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DOCUMENTOS 

INCIDENTE DE FRONTEIRA 

OccurrenCièã na estancia brasileira « Artigas » e em seus arredores, na nôite 
de 7 para S de Fevereiro de 1914.— Protocollo de 28 de Fevereiro de 
1915, assignado no Rio de Janeiro, entre o Brasil e a Republica Ori¬ 
ental do Uruguay, relativo a esse incidente: 

Pags. 

N. i — Protocollo de 26 de Fevereiro de 1915, assignado no Rio de Ja¬ 
neiro, entre o Brasil e a Republica Oriental do Uruguay. 

Textos em portuguez e em castelhano, ambos brasileiros. 3 

ACTOS RELATIVOS A LIMITES 

a) — ESTADOS UNIDOS DE VENEZUELA 

I o e 2 o Protocollos de Caracas, de 9 de Dezembro de 1905, relativos á exe¬ 
cução do Tratado de 5 de Maio de 1859, na parte referente a Li¬ 
mites : 

N. 2 — I o Protocollo, declarando approvada e reconhecida a demarcação 
feita em commum, no anno de 1880, desde a Pedra de Cucuhy 
até Cerro Cupy. 

Textos em portuguez e em castelhano, ambos brasileiros. 7 

b) — REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Convenção de 7 de Maio de 1913, modificando a fronteira no Arroio São 
Miguel: 

N. 3 — Termos da troca das Ratificações da referida Convenção ; eíTectuada 
na cidade do Rio de Janeiro, no Palacio Itamaraty, a 12 de 


Agosto de 1914. 

I) — Termo em portuguez (brasileiro). 8 

II) — Termo em castelhano (uruguayo). 9 
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Instrucçoes addicionaes, d© 12 de Agosto de 1911, para a demarcação da nova 
fronteira no Arroio São Miguel: 


N. 4 — Textos das Instrucções assignadas no Rio de Janeiro, na data acima 
indicada. 

Texto em portuguez (brasileiro). 

Texto em castelhano (uruguayo). .. 


c) — REPUBLICA DO PERU 

AooSrdo do Rio de Janeiro, de 13 e 19 de Agosto de 1911, para a suspensão 
temporária dos trabalhos da Commissão Mixta Brasileiro-Peruana Demar- 
cadora de Limites : 


N. 5 — Nota da Legação Peruana ao Governo Brasileiro. 

De 16 de Agosto de 1914. n 

N. 6 — Nota do Governo Brasileiro á Legação Peruana. 

Directoria Geral dos Negocios Politicos e Diplomáticos.— Secção da 

America.— N. 2.— Em 19 de Agosto de 1914. 12 

N. 7 — Telegramma deste Ministério ao Governador do Estado do Ama¬ 
zonas, relativo ao adiamento dos trabalhos da Commissão 
Mixta Brasileiro-Peruana Demarcadora de Limites. 

N. 10, de 19 de Agosto de 1914. 13 


VIAÇÃO FERREA NAS FRONTEIRAS 

b) — REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Convênio de 15 de Maio de 1913, estabelecendo 0 trafego mutuo nas linhas 
ferreas de SanfAnna do Livramento a Rivera: 

N. 8 — Termos da troca das Ratificações do referido Convênio Especial ; 

effectuada na cidade do Rio de Janeiro, no Palacio Itamaraty, 
a 12 de Agosto de 1914. 

I) — 'Termo em portuguez (brasileiro). 

II) — Termo em castelhano (uruguayo). 

N. 9 — Declaração de rectificação de um erro de traducção, existente no 

texto em portuguez, ou brasileiro, do artigo 7. 0 dos dois 
instrumentos originaes do referido Convênio, e igualmente re¬ 
produzido nos instrumentos transcriptos nas duas Cartas de 
Ratificação; assignada na cidade do Rio de Janeiro, a 2ó de 
Fevereiro de 1915. 

Textos em portuguez e em castelhano, ambos brasileiros. ió 
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ARBITRAMENTO 

Tratados e Convenções de Arbitramento permanente celebrados entre o Brasil 
e outras Nações.— Estado anterior e actual dos mesmos Actos : 

N. io — Relação summaria dos 31 Actos de Arbitramento permanente 
celebrados pelo Brasil, singularmente, com outras Nações, 
dispostos na ordem chronologica da assignatura. 

De 30 de Abril de 1915.*.. . . . . 19 

Estado actual dos Actos de Arbitramento permanente: 

I) •— Actos ultimados, isto ó, promulgados c em vigor : 

N. 11 — Relação summaria dos 24 Actos de Arbitramento permanente em 
vigor, isto é, promulgados no Brasil, dispostos na ordem em 
que foram assignados. 

De 30 de Abril de 1915.. . . . . 26 

N. 12 — Relação summaria dos 24 Actos de Arbitramento permanente em 
vigor, dispostos na ordem em que foram promulgados no 
Brasil. 

De 30 de Abril de 1915. 3 2 

II) — Actos não ultimados, mas já approvados pelo Congresso Nacional, 
e sanccionados c ratificados pelo Poder Executivo: 

N. 13 — Relação summaria dos 7 Actos de Arbitramento permanente, até 
agora ratificados sómente pelo Brasil, dispostos na ordem chio> 
nologica da assignatura. 


De 30 de Abril de 1915... 3 ,ç ? 

N. 14 — Relação summaria dos 7 Actos de Arbitramento permanente, até 
agora ratificados sómente pelo Brasil, dispostos na ordem em 
que foram ratificados. 

Dè 30 de Abril de 1915. 40 


Andamento que tiveram os Actos de Arbitramento permanente, desde 3 de Maio 
de 1914 até a presente data : 

Convenção de Arbitramento entre 0 Brasil e a Republica do Paraguay , 
assighada em- Asundòti, a 24 de Fevereiro de iyir : 

N. 15 — Termos da troca das Ratificações da Convenção de Arbitramento 
entre 0 Brasil e a Republica do Paraguay ; effectuada na cidade 
do Rio de Janeiro, no Palacio Itamaraty, no dia 7 dc Setembro 


de 1914. 

I) — Termo em portuguez (brasileiro). 4 - 

II) — Termo em castelhano (paraguayo). 43 
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TRATADOS PACIFISTAS 

a) — BRASIL-ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

Tratado de 24 de Julho de 1914, concluído e assignado em Washington; 


N. 16 — Exposição dc motivos apresentando o Tratado a S. Ex. o Sr. Pre¬ 
sidente da Republica. 

De ió de Junho de 1915. 45 

N. 17 — Informação relativa aos Tratados Pacifistas celebrados pelo Governo 
dos Estados Unidos da America com os de outras Potências. 

De 30 de Abril de 1915. 46 


b) — BRASIL-ARGENTINA-CHILE 

Tratado de 25 de Maio de 1915, concluído e assignado em Buenos-Aircs; 

N. 18 — Exposição de motivos apresentando 0 Tratado a S. Ex. 0 Sr. Pre¬ 
sidente da Republica. 

De 23 dc Junho de 1915. 5 o 

3* CONFERENCIA INTERNACIONAL AMERICANA 

RIG DE JANEIRO — 1906 

1* Convenção dessa Conferencia, de 13 de Agosto de 1903, sohre naturalização. 

— Denuncia por parto do Governo de Guatemala.— Cessaram os seus 
effeitos para esse paiz, mas continua em vigor para os outros signatários 
que a ratificaram; 


N. 19 — Nota do Governo dc Guatemala ao Governo Brasileiro. 

N. 681, dc 2 de Março de 1914.-.. . . 51 

N. 20 — Nota do Governo Brasileiro ao Governo de Guatemala. 

Secção do Protocollo.— S./n.— Em 30 de Maio de 1914. 52 

N. 21 — Nota do Governo de Guatemala ao Governo Brasileiro. 

N. 2.351, de 12 de Agosto de 1914. 52 


Annexo : 

— Nota do Governo dc Guatemala ao Governo Brasileiro. 

N. 2.085, dc T 3 d c Junho dc 1913. 53 

N. 22 — Circular do Governo Brasileiro communicando a denuncia da Con¬ 
venção pelo Governo de Guatemala. 

Secção do Protocollo.— N—— Em 10 de Outubro de 1914. ... 54 
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N. 23 — Decreto n. 11.210, de 14 de Outubro de 1914. 

Publica a denuncia da Republica de Guatemala á Convenção assi- 
gnada no Rio de Janeiro, a 13 de Agosto de 1906, por occasião 
da 3 a Conferencia Internacional Americana, fixando a condição 
dos cidadãos naturalizados que renovam a sua residência no 

paiz de origem. 54 

N. 24 — Nota do Governo Brasileiro ao Governo de Guatemala. 

Secção do Protocolio. — S./n. — Em 19 de Outubro de 1914 ... 55 

N. 25 — Nota do Governo de Guatemala ao Governo Brasileiro. 

N. 3.400, de 21 de Dezembro de 1914.. 56 

3 a Convenção dessa Conferencia, de 23 de Agosto de 1903, sobre codificação 
do Direito Internacional.—Nicaragua, desde 23 de Maio de 1915, está 
obrigada a essa Convenção.— Sua execução até a presente data: 

N. 2Ó — Nota do Governo de Nicaragua ao Governo Brasileiro. 

De 7 de Abril de 1915... 56 

N. 27 — Nota circular do Governo Brasileiro aos demais Governos Ameri¬ 
canos, menos ao de Nicaragua. 

Secção do Protocolio.— N. 13.— Circular.— Em 7 de Junho 

de 1915 . 57 

N. 28 — Communicação do Governo Brasileiro cá União Pan-Americana. 

Secção do Protocolio. - S./n.— Em 7 de Junho de 1915. 58 

N. 29 — Nota do Governo Brasileiro ao Governo de Nicaragua. 

Secção do Protocolio.— S./n.— Em 7 de Junho de 1915. 58 

4 a CONFERENCIA INTERNACIONAL AMERICANA 

BUENOS- AIRES — 1910 

Antscedsntôs em ontres Relatórios.— Actcs approvados polo Congrosso Na¬ 
cional Brasileiro.—Ratificação o promulgação das quatro CoavençÕss no 
Brasil: 

N. 30 — Despacho do Governo Brasileiro á sua Legação em Buenos-Aires. 

Secção do Protocolio.—-N. 4.— Em 9 de Fevereiro de 1915. . . 61 

N. 31 — Officio da Legação Brasileira em Buenos-Aires a este Ministério. 

Secção do Protocolio.—N. 15. — Em 2 ó de Março de 1915 . ... 62 

Annexos : 

— Notada Legação Brasileira cm Buenos-Aires ao Governo Argentino. 

De 22 de Fevereiro de 1915. 63 

— Nota do Governo Argentino á Legação Brasileira em Buenos-A ires. 

De 16 de Março de 1915. .... 63 
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Annexos : 

N. 33 — Despacho do Governo Brasileiro á sua Legação em Buenos- Aires. 

Secção do Protocollo.— N. 11.— Em 26 de Abril de 1915. 64 

N. 33 — Ofíicio da Legação Brasileira em Buenos-Aires a este Ministério. 

Secção do Protocollo.— N. 28.-— Em 12 de Junho de 1915. .. . 65 

— Nota da Legação Brasileira em Buenos-Aires ao Governo Argentino. 

De 5 de Maio de 1915. 65 

— Nota do Governo Argentino á Legação Brasileira em Buenos- 
Aires. 

De 31 de Maio de 1915 .... .. 66 

Ratificação dos Actos dessa Conferencia : 

N. 34 — Telcgramma da Legação Brasileira em Buenos-Aires a este Minis¬ 
tério. 

N. 38, de 10 de Abril de 1915. 67 

Adheslo da Bolívia ás Convenções e Resoluções adoptadas pela Conferencia: 

N* 35 — Nota do Governo Brasileiro ao Governo Argentino. 

Secção do Protocollo.— S./n.— Em 4 de Junho de 1914. 67 

N* 36 — Nota do Governo Brasileiro ao Governo Argentino. 

Secção do Protocollo.— S./n.— Em 12 de Junho de 1915. 68 

6 a CONFERENCIA INTERNACIONAL AMERICANA 

Convocação dessa Conferencia para Santiago do Chile, em Setembro de 1914, — 

Primeiro adiamento para Novembro do mesmo anno. — Novo adiamento 
indefinido, para data que 0 Governo do Chile determinará e communicará 
aos demais Governos e á União Pan-Americana: 

N. 37 — Nota da Legação Chilena ao Governo Brasileiro. 

N. 84, de 31 de Agosto de 1914. ^ 

N. 38 — Nota do Governo Brasileiro á Legação Chilena. 

Djrectoria Geral dos Negocios Políticos e Diplomáticos.— Secção 

da America. — N. 3.— Em 19 de Setembro de 1914. 70 

N. 39 — Telegramma do Governo Chileno á sua Legação no Rio de Janeiro, 
por esta communicado ao Governo Brasileiro, por ordem 
daquelle Governo. 

N. 63 , de 9 de Outubro de 1914. 

N. 40 — Acta da sessão especial do Conselho Director da Uuião Pan- 
Americana, realizada em Washington, a 7 de Outubro de 1914, 
e convocada para 0 fim de se decidir sobre 0 adiamento da 
5 a Conferencia Internacional Americana, que devia reunir-se, em 
Santiago do Chile, no dia 29 dc Novembro do mesmo anno. • 71 









COMMISSÀO INTERNACIONAL DE JURISCONSULTOS 

Nomsação de novos Delegados á Commissão Internacional de Jurisoonsultos: 
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N. 41 — Nota da Legação Chilena ao Governo Brasileiro. 

N. 41, de 23 de Maio de 1914. 77 

N. 42 — Nota do Governo Brasileiro á Legação Chilena. 

Directoria Geral dosNegocios Politicos e Diplomáticos.— Secção da 

America.— N. 1.— Em 3 de Junho de 1914. 78 

N. 43 — OÍTicio da Legação Brasileira em Lima a este Ministério. 

i a Secção.— N...— Em 30 dc Abril de 1913. 7 3 ' 

A Republica de Nicaragua vae participar dos trabalhos da Commissão Interna¬ 
cional de Jurisconsultos.— Paizes participantes e não participantes desses 
trabalhos até a presente data*. 

N. 44 — Nota do Governo Brasileiro ao Governo dc Nicaragua. 

Gabinete do Ministro. — N...— Em 24 de Junho dc 1915. ... 80 

Adiamento indefinido da 2 a reunião da Commissão G-eral, que devia effectuar-se, 
no Rio de Janeiro, em 25 de Junho de 1915 : 

N. 43 — OÍTicio da Embaixada do Brasil em Washington a este Ministério. 

Secção dos Negocios Politicos e Diplomáticos da America. - N. 19. 

— Em 22 de Março de 1913. Bi 

Annexo: 

— Carta do Dr. John Bassett Moore ao Embaixador do Brasil em 
Washington. 

De New-York, em 17 de Março de 1913. 

Texto original, em inglez. Be 

Traducção brasileira. B3 

N. 46 — Acta da sessão ordinaria do Conselho Director da União Pan- 

Americana, realizada em Washington, em 7 de Abril de 1913 84 

N. 47 — Nota-Circular do Governo Brasileiro aos Governos Americanos. 

Commissão Internacional de Jurisconsultos.— Secretaria Geral.— 

N. 10.— Nota-Circular.— Em 26 de Abril de 1913.. 88 

Trabalhos das sois Sub-Commissões especiaes da Commissão International de 
Jurisconsultos : 

f) — 6 a Sub-Commissão, com séde em Lima : 

N. 48 — OÍTicio da Legação Brasileira em Lima a este Ministério. 

Secção do Protocollo.— N. 1?.— Em 10 de Setembro de 1914. . 89 
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DEFESA AGRÍCOLA INTERNACIONAL 

Convenções de 10 de Maio de 1913, conoluidas na I a Conferencia Internacional de 
Defesa Agrícola, reunida em Montevldéo, de 2 a 10 desse mez e anno: 

N. 49 — Themas para o Programma da Conferencia de Defesa Agrícola, de 


Montevideo, em 1913. 91 

N. 50 — Despacho do Governo Brasileiro á sua Legação em Montevideo. 

Secção do Protocollo.— N. 4.— Em 26 de Abril de 1915 ... . 93 

N. 51 — OíTicio da Legação Brasileira em Montevideo a este Ministério. 

Secção do Protocollo.— N. 11.— Em 28 de Junho de 1915. . . . 93 


Annexos : 


— Nota da Legação Brasileira em Montevideo ao Governo Oriental. 

N. 23, de 14 de Maio de 1913. 94 

— Nota do Governo Oriental á Legação Brasileira em Montevidéo. 

De 29 de Maio de 1915... 95 

N. 52 — Nota do Governo Oriental ao Governo Brasileiro. 

Secção do Protocollo. — N. 193 (1913).— Em 28 de Janeiro de 1915 95 


Annexo : 


— Nota do Governo do Ecuador ao Governo Oriental, annexa cá pre¬ 
cedente. 

N. 37, de 13 de Novembro de 1914. 96 

N. 53 — Nota do Governo Brasileiro ao Governo Oriental. 

Secção do Protocollo.— S./n.— Em 30 de Março de 1915 ... . 97 

N. 54 — Nota do Governo Oriental ao Governo Brasileiro. 

Secção do Protocollo.— N. 193 (1913).—Em 28 de Janeiro de 1915 97 

N. 55 — Nota do Governo Brasileiro ao Governo Oriental. 

Secção do Protocollo.—S./n.—Em 30 de Março de 1915 . ... 98 

N. 56 — Nota da Legação Oriental ao Governo Brasileiro. 

N. 324, de 30 de Novembro de 1913.. 99 

N. 57 — Nota do Governo Brasileiro cá Legação Oriental. 

Secção do Protocollo.— N. 5.— Em 2 de Junho de 1915. 99 


2 a CONFERENCIA INTERNACIONAL DA PAZ 

NA IIAYA, EM 1907 

Actos nelh assignados e os que foram subscriptos pala Dolega:ão Brarleira.— 
Daposito da Ratificação do Brasil: 

N. 58 — OíTicio da Legação do Brasil na Ilaya a este Ministério. 

Secção dos Negocios Políticos c Diplomáticos da Europa, etc.— 
N. 5.— Em 27 de Fevereiro de 1914 










Annexos: 


— Nota do Governo dos Paizes-Baixos á Legação do Brasil na Haya. 

Direcção do Protocollo.—N. 249 bis.-Em 23 de Fevereiro de 

1914... 

— Nota da Legação do Brasil na Ilaya ao Governo dos Paizes-Baixos. 

De 2 de Janeiro de 1914. 

Informações complementares soõre os Acto3 assignados na 2’ Conferencia da 
Paz, na Haya: 

N. 59 — Relaçao dos Paizes que, havendo tomado parto na 2 a Conferencia 
Internacional da Paz, realizada na Haya, em 1907, ou não tendo 
a ella comparecido, adheriram, posteriormente, a algum ou 
alguns dos Actos então nella concluídos.— Ordem alphabetica 
dos paizes. 

De 30 de Abril de .. 

N. 60 — Relação dos Actos (Convenções, Declaração e Acta Final), con¬ 
cluídos e assignados na 2 a Conferencia Internacional da Paz, 
realizada na Ilaya, em 1907, com indicações completas a respeito 
dos paizes que os assignaram, sem ou com reservas; dos que 
os não assignaram e daquclles que, posteriormente, adheriram a 
alguns, sem ou com reservas; — e, bem assim, dos paizes que 
os ratificaram, sem ou com reservas ; dos que deixaiam de rati¬ 
ficar alguns, por elles assignados, c, finalmente, dos que ainda 
não se manifestaram sobre nenhum Acto.— Ordem numérica 
dos Actos, de accôrdo com as indicações da Acta Final da 
Conferencia. 

De 30 de Abril de 1915. 

N. 6i — Relação dos paizes que, havendo tomado parte na 2 a Conferencia 
Internacional da Paz, realizada na Haya, em 1907, ou não tendo 
a ella comparecido, adheriram, posteriormente, na mesma 
cidade, a algum ou alguns dos Actos então concluídos e por 
elles não subscriptos; — com indicações completas a respeito 
desses Actos, a que adheriram, sem ou com reservas.— Ordem 
alphabetica dos paizes. 

De 30 de Abril de .. 

N. 62 — Relação dos paizes que, havendo tomado parte na 2 a Conferencia 
Internacional da Paz, realizada na Ilaya, em 1907, ou não tendo 
a ella comparecido, adheriram, posteriormenle, na mesma ci¬ 
dade, a algum ou alguns dos Actos então concluídos e por 
elles não subscriptos; — com indicações completas a respeito 
desses Actos, a que adheriram, sem ou com reservas.— Ordem 
chronologica do deposito das adhesões. 

De 30 de Abril de 1915 . .. 
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POLICIA SANITARIA 

IV) — Convenção Sanitaria Internacional de Paris, de 17 de Janeiro de 1912, 

que ainda não entrou em execução : 

N. 63 — Informação do Director Geral de Saúde Publica ao Ministério da 
Justiça e Neg-ocios Interiores, em 11 de Agosto de 1913, opi¬ 
nando pela conveniência de ser adoptada, por parte do Brasil, 
a Convenção Sanitaria de Paris, de 17 de Janeiro de 1912. 
N. 1.339, da referida Directoria Geral de Saúde Publica. 

V) — Convenções Sanitarias Internacionaes anteriores ás de 1903 e 1912 cele¬ 

bradas em Paris.— Vigência destas e das outras : 

N. 64 — Informação relativa ao assumpto. 

De 30 de Abril de 1915. 

VI) — Situação actual e futura dos differentes paizes interessados, em relação 

ás Convenções assignadas, em 1913 e 1912, nas duas ultimas Conferencias 
Sanitarias Internacionaes de Paris : 

N. 65 — Informação relativa ao assumpto. 

De 30 de Abril de 1915. 

VII) — Convenção Sanitaria Internacional de Montevidéo, de 21 de Abril d 9 
1914 : 

N, 66 — Nota do Governo Oriental ao Governo Brasileiro. 

Secção do Protocollo.— N. 1.380 (1913).—Em 15 de Outubro 

de 1914.*. 

N. 67 — Nota do Governo Brasileiro ao Governo Oriental. 

Secção do Protocollo.— S./n.— Em 10 de Novembro de 1914. . 


VIII; — Convenção Internacional de Policia Veterinária, de 3 de Maio do 
1912, concluida em Montevideo : 


N. 68 — Relatorio da Commissão technica relatora da Conferencia Interna¬ 
cional de Policia Veterinária de Montevidéo, celebrada em 1912, 
sobre 0 estudo detalhado da Proposta do Uruguay e de suas 
modificações; apresentado á Conferencia, em sessão de 6 de 

Maio. 

N. 69 — Nota do Governo Oriental ao Governo Brasileiro. 

Secção do Protocollo.— N. 765. — Em 14 de Março de 1913. . . 
N. 70 — Nota do Governo Brasileiro ao Governo Oriental. 

, Secção do Protocollo.— S./n, — Em 9 de Abril de 1913. 
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IX) _ Coenvônçoes e Conferencias Sanitarias Internacionaes das Republicas 

Americanas até agora realizadas : 


N. 71 — Informação relativa ao assumpto. 

De 30 de Abril de 1915. 
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M7 


HYGIENE PUBLICA INTERNACIONAL 

Accordo de Roma, de 9 de Dezembro de 1907, estabelecendo em Paris, uma 
Repartição Internacional de Hygiene Publica.— Estatutos orgânicos da 
mesma Repartição : 

N, 72 — Informação complementar do assumpto. 

De 30 de Abril de ... * * 


I) 


PROFLIGAÇÃO DO ABUSO DO OPIO, ETC. 

— Convenção e Protocollo de 23 de Janeiro de 1912, assignados na Haya, 
na I a Conferencia Internacional do Opio.— Protocollo de assignatura das 
Potências não representadas nessa Conferencia *. 


N. 73 - Aviso do Ministério da Justiça e Negocios Interiores ao das Re¬ 
lações Exteriores. 

Directoria do Interior.— i a Secção.— N. 821.— Em 13 de Junho 


de 1914 


Annexos : 

— Parecer da Directoria Geral de Saúde Publica ao Ministério da 
Justiça c Negocios Interiores, em 8 de Maio de i9M> íelativo 
aos Actos assignados em 1912, na Conferencia Internacional 
do Opio. 

N. 828, da referida Directoria Geral de Saúde Publica. 

— Officio do Presidente da Academia Nacional de Medicina ao Minis¬ 
tério da Justiça e Negocios Interiores, remettendo 0 Parecer 
da Com missão nomeada por essa Academia, unanimemente 
approvado em sessão de 21 de Maio de 1QI.4, e relativo aos 
Actos assignados em 1912, na Conferencia Internacional do Opio. 

De 21 de Maio de .. 

— Parecer da Commissão da Academia Nacional de Medicina, em 21 
de Maio de 1914, sobre os Actos assignados em 1912, na Con¬ 
ferencia Internacional do Opio... 

N. 74 — Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao da Justiça e Ne¬ 
gocios Interiores. 

* Secção do Protocollo.— N. 43-— Em 7 de Julho de 1914. . • • 
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161 


163 
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N. 75 Despacho do Governo Brasileiro á sua Legação na Ilaya. 

Secção do Protocollo. — N. 4. — Em 6 de Novembro de 1914. . 
N. 76 — Offlcio da Legação do Brasil na Iiaya a este Ministério. 

Secção do Protocollo. — N. r. — Em 12 de Março de 1915 . 

Annexos : 

Nota da Legação do Brasil na Ilaya ao Governo dos Paizes-Baixos. 

De 22 de Dezembro de 1914. 

Nota do Governo dos Paizes-Baixos â Legação do Brasil na Ilaya". 
Direcção do Protocollo.— N. 36.426.— Em 6 de Março de 

' 9 i 5 .•. 

Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao da Justiça e 
Negocios Interiores. 

Secção do Protocollo.— N. 3.— Em 2 de Março de 1913. 

Aviso do Ministério da Justiça e Negocios Interiores ao das 
Relações Exteriores, em resposta ao precedente. 

Directoria jio Interior.- N. 6r 3 .- 1» Secção.- Em 15 de Maio 
de 1915.. 

II) — I a , 2 a e 3 a Conferencias Iníernacionaes do Opio, realizadas na Haya. 
Protooollos assignados nas duas ultimas, em 9 de Julho da 1913 e 25 
de Junho de 1914 : 

N. 79 — Informação complementar do assumpto. 

De 30 de Abril de 1915. 

Co.WPRElIENDE : 

a) — Origens da 1" Conferencia Internacional do Opio, 

realizada na Ilaya, de 1° de .Dezembro de 1911 a 23 de 
Janeiro de 1912.— Resoluções e Votos approvados por 
essa Conferencia, constantes da Convenção e do Proto¬ 
collo nella assignados.—A União Postal Universal vae 
estudar a indicação contida no i° Voto dessa Con¬ 
ferencia .. 

b) — 2 a Conferencia Internacional do Opio, realizada na 

Haya, de i a 9 de Julho de 1913.—Protocollo de 
encerramento dessa Conferencia, assignado no dia 9. . 

c) — 3“ Conferencia Internacional do Opio, realizada na 

Haya, de 15 a 25 de Junho de 1914.— Protocollo de 
encerramento dessa Conferencia, assignado no dia 25 

d) Situação actual dos diflerentes paizes interessados na 

Convenção Internacional do Opio, de 23 de Janeiro de 
1912 ... . 


N. 77 - 

N. 78 — 








XXVII 


PaGS . 

CRUZ VERMELHA INTERNACIONAL 

jl ^ _ Convenção d? Genebra, de 6 de Julho de 1936, para o melhoramento 

da sorte do3 feridos e enfermos no3 exercites em campanha; que fez 
a revisão da anterior, alli concluiia a 22 de Agosto de 1861: 

N. 8o — Informação complementar do assumpto. 

De 30 de Abril de 1915. l8 5 

COMPREHENDE : 

a) — Co mm uni cações recebidas sobre o deposito de Rati- 

ficações dessa Convenção e sobre adhcsões a ella feitas 185 
— Convenções de Genebra de 1864 c de 1906. Paizes 
interessados nas duas Convenções, apenas na primeira e 
sómente na segunda.— Situação relativa de uns e outros 190 

PROTECÇÃO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

UNIÃO INTERNACIONAL 

Actos de Washington, de 2 de Junho de 1911, que fizeram a revisão dos 
Actos anteriores, referentes á mesma União, e devem substituil-os: 

N. 81 — Oflicio da Legação Brasileira em Berna a este Ministério. 

Secção do Protocollo — N. 4.- Em 20 de Novembro-de 1914. . 195 

Annexos : 

— Nota da Legação Brasileira em Berna ao Governo Suisso. 

De 20 de Outubro de 1914. T 9 ^ 

— Nota do Governo Suisso á Legação Brasileira cm Berna. 

De 17 de Novembro de 1914. J 97 

— Nota-circular do Governo Suisso aos Governos dos Paizes partici¬ 
pantes da União Internacional para a protecção da Propriedade 
Industrial. 

De 17 de Novembro de 1914. ' 9 8 

N. 82 — Informação complementar do assumpto. 

De 30 de Abril de .. r 99 

RADIO-TELEGRAPHIA 

I) Actos de 5 de Julho de 1912, aisignudoa na Conferencia de Londres: 

N. 83 — Despacho do Governo Brasileiro á sua Legação em Londres. 

Secção do Protocollo.— N. 19.— Em 27 de Outubro de 19*4- • • 21 7 

N. 84 — Oflicio da Legação Brasileira em Londres a este Ministério. 

Secção dos Negocios Politcos e Diplomáticos da Europa, Asia, 

África c Oceania,— N 3 — Em 5 de Janeiro de 1915. 218 
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Annexos : 

— Nota da Legação Brasileira em Londres ao Governo Britannico. 

De 18 de Dezembro de 1914. 

Nota do Governo Britannico á Legação Brasileira em Londres. 

De 25 de Dezembro de 1914.. 

III) — Situação áos differentes interessados, em relação aos Actes assignados, 
em 1903 e 1912, nas duas Conferencias Internacionaes Radio-Telegraphicas: 

N. 85 — Informação complementar do assumpto. 

De 30 de Abril de 1913.. 

Compreiiende: 

ci) — Situação dos interessados nos Actos de 3 de No¬ 
vembro de 1906, assignados na Conferencia de Berlim 

b) — Situação dos interessados nos Actos de 5 de Julho de 

1912, assignados ria Conferencia de Londres. 

c) Situação dos differentes interessados, em relação aos 

Actos assignados, em 1906 e 1912, nas duas Conferencias 
Internacionaes Radio-Telegraphicas. 

ASSUMPTOS POSTAES 

I) Actos assignados no 6 o Congresso Postal Universal, om Roma, em 23 
dc Maio de 1903 .— Adhesoes, denuncia e deposito de Ratificações commu- 
nicados e publicados: 

N. 86 — Informação complementar do assumpto. 

De 30 de Junho de 1915. 

Compreiiende: 

a) — Adhesões. 

b) — Denuncia. 

c) — Deposito de Ratificações . . .. 

ASSUMPTOS COMMERCIAES 

Cl) BRASIL-ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

Continua a redueção nos direitos de importação no Brasil para alguns artigos 
de pro;edencia norte-americana : 

N. 87 - Nota da Embaixada dos Estados Unidos da America ao Governo 
Brasileiro. 

* N. 217, de 9 de Janeiro de 1915. 4 . 4 
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N. 88 — Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao dos Negocios da 
Fazenda. 

Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares. Secção 


dos Negocios da America.— N. 2.— Em 12 de Janeiro de 1915 24S 

N. 89 — Decreto do Ministério dos Negocios da Fazenda. 

Decreto n. 11.432, de 13 dc Janeiro dc 1915. — Providencia para 
a execução do art. 2 0 , alinea XII, § i°, da Lei n. 2.919, de 31 
de Dezembro de 1914. 2 49 


Annexos : 

♦ 

Decretos da Fazenda referidos 110 anlenor : 

A. — Decreto n. 6.079, dc 3 o de Junho de 1906.— Concede reducção 
nos dreitos de importação dc alguns artigos de procedência 
norte-americana.— Dentro do exercício de 1906, desde i° dc 


Julho até 31 de Dezembro. 2 49 

3. __ Decreto n. 7.817, dc 15 de Janeiro de 1910.— Manda observar no 
exercicio de 1910 o Decreto 11. 6.079, de 30 de Junho de 1906, 
incluindo outros artigos, quando despachados da data de 15 dc 

Janeiro de 1910 em diante. 2 5 ° 

_ Decreto n. 8.520, de 12 de Janeiro de 1911.— Manda observar no 

exercicio de 1911 os Decretos ns. 6.079, de 30 de Junho de 
1906, e 7.817, de 15 de Janeiro de 1910, elevada a 30 % a 

reducção da taxa referente á farinha de trigo. 251 

_ Decreto n. 9.323, de 17 de Janeiro de 1912. — xManda observar no 
exercicio de 1912 os Decretos ns. 6.079, de 30 de Junho de 
1906; 7.817, de 15 de Janeiro de 1910, e 8.520, de 12 de 

Janeiro de 1911. 2 5 r 

E. — Decreto n. 10.162, de 9 de Abril de 1913-— Manda observar até a 
data do Decreto, no exercicio de 1913, os Decretos ns. 6.079, 
de 30 de Junho de 1905; 7.817, de 15 de Janeiro de 1910; 


8.520, dciede Janeiro de 1911, e 9.323, de 17 dc Janeiro 

de 1912. 2 5 2 

F, — Decreto n. 10.714 13 , de 31 de Janeiro de 1914.— Manda observar, 
no exercicio de 1914, os Decretos ns. 6.079, de 30 de Junho 
de 1906; 7.817, de 15 de Janeiro de 1910; 8.520, de 12 de Ja¬ 
neiro de 1911 ; 9.323, de 17 de Janeiro de 1912, e 10.162, de 9 

de Abril de 1913. 2 5 2 

N, qq __ Nota do Governo Brasileiro á Embaixada dos Estados Unidos da 
America. 

Directoria Geral dos Negocios ^Economicos e Consulares.— Secção 
dos Negocios da America.— N. i.-Em 23 de Janeiro 

de 1915. 253 

N. 91 — Nota da Embaixada dos Estados Unidos da America ao Governo 
Brasileiro. 

S./n.— De 25 de Janeiro de 1915. 253 
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N. 92 — Aviso do Ministério da Fazenda ao das Relações Exteriores. 

N. 47, de 8 de Junho de 1915. 255 

b) — BRASIL-ITALIA. 

ÁccSrdo commercial provisorio estabelecido mediante a troca de Notas de 
5 de Julho de 1900.— 8 a prorogação desse Accordo até 31 de Dezembro 
de 1915: 

N. 93 — Nota da Legação Italiana ao Governo Brasileiro. 

N. 551/43, de 12 de Agosto de 1914. 

Texto original. 255 

Traducçcão brasileira.y. 256 

N. 94 — Nota do Governo Brasileiro á Legação Italiana. 

Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares.—- Secção 
da Europa, Asia, África e Oceania.— N. 15.— Em 17 de 
Agosto de 1914. 256 

LIMITES DO BRASIL 

I) Fronteira com a Republica da Bolivia: 

N. 95 — Levantamento de dois marcos que assignalam a bocca do Rio Ra- 
pirran, na margem esquerda do Rio Abunan.— (ió de No¬ 
vembro de 1913.) 

Acta lavrada em Manáos, a 24 de Setembro de 1914. 


Texto cm portuguez (brasileiro). 259 

Texto em castelhano (boliviano). 259 


N. 9Ó — Levantamento de dois marcos que assignalam a bocca do Rio 
Abunan, na margem esquerda do Rio Madeira.— (5 de De¬ 
zembro de 1913.) 

Acta lavrada em Mandos, a 24 de Setembro de 1914. 


Texto cm portuguez (brasileiro). 263 

Texto em castelhano (boliviano). 263 


N. 97 — Levantamento de dois marcos que assignalam a confluência do Rio 
Beni com o Rio Mamoré, onde tem começo 0 Rio Madeira.— 
(16 de Dezembro de 1913.) 

Acta lavrada em Manáos, a 24 de Setembro de 1914. 


Texto em portuguez (brasileiro). 267 

Texto em castelhano boliviano) . 267 


N. 98 — Levantamento do marco construído sobre a margem direita do Rio 
Madeira, cm frente á bocca do Rio Beni, em território brasi¬ 
leiro.— (16 de Dezembro de 1913.) 

Acta lavrada em Manáos, a 24 de Setembro de 1914. 


Texto em portuguez (brasileiro). 270 

Texto em castelhano (boliviano). 270 
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N. 99 — Demolição do antigo marco da margem esquerda do Rio Madeira, 
levantado em 1877, llm pouco abaixo da bocca do Rio Beni.— 
(7 de Setembro de 1914.) 

Acta lavrada no Rio de Janeiro, a 22 de Dezembro de 1914. 

Texto em portuguez (brasileiro). 

Texto em castelhano (boliviano). 

N. 100 — Acta da oitava Conferencia da Commissão Mixta Brasileiro- 
Boliviana de Demarcação da fronteira, realizada na cidade do Rio 
de Janeiro, a 22 de Dezembro de 1914, para serem confrontados 
e assignados os dois exemplares do Mappa do trecho do Rio 
Madeira. 

Texto em portuguez (brasileiro). 

Texto em castelhano (boliviano) .. 

N. 101 — Acta da nona Conferencia da Commissão Mixta Brasileiro-Bo¬ 
liviana de demarcação da fronteira, realizada na cidade do Rio de 
Janeiro, a 26 de Dezembro de 1914, para serem consignadas as 
differenças ou corrccções encontradas para os valores das longi¬ 
tudes obtidas pela observação de occultações de estrellas pela 
lua, nos annos de 1911 e 1912, na região, acreana. 

Texto em portuguez (brasileiro). .. 

Texto cm castelhano (boliviano). 

N. 102 — Acta da decima Conferencia da Commissão Mixta Brasileiro-Boli¬ 
viana de demarcação da fronteira, realizada na cidade do Rio de 
Janeiro, a 26 de Dezembro de 1914, para serem confrontados c 
assignados os dois exemplares da Carta da fronteira Norte entre 
os dois paizes. 

Texto em portuguez (brasileiro). 

Texto em castelhano (boliviano). 

N. 103 — Oflicio do Chefe da Commissão Brasileira de Limites com a Bolivia, 
remettendo informações geraes relativas aos trabalhos da Com¬ 
missão Mixta Brasileiro-Boliviana de demarcação da fronteira, no 
anno de 1914, e aos de escriptorio da Commissão Brasileira, no 
de 1915. 

N. 140, do Rio Janeiro, em 9 de Março de 1915. 

N. 104 — Oílicio do Chefe da Commissão Brasileira de Limites com a Bolivia, 
referente cá falta de instrucçõss para a discriminação das ilhas 
existentes no trecho do Rio Madeira, por onde corre a fronteira 
entre os dois paizes. 

N. ..., de Manáos, em 15 de Outubro de 1912. 


273 

273 


276 

276 


276 

279 


284 

284 


288 


290 


II) — Fronteira com a Republica Oriental do Uruguay: 


N. 105 — Oílicio do Chefe da Commissão Brasileira de Limites com o Uru* 
guay, expondo os methodos e processos em geral empregados 
na demarcação da fronteira dcscripta nos artigos 3 0 e 4 0 do 
Tratado de 1909, no artigo 4 0 das Instrucções de 17 de Janeiro 
de 1912, e ainda referida nas recommendaçÕes complementares, 
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contidas no Despacho expedido pela 2* Secção desta Secretaria 
de Estado, dc n. 2, dc 22 de Setembro de 1911. 

N. 26, de Jaguarão, cm 1 de Novembro de 1913. 

N. íoó Oflicio do Chefe da Commissão Brasileira de Limites com 0 Uru- 
gaiay, sobre a conveniência de conservarem os moradores 
do Município dc Santa Victoria do Palmar 0 direito, de longa 
data exercido, de extrahir areias para construcções, fazendo os 
seus supprimentos, como até agora, na «Ilha Brasileira » da 
Lagôa Mirim, situada na cmboccadura do Arroio Cebollaty, 
embora a mesma ilha tenha passado ao dominio da Republica 
Oriental do Uruguay, em virtude do Tratado de 1909. 

N. 32, de Jaguarão, em 20 de Março de 1914. 

N. 107 — Nota do Governo Brasileiro á Legação da Republica Oriental do 
Uruguay, sobre 0 mesmo assumpto indicado no Officio prece¬ 
dente. 

Directoria Geral dos Negocios Políticos e Diplomáticos.— Secção 

da America.—N. 8.—Em 15 de Abril de 1915. 

N. 108 — Nota da Legação da Republica Oriental do Uruguay ao Governo 
Brasileiro, accusãndo 0 recebimento da Nota precedente e 
•communicando que esta fôra transmittida, na integra, á Chan- 
cellaria Uruguaya. 

N. 648, de 22 de Maio de 1915. 

N. 109 Officio do Chefe da Commissao Brasileira de Limites com o Uru¬ 
guay, dando informações relativas aos serviços de campo da 
mesma Commissao c aos da Commissao Mixta Brasiíeiro- 
Uruguaya dc demarcação da fronteira, realizados desde a pri¬ 
mitiva, nos annos dei 913 c 1914, até Outubro, c aos trabalhos 
de escriptorio daquella, ainda em execução. 

N. 36, do Rio de Janeiro, em 6 de Outubro de 1914. 

N. 110 — Acta da 11011a Conferencia da Commissão Mixta Brasileiro-Uru- 
guaya de demarcação da fronteira, realizada a 27 de Feve¬ 
reiro de 1914, successivamcnte nas Ilhas do Braz c do Moinho, 
situadas no Rio Jaguarão, para a discriminação das mesmas 
ilhas, que ficaram pertencendo ao Brasil, e inauguração dos 
dois marcos respectivos. 

Texto em portuguez (brasileiro). 

Texto em castelhano (uruguayo).* 

N. 11 r — Acta da decima Conferenciada Commissão Mixta Brasileiro-Uru- 
guaya de demarcação da fronteira, realizada a 10 de Março 
de 1914, na Ilha Grande de Taquary, situada na Lagôa Mirim, 
para a discriminação da referida ilha e de dois ilhotes que lhe 
ficam junto, reconhecidos os tres como pertencentes ao Brasil, 
e inauguração do marco construído naquella ilha. 

Texto em portuguez (brasileiro). 

Texto em castelhano (uruguayo) 
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N. 112 — Acta da decima primeira Conferencia (extraordinária) da Com- 
missão Mixta Brasileiro-Uruguaya de demarcação da fronteira, 
realizada no Passo Geral do Arroio São Miguel, a 20 de 
Janeiro de 1915, afim de ser resolvido 0 adiamento das ope¬ 
rações, naquella região, para quando as circumstancias locaes 
o permittirem. 

Texto em portuguez (brasileiro). 

Texto em castelhano (idem).• * 

N. 113 — Officio do Chefe da Commissão Brasileira de Limites com o Uru- 
guay, remettendo informações referentes aos trabalhos da 
mesma Commissão e aos da Commissão Mixta Brasileiro- 
Uruguaya de demarcação da fronteira, realizados entre 23 de 
Março de 1914 e 22 de Março de 1915. 

N. 46, do Rio de Janeiro, em 22 de Março de 1915. 

N. 114 _Acta da decima primeira Conferencia (ordinaria) da Commissão 

Mixta Brasileiro-Uruguaya de demarcação da fronteira, reali¬ 
zada a 3 de Maio de 1915, successi vam ente nos Arroios do Ja- 
guarão-chico e da Mina, para proceder-se á inauguração de 
quatro marcos locados pela mesma Commissão, em território 
brasileiro, a saber: —0 i°, na margem esquerda do Jaguarão- 
chico ou Guabijú, junto á sua bocca no Rio Jaguarão ; — 0 
2 a , na margem esquerda do Arroio da Mina, junto á sua 
bocca no Jaguarão-chico ; — 0 3 0 , na margem esquerda do 
Mina, fronteiro a um antigo affluente da outra margem ; e 
0 4°, na mesma margem do mesmo arroio, approximadamente 
em frente á bocca de um corrego da outra margem. 

Texto em portuguez (brasileiro). 

Texto em castelhano (uruguayo.; 

N. 115 — Acta da decima segunda Conferencia da Commissão Mixta Brasi¬ 
leiro-Uruguaya de demarcação da fronteira, realizada a 9 de 
Maio de 1915, no Cerro do Aceguá, nas nascentes do Arroio 
da Mina, para proceder-se á inauguração do marco interna¬ 
cional do mesmo Cerro, unico desta demarcação que fica 
sobre a própria linha de fronteira. 

Texto em portuguez (brasileiro). 

Texto em castelhano (uruguayo). 
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317 
317 


III) — Fronteira com a Republica do Perú: 

N. 116 — Officio do Chefe da Commissão Brasileira de Limites com 0 Perú, 
remettendo as Actas das Conferencias quarta e quinta da Com¬ 
missão Mixta Brasileiro-Peruana Demarcadora de Limites, rea¬ 
lizadas, respectivamente, em Senna Madureira e em Manáos, 
a 4 e 26 de Setembro de 1914. 

N. 3, do Rio de Janeiro, em 29 de Janeiro de 1915. 3 2 3 
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N. 1 17 Acta da quarta Conferencia da Commissão Mixta Brasileiro- 
Peruana Demarcadora de Limites, realizada em Senna Madu- 
reira, a 4 de Setembro de 1914, para consignar 0 que occorrera 
com as duas Com missões parciaes; descrevendo os trabalhos 
executados pela Brasileira e inserindo a declaração da impos¬ 
sibilidade de alcançar então a Peruana a zona desses trabalhos. 

Texto em portuguez (brasileiro). 

Texto em castelhano (peruano). 

N. 118 Acta da quinta Conferencia da Commissão Mixta Brasileiro-Pe¬ 
ruana Demarcadora de Limites, realizada em Manáos, a 26 de 
de Setembro de 1914, para consignar a suspensão dos tra¬ 
balhos de demarcação da fronteira, por tempo indeterminado, 
de accôrdo com as ordens recebidas de ambos os Governos. 

Texto em pertuguez (brasileiro). 

Texto em castelhano (peruano). 

N. 119 — Ofíieio do Chefe da Commissão Brasileira de Limites com 0 Perú, 
apresentando 0 Relatorio referente ao anno de 1014, acom¬ 
panhado de todos os cálculos e cadernetas que se prendem aos 
trabalhos da mesma, desde 0 seu inicio, e de quatro mappas 
que representam graphicamcnte as operações de campo eíTe- 
ctuadas naquellc anno. 

N. 4, do Rio de Janeiro, cm 12 de Fevereiro de 1915. 

Annexo : 
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324 

324 


328 

328 


330 


— Relação dos Annexos apresentados. 

N. no Commissão de Limites do Brasil com o Perú.— Relatorio apre¬ 
sentado ao Excellcntissimo Senhor Doutor Lauro Müller, 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, pelo Chefe da 
Commissão Caoitão de Fragata Antonio Alves Ferreira da 
Silva, referente ao anno de 1914.— Fevereiro de 1915 : 

— Relatorio, datado de 12 de Fevereiro de 1915. 

Carta mostrando a mudança da foz do Rio Chambuyaco, na 

margem direita do Rio Punis. 

— Coordenadas geographicas de alguns pontos. 

Relação das photographias annexas ao Relatorio e do mappa que 
acompanha 0 respectivo volume. ... 

— Relação dos mappas apresentados. 

N. 121 — Officio do Chefe da Commissão Brasileira de Limites com 0 Perú, 
remettendo informações relativas aos trabalhos e ao pessoal da 
Commissão durante 0 anno de 1914 e até 12 de Março de 1915. 

N. 5, do Rio de Janeiro, em 12 de Março de 1915. 

N. 122 — Commissão de Limites do Brasil com 0 Perú.— Resumo do Rela¬ 
torio apresentado em Fevereiro de 1915.— Março de 1915 : 
— Resumo apresentado em 12 de Março de 1915 

Coordenadas geographicas de alguns pontos. 
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IV) Frontôira com os Estados Unidos de Venezuela: 

N. 123 — Officio do Chefe da Commissão Brasileira de Limites com a 
Venezuela, relatando os trabalhos feitos por essa Com missão, 
conjunctamente com a Venezuelana, reunidas as duas em 
Commissao Mixta, para darem execução ao Protocollo as¬ 
signado em Caracas, a 29 de Fevereiro de 1912 ; — durante o 
periodo decorrido de fins de Julho de 1914 até meiados de 
Março de 1915. 

N. 1, dc Belém do Pará, a 16 de Março de 1915. 


— Texto do Officio com as informações. 363 

— Relação das photographias annexas ao Officio. 369 


N. 124 — Officio do Chefe da Commissão Brasileira de Limites com a Vene¬ 
zuela, remettendo as Actas das quatro Conferencias da Com¬ 
missão Mixta Brasileiro-Venezuelana demarcadora dc Limites, 
realizadas, respectivamente, a i a em Manáos, a 17 de Outubro 
de 1914 ; — a 2 a e a 3 a em Cucuhy, a 20 de Novembro de 
1914 e 23 de Janeiro de 1915 ; e a ultima cm Belém do Pará, 
a 23 de Fevereiro de 1915. 

N. 3, de Belém do Pará, em 13 de Abril de 1915. 369 

N. 125 — Acta da primeira Conferencia da Commissão Mixta Brasileiro- 
Venezuelana demarcadora de limites, realizada em Manáos, a 
17 de Outubro de 1914, para reconhecimento dos poderes dos 
Commissarios de ambos os paizes. 


Texto em portuguez. 37 ° 

Texto em castelhano. 37 ° 


N. 126 — Acta da segunda Conferencia da Commissão Mixta Brasileiro-Ve- 
nezuela demarcadora dc limites, realizada no actual Aquartela¬ 
mento do Destacamento Militar de Cucuhy, na margem es¬ 
querda do Rio Negro, a 20 de Novembro de 1914, para dar 
cumprimento ao Protocollo assignado em Caracas a 29 de Fe¬ 
vereiro de 1912, combinando-se 0 plano de execução dos 
serviços de campo. 


Texto em portuguez. 373 

Texto em castelhano. 373 


N. 127 — Acta da terceira Conferencia da Commissão Mixta Brasileiro- 
Venezuelana demarcadora de limites, realizada no actual 
Aquartelamento do Destacamento Militar de Cucuhy, na 
margem esquerda do Rio Negro, a 23 de Janeiro de 1915, 
com 0 fim de dar por terminados os serviços feitos em cumpri¬ 
mento do Protocollo assignado em Caracas a 29 de Fevereiro 
de 1912 ; consignando a collocação de um março principal, á 
margem esquerda do Rio Negro, e de mais tres secundários, 
em outros pontos da linha geodesica Cucuhy-Maturacá. 
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N. 128 — Acta da ( quarta) Conferencia da Commissão Mixta Brasileiro-Ve¬ 
nezuelana demarcadora de limites, realizada na cidade de 
Belém do Pará, na sede da Commissão Brasileira, a 23 de 
Fevereiro de 1915, com o fim de fazer-se 0 encerramento dos 
trabalhos executados para dar-se cumprimento ao Protocollo 
assigmado em Caracas a 29 de Fevereiro de 1912. 
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Em obediência ao disposto na segunda parte do Art. 51 da 
Constituição Federal, tenho a honra de apresentar a V. Ex. o 
Relatorio deste Ministério, correspondente ao periodo de 3 de 
Maio do armo passado a 30 de Junho do corrente. 

V. Ex. me dará venia para reiterar nesta occasiâo os 
protestos do meu mais profundo respeito. 

Rio de Janeiro, 30 de Junho de 1915. 


jCau-to ©Icü-f-Cet.. 







Mensagem apresentada pelo Presidente da Republica ao Congresso 
Nacional em 3 de Maio de 1915 


(Parte relativa ao Ministério das Relações Exteriores) 

Ao dirigir a minha primeira Mensagem ao Congresso 
Nacional, não posso deixar de interpretar o sentimento de 
todos os brasileiros repetindo os votos que, no dia da minha 
posse, ao receber em audiência solemne o Corpo Diplomático 
Estrangeiro acreditado junto a este Governo, formulei com o 
Núncio Apostolico, pelo restabelecimento da paz, entre as 
Nações amigas, infelizmente envolvidas na conflagração que 
enluta o mundo inteiro. Nós, os brasileiros, os fazemos, com 
a sinceridade que se firma na pratica de uma política tra¬ 
dicional pacifista, com a qual temos procurado servir humana 
e nobremente aos grandes destinos da nossa Patria. Que essa 
terrível conflagração possa cessar cm breve, são os votos que 
estão em todos os corações brasileiros. 

Ao formular esses votos em nome da Nação Brasileira, 
falava com a autoridade de quem interpretava os sentimentos 
de todos os seus concidadãos. Cabe-me, agora, o dever de vos 
dar, Srs. Membros do Congresso Nacional, uma succinta conta 
do que fez o Governo Brasileiro nesses últimos nove mezes, de¬ 
corridos desde 1 de agosto do anno passado, para garantir c 
fazer respeitar a sua assás onerosa neutralidade nesse conflicto 
internacional. 
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0 Brasil tomou parte na 2 a Conferencia da Ilaya, na 
qual foi um dos signatários da 13 a Convenção, concernente 
aos direitos o deveres das Potências neutras cm caso de guerra 
marítima, firmada em 18 do outubro de 1907; mas, como al¬ 
gumas das Nações belligerantes, apesar de a terem firmado, 
não a ratificaram, o Governo Brasileiro, nos termos do art. 28 
da mesma Convenção, foi forçado a expedir decretos especiaes, 
attendendo aos princípios do Direito Internacional e, quanto 
possível, aos interesses peculiares do Brasil, muito directamento 
em causa, devido ao nosso intercâmbio commercial e á grande 
extensão do littoral brasileiro. 

Tal foi a genese do decreto n. 11.037, de 4 de agosto do 
1914, que o Poder Executivo da Republica expediu logo ao 
receber a primeira notificação da declaração da guerra entre 
o Império Allemão, alliado ao Austro-Hungaro c posterior- 
mente ao Ottomano, de um lado, e a Republica Franceza c o 
Império da Rússia, do outro, secundados,esses últimos Paizes 
anterior e successivamente pelos Reinos da Servia, da Bélgica 
e Montenegro e pelo Reino Unido da Grã-Bretanha e o Império 
do Japão. 

De accôrdo com as notificações officiaes recebidas, foram 
expedidos decretos executivos mandando observar a completa 
neutralidade do Brasil: 

Durante a guerra do Império Allemão contra a Republica 
Franceza e o Império da Rússia (decreto n. 11.038, de 4 de 
agosto de 1914); 

Durante a guerra entre a Grã-Bretanha c a Allemanha (de¬ 
creto n. 11.066, de 12 de agosto de 1914); 

Durante a guerra entre a Republica Franceza e o Império 
da Austria-Himgria (decreto n. 11.068, do 17 de agosto de 
1914); 

Durante a guerra entre os Impérios da Austria-Hungria e 
da Rússia (decreto n. 11.069, do 17 de agosto de 1914); 

Durante a guerra entre os Impérios do Japão o da Alle¬ 
manha (decreto n. 11.092, de 24 de agosto de 1914); 


- Y 


Durante a guerra entre a Grã-Bretanha e a Austria-Hungria 
(decreto n. 11.118, de 3 de setembro de 1914); e, finalmente, 

Durante a guerra entre a Grã-Bretanha e a Turquia (decreto 
n. 11.353, do 11 de novembro de 1914). 

Apesar da presteza com que foram expedidas as nossas 
regras de neutralidade, constantes do citado decreto n. 11.037, 
de 4 de agosto de 1914, devido a nossa situação geographica, a 
extensão do nosso littoral, á occasional concentração da nossa 
esquadra no porto do Bio de Janeiro, ao imprevisto da decla¬ 
ração da guerra, alguns factos demonstraram a necessidade de 
novas medidas para completo resguardo da nossa neutralidade. 

Por isso foi expedido o decreto n. 11.093, de 24 de agosto 
de 1914, que deu nova redacção ao art. 20 e accrescentou um 
paragrapho unico ao art. 21 das regras de neutralidade expe¬ 
didas pelo citado decreto n. 11.037, de 4 de agosto de 1914, pois- 
o Governo Brasileiro não podia dar acolhida em suas aguas ter- 
ritoriacs a navios apresados, sem exigir dos captores a des¬ 
carga das mercadorias destinadas ao Brasil e adquiridas por 
firmas brasileiras. 

O Ministério da Marinha, sob cuja fiscalização está a en¬ 
trada e sahida nos portos brasileiros dos navios nacionaes ou 
estrangeiros, belligerantes ou não, mobilizou toda a nossa es¬ 
quadra, distribuindo pelos nossos principaes portos as nossas 
unidades navacs, deu instrucções severas aos capitães dos 
portos para o exacto cumprimento das nossas regras de neu¬ 
tralidade, e a sahida de navios ficou sujeita a senhas especiaes, 
dadas em segredo dia e noite. 

Em obediência ás nossas regras de neutralidade teve o Go¬ 
verno Brasileiro de ordenar a retenção da canhoneira allemã 
Eber, que voltou ao porto da Bahia, de onde partira, trazendo 
a seu bordo não mais a sua officialidade e tripulação, porém a 
equipagem de um vapor mercante transformado em cruzador 
auxiliar. A officialidade encontrada a bordo permanece sob cus¬ 
todia nesta Capital. 
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Logo no começo da guerra deram-se, nos portos do Recife 
e da Bahia, incidentes désagradaveis entre passageiros de 3'" 1 
classe, todos estrangeiros, e as officialidades de vapores mer¬ 
cantes allemães e austríacos, fundeados nesses portos e que não 
proseguiram a viagem para a Europa por causa da guerra. 

Nas regras de neutralidade por elle decretadas, teve o Go¬ 
verno Brasileiro o máximo empenho em evitar a possibilidade 
de que navios mercantes de nacionalidades belligerantes se apro¬ 
veitassem da estadia, ou do refugio, em nossos portos, para 
nclles se abastecerem e delles partirem, afim de prestarem au¬ 
xilio a navios de guerra das respectivas Nações. 

Os factos occorridos durante o mez de agosto e a primeira 
quinzena de setembro convenceram o Governo Brasileiro da 
necessidade de medidas supplementares ás regras expedidas em 
4 de agosto de 1914. 

Para evitar novas tentativas de transgressões á nossa neu¬ 
tralidade foram expedidas pelo Governo Brasileiro as disposi¬ 
ções dos arts. I o e 2 o do decreto n. 11.141, de 9 de setembro 
de 1914, 

E para que essas medidas, com as constantes do decreto de 
4 de agosto de 1914, não fossem illudidas, o Governo Federal, 
no interesse da exacta observância da neutralidade do Brasil, 
resolveu que os navios mercantes, pertencentes a Paizes belli- 
gerantes, que tenham entrado, ou venham a entrar, em portos 
brasileiros e que nclles desembarquem passageiros ou carga, 
allegando motivo de força maior, decorrente da situação do 
guerra na Europa, para não continuar sua viagem, ficam impe¬ 
didos de sahir desses portos, salvo permissão especial escripta, 
dada pelo capitão do porto respectivo, com autorização do Minis¬ 
tério da Marinha e observadas as demais disposições em vigor. 

Apesar do decreto n. 11.141, e dessa resolução do Go¬ 
verno, alguns vapores mercantes insistiram no proposito de 
transgredir a nossa vigilância. 

O Governo Brasileiro, não só, no dever de fazer respeitar 
as suas deliberações, como ainda no de impedir, por todos os 
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meios ao seu alcance, que dos seus portos sahissem navios de 
guerra belligerantes, foi forçado a tomar uma medida radical. 

Relativamente a navios mercantes o Governo Federal de¬ 
liberou deter nos portos brasileiros, até segunda ordem, todos 
os navios que nolles estejam ou venham a entrar, pertencentes 
a uma companhia de navegação da qual algum navio haja in¬ 
fringido as regras de neutralidade. Para esse fim não só ha vi¬ 
gilância militar, mas ainda as autoridades, si julgarem conve¬ 
niente, poderão, mediante autorização do Ministro da Marinha, 
tomar providencias que impeçam esses navios de navegar, in¬ 
clusive a retirada e guarda, em deposito official, de peças es- 
senciaes das machinas. 

O Governo Federal não ficou pois inerte deante da insis¬ 
tência de alguns navios mercantes belligerantes em trans¬ 
gredir as nossas regras de neutralidade. Felizmente ,a attitude 
do Governo Brasileiro produziu os resultados esperados. 

Estão actualmente retidos, na fôrma do art. 19 das nossas 
regras de neutralidade do decreto de 4 de agosto de 1914 o de 
accôrdo com as referidas deliberações, vários navios nos se¬ 
guintes portos: Rio de Janeiro, Santos, Pernambuco, Bahia, 
Parahyba, Rio Grande do Sul e Pará. 

O uso do apparelhos de telegrapho sem fio é vedado aos 
navios das Nações belligerantes, nos termos do art. 6 o das 
regras de neutralidade brasileira. 

Nos termos do aviso do Ministério da Marinha, de 24 de 
agosto, das Notas circulares do Ministério das Relações Exte' 
riores enviadas em 15 c 1G de setembro ás Legações das di¬ 
versas Nações belligerantes, das Notas ns. 92 e 11, de 30 de 
setembro, dirigidas respectivamente ás Legações Alleinã e. 
Austro-líungara, a utilização dos apparelhos de telegraphia 
sem fio, pelos navios mercantes estrangeiros, sem distineção de 
nacionalidade, está sujeita ás seguintes regras, emquanto durar 
a actual guerra européa: 

I o ) em todos os navios em transito, ao entrarem em portos 
brasileiros, as capitanias dos portos farão sellar o camarim onde 
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estiverem mstallados os apparelhol radiotelegraphieos, ate a 
siici partida dentro de 48 horas * 

2) os navios em transito, desde que permaneçam no porto 
mais de 48 horas, são obrigados a arriar as antennas; 

d) os navios' retidos nos portos devem conservar as an¬ 
tennas arriadas e seliados os apparelhos registradores radio- 
teíegrapliicos e os respectivos camarins; 

4) os capitães dos portos são autorizados a combinar com 
os commandantes dos navios detidos em portos brasileiros uma 
imra em que possam ser abertos os camarins, onde estão 
estabelecidos os apparelhos radiotelegraphieos, afim de que os 
respectivos encarregados possam proceder á limpeza e conser- 
vação dos mesmos apparelhos. 

Constando ao Governo Federal a existência no território 
nacional de estações clandestinas de telegrapho sem fio, foram 
ciadas as necessárias instrucções á Repartição Geral dos Telc- 
graphos para que por intermédio dos seus inspectores de dis- 
tricto seja exercida a mais severa vigilância, apprehendendo 
totlas as mstallações particulares, ou occultas, que fossem en¬ 
contradas. O Governo Federal solicitou dos Governadores e 
Presidentes dos Estados providencias reiteradas no sentido de 
que as autoridades policiaes estaduaes exerçam a mais con¬ 
stante vigdancia para impedir a installação de estações clandes¬ 
tinas de telegrapho sem fio, communicando a sua existência 
aos inspectores dos districtos telegraphicos, prestando-lhes todo 
o apoio moral e material para a apprehensão dessas instai- 
lações e punição dos transgressores. 

Devo dizer ao Congresso Nacional que diversas têm sido as 
estações clandestinas de telegrapho sem fio apprehendidas no 
nosso territono, mas posso afiançar que pela Repartição Geral 
dos Telegraphos, coadjuvada pelas autoridades navaes e poli¬ 
ciaes estaduaes, têm sido tomadas medidas rigorosas de pre¬ 
venção e apprehensão contra esses postos clandestinos. 

Queixas recebidas e devidamente provadas de que tele- 
grammas apparentemente innocentes expedidos por meio de 
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telegrapho sem fio para navios mercantes estrangeiros c ende¬ 
reçados ora a passageiros cúmplices, ora a suppostos passa¬ 
geiros, dando logar a que navios de guerra belligerantes apa¬ 
nhassem esses telegrammas sobre a próxima sahidaou chegada, 
de navios mercantes, obrigaram o Governo Brasileiro a re¬ 
stringir temporariamente o uso do telegrapho sem fio ás com- 
municações officiaes e ás estrictamente necessárias á segurança 
dos navios e ás possíveis facilidades para o publico e com- 
mercio. 

Mais tarde, porém, á vista da experiencia e para faci¬ 
litar as relações commerciaes, o Governo resolveu noticiar que 
seria livre para cada agencia a troca de telegrammas, em lin¬ 
guagem clara, com os vapores da sua companhia, sobie as¬ 
sumptos exclusivos dos seus encargos de agente, devendo esses 
telegrammas, quando em linguagem estrangeira, ser acompa¬ 
nhados da traducção portugueza. / 

Quanto aos telegrammas commerciaes, ou particulares, 
admittiu ainda que fossem expedidos pelo telegiapbo s< m fi*> 
os de procedência das próprias agencias, ou por ellas simples¬ 
mente visados, quando dirigidos aos seus vapores, salvo para o 
publico, os telegrammas apresentados á Repartição Geral dos 
Telegraphos por pessoas devidamente conhecidas e cujos desti¬ 
natários o fossem também. 

No começo da guerra o Governo Brasileiro prohibiu o uso 
de codigos commerciaes e telegrammas cifrados particulares na 
correspondência telegraphica para a Europa, inspirando-se no 
procedimento anterior do Governo de Sua Majestade Britannica 
eno de outras Nações belligerantes e no dever de evitar que 
os particulares interessados fossem prejudicados com a retenção, 
pela censura no estrangeiro, de telegrammas por elles expe¬ 
didos. 

Em virtude de Accôrdo celebrado pelo Governo Brasileiro 
com os Governos Britannico c Francez ó hoje permittida a 
permuta do telegrammas, redigidos em determinados codigos 
tclcgraphicos, entre o Brasil e o Reino da Grã-Bretanha e a 
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Republica Franceza e respectivas colonias c protcctorados, 
achando-se em negociações um Àccôrdo semelhante com a Re¬ 
publica de Portugal. 

Em virtude da disposição do art. 13 do decreto n, 11.037, 
de 24 de agosto do 1914, o Governo Brasileiro consentiu que 
se fizessem, no porto do Rio de Janeiro, os concertos dos cru¬ 
zadores Glasgow e Carnavon, da marinha de guerra <To Sua 
Majestade Britannica. 

Pelo art. 3 o do decreto n. 11.141, de 9 de setembro de 
1914,o pelo decreto n. 11.209 A, de 14 de outubro do mesmo 
anno, foram revogadas disposições dos arts. 22 e 24 do decreto 
n. 11.037, de 4 de agosto'de 1914. 

As nossas relações commerciaes com os Paizcs europeus 
soffreram as inevitáveis consequências da guerra; os bellige- 
rantes fizeram saber aos Paizes neutros quaes os productos 
considerados como contrabando de guerra; mas essa declaração 
se tornou arbitraria e exaggerada pelo prisma por que enca¬ 
raram os contrabandos condicionaes, tornando instável o com- 
meroio internacional e sujeito ás interpretações as mais diversas 
dos respectivos tribunaes de presas. 

Pela legislação vigente, conforme nesse ponto aos princípios 
do Direito Mercantil do Occidente, o Governo Brasileiro sempre 
considerou como brasileiras as sociedades commerciaes con¬ 
stituídas com sédc no Brasil e com os respectivos contractos 
commerciaes registrados nas juntas commerciaes brasileiras, 
com abstraeção completa da nacionalidade dos indivíduos com¬ 
ponentes das mesmas. 

Embora dalii resulte que a personalidade jurídica dessas 
sociedades seja distincta da personalidade de seus membros» 
todavia o Governo Brasileiro não presta apoio ás reclamações 
que sociedades mercantis, compostas de indivíduos de naciona¬ 
lidade estrangeira, levantem contra actos de qualquer das 
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Nações belligerantes, sinão quando, pelo prévio exame dos 
factos e detida apreciação das circunstancias, estiver conven¬ 
cido não só do seu absoluto fundamento, como do que a acçao 
dessas sociedades é extreme de quaesquer intuitos políticos. 

Quer o Governo Brasileiro, por essa forma, evitar que 
um principio jurídico, verdadeiro e fecundo nas relações pa¬ 
cificas, possa ser desviado dos seus intuitos normaes. de tutela 
e organização para acobertar actos que se não ajustem á 
neutralidade que o Brasil tem rigorosamente mantido. 

Seguindo este critério teve o Governo Brasileiro occasião 
de intervir junto ás Potências belligerantes no sentido do serem 
desembaraçadas appreliensões feitas de mercadorias brasileiras. 
Com satisfaeção posso assegurar ao Congresso Nacional que 
a acção da nossa diplomacia foi coroada de exito na maioria 
dos casos concretos em que interveiu. 

Desde o inicio da guerra que o Governo Inglez fez sentir 
que, de modo algum, consentia no commercio entre os seus 
inimigos c os seus súbditos; após a Nota circular alleraã de 
4 do fevereiro de 1915, notificando o bloqueio da Mancha, os 
Governos Francez e Inglez fizeram a declaração, constante da 
Nota collectiva de 1 de março deste anno, de que « se julgam 
com liberdade de acção para capturar e conduzir aos respe¬ 
ctivos portos os navios que transportam mercadorias suspeitas 
de destino, propriedade ou origem inimiga». 

Equivale essa declaração anglo-franceza á revogação de 
facto do principio internacional, adoptado pela Declaração de 
Paris, de 1856, de que a bandeira neutra cobre a carga. 

Essa medida geral prejudica consideravelmente o commer¬ 
cio dos Paizes neutros, 

O Governo Brasileiro, procurando resguardar os seus direi¬ 
tos do neutro e sabendo cumprir os deveres que dellcs decorrem, 
tem-se abstido de discutir, num momento de paixões, as provi¬ 
dencias c represálias alternativamente tomadas pelos bellige- 
rantes e susceptíveis de serem consideradas em divergência com 
as Convenções existentes, ou com princípios geralmente acceitos 
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do Direito Internacional, reservando-se, no em tanto, para fazer 
valer os seus direitos c os dos seus nacionaes nos casos con¬ 
cretos em que possam ser attingidos. 

Outro assumpto que, durante a actual guerra tem tido ex¬ 
cepcional relevo, é a questão da dupla nacionalidade. 

O Ministério do Exterior tem sido constantemente solicitado 
para obter o repatriamento de brasileiros natos que se acham 
em estudos, ou de viagem, nos Paizes de origem paterna. E’certo 
que algumas vezes as Potências amigas accederam aos nossos 
pedidos; mas o Governo Brasileiro só tem exercido essa inter¬ 
venção amistosa levado pelo dever de humanidade, certo, aliás, 
de lhe não caberem fundamentos jurídicos com fóros de extrater- 
ritorialidade, porque reconhece que a intervenção reciproca das 
Potências européas lhe desagradaria nessa matéria, em face dos 
termos expressos do art. 69 da nossa Constituição Federal. 

Essas considerações se applicam ás medidas rigorosas postas 
em pratica pelas autoridades estaduaes e federaes brasileiras, 
por iniciativa do Governo Federal, na expedição de passaportes 
a brasileiros naturalizados, ou filhos de paes estrangeiros, usando 
as autoridades policiaes a mais severa vigilância no exame da 
identidade dos solicitantes de passaportes. 

Cabe-me aqui salientar, com particular agrado, o concurso 
efficaz o sempre prompto dos Presidentes e Governadores dos 
Estados para o exito das medidas decretadas pelo Governo Fe¬ 
deral, afim de manter, em rigorosa observância, a neutralidade 
do Brasil na presente guerra. 

No inicio da guerra deram-se alguns incidentes desagradá¬ 
veis com brasileiros residentes em Paizes belligerantes, motiva¬ 
dos pelo atropelo do momento e precipitação dos acontecimen¬ 
tos; esses incidentes, felizmente, têm sido satisfactor iam ente re¬ 
solvidos. 

O Governo não podia ficar indifferente á sorte dos brasi¬ 
leiros residentes nos Paizes em luta. A sua acção e dos seus Re- 
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presentantes junto aos Governos europeus foi a mais-solicita 
possível. Não poupou o Governo do meu antecessoí, nem o 
meu, esforços e sacrifícios para que os brasileiros residentes na 
Europa tivessem não só a assistência necessária, como todas as 
facilidades para o seu repatriamento, inclusive o fornecimento 
de meios para a viagem de regresso ao Brasil. 

Com satislacção posso dizer ao Congresso Nacional que, 
de todos os pontós do território brasileiro, o Ministério das 
Relações Exteriores tem recebido c continha a receber as mais. 
inequívocas provas dc reconhecimento, pela solicitude c zelo 
com que o Governo c seus Representantes Diplomáticos c seus 
Agentes Consulares na Europa se desempenharam, nessa emer¬ 
gência, do dever de assistência aos seus concidadãos. 

Cumpro o dever de agradecer a todos os Governos das 
Nações amigas, que têm Representantes Diplomáticos acredi¬ 
tados nesta Capital, as provas dc consideração c as homenagens 
tributadas á Nação Brasileira e ao seu Governo, por occasiao 
da minha investidura no cargo de Presidente da Republica, 
c, pessoalmente, confesso-me muito penhorado por esses actos 
dc cortezia internacional. 


Dentre aquellas homenagens, porém, merecem especial 
menção as que foram então prestadas pelos Governos 
Argentino, Chileno e Uruguayo; pelas quaes o Brasil confessa 


o seu mais vivo reconhecimento. 

O Governo Argentino fez-se representar naquella solcn- 
nidade por uma Embaixada Especial, que veio a bordo de um 
dos seus vasos de guerra, — o cruzador Buenos-Air es, c ora 
presidida pelo Almirante Domecq Garcia, no caracter do Em¬ 
baixador Extraordinário c Plenipotenciário em Missão Especial. 

O Governo Chileno foi representado, no acto da transmissão 
do Governo, por outra Embaixada Especial, de que faziam 
parte os Enviados Extraordinários c Ministros Plenipotenciários 
no Brasil e na Republica Argentina, Srs. Alfredo Irarrazaval 
Zanartu e Emiliano Figueroa Larrain, acreditados como 
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Embaixadores Extraordinários c Plenipotenciários em Missão 
Especial. 

O Governo da Republica Oriental do Uruguay mandou 
a esta Capital o cruzador Uruguay e fez-se representar pelo 
seu Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, em 
Missão Ordinaria no Brasil, Dr. Eduardo Acevedo Díaz, para 
esse fim nomeado no mesmo caracter, mas em Missão Especial. 

Por occasião da posse do novo Presidente da Republica 
Oriental do Uruguay, o Exm. Sr. Dr. Feliciano Viera, em 
1 de março ultimo, na cidade de Montevidéo, o Governo 
Brasileiro, para dar uma nova prova da sua sympathia o 
amizade á Nação Uruguaya e de deferencia ao seu primeiro 
Magistrado, fez-se representar por uma Embaixada Especial, 
que para lá seguiu a bordo do cruzador Barroso , da marinha 
de guerra nacional, sendo para ella acreditado o contra- 
almiiante brancisco de Mattos, no caracter de Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário em Missão Especial. 

A morte de Sua Santidade o Papa Pio X, occorrida no 
Palacio do Vaticano, em Roma, no dia 20 de agosto do anuo 
passado, repercutiu dolorosamente em todo mundo. 

O Governo Brasileiro, acompanhando o sentimento popular, 
prestou á sua memória e á sua alta dignidade de Chefe de Es¬ 
tado as honras que lhe eram devidas. 

Pelo Sacro Collegio, reunido cm Conclave, sob a presidência 
do Eminentíssimo Cardeal Camerlengo, foi eleito para novo 
Pontífice Sua Eminência o Cardeal Delia Chiesa, que tomou o 
nome de Bento XV. Realizada a eleição em 3 de setembro se¬ 
guinte, o novo Papa foi coroado no dia 8, e a sua ascensão ao 
Solio Pontifício foi communiçada ao Governo Brasileiro, por 
Carta de Chancellaria, expedida com a mesma data da eleição. 

A morte de Sua Alteza Imperial c Real o Archiduquc Fran¬ 
cisco Fernando, herdeiro do tlirono austro-hungaro, e de sua 


- XV — 


esposa Sua Alteza a Duqueza Sophia do Hohenberg, victimas 
do attentado do Seravejo, occorrido cm 28 do junho do anno pas¬ 
sado, na Bosnia, causou no Brasil a mais ponosa inipiessão. 
Por esse infausto successo, o meu antecessor apresentou as suas 
condolências e as da Nação Brasileira a Sua Majestade Imperial 
e Real Apostólica o Imperador Francisco José. 

Causou também, entre todos os brasileiros, o mais profundo 
c sincero pesar a noticia do fallecimento do Dr. Roque Saenz 
Pena, Presidente da Nação Argentina, succedido, em seu Paiz, 
no dia 9 de agosto do mesmo anno. Além de pesames, dirccta- 
mente dirigidos pelo Presidente da Republica a Nação irmã e ú 
familia do illustre extincto, o Governo Brasileiro decretou aqui 
luto official, mandando lhe fossem prestadas as honras, que lhe 
competiam, de Chefe de Estado, e fez-se ainda representar nas 
exequias, realizadas em Buenos-Aires, no dia 24 de agosto, 
por uma Embaixada Especial, dirigida pelo general de brigada 
Luiz Barbedo, então Chefe da Casa Militar do Presidente da Re¬ 
publica, com credencial de Embaixador Extraordinário c 1 le- 
Tiipotenciario em Missão Especial. 

Em 19 de outubro seguinte, teve a Republica Argentina 
outra grande perda, com a morte do Tenente General Júlio Ar¬ 
gentino Roca, que, por duas vezes, exercera a Presidência do 
seu Paiz, benemérito e leal amigo do Brasil c um dos maiores 
cooperadores da harmonia sul-americana. O Povo Brasileiro 
acompanhou, de coração, o sentimento do Povo Argentino por 
esse lutuoso successo, c o Governo Federal dirigiu ao Argentino 
as suas manifestações de pesar c mandou que aqui lhe íossem 
prestadas as honras do Chefe de Estado; sendo de notar que os 
Governos Estaduaes e as instituições nacionaes se associaram 
espontaneamente ás manifestações do Governo. 

Ainda cm 25 do mesmo mez, tornou a Nação Argentina 
a soffrcr novo c rude golpe, com o fallecimento do ex-Prcsidente 
Dr. José Evaristo Urihurú, a quem o respectivo Governo 
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mandou tributar as honras fúnebres civis c militares correspon¬ 
dentes a Presidente da Nação, morto no cxcrcicio do cargo. 
A nossa Legação em Buenos-A ires foi incumbida dc apresentar 
pesames ao Governo Argentino c á familia do eminente estadista, 
cm nome do Presidente da Republica c do Governo Brasileiro. 

O maior pesar experimentou a Nação Brasileira, ao re¬ 
ceber a noticia da horrenda catastrophc de Avezzano, motivada 
por um terramoto, no dia 15 de janeiro do corrente anno. 

Em nome do Governo e do Povo Brasileiro, apressei-mc a 
tolcgraphar a Sua Majestade o Rei da Italia, Victor Emanuel 111, 
apresentando-lhe as mais sinceras condolências por aquellc 
grande desastre, que victimou perto de 25.000 pessoas, além 
dos innumeraveis prejuízos materiaes que causou. 

Durante as lutas civis que, de certo tempo a esta parte, 
tem perturbado] o normal desenvolvimento e a prosperidade dos 
Estados-Unidos Mexicanos, com geral sentimento de pesar por 
parte de todos os Paizcs Americanos, foram, infelizmente, sur¬ 
gindo também sérias divergências entre os Estados Unidos da 
America c aquelles Estados, as quaes se aggravaram, no co¬ 
meço do anno passado, com o incidente dc Tampico, que chegou 
a resvalar para o terreno da luta armada entre as duas 
Nações. 

Nesse momento difficil e angustioso, em que perigava a 
paz internacional americana e a confraternidade continental, os 
Governos Brasileiro, Argentino c Chileno offereceram os seus 
bons ofilcios, c, com satisfacção, os viram bem acceitos pelos 
outros dous Governos interessados, ficando desde logo suspensos 
os primeiros movimentos.de hostilidades. 

Tenho immcnso prazer em communicar ao Congresso que 
essa mediação produziu os mais completos e auspiciosos resul¬ 
tados, sendo de justiça reconhecer que os beneficos effeitos 
alcançados foram principalmente devidos ao bem entendido 
patriotismo c alto critério, de que então deram elevada prova 
os dous Governos divergentes. 
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Na Conferencia de Niagara-Falls, conseguiu-se pôr termo 
a tão deplorável incidente, sendo, a contento de todos, assignado 
o Protocollo de 24 de junho, subscripto pelos Delegados dos Ires 
Governos da mediação e pelos das duas Republicas interessadas, 
com applausos das outras Nações Americanas, e certamente 
de todas as Potências. 

Esse Protocollo resolveu sómente os pontos internacionaes 
do conllicto, deixando aos Mexicanos o direito exclusivo de dis¬ 
cutir c accordar sobre assumptos de ordem interna, como a or¬ 
ganização do Governo Provisorio e seu programma político, 
amnistia, convocação de eleições, reformas liberaes c progres¬ 
sivas c outras medidas indispensáveis para o livre exercício da 
soberani a naci onal. 

Os intuitos do Governo Brasileiro, naquella crnergcncia, não 
foram outros sinâo, ainda uma vez mais, seguir a sua tradicional 
política pacifista e confirmar os seus inalteráveis sentimentos de 
confraternidade continental; e, por tal motivo, experimentou, 
como também ha de ter succedido aos da Argentina c do Chile, 
indizível satisfacção de liaver merecido o applauso c adhesão 
das Republicas Americanas, |>or ter procurado estreitar, cada 
vez mais, os laços deamisade e deeoncordia, que as elevem unir 
para o hem estar e engrandecimento moral do nosso Continente. 

A 20 do mez passado, partiu do Rio de Janeiro o Sr. ge¬ 
neral Dr. Lauro Müller, Ministro de Estado das Relações Ex¬ 
teriores, com destino ás Republicas Oriental do Uruguay, Ar¬ 
gentina e do Chile, em visita de caracter official, representando 
o Governo Brasileiro, por especial convite recebido dos Go¬ 
vernos daqueüles Paizes. 

No extremo da nova fronteira com a Republica Oriental do 
Uruguay, estabelecida pelo Tratado de 30 de outubro de 1909, 
o Presidente da Republica Oriental do Uruguay, acompanhado 
dos seus Ministros de Estado do Exterior o Interior, c o Mi¬ 
nistro das Relações Exteriores do Brasil, em companhia do Pre¬ 
sidente do Estado do Rio Grande do Sul, assistirão á inaugu¬ 
ração do marco do Aceguá, o ultimo da linha divisória agora 
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demarcada e o unico mixto brasileiro-uruguayo, no qual, por 
iniciativa da Commissão Demarcadora Uruguaya, acceita com 
reconhecimento pela Brasileira e adoptada pelo Governo Ori¬ 
ental, que a tornou official, inaugurado será um busto do inol¬ 
vidável Barão do Rio-Branco, signatário e iniciador daquelle 
Tratado. 

O Ministro Lauro Müller acompanhará, como de seu dever, 
o Presidente da Republica Oriental do Uruguay e seus Mi¬ 
nistros de Estado, até á séde do seu Governo, em Montevideo, 
de onde, em virtude do convite de que já tenho conhecimento, 
seguirá para Buenos-Aires e Santiago, em visita official aos 
Governos da Republica Argentina e do Chile. 

A 24 do corrente rnez, deve realizar-se, em Washington, 
uma Conferencia Financeira Pan-Americana, promovida pelo 
Governo dos Estados Unidos da America, com o intuito de pro¬ 
curar estabelecer relações financeiras mais estreitas e satislá- 
ctorias entre as Nações do Continente Americano. Em seu 
programma serão incluídas questões de mutuo interesse sobre 
assumptos bancarios, de transportes e de commercio, em geral. 

Cada Governo deverá nomear Delegados especialistas 
nesses assumptos, que se reunirão sob a presidência do Secre¬ 
tario do Thesouro dos Estados Unidos da America. Assistirá a 
essa Conferencia o Secretario de Estado do mesmo Governo, 
juntamente com um grupo de banqueiros norte-americanos, 
e serão igualmente convidados a comparecer os Represen¬ 
tantes Diplomáticos das Republicas Americanas acreditados em 
Washington. 

Tendo a Embaixada Americana em nome do Presidente 
daquella Nação, dirigido convite ao Governo Brasileiro para 
se fazer representar naquclla Conferencia, e não podendo a 
ella comparecer, por motivo de força maior, o Ministro de 
Estado da Fazenda, foi nomeado, para representar o Brasil, 
no caracter de seu Delegado, o Sr. Dr. Amaro Cavalcanti, de 
reconhecida competência naquellas matérias, antigo Ministro do 
Supremo Tribunal Federal e Senador pelo Estado do Rio Grande 
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do Norte, antigo Ministro de Estado da Justiça c Negocios In¬ 
teriores, ex-Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
do Brasil, ex-Consultor Jurídico do Ministério das Relações Ex¬ 
teriores e membro da Delegação Brasileira ã 3 a Conferencia In- . 
ternacional Americana, de 1906, no Rio de Janeiro. 

No dia 30 do mez passado, partiu o Plenipotenciário 
Brasileiro para o desempenho dessa missão. 

Com verdadeira satisfaeção communico ao Poder Le¬ 
gislativo que, durante o anno passado, loi eftectivamentc piovida 
a Legação que a Republica CÍiineza havia resolvido cicai no 
Brasil, sendo nomeado o Sr. Liou She-Shun, com credencial de 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, que foi en¬ 
tregue cm audiência de 17 de agosto; e, bem assim, que foi 
restabelecida a Legação dos Estados Unidos da Venezuela no 
Rio de Janeiro, que, havia longos annos, lôra supprimida, sendo 
recebido, em 31 de outubro, o Sr. Dr. Emilio Constantino Guer- 
rero, no caracter de Enviado Extraordinário c Ministro Pleni¬ 
potenciário. 

Das outras Missões permanentes, acreditadas junto ao 
Governo Brasileiro, entregaram credenciaes no decorrer desse 
mesmo periodo : Sua Excellencia o Sr. Dr. Duarte Leite Peieira 
da Silva, Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da 
Republica Portugueza, a 21 de dezembro; e o Sr. Commendador 
Luigi Mercatelli, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário de Sua Majestade o Rei da Italia, em 24 de se¬ 
tembro. 

No impedimento do Sub-Secretario de Estado, Si. Frederico 
Affonso de Carvalho, foi, por decreto de 22 de abril do anno 
passado, encarregado do expediente da Sub-Secretaria o Sr. 
Luiz Martins de Souza Dantas, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário em Buenos-Aires, que exerceu aquelle 
cargo até 30 de junho do mesmo anno. 

O Sr. Frederico Affonso de Carvalho reassumiu as funeções 
do seu cargo em 1 de julho de 1914 e esteve encarregado do 


— XX — 


expediente do Ministério, de 14 daquelle mez até 7 de agosto 
desse anno. 

Durante a ausência do Sr. Dr. Lauro Müller, ern Com¬ 
missão do Governo em Paiz. estrangeiro, está, desde 27 de 
abril ultimo, novamente encarregado do Ministério das Re¬ 
lações Exteriores o Sr. Frederico Affonso de Carvalho, Sub- 
Secretario de Estado. 

NoRelatorio do respectivo Ministro de Estado, encontrareis 
as mais amplas informações sobre esto ramo do serviço publico 
o sobre Actos internacionaes assignados, approvados, sanccio- 
nados, ratificados, ou promulgados, dentro do periodoaque me 
refiro; entretanto, serão estes aqui rapidamente indicados, para 
tornar conhecido o trabalho internacional realizado. 

O assumpto de limites do nosso território c os compro¬ 
missos internacionaes assumidos pelo Brasil a tal respeito 
continuam a occupar sériamente a attenção do Governo, con¬ 
stituindo um dos mais importantes e principaes, dentre os 
muitos que são estudados no Ministério das Relações Exteriores, 
Tudo quanto se refere á determinação, ou demarcação de fron¬ 
teiras deve sempre merecer-nos o maior interesse. 

. Foram promulgados o 2 o Protocollo de Caracas, de 9 de 
dezembro de 1905, assignado com a Venezuela, para se con¬ 
cluir a demarcação da fronteira commum, e a Convenção de 7 
de maio de 1913, concluída com a Republica Oriental do Uru- 
guay, modificando a linha divisória em um trecho do Arroio 
S. Miguel. Para a execução desta ultima, foram assignadas, 
em 12 de agosto de 1914, as respectivas Instrucções addicionaes 
á Commissão Mixta; e, por Accôrdo de 16 e 19 do mesmo mez, 
a pedido do Governo Peruano, foi susptínsa temporariamente 
a demarcação da nova fronteira, estabelecida pelo Tratado de 8 
de setembro de 1909. 

Quanto á demarcação dos nossos limites, na fronteira com 
a Republica da Bolívia, a Commissão Mixta já ultimou os seus 
trabalhos de campo na bacia do Amazonas e está executando 
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os de escriptorio, nesta Capital e em La Paz, para onde se íeco- 
llieram as duas Commissões parciaes. Fez-se o levantamento do 
Rio Madeira, no trecho por onde corre a fronteira; foram de¬ 
terminadas as coordenadas geographicas dos últimos marcos 
divisórios, e já estão assignados o Mappa desse trecho levantado 
e a Carta da fronteira Norte entre os dous Paizes. 

A Commissão Mixta Brasileiro-Uruguaya também já ter¬ 
minou os seus trabalhos de campo, na parte relativa a exe¬ 
cução do Tratado de 30 de outubro de 1909, isto é, na Lagoa 
Mirim-e no Rio Jaguarão, e as Commissões parciaes, aqui e 
em Montevidéo, estão occupadas com os trabalhos chamados de 
escriptorio. Falta apenas a inauguração do marco do Ace 0 ua, 
que será feita, com toda a solennidade, no dia 9 do corrente. 

Quanto á demarcação no Arroio S. Miguel, uma extraor¬ 
dinária enchente em toda a zona do serviço impediu o inicio 
dos trabalhos, em 20 de janeiro do corrente anno, e continua a 
obstar á sua execução. 

Quanto á fronteira corrí a Republica dos Estados Unidos da 
Venezuela, constituiu-se a Commissão Mixta, nomeada para 
executar o Protocollo de Caracas, de 29 de feveieiio de l.)l^, 
que mandou demarcar de novo a linha geodésica Rio Ncgro-Ma- 
turacá; ficaram concluídos os trabalhos de campo dessa região, 
e já estão sendo executados, em Manáos, pela Commissão Bra¬ 
sileira, os- respectivos serviços de escriptorio, organização do 
Relatorio e constr-ucção da planta referente aos levantamentos 


feitos. 

Na fronteira com a Republica do Perú, no decurso do 
anno passado, não pôde trabalhar a Commissão Mixta, por falta 
do concurso da Commissão Peruana, e sim sómente a do Brasd, 
q ue> por accôrdo entre os dous Governos, seguiu sósinha para a 
zona do serviço. Foram feitos os levantamentos de quasi todo o 
curso do Rio Chambuyaco, de 80 kilometros do Rio Santa 
Rosa, e do trecho do Rio Purús, çomprehendido entre as 


bocccis dossos dous affiuentès. 

Tendo sido combinada a suspensão temperaria da demar¬ 
cação, a Commissão Brasileira recolheu-se ao Rio de Janeiro, 
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onde iniciou e concluiu os trabalhos de escriptorio, referentes ao 
serviço de campo já executado. Já foram apresentados o respe¬ 
ctivo Relatorio, com os competentes annexos, e bem assim quatro 
mappas representando graphicamente os levantamentos feitos. 


Sobre a viação ferrea na fronteira, com o intuito de faci¬ 
litar e desenvolver as relações commerciaes com os Paizes 
limitrophes, já foi promulgado o Convênio especial de trafego 
mutuo nas linhas de SanfAnna do Livramento a Rivera, assi- 
gnado com a Republica Oriental do Uruguay, em 15 de maio 
de 1913; e ainda não pôde ser ultimado, por depender de ap- 
provaçao do Congresso, o Protocollo de 28 de dezembro de 
1912, concluído com a Bolivia, estabelecendo novo e terceiro tra¬ 
çado para o Ramal da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré. 


Em matéria de direitos autoraes, no que diz respeito á 
propriedade litteraria, scientifica e artística, o Brasil procura 
acompanhar o movimento operado nas outras Nações. 

Para esse fim, assignei, em 22 de abril ultimo, as Cartas 
de ratificação das Convenções do Rio de Janeiro e de Buenos- 
Airesa primeira, celebrada com a França, em 15 de de¬ 
zembro de 1913; — a segunda, concluída com todas as Repu¬ 
blicas Americanas, em 11 de agosto de 1910, por occasião da 4 a 
Conferencia Internacional Americana, modificando profunda¬ 
mente a parte correspondente da do Rio de Janeiro, de 23 de 
agosto de 1906, que aliás não começou a vigorar, celebrada 
na 3 a Conferencia Pan-Americana. 


Sobre execução de Cartas Rogatórias, pende de decisão do 
Congresso o Protocollo de 16 do setembro de 1912, assignado 
com a Republica Argentina, que alterou algumas disposições 
do Accôrdo de li- de fevereiro de 1880, regulador da matéria 
entre os dous Paizes. 


No mesmo caso se acha o Tratado de Extradição de 12 
de agosto de 1913, concluído com a Republica da Bolivia, e que 
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é o unico celebrado pelo Brasil depois de publicada a lei n. 2.410, 
de 28 de junho de 1911, em virtude da qual foram denunciados 
e já caducaram todos os anteriormente existentes. 

O nosso systema de Tratados e Convenções de Arbitra¬ 
mento permanente demonstra, com evidencia, os sentimentos 
pacifistas e os bons desejos de concordia, que animam e sempre 
animaram o Brasil. Os 31 Actos celebrados dessa especie me ■ 
receram todos a approvação do Congresso Nacional e 24 ja 
foram aqui devidamente promulgados, incluindo nesse numero 
as Convenções com a Republica de Honduras e com a do Pa- 
raguay, que assim ficaram ultimadas em 6 de maio e 16 de se¬ 
tembro do anno passado. Os outros sete já foram ratificados pelo 
Governo Brasileiro, por isso que, em 22 de abril do corrente anno, 
foram por mim assignadas as respectivas Cartas das Conven- 
' ções concluídas com o Reino da Suécia e com o da Dinamarca, 
únicas que ainda não haviam passado por essa formalidade. 

Será suhmettido á vossa apreciação, na presente sessão le¬ 
gislativa, o Tratado de arbitragem obrigatória, ultimamente 
assignado com os Estados Unidos da America, em 24 de julho 
de 1914. 


A obra emprehendida pelas Conferencias Internacionaes 
Americanas vae produzindo os seus beneficos resultados, no sen¬ 
tido da confraternização dos povos do Continente, maior appro- 
ximação de seus Governos e mais intimas relações politicas e 
econômicas entre as Nações. 

A 5 a Conferencia, que estava convocada para novembro do 
anno passado, na cidade de Santiago do Chile, teve de ser adiada 
sine die, por effeito da conflagração européa. 

Dos Actos assignados na 4 a Conferencia, de 1910, emBuenos- 
Aires, quatro Convenções e 11 Resoluções, depois de approvadas 
pelo Congresso, foram sanccionadas pelo Poder Executivo. Em 
9 de fevereiro do corrente anno, assignei a Carta de Ratificação 
daquellas Convenções, e esta já seguiu para ser depositada na 
Chancellaria Argentina. 
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Convém declarar que a Republica da Bolivia, tendo adlie- 
rido a todos os Actos dessa Conferencia, á qual não havia com¬ 
parecido, tornou-os assim de applicação unanime em todos os 
Paizes Americanos. 

Quanto aos Actos celebrados pela 3 a Conferencia, reunida 
no Rio de Janeiro, em 1906, cumpre assignalar que a Republica 
de Guatemala denunciou a I a Convenção, sobre naturalização, 

que continúa obrigatória para os outros 10 Paizes ratificantes;_ 

e que a 4 a Convenção, relativa a patentes, marcas de fabrica e 
propriedade litteraria e artística, aliás não vigente até agora, 
deve ser substituída por tres das Convenções de 1910. 

Ha tres Resoluções dessa Conferencia que foram remettidas 
ao Congresso, em 18 de novembro de 1909, e ainda não receberam 
o veredictum do Poder Legislativo Brasileiro. Em virtude da ap- 
provação por este dada aos Actos da Conferencia de 1910, uma 
daquellas Resoluções ficou prejudicada e Outra implicitamente 
approvada, ficando apenas sem solução a terceira, referente á 
reunião de uma Conferencia sobre o café, na cidade de S. Paulo. 


A Commissão Internacional de Jurisconsultos, que se reuniu 
nesta cidade, de 26 de junho a 19 de julho de 1912, em execução 
da 3 a Convenção desta 3 a Conferencia, sobre codificação do Di¬ 
reito Internacioifal Publico e Privado, tendo-se dividido em seis 
Commissões especiaes, com sédes em diversas cidades, para o 
estudo das questões que lhes foram distribuídas, não pôde ainda 
effectuar a sua 2 a reunião, marcada para o Rio de Janeiro, no 
mez de junho de 1914, por não estarem concluídos os trabalhos 
dessas Commissões. Adiada a principio para junho do corrente 
anno, acaba de ser novamente differida, para quando o Governo 
Brasileiro o resolver, de accôrdo com a data que fôr marcada 
para a nova convocação da Conferencia de Santiago do Chile. 


O nosso Paiz vae acompanhando, com vivo empenho e 
efficacia, o accentuado movimento, em todos operado, em defesa 
de suas producções agrícolas. As tres Convenções dessa na¬ 
tureza, assignadas em 10 de maio de 1913, na Conferencia de 
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Montevidéo, depois de approvadas e saiiccionadas, ja loram 
por mim ratificadas, em 22 de abril deste anno, tendo sido 
remettida a respectiva Carta para Montevidéo, para os effeitos 
do competente deposito. 

Estamos também ligados á Convenção Internacional de 
Roma, de 7 de junho de 1905, que creou o Instituto Interna¬ 
cional de Agricultura daquella cidade, para o qual contribuímos, 
mantendo nelle um Delegado nosso. O Governo da Colombia 
acaba de adherir a essa Convenção. 

Quanto aos Actos concluídos em 18 de outubro de 1907, na 
2 a Conferencia Internacional da Paz, na Haya, cumpie ( oii- 
signar a adhesão da Republicada Libéria a 11 dentie cll< s, 
com exclusão das Convenções I a , 10 a e 12 a . 

O Governo Brasileiro, com a maior solicitude, tem coope¬ 
rado com os das outras Nações no grande movimento verificado 
em prol da unificação do Direito Privado, com o fim de fazer 
desapparecerem as mais flagrantes divergências e conflictos das 
diversas legislações, em matéria de Direito Marítimo è Cambial, 
procurando-se harmonizar os importantíssimos interesses com- 
merciaes de todos os povos, por meio de Convenções inter- 
nacionaes, que se possam tornar de applicação geral para 
todos, constituindo verdadeiras leis universaes, em cada uma 
das especies indicadas. 

Quanto ao Direito Marítimo, já foram promulgadas as 
duas Convenções de 23 de setembro de 1910, relativas ~a 
abalroamentos e á assistência e salvamento marítimos, não 
estando ainda assignadas as outras duas, referentes á limitação 
da responsabilidade dos proprietários de navios e ás hypothecas 
e aos privilégios marítimos. 

Em relação ás primeiras, foram communicadas as adhesões 
,1o Governo Britannico, pelas suas colonias da Nova Zelandia 
e da Terra Nova, e do Governo Portuguez, por todas as suas 
colonias. 
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Sobre o Direito Cambial, o Brasil assignou os tres Actos 
concluídos em 23 de julho de 1912, na Conferencia da Haya, 
referentes á letra de cambio e á nota promissória, os quaes 
estão sendo examinados nos ministérios competentes, aíim 
de serem depois submettidos ao vosso exame e decisão. 
Estão sendo estudadas as Resoluções da mesma Conferencia 
relativas ao cheque, que terão de ser ultimadas em outra 
Conferencia. 

Quanto ao.assumpto de policia sanitaria internacional, o 
Governo tem sempre, com perseverança, e, como lhe cumpre, 
procurado salvaguardar a saúde publica, ligando-se a Conven¬ 
ções e Accôrdos internacionaes, concluídos para esse mesmo 
effeito. 

Em 26 do mez passado, foi aqui promulgada a Convenção 
Sanitaria Internacional de Washington, de 14 de outubro de 
1905, a que o Brasil havia adherido em 23 de julho de 1913, 
com prévia autorização legislativa. 

Desde 6 de abril de 1907, está em vigor, para nós e para os 
outros signatários, a Convenção Sanitaria Internacional de 
Paris, de 3 de dezembro de 1903, que deve ser substituída por 
outra, de 17 de janeiro de 1912, também assignada em Paris, 
já submettida ao exame do Congresso, desde 26 de outubro do 
anno passado. 

Pendem também de decisão legislativa a Convenção Sani¬ 
taria Internacional de Montevidéo, de 21 de abril de 1914, con¬ 
cluída com as Republicas Argentina, do Paraguay e Oriental 
do Uruguay, e a Convenção Internacional Sul-Americana de 
Policia Veterinária, de 8 de maio de 1912, também de Montevi¬ 
déo, celebrada com aquellas mesmas Republicas e com a do 
Chile. 

Ao Accôrdo de Roma, de 9 de dezembro del907, que esta¬ 
beleceu em Paris uma Repartição Internacional de Hygiene 
Publica, para cuja manutenção o Brasil contribuo, adberiu, em 
outubro do anno passado, a França, pela sua Colonia do Indo- 
China. 
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Outras medidas que interessam á saude publica são as que 
se referem ã profligação do abuso do opio, da morphina c scais 

derivados e também da cocaina. 

A esse respeito, em 10 de fevereiro deste anno, foi feita a 
promulgação da Convenção e do Protocollo de 23 de janeiro de 
1912, concluídos na Conferencia da Haya, aos quaes o Brasil se 
ligou posteriormente, desde 16 de outubro de 1912, subscrevendo 
um Protocollo especial. 


Em relação á Convenção Internacional, assignada em Ge¬ 
nebra, em 6 de julho de 1906, para melhorar a sorte dos mi¬ 
litares feridos ou doentes nos exercitos em campanha, de que 
somos signatários, o Governo da Grã-Bretanha desistiu, em 7 
de julho de 1914, das reservas com que havia subscnpto o 
mesmo Acto. 


' Em matéria de propriedade industrial, já foram promulga¬ 
dos, em 16 de dezembro proximo, os quatro Actos concluídos 
na Conferencia de Washington, em 2 de junho de 1911, com o 
fim especial de fazerem a revisão dos anteriores, assignados em 
Paris, em 1883, em Madrid, em 1891, eem Bruxcllas, no anno 
de 1900, por meio dos quaes se havia constituido, mantido e des¬ 
envolvido a União Internacional para a Protecção da Pro¬ 
priedade Industrial. 

Foram communicadas as adhesões da Dinamarca a um 


e da Bélgica a dous desses Actos de 1911. 

Quanto á radiotelegraphia, o Brasil tem-se associado aos 
demais Paizes, fazendo-se representar em todas as Conferencias 


internacionaes, celebradas para tratarem desse assumpto, e 
ãssignando todos os Actos especiaes nellas .concluídos. 

Já foram promulgados, em lü de fevereiro deste anno, os 
tres Actos de 5 de julho de 1912, assignados na Conferencia 
radiotelegraphica de Londres, que fizeram a revisão de quatro 
anteriores, da mesma especie, de 3 de novembro de 1906, 
concluidos na de Berlim. 
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Finalmente, os tres Actos de 25 de outubro de 1913, 
concluídos, na Conferencia de Paris, para a fundação e func- 
cionàmento da Associação Internacional da Hora, estão sub- 
mettidos á vossa apreciação, com a minha mensagem de 16 de 
março ultimo, acompanhada de uma exposição de motivos do 
Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Em referencia aos assumptos postaes, continuam em 
vigor os Actos da União Postal Universal, de 26 de maio de 
1906, assignados no Congresso de Roma, — Convenção prin¬ 
cipal e Accôrdos para permuta de objectos com valor declarado 
e para o serviço de vales postaes, com seus respectivos Proto- 
collos finaes e Regulamentos de execução, dos quaes o Brasil é 
signatário — por não ter sido possível reunir-se o 7 o Congresso, 
convocado para o anno passado, em Madrid, com o fim de fazer 
a revisão de todos os Actos relativos á União. 

Dentro do per iodo a que se refere esta Mensagem, foram 
communiçadas as seguintes adhesões: — da China, á Convenção 
principal; — das Ilhas Fidji e do Estado de Bornéo do Norte, 
ao primeiro Accôrdo; — da Hespanha, ao segundo Accôrdo; 
— e da Republica de S. Marino, directamente, a esses tres 
Actos.— A Nigéria do Sul, por effeito de denuncia, será 
excluída dos dous primeiros Actos. 

Foi assignada com a Republica Argentina, em 31 de 
outubro de 1914, uma Convenção particular para permuta de 
oncommendas postaes sem valor declarado, que está sub- 
mettida ao exame do Congresso. 

Sobre assumptos commerciaes, foi renovada, para o 
actuai exercício, a rcducçao de direitos para alguns productos 
dos Estados Unidos da America, o prorogado, também, até o 
fim deste anno, o Accôrdo commercial provisorio, concluído em 
1900, com a I tal ia. 

O Governo Brasileiro tem continuado a receber grande 
numero de convites para se fazer representar em Congressos, 
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Conferencias c Exposições internacionaes. Pela deficiência da 
respectiva verba c pelas diffieuldades do momento, não seria 
possivcl comparecer a todas essas reuniões, entretanto, o 
Governo enviou Delegados a seis Congressos, uma Conferencia 
c uma Exposição, para não recusar completamente o seu 
concurso a esses trabalhos e certamens internacionaes. 


Seria da maior conveniência, no momento actual, que 
o Comrresso Nacional autorizasse o Governo a fazei uma 
revisão"nas tabellas de ajudas do custo concedidas aos membros 
do Corpo Diplomático c do Consular e fixadas, respectivamente, 
pelos decretos ns. 997 A e 997 B, de 11 de novembro de 1890, 
por pesarem essas despézas cnormemente no orçamento do 
Ministério, todas as vezes que, por conveniência do serviço e 
pela existência do vagas, se torna necessário fazer um movi¬ 
mento diplomático ou consular, por menor que seja. Essa 
revisão poderia diminuir a despeza na maior parte dos 
casos, sem aggraval-a em nenhum ; isto é, não podendo ser 
cm liypothese alguma ultrapassado o máximo até agora fixado 
para taes despezas. 

Por outro lado, seria também conveniente que o Governo 
fosse autorizado a alterar a actual tabella de emolumentos 
consulares, afim de organizar outra, no intuito de realizar um 
augmento de renda justo e equitativo, sobro alguns dos ac tos 
nella especificados, sem com isso acarretar pnus algum paia 
o nosso com mero io exterior. 

Essas duas medidas foram propostas pelo meu antecessor, 
em sua ultima Mensagem annual, e, nas actuaes circumstancias, 
não posso deixar de reiterar esses pedidos, o primeiro tendente 
a conseguir uma diminuição de despeza c o segundo um 
augmento de receita. 
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PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA 


Transmissão do Poder Executivo do Brasil no anniversario da 
Proclamação da Republica. —Duas Embaixadas e uma Missão 
especialmente nomeadas para assistirem a esse acto.—Visita 
de dois navios de guerra estrangeiros na mesma occasião 

No anno passado, o anniversario da Proclamação da Re¬ 
publica coincidiu com a transmissão do Governo das mãos do 
Exmo. Sr. Marechal Hermes Rodrigues da Fonseca para as do 
Exmo. Sr. Dr. Wenceslau Braz Pereira Gomes, ex-Vice-Pre- 
sidente da Republica. 

Os Governos Argentino, Chileno e Uruguayo nomearam, 
por essa occasião, os dois primeiros, Embaixadas Especiaes, e o 
ultimo, uma Missão Especial, incumbidas de assistirem, simul¬ 
taneamente, ás duas solennidades. 

A Republica Argentina e a Republica Oriental do Uruguay 
também se fizeram representar, respectivamente, pelos cru¬ 
zadores Buenos-Aires e Uruguay, que saudaram o pavilhão 
brasileiro, no porto do Rio de Janeiro, pela posse do novo Pre¬ 
sidente e pelo 25° anniversario daquella data nacional. 

As tres Missões Especiaes foram todas recebidas, com as 
honras de Embaixada, pelo ex-Presidente da Republica, no dia 
14 de Novembro, em audiências especiaes successivas, para 
apresentação das respectivas credenciaes, com a presença de 
todos os Srs. Ministros de Estado. 


a) — Embaixada Especial da Republica Argentina.— Visita do cruzador 

«Buenos-Aires» 

A Embaixada Especial da Republica Argentina era assim 
composta : — Contra-Almirante Manuel Domecq Garcia, no 
caracter de Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário em 
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Missão Especial; Dr. Adolfo Urquiza, Secretario da Embai¬ 
xada ; Coronel Carlos Martinez, Commandante do Regimento 
de Granadeiros da escolta do Presidente Argentino, como 
Addido Militar; Capitão de Mar e Guerra Mariano F. Be- 
ascochea, Commandante do cruzador Buenos-Aires, como 
Addido Naval; Tenente de Navio Jorge Campos Urquiza, Aju¬ 
dante de ordens do Embaixador, e Dr. Caledonio Pereda Filho, 
Secretario particular; além do Capitão D. Jorge B. Crespo, 
Addido Militar á Legação Argentina no Rio de Janeiro. 

O cruzador Buenos-Aires , da marinha de guerra argentina, 
chegou ao porto do Rio de Janeiro no dia 12 de Novembro, 
trazendo a seu bordo a respectiva Embaixada e sendo acom¬ 
panhado pelo cruzador nacional Barroso, que o encontrara nas 
proximidades de Guaratiba. 

Desempenhada a sua missão, e tendo apresentado as suas 
despedidas a S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, no dia 18, 
em audiência especial, a Embaixada Argentina daqui partiu, no 
dia 20 do mesmo mez, a bordo do cruzador Buenos-Aires, ainda 
acompanhado pelo cruzador Barroso, com destino á enseada 
Baptista das Neves, onde o Contra-Almirante Domecq Garcia 
visitou a nossa Escola Naval, antes de seguir para o seu paiz. 

Durante a sua estadia nesta Capital, estiveram ás ordens 
da referida Embaixada os seguintes Officiaes da Marinha e do 
Exercito brasileiros: — Capitão de Mar e Guerra José Maria 
Penido, Tenente-Coronel Hastimphilo de Moura e Capitão-Te¬ 
nente Jorge Dodsworth Martins. 

b) — Embaixada Especial da Republica do Chile 

Compunham a Embaixada Especial da Republica do Chile 
os Srs: — Alfredo Irarrazaval Zanartu e Emiliano Figueroa 
Larrain, Enviados Extraordinários e Ministros Plenipioten- 
çiarios da mesma Republica, respectivamente, no Brasil e na 
Republica Argentina, acreditados ambos como Embaixadores 
Extraordinários e Plenipotenciários em Missão Especial; — 
Coronel Mizon e Major Manuel E. Lazo, Addidos Militares junto 
ás duas Legações Chilenas, este no Rio de Janeiro e aquelle. 
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em Buenos-Aires, como Addidos Militares da Embaixada;—* 
Deputado Dr. Alfredo Federico Agacio, como Secretario da 
Embaixada. 

A Embaixada Chilena, tendo cumprido a sua missão, apre¬ 
sentou as suas despedidas a S. Ex. o Sr. Presidente da Repu¬ 
blica, por quem foi recebida, em audiência especial, no dia 17. 

O Sr. Embaixador Figueroa Larrain daqui partiu, no dia 
seguinte, a bordo do paquete Re Umberto, para Buenos-Aires. 

Foram designados para servir ás ordens dessa Embaixada 
os seguintes Officiaes brasileiros:—Coronel Martins dAvila, 
Capitão de Fragata Arthur Thompson e Capitão Estellita Au¬ 
gusto Werner. 

c) — Missão Especial da Republica Oriental do Uruguay.— Visita do cruzador 

« Uruguay » 

Constituiram a Missão Especial da Republica Oriental do 
Uruguay :— o Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten- 
ciario em Missão ordinaria no Brasil, Sr. Dr. Eduardo Acevedo 
Diaz, para esse fim nomeado no mesmo caracter, mas em Missão 
Especial;— os Srs. Pedro Erasmo Callorda e Elmano Vieira, I o 
e 2 o Secretários da Legação Uruguaya no Rio de Janeiro, como 
Secretários da Missão Especial; e o Capitão de Fragata Don 
Franz Ruete, Commandante do cruzador Uruguay. 

O cruzador oriental chegou ao Rio de Janeiro no dia 13 de 
Novembro, tendo ido ao seu encontro, fóra da barra, o cruzador 
nacional Republica ; e, depois de haver desempenhado a sua 
commissão, regressou ao seu paiz, no dia 20 do mesmo mez, sendo 
comboiado, até além da barra, pelo nosso contra-torpedeiro 
Parahyba. 

O Sr. Dr. Acevedo Diaz, em Nota n. 556, de 21 desse mesmo 
mez, deu por finda a sua Missão Especial, com a partida daquelle 
vaso de guerra. 

Durante o exercício dessa Missão Especial, estiveram ser¬ 
vindo, ás ordens do referido Ministro, o Capitão de Engenheiros 
Luiz Sá de Affbnseca, e ás ordens do Commandante Ruete, o 
I o Tenente J. D. Dias Vieira. 
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REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Eleição do novo Presidente dessa Republica. —Embaixada Especial 

Brasileira incumbida de assistir á sua posse.—Visita do 

cruzador « Barroso » a Montevidéo 

O Governo Brasileiro, desejando dar uma nova prova da sua 
sympathia e amizade á Nação Uruguaya e de deferencia ao seu 
Primeiro Magistrado, cuja eleição e posse deviam realizar-se, 
em Montevidéo, no dia I o de Março do corrente anno, resolveu 
fazer-se representar, no acto solenne da transmissão do Poder 
Supremo daquella Republica, por uma Embaixada Especial. 

A Embaixada Brasileira incumbida dessa representação 
ficou assim composta: — Contra-Almirante Francisco de Mattos, 
Commandante de uma das Divisões Navaes Brasileiras, no ca¬ 
racter de Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário em 
Missão Especial; Dr. José Joaquim Moniz de Aragão, Conse¬ 
lheiro da Legação do Brasil em Montevidéo, no de Secretario 
da Embaixada; Capitão de Fragata Cesar Augusto de Mello, 
Commandante do cruzador Barroso, no de Addido Naval; Major 
Estellita Augusto Werner, Capitão-Tenente José Maria Neiva e 
I o Tenente Antonio Guimarães, no de Officiaes ás ordens da 
Embaixada. 

A Embaixada seguiu a bordo do cruzador Barroso, da 
nossa marinha de guerra, especialmente designado para essa 
commissão, e que daqui partiu no dia 22 de Fevereiro, chegando 
a Montevidéo na manhã de 26; tendo sido comboiado, desde a 
Punta Brava até aquelle porto, pelo cruzador Uruguay, da 
marinha de guerra oriental. 

Na manhã de I o de Março, foi o nosso Embaixador recebido 
pelo Exnio. Sr. Battle y Ordonez, então ainda Presidente da Re¬ 
publica, em audiência solenne para a apresentação da credencial. 

Nesse mesmo dia, procedeu-se á eleição do novo Presidente 
da Republica, tendo sido proclamado o Exmo. Sr. Dr. Feliciano 
Viera, que tomou immediatamente posse do seu alto cargo, com 
as formalidades do estylo, em presença das Embaixadas Espe- 
ciaes Brasileira, Argentina e Franceza. 
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Havendo assim desempenhado a sua missão, a Embaixada 
Brasileira solicitou do Exmo. Sr. Dr. Viera uma audiência es¬ 
pecial de despedida, que se realizou no dia 4; e, no dia seguinte, 
partiu de Montevidéo, ainda a bordo do nosso, cruzador Bai i oso, 
comboiado este novamente pelo cruzador Uruguay, até a altura 
de Punta-Brava. 

Não podia ser mais brilhante nem mais amistoso o acolhi¬ 
mento que então tiveram a nossa Embaixada e a officialida.de e 
tripulação do nosso navio de guerra. 

Durante a sua permanência em Montevidéo, a Embaixada 
Brasileira foi hospedada pelo Governo Uruguayo, e junto a ella 
serviram os seguintes Officiaes, por ordem do mesmo • Governo: 
— Coronel Jorge Aguirrezabala, Capitão de Fragata J. Carrasco 
Galeano, Tenente-Coronel Juan Pascual e I o Tenente da Ar- 
ihada Teodofredo Camacho. 

A 9 de Março, chegou o cruzador Barroso ao porto de 
São Francisco, de onde o Contra-Almirante Mattos dirigiu o seu 
Relatorio a este Ministério, na mesma data, visto ter de de¬ 
morar-se fora do Rio de Janeiro, em exercicios da Divisão 
Naval do seu commando. 

REPUBLICA ARGENTINA 

Visita do scout « Bahia » ao porto de Buenos-Aires, no anmversario 
da Independencia da Republica Argentina, em 1915 

0 Governo Brasileiro resolveu fazer-se representar official- 
mente, por um vaso da nossa marinha de guerra, nas festas 
commemorativas do anniversario da Independencia da Re¬ 
publica Argentina, celebradas em Buenos-Aires, a 25 de Maio 
do corrente anno. 

Para esse fim, foi especialmente designado o scout Bahia , 
do commando do Capitão de Fragata José Maria Penido, posto 
á disposição deste Ministério, para ir salvar ao pavilhão argen¬ 
tino, por occasião dessa solennidade. 

0 nosso vaso de guerra desempenhou a commissão que 

recehêra do Governo. 
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SANTA SÉ 

Fallecimento de Sua Santidade o Papa Pio X. — Eleição, coroação 

Bento^XV 80 a ° S ° h ° Pontificio de Sua Santidade o Papa 

Durante o anno passado, o Orbe Catholico mudou de Chefe. 

Sua Santidade o Papa Pio X falleceu em Roma, no 
Palacio do Vaticano, no dia 20 de Agosto, tendo a sua 
morte repercutido dolorosamente, como era natural, em todo 
o mundo. 

Por essa occasião, o Governo do Brasil acompanhou o sen¬ 
timento popular, em suas manifestações de pezar, e prestou á 
memória do Papa extincto e á sua alta dignidade de Chefe de 
Estado todas as honras que lhe eram devidas. 

Verificado o obito daquelle Pontífice, o infausto successo foi 
communicado, na mesma data, ao Governo Brasileiro, em Nota 
collectiva do Sacro Collegio, assignada pelos seus supremos re¬ 
presentantes, Chefes de ordens, Cardeaes Vannutelli, Camer- 
íengo, decano dos Bispos; Gotti, decano dos Presbyteros, e 
Delia Volpe, decano dos Diáconos; aos quaes competia a repre¬ 
sentação da Igreja, Apostólica Sede vacante. 

A Nunciatura Apostólica no Brasil, em Nota do dia se¬ 
guinte, fez a mesma communicação ao Ministério das Relações 
Exteriores. 

No proprio dia da morte do Summo Pontífice, porém, já 
haviam sido expedidos telegrammas de condolências da Presi¬ 
dência da Republica ao Cardeal Camerlengo, e, bem assim, do 
Ministro de Estado das Relações Exteriores ao Cardeal Merry 
dei Vai, Secretario de Estado da Santa Sé, e ao Núncio Apos^ 
tolico no Brasil. 

Na mesma data, o Ministério telegraphou também á nossa 
Legação junto á Santa Sé, para que apresentasse as condo¬ 
lências do Governo Brasileiro ao Sacro Collegio e ao Cardeal 
Secretario de Estado; e dessa incumbência se desempenhou o 
nosso Representante diplomático, que também assistiu a todas 
as homenagens então prestadas ao Papa extincto. 




i 


— 9 — 

Reunido o Sacro Collegio em Conclave, sob a Presidência 
daquelle Eminentissimo Cardeal Camerlengo, foi eleito para 
novo Pontífice, no dia 3 de Setembro seguinte, Sua Eminência o 
Cardeal Delia Chiesa, que adoptou o nome de Bento XV, para o 
seu Pontificado. 

A ceremonia da coroação do novo Papa realizou-se no dia 
8 desse mesmo mez. 

A ascensão de Sua Santidade o Papa Bento XV ao Solio 
Pontifício foi communicada ao Governo Brasileiro, por Carta de 
Chancellaria, que traz a data do proprio dia da eleição. 


FALLECIMENTO DE PESSOAS NOTÁVEIS 


I.)—Assassinato do herdeiro do throno austro-hungaro, Sua Alteza 
Imperial e Real o Archiduque Francisco Fernando, e de sua 
esposa, Sua Alteza a Duqueza Sophia de Hohenberg 

Em todo o Brasil, causou a mais penosa impressão a no¬ 
ticia do attentado de Seravejo, occorrido em 28 de Junho do 
anno passado, do qual resultou a morte immediatade Sua Alteza 
Imperial e Real o Archiduque Francisco Fernando, herdeiro re¬ 
conhecido do throno austro-hungaro, e de sua esposa, Sua Al¬ 
teza a Duqueza Sophia de Hohenberg. 

Em seu nome e no da Nação Brasileira, Sua Ex. o Sr. Pre¬ 
sidente da Republica apresentou condolências, por telegramma, 
a Sua Majestade Imperial e Real Apostólica o Imperador Fran¬ 
cisco José. 


II.)_Fallecimento do Dr. Roque Saenz Pena, Presidente da Republica 

Argentina. — Embaixada Especial Brasileira, incumbida de 
assistir ás exequias officiaes, em Buenos-Aires 


Em 9 de Agosto do anno passado, experimentou a Nação 
Argentina a cruel perda'do seu Presidente em exercício, Dr. 
Roque Saenz Pena, notável estadista sul-americano e grande 
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amigo do Brasil. A noticia do seu fallecimento causou entre 
nos o mais profundo e sincero pezar. 

Pelo Sr. Presidente da Republica foram dirigidos, nessa 
u uosa occurrencia, telegrammas de pezames áquella Nação e 
a família do dlustre estadista. Além dessa demonstração do 
sentimento nacional, o Governo Brasileiro resolveu decretar 
aqui 0 luto oficial, ordenou que lhe fossem tributadas as 
honras, que lhe competiam, de Chefe de Estado, e nomeou uma 
Embaixada Especial, incumbida de representar o Brasil nas 

exequias officiaes, que se celebraram, em Buenos-Aires, a 24 
desse mesmo mez. 

Embai “ da Es l >ecial io Brasil, que assistiu áquellas 
emomas e levou a Nação amiga as manifestações do nosso 
pezan, f„, assim composta: _ General de Brigada Luiz Bar- 
edo, então Chefe da Casa Militar do Presidente da Republica, 
com credencial de Embaixador Extraordinário e Plenipoten¬ 
ciário em Missão Especial; 2» Secretario de Legação Luiz Vil¬ 
ares Fragoso, como Secretario da Embaixada; Capitão-Tenente 

redo de Andrada Dodsworth, Addido Naval em Buenos- 

■res; Capitao-Tenente José Felix da Cunha Menezes, da Casa 

Militar do Presidente da Republica; 1" Tenente Genserico de 

asconcellos, Addido Militar em Buenos-Aires; —este ultimo 

na qualidade de Offlcial ás ordens do General Embaixador. 

ern R eSSa f"‘ ljaixa ' la Jürit0l>se 0 pisoai da nossa Legação 

RlFr 0S 'f; ireS : Se0retari0 de Le 8 a ? So Paula 

i B ues Alves, então servindo como Encarregado de Ne»o- 

eios, e 2- Secretario de Legação João Severiano da Fonseca 
liermes Junior. 


III.) Fallecimento cio Tenente-General Júlio A. 

cia Republica Argentina 


Roca, ex-Presidente 


Em 19 de Outubro ultimo, a Republica Argentina e o 
Brasil soffreram um grande golpe, com a morte do inolvidável 
estadista, Tenente-General Julio Argentino Roca, que, por duas 
vezes, exercera a Suprema Magistratura do seu paiz, tendo-se 


tornado um dos mais esforçados cooperadores da harmonia sul- 
americana. 

0 Brasil, que sempre o considerou seu benemerito e leal 
amigo, conserva a mais grata recordação de sua primeira 
visita official e espontânea, quando Presidente da Republica; 
da segunda, como simples particular, em transito da Europa 
para o seu paiz, e a nosso convite; e da terceira e ultima, 
quando, quasi no fim da sua prestimosa e brilhante existência, 
ainda serviu á sua patria, exercendo, durante mezes e com real 
sacrifício do seu merecido repouso, o cargo de Enviado Extra¬ 
ordinário e Ministro Plenipotenciário da Argentina nesta Ca¬ 
pital, com honra e proveito para os dois paizes. 

O Governo Brasileiro, por essa occasião, dirigiu ao da Re¬ 
publica Argentina os seus sinceros votos de profundo pezar e 
ordenou fossem aqui prestadas as honras de Chefe de Estado ao 
illustre morto. 

Os Governos estadoaes e as Instituições brasileiras espon¬ 
taneamente tomaram parte em todas as manifestações do 
Governo Federal, e o nosso Povo, com o mais vivo sentimento e 
de todo o coração, acompanhou o pezar do Povo Argentino por 
essa irreparável perda. 


IV)_Fallecimento cio Dr. José Evaristo Uriburú, ex-Presidente da 

Republica Argentina 

Ainda feriu profundamente a Nação Argentina, no decurso 
do mesmo anno passado, a morte do seu ex-Presidente Dr. José 
Evaristo Uriburú, occorrida em 25 de Outubro. 

A esse notável estadista, que tantos serviços prestara á sua 
patria, mandou o respectivo Governo tributar as honras fúnebres, 
civis e militares, correspondentes a Presidente da Nação fallecido 
no exercicio do cargo. 

Por tal motivo, em nome do ex-Presidente da Republica e 
no do Governo Brasileiro, a nossa Legação em Buenos-Aires 
apresentou condolências ao Governo daquella Nação e á familia 
do eminente extincto. 


—Fallecimento cio Dr. Norberto Quirno Costa, ex-Vice-Presidente 
da Republica Argentina 

A 2 de Março do corrente anno, falleceu o notável cidadão 
argentino e nosso leal amigo Dr. Norberto Quirno Costa, que, 
como Delegado de seu paiz, havia sido nosso hospede, tendo 
tomado parte nos trabalhos da Commissão Internacional de 
Jurisconsultos, em sua primeira reunião geral, realizada nesta 
cidade, no anno de 1912, e que, ainda posteriormente, conti¬ 
nuava no exercício do mesmo cargo, trabalhando na terceira 
Sub-Commissão, com séde em Santiago do Chile, da qual era 
Presidente. 

Em nome do Governo e no do Sr. Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, a nossa Legação em Buenos-Aires apre¬ 
sentou pezames ao Governo Argentino e á familia daquelle 
illustre estadista. 

A Secretaria Geral da Commissão Internacional de Juris¬ 
consultos, com séde nesta cidade, também manifestou o seu 
pezar pelo passamento do illustre Delegado. 

ITALIA 

Catastrophe de Avezzano 

Em 15 de Janeiro do corrente anno, uma tremenda catas¬ 
trophe feriu o Povo Italiano, com o violento terramoto de 
Avezzano, que causou a morte de cerca de vinte e cinco 

mil pessoas, além de outros muitos e immensos prejuízos ma- 
teriaes. 

Entre os Brasileiros e no seio da operosa colonia italiana 
aqui estabelecida, esse grande desastre repercutiu muito doloro¬ 
samente. 

S. Ex. o Sr. Presidente da Republica telegraphou imme- 
diatamente a Sua Majestade o Rei da Italia, Vittorio Emma- 
nuele III, manifestando-lhe o seu vivo pezar e o do Governo e 
Povo Brasileiros por aquella immensa desgraça. 


MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

Exercícios interinos desse cargo, por motivo de ausências do titular 

effectivo 

De 14 de Julho até 7 de Agosto do anno passado, o titular 
effectivo desta Pasta esteve ausente desta Capital, por motivo de 
moléstia. 

Durante esse periodo, de accôrdo com o § I o do artigo 18 
do Regulamento desta Secretaria de Estado, approvado pelo 
Decreto n. 10.662, de 31 de Dezembro de 1913, esteve interina¬ 
mente encarregado do expediente deste Ministério o Sr. Fre¬ 
derico Affonso de Carvalho, effectivo Director-Geral dos Ne¬ 
gócios Políticos e Diplomáticos da Secretaria de Estado; o qual, 
desde 16 de Março anterior (de 1914), vem exercendo, em 
commissão, o cargo de Sub-Secretario de Estado, para que foi 
nomeado, naquellas condições, por Decreto de 14 desse mesmo 
mez de Março. 

O Ministro de Estado effectivo reassumiu o exercício no 
dia 7 de Agosto. 

De 27 de Abril até 2 de Junho do corrente anno, o Sr. Dr. 
Lauro Müller teve de deixar o exercício da Pasta, para desem¬ 
penhar commissão official do Governo em paizes estrangeiros; 
havendo o mesmo Sub-Secretario de Estado assumido a direcção 
do Ministério, durante essa nova ausência do Ministro de Estado 
effectivo, que tornou a exercer as suas funcções no dia 3 
de Junho. 


SUB-SECRETARIO DE ESTADO 

Exercícios desse cargo interinamente e em commissão 

O Sub-Secretario de Estado, em commissão, Sr. Frederico 
Affonso de Carvalho, que, por motivo de um accidente, se viu 
obrigado a guardar absoluto repouso durante certo tempo 
(desde 13 de Abril até 30 de Junho do anno passado), — foi 
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substituído, desde o dia 22 de Abril até o fim do seu impedi¬ 
mento, pelo Sr. Luiz Martins de Souza Dantas, nosso Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Buenos-Aires, 
designado, por Decreto desta ultima data, para ficar encarre¬ 
gado do expediente da Sub-Secretaria de Estado, durante a au¬ 
sência daquelle funccionario. 

O Sr. Frederico de Carvalho reassumiu as funcções de sua 
commissão no dia I o de Julho de 1914. 


NOVAS REPRESENTAÇÕES DIPLOMÁTICAS NO BRASIL 

I)— Legação da Republica Chineza 

Já havia sido anteriormente communicado (Relatorio de 
l.)14, Exposição, pag. 20), que a Republica Chineza resolvera 
crear definitivamente a sua Legação no Rrasil, e que, por De¬ 
creto de 31 de Dezembro do anno de 1913, fôra nomeado para 
essa Legaçao, no caracter de Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário, o Sr. Liou-She-Shun, que, em 12 de Ou¬ 
tubro de 1909, já tinha sido aqui recebido, no de Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário em Missão Especial, para o 
fim de agradecer a representação do Rrasil nos funeraes do 
Imperador da China. 

O referido Ministro já tomou conta do seu posto, tendo apre¬ 
sentado a respectiva credencial, em audiência de 17 de Agosto 
do anno passado. 


II) Legação dos Estados Unidos da Venezuela 

1* oi restabelecida a Legação dos Estados Unidos da Vene¬ 
zuela no Brasil e para ella nomeado o Sr. Dr. Emilio Constan- 
tino Guerrero, no caracter de Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 

O novo Ministro já assumiu o seu posto, tendo sido recebido, 
cm 31 de Outubro do anno passado, em audiência que lhe foi 
concedida para apresentação da credencial. 
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SUCCESSOS POLÍTICOS NA AMERICA 

Perturbações da ordem publica no México e consequente conflicto 
com os Estados Unidos da America. —Bons officios do Brasil, 
da Republica Argentina e do Chile, acceitos pelos dois paizes 
interessados. — Exito feliz da Mediação do A B C 

Do referente a esse assumpto, até a data de 3 de Maio do 
anno passado, já se tratou no ultimo Relatorio deste Ministério, 
na respectiva Exposição (pp. 13-14). 

Cumpre accrescentar que a Mediação do Brasil, da Repu¬ 
blica Argentina e do Chile, bem acceita pelos Governos dos Es¬ 
tados Unidos da America e dos Estados Unidos Mexicanos, teve 
exito feliz, sendo assignado, em Niagara-Falls, a 24 de Junho de 
1914, um Protocollo que poz termo áquelle deplorável conflicto. 

Na fórma do estylo, em taes casos, não são publicados os 
documentos, nem os incidentes da negociação. O Ministério li¬ 
mita-se a reproduzir aqui as considerações já feitas por S. Ex. o 
Sr. Presidente da Republica e dirigidas ao Congresso Nacional, 
em sua primeira Mensagem annual, de 3 de Maio do anno cor¬ 
rente, nas quaes são dados os resultados finaes da negociação e 
explicados os intuitos do Governo Brasileiro, quando propoz aos 
dois Governos divergentes a idéa da mediação amistosa no con- 
llicto, de completo accôrdo com os Governos Argentino e Chileno. 

« Durante as lutas civis que, de certo tempo a esta parte, 
têm perturbado o normal desenvolvimento e a prosperidade dos 
Estados-Unidos Mexicanos, com geral sentimento de pezar por 
parte de 'todos os Paizes Americanos, foram, infelizmente, 
surgindo também sérias divergências entre os Estados Unidos 
da America e aquelles Estados, as quaes se aggravaram, no 
começo do anno passado, com o incidente de Tampico, que 
chegou a resvalar para o terreno da luta armada entre as duas 
Nações. 

« Nesse momento difficil e angustioso, em que perigava a 
paz internacional americana e a confraternidade continental, os 
Governos Brasileiro, Argentino e Chileno offereceram os seus 
bons officios, e, com satisfação, os viram bem acceitos pelos 
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outros dous Governos interessados, ficando desde logo suspensos 
os primeiros movimentos de hostilidades. 

«Tenho immenso prazer em communicar ao Congresso 
que essa mediação produziu os mais completos e auspiciosos 
resultados, sendo de justiça reconhecer que os heneficos effeitos 
alcançados foram principalmente devidos ao bem entendido 
patriotismo e alto critério, de que então deram elevada prova 
os dois Governos divergentes. 

_ (< Conferencia de Niagara Falis, conseguiu-se pôr termo 
a tão deplorável incidente, sendo, a contento de todos, assignado 
o Protocollo de 24 de Junho, subscripto pelos Delegados dos 
tres Governos da mediação e pelos das duas Republicas interes¬ 
sadas, com applausos das outras Nações Americanas, e certa- 
mente de todas as Potências. 

« Esse Protocollo resolveu sómente os pontos internacionaes 
do conflicto, oeixando aos Mexicanos o direito exclusivo de 
discutir e accordar sobre assumptos de ordem interna, como a 
organizaçao do Governo Provisorio e seu programma político, 
amnistia, convocação de eleições, reformas liberaes e pro¬ 
gressivas e outras medidas indispensáveis para o livre exercício 
da soberania nacional. 


_ l <0s mtuitos do Governo Brasileiro, naquella emergencia, 
nao foram outros sinao, ainda uma vez mais, seguira sua tra¬ 
dicional política pacifista e confirmar os seus inalteráveis senti¬ 
mentos de confraternidade continental; e, por tal motivo, expe- 
rimentou, como também ha de ter succedido aos da Argentina e 
O de, indizível satisfação de haver merecido o applauso e 
adhesao das Republicas Americanas, por ter procurado es¬ 
treitar, cada vez mais, os laços de amizade e de concordia, que 

as evem unir, para o bem estar e engrandecimento* moral do 
nosso Continente.» 


Em 6 de Julho de 1914, o Sr. Edwin Vernon Morgan, 
Embaixador dos Estados Unidos da America no Brasil passou 
a seguinte Nota ao Ministério das Relações Exteriores: 

« 0 Presidente dos t stados Unidos encarrega-me de exprimir a s F* „ q„ p„ d . 
dente do Brasií, pelo valioso intermédio de V Ev „ !I f l resH 

Governo dn« r J a(ín , T r •. , de V ‘ Ex ’> 0 P rofund o reconhecimento do 

do. w, Umdo. pdo, amistosos serviços prestado, peio Ooreíoo do 



Brasil ao Governo e Povo dos Estados Unidos por ter oíTerecido os seus bons officios 
para resolver a pendencia que, infelizmente, surgiu entre o Governo dos Estados 
Unidos e as autoridades de fado na cidade do México; sua admiração pela habili¬ 
dade, perseverança e feliz exito com que o illustre representante do Brasil, conjun- 
ctamente com os cutros mediadores, conduziu a Conferencia em ISiagara Falis, e sua 
grande satisfação pelo muito que já se obteve pela mediação no interesse da paz na 
America. 

«Tenho a honra de renovar a V. Ex. as seguranças da minha mais alta e mais 
distincta consideração.» 

A essa Nota respondeu o Ministério das Relações Exte¬ 
riores, em 15 do mesmo mez, com a do teor seguinte: 

« 0 Sr. Presidente da Republica recebeu, com sincero c vivo jubilo, as expressões 
de reconhecimento que o Sr. Presidente dos Estado 3 Unidos da America, por inter¬ 
médio de V. Ex., em Nota de 6 do corrente, lhe manifestou pelo serviço que o Governo 
Brasileiro acaba de prestar ao Governo e Povo americanos, offerecendo seus bons 
officios, conjunctamente com os da Republica Argentina e Chile, para dirimir as' 
sérias divergências que, infelizmente, haviam surgido entre os Estados Unidos da 
America e os Estados Unidos Mexicanos. 

« Os intuitos do Governo Brasileiro, ao offerecer os seus bons officios em momento 
difficil para as duas Republicas amigas, não foram outros, senão, ainda uma vez 
mais, seguir a sua tradicional politica pacifista e confirmar os seus inalteráveis senti¬ 
mentos de confraternidade continental. 

«Felizmente, esses intuitos c sentimentos encontraram inteira correspondência 
nos Estados Unidos da America e no México e os beneficós effeitos alcançados foram 
principalmente devidos ao bem entendido patriotismo e alto critério de que ambos 
deram elevada prova em tão deplorável emergencia. 

«Ao Governo Brasileiro, como ha de succeder aos da Republica Argentina e do 
Chile, fica também a indizível satisfação de haver merecido o applauso e a adhesão 
das Republicas americanas, por ter procurado estreitar cada vez mais os laços de 
amizade e concordia que as devem unir entre si para o bem estar e engrandecimento 
moral do nosso Continente. 

«Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha mui alta 
consideração. >» 

Por sua vez, o General Huerta, em 1G cio mesmo mez de 
Julho, dirigiu este telegramma ao Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário do Brasil no México: 

« llontem lo renunciei a Presidência da Republica, deixando no meu logar o 
licenciado Francisco Carbajal. Tendo a honra de o avisar, peço a V. Ex. da màneirá 
mais respeitosa se sirva dc distinguir com sua amizade e apoio o novo Governo da 
Republica. Sou com todo o respeito de V. Ex. atteuto servidor. — V. Ihierla. » 

Exterior 
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No acto da assignatura do Protocollo Final da Conferencia 
de Niagara Falis, os Delegados dos Estados Unidos da America 
declararam que o seu Governo não reclamaria do México in¬ 
demnização de guerra, nem satisfação internacional. 

Essa declaração foi recebida como uma prova dos sen¬ 
timentos de solidariedade pan-americana, que animam ao 
Governo daquella Nação. 

Missão do Ministro Brasileiro, também èncarregado dos interesses 
dos Estados Unidos da America, no México 

O Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário do 
Brasil no México, Sr. José Manoel Cardoso de Oliveira, alli está 
exercendo, ininterruptamente, desde 26 de Agosto de 1912, com 
exito e a contento do seu Governo, a sua Missão ordinaria, que, 
pelo estado geral do paiz e pela força de circumstancias super¬ 
venientes, se tem tornado summamente trabalhosa e difficil. 

A pedido do Governo de Washington, o Governo Brasileiro 
accedeu a que o nosso Ministro acceitasse a incumbência de 
ficar também encarregado dos interesses dos Estados Unidos da 
America naquelle paiz. Desde 27 de Abril de 1913 até a pre¬ 
sente data, tem o Sr. Cardoso de Oliveira desempenhado essa 
nova Missão, ainda com exito completo e a contento geral dos 
Governos dos Estados Unidos da America, do México e do 
Brasil, não obstante as diíficuldades e divergências existentes 
entre os dois primeiros Governos c a anormalidade da situação 
política interna do México. 

Dão testemunho de sua conducta, em tão delicada Missão, 
os elogios e agradecimentos que recebeu, simultânea e indistin- 
ctamente, do Governo dos Estados Unidos da America e da 
respectiva Colonia no México, do Governo c do Povo Me¬ 
xicanos, c ainda de vários Chefes das facções politicas que alli 
se disputam o poder supremo. 

O Ministro do Brasil, em sua dupla representação diplo¬ 
mática, seguiu sempre c á risca a orientação do seu Governo, 
do mais escrupuloso respeito pela soberania dc todos os paizcs 
americanos, e dos mais sinceros sentimentos de harmonia e 


con fraternidade continental, c isso sem abandonar nem des¬ 
curar as graves responsabilidades e os deveres de Represen¬ 
tante de outro Governo estrangeiro. 

Os serviços Ieaes do Sr. Cardoso de Oliveira deram logar 
a que, por este Ministério, lhe fosse expedido, em 24 de Se¬ 
tembro de 1914, o seguinte telegramma: 

« 0 Sr. Presidente da Republica autorizou-me a louvar e agradecer, cm seu 
nome, a V. Ex. a maneira por que procedeu junto desse Governo, no interesse do 
bom exito da missão confiada ao A B G; e, bem assim, a felicital-o pelos agradeci¬ 
mentos do Governo dos Estados Unidos pela attitude que V. Ex. assumiu em favor dos 
interesses da paz no Continente e no México. Trasmittindo a expressão dos senti¬ 
mentos do Sr. Presidente da Republica, faço-o com o mais vivo prazer de ver 
realizados e reconhecidos os bons serviços por V. Ex. igualmente prestados á diplo¬ 
macia do Brasil.» 

Em 18 de Agosto de 1914, o Sr. \V. J. Bryan, Secretario 
do Estado dos Estados Unidos da America, dirigiu uma Carta 
ao Embaixador do Brasil em Washington, na qual se referiu, 
oíTicialmente, aos serviços prestados áquelle paiz pelo Ministro 
Cardoso de Oliveira, transmittindo também, por cópia, um do¬ 
cumento relativo a esses serviços. 

A seguinte Carta do nosso Embaixador, de 10 de Setembro 
im mediato, escripta em resposta á do Sr. Bryan, faz um resumo 
dos documentos supra-citados: 

Tive a honra de receber a muito attenta Carta de Vossa Excellencia, da ta la de 
18 de Agosto ultimo, acompanhando cópia de um telegramma expedido de Monterey 
a 15 do mesmo m.z pelo Cônsul Geral Raima e transmittindo outro em que o 
Cônsul Siiliman declara que «ao Ministro do Brasil exclusivamente foi devida a pre¬ 
paração do documento que foi assignado esta tarde c que termina a guerra civil no 
México». A essa informação ajunt.u o Cônsul Geral Raima o seu testemunho do 
« auxilio e força que deu o mesmo Ministro aos Cônsules dos Estados Unidos no Mé¬ 
xico». Satisfazendo com muito prazer o desejo de Vossa Excellencia, dei-mc pressa 
ern transmittir ao meu Governo pelo telcgrapho esta honrosa apreciação da maneira 
pela qual o Ministro Cardoso de Oliveira se desempenhou das suas funeções de repre¬ 
sentante dos interesses dos Estados Unidos em tão difficeis momentos e também os 
agradcciracn‘03 de Vossa Excellencia «pela excellenle obra realizada pelo Ministro 
Brasileiro na cidade do México eru favor dos cidadãos americanos e suas pro¬ 
priedades durante os penosos tempos em que os interesses americanos no México 
estiveram entre suas hábeis mãos». Contente por ver reconhecidos oíTicialmente pelo 
Governo dos Estados Unidos o zelo e a habilidade com que o nosso Ministro no México 
cumpriu a sua tão honrosa quanto ardua missão, aproveito a oceasião para reiterar 
a Vossa Excellencia as segurançis da minha mais alta consideração. 
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0 mesmo Sr. Bryan, ao deixar o seu cargo no Departamento 
de Estado, ainda dirigiu, em 16 de Junho de 1915, esta Carta ao 
Ministro Cardoso de Oliveira: 


«... tenho prazer em aproveitar esta opportuniclacle para vos testemunhar o 
mea alto apreço aos esplendidos serviços que vindes prestando desde que assumistes 
a nossa representação no México. Vossa posição foi de uma verdadeira provação o 
qualquer erro que tivesseis commetlido poderia acarretar os mais lamentáveis 
resultados. Vosso sentimento de justiça, vosso tacto e vossa infatigável actividade 
nos tornaram grandes devedores vosso e de vosso paiz. Acceitaoas expressões do racu 
alto respeito e cordiaes sontimentos. Vosso moito sinceramente — W. J. Bryan.» 


I oi parte do México, não foram menos expressivas as ma¬ 
nifestações de agradecimento ao nosso Ministro. 

Dentre outras, são aqui transcriptas as seguintes: 

Nota do Sr. R. Esteva Ruiz, Sub-Secretario do Governo 
do General Huerta, de 3 de Julho de 1914 : 


« En nombre dei seflor Presidente Constitucional Interino, y en mio propio, 
tengo la honra de transmitir a Vuestra Excelência los agradecimientos dei Gobierno 
y Pueblo Mexicanos, por la valiosa y eficaz cooperación que presto Vuestra Exce¬ 
lência en el arreglo pacífico dei conflicto surgido entre los Estados Unidos Mexicanos 
y los Estados Unidos de América. 

« Aprovecho la oportunidad para renovar a Vuestra Excelência las seguridades 
de mi muy distinguida consideración.» 


Carta do Senador Sr. S. Camacho, de 3 de Julho de 1914: 

« El que suscribe tiene la honra complacido de felicitar a Ud. ardienle y since- 
ramente, dandole las más expresivas gracias a Ud. como representante de la Repú¬ 
blica dei Brasil y a las Repúblicas de Argentina y Chile por su generosa iniciativa 
ofreçiendo su respetable y bendita mediación para poner término a las diferoncias 
existentes por desgracia entre México y los Estados Unidos dei Norte, diferencias 
orilladas ya a una guerra.que parecia inevitable y que afortunadamente debido a la 
Iniena voluntad, alta inteligência y a la justlficación y lealtad de las tres Repúblicas, 
lia tenido un término altaniente satisfactorio, restableciendo el acuerdo y la con¬ 
córdia entre los dos pueblos disidentes, el dia primero dei presente mès con aplauso no 
solamenle de los dos pueblos disidentes, sino de todos los países civilizados de la tierra. 

« Rcciba Ud., pues, Excclentísimo Seflor Ministro, el teslimonio más ardiente de 
mi reconocimiento como mexicano y como admirador de ia fraternal ayuda de las 
tres Repúblicas mencionadas que han prestado un grau servicio no solamenle a las 
dos Repúblicas de América, sino quizá a todas las naciones de la tierra para lo fu¬ 
turo en casos semejantes al que (an fjlizmento acaban de coronar con su sabiduría y 
sus esfuerzos tan gonorosos como admirables. 

, <<C r° Cl may0r r0speto y merecida, estimación, tengo la honra, Excolenlísimo 
seilor, de protestara Ud. mi atenta estimacióu personal.-S. Camacho .—Senador 


dei Congreso cie la Union por cerca de treinta a fios y sin intemípción y decano de¬ 
la Gamara en todo el tiempo corrido dei presente siglo, » 

— Trecho da Exposição official do Sub-Secretario, Sr. Es¬ 
teva Ruiz, feita ásCamaras, sobre a solução do alludido conílicto 
internacional pela Mediação: 

« Os Estados Unidos encarregaram de seus archivos e da protecção de seus na- 
cionaes, primeiramente a S. M. Britannica, mais tarde ao Governo dos Estados 
Unidos do Brasil, que designou para o desempenho da missão respectiva ao Exm. Sr. 
J. M. Cardoso de Oliveira, que tem observado uma attitudc prudente e conciliadora 
em todos os assumptos de que tem tratado, » 

— Telegramma do General Huerta, depois de sua renuncia 
e já em caminho do exilio, dirigido ao Ministro Cardoso de Oli¬ 
veira, em 10 de Julho de 1914: 

« Desejando deixar em completa liberdade o novo Governo da Republica, sahi 
dessa Capital sem ter tido a honra de ir offerecer a V. Ex. meus respeitos. Hoje o 
saúdo e supplico que, como bom amigo que ú do paiz, sirva-se outorgar toda sua 
confiança ao novo Governo.— Respeitosamente — V . Huerta, » 

Mais tarde, quando, em 23 de Novembro de 1914, pelas 
forças dos Estados Unidos da America foi desoccupado o porto de 
Vera-Cruz, o nosso Ministro recebeu Nota do Sr. Isidro Fabela, 
Sub-Secretario, encarregado das Relações Exteriores, do Go¬ 
verno do General Venustiano Carranza, declarando o seguinte: 

« 0 cidadão primeiro chefe Sr. Carranza encarrega-me de apresentar a sua 
Excellencia nossos sinceros agradecimentos pela participação amistosa que tomou 
neste assumpto, que tanto interessa ao Governo e ao Povo Mexicano.» 

Antes dessa época, em 23 de Agosto do referido anno, o 
General Emiliano Zapata, da Revolução do Sul, escrevendo ao 
mesmo Ministro, do seu Quartel-General em Yautepec, Morelos, 
já lhe havia agradecido outros serviços, prestados em prol da 
pacificação do paiz, dizendo: 

« Esta benébola mediaclón de usted obliga profundamente a los que luchamos 
por la roalización de esos altos ideales de progresso y de reforma, pues bien ccnv- 
prendemos y apreciamos los móviles de simpatia y afecto a la nación mexicana, que 
esa labor encierra. 

« En nombre de mis compafieros de lucha y en el mio propio, bago a usted pre¬ 
sente nu estro efusivo agradecimiento, y a la vez que tengo el honor de ofrecerue a 
las órdenes de usted como su muy atto. servidor.» 
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Visita official do Ministro de Estado das Relações Exteriores do 
Brasil ás Republicas Oriental do Uruguay, Argentina e do Chile 

Sua Excellencia o Sr. Presidente da Republica, em sua 
Mensagem annual de 3 de Maio do corrente anno, dirigida ao 
Congresso Nacional, disse, a esse respeito, o seguinte: 

«A 26 do mez passado, partiu do Rio de Janeiro o Sr. Ge¬ 
neral Dr. Lauro Müller, Ministro de Estado das Relações Exte¬ 
riores, com destino ás Republicas Oriental do Uruguay, Ar¬ 
gentina e do Chile, em visita de caracter official, representando o 
Governo Brasileiro, por especial convite recebido dos Governos 
daquelles paizes. 

« No extremo da nova fronteira com a Republica Oriental 
do Uruguay, estabelecida pelo Tratado de 30 de Outubro 
de 1909, o Presidente da Republica Oriental do Uruguay, 
acompanhado dos seus Ministros de Estado do Exterior e In¬ 
terior, e o Ministro das Relações Exteriores do Brasil, em 
companhia do Presidente do Estado do Rio Grande do Sul, 
assistirão á inauguração do marco do Aceguá, o ultimo da 
linha divisória agora demarcada e o unico mixto brasileiro- 
uruguayo, no qual, por iniciativa da Commissão Demarcadora 
Uruguaya, acceita com reconhecimento pela Brasileira e 
adoptada pelo Governo Oriental, que a tornou official, inaugu¬ 
rado será um busto do inolvidável Barão do Rio-Branco, signa¬ 
tário e iniciador daquelle Tratado. 

«O Ministro Lauro Müller acompanhará, como de seu 
dever, o Presidente da Republica Oriental do Uruguay e seus 
Ministros de Estado ató á séde do seu Governo, em Montevidéo, 
de onde, em virtude do convite de que já tenho conhecimento» 
seguirá para Buenos-Aires e Santiago, em visita official aos 
Governos da Republica Argentina e do Chile.» 

Esse programma foi fielmente cumprido, como se vae ver. 

I) — Partida do Rio de Janeiro e viagem até a fronteira do Brasil com a 
Republica Oriental cio Uruguay 

Recebidos os convites dos Governos Uruguayo, Argentino 
e Chileno, e decidida por S. Ex. o Sr. Presidente da Republica 
a visita official do Ministro Dr. Lauro Müller a esses tres paizes, 



- 23 - 


foram designados para acompanhal-o, no desempenho de sua 
missão, os Srs.: —I o Official Arthur Guimarães de Araújo 
Jorge, que serve de Director de Secção interino, como Secre¬ 
tario do Ministro; I o Official Manoel Coelho Rodrigues, 
Official de Gabinete do Sub-Secretario de Estado; 2 o Official 
Antonio de São Clemente; I o Tenente Genserico de Vascon- 
cellos, Addido Militar á Legação do Brasil em Buenos-Aires; 
Praticante Lauro de Andrade Müller; José Roberto de Macedo 
Soares, Auxiliar da Commissâo Internacional de Jurisconsultos. 

A’ mesma comitiva foi em Montevidéo incorporar-se o Ca¬ 
pitão-Tenente Alfredo de Andrada Dodsworth, Addido Naval a 
nossa Legação em Buenos-Aires. 

Em companhia do Sr. Dr. Lauro Müller, seguiram também, 
daqui até São Paulo, o Sr. Edwin Vernon Morgan, Embaixador 
dos Estados Unidos da America, e, até Montevidéo, o Sr.. Dr. 
Eduardo Acevedo Diaz, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário da Republica Oriental do Uruguay nesta 
Capital. 

Daqui partiu o nosso Ministro, por terra, pela Estrada de 
Ferro Central do Brasil, a 26 de Abril, no comboio nocturno de 
luxo, com direcção a São Paulo; de onde seguiu, no dia im- 
mediato, em trem especial da Estrada de Ferro São Paulo-Rio 
Grande, com destino á cidade de Porto Alegre, onde chegou no 
dia 2 de Maio. 

Dessa cidade partiu, por aguas da Lagoa dos Patos, para a 
do Rio Grande, com o Presidente do Estado, Sr. Dr. Antonio 
Augusto Borges de Medeiros, e respectiva comitiva; passando 
depois por Pelotas eBagé, em direcção á fronteira do Rio Grande 
do Sul com a Republica Oriental do Uruguay; sendo este 
percurso feito pela Estrada de Ferro do Rio Grande a Bago. 

De Bagé até as proximidades do Marco do Aceguá, a 

viagem foi feita em automóveis. 

Em todo o percurso de sua viagem pelo território brasi¬ 
leiro, recebeu o Ministro de Estado das Relações Exteriores as 
demonstrações de consideração devidas ao seu alto cargo e á 
missão de que estava encarregado pelo Governo Federal. 
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II) — Inauguração do marco do Aceguá 

O Exmo. Sr. Dr. Feliciano Viera, Presidente da Republica 
Oriental do Uruguay, partiu de Montevideo, em direcção á fron¬ 
teira com o Brasil, no trem presidencial, á meia-noite de 6 de 

Maio, acompanhado dos seguintes Ministros do seu Governo:_ 

Dr. Manuel B. Otero, das Relações Exteriores; Dr. Baltazar 
Brum, do Interior e interino da Fazenda; Dr. José Espalter, da 
Instrucção Publica; Dr. Juan J. Amézaga, das Industrias; e 
P. 0. Rodriguez, interino das Obras Publicas; e, bem assim, da 
sua respectiva comitiva. 

No dia 8, pernoitou S. Ex. nas proximidades do Marco, 
rpie ia ser inaugurado, mas em território uruguayo, na estancia 
dos Oroscos. 

O Sr. Dr. Lauro Müller, representando o Governo Bra¬ 
sileiro, o Sr. Dr. Antonio Augusto Borges de Medeiros, Pre¬ 
sidente do Estado do Rio Grande do Sul, e as respectivas comitivas 
também chegaram no dia 8, pernoitando nas inmediaçõcs do 
Aceguá, mas cm território brasileiro. 

As 8 '/ 2 horas da manhã do dia 9, dirigiram-se estes para o 
local do Marco, onde, do lado brasileiro, se achavam formados 
um esquadrão do nosso 11» Regimento de Cavallaria, com 
banda de musica, e uma bateria do 18° Grupo de Artilharia de 
campanha; e, do lado uruguayo, o Regimento de Blandengues 
de Artigas, ás ordens do Commandante Marcos Viera, também 
com banda dc musica. 

Pouco depois chegou,com o Ministro das Relações Exteriores, 
o 1 íesidonte da Republica Oriental do Uruguay, cuja appro- 
xi mação foi annunciada por um toque de clarim. 

A’ chegada do carro presidencial, as forças das duas Nações 
prestaram as continências regulamentares. 

O Representante do Governo Brasileiro adiantou-se então, 
com a sua comitiva e demais Autoridades, e foi apresentado ao 
Exmo. Sr. Dr. Feliciano Viera pelo Sr. Dr. Eduardo Acevedo 
Diaz, Ministro do Uruguay no Brasil; trocando-se nessa occasiâo 
amistosas saudações. 
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Logo em seguida, collocados todos junto ao Marco, o Exniò, 
Sr. Dr. Feliciano Viera leu este discurso; 

«Senhores: — Esta ceremonia consagra na materialidade de um marco o Tra¬ 
tado de 30 de Outubro de 1900, pelo qual a Republica do Brasil devolveu ao nosso 
paiz o condomínio da Lagôa Mirim e do Rio Jaguarão, renunciado pelo Convênio de 
12 de Outubro de 1831. Esse Tratado externou, por parte do Brasil, seu culto pelos 
grandes postulados da humanidade. Eu desejo externar hoje a gratidão e a admi¬ 
ração que nós Orientaes experimentamos por esta Republica irmã que, se se distingue 
bem no concerto das Nações pelos seus filhos, mais se destaca e enaltece pelo espiiito 
de justiça que anima os seus cidadãos. As velhas Nações european, que sempie 
tem marcado o caminho da civilização, mantém ainda algumas de suas fronteiras em 
uma situação contraria ás regras do Direito das Gentes. 

« As suas personalidades, os seus filhos mais preclaros, aquelles que diariamente 
professam, nas cathedras, na tribuna, princípios humanitários, detém-se geralmente 
indecisos, quando chega o momento de applical-ós e de renunciar a vantagens ma- 
teriaes; e isso 6 devido a que se sentem isolados; porque, para realizar esses grandes 
actos da culta justiça, não basta que haja alguns privilegiados que pensem nisso ; pois 
é necessário que esse afan superior seja apoiado pelo Governo e pela Nação inteira. 
Quando o inolvidável Barão do Rio-Branco concebeu o proposito de serem restituídos 
ao Uruguay os direitos de que este, em horas angustiosas, se tinha despojado, a sua 
iniciativa foi immediatamente comprehendida e partilhada, não só pelos illustres es¬ 
tadistas que governavam o Brasil, mas também por todo o povo brasileiro que, sem 
receios e com verdadeiro orgulho patriótico, se apressou a desapossar-,-»e do uma 
parte de seus domínios, em holocausto a formosos princípios de justiça. Por isso, 
Senhores, não limitamos o nosso agradecimento aos nomes gloriosos de Rio-Branco, 
Affonso Penna, Nilò Peçanha, Carlos Barbosa, etc.; sentimos necessidade de esten- 
deí-Q ao grande povo que soube comprehender taes Estadistas. 0 gesto do Brasil não 
foi o pròducto de um enthusiasmo passageiro, mas o resultado de uma sincera linha 
de conducta ; pois a nobre política dos próceres que mencionei tem sido seguida sem 
va filiações pelos eminentes homens de Governo que lhes succederam ; entre os quaes 
o povo uruguayo tem sempre presentes os nomes do ex-Presidente do Brasil, Marechal 
Hermes da Fonseca; o de seu suecessor, o Dr. D. Wenceslau Braz, o do Ministro das 
Relações Exteriores, Dr. Lauro Müller; o do Presidente do Estado do Rio Grande do 
Sul, Dr. Augusto Borges de Medeiros. 

« Concidadãos, com satisfação patriótica declaro inaugurado este marco que fixa 
as fronteiras definitivas da nossa patria ; e, ao fazel-o, convido-vos a jamais olvidar 
que, se elle é divisorio com o Brasil, deve ser também o symbolo de nossa invariável 
amizade para com esse povo ; — do que ó penhor a effigie, que ostenta, do eminente 
Barão do Rio-Branco. » 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores do Brasil 
respondeu, nos seguintes termos: 

« Exmo. Sr. Presidente, Queira V. Ex. receber nas minhas primeiras palavras a 
expressão do profundo agradecimento pela sua presença nesta tão inédita quão emo- 
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cionante solennidade. Impedido pelas circumstancias que mais puderam do que a 
sua grande vontade de ser aqui presente, o Sr. Presidente da Republica Brasileira 
aqui me mandou e commigo o Sr. Presidente do Rio Grande do Sul, para agradecer 
a V. Ex. e ás altas autoridades e cidadãos uruguayos, que aqui o cercam neste mo¬ 
mento historico, a homenagem hoje tributada á gloriosa memória de Rio-Branco, cuja 
eflfigie aqui fica como um symbolo da nobre e elevada politica que une os nossos dois 
Governos e fraterniza os nossos dois povos. 

’« Sob a sua egide, esta linha separará duas soberanias eternas e unirá dois povos 
irmanados por uma amizade imperecivel. Aqui nos trouxe a todos a iniciativa cari¬ 
nhosa das nossas Commissões Demarcadoras. Durante longo tempo, os nossos Officiaes 
e praças effectuaram em coinmum os trabalhos executorios do Tratado que modificou 
a nossa fronteira, realizando, na mais cordial camaradagem, os serviços que honram 
a sua capacidade technica e os recommendam como serventuários dedicados aos seus 
deveres profissionaes. São nossos votos e nossa convicção que os uniformes que elles 
vestem e os nobres corações que pulsam sob esses uniformes se encontrem sempre no 
futuro sob o influxo dos mesmos sentimentos de amizade, de pacifica solidariedade em 
que viveram no decurso desta demarcação. O Brasil inteiro guardará a memória 
agradecida das homenagens que ao seu dilecto filho quiz prestar neste dia a nobre 
Republica do Uruguay e registrará a data de hoje como aquella em que nestas ri¬ 
sonhas campinas se celebrou, sob uma emoção verdadeiramente religiosa, um culto 
ao direito internacional e á observância leal da moral politica entre os povos, re¬ 
unidos brasileiros e uruguayos, sob os auspicios de uma politica do sentimentos de so¬ 
lidariedade humana. 

«Queira V. Ex., Sr. Presidente, receber os votos muito sinceros que, em nome do 
Sr. Presidente da Republica do Brasil e do Povo Brasileiro, tenho a honra do fazer 
pela gloria e prosperidade da nobre Republica do Uruguay o pela ventura pessoal do 
seu digno Presidente.» 

Terminado esse discurso, foi lido o texto brasileiro da Acta 
da inauguração do Marco do Aceguá, lavrado pela Commissão 
Brasileira Demareadora de Limites na Lagoa Mirim e no Rio 
Jaguarão; texto esse que, na occasião, foi solennemente assignado 
por 39 pessoas, dentre os muitos assistentes, a saber: 

— Dois membros da Commissão Brasileira: — o I o Com- 
missario, Sr. General do Brigada Gabriel de Souza Pereira 
Botafogo, e o Auxiliar, I o Tenente Oswaldo Gomes da Costa, 
servindo de Secretario; 

— Cinco membros da Commissão Uruguáya: — Srs. Co¬ 
ronel José Chiappara, I o Commissario; Capitão Julio A. Ro- 
letti, 2 o Commissario; e Ajudantes, I o Tenente José E. Trabal, 
Alferes de Navio Arturo Juambeltz e Alferes Antonio Mir- 
covich ; 
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_ E mais 20 representantes da Republica Oriental do Uru¬ 
guay e 12 dos Estados Unidos do Brasil. 

Assignaram pela Republica Oriental do Uruguay: 

— OExmo. Sr. Dr. Feliçiano Viera, Presidente da Repu- 

bllCa i Cinco Ministros do respectivo Governo: - Srs.Dr. Ma¬ 
nuel B Otero, das Relações Exteriores; Dr, Baltazar Brum, do 
Interior e interino da Fazenda; Dr JoséE ? palter, 

Publica; Dr. Juan J. Amézaga, das Industrias; e 1 . C. Rodriguez, 

interino cieis Obrns Public&s , 

C T rcs Senadores:—Srs. Blas VidaJ, ex-Pres,dente do 
Senado- J. Varela Acevedo, Delegado do Uruguay a Com- 
missão Internacional de Jurisconsultos, e B. Cunarroj 

_Seis Deputados: — Srs..Manuel Stirlmg;R. G. SakUana, 

Rodolfo Messera; Eduardo Pitalluga; V. Asnarcz, e Juan . 
Buero; este Presidente da Commissao de Diplomacia; 

— O Sr. Dr-. Cláudio Williman, Reitor da Universidade, ex- 

Presidente da Republica; . . , -p, . 

__0 Sr Dr. Eduardo Acevcdo Diaz, Enviado Extra- 

ordinário e Ministro Plenipotenciário do-Uruguay no Bras, I; 
— O Sr. General Basilicio Saravia, Commandante da Re- 

^^“‘oSr.BenjaminFernandezy Meclina, Official-Maior do 

Ministério das Relações Exteriores; 

— O Sr. Rafael Alvarez, Cônsul do Uruguay em Ja- 
guarãò. 

Assignaram pelo Brasil: „ i 

— O Sr. Dr. Lauro Müller, Ministro de Estado das Relações 

Extern^ Srs. Dr. Antonio Augusto Borges de Medeiros e 
General Salvador A. Pinheiro Machado, Presidente e Vice-Pre¬ 
sidente do Estado do Rio Grande do Sul; . 

— O Sr. Desembargador Epaminondas Brasileiro Ferreira, 

Vice-Presidente do Superior Tribunal do Estado j 
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0 Sr. Dr. Protasio Alves, Secretario do Estado do -Inte¬ 
rior e Exterior; 

— Pela nossa Legação em Montevideo : — os Srs. Drs. Cvn 
de Azevedo, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni 

ciario, e José Joaquim Moniz de Aragão, 1» Secretario Conse- 
lheiro de Legação; 

— O Sr. General Carlos Frederico de Mesquita, Comman 
dante da Região Militar; 


O 

en- 


— O Sr. General Manoel Theophilo Barreto Vianna; 

— O Sr. Coronel Martim Silveira, Intendente Municipal de 
Bagé; 

Os Srs. Erico Augusto do Oliveira, e Dr. Egberto N 
Penido; este ultimo Director da Succursal da Agencia Ame¬ 
ricana em São Paulo e representante da mesma Em preza junto 
â comitiva do Sr. Dr. Lauro Miillcr. 


Estiveram também presentes, mas não assignaram a Acfa, 
os Srs: — Dr. Martinez, Presidente da Alta Corte de Justiça; 
General Dufrecbou, Chefe do Estado-Maior do Exercito, e seu 
Ajudante de ordens, .Capitão Mendivil; Dr. Arturo Brizuela, Se¬ 
cretario da Presidência da Republica; Coronel Labordc, Chefe 
da Cas a Militar do Presidente; Manuel Bernardez, Cônsul-Geral 
do Uruguay no Rio de Janeiro; Manuel Perez Petit, Presidente 
do Circulo da Prensa c representante da Imprensa de Monte- 
vidéo na solennidade; etc., etc. 

Os dois textos da referida Acta da 12 a Conferencia da 
Com missão Mixta Brasileiro-Uruguaya vão reproduzidos, entre 
os documentos do An nexo A deste Relatorio, sob o n 115 de 
pp. 317-321. 

Depois da assignatura da Acta referente ao marco, fez-se a 
inauguração solenne do medalhão em bronze, com o busto do 
benemerito e inolvidável brasileiro, Barão do Rio-Branco, 
collocado em uma das faces daquelle marco, por iniciativa 
da Com missão Mixta Dcmarcadora de Limites e com auto- 
rização dos dois Governos, 


A convite dos dois l os Commissarios, os Srs. Drs. Feliciano 
Viera c Lauro Miiller descerraram a cortina que encobria o 
medalhão e era formada pelas bandeiras brasileira e uruguaya, 
reunidas. Nesse momento, as duas bandas de musica exe¬ 
cutaram, simultaneamente, os hymnos das duas Nações, as 
baterias salvaram c as tropas desfilaram em continência. 

Desprendidas as duas bandeiras, o Sr. General Botafogo 
offereceu a do Brasil ao Sr. Dr. Manuel B. Otcro, c o Sr. Co¬ 
ronel Chiappara fez entrega da Uruguaya ao Sr. Dr. Lauro 
Müller. 

Depois fallou o I o Commissario Uruguayo e, por ultimo, o 
Chefe da Commissão Brasileira. 

Pelos Uruguayos, foi então offerecido um banquete ao Sr. 
Dr. Lauro Müller. O Sr. Dr. Feliciano Viera levantou um brinde 
á memória do Barão do Rio-Branco; ao qual correspondeu o 
Sr. Dr. Lauro Müller, brindando á felicidade dos Presidentes 
das duas Republicas irmãs. 

Dias depois, em Montevidéo, o I o Commissario Brasileiro 
offereceu um almoço ao seu Collega da Commissão Uruguaya. 

O Sr. Dr. Lauro Müller, no seguinte telegramma, commu- 
nicou, de Montevidéo, ao Exmo. Sr. Presidente da Republica, o 
que occorrera na inauguração do Marco do Aceguá: 

« Montevidéo, li.— Excellenfeimo Senhor Dr. Wenceslau Braz Pereira Gome:;, 
Presidente da Republica, Rio de Janeiro.— Tenho a honra de communicar a V. Ex. 
que, no dia e hora préviamente marcados, foi inaugurado em Aceguá o ultimo marco 
da nossa nova fronteira com a visinha Republica do Uruguay, trabalho da Commissão 
Mixta, cujos serviços fazem honra á capacidade technica e dedicação profissional dos 
ofliciaes, auxiliares e praças de ambos os paizes. Foi por essa occasião inaugurado o 
medalhão de bronze com a effigie gloriosa de Rio-Branco. Estiveram presentes o Sr. Pre¬ 
sidente do Uruguay, Ministros civis, Presidente da Suprema Còrte, delegações do Senado 
e da Camara, Generaes, altas Autoridades, e o formoso Regimento de Blandengues de 
Artigas. 0 Sr. Presidente do Rio Grande do Sul, seus Secretários, o Presidente da 
Assembléa, representantes do Tribunal de Justiça, o General commandante da In- 
specção Militar, o Intendente e o Commandante militar da guarnição de Bagé, outras 
autoridades civis e militares, o a bateria de artilharia, que foram commigo presentes 
á solcnnidade, todo> cercados e festivamente acolhidos pelos habitantes em um e 
outro lado da fronteira. Por sua alta significação moral, pelo prestigio que llie deu a 
presença do mais alto magistrado desta visinha Republica, pela natureza especial do 


sccnario em que se realizou, a homenagem rendida ã memória do nosso grande pa¬ 
trício teve um caracter a um tempo grandioso e singelo de um culto sem precedente. 
As acclamações ao Brasil, que tenho ouvido em todo o território uruguayo que per- 
corri e nesta formosa capital, são viva demonstração feliz do quanto póde uma polí¬ 
tica, inspirada sem reserva na justiça, merecer de um povo culto e nobre e constitue 
o mais forte dos incentivos para a política de justiça e confraternização entre os povos 
americanos. De accôrdo com as tradições brasileiras e as instrucções de V. Ex., 
tenho proclamado que são esses os propositos políticos do povo brasileiro e de seu 
Governo. 

« Queira V. Ex. acceitar os protestos muito agradecidos do meu mais profundo 
respeito.— Lauro Müller .» 

Ainda no mesmo dia, o citado Ministro de Estado assim 
se referiu a esse mesmo assumpto e também aos intuitos do 
Governo Brasileiro, em sua- politica internacional e quanto ao 
ideal pan-americano, por nós livremente adoptado, no discurso 
que teve occasião de proferir, no banquete offerecido pelo Go¬ 
verno Uruguayo, no Palacio Presidencial de Montevideo : 

« Sr. Presidente, — A manifestação generosa do proposito que V. Ex. manifestou 
e realizou, sem medir sacrifícios pessoaes, de honrar com a sua presença, acompa¬ 
nhado do Sr. Ministro das Relações Exteriores e outros dignos Ministros, cercado de 
Representantes do Poder Legislativo, da Alta Còrte de Justiça e de tantas Autori¬ 
dades civis e militares, a homenagem prestada em Aceguá a ura grande brasileiro, 
determinou a designação que de mim fez o Sr. Presidente do Brasil, na impossibili¬ 
dade de ser pessoalmente presente, para vir trazer a V. Ex. os agradecimentos pro¬ 
fundos e sinceros de um povo inteiro e do seu Governo. 

« Quiz o Sr. Presidente do Brasil que a esses agradecimentos eu accrescentasse 03 
que devemos ao Povo e ao Governo do Uruguay, pela justiça que fazem aos actos da 
nossa politica internacional. E’ com o mais vivo prazer que eu me sinto autorizado 
a affirmar que essa politica, sendo a actuação dos sentimentos do Povo Brasileiro 
sobre a vontade dos seus Governantes, ella não soflrerá as contingências do tempo, 
nem vacillará com as mutações dos Governos, hoje como amanhã. 

« Praticando lealmente a politica pau-americana, que livremente adoptaraos, 
observaremos religiosamente os preceitos de justiça e de fraternidade que devem 
unir as Nações e os Povos do nosso Continente, era assemblóa solenne, a face do 
mundo. Pela voz do seu filho mais autorizado, o Brasil declarou, como um postulado 
da sua politica, que a igualdade ó a esscncia das soberanias; não póde haver pequenos 
nem grandes nas relações de direito, expressão da dignidade e da honra de cada 
povo, da faculdade que elie tem de regular livremente os seus destinos; gradual-as 
em pequenas e grandes seria extinguir as primeiras pela oppressão das segundas. 

« Fieis c leaes aos princípios que defendemos em Ilaya, respeitamos igualmente a 
soberania de todas as Nações ; não pretendemos, nem com prebendemos hegemonias 
de qualquer natureza-. Taes sentimentos são, sem duvida, os de todos os Povos do 
nosso Continente e, por isso mesmo, estou sinceramente convencido de que a minha 
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missão encontrará facil caminho para a obra da paz e do congraçamcnto que o 
Brasil almeja ver cada vez mais avigorada entre as Nações do nosso Continente. 

« 0 apoio valioso que lhe tem dado o Governo de V. Ex. e o Povo do Uruguay 
constitue mais um motivo de solidariedade entre as nossas duas Republicas irmas 

amigas. ., . , TT 

« Conceda-me, Sr. Presidente, a honra de brindar pela prosperidade do Uruguay 

e pela felicidade pessoal de V. Ex. ». 


UI) _Visita á Republica Oriental do Uruguay 

Terminada a ceremonia internacional do Aceguá, o Sr. 
Dr. Lauro Müller acompanhou o Exmo. Sr. Dr. Feliciano Viera 
e demais autoridades uruguayas, na viagem de regresso destes 
para a Capital. 

Sahindo do Aceguá ás 11 horas da manhã do dia 9 de Maio, 
á noite se achavam em Melo, e ás 12 horas do dia seguinte che¬ 
garam a Montevidéo. 

De 10 até 13, permaneceu o Ministro das Relações Exteriores 
do Brasil nessa cidade, onde recebeu as mais inequívocas provas 

de consideração e sympathia. 

No primeiro dia, foi recebido em audiência especial pelo 
Presidente e apresentado ao Corpo Diplomático, aos Senadores, 
Deputados e altas Autoridades. A’ noite, foi-lhe offerecido um 
banquete na Intendência Municipal e assistiu a um espectáculo 
no Theatro Solis. No dia 11, cm banquete no Palacio do Go¬ 
verno, o Sr. Dr. Lauro Müller agradeceu as homenagens tri¬ 
butadas ao Brasil c ao Barão do Rio-Branco. No dia 12, assistiu 
a uma festa no Atheneu e a outra no Club Uruguay. No dia se¬ 
guinte, compareceu ás corridas no Hippodromo de Maronaz, deu 
recepção no Palacio Pietra-Caprina, onde se achava hospedado, 
e apresentou as suas despedidas ao Presidente da Republica. 

Durante a sua estadia em Montevidéo, o referido Ministro 
visitou diversos estabelecimentos de instrucção, a Escola de Vete¬ 
rinária, as docas e cáes da Alfandega e a Escola de Agronomia. 

As’ 10 horas e 18 minutos da noite de 13, deixou o Sr. 
Dr. Lauro Müller o porto de Montevidéo, a bordo do cruzador 
Buenos-Aires, gentilmente posto á sua disposição, pelo Governo 
Argentino, para coriduzil-o até Buenos-Aires. 
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IV)— Chegada a Buenos-Aires.— Viagem ate Santiago, com o Chanceller 
Argentino. — Visita á Republica do Chile 

As 10 horas e 20 minutos da manhã de 14 dc Maio, chegou 
o Buenos-Aires á Darsena Norte, sendo ahi recebido o Sr. Dr. 
Lauro Miiller por uma Commissão official, membros do Corpo 
Diplomático e da Colonia Brasileira , etc. 

Feitas as apresentações pelo Ministro das Relações Exte¬ 
riores, Sr. Dr. José Luiz Murature, e offerecida a hospedagem, 
em nome da cidade, pelo Sr. Dr. Artiiro Gramajo, Intendente 
Municipal, o Chanceller Brasileiro, acompanhado pelo seu Col- 
lega Argentino, dirigiu-se para a nossa Legação, onde ficou hos¬ 
pedado, e a sua comitiva para o Plaza-Hotel. 

Nesse dia, o Sr. Dr. Murature, em sua residência, offereceu 
um almoço intimo a S. Ex. e outro á comitiva brasileira, no 
Plaza-Hotel. 

O Sr. Dr. Lauro Miiller dirigiu-se immediatamente ao Mi¬ 
nistério das Relações Exteriores, para agradecer ao seu Collega 
as attenções recebidas; e, depois de haver dado com este um 
passeio pela cidade, foi a tarde fazer uma visita ao Exmo. Sr. 
Dr. \ ictorino La Plaza, Presidente da Republica, em sua resi¬ 
dência particular, na Avenida da Liberdade. 

No dia seguinte, ás 12 horas, o Chanceller do Brasil e o da 
Argentina seguiram juntos para o Chile, em comboio especial 
da Estrada de Ferro, e, tendo feito a viagem atravez da cordi¬ 
lheira em excellentes condições, chegaram a Santiago ás 5 horas 
e 15 minutos da tarde de 17. 

Na Estação Central, foram recebidos pelos Ministros de Es¬ 
tado, representantes do Presidente da Republica, membros do 
Conselho de Estado, do Senado e da Camara dos Deputados, 
diversas autoridades civis e militares, etc. 

Durante a sua estadia cm Santiago, o Sr. Dr. Lauro Miiller 
assistiu ás seguintes festas: 

Dia 17: —Banquete offcrecido aos Chancelíeres do Brasil o 
da Argentina pelo Club Union, em nome da Sociedade de 
Santiago. 
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Dia 18: —Banquete na residência particular do Sr. Dr. 
Alejandro Lyra, offerecido aos seus dois Collegas. 

— Recepção no Palacio de La Moneda, em honra dos dois 

Chancelleres 

— Recita de gala no Theatro Municipal e Chá offerecido 
pela Municipalidade. 

Dia 19:— Revista e Banquete na Escola Militar. 

— Corridas no Club Hippico. 

_Banquete no Palacio de La Moneda, offerecido pelo Pi e- 

sidente da Republica, o Exmo. Sr. Dr. Barros Luco. 

—Baile na residência do Sr. Yaldez, Presidente da Com- 

missão de Festejos. 

No dia 18, o Sr. Dr. Lauro Müller foi visitado pela Dire- 
ctoria do Instituto de Engenheiros e por uma Commissão de 
Socios, com o fim de lhe fazerem entrega do Diploma de Socio 
honorário daquella corporação. Essa distincção tomou um cara¬ 
cter especial, por ser a primeira vez que tal titulo íoi conferido 
a um estrangeiro. 

No dia 20, os Chancelleres do Brasil é da Argentina foram 
recebidos, no Palacio de La Moneda, pelo Sr. Presidente da 
Republica, a quem apresentaram as suas despedidas. 

A’s 7 horas da noite, os tres Chancelleres tomaram o 
comboio especial da Estrada de Ferro, na Estação de Mapocho, 
com destino a Buenos-Aires. 


Nos banquetes de 17 de Maio, no Club Union , & de 19, no 
Palacio de La Moneda, foram proferidos discursos, que serão 
integralmente publicados, em Livro especial, referente ao Tra¬ 
tado do A B C. 


V) - Regresso a Buenos- Aires, com os Chancelleres da Argentina e do Re¬ 
visita á Republica Argentina.-Festas commemorativas da Independencla 


dessa Nação 


A viagem de regresso a Buenos-Aires íoi ainda feita era 
excellentes condições, tendo o comboio especial chegado á 
Estação do Retiro, ás 9 horas e 35 minutos da noite de 2% 

Exterior 
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de Maio, com os Chancelleres do Brasil, do Chile e da Ar¬ 
gentina. 

Durante a sua permanência em Buenos-Aires, o Sr. Dr. 

Lauro Müller assistiu ás seguintes festas e fez as seguintes 
visitas : 

Dia 22. Becepção de apresentação na Estação do Retiro, 
logo á chegada do trem; á qual compareceram todos os Mi¬ 
nistros de Estado, Prefeito Municipal, Presidentes do Senado e 
da Camara dos Deputados, Chefe da Casa Militar do Presidente 
da Republica, Sub-Secretario de Estado das Relações Exte¬ 
riores, pessoal das Legações e Consulados do Brasil e do Chile, 
Introductor de Embaixadores, etc., etc. 

Mm che aux jlambeaux dos Acadêmicos Argentinos. 

Dia 23:—Almoço no Hippodromo Argentino, oíferecido 
pelo Sr. Dr. Murature aos seus Collegas do Brasil e do Chile. 

„ —Corridas no mesmo Hippodromo. 

— Recepção official do Presidente da Republica, na Casa 
Rosada, e apresentação dos Chancelleres do Brasil e do Chile ao 
Corpo Diplomático estrangeiro. 

— Banquete do Embaixador dos Estados Unidos da America 
em Buenos-Aires, Sr. Dr. Frederico J. Stimson, offerecido, em 
sua residência, aos Chancelleres do ABC)— findo o qual, foi 
lido um telegramma do Secretario de Estado, Sr. Bryan,’ ao 
Embaixador, enviando á reunião dos Ministros as saudações e - 
melhores votos do Presidente da sua Nação. 

— Recita lyrica no Theatro Colon. 

Dia 24: —Passeio pela cidade e almoço na Municipalidade. 

Visita á Estancia do Sr. Pereira Irala; não tendo sido 
possível o comparecimento dos dois Chancelleres do Brasil e do 
Chile á recepção do Congresso Nacional Argentino. 

Banquete na Casa Rosada, offerecido pelo Presidente da 
Republica aos Chancelleres Brasileiro e Chileno; no qual os tres 
Ministros proferiram discursos, aífirmando òs intuitos da política 
pacifista dos respectivos paizes. 

— Manifestação dos Estudantes Argentinos; durante a qual, 
solicitados, fallaram o Sr. Dr. Alejandro Carbó, Presidente da 
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Camara cios Deputados, e os tres Chancelleres; sendo que o 
primeiro o fez em nome do Presidente da Republica. 

— Visita ao Club Naval. 

— Baile na residência do Sr. Dr. Arturo Paz. 

Dia 25: — Visita ao Conselho Nacional de Educação e 
lunch. 

— Solenne Te Deum na Cathedral, sendo officiante Mon¬ 
senhor Espinosa, Arcebispo de Buenos-Aires. 

— Parada e desfile das tropas do Exercito e da Marinha, em 
frente á Casa Rosada. 

— Recepção Presidencial, por motivo da data da Indepen¬ 
dência nacional. 

— Espectáculo de gala no Theatro Colon; lunch e chá aos 
convidados especiaes. 

— Ceia no Plaza-Hotel, offerecida pelo Sr. Dr. Murature aos 
seus Collegas do Brasil e do Chile. 

Dia 26: — Almoço offerecido ao Sr. Dr. Lauro Müller pelo 
Sr. Dr. Manuel Lainez. 

— Distribuição dos prêmios de virtude pela Sociedade de 
Beneficencia ; festa realizada no Theatro Colon. 

— Visita ao Club Militar e lunch. 

— Visita á Succursal da Agencia Americana e á respectiva 
Bibliotheca. 

Dia 27: — Almoço no Jockey-Club. 

— Visita á cidade de La Plata. 

— Visita á Exposição do Pintor Brasileiro Chambelland. 

— Banquete na Legação do Chile, offerecido pelo respectivo 
Ministro aos tres Chancelleres. 

— Dia 28: — Almoço a bordo do dreadnought Rivadavia. 

— Visita ao scout brasileiro Bahia. 

Na manhã desse mesmo dia, o Chanceller Brasileiro 
dirigiu-se ao cemiterio da Recoleta e depositou flores nos tu- 
mulos do General Roca e do Dr. Saenz Pena, «visitando em 
seguida os dos Drs. Uriburú e Quirno Costa, todos recentemente 
fallecidos. 
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De borcio do scout Bahia dirigiram-se todos para o em¬ 
barcadouro, onde estava atracado o paquete hollandez Gelria, 
no qual haviam sido tomadas passagens para o regresso do 
Ministro de Estado do Brasil e sua comitiva. 

Feitas as despedidas, no meio das maiores demonstrações 
de sympathia e enthusiasmo para com o Brasil e o seu Ministro, 
deixou o Gelria o porto de Buenos-Aires, depois das 4 horas da 
tarde de 28 de Maio. 

Por occasião de sua visita á Nação Argentina, recebeu ainda 
o Sr. Dr. Lauro Mtiller mais duas distincções especiaes, que 
muito o desvaneceram. 

Pela Universidade de Buenos-Aires, havia-lhe sido conce¬ 
dido o titulo de Doctor in honoris causa , em especialidade nas 
sciencias physicas e mathematicas, e, pelo Aero-Club Argentino, 
o diploma de Socio honorário da mesma Instituição. 

O Sr. Dr. Lauro Miiller recebeu esses dois diplomas na Le¬ 
gação do Brasil; o primeiro, no dia 23, das mãos de uma Com- 
missão da Universidade, presidida pelo respectivo Vice-Reitor, 
Sr. Dr. Gallardo; o segundo, acompanhado de uma medalha de 
ouro, no dia 24, por intermédio de uma Delegação especial da- 
quelle Club, presidida pelo Coronel Uriburú. 

Os discursos políticos dos tres Chancelleres, proferidos, na 
noite de 24 de Maio, no banquete realizado na Casa Rosada, 
serão integralmente transcriptos, no referido Livro especial, 
referente ao Tratado do A B C. 


VI) — Assignatura do Tratado do A B C 


No meio das festas celebradas em Buenos-Aires, por occa¬ 
sião do anniversario da Independencia da Nação Argentina, na 
própria data dessa commemoração, depois do Te Deum cele¬ 
brado na Cathedral, concluído o desíile das tropas, que haviam 
estado em parada, em frente á Casa Rosada, antes de effe- 
ctuar-se nesse Palacio a Recepção Presidencial de gala, reuni- 
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ram-se os tres Ministros das Relações Exteriores do Brasil, da 
Argentina e do Chile, no edifício da Chancellaria de Buenos- 
Aires, e, com a maior solennidade, procederam á assignatura 
dos tres instrumentos do Tratado Pacifista que, affirmando a 
estreita e intima amizade dos tres paizes no presente, provê á 
inalterável conservação dessas relações para o (uturo. 

Desse Tratado, que se tornou conhecido pela symbohca 
designação de Tratado do A B C, fallar-se-ha mais adiante, 
nesta mesma Exposição , em artigo especial, em seguida ao es¬ 
tudo feito sobre o outro Tratado Pacifista, de 24 de Julho de 
1914, concluido entre o Brasil e os Estados Unidos da America. 

Assistiram á assignatura do Tratado de Buenos-Aires, de 
25 de Maio de 1915, os Srs. Drs. Luiz Martins de Souza Dantas, 
Lucas Ayárragaray, Figueiroa Larrain e Mano Ruiz de Los 
Llanos, respectivamente, Enviados Êxtraordinarios e Ministros 
Plenipotenciários do Brasil na Argentina, da Argentina no 
Brasil, do Chile na Argentina, da Argentina no Paraguay; 
Dr. José Maria Cantillo, Sub-Secretario de Estado das Relações 
Exteriores da Republica Argentina; Dr. Attilio Barilari, Intro- 
ductor de Embaixadores em Buenos-Aires; Dr. Jorge Cabral, 
Secretario do Sr. Dr. Murature; todo o pessoal das Le¬ 
gações do Brasil e do Chile em Buenos-Aires; Capitão de Fra¬ 
gata José Maria Penido, Commandante do scout brasileiro 
Bahia , e toda a officialidade do mesmo navio; todos os membros 
das comitivas dos Ministros Drs. Lauro Müller e Alejandro Lyra, 
e outras pessoas gradas. 

Ao Sr. Dr. Manuel B. Otero, Ministro das Relações Exte¬ 
riores da Republica Oriental do Uruguay, foi feita a commum- 
cação de que a cidade de Montevidéo fôra escolhida para séde da 
Commissão Internacional Brasileiro- Argentino-Chilena, creada 
pelo Tratado e incumbida do estudo das questões, que se possam 
suscitar, para o futuro, entre as tres Potências contractantes do 
mesmo Acto, e que não tenham a sua solução assegurada, nos 
Tratados de Arbitramento vigentes, e nos que forem celebrados 
entre essas mesmas Potências, duas a duas. 
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VII) Viagem de regresso ao Brasil.-Passagem por Montevideo 
São Paulo.— Chegada ao Rio de Janeiro 


Santos 


è 


Em sua viagem de regresso ao Brasil, o nosso Ministro de 
listado passou por Montevidéo, no dia 29 de Maio, sem desem- 
barcar. 

A bordo do Gelria, que ahi se demorou das 6 y até ás 11 
ioras da manhã, S. Ex. recebeu cumprimentos do pessoal da 
nossa Legação, do Consulado e da Colonia Brasileira, sendo de¬ 
pois visitado pelos Srs. Dr. Manuel Otero, Ministro das Relações 
Exteriores; Dr. Balthasar Brum, Ministro do Interior e interino 
ca Fazenda; Dr. Juan Amézaga, Ministro das Industrias- 
rturo Brizuela, Secretario da Presidência, representando o Ex- 
cellentissimo Sr. Dr. Feliciano Viera; Deputados Srs. Bueroe 
Narancio, e outras personalidades de destaque. ' 

Na partida, foi o Gelria comboiado, até a altura da Ilha 
das Flores, pelo scout brasileiro Bahia , que já havia deixado o 
porto de Buenos-Aires, e que regressou ainda a Montevidéo 
para abastecer-se de carvão. 


Tendo desembarcado em Santos, na manhã de 1" de Junho 
em companhia do Sr. Dr. Alfredo Irarrazaval Zanartu, Em 
v,ado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário do Chile no 
Rio de Janeiro, o Sr. Dr. Lauro Müller, depois de curta demora 
seguiu, em trem especial, com o referido Ministro, dahi pari 
oao Paulo, onde chegou no mesmo dia. 


Em São Paulo, no dia 1", S. Ex. dirigiu-se ao Cemiterio da 
Consolação, para depositar uma corôa no tumulo do saudoso 
estadista brasileiro Dr. Campos Salles, o grande iniciador da 
política de amizade sul-americana; e depois esteve no Palacio 
dos Sampos Elyseos, em visita ao Presidente do Estado Sr. 
Ur. Francisco de Paula Rodrigues Alves. 

A’ noite, o Governo do Estado offereceu um banquete, no 
salao especial da Rotusene-Sporlsman, aos Srs. Drs. Lauro 

Muller e Irarrazaval Zanartu, commemorando a cordialidade 

americana. 
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No dia seguinte, S. Ex., sempre em companhia do repre¬ 
sentante diplomático do Chile, regressou a esta Capital, pelo 
trem diurno da carreira. 

O Ministro de Estado, que acabava de desempenhar no 
estrangeiro essa honrosa missão do Governo Brasileiro, foi 
festivamente recebido na Estação Central da Estrada de Ferro. 

Depois formou-se um longo préstito, que o conduziu ao 
Club de Engenharia, onde S. Ex. foi saudado pelo Sr. Senador 
Dr. Francisco Sá, em nome da Commissão promotora dos fes¬ 
tejos ; discurso esse que foi respondido pelo Srs. Drs. Lauro 
Müller e Irarrazaval Zahartu. 

Taes discursos serão também reproduzidos, na integra, no 
já mencionado Livro especial, que este Ministério publicará, 
opportunamente, referente ao Tratado do ABC. 

INCIDENTE DE FRONTEIRA 

Occurrencias na estancia brasileira « Artigas » e em seus arredores 
na noite de 7 para 8 de Fevereiro de 1914. — Protocollo de 26 
de Fevereiro de 1915, assignado no Rio de Janeiro, entre o Brasil 
e a Repnblica Oriental do Uruguay, relativo a esse incidente 

O desagradavel incidente de fronteira, occorrido na Estancia 
brasileira Artigas , na noite de 7 para 8 de Fevereiro de 1914, e 
causado por um grupo de gente armada, procedente da cidade 
uruguaya de Rivera,já foi satisfactoriamente solvido entre os 

dois Governos Brasileiro e Uruguayo. 

A 26 de Fevereiro do corrente anno, foi lavrado e assignado, 
nesta cidade, um Protocollo especial, que encerrou o incidente, 
depois de terem sido dadas e recebidas as necessárias explicações 
e tomados os compromissos julgados convenientes, entre o Mi¬ 
nistro de Estado das Relações Exteriores do Brasil e o Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica Ori¬ 
ental do Uruguay, aqui acreditado. 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores, tendo nar¬ 
rado succintamente os factos occorridos, que constituiram actos 
offensivos á soberania territorial brasileira, com circumstancias 
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aggravantes, declarou que o Governo do Brasil, repellindo a idéa 
de qualquer cooperação do Governo Uruguayo em taes factos, 
esperava que este os reprovasse, pondo os responsáveis á dispo¬ 
sição das Justiças competentes, e restituindo o armamento e mu¬ 
nição apprehendidos. 

Pelo seu Representante, o Governo Uruguayo se declarou 
alheio aos factos occorridos, de que só teve conhecimento poste¬ 
rior, mas, attendendo ás provas colhidas nos inquéritos exis¬ 
tentes, sinceramente lamentou e solennemente condemnou os 
actos de incursão levados a effeito, em território brasileiro, pelo 
escrevente da Chefatura de Policia de Rivera, Major Ramon 
1 ernandez, em pessoa, por mandatarios seus ou por quaesquer 
outras pessôas;— e, como testemunho da sua viva amizade pelo 
Brasil, que deseja se conserve inalterável, e em obediência aos 
princípios de justiça que sempre adoptou, não só resolveu desti¬ 
tuir, como ja o fez, ao alludido Fernandez do cargo que desem¬ 
penhava na Chefatura de Policia de Rivera, senão também en¬ 
tregar os antecedentes á Justiça, para seu julgamento e de seus 
cúmplices ou de seus mandatarios, responsáveis pela incursão 
em território brasileiro e assalto á estancia de Artigas. 

Além disso, o Governo do Uruguay restituirá á autoridade 
federal, que lhe íor opportunamente indicada, o armamento e 
munição arrebatados da dita estancia, e, como compensação aos 
damnos soflridos por particulares, põe espontaneamente á dis¬ 
posição do Governo do Brasil a importância de 2.250 pesos. 

0 Governo do Brasil, pelo seu Representante, reconhecendo 
que aquelles factos se deram á revelia do Governo Uruguayo, 
lealmente acceitou, como reparação moral, a declaração que 
lhe foi feita, e agradeceu, secundando-as, as suas boas dispo¬ 
sições de conservar inalteráveis as relações de sincera e tradi¬ 
cional amizade entre os dois paizes. 

Deverá o Governo Brasileiro fornecer ao do Uruguay os 
inquéritos e documentos comprobatorios da criminalidade dos 
indivíduos indigitados como autores e cúmplices das alludidas 
violências e assalto, afim de facilitar o julgamento dos cidadãos 
oi ientaes pelas justiças uruguayás, e de justificar a entrega, por 
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extradição, ao Governo do Brasil, dos cidadãos brasileiros, se¬ 
gundo as disposições legaes vigentes;— e, quanto á applicação 
eventual, no todo ou em parte, da somma espontaneamente 
offerecida pelo Governo Uruguayo, para indemnização dos 
prejuizos, que se possam haver verificado em território brasi¬ 
leiro, o do Brasil se reserva para proceder, depois que as auto¬ 
ridades superiores do Estado do Rio Grande do Sul tenham de¬ 
finitiva e escrupulosamente verificado a extensão maxima dos 
damnos produzidos. 

O referido Protocollo vae reproduzido, na integra, com os 
seus dois textos, no Annexo A deste Relatorio, sob o n. 1, 
de pp. 3-6. 


SUCCESSOS POLÍTICOS NA EUROPA 

Conflagração Européa 

Por diversos dentre os Paizes belligerantes foi sendo, suc- 
cessivamente, communicado ao Governo Brasileiro o estado de 
guerra existente na Europa, e cujos lamentáveis effeitos se es¬ 
tenderam á África, á Asia e á Oceania, dilatando-se ainda por 
todos os mares, sem poupar mesmo as aguas americanas. 

Nas paginas seguintes, vão ser aqui summariamente consi¬ 
gnadas as decisões tomadas pelo Governo Brasileiro, em relação 
á nossa neutralidade, decretada desde o inicio desse conflicto in¬ 
ternacional, em que se acham actualmente envolvidos, de um 
lado, os Impérios da Allemanha, da Austria-Hungria e Otto- 
mano, e, do outro, a Republica Franceza, os Impérios da Rússia 
e do Japão, e os Reinos da Grã-Bretanha, da Bélgica, da Italia, 
da Servia e do Montenegro. 

Regras geraes de neutralidade do Brasil, no caso de guerra entre 

Potências estrangeh-as 

Logo que surgiu, no velho Continente, o primeiro conflicto 
armado, tomou o Governo Federal a resolução de se mantex 
em estado de completa neutralidade; mas, para pôr em pratica 


tal decisão, depois que lhe fosse feita a primeira notificação de 
estado de guerra, tornava-se necessário definir e regular a neu¬ 
tralidade do Brasil, em face do conflicto europeu. 

O Governo julgou mais conveniente resolver o caso in 
genere de modo permanente, estabelecendo as normas geraes 
que devem ser observadas, no Districto Federal, nos Estados 

! n ? ^ erntorio Fedepal do Acre, para resguardar a 
neutralidade do Brasil, em caso de guerra entre Potências es¬ 
trangeiras, e sobre o modo de se proceder para com os navios 
de guerra e mercantes dos paizes belligerantes; bastando de¬ 
pois, em cada caso particular, decretar a execução in specie 
dessas normas geraes, préviamente estabelecidas. 

Para. esse fim, preparou o Ministério a Circular de 4 de 
Agosto de 1914, fixando Regras geraes de neutralidade, e o 
Poder Executivo expediu o Decreto n. 11.037, da mesma data 
ordenando que as Regras constantes dessa Circular sejam rio- 0 - 

rosamente cumpridas, sempre que o Governo Federal decretar 
a sua execução. 

. Es f a Circular resume a doutrina de todas as outras ante¬ 
riores do Ministério, sobre o mesmo assumpto; tendo sido nella 
attendidos os princípios do Direito Internacional na especie, e 
incluído tudo quanto ficou resolvido na 2 a Conferencia da Paz 
realizada na Haya, em 1907, e consta das Convenções de 18 de 
Outubro, alli então assignadas pela nossa Delegação, ao depois 
approvadas pelo Congresso Nacional, e, por ultimo, ratificadas 
e promulgadas pelo Poder Executivo. 

Nessas. Instrucções geraes permanentes sobre a matéria 
de Neutralidade no Brasil, attendeu-se também, quanto pos¬ 
sível, aos interesses particulares do paiz no intercâmbio com- 
mercial. 

O Decreto n. 11.037 e a Circular que o acompanha vão 
i eproduzidos, no Annexo C deste Relatorio, de pp. 22-28. 

Esse Decreto e o de n. 11.038, da mesma data, que manda 
observar as Regras geraes de neutralidade do Brasil, durante 
a guerra da Allemanha contra a França e a Rússia, foram 
communicados aos Ministérios da Marinha, da Guerra, e da 
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Justiça e Negocios Interiores, por Avisos do dia 5, respectiva¬ 
mente, de ns. 10, 6 e 79. 

Os textos dos mesmos Decretos foram transmittidos aos 
Governos dos Estados do Amazonas, Pará, Maranhão, Per¬ 
nambuco, Bahia e Santa Catharina, em telegramma-circular 
n. 6, do dia 6 de Agosto. 

Por outro telegramma-circular, n. 7, do mesmo dia 6, foi 
communicada a expedição desses Decretos aos Governos dos 
outros quinze Estados da União. 

Em 12 de Agosto, por meio das Circulares ns. 39 e 40, 
foram enviados, respectivamente, ás Legações estrangeiras e 
aos Presidentes e Governadores dos nossos Estados, exemplares 
avulsos, impressos, do referido Decreto n. 11.037. 

Additamentos e modificações adoptadas pelo Brasil, successivamente, 

quanto a essas Regras geraes de neutralidade, por meio de 

Decretos do Poder Executivo 

Diversos factos, que foram occorrendo, vieram demonstrar 
a necessidade ou a conveniência de novas medidas, que garan¬ 
tissem a nossa neutralidade e salvaguardassem os nossos legí¬ 
timos direitos e interesses; sendo que, em alguns casos, essas 
medidas se tornaram imprescindíveis, para manter o respeito 
devido ás determinações do Governo e profligar abusos e até 
desobediencia formal dos interessados. 

As medidas assim tomadas, por meio de Decretos do Poder 
Executivo, em additamento á Circular de 4 de Agosto de 1914, 
que estabeleceu as Regras geraes de neutralidade do Brasil, ou 
que modificaram a referida Circular, em algumas de suas partes, 
são umas ampliativas, outras restrictivas, e outras ainda sup- 
pressivas. 

São as seguintes: 

a) — Descarga, em portos brasileiros, de mercadorias destinadas ao Brasil e 
existentes a bordo de navios apresados pelos belligerantes 

Para attender á conveniência de favorecer, quanto possível, 
o abastecimento dos mercados do Brasil, facilitando a entrada 
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de mercadorias a elles destinadas, e, attendendo ainda á pra¬ 
tica seguida anteriormente pelo Brasil, como neutro, em occa- 
siões de guerra entre Potências estrangeiras, — resolveu o 
Governo incluir, no artigo 20 das Regras de neutralidade, esta¬ 
belecidas pelo Decreto n. 11.037, de 4 de Agosto de 1914, também 
o caso em que o navio mercante, apresado por qualquer dos bel- 
ligeranies, venha ou seja trazido a porto brasileiro, para des¬ 
carregar as mercadorias destinadas ao Brasil; —ficando assim 
redigido o referido artigo: 

« Artigo 20. As presas feitas por um belligerante só poderão ser trazidas a um 
porto brasileiro por causa de innavegabilidade, de máo estado do mar, de falta de 
combustivel, de falta de provisões de bocca ou da descarga de mercadorias desti¬ 
nadas ao Brasil e também no caso previsto no seguinte artigo 21. 

« A presa deve partir logo que haja cessado a causa que motivou a sua entrada. 
Si não o faz, a autoridade brasileira notificará ao capitão da presa a ordem de partir 
immediatamente e, caso não seja obedecida logo, usará dos meios de que disponha 
para relaxar a presa com os seus officiaes e equipagem, e para internar a guarnição 
posta a bordo pelo captor. 

« Será igualmente relaxada a presa que houver entrado em porto brasileiro 
fóra das ciaco condições estabelecidas no começo do presente artigo.» 

E resolveu também accrescentar, depois do artigo 21, o 
seguinte: 

« Paragrapho único. Em qualquer das hypotlieses dos artigos 20 e 21 o Governo 
Brasileiro se reserva o direito de reclamar o desembarque de bordo das presas da 
mercadoria destinada ao Brasil.» 

Esse additamento ou modificação, ao mesmo tempo ampli- 
ativo e restrictivo das Regras geraes de neutralidade, constitue 
o objecto do Decreto n. 11.093, de 24 de Agosto de 1914, que 
vae reproduzido, no Annexo C deste Relatorio, de pag. 51-52. 

Motivou esta providencia a circumstancia de terem entrado 
em nossos portos navios apresados por belligèrantes, trazendo 
a seu bordo mercadorias destinadas ao Brasil e adquiridas por 
firmas brasileiras. 

Evidentemente, não podia o Governo acolher taes presas, 
em suas aguas territoriaes, sem exigir dos captores a descarga 
dessas mercadorias. 
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1})— Duas novas regras de neutralidade relativas a navios mercantes, revogação 
do ultimo periodo do artigo 22 das Regras geraes, referente a navios de 
guerra belligerantes refugiados em porto brasileiro 

O Decreto n. 11.141, de 9 de Setembro de 1914, mandou 
incorporar ao Decreto n. 11.037, de 4 de Agosto anterior, as 
seguintes regras: 

« Artigo I o — Nenhum navio mercante poderá partir dos portos do Brasil sem que 
o agente consular da respectiva nação indique os portos de escala e de destino e 
assegure que o mesmo navio viaja sómente para fins commerciaes. 

«Artigo 2 o — Todo e qualquer navio mercante que tenha saliido ou venha a 
sahir dos portos do Brasil, desde que se verificar, ou pelo tempo decorrido, ou pelo 
rumo tomado, que se não dirigiu directamente aos portos commerciaes de escala ou 
destino, se vier a tocar em porto brasileiro, será recebido pelas autoridades navaes 
brasileiras e considerado como fazendo parte da frota de guerra da sua nação e su¬ 
jeito ás disposições do artigo 19 do Decreto n. 11.037, de 4 de Agosto de 1914. 

« Artigo 3 o _Fica revogado o ultimo periodo do artigo 22 das regras appi ovadas 

pelo Decreto n. 11.037, de 4 de Agosto ultimo..' 

Esse Decreto vae reproduzido, no Annexo C deste Rela¬ 
tório, na pag. 53. 

As disposições do artigo 19 das nossas Regras geraes de 
neutralidade, a que ficam sujeitos os navios mercantes, no caso 
previsto no artigo 2 o deste novo Decreto, são as seguintes: 

«Art. 19. Si, apezar da notificação feita pela autoridade local competente, um 
navio de guerra belligerante não deixar o porto brasileiro ern que não tenha o direito 
de permanecer, o Governo Federal tomará as medidas que julgar necessárias para 
tornar o navio incapaz de fazer-se ao mar emquanto durar a guerra. 

« a) O co mm andante do navio de guerra arvorando pavilhãode uma potência que 
haja ritificado i 13 a Convenção da Haya, de 18 de Outubro de 1907, ou que a ella 
haja adheriio, tem a obrigação de facilitar a execução dessas medidas. 

« b) Si o commandante do navio belligerante não quizer attender á notificação 
recebida, por qualquer motivo inacceitavel ou porque pertença a paiz que se não 
haja obrigado a essa e outras clausulas da citada 13 a Convenção da llaya, o 
Governo Federal ordenará ás suas autoridades navaes e militares o emprego da 
força pata que não fique compi omettida a neutralidade brasileha. 

« c) Quando ura navio belligerante fôr retido no Brasil, os officiaes e a guarnição 
serão igualraenle retidos. 

« d) Os officiaes e os homens da guarnição assim retidos poderão ser alojados em 
outra embarcação ou em terra, e poderão ser sujeitos ás medidas restrictivas que 
pareça necessário impor-lhes. Todavia, a bordo do navio de guerra ficarão os 
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homens necessários para a sua conservação. Os officiaes poderão ficar em liberdade, 
tomando o compromisso escripto, sob palavra de honra, do não sahir do logar que 
lhes fòr designado em território brasileiro, sem autorização do Ministro da Marinha.» 

Convém agora transcrever o artigo 22 das mesmas Regras 
de neutralidade, tal como fica prevalecendo, em vista do dis¬ 
posto no artigo 3 o desse Decreto de 9 de Setembro ultimo: 

« Art. 22. —Os navios de guerra dos belligerantes que, perseguidos pelo inimigo 
e para evitar ataque imminente, se refugiarem em porto brasileiro, serão ahi detidos 
até se desarmarem.» 

A parte revogada desse artigo 22 dispunha o seguinte: 

« Ser-lhes-ha, porém, permittida a sahida si os seus commandantes se compro- 
metterera a não mais tomar parte na guerra empenhada.» 

Teve o Governo em vista, com essas medidas, evitar que 
navios mercantes de belligerantes, aproveitando-se da estadia 
ou refugio em nossos portos, nelles se abastecessem e delles 
partissem, com o fim de prestar auxilio a navios de guerra de 
suas nacionalidades. 

Occurrencias que se deram, no mez de Agosto e nos pri¬ 
meiros dias de Setembro, tornaram indispensável a expedição 
desse Decreto, que foi communicado, no dia 12, por telegramma- 
circular n. 10, aos Governos dos differentes Estados da União 
(exceptuados os de Minas Geraes e Goyaz, aos quaes não in¬ 
cumbia executal-o). 

Este Ministério, em Aviso n. 26, de 14 de Setembro, trans- 
mittindo cópia desse Decreto ao Ministério da Marinha, solicitou 
as seguintes providencias, para o seu fiel cumprimento: 

«I a ) — Expedir circular a todas as Capitanias de Portos para que chamem a si 
o serviço de receber as declarações dos Cônsules e, na falta destes, dos Commandantes 
dos navios mercantes sobre o carregamento dos mesmos, seu abastecimento, portos 
de escala e de destino, nome do commandante, nome do navio e que a sua viagem 
é para fins exclusivamente commerciaes. 

« 2 a ) — Incluir na circular a conveniência dos Capitães de Portos coramun içarem 
aos seus collegas de portos brasileiros de escala e de destino a data da partida dos 
navios de commercio e, bem assim, informarem a V. Ex. {ao Ministro da Marinha) dos 
casos de deterí^ão desses navios e das causas que a motivaram, para que V. Ex. me 
possa dar conhecimento delias.» 
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Foi igualmente pedida a minuta das Declarações que os 
Cônsules devem fazer. 


c) — Suspensão temporária da vigência do artigo 24 das Regras geraes de 

neutralidade 


O artigo 24 das Regras geraes de neutralidade do Brasil, 
constantes da Circular de 4 de Agosto de 1914, que acompanhou 
o Decreto n. 11.037, da mesma data, encerra a seguinte dispo- 
posição: 

« Art. 24. — Aos commandantes de forças navaes ou de navios de guerra de 
qualquer das potências belligerantes que entrarem em portos brasileiros para fazer 
concertos ou receber viveres e combustivel, será pedida a declaração escripta de que 
não apresarão navios mercantes trazendo o pavilhão do seu adversário, mesmo fóra 
das aguas territoriaes do Brasil, si forem encontrados dentro dos mares comprehen- 
didos entre a longitude de 30 gráos Oeste de Greenwich, o parallelo de 4 gráos e 30 
minutos Norte e o de 30 gráos Sul, quando esses mercantes tenham sahido com car¬ 
regamento recebido em portos brasileiros ou tragam algum manifesto de carga des¬ 
tinada a portos do Brasil.» 

Havendo difficuldades na execução pratica dessa disposição, 
o Governo expediu o Decreto n. 11.209 A, de 14 de Outubro de 
1914, declarando sem vigor esse artigo, «durante o tempo em 
que durar o presente estado de guerra entre varias Po¬ 
tências». 

Esse Decreto vae reproduzido, no Annexo C do presente 
Relatorio, na pag. 62. 

Decretos especiaes sobre a neutralidade do Brasil em casos concretos 

do conflicto europeu 

Havendo o Governo Brasileiro recebido notificações offi- 
ciaes de vários Governos envolvidos no conflicto europeu, 
declarando, em cada caso, que elles se acham em estado de 
guerra contra um ou mais paizes interessados naquelle conflicto, 
foram expedidos diversos Decretos especiaes, mandando que 
seja observada completa neutralidade do Brasil, emquanto 
durar- o estado de guerra, a que se referem aquellas noti¬ 
ficações. 
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Os Decretos especiaes de neutralidade, assim expedidos até 
a data de encerrar-se esta Exposição, são em numero de dez, 
a saber: 

I o ) — N. 11.038, de 4 de Agosto de 1914, expedido em vir¬ 
tude de notificação do Governo do Império Allemão, referente 
á guerra desse Império contra a Republica Franceza e o Im¬ 
pério da Rússia.— ( Vide Annexo C, pag. 28). 

2 o ) — N. 11.066, de 12 de Agosto de 1914, expedido em 
virtude de notificação do Governo Rritannico, referente á 
guerra entre a Grã-Bretanha e a Allemanha.— (Vide Annexo 
C, pag. 31). 

3 o ) — N. 11.068, de 17 de Agosto de 1914, expedido em 
virtude de notificação do Governo Francez, referente á guerra 
entre a Republica Franceza e o Império da Austria-Hungria. 
— (Vide Annexo C, pag. 33). 

4 o ) — N. 11.069, de 17 de Agosto de 1914, expedido em 
virtude de notificação do Governo da Austria-Hungria, refe¬ 
rente á guerra entre esse Império e o da Rússia.— (Vide An¬ 
nexo C, pag. 34). 

5 o ) N. 11.092, de 24 de Agosto de 1914, expedido em 
virtude de notificação do Governo do Japão, referente á guerra 
entre esse Império e o da Allemanha.—(Vide Annexo C, 
pag. 51. 

Esses cinco Decretos mandam que sejam fiel e rigorosa¬ 
mente observadas e cumpridas, pelas autoridades brasileiras, as 
Regras de neutralidade constantes da Circular, que acompanhou 
o Decreto n. 11.037, de 4 de Agosto de 1914. 


6°) — Decreto n. 11.118, de 31 de Agosto de 1914, expedido 
em virtude de notificação do Governo da Austria-Hungria, 
referente á guerra entre esse Império e o Reino da Servia.— 
(Vide Annexo C, pag. 52). 

7°) —Decreto n. 11.122, de 3 de Setembro de 1914, expe¬ 
dido em virtude de communicação do Governo da Austria- 
Hungria, referente á guerra entre o mesmo Império e o Reino 
da Bélgica.— (Vide Annexo C, pp. 52-53). 
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Nestes dois últimos Decretos, mandou-se que, pelas autori¬ 
dades brasileiras, fossem fiel e rigorosamente observadas as 
Regras de neutralidade constantes dos Decretos ns. 11.037 e 
11.093, de 4 e 24 de Agosto de 1914. 

8 o )— Decreto n. 11.199, de 7 de Outubro de 1914, expedido 
em virtude de notificação do Governo Britannico (recebida por 
intermédio da nossa Legação em Londres), referente á guerra 
entre a Grã-Bretanha e a Austria-Hungria.— (Vide Annexo C, 
pag. 59.) 

Segundo este Decreto, tornou-se obrigatória a fiel e rigorosa 
observância das Regras de neutralidade, constantes dos Decretos 
ns. 11.037, 11.093 e 11.141, respectivamente, de 4 e 24 de 
Agosto, e de 9 de Setembro de 1914, e mais providencias to¬ 
madas pelo Governo Federal, emquanto durar o referido estado 
de guerra. 

9 o )—Decreto n. 11.353, de 11 de Novembro de 1914, ex¬ 
pedido em virtude de notificação do Governo Britannico (também 
recebida por intermédio da nossa Legação em Londres), refe¬ 
rente á guerra entre a Grã-Bretanha e a Turquia.— (Vide 
Annexo C, pag. 63.) 

Por este ultimo Decreto, foi ordenado o fiel e rigoroso cum- 
rimento das Regras de neutralidade, constantes dos quatro 
Decretos geraes sobre o assumpto, ns. 11.037, 11.093, 11.141 e 
11.209 A, respectivamente, de 4 e 24 de Agosto, 9 de Se¬ 
tembro, e 14 de Outubro de 1914, e mais providencias tomadas 
pelo Governo Federal, emquanto durar o referido estado de 
guerra. 

10°) — Decreto n. 11.590, de 24 de Maio de 1915, expedido em 
virtude de notificação do Governo Italiano, referente á guerra 
entre o Reino da Italia e o Império da Austria-Hungria.— (Vide 
Annexo C, pag. 414.) 

Nos mesmos termos do Decreto anterior, de n. 11.353, de 
11 de Novembro de 1914. 


Exterior 
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Outras medidas tomadas pelo Poder Executivo para garantir a 
neutralidade do Brasil, não constantes de Decretos 

No inicio do conflicto, toda a nossa esquadra estava con¬ 
centrada no porto do Rio de Janeiro. Devido a essa circum- 
stancia, ao imprevisto da declaração da guerra e á grande ex¬ 
tensão de nossas costas marítimas, a manutenção da nossa neu¬ 
tralidade corria sério perigo, nos diversos portos dos Estados da 
União. 

No interesse da fiel observância dessa neutralidade e para 
evitar que navios de belligerantes infringissem as Regras esta¬ 
belecidas pelo Decreto n. 11.037, de 4 de Agosto do anno pas¬ 
sado, este Ministério solicitou do da Marinha, por Aviso n. 13, 
do dia 12, que providenciasse, com a maior urgência possível, 
no sentido de seguir um navio de guerra nacional, para cada 
um dos portos de Belém, Recife, Bahia e Santos. 

0 Ministério da Marinha, ao qual compete fiscalizar a en¬ 
trada e a sahida, nos portos brasileiros, de navios nacionaes e 
estrangeiros, providenciou logo naquelle sentido, c depois mo¬ 
bilizou toda a nossa esquadra, distribuindo os respectivos vasos 
de guerra pelos principaes portos do paiz. 

A sahida de navios, dia e noite, ficou sujeita a senhas es- 
peciaes, dadas em segredo, e os Capitães de Portos rece¬ 
beram as mais severas instrucções, para garantia da neutrali¬ 
dade. 

Pelo mesmo Ministério da Marinha, em Avisos de 10 de 
Agosto, dirigidos ao Chefe do Estado Maior da Armada e ao 
Inspector de Portos e Costas, já havia sido recommendada a 
mais rigorosa vigilância e a prompta execução de medidas, que 
lhes parecessem necessárias, afim de impedir não só que na¬ 
vios mercantes de quaesquer Nações belligerantes se equipassem 
e armassem, em portos do Brasil, ou praticassem aprestos ou 
actos preliminares de armamento em guerra, como também que 
sahissem dos portos, onde se achassem, desde que ahi tivessem 
sido adaptados, no todo ou em parte, aos usos da guerra ou de 
cruzeiro. 
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Essas medidas foram ordenadas, de accôrdo com o artigo 
8 o da 13 a Convenção da Haya, de 18 de Outubro de 1907, e em 
cumprimento das disposições contidas no referido Decreto bra¬ 
sileiro, de n. 11.037. 

Extensão do mar territorial do Brasil e limite da sua jurisdicção 

Em Circulares ns. 42 e 43, de 25 de Agosto de 1914, diri¬ 
gidas, respectivamente, ás Legações estrangeiras e aos Gover¬ 
nadores e Presidentes dos Estados da União, declarou o Minis¬ 
tério que, — «emquanto os Poderes competentes não fixarem, 
como regra definitiva, a extensão do mar territorial do Brasil 
quanto á jurisdicção territorial, deve continuar inalterável, para 
os effeitos da neutralidade na presente guerra entre varias Po¬ 
tências, a distancia de tres milhas marítimas, adoptada, em 
principio, até hoje pelo Governo Brasileiro». 

A Circular n. 43, cujo texto vae reproduzido, no Annexo C 
deste Relatorio (pag. 425), também foi dirigida aos Ministérios 
da Guerra e da Marinha. 

Resolução sobre navios mercantes belligerantes acolhidos a portos 
brasileiros e que não tenham proseguido viagem, por motivo da 
guerra européa 

O Governo resolveu impedir a livre sahida de navios mer¬ 
cantes belligerantes, que tiverem entrado, ou vierem a entrar, 
em portos brasileiros, e que nelles desembarcarem passageiros 
ou carga, allegando depois, para o não proseguimento da viagem, 
motivo de força maior, decorrente da guerra européa. 

A esse respeito, em 16 de Setembro de 1914, foi expedida a 
seguinte Nota ás Legações da Allemanha (n. 28), da Austria- 
Hungria (n. 7), da França (n. 18), da Grã-Bretanha (n. 23), do 
Japão (n. 4), e da Rússia (n. 4): 

« Tenho a honra de informar a V... que o Governo Federal, no interesse da 
exacta observância da neutralidade do Brasil, resolveu que os navios mercantes, 
pertencentes a paizes belligerantes, que tenham entrado ou venham a entrar em 
portos brasileiros e que nelles desembarquem passageiros ou carga, allegando motivo 
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de força maior decorrente da situação de guerra na Europa, para não continuar 
sua viagem, ficam impedidos de sahir desses portos, salvo permissão especial escripta, 
dada pelo Capitão do porto respectivo, com autorização do Ministério da Marinha e 
observadas as demais disposições em vigor. 

« Aproveito a opportunidade para reiterar....» 

Ao Ministério da Marinha, em Aviso n. 29, da mesma data, 
deu-se conhecimento da referida Nota, por cópia, pedindo que 
se dignasse de dar as necessárias ordens aos Capitães de 
Portos, para a sua execução, e accrescentando: 

«Outrosim, rogo a V. Ex. enviar instrucções aos Capitães de portos para que 
deem em tempo conhecimento aos Cônsules interessados e aos agentes das respe¬ 
ctivas companhias desta resolução do Governo Brasileiro, e do mesmo modo pro¬ 
cedam, quando recebam instrucções que possam interessar aquellas autoridades e 
agentes, ou quando tiverem de exercer qualquer acção executoria sobre navios de 
qualquer nacionalidade ou companhia. » 

Taes ordens ou instrucções foram logo dadas aos Capitães 
de Portos, como consta do Aviso recebido daquelle Ministério, 
n. 4387, de 22 do mesmo mez de Setembro. 


Restricções dos serviços telegraphico e raclio-telegraphico estabele¬ 
cidas pelos Governos da Grã-Bretanha e da França, desde o 
rompimento das hostilidades na Europa 

Logo no começo das hostilidades na Europa, os Governos 
da Grã-Bretanha e da França estabeleceram restricções di¬ 
versas, para os serviços internacionaes de telegraphia e de 
radio-telegraphia. 

Quanto á telegraphia internacional, essas restricções de 
serviço são autorizadas pelo artigo 8.° da Convenção Telegra- 
phica Internacional, celebrada em São Petersburgo (actual 
Petrogrado), a 10/22 de Julho de 1875; á qual o Brasil adheriu, 
em 4/16 de Julho de 1877 (em virtude das Declarações de 
accessão e de acceitação, trocadas naquella cidade), e que foi 
aqui promulgada pelo Decreto n. 6.701, de 1 do Outubro dc 
18/7. (Vide o n. 4 do Codigo das Belações Exteriores do 
Brasil, publicado em 1900.) 
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Diz o citado artigo: 

« Cada Governo se res_erva também a faculdade de suspender o serviço da tele- 
graphia internacional por tempo indeterminado, si o julgar necessário, quer por 
forma geral, quer sómente sobre certas linhas e para certas especies de correspon¬ 
dência, comtanto que previna immediatamente a cada um dos outros governos 
contractantes.» 

O disposto nesse artigo da Convenção de São Petersburgo 
é também extensivo ao serviço da radio-telegraphia interna¬ 
cional. Assim o determina o artigo XVII da Convenção Radio- 
telegraphica Internacional, concluidaem Londres, em 5 de Julho 
de 1912, e já aqui promulgada, pelo Decreto n. 11.480, de 10 de 
Fevereiro de 1915. 

Estipula, effectivamente, o mencionado artigo da Convenção 
de Londres: 

« As disposições dos arts. I, II, III, V, VI, VII, VIII, XI, Xll e XVIí da Convenção 
Telegraphica Internacional de São Petersburgo de 10/22 de Julho de 1875 são appli- 
caveis á radio-telegraphia internacional. » 

As restricções de serviço do Governo Britannico foram 
notificadas ao Bureau International da União Telegraphica, 
de Berna, e por este transmití idas aos diffe rentes membros da 
União, em Circulares telegraphicas ns. 160/2 e 163/3 (respecti¬ 
vamente, de 2 e 3 de Agosto de 1914), ao depois confirmadas 
pela Notificação Postal do mesmo Bureau, n. 716, de 1 de 
Setembro do mesmo anno. 

Eis os termos das mencionadas Circulares telegraphicas 
de Berna: 

« 160/2.— Governo Britannico communica que se acha era necessidade de fazer 
uso da faculdade reservada pelo artigo 8 ConVenção telegraphica internacional e 
artigo 17 Convenção radio-telegraphica suspendendo até novo aviso o uso da radio- 
telegraphia sobre os navios em aguas territoriaes das ilhas britannicas excepte 
sómente para os navios de guerra britannicos. » 

« 163/3. - Governo Britannico acha-se em necessidade de fazer uso da facul- 
dale reser/ada pelo artigo 8 Convenção telegraphica internacional e artigo 17 Con¬ 
venção radio-telegraphica suspendendo transmissão de telegrammas e radio-tele- 
grammas de e para ou em transito pelo Reino-Unido e do e para ou em transito por 
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todas as possessões britannicas e todos os Protcctorados britannicos quaesquer que 
sejam exceptuados os i.elegrammas e radio-lelegrammas do Governo Britannico ou 
do Governo de uma qualquer possessão ou Protectorado britannico. Entretanto com o 
fim de diminuir inconvenientes para o publico, Governo Britannico permitte até 
novo aviso e como um acto de cortezia transmissão dos telegrammas e radio- 
telegrammas em linguagem clara expedidos quer pelos Governos estrangeiros quer 
pelo publico com a condição de que sejam -redigidos em inglez ou francez. Esses te¬ 
legrammas não são admiitidos senão a risco dos expedidores e estão sujeitos á 
censura pelas autoridades britannicas, isto é, os telegrammas e radio-telegrammas 
podem ser retidos, retardados ou tratados sob qualquer ponto de Vista á discreção de 
autoridades britannicas e sem dar disso aviso aos oxpedidores, Em nenhum caso 
serão tomadas em consideração pelo Governo Britannico reclamações referentes ao 
reembolso da somma paga pela transmissão ou outras desses telegrammas e radio- 
telegrammas. E’ muito essencial que esses telegrammas o radio-telegrammas levem 
o nome do expedidor no fim do texto, sem o que serão retidos até que o nome seja 
notificado f or serviço pago. Endereços abreviados registrados não são admittidos 
nem como endereços nem como nomes uos expedidores. » 


As restricções de serviço do Governo da França foram 
também notificadas ao mesmo Bureau de Berna, havendo sido 
por este transmittidas aos membros componentes da União Te- 
legraphica, em Circulares telegraphicas ns. 164/4 e 168/6 
(respectivamente datadas de 4 e 6 de Agosto de 1914), igual¬ 
mente confirmadas pela mesma Notificação Postal, n. 716, 
de I o de Setembro seguinte. 

Vão abaixo traduzidas essas duas Circulares telegraphicas. 

« 161/4.— Repartição franceza de conformidade artigo 8 Convenção São Peters- 
burgo informa qu3 telejrammas particulares destinados França e Argélia sao acceitos 
a risco dos expedidores e sómente em linguajem clara atlemão, inglez, hespanhol, 
francez, italiano, portuguez e russo. Devem offerecer por si mesmos um sentido intel¬ 
igível para o serviço telegrapliico. Estão submettidos á censura o sujeitos a retarda¬ 
mentos. » 

« 168/6.—Repartição franceza notifica que por applicaçâo artigo 8 Convenção 
telegraphica o 17 Convenção radio-telegraphica Governo Francez não acceita mais nas 
linhas da Metropolc, Argélia, Colonias e paizes de protectorado francez senão os tele¬ 
grammas e radio-telegraramas redigidos em linguajem clara francez ou inglez c que 
levem a assignatura do expedidor. Esses telegrammas não são acceitos senão por conta 
e risco dos expedidores e nenhum seguimento será dado ás reclamações a elles refe¬ 
rentes. E mantida a faculdade de utilizar a linguagem secreta para os telegrammas 
de Estado dos Governos francez, inglez, russo e belga. » 
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Resoluções tomadas pelo Governo do Brasil sobre o serjiço telegra- 
phico, em consequência do rompimento das hostilidades na 

Europa 


O Governo Brasileiro, sciento das restricções estabelecidas 
pelos Governos da Grã-Bretanha e da França, para os serviços 
internacionaes de telegraphia e radio-telegraphia, viu-se na ne¬ 
cessidade de também adoptar medidas de accôrdo com aquellas 


restricções. 

Pelo que diz respeito ao serviço de telegraphia internacional, 
foram então tomadas as resoluções constantes das Circulares 
internas de serviço, ns. 156, 170 e 174, respectivamente, de 7,12 
e 18 de Agosto de 1914, expedidas peloDirector Geral dos nossos 

Telegraphos, 6 abaixo transcriptas. 

A Circular n. 156, de 7 de Agosto, indicou as linhas pelas 
quaes podia ser encaminhado o serviço telegraphico do Brasil 
para a America Central e do Norte; declarando que tal serviço 
não soffria censura, quando redigido em linguagem elara , e im¬ 
pondo a condição de apresentação do Codigo, para o serviço 
redigido em linguagem convencionada e cifrada. 

A Circular n. 170, de 12 de Agosto, declarou que o serviço 
telegraphico procedente do Brasil, para ser encaminhado pelas 
linhas terrestres e pela via Galveston, podia ser acceito, a risco 
do expedidor, quando dirigido para a Grã-Bretanha, França, 
Bélgica, Paizes-Baixos, Dinamarca, Italia, Hespania e 01 - 
tuo-al • não sendo acceitos telegrammas para quaesquer outros 
paizes europeus. Accrescentou, ainda, que tal serviço devia ser 
redigido em linguagem clara , em francez ou em mglez, com a 
assignatura do expedidor, e ficando sujeito a censura naquelles 


A Circular n. 174, de 18 de Agosto, expedida em addita- 
mento á precedente, accrescentou que os telegrammas para a 
Europa, via Galveston, deviam ser redigidos em linguagem 
clava, em inglez ou em francez, exclusivamente, fossem ou não 

destinados aos paizes helligerantes. > 

Desde então, ficou prohibido o uso dos Codigos telegra- 
phicos, isto é, o emprego da linguagem convencionada e ci- 
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frada, na correspondência telegraphica dirigida do Brasil para 
a Europa. Tal linguagem só ficou permittida para os tele- 
grammas destinados aos paizes da America; mediante, porém, 
a apresentação do Codigo que houvesse sido empregado para a 
redacção da correspondência. 

As Circulares supra-indicadas são as seguintes: 

«Circular 1S6, de 7 de Agosto de 1914.— Sub-Director Technico.— O serviço 
telegraphico do Brasil para a America Central e do Norte póde ser encaminhado pelas 
linhas terrestres brasileiras e argentinas e as linhas da Companhia Central e Sul- 
americana, não soffrendo censura quando redigido om linguagem clara ou mediante 
apresentação do Codigo quando redigido em linguagem convencionada e cifrada. 
Os respectivos telegrammas devera trazer a indicação (Via Galveston). Communicae 
ás Administrações em trafego mutuo.» 

« Circular 170, de 12 de Agosto de 1914.— Sub-Director Technico.-^ O serviço 
telegraphico procedente do Brasil a encaminhar pelas linhas terrestres e via Gal¬ 
veston pode ser acceito a risco do expedidor quando dirigido á Inglaterra, França, 
Bélgica, Hollanda, Dinamarca, Italia, Hospanha e Portugal, devendo ser redigido em 
linguagem clara francez ou inglez e trazer a assignatura. Ainda assim está este ser¬ 
viço sujeito a censura nos paizes acima mencionados, não se acceitando telegrammas 
para quaesquer outros paizes europeus. Communicae ás Administrações em trafego 
mutuo.» 

«Circular 174, de 18 de Agosto de 1914.— Era additamento á Circular n. 170, 
de 12 do corrente, communico-vos que os telegrammas «Via Galveston» para à 
Europa devem ser redigidos em linguagem clara inglez ou francez, exclusivamente 
sejam ou não destinados a paizes belligerantes. Communicae às Administrações em 
rafego mutuo.» 

Uso da radio-telegraphia em aguas territoriaes do Brasil._ 

Providencias do Governo Federal a tal respeito 

O artigo 6 o das Regras geraes de neutralidade, que acompa¬ 
nharam o Decreto n. 11.037, de 4 de Agosto de 1914, estabelece 
o seguinte: 

— « Aos belligerantes é prohibido fazer do littoral e aguas 
territoriaes dos Estados Unidos do Brasil base de operações na- 
vaes contra os seus adversários, e também lhes é vedado col- 
locar nessas aguas estações radio-telegraphicas fluetuantes, ser¬ 
vindo de meio de communicação com forças belligerantes no 
theatro da guerra.» 
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Nesse artigo está, pois, consignada a prohibição não só de 
serem collocadas estações radio-telegraphicas em aguas terri- 
toriaes, mas ainda a do seu emprego, com o fim de se commu- 
nicarem com as forças das Potências em luta ou belligerantes. 

Assim, incorreria o Brasil em quebra de neutralidade, se 
consentisse na existência ou funccionamento daquelles appa- 
relhos, collocados a bordo de navios mercantes, surtos nos portos 
brasileiros; e, conseguintemente, por analogia, se também con¬ 
sentisse na expedição ou recepção, pelas estações nacionaes de 
telegrapho sem fio, de avisos destinados a forças navaes bellige¬ 
rantes, ou delias procedentes. 

A primeira providencia, a tal respeito tomada pelo Governo 
Federal, foi no sentido de, pelas autoridades brasileiras, serem 
notificados os navios mercantes, surtos em portos nacionaes, 
para desmontarem os apparelhos de radio-telegraphia exis¬ 
tentes a bordo. 

Segundo consta do Aviso do Ministério da Marinha, 
n. 4.017, de 24 de Agosto do anno passado, dirigido a este 
Ministério, as ordens dadas, a esse respeito, a todas as auto¬ 
ridades dos portos, foram geraes e sem distincção de naciona¬ 
lidades. 

Por Aviso n. 4, de 25 de Agosto, este Ministério solicitou 
providencias, do da Viação e Obras Publicas,« para que nenhum 
telegramma seja trocado entre navios belligerantes ou a elles en¬ 
viados pelos seus Governos ou respectivas Legações e outrem». 
— Pelo referido Ministério, «foi a Directoria Geral dos Tele- 
graphos autorizada a providenciar no sentido das estações 
radio-telegraphicas da Repartição a seu cargo não se commu- 
nicarem com as installadas a bordo dos navios das nações 
belligerantes, observando-se no tocante as instrucções que bai¬ 
xaram com o Decreto n. 11.037, de Agosto ultimo». 

Em 11 de Setembro, pediu-se ao Ministério da Marinha que 
telegraphasse a todas as Capitanias dos Portos, recommen- 
dando-lhes que fizessem arriar as antennas ao serviço dos appa¬ 
relhos radio-telegraphicos dos navios mercantes das nações 
belligerantes, desde que esses navios permanecessem nos portos 
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por mais de 48 horas; — e, bem assim, que providenciasse, no 
mesmo sentido, quanto ao porto do Rio de Janeiro. 

Communicando essa providencia, o Ministério expediu a se¬ 
guinte Nota, em 15 de Setembro, ás Lègações dos Paizes belli- 
gerantes: Allemanha (n. 27); Austria-Hungria (n. 6); França 
(n. 17); Grã-Bretanha (n. 22); Japão (n. 3); Rússia (n. 3): 

« A vista da insistência com que os navios mercantes dos belligerantes, que esta¬ 
cionam em portos e aguas brasileiras, usara de seus apparelhos de telegraphia sem fio 
para se communicar com as unidades de guerra de suas nações, violando assim as 
Regras de neutralidade e as constantes recommendações do Governo Brasileiro, re¬ 
solveu este, como medida geral applicavel a todos os navios de commercio dos belli¬ 
gerantes, ordenar ás autoridades navaes que intimem os respectivos Commandantes, 
obrigando-os a cumprir a intimação se preciso fôr, a arriar as antennas ao serviço 
dos apparelhos radio-telegraphicos, desde que a permanência desses navios em porto 
brasileiro exceder de 48 horas. 

«Avisando V. . . dessa providencia, tenho a honra etc.» 

No dia 16 do mesmo mez, em additamento á precedente, 
foi ainda expedida est’outra Nota ás mesmas Legações: — da 
Allemanha, (n. 29); da Austria-Hungria (n. 8); da França (n. 19); 
da Grã-Bretanha (n. 24); do Japão (n. 5); da Rússia (n. 5): 

« Em additamento á minha Nota de 15 do corrente, comraunico a V.... que os 
Capitães dos Portos ficaram autorizados a tomar quaesquer providencias necessárias 
para que sejam observadas as ordens do Governo Brasileiro, no tocante á prohibição 
de usarem os navios mercantes de Nações belligerantes do telegrapho sem fio dentro 
dos nossos portos. 

« Tenho a honra de reiterar a V... etc. » 

No mesmo dia 16 de Setembro, por Aviso n. 28, deu-se 
conhecimento da primeira das mencionadas Notas ao Ministério 
da Marinha, pedindo a expedição das necessárias ordens, para a 
rigorosa observância da providencia nella contida; e esse Minis¬ 
tério, em Aviso n. 4385, do dia 22, declarou que já expedira ordens, 
para que fosse rigorosamente observada aquella determinação. 

Embora com relutância por parte de alguns, as reiteradas 
determinações do Ministério da Marinha foram obedecidas por 
todos os navios mercantes dos paizes belligerantes. 

Respondendo a essas duas Notas do Governo Brasileiro, as 
Legações da Allemanha e da Austria-Hungria, em 18 do mesmo 
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mez, passaram, respectivamente, as Notas ns. 1910 e 20, fazendo 
sentir cjue, pela força das circumstancias, aquellas medidas, em¬ 
bora referentes aos navios de todos os belligerantes, attingiam 
mais especialmente aos navios mercantes allemães e austro- 
hungaros; e, bem assim, indagando que providencias seriam 
adoptadas, para impedir o uso dos apparelhos radio-telegra- 
phicos, pelos navios mercantes, cuja demora em porto brasileiro 
não excedesse das 48 horas. 

Em 30 do mesmo mez de Setembro, o Ministério respondeu 
ás Legações da Allemanha (Nota n. 32), e da Austria-Hungria 
(Nota n. 11), nos seguintes termos : 

« Com referencia á Nota n..de 18 do corrente, recebida a 22, na qual V. Ex. 
se refere aos apparelhos de radio-telegraphia installados a bordo de navios de com- 
mercio das Potências belligerantes com accesso livre em portos brasileiros, cabe-me 
declarar que o Governo Federal resolveu restringir o seu uso, regulando na pratica 
a segunda parte do artigo 6 o das Regras de neutralidade expedidas com o Decreto 
n. 11.037, de 4 do Agosto ultimo, do. seguinte modo : 

« I o ) Era todos os navios em transito, ao entrarem nos portos brasileiros, a Capi¬ 
tania do Porto fará sellar o camarim onde estiverem installados os apparelhos radio- 
telegraphicos até a sua partida dentro de 48 horas, 

« 2°) Os navios em transito, desde que permaneçam no porto por mais de 48 

horas, são obrigados a arriar as antennas ; 

« 3 o ) Os navios retidos nos portos devem conservar as antennas arriadas e sel- 
lados os apparelhos registradores radio-telegraphicos e os respectivos camarins. 

« Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha alta consideração.» 

A Legação da Allemanha, em 3 de Outubro (Nota n. 2.017), 
e a da Austria-Hungria, no dia 6 (Nota n. 32), accusando 
recebida a Nota brasileira, acima transcripta, ponderaram 
que a obrigação de sellar não só os apparelhos radio-telegra¬ 
phicos, mas ainda os camarins, em que elles estão installados, 
prejudicaria sériamente a conservação daquelles apparelhos; 
motivo pelo qual lembraram o alvitre de ser permittida aos tele- 
graphistas a entrada nos respectivos camarins, com intervallos 
regulares, para procederem aos trabalhos indispensáveis para a 
conservação dos mesmos apparelhos; recebendo os Capitães dos 
Portos as necessárias instrucções, para combinarem, com os 
Commandantes dos navios, os prazos convenientes para a aber¬ 
tura temporária dos camarins sellados. 


Sendo justa essa ponderação e conveniente a medida sug- 
gerida, o Governo Federal resolveu attender in totum ao al- 
legado por essas duas Legações. 

Submettido o caso ao Ministério da Marinha, em Aviso 
n. 53, de 20 de Outubro, e depois de haver sido por elle decla¬ 
rado, em Aviso n. 4.798, do dia 23, que expedira as necessárias 
ordens aos Capitães de Portos, no sentido acima indicado, o 
Ministério do Exterior passou a seguinte Nota á Legação da 
Allemanha, sob o n. 38, e outra, do mesmo teor, á da Austria- 
Hungria, sob o n. 13, ambas com a data de 5 de Novembro : 

« Em resposta á Nota n.datada de... .de Outubro ultimo, tenho a honra de 

levar ao conhecimento de V. Ex. que o Ministério da Marinha tomou todas as pro¬ 
videncias e já expediu as necessárias instrucções aos Capitães de Portos para que 
combinassem com os Commàndantes dos navios detidos em portos brasileiros uma 
hora em que pudessem ser abertos os camarins sellados onde estão estabelecidos os 
lapparelhos radio-telegraphicos, afim de que os respectivos encarregados procedam á 
impeza e conservação dos mesmos apparelhos. 

«[Aproveito o ensejo para renovar a V. Ex. os protestos da minha alta conside- 
ração.» 

O que ficou acima exposto vae resumido e condensado no 
artigo immediato desta mesma Exposição. 

Regras sobre a utilização dos apparelhos de telegraphia sem fio pelos 

navios mercantes estrangeiros, sem distincção de nacionalidade 

durante a actual guerra européa 

O Governo Brasileiro adoptou, definitivamente, as seguintes 
regras, para vigorarem emquanto durar a actual guerra eu¬ 
ropéa, e para serem observadas pelos navios mercantes estran¬ 
geiros, sem distincção de nacionalidade, relativas á utilização 
dos apparelhos de telegraphia sem fio: 

1 ) — Em todos os navios em transito, ao entrarem em portos brasileiros, as 
apitamas dos Portos farão sellar o camarim onde estiverem installados os appa¬ 
relhos radio-telegraphicos, até a sua partida dentro de 48 horas. 

2 ) — Os navios em transito, desde que permaneçam no porto mais de 48 horas, 
são obrigados a arriar as antennas. 

3 ) Os navios retidos nos portos devem conservar as antennas arriadas e sel¬ 
lados os apparelhos registradores radio-telegraphicos e os respectivos camarins. 
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4») _ os Capitães dos Portos são autorizados a combinar com os Commandantes 
dos navios detidos em portos brasileiros uma hora em que possam ser abertos os 
camarins, onde estão estabelecidos os apparelhos radio-telegraphicos, afim de que os 
respectivos encarregados possam proceder a limpeza e conservação dos mesmos ap¬ 
parelhos. 

Restricção temporária do uso do telegrapho sem fio ás communi- 
cações officiaes e ás strictamente necessárias á segurança dos 
navios e ás possiveis facilidades para 0 publico e commercio 

O Governo Brasileiro teve não só queixa, mas também a 
prova de que, por meio de telegrammas apparentemente inno- 
centes, pedindo noticias ou dando-as, dirigidos ora a passageiros 
cúmplices, ora a suppostos passageiros, 0 telegrapho sem fio es¬ 
tava servindo para que dos nossos portos se dessem avisos a 
cruzadores belligerantes, que apanhavam esses telegrammas, 
sobre a sahida ou próxima chegada de vapores mercantes. 

Assim avisados, os ditos cruzadores não tinham difficul- 
dade em dar caça aos navios recem-sahidos ou proximos a 
chegar aos nossos portos. 

Para evitar essa especie de espionagem e os riscos em que 
ella punha os passageiros, e os prejuízos que para 0 nosso com¬ 
mercio acarretaria, além da inquietação que produzia, 0 Governo 
resolveu suspender, a principio, temporariamente, mas de 
modo absoluto, a correspondência radio-telegraphica com as 
nossas estações; e, logo depois, mandou restringir 0 uso do 
telegrapho sem fio ás communicações officiaes e ás strictamente 
necessárias á segurança dos navios e ás possiveis facilidades 
para 0 publico e commercio. 

Em virtude da primeira decisão do Governo, a Repar¬ 
tição Geral dos Telegraphos, pela Circular n. 3, de 6 de Ja¬ 
neiro de 1915, declarou suspensa, até segunda ordem, a cor¬ 
respondência radio-telegraphica, por intermédio das estações 
costeiras do Brasil; as quaes deveriam, comtudo, manter-se em 
escuta, unicamente para attender a pedidos de soccorro. 

Tendo, entretanto, sido recusados, em virtude da Circular 
expedida, telegrammas que interessavam ao commercio e ao 
publico, 0 Governo resolveu conceder permissão, a cada Agencia, 
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para a troca de telegrammas, em linguagem clara, com os 
vapores da sua Companhia, sobre assumpto exclusivo de seus 
encargos de agente; devendo esses telegrammas, quando em 
lingua estrangeira, ser acompanhados da traducção portugueza. 

Sendo a Companhia que tem a lista dos passageiros e 
que sabe quaes as casas commerciaes ou pessoas que têm 
cargas ou outros interesses a bordo, os telegrammas particulares 
ou commerciaes serão expedidos pelas próprias Agencias, ou 
por ellas simplesmente visados, como uma garantia de sua ver¬ 
dade; salvo, para o publico, os telegrammas apresentados ás 
estações telegraphicas, por pessoa devidamente conhecida e 
cujo destinatário o seja igualmente. 

O Governo procurou, assim, conciliar o seu dever de vigiar 
pela neutralidade brasileira com os interesses do publico e do 
commercio. 

De accôrdo com essa nova resolução do Governo, a Repar¬ 
tição Geral dos Telegraphos expediu a Circular n. 19, de 13 de 
Janeiro de 1915, estabelecendo as bases para a troca do serviço 
radio-telegraphico, entre as estações costeiras do Brasil e os 
navios; —e, logo depois, a de n. 27, de 18 do mesmo mez, de¬ 
clarando que a permissão dada para a correspondência entre a 
terra e o mar podia ser extensiva ao caso inverso, com idênticas 
restricções. 

Eis os textos das tres referidas Circulares internas de ser¬ 
viço, então expedidas pela nossa Repartição Geral dos Tele¬ 
graphos : 

« Circular n. 3, de 6 de Janeiro de 1915.— Fica suspensa até segunda ordem 
a correspondência por intermédio das estações radio costeiras, as quaes deverão 
comtudo manter-se era escuta unicamente para attendcr a pedidos de soccorros.» 

«Circular n. 19, de 13 de Janeiro de 1915. — Modificando a circular n. 3 do 6 
do corrente, declaro vos que poderão ser trocados radio-telegrammas offlciaes entre 
as estações costeiras e os navios, podendo também ser acceitos os que forem dirigidos 
em linguagem clara, pelas agencias das companhias de navegação e seus navios 
comtanto que versem sobro assumpto do serviço respectivo e sejam acompanhados dé 
traducção portugueza, quando redigidos em lingua ostranseira. Esta permissão é 
extensiva, com a mesma restricção, quanto ao assumpto, a linguagem e a traducção 
âs pessoas que tiverem interesse a bordo dos navios, ficando, porém, obrigados 
à apresentação dos rádios por intermédio das agencias do navegação. Fóra desses 
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casos só poderão ser acceitos pelas estações os rádios de pessoas conhecidas e de no- 
toria responsabilidade, dirigidos a outras nas mesmas condições, que se achem 
a bordo.» 

«Circular n. 27. Em 18 de Janeiro do 1915.— Esclarecendo a circular n. 19, 
de 13 do corrente, declaro que a permissão dada para a correspondência entte 
a terra e o mar póde ser extensiva ao caso inverso, com idênticas restricções.» 

A Repartição Geral dos Telegraphos do Brasil dirigiu, 
immediatamente, pelo telegrapho, Avisos de serviço ao Bureau 
International da União Telegraphica, em Berna, communican- 
do-lhe aquellas duas resoluções do Governo Brasileiro; e o 
Bureau de Berna, por sua vez, expediu as seguintes Cartas- 
circulares, ns. 28 e 65, de 7 e 14 de Janeiro do mesmo anno, 
dando conhecimento dessas resoluções aos difterentes membros 
da mencionada União: 

«N. 23.— Boriin, em 7 de Janeiro de 1915.-Sr. Director Geral.—Temos a 
honra ue levar ao vosso conhecimento que fomos avisado telegraphicamente hoje de 
que a Administração Brasileira, baseando-se na faculdade concedida pelo artigo 17 
da Convenção radio-telegraphica internacional, acaba de prohibir a correspondência 
por meio das estações costeiras brasileiras, feita excepção para os pedidos de soc- 
corro. Queira acceitar, Sr. Director, a segurança de nossa alta consideração. — Bu¬ 
reau Internacional da União Telegraohica. 0 Director E. Frey.» 

«N. 65. — Berna, em 14 de Janeiro de 1915.—Sr. Director Geral.—Em 
additamento á nossa Carta-circular n. 28 datada de 7 de Janeiro corrente, temos a 
honra de levar ao vosso conhecimento que fomos avisado telegraphicàmente hoje de 
que o Governo Brasileiro decidiu exceptuar da interdicção estabelecida na troca dos 
radio-telegrammas, os despachos officiaes assim como os despachos em linguagem 
clara trocados entre os navios e seus passageiros, de um lado, e as agencias das com¬ 
panhias de navegação, do outro lado, com a condição de que os despachos desta ul¬ 
tima categoria não tenham outro assumpto a não ser o interesse par ticular das com¬ 
panhias e dos passageiros. Queira acceitar, Sr. Director Geral, a segurança de nossa 
alta consideração. — Bureau Internacional da União Telegraphica.— O director, 
E. Frey.» 

Estacões clandestinas de telegraphia sem fio. — Providencias 
coercitivas do Governo Federal contra semelhante abuso 

Tendo constado ao Governo Federal a existência de 
estações clandestinas de telegrapho sem fio, no território na¬ 
cional, em 12 de Setembro do anno passado e a pedido deste 
Ministério, foram expedidas, pela Repartição Geral dos Tele- 
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graphos, as ordens necessárias, para que fossem apprehendidas 
as installações radio-telegraphicas occultas, que o pessoal da 
mesma Repartição conseguisse descobrir, no littoral do Brasil. 

Em 30 do mesmo mez e com o n. 12, o Ministério dirigiu 
a seguinte Circular, pelo telegrapho, aos Srs. Governadores e 
Presidentes dos Estados da União, relativa a esse assumpto : 

« Circular numero 12. Constando ao Governo Federal a existência no terri¬ 
tório nacional de estações clandestinas de telegraphia sem fio, como acaba de ser 
veiiíicado na cidade de Santos, o Ministério da Viação deu as necessárias instrucções 
a Repartição Geral dos Telegraphos para que por intermédio dos seus Inspectores 
de Districto seja exercida a mais severa vigilância apprehendendo todas as instal¬ 
lações particulares ou occultas que forem encontradas. Devendo ser mantida a 
mais stricta neutralidade por parte do Brasil durante a actual guerra européa, rogo 
a Vossa Excellencia para providenciar no sentido de que as autoridades policiaes 
desse Estado exerçam a mais constante vigilância para impedir a installação de 
estações clandestinas de telegraphia sem fio, communicando a sua existência ao 
Inspector desse Districto telegraphico, prestando-lhe todo o apoio moral e material 
para a apprehensão dessas installações. Attenciosas saudações. » 

Nct mesma data, íoi transmittido o teor desta Circular ao 
Ministério da Viação e Obras Publicas, em Aviso n. 9, e esse 
Aviso foi communicado, por cópia, ao Ministério da Marinha, 
com outro Aviso, de n. 39. 

Ainda em 15 de Janeiro do corrente anno, foi expedido, por 
este Ministério, outro telegramma-circular aos mesmos Gover¬ 
nadores e Presidentes dos Estados, recommendando-lhes, nova¬ 
mente, esse assumpto, de que se occupavam a Repartição Geral 
dos Telegraphos e as Capitanias dos Portos, e concluindo nos 
seguintes termos: 

« Eu me permittiria pedir a Vossa Excellencia que com a sua autoridade própria 
e de concerto com funccionarios federaes fizesse estabelecer a mais rigorosa vigi¬ 
lância em todo o littoral desse Estado. Acredito que tudo poderemos conseguir se 
autoridades judiciarias e policiaes do Estado por si mesmas e de accôrdo com os 
inspectores e guardas das linhas telegraphicas e os capatazes das Capitanias dos 
Portos vigiarem as pessoas que lhes parecerem suspeitas, derem as buscas que forem 
necessárias, apprehenderem apparelhos clandestinos e responsabilisarem autores 
diante de qualquer attentado contra nossa neutralidade e ordens em vigor. Muito agra¬ 
decerei a Vossa Excellencia a presteza com que se dignar providenciar para 
auxiliar o Governo da União na satisfação do pedido que ora lhe faço com vivo 
empenho.» 
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Deste ultimo telegramma-circular deu-se conhecimento, 
por cópia, aos Ministérios da Marinha, da Guerra, e da Viação 
e Ohras Publicas, em Avisos de 19 do mesmo mez de Janeiro, 
solicitando delles as necessárias ordens ás autoridades que lhes 
estão subordinadas, para agirem, por si e de concerto umas com 
as outras e todas com as demais autoridades federaes e estadoaes, 
no sentido do telegramma então communicado. 

Foram assim apprehendidas, em nosso território, diversas 
estações clandestinas de telegrapho sem fio; e, para que tal 
abuso se não reproduzisse, a Repartição Geral dos Telegra- 
phos, as Autoridades navaes federaes e as policiaes estadoaes 
tomaram as mais rigorosas medidas de prevenção. 

Resoluções tomadas pelo Governo do Brasil sobre o telegrapho sem 
fio e telegrammas para o exterior. — Communicações feitas ao 
« Bureau International » de Berna, e por este transmittidas aos 
paizes interessados 

De accôrdo com o disposto nas Convenções Internacionaes 
Telegraphica e Radio-Telegraphica vigentes, é o Bureau Inter¬ 
national de Rerna o canal competente e o unico intermediário 
legal, para transmittir, de uns a outros Governos interessados, 
as resoluções que forem tomadas, em uma especie ou na outra. 

Esse foi o meio empregado pelo Governo Rrasileiro, para 
fazer chegar ao conhecimento dos outros signatários das Con¬ 
venções em vigor a noticia das resoluções extraordinárias, que 
foi obrigado a tomar, em matéria de telegraphia e de radio- 
telegraphia. 

Em 6 de Outubro do anno passado, a Administração Rra- 
sileira dirigiu a seguinte communicação telegraphica ao Director 
do Bureau International da União Telegraphica, em Rerna: 

« Aviso de serviço n. 560.— Em 6 de Outubro de 1914.— Urgente.— Via « S A » 
— Director do Bureau International da União Telegraphica em Berna: 

« Por applicação artigos 8 c 17 Convenção Telegraphica e Radio-Telegraphica 
Administração Brasileira declara interdictos em suas aguas territoriaes o uso das 
estações radio-telegraphicas installadas a bordo dos navios dos paizes belligerantes e 
a troca de radio-telegrammas em transito por suas estações costeiras dirigidos de um 
desses navios a outro ou a elles por seus Governos ou Legações.— Os radio-tele¬ 
grammas dos passageiros dos paquetes belligerantes ou não e os que lhes forem diri- 
Exterior 5 
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gidos e bem assim os telegrammas do e para o Brasil ou em transito por suas linhas 
terrestres e pelos cabos submarinos que aterram no Brasil devem ser acceitos a- 
risco dos expedidores em linguagem clara era portuguez, hespanhol, francez, ita 7 
liano, inglez e allemão, com endereço e assignatura completos e serão em todos os 
casos sujeitos á censura.» 

Em consequência dessa declaração, o Bureau de Berna 
expediu as Circulares telegraphicas, de ns. 241/8 e 246/10 
(respectivamente, de 8 e 10 de Outubro desse anno), recti- 
ficadas pela de n. 251/15 (do dia 15 do mesmo mez), abaixo 
transcripta: 

« 241/8. Por applicaçâo art. 8 Convenção Telegraphica e 17 Convenção Radio- 
Telegraphica Repartição Brasileira declara interdictos em suas aguas territoriaes o 
uso das estações radio-telegraphicas installadas a bordo dos navios dos paizes bellige- 
rantes e a troca em transito por suas estações costeiras do radio-telegrammas diri¬ 
gidos de um desses navios a outro ou a elles por seus Governos ou Legações. Os 
radio-telegrammas dos passageiros dos paquetes belligerantes ou não e os que lhes 
forem dirigidos assim como os telegrammas do e para o Brasil ou em transito por 
suas linhas terrestres e pelos cabos submarinos que aterram no Brasil devem ser 
acceitos por conta e risco dos expedidores e ser redigidos em linguagem clara, era 
portuguez, hespanhol, francez, italiano, inglez ou allemao, com endereço e assigna¬ 
tura completos e serão em todos os casos sujeitos á censura. » 

A Repartição Geral dos Telegraphos, cumprindo as ordens 
do Governo, mandou executar todas essas medidas, dentro do 
paiz, pela Circular de serviço n. 210, do dia 10 do mesmo 
mez : 

«Circular 210, de 10 de Outubro de 1914. — De ordem do Governo e de accôrdo 
com os arts. 8 e 17 dos Regulamentos do serviço tolegraphico e radio-tdographico 
internacionaes está interdicto nos portos e aguas territoriaes brasileiras o uso das 
estações radio telegraphicas installadas a bordo dos navios «los paizes belligerantes e 
bem assim a acceitaçao pelas estações costeiras de qualquer radio em transito diri¬ 
gido a um desses navios e os de um navio a outro. Os radio-telegrammas procedentes 
de passageiros dos paquetes pertencentes a paizes belligerantes ou não e os que lhes 
forem dirigidos por intermédio das estações costeiras, e bem assim todos os tele¬ 
grammas procedentes das, destinados âs o em transito pelas linhas terrestres e cabos 
submarinos que aterram no Brasil, serão acceitos a risco do expedidor, estão sujeitos 
a censura, dovendo ser redigidos em linguagem clara, em portuguez, hespanhol, 
francez, inglez, italiano e allemao, e trazm por extenso o enderoç) e assignatura.— 
Commumcao ás Administrações em trafego mutuo.» 

A pedido da Administração Brasileira, o mesmo Bureau de 
Berna ainda expediu, em 14 de Outubro, a seguinte Circular te- 
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legraphica, de n. 249/14, sobre a não applicâção das restricções 
anteriores aos telegrammas de Estado: 

« Director Geral.— Rio. — Exterior. — Via South. — Telegramma de Berna. — 
N. 5.— Em 14 de Outubro de 1914.— 10 horas : 

«249/14. As disposições 2 a parte de Circular 241/8 relativas redacção em lin¬ 
guagem clara dos telegrammas trocados com o Brasil não se applicam aos tele¬ 
grammas de Estado.» 

Tendo-se recusado o Telegrapho Brasileiro a transmittir, 
para os Estados Unidos da America, telegrammas cifrados,-ex¬ 
pedidos por particulares, e, bem assim, a fazer entrega de te¬ 
legrammas nessas condições, procedentes daquelle paiz e diri¬ 
gidos a casas commerciaes norte-americanas, estabelecidas no 
Brasil, por ser esta a exacta applicação da Circular n. 241/8 do 
Bureau International de Berna; e não sendo intenção do Go¬ 
verno dar tal extensão ao pedido ou declaração sua, que motivou 
aquella Circular, fez enviar, em 19 de Outubro, pela nossa Re- 
partição Geral dos Telegraphos, á Secretaria Internacional da 
União Telegraphica, o seguinte aviso de serviço: 

«Rogamos publicar interdicção linguagem convencionada e cifrada notificada 
por Circular 241 de 8 corrente não se refere á correspondência telegraphica com- 
mercial entre o Brasil e os outros paizes americanos.)) 

Em solução desse caso, o Bureau de Berna expediu a se¬ 
guinte Circular telegraphica, de n. 255/20 (no dia 20 do mesmo 
mez) : 

«255/20. Repartição brasileira informa que interdicção linguagem convencio¬ 
nada e cifrada notificada por Circular 241/8 não se applica á correspondência 
telegraphica commercial entre o Brasil e os outros paizes americanos.» 

E a Repartição Geral dos Telegraphos expediu, no dia 21, a 
Circular de serviço n. 221, declarando que a interdicção da 
linguagem convencionada e cifrada, notificada em 10 do mesmo 
mez, pela Circular n. 210, não se applicava á correspondência 
commercial entre o Brasil e os demais paizes americanos: 

« Circular 221, de 21 de Outubro do 1914. - Em additamento á circular n. 210, 
de 10 do corrente, communico-vos que a interdicção da linguagem convencionada e 
cifrada notificada por aquella circular não se refere ao serviço de caracter com¬ 
mercial entre o Brasil e os demais paizes americanos. — Communicae ás Admi¬ 
nistrações em trafego mutuo. » 
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Como appiicação da mesma Circular n. 241/8 do Bureau 
de Berna, a Repartição Geral dos Telegraphos do Brasil re¬ 
cusou-se a transmittir, para Roma, no dia 21 de Outubro, um 
telegramma cifrado, procedente da Legação da Italia e dirigido 
ao seu Governo. 

Informado desse facto, por Nota dessa Legação, n. 830/54, 
do dia 22, o Ministério providenciou, immediatamente, para que 
os telegrammas officiaes cifrados da referida Legação fossem 
considerados de Estado e recebidos e transmittidos para Roma 
(nos termos da Circular n. 249/14, já mencionada e transcripta, 
expedida pelo mesmo Bureau International ); — o que foi com- 
municado ao Sr. Luigi Mercatelli, em Nota n. 25, de 23 do 
mesmo mez. 

A Secretaria Internacional de Berna, pela Notificação 
Postal n. 718, de I o de Novembro de 1914, dirigida aos diffe- 
rentes membros da União Telegraphica, confirmou todas as 
suas Circulares telegraphicas, acima citadas, relativas á appii¬ 
cação ou á suppressão de restricções de serviço, communicadas 
pela Administração brasileira. 

Por sua vez, a Repartição Geral dos Telegraphos do Brasil, 
posteriormente, em Circular de serviço n. 97, de 17 de Março de 
1915, declarou que, segundo notificação feita á Secretaria Inter¬ 
nacional de Berna, a correspondência dos Representantes 
Diplomáticos acreditados junto ao Governo Brasileiro não es¬ 
tava sujeita a restricção alguma, nas nossas linhas; — e, pela 
Circular de serviço n. 103, de 20 do mesmo mez e anno, com- 
municou (em additamento ás Circulares ns. 210 e 221, de 10 e 
21 de Outubro de 1914), que as restricções nestas contidas não se 
applicavam aos telegrammas de Estado. 

Vão em seguida transcriptos os textos destas duas ultimas 
Circulares internas de serviço da nossa Repartição Geral dos 
Telegraphos: 

«Circular n. 97. Em 17 de Março de 1915. — Conforme notificação feita a 
Berne, não está sujeita a restricção alguma nas nossas linhas a correspõndenc a dos 
representantes diplomáticos acreditados junto ao Governo Brasileiro.» 
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«Circular n. 103. Em 20 de Março de 1915. — Em additamento ás circulares 
210 e 221, re-pectivamente de 10 e 21 de Outubro do anno passado, commuuico-vos 
que todas as restricções ahi contidas não se applicam aos telegrammas de Estado. 
Communicae ás Administrações em trafego mutuo.» 


Prohibição cio uso dos Codigos commerciaes e de telegrammas 
cifrados particulares para a Europa.—Accôrdos posteriores 
com a Grã-Bretanha, com a França e com Portugal, permittindo 
o uso de certos Codigos commerciaes 

Já ficou dito que, no começo da guerra européa, os Governos 
belligerantes da Grã-Bretanha e da França prohibiram, em 
seus territórios, o uso de Codigos commerciaes e os telegrammas 
cifrados particulares. 

O Governo Brasileiro, nessa occasião, fez igual prohibição, 
quanto á correspondência telegraphica para a Europa; não só 
inspirando-se no procedimento daquellas Nações, mas ainda com 
o fim de evitar os prejuizos do particulares, cujos telegrammas 
seriam necessariamente retidos pela censura estrangeira. 

Faz-se aqui apenas referencia aos Codigos commerciaes e 
aos telegrammas cifrados particulares, e, bem assim, sómente 
á correspondência dessa natureza destinada á Europa, porque 
já se viu que a interdicção generica do Governo Brasileiro foi 
immediatamente restringida, de modo a não comprehender os 
telegrammas de Estado , nem tão pouco a correspondência tele¬ 
graphica commercial entre o Brasil e os outros paizes ameri¬ 
canos. 

Entretanto, de passagem, póde ser aqui assignalado que, 
no começo das hostilidades, houve certas difficuldades, levan¬ 
tadas na Europa, até para a transmissão dos telegrammas 
cifrados officiaes, procedentes das nossas Legações e dirigidos ao 
Governo Federal; como, por exemplo, para os da nossa Le¬ 
gação em Londres. Essas difficuldades, porém, desappareceram 
logo. 

No caso especialmente indicado, o Encarregado de Negocios 
de S. M. Britannica notificou ao Ministério que a nossa Legação 
em Londres podia communicar-se francamente com o Governo 
do Brasil, em cifra; sujeitando-se, porém, a certas regras, como 
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a de escrever o endereço e assignatura por extenso, afim de 
evitar delongas na transmissão dos despachoso que, por este 
Ministério, foi communicado ao da Viação e Obras Publicas, 
em Aviso n. 3, de 15 de Agosto de 1914. 


Para os telegrammas officiaes, ou de Estado, quando redi¬ 
gidos em linguagem clara e expedidos da America para os 
paizes europeus, quer belligerantes, quer neutros, ou transmit- 
tidos desses mesmos paizes para a America, não é, em geral, 
admittido actualmente o uso das linguas portugueza e hes- 
panhola; sendo obrigatorio, conforme o cabo telegraphico 
empiegado, ora o uso das linguas franceza e ingleza, ora o 
das linguas ingleza e allemã. 

Para os telegrammas dessa especie, a Administração Fran¬ 
ceza notificou ao Bureau Central de Berna que, a partir de I o 
de Abi il ultimo, admittia o uso das linguas portugueza e hespa- 
nhola, quando elles emanassem das autoridades dos paizes em 
que um desses idiomas fosse a lingua nacional, e aquellas autori¬ 
dades estivessem previstas pelo artigo 5 o da Convenção de 
Sao Petersburgo ; fossem taes telegrammas procedentes dessas 
autoridades, ou a ellas destinados, ou ainda em transito. 

Eis os termos da Circular n. 7/28 (de 28 de Março ultimo), 
em que o Bureau de Berna transmittiu essa notificação á 
Repartição Geral dos Telegraphos do Brasil: 

« Dr. Director Geral. — Rio (Exterior). - Telegramma de Berne (Circular). - 
N. 7/28. 

«Circular.- 40/28. Repartição franceza notifica que admitte a partir primeiro 
Abril na partida e na chegada e em transito os telegrammas de Estado procedentes 
de ou destinados a paizes cuja lingua nacional é o hespanhol ou o portuguez e re- 
ígidos, respectivamente, em uma dessas linguas quando emanam das autoridades 
dos ditos paizes, previstas artigo 5 da Convenção de Petrograd.». 

Nos termos dessa Circular de notificação, este Ministério ex¬ 
pediu, em 30 de Abril, o seguinte telegramma á nossa Legação 
em Paris : 

« N. 31. Sexta .30. Rogo Vocencia redigir portuguez correspondência telegraphica 
com este Ministério desde primeiro Abril permittida communicações trocadas entro 
dois Governos.» 
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a) — Accôrdo tel-grapliico eatre o Brasil e a Grã-Bretanha 

Quanto á passagem de telegrammas cifrados, segundo Co- 
digos conhecidos, daqui para a Grã-Bretanha e vice-versa, a 
nossa Legação em Londres tratou do assumpto, desde 2 de 
Novembro ultimo; tendo recebido Nota do Foreign Office , no dia 
10, relativa á propalada exclusão do Brasil e da Argentina, na 
concessão, feita por aquelle paiz a vários outros, para a troca 
de telegrammas em cifra. 

A verdade dos factos fora adulterada, nas noticias aqui di¬ 
vulgadas. A Administração Britannica permittira communi- 
cações telegraphicas, em certos Codigos autorizados, excluindo 
porém cifra, entre a Inglaterra e outros Paizes fóra do Conti¬ 
nente europeu; — e certos paizes, como o Brasil e a Argentina, 
tendo prohibido o uso de Codigos, excluiram-se por si mesmos 
da concessão referida. 

Em 11 de Novembro, declarou-se á nossa Legação em Lon¬ 
dres que a alludida prohibição do Governo Brasileiro fura inspi¬ 
rada em idêntico procedimento anterior do Governo Britannico; 
mas que, convindo facilitar as relações commerciaes, por demais 
perturbadas, verificasse quaes as concessões que os dois Governos 
poderiam fazer, para uniformizar as suas providencias a tal res- 

peito. _ 

Essa negociação com a Grã-Bretanha foi ultimada no Rio 

de Janeiro. 

Em Pro-Memoria de 4 de Dezembro, o Encarregado de 
Negocios de S. M. Britannica informou ao Ministério que o seu 
Governo permittia, então, o uso de alguns Codigos telegraphicos, 
para telegrammas commerciaes, trocados entre a Grã-Bretanha 
e paizes da America do Sul que também permittissem o uso 
desses Codigos; accrescentando esperar aquelle Governo que o 
do Brasil também consentisse, nos seus cabos, o uso dos mesmos 

Codigos, a saber: 

— Codigo A B C, — 5 a edição ; 

—- Codigo Scott, — 10 a edição; 

— Codigo Lieber, ou «The Western Union Code». 
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Respondeu-se, em 22 do mesmo mez, que o Governo Bra¬ 
sileiro concordava com essa resolução, esperando que o de S. M. 
Britannica incluísse naquella relação o Codigo Ribeiro, neces¬ 
sário ás relações commerciaes entre o Brasil e Portugal. 

Em 11 de Fevereiro de 1915, o mesmo Encarregado deNe- 
gocios, em resposta á Nota brasileira, apresentou um Memo- 
randum, da mesma data, sobre os arranjos então em estudos, 
. mas ainda não definitivamente adoptados pelo seu Governo, para 
o uso de Codigos; e pediu que lhe fosse communicado até onde 
esses arranjos seriam acceitos, em principio, pelo Governo Bra¬ 
sileiro . 

Eis a traducção desse Memorandum : 


«0 Privilegio de usar Codigo, com vantagens que agora estão sendo examinadas 
pelo Governo de Sua Majestade Britannica, applica-se ás communicações entre certos 
paizes do systema telegraphico extra-europeu e os paizes alliados na Europa, mas não 
entre aquelles e os paizes neutros europeus. 

p ;, TOd r ia ’ “ r a, r nao P ermittirâo communicação de Codigo entre o Brasil 
e Po tuga, por linhas fiscalizadas por um censor britannico. 0 Governo de Sua Ma¬ 
jestade entende que o cabo normalmente utilizado nas communicações entre Por¬ 
tugal e o Brasil não está sujeito áquella fiscalização, e o uso do Codigo Ribeiro poderia 
ser objecto de um ajuste entre estes dois paizes. 

« Para as communicações entre o Brasil e o Reino Unido sómente, os seguintes 
odigos foi am accrescentados á lista constante do Memorandum da Legação Britan- 
nica, de 4 de Dezembro ultimo : * 

« Codigo dePhrases completas deBentley (não incluindo os termos de minas e oleos)- 

«Codigo Imperial de Combinação de Bromhill (não incluindo a edição Rubber) • 

«Codigo Atlântico Algodão de Meyer. ' ’ 

de r"d° Govei ”° de Sua Majestade lastima que não possa ser augmentado o numero 
e Codigos autorizados. Quanto aos telegrammas entre o Brasil e as Nações alhadas 

Euiopa, compete a estas ultimas decidir que Codigo deve ser permittido.» 

Em Nota verbal de I o de Março, a Legação Britannica de¬ 
clarou que os arranjos contidos no ultimo Memorandum tinham 
sido defimtivamente adoptados pelo seu Governo, e indagou se o 
do Brasd permittina então o uso dos Codigos mencionados nos 
dois Memoranda da mesma Legação. 

Sobre esse assumpto, foi então passada a seguinte Nota, em 
18 do mesmo mez (n. 3, do Gabinete): 

«Tenho a honra do accusar o recebimento da Nota de d» do corrente, em que 
. S. me commumca que foram definitivamente adoptadas pelo Governo Britannico 
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as medidas constantes do seu Memorandum de 11 do mez proximo passado, sobre o 
uso de Codigos telegraphicos. 

« De accordo com a minha Nota verbal de 22 de Dezembro de 1914, o Governo 
Brasileiro concorda com a resolução do Governo de Sua Majestade Britanmca e vae 
dar as necessárias ordens para que nas communicações commerciaes entre o Brasil e 
a Grã-Bretanha seja permittido o uso dos Codigos telegraphicos enumerados nos me¬ 
moranda dessa Legação de 4 de Dezembro de 1914 e de 11 de Fevereiro ultimo, a 

saber: 

« Codigo A B C, 3 a edição; 

« Codigo Scott, 10 a edição ; 

« Codigo Lieber, ou « The Western Union Code » ; 

« Bentley’s Complete Phrase Code (não incluindo os supplementos referentes a 
minas e oleos); 

« BromhilFs Imperial Combination Code (não incluindo a Rubber edition) , 
Meyer’s Atlantic Cotton Code. 

« Fico ainda sciente do aviso de V. S. de que, quanto a commuuicações commer- 
ciaes entre o Brasil e os paizes alliados ao Reino-Unido, cabe ao Governo Brasileiro 
resolver com os respectivos Governos a utilização de Codigos telegraphicos. 

' « Desde já levo ao conhecimento de V. S. que, á vista da declaração do Governo 
de sua Majestade Britannica de não estar sujeito á censura mgleza o cabo noimal- 
mente utilizado nas communicações entre Portugal e Brasil, vou entrar em ajus e 
com o Governo Portuguez sobre o emprego do Codigo Ribeiro nos telegrammas com- 
mcrciaes entre os dois paizes. 

„ Finalmente, muito agradeceria a V. S. se me informasse se o Governo Inglez 
no exercício de sua censura, põe qualquer difficuldade no uso dos Codigos, adop ados 
entre o Reino-Unido e a America do Sul, nas communicações telegraphicas entie 
Brasil e os paizes neutros europeus. 

« o Governo Brasileiro, quando prohibiu o uso de Codigos commerciaes c tele- 
«■ranimas cifrados particulares, inspirou-se no procedimento anterior do Governo 
de S. M. e no dever de evitar que os particulares interessados fossem prejudi¬ 
cados com a retenção -pela censura, no estrangeiro, de telegrammas por elles 

GXPe ! Sendo o nosso desejo facilitar as relações commerciaes perturbadas mais do 
que pareceria necessário, é com prazer que accuso recebidos os memoranda de 
V. S. e lhe communico que o meu Governo concorda com as resoluções do Governo 

Britannico delles constantes. 

« Tenho a honra de reiterar a V. S. etc. » 


Desse Accôrdo se deu conhecimento, para os devidos effeitos, 
ao Ministério da Viação e Obras Publicas, em Aviso de 22 de 
Março (n. 1, do Gabinete), eá nossa Legação em Londres, em 
telegramma n. 26, de 27 do mesmo mez. 

O referido Ministério, em Aviso de 14 de Abril (n. 180, da 
2 a Secção da Directoria Geral de Correios e Telegraphos), com- 
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municou que dera as necessárias providencias, para a obser¬ 
vância do Accôrdo celebrado entre os dois Governos; e a citada 
Legação transmittiu o conteúdo do telegramma do Ministério a 
todos os nossos Consulados na Grã-Bretanha. 

Em relação ás communicações telegraphicas entre o Brasil 
e os paizes neutros europeus, e ao uso dos mencionados Codigos, 
nessa correspondência, a Legação Britannica, em Nota n. 13, de 
1 de Abril ultimo, declarou que o seu Governo sentia não poder 
permittir taes communicações, pelas linhas fiscalizadas pelos 
censores britannicos. 

Em outra Nota, de 19 do mesmo mez, essa Legação parti¬ 
cipou que, segundo telegramma recebido do Foreign O/Jice , o uso 
dos Codigos telegraphicos, já mencionados, se estendia não só¬ 
mente ás Ilhas Britannicas, mas ainda ás Colonias o Protecto- 
rados da mesma Nação. 

Dessa decisão se deu conhecimento, em 30 do mesmo mez, 
ao Ministério da Viação e Obras Publicas (Aviso n. 2, do Gabi¬ 
nete), e ao Director Geral dos Telegraphos(por Carta do mesmo 
Gabinete). 

Quanto á primeira parte deste Accôrdo, para o uso dos 
mencionados Codigos, na correspondência commercial trocada 
entre o Brasil e a Grã-Bretanha, isto é, somente com as Ilhas 
Britannicas, a Repartição Geral dos Telegraphos do Brasil 
fez a devida notificação á Secretaria Internacional de Berna, 
por telegramma, em Aviso de serviço de 25 Março de 1915. 

A Secretaria Internacional o communicou aos differentes 
membros da União Telegraphica Internacional, em Circular 
telegraphica do dia 26 do mesmo mez, confirmada pela Noti¬ 
ficação Postal n. 724, de I o de Abril. 

A Repartição Geral dos Telegraphos brasileiros, pela Cir¬ 
cular interna n. 107, de 25 de Março de 1915, fez a necessária 
communicação a todas as a.utoridades nacionaes, delia depen¬ 
dentes, para que fosse cumprido este Accôrdo, na correspon- 
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dencia commercial entre o Brasil e a Grã-Bretanha (não in¬ 
cluindo as Colonias e Protectorados dessa Nação), a partir da 
mesma datapela Circular n. 111, de 26 do mesmo mez, de¬ 
clarou as abreviaturas com que o expedidor devia indicar, nos 
telegrammas, os nomes dos sete codigos admittidos; accrescen- 
tando que os telegrammas seriam acceitos por conta e risco do 
expedidor, não se admittindo palavras de mais de um codigò, no 
mesmo telegramma, e devendo ser exigidos o endereço e a 
assignatura por extenso; — e, finalmente, por outra Circular, 
n. 129, de 8 de Abril, declarou que a permissão do uso de Codigo, 
na correspondência entre o Brasil e a Grã-Bretanha e entre o 
Brasil e a França, era extensiva aos telegrammas em transito, 
destinados a esses paizes, ou delles procedentes. 

Quanto á segunda parte do mesmo Accôrdo, para o uso dos 
mesmos Codigos, na correspondência commercial trocada entre 
o Brasil e as Colonias e Protectorados da Grã-Bretanha, foi 
combinada entre os dois Governos interessados, como simples 
prolongamento do Accôrdo anterior, sem a intervenção da Se¬ 
cretaria Internacional de Berna.— A Repartição Geral dos 
Teíegraphos do Brasil, em Circular interna de serviço, n. 148, 
de I o de Maio de 1915, declarou que o disposto na Circular 
anterior, n. 107, de 25 de Março, sobre o uso de Codigo, era 
extensivo á correspondência entre o Brasil e as Colonias 
inglezas. 

Vão, em seguida, reproduzidos ou traduzidos os textos dos 
principaes documentos supra-citados: 

« Bureau Internacional da Uniíío Telegraphica.— Notificação n. 724. Berna, 
1 do Abril de 1915.— ... Brasil... A mesma Repartição nos communica o seguinte 
por telegramma de 26 de Março : « Na correspondência commercial entre o Brasil 
« e a Grã-Bretanha terá daqui em diante admittido o emprego dos codigos se- 
« gulntes : ABC quinta edição. Scott decima edição, Lieber ou Western Union codc, 
« Beutley’s complete ptirase cade (não comprehendidos os supplementos relativos ás 
« minas e oleos), BroomhalVs imperai combinatio.i cale (não comprehendida a edição 
« Rubber) e o Meyers atlantic code.» 

« Circular n. 107/25 Março 1915.—Na correspondência commercial entre o 
Brãsii e a Grã-Bretanha será d’oia em diante permittido o uso dos codigos se¬ 
guintes : ABC 5 a edição ; Scott 10 a edição ; Lieber ou The Western Union Code ; 
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Bentley’s Complete Pl.rase Code (não incluindo os supplementos relativos a minas e 
oleos) ; Broomhall’s Imperial Combination Code (não incluindo a Rubber ediUon ): e o 
Meyers Atlantic Code. Communicae ás Administrações em trafego mutuo.» 


« Circular n. 1H/26 Março 1915. Era additamento á circular n. 107 de 25 do 
corrento, declarc-vos que o expedidor deve indicar no telegramma o nome do codigo 
mediante as abreviaturas seguintes : Abc, Set, Lieb, Western, Ben, Bro, Mey. Os 
tolegrammas serão acceitos por conta e risco do expedidor, não se admittindo pala¬ 
vras de mais de um codigo no mesmo telegramma. 0 endereço o a assignatura são 
exigidos por extenso. » 


« ireular n. 129/8 Abril 1915.— A permissão de uso de codigo na correspon¬ 
dência entre o Brasil e a Grã-Bretanha e entre o Brasil e a França é extensiva aos 
tolegrammas era transito destinados a esses paizes ou delles procedentes; o que de¬ 
claro em esclarecimento ás circulares 107 de 25 de Março e 123 de 1»de Abril.» 


« Circular n. 148/1» Maio 1915— O disposto na circular 
ultimo, sobre o uso de codigo, é extensivo á correspondência 
lonias inglezas. » 


n. 107, de 25 de Março 
entre o Brasil e as Co- 


O Bureau International de Berna, em a Notificação Postal 
n. 726, de I o de Junho de 1915, ainda fez nova referencia a 
esse mesmo Accôrdo entre o Brasil e a Grã-Bretanha, nos 
termos abaixo transcriptos: 

« Na correspondência entre o Brasil, de um lado, e a Grã-Bretanha, a França 
suas Colomas e Protectorados, de outro lado, o emprego dos codigos seguintes está 
admittido: ABC 5» edição, Scott 10» edição, Lieber ou Western Union Code 
Bentley’s complete phrase code (não comprehendidos os supplementos relativos ás 
minas e oleos), BroomhalPs imperial combination code (não comprehendida a Rubber 
edition), e o Meyers atlantic code.—26. Ilt. 1915.— Notif. 724 — 1 IV i9)5 » 


b) — Accôrdo telegraphico entre o Brasil e a França 

Com o Aviso do Ministério da Viação e Obras Publicas 
de 12 de Janeiro de 1915 (n. 18, da 2* Secção da Directoria 
Geral de Correios, Telegraphos e Illuminação), foi transmittida 
ao Ministério das Relações Exteriores uma Informação da 
nossa Repartição Geral dos Telegraphos, de 26 de Dezembro 
anterior, dirigida áquelle Ministério e relativa a uma proposta, 
ieita^pela Administração dos Telegraphos da França á Adminis¬ 
tração Brasileira, sobre o restabelecimento da linguagem con¬ 
vencionada ,, no serviço permutado com a França, Argélia e 
Tunisia, e no serviço em transito, procedente desse paiz e cir- 
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cumscripções citadas, ou aos mesmos destinado, mediante as 
seguintes condições: 

1») — Serem as palavras do texto dos telegrammas extra- 
hidas de um dos cinco Codigos, por ella discriminados, a saber: 
ABC (5 a edição); Scott (10 a edição); Western Union; Lieber, 
e Az; 

2 a )_Ser o nome do Codigo inscripto na minuta e trans- 

mittido gratuitamente no fim do preambulo ; 

3 a )_Serem prohibidas as palavras supplementares desses 

Codigos e só se admittirem as que digam respeito a texto im¬ 
presso. 

Por outro Aviso, de 12 de Fevereiro ultimo (n. 74, da 
mesma Secção e Directoria Geral), aquelle Ministério commu- 
nicou ao das Relações Exteriores uma Informação comple¬ 
mentar da Directoria Geral dos Telegraphos, datada de 6 do 
mesmo mez, declarando que, segundo Aviso da Administração 
Britannica, a Administração Franceza admittia telegrammas cm 
qualquer dos sete Codigos já autorizados pela Grã-Bretanha, e 
também no Codigo Az; — e ponderando que a proposta da Ad¬ 
ministração Franceza merecia prompta solução. 

A acceitação da Proposta franceza importava na sus¬ 
pensão, também para esse paiz e dependencias citadas, das con¬ 
dições estabelecidas pelo Governo Brasileiro, em Outubro do anuo 
anterior, para a correspondência internacional telegraphica, que 
ficara sujeita a censura, devia ser redigida em linguagem clara, 
em portuguez, hespanhol, francez, inglcz, italiano e allemao, e 
devia trazer o endereço e assignatura por extenso. 

A primitiva Proposta franceza consta do seguinte tele- 

ü-ramma, de 16 de Novembro de 1914. 

O 7 


,< Cabo Submarino.- The Western Telegraph Company, Linmted.- Telegramma 
de Bordeaux. N. 109. Pis. 143. Data 16/11/14. - Ministro Correios « Exploitation léle- 
«raphique » ao Ministro Correios Telegraphos Rio de Janeiro. 

,No interesse do publico e com o fim de favorecer as relações telegraphicas 
entre a Franca e diversos paizes extra-europeus minha Administração decidiu o re¬ 
stabelecimento a partir de 20 Novembro da linguagem convencionada nas condiçoe, 
seguintes: primo, palavras do texto seriam extrahidas de um dos cinco Codigo, 
abaixo — A B C 5 a edição - Scott 10* edição - Western Union Code Lieber s 
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Code AZ; secundo, nome do Codigo seria inscripto sobre minuta e transmittido 
gratuitamente no flm do preambulo ; íertio, palavras supplementares desses Codigos 
seriam prohibidas só as palavras tendo cm frente um texto impresso seriam 
admittidas; tenho a honra pedir-vos examinar se estarieis disposto a admittir na par¬ 
tida na chegada e em transito telegrammas de e para França Argélia Tunisia 
redigidos nessas condições.» 


Ao depois foram recebidos, successivamente, ainda no de¬ 
curso do anno passado, mais dois telegrammas da mesma proce¬ 
dência e sobre o mesmo assumpto : 

«Telegramma de Bordeaux n. 289 de 27 de Novembro de 1914. - Ministro 
Correios « Exploitation Télégraphes » ao Ministro Correios Telegraphos Rio de Janeiro 
Em referencia meu telegramma 12 de 16/H e considerando interesse para relações 
commerciaes franco-brasileiras tenho a honra pedir-vos querer fazer-me conhecer 
seguimento que julgaes possível dar <4 minha proposta relativa a emprego linguagem 
convencionada. Por outro lado Repartição Argentina havendo adherido proposta' 
seria de desejar que as linhas brasileiras acceitassem esse transito.» 

«Telegramma de Bordeaux n. 5/18 de Dezembro de 1914.—Ministro Correios 
«Exploitation Télégraphes » ào Ministro Correios Telegraphos Rio de Janeiro — 
Em referencia a meus telegrammas 60105/16/li e 73422/22/11 a linguagem conven 
cionada tendo sido acccita pelas vias Colon e Galveston sou levado a admittil-a para 
Argentina por essas únicas vias. Então como seria muito de desejar admittil-a ao 
mesmo tempo pela via do Brasil tenho a honra insistir para conhecer intenções vossa 
Administração assumpto admissão essa linguagem em transito afira de que dado o 
caso todas as vias possam ser reabertas dmultaneamento para essa linguagem Por 
outro iado sou vivamente solicitado por Organizações commerciaes indòstriaes para 
restabelecer emprego essa linguagem cm relações franco-brasileiras.» 

Em 30 de Janeiro de 1915, o Director Geral dos Telegraphos 
do Brasil recebeu a seguinte communicação do Secretario Geral 
do Post Office da Grã-Bretanha, ainda referente ao mesmo as¬ 
sumpto, em telegramma de Londres, n. 353, da mesma data; 

, , “ DÍreCt ° r GOneral TeIe S' ,a P h3 Rio * Janeiro.- Freneh Administration admits 
tclegrams m any seven codes already authorized by Gre u Britain and also AZ codc 
— Sccretary General Post Office.» 

Ainda posteriormente, o mesmo Director Geral dos Tele 
graphos do Brasil recebeu, de Paris, procedente do Ministro 
dos CoTeios e Tebgraptos da França, o seguinte telegramma, 
n. 9, de 27 de Março ultimo: 

« Ministro Correios Telegraphos. - «Exploitation Télégraphique» a Director Geral 
Telegraphos.- Rio (Exterior).- (Via S A).- Telegramma de Paris N. 9/27 
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« Estou informado que vossa Administração admitte telegrammas linguagem 
convencionada entre Brasil e Grã-Bretanha redigidos com sete Codigos admittidos 
por esse paiz. Beferindo-me a meu telegramma n. 85846 de 18 Dezembro ultimo 
tenho a honra pedir-vos querer fazer conhecer se a mesma medida póde ser applicada 
em relações entre Brasil de uma parte e França colonias e protectorados francezes 
de outra parte. Teria igualmente prazer cm saber se esses telegrammas são admittidos 
em transito pelo Brasil.» 

Tendo sido então resolvido, pelos dois Ministérios supra¬ 
citados, que fosse acceita a Proposta franceza, assim modificada 
(de accôrdo com o ultimo telegramma acima transcripto), por 
este Ministério fòi passada a seguinte Nota, n. 1, de 31 de 
Março de 1915, á Legação da França: 

«Tenho a satisfação de levar ao conhecimento de V. Ex. que nesta data o Go¬ 
verno Brasileiro concordou com a proposta feita pelo Ministério dos Correios e Tele- 
graphos da Republica Franceza de serem na correspondência commercial entre o 
Brasil, do um lado, e a França, colonias e protectorados francezes, do outro lado, 
usados os seguintes codigos telegraphicos: 

« Godigo A B Ci 5 a edição. 

« Godigo Scott. 10 a edição. 

« Codigo Lieber ou The Western Union Gode. 

« Bentley’s Complete Phrase Code (não incluindo os supplementos referentes a 
minas e oleos). 

« BromhilFs Imperial Combination Code (não incluindo a Rubber Edilion). 

« Meyeris Atlantic Cotton Code. 

« Os telegrammas commerciaes redigidos em quaesquer desses Codigos terão 
livre transito no Brasil. 

« A Repartição Geral dos Telegraphos Brasileiros jã fez a communicação dessa 
resolução ao Bureau Central de Berne. 

‘ « Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos etc.» 

De tal Accôrdo, assim concluído com a França, se deu 
conhecimento, para os devidos effeitos, na mesma data (31 de 
Março de 1915), ao Director Geral dos Telegraphos do Brasil 
(Aviso n. 3, do Gabinete), e á nossa Legação em Paris (Te¬ 
legramma n. 26); recommendando áquelle funccionario que fi¬ 
zesse as necessárias communicações dessa resolução do Governo 
Brasileiro ao Bureau Central de Berna, e a esta Legação 
que transmittisse ao Governo Francez a referida resolução. 

Segundo informações recebidas de ambos, respectivamente 
datadas de 3 e 29 de Abril, foram satisfeitas as duas recom- 
mendações. 


- 8o - 


Posteriormente, foi ainda ampliado esse Accordo entre o 
Brasil e a França, sendo também admittido o uso do Codigo 
a AZ», para a troca da correspondência commercial das mesmas 
procedências. 

A esse respeito, em 6 de Maio do corrente anno, foi com- 
municado a este Ministério, pela Repartição Geral dos Te- 
legraphos, o seguinte telegramma, por ella recebido, de Paris, 
no dia I o do mesmo mez : 

« Telegramma de Paris. N. 297.- Pis. 70.- Data 1 de Maio de 1915— Horas 7 
pm.— Ministro Correios (Exploitation Télégraphique) ao Birector Geral Telegra- 
plios.— Rio. 

« Organizações industriaes commerciaes francezas teriam prazer em ver com¬ 
pletar disposições que tendes levado a bem tomar em vista acceitação linguagem con- 
vencionada nas relações franco-brasileiras por admissão Codigo AZ nas mesmas 
relações e em transito por vosso paiz. Este Codigo já está admittido por vias Ascensão 
-e Colon. Tenho a honra pedir-vos examinar se podeis dar satisfação a esse desejo.» 

No mesmo dia 6 de Maio, este Ministério expediu Aviso ao 
da Viaçao e Obras Publicas (n. 3, do Gabinete), communicando, 
em solução das consultas feitas pelo Director Geral dos Tele- 
graphõs, ser «de toda a vantagem a permissão por parte da 
Administração brasileira do uso do Codigo AZ nos telegrammas 
commerciaes dirigidos ou procedentes da França e respectivas 
colonias c protectorados ou em transito pelas nossas linhas tele- 
graphicas, na fórma proposta pelo Ministério dos Correios da 
Republica Franceza»; —e desse Aviso deu conhecimento, por 
cópia, na mesma data, ao referido Director Geral dos Tele- 
graphos. 

Assim, este Accordo celebrado entre o Brasil e a França, 
para a troca de correspondência commercial, em linguagem con¬ 
vencionada, extensivo desde o principio ás Colonias e Prote¬ 
ctorados Francezes,e, bem assim, ás communicações em transito 
pelas linhas brasileiras, para esses destinos ou dessas proce¬ 
dências, comprehende também duas partes: —a primeira, 
relativa ao uso, nessa correspondência, dos sete Codigos já per- 
mittidos, na correspondência da mesma natureza, trocada entre 
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o Brasil e a Grã-Bretanha; — a segunda, referente á admissão 
do Codigo AZ, naquellas communicações commerciaes. 

Quanto á primeira parte, a Repartição Geral dos Tele- 
graphos do Brasil fez a devida notificação á Secretaria Inter¬ 
nacional de Berna, em telegramma de serviço n. 185, de 3 de 
Abril de 1915.— A Secretaria Internacional deve tel-a com- 
municado, immediatamente, aos differentes membros da União 
Telegraphica Internacional, em Circular telegraphica, depois 
confirmada pela Notificação Postal n. 725, de I o de Maio; 
sendo esse assumpto ainda rememorado em a Notificação Postal 
subsequente, n. 726, de I o de Junho.— E a nossa Repartição 
Geral dos Telegraphos a mandou cumprir, dentro do paiz, pelas 
Circulares de serviço ns. 123 e 129, de 1 e 8 de Abril; esta 
ultima já citada, quando se tratou da primeira parte do Accôrdo 
concluido entre o Brasil e a Grã-Bretanha. 

Esses documentos, referentes á primeira parte do Accôrdo 
entre o Brasil e a França, vão em seguida transcriptos: 

« Repartição Geral dos Telegraphos.—Telegramma de serviço n. 185.— Em 3 
de Abril de 1915.— Burinterna Berne. — Os mesmos codigos admittidos na corres¬ 
pondência commercial entre o Brasil e a Grã-Bretanha, segando nossa notificação 
de 25 de Março ultimo, serão d’ora em diante admittidos na correspondência com¬ 
mercial entre o Brasil de um lado e a França, suas colonias e protectorados de 
outro lado.)» 

« Bureau Internacional da União Telegraphica.— Notificação n. 725.— Berna, 
1 de Maio de 1915.— ... Brasil.—A Repartição Brasileira nos communica o 
seguinte por telegramma de 4 de Abril: « Os mesmos codigos admittidos na corres¬ 
pondência commercial entre o Brasil e a Grã-Bretanha, segundo nossa notificação 
de 25 de Março ultimo, serão d’ora em diante admittidos na correspondência com¬ 
mercial entre o Brasil, de um lado, e a França, suas Colonias e Protectorados, de 
outro lado.— A notificação de 25 de Março, á qual se refere a Adminissração 
Brasileira, está reproduzida na pagina 2 de nossa Notificação n. 724 de I o de Abril 
ultimo.» 

O trecho da Notificação Postal n. 726, de I o de Junho de 
1915, do Bureau de Berna, já foi reproduzido, quando se tratou 
de Accôrdo celebrado com a Grã-Bretanha. 

« Circular N. 123/1 Abril 1915.— Nas communicações commerciaes entre o 
Brasil e a França, Colonias e protectorados francezes bem como nas communicações 
em transito nas linhas brasileiras é admittido o emprego dos seguintes codigos : Abc 
Exterior 6 
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5 a edição, Godigo Scott d0 a edição, Godigo Lieber ou The Western Union Code, 
Bentley’s Complete Phrase Code, (não incluindo os supplementos referentes a minas 
e oleos), Br. omhalFs Imperial Combination Gode (não incluindo a (Rubber Edition) 
Meyer’s Atlantic Gode.» 

O sentido desta Circular da nossa Repartição Geral dos 
Telegraphos foi esclarecido por outra, da mesma procedência, 
n. 129, de 8 desse mez e anno, já reproduzida, quando se tratou 
do Accôrdo anteriormente celebrado com a Grã-Bretanha, e 
que vae aqui repetida, para melhor comprehensão do assumpto 
e integridade da documentação: 

«Circular N. 129/8 Abrd 1915.— A permissão do uso de codigo na correspon¬ 
dência entre o Brasil e a Grã-Bretanha e entre o Brasil e a França é extensiva aos 
telegrammas em transito destinados a esses paizes ou delles procedentes, o que de¬ 
claro em esclarecimento ás circulares 107 de 2o de Março e 123 de I o de Abril.» 

A expedição desta ultima circular originou-se dos seguintes 
factos: 

Em telegramma de 3 de Abril, do Director Geral dos Te¬ 
legraphos do Brasil, foi communicada ao Director dos Tele¬ 
graphos da França a celebração do Accôrdo solicitado. 

O Ministro dos Correios da França, por sua vez, dirigiu ao 
Director Geral dos nossos Telegraphos o seguinte telegramma: 

« Paris n, 8, de 8 de Abril de 1915. —Ministro Correios (Exploitation Télógraphes) 
ao Director Geral Telegraphos Rio.— Tenho a honra agradecer-vos acolhimento fa¬ 
vorável concedido meu pedido relativo a emprego linguagem convencionada em re¬ 
lações entre França, Golonias Francezas e Brasil. Ficar-vos-hia obrigado dar-me a 
conhecer se acceitaes em transito os telegrammas redigidos nessa linguagem para os 
(pontos situados) além do Brasil, por exemplo, entre França e Argentina.» 

Para attender ao pedido, constante da ultima parte deste 
telegramma, o Director Geral dos Telegraphos do Brasil ex¬ 
pediu então, na mesma data, aquella circular interna, de n. 129, 
e, ainda na mesma data (8 de Abril de 1915), dirigiu o seguinte 
telegramma de serviço, n. 201, ao mencionado Director dos 
Telegraphos da França: 

« Repartição Geral dos Telegraphos.— Telegramma de serviço n. 201.— Em 8 de 
Abril de 1915 — Director « Exploitation Télégraphique ».— Paris.— Ao meu tele¬ 
gramma >ie tres do corrente accrescento que telegrammas redigidos codigos indicados 
são admittidos também em transito pela minha Administração.» 
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Quanto á segunda parte do mesmo Accôrdo, a Repartição 
Geral dos Telegraphos do Brasil fez a necessária notificação á 
Secretaria Internacional de Berna, em telegramma n. 232, de 7 
de Maio de 1915, por intermédio da Companhia Western Tele- 
graph .— A Secretaria Internacional a communicou aos diffe- 
rentes membros da União Telegraphica Internacional, em Cir¬ 
cular telegraphica n. 56/9 (do dia 9 do mesmo mez), confirmada 
pela Notificação Postal n. 726, de I o de Junho.— E a nossa Re¬ 
partição Geral dos Telegraphos a mandou cumprir, dentro do 
paiz, pela Circular de serviço n. 153, de 7 do referido mez de Maio. 

Em telegramma n. 231, de 7 de Maio de 1915, a mesma Re¬ 
partição Geral dos Telegraphos fez a devida communicação ao 
respectivo Ministério da França, que respondeu, no dia 10, pelo 
telegramma n. 22, de Paris. 

Eis os textos desses dois últimos documentos: 

« Repartição Geral dos Telegraphos. — Telegramma do serviço n. 231. — Em 7 
de Maio de 1913. — Director Geral Telegraphos a Ministro Correios (Exploitation 
Télégraphique), Paris. — Resposta vosso cabogramraa (dia) primeiro tenho prazer 
communicar minha Administração decidiu admittir codigo AZ em relações franco-bra¬ 
sileiras e em transito por Brasil para correspondência commercial.» 

« Telegramma de Paris, n. 22, do 10 de Maio de 1913. — Ministro Correios (Exploi¬ 
tation Télégraphes) ao Director Geral Telegraphos Rio.— Tenho a honra vos accusar 
recebimento vosso telegramma assumpto admissão codigo AZ. Agradeço-vos vivamente 
acolhimento favoravel tendes feito ao meu pedido.» 

Agora são transcriptos alguns dos documentos acima 
citados, referentes á segunda parte do Accôrdo entre o Brasil 
e a França: 

«Repartição Geral dos Telegraphos.-Telegramma de serviço n. 232.- Em 7 
de Maio de 1913. - Burinterna. Berna.-Tenho a honra communicar minha Admi¬ 
nistração acaba de admittir codigo AZ cm relações franco-brasileiras e em transito 
pelo Brasil, para correspondência commercial.» 

«Circulam. 133/7/5/1913.— Na correspondência commercial entre o Brasil e a 
Fx-ança e suas colonias será de ora avanto admittido o codigo AZ ; bem assim na 
correspondência em transito.—Comraunicae ás Administrações em trafego mutuo.» 

Os outros documentos, por se referirem, englobadamente, 
a este Accôrdo e também a outro, pela mesma época concluído 
entre o Brasil e Portugal, serão reproduzidos mais adiante, 
quando se tratar desse novo Accôrdo telegraphico. 
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c) — Accôrdo telegraphico entre o Brasil e Portugal 

Quanto ao Accôrdo, da mesma natureza, celebrado entre o 
Brasil e a Republica Portugueza, convem ter presentes os ante¬ 
cedentes, já mencionados, quando se tratou do Accôrdo entre o 
Brasil e a Grã-Bretanha, porque foi delles que decorreu a neces¬ 
sidade de uma combinação ou negociação directa como Governo 
Portuguez. 

Em a Nota deste Ministério, passada, em 22 de Dezembro 
de 1914, á Legação Britannica, — em resposta á Pro-memoria 
desta, de 4 do mesmo mez, na qual foram indicados os quatro 
primeiros Codigos, cujo uso o Governo Britannico já então 
admittia, na transmissão de telegrammas commerciaes entre a 
Grã-Bretanha e alguns paizes sul-americanos, — foi feita a se¬ 
guinte declaração: 

« 0 Governo Brasileiro concorda com essa resolução, esperando que o Governo de 
Sua Majestade Britannica inclua nessa relação o Codigo Ribeiro , necessário ás rela¬ 
ções commerciaes entre brasileiros e portuguezes.» 

Em o Memorandum de 11 de Fevereiro de 1915, annexo á 
Nota da Legação Britannica da mesma data, foi respondido o 
seguinte: 

« Todavia os arranjos não permittirão communicação de Codigo entre o Brasil e 
Portugal por linhas fiscalizadas por um censor britannico. 0 Governo de Sua Majes¬ 
tade entende que o cabo normalmente utilizado nas communicações entre Portugal e 
Brasil não está sujeito áquella fiscalização, e o uso do Codigo Ribeiro poderia ser 
objecto de um ajuste entre estes dois paizes. » 

A esse respeito, o Ministério declarou o seguinte, em Nota 
de 18 de Março de 1915 (n. 3, do Gabinete), passada á referida 
Legação : 

« Desde já levo ao conhecimento de V. S. que, á vista da declaração do Governo 
de Sua Majestade Britannica de não estar sujeito á censura ingleza o cabo normal¬ 
mente utilizado nas communicações entre Portugal e Brasil, vou entrar em ajuste 
com o Governo Portuguez sobre o emprego do Codigo Ribeiro nos telegrammas com¬ 
merciaes entre os dois paizes.» 

Communicada essa deliberação ao Ministério da Viação e 
Obras Publicas, em Aviso de 22 de Março (n. 1, do Gabinete), 
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foram logo entaboladas as negociações com a Embaixada Por- 
tugueza ; tendo-se solicitado, em 6 de Abril, do Director Geral 
dos Telegraphos, que formulasse as bases do Accôrdo a ser ce¬ 
lebrado entre os dois paizes, para attender a pedido da mesma 
Embaixada. 

Em 10 de Abril, ponderou a Repartição Geral dos Telegra¬ 
phos que, tendo sido de iniciativa nossa a exigencia do emprego 
exclusivo da linguagem clara, no serviço telegraphico com Por¬ 
tugal, assim como com os demais paizes da União Telegraphica, e 
já havendo sido restabelecida a linguagem secreta para a corres¬ 
pondência commercial com a França e a Grã-Bretanha, me¬ 
diante reciprocidade, o mesmo se poderia fazer com relação a 
Portugal, que, naturalmente, não faria objecções, desde que pelo 
Brasil fosse supprimida a restricção existente, mediante simples 
communicação á Secretaria Internacional de Berna. 

Essa restricção fôra autorizada pelo Ministério da Viação 
e Obras Publicas, a pedido do das Relações Exteriores. 

Por conseguinte, para que fosse a mesma restricção revo¬ 
gada, expediu-se Aviso áquelle Ministério, em 6 de Maio seguinte 
(n. 3, do Gabinete), communicando que a Directoria Geral dos 
Telegraphos podia fazer a notificação official á Secretaria Inter¬ 
nacional de Berna, de que, na correspondência telegraphica 
entre o Brasil e a Republica de Portugal e respectivas colomas 
e possessões, era permittido o uso dos sete Codigos, constantes do 
Aviso n. 1, de 22 de Março anterior, deste Ministério, e do Codigo 
Ribeiro; sendo de notar que este ultimo só poderia ser utilizado 
nas linhas que não estivessem sujeitas á censura mgleza.— 
E desse Aviso deu-se conhecimento, por cópia, á mencionada 

Directoria Geral dos Telegraphos. 

Dadas essas providencias, em 7 de Maio íoi passada, pelo 
Sub-Secretario de Estado, interinamente á testa do Ministério, 
a seguinte Nota á Embaixada Portugueza (n 1, do Gabinete): 

« Ha tempo o Senhor Ministro Lauro Miiller teve occasião de fallar a V. Ex. 
sobre a necessidade de ser feito entre o Brasil e Portugal um Accôrdo semelhante 
aos que o Governo Brasileiro celebrou com os Governos Inglez e Francez, referente ao 
uso de certos e determinados codigos telegraphicos na correspondência commercial. 
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« Logo no começo da guerra, o Governo Brasileiro foi forçado a prohibir aquelle 
uso, em vista da prohibição egualmente feita pelos paizes belligerantes. 

« A medida tomada pelo Governo Brasileiro teve por fim evitar que os interes¬ 
sados fossem prejudicados cora a retenção, pela censura estrangeira, de telegrammas 
por elles expedidos. 

« V. Ex. manifestou então o desejo de que fossem por este Ministério apresentadas 
a essa Embaixada as bases do Accôrdo a ser celebrado. 

« Tenho a honra de levar agora ao conhecimento de V. Ex. que, segundo me 
informa a Repartição Geral dos Telegraphos, o reencetamento da faculdade do 
emprego de codigos telegraphicos na correspondência commercial entre o Brasil e 
Portugal póde ser, independente de novas negociações, effectuado por meio de com- 
municação da Directoria Geral dos Telegraphos brasileiros ao Bureau International 
de Berne . 

« Nesta conformidade, tenho a satisfação de communicar a V. Ex. que a Admi¬ 
nistração dos Telegraphos brasileiròs está autorizada a permíttir a troca de tele¬ 
grammas corümèrciaes entre o Brasil e a Republica Porlugueza e respectivas colonias 
e possessões, redigidos nos seguintes codigos : 

« Codigo A B G - 5 a edição. 

« Codigo Scott — 10 a edição. 

« Codigo Lieber ou the Western Union Code. 

« Bentley s Complete Phráse Code (não incluindo os supplementos referentes a 
minas e oleos). 

« Bromhill s Imperial Combination Code (não incluindo a rubber edition). 

« Meyer’s Atlantic Cotton Code. 

« Além destes codigos é também admittido o «Codigo Ribeiro,», muito usado nas 
transacções commerciaes luso-brasileiras, uma vez que os telegrammas redigidos de 
accôrdo com elle não transitem por linhas sujeitas á censura ingleza. 

« Prevaleço-me deste ensejo para ter a honra de reiterar a V. Ex. etc.» 

A Embaixada de Portugal, em Nota n. 50, de 5 de Junho 
seguinte (Proc. n. 140/915), respondeu, nos seguintes termos: 

« Accu3ando a recepção da nota n. i, de Maio findo, tenho a honra de agradecer 
a V. Exa. as informações relativamente ás bases do accôrdo a celebrar entre Por¬ 
tugal e Brasil sobre o uso de determinados codigos telegraphicos, e de participar 
a V. Exa. que informei o meu Governo do conteúdo da referida nota. 

« Aproveito a opportunidade para reiterar a V. Exa. os protestos etc.» 

A Repartição Geral dos Telegraphos brasileiros, pela Cir¬ 
cular interna n. 154, de 7 de Maio de 1915, fez a necessária 
communicação a todas as autoridades nacionaes, delia depen- 
dentes, para que fosse cumprido este Accôrdo, na correspon¬ 
dência commercial entre o Brasil e PortugaLe suas pessessões, 
e na em transito pelo Brasil, a partir da mesma data. 
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Em virtude da notificação dirigida á Secretaria Interna¬ 
cional de Berna (Telegramma n. 234, de 7 de Maio de 1915), essa 
Secretaria transmittiu a notificação brasileira aos differentes 
membros da União Telegraphica Internacional, em Circular te- 
legraphican. 56/9 (de 9 do mesmo mez), confirmada pela sua 

Notificação Postal n. 726 (de I o de Junho. 

Finalmente, a mesma Repartição Geral dos Telegraphos do 
Brasil, ainda no mesmo dia 7 de Maio, pelo telegramma de ser¬ 
viço n. 233, deu conhecimento do Accôrdo ao Director Gera 

dos Telegraphos de Portugal. 

Segue-se a transcripção dos documentos referentes a este 

ultimo Accôrdo. 


«Circular \. 154/7/5/1915. — Na correspondência comraercial entre o Brasil o 
Portugal e suas possessões o na em transito pelo Brasil serão de ora avante admitt.dos 
os mesmos codigos usados na correspondoncia entre a Grã-Bretanha e suas possessões, 
e bem assim o codigo Ribeiro, mas este apenas nas linhas não sujeitas à censura 
ingleza.— Communicae âs Administrações em trafego mutuo.» 

« Repartição Geral dos Telegraphos.- Telegramma de serviço n. 234.- Em 7 
de Maio de 19.5.- Burinterna.- Berna.-Tenho a honra communicar que minha 
Administração acaba de admittir para correspondência commemal en re B . , 

Portugal e suas cobaias e em transito por Brasil os mesmos codigos admitt.dos em 
relações franco-brasileiras e anglo-brasileiras, a eltes accrescentado o codigo 
Ribeiro, excepto para as linhas subraettidas censura ingleza.» 

«Repartição Geral dos Telegraphos.-Telegramma de serviço n 7 

Maio 1915.- Director Geral Telegraphos a Director Geral Lisbôa.- Tenho a 
honra de vos communicar que na correspondência commercial entre o Brasil e 
Portugal e suas colonias e em transito pelo Brasil serão adm.ttidos de ora avante os 
codigos: A B C quinta edição; Scott decima edição; Lieber ou The Western Union 
Code; Bentley-s Complete Phrase Code (não incluídos os supplementos relativos às 
minas e aos oleos); BroomhalPs Imperial Combination Code (..ao comprehendida a 
Rubber edition ); Meyer’s Atlantic Code; e o codigo Ribeiro, este ultimo sómente nas 
linhas nào sujeitas á censura ingleza.» 


Os documentos abaixo transcriptos dizem respeito não 
sómente a este Accôrdo celebrado com a Republica Portugueza, 
mas ainda também á segunda parte do Accôrdo concluído com 
a França, relativo á admissão do Codigo AZ, para a corres¬ 
pondência commercial, trocada entre os dois paizes, e com as 
Colonias Francezas, é em transito pelo Brasil. 
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« Telegramma de Berne 8.- 9/8/1915.— CircuJar.— Sr. Dr. Director. Rk> — 
56/9.—Repartição Brasileira notifica que acaba adraittir para correspondência 
commercial entre Brasil e Portugal e suas colonias assim como em transito por 
Brasil os mesmos codigos admittidos em relações franco-brasileiras e anglo-brasi- 
leiras a elles accrescentado o Coligo Ribeiro excepto para as linhas submettidas á 
censura inglesa. Repartição brasileira admitte além disso codigo A Z em relações 
franco-brasileiras e em transito/por Brasil para correspondência commercial.» 

« Bureau Internacional da União Telegraphica.- Notificação N. 726 - Berna 
em 1 de Junho de 1915.-... Brasil.- A Administração Brasileira communica, por 
telegramma de 8 de Maio, por interraedio da Companhia Western Tolegraph: 1» Que 
ella admitte, para a correspondência commercial entre o Brasil e Portugal e suas 
colonias e em transito pelo Brasil, os mesmos codigos que ( admitte ) nas relações 
franco-brasileiras e anglo-brasileiras, mais o codigo Ribeiro, excepto para as linhas 
submettidas á censura ingleza—2° Que ella admitte também o codigo A Z nas 

relaçõi s franco-brasileiras e em transito pelo Brasil, para a correspondência com- 

mercial. Essas communicações fizeram o objecto de nosso telegramma circular 
N. 56/9 de 9 de Maio.» 


Na mesma Notificação Postal n. 726, de 1 de Junho de 1915, 

do Bureau International de Berna, ainda se encontra mais o 
seguinte texto: 


«Na correspondência entre o Brasil, de um lado, e a Grã-Bretanha, a França 
suas Cdonias e Protectorados, de outro 'ado, ° emprego dos codigos seguintes está 
adm, tido: A B C 5» edição, Scott 10» edição, Lieber ou Western Union Code, Bentley’s 
complete phrasecode (nãocomprehendidosossupplementos relativos ás minas eoleos) 
■íoomhalls imperial combmation code (não comprehendida a Rubber edition), e ó 
Meyers atlantic code— 26. III. 1915— Notif. 724— 1. IV. 1915 .» 

« Estão admittidos na correspondência commercial entre o Brasil e Portugal e 
suas colonias, assim como em transito pelo Brasil, os mesmos codigos que nas rela¬ 
ções anglo-brasileiras e franco-brasileiras, mais o codigo Ribeiro, excepto para as 
linhas submettidas á censura ingleza. Nas relações franco-brasileiras, assim como em 
transito pelo Brasil, está além disso admittido o codigo AZ para a correspondência 
commercial— 8. V. 1915— T. c. de 9. V. 1915.» 


Como conclusão desse assumpto, deve aqui ser declarado 
que o Governo Brasdeiro, até a data de ser encerrada esta Expo¬ 
sição, não celebrou nenhum outro Accôrdo para a troca de cor¬ 
respondência commercial, em linguagem convencionada; — nem 
< om os paizes neutros europeus, expressamente excluidos das 
combinações constantes do Memorandum da Legação Britannica, 
datado de 11 de Fevereiro de 1915 (principalmente, á vista dos 
termos da Nota da mesma Legação, n. 13, de I o de Abril subse- 
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quente); — nem tão pouco com as outras Nações européas al- 
liadas da Grã-Bretanha, as quaes poderiam gozar das referidas 
combinações; competindo a estas, porém, decidir, de accôrdo 
com o Brasil, que Codigos deveriam ser permittidos, em suas 
reciprocas communicações. 

Providencias sobre navios que desrespeitam as Regras de neutra¬ 
lidade. — Telegrapho sem fio 

Em 9 de Janeiro de 1915, o Ministério passou a seguinte 
Nota ás Legações da Allemanha, Austria-Hungria, Bélgica, 
França, Grã-Bretanha, Japão e Rússia: 

« A execução das medidas tendentes a manter a neutralidade do Brasil na actual 
guerra tem encontrado embaraços na insistência desrespeitosa de súbditos estran¬ 
geiros em infringir as regras estabelecidas e as consequentes ordens das autoridades 
brasileiras. Essa insistência se tem particularmente accentuado no uso clandestino 
do telegrapho sem fio e nas infracções praticadas por navios mercantes em nossas 
aguas territoriaes, a principio. subrepticiamente ou cora quebra da palavra em¬ 
penhada e, por ultimo, com desobediencia formal ás ordens em vigor. Ainda agora 
essa desobediencia acaba de dar-se no porto do Recife com a sahida, pela madrugada, 
do navio mercante Holzer. 

« 0 Governo Brasileiro tem successivamente providenciado com relação ás suas 
autoridades que não evitaram essas infracções, deixando illudir a sua vigilância e, 
no caso ultimo, pelo intermédio do Ministério competente, não só afastou os respon¬ 
sáveis das commissões que exerciam, mas ainda os mandou submetter a inqueiito 
para apurar as suas responsabilidades. 

« Providencias especiaés foram tomadas nas estações oíficiaes do telegrapho sem 
fio e foi reforçada pelas autoridades federaes, de accôrdo com as dos Estados, a vi¬ 
gilância contra a tentativa ou estabelecimento de estações clandestinas ao longo da 
nossa extensa costa. A essas providencias resolveu o Governo Brasileiro accrescentar 
outras que obriguem o acatamento ás suas ordens, na disposição em que está de se 
fazer'obedecer e respeitar mesmo pelo emprego da força, tendo as autorid ades mi¬ 
litares de terra e mar ordem reiterada de usal-a contra qualquer tentativa de deso¬ 
bediencia, especialmente da parte de navios detidos nos portos nacionaes e que 
delles procurem sahir sem a licença regular. 

«Relativamente a navios mercantes, o Governo Federal deliberou deter nos 
portos brasileiros, até segunda ordem, todos os navios que nelles estqjam ou venham 
a entrar, pertencentes a uma Companhia de navegação da qual algum navio haja 
infringido as regras de neutralidade. Para esse fim, não só haverá vigilância militar, 
nos termos acima ditos, mas ainda as autoridades, se julgarem conveniente, po¬ 
derão, mediante autorização do Ministro da Marinha, tomar providencias que im¬ 
peçam esses navios de navegar, inclusive a retirada e guarda, em deposito official, 
de peças essenciaes das machinas* 
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« A mesma retirada de apparelhos ou peças se fará onde houver tentativa de in- 
fracçao da prohibiçâo de funccionar o telegrapho sem fio, como acontece no porto do 
eci e, sempre que as autoridades competentes o julguem necessário. 

« 0 Governo Federal se reserva também o direito de cassar opportunamente o 
privilegio de regalia de paquetes ás Companhias infractoras e de comparar a derrota 
e o procedimento dos navios sahidos dos portos brasileiros com as declarações e ga¬ 
rantias dadas nos attestados consulares, ora exigidos, de que esses navios se destinam 
a certo por to ou portos e só se occupara de fins commerciaes, declarações essas pelas 
quaes são responsáveis os agentes consulares signatários. 

a V ‘ E *- esta coramuní cação, que mais não exprime do que o firme 

ET1* “r n p “»»«* «o», «. «rL 

^ ten6a * "” ta do ,he ^ - ■—» 


Para dar conhecimento destas medidas aos outros Go¬ 
vernos, a referida Nota também foi passada ás LegaçOes dos 
Paizes neutros, cujos Agentes Diplomáticos se achavam então 
presentes no Rio de Janeiro, a saber:—nove de.paizes ameri- 
canos, oito da Europa, e um da Asia. 


<la Hepa!ti ' 5 » G«ral (los Telegrapho» do 
asil, lefei entes ao serviço telegraphico internacional 

Além das Circulares internas de serviço, relativas á tele- 
graphia internacional, já mencionadas e transcriptas em artigos 
anteriores desta Exposição , a Repartição Geral dos Telegra- 
plios do Brasil expediu outras, também referentes ao serviço 

internacional de telegraphia, contendo as seguintes commu- 
meações : 

- A « Deutsche SÜdamerikanUche Telegraphengesellschaft», communicou a inter- 

Se i/f C ?°, ! Utr0aAll9manhae aAmeriea > na secção Emden-Toneriífc 
(Circular n. 144. de 4 de Agosto de 1914). 

C0mpa = ni0 Fra "çai S e dei Gablos Télégraphi, ues avisou que não accei- 
tava serviço para a Allemanha, via Salinas (Circular n. 152, de 6 de Agosto de 1914). 

, ‘7,°! tele?1 ‘ am,Ilas d0 Bpasil P ara a America Gentril e do Norte, encaminhados 
pelas linhas terrestres brasileiras e argentinas, via Galveston, não soffrem censura 
quando redigidos em linguagem clara ; mas os redigidos em linguagem convencionada 

só podem ser acceitos mediante apresentação do Codigo respectivo (Circular n 156 
de 7 de Agosto de 1914). 5 

- A « Western Telegraph Company ,, suspendeu a acceitaçâo de tdegramraas 
preteridos (Circular n. 155, de 7 de Agosto de 1914). 


— Â Administração Franceza suspendeu também o serviço preterido, ficando 
assim suspenso todo o serviço preterido para a Europa (Circular n. d59, de 8 de Agosto 
de 1914). 

— Au Compagnie Française des Cables Télégraphiques » avisou que acceitava, 
via Salinas, telegrammas oíliciaes e particulares, em lingua portugueza, com assi- 
gnatura (Circular n. 164, de 11 de Agosto de 1914). 

— Acceita-se serviço procedente do Brasil e encaminhado pelas linhas terrestres 
brasileiras e pela via Galveston, a risco do expedidor, redigido em linguagem clara , 
em inglez e em francez, para Inglaterra, França, Bélgica, Hollanda, Dinamarca, 
Italia, Hespanha e Portugal; e também serviço preterido dirigido para a America do 
Norte (Circulares ns. 170> 171 e 174, respectivamente, de 12, 13 e 18 de Agosto de 
1914). 

— Pela via Monrovia Monterres acceitam-se telegrammas para Portugal e Hes¬ 
panha, sem restricções, menos o serviço preterido para os dois destinos. Pela mesma 
via, acceita-se serviço, a risco do expedidor, em francez e em inglez, para a Alle- 
manha e outros paizes, em linguagem clara , com endereço e assignatura (Circular 
n. 172, de 22 de Agosto de 1914). 

— Achándo-se interrompida a via Monrovia, passa o serviço a ser feito pelas vias 
Salinas oú Galveston (Circular n. 176, de 22 de Agosto de 1914). 

_Declarou-se que a interrupção da via Monrovia so se referia ao serviço diri¬ 
gido para a Allemanha; não soffrendo restricções o destinado a Por tugal e Hespanha 
pela mesma via; podendo ser por ella encaminhados telegrammas sujeitos ás 
restricções prescriptas para as demais vias (Circular n. 177, de 25 de Agosto de 
1914). 

— Declarou-se que estava restabelecido o serviço preterido pelas vias Western e 
South, com as restricções das Circulares ns. 154, 164, 168, 165 e 169 (Circular n. 208, 
de 9 de Outubro de 1914). 

— A pedido da Administração Argentina, fica suspenso, a partir do dia 15 de 
Outubro de 1914, até segunda ordem, o encaminhamento do trafego internacional 
pelas linhas terrestres brasileiras péla via Uruguayana, devendo ser prescriptas para 
o respectivo serviço às vias Jaguarão e Livramento, cobrando-se as taxas relativas 
ás mesmas vias (Circular n. 212, de 13 de Outubro de 1914). 

— Está suspeita ã acceitação do serviço particular com destino á Bélgica (Cir¬ 
cular n. 217, de 20 de Outubro de 1914). 

— A « Corhpágnie Française des Cables Télégraphiques * avisou que acceitava 
novamente telegrammas preteridos (Circjlar n. 218, dê 20 de Outubro de 1914). 

— A Companhia dos Cabos Sul Americanos (via Recife) declarou que admittia 
linguagem clara , em portuguez e em hespanhoí, nas vias Noronha-Dakar-Tenerife e 
Talisman, nos telegrammas destinados a Portugal e Hespanha (Circular n. 230, de 
7 de Novembro de 1914). 

— Notifica a Administração das índias Britannicas qüe não dará curso aos tele¬ 
grammas de e para a Turquia, pelo que não devem ser acceitos telegrammas para 
este ultimo paiz (Circular n. 235, de 13 de Novembro de 1914). 
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A Administração da Republica do Chile participa que só acceita telegrammas 
em linguagem clara, em hcspanhol, allemão, francez, inglez, italiano, ou portuguez, 
sendo interdictas noticias relativas a situação, aos movimentos e operações dos na¬ 
vios belligcrantes. Estas restricções não se applicam aos telegrammas dos agentes 
consulares e diplomáticos (Circular n. 242, de 21 de Novembro de 1914). 

Achando-se interrompido o cabo allemão entre Monrovia-Tenerife, o serviço 
neste trecho passou a ser feito pela Companhia dos Cabos Sul-Americanos (Circular 
n. 249, de 26 de Novembro de 1914). 

Os telegrammas para a Servia devera ser redigidos em linguagem clara, nas 
linguas servia, russa, búlgara, franceza, ingleza, rumaica, ou grega, exceptuando- 
se os telegrammas de Estado procedente de paizes, cujas relações não estejam inter¬ 
rompidas còra a Servia. Esses despachos serão acceitos por conta e risco dos expedi¬ 
dores, que não terão direito a qualquer reclamação por demora ou extravio. (Circular 
n. 253, de 27 de Novembro de 1914). 

A Administração Ottomana notifica que as Missões Diplomáticas dos paizes 
neutros não podem trocar telegrammas em cifras com seus Ministros junto áquelle 
paiz. Essa prohibiçao estende-se também ao serviço trocado entre Representantes Di¬ 
plomáticos junto aos Governos neutros, nina vez que esses despachos transitem pela 
Turquia. Os telegrammas devem ser redigidos em linguagem clara, nas linguas turca, 
arabe, armênia, grega, hebraica, hespanhola, allemã, franceza, italiana, ou ingleza, 
com destino ou em transito pelas estações de Constantinopla, Bagdad, Bassorah, 
Lemava, Kalaziraie, Harakine, Hille, e Hindie (Circular n. 255, de 30 de Novembro 
de 1914). 

A Administração Portugueza notifica que os telegrammas para ou em transito 
pela provincia de Angola só poderão ser acceitos com assignatura do expedidor por 
extenso e escriptos em linguagem clara, em portuguez, francez ou inglez. Esses des¬ 
pachos estão sujeitos a censura e devem ser acceitos por conta e risco dos expe¬ 
didores, nao sendo encaminhadas quaesqucr reclamações por demora ou extravio 
(Circular n. 256, de 30 de Novembro de 1914). 

Os telegrammas para o Luxemburgo devem ser redigidos em linguagem 
ciara, em allemão, e, ainda assim, estão sujeitos a censura (Circular n. 259, de I o 
de Dezembro de 1914). 

A « Deutsche-Südamerikanische Telegraphengesellschaft » transmittirá seu ser¬ 
viço via Monrovia-Monterres (Circular n. 265, de 5 de Dezembro de 1914). 

A Administração das índias Hollandezas informa que serão acceitos tele¬ 
grammas nas linguas hollandeza, malaia, allemã e ingleza, em linguagem clara, no 
serviço preterido (Circular n. 280, de 16 de Dezembro de 1914). 

A Administração ias índias Hollaniezas acceita telegrammas preteridos, ern 
linguagem clara, nas seguintes linguas:— hollandeza, malaia allemã e ingleza, 
cora a in licaçào — L. C. D. (Circular n. 282, de 21 de Dezembro de 1914). 

Está suspensa a acceitação de telegrammas via Gaiveston, em linguagem 
secreta, para todas as estações do México, excepto Vera Cruz (Circular n. 292, de 29 
de Dezembro de 1914)* 
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-Não acceitando a' Administração Franceza, em transito pelas suas hnl 
telegrammas oriundos de linhas allemãs e austríacas, fica sem efleUo a W 
n. 249, de 26 de Notembro de 1914 (Circular n. 293, de 29 de Dezembro de 1914). 

- Declarou-se que nas linhas da Administração Franceza não tinham curso os 
telegrammas em italiano (Circular n. 46, de 26 de Janeiro de 1915). 

- Declarou-se que a «Compagnie Française des Cables Télégraphiques» não 
acceitava telegrammas preteridos pela via Salinas para a America Central e do 
Norte (Circular n. 8b, de 5 de Março de 1915). 

-Os telegrammas particulares destinados,ás índias Neerlandesas devem ser 
redigidos nas linguas hollandeza, franceza, allemã, ingleza ou malaia (Circu ai 
n. 91, de 10 de Março de 1915). 

— ConmunicaçOes feitas pela Circular n- 101, de 20 de Março de 1915, segundo 
informações recebidas da Secretaria Internacional de Berna : 

Arnentina.-Sò acceita serviço em linguagem ciara e em hespanhol, allemão, 
francez in-lez italiano, portuguez, com assignatura do expedidor, sujeito aos risco, 
dos mesmos exceptuando-se os dos Agentes diplomáticos e consulares trocados entie 
si e seus Governos. 0 serviço trocado entre as duas Américas esta isento destas ie- 

&ÍnC( "mnamarca.- Acceita, sem restricções, os telegrammas em transito igualmente 
os de Estado. 0 serviço a ella dirigido deve ser redigido em allemao, inglez, francez, 
ou em uma das tres linguas scandinavas. Só admitte endereço registrado ou abre¬ 
viado na recepção. As expressões e marcas commerciaes são admittidas. Os tele¬ 
grammas devem ter um sentido intelligivel. As restricções acima não se apphcam as 

Ilhas Islandia, Feroe, e ás das índias Occidentaes. 

Egypto.- Só acceita serviço recebido c em transito, em linguagem claia, em 
inglez francez, arabe e turco. Não admitte endereço abreviado. O nome do ex- 
nedidor deve ser transmittido. 

Indo-China Franceza.- Só acceita serviço em francez ou inglez, com sentido 
claro ; o nome do expedidor deve constar como ultima palavra. Os endeieços 
vencionados, assim como serviço preterido, não são admittidos. 

Rússia.— Só admitte telegrammas em russo, francez, inglez . < • - 

acceitos ao risco do expedidor, não admittindo a Administração reembolso de taxa. 
Os telegrammas para ou da Turquia não são acceitos. 

Serviço para a Suécia e a Noruega.- Só é accei.o em linguagem clara, em 
norueguez, sueco, allemão, inglez, dinamarquez, francez e russo ; nao admittindo 
esta Administração telegrammas sem texto ou assignatura, ou com texto de uma 
palavra e aqueíla Administração marcas de commercio ou expressões meomprehen- 
siveis iò serviço. Ambos os paizes não admittem allusões ás disposições mihtare,, ou 
noticias que possam ir de encontro á neutralidade delles. Estas restricções nao se 
applicam, na Noruega, aos telegrammas de Estado ou meteorologicos, e na Suécia 

sómente aos últimos. 

- f riiTulíir n 102, de 20 de Março de 1915, segundo 

— Gommunicações feitas pela Uicuiai n. uu ^ * 

informações recebidas da mesma Secretaria Internacional de Berna: 

Bulgaria. — Devido á affluencia de trafego, declina toda a responsabilidade pelo, 

atrazos no serviço de, para, ou em transito. 
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Jloumania. Faz communicaçõos no mesmo sentido, accrescentando que os des¬ 
pachos destinados ou em transito por ella devera ser redigidos em allemão, inglez, 
francez, italiano, ou ruraaico. 

Montenegro.— Não admitte telegraramas particulares em linguagem secreta, es¬ 
tando o serviço sujeito a demora e a risco do expedidor. 

Bahama. - Só acceita telegraramas em linguagem clara, submettidos a censura 

Estados Unidos.— Interdictaram a expedição ou recepção, por todas as estações 
radio debaixo de sua jurisdicção, ou despachos em linguagem convencionada ou ci¬ 
frada, emanados das nações belligerantes. Além disso, todos os rádios estão submet- 
tidos a censura. 

Serviço para a Suissa.— Deve ser redigido em allemão, francez, inglez e italiano, 
não admittindo telegrammas sem texto ou assignatura. 

Japão.- 0 serviço particular de, para, ou em transito pelo Japão, deve ser redi¬ 
gido em linguagem clara, em japonez, inglez ou francez. 

— A Circular de Berna n. 47/27 communica que a Administração Rumaica 
admitte telegrammas cscriptos em búlgaro, em linguagem clara, destinados ã Rou- 
mania. (Circular n. 159, de 10 de Maio de 1915). 

— A Circular de Berna n. 52/2 notifica que, segundo informa a Administração 
Rumaica, são acceitos telegrammas escriptos em russo, em linguagem clara, pro¬ 
cedentes, em transito, ou destinados á Roumania, devendo trazer endereço e assi¬ 
gnatura completa, nao sendo admittidas expressões incomprehensiyeis ao serviço 
telegraphico (Circular n. 165, de 15 de Maio de 1915). 

— A Circular de Berna n. 50/29 communica que não são admittidos telegrammas 
particulares em linguagem convencionada ou cifrada, com destino á Grécia (Circular 
n. 166, de 16 de Maio de 1915). 

Circular de Berna n. 60/24 communica que nenhum telegrarama ofiicial ou 
particular de, para, ou em transito pela Austria-Hunsria e Bosnia-Herzeaovina, será 
mais admittido nas linhas italianas (Circular n. 182, de 29 de Maio de 1915). 

— Baseando-se no artigo 8 da Convenção Telegraphica, o Governo da Austria- 
Hungria e Bosnia-Herzegovina suspendeu todas as relações telegraphicas com a Italia 
(Circular n. 188, de 4 de Junho de 1915) 

— A Circular de Berna n. 59/24 notifica não serem mais admittidos tele¬ 
grammas preteridos para Italia, ou em transito pelas linhas italianas (Circular 
n. 189, de 4 de Junho de 1915). 

— A Circular de Berna n. 62/24 communica que o Governo da italia só admitte, 
nas suas linhas e nas das Colonias Italianas, os telegrammas e radio-telegrammas 
redigidos exclusivamente em linsuagem clara, em italiano, francez ou inglez, com 
endereço e assignatura completa, não sendo admittidos telearamraas som texto, en¬ 
dereço e assignaturas convencionadas, nem avisos taxados pedindo informações sobre 
telegrammas expedidos. 

São admittidas as indicações especiaes «Urgente», «Resposta paga», «Correio», 
e «Expresso», devendo ser e>cripto, por extenso em linguagem clara, franceza. 

O se. vieo é acceito por conta e risco dos expedidores, não se att andando a pe 
didos do informações, nem a reembolso de taxa qualquer. 


E’ adraittida a linguagem secreta nos telegrammas trocados entre o Governo 
Italiano e os Governos Alliados ou Neutros e as Missões Diplomáticas respectivas. 
Nenhum telegramma, particular ou de Estado, procedente dos paizes inimigos da 
Italia, terá curso nas linhas italianas, inclusive as de suas Colonias. Todas as estações 
radio-telegraphic is costeiras italianas e das Colonias estão fechadas ao serviço parti¬ 
cular.— (Circular n. 192, de 5 de Junho de 1915). 

— A administração Franceza acceita telegrammas de Estado do Governo Italiano, 
sem restricções, nas linhas francezas da Metropole, das Colonias e dos Protectorados 
(Circular n. 195, de 7 de Junho de 1915). 

— São adraittidos telegrammas preteridos para Honolulu, pela via Uruguayana- 
Galveston (Circular n. 199, de 12 de Junho de 1915). 

— A Administração Üttomana communica não serem mais acceitos telegrammas 
com a viso de recepção na Turquia (Circular n. 206, de 17 de Junho de 1915). 


Diversas communicações da Repartição Geral dos Telegraphos do 
Brasil, referentes ao serviço radio-telegraphico internacional 

Além das Circulares internas de serviço, relativas á radio- 
telegraphia internacional, já mencionadas e transcriptas em 
anteriores artigos desta mesma Exposição , a Repartição Geral 
dos Telegraphos do Brasil expediu outras, também referentes 
ao serviço internacional de radio-telegraphia, contendo as se¬ 
guintes communicações: 

O 


— Declarou-se aos expedidores de radio-telegrammas a encaminhar pelas esta¬ 
cões costeiras que as estações installadas a bordo dos paquetes ingleses evitam 
communicações com as estações costeiras, sendo por isso os radio-telegrammas 
acceitos a risco do expedidor (Circular n. 206 de 9 de Outubro de 1914). 


_Os radi< -telegrammas destinados ás estações da Republica do Perú: Orel- 

lana, Riquena Itaya, o Iquitos,- só poderão ser acceitos, quand»em linguagem clara 
c em hespanhol, inglez e fraqcez (Circular n. 228. de 7 de Novembro de 1914). 

_ A Administração hespanhola, de accòrdo com os arls. 8 da Convenção Telegra¬ 
fa e 17 da Convenção Radic-Telegraphica, não acceita rádios em lmguagom 
secreta, convencionada ou cifrada, com destino a particulares, navios de guem ou 

mercantes, qq agentes consulares, qualquer que seja a nacionahdade o sua cate- 

goria os radio-telegrammas devem ser redigidos em linguagem clara, em allemao, 
ing.ez, Irancez e hespanhol (Circular n. 241, de 21 de Novembro de 1914). 

-Declarou-se que a Circular n. 206, do 9 de Outubro de 1914, também se appli- 
cava aos navios francezos (Circular n. 281 , de 17 de Dezembro de 1914). 

_ Declarou-se que, pela via Galveston radio e com as restricções feitas relativa- 
mente á neutralidade do Brasil, eram acceitos telegrammas para a Allemanha, a 

7 fr, 50. e para a Áustria, a 7 fr, 90, por palavra (Circular n. 43, de 2a de Janeiro 
de 1915). 
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— Declarou-se que se achava interrompida a via radio de New-York. para o ser¬ 
viço destinado á Allemanlia e á Áustria, de que trata a Circular n. 43, de 23 de Ja¬ 
neiro de 1913 (Circular n. 73, de 20 de Fevereiro de 1915). 

-Declarou-se que estava de novo restabelecido o serviço radio-telegraphico 

para a Allemanha e Austria-Hungria, via Galveston e Nevv-York. Esses telegrammas 
devem ser redigidos em linguagem clara, em inglez ou allemão, com endereço e 
assignatura por extenso, accrescentando-se ao logar do destino a palavra «New- 

V ° rk ”’ que sera taxada -- A taxa será de 10 fr.,05 para a Allemanha, e de 10 fr 30 
para a Austria-Hungria (Circular n. 98, de 17 de Março de 1915). 

-Declarou-se que estava de novo interrompido o serviço radio-telegraphico de 
Nevv-York para a Allemanha e a Austria-Hungria, conforme communicaçáo do 
Centro y Sud America (Circular n. 112, de 26 de Março de 1915). 

- Sobre o serviço radio-telegraphico com os Estados Unidos da)America, veja-se 
no arogo precedente) a communicaçáo feita pela Circular n. 102, do 20 de Março de 
915, segundo informações recebidas da Secretaria Internacioual de Berna. 

— Sobre o serviço radio-telegraphico com a Italia e suas Colonias, veja-se íno 
mesmo artigo precedente) a commuuicação feita pela Circular n. 192 de 5 de 
Junho de 1915, segundo a notificação constante da Circular n. 62/24 (dê 1915) da 
Secretaria Internacional de Berna. ' d 


Procedimento com relação aos navios de guerra belligerantes crue 

SS em p0rt03 iras,leiros * 'S2T& 


No caso previsto no art. 7- das Regras geraes de neutrali¬ 
dade do Brasil, constantes da Circular de 4 de Agosto de 1914 
que acompanhou o Decreto n. 11.037, da mesma data, não po¬ 
derão os navios de guerra belligerantes estacionar nos portos, 
lamas ou ancoradouros brasileiros, por mais de 24 horas salvo 
o caso de arribada forçada. 

Eis o que dispõe o mencionado artigo: 


« Art. 7 o . Si o theatro das operações de guerra ou o* 
dos belligerantes estiverem a menos de doze dias de viagem dos Est^ 

Brasil calculada a travessia a vinte e tres milhas, nenhum navio arma lo enTguerra 

« a ^r^r aco r nhadoou naode pod^sr 

ribada forçada a “«>radouros brasileiros mais de 24 horas, salvo o caso cie ar¬ 
reia expressão « salvo o caso de arribada forçada» deve-se entender n„e d 
navm de guerra ou corsário não será obrigado a sahir do porto 

mar^^trpeX ; effWtUar08 P- a sc expôr ao 
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« 2 o , quando igual risco se der por causa do máo tempo ; 

« 3 o , quando dentro do prazo de 24 horas não possa sahir perseguido ou 
ameaçado por inimigo que esteja a cruzar nas visinliança do porto de refugio. 

«Nesses tres casos, íica ao arbítrio do Governo Federal determinar, segundo as 
circumstancias, o tempo da demora do navio.» 

Posteriormente, resolveu o Governo Federal que a taes 
navios, quando entrarem em portos brasileiros nos. domingos e 
dias de festa nacional, será concedido um numero supplementar 
de horas de permanência nos mesmos portos, de modo a po¬ 
derem aproveitar utilmente as 24 horas prescriptas pelo supra¬ 
citado art. 7 o . 

A tal respeito,para tornar eífectiva essa determinação, em 
23 de Janeiro de 1915, o Ministério passou a seguinte Nota 
ás Legações da Allemanha (n. 4); da Austria-Hungria (n. 3); 
da Bélgica (n. 4); da França (n. 4); da Grã-Bretanha (n. 5); 
do Japão (n. 3); da Rússia (n. 3); isto quanto aos paizes 
belligerantes: 

« Tenho a honra de communicar a V. Ex. que o Senhor Presidente da Republica 
resolveu determinar o seguinte procedimento em relação aos navios de guerra belli¬ 
gerantes que entrarem em portos brasileiros nos domingos e dias de festa nacional. 

« Não funccionando nesses dias por força de lei as Repartições publicas, os 
bancos e casas coramerciaes e estando paralysado o trabalho nos portos, aos navios de 
guerra das Potências belligerantes, que entrarem em portos brasileiros em taes dias, 
será permittido nelles permanecer por um numero addicional de horas, de modo 
a perfazer utilmente as 24 horas prescriptas no artigo 7 o das Regras Geraes de 
Neutralidade. 

« Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos da minha alta con¬ 
sideração. » 

Para conhecimento dos outros Governos, passou-se Nota 
idêntica, na mesma data, ás Embaixadas dos Estados Unidos da 
America (n. 3), e de Portugal (n. 6); e ás Legações da Argentina 
(n. 3); da Bolivia(n. 3); do Chile (n. 3); de Cuba (n. 3); do Pa- 
raguay (n. 3); do Perú (n. 3); do Uruguay (n. 3); da Venezuela 
(n. 3); da Hespanha (n. 4); da Italia (n. 4); da Noruega (n. 3); 
dos Paizes-Baixos (n. 4); da Suécia (n. 3); da Suissa (n. 3), e da 
China (n. 3). 

Exterior 


7 
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Concertos cie navios de guerra britannicos no porto do 

Janeiro 

Determina o artigo 13 das nossas Regras geraes de neutra¬ 
lidade que, — nos portos e ancoradouros dos Estados Unidos do 
Brasil, os navios de guerra dos belligerantes, sem augmentar 
de modo algum a sua força militar, só poderão reparar, na me¬ 
dida indispensável á segurança da navegação, as avarias que 
tenham soffrido. 

Essa disposição constitue a I a alinea desse artigo. 

A 2 a accrescenta que — a autoridade naval brasileira veri¬ 
ficará a natureza dos concertos a effectuar, os quaes deverão ser 
feitos com a maior celeridade possível. 

Observando strictamente essas duas Regras, o Governo 
Brasileiro permittiu que fossem concertados, no porto desta Ca¬ 
pital, os dois cruzadores britannicos Glasgow e Carnavon. 

Condições estipuladas para que navios mercantes, fretados pelo 
Almirantado Britannico, para abastecerem de carvão os navios 
de guerra inglezes, possam depois entrar em portos brasileiros, 
para fins de commercio particular 

Em Nota verbal de 15 de Abril do corren-te anno, o Encar¬ 
regado de Negocios da Grã-Bretanha indagou do Ministério se 
navios fretados pelo Almirantado Britannico, para abastecerem 
de carvão os navios de guerra inglezes, poderiam entrar em 
portos brasileiros, afim de continuarem o seu commercio 
normal, depois de terem desempenhado a commissão de que se 
achavam encarregados, em virtude do frete. 

Depois de haver declarado que esses navios carvoeiros e 
auxiliares agiam abertamente e não em operações clandestinas, 
a Nota accrescentou que os mesmos mercantes britannicos, de¬ 
pois de dispensados pelo Almirantado, nada mais teriam que ver 
com este ultimo, e seriam utilizados, pelos seus proprietários ou 
fretadores, só para fins commerciaes; e que os Cônsules Britan¬ 
nicos, naturalmente, forneceriam a declaração exigida pelas 
Regras de Neutralidade do Brasil. 
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« 2 o , quando igual risco se der por causa do máo tempo; 

« 3 o , quando dentro do prazo de 24 horas não possa sahir perseguido ou 
ameaçado por inimigo que esteja a cruzar nas visinhança do porto de refugio. 

«Nesses tres casos, fica ao arbítrio do Governo Federal determinar, segundo as 
circumstancias, o tempo da demora do navio.» 

Posteriormente, resolveu o Governo Federal que a taes 
navios, quando entrarem em portos brasileiros nos. domingos e 
dias de festa nacional, será concedido um numero supplementar 
de horas de permanência nos mesmos portos, de modo a po¬ 
derem aproveitar utilmente as 24 horas prescriptas pelo supra¬ 
citado art. 7 o . 

A tal respeito,para tornar effectiva essa determinação, em 
23 de Janeiro de 1915, o Ministério passou a seguinte Nota 
ás Legações da Allemanha (n. 4); da Austria-Hungria (n. 3); 
da Bélgica (n. 4); da França (n. 4); da Grã-Bretanha (n. 5); 
do Japão (n. 3); da Rússia (n. 3); isto quanto aos paizes 
belligerantes: 


« Tenho a honra de communicar a V. Ex. que o Senhor Presidente da Republica 
resolveu determinar o seguinte procedimento em relação aos navios de guerra belli¬ 
gerantes que entrarem em portos brasileiros nos domingos e dias de festa nacional. 

« Não funccionando nesses dias por força de lei as Repartições publicas, os 
bancos e casas commerciaes e estando paralysado o trabalho nos portos, aos navios de 
guerra das Potências belligerantes, que entrarem em portos brasileiros em taes dias, 
será permittido nelles permanecer por um numero addicional de horas, de modo 
a perfazer utilmente as 24 horas prescriptas no artigo 7 o das Regras Geraes de 
Neutralidade. 

« Aproveito o ensejo para reiterar a V, Ex. os protestos da minha alta con¬ 
sideração. » 

Para conhecimento dos outros Governos, passou-se Nota 
idêntica, na mesma data, ás Embaixadas dos Estados Unidos da 
America (n. 3), e de Portugal (n. 6); e ás Legações da Argentina 
(n. 3); da Bolivia(n. 3); do Chile (n. 3); de Cuba (n. 3); do Pa- 
raguay (n. 3); do Perú (n. 3); do Uruguay (n. 3); da Venezuela 
(n. 3); da Hespanha (n. 4); da Italia (n. 4); da Noruega (n. 3); 
dos Paizes-Baixos (n. 4); da Suécia (n. 3); da Suissa (n. 3), e da 
China (n. 3). 

Exterior 7 
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Concertos de navios de guerra britannicos no porto do Rio de 

Janeiro 

Determina o artigo 13 das nossas Regras geraes de neutra¬ 
lidade que, — nos portos e ancoradouros dos Estados Unidos do 
Brasil, os navios de guerra dos belligerantes, sem augmentar 
de modo algum a sua força militar, só poderão reparar, na me¬ 
dida indispensável á segurança da navegação, as avarias que 
tenham soffrido. 

Essa disposição constitue a I a alinea desse artigo. 

A 2 a accrescenta que — a autoridade naval brasileira veri¬ 
ficará a natureza dos concertos a effectuar, os quaes deverão ser 
feitos com a maior celeridade possível. 

Observando strictamente essas duas Regras, o Governo 
Brasileiro permittiu que fossem concertados, no porto desta Ca¬ 
pital, os dois cruzadores britannicos Glasgow e Carnavon. 

Condições estipuladas para que navios mercantes, fretados pelo 
Almirantado Britannico, para abastecerem de carvão os navios 
de guerra inglezes, possam depois entrar em portos brasileiros, 
para fins de commercio particular 

Em Nota verbal de 15 de Abril do corrente anno, o Encar¬ 
regado de Negocios da Grã-Bretanha indagou do Ministério se 
navios fretados pelo Almirantado Britannico, para abastecerem 
de carvão os navios de guerra inglezes, poderiam entrar em 
portos brasileiros, afim de continuarem o seu commercio 
normal, depois de terem desempenhado a commissão de que se 
achavam encarregados, em virtude do frete. 

Depois de haver declarado que esses navios carvoeiros e 
auxiliares agiam abertamente e não em operações clandestinas, 
a Nota accrescentou que os mesmos mercantes britannicos, de¬ 
pois de dispensados pelo Almirantado, nada mais teriam que ver 
com este ultimo, e seriam utilizados, pelos seus proprietários ou 
fretadores, só para fins commerciaes; e que os Cônsules Britan¬ 
nicos, naturalmente, forneceriam a declaração exigida pelas 
Regras de Neutralidade do Brasil. 
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Em Nota verbal, do dia 17, respondeu o Ministério, nos se¬ 
guintes termos: 

« 0 Ministro de Estado das Relações Exteriores, examinando o assumpto da Nota 
verbal que o Sr. Encarregado de Negocios da Grã-Bretanha lhe dirigiu, de ordem do 
seu Governo, em 15 do corrente, apressa-se em declarar que não vô inconveniente 
em serem os navios de guerra dá marinha ingleza abastecidos por navios mercantes 
fretados pelo Almirantado, desde que o Governo Britannico dô a segurança de que 
elles não partam de portos do Brasil e o abastecimento se faça fóra de suas 
aguas territoriaes, não podendo absolutamente os navios que uma vez forem empre¬ 
gados naquelle mister ser segunda vez encarregados de novo abastecimento depois 
de tocarem em porto brasileiro. 

« Fica entendido que a falia de observância de qualquer das condições acima in¬ 
dicadas levará o Governo Brasileiro a considerar taes navios como unidades auxi¬ 
liares e sujeitas inteiramente ás regras de neutralidade em vigor, no Brasil, durante 
a presente guerra.» 


Intimações de Cônsules estrangeiros, feitas a Brasileiros natos, filhos 
de estrangeiros, para prestarem serviços militares nos paizes 
de seus paes 

Este Ministério tem tido conhecimento de que cidadãos 
brasileiros, filhos de estrangeiros, receberam aqui intimações 
consulares, a respeito de prestação do serviço militar nos paizes 
de seus paes. 

Em virtude do art. 69 da Constituição Federal, são cidadãos 
brasileiros os indivíduos nascidos no Brasil, ainda que de pae 
estrangeiro, não residindo este ao serviço de sua nação. Os 
indivíduos que incidem nesta ultima condição estão subordi¬ 
nados, como Brasileiros, exclusivamente ás leis do paiz e ás 
obrigações impostas aos seus nacionaes, não podendo soffrer 
no Brasil acção alguma de autoridades estrangeiras. 

O Governo Federal reputa, portanto, sem effeito a inti¬ 
mação de Cônsules estrangeiros a Brasileiros natos, para 
prestarem serviços militares nos paizes daquelles, pois que 
esse acto, positivamente, contraria as leis do Brasil. 

Nestes termos, em 23 de Janeiro de 1915, o Ministério 
passou Nota ás Legações dos seguintes paizes empenhados no 
actual conflicto europeu:— Allemanha (n. 3); Austria-Hungria 
(n. 2); Bélgica (n. 3); França (n. 3); Grã-Bretanha (n. 4); 
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Japão (n. 2); Rússia (n. 2); — pedindo-lhes que levassem essa 
declaração ao conhecimento dos Cônsules de suas nações. 

Por ser de ordem geral esse assumpto de dupla naciona¬ 
lidade, na mesma data, foram expedidas Notas, do mesmo teor, 
ás Embaixadas dos Estados Unidos da America (n. 2), e de 
Portugal (n. 5); e ás Legações da Argentina (n. 2); da Bolivia 
(n. 2); do Chile (n. 2); de Cuba (n. 2); do Paraguay (n. 2); 
do Peru (n. 2); do Uruguay (n. 2); da Venezuela (n. 2); da 
Hespanha (n. 3 );.da Italia (n. 3); da Noruega (n. 2); dos Paizes- 
Baixos( n. 3); da Suécia(n. 2); da Suissa(n. 2), e da China(n. 2). 

Solicitações junto ao Governo Federal para obter o repatriamento de 
brasileiros natos, que se achavam em estudos, ou de viagem, nos 
paizes de origem paterna 

Constantes foram os pedidos, recebidos neste Ministério, para 
que obtivesse o repatriamento de alguns brasileiros natos, filhos 
de paes estrangeiros, e que se adiavam viajando, ou sendo edu¬ 
cados, nos paizes de origem de seus paes, no Continente europeu. 

0 Governo Brasileiro prestou-se a intervir, amistosamente, 
em taes casos, junto de algumas Potências belligerantes, que, 
por vezes, accederam a taes pedidos, embora fossem para ellas 
destituídos de fundamento jurídico. 

Effectivamentc, em matéria de nacionalidade, o direito 
civil europeu adopta, como base, unanimemente, o principio do 
jus sanguinis, em completa opposição ao do jus soli, consagrado 
pelo direito civil brasileiro c pelo de outros paizes americanos. 

Segundo disposição expressa da nossa Constituição Federal, 
constante do citado artigo 69°, não poderiamos attender á inter¬ 
venção reciproca, nessa matéria, por parte daquellas Potências 
da Europa. 

Passaportes a brasileiros naturalizados, ou filhos de paes estrangeiros 

Por iniciativa do Governo Federal, são observadas rigo¬ 
rosas medidas, pelas autoridades federaes e estadoaes brasi¬ 
leiras, na concessão de passaportes a brasileiros naturalizados, 
ou filhos de paes estrangeiros. 
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As autoridades policiaes estão exercendo a maior vigi¬ 
lância, no exame da identidade de todos os que requerem passa- 
portes. 

A esse respeito, em 22 de Setembro de 1914, foi expedido, 
por este Ministério, o seguinte telegramma-circular, n. 46, aos 
Governadores e Presidentes de Estados da Federação Brasi¬ 
leira : 

« Informado de que cônsules de paizes estrangeiros teem fornecido passaportes a 
reservistas de outras nações attribuindo-lhes a nacionalidade de paiz neutro e po¬ 
dendo acontecer que estrangeiros reservistas de paizes belligerantes tentem ílludii as 
nossas autoridades, para obter passaportes, allegando nacionalidade paizes neutros, 
peço a V. Ex. que se digne recommendar á,s autoridades competentes o mais cuidadoso 
exame da nacionalidade das pessoas que lhes forem solicitar passaporte. Attenciosas 
saudações.» 

Esta circular vae reproduzida, entre as do Annexo C deste 
Relatorio, na pag. 425. 

Relações commerciaes cio Brasil com os Paizes da Europa 

Desde Agosto do anno passado, com o estado quasi geral de 
guerra na Europa e nos mares, ficaram profundamente pertur¬ 
badas, e em alguns casos absolutamente impedidas, as nossas 
relações commerciaes com os Paizes daquelle Continente. 

Por um lado, manifestou-se grande crise nos transportes 
marítimos, pela insegurança da navegação; por ficarem retidos 
nos portos muitos navios; por terem sido uns retirados do serviço 
commercial para os de guerra; outros apresados, outros des- 
truidos, etc. E essa difficuldade de transporte affectou ainda, enor¬ 
memente, as nossas relações para todos os portos, inclusive os da 
America, ç até para os portos nacionaes. 

Por outro lado, as declarações feitas pelos belligerantes aos 
neutros, sobre contrabandos de guerra e contrabandos condicio- 
naes, tendo-se tornado arbitrarias e exaggeradas, ainda vieram 
trazer maior instabilidade ao intercâmbio internacional do com- 

mercio. _ 

As apprehensões feitas pelos belligerantes são submettidas 

ao julgamento dos respectivos Tribunaes de Presas, onde ficam 
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sujeitas a interpretações variaveis, oriundas das circumstancias 
anormaes do tremendo conflicto. 

Em alguns casos, o Brasil tem tido occasião de intervir, por 
intermédio dos seus Agentes diplomáticos, junto ás Potências 
belligerantes, para serem desembaraçadas mercadorias brasi¬ 
leiras apprehendidas. Cumpre confessar que as nossas recla¬ 
mações, nesse particular, têm sido attendidas, na maioria dos 
casos. 

O commercio dos Paizes neutros está sendo cada vez mais 
prejudicado, com as diversas declarações das Potências bellige¬ 
rantes. 

A’ primeira declaração do Governo Britannico,— de que não 
consentiria, de modo algum, no commercio entre os seus inimigos 
e os seus súbditos, — seguiu-se, mais tarde, em 4 de Fevereiro do 
corrente anno, a notificação do bloqueio da Mancha, feita pelo 
Governo Allemão; e, em I o de .Março seguinte, como represália 
a esta ultima, foi apresentada a notificação collectiva anglo- 
franceza, — de que essas duas Potências «se julgam com liber¬ 
dade de acção para capturar e conduzir aos respectivos portos 
os navios que transportam mercadorias suspeitas de destino, 
propriedade ou origem inimiga». 

Esta ultima declaração equivale á revogação, de facto , no 
momento actual, dos princípios de direito marítimo interna¬ 
cional, em tempo de guerra, adoptados pelas Potências signata- 
rias do Tratado de Paris, de 30 de Março de 1856, e solennemente 
incluídos, por ellas, na Declaração assignada, na mesma cidade, 
a 16 de Abril desse anno, a saber: 

I o ) — O corso é, e fica abolido; 

2 o ) —O pavilhão neutro cobre a mercadoria inimiga, com 
excepção do contrabando de guera; 

3 o ) — A mercadoria neutra, com excepção do contrabando 
de guerra, não póde ser apprehendida sob pavilhão inimigo; 

4 o ) — Os bloqueios, para serem obrigatorios, devem ser ef- 
fectivos, isto ê, mantidos por uma força sufficiente para vedar 
realmente o accesso ao littoral do inimigo. 
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A esses princípios estão obrigados todos os paizes envolvidos 
no actual conflicto, com excepção do Japão, da Servia e do Mon- 
tenegro. 

0 Brasil adheriu á mencionada Declaração, por meio de 
Notas deste Ministério, de 18 de Março de 1857, dirigidas aos 
Agentes Diplomáticos da Áustria, da França, da Grã-Bretanha, 
da Prússia, da Bussia e da Sardenha, cujos Governos para isso 
o haviam convidado especialmente. (Vide o n. 1 do nosso 
Codigo das Belações Exteriores.) 

0 Governo do Brasil, sem esquecer os seus direitos de 
neutro e os deveres que delles decorrem, absteve-se de discutir, 
no actual momento, em que predominam paixões, as provi¬ 
dencias e represálias, alternativamente tomadas pelos belligc- 
rantes, e susceptíveis de serem consideradas em divergência 
com as Convenções existentes, ou com princípios geralmente 
acceitos de Direito Internacional; mas reservou-se para fazer 
valer os seus direitos e os dos seus nacionaes, nos casos con¬ 
cretos em que possam ser attingidos. 


Sociedades commerciaes com séde no Brasil, registradas nas Juntas 
commerciaes brasileiras e aqui exercendo a sua actmdade sao 
consideradas brasileiras, qualquer que seja a nacionalidade dos 
socios. — Declaração do Governo sobre o assumpto 


Em 22 de Fevereiro do corrente anno, toi expedida a se¬ 
guinte Circular (de n. 1), ao Corpo Diplomático e ao Consular 
Brasileiros, sobre reclamações de Sociedades mercantis: 

.<0 Governo do Brasil, consciente das sérias responsabilidades que assumiu de¬ 
clarando-se neutro na presente conflagração de quasi toda a Europa, não tem pou¬ 
pado esforços nem vacillado deante de difliculdades para cumprir os seus deveres 
num conflicto em que se acham empenhados vários povos, com os quaes a Nação Bra¬ 
sileira mantem extensas e cordiaes relações. 

« Ainda no intuito de guardar essa justa linha de proceder, o mesmo Governo 

julga necessário fazer a seguinte declaração: 

« Pela legislação vigente, conforme neste ponto aos princípios do direito mercantil 
do Occidente, consideram-se brasileiras as sociedades commerciaes com séde no paiz, 
registradas nas juntas commerciaes brasileiras e aqui exercendo a sua actividade, 
qualquer que seja a nacionalidade dos indivíduos que a componham. Embora dahi 
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resulte que a personalidade jurídica dessas sociedades seja distincta da personalidade 
de seus membros, todavia o Governo Brasileiro não prestará apoio á reclamação que 
sociedades mercantis, compostas de indivíduos de nacionalidade estrangeira, levantem 
contra actos de qualquer das Nações belligerantes, senão quando, pelo prévio exame 
dos factos e detida apreciação das circumstancias, estiver convencido não só do seu 
absoluto fundamento como de que a acção dessas sociedades é extreme de quaesquer 
intuitos politicos. 

« Quer o Governo Brasileiro por essa fôrma evitar que um principio jurídico, ver¬ 
dadeiro e fecundo nas relações pacificas, possa ser desviado dos seus intuitos normaes 
de tutela e organização para acobertar actos que se não ajustam á neutralidade que 
o Brasil tem rigorosamente mantido.» 

Esta Circular vae reproduzida, entre as do Annexo C 
deste Relatorio, na pag. 426. 

Assistência, por parte do Governo Federal, a Brasileiros residentes 

na Europa, ou que alli se achavam, quando foi declarado o 

estado de guerra 

0 Governo Brasileiro cumpriu, completamente, os seus de¬ 
veres de assistência aos seus nacionaes, residentes em diversos 
Paizes da Europa, belligerantes ou não, e aos que, transitoria¬ 
mente, alli se achavam, quando foi declarado o estado de 
guerra. 

Por intermédio dos nossos Agentes Diplomáticos e Consu¬ 
lares, todos os Brasileiros alli tiveram a protecção necessária, 
com todas as facilidades indispensáveis para o seu repatria¬ 
mento, quando o desejaram; incluindo-se entre estas a do for¬ 
necimento dos meiosjpara o regresso ao Brasil aos que disso 
careciam. 

O Governo não poupou sacrifícios, naquella occasiâo, por 
isso que, exgottada a verba disponível para taes despezas, foi 
aberto um credito extraordinário para o mesmo fim. 

Para que esse serviço marchasse com regularidade, e, ainda, 
para tranquillizar o animo de nacionaes e estrangeiros que, avi¬ 
damente, procuravam o Ministério, com o fim de obterem no¬ 
ticias da saúde e do paradeiro certo de parentes e amigos, que 
se achavam nos paizes em luta, foi necessário organizar um 
serviço extraordinário. 
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Foi então creada uma Secção especial extraordinam 
immediatamente subordinada ao Ministro, para o fim *>•»« 
a todo o trabalho de informações e auxílios, fornecidos este., 
umas vezes, por particulares interessados,_c, em outras 
conta do proprio Governo. De sua orgamzaçao e dnecçao foi a 
prüicipio, imcumbido o I o Oíficial Sr. Sylvio Romero (filho) 
e mais tarde por terem sido os serviços desse funccionario 
apZeitados J outra ordem de trabalhos ; ,a direto to- 
Secção foi confiada, successivamente, ao 1 OCBcial Sr. y 

de Maya Monteiro e ao 2” Official Sr. Adolpho Konder. 

0 expediente dessa Secção, durante alguns mezes, piolon- 

sou-se até alta hora da noite. 

Da conveniência dessa medida dão testcmun io os mnu- 
meros agradecimentos que, de todos os pontos do Brasil, foram 
dirigidos a esta Secretaria de Estado. 

Incidentes desagradareis, ocçorridos com Brasileiros em Paizes 

bellicrerantes 


Lo o-o no começo das hostilidades, occorreram incidentes 
desagradaveis com alguns brasileiros, residentes na Europa, ou 
alli de viagem, e que impressionaram sériamente a opimao pu¬ 
blica nacional e ao proprio Governo. 

Pedidas explicações sobre esses factos, por via diplomática, 
foram elles explicados pelo atropelo do momento e precipitação 
dos acontecimentos. 


Incidentes occorridos, nos portos do Recife e da Bahia a bordo de 
navios mercantes allemaes e austi íacos, alli retugiaao 


Nos portos do Recife e da Bahia, logo no inicio das hostili¬ 
dades na Europa, fundearam vapores mercantes allemaes e 
austríacos, que alli permaneceram, suspendendo as suas viagens 
para aquelle Continente, por motivo da guerra. 

Em virtude dessa deliberação de não proseguirem para os 
portos de destino, deram-se alli desagradaveis incidentes, a bordo 
de alguns desses navios, entre passageiros de 3 a classe, assim 
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prejudicados, todos estrangeiros, e as respectivas officialidades 
dos mesmos vapores. 

Para solver esses incidentes, tomou o Governo Federal as 
providencias devidas. 


Retenção da canhoneira allemã « Eber », no porto da Bahia 

O Governo Brasileiro, no exacto cumprimento das Regras 
geraes de neutralidade em vigor, viu-se obrigado a ordenar 
a retenção da canhoneira allemã Eber , que estivera no porto 
da Bahia e dalli partira, e que, regressando depois ao mesmo 
porto, trouxera a seu bordo a equipagem de um vapor mer¬ 
cante, transformado em cruzador auxiliar, em vez das suas 
primitivas oílicialidade e tripulação. 

A nova officialidade, encontrada a bordo desse vaso de 
guerra, está detida no Rio Janeiro. 

Retenção de outros navios de belligerantes, em diversos portos 

brasileiros 

Nos portos do Rio de Janeiro, Santos, Pernambuco, 
Bahia, Parahyba, Rio Grande do Sul e Belém do Pará, 
acham-se retidos diversos navios de belligerantes, por haverem 
infringido as disposições constantes do artigo 18 das Regras 
geraes de neutralidade e outras deliberações posteriormente to¬ 
madas peio Governo Federal. 

AC TOS RELATIVOS A LIMITES 

a) — Estados Unidos de Venezuela 

1" e 2 Protocollos de Caracas, de 9 de Dezembro de 1905, relativos 
a execução do Tratado de 5 de Maio de 1859, na parte referente 
a Limites 

Na Exposição dos Relatórios de 1913 (pag. 77), e de 1914 
(pp. 29-31), já se haviam feito referencias aos dois Protocollos 
(1 e 2 ), assignados em Caracas, em 9 de Dezembro de 1905, 
entre o Brasil e a Republica dos Estados Unidos de Vene- 


— io7 — 


zuela, sobre a execução tio Tratado de Limites e Navegação 
Fluvial, celebrado entre os mesmos paizes e também con¬ 
cluído em Caracas, a 5 de Maio de 1859, - quanto ã parte deste 

Tratado relativa a limites. # 

Pelo I o Protocollo, foi approvada e reconhecida a demar¬ 
cação feita em commum, no anno de 1880, pela Commissão 
Mixta Brasileiro-Venezuelana, na margem esquerda do Rio 
Negro, desde proximo da Pedra de Cucuhy, defronte da Ilha 

de São José, até Cerro Cupy. . _ 

Pelo 2 o Protocollo, ficou estipulado que uma Commissao 

Mixta verificará a demarcação feita, de 1882 a 1884, pela Com- 
missão Brasileira sómente, sem o concurso da Venezuelana, 
desde o Cerro Cupy, para Leste, até o ponto, no Monte o- 
raima, onde se encontrarem as tres fronteiras do Brasil, da 
Venezuela e da Guyana Britannica, dando sempre pre eren e 
attenção á linha divisória das aguas que vão ter ao Amazonas 
e ao Orenoco e Essequeho, e procedendo á demarcaçao, de 
accôrdo com o disposto nos §§ 2» e 3» do artigo 2» do mesmo 
Tratado de Limites de 5 de Maio de 1859. 

Os dois Protocollos foram remettidos á Camara dos Depu¬ 
tados, e, tendo sido approvados, em Resolução Legislativa de 
4 de Novembro de 1907, esta foi sanccionada no dia 6 e pu¬ 
blicada pelo Decreto n. 1.768, desse mesmo dia. 

Já se havia dito, naquelles Relatórios, que o 2 o 1 rotocollo 
exigira a troca das Ratificações entre os dois Governos, para 
entrar em execução; não se tendo cogitado dessa formalidade 
em relação ao I o , por ser este uma simples approvaçao e 
actos executorios de um Tratado já ratificado e promulgado nos 
dois paizes. 

Assim, para o andamento intcvncicioncil do 1 ro oco o, 
não foi necessário seguir além da expedição do Decreto de 
sancçâo, n. 1.768, de 6 de Novembro da 1907. 

O artigo 2 o do 2 o Protocollo estipulou prazos, para a no¬ 
meação das duas Commissões parciaes, componentes da Com- 
missão Mixta, por elle creada, e para o inicio dos trabalhos com- 
muns, declarando que taes prazos seriam, respectivamente, de 
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tres mezes e de seis mezes, depois de ratificado o Protocollo 
pelos dois Governos. 

Essa circumstancia de prazos fixos e muito curtos, mar¬ 
cados como obrigatorios para a execução desse Protocollo, con¬ 
stituiu, por isso mesmo, um obstáculo para a prompta ultimação 
do mesmo Acto, até o anno de 1913. Tendo, porém, naquelle 
anno, resolvido os dois Governos que era opportuno effectu- 
arem-se aquella verificação e demarcação, indicadas no dito 
Protocollo, expediu-se, em 23 de Julho de 1913, a Carta de Rati¬ 
ficação Brasileira, e, trocadas em Caracas, em 28 de Julho de 
1914, as duas Ratificações, foi o referido Acto promulgado, aqui, 
pelo Decreto n. 11.042, de 5 de Agosto seguinte, afim de ser pos¬ 
sível constituir-se a Commissão Mixta, por elle creada. 

Decidiram os dois Governos que esses trabalhos seriam 
effectuados pela Commissão Mixta, incumbida de dar execução 
ao Protocollo de 29 de Fevereiro de 1912 (vide o artigo subse¬ 
quente), e depois de concluídos os determinados por este ultimo 
Acto, mais urgentes do que os outros. 

Esses dois Protocollos de 1905 vão reproduzidos, no pre¬ 
sente Relatorio:— o I o , no Annexo A, sob o n. 2 (pp. 7-8), e o 

, no Annexo C, em seguida ao respectivo Decreto de promul¬ 
gação, de pp. 28-31. 


Protocollo de Caracas, de 29 de Fevereiro de 1912, para a collocação 
de alguns marcos em certa parte da fronteira 


Em 29 de Fevereiro de 1912, foi assignado, em Caracas, um 
« Protocollo para a collocação de alguns marcos em certa parte 
da fronteira entre o Brasil e Venezuela », — executorio, em parte 
do Tratado de 5 de Maio de 1859, celebrado em Caracas, entre os 
dois paizes,—e referente a um trecho da fronteira, já demarcada 
pe a Commissão Mixta de 1880, na linha geodesica Rio Negro-Ma- 
turacá, traçada nos terrenos da margem esquerda daquelle rio. 

Essa demarcação já fora approvada e reconhecida pelos 
dois Governos, quando concluiram o I o Protocollo de 9 de De¬ 
zembro de 1905, também assignado em Caracas (vide o ar ti-o 
precedente), e referente não só a esse trecho da divisa commum, 
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mas ainda á linha gGodesica immediata, Maturacá-Cerro Cupy, 
porém a demarcação primitiva foi julgada insufficiente pelos dois 
Governos interessados, porque, na referida linha Rio Negro- 
Maturacá, não haviam sido collocados marcos naquella margem 
esquerda, e porque a falta delles ja motivara duvidas, em re¬ 
lação a certas posses, na zona da mesma fronteira. 

Na Exposição dos Relatórios de 1913 (pag. 78), e de 1914 
(pp. 273-274), já se havia tratado desse novo e terceiro Protocollo 
de Caracas, ainda relativo, como os anteriores, á execução do 
mesmo Tratado de 5 de Maio de 1859, e também na parte re¬ 
ferente a limites. 

Pelo § I o desse Protocollo, cada um dos dois Governos 
devia nomear, no mais breve prazo possivel, um Commissàrio 
e um Sub-Commissario, com os Auxiliares que julgasse neces¬ 
sários, afim de que, á margem esquerda do Rio Negro, no ponto 
atravessado pela linha de fronteira Rio Negro-Maturacá, esta¬ 
belecida pelo § 2 o do Artigo 2 o do Tratado de 5 de Maio de 1859, 
também assignado em Caracas,— essa Commissão Mixta assen¬ 
tasse um marco principal, e, ao longo da linha geodesica, que 
desse ponto vae ao Salto do Maturacá, tantos marcos secundários 
e tantas pilastras quantos parecessem indispensáveis, para que 
as autoridades locaes c os habitantes dessas paragens ficassem 
no perfeito conhecimento da fronteira entre os dois paizes. 

Não foi possivel observar o prazo, marcado no § 2 o desse 
Protocollo (até 15 de Abril de 1912), para a reunião dos Com- 
missarios em Manáos, afim de juntos subirem o Rio Negro, até 
a fronteira. 

Esse caso já foi devidamente exposto no Relatorio ultimo 
(loc. cit., pp. 273-279). As duas Commissões não se encon¬ 
traram, para os trabalhos communs, nesse anno de 1912, nem 
no de 1913. A Commissão Venezuelana fez, em 1912, uma ex¬ 
ploração da região indicada para aquelles trabalhos, e a do 
Brasil, no anno seguinte, effectuou idêntico serviço, também 
sósinha, emquanto aguardava a nomeação de nova Commissão 
da Venezuela; porque a primeira, tendo regressado a Caracas, 
fora dissolvida pelo seu Governo, em princípios de 1913. 
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Por ordem do Governo, a nossa Legação em Caracas ne¬ 
gociou a volta da Commissão Venezuelana para a fronteira, 
afim de executar, com a nossa, esse Protocollo de 29 de Fe¬ 
vereiro de 1912, e também para concluir a demarcação, em 
commum, do resto da fronteira, executando-se o 2 o Protocollo 
de 9 de Dezembro de 1905. 

Feita a nomeação effectiva da nova Commissão Vene¬ 
zuelana, esta encontrou-se com a nossa, na cidade de Belém do 
Pará, em 28 de Julho do anno passado; sendo constituída, em 
Manáos, a 17 de Outubro seguinte, a Commissão Mixta, que fez 
a primeira parte da demarcação de que fora incumbida, e, em 
23 de Janeiro do corrente anno, em Cucuhy, deu por concluídos 
esses trabalhos, isto é, por finda a execução do Protocollo de 
29 de Fevereiro de 1912. 

Ainda em 23 de Fevereiro seguinte, na cidade de Belém 
do Pará, a mesma Commissão Mixta declarou encerrada essa 
primeira parte dos seus trabalhos; passando a Commissão Bra¬ 
sileira a occupar-se com os serviços de escriptorio, organização 
do Relatorio e da respectiva Planta. 

Dos trabalhos daquella e dos desta Commissão dar-se-ha 
noticia, mais adiante, nesta mesma Exposição , no artigo refe¬ 
rente á demarcação das fronteiras do Brasil, na parte relativa 
á divisa com os Estados Unidos de Venezuela. 

No Annexo Especial, I, do Relatorio de 1913, todo relativo 
a Limites do Brasil, entre os Documentos, vão reproduzidos o 
citado Tratado de Limites e Navegação fluvial, de 5 de Maio de 
1859 (texto brasileiro), e este Protocollo de 29 de Fevereiro de 
1912 (textos em portuguez e em castelhano, ambos brasileiros). 

b)— Republica Oriental do Uruguay 

Convenção de 7 de Maio de 1913, modificando a fronteira no Arroio 

São Miguel 

Já foi promulgada a Convenção relativa ao Arroio São 
Miguel, concluída e assignada, na cidade do Rio de Janeiro, a 
7 de Maio de 1913, entre o Brasil e a Republica Oriental do 
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Uruguay, modificando, nessa parte, a fronteira até então esta¬ 
belecida pelo Tratado de 15 de Maio de 1852, pelo Accôrdo de 
22 de Abril de 1853 e pela demarcação subsequente. 

Segundo determina o artigo I, a fronteira entre os dois 
paizes, desde o Passo Geral do Arroio São Miguel até a desem- 
boccadura deste na Lagoa Mirim, é formada pela linha de meia 
distancia entre as margens do citado arroio, do mesmo modo 
estabelecido para a divisa do Rio Jaguarão, do arroio Lagoões 
até a confluência do Arroio da Mina; mas, não obstante isso, 
os mesmos paizes exercerão, em commum, jurisdicção sobre as 
aguas do mesmo arroio, na referida secção. 

Para maiores desenvolvimentos, consultem-se a Expo¬ 
sição do Relatorio de 1913 (pp. 16-19), onde se fez minuciosa 
analyse desse Acto e dos seus antecedentes, e ainda a do 
seguinte, de 1914 (pp. 26-27), na qual foi continuado o mesmo 
assumpto. 

A Convenção de 7 de Maio de 1913 teve o seguinte anda¬ 
mento no Brasil: — remettida á Camara dos Deputados, em 17 
do mesmo mez e anno, com a Mensagem Presidencial do dia 15 
e acompanhada da Exposição de motivos desta ultima data, foi 
approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 15 de 
Outubro, sanccionada no dia 23 e publicada pelo Decreto 
n. 2.812, desse mesmo dia.— Em 12 de Agosto de 1914, 
foram trocadas, nesta cidade, as Ratificações dos dois Go¬ 
vernos, sendo que a brasileira é de 25 de Março e a uruguaya 
de 12 de Maio, ambas de 1914. — Finalmente, foi aqui promul¬ 
gada pelo Decreto n. 11.087, de 19 de Agosto do mesmo anno 
passado. 

No Annexo C do presente R.elatorio (depp. 34-37), encontra- 
se o referido Decreto de promulgação, acompanhado da Carta de 
Ratificação brasileira, e, no Annexo A, sob o n. 3 (pp. 8-9), vão 
publicados os respectivos Termos da troca das Ratificações da 
Convenção, um em portuguez, outro em castelhano, datados 
de 12 de Agosto de 1914. 

A exposição deste assumpto é completada no artigo imme- 
diato. 
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Instiucções aclclicionaes, cie 12 de Agosto de 1914, para'a demarcação 
da nova fronteira no Arroio São Miguel 

Nos dois últimos Relatórios, já se havia dito que, ainda 
mesmo quando estivesse regularmente ultimada a Convenção de 
7 de Maio de 1913, a sua execução ficava dependente da assigna- 
tura, pelos dois Governos, das respectivas Instrucções para a de¬ 
marcação da nova fronteira no Arroio São Miguel; e que essas 
Instrucções deviam ser addicionaes ás de 17 de Janeiro de 1913, 
subscriptas no Rio de Janeiro, pelos Representantes dos mesmos 
Governos, e em virtude das quaes a Commissão Mixta Brasi- 
leiro-Uruguaya estava executando outros trabalhos de demar¬ 
cação, relativos á nova fronteira estabelecida pelo Tratado de 
30 de Outubro de 1909, na Lagoa Mirim e no Rio Jaguarão. 

Ao effectuar-se, nesta cidade, em 12 de Agosto do anno 
passado, a troca das Ratificações daquella Convenção, foram 
também assignadas, simultaneamente, as referidas Instrucções 
addicionaes, cujos textos vão reproduzidos, no Annexo A deste 
Relatorio, sob o n. 4 (pp. 9-11). 

Os Representantes dos dois Governos interessados, tendo 
presentes os termos do Accôrdo firmado em 7 de Maio de 1913 
(isto é, da citada Convenção), referente ao condomínio das 
aguas do Arroio São Miguel, da bocca do mesmo arroio na 
Lagoa Mirim até o Passo Geral, e, devidamente autorizados, 
concordaram em assignar Instrucções addicionaes para a Com¬ 
missão Mixta Brasileiro-Uruguaya de demarcação de limites 
no Arroio São Miguel. 

Comprehende esse Acto dois artigos : 

Pelo I o , — a Commissão Mixta procederá á demarcação e 
levantamento da parte da fronteira comprehendida entre a 
bocca do Arroio São Miguel, na Lagoa Mirim, e o passo do 
mesmo arroio denominado Passo Geral do São Miguel, onde 
se acha o 3 o marco grande. 

O artigo 2 o dispõe sobre o modo de effectuar-se essa demar¬ 
cação da nova linha de fronteira, nesse trecho do São Miguel, 
collocação de novos marcos, com inscripções indicadoras da re- 


ferida linha, e annullação dos marcos antigos, que serão conser¬ 
vados, com inscripções declaratorias do sua annullação por este 
Acto de 1913: 

— Em cada uma das margens, tanto na foz do dito São 
Miguel como no Passo Geral por onde passa a linha divisória 
modificada pelo Accôrdo de 22 de Abril de 1853, assignado em 
Montevideo para execução do artigo primeiro do Tratado de 15 
de Maio de 1852, a Com missão Mixta fará levantar os marcos, 
quer brasileiros, quer uruguayos, que forem julgados sufficientes 
para a determinação da nova linha de fronteira. Nos inarcos 
existentes, que serão conservados, se inscreverá a declaração de 
haverem sido annullados em virtude do actual Accòrdo, e nos 
modernos se inscreverá a declaração de indicarem que a linlia 
divisória corre a meia distancia das margens, nos termos do re¬ 
ferido Accôrdo; de tudo se lavrando termos circumstanciados, 
como se tem de proceder com os demais marcos da fronteira. 

Ainda não foi possível dar execução ao determinado nestas 
Instrucções addieionacs, em cumprimento do estipulado na- 
quella Convenção de 1913. 

A Commissão Mixta Brasileiro-Uruguaya de demarcação 
de Limites na Lagoa Mirim e no Rio Jaguarão, incumbida 
então da demarcação tia linha nova de fronteira nesse trecho 
do Arroio São Miguel, encontrou, a tf' agora, insuperáveis obstá¬ 
culos, para o desempenho dessa tarefa complementar dos seus 
anteriores serviços. 

A principio, não poude effectuar essa demarcação c o 
levantamento respectivo, por não ser a estação própria para 
as operações de campo naquclla região; e, mais tarde, quando 
pretendeu executal-os na época conveniente, teve de adial-os, 
em 20 de Janeiro do corrente armo, para occasião mais pro¬ 
picia, por motivo de uma extraordinária enchente, que alagou 
completamente toda a zona tios trabalhos, e cujos effeitos ainda 
perduram, na data do encerramento deste Relatorio. 

Nesta mesma Exposição , tratar-se-ha ainda destes tra¬ 
balhos, no artigo referente a Limites cio Brasil , na parte rela¬ 
tiva á respectiva Commissão Demarcadora. 

Exterior 8 
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c) — Republica do Perú 

Accôrdo do Rio de Janeiro, de 16 e 19 de Agosto de 1914, para a 

suspensão temporada dos trabalhos da Commissão "Mixta 

Brasileiro-Peruana Bemarcadora de Limites 

Em conferencia, realizada neste Ministério, no dia 14 de 
Agosto do anno passado, com o respectivo Ministro de Estado, 
propoz o Sr. Dr. Ilernán Yelarde, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário da Republica do Perú, em nome do 
seu Governo, a suspensão temporária dos trabalhos da Com¬ 
issão Mixta Brasileiro-Peruana Demarcadora de Limites, no¬ 
meada, — em virtude do artigo II do Tratado de Limites, de 8 
de Setembro de 1909, e de accôrdo com o disposto no Pro- 
tocollo de Instrucções de 19 de Abril de 1913, substitutivo do 
anterior, de 29 de Abril de 1912 (concluídos e assignados todos 

na cidade do Rio de Janeiro, entre o Brasil e o Perú),_para 

fazer o reconhecimento e determinação da nova fronteira entre 
os mesmos paizes, estabelecida pelo Artigo I daquelle mencio¬ 
nado Tratado. 

Acceita a proposta pelo Governo Brasileiro, ficou combi¬ 
nado que o Accordo seria constituído por uma simples troca de 
Notas, entre as duas Partes interessadas. 

A Legação Peruana, em Nota de 16 de Agosto de 1914, 
apresentou ao Ministério a alludida proposta, especificando os 
motivos determinantes dessa resolução do seu Governo. 

A essa Nota respondeu o Ministério, no dia 19 (Nota n. 2, 
da Directoria Geral dos Negocios Políticos e Diplomáticos, 
Secção da America), declarando o seguinte: 

« O Governo Brasileiro, apreciando devidamente os motivos 
apresentados pelo do Perú para justificar a proposta, não tem 
duvida em acceder a ella, manifestando assim mais uma vez 
bs seus constantes sentimentos de bôa e leal amizade para com 
a Republica do Perú. 

« Cabe-me, entretanto, dizer a V. Ex. que a época em que 
er ao recomeçar os trabalhos adiados será marcada mediante 
prévio accordo entre os dois Governos.» 


Essas duas Notas constitutivas do Accôrdo vão transctfptas, 
na integra, no Annexo A deste Relatorio, sob os ns. 5 e 6 (pp. 
11-13). 

Durante o anno passado, essa Commissão Mixta não tra¬ 
balhou reunida, em serviço de campo ou em quaesquer outros, 
porque a Commissão Peruana não poude encontrar-se com a 
nossa, em Belém do Pará, na data marcada para a reunião, que 
era o dia 15 de Março. 

Nessas condições, a Commissão Brasileira segaiiu sósinha, 
ou isoladamente, para a zona da fronteira, afim de fazer explo¬ 
rações c levantamentos, que seriam mais tarde verificados pela 
Commissão Peruana; sendo isso feito, por accordo entre os dois 
Governos, constante dos telegrammas de 19 c 21 de Março de 
1914, trocados entre este Ministério e a nossa Legação em Lima, 
já reproduzidos no Annexo A do Relatorio desse anno (sob os 
ns. 130-131, pag. 303). 

Pela nossa Commissão, foram realizados o levantamento 
de quasi todo o Rio Chambuyaco; o do trecho do Rio Purús, (Joffi- 
prehendido entre a bocca daquelle affluente e a do Rio Santa 
Rosa, e a exploração de 80 kilometros desse outro affluente do 
Purés, sempre sem o concurso da Commissão Peruana, que, tendo 
partido deManáos sómente em 27 de Julho, apenas poude ser en¬ 
contrada, em Senna Madureira, no dia 4 de Setembro, quando a 
nossa já estava em viagem de regresso da zona dos trabalhos. 

A Commissão Peruana não realizou entao nenhum tra¬ 
balho, pela impossibilidade de attingir, naquclla época, a zona 
da fronteira. 

Effcctuado esse Accordo para a suspensão temporária dos 
trabalhos da demarcação, expediu-se telegramma, em 19 de 
Agosto, ao Governador do Estado do Amazonas, para que se 
servisse de transmittir outro, via Senna Madureira, para Santa 
Rosâ, dirigido ao Chefe da Commissão Brasileira, communi- 
cando-lhe o facto da suspensão accordada e autorizando-o a re* 
gressar ao Rio de Janeiro, com todo o pessoal.— (Vide, no 
Annexo A deste Relatorio, o documento n. 7, pag. 13). 


Os primeiros'désses Jactos já constavam da Exposição do 
Relatorio precedente (pp. 270-271), e todos elles vão mais adi¬ 
ante indicados, com maior desenvolvimento, no artigo desta 
mesma Exposição relativo a Limites do Brasil , quando se tratar 
da respectiva Commissão Demarcadora. 

Para consignar, em Acta, a suspensão ordenada tios tra¬ 
balhos da demarcação, a Commissão Mixta celebrou, em Ma- 
náos, no dia 26 de Setembro de 1914, uma Conferencia especial, 
na qual estiveram presentes os Chefes das duas Connnissões 
parciaes. 

d) — Republica Argentina 

Convenção de 4 de Outubro de 1910, complementar do Tratado de 
Limites de 6 de Outubro de 1898 

Até a data de ser encerrado o presente Relatorio, ainda não 
poude ser ultimado o andamento da Convenção de 4 de Outubro de 
1910, concluída em Buenos-Aires, entre o Brasil e a Republica 
Argentina, complementar do Tratado de Limites de 6 de Outubro 
de 1898, assignado entre os mesmos paizes, na cidade do Rio de 
Janeiro; — a qual completou a fronteira connnum, estabelecendo 
a linha divisória, até então ainda não convencionada, no trecho 
cio Rio Uruguay, comprehendido entre a foz do Rio Quarahim 
e a ponta Sudoeste da Ilha chamada Brasileira ou do Quarahim. 

Nesse trecho, da bocca do Quarahim para o Sul, a fronteira 
segue, pelo alveo tio Rio Uruguay, completando a linha, pelo 
thahveg desse rio, estabelecida pelo primitivo Tratado de 1898, 
em virtude do Laudo de Washington, de 5 de Fevereiro de 1895, 
para o trecho anterior do mesmo Rio Uruguay, da bocca do 
citado Quarahim, para o Norte, até a foz do Rio Pepiry-guassú. 

Para ultimar essa Convenção de 1910, aguarda-se apenas 
a deliberação do Congresso Argentino, que até agora sobre 
ella ainda não se manifestou. 

No Brasil, já passou por todos os tramites constitucionaes, 
exclusão feita da troca das ratificações e da subsequente pro¬ 
mulgação, que dependem do concurso da outra parte interes¬ 
sada.— Remettida ao Congresso Nacional, em 17 de Novembro 


cie 1911, com a Mensagem Presidencial de 28 dó mez anterior, 
foi por elle approvada, em Resolução de 27 de Agosto de 1912, 
sanccionada no dia 28 e publicada pelo Decreto n. 2.609, desse 
mesmo dia;—e, em 23 de Julho de 1913, loi expedida, pelo 
Poder Executivo, a respectiva Carta de Ratificação. 

Sobre esses antecedentes, consultem-se a Exposição de 
Relatorio de 1913 (pp. 14-15), e a referencia feita na do ultimo* 
de 1914 (pp. 25-26). 

Assim, a demarcação da nossa fronteira com a Republica 
Argentina, concluída, em 1904, pela respectiva Commissão 
Mixta, está incompleta, pois que falta levantar esse pequeno 
trecho do Rio Urúguay, da bocca do Rio Quarahim, para o 
Sul, até a ponta Sudoeste da Ilha Brasileira ou do Quarahim, 
onde a linha divisória só foi convencionada posterior mente. 

Os trabalhos daquella Commissão Mixta referem-se apenas 
á fronteira até então estipulada, da bocca do mencionado Qua¬ 
rahim, para o Norte, seguindo pelo thalweg dos Rios Uruguay, 
Pepiry-guassú, Santo Antonio e Iguassu, até a foz deste ultimo 
rio, na margem esquerda do Rio Paraná; cumprindo declarar 
que, entre as nascentes dos Rios Pepiry-guassú e Santo Antonio, 
a linha divisória segue pelo mais elevado do terreno, isto é, pelo 
divisor das aguas da região. 

O artigo I dessa Convenção de 4 de Outubro de 1910 esta¬ 
belece o seguinte: 

— «Desde alinha que une o marco brasileiro da barra do 
Quarahim e o marco argentino que lhe fica quasi defronte, na 
margem direita do Uruguay, marcos inaugurados ambos a 4 
de Abril de 1901, a fronteira entre o Brasil e a Republica Ar¬ 
gentina desce o dito Rio Uruguay, passando entie a sua 
margem direita e a ilha brasileira do Quarahim, também cha¬ 
mada ilha Brasileira, e assim vae até encontrar a linha normal 
entre as duas margens que fique situada um pouco a jusante 
da extremidade sudoeste da sobredita ilha. » 

Pelo artigo II, Commissarios technicos, nomeados pelos 
dois Governos, farão o levantamento da secção do rio Uruguay, 
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entre as duas linhas acima indicadas, c estabelecerão um novo 
marco brasileiro na extremidade Sudoeste da ilha e outro ar¬ 
gentino, que corresponda a esse, sobre a margem direita. 

O artigo III declara que o artigo I do Tratado de 6 de Ou¬ 
tubro de 1898 fica substituído pelo seguinte: 

— « A linha divisória entre o Brasil e a Republica Argentina 
no Rio Uruguay começa na linha normal entre as duas margens, 
que passa um pouco a jusante da ponta sudoeste da ilha bra¬ 
sileira do Quarahim; segue, subindo o rio, a meia distancia da 
margem direita, ou argentina, e das margens Occidental e sc- 
ptentrional da ilha Brasileira, passando defronte da bocca do rio 
Merinay na Argentina e da bocca do rio Quarahim que separa 
o Brasil da Republica Oriental; subindo o mesmo rio Uruguay 
vac encontrar a linha que une os dois marcos inaugurados a 4 
de Abril de 1901, um brasileiro na barra do Quarahim, outro 
argentino na margem direita do Uruguay. D’ahi segue pelo 
thalweg do Uruguay até á confluência do Pepiry Guassú, como 
ficou estipulado no artigo I do Tratado de 6 de Outubro de 1898 
e conforme a demarcação feita de 1900 a 1904, como consta da 
acta assignada no Rio de Janeiro a 4 de Outubro de 1910.» 

O ultimo artigo (IV) determina que a Convenção será ratifi¬ 
cada, com a autorização do Poder Legislativo das duas Repu¬ 
blicas, e que as Ratificações dos dois Governos serão trocadas, no 
Rio de_Janeiro ou cm Buenos-Aires, no mais breve prazo possível. 

O pequeno trecho da fronteira brasileiro-argentina ainda 
não demarcado tem a extensão de 6 kilometros. 

A Convenção subiu á presença do Presidente da Republica, 
cm 20 de Outubro de 1911, com Exposição de motivos do respe¬ 
ctivo Ministro do Estado, dessa mesma data, e acompanhada de 
cópia de um Memorandum que, em 25 de Setembro de 1910 
c sobi e esse mesmo assumpto, havia sido dirigido á Legação 
Argentina no Brasil. 

Esses dois documentos, cuja consulta será proveitosa, 
também seguiram para o Congresso Nacional. O Memorandum 
sahiu publicado, no Diário 0'Jidal do‘15 de Outubro de 1910. 
com outros documentos relativos á mesma fronteira. 


VIAÇÃO FERREA NAS FRONTEIRAS 

a) — Republica da Bolivia 

Ramal da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré. — Protocollo de 28 de 

Dezembro de 1912, declarando sem effeito o anterior, de 14 de 

Novembro de 1910, e dando nova direcção a esse Ramal 

Sobre esse assumpto da Estrada de Ferro Madeira-Ma¬ 
moré e dos tres traçados para o seu Ramal, successivamento 
combinados, entre os Governos Brasileiro e Boliviano, pelo 
artigo VII do Tratado de Petropolis, de 17 de Novembro 
de 1903, e pelos Protocollos do Rio de Janeiro, de 14 de 
Novembro de 1910 e de 28 de Dezembro de 1912, podem 
ser consultados os Relatórios anteriores, de 1913 ( Exposição , 
pp. 20-24, e Annexo A, ns. 9-10, pp. 18-22), e de 1914 (Expo¬ 
sição, pp. 28-29). 

Pelo primitivo traçado, o ramal devia passar por Viüa Mur- 
tinho, ou por outro ponto proximo, do Estado de Matto Grosso, 
e, cortando o Rio Mamoré, da margem brasileira para a boli¬ 
viana, iria terminar em Villa-Bella, na Bolivia, situada na con¬ 
fluência do Rio Beni com o mesmo Mamoré. 

Pelo segundo traçado, foi deslocado mais para o.Sul o pro- 
jectado ramal, devendo partir da margem brasileira do Mamoré, 
na Cachoeira Páo-Grande, atravessar esse rio para a margem 
boliviana, ou esquerda, e, dahi, seguindo por território boliviano, 
iria terminar na margem direita do Rio Beni, a montante da 
Cachoeira Esperança, em logar onde esse ultimo rio fosse fran¬ 
camente navegavel. 

Pelo terceiro traçado, foi o ramal deslocado ainda mais 
para o Sul, para perto do ponto terminal da Estrada de Ferro 
Madeira-Mamoré, que fica situado em Guajarú-mirim. 

O referido ramal deve agora partir de Guajará-assú, ou de 
outro ponto mais apropriado, perto de Guajara-mirim, na mar¬ 
gem brasileira ou direita do Mamoré ; atravessara esse rio, por 
uma ponte, cuja construcção, em_ tempo opportimo, guarda e 


conservação continuam cabendo ao Brasil, e irá terminar na 
margem boliviana, ou esquerda, do mesmo Mamoré;— ligan¬ 
do-se ahi com a nova ferro-via que, em continuação do mesmo 
ramal, se obriga a Bolívia a fazer construir até Biberalta, 
unindo a mesma margem esquerda do Rio Mamoré á margem 
direita do RioBeni, correndo toda em território boliviano. 


O primeiro Protocollo, de 14 de Novembro de 1010, remet- 
tido áCamarados Deputados, com a Mensagem Presidencial de 
20 de Setembro de 1911 e a Exposição de motivos de 14 do 
mesmo mez,já havia sido approvado, em Resolução Legislativa 
de 29 de Maio de 1912, sanccionada em 1 de Junho e publicada 
pelo Decreto n. 2.579, de 7 desse ultimo mez, quando, a instancias 
do Governo Boliviano, (constantes da Nota e do Memoram! um 
da sua Legação nesta Capital, em data de 30 de Setembro 
desse anno), foi assignado o segundo Protocollo, de 28 de De¬ 
zembro, ainda do mesmo anno de 1912, que declarou de nenhum 
effeito o anterior, para estabelecer o terceiro traçado do dito 
ramal. 

O texto daquelle Protocollo e a mencionada Nota e respe- 
cl,i\o Memorandum ja sahiram publicados, no Annexo A do 
Relatorio de 1913, sob os ns. 9 c 10, pp. 18-22. 

Por esse Acto de 1910, o Governo Brasileiro mantinha a 
obrigação, anteriormente contraiiida pelo artigo Vil do Tra¬ 
tado de Petropolis, —de construir um ramal da Estrada de 
Ferro Madeira-Mamoré, ligando a margem direita do Rio Ma- 
moro á margem esquerda do mesmo rio; — e, alem disso, 
compiomettia-se a construir, também, o trecho de via ferrea, 
qii(< devia ligai, em território boliviano, em continuação do 
mesmo ramal, a margem esquerda do Mamoré á margem di¬ 
reita do Beni. Por sua vez, o Governo Boliviano compromet- 
tia-se a satisfazer, mais tarde, todas as despezas feitas com este 
ultimo trecho de via ferrea, para se tornar proprietário delle, 
pois corria toclo cm território da Bolivia. 
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Pelo Protocollo de 28 de Dezembro de 1912, ficou o Go¬ 
verno Brasileiro exonerado desse ultimo compromisso, de cuja 
execução se encarregou o Boliviano; ficando sómente em m- 
■ teiro vigor o anterior compromisso, do artigo \ II do T. atado 
de Petropolis, de construir o Brasil um ramal daquella Estrada, 
para ligar apenas as duas margens do Mamore. 

Esse segundo Protocollo pende de decisão do nosso Com 
o-resso ao qual foi remettido, em 2 de Agosto de 1913, com a 
MensaUm Presidencial de 30 de Julho anterior. 

Razões de ordem economica e teclmica recommendam a 
sua approvação, por ser o terceiro traçado do menciona, o 
ramal o que mais consulta os interesses cios dois pautes. Assim, 
édesuppor que o Congresso Brasileiro, concorde com a nao 
execução do Protocollo anterior, ja approvado, de 1 1 de 
vembro de 1910. 


_Republica Oriental do Uruguay 

Convênio de 15 de Maio de 1913, estabelecendo o trafego mutuo nas 
Tinhas ferreas de SanCAnna do Livramento a Rivera 

Acaba de ser promulgado o Convênio especial de trafego 
mutuo nas linhas ferreas de SanfAnna do Livramento a Ri¬ 
vera, concluído e assignado, nesta cidade, a 15 de Maio de 1.13, 
entre o Brasil e a Republica Oriental do Uruguay, para o fim 
de facilitar as relações commerciaes entre os dois paizes;- 
pelo qual foram declaradas internacionaes as lmhas ferreas 
entre aquellas duas Estações e, também, as accessorias nel.as 
estabelecidas; e cujas prescripções applicar-se-hao a qualquer 
nutra combinação de Estradas de Ferro que, por acordo de 
ambos os Governos, se estabeleça em suas fronteiras, conforme- 
o disposto no seu artigo 18. _ 

Teve o seguinte andamento esse Acto internacional: —no 
Brasil, foi remettido á Camara dos Deputados, em 29 de Maio 
de 1913 com a Mensagem Presidencial do dia anterior, e, ia- 
vendo sido approvado, em Resolução legislativa de 22 de Dc- 
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zernbro desse anno, sanccionada no dia 24, foi essa Resnlnr^ 
publicada pelo Decreto n.2.838, desse mesmo dia;_„a Repu- 

0nentaI do Uruguay, foi approvado pelo respectivo Con 
gresso, em 29 de Abril de 1914.-Em 12 de Acosto In , 

passado, foram trocadas, nesta cidade, as Ratitçts dos d^ 
bovernos sendo a brasileira dc 29 de Abril e a uruguayade 
-3 de Junho do mesmo anno. - Finalmente, em 19 de Anosto 
ameba do anno passado, foi aqui assignado, com o n. 11.0°88 o 
Decreto cie sua promulgação. ’ 

Tendo-se verificado, nos dois instrumentos originaes do 
vemo, a existência de um erro de traducção, na primeira 
a uma do artigo VII do texto em portuguez ou biasilet tem- 
pi oduzido nos textos transcriptos nas duas Cartas de 
Ratificaçao, suspendeu-se a publicação daquelle Decreto de 
promulgação afim de ser negociada, entre os dois Governos a 
;,S: uma DecIara S s ° de rectificação, que sanasse’ o 

™ eri ° dos 5“ alro -nstrumentos, para ser promulgado o 
xto ja correcto ou escoimado desse defeito. 

Assignada nesta cidade, em 26 de Fevereiro do corrente 
t nno, a mencionada Declaração, foi o Decreto n. 11 088 de 19 
de Agosto de 1914, publicado no Diário 0^ „ 7 

Cote ° 0m 3 Carla de brasileira do 

Convento promulgado, incluindo os dois textos do mesmo 

Esse Decreto e a referida Carta vão publicados, no Annexo 

n SínHit - tpri0 ’ de PP ' 3847 - No Anncx « A. 50b o 
(I1 ' t ^ M >: vao reproduzidos os respectivos Termos da 

toca (as Ratificações do Convênio, um em portuguez, outro 

nifitl nt ‘ le 12 de Agosto de ^14, e, sob o 
subscrita ’ “ ra?a ° de rectificação, posteriormente 

Já se haviam occupado desse Convênio os Relatórios ante- 
uoi cs, ( e 913 e 1914, na Exposição do cada um (pp. 19-20 do 
pnme.ro, e 27-28 do segundo); na primeira das quaes se fez 
uma suocinta analyse das suas principaes disposições. 
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CARTAS ROGATÓRIAS 


Republica Argentina 


Protocollo de 16 de 
do Accôrdo de 


Setembro de 1912, modificando os arts. 4^ e 6 C 
14 de Fevereiro de 1880, para a execução dc 


Cartas Rogatórias 


Em 17 de Outubro de 1912, com a Mensagem Presidencial 
de 16 do mesmo mez, foi remettido a Camara dos Deputados o 
Protocollo concluído entre o Brasil c a Republica Argentina, 
assignado no Rio de Janeiro, a 16 de Setembro desse anno, 
modificando os artigos 4 o e 6 o do Accôrdo celebrado em Buenos- 
Aires, entre os mesmos paizes, em 14 de Fevereiro de 1880, 
referente á execução de Cartas Rogatórias, tanto eiveis como 
criminaes, procedentes das autoridades judiciarias de um e 

outro Estados. • . „ 

Sobre os dois Actos, acima citados, consulte-se a Exposição 

do Relatorio de 1913 (pp. 15-16). 

O Protocollo modificador, de 1912, ainda pende do estudo e 

deliberação do Poder Legislativo Brasileiro. 

Convem declarar que nessas alterações, sobre as quaes o 
Congresso Nacional tem de pronunciar-se, não se trata de ma¬ 
téria nova para o Legislativo, pois existe precedente de haverem 
sido por elle approvadas, em Resolução de 4 de Novembro de 
1907, sanccionada no dia 6 e publicada pelo Decreto n. 1./69, 
desse mesmo dia, modificações analogas, introduzidas no artigo 
4 o do Accôrdo de 14 de Fevereiro de 1879, concluído no Rio de 
Janeiro, entre o Brasil ea Republica Oriental do Uruguay, e 
feitas pelo Protocollo de 12 de Dezembro de 1906, também assi- 

gnado no Rio de Janeiro. , 

E esse Protocollo, concluído entre o Brasil e o Uruguay, ja 
é Lei da Republica, pois que, depois de ratificado pelo Poder 
Executivo, em 20 de Julho de 1911, e trocadas as Ratificações 
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dos dois paizes, na cidade de Montevidéo, a 28 de Outubro, foi 
arjm promulgado pelo Decreto n. 9.169, de 30 de Novembro do 
mesmio anuo, publicado no Diário Ofjicial de 10 de Janeiro de 

Assim, trata-se apenas de uniformizar o nosso direito 
convencionado com a Republica Argentina e coma Republica 
íien a o Ui uguay, em matéria de Rogatórias; e assim se 
proceceu, exactamente, tendo em vista a decisão anterior do 
1 oder Legislativo Rrasileiro. 


extradição 

a ) — Antecedentes 

Efíeitos da Lei n. 2.416, de 28 de Junho de 1911, regulando a matéria 

! r Pr0]eCt ° Cle Tratad0 de extradição, JnLt 
oídem do Governo Brasileiro, de accôrdo com a mesma Lei 

Em virtude do disposto no artigo 12 da Lei n. 2.410, ,1o 28 
de Junho de 1911, que regulou a extradição de nacionaes e 
estrangeiros no Erasd, e o processo e julgamento dos mesmos, 
quando, fora do paiz, perpetrarem algum dos crimes nella men¬ 
cionados, já perderam os seus effeitos todos os Actos dessa os- 
pecie, celebrados pelo Brasil com outras Nações, o que em nu¬ 
mero de 19, ainda vigoravam na data da mesma Lei’. Dentre 
esses Actos, 14 foram denunciados pelo Governo Brasileiro e 
em virtude dessas denuncias, também cahiram todos os outros’ 
ciinua então vigentes. 

Para attender a pedidos de vários Governos, que desejavam 
negociar novos Tratados com o Brasil, dispondo sobre essa ma¬ 
téria, em substituição dos antigos, que deviam cahir, o Minis¬ 
tério preparou um Projecto de Tratado de Extradição, baseado 
absolutamente nas disposições da mesma Lei, e destinado a 
servir de norma para os que o Brasil poderia celebrar, uni¬ 
formemente, com cada um dos outros Governos, para evitar 
que criminosos profugos possam transitar ou asylar-sc, irn- 
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punemente, no território dc cada uma das partes contra- 
ctantes. 

Já foram dadas, no ultimo Relatorio, as razões de ser de 
tacs Tratados, cuja necessidade está prevista no § 1“ do artigo 
1° da própria Lei; cumpre, porém, salientar que, em ultima 
analyse, em vista do exposto, será sempre o texto da Lei n. 2.416 
que regulará a matéria, haja ou não Tratado assignado sobre 
a especie com o outro paiz interessado. 

Este assumpto havia sido desenvolvidamente estudado, no 
Relatorio de 1913 (j Exposição , pp. 53-61), e, no respectivo An- 
nexo A (n. 52, pp. 62-65), foi reproduzido o texto da referida Lei. 

_N a Exposição do Relatorio de 1914, tornou-se a tratar da 

mesma matéria (pp. 44-52), de modo definitivo, por já estarem 
então publicadas todas as denuncias, cujos prazos tinham sido 
exgottados.— No Annexo A desse ultimo Relatorio (sob os ns. 
1-5, pp. 3-12), foram publicados outros documentos referentes 
ao assumpto, entre os quaesse encontra o Projecto dc Tratado 
de Extradição, acima citado (n. 2, pp. 3-9). 


b) — Republica da Eolivia 

Novo Tratado de extradição, de 12 de Agosto de 1913, concluído no 

Rio de Janeiro 


Já foi submettido ao exame do Congresso Nacional o novo 
Tratado de extradição, concluido e assignado nesta cidade, a 
12 de Agosto de 1913, entre o Brasil e a Republica da Bo¬ 
lívia,— único dessa especie até agora celebrado pelo nosso paiz, 
depois da denuncia e cessação dos anteriores. 

Em 6 de Novembro do anno passado, foi remettido a Co¬ 
rnara dos Deputados, com a Mensagem Presidencial de 31 de 
Outubro anterior. 

Esse Tratado está feito completamente de accôrdo com o 
Projecto anteriormente organizado pelo Ministério, e, portanto, 
é inteiramente baseado nas disposições da Lei n. 2.416, dc 28 
de Junho de 1911, reguladora da matéria no Brasil. 
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DIREITOS AUTORAES 

a ) Republica Franceza 

Convenção de 15 de DoeemDro de 1913, para protecção das obras de 
mteiatuia, cie sciencia, ou de arte 

A lo de Dezembro de 1913, foi concluída, nesta cidade do 
Rio de Janeiro, entre o Brasil e a Republica Franceza, uma 
Convenção, pela qual os autores brasileiros e os autores fran- 
cezes de obras btterarias, scientificas ou artísticas, gozarão em 
França e no Brasil de todas as garantias que são ou forem 
concedidas pela Lei, ou por Convenções especiaes, em um e 

outro paiz, para protecção das obras de litteratura, de sciencia 
ou de arte. 

O Relatono de 1914 já dera noticia da assignatura dessa 
Convenção (vide Exposição, pag. 33), accrescentando que seria 

submettida a apreciação do Congresso Nacional na sessão desse 
mesmo anno. 

, Effectiv ?mente. a referida Convenção já havia então subido 
a presença do Exm. Sr. Presidente da Republica, acompanhada 
de uma Exposição de motivos do Sr. Ministro das Relações 

Exteriores datada de 25 de Abril de 1914, cujo teor vae aqui 
reproduzido. 1 


« Para o fim de ser, na fórraa da ki, submettida ao Congresso Nacional tenho a 

sobTa aPre3 ‘fr r VCS3a EXCCUenCÍa ’ na i!,clusa có P ia authentica, a Convenção 
sobre a propriedade htteraria e artística entre o Brasil e a França, que a iS de 

Dezembro ultimo devidamente autorizado por Vossa Excellencia, assi-rnei com o 
Plenipotenciário daquella Republica. 

«Como Vossa Excellencia sabe, essa Convenção, cujos intuitos são idênticos aos do 
Accor o concluído entre o Brasil e Portugal, em 9 de Setembro de 1889 Z é 
“ : cio que uma apphcação internacional do principio contido no § 26 do arti-o 7 * 
da Constituição Repub.icana de 21 de Fevereiro de ,891 o constitue o meio píticÕ 

l n ZT T n ° estransciro a Protecção assegurada no nosso pacto funda- 
mental as ooras de autores brasileiros. 

Lptf . < ‘ G . 0UClUÍ “ d0 ' a ’ ° Governo se liraitou a Penas a attender á opinião do Poder 

ÍaterQaCÍOna1 ' °P Í11Íao inequivocamente 
manifestada já peia votação da lei n. 2.S77, de 17 de Janeiro de 1912 que tornou 

va as obras scientificas, litterarias e artísticas editadas em paizes estrangeiros, 
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qao tenham adhorido ás Convenções internacionacs sobre o assumpto ou assignado 
Tratados com o Brasil, as disposições da lei n. 496, de 1 de Agosto de 1898, salvo as 
do art. 13, já pela autorização, dada na lei n. 2.738, de 4 de Janeiro de 1913, ao 
Poder Executivo, de adherir á Convenção Internacional assignada em Berlim, a 13 de 
Fevereiro de 1908, inscrevendo-se entre os membros de I a classe do Bureau Inter¬ 
nacional para a protecção de obras litteraria3 e artísticas, com séde em Berna; 

« Servindo-se dessa autorização, o Governo poderia adherir simplesmente á União 
de Berna ; preferiu, porém, celebrar Convenções particulares com os diversos paizes, 
das quaes esti com a França é a inicial, porque estes ajustes permittem a inclusão 
de clausulas que melhor attendem, neste periodo de transição, aos interesses resul¬ 
tantes dos hábitos entre nós existentes, e, sendo concluídos por um tempo limitado, 
são mais facilmente susceptíveis de modificação, permittindo assim a reparação de 
defeitos que venham a conter. 

«A grande differença existente entre a importação dos livros francezes no Brasil e 
a dos brasileiros em França não pareceu ao Congresso nem ao Governo motivo bas¬ 
tante para deixarmos de reconhecer nesta Convenção o direito autoral do estran¬ 
geiro, amparando ao mesmo tempo inJirectamonte os nossos escriptores. 

« De tacto, a Convenção assignada a 13 de Dezembro uliimo, além de importar 
numa garantia para o autor estrangeiro, valoriza a producção iitteraria tiacional e 
constitue um forte estimulo para os escriptores brasileiros, porque, segundo já o 
disse o eminente Primeiro Consultor Jurídico deste Ministério, Sr. Dr. Clovis Bevi¬ 
láqua, « mesmo nos collocando no ponto de vista egoistico dos interesses e não no 
« ponto de vista superior da justiça, facilmente veremos que, protegendo os iivros 
« francezes, para que no Brasil os editores e as emprezas theatraes não os julguem 
« res nullius, protegemos 03 autores br asileiros que poderão fornecer a esses editores 
« e a essas emprezas as obras quo já não podem obter sem desembolso, na abundante 
«Iitteratura franceza ». 

« Sempre assim pensei e foi por isso que, na execução das instrucçôe3 de Vossa 
Excellencia recebidas, assignei a Convenção referida com a convicção de quo ella; 
com estabelecer o respeito devido á propriedade Iitteraria a estrangeiros e naciooaes, 
crea para estes uma éra nova, dentro da qual a vida dos quo trabalham na sciencia, 
na Iitteratura e nas artes, terá, entre nós, a recompensa que merece. 

« Peço licença para reiterar a Vossa Excellencia, Senhor Presidente, os protestos 
do meu mais profundo respeito.» , 

Tendo sido a Convenção remettida á Camara dos Depu¬ 
tados, em 7 de Maio desse anno, com a Mensagem Presidencial 
do dia 6, já foi approvada, em Resolução Legislativa de 4 de 
Fevereiro de 1915, sanccionada no dia õ e publicada pelo De¬ 
creto n. 2.966, do mesmo dia. 

Em 22 de Abril ultimo, foi expedida a Carta de Ratificação 
brasileira, e agnarda-se apenas a troca desse instrumento pelo 
analogo do Governo Francez, afim de se poder fazer a respe¬ 
ctiva promulgação, por Decreto do Poder Executivo. 



— 128 — 


Elfectuada a troca das Ratificações entre os dois Governos, 
esse Acto entrará em vigor 30 dias depois dessa formalidade! 
por um período de Ires annos; e, exgottado esse prazo, conti¬ 
nuara ainda a vigorar, emquanto uma das partes não o denun¬ 
ciar á outra, com o aviso prévio de um anuo. 

O decreto de sancção, publicado no Diário O/Jicial n. 39, 
de 14 de Fevereiro de 1915, vae reproduzido, no Annexo C deste 
Relatorio, na pag. G. 


6)— Paizes Americanos 

Convenção cie 11 de Agosto de 1910, sobre a propriedade litteraria 
e artística assignada na 4' Conferencia Internacional Ame- 
ncana, realizada em Buenos-Aires 

Na 4 a Conferencia Internacional Americana, reunida em 
Buenos-Aires, de 12 de Julho a 30 de Agosto de 1910, com à 
presença dos Delegados de 20 paizes americanos (só não ha¬ 
vendo tomado parte em seus trabalhos a Republicada Bolivia), 
ioi concluído, entre outros, o seguinte Acto: 

-Convenção (I a ) sobre a propriedade litteraria e artística, 
assignada em Buenos-Aires, no dia 11 de Agosto de 1910.— 
(9° Acto dos concluídos pela Conferencia). — Subscripta pelos 
Delegados das 20 Republicas Americanas, então ahi reunidos. 

Remettidaá Gamara dos Deputados, em 2 de Agosto de 
•13, com a Mensagem Presidencial de 30 de Julho.anterior, 
<u appravada, em Resolução Legislativa de 31 de Outubro 
de 191 1 , sanccionada em 7 de Novembro c publicada pelo 

'o õf, 1 ’ * 0 dest0 »'«"** mo* iiWrt» no Diário 
ifitial n. -60, do dia 10, e reproduzido, no Annexo C deste Rela¬ 
tório, de pp. 4-5. 

G ( mvcino Brasileiro, em 9 de Fevereiro do corrente anno, 

1 LC C “° U L or elle ratificadas essa Convenção e as outras tres assi- 
gnadas na mesma Conferencia Pan-Americana, e determinou á 
nossa Legaçaoem Buenos-Aires que levasse esse communicação 



— 129 — 


ao conhecimento do Governo Argentino, cuja Chancellaria é o 
centro para o deposito das Ratificações dos Actos da referida 
Conferencia ; e, com aquella mesma data, foi, também, expedida 
a respectiva Carta de Ratificação Rrasileira, abrangendo englo- 
badamente as quatro Convenções, para os effeitos desse deposito 
em Buenos-Aires.* 

Preenchida essa formalidade no dia õ de Maio ultimo, 
essa Convenção foi aqui promulgada, com as outras tres, pelo 
Decreto n. 11.588, de 19 do mesmo mez, inserto no Diário 
O/ficial n. 168, de 17 de Julho, acompanhado da Carta de 
Ratificação Rrasileira, que encerra os quatro textos, em caste¬ 
lhano, inglez, portuguez, e francez, de cada uma dasquatro Con¬ 
venções promulgadas. — Nas mesmas condições, encontra-se 
esse Decreto reproduzido neste Relatorio, no Annexo C (de 
pp. 305-413). 

Essa I a Convenção da 4 a Conferencia Pan-Americana es¬ 
tabelece que o reconhecimento do direito de propriedade, ob¬ 
tido em um paiz, de conformidade com as leis locaes, valerá 
de pleno dix*eito em todos os outros, sem a necessidade do cum¬ 
primento de qualquer outra formalidade, sempre que na obra 
appareça a declaração expressa da reserva do direito autoral. 
Assim, além de supprimir a exigencia, quasi impraticável, da 
creação das duas Secretarias centraes de registro, recommen- 
dada pela Convenção do Rio de Janeiro, de 23 de Agosto de 
1906, assignada por occasião de aqui celebrar-se a 3 a Confe¬ 
rencia Pan-Americana, a Convenção de 1910 ainda dispensa a 
formalidade de qualquer registro internacional. 

Além desse ponto, que constitue a principal innovação 
apresentada por essa Convenção, em confronto com as ante¬ 
riores — do México, de 1902; do Rio de Janeiro, de 1906; de 
Berna, de 1886, e de Berlim, de 1908, —cumpre mencionar 
outros, igualmente importantes: — ella define a extensão da 
propriedade litteraria e artistica ; legisla sobi^e o direito de tra- 
ducção e reproducção; precisa a qualidade de autor , e estabe¬ 
lece que qualquer autor, nacional ou estrangeiro domiciliado, 

Exterior 


gozará nos paizes signatários dos mesmos direitos que as suas 
leis nacionaes lhe concedam,—sem que, entretanto, a duração 
desses direitos possa exceder o prazo da protecção concedido 
no paiz de origem. 


Convenção cie 23 cie Agosto cie 1906, sobre Patentes de Invenção, 
Desenhos e Modelos Industriaes, Marcas de Fabrica e Commercio, 
e.Propriedade Litteraria e Artistica, assignacla na 3” Conferencia 
Internacional Americana, realizada no Rio de Janeiro 

Na 3 a Conferencia Internacional Americana, realizada no 
Rio de Janeiro, de 23 de Julho até 27 de Agosto de 1906, e 
na qual estiveram representadas 19 Republicas do Continente 
(com excepção dos Estados Unidos de Venezuela e do Haiti), 
foi concluído, entre outros Actos, o seguinte: 

— Convenção (4 a ) sobre Patentes de Invenção, Desenhos e 
Modelos Industriaes, Marcas de Fabrica e Commercio, e Pro¬ 
priedade Litteraria e Artistica, assignada na cidade do Rio de 
Janeiro, no dia 23 de Agosto de 1906. — (16° dos Actos con¬ 
cluídos pela Conferencia). — Subscripta pelos Delegados das 19 
Republicas Americanas, então ahi congregados. 

No Brasil, foi remettida ao Congresso Nacional, em 18 de 
Novembro de 1909, com a Mensagem Presidencial de 16, e por 
elle approvada, em Resolução de 31 de Dezembro de 1910, sanc- 
cionada no mesmo dia e publicada pelo Decreto n. 2.393, ainda 
da mesma data; e depois promulgada e ratificada, por Decreto 
do Executivo, n. 9.190, de 6 de Dezembro de 1911. 

Dos outros paizes signatários, quatro depositaram, neste 
Ministério, as respectivas Cartas de Ratificação:—as Republicas 
do Chile, de Nicaragua, do Salvador e de Panamá ; — mais tres 
effectuaram o simples deposito dos Decretos de Ratificação:— 
as Republicas de Honduras, de Costa-Rica e de Guatemala; e os 
onze restantes não se manifestaram a respeito, perante a Chan- 
cellaria Brasileira:—Estados Unidos da America, México, 


Cuba, Republica Dominicana, Colombia, Ecuador, Perú, Bo- 
livia, Paraguay, Uruguay e Republica Argentina. 

Assim, esta Convenção já tinha se tornado obrigatória para 
oito dos paizes signatários, que preencheram todas as forma¬ 
lidades nella exigidas: — Brasil, Chile, Costa-Rica, Guatemala, 
Honduras, Nicaragua, Salvador e Panamá; — e as suas dispo¬ 
sições já deveriam estar vigorando para esses oito paizes, se não 
se tivessem dado circumstancias, aliás previstas na própria 
Convenção, quando exige; para a sua vigência, as Ratificações 
de, pelo menos, duas terças partes dos Governos interessados; 
—7 circumstancias essas que impediram, por completo, a exe¬ 
cução desse Acto, por não haver sido attingido aquelle numero, 
não sómente para o exercicio simultâneo das duas Secretarias, 
creadas pela Convenção, porém ainda para o exercicio provi- 
sorio de uma só dessas Repartições centraes de registro. 

ARBITRAMENTO 

Tratados e Convenções de Arbitramento permanente celebrados 
entre o Brasil e outras Nações. — Estado anterior e actual doa 
mesmos Actos 

Este assumpto de Arbitramento permanente tem sido tra¬ 
tado, com bastante desenvolvimento, nos Relatórios anteriores, 
de 1912, 1913 e 1914; podendo ser consultados, com proveito : 
— a Exposição do primeiro (pp. 20-28); a Exposição (pp. 
65-70) e o Annexo A (ns. 53-56, pp. 65-79) do segundo;— a 
Exposição (pp. 52-63) e o Annexo A (ns. 6-16, pp. 13-42) do 
ultimo. 

Em 3 de Maio do anno passado, era o seguinte o estado dos 
31 Actos de Arbitramento permanente, pelos quaes o Brasil se 
acha, singularmente, ligado com outros tantos paizes. — 22 es¬ 
tavam de todo ultimados, isto é, promulgados e em vigor, e 
nove ainda nao ultimados. Destes ainda nao em vigor, sete 
já haviam sido approvados pelo Congresso Nacional e ratifi¬ 
cados pelo Poder Executivo, e dois pendiam de decisão do Le¬ 
gislativo. 
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Actualmente, subiu a 24 o numero dos Actos ultimados, 
isto é, promulgados e em vigor, havendo apenas sete não ulti¬ 
mados, mas já approvados todos pelo Poder Legislativo e 
também ratificados todos pelo Executivo. 

No Annexo A do presente Relatorio, sob o n. 10 (pp. 19-26), 
encontrar-se-lia uma Relação completa desses 31 Actos de Ar¬ 
bitramento permanente, dispostos na ordem chronologica das 
datas em que foram celebrados, e na qual foram indicados todos 
os tramites pelos quaes têm até agora passado. 


Andamento que tiveram os Actos de Arbitramento permanente, 
desde 3 de Maio de 1914 até a presente data 

De 3 de Maio do anno passado até agora, promoveu-se o 
andamento de quatro dos nove Actos de Arbitramento perma¬ 
nente, até então ainda não ultimados. Desses quatro Actos, que 
foram assim adiantados, dois ficaram de todo ultimados, isto é, 
foram promulgados e entraram em vigor para as duas partes 
contractantes de cada um, por haverem sido trocadas as respe¬ 
ctivas Ratificações entre os Governos interessados, e os outros 
dois progrediram em via de conclusão, por terem sido appro¬ 
vados pelo Congresso Nacional Brasileiro e sanccionados e ra¬ 
tificados pelo Poder Executivo. 


★ ★ ★ 

Foram promulgadas as seguintes Convenções: 

— Convenção com a Republica de Honduras, assignada em 
Guatemala, a 26 de Abril de 1909.— Approvada pelo Congresso 
Nacional, em Resolução de 31 de Dezembro de 1910, sanccio- 
nada pelo Decreto n. 2.396, da mesma data.— Ratificada pelo 
Brasil, em 17 de Maio de 1911, e, posteriormente, pela Repu¬ 
blica de Honduras.— Foram trocadas as Ratificações, na ci¬ 
dade de Guatemala, a 24 de Abril de 1914 — Promulgada pelo 
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Decreto n. 10.884, de 6 de Maio de 1914 . - Duraçãope¬ 
ríodos successivos de 5 annos.— (8 o Acto assignado e 23° pro¬ 
mulgado.) . __ 

O Decreto de promulgação sahiu publicado no Diário üffi - 

ciai n. 111, de 15 de Maio de 1914, acompanhado da Carta de 
Ratificação brasileira, com os dois textos da Convenção promul¬ 
gada, em portuguez e em castelhano, ambos brasileiros, e vae 
da mesma forma reproduzido, no Annexo C do presente Rela¬ 
tório, de pp. 7-11. 

— Convenção com a Republica do Paraguay, assignada 
em Asunción, a 24 de Fevereiro de 1911.— Approvada pelo Con¬ 
gresso Nacional, em Resolução de 7 de Julho de 1912, sanc- 
cionada pelo Decreto n. 2.581, de 17 do mesmo mez e anno.— 
Ratificada pelo Brasil, em 31 de Agosto de 1914, e pela Repu¬ 
blica do Paraguay, em 20 de Janeiro do mesmo anno.— Foram 
trocadas as Ratificações, na cidade do Rio de Janeiro, a 7 de Se¬ 
tembro de 1914.— Promulgada pelo Decreto n. 11.142, de 16 do 
mesmo mez e anno.— Duração: — por um periodo de 10 annos, 
e, se não fôr denunciada 6 mezes antes do vencimento desse 
prazo, vigorará por mais um anno, e assim successivamcnte. 

(29° Acto assignado e 24° promulgado.) 

Esta Convenção já estava ratificada pelo Brasil, desde 23 de 
Julho de 1913, como consta do anterior Relatorio, mas foi expe¬ 
dida segunda Carta de Ratificação, em 31 de Agosto de 1914, 

por se haver inutilizado a primeira. 

No Annexo A, sob o n. 15 (pp. 42-43), vão reproduzidos^os 
Termos respectivos da troca das Ratificações desta Convenção, 
um em portuguez, outro em castelhano, datados de / de Se 

tembro de 1914. . 

O Decreto de promulgação foi publicado no Diário 0[Jicial 

n. 221, de 16 de Setembro de 1914, acompanhado da Carta de 
Ratificação brasileira, com os dois textos da Convenção pro¬ 
mulgada, em portuguez e em castelhano, respectivamente bra¬ 
sileiro e paraguayo, e vae da mesma forma reproduzido, no 
Annexo C deste Relatorio, de pp. 54-57. 


Foram approvaclas pelo Congresso Nacional e sanccionadas 
e ratificadas pelo Poder Executivo as seguintes Convenções: 

Convenção com o Reino da Suécia, assignada em Stock- 
liolmo, a 14 de Dezembro de 1909.— Remettida ao Congresso 
Nacional, em2Õ de Julho de 1913, com a Mensagem Presidencial 
de 23 do mesmo mez.— Approvada pelo Poder Legislativo, em 
Resolução de 11 de Janeiro de 1915, sanccionada pelo Decreto 
n. 2.961, de 13 do mesmo mez e anno.— Ratificada pelo Brasil, 
em 22 de Abril ultimo.— Duração: — por um periodo de 10 
annos, e, se não for denunciada 6 mezes antes do vencimento 
desse prazo, por mais um anno, a partir do dia em que houver 
sido denunciada.— (21° Acto assignado.) 

O Decreto de sancçâo foi publicado no Diário Ofíicial n. 16, 
de 19 de Janeiro de 1915, e vae reproduzido, no Annexo C deste 
Relatorio, de pp. 5-6. 

Convenção com o Reino da Dinamarca, assignada em 
Copenhague, a 27 de Novembro de 1911.—Remettida ao Con¬ 
gresso Nacional, em 25 de Julho de 1913, com a Mensagem 
Presidencial de 23 do mesmo mez.— Approvada pelo Poder 
Legislativo, em Resolução de 11 de Janeiro de 1915, sanccionada 
pelo Decreto n. 2.962, de 13 do mesmo mez e anno.—Ratificada 
pelo Brasil, em 22 de Abril ultimo— Duração: - por um periodo 
de 10 annos, e, se não fôr denunciada 6 mezes antes do fim 
desse periodo, ficará obrigatória até 6 mezes, a partir do dia 
em que houver sido denunciada— (31° e ultimo Acto assignado.) 

O Decreto de sancção sahiu publicado no Diário Ofíicial 
n. 16, de 19 de Janeiro de 1915, e acha-se reproduzido, neste 
Relatorio, no Annexo C, pag. 6. 

Estado acíual dos Actos de Arbitramento permanente 
I) —Actos ultimados, isto é, promulgados e em vigor 

Na Exposição do ultimo Relatorio, encontra-se uma lista 
summaria dos 22 Actos dessa natureza promulgados e em vigor, 
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até 3 de Maio de 1914, dispostos na ordem em que foram pro¬ 
mulgados no Brasil, e, no respectivo Annexo A (sob os ns. 7-8, 
pp. 20-30), acham-se duas Relações mais completas desses 
mesmos 22 Actos; na primeira, collocados na ordem em que 
foram assignados, e na segunda, dispostos na ordem em- que 
foram aqui promulgados. 

Depois daquella data, foram promulgados mais dois: —as 
Convenções com a Republica de Honduras e com a do Para- 
guay ; o que, como já ficou declarado, elevou a 24 o numero 

desses Actos já ultimados. 

Para mais exacta informação, vae aqui reproduzida a lista 
summaria desses 24 Tratados e Convenções de Arbitramento 
permanente, segundo a ordem de sua promulgação. 

1 »)_Tratado com a Republica do Chile, assignado no Rio 

de Janeiro, a 18 de Maio de 1899; promulgado pelo Decreto 
n. 5.965, de 14 de Abril de 1906.-(O I o Acto assignado.) 

2 °)_Tratado com a Republica Argentina, assignado no . 

Rio de Janeiro, a 7 de Setembro de 1905 ; promulgado pelo 
Decreto n. 7.277, de 7 de Janeiro de 1909.—(O 2 o assi- 

gnado.) , 

3 ») — Convenção com o Reino Unido da Grã-Bretanha e 

Irlanda, assignada em Petropolis, a 18 de Junho de 1909; 
promulgada pelo Decreto n. 8.720, de 10 de Maio de 1911.— 
(O 14° assignado.) 

40 )_Convenção celebrada com o Reino de Portugal, 

concluída em Petropolis, a 25 de Março de 1909, mas já ratifi¬ 
cada pela Republica Portugueza, a 7 de Fevereiro de 1911 ; 
promulgada pelo Decreto n. 8.766, de 31 de Maio de 1911.- 
(O 4 o assignado.) 

50 )_ Convenção com a Republica Franceza, assignada 

em Petropolis, a 7 de Abril de 1909; promulgada pelo Decreto 
n. 8.850, de 26 de Julho de 1911.— (O 5 o assignado.) 

go\_Convenção com 0 Reino da Hespanha, assignada em 

Petropolis, a 8 de Abril de 1909; promulgada pelo Decreto 
n. 8.851, de 26 de Julho de 1911.— (O 6 o assignado.) 
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7 °) _ Convenção com o Reino da Noruega, assignada em 
Kristiania, a 13 de Julho de 1909; promulgada pelo Decreto 
n. 8.852, de 26 de Julho de 1911.— (O 17° assignado.) 

8 o ) — Convenção com os Estados Unidos da America, as¬ 
signada em Washington, a 23 de Janeiro de 1909; promul¬ 
gada pelo Decreto n. 8.890, de 9 de Agosto de 1911._(O 3 o as¬ 

signado.) 

9) Convenção com a Republica de Cuba, assignada em 
Washington, a 10 de Junho de 1909; promulgada pelo Decreto 
n. 8.892, de 9 de Agosto de 1911.—(O 13° assignado.) 

10) Convenção com a Republica de Costa-Rica, assi¬ 
gnada. em Washington, a 18 de Maio de 1909; promulgada 

pelo Decreto n. 8.987, de 20 de Setembro de 1911._(O 12° assi¬ 

gnado.) 


11°)—Convenção com o Império da Austria-Hungria, as¬ 
signada no Rio de Janeiro, a 19 de Outubro de 1910; promul¬ 
gada pelo Decreto n. 9.104, de 8 de Novembro de 1911._(O 27° 

assignado.) ' v 

12°) Convenção com a China, assignada em Peking, a 3 de 
Agosto de 1909, ainda celebrada com o Império Celeste; promul¬ 
gada pelo Decreto n. 9.388, de 28 de Fevereiro de 1912.—(O 18° 
assignado.) v 


13°) Convenção com os Estados Unidos Mexicanos, assi¬ 
gnada em Petropolis, a 11 de Abril de 1909; promulgada 

pelo Decreto n. 9.389, de 28 de Fevereiro de 1912._(O 7 o assi¬ 
gnado.) ' v 

14°) — Convenção com os Estados Unidos de Venezuela 
assignada em Caracas, a 30 de Abril de 1909; promulgada 

pelo Decreto n. 9.390, de 28 de Fevereiro de 1912._(O 9 o assi¬ 
gnado.) v 

15°) Tratado com a Republica do Perú, assignado em Pe¬ 
tropolis, a 7 de Dezembro de 1909; promulgado pelo Decreto 
n. 9.392, de 28 de Fevereiro de 1912.—(O 20° assignado.) 

16°) —Convenção com a Republica do Ecuador, assignada 
em Washington, a 13 de Maio de 1909; promulgada pelo 
Decreto n. 9.516, de 10 de Abril de 1912.—(O 11° assignado.) 
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17»)— Convenção com o Império da Rússia, assignada no 
Rio de Janeiro, a 26/13 de Agosto de 1910; promulgada 
pelo Decreto n. 9.586, de 22 de Maio de 1912. —(O 26° assi- 

gnado.) . . . , 

pgo)_Convenção com a Republica Dominicana, assignada 

em Washington, a 29 de Abril de 1910; promulgada pelo 

Decreto n. 10.,244, de 28 de Maio de 1913.—(O 23" assi- 

gnado.) . . . j 

19 »)_Convenção com a Republica do Haiti, assignada em 

Washington, a 25 de Abril de 1910; promulgada pelo Decreto 
n. 10.245, de 28 de Maio de 1913. — (O 22° assignado.) 

20 ») —Tratado com a Republica da Rolivia, assignado em 
Petropolis, a 25 de Junho de 1909; promulgado pelo Decreto 
n. 10.371, de 30 de Julho de 1913. — (O 15° assignado.) 

21 »)_Convenção com o Reino da Italia, assignada no Rio 

de Janeiro, a 22 de Setembro de 1911; promulgada pelo Decreto 
n. 10.372, de 30 de Julho de 1913.—(O 30° assignado.) 

22°)_Convenção com a Republica do Salvador, assignada 

em San Salvador, a 3 de Setembro de 1909 ; promulgada pelo 
Decreto n. 10.611, de 17 de Dezembro de 1913. —(019» assi- 

gnado.) . i 

23 »)_Convenção com a Republica de Honduras, assignada 

em Guatemala, a 26 de Abril de 1909; promulgada pelo Decreto 
n. 10.884, de 6 de Maio de 1914.— (O 8» assignado.) 

24 »)_Convenção com a Republica do Paraguay, assignada 

em Asunción, a 24 de Fevereiro de 1911; promulgada pelo De¬ 
creto n. 11.142, de 16 de Setembro de 1914—(O 29» assignado.) 

Para completar as informações sobre o andamento que 
tiveram esses Actos, até a sua final conclusão, vão publicadas, 
no Annexo A do presente Relatorio, duas Relações mais 
minuciosas, que indicam todos os tramites por que passaram, 
na primeira, sob o n. 11 (pp. 26-32), seguiu-se a ordem chro- 
nologica das datas em que foram assignados; na segunda, 
sob o n. 12 (pp. 32-37), acham-se dispostos na ordem chrono 
lógica das datas das suas respectivas promulgações. 
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II) — Actos não ultimados, mas já approvados pelo Congresso Nacional, e saaç- 
çion^dos 0 ratificados pelo Poder Executivo 

Em 3 de Maio de 1914, como já foi dito, eram nove os 
Actos de- Arbitramento permanente ainda não ultimados. 
Consultem-se, a esse respeito, as duas Relações parciaes desses 
Actos, publicadas na Exposição do ultimo Relatorio, (pp. 60- 
63); abrangendo a primeira os sete já ratificados pelo Brasil 
e a segunda os dois últimos ainda pendentes de decisão do 
Congresso, na referida data. 

O Annexo A desse mesmo Relatorio (sob os ns. 9-12, 
pp. 30-36), trouxe quatro Relações mais completas, referentes 
a esses mesmos Actos, indicando os tramites por que até então 
já haviam passado: —a primeira, de todos nove, na ordem 
chronologica das assignaturas; — as duas seguintes, dos sete 
já ratificados, collocados na ordem chronologica da assignatura, 
ou na em que foram aqui ratificados; — e a ultima, dos dois 
restantes, ainda pendentes do voto do nosso Congresso, segundo 
a ordem em que foram subscriptos. 

Actualmente, tendo sido approvados pelo Congresso Na¬ 
cional e sanccionados e ratificados pelo Poder Executivo os dois 
últimos, que ainda não haviam passado por essas formalidades, 
e por terem sido promulgados dois dos anteriormente ratifi¬ 
cados pelo Brasil, ficaram sendo sete os Actos de Arbitramento 
permanente ainda não ultimados; mas todos elles já se acham 
ratificados pelo Governo Brasileiro. 

Taes Actos ainda não puderam ser promulgados, porque 
dependem da approvação ou da ratificação da outra parte con- 
tractante de cada um e da troca dos respectivos instrumentos 
das Ratificações dos dois Governos signatários. 

São os seguintes, dispostos na ordem em que foram expe¬ 
didas as Cartas de Ratificação brasileira: 

I o ) Tratado com a Republica da Colombia, assignado em 
Bogotá, a 7 de Julho de 1910; sanccionado pelo Decreto n. 2.399, 
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de 31 de Dezembro de 1910, e ratificado pelo Brasil, em 21 de 
Fevereiro de 1911.— (O 24° Acto assignado.) 

2 o ) — Convenção com a Republica de Panamá, assignada cm 
Washington, a I o de Maio de 1909 ; sanccionada pelo Decreto 
n. 2.396, de 31 de Dezembro de 1910, e ratificada pelo Brasil, em 

2 de Março de 1911,— (O 10° assignado.) 

3 »)_Convenção com a Republica de Nicaragua, assignada 

em Guatemala, a 28 de Junho de 1909; sanccionada pelo De¬ 
creto n. 2.396, de 31 de Dezembro de 1910, e ratificada pelo 
Brasil, em 15 de Março de 1911.— (O 16° assignado.) 

4 ») _ Tratado com a Republica Oriental do Uruguay, assi- 
gnado em Petropolis, a 6 de Janeiro de 1911; sanccionado pelo 
Decreto n. 2.581, de 17 de Julho de 1912, e ratificado pelo 
Brasil, em 23 de Julho de 1913.-(O 28» assignado.) 

50 )_Convenção com o Reino da Grécia, assignada em 
Berlim, a 28 de Julho de 1910 ; sanccionada pelo Decreto de 
n. 2.581, de 17 de Julho de 1912, e ratificada pelo Brasil, em 6 

de Agosto de 1913.—(O 25» assignado.) 

6 °)_ Convenção com 0 Reino da Suécia, assignada em 
Stockholmo, a 14 de Dezembro de 1909; sanccionada pelo 
Decreto n. 2.961, de 13 de Janeiro de 1915, e ratificada 
pelo Brasil, em 22 de Abril, também de 1915.—(O 21» assi- 

gnado.) . 

7 °)— Convenção com 0 Reino da Dinamarca, assignaca 

em Copenhague, a 27 de Novembro de 1911; sanccionada pelo 
Decreto n 2.962, de 13 de Janeiro de 1915, e ratificada pelo 
Brasil, em 22 de Abril, também de 1915.-(O 31» e ultimo Acto 
assignado dessa natureza.) 

No Annexo A deste Relatorio, podem ser consultadas duas 
Relações mais completas desses sete Actos, até agora rati¬ 
ficados sómente pelo Governo Brasileiro, indicando todos os 
tramites por que têm passado.—Acham-se dispostos, na pri¬ 
meira, sob o n. 13 (pp. 38-39), segundo a ordem chronologica 
das assignaturas, e na segunda, sob 0 n. 14 (pp. 40-41), na das 
datas em que foram ratificados. 
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TRATADOS PACIFISTAS 


&) Bi asil-Estados Unidos da America 


Tratado de 24 de Julho de 1914, concluído e assignado 
em Washington 

Em 24 de Julho de 1914, o nosso Embaixador Extraordi¬ 
nário e Plenipotenciário em Washington, Sr. Domicio da Gama, 
evi amente autorizado, assignou, na mesma cidade, como 
r Wilham Jenning 8 Bryan, então Secretario de Estado dos 
Estados Unidos da America, um Tratado especial para o arranjo 

amigavel de qualquer difficuldade que, no futuro, possa susci- 
tar-se entre os dois paizes. 

Esse Tratado pertence á série dos chamados Tratados pa¬ 
cifistas que, em nome do Governo do seu paiz, o Sr. Bryan 
tomou a iniciativa de propor aos Governos de todos os Estados- 
rinta e cinco Governos differentes declararam acceitar» 
em principio, o Plano de Paz da Proposta Bryan, sendo que o 
c o Brasil o fez em quarto logar, apenas precedido pelos Go¬ 
vernos da Italia, da Grã-Bretanha e da França. 

Segundo as informações existentes neste Ministério o 
Governo dos Estados Unidos da America já assignou, pelo 
menos, 26 Tratados dessa natureza, com outros tantos paizes 
a America, da Europa e da Asia, nos quaes foram adoptados 
os princípios e os detalhes daquelle Plano de Paz. 

Este, celebrado pelo Brasil, foi o 20° da referida série, sendo 
que, na mesma data, também foram concluídos outros dois 
mais ou menos semelhantes, firmados, separadamente, pelos 
Plenipotenciários da Republica Argentina e do Chile, com o 
mesmo Secretario de Estado. 

Já estão em vigor, pelo menos, 11 desses Tratados:—os 
celebrados com a Republica de Guatemala, Noruega, Por¬ 
tugal, Grã-Bretanha, Hespanha, Bolivia, Suécia, Dinamarca, 
rrança, Uruguay e Rússia. 


A Convenção de Arbitramento celebrada entre o Brasil e 
os Estados Unidos da America, e concluída, em Washington, a 
23 de Janeiro de 1909, no seu artigo I o , exclue desse modo 
de solução as questões de caracter jurídico que affectem os in¬ 
teresses vitaes, a independencia, ou a honra de qualquer dos 
dois Estados contractantes, ou ponham em causa interesses de 

terceiro. 

Pelo Tratado pacifista ultimamente celebrado, as duas 
Altas Partes Contractantes assentam em submetter á inves¬ 
tigação de uma Commissâo Permanente, que sobre ellas dará 
parecer, todas as difficuldades de caracter internacional, que 
surjam entre ellas e não possam ser directamente resolvidas, 
por via diplomática, nem caibam nos termos da Convenção de 
Arbitramento vigente entre ambas ; e accordam em não de¬ 
clarar guerra uma á outra, nem começar hostilidades, emquanto 
não for apresentado o resultado dessa investigação. 

Esse Tratado já foi remettido á Camara dos Deputados, no 
dia 28 de Junho corrente, com a Mensagem Presidencial de 16 
do mesmo mez, acompanhada de uma Exposição de motivos, 
desta ultima data. 

No Annexo A, sob o n. 16 (pp. 45-46), vae reproduzida a 
Exposição de motivos, e, sob o n. 17 (pp. 46-49), encontra-se uma 
Informação relativa aos Tratados Pacifistas celebrados pelo 
Governo dos Estados Unidos da America, segundo os dados 
existentes neste Ministério. 

Para mais completo conhecimento do assumpto, dá-se em 
seguida uma analyse do texto do T. ratado. 

O Tratado entre os Estados Unidos do Brasil e os Estados 
Unidos da America, assignado em Washington, a 24 de Julho 

de 1914, comprehende 5 artigos. 

O Preambulo declara que os dois Governos, desejosos de 
mais uma vez manifestar a antiga amizade que liga os dois 
paizes e juntando-se com o proposito de promover o progresso 
da civilização pela paz. resolveram celebrar um Tratado especial 
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para o arranjo amigavel de qualquer difíiculdade que no futuro 
possa suscitar-se entre ambos. 

O artigo I o estabelece os fins do Tratado: 

— As duas Altas Partes Contractantes assentam em sub- 
metter á investigação de uma Commissão Permanente, que 
sobre ellas dará parecer, todas as difficuldades de caracter inter¬ 
nacional que surjam entre ellas e não possam ser directamente 
resolvidas por via diplomática nem caibam nos termos da Con¬ 
venção de Arbitramento vigente entre ambas; e accordam em 
não declarar guerra uma á outra nem começar hostilidades em- 
quanto não fôr apresentado 0 resultado dessa investigação. 

O 2 o dispõe sobre a organização e custeio da Commissão Per¬ 
manente, instituída pelo artigo I o , e fixa o prazo para a sua con¬ 
stituição : 

1 ) — A Commissão acima nomeada se comporá de cinco 
membros, cada um delles nomeado por cinco annos, da seguinte 
maneira: cada Governo designará dois membros, sendo sómente 
um delles natural do paiz que 0 nomeia. O quinto será escolhido 
de commum accôrdo entre os dois Governos, entendendo-se que 
não pertencerá a nenhuma das nacionalidades já representadas 
na Commissão. 

2 ) — Esse quinto membro exercerá as funcções de Presi¬ 
dente. 

3) — Cada uma das Partes Contractantes poderá remover 
em qualquer tempo, antes que comece a investigação, qualquer 
Commissario que tiver nomeado, apresentando o seu successor 
na mesma occasião. Outrosim terá cada Governo o direito de 
negar seu accôrdo ao quinto membro; isso succedendo, o novo 
quinto membro será nomeado dentro de trinta dias a contar da 
notificação, por accôrdo entre os dois Governos; e não podendo 
haver accôrdo, o Presidente da Confederação Suissa será con¬ 
vidado a fazer a nomeação. 

4) — As despezas da Commissão serão pagas por metade 
por ambos os Governos. 
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5) — A Commissão será constituída e se achará prompta a 
funccionar dentro de seis mezes depois da troca de ratificações 
do presente Tratado. 

6 ) — Ao cabo de cada periodo de cinco annos os Commis- 
sarios serão reconduzidos ou outros os substituirão. 

7 ) — As vagas serão preenchidas do mesmo modo que as 
nomeações primitivas. 

8 ) — A Commissão formulará suas próprias regras de pro¬ 
cesso. 

O artigo 3 o trata da convocação da Commissão Perma¬ 
nente, local em que deve funccionar, prazo pára apresentação 
do seu Parecer e alcance deste: 

1 ) — Caso não cheguem a accôrdo quanto á solução diplo¬ 
mática de alguma questão de caracter internacional, as duas 
Altas Partes Contractantes a submetterão á dita Commissão, 
para que investigue e dê parecer. 

2 ) — A Commissão pode ser convocada por qualquer das 
Partes Contractantes e funccionará de preferencia no paiz em que 
se lhe offereçam mais facilidades para o estudo da questão, para 
cujo fim as Altas Partes Contractantes fornecerão todos os meios. 

3) — O Parecer da Commissão será apresentado dentro de 
um anno a contar da data em que a Commissão declarar que 
começou seus trabalhos, salvo prorogação accordada pelas duas 
Partes. 

4) — Este Parecer, que é puramente consultivo e não obriga 
as Partes Contractantes quanto ao assumpto em questão, será 
preparado em triplicata, cada um dos Governos recebendo um 
exemplar e sendo o terceiro guardado no archivo da Commissão. 

O art. 4 o fixa prazo para, apresentado o Parecer, ser ne¬ 
gociado um Accôrdo directo, e, na falta deste, estabelece a so¬ 
lução do arbitramento, nos termos da Convenção especial em 
vigor, se o caso estiver nella comprehendido: 

— Apresentado o Parecer a ambos os Governos, estes terão 
seis mezes para negociar um arranjo de accôrdo com o dito 
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Parecer e, se ao cabo deste novo termo, não conseguirem enten¬ 
dei-sc, submetterao o litig'io a arbitramento, em conformidade 
com os termos da Convenção vigente entre ambos, se couber 
nella a questão considerada. 

O 5 o e ultimo artigo dispõe sobre a Ratificação do Tratado 
e troca dos respectivos instrumentos; prazo para este entrar 
em vigor; primeiro prazo de duração, por cinco annos, e se¬ 
gundo, indefinido, até occorrer denuncia, e prazo para esta pro- 
duzii os effeitos de cessação do Tratado; confiando á honra das 
Nações signatarias o cumprimento stricto e leal das clausulas 
nelle estipuladas: 

1) O presente 1 ratado será ratificado pelas duas Altas 
Pai tes Contractantes, na forma prescripta pelas Constituições 
nacionaes, e as ratificações serão trocadas no mais breve prazo. 
O Tratado entrará em vigor logo depois dessa troca e continuará 
por um período de cinco annos, findo o qual vigorará até doze 
mezes depois que uma das duas Altas Partes Contractantes tiver 
annunciado a outra a sua intenção de o terminar. 

-^) O estricto e leal cumprimento das clausulas precedentes 
é confiado á honra das nações signatarias. 


b) — Brasil-Argentina-Chile 

Ti atado de 25 de Maio de 1915. concluído e assignado 
em Buenos-Aires 

A 25 de Maio do corrente anno, foi assignado, na cidade 
de Buenos-Aires, um Tratado especial entre o Brasil, a Argen¬ 
tina e o Chile, para facilitar a solução amigavel das questões 
oxceptuadas do arbitramento, em virtude dos Tratados de ar¬ 
bitragem permanente, já celebrados entre os mesmos paizes, 
dois a dois, ou que entre elles forem, posteriormente, con¬ 
cluídos. 

Foram Plenipotenciários negociadores e signatários desse 
pacto fundamental de amizade, concordia, paz e confraterni- 
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dade americana os Ministros de Estado das Relações Exteriores 
dos tres Governos, Srs. Drs. José Luiz Murature, da Republica 
Argentina, Alejandro Lyra, do Chile, e Lauro Müller, do Rrasil. 

Os Tratados de arbitramento permanente, existentes entre 
esses paizes, foram celebradosentre o Rrasil e o Chile, em 18 
de Maio de 1899; entre o Rrasil e a Argentina, em 7 de Setembro 
de 1905; e entre a Argentina e o Chile, em 28 de Maio de 1902. 

Pelo primeiro desses Tratados, foram exceptuadas do ar¬ 
bitramento as questões que não puderem ser formuladas juri¬ 
dicamente ; pelos dois últimos, as que entenderem com os pre¬ 
ceitos constitucionaes dos paizes contractantes. 

Pelo Tratado de 25 de Maio, as controvérsias que por 
qualquer motivo originadas no futuro surgirem, entre os tres 
paizes, ou entre dois delles, e que não tiverem podido ser resol¬ 
vidas por via diplomática nem submettidas a arbitramento, 
de accôrdo com aquelles Tratados ou com outros posteriores, 
serão submettidas ao exame e parecer de uma Commissão Per¬ 
manente, composta de um Delegado de cada paiz e que se reu¬ 
nirá em Montevidéo. 

Pelo mesmo Tratado, as tres Potências obrigam-se a não 
praticar actos de hostilidade, emquanto a mencionada Com¬ 
missão não tiver apresentado o seu Parecer, ou emquanto não 
houver decorrido o prazo de um anno, a contar da data da 
constituição daquella Commissão; — e declaram mantidos os 
compromissos estabelecidos por aquelles Tratados, bem como 
a obrigação de cumprir os laudos arbitraes nas questões que 
tenham sido ou forem resolvidas de accôrdo com os mesmos 
Tratados. 

Esse Acto, comm ummente chamado do ABC, já foi 
também enviado á Camara dos Deputados, no dia 30 de Junho 
corrente, com a Mensagem Presidencial de 23 do mesmo mez, 
acompanhada de uma Exposição de motivos, também do dia 23. 

Esse ultimo documento vae reproduzido, no Annexo A deste 
Relatorio, sob o n. 18 (pag. 50). 

Exterior 


10 
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A’ semelhança do que já se fez, em i*elação ao Tratado 
Pacifista celebrado com os Estados Unidos da America, dá-se 
aqui uma analyse do texto do Tratado Pacifista do ABC, 
para completo conhecimento do assumpto. 

Este tratado, concluído entre o Brasil, a Argentina e o 
Chile, para facilitar a solução pacifica das controvérsias inter- 
nacionaes, foi assignado em Buenos-Aires, a 25 de Maio de 
1915, e comprehende sete artigos. 

O Preambulo declara que os Governos das tres Republicas 
contractantes, no desejo de affirmar neste momento a intelli- 
gencia cordial, que a communhão de ideaes e interesses creou 
entre os seus respectivos paizes, e de consolidar as relações 
de estreita amizade que os ligam, conjurando a possibili¬ 
dade de conflictos violentos no futuro; — de accôrdo com os 
desígnios de concordia e de paz que inspiram a sua política 
internacional e com 0 firme proposito de cooperar para que 
se torne cada vez mais solida a confraternidade das Repu¬ 
blicas Americanas; — tendo em vista que os vigentes Tratados 
de Arbitramento entre 0 Brasil e 0 Chile, de 18 de Maio 
de 1899, entre a Republica Argentina o Chile, de 28 de Maio 
de 1902, e entre a Republica Argentina e 0 Brasil, de 7 de 
Setembro de 1905, que consagraram 0 arbitramento como 
unico meio de resolver todas as controvérsias de qualquer na¬ 
tureza que surgirem entre elles, exceptuaram deste recurso, 
o primeiro dos referidos Tratados as questões que não pudessem 
ser formuladas juridicamente, e os dois últimos, as que en¬ 
tendessem com os preceitos constitucionaes dos Paizes Con¬ 
tractantes : 

Resolveram adoptar agora uma norma de procedimento 
que facilite a solução amigavel das questões exceptuadas do 
arbitramento, em virtude dos alludidos pactos, e para este fim 
concordaram em celebrar um Tratado especial, nomeando como 
seus respectivos Plenipotenciários os respectivos Ministros das 
Relações Exteriores dos tres Governos contractantes. 
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0 artigo I o estabelece os fins do Tratado, mandando sub- 
metter ao exame e parecer de uma Commissão Permanente as 
controvérsias futuras que não tenham podido ser de outra fôrma 
resolvidas, e consignando o compromisso de não serem prati¬ 
cados actos hostis antes de preenchidas as condições declaradas 
nesse artigo: 

.— As controvérsias què por qualquer motivo originadas 
no futuro surgirem entre as tres Partes Contractantes ou entxe 
duas delias e que não tiverem podido ser resolvidas por via 
diplomática, nem submettidas a arbitramento, de conformidade 
com os Tratados existentes ou com os que forem celebrados 
posteriormente, serão submettidas ao exame e parecer de uma 
Commissão Permanente, constituída pela forma estabelecida 
no Art. IIP— As Altas Partes Contractantes se obrigam a não 
praticar actos hostis, emquanto a Commissão, creada pelo pre¬ 
sente Tratado, não tiver dado o seu parecer ou não houver 
decorrido o prazo de um anno de que trata o Art. V. 

O artigo 2 o fixa o alcance e o sentido do disposto no pri¬ 
meiro : 

— Fica entendido que o disposto no artigo precedente não 
restringe de maneira alguma os compromissos estabelecidos 
pelos Tratados de Arbitramento, actuaes ou futuros, celebrados 
entre as Altas Partes Contractantes, nem a obrigação de 
cumprir os laudos arbitraes nas questões que, de conformidade 
com os referidos Tratados, tenham sido ou forem resolvidas por 
arbitramento. 

O artigo 3 o dispõe sobre a constituição da Commissão Per¬ 
manente, numero de Delegados, prazo para a primeira no¬ 
meação destes, revogação dessa nomeação, e substituição dos 
Delegados, em qualquer hypothese: 

_Para constituir a Commissão Permanente, a que se re¬ 
fere o artigo primeiro, cada uma das Altas Partes Contractantes 
designará um Delegado, dentro dos tres mezes seguintes á troca 
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das ratificações do presente Tratado. Cada Governo poderá re- 
vogar o acto de nomeação de seu Delegado, em qualquer mo¬ 
mento antes do inicio do exame, devendo, porém, nomear 0 
substituto no proprio acto da exoneração.— A vaga occurrente 
por outras causas será preenchida pelo Governo respectivo e 
não suspenderá os effeitos das disposições do presente Tratado. 

O artigo 4 o determina quando as controvérsias deverão ser 
submettidas ao exame e parecer da Commissão Permanente e 
de que modo poderá ser esta convocada: 

— As controvérsias, de que trata o artigo primeiro, serão 
submettidas ao exame e parecer da Commissão immediatamente 
após 0 insuccesso das negociações diplomáticas destinadas a 
resolvel-as. Qualquer dos Governos, interessados na contro¬ 
vérsia, poderá fazer a convocação da Commissão, para cujo 
effeito será sufíiciente a communicação official desta decisão 
aos outros dois Governos. 

O artigo Õ° trata da constituição da Commissão, quando 
convocada, fixando a séde e os prazos máximos para sua re¬ 
união e para a apresentação do Parecer, e deixando ao seu 
arbítrio as normas do processo: 

— A Commissão Permanente se constituirá na cidade de 
Montevidéo, dentro de tres mezes depois de sua convocação, e 
determinará as normas e o procedimento a que se deve sub¬ 
ordinar para o desempenho da sua missão. Ainda que, por 
qualquer motivo, a dita Commissão deixe de se reunir uma vez 
decorridos os tres mezes, ella se considerará constituída para 0 
effeito dos prazos estabelecidos no presente artigo. As Altas 
Partes Contractantes fornecerão todos os antecedentes e todas 
as informações necessárias ao exame. A Commissão deverá 
apresentar 0 seu parecer dentro de um anno a contar da data 
da sua constituição. Caso o exame não tenha podido ser con¬ 
cluído ou o parecer redigido, dentro do prazo fixado, poderá este 
ser prorogado por mais seis mezes, se nisso convierem as 
Altas Partes Contractantes. 



- i49 - 


O artigo 6 o especifica os casos em que os Governos interes¬ 
sados em uma controvérsia sujeita a exame da Commissão re¬ 
cuperam toda a liberdade de agir como entenderem: 

— Submettido o parecer aos respectivos Governos, ou não 
havendo elle sido produzido dentro dos prazos estipulados, as 
Altas Partes Contractantes recuperarão toda liberdade de acção 
para proceder como melhor convier aos seus interesses sobre o 
assumpto em exame. 

O 7 o e ultimo artigo dispõe sobre ratificação do Tratado e 
local para a troca dos respectivos instrumentos; prazo indefi¬ 
nido de duração daquelle; denuncia e prazo para esta produzir 
o effeito de cessação do Tratado: 

— O presente Tratado será ratificado e as ratificações tro¬ 
cadas no Rio de Janeiro, no mais breve prazo possível, e vigo¬ 
rará até um anno depois da data da denuncia por qualquer das 
Altas Partes Contractantes. 

3. a CONFERENCIA INTERNACIONAL AMERICANA 

RIO DE JANEIRO — 1906 

Antecedentes em outros Relatórios. — Convenções e Resoluções 
submettidas e não submettidas ao exame do Congresso Nacional. 
— Actos approvados por este, e sanccionados, ratificados e 
promulgados pelo Poder Executivo. — Actos pendentes de deli- 
beração cio mesmo Congresso 

Dessa 3 a Conferencia Pan-Americana, realizada na cidade 
do Rio de Janeiro, de 23 de Julho até 27 de Agosto de 1906, com 
a representação de 19 das 21 Republicas do Continente (com 
excepção dos Estados Unidos de Venezuela e do Haiti), já trata¬ 
ram, com todo o desenvolvimento, os Relatórios de 1913 e 1914. 

O primeiro, em sua Exposição , de pp. 93-109, deu noticia 
dos antecedentes e Actos preparatórios da Conferencia ; dos tra¬ 
balhos nella effectuados; dos Actos assignados, com especificação 
do andamento que tiveram no Brasil, e, ainda, das tres Col- 
lecções officiaes, publicadas sobre esses trabalhos e Actos. 


No Annexo Especial, II, desse mesmo Relatorio, sob os 
ns. 1-14, depp. 1-162, foram publicados importantes documentos 
relativos á Conferencia, entre os quaes se encontram quatro 
minuciosas Relações dos Actos então concluídos, com indi¬ 
cações completas dos tramites por que passaram, não sómente 
no Rrasil, mas ainda em todos os outros paizes americanos. 

O Relatorio de 1914, na respectiva Exposição, de pp. 63-77, 
referiu-se especialmente a tres Resoluções da Conferencia, que 
ainda pendem de deliberação do Congresso Rrasileiro. 

Dos 18 Actos concluídos pela Conferencia, quatro dos quaes 
são Convenções e os outros 14 simples Resoluções, por diversos 
motivos, houve 10 que não foram submettidos ao exame do 
Congresso Rrasileiro, a saber: — uma Convenção (a 2 a ), sobre 
Reclamações Pecuniárias, e nove Resoluções (a I a , 4 a , 5 a , 6 a , 7 a , 
9 a , 11 a , 13 a e 14 a das citadas Relações.) 

Ao Poder Legislativo Rrasileiro foram remettidos apenas 
oito daquelles Actos : — tres Convenções (I a , 3 a e 4 a ), e cinco 
Resoluções (2 a , 3 a , 8 a , 10 a e 12 a das referidas Relações); e cinco 
desses Actos, tendo sido approvados pelo Congresso, foram 
sanccionados, ratificados e promulgados pelo Poder Executivo: 
— as tres Convenções, acima indicadas, e as Resoluções 8 a e 12 a . 

Deixando de parte a 8 a Resolução, de 23 de Agosto de 1906, 
relativa a Policia Sanitaria (10° Acto da Conferencia), que já 
foi cumprida, na parte que competia ao Rrasil, e a 12 a , da mesma 
data, referente á Estrada de Ferro Pan-Americana (14° dos 
Actos então concluídos), tratar-se-ha aqui, em separado, das 
quatro Convenções, então assignadas, e das tres Resoluções 
ainda pendentes de deliberação do Congresso Rrasileiro. 

P Convenção dessa Conferencia, de 13 de Agosto de 1906 sobre' 
naturalização. — Denuncia por parte do Governo de Guatemala. 

—- Gessai am os seus effeitos para esse paiz, mas continúa em 
vigor para os outros signatários que a ratificaram 

A I a Convenção dessa Conferencia, sobre naturalização, as- 
signada no Rio de Janeiro, a 13 de Agosto de 1906, fixou a con¬ 
dição dos cidadãos naturalizados que renovam a sua residência 
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no paiz de origem, e foi subscripta pelos Delegados de 18 das 19 

Republicas Americanas representadas na Conferencia ; nao ten¬ 
do sido assignada pelo Delegado da Republica Dominicana, e 
não interessando ás Republicas dos Estados Unidos de Vene¬ 
zuela e do Haiti, que não tomaram parte na reunião.— (3 o Acto 
então assignado.) 


Remettida á Camara dos Deputados, em 17 de Junho de 1907, 
com a Mensagem Presidencial do dia 15, e approvada peo 
Congresso Nacional, em Resolução de 7 de Outubro de 1909, 
sanccionada no dia 8 e publicada pelo Decreto n 2115» deste 
mesmo dia, foi ratificada e promulgada pelo Decreto n. 9.193, de 
6 de Dezembro de 1911, expedido pelo Poder Executivo Brasi¬ 
leiro. . , ., 

Quanto aos outros signatários, sete paizes depositaram as 

respectivas Cartas de Ratificação no Rio de Janeiro : - Estados 
Unidos da America, Colombia, Chile, Nicaragua, Salvador, a- 
namá, e Republica Argentina; e mais tres effectuaramo simp es 
deposito do Decreto de Ratificação : - Honduras, Costa-Rica 
e Guatemala; e os sete restantes não preencheram as forma¬ 
lidades legaes exigidas no Acto: — México, Cuba, Ecuacor, 

Perú, Bolivia, Paraguay e Uruguay. 

Assim, de accôrdo com o artigo 3 o , esta Convenção estava 
em vigor apenas para 11 paizes signatários, a saber . — Bra- 
sil Argentina, Chile, Colombia, Costa-Rica, Estados Un.dos da 
America, Honduras, Nicaragua, Panamá, Salvador e Gua- 

temala. 


O Governo da Republica de Guatemala, desejando ex¬ 
cluir-se da participação dessa Convenção, á qual estava ligado, 
obrigatoriamente, desde 26 de Julho de 1909, isto é, desde tres 
mezes depois de recebida, neste Ministério, a sua primeira com- 
municação, de 3 de Março do mesmo anno, resolveu usar do 
recurso da denuncia, que lhe era facultado pelo art. 3 a on 
venção, e, para isso, em virtude do disposto no artigo 4 o , dirigiu 
Nota ao Governo Brasileiro, em 13 de Junho de 1913, para os 
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devidos effeitos, previstos naquelle artigo 3», isto é, para a con¬ 
tagem do prazo de um anno, a partir da data da denuncia 
findo o qual a Convenção deixaria de vigorar para esse paiz.’ 

Aconteceu, porém, que aquellaNotade 13 de Junho de 1913 , 
por motivo de extravio, só muito mais tarde, em 22 de Setembro 
de 1914, foi recebida, neste Ministério, por cópia official que 
acompanhou outra Nota do mesmo Governo, de 12 de Agosto 
de 1914 ; dando esse facto motivo a que a communicação da 
Chancellaria Brasileira aos diversos Governos interessados só 
pudesse ser feita, tardiamente, em 10 de Outubro de 1914, 
quando a Convenção já tinha deixado de vigorar para o Go¬ 
verno de Guatemala, desde o dia 13 de Junho do mesmo anno 
de 1914. 


A circular do Governo Brasileiro foi communicada a todos 
os Governos Americanos, isto é, não sómente aos de todos os 
paizes signatários da referida Convenção, — embora alguns não 
tivessem declarado a sua ratificação ou effectuado o deposito do 
respectivo instrumento na Chancellaria Brasileira, — mas ainda 
aos das Republicas Dominicana, do Haiti e dos Estados Unidos 
de Venezuela, que não haviam subscripto aquelle Acto 
, Para os devidos effeitos, essa Circular declarou que, de ac- 
cordo com os art.gos 3“ e 4» da mesma Convenção, deixara esta 
de vigorar para Guatemala, a partir de 13 de Junho de 1914 - 
continuando em inteiro vigor para os Estados Unidos do Brasil’ 
Argentina, Chile, Colombia, Costa-Rica, Estados Unidos da 
America, Honduras, Nicaragua, Panamá e Salvador, cujos Go¬ 
vernos, até aquella data, haviam ratificado, ou effectuado o de¬ 
posito das respectivas Ratificações na cidade do Rio de Janeiro 

. ^ ã0 obstante 0 recebimento atrazado, por motivo de extra¬ 

vio da primitiva Nota da denuncia, a partir da data desta (13 

de Junho de 1913), foi contado o prazo de um anno, necessário 
para que a mesma denuncia produzisse os seus effeitos para o 
paiz que a tinha feito. 

Foi depois expedido o Decreto n. 11.210, de 14 de Outubro de 
C ® 14, P ubllcando essa denuncia no Brasil, para os devidos 

eneitos; o qual sahiu inserto no Diário Official n. 241, do dia 
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17 do mesmo mez. — Do seu texto também consta a declaração 
feita naquella Circular. 

Esse Decreto vae publicado, no Annexo C do presente Rela¬ 
tório, de pp. 62-63, e, no Annexo A, sob os ns. 19-25 (pp. 51-56), 
acha-se reproduzida toda a correspondência trocada a esse 
respeito. 

2 L Convenção dessa Conferencia, de 13 cie Agosto de 1906, sobre 
Reclamações Pecuniárias. —Paizes que a ratificaram e para os 
quaes esteve em vigor até 31 de Dezembro de 1912. —Cessaçao 
dos effeitos dessa Convenção 

A 2 a Convenção dessa Conferencia, sobre Reclamações Pe¬ 
cuniárias, assignada no Rio de Janeiro, em 13 de Agosto de 
1906, é relativa ao Tratado sobre Reclamações Pecuniárias, 
concluído na cidade do México, aos 30 de Janeiro de 1902, por 
occasião da 2 a Conferencia Pan-Americana, e determinou que, 
excepção feita do artigo 3°, que foi supprimido, ficaria esse 
Tratado em vigor, até o dia 31 de Dezembro de 1912, tanto 
para as Nações que o tivessem ratificado, como para aquellas 
que para o futuro o ratificassem. 

Essa Convenção foi subscripta pelos Delegados das 19 Re¬ 
publicas Americanas representadas na Conferencia ; não interes¬ 
sando ás dos Estados Unidos de Venezuela e do Haiti, que não 
tomaram parte na reunião. — (4° Acto então assignado.) 

O Governo Brasileiro não se manifestou sobre esta 2 a Con¬ 
venção, que nem foi remettida ao Congresso Nacional. 

Dentre os 19 paizes signatários desta 2 a Convenção, sete 
depositaram as respectivas Cartàs de Ratificação no Rio de 
Janeiro: —Estados Unidos da America, Cuba, Colombia, Chile, 
Nicaragua, Salvador e Panamá;-mais tres effectuaram o 
simples deposito do Decreto de Ratificação: — Honduras, Costa- 
Rica e Guatemala;-um, o México, dirigiu communicação de 
que fora approvada e ratificada; —e os oito restantes nao se 
manifestaram a respeito desse Acto:-Brasil, Argentina, Bolí¬ 
via, Republica Dominicana, Ecuador, Paraguay, Perú e Uru- 

guay. 
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Assim, a Convenção estava em vigor apenas para 11 paizes 
signatários: —Chile, Colombia, Costa-Rica, Cuba, Estados 
Unidos da America, Guatemala, Honduras, México, Nicaragua 
Panamá e Salvador, 

. Embora nao tenha sido marcado prazo para a sua duração, 
evidentemente, cessou a vigência dessa 2 a Convenção de 1906 
no dia 31 de Dezembro de 1912, porque, nesse mesmo dia 
cessou de vigorar o Tratado do México, de 30 de Janeiro dê 
1902, por ella modificado e prorogado até esse dia, e que consti¬ 
tuía o seu unico objecto. 

A esse respeito não ha a menor duvida, porque, na 4 a 
Conferencia Pan-Americana, celebrada em Buenos-Aires, ten- 
• do-se cogitado de segunda prorogação do prazo do Tratado de 
1902, foi decidido justamente o contrario, isto é, a sua cessação 
na data préviamente fixada (31 de Dezembro de 1912), e até a 
sua substituição, a partir desse dia, por outra Convenção, ahi 
celebrada sobre o mesmo assumpto (a 2 a ), ássignadaem 11 de 
Agosto de 1910. 

O artigo 4 a da Convenção de 1910 estabelece, textual¬ 
mente:—« Este Tratado (a Convenção de 1910) entrará em vi- ' 
gencia logo depois do dia 31 de Dezembro de 1912, em que 
expira o prazo do Convênio {aliás Tratado) sobre reclamações 
Pecuniárias, assignado na cidade do México a 31 {aliás 30) de 
Janeiro de 1902 e prorogado pela Convenção assignada no Rio 
de Janeiro a 13 de Agosto de 1906». 

O artigo 6° da mesma Convenção de 1910 estatue, porém 
um caso umco, em que o mesmo Tratado de 1902 poderá con¬ 
tinuar vigorando, ainda depois do dia 31 de Dezembro de 1912: 
— «com relaçao a quaesquer controvérsias que tenham sido 
submettidas ao arbitramento antes d’essa data, conforme as con¬ 
dições do referido tratado». 

Fóra do caso acima figurado, cessou, completamente, em 31 
de Dezembro de 1912, a vigência do Tratado de 1902, para todos 
os paizes que o ratificaram ou a elle adheriram, com ou sem as 
modificações constantes da 2 a Convenção de 1906. 
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3* Convenção dessa Conferencia, de 23 de Agosto de 1906, sobre; 
codificação do Direito Internacional. — Nicaragua, desde 26 de 
Maio de 1915, está obrigada a essa Convenção. — Sua execução 
até a presente data 

A 3 a Convenção dessa Conferencia, sobre codificação do 
Direito Internacional, assignada no Rio de Janeiro, a 23 de 
Agosto de 1906, creou uma Commissão Internacional de Juris¬ 
consultos, encarregada de preparar um Codigo de Direito Inter¬ 
nacional Privado e outro de Direito Internacional Publico, que 
regulassem as relações entre os paizes da America, — e marcou 
para séde da primeira reunião dessa Commissão a cidade do 
Rio de Janeiro, no correr do anno de 1907. 

Foi subscripta pelos Delegados das 19 Republicas Ame¬ 
ricanas representadas na Conferencia, não se havendo inter¬ 
essado nella, na primitiva, os Estados Unidos de Venezuela e 
a Republica do Haiti, que não tomaram parte na reunião. — 
(15° Acto então assignado.) 

Submettida ao Congresso Nacional, em Mensagem Presi¬ 
dencial, em 20 de Setembro de 1907, e por elle approvada, em Re¬ 
solução de 24 de Dezembro, sanccionada pelo Decreto n. 1.834, 
de 27 do mesmo mez e anno, foi ratificada e promulgada pelo De¬ 
creto n. 9.192, de 6 de Dezembro de 1911, expedido pelo Poder 
Executivo Brasileiro. 

Dispoz o artigo 8° que os Governos que ratificassem a Con¬ 
venção o communicassem ao dos Estados Unidos do Brasil, afim 
de que este o communicasse aos outros, por via diplomática; 
fazendo essa communicação as vezes de troca de Ratificações. 

Assim, foi exigida dos Governos signatários a ratificação 
da Convenção, sendo, porém, dispensada a formalidade da 
expedição das respectivas Cartas e o seu deposito, que ficou 
substituída pela simples, mas obrigatória communicação da- 
quella ratificação, dirigida ao Governo Brasileiro. Na pratica, 
porém, foram adoptados diversos processos para essa commu¬ 
nicação. 


Cinco paizes expediram as Cartas de Ratificação e as depo¬ 
sitaram no Rio de Janeiro:—Estados Unidos da America, 
Chile, Salvador, Panamá e a Republica Argentina. 

^ Ires Governos elfectuaram o simples deposito dos Decretos 
c e Ramificação: — Honduras, México e Guatemala. 

Um declarou que havia ratificado a Convenção: — a Repu¬ 
blica da Colombia. 

Dois declararam que a Convenção fôra por elles approvada 
e ratificada: a Republica Dominicana e a do Perú. 

Um fez declarações de que esse Acto fôra approvado pelo 
Executivo e sanccionado pelo Legislativo: —a Republica Oriental 
do Uruguay. 

Dois communicaram a approvação da Convenção pelo Con¬ 
gresso: — as Republicas do Paraguay e de Nicaragua. 

Um expediu o Decreto de Ratificação e promulgação do 
mesmo Acto: — o Brasil. 

A esses 15 primeiros paizes deve ser accrescentado mais 
um ’ a Republica de Costa-Rica (16°), cujo Governo, em Nota 
de 12 de Junho de 1907, recebida no Ministério a 24 de Julho, 
communicou que o Poder Executivo havia ratificado , naquella 
data, as Convenções da 3- Conferencia Pan-Americana e as 
havia remettido ao Congresso Constitucional, para serem ap- 
provadas; mas depois, em Nota de 28 de Outubro de 1908, re¬ 
cebida no Ministério em 21 de Dezembro desse anno, trans- 
mittiu inserto, por cópia, o Decreto n. 15 , de 26 de Outubro 
do mesmo anno, mandado executar pelo Presidente da Repu¬ 
blica na mesma data, referindo-se apenas a tres Convenções 
dessa Conferencia (a 1»; a 2% por duas vezes , e a 4 a ), e ainda 
ao Tratado sobre Reclamações Pecuniárias, assignado na 2 a 
Conferencia do México, em 1902, sem alludir, expressamente , a 
esta 3 a Convenção, sobre Direito Internacional, e declarando 
approvados pelo referido Congresso Constitucional aquelles 
quatro Actos, acima citados. 

E evidente o equivoco da cópia do Decreto; tanto mais 
attendendo-se á circumstancia de que o Governo da Costa-Rica 
enviou Delegados á I a reunião da Commissão Internacional de 
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Jurisconsultos, na qual se tratava de executar a referida 3 a Con¬ 
venção ;• importando isso na approvação implícita dessa Con¬ 
venção. 

Dentre os 19 paizes signatários da Convenção, cumpre ainda 
accrescentar mais tres: —as Republicas da Bolivia, de Cuba e 
do Ecuador, que, não havendo feito declaração expressa sobre 
esse Acto, comtúdo também oapprovaram, implicitamente, envi¬ 
ando Delegados á mesma reunião de 1912, no Rio de Janeiro 
(17°, 18°, 19°). 

Por outro lado, dentre esses mesmos 19 signatários da Con¬ 
venção, houve dois paizes que não estiveram representados nessa 
reunião de 1912: —a Republica de Honduras, que não enviou a 
sua Delegação, e a Dominicana, que chegou a nomear um Dele¬ 
gado, o qual não poude comparecer na época dos trabalhos da 
Commissão. 

Pelo assumpto, a Convenção interessa a todos os Estados 
Americanos e presuppõe o concurso unanime de seus Governos, 
de modo que não previu o caso de denuncia, nem tão pouco o 
de adhesão; e isso apezar de não haver sido subscripta em nome 
de dois paizes, —Venezuela e Haiti. 

Collocando-se sob aquelle ponto de vista, o Governo Bra¬ 
sileiro cumpriu o dever de também convidar aos dois últimos, 
desde o anno de 1907, para cooperarem, com os Estados signa¬ 
tários da Convenção, nessa grande obra da codificação do Di¬ 
reito Internacional privado e publico, para regular as relações 
reciprocas de todas as Republicas Americanas. 

O Governo de Venezuela resolveu o caso, sem prévia ap¬ 
provação da Convenção e sem acto expresso de adhesão aos seus 
intuitos; adherindo, porém, implicitamente a estes, pela no¬ 
meação de Delegados que tomassem parte nos trabalhos da 
codificação emprehendida e que compareceram, em 1912. 

O Governo Brasileiro, em Nota da I a Secção, de 25 de Ja¬ 
neiro de 1907, remetteu ao da Republica do Haiti uma copia 
authentica desta Convenção, convidando-o para se fazer repre¬ 
sentar, por um Delegado, na Commissão Internacional de Ju- 
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risconsultos, que então se devia reunir em Abril do mesmo 
anno; mas este ultimo Governo, até a presente data, ainda não 
resolveu sobre a sua participação naquella obra. 

Cumpre aqui consignar que a Republica de Nicaragua só 
ultimamente se obrigou á execução desta Convenção. 

Em Nota de 7 de Abril de 1915, o Governo desse paiz com- 
municou ao do Brasil que o respectivo Congresso Nacional, por 
Decreto de 12 de Março do mesmo anno, havia approvado esta 
3 a Convenção, de 23 de Agosto de 1906, da Conferencia Pan-Ame¬ 
ricana do Rio de Janeiro; declarando que fazia essa notificação, 
em cumprimento do artigo 8° da mesma Convenção. — Essa 
communicaçâo acha-se depositada, neste Ministério, desde o dia 
26 de Maio do corrente anno. 

O Governo Brasileiro, por Nota circular de 7 de Junho se¬ 
guinte, para os effeitos constantes daquelle artigo, transmittiu 
a referida Nota, por cópia, aos demais 19 paizes americanos, e, 
em communicaçâo da mesma data, enviou ao Presidente da União 
Pan-Americana cópias da Nota brasileira e da de Nicaragua, 
referentes a esse assumpto, indicando sempre a data daquelle 
deposito. — Finalmente, em Nota da mesma data (S. n., da Secção 
do Protocollo), accusou recebida a do Governo de Nicaragua, 
declarando que esta déra entrada no Ministério em 26 de Maio 
ultimo, tendo ficado depositada desde a mesma data, e que fôra 
feito o expediente anteriormente indicado. 

Desta ultima Nota brasileira consta a seguinte declaração, 
que convem transcrever: 

— « Assim procedeu o Governo Brasileiro por ter entendido 
que a approvação do Congresso Nacional de Nicaragua, feita 
por Decreto de 12 de Março ultimo e communicada, em cum¬ 
primento do art. 8° da Convenção, pelo Governo de Nica¬ 
ragua ao do Brasil, importa na ratificação desta Convenção, 
prevista pelo referido artigo.» 

Todo esse expediente foi feito pela Secção do Protocollo. 
— No Annexo A deste Relatorio, sob os ns. 26-29 (pg. 56-59), 
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vão reproduzidas as tres Notas relativas ao caso e a commu- 
nicação á União Pan-Americana. 

Passando agora á execução desta Convenção, cumpre sali¬ 
entar as grandes difficuldades, que era preciso vencer, para obter 
o concurso effectivo e unanime dos paizes signatários, por isso 
que cada Governo tinha de promover o andamento desse Acto, 
de accôrdo com as suas Leis e prescripções constitucionaes, 
fazendo-o seguir os tramites indispensáveis de apresentação ao 
Poder Legislativo e respectiva approvação, sancção, ratificação, 
communicação deste ultimo acto á Chancellaria Brasileira, para 
os fins internacionaes, e subsequente e final promulgação em 
cada paiz, para depois poder tratar da nomeação dos seus respe¬ 
ctivos Delegados á Commissão Internacional de Jurisconsultos, 
creada pela Convenção. Só depois desse longo e demorado pro¬ 
cesso, em todos os paizes, poderia o Governo Brasileiro tratai 
da convocação daquella Commissão para o Rio de Janeii o, 
combinando com todos a data mais conveniente para a sua 
reunião. 

Foram feitas varias tentativas, sem resultado, para reunir 
a Commissão: — a principio, no anno de 1907 (no mez de Abi il), 
como estava indicado na Convenção ; c depois, successivamente, 
nas seguintes datas, para as quaes tinha sido adiada: 10 de 
Abril de 1908; —10 de Maio do 1909; — 2 de Agosto de 1910; — 
21 de Maio de 1911; — 22 de Abril de 1912. 

Ao ser pedido este ultimo adiamento (para 22 de Abril de 
1912), propoz 0 Governo Brasileiro aos dos outros paizes ame¬ 
ricanos a negociação, em Washington, no Conselho Director da 
União Pan-Americana, de um Accôrdo complementar ou ex¬ 
plicativo desta Convenção, no sentido de cada paiz poder tei 
dois Representantes na Commissão Internacional de Juiiscon 
sultos, em vez de um, mas com um so voto para deliberações, 
e annunciou que fizera preparar dois Projectos de Codigos, para 
servirem de base ás deliberações e trabalhos dessa Com¬ 
missãoProjectos esses que lhes foram communicados, ainda 
no anno de 1911. 
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Celebi ando-se, em 15 d© Janeiro de 1912, o Accôrdo de 
Washington, no sentido acima indicado, no mesmo Protocollo 
foi fixada a data de 26 de Junho de 1912, para a inauguração 
dos trabalhos da referida Commissão Internacional. 

A reunião effectuou-se, no Rio de Janeiro, de 26 de Junho a 
19 de Julho de 1912, tendo a Commissão resolvido dividir-se em 
seis sub-Commissões, para o estudo detalhado dos assumptos, 
que seriam resolvidos, em conjuncto, pela Commissão Geral, 

em 2 a reunião, marcada para Junho de 1914, nesta mesma 
cidade. 

Não estando concluídos os trabalhos das suh-Commissões, a 
2 a reun _ lão da Commissão Geral foi transferida para 25 de Junho 
de 1915, e, por perdurar o mesmo motivo, acaba de ser adiada 
até uma data, que será fixada pelo Governo do Brasil, próxima 
á da reunião, em Santiago, da 5 a Conferencia Pan-Americana. 


4 ! 


Convenção dessa Conferencia, de 23 de Agosto de 1906, sobre 

de FahHrf 6 1 p Vençao ’ ? esenhos e Modelos Industriaes, Marcas 
! Zif l Commercio,_ e Propriedade Litteraria e Artistica. 

Ate a piesente data nao foi executada e provavelmente não 
chegara a vigorar 


A 4 a Convenção dessa Conferencia, sobre Patentes de In¬ 
venção, Desenhos e Modelos Industriaes, Marcas de Fabrica e 
Commercio, e Propriedade Litteraria e Artistica, assignada no 
luo de Janeiro, a 23 de Agosto de 1906, foi subscripta pelos 
Delegados das 19 Republicas Americanas ahi representadas; 
nao se havendo nella interessado os Estados Unidos de Vene¬ 
zuela e a Republica do Haiti, que nao tomaram parte na reu¬ 
nião. (16° Acto então assignado.) 


As Nações signatarias desta Convenção adoptaram, com 
as modificações nella assignaladas, uma Convenção, para a 
protecção das obras litterarias e artísticas, e um Tratado, sobre 
1 atentes de Invenção, Desenhos e Modelos Industriaes, e 
Marcas de Fabrica e Commercio, assignados na cidade do Mé¬ 
xico, a 27 de Janeiro de 1902, por occasião de celebrar-se alli 
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a 2 a Conferencia Internacional Americana.— Essa disposição 
constituo o art. 1° da Convenção de 1900. 

Foi constituida, pela mesma Convenção, uma União das 
Nações da America , para o fim especial de proteger, por meio 
de um registro internacional adequado, a propriedade intelle- 
ctual e industrial, com dois Centros ou Secretarias, um em. Ha¬ 
vana, outro no Rio de Janeiro. 

Essa disposição corresponde ao art. 2 o , em seguida trans- 
cripto: 

« Constitue-se uma União das Nações da America, que se 
tornará effectiva por meio das Secretarias que, sob a denomi¬ 
nação de Secretarias da União internacional Americana para 
a protecção dai propriedade inlellectual e industrial, funccio- 
narão, uma na cidade de Havana e outra na do Rio de Ja¬ 
neiro, em completa correlação entre si, c terão por fim, cen¬ 
tralizar o registro de obras litterarias e artísticas, patentes, 
marcas, desenhos e modelos, etc., que se registrarem em. cada 
uma das Nações signatarias, de aceôrdo com os respectivos 
Tratados, e para os cífeitos de seu valor e reconhecimento nas 
outras. 

«Este registro internacional é puramente facultativo para 
o interessado, o qual fica com a liberdade de solicitar, por si 
mesmo ou por seu procurador legal, o registro em cada um dos 
Estados em que peça protecção.» 


O artigo 3 o distribuiu os paizes americanos pelas duas Se¬ 
cretarias, competindo á da cidade de Havana attender aos 
registros procedentes de 12 paizes: — Estados Unidos da Ame¬ 
rica, México, Venezuela, Cuba, Haiti, Republica Dominicana, 
Salvador, Honduras, Nicaragua, Costa-Rica, Panamá e Co¬ 
lômbia,— aos quaes cumpre accrescentar a Republica de Gua¬ 
temala, que foi signataria da Convenção e, no emtanto, por in¬ 
advertência, deixou de ser mencionada, quando o foram as duas 
não signatarias (Venezuela c Haiti); e pertencendo á do Rio 
de Janeiro expediente idêntico em relação a 8 paizes: — Brasil, 
Uruguay, Argentina, Paraguay, Bolivia, Chile, Perú e Ecuador. 

Exterior 11 
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Os artigos 10° e 11° estabelecem as seguintes disposições 
necessárias e essenciaes: 

.— ((Art. 10. As disposições contidas nos Tratados do Mé¬ 
xico, de 27 de janeiro de 1902, sobre patentes de invenção, 
desenhos e modelos industriaes, marcas de fabrica e commercio, 
e sobre propriedade litteraria e artistica, quanto ás formali¬ 
dades do registro ou reconhqcimento do direito nos outros paizes 
que não sejam os de origem, consideram-se substituídas pelas 
prescripções da presente Convenção, desde que fique estabele¬ 
cida uma das Secretarias Internacionaes, e só com relação aos 
Estados que concorram á sua constituição; em todos os outros, 
os referidos Tratados ficarão em vigência, e a presente Con¬ 
venção será considerada como addicional aos mesmos.» 

_« Art. 11. Os Governos das Republicas de Cuba e dos Es¬ 
tados Unidos do Brasil procederão á organização das Secreta¬ 
rias Internacionaes, desde que tenham ratificado a presente 
Convenção pelo menos as duas terças partes das nações que 
correspondem a cada grupo dos indicados no art. 3 o . Não será 
necessário o estabelecimento simultâneo das duas Secretarias, 
pois, havendo o numero antes estabelecido de Governos adhe- 
rentes, poderá installar-se sómente uma, ficando a cargo do 
Governo, a cuja séde corresponda a Secretaria, tomar as me¬ 
didas que conduzam a esse resultado, fazendo uso das que 
contém o art. 8 o . 

« Caso se tenha estabelecido uma só das duas Secretarias 
a que se refere a presente Convenção, poderão a ella concorrer, 
para todos os effeitos na mesma previstos, os paizes que per¬ 
tencerem a grupo distincto daquelle ao qual a Secretaria esta¬ 
belecida corresponda, até que a Segunda se constitua. 

« Quando esta se organizar, a Primeira remetter-lhe-á todas 
as informações a que se refere o § 2 o do art. 12.» 

Não foi marcado, positivamente, um prazo determinado 
para a Convenção entrar em vigor, após a ratificação pelos Go¬ 
vernos interessados, no numero indispensável exigido para a 
possibilidade de sua execução:—duas terças partes de 11 paizes 
signatários, correspondentes ao I o grupo do art. 3 o da Coh- 
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venção, isto é, 8 paizes, para poder ser estabelecida a Secretaria 
Internacional de Havana;—duas terças partes de 8 paizes 
signatários, correspondentes ao 2 o grupo do artigo 3 o da Con¬ 
venção, isto é, 6 paizes, para poder ser estabelecida a Secre¬ 
taria Internacional do Rio de Janeiro; ou 14 paizes ratificantes, 
assim distribuídos pelos dois grupos, para poderem ser estabe¬ 
lecidas, simultaneamente, as duas Secretarias Internacionaes. 

Não se havendo verificado nenhuma das tres hypotheses 
acima declaradas, que são as indicadas no artigo 11 da Conven¬ 
ção, como indispensáveis para a organização e estabelecimento 
simultâneo das duas Secretarias Internacionaes, ou para o 
funccionamento da de Havana, ou para começar a trabalhar a 
do Rio de Janeiro, não foi possível estabelecer-se nem mesmo 
uma dessas Secretarias,— condição considerada necessária, pelo 
artigo 10, para entrar em vigor a mesma Convenção, isto é, 
para que as suas prescripções, em relação a alguns paizes, 
podessem substituir as disposições contidas nos indiçados Actos 
anteriores, de 1902, assignados na cidade do México. 

Nessas condições, não teve o Governo Brasileiro necessi¬ 
dade de combinar, com o da Republica de Cuba, os termos do 
Regulamento commum dessas Secretarias Internacionaes, nem 
tão pouco de organizar o orçamento de despezas, referidos no 
artigo 8 o da Convenção, e que deveriam ser apresentados, para 
approvação, de accôrdo com o mesmo artigo, a todos os Go¬ 
vernos da «União Internacional Americana para protecção da 
propriedade intellectual e industrial». 

Assim também, a Chancellaria Brasileira não teve occasião 
de combinar, com os outros Governos Americanos, a data conve¬ 
niente para entrar em vigor esta Convenção; porque, até a pre¬ 
sente data, não foi e não era possível tratar da sua execução, 
como se vae ver, pelas indicações do andamento que esse Acto 
teve nos differentes paizes signatários. 

No Brasil, foi remettida á Camara dos Deputados, em 18 de 
Novembro de 1909, com a Mensagem Presidencial do dia 16, e 
approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 31 de De- 
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zembro de 1910, sanccionacla no mesmo dia e publicada pelo 
Decreto n. 2.393, ainda desse mesmo dia; e depois ratificada e 
promulgada peio Decreto n. 9.190, de 0 de Dezembro de 1911. 

Dentre os outros paizes signatários, quatro depositaram as 
respectivas Cartas de Ratificação no Rio de Janeiro, neste Mi¬ 
nistério: as Republicas do Chile, de Nicaragua, do Salvador 

e de Panamá*— mais tres effcctuaram o simples deposito do 
Decreto de Ratificaçao: — as Republicas de Honduras, de Costa- 
Rica e de Guatemala;— e os 11 restantes não se manifestaram 
a esse respeito, perante a Chancellaria Brasileira:—Estados 
Unidos da America, México, Cuba, Republica Dominicana, 
Colombia, Ecuador, Peru, Boiivia, Paraguay, Uruguay e Re¬ 
publica Argentina. 

Assim, a Chancellaria Brasileira tem sciencia directa e po¬ 
sitiva da ratificação desta Convenção por oito Governos signa¬ 
tários, e para estes era ella obrigatória e já estaria em vigor, se 
tivesse sitjp possível fazel-a entrar em execução:—Brasil, 
Chile, Costa-Rica, Guatemala, Honduras, Nicaragua, Salvador 
e Panamá. 

Desses oito paizes ratificantes, seis pertencem ao primeiro 
grupo e dois ao segundo, dos indicados, no artigo 3° da Con¬ 
venção, como concurrentes para o estabelecimento da Secretaria 
Internacional de Havana e para a fundação da outra no Rio de 
Janeiro. 

O estado actual desses dois grupos de paizes é o seguinte : 

— Secretaria Internacional de Havana: 

Paizes componentes, 13: — Estados Unidos da America, 
México, Venezuela, Cuba, Haiti, Republica Dominicana, Sal¬ 
vador, Honduras, Nicaragua, Costa-Rica, Panamá, Colombia e 
Guatemala. 

Paizes ratificantes, que communicaram a ratificação ao 
Governo Brasileiro, seis: — Salvador, Honduras, Nicaragua, 
Costa-Rica, Panamá e Guatemala. 

Paizes que não fizeram essa communicação de ratificação 
ao Governo Brasileiro, sete: — Estados Unidos da America, Me- 
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xico, Guba, Republica Dominicana e Colombia, signatários da 
Convenção; — e Venezuela e Haiti, que não foram signatários. 

— Secretaria Internacional do Rio de Janeiro: 

Paizes componentes, oito: — Brasil, Uruguay, Republica 
Argentina, Paraguay, Bolívia, Cbile, Perú e Ecuador. 

Paizes ratificantes, isto é, de cuja ratificação tem directo 
conhecimento a Cliancellaria Brasileira, dois: — o proprio Brasil 
e a Republica do Cbile. 

Paizes que não fizeram communicação de ratificação ao 
Governo Brasileiro, seis: — Uruguay, Republica Argentina, 
Paraguay, Bolivia, Perú e Ecuador. 

Como já se viu, esta Convenção, apezar de ratificada por 
oito dos paizes signatários, não está em vigor para nenhum, 
porque, atú a presente data, não foi e não era possível tratar 
da sua execução, por não terem sido preenchidas as condições 
essenciaes, por ella exigidas, para ser praticamente executada. 
Agora, ver-se-ha que, muito provavelmente, não chegará mais 
a ser executada entre os paizes americanos, seus signatários, 
por isso que estes se acham interessados, unanimemente, em 
outros Actos, concluídos sobre as mesmas matérias e posteri¬ 
ormente celebrados, na 4 a Conferencia Internacional Ameri¬ 
cana, de Buenos-Aires, em 1910, e destinados a substituírem 
essa mesma Convenção e outros Actos internacionaes conge- 
neres, nas reciprocas relações entre os mesmos Estados. 

A 4 a Convenção da 3 a Conferencia, assignada no Rio de 
Janeiro, a '23 de Agosto de 1906, é um Acto mixto, que dispoz, 
englobadamente, sobre as seguintes matérias: — I a ) Patentes 
de Invenção, Desenhos e Modelos Industriaes; — 2 a ) Marcas de 
Fabrica e Commercio; — 3 a ) Propriedade Litterariae Artística. 

Na 4 a Conferencia, a de Buenos-Aires, esses assumptos 
foram, com vantagem, devidamente separados em tres Con¬ 
venções especiaes, a saber: 

— 3 a Convenção, de 20 de Agosto de 1910, sobre Patentes 
de Invenção, Desenhos e Modelos Industriaes (17° Acto da 



- i66 - 


Conferencia) ; —cujo artigo XI determina que os Tratados sobre 
esse assumpto, « celebrados anteriormente entre os paizes signa¬ 
tários do presente Convênio, serão substituídos por este, desde 
que se ratifique quanto ás relações entre os Estados signa¬ 
tários ». 

— 4 a Convenção, de 20 de Agosto de 1910, sobre Marcas 
de Fabrica e de Commercio (23° Acto da Conferencia); — cujo 
artigo XVII dispõe que os Tratados dessa especie, «anterior¬ 
mente celebrados entre os Estados signatários, serão substituídos 
por esta Convenção, desde a data da sua ratificação, quanto ás 
relações entre esses Estados». 

— I a Convenção, de 11 de Agosto de 1910, sobre Proprie¬ 
dade Litteraria e Artística (9° Acto da Conferencia) ; — a qual, 
se não contém disposição semelhante ás precedentemente indi¬ 
cadas, comtudo alterou tão profundamente o estabelecido na de 
1906 — (dispensando a de 1910 a formalidade de qualquer re¬ 
gistro, exigida na de 1906 como essencial, para que o reconhe¬ 
cimento do direito desse genero de propriedade possa surtir os 
mesmos effeitos nos outros paizes, depois de obtido em um 
delles), — que não será possível a vigência simultânea das duas 
Convenções para os mesmos paizes americanos. 

A Convenção de 1906 foi subscripta por todos os Estados 
Americanos, com excepção da Venezuela e do Haiti, que, poste¬ 
riormente e até a presente data, a ella não adheriram. As de 
1910 foram assignadas por todos elles, menos a Bolivia; mas esta 
Republica, em 15 de Maio de 1914, adheriu a todas as Con¬ 
venções e Resoluções da 4 a Conferencia, de sorte que aquelles tres 
Actos de 1910 interessam hoje a todos os paizes do Continente 
Americano. 

A I a Convenção de 1910, sobre Propriedade Litteraria e 
Artística, segundo o artigo 16, «principiará a vigorar entre 
paizes signatários que a ratifiquem, tres mezes depois de ser com- 
municada a ratificação ao Governo Argentino».— : Até agora, 
já communicaram a ratificação oito paizes signatários: — Es¬ 
tados Unidos da America, Republica Dominicana, Guatemala, 
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Nicaragua, Panamd, Honduras, Ecuador e 

Bolivia, que fez declaração de adhesao ao mesmo • 

não obriga a 12 signatários:-Republica Argentina, Chile, 

Costa-Rica, Salvador, México, Cuba, Colombia, 1 eru, < 

fíuay, Uruguay, Venezuela e Haiti. _ 

8 A 3 a Convenção de 1910, sobre Patentes, etc., nao fixou, 
expressamente, prazo para entrar em vigor, mas, segundo se 
deprehende do artigoXI, prevalecerá «desde que se ratifique», 
porque desde então este Acto substituirá outros, «quanto as 
relações entre os Estados signatários».— Ató agora, ja com- 
municaram a ratificação ao Governo Argentino, por uma 
interpretação extensiva do artigo XII, nove paizes signa¬ 
tários Estados Unidos da America, Republica Dominicana, 
Guatemala, Cuba, Nicaragua, Panamá, Honduras, Ecuador c 
Brasil;- além da Bolivia, que fez declaraçao de adhesao a 
esse Acto.-Ainda não obriga a 11 signatários: - Republica 
Argentina, Chile, Costa-Rica, Salvador, México, Colombia, 
Perú, Paraguay, Uruguay, Venezuela e Haiti. 

A 4 a Convenção de 1910, sobre Marcas de Fabrica e de 
Commercio, também não fixou, expressamente, prazo para 
entrar em vigor, mas, segundo se deduz do artigo X , 
prevalecerá «desde a data de sua ratificação», porque desde 
então este Acto substituirá outros, quanto ás relações entre os 
Estados signatários; mas, entretanto, só poderá ser pratica- 
mente executada, com 0 estabelecimento das duas Secretarias 
da «União das Nações Americanas», a primeira na cidade de 
Havana e a segunda na do Rio de Janeiro, quando a Convenção 
tiver sido ratificada pelas duas terças partes, pelo menos, das 
Nações pertencentes a cada grupo; podendo, comtudo, mstal- 
lar-se uma só dessas Repartições Internacionaes, sem 0 
estabelecimento simultâneo da outra, se houver o numero, já 
indicado, de Nações signatarias (aliás ratificantes). 

Pertencem ao 1° grupo, de Havana, os seguintes 11 paizes: 
— Estados Unidos da America, México, Cuba, Haiti, Republica 
Dominicana, Salvador, Honduras, Nicaragua, Costa-Rica, 
Guatemala e Panamá; — © ao segundo, do Rio de Janeiro, os 
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10 restantes, a saber:-Brasil, Uruguay, Republica Argentina, 

araguay, Bobvia, Chile, Perú, Ecuador, Venezuela c Co- 
lombia. 

At<> agora, já communicaram a ratificação ao Governo 
Argentino, do accôrdo com o artigo XVIII, c já depositaram as 
respectivas Ratificações na Ghancellaria de Buenos-Aires 
oito paizes signatários:- Estados Unidos da America, Re¬ 
publica Dominicana, Guatemala, Nicaragua, Panamá, Hon¬ 
duras Ecuador e Brasil; - além da Bolívia, que fez declaração 
de adhesão a esse Acto. 

Até esta data, é a Convenção obrigatória para esses nove 
paizes, dos quaes seis pertencem ao primeiro grupo, de Ha- 
vanaetres ao segundo, do Rio de Janeiro (Brasil, Ecuador 
e o ivia). Ainda não depositaram Ratificações 12 paizes 
signatários:—Republica Argentina, Chile, Costa-Rica Sal¬ 
vador México, Colombia, Perú, Paraguay, Uruguay, Vene¬ 
zuela, Haiti e Cuba. 

A Legação Cubana em Buenos-Aires já communicou ao 
Governo Argentino, em 9 de Abril ultimo, que o Senado do seu 
paiz approvara e o Presidente da Republica ratificara esta Con¬ 
venção desde 2 de ... de 1914; mas ainda não foi feita a 

respectiva notificação oíficial aos Governos Americanos, por 
nao estar effectuado o deposito do instrumento dessa Ratificação 

Contado esse paiz, subirá a 10 o numero geral dos Estados 
c tificantes e adherentes da Convenção, e a sete o numero dos 
paizes ratificantes do primeiro grupo; 0 que não permittirá 
ainda a orgamzaçao e o funccionamento da Secretaria Inter¬ 
nacional de Havana, por não haver sido com elle attingido o 
limite mm imo exigido para essa creação, de dois terços dos 11 
paizes componentes do mesmo grupo. — Sendo esse limite 
mm imo de 8 paizes, será necessário que ainda mais um paiz do 

!m^Z° if Tk Ú rr 08 qUatr ° até não ratificantes 

(México, Haiti, Salvador e Costa-Rica), ratifique e effectue o de¬ 
posito da sua ratificação.-Desde então poderá começar a exe¬ 
cução desse Acto internacional americano. 
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Como já se disse, a 4 a Convenção de 1906 já era Obrigatória 
para oito Republicas Americanas: — Brasil, Guatemala, Hon¬ 
duras, Nicaragua, Panamá, Chile, Costa-Rica e Salvador, que a. 
ratificaram; — e ainda não obrigava a 11 paizessignatários: — 
Estados Unidos da America, México, Culta, Republica Domini¬ 
cana, Colombia, Ecuador, Perú, Bolívia, Paraguay, Uruguay e 
Republica Argentina; isso de accôrdo com os dados existentes 
na Chancellaria Brasileira; — e não interessava a 2 paizes — Ve- 
nezuela e Haiti, não signatários, por não haverem comparecido 
á 3 a Conferencia Pan-Americana. 

Isto posto, a entrada em vigor daquellas tres Convenções de 
1910, para 9 ou para 10 paizes que já as ratificaram, vem mo¬ 
dificar as relações que poderiam existir entre 5 dos 8 paizes ra- 
tificantes da 4 a Convenção de 1906, se por ventura esta ultima 
também chegasse a vigorar; — o que, aliás, não é nada pro¬ 
vável, actualmente. 

Para o Brasil, Guatemala, Honduras, Nicaragua e Pa¬ 
namá, nas suas reciprocas relações internacionaes, quanto ás 
matérias que formam o assumpto da 4 a Convenção de 1906, isto 
é, para a protecção da propriedade intellectual e industrial, já 
não poderiam prevalecer as disposições dessa Convenção, 
de 1906, se ainda chegasse a ser executada, porque foram sub¬ 
stituídas pelas disposições das Convenções 3 a e 4 a , de 1910, e ainda 
profundamente alteradas pelas da I a Convenção, da mesma 
data;— isto, porém, sómente para esses 5 paizes, ao mesmo 
tempo ratificantes daquelle primeiro Acto c destes tres últimos, 
e sómente nas suas reciprocas relações internacionaes; porque 
aquellas mesmas disposições da 4 a Convenção de 1906, se che¬ 
gasse a ser executada, ainda prevaleceriam para esses mesmos 
5 paizes e também para os outros tres ratificantes da citada 
Convenção de 1906, — Chile, Costa-Rica e Salvador, nas reci¬ 
procas relações entre os 8 paizes, porque estes tres últimos ainda 
não ratificaram as tres mencionadas Convenções de 1910; si¬ 
tuação essa que só desappareceria, por effeito do deposito das rati¬ 
ficações dessas tres Convenções de 1910, por estes tres últimos 
paizes, e que permaneceria valida, emquanto um destes o não 
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houvesse feito; a menos que não tivesse occorrido denuncia da 
4 a Convenção de 1906, por todos os que já estivessem no 
primeiro grupo, ou por todos os que tivessem permanecido no 
segundo. 


Deste caso já se havia occupado o Relatorio do 1914, em 
sua Exposição , de pp. 40-43, fazendo a comparação entro essa 
Convenção 4 a de 1906 e as tres citadas de 1910, para provar a 
■4 impossibilidade da coexistência simultânea daquella com estas, 
para os paizes ratificantes de todas, nas suas reciprocas rela¬ 
ções; e, também, para assignalar que a de 1906 só poderia pre¬ 
valecer para os paizes que, tendo-a ratificado, não tivessem feito 
o mesmo em relação ás de 1910, e sómente emquanto 0 não 
houvessem feito; e que, nesse caso, as disposições da Convenção 
de 1906 regeriam as relações entre os Estados collocados nessa 
situação, e ainda as relações entre elles e os outros ratificantes 
de todas; exceptuado apenas 0 caso de denuncia da de 1906, 
feita por algum ou alguns dos primeiros ou dos segundos, que 
poderia annullar essas relações dos que tivessem denunciado 
para com os outros. 

Foram então apresentadas algumas conclusões, em que 
figurava a hypothese, mas não 0 facto verificado, da entrada 
em vigor das tres mencionadas Convenções de 1910. .Verificado, 
actualmente, esse facto, taes conclusões estão naturalmente mo¬ 
dificadas pelas circumstancias realizadas. 

Estas mesmas conclusões podem agora ser assim resumidas: 

I a ) — Para 0 Brasil, Guatemala, Honduras, Nicaragua e 
Panamá, em suas reciprocas relações, estão em vigor as Con¬ 
venções I a , 3 a e 4 a de 1910, e já não poderia vigorar a 4 a Con¬ 
venção de 1906, se ainda chegasse a ser executada. 

2 a ) — Para 0 Chile, Costa-Rica e Salvador, ainda não estão 
em vigor as Convenções de 1910, e, se a 4 a Convenção de 1906 
chegasse a ser executada, vigoraria para elles, em suas reci¬ 
procas relações, regulando, também, as suas relações com os 
cinco paizes acima indicados, emquanto os tres não ratificassem 
as de 1910. 
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3 a)_Para os Estados Unidos, Republica Dominicana, 

Ecuador e Bolívia, estão em vigor as Convenções de 1910, nas 
relações reciprocas entre elles e, também, com os cinco paizes do 
1» grupo; e só poderão ter relações com os tres paizes do 
2 o grupo, quando estes ratificarem as Convenções ~ de 1910, 
porque a de 1906, se chegasse a ser executada, já nao poderia 

vigorar para os paizes deste 3 o grupo. _ . 

4 a) _ p a ra a Republica Argentina, Colombia, México, 

Paraguay, Perú e Uruguay, não estão ainda em vigor as 
Convenções de 1910 e, também, não vigora a de 1906. ^ 

5 a) __ Para Cuba, actualmente, vigora a 3 a Convenção de 
1910' parece que também vigorará a 4 a , mas nao vigoia a 
I a , dk mesma data, e a de 1906 já não poderia vigorar, se 

chegasse a ser executada. _ _ 

6 »)_Para Venezuela e para o Haiti, ainda não vigoram 

as Convenções de 1910, e não póde vigorar a de 1900, da qual 

não são signatários. 


Actos dessa Conferencia submettidos ao Congresso Nacional em 1909 
e ainda pendentes de sua decisão 

Já se disse que o Relatorio anterior, de 1914, se havia 
occupado, especialmente, de tres Resoluções da 3 a Conferencia 
Internacional Americana, de 1906, no Rio de Janeiro as quaes, 
tendo sido remettidas á Camara dos Deputados, em 18 de No¬ 
vembro de 1909, com a Mensagem Presidencial do dia 16 desse 
mez, ainda pendem da decisão legislativa. 

Effectivamente, na respectiva Exposição, de pp. 63-77, para 
melhor conhecimento do assumpto, deu-se uma mformaçao 
detalhada, sobro cada uma dessas tres Resoluções, indicando, 
para a primeira, os antecedentes da 1" Conferencia Pan-Ame¬ 
ricana, de Washington, em 1890, c, para todas,® Act ® corrc ' 
lativos da 4* Conferencia da mesma série, de 1910, em Buenos- 

Aires 

"o assumpto é aqui renovado, de modo mais succ.nto, por 
se haver verificado a hypothese, já então aventada, daw™- 
vação, pelo Congresso Nacional, de duas das eso uço 
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4- Confcronda Pan-Americana; e isso com 0 intuito de explicar 

uma da?S° «^ *?**?!* *> >«0 prejudicou'a de 

outra (lac ] * ’’ ° a ’ im P^ lclta mente, na approvação de 

outia das da mesma 3 a Conferencia, do Rio de Janeiro. 

* ¥ ¥ 

Resolução (2 a ) relativa ã reorganização da Secretaria 
nternacional das Republicas Americanas, assignada no Rio de 
Janeiro, a / de Agosto de 1906, pelos Delegados das 19 Re- 
publicas participantes da 3 a Conferencia, com exclusão dos 
Lstados Unidos de Venezuela e do Haiti, que não compare¬ 
ceram - ( 2 a Acto da Conferencia). 1 

Encerra o respectivo Regulamento dessa Secretaria. 

~ , T ; eS ir ratificaram esse Acto:-as Republicas do 
Salvador, de Panamá e de Honduras. 

Por esto Resolução, a a- Conferencia Internacional Ame- 
r.cana resolveu continuar a União Internacional das Republicas 
Amer,canas, creada pela !■ Conferencia, de Washington, em 
lo90, e confirmada pela 2 a , do México, de 1901-1902 

desd, P Í« Tl ACU '• r Jmte de decisa ° d0 Congresso Brasileiro 
desd, 18 * Novembro de 1909, foram revogadas as disposições 

ç umen aes e regulamentares, pelas quaes até Agosto de 1906 

annejmo T° " S “ r< ' laria ( Arti K° 17).-O Regulamento 
- mexo contém uma disposição transitória analoga. 

O artigo 10 da Resolução estabeleceu o seguinte, em relação 
a prazos para manutenção da Secretaria e denuncia por ,p,al- 
r/uer dos membros da União : 

— «As Republicas Americanas compromettem-se a conti¬ 
nuar mantendo esto Secretaria durante o prazo de lOannos 
contados desta data (13 de Agosto de 1906), o a pagar a ouota 
que a cada uma corresponda. Qualquer delias poderá deixir de 

todench 1 tf’ f isand ° a Secretaria 00111 «nos de an- 

' Seu ota i ia continuara por um novo periodo de 10 
annos e assim successivatnente, nas mesmas condições, por 
períodos consecutivos de 10 annos, a menos que, 12 mezes antes 
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dc terminar o referido prazo, uma maioria dos membros da 
União tenha notificado officialmente, por intermédio da Secreta¬ 
ria de Estado dos Estados Unidos, desejar separar-se da mesma, 
ao terminar o citado periodo.» 

A não approvaçâo desta Resolução da 3 a Conferencia, até 9 
de Novembro de 1914, collocara o Brasil em uma posição sin¬ 
gular ; por isso que, não estando esse Acto em vigor para clle e o 
estando para outros paizes americanos, o Governo Brasileiro, 
nesse particular, continuava ligado aos desses paizes apenas pelo 
Accôrdo primitivo, de 14 de Abril de 1890, que já não vigorava 
para estes, pois estava positivamente revogado pelo art. 17 da 
Resolução de 1906, para elles então vigente. Assim, vigorava 
ainda, para o Brasil, um Accôrdo havia muito revogado, por uma 
Resolução por elle mesmo firmada, e já caduco para outros paizes. 

Esse Accôrdo primitivo, n. 19 do nosso Codigo das Relações 
Exteriores (vide a parte primeira, pp. 107-110), consistia no 
Parecer de uma Commissao da I a Conferencia Internacional 
Americana, realizada em Washington, em 1890, elaborado em 
virtude da Resolução adoptada e approvada em sessão de 29 de 
Março; Parecer esse unanimemente approvado, em sessão de 
14 de Abril do mesmo anno, com o plano por elle estabelecido, 
pelos Delegados de 15 paizes, a saber: Brasil, Nicaragua, Perií, 
Guatemala, Colombia, Republica Argentina, Costa-Rica, Pa- 
raguay, Honduras, México, Bolivia, Estados Unidos de Vene¬ 
zuela, Chile, Ecuador e Estados Unidos da America; e ao qual 
adheriu a Republica Dominicana, em Março de 1892. 

Pela recommendação de n. 1 desse Parecer, os paizes re¬ 
presentados naquella Conferencia formaram uma associação, 
intitulada « União Internacional das Republicas Americanas», 
para a prompta compilação e distribuição de informações sobre 
o commercio. 

Pela recommendação de n. 17, foi estipulado o seguinte, 
relativamente a prazos de duração do Accôrdo: 

«Esta União continuará em vigor durante 10 annos, con¬ 
tados da data da sua organisação, e o paiz que nella entrar 
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como seu membro não deixará de o sor emquanto não tiver 
decorrido esse periodo de 10 annos. 

« Si 12 mezes antes de expirar esse prazo uma maioria de 
membros da União não der ao Secretario de Estado dos Estados 
Unidos aviso ofificial de que deseja que a União termine ao ex¬ 
pirar o primeiro periodo, continuará a mesma União e será 
mantida por outro periodo de 10 annos e assim successivamente 
sob as mesmas condições por períodos successivos de 10 annos 
cada um.» 

A 2 a Conferencia Pan-Americana, do México, de 1901-1902, 
tratando desse assumpto, confirmou a referida União; mas os 
Actos dessa Conferencia não obrigaram ao Brasil, cujo Delegado 
falleceu, naquella cidade, antes de sua conclusão. Communicados, 
posteriormente, por copia, ao Governo Brasileiro, para que pu¬ 
desse estudal-os e adherir, se lhe conviesse, nenhuma resolução 
foi por este tomada a tal respeito. 

Na 4 a Conferencia Pan-Americana, de 1910, em Buenos- 
Aires, foram adoptadas duas Resoluções, 6 a e 7 a , assignadas em 
11 de Agosto, relativas, a primeira á reorganização da «União 
das Republicas Americanas», e a segunda a um Projecto de 
Convenção sobre a reorganização da «União Pan-Americana». 

Esses dois Actos, de 1910, modificaram o plano adoptado, 
pela Resolução de 1906, para a reorganização da antiga União, 
e a primeira daquellas Resoluções de 1910 (a 6 a ), se não revoga 
completamente a anterior, de 1906, entretanto, declara textual¬ 
mente, no seu artigo 17: 

— «Ficam revogadas todas as disposições contrarias á 
presente Resolução». 

Tendo sido essas duas Resoluções de 1910, da 4 a Confe^ 
rencia, approvadas pelo Congresso Nacional Brasileiro, em 
Resolução de 31 de Outubro de 1914, sanccionada em 7 de No¬ 
vembro seguinte e publicada pelo Decreto n. 2.881, de 9 deste 
ultimo mez, com esta Resolução Legislativa, já sanccionada, 
ficou prejudicada a approvação da 2 a Resolução de 1906, da 
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3 a Conferencia, ainda pendente de deliberação do mesmo Con¬ 
gresso. 

Com a mesma approvaçao dessas duas Resoluções de 11 de 
Agosto de 1910, mudou também a posição anterior do Brasd, 
em relação á União Pan-Americana, porque com ella cessou a 
vigência do Accôrdo primitivo, de 14 de Abril de 1890, a que 
ainda se achava obrigado, pelas circumstancias já expostas. 

Sobre esta 2 a Resolução de 1906, consulte-se a Exposição 
do Relatorio de 1914, de pp. 65-71. 

Este assumpto da organização definitiva da Repartição das 
Republicas Americanas deve ser ainda discutido na 5 Confe¬ 
rencia, que, tendo sido convocada para Santiago do Chile, em 
1914, foi, posteriormente, adiada para prazo indefinido, por 
motivos de alta relevância.— (Vide o n. 3 do respectivo Pro- 
gramma.) 

* * * 

_Resolução (3 a ) recommendando a creaçao de secções es- 

peciaes, dependentes das Secretarias das Relações Exteriores., 
e especificando as suas funcções; assignada no Rio de Janeiro, 
a 13 de Agosto de 1906, pelos Delegados das 19 Republicas 
Americanas representadas na 3 a Conferencia, com exclusão dos 
Estados Unidos de Venezuela e do Haiti, que não compareceram. 
— (5° Acto da Conferencia.) 

Tres paizes ratificaram esse Acto: - as Republicas do 

Salvador, de Panamá e de Honduras — O Governo da Colombia 
communicou que approvou, ou deu o seu assentimento, a essa 
Resolução — O de Cuba communicou que havia nomeado a 
Commissão Pan-Americana, e essa declaração importa na de 
approvação do mesmo Acto. 

Em relação aos paizes que já nomearam ou organizaram 
as Commissões Especiaes Pan-Americanas, Cuja creação foi re- 
commendada por esta 3 a Resolução da 3 a Conferencia, do Rio 
de Janeiro, tratam do assumpto o Relatorio do Dr. Joaquim 
Duarte Murtinho, Chefe da Delegação Brasileira á 4 a Con- 
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ferencia, de Buenos-Aires, apresentado ao seu Governo sobre 
esta ultima Conferencia; os Pareceres c Relatórios, apresen¬ 
tados á mesma 4 a Conferencia pelos Delegados dos differentes 
paizes, e 0 Rolatorio do Director da Secretaria Internacional em 
Washington, Sr. Barrett, apresentado aindaá 4 a Conferencia; 
mas as infoi mações ministradas por esses documentos não são 
inteiramente conc< irdantes. 

Tomando como base as fornecidas pelo Sr. Barrett, póde-se 
dizer que : 


«... a Secretaria foi informada de que nomearam Com- 
missões Pan-Americanas as seguintes • Nações: Argentina 
Bolívia, CInlc, Colombia, Cuba, El Salvador, México, Honduras’ 
JNicaragua, Panamá, Perú c os Estados Unidos. 

« Os Governos do Equador c de Guatemala, o primeiro em 
Janeiro de 1909 e o segundo em Junho do mesmo anno 
connnu mearam que nomeariam Com missões Pan-Americanas’ 
mas até hoje a Secretaria não teve noticias de tacs nomeações.» 

I al\ez deva ser accrescentadã a essa enumeração a Repu- 
dica Dominicana, de accôrdo com a declaração apresentada á 
Conferencia pelo respectivo Delegado. 

Dentre os paizes signatários da Resolução de 1906, ainda 
nao organizaram essas Commissões Pan-Americanas o Brasil, 
a Republica de Costa-Rica, a do Paraguay e a Oriental do 
Uruguav.—Venezuela e o Haiti, que não subscreveram a Reso¬ 
lução, também não trataram dessa organização. 

Não se pôde deixar de reconhecer a importância e conve¬ 
niência da creação dessas Secções Especiaes, ou Commissões 
Pan-Americanas, dependentes dos Ministérios das Relações 
Exteriores dos differentes paizes, pelas grandes vantagens que 
ualn resultam para todos os povos do Continente. 

A 4 Conferencia, de Buenos-Aires, não votou uma Reso¬ 
lução especial sobre esse assumpto, como o havia feito a de 1906, 
mas incluiu a referida matéria, integralmente,' nas mencionadas 
Resoluções 6 a e7 a , de 11 de Agosto de 1910, relativas, respecti- 
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vamente, á reorganização da União das Republicas Americanas, 
e ao Projecto de Convenção sobre a reorganização da União 
Pan-Americana. 

Effectivamente, toda a matéria da 3 a Resolução de 1906 está 
comprehendida no artigo 10° da 6 a Resolução de 1910, e, bem 
assim, no artigo III do Projecto de Convenção, recommendado 
pela 7 a Resolução do mesmo anno. 

Assim, o Congresso Nacional Erasileiro, pela approvação 
já dada a essas duas Resoluções de 1910, da 4 a Conferencia, 
(approvação essa devidamente sanccionada), implicitamente, 
approvou também toda a matéria da 3 a Resolução de 1906, sobre 
a qual até agora ainda não se pronunciou, explicitamente, isto é, 
sol) a sua fôrma primitiva de Resolução especial, relativa ao 
mesmo assumpto. — A approvação daquellas Resoluções, porém, 
não prejudica a desta, de 1906, que pôde com ellas coexistir, por 
isso que é por ellas apenas confirmada. 

Sobre esta 3 a Resolução de 1906, consulte-se a Exposição do 
Relatorio de 1914, de pp. 71-74. 

Até 9 de Novembro de 1914, o Rrasil não podia tratar de 
constituir a sua Commissão Pan-Americana, por falta de auto¬ 
rização legislativa; desde então, porém, está autorizado a fazel-o, 
e, opportunamente, organizará esse serviço, em desempenho do 
seu compromisso internacional com os outros paizes ame¬ 
ricanos. 

★ * ★ 

— Resolução (10 a ), recommendando aos Governos a cele¬ 
bração de uma Conferencia Internacional Americana, que 
adopte medidas efficazes em beneficio dos productores de café, 
tendentes a combaterem a crise em que ha annos se vê tão im¬ 
portante ramo da riqueza de muitas das Republicas do Conti¬ 
nente, e designando a cidade de São Paulo, no Brasil, para sóde 
da mesma Conferencia. — Assignada no Rio de Janeiro, em 
23 de Agosto de 1906, pelos Delegados de 18 das 19 Republicas 
Americanas representadas na 3 a Conferencia, com exclusão dos 

Exterior 13 
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Estados Unidos de Venezuela e do Haiti, que não compareceram, 
e ainda do Chile, que não subscreveu a Resolução, embora tivesse 
tomado parte na reunião. — ( 12 ° Acto da Conferencia.) 

Tres paizes ratificaram esta Resolução, perante este Minis¬ 
tério : —as Republicas do Salvador, de Panamá e de Honduras. 

Até a reunião da 4 a Coníerencia Pan-Americana, o Go¬ 
verno Erasileiro não havia podido fazer a convocação dessa 
Conferencia especial sobre o café, por falta da indispensável 
autorização legislativa. 

A Conferencia de Buenos Aires occupou-se desse assumpto, 
firmando, em 12 de Agosto de 1910, a seguinte Resolução, 12 a 
das então alli adoptadas, que constitue 0 14° Acto da mesma 
Conferencia : 

« A Quarta Conferencia Internacional Americana, reunida 
em Buenos Aires, resolve: 

« Considerando-se em vigência a Resolução do Rio de Ja¬ 
neiro sobre a reunião, em São Paulo, de um Congresso sobre o 
Café, reserva-se ao Governo do Brasil 0 direito de marcar a 
data opportuna para a convocatoria d’esse Congresso.» 

Computada a adhesão posterior da Bolivia, essa Resolução 
exprime o voto unanime das 21 Republicas Americanas. 

O Relatorio do Dr. Joaquim Duarte Murtinho, apresentado 
ao Governo Brasileiro, sobre os Actos da 4 a Conferencia, diz o 
seguinte, a tal respeito: 

« Antes de dar por terminados os seus trabalhos, a Terceira 
Commissão recebeu a incumbência de estudar um projecto apre¬ 
sentado pelas Delegações de Costa Rica, México e Guatemala, 
recommendando aos Governos que façam reunir-se com a pos¬ 
sível brevidade o Congresso destinado ao estudo dos meios mais 
adequados para beneficiar os productores de café, segundo a Re¬ 
solução adoptada pela Conferencia do Rio. A Commissão, tendo 
ouvido a respeito a Delegação Brazileira, e especialmente 0 
Delegado Herculano de Freitas, apresentou um projecto de 
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Resolução, considerando em vigor a Resolução da Conferencia 
do Rio, e reservando ao Governo do Rrasil o direito de convocar 
o Congresso Cafeeiro na occasião que mais opportuna lhe pa¬ 
reça. O projecto foi approvado unanimemgnte por acclamação 
(Acta Geral, Resolução de 12 de Agosto), sendo do mesmo modo 
approvada a integra do parecer, do qual consta um voto de 
louvor ao Governo do Brazil pelas medidas adoptadas para a 
valorização do importante producto. (V. em annexo (*) o parecer 
da Commissão.)» 

A 12 a Resolução de 1910 pertence ao numero das que não 
foram submettidas ao exame do Congresso Nacional, com a 
Mensagem Presidencial de 30 de Julho de 1913. A razão é obvia: 
não era possível remetter-se ao Poder Legislativo um Acto que 
considerava em vigor outro Acto ainda pendente de sua decisão. 
Tal remessa era inconveniente, antes do Congresso se pronun¬ 
ciar sobre o Acto anterior, e tornava-se desnecessária, se esse 
mesmo Acto chegasse a ser approvado. 

Sobre a 10 a Resolução de 1906, consulte-se a Exposição do 
Relatorio de 1914, de pp. 74-77. 


4 a CONFERENCIA INTERNACIONAL AMERICANA 

BUENOS-AIRES — 1910 

Antecedentes em outros Relatórios. — Actos approvados pelo Con¬ 
gresso Nacional Brasileiro. — Ratificação e promulgação das 
quatro Convenções no Brasil 

A respeito da 4 a Conferencia Pan-Americana, realizada na 
cidade de Bucnos-Aires, de 12 de Julho até 30 de Agosto de 
1910, com a representação de 20 Republicas do Continente (ex- 
ceptuada apenas a da Bolivia), já trataram, com desenvolvi¬ 
mento, os Relatórios de 1913 e 1914; — o primeiro, em sua Ex¬ 
posição, de pp. 109-121, dando noticia dos seus antecedentes e 


(*) No Relatorio do Dr. Joaquim Duarte Murtinho. 
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actos preparatórios, trabalhos nella effectuados, Actos assí- 
gnados, e, ainda, das duas Collecções officiaes, publicadas sobre 
esses traballios e Actos; e, no seu Anncxo Especial, III, sob os 
ns. 1-9, de pp. 1-71, publicando importantes documentos rela¬ 
tivos á Conferencia, entre os quaes se encontram uma Relação 
geral dos Actos assignados na Conferencia, segundo a Collecção 
official; outra, das Resoluções tomadas, não incluídas no volume 
da Collecção official, mas constando da Acta Geral, e ainda outra, 
das Moções votadas, que constam da mesma Acta Geral; — e o 
segundo, na respectiva Exposição , de pp. 77-80, enumerando 
ainda os Actos assignados na Conferencia, e distinguindo os que 
foram remettidos ao Congresso Nacional e os que não passaram 
por essa formalidade. 

Na Conferencia de Buenos-Aires, foram preparados 26 
Actos, a saber: 4 Convenções, 20 Resoluções (em uma das quaes 
está incluído um Projecto de Convenção sobre a reorganização 
da União Pan-Americana), e a Acta Geral dos trabalhos da re¬ 
união; não fallando de 4 Resoluções tomadas e de 17 Moções 
votadas, não incluídas na Collecção official dos Actos da Confe¬ 
rencia, mas constantes da Acta Geral. 

Daquelles primeiros 26 Actos, foram, no Brasil, submettidas 
â apreciação do Congresso Nacional as 4 Convenções e 11 Re¬ 
soluções, que envolviam compromisso internacional; achando-se 
entre estas ultimas a que encerra o citado Projecto de Con¬ 
venção. 

Esses Actos são os seguintes: 

Convenções: 

— Convenção (I a ), de 11 de Agosto de 1910, sobre Pro¬ 
priedade Litteraria e Artística.— (9° Acto da Conferencia.) 

— Convenção (2 a ), de 11 de Agosto de 1910, sobre Recla¬ 
mações Pecuniárias.— (10° Acto.) 

— Convenção (3 a ), de 20 de Agosto de 1910, sobre Patentes 
de Invenção, Desenhos e Modelos Industriaes.— (17° Acto.) 

Convenção (4 a ), de 20 de Agosto de 1910, sobre Marcas 
de Fabrica e de Commercio.— (23° Acto.) 


Resoluções: 

— Resolução (6 a ), de 11 de Agosto de 1910, relativa á 
reorganização da «União das Republicas Americanas».— 
(6° Acto da Conferencia.) 

— Resolução (7 a ), de 11 de Agosto de 1910, relativa a 
um Projecto de Convenção sobre a reorganização da «União 
Pan-Americana».— (7° Acto), com o 

Projecto de Convenção entre os Governos dos Paizes 
Americanos, para o fim de estabelecerem, sobre base per¬ 
manente, a «União Pan-Americana», creada j)ela I a Confe¬ 
rencia Internacional dos Estados Americanos, realizada em 
Washington, em 1890, e confirmada pela 2 a , effectuada na 
cidade do México, de 1901-1902; pela 3 a , concluida no Rio de 
Janeiro, em 1906, e pela 4 a , do Buenos-Aires, em 1910. 

— Resolução (8 a ), de 11 de Agosto de 1910, relativa á 
Estrada de Ferro Pan-Americana.— (8° Acto.) 

— Resolução (11 a ), de 12 de Agosto de 1910, sobre 
communicações entre as Nações Americanas, por meio de 
linhas de vapores.— (13° Acto.) 

— Resolução (13 a ), de 18 de Agosto de 1910, sobre Policia 
Sanitaria.— (15° Acto.) 

— Resolução (14 a ), de 18 de Agosto de 1910, sobro o 
Intercâmbio de Professores e Alumnos.— (16° Acto.) 

— Resolução (15 a ), do 20 de Agosto de 1910, sobre Do¬ 
cumentos Consulares.— (18° Acto.) 

— Resolução (16 a ), de 20 de Agosto de 1910, sobre Regu¬ 
lamentação Alfandegaria.— (19° Acto.) 

— Resolução (17 a ), de 20 de Agosto de 1910, sobre a Secção 
de Commercio, Alfândegas e Estatisticas.— (20° Acto.) 

— Resolução (18 a ), de 20 de Agosto de 1910, sobre Estatis¬ 
ticas Commerciaes.— (21° Acto.) 

— Resolução (19 a ), de 20 de Agosto de 1910, sobre Recen¬ 
seamentos. — (22° Acto.) 

Foram todos remettidos á Camara dos Deputados, em 2 de 
Agosto de 1913, com a Mensagem Presidencial de 30 de Julho 
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anterior, e, tendo sido approvados, em Resolução Legislativa 
de 31 de Outubro de 1914, sanccionada em 7 de Novembro se¬ 
guinte, essa Resolução Legislativa foi publicada pelo Decreto 
n. 2.881, de 9 deste ultimo mez. 

Quanto ás quatro Convenções, o Governo Rrasileiro as 
declarou ratificadas em 9 de Fevereiro de 1915. Consta isso do 
Despacho expedido á nossa Legação em Ruenos- Aires (n. 4, 
da Secção do Protocollo, na referida data), determinando fosse 
feita ao Governo Argentino a communicação de que, tendo 
o Congresso Nacional approvado essas quatro Convenções 
o Poder Executivo as sanccionára, pelo Decreto já mencionado, 
e naquella data as ratificava.— (Annexo A, n. 30, pag. 61.) 

1 roçadas, entre a Legação Brasileira e a Chancellaria Ar¬ 
gentina, as Notas de 22 de Fevereiro e 16 de Março, remettidas 
ao Ministério, por cópia, em Officio de 26 de Março, da mesma 
Legação (n. 15, á Secção do Protocollo), foi verificada a necessi¬ 
dade do deposito, em Buenos-Aires, dos respectivos instrumentos 
de Ratificação. — (Annexo A, n. 31, pp. 62-64.) 

Foi então expedida a necessária Carta de Ratificação, em 
um unico instrumento para as quatro Convenções e com a 
mesma data da primitiva declaração.— Remettida á nossa Le¬ 
gação em Buenos-Aires, em Despacho de 26 de Abril (n. 11, 
da Secção do Protocollo), a Legação passou Nota ao Governo 
Argentino, em 5 de Maio, relativa ao deposito do instrumento; 
e esse Governo respondeu-lhe, em data de 31, communicando 
haver notificado a ratificação do Brasil aos demais Governos 
Americanos. 

Com o Officio de 12 de Junho, da mesma Legação (n. 28, 
á Secção do Protocollo), recebeu o Ministério as cópias das duas 
Notas, relativas ao effectivo deposito da Ratificação brasi¬ 
leira. 

Aquelle Despacho e esse Officio, com as citadas Notas, vão 
reproduzidos, no Annexo A deste Relatorio, sob os ns. 32-33, 
pp. 64-66. 

As Convenções foram aqui promulgadas pelo Decreto 
n. 11.588, de 19 de Maio, expedido depois da recepção do tele- 
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gramma do dia 11, em que a Legação communicou ao Ministério 
haver effectuado o deposito, desde o dia 5. 

Esse Decreto, acompanhado da Carta de Ratificação, que 
encerra os quatro textos, em castelhano, inglez, portuguez e 
francez, de cada uma das quatro Convenções promulgadas, 
sahiu publicado no Diário Official n. 168, de 17 de Julho, e vae 
reproduzido, ainda com a referida Carta, no Annexo C do 
presente Relatorio, de pp. 305-414. 

Quanto ao Decreto de sancçâo, n. 2.881, de 9 de Novembro 
de 1914, publicado no Diário Official n. 260, de 10 do mesmo 
mez, foi, também, incluído no mesmo Annexo deste Relatorio, 
de pp. 4-5. 


Ratificação cios Actos dessa Conferencia 

Sobre ratificação dessas Convenções e Resoluções e subse¬ 
quente deposito dos respectivos instrumentos, no Ministério de 
Relações Exteriores e Culto da Republica Argentina, conforme 
o determinam, respectivamente, os artigos 16, 14, 18 e 12 
das mesmas Convenções (I a , 2 a , 3 a e 4 a ), foram recebidas 
ou feitas as seguintes communicações: 

1 ) — Dos Estados Unidos da America: 

— Nota da Legação Argentina no Rio de Janeiro, n. 15, de 
27 de Junho de 1911, transmittindo quatro Notas do seu Go¬ 
verno, relativas ao deposito das Ratificações das quatro Con¬ 
venções pelo Governo dos Estados Unidos da America. Res¬ 
pondida pelo Ministério, em Nota verbal de 21 de Julho (n. o, da 
I a Secção). 

As quatro Notas do Governo Argentino são: 

a) — Nota de 31 de Maio de 1911, communicando o depo¬ 
sito effectuado, no dia 1° desse mez, pelo Governo dos Estados 
Unidos da America, da Ratificação da Convenção concernente 
aos Direitos Litterarios e Artísticos (I a Convenção), e remet- 
tendo cópia da Nota, a esse respeito recebida, da Legação Ame¬ 
ricana, na mesma data do deposito. — Respondida pelo Governo 
Brasileiro, em Nota de 31 de Julho, da I a Secção. 
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b) Nota de 31 de Maio de 1911, communicando 0 deposito 
effectuado, no dial 0 desse mez, pelo Governo dos Estados Unidos 
da America, da Ratificação da Convenção que submette a ar¬ 
bitramento as Reclamações Pecuniárias (2 a Convenção), assi- 
gnada em Buenos-Aires, a 11 de Agosto de 1910, e remettendo 
cópia da Nota, a esse respeito recebida, da Legação Americana, 
na mesma data do deposito.— Respondida pelo Governo Brasi¬ 
leiro, em Nota de 31 de Julho, da I a secção. 

c) Nota de 31 de Maio de 1911, communicando 0 deposito 
effectuado, no dia I o desse mez, pelo Governo dos Estados Unidos 
da America, da Ratificação da Convenção relativa a Invenções, 
Patentes, Desenhos e Modelos Industriaes (3 a Convenção), assi- 
gnada em Buenos-Aires, a 20 de Agosto de 1910, e remettendo 
cópia da Nota, a esse respeito recehida, da Legação Ameri¬ 
cana, na mesma data do deposito.—Respondida pelo Governo 
Brasileiro, em Nota de 31 de Julho, da I a secção. 

d) — Nota de 31 de Maio de 1911, communicando 0 de¬ 
posito effectuado, no dia I o desse mez, pelo Governo dos Estados 
Unidos^da America, da Ratificação da Convenção relativa á 
protecção das Marcas de Fabrica (4 a Convenção), assignada em 
Buenos-Aires, a 20 de Agosto de 1910, e remettendo cópia da 
Nota, a esse respeito recebida, da Legação Americana, na mesma 
data do deposito.— Respondida pelo Governo Brasileiro, em 
Nota de 31 de Julho, da I a secção. 

As quatro Notas Brasileiras ao Governo Argentino foram 
encaminhadas ao seu destino, por intermédio da nossa Le¬ 
gação em Buenos-Aires, acompanhadas do Despacho de 3 de 
Agosto seguinte (N. 24, da I a Secção), expedido pela Directoria 


Da Republica Dominicana: 

— Nota do Governo Argentino, de 31 de Julho de 1912, 
communicando o deposito effectuado em Buenos-Aires, pelo 
Governo da Republica Dominicana, dos instrumentos de'Rati¬ 
ficação das quatro Convenções assignadas na 4 a Conferencia 
Pan-Americana, alli reunida em 1910, e remettendo cópia da 
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Nota do Governo Dominicano, de 18 de Maio daquelle anno, 
a esse respeito recebida.— Respondida pelo Governo Brasi¬ 
leiro, em 28 de Setembro de 1912, em Nota da Secção do 
Protocollo. 

3) —Da Republica de Guatemala: 

— Nota do Governo Argentino, de 28 de Dezembro de 1912, 
communicando o deposito effectuado em Buenos-Aii es, pelo 
Governo da Republica de Guatemala, dos instrumentos de 
Ratificação das quatro Convenções assignadas na 4 a Conferencia 
Internacional Americana, alli reunida em 1910, e remettendo 
cópia da Nota do Governo de Guatemala, de 14 de Outubro 
anterior, a esse respeito recebida.— Respondida pelo Governo 
Brasileiro, em Nota de 30 de Janeiro de 1913, da I a Secção. 

4) — Da Republica de Cuba: 

— Nota do Governo Argentino, de 28 de Fevereiro de 
1913, communicando que a Legação de Cuba em Buenos-Aires 
(por parte do seu Governo), depositara o Instrumento de Ra¬ 
tificação da Convenção relativa a Patentes de Invenção, De¬ 
senhos e Modelos Industriaes, firmada naquella capital, cm 20 
de Agosto de 1910, pelos Delegados á 4 a Conferencia Interna¬ 
cional Americana, e remettendo cópia da Nota da referida Le¬ 
gação, n. 1, de 7 de Fevereiro daquelle anno, a esse respeito 
recebida.— Respondida pelo Governo Brasileiro, em Nota de 25 
de Abril de 1913, da Secção do Protocollo. 

5) — Da Republica de Nicaragua : 

— Nota do Governo Argentino, de 15 de Setembro de 1913, 
communicando o deposito effectuado em Buenos-Aires, pelo Go¬ 
verno da Republica de Nicaragua, dos Instrumentos de Ratifi¬ 
cação das quatro Convenções assignadas naquella Conferencia de 
1910. e remettendo cópia das Notas deste ultimo Governo, de 
15 de Março e de 9 de Julho daquelle anno, a esse respeito rece- 
bidas. — Respondida pelo Governo Brasileiro, em Nota de 30 
de Outubro de 1913, da Secção do Protocollo. 
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6) Da Republica de Panamá : 

— Nota de Governo Argentino, de 25 de Agosto de 1913, 
communicando o deposito effectuado em Buenos-Aires, pelo Go¬ 
verno da Republica de Panamá, dos Instrumentos de Ratifi¬ 
cação das quatro Convenções assignadas na 4 a Conferencia In¬ 
ternacional Americana, alli reunida em 1910, e remettendo cópia 
da Nota deste ultimo Governo, de 15 de Julho daquelle anno, a 
esse respeito recebida.— Respondida pelo Governo Brasileiro, 
em Nota de 30 de Outubro de 1913, da Secção do Protocollo. 

7) Da Republica de Honduras: 

— Nota do Governo Argentino, de 12 de Dezembro de 
1913, communicando o deposito effectuado em Buenos-Aires 
pelo Governo da Republica de Honduras, do Instrumento de’ 
Ratificação da Convenção sobre Reclamações Pecuniárias (2 a 
Convenção), assignada na 4 a Conferencia Internacional Ameri¬ 
cana, alli reunida em 1910, e remettendo cópia da Nota deste 
ultimo Governo, de 22 de Outubro daquelle anno, relativa a esse 
deposito e ao dos documentos de Ratificação das outras Conven¬ 
ções, cuja remessa era annunciada pelo proximo Correio.— Res¬ 
pondida pelo Governo Brasileiro, em Nota de 27 de Dezembro 
de 1913, da Secção do Protocollo. 

— Nota do Governo Argentino, de 27 de Janeiro de 1914, e 
em additamento á anterior, de 12 de Dezembro de 1913, commu¬ 
nicando que o da Republica de Honduras havia remettido os 
Instrumentos de Ratificação das tres seguintes Convenções, assi¬ 
gnadas na 4 a Conferencia Internacional Americana, realizada 
em Buenos-Aires, em 1910:— sobre Propriedade Litteraria 
e Artística; — sobre Patentes de Invenção, Desenhos e Modelos 
Industnaes, — e sobre Marcas de Fabrica e de Commercio 
(I a , 3 a e 4 a Convenções); — a cujo deposito, então effectuado 
em Buenos-Aires, já se havia referido a Nota do Governo 
de Honduras, de 22 de Outubro de 1913, anteriormente re- 
mettida, por cópia, a este Ministério.— Respondida pelo Go¬ 
verno Brasileiro, em Nota de 14 de Fevereiro de 1914, da Secção 
clo Protocollo. 
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8) ■— Da Republica do Ecuador : 

— Nota do Governo Argentino, de 31 de Maio de 1914, 
communicando o deposito effectuado em Buenos-Aires, pelo 
Governo da Republica do Ecuador, dos Instrumentos de Rati¬ 
ficação das quatro Convenções assignadas na 4 a Conferencia In¬ 
ternacional Americana, alli reunida em 1910, e remettendo 
cópia da Nota deste ultimo Governo, de 11 de Abril daquelle 
anno, a esse respeito recebida.— Respondida pelo Governo 
Brasileiro, em Nota de 29 de Agosto de 1914, da Secção do 
Protocollo. 

9) — Da Republica do Salvador: 

— Nota do Governo Argentino, de 15 de Abril de 1915, 
communicando o deposito effectuado, em Buenos-Aires, do 
Instrumento de Ratificação do Governo da Republica do Sal¬ 
vador, quanto ás seguintes Resoluções assignadas na 4 Con¬ 
ferencia Internacional Americana, alli reunida em 1910. 

— I a ) Commemoração da Independencia das Republicas Ameri¬ 
canas ; — 2 a ) Homenagem ao Sr. Andrew Carnegie; — 3 a ) Con¬ 
gresso Scientifico Internacional do Chile;—4 a ) Abertura do 
Canal de Panamá; — 5 a ) Relatórios e Pareceres; — 6 a ) Reorga¬ 
nização da União das Republicas Americanas, / ) Reoi 
ganização da União Pan-Americana; — 8 a ) Estrada de Ferro 
Pan-Americana;—9 a ) Congresso Scientifico Internacional Ame¬ 
ricano;—10 a ) Futuras Conferencias; — 11 a ) Communicações 
a vapor; — 12 a ) Congresso do Café ; — 13 a ) Policia Sanitaria , 

— 14 a ) Intercâmbio de Professores e Alumnos; 16 ) Re¬ 

gulamentação alfandegaria; — 17 a ) Secção de Commei cio, 
Alfândegas e Estatisticas; — 18 a ) Estatísticas commerciaes; 

— 19 a ) Recenseamentos ; — 20 a ) Repartições Bibliograplncas 
nacionaes; — (com exclusão unica da 15 a Resolução, de 20 de 
Agosto de 1910, sobre Documentos Consulares). 

Ao transmittir, por cópia, a Nota recebida do Governo da 
Republica do Salvador, datada de 2 de Outubro de 1914, e re¬ 
lativa á remessa do instrumento dessa Ratificação, o Go\ erno 
Argentino declarou que, não obstante a data da referida Nota, 



0 alludido instrumento chegara recentemente â sua Chancel¬ 
aria; por cuja razão não fora feita anteriormente a devida no- 

tlflCclÇclO. 

. res Pondida pelo Governo Brasileiro, em Nota de I o de 
Maio de 1915, da Secção do Protocollo. 

10) —Dos Estados Unidos do Brasil: 

Ja ficou anteriormente indicado todo o expediente trocado, 
a esse respeito, entre o Ministério e a Legação Brasileira em 
uenos Aiies, e entre essa Legação e o Governo Argentino. 

Ainda sobre a Ratificação das 4 Convenções desta Confe¬ 
rencia, convem accrescentar as seguintes informações, recebidas 
ca nossa Legação em Buenos-Aires, constantes do seu tele- 
gramma n. 38, de 10 de Abril do corrente anno (reproduzido no 
Annexo A, sob o n. 34, pag. 67), e por ella colhidas na própria 
Chancellaria Argentina: 

«) — A Legação Cubana em Buenos-Aires, em 9 de Abril 
de 191o, communicou ao Governo Argentino que o Senado do 
seu paiz havia approvado e o Presidente da Republica ratifi¬ 
cara, em 2 de Junho de 1914, a Convenção (4>) relativa a 
Marcas de Fabrica e de Commercio.— A Chancellaria Ar¬ 
gentina aguarda o deposito do instrumento dessa Ratificação, 
para fazer a correspondente notificação a todos os Governos 
signatários da mesma Convenção. 

b) O Governo Argentino submetteu as 4 Convenções ao 
Congresso Nacional e todas foram approvadas pelo Senado 
achando-se pendentes de decisão da Camara dos Deputados.— 

O Poder Executivo aguarda essa decisão, afim de poder ratifi- 
cal-as e fazer depois as notificações cio estylo. 

Adhesão da Bolívia ás Convenções e Resoluções adoptadas pela 

Conferencia 

Como se sabe, só a Republica da Bolivia não havia tomado 
parte nos trabalhos da Conferencia Pan-Americana de Buenos- 
Aires; mas, tendo o seu Governo, no anno passado, resolvido 
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adhcrir a todas as Convenções e Resoluções nella adoptadas e 
tendo tornado effectiva a sua adhesão, por meio de expressa 
Declaração nesse sentido, depositada nos Archivos do Ministério 
das Relações Exteriores e Culto da Republica Argentina, ficaram 
ligados áquelles Actos todos os Paizes Americanos, porque 
as Convenções e Resoluções já haviam recebido, na primitiva, 
as assignaturas das Delegações das 20 Republicas represen¬ 
tadas na Conferencia. 

Effectivamente, a Legação da Bolivia em Buenos-Aires, 
em Nota de 15 de Maio de 1914, cumprindo instrucção expressa 
do seu Governo, communicou ao Ministério das Relações Exte¬ 
riores da Republica Argentina — « que a Bolivia, usando da fa¬ 
culdade reconhecida em favor das Nações não signatarias, 
adheria ás Convenções e Resoluções adoptadas pela Quarta 
Conferencia Pan-Americana, celebrada naquella capital, nos 
mezes de Julho e Agosto de 1910». 

O Governo Argentino fez a communicação do estylo, em 
Nota de 19 de Maio do anno passado, remettendo cópia da que 
recebera da Legação Boliviana, e o Governo Brasileiro accusou 
0 recebimento dessa communicação, em Nota de Governo a Go¬ 
verno, datada de 4 de Junho e expedida pela Secção do Pro- 
tocollo. 

Essa adhesão foi publicada, no Brasil, pelo Decreto n. 11.591, 
de 26 de Maio de 1915, expedido, como era natural, somente 
depois de effectuado 0 deposito da Ratificação brasileira, e depois 
do Decreto de promulgação, relativo ás 4 Convenções da mesma 
Conferencia. 

Aquellc Decreto, publicado no Diário Officicd n. 126, de 28 
de Maio do corrente anno, vae reproduzido, no Annexo C do 
presente Rclatorio, acompanhado das duas Notas Argentina e 
Boliviana, relativas á adhesão (pp. 414-416). 

Expedido esse Decreto n. 11.591, 0 Governo Brasileiro deu 
disso conhecimento á Chancellaria Argentina, em Nota de 12 
de Junho do corrente anno (Secção do Protocollo). 

As duas Notas Brasileiras, acima citadas, vão reproduzidas, 
no Annexo A, sob os nsi 35-36, pp. 67-68. 


vig encia das Convenções.-Prazos estabelecidos para entrarem em 
_ Paizes I a obrigados a sua observância. — Paizes gue 
ainda nao preencheram as formalidades para isso exigidas 


A 1 Convenção, de 11 de Agosto de 1910, sobre Proprie¬ 
dade Litteraria e Artística, dispõe o seguinte, no seu artigo 16°: 

A presente Convenção principiará a vigorar, entre paizes 
signatários que a^ ratifiquem, tres mezes depois de ser commu- 
nicada a ratificação ao Governo Argentino, e permanecerá em 
vigencia, em todos elles, até um anno depois da data da 
denuncia. Esta denuncia será feita ao Governo Argentino e não 
terá effeito senão com relação ao paiz denunciante. 


Não foi previsto o caso de adhesão. 

Já obriga a 9 paizes, a saber: — Estados Unidos da America, 
Republica Dominicana, Guatemala, Nicaragua, Panamá, Hon¬ 
duras, Ecuador, Brasil (communicação de 22 de Fevereiro de 
1915), signatários que ratificaram; — e ainda á Bolivia, que 
adheriu. 

Ainda não obriga a 12 paizes, a saber10, que ainda não 
se manifestaram sobre nenhum Acto da Conferencia : Republica 
Argentina, Chile, Colombia, Costa-Rica, Haiti, México, Para- 
guay, Perú, Uruguay e Venezuela;—e mais aos dois seguintes: 
Cuba, que já depositou a Ratificação da 3 a Convenção e decla¬ 
rou haver ratificado a 4 a , sem ter se pronunciado sobre esta e 
sobre a 2 a ; e Salvador, que, embora tivesse annunciado a re¬ 
messa do instrumento de Ratificação das Convenções, Resolu¬ 
ções e Moções da Conferencia, depositou um documento, que se 
refere apenas a 19 Resoluções, com exclusão da 15 a . 

Na Republica Argentina, foi approvada pelo Senado e de¬ 
pende de decisão da Camara dos Deputados. 

A 2 a Convenção, de 11 de Agosto de 1910, sobre Reclama¬ 
ções Pecuniárias estabeleceu o seguinte, no artigo 4°: 

Este Tratado entrará em vigencia logo depois do dia 31 
de Dezembro de 1912, em que expira o prazo do Convênio sobre 


Reclamações Pecuniárias, assignado na cidade do México a 31 
de Janeiro de 1902 e prorogado pela Convenção assignada no 
Rio de Janeiro a 13 de Agosto de 1906. 

_Ficará vigorando por tempo indeterminado, tanto para 

as Nações que naquella data o tiverem ratificado, como para 
as que o ratificarem posteriormente. 

— As Ratificações serão remettidas ao Governo da Repu¬ 
blica Argentina, que as communicará ás outras partes contra- 
ctantes. 

E, no artigo 5 o , accrescentou ainda: 

— Qualquer das Nações que ratificarem o presente Tratado 
poderá denuncial-o, dando aviso por escripto com dois annos de 
antecipação. 

— Este aviso será transmittido ao Governo da Republica 
Argentina, e por intermédio deste ás outras partes contra- 
ctantes. 

Não foi previsto o caso de adhesão. 

Já obriga a 9 paizes, a saber: —Estados Unidos da Ame¬ 
rica, Republica Dominicana, Guatemala, Nicaragua, Panamá, 
Honduras, Ecuador e Rrasil, signatários que ratificai am, e 
ainda á Rolivia, que adheriu. 

Ainda não obriga a 12 paizes, a saber: —10, que ainda não 
se manifestaram sobre nenhum Acto da Conferencia. Repu¬ 
blica Argentina, Chile, Colombia, Costa-Rica, Haiti, México, 
Paraguay, Perú, Uruguay e Venezuela; — e mais aos dois se¬ 
guintes : Cuba, que já depositou a Ratificação da 3 a Convenção 
e declarou haver ratificado a 4 a , sem ter se pronunciado 
sobre esta e sobre a I a ; e Salvador, que, embora tivesse an- 
nunciado a remessa do instrumento de Ratificação cias Con¬ 
venções, Resoluções e Moções da Conferencia, depositou um 
documento, que se refere apenas a 19 Resoluções, com exclu¬ 
são da 15 a . 

Na Republica Argentina, foi approvada pelo Senado e 
pende de decisão da Gamara dos Deputados. 


A 3 a Convenção, de 20 de Agosto de 1910, sobre Patentes de 
Invenção, Desenhos e Modelos Industriaes, determina o se¬ 
guinte, nos artigos 11°, 12° e 13°: 

Os Tratados sobre patentes de invenção, desenhos e 
modelos industriaes, celebrados anteriormente entre os paizes 
signatários do presente Convênio, serão substituídos por este, 

desde que se ratifique, quanto ás relações entre os Estados 
signatários. 

As adhesões das Nações Americanas ao presente Con¬ 
vênio serão dirigidas ao Governo da Republica Argentina, para 
que as communique aos outros Estados. Essas communicações 
farão as vezes de permuta. 

A Ração signataria, que julgar conveniente desligar-se 
deste Convênio, fará saber ao Governo da Republica Argentina; 
e, um anno depois do recebida a communicacão, cessará a 
vigência deste Convênio, relativamente á Nação que o tiver 
denunciado. 

Já obriga a 10 paizes, a saber: — Estados Unidos da 
America, Republica Dominicana, Guatemala, Cuba, Nicaragua, 
Panama, Honduras, Ecuador e Brasil, signatários que ratifi¬ 
caram, na ordem em que vão enumerados; — e ainda á Bolivia, 
que adheriu. 

Ainda não obriga a 11 paizes, a saber: —10, que ainda 
não se manifestaram sobre nenhum Acto da Conferencia : Re¬ 
publica Argentina, Chile, Colombia, Costa-Rica, Haiti, México, 
Paraguay, Perú, Uruguay e Venezuela; —e mais á Republica 
do Salvador, que, não obstante ter annunciado a remessa do 
instrumento de Ratificação das Convenções, Resoluções e Mo¬ 
ções, entretanto depositou um documento, que se refere apenas 
a 19 Resoluções, com exclusão da 15 a . 

Na Republica Argentina, foi approvada pelo Senado e 
pende de decisão da Camara dos Deputados. 

A 4 a Convenção, de 20 de Agosto de 1910, sobre Marcas de 
Fabrica e de Commercio, pelo art. 11°, declarou constituída uma 
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União das Nações Americanas, que funccionará por meio de 
duas Secretarias, estabelecidas uma na Cidade do Rio de Ja¬ 
neiro e outra na de Havana, relacionadas entre si. 

O art. 13, na 2 a alinea, determina que a Secretaria que se 
estabelecer no Rio de Janeiro terá a seu cargo os registros das 
Marcas de Commercio e de Fabrica procedentes do Brasil, 
Uruguay, Argentina, Paraguay, Bolivia, Chile, Perú, Ecuador, 
Venezuela e Colombia (10 paizes). 

A I a alinea do mesmo artigo declara que competem á Se¬ 
cretaria que fôr estabelecida em Havana idênticos registros, que 
procedam dos Estados Unidos da America, México, Cuba, 
Haiti, Republica Dominicana, Salvador, Honduras, Nicaragua, 
Costa-Rica, Guatemala e Panamá; isto é, de 11 paizes. 

O artigo 16° estipula condições essenciaes para a or¬ 
ganização das duas Secretarias, ou de uma só dessas Re¬ 
partições : 

— Os Governos das Republicas ] de Cuba e dos Estados 
Unidos do Brasil organizarão as Secretarias da União Inter¬ 
nacional, de accôrdo com o estipulado, logo que fôr ratificada 
esta Convenção pelas duas terças partes, pelo menos, das 
Nações pertencentes a cada grupo. 

— Não será necessário estabelecer simultaneamente as duas 
Secretarias, podendo installar-se uma só se houver o numero, 
já indicado, de Nações signatarias. 

Assim, o limite minimo para o estabelecimento da Secre¬ 
taria do Rio de Janeiro é de sete paizes ratificantes desse grupo, 
e o relativo á de Havana é de oito paizes ratificantes do referido 
grupo. 

Os artigos 17°, 18° e 19° fixam ainda as seguintes dispo¬ 
sições, referentes ao assumpto ora estudado: 

— Os tratados sobre Marcas de Commercio ou de Fabrica, 
anteriormente celebrados entre os Estados signatários, serão 
substituídos por esta Convenção, desde a data da sua ratificação, 
quanto ás relações entre esses Estados. 

Exterior J 3 
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A ratificação ou adhesões das Nações Americanas a esta 
Convenção serão communicadas ao Governo da Republica Ar¬ 
gentina, que as fará saber a todos os outros Estados da União. 
Essas communicações farão as vezes de permuta. 

O Estado signatário, que julgar conveniente desligar-se 
desta Convenção, o fará saber ao Governo da Republica Argen¬ 
tina, que o communicará aos outros Estados da União, e, um 
anno depois de recebida a communicação respectiva, cessará a 
vigência desta Convenção, relativamente ao Estado que a tiver 
denunciado. 

Em vista do disposto no artigo 17°, esta Convenção já obriga 
a nove paizes, a saber: — Estados Unidos da America, Repu¬ 
blica Dominicana, Guatemala, Nicaragua, Panamá, Honduras, 
Ecuador e Brasil, signatários que ratificaram e effectuaram o 
deposito dos respectivos instrumentos; — e ainda á Bolivia, que 
adheriu. 

# Nos termos precisos cio mesmo artigo (desde a data da sua 
? atificação), também já obriga á Republica cie Cuba, signataria 
que. declarou ter ratificado, embora não houvesse siclo effectuado 
ainda o deposito do respectivo instrumento; mas, deaccôrdo com 
a decisão tomada em relação a Nicaragua, em caso semelhante, 
com annuencia do Governo Brasileiro, torna-se necessário esse 
deposito, para começar a vigência da Convenção para Cuba. 

Ainda não obriga a 11 paizes, a saber: —10, que ainda não 
se manifestaram sobre nenhum Acto cia Conferencia : Republica 
Argentina, Chile, Colombia, Costa-Rica, Haiti, México, Pa- 
raguay, Peru, Uruguay e Venezuela; —e mais á Republica do 
Salvador, que, apezar cie ter annunciado a remessa do instru¬ 
mento cie Ratificação das Convenções, Resoluções e Moções, 
comtudo, depositou um documento, que se refere apenas a 19 
Resoluções, com exclusão da 15 a . 

Na Republica Argentina, foi approvada pelo Senado e 
pende de decisão da Gamara dos Deputados. 

Na pratica, porém, esta Convenção ainda não está em vigor 
para os oito paizes ratificantes (os que effectuaram o deposito 
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dos respectivos instrumentos), e para o adherente, por isso que 
não chegou a ser preenchida, em nenhum dos casos, a condição 
estipulada no artigo 16°, para a possibilidade de organização e 
para o estabelecimento das duas Secretarias Internacionaes, ou 
de uma só dessas Repartições, incumbidas da execução interna¬ 
cional das disposições contidas na referida Convenção. 

Effectivamente, dos nove paizes já adstrictos á observância 
da Convenção, tres pertencem ao grupo do Rio de Janeiro e seis 
ao de Havana; e, desse modo, não foi attingido, em nenhum dos 
grupos, o limite marcado, de « duas terças partes, pelo menos, das 
Nações pertencentes a cada grupo»; — como ver-se-ha melhor 
da seguinte enumeração: 

— Secretaria do Rio de Janeiro: 

Paizes componentes: — Brasil, Uruguay, Argentina, Pa- 
raguay, Bolivia, Chile, Perú, Ecuador, Venezuela e Colombia 
(10 paizes). 

Paizes ratificantes, que depositaram a Ratificação: — Brasil 
e Ecuador.— Adherente, Bolivia (3 paizes). 

Paizes que não se manifestaram: — Uruguay, Argentina, 
Paraguay, Chile, Perú, Venezuela e Colombia (7 paizes). 

Limite exigido para o seu funccionamento: — 7 paizes 
obrigados á Convenção. 

—Secretaria de Havana: 

Paizes componentes: Estados Unidos da America, México, 
Cuba, Haiti, Republica Dominicana, Salvador, Honduras, Nica- 
ragua, Costa-Rica, Guatemala e Panamá (11 paizes.) 

Paizes ratificantes, que depositaram a Ratificação: — Es¬ 
tados Unidos da America, Republica Dominicana, Guatemala, 
Nicaragua Panamá e Honduras. — Ratificante, que ainda não 
effectuou o deposito: — Cuba.— (Ao todo: 7 paizes.) 

Paizes que não se manifestaram: — México, Haiti, Salvador 
e Costa-Rica (4 paizes). 

Limite exigido para o seu funccionamento: — 8 paizes obri¬ 
gados á Convenção. 
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Organização das Secretarias Internacionaes do Rio de Janeiro e de 

Havana, creadas pela 4" Convenção da 3“ Conferencia, de 23 de 

Agosto de 1906, e mantidas pela 4 a Convenção da 4 a Conferencia, 

de 20 de Agosto de 1910 

Quando se tratou, nesta mesma Exposição, da 4 a Convenção 
da 3 a Conferencia Internacional Americana, sobre Patentes de 
Invenção, Desenhos e Modelos Industriaes, Marcas de Fabrica e 
Commercio, e Propriedade Litteraria e Artística, àssignada no 
Rio de Janeiro, em 13 de Agosto de 1906, e que não chegou a ser 
executada, já se disse que, pelo artigo 2° dessa Convenção, foi 
constituída uma União das Nações da America, que se tornaria 
effectiva, por meio das «Secretarias da União Internacional 
Americana para a Protecção da Propriedade intellectual e indus¬ 
trial», que funccionariam, uma na cidade do Rio de Janeiro e 
outra na de Havana, em completa correlação entre si, e tendo por 
fim centralizar o registro de obras litterarias e artísticas, pa¬ 
tentes, marcas, desenhos e modelos, etc., que se registrassem em 
cada umá das Nações signatarias, de accôrdo com os respectivos 
Tratados, e para os effeitos de seu valor e reconhecimento nas 
outras. 

Esse Registro Internacional era puramente facultativo para 
o interessado, o qual ficava com a liberdade de solicitar, por si 
mesmo ou por seu procurador legal, o registro em cada um 
dos Estados em que pedisse protecção. 

Para maiores desenvolvimentos, poder-se-ha consultar o que 
já então ficou exposto. 

A 4 a Convenção da 4 a Conferencia, sobre marcas de fabrica 
e de commercio, assignada em Buenos-Aires, em 20 de Agosto 
de 1910, também tratou do mesmo assumpto, como se acabou de 
ver no estudo feito sobre a vigência das Convenções dessa Confe¬ 
rencia, no qual foram citados os artigos 11°, 13°, 16°, 17°, 18° e 
19° do referido Acto de 1910. 

É certo que esta ultima Convenção foi concluída, especial¬ 
mente, para proteger as marcas de fabrica e de commercio e os 
nomes commerciaes; e, assim sendo, logo á primeira vista, pa¬ 
rece que a União das Nações Americanas, constituída pelo ar- 
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tigo 11°, e as duas Secretarias do Rio de Janeiro e de Havana, 
indicadas no mesmo artigo como sendo os seus orgãos execu¬ 
tivos, têm fins muito mais restrictos do que os da primitiva 
União, estabelecida pela Convenção de 1906. 

Essa interpretação, confirmada pelo artigo 13°, quando de¬ 
clara que cada uma das Secretarias « terá a seu cargo os registros 
das Marcas de Commercio e de Fabrica », procedentes dos paizes 
que lhe correspondam, e corroborada pelo facto de terem sido assi- 
gnadas, em separado, na 4 a Conferencia, a I a Convenção, sobre 
Propriedade Litteraria e Artistica, e a 3 a , sobre Patentes de 
Invenção, Desenhos e Modelos Industriaes, nas quaes não se 
faz a menor referencia a essa União e ás respectivas Secre¬ 
tarias,— não é, entretanto, a verdadeira. 

Com effeito, examinado com cuidado o artigo 12° daquella 
4 a Convenção de 1910, onde são fixadas as attribuições das duas 
Secretarias Internacionaes, vê-se que ellas deverão não sómente 
« annotar os attestados de propriedade de Marcas de Fabrica e 
de Commercio », mas ainda registrar informações e dados e pro¬ 
mover o estudo e divulgação das questões que se relacionem com 
a « protecção da propriedade intellectual e industrial»; recebendo 
dos Governos signatários «as publicações officiaes que conti¬ 
verem declarações de registro de Marcas, nomes commerciaes e 
concessões de patentes, de privilégios, assim como as sentenças 
de nullidade de Marcas ou Patentes, dadas por seus respectivos 
Tribunaes»; preparando « Conferencias Internacionaes que es¬ 
tudem as legislações relativas á propriedade industrial », e pro¬ 
movendo « a permuta de publicações, relatórios e dados que 
tendam ao progresso do direito da propriedade industrial ». 

Além disso, deverão «investigar os casos em que as Marcas 
de Fabrica ou de Commercio e os desenhos e Modelos Industriaes 
não tiverem sido reconhecidos ou registrados, de accôrdo com 
esta Convenção ». 

Do resumo feito, deve concluir-se que as duas Secretarias 
Internacionaes terão de occupar-se com todos os assumptos in¬ 
cluídos na 4 a Convenção de 1906, e que, portanto, a União de 
1910 é tão geral como a de 1906; podendo por isso dizer-se que a 


União creada pela Convenção de 1906 foi, mais ou menos, man¬ 
tida pela Convenção de 1910. 

Isso resalta ainda com mais clareza do confronto do artigo 
12° da Convenção de 1910 com o artigo 9 o da de 1906. 

O artigo 9 o da Convenção de 1906 estabelecera : 


Alem das funcções prescriptas nos artigos precedentes, 
as Secretarias Internacionaes terão as cpie se seguem : 

^ 7~ ^ eun * r as informações de toda a natureza que se re- 
íram á protecção da propriedade intellectual ou industrial, 
publicai-as e vulgarizal-as entre os paizes da America, com a 
periodicidade conveniente; 


2 a Favorecer o estudo das questões relativas ás referidas 
matérias, para cujo effeito poderão publicar uma ou mais 
revistas officiaes, com a inserção de todos os documentos que 
hes remettam as administrações dos paizes signatários; 

^ Apresentar aos Governos da União as difficuldades 
que se opponham á mais facil e efficaz applicação do presente 
Convénio, indicando os meios de remedial-as ou destruil-as; 

f 1 ’ Promover que os Governos da União preparem Confe¬ 
rencias Internacionaes para o estudo e progresso das legislações 
sobre propriedade intellectual ou industrial, e que façam as re¬ 
formas que seja necessário introduzir no regimen da União 
ou nos Tratados vigentes sobre a mesma matéria; e, no caso em 
que taes Conferencias se realizem, os directores das Secretarias, 
que não tenham sido nomeados para representar algum paiz, 
terão direito de assistir ás suas sessões e de emittir as suas opi¬ 
niões, porém não de votar ; 


5 a —Apresentar ao Governo do paiz onde funccionarem 
uma memória annualdos seus trabalhos, que será communicada 
a todos os Estados da União; 

® ^ ermu t ar publicações, informações e dados concernen¬ 
tes ao progresso da instituição, com as secretarias e institutos se¬ 
melhantes, e com corporações scientificas, litterarias, artísticas e 
mdustriaes da America; 

7 a —Cooperar, como agentes de cada um dos Governos da 
Umao, para o desempenho de qualquer incumbência, iniciativa 
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ou encargos concernentes aos fins da presente Convenção, pe¬ 
rante as administrações dos demais. 

O artigo 12° da Convenção de 1910 dispõe : 

— As Secretarias Internacionaes terão as seguintes attri- 

buições: , 

1°_ Annotar os attestados de propriedade de Marcas cie 

Fabrica e de Commercio que forem dados por algum dos Es¬ 
tados signatários. 

2 o _Pmgistrar quantas informações e dados se relacionem 

com a protecção da propriedade intellectual e industrial, e publi- 
cal-os e fazel-os circular nas Nações da União, como também 
ministrar qualquer informação especial que se necessitar sobre 
ct matéria. 

3°_Promover o estudo e divulgação das questões rela¬ 

tivas á protecção da propriedade intellectual e industrial, pu¬ 
blicando para esse fim uma ou mais revistas oíficiaes, nas 
cruaes se inserirão, por inteiro ou resumidos, os documentos 
que as autoridades dos Estados signatários enviarem á Secre- 

târiâ 

Ós Governos dos referidos Estados compromettem-se a re- 
metter ás Secretarias Internacionaes Americanas as publi¬ 
cações oíficiaes que contiverem declarações de registro de 
Marcas, nomes commerciaes e concessões de patentes, de privi¬ 
légios, assim como as sentenças de nullidade de Marcas ou Pa¬ 
tentes, dadas pelos seus respectivos Tribunaes. 

4« — Communicar aos Governos dos Estados da Umao 
qualquer difficuldade ou obstáculo que se oppuzer ou retardar 

a eíficaz applicação desta Convenção. 

5 »_Contribuir com os Governos dos Estados signatários 

para a preparação de Conferencias Internacionaes para o estudo 
de legislações relativas á propriedade industrial e reformas 
que convier introduzir no regimen da União ou nos tratados 
vigentes sobre protecção das mesmas. Os Directores das Secre¬ 
tarias terão o direito de assistir ás sessões das Conferencias, 
com voz, mas sem voto. > 

0o_Apresentar aos Governos de Cuba e dos Estados Unidos 

do Brasil relações annuaes dos trabalhos realizados, communi- 
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cando-os, ao mesmo tempo, aos Governos de todos os outros 
Estados da União. 

^ ~ Iniciar e manter relações com Secretarias analogas e 
com Sociedades e Instituições scientificas e industriaes para a per¬ 
muta de publicações, relatórios e dados que tendam ao progresso 
do direito da propriedade industrial. 

8 o —Investigar os casos em que as Marcas de Fabrica ou 
e Commercio e os Desenhos e Modelos Industriaes não tiverem 
sido i econhecidos ou registrados, de accordo com esta Convenção, 
por autoridades de algum dos Estados da União, communicando 
os factos e informando as razões allegadas ao Governo do paiz 
de origem e aos interessados. 

^ " Cooperar, como agentes dos Governos das Nações si- 
gnatarias, junto ás autoridades respectivas, para o melhor 
desempenho de qualquer gestão que tiver por objecto promover 
ou realizar os^fins desta Convenção. 

Como complemento do determinado no artigo 11°,— de que 
as duas Secretarias Internacionaes serão relacionadas entre si, 
— dispõe o artigo 14° da mesma Convenção de 1910 que essas Se¬ 
cretarias serão consideradas como uma só, ficando estabelecido 
o seguinte, para os effeitos da unificação dos registros : 

® )! que as duas façam suas annotações em livros iguaes, 
e tenham igual contabilidade, adoptando idêntico systema; 

b) que semanalmente se remettam, reciprocamente, cópias 
de todos os requerimentos, registros, communicações e mais 
documentos que se referirem ao reconhecimento dos direitos dos 
proprietários. 

0 artigo 15° trata mais especialmente da organização e ma¬ 
nutenção dessas Repartições, estipulando o seguinte: 

I ) As Secretarias Internacionaes se regerão por um só 
Regulamento, redigido de conformidade pelos Governos das 
Republicas dos Estados Unidos do Brasil e de Cuba, e approvado 
por todos os outros Estados signatários. 

Os orçamentos das despezas serão approvados por 
esses Governos e custeados por todos os Estados signatários, 
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em proporção igual á estabelecida pela Secretaria Internacional 
das Republicas Americanas em Washington; e, para isso, essas 
Secretarias serão fiscalizadas pelos Governos em cujos paizes 
tiverem a sua séde. 

3 °) — As Secretarias Internacionaes poderão adoptar os 
Regulamentos internos que julgarem convenientes para cumpri¬ 
mento do estipulado nesta Convenção, comtanto que taes Regu¬ 
lamentos estejam de accôrdo com os termos da mesma. 

No artigo anterior,: sobre a vigência das Convenções da 
4 a Conferencia Pan-Americana, já se disse que 0 artigo 16° desta 
4 a Convenção de 1910 estipulou condições essenciaes para a 
organização das duas Secretarias, ou de uma só, declarando que 
os Governos Rrasileiro e Cubano íariam a organização, de 
accôrdo com 0 estipulado, logo que fosse ratificada esta Con¬ 
venção « pelas duas terças partes, pelo menos, das Nações per¬ 
tencentes a cada grupo», e «podendo installar-se uma só, se 
houver 0 numero, já indicado, de Nações signatarias». 

Na mesma occasião, se declarou que 0 artigo 13° distribuira 
os 21 paizes americanos pelos dois grupos, pertencendo 10 ao 
do Rio de Janeiro ( Brasil, Uruguay, Argentina, Paraguay, 
Bolivia, Chile, Perú, Ecuador , Venezuela e Colombia); e 11 ao 
de Havana ( Estados Unidos da America, México, Cuba, Haiti, 
Republica Dominicana, Salvador, Honduras, Nicaragua, Costa- 
Rica, Guatemala, e Panamá)-, sendo, portanto, aquelle limite 
minimo de 7 paizes para o grupo do Rio de Janeiro, e de 8 para 
0 de Havana; limites esses ainda não attingidos, por serem 
apenas 3 os paizes obrigados do I o grupo e 7 os ratificantes do 
2° grupo, incluindo Cuba. 

A Convenção já obriga aos paizes cujos nomes vão em 
grypho. 

Por esse motivo, ainda não foi possivel aos dois Governos 
tratarem da organização das duas Secretarias Internacionaes. 

Caso idêntico já se havia dado com a 4 a Convenção de 
1906.— A distribuição dos paizes, nessa época, foi um pouco 
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differente da actual, pertencendo, então, oito paizes ao grupo do 
Rio de Janeiro, e 13 ao de Havana (incluindo-se neste ultimo 
grupo a Republica de Nicaragua, omittida por inadvertência). 
— A differença consistiu apenas em que as Republicas de Ve¬ 
nezuela e da Colombia, em 1906, foram collocadas no grupo de 

Havana, e passaram ao do Rio de Janeiro, na distribuição 
de 1910. 

Em relação á Convenção anterior (a de 1906), houve apenas 
oito paizes, de cuja ratificação teve directo conhecimento a Chan- 
cellana Brasileira; sendo dois do grupo do Rio de Janeiro (Brasil 
e Chile), e seis do de Havana (Salvador, Honduras, Nicaragua, 
Costa-Rica, Panamá e Guatemala); e, como o limite minimo era 
de seis paizes obrigados para o primeiro grupo, e de oito para o 
segundo (porque neste os paizes signatários eram apenas 11, e 
não 13), não havia sido possível tratar da organização das Secre¬ 
tarias Internacionaes. 

Tornando á execução da Convenção de 1910, parece muito 
provável que se realize, por emquanto, a segunda hypothese pre¬ 
vista no artigo 16°, isto é, a installação de uma só das duas Secre¬ 
tarias Internacionaes, —a de Havana, porque, no respectivo 
grupo, o numero de paizes ratificantes está quasi a attingir o li - 
Tíiite minimo, estipulado na Convenção. 

Nessas condições, se essa hypothese se verificar, é da maior 
conveniência e parece muito natural que á Secretaria de Havana 
também possam concorrer, para os effeitos do Registro, o Brasil, 
o Ecuador e a Bolívia, paizes do primeiro grupo, aos quaesa 
onvenção já obriga, e, bem assim, os outros do mesmo grupo, 
que forem ratificando a Convenção, emquanto não se reunir o 
numero legal de 7 paizes já participantes, exigido para se poder 
estabelecer a Secretaria do Rio de Janeiro. 

Esse caso estava previsto na Convenção anterior, de 1906 na 
2 a alinea do artigo 11: 

« Caso se tenha estabelecido uma só das duas Secretarias 
a que se refere a presente Convenção, poderão a ella concorrer 
para todos os effeitos na mesma previstos, os paizes que perten- 
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cerem a grupo distincto daquelle ao qual a Secretaria estabele¬ 
cida corresponda, até que a Segunda se constitua.» 

A 3 a alinea do mesmo artigo determina que, quando a Se¬ 
gunda Secretaria se organizar, a Primeira lhe remetta todas as 
informações necessárias, isto é, uma relação completa de todas 
as marcas, patentes, modelos, desenhos e obras litterarias e artís¬ 
ticas registradas, que nessa data se acharem sob a protecção in¬ 
ternacional. 

Na Convenção de 1910 não se encontra essa disposição, mas 
também não está prohibida a sua adopção, que pôde ser feita em 
disposição transitória do Regulamento commum das duas Secre¬ 
tarias Internacionaes. 

Devendo este ser approvado por todos os Governos Ame¬ 
ricanos, ficará regularizada essa interpretação extensiva, que só 
tem em vista sanar uma verdadeira omissão; e, em ultimo caso, 
se isso for julgado necessário, essa disposição addicional poderá 
ser approvada em Protocollo especial da União Pan-Americana. 

Parece chegada a época de se entenderem os Governos do 
Brasil e de Cuba, sobre a organização dessas Repartições e pre¬ 
paro do respectivo Regulamento commum. 

Actos da Conferencia não remettidos ao Congresso Nacional 

Por diversos motivos, não foram remettidas ao Congresso 
Nacional as restantes Resoluções da Conferencia, em numero de 
nove, e, bem assim, a Acta Geral dos trabalhos da mesma Con¬ 
ferencia. — Esta ultima, positivamente, não devia passar por 
essa formalidade; quanto ás outras, não envolviam um compro¬ 
misso formal internacional, constituindo antes Votos e não Re¬ 
soluções propriamente ditas. 

Em relação á 12 a Resolução, porém, referente ao Congresso 
sobre o Café, a reunir-se na cidade de São Paulo, de accôrdo com 
a 10 a Resolução da 3 a Conferencia, militou outro motivo para a 
sua não apresentação ao Poder Legislativo,— motivo esse que 
já foi indicado, neste mesmo Relatorio, quando se tratou da 
referida Resolução da anterior Conferencia. 
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Eis a relação dos Actos não apresentados ao Congresso: 

— Resolução (I a ), de 4 de Agosto de 1910, sobre a com- 
memoração da independencia das Republicas Americanas.— 
(I o Acto da Conferencia.) 

— Resolução (2 a ), de 4 de Agosto de 1910, em homenagem 
ao Sr. Anclrew Carnegie.— (2 o Acto.) 

. — Resolução (3 a ), de 4 de Agosto de 1910, sobre o Congresso 
Scientifico Internacional, reunido na cidade de Santiago do 
Chile. — (3» Acto.) 

— Resolução (4 a ), de 4 de Agosto de 1910, sobre a abertura 
do Canal de Panamá. — (4° Acto.) 

— Resolução (5 a ), de 11 de Agosto de 1910, sobre Relatórios 
e Pareceres. —(5° Acto.) 

' Resolução (9 a ), de 11 de Agosto de 1910, sobre o Congresso 

Scientifico Internacional AmericanodeBuenos-Aires.—( 11 ° Acto.) 

Resolução (10 a ), de 11 de Agosto de 1910, sobre futuras 
Conferencias. — (12° Acto.) 

— Resolução (12 a ), de 12 de Agosto de 1910, sobre o Con¬ 
gresso do Café, considerando em vigor a Resolução da 3 a Con- 
ferencia, no Rio dc Janeiro, relativa á reunião desse Congresso 
em São Paulo. — (14° Acto.) 

^ — Resolução (20 a ) de 20 de Agosto de 1910, sobre Repar¬ 
tições Bibliographicas. — (24° Acto.) 

— Acta Geral da Conferencia, assignada em Buenos-Aires, 
a 27 de Agosto de 1910. — (25° e ultimo Acto.) 


5 a CONFERENCIA INTERNACIONAL AMERICANA 

Convocação dessa Conferencia para Santiago do Chile em Setembro 
de 1914.— Primem) adiamento para Novembro do mesmo anno 
— Novo adiamento indefinido, para data que o Governo do Chile 
determinara e communicará aos demais Governos e á ünião 
Pan-Americana 

No Relatorio de 1914 ( Exposição , pp. 81-93), já foram indi¬ 
cados os antecedentes e enumerados, até Abril desse anno, todos 
os actos preparatórios para a reunião da 5 a Conferencia Inter- 
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nacional Americana, convocada para Santiago do Chile, e que 
devia celebrar-se no decurso do mesmo anno, se não tivessem 
sobrevindo motivos ponderosos, de força maior, que determi¬ 
naram os seus successivos adiamentos. 

Em sessão ordinaria do Conselho Director da União Pan- 
Americana, realizada em Washington, em 12 de Maio de 1913, 
por proposta do Ministro da Republica Argentina, apoiada pelo 
Embaixador do Brasil e unanimemente approvada, foi desi¬ 
gnada a cidade de Santiago do Chile, para séde dessa Conferen¬ 
cia Pan-Americana, devendo reunir-se esta dentro do segundo 
semestre do anno de 1914, na data que o Governo Chileno deter¬ 
minasse. 

0 seu Programma e o seu Regulamento, organizados por 
Commissões especiaes do mesmo Conselho, depois de approvados, 
separadamente, por estas, receberam a approvação unanime do 
referido Conselho, em sessão ordinaria de 3 de Dezembro de 

I 913 . 

A nossa Embaixada em Washington, em Officio de 8 Julho 
de 1913 (n. 14, á 2 a Secção), remetteu ao Ministério, por cópia, 
a Nota de 27 de Junho anterior, recebida da Legação Chilena 
na mesma cidade, communicando-lhe, para que fosse transmit- 
tido a este Ministério, que 0 seu Governo havia fixado 0 mez de 
Setembro de 1914 para a abertura da Conferencia, e declarando 
que a data exacta da ceremonia da inauguração seria indicada 
no convite formal, que a Chancellaria Chilena, opportunamente, 

dirigiria ao Governo Brasileiro. 

A mesma Embaixada, em telegramma de 4 de Dezembro de 
1913, ao transmittir a noticia de que fora votado o 1 rogramma 
definitivo da Conferencia, accrescentou, também, que esta func- 
cionaria, na séde já indicada, de 18 de Setembro a 10 de No¬ 
vembro de 1914. 

Ainda a referida Embaixada, em Officio de 19 de Março de 
1914 (n. 8, á 2 a Secção), remetteu ao Ministério, por cópia, outra 
Nota, de 16 desse mez e anno, recebida da mesma Legação Chi¬ 
lena, Communicando-lhe, em virtude de instrucções especiaes do 
seu Governo e para que fosse trazido ao conhecimento do Brasil, 
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que a reunião desta Conferencia fôra adiada de Setembro para 
Novembro desse mesmo anno, ainda dentro da época fixada ou 
autorizada no Accôrdo de Washington, de 12 de Maio de 1913, 
estabelecido na citada sessão do Conselho Director da União 
Pan-Americana. 

Segundo esta ultima Nota, tal adiamento fôra decidido, para 
assegurar melhor o exito da Conferencia, não sómente attendendo 
ás commodidades de uma estação mais propicia, mas ainda, e 
principalmente, tendo em vista maiores espectativas de sereni¬ 
dade e harmonia no horizonte continental. — E declarou a mesma 
Nota que o dia preciso da inauguração da Conferencia seria indi¬ 
cado no convite official do seu Governo. 

Em sessão ordinaria do mencionado Conselho Director, de 
1 de Abril de 1914, o Ministro do Chile declarou que, em commu- 
nicação especial, já tinha informado, a cada um dos membros do 
Conselho, de que fôra adiada, para Novembro de 1914, a reunião 
da 5 a Conferencia Pan-Americana, e accrescentou que fazia de 
novo tal declaração, com o fim de ficar a mesma consignada na 
Acta da sessão. 

Em outra sessão ordinaria do mesmo Conselho, realizada 
anteriormente, em 4 de Março de 1914, o Ministro do Chile in- 
foi mara a seus collegas de que, em virtude de instrucções ex¬ 
pressas de seu Governo, tinha convidado o Secretario de Estado 
dos Estados Unidos da America, Sr. William Jennings Bryan, no 
^eu caracter de Presidente do Conselho Director da União Pan- 
Americana, para visitar o Chile, por motivo da reunião da 
o Conferencia Pan-Americana; e, como tal convite tivesse sido 
acceito e elle considerasse a matéria de interesse para os outros 
Governos, não hesitara em trazer essa informação ao Conselho. 

Até este ponto alcançam as informações ministradas pelo 
Relatorio de 1914, ora aqui resumidas. 

No An nexo A do mesmo Relatorio (sob os n. 17-26, pp. 
43-70), foram reproduzidos os seguintes documentos:—offi- 
cio da Embaixada em Washington, de 8 de Julho de 1913, e 
seus annexos (n. 17); — Nota Chilena de 16 de Março de 1914 
(n. 18); —Actas das sessões ordinárias do. Conselho Director 
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da União Pan-Americana, em 22 de Maio e 3 de Dezembro 
de 1913 (ns. 19-20); — Trabalhos da Commissão do Programma: 
Circular de 30 de Maio e Actas das sessões de 29 de Maio, 12 e 
28 de Novembro do mesmo anno (ns. 21-24),— Programma da 
Conferencia (n. 25), — e Regulamento da mesma (n. 26). 

Por Officios da nossa Legação em Santiago, de 16 e 18 de 
Julho de 1914 (ambos á I a Secção), foi o Ministério informado de 
que a Conferencia seria inaugurada a 25 de Novembro (con¬ 
forme a primeira communicação), e a 29 do mesmo mez (con¬ 
forme a segunda), para attender ao pedido feito pelo Secretario 
de Estado dos Estados Unidos da America.— Esta segunda data 
foi positivamente confirmada, em Nota da Legação do Chile no 
Rio de Janeiro, n. 62, de 20 de Julho. 

O convite official ao Governo Brasileiro foi feito, pela mesma 
Legação Chilena, em Nota n. 84, de 31 de Agosto de 1914, na qual 
vem ainda indicado, para a primeira sessão da Conferencia, o 
dia 29 de Novembro seguinte. Nessa occasião, foram official- 
mente recebidos o Programma e Regulamento da Conferencia 
e, bem assim, outro folheto, relativo aos trabalhos da Commissão 
do Programma— todos já anteriormente enviados ao Ministério 
pela nossa Embaixada em Washington. 

Ao transmittir esse convite, accrescentou o Ministro do Chile 
que o seu Governo tinha particular interesse em conhecer o 
numero e os nomes dos Delegados que representariam o Brasil, 
afim de adiantar os trabalhos preparatórios da Conferencia, e 
solicitava que estes levassem informações completas, relativas ao 
andamento, no Brasil, das Convenções e Resoluções das ante¬ 
riores Conferencias. 

Pela Secção dos Negocios Politicos e Diplomáticos da Ame¬ 
rica, em 19 de Setembro seguinte (Nota n. 3), respondeu-se, agra¬ 
decendo a communicação e documentos enviados, e declarando 
que o Brasil se faria representar na Conferencia e que, oppor- 
tunamente, seriam indicados os nomes dos seus Delegados. 

Estas duas Notas vão reproduzidas, no Annexo A do pre¬ 
sente Relatorio, sob os ns. 37 e 38, pp. 69-70. 
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Quando occorreu a conflagração européa, a principio se 
tinha julgado que o lamentável estado de guerra entre Potências 
do outro Continente não constituía, por si só, um motivo suffici- 
ente para determinar o adiamento da Conferencia Americana; e, 
por isso, o Governo Chileno expediu os convites para a época já 
indicada, visto haver desapparecido a principal causa, entre as 
determinantes do primeiro adiamento, isto é, a existência do con- 
flicto entre os Estados Unidos da America e os Estados Unidos 
Mexicanos, naquella data já liquidado, felizmente, por uma so¬ 
lução condigna das duas partes interessadas. 

Modificadas certas circumstancias, mudou também o ponto 
de vista anterior, tornando-se necessário tomar em consideração 
diversas razões, umas decorrentes do proprio conflicto europeu 
e outras não; todas ellas, porém, parecendo actuar no sentido 
da conveniência de novo adiamento da Conferencia, para outra 
época mais propicia ao desempenho de sua pacifica missão. 

Por um lado, a profunda repercussão do conflicto europeu, 
nas relações econômicas dos paizes americanos e nas de todas 
as outras Nações, e as perturbações que já tem causado e as mo¬ 
dificações que a sua solução possa ainda acarretar, em diversos 
pontos de doutrina, já consagrados no direito internacional, eram 
motivos mais que sufficientes para esse adiamento. Por outro 
lado, a permanência das difficuldades internas do México e a 
instabilidade de sua Administração podiam occasionar a não re¬ 
presentação desse paiz, no seio da Conferencia. Por outro ainda, 
a conflagração européa collocava o Secretario de Estado dos 
Estados Unidos da America na situação de não poder deixar o 
exercício do seu cargo, para comparecer á reunião da Con¬ 
ferencia, conforme promettera. 

Nessas condições, consultados os differentes Governos sobre 
a conveniência do novo adiamento da Conferencia, ficou decidido 
que tal assumpto fosse resolvido pelo Conselho Director da União 
Pan-Americana, segundo instrucções que aquelles Governos 
expediriam aos seus respectivos Representantes em Washington. 

Para o citado fim, foi convocada uma sessão especial do 
Conselho Director, que se realizou no dia 7 de Outubro do anno 
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passado, sob a presidência do Secretario de Estado dos Estados 
Unidos da America, com a assistência dos Representantes do 
Brasil, Republica Argentina, Uruguay, Chile, Guatemala, Perú, 
Nicaragua, Ecuador, Salvador, Haiti, Cuba, Costa-Rica e 
Venezuela; havendo-se escusado os da Bolivia e da Colombia e 
não estando representadas a Republica Dominicana, e as de 
Honduras, México, Panamá e Paraguay. 

Indicado, pelo Presidente, o tini de reunião, o Ministro do 
Chile leu uma exposição do assumpto, na qual,apresentando todas 
as razões já acima apontadas, que aconselhavam o adiamento 
da Conferencia, pedia ao Conselho que decidisse sobre a opportu- 
nidade da sua celebração; e, ao terminar, declarou que, se fosse 
votado o adiamento, tinha instrucções especiaes do seu Governo, 
para formular a seguinte indicação complementar desse accôrdo: 

«Em presença da tremenda luta que assola o continente 
europeu e commove o sentimento universal, ao mesmo tempo 
que perturba profundamente os interesses industriaes e com- 
merciaes do mundo, o Conselho Director da União Pan-Ameri¬ 
cana accorda em fazer chegar aos Governos dos paizes bellige- 
rantes um voto ardente em favor da paz, como homenagem aos 
sentimentos de fraternidade que têm inspirado a reunião das 
Conferencias Pan-Americanas ». 

Submettida essa exposição á consideração do Conselho, o 
Embaixador do Brasil declarou estar certo de que, em vista das 
razões apresentadas pelo Ministro do Chile, cm nome do seu 
Governo, nenhuma opposição haveria a que fosse adiada a 
Conferencia; e, por isso, assim o propunha. 

O Ministro do Perú apoiou essa proposta, sendo então 
lida uma communicação do Ministro da Bolivia, ausente, fa¬ 
zendo constar que tinha instrucções, para apoiar c secundar 
qualquer proposta de adiamento da reunião, se fosse apresen¬ 
tada pelo Ministro do Chile. 

Depois de uma discussão, em que tomaram parte os Mi¬ 
nistros de Nicaragua, da Argentina, do Ecuador e do Chile, sobre 

Exterior 14 
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a íórma definitiva da proposta do Embaixador Brasileiro, foi a 
mesma approvada, unanimemente, nos seguintes termos; 

« Que a Quinta Conferencia Internacional Americana, que 
devia celebrar-se em Santiago do Chile, a 29 de Novembro pro- 
ximo, seja adiada até uma data que o Governo do Chile deter¬ 
minará, e que communicará depois aos demais Governos e ao 
Conselho Director da União Pan-Americana.» 

Finalmente, examinada a indicação final do Ministro Chi¬ 
leno, foi, também, unanimemente approvada, para ser transmit- 
tida aos paizes belligerantes pelo Secretario de Estado dos Es¬ 
tados Unidos da America, no seu caracter de Presidente do Con¬ 
selho Director da União Pan-Americana. 

Do decidido na referida sessão do mencionado Conselho 
Director teve o Governo Brasileiro conhecimento official, por 
intermédio da Legação do Chile no Bio de Janeiro, a qual, por 
ordem do seu Governo, lhe transmittiu uma cópia do tele- 
gramma de 9 de Outubro, por ella recebido do respectivo 
Ministro de. Relações Exteriores, relativo a esse adiamento.—- 
Vide, no Annexo A deste Relatorio, o documento n. 39, pag. 71. 

A nossa Embaixada em Washington, em Officio de 2 de 
Novembro de 1914 (n. 8, á Secção dos Negocios Politicos e Di¬ 
plomáticos da America), tratando desse adiamento indefinido da 
Conferencia de Santiago do Chile, remetteu ao Ministério exem¬ 
plares impressos da Acta da mencionada sessão especial do 
Conselho Director, em Washington.— Esse documento vae re¬ 
produzido, no Annexo A deste Relatorio, sob o n. 40, de pp. 71-75. 

COMMISSÃO INTERNACIONAL DE JURISCONSULTOS 

Antecedentes mencionados em outros Relatórios 

Desse assumpto se têm occupado os tres últimos Relatórios 
deste Ministério. 

0 de 1912 deu noticia da então próxima reunião, nesta 
cidade, da Commissão Internacional de Jurisconsultos, creada, 


— 211 — 


pelo artigo 1° da Convenção de 23 de Agosto de 1906, assignada 
no Rio do Janeiro, por occasião da 3 a Conferencia Internacional 
Americana, — com o fim de preparar um Codigo de Direito In¬ 
ternacional Privado e outro de Direito Internacional Publico, 
que regulassem as relações entre os Paizes da America, c 
também expoz o modo pelo qual deviam ser executados esses 
trabalhos.— (Vide Exposição, pp. 30-32.) 

No Annexo A desse mesmo Relatorio (sob os ns. 6-10, 
de pp. 19-33), foram publicados alguns documentos sobre o as¬ 
sumpto, que sahiram reproduzidos, com muitos outros, no 
Relatorio subsequente. 

Aquelles documentos são os seguintes: 

— A referida Convenção de 23 de Agosto de 1906, texto 
em portuguez. — (N. 6.) 

— Tclegramma circular do Governo Brasileiro, de 14 de 
Março de 1911, á Embaixada em Washington e ás Legações na 
America, para que fosse pedido aos Governos Americanos o 
adiamento da reunião da Commissão Internacional de Juris¬ 
consultos, de Maio de 1911 para 22 de Abril de 1912, e proposta 
a negociação, em Washington, no Conselho Director da União 
Pan-Americana, de um Accôrdo complementar ou explicativo 
daquella Convenção, no sentido de cada paiz poder ter dois Re¬ 
presentantes naquella Junta ou Commissão, cm vez de um, mas 
com um só voto para deliberações; e annunciando que o Go¬ 
verno Brasileiro fizera preparar e subrnetteria á consideração 
dos mesmos Governos, para servirem de base ás deliberações e 
trabalhos dessa Commissão, dois Projectos de Codigos, um de 
Direito Internacional Publico c outro de Direito Internacional 
Privado, afim de que os respectivos Governos, sobre o conteúdo 
delles, dessem aos seus Delegados as instrucções qne julgassem 
convenientes.— (N. 7.) 

— Circular do Governo Brasileiro, de 28 de Setembro de 
1911, á Embaixada em Washington e ás Legações na America, 
remettendo exemplares dos dois referidos Projectos de Codigos, 
para serem distribuídos pelos Governos Americanos, e man- 
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dando renovar a estes as seguranças do prazer com que o 
Brasil acolheria os seus Delegados áquella Commissão In¬ 
ternacional.— (N. 8.) 

— Acta da sessão ordinaria do Conselho Director da União 
Pan-Americana, em Washington, celebrada a 27 de Dezembro 
de 1911, e Protocollo alii também assignado a 15 de Janeiro 
de 1912, referente á adopção da proposta brasileira, de augmento 
do numero de Delegados, estabelecido pela Convenção de 23 de 
Agosto de 1906, e marcando, para 26 de Junho de 1912, a data 
da reunião da Commissão Internacional de Jurisconsultos, no 
Rio de Janeiro.— (N. 9.) 

— Projecto de Regulamento da Commissão Internacional 
de Jurisconsultos, mandado preparar pelo Governo Brasileiro, 
para ser apresentado á mesma Commissão, cm sua primeira 
reunião.— (N. 10.) 


O de 1913 deu minucioso resumo dos antecedentes e dos aclos 
preparatórios da mesma Commissão Internacional; de sua pri¬ 
meira reunião, efféctuada na cidade do Rio de Janeiro, de 26 de 
Junho a 19 de Julho de 1912, com a presença dos Delegados de 17 
Republicas do Continente; das 10 sessões, então celebradas e dos 
trabalhos nellas executados; da votação do Projecto sobre Ex¬ 
tradição e do adiamento do Projecto sobre execução de Sentenças 
estrangeiras c Cartas Rogatórias; do methodo de trabalho então 
adoptado, em virtude do qual a Commissão Geral se dividiu em 
(i Sub-Commissões especiaes, com sedes em Washington, no Rio 
de Janeiro, em Santiago do Chile, em Buenos-Aires, em Monte¬ 
video e em Lima, para íunccionarem desde o encerramento da- 
quella sessão até a reunião da segunda, convocada ainda para o 
Rio de Janeiro, para o mez de Junho de 1914, no dia que fosse 
designado pelo Governo Brasileiro; da organização prévia de 
duas dessas Sub-Commissões (as de Santiago do Chile c de 
Lima), no Rio de Janeiro, durante a sessão da Commissão Geral; 
da reunião de quatro delias, em suas sedes (as do Rio de Janeiro, 
de Montevideo, de Santiago do Chile e de Buenos-Aires), sendo 
indicados os trabalhos effectuados pelas duas primeiras; e do 
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funccionamento cia Secretaria da Com missão Geçal, neste Minis¬ 
tério.— (Vide Exposição, pp. 121-136.) 

O Annexo Especial, IV, do mesmo Relatorio de 1913 (sob 
os ns. 1-43, pp. 1-179), trouxe uma extensa e valiosa documen¬ 
tação sobre esse Commissão Internacional, referindo-se:—aos 
seus antecedentes (ns. 1-7, pp. 1-23); — aos trabalhos de sua pri¬ 
meira reunião, em 1912 (ns. 8-36, pp. 25-123); — e aos primeiros 
trabalhos das 2 a , 3 a , 5 a e 6 a Sub-Commissões especiaes, do Rio 
de Janeiro, de Santiago do Chile, de Montevidéo e de Lima 
(ns. 37-43, pp. 125-179); — documentação essa que dá completo 
conhecimento do assumpto, até 17 de Maio de 1913. 

O Relatorio de 1914 trata do adiamento da 2 a reunião da 
mesma Commisão Geral, que devia effectuar-sc, no Rio de Ja¬ 
neiro, em Junho de 1914, e foi então transferida para 25 de 
Junho de 1915; ministra informações sobre os trabalhos das 
seis Sub-Commissões especiaes, e dá noticias da Secretaria da 
Commissão Geral, movimento do respectivo pessoal, trabalhos 
por ella publicados e distribuição dessas publicações.— (Vide 
Exposição, pp. 93-107.) 

No Annexo A do mesmo Relatorio (sob Os ns. 27-33, pp. 71- 
80), foram publicados os documentos referentes ao adiamento, 
acima indicado, que ficou consignado na Acta da sessão ordi¬ 
nária do Conselho Director da União Pan-Americana, realizada, 
em Washington, cm 1 de Abril de 1914. 

Nesta mesma Exposição tio presente Relatorio (pp. 159-160), 
algo já foi dito sobre o assumpto, quando se tratou da execução 
tia 3 a Convenção da 3 a Conferencia Pan-Americana. 

Nomeação cie novos Delegados á Commissão Internacional de Juris¬ 
consultos 

A Legação Chilena no Rio de Janeiro, em Nota n. 41, de 23 
de Maio tle 1914, communicou que o seu Governo, por Decreto 
n. 307, de 3 de Março do mesmo anno, havia designado os Srs. 
Drs. Carlos Castro Ruiz c Alejandro Alvarcz (respectivamente, 
Sub-Secretario do Ministério das Relações Exteriores o Conse- 
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lheiro das Legações do Chile na Europa), para Delegados per¬ 
manentes do mesmo Governo á Commissão Internacional de Ju¬ 
risconsultos, do Rio de Janeiro. 

Foi accusado o recebimento dessa communicação, em Nota 
de 3 de Junho desse anno (n. 1, da Secção dos Negocios Políticos 
e Diplomáticos da America). 

Eram Delegados do Chile, na reunião de 1912, os Srs. 
Drs. Miguel Cruchaga Tocornale Alejandro Alvarez, que, nessa 
qualidade, foram designados, o primeiro, para Presidente da 
4 a Sub-Commissão, com séde em Buenos-Aires, e o segundo, 
para Relator da 3 a , de Santiago do Chile. 

O Decreto chileno, communicado ao Governo Brasileiro, im¬ 
porta, portanto, narevocatoria do Sr. Dr. Cruchaga, que foi sub¬ 
stituído pelo Sr. Dr. Carlos Castro Ruiz, e na confirmação do 
Sr. Dr. Alejandro Alvarez, jã designado anterior mente. 

As duas Notas, então trocadas, vão reproduzidas, no Annexo 
A deste Relatorio, sob os ns. 41-42, pp. 77-78. 

Já em 1913, para que pudesse funccionar a 6 a Sub-Com- 
missão, com séde na capital do Perii, havia sido feita a desi¬ 
gnação de outros Delegados, por parte dos Governos de Cuba, de 
Venezuela e da Bolivia, afim de cooperaram com o Delegado 
Peruano, Sr. Dr. Alberto Elmore, Presidente eleito dessa Sub- 
Commissão. 

O Governo Cubano designou o Sr. Dr. Armenteros, seu Mi¬ 
nistro Plenipotenciário em Lima; o Venezuelano, o Sr. General 
Ignacio Andrade, igualmente seu Ministro Plenipotenciário na 
mesma cidade (o qual assim substituiu o Sr. Pedro Manuel 
Arcava, que fôra o Delegado á reunião de 1912, no Rio de Ja- 
neiro,e,nesse caracter, ficara adstricto a essa Sub-Commissão); 
e o Governo Boliviano nomeou, também, para seu Delegado, o 
seu novo Ministro Plenipotenciário, acreditado perante o Go¬ 
verno Peruano. 

De accordo com o art. 3° do Projecto de organização e 
methodo de trabalho das Sub-Commissões, essas nomeações de¬ 
viam ser ieitas, a pedido da Sub-Commissão interessada; mas, 
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tendo o Sr. Dr. Elmore solicitado a intervenção da nossa Le¬ 
gação para esse fim, o nosso Ministro tratou do caso perante a 
Chancellaria Peruana, para que esta se interessasse, junto da- 
quelles Governos, pela immediata nomeação dos respectivos De- 
legados. 

Consulte-se, a esse respeito, o Officio da nossa Legação em 
Lima, de 30 de Abril de 1913 (a I a Secção), reproduzido, no 
Annexo A deste Relatorio, sob o n. 43, pp. 78- 79. 

A Republica de Nicaragua vae participar dos trabalhos da Commissão 

Internacional de Jurisconsultos. — Paizes participantes e nao 

participantes desses trabalhos até a presente data 

Nesta mesma Exposição , ao tratar-se da 3 a Conferencia In- 
ternacional Americana, já se disse que a 3 a Convenção, de 1906, 
do Rio de Janeiro, sobre Direito Internacional, foi approvada 
pelo Congresso Nacional da Republica de Nicaragua, por Decreto 
de 12 de Março de 1915, e que o respectivo Governo communicou 
esse facto ao do Brasil, em Nota de 7 de Abril immediato, depo¬ 
sitada, neste Ministério, no dia 26 de Maio ultimo, para os fins 
constantes do artigo 8 o da mesma Convenção; e, bem assim, que 
o Governo Brasileiro, de accôrdo com esse mesmo artigo, em 7 
de Junho seguinte, notificou essa communicação aos demais 
Governos Americanos, dando disso sciencia ao referido Governo 
interessado. 

Assim, a Republica de Nicaragua, signataria daquella Con¬ 
venção, e delia participante desde 26 de Maio do corrente anno, 
vae, por isso mesmo, também participar dos trabalhos da Com- 
missão Internacional de Jurisconsultos. 

Com effeito, em virtude do artigo 1° da citada Convenção, o 
Governo de Nicaragua terá de nomear um representante, junto 
á referida Commissão Internacional Americana, podendo, en¬ 
tretanto, de accôrdo com o Protocollo de Washington, de 15 de 
Janeiro de 1912, designar dois Delegados, em vez de um só, 
mas com um unico voto nas deliberações. 

Não estando reunida, actuaímente, a Commissão Geral, a 
Delegação que fôr nomeada por essa Republica terá de func- 
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cionar nas Sub-Commissões, em que se dividiu aquella Com- 
missão Internacional. 

A esse respeito, determina o art. 4 o do Projecto de organi¬ 
zação e metliodo de trabalho dessas Sub-Commissões, approvado 
na reunião de 1912, o seguinte: 


Os delegados nomeados pelos paizes não representados 
na presente Junta, assim como outro delegado designado pelos 
paizes que não tiverem designado actualmente senão um, serão 

aggpncm rlnci naln t_ i st 
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i e^a os pelo Piesiclente da Junta ás diversas com missões 


de accordo com o Governo do paiz respectivo. 


Nessa conformidade, pelo Gabinete do Ministro, em 24 de 
Junho, foi expedida segunda Nota ao Governo de Nicaragua, em 
additamento á anterior (de 7 do mesmo mez), expondo o que pre¬ 
cede e pedindo que se servisse de participar ao Governo Brasi¬ 
leiro os nomes dos delegados da mesma Republica, indicando, 
outrosim, a Sub-Connnissão ou Sub-Commissões em que dese¬ 
javam funccionar, afim de que o Presidente da Connnissâo 
Geral procedesse nos termos do referido artigo do citado Projecto 
de organização approvado. 

1 ara orientação do mesmo Governo, accrescentou esta ul¬ 
tima Nota que das seis Sub-Commissões apenas duas, com sédes 
em Washington e em Buenos-Aires, ainda não haviam con¬ 
cluído os seus trabalhos. 

Vae reproduzida essa communicação, no Annexo A deste 
Relatorio, sob o n. 44, pag. 80. 


Em 1912, participaram dos trabalhos da Connnissâo Inter¬ 
nacional de Jurisconsultos, na sua I a reunião, na cidade do Rio 
de Janeiro, 17 Republicas Americanas; sendo que 12 no¬ 
mearam dois Delegados: — Brasil, Estados Unidos da America, 
Argentina, Chile, Colombia, Ecuador, Guatemala, Paraguay, 
Perú, Salvador (um não compareceu), Uruguay, e Cuba (um 
não compareceu); e as outras cinco restantes nomearam 
apenas um Representante: — Costa-Rica, México, Panamá, Bo¬ 
lívia e Venezuela. 


0 Sr. Dr. Alejandro Alvarezrepresentou, cumulativamente, 

o Chile, Costa-Rica c Ecuador. 

Não se fizeram então representar quatro paizes: — Repu¬ 
blica Dominicana, Honduras, Nicaragua c Haiti; convindo 
notar que o primeiro nomeou um Delegado, que nao chegou a 
tempo de funccionar, e o ultimo não era signatário da Con¬ 
venção de 1906. Deve-se ainda accresccntar que o Governo do 
Honduras ratificara anteriormente a Convenção, e que o e 
Nicaragua só posteriormente a approvou. 

Actualmente, participam dos trabalhos das Commissoes 
apenas 16 paizes, porque Costa-Rica, cujo Delegado devia lunc- 
cionar em Washington, na I a Sub-Commissão, não nomeou o 
substituto do Sr. Dr. Alvarez, seu unico representante em 1912, 
que é Relator da 5 a Sub-Commissão, de Santiago do Chile, mas 

no caracter de Delegado do Chile. 

Continuam a não ter Delegados os mesmos quatro paizes 

que se não fizeram representar na reunião de 191— 


Adiamento indefinido da 2" reunião da Commissão Geral que devia 
effectuar-se, no Rio de Janeiro, em 25 de Junho de lJlo 


Ao approximar-se a ôpoca em que devia realizar se, nesta 
cidade, a 2 a -reunião da Commissão Internacional de Juriscon¬ 
sultos (Commissão Geral), fixada, como já se viu, para o d.a 2o 
de Junho de 1915, verificou-se que ainda perdurava a mesma 
razão, que motivara o anterior adiamento, de 1914 para 1915, por 
isso que as Sub-Commissões especiaes de Washington o de 
Buenos-Aires ainda não haviam annunciado a conclusão dos 
seus trabalhos, e as de Santiago do Chile e de Montevidóo ainda 
não tinham os seus impressos, nem distribuídos pelos difterentes 
Governos Americanos, tendo sido preenchida essa formalidade 
essencial apenas pelas Sub-Commissões especiaes do Rio de Ja- 


neiro e de Lima. 

Nessas condições, impunha-se novo adiamento dessa re¬ 
união, e o Governo Brasileiro o negociou, por intermédio da sua 
Embaixada em Washington, agindo esta junto dos Represen¬ 
tantes Diplomáticos dos outros Governos Americanos, acre. i- 
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tailos na mesma cidade, todos membros do Conselho Director da 
União Pan-Americana, e de modo que a data dessa reunião 
ficasse dependente da que fosso marcada para a da 5 a Conferencia 
Pan-Americana, em Santiago do Chile. 

Foram, a tal respeito, trocados telegrammas, de Washing¬ 
ton, ns. 14, 18 e 29, de 1 e 12 de Março e 7 de Abril, e do Rio 
de Janeiro, ns. 6 e 13, de 9 de Março e 13 de Abril do corrente 
anno, todos reproduzidos no Oíficio daquella Embaixada, de 20 

de Abril (n. 2G, á Secção dos Negocios Políticos e Diplomáticos 
da America). 

Em G de Março do corrente anno, foram expedidos tele¬ 
grammas a referida Embaixada em AVashington e ás Legações 
em Santiago do Chile, Buenos-Aires e Montevidéo, para que 
obtivessem informações sobre o andamento dos trabalhos das 
Sub-Commissões que funccionam nessas cidades. 

Aquella Embaixada pediu-se então que informasse se o 
Pi ofessor John Bassett Moore já concluira o Relatorio e os es¬ 
tudos da I a Sub-Commissão especial, de que é Presidente, e que, 
no caso affirmativo, solicitasse do mesmo Professor a remessa 
desse Relatorio a este Ministério, assim como ás demais Sub- 
Commissões e aos Governos Americanos.— (Telegramma n. 5.) 

Respondeu o nosso Embaixador, em telegramma n. 22, de 
19 de Março, confirmado no Oíficio de 22 do mesmo mez (n. 19, á 
Secção dos Negocios Políticos e Diplomáticos da America); — 
Oíficio esse que também transcreve o mencionado telegramma 
do Ministério. 

Eis o texto da resposta da Embaixada: 

« Professor Moore diz não lhe parece opportuno concluir 
agora o Relatorio pedido, não tendo aliás recebido de seus col- 
legas Sub-Commissão, dispersos vários paizes Centro Sul Ame¬ 
rica, autorização para apresentar esse trabalho. Observa que 
conclusões a que chegasse agora, sobre pontos guerra marítima 
direitos deveres dos neutros, poderiam ser prejudicados por inci¬ 
dentes occasionados necessidades militares actual conflicto. 
Ainda que Commissão Juristas seja exclusivamente americana, 
suas conclusões envolvem doutrina, consequência introducção 
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novos factores problema militar internacional. Propõe, final- 
mente, como V. Ex. deseja e será proposto pelo Embaixador 
Argentino na União Pan-Americana, que próxima reunião 
Junta dependa da Conferencia Santiago, fim passem do Rio ao 
Chile Delegados respectivos, levando á Conferencia resultados 
seus trabalhos, » 

A esse respeito, respondeu o Ministério, cm 13 de Abril (te- 

legramma n. 10): . 

_ «... Põde declarar ao Professor Moore o nosso inteiro 

accôrdo com o seu modo de pensar, sobre a conclusão do 
trabalho relativo ao Direito Marítimo, Direito e Deveres dos 

Neutros.» 

E a Embaixada, no citado Officio n. 26 (de 20 do mesmo 
mez de Abril), declarou que fizera essa communicação ao refe¬ 
rido Professor. 

O anterior Officio, de n. 19, vae reproduzido, no Annexo A 
deste Relatorio, sob o n. 45 (pp. 81-84), acompanhado de uma 
Carta do Sr. Dr. Moore ao nosso Embaixador, seguindo-se a esta 
a respectiva traducção brasileira. 

Em sessão ordinaria do Conselho Director da União Pan- 
Americana, realizada em Washington, em 7 de Abril de 1915, 
sob a presidência do Sr. Bryan, Secretario de Estado dos Es¬ 
tados Unidos da America, presentes os Embaixadores do Brasil, 
do Chile e da Argentina, os Ministros de Guatemala, Colombia, 
Honduras, Nicaragua, Haiti, Cuba, Costa-Rica, Venezuela c 
Republica Dominicana, e o Encarregado de Negocios da Repu¬ 
blica do Salvador ; faltando com causa participada os Ministros 
da Bolivia, Uruguay, Peru, Paraguay, Panamá e Ecuador, e 
não estando representado o México, foi decidido o adiamento da 
2 a reunião da Commissão Geral de Jurisconsultos, no mesmo 
sentido acima indicado. 

O Embaixador Argentino propoz que a reunião da Junta 
de Jurisconsultos, que devia effectuar-se no Rio de Janeiro, a 
25 de Junho de 1915, fosse adiada até uma data, que será fi¬ 
xada pelo Governo do Brasil, próxima á Conferencia Pan- 
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Americana de Santiago.— 0 Embaixador do Brasil apoiou 
essa proposta, que foi unanimemente approvada.— O Ministro 
do Uruguay, que não poude assistir á sessão, em carta dirigida 
ao Embaixador Argentino, declarou que votava pelo adiamento 
da reunião da Junta de Jurisconsultos. 

Essas informações constam da Acta da sessão, remettida 
ao Ministério, em Officio de 20 de Abril, da Embaixada em 
Washington (n. 27, á Secção dos Negocios Políticos e Diplo¬ 
máticos da America), e reproduzida, no Annexo A deste Re¬ 
latório, sob o n. 46, pp. 84-87. 

Em 26 de Abril, foi expedida Nota circular aos Minis¬ 
térios das Relações Exteriores do todos os paizes americanos, 
commun içando que aquclle Conselho Director havia appro- 
vado, unanimemente, nessa sessão, o adiamento da 2 a reunião 
da Commissão Geral de Jurisconsultos, «para quando o Go¬ 
verno Brasileiro resolvesse, ficando a referida reunião depen¬ 
dente da que fôr marcada para a da Quinta Conferencia In¬ 
ternacional Americana, a realizar-se em Santiago do Chile». 

A mesma circular accrescenta: 

«Dessa forma, os trabalhos finaes da Commissão Inter¬ 
nacional de Jurisconsultos, incumbida de preparar um Codigo 
de Direito Internacional Publico e outro de Direito Interna¬ 
cional Privado que regulem as relações entre os paizes ame¬ 
ricanos, serão apresentados á Conferencia de Santiago, para 
que esta os examino e os possa aproveitar em um ou mais 
Ti atados, firmando assim os princípios jurídicos sobre os 
quaes lhe seja possível estabelecer accõrdo. 

«O Governo Brasileiro communicará, opportunamente, 

ao Governo. a ópoca em que se deverá realizar a allu- 

dida reunião.» 

Pela Secretaria Geral da Commissão Internacional de Ju¬ 
risconsultos foi feito, na mesma data, o seguinte expediente, todo 

relativo á mencionada Nota circular de Governo a Governo:_á 

Embaixada em Washington, para que entregasse a dirigida ao 
Governo dos Estados Unidos da America, e para que enca- 
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minhasse as dirigidas aos Governos de Costa-Rica, da Republica 
13 , jmimcana, 1 * u alem a la, 1 Iaiti, Hond uras, N icaragua, Ranama c 
do Salvador, por intermédio dos seus respectivos Representantes 
em Washington;— ás Legações em Ruenos-Aires, La Paz, 
Santiago, Bogotá, Havana, Quito, México, Asunción, Lima, 
Montevideo e Caracas, para que transmittissem as destinadas 
aos Governos da Republica-Argentina, Bolivia, Chile, Colomhia, 
Cuha, Ecuador, México, Paraguay, Perú, Uruguay c Vene¬ 
zuela ; — e ao Presidente da União Pan-Americana. — Quanto á 
Nota circular, vide o n. 47 (pag. 88) do Annexo A deste Rela¬ 
tório. 

Em 6 de Maio seguinte, por Circular assignada polo Se¬ 
cretario Geral da mesma Commissao, loi comniumeado o mesmo 
adiamento ás seis Sub-Commissões especiaes. 

Trabalhos das seis Sub-Commissões especiaes da Commissão Inter- 
cional de Jurisconsultos 

Como já se disse, no Relatorio de 1913, o « Projecto de orga¬ 
nização c methodo de trabalho das Commissõos em que se divide 
a Junta Internacional de Jurisconsultos» mandou dividir a 
Commissão Geral em seis Sub-Commissões especiaes, sendo 
quatro para a codificação do Direito Internacional Publico c as 
outras duas para a do Direito Internacional Privado, as quaes 
funccionariam, no intervallo das duas reuniões da mesma Com¬ 
missão Geral, em diversas sedes designadas, occupando-se de 
determinados assumptos, e compostas de Delegados entie ellas 
então distribuidos. 

Assim, a Commissão Internacional de Jurisconsultos, em 
sua primeira reunião, cm 1912, acceitou os dois Projectos de 
Codigos, apresentados pelo Governo Brasileiro, não como tra¬ 
balho definitivo da codificação americana emprchcndida, mas 
apenas como elementos c base para a discussão, o que, alias, 
fora o intuito do mesmo Governo; — c resolveu estudar, sepa¬ 
radamente, cada assumpto, por meio dessas Sub-Commissões. 

Na Exposição do mesmo Relatorio de 1913 (pp. 132-136), 
já foram dados os antecedentes da installução provisória, no 
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Rio cie Janeiro, das Sub-Commissões 3 a e 6 a , que deviam func- 
cioiiar em Santiago do Chile e em Lima, e da reunião dcfini- 
ti\a, cm suas respectivas sédes, da 2 a Sub-Commissão, do Rio de 
Janeiro, e da 5 a , de Montevidéo; e, no Annexo Especial, IV, 
desse Relatorio, sob os ns. 37-43 (pp. 125-179), foram publicados 
documentos relativos aos trabalhos dessas Sub-Commissões. 

No ultimo Relatorio, de 1914 ( Exposição , pp. 99-106), tra¬ 
tou-se dos trabalhos até então feitos por todas as Sub-Commissões. 

Ao que já ficou exposto, cumpre accrescentar o seguinte, 
em relação a cada uma: 


a) — 1» Sub-Commissão, com séde em Washington 

Assumpto: — Guerra Maritima e Direitos e Deveres dos 
neutros. 

Delegados: John Bassett Moore, dos Estados Unidos da 
America, Presidente; Frederico van Dyne, dos Estados Unidos 
da America, Victor Manuel Castillo, do México; Antonio Batres 
Jáuregui, de Guatemala; José Matos, de Guatemala; Alonso 
Reyes Guerra, do Salvador; General Dr. Don Santiago dela 
Guardia, de Panamá; um Delegado de Costa-Rica. 

Do Relatorio anterior já consta que estavam adiantados os 
seus trabalhos. — (Vide Exposição, pp. 99-100.) 

Em 2.3 de Agosto de 1914, por telegramma n. 26, dirigido 
a nossa Embaixada em Washington, recommendou-se que com- 
municasse ao Professor Bassett Moore que os trabalhos finaes 
da 6 Sub-Commissão, com séde em Lima, devidamente im¬ 
pressos, já haviam sido recebidos pela Secretaria Geral da Com- 
missão, e que o Ministério teria particular satisfação em ver 
também concluídos os da I a Sub-Commissão, por elle presidida. 

A Embaixada respondeu, em telegramma n. 83, de 14 de 
Setembro seguinte, que o Professor Moore contava terminar, 
dentro de quinze dias, o Relatorio e os estudos da sua Sub- 
Commissão. 

Esses dois telegrammas foram reproduzidos, no Offício de 31 
de Outubro do mesmo anno, da referida Embaixada (n. 50, á 
Secção do Protocollo). 
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No corrente anno, foram trocados, ainda entre este Minis¬ 
tério e a mesma Embaixada, os telegrammas n. 5, de 6 de Março 
(do Rio de Janeiro), e n. 22, de 19 do mesmo mez (de Washington), 
sobre o mesmo assumpto, aos quaes já se fez referencia, quando 
se tratou do adiamento da reunião da Commissão Geral. 

A’ informação pedida, sobre a conclusão do Relatorio e dos 
estudos desta Sub-Commissão, com o fim de, no caso aífirma- 
tivo, ser aquelle remettido ao Ministério, aos Governos Ameri¬ 
canos e ás demais Sub-Commissões, respondeu a nossa Embai¬ 
xada que ao Professor Moorc não parecia opportuno concluir 
agora esse Relatorio, por isso que as conclusões, a que agora che¬ 
gasse, sobre pontos relativos á guerra maritima e aos direitos e 
deveres dos neutros, poderiam ser prejudicadas por incidentes 
occasionados pelas necessidades militares do actual conflicto eu¬ 
ropeu, e também porque não havia recebido de seus collegas, dis¬ 
persos em vários paizes americanos, a necessária autorização 
para apresentar esse trabalho; por cujos motivos propunha que 
a próxima reunião da Commissão Geral dependesse da da Con¬ 
ferencia de Santiago, afim de que os Delegados daquella pas¬ 
sassem do Rio de Janeiro ao Chile, levando á 5 a Conferencia Pan- 
Americana o- resultado dos seus trabalhos. 

Estes dois últimos telegrammas estão reproduzidos, no Officio 
de 22 de Março ultimo, da nossa Embaixada (n. 19, á Secção dos 
Negocios Politicos e Diplomáticos da America}, que transmittiu, 
poi°cópiá, uma Carta do Professor Moore, de 17 do mesmo mez, 
ainda referente ao mesmo assumpto.— (Vide o Annexo A deste 
Relatorio, n. 45, pp. 81-84.) 

Como já foi declarado, o Ministério se manifestou de com¬ 
pleto accor do com o modo de pensar desse Jurisconsulto ame¬ 
ricano. 

b)_2 a Sut)-Commissão, com sáde no Rio de Janeiro 

Assumpto : — Guerra externa terrestre, guena civil, o 
reclamações de estrangeiros provenientes de taes gueri as. 

Delegados: — Dr. Epitacio da Silva Pessoa, do Brasil, Pre¬ 
sidente; José Maria Uricoechea, da Colombia; Hernán Velarde, 
do Peru; um Delegado de Cuba (Dr. Aniceto Valdivia). 
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Quanto a esta Sub-Commissão, nada Tia a accrescentar ás 
informações já constantes do Relatorio de 1914. 

Como então se disse (Exposição, pag. 100), o Projecto 
especial da Sub-Commissão, organizado pelo Sr. Dr. Epitacio 
Pessoa, foi acceito, em sessão de 29 de Julho de 1912, como 
base para os pedidos de informação, dirigidos, por Circular, aos 
Governos Americanos. Devidamente impresso, foi remettido 
a todos os Governos, acompanhado de copia da Acta daquella 
sessão e da mencionada Circular, em que foram solicitadas, não 
sómente informações sobre a legislação interna de cada Estado, 
os seus antecedentes judiciaes e administrativos, convenções, 
usos e soluções de casos internacionaes, mas ainda as vistas de 
cada um dos respectivos Governos. 

Ate agora, ainda não foi apresentada nenhuma impugnação 
a esse Projecto, e, por isso, julga o Ministério que, sob essa 
mesma fôrma, será submettido á apreciação da Commissão 
Geral de Jurisconsultos, na sua 2 a reunião. 

Esse 1 í ojecto e a Circular já foram publicados, no Annexo 
Especial, IV, do Relatorio de 1913, sobosns. 37 e 38, ppi. 125-167. 


c) 3 a Sub-Commissão, com sede em Santiago do Chile 

Assumpto: — Estado de Paz. 

Delegados. Norberto Quirno Costa, da Argentina, Pre¬ 
sidente (lallecido no dia 2 do Março do corrente anno); Ale* 
jandro Alvarez, do Cbile; Victor Sanjinés, da Bolivia; Matias 
Alonso Criado, do Ecuador. 

A’s informações já ministradas no Relatorio de 1914 (Ex¬ 
posição, pp. 101-102), cumpre accrescentar o seguinte: 

Em (i de Março do corrente anno, por telegramma n. 2, 
dirigido á nossa Legação em Santiago, recommendou-se que 
indagasse do Dr. Alejandro Alvarez, Relator dessa Sub-Com¬ 
missão, qual o estado dos respectivos trabalhos, accrescen- 
tando que o Governo Brasileiro teria viva satisfação em vel-os 
concluídos. 

A Legação respondeu, em telegramma n. 3, de 9 do mesmo 
mez, haver o Dr. Alejandro Alvarez declarado que os trabalhos 
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da 3 a Sub-Commissão estavam inteiramente concluídos, mas 
não impressos; pelo que poderia enviar, em breve, os projectos 
manuscriptos. 

Esses dois telegrammas foram reproduzidos, no Officio da 
mesma Legação, de 9 do mesmo mez (n. 6, á I a Secção, aliás 
Protocollo). 

Respondeu-se a essa Legação, em Despacho de 19 de Abril 
ultimo (n. 1, do Gabinete), quanto á remessa dos projectos, ser 
conveniente que a 3 a Sub-Commissão, a exemplo do que já tinham 
feito as do Rio de Janeiro e de Lima, e do que ia fazer a de Mon¬ 
tevideo, mandasse imprimil-os e os remettesse, em folhetos, aos 
paizes americanos e ás outras Sub-Commissões, conforme re- 
commendara a Commissão Geral de Jurisconsultos, em sua 
reunião de 1912. 

Communicou, posteriormente, a mesma Legação que o 
mencionado Relator mandaria imprimir, com a possível ur¬ 
gência, os trabalhos relativos a essa Sub-Commissão, afim de 
serem remettidos á Secretaria Geral do Rio do Janeiro.— Consta 
isso do Officio de 5 de Maio posterior (n. 1, ao Gabinete do Mi¬ 
nistro). 

Veja-se o que se diz mais adiante, na 4 a Sub-Commissão, 
relativamente ao telegramma n. 36, de 29 de Agosto de 1914, di¬ 
rigido por este Ministério á Legação Brasileira em Buenos-Aires. 

O Governo Argentino não designou outro delegado, em 
substituição do Dr. Quirno Costa, que era o Presidente desta 
Sub-Commissão. 

d)—4 a Sulj-Connnissão, com sede em Buenos-Aires 

Assumpto : — Solução pacifica dos conllictos e organização 
de Tribunaes internacionaes. 

Delegados:—Miguel Cruchaga Tocurnahdo Chile, Presi- 
dente; Carlos Rodriguez Larreta, da Argentina ; Roberto An- 
cizar, da Colombia; Juan Zorrilla de San Martin, do Uruguay. 

Do Relatório de 1914 ( Exposição , pag. 102), já consta a sua 
installação, em 21 de Fevereiro de 1913, com a presença dos 
Srs. Cruchaga e Larreta. 

Exterior 
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Em 29 de Agosto de 1914, por telegramma n. 36, dirigido á 
nossa Legação em Buenos-Aires, mandou-se communicar aos 
Drs. Carlos Larreta, membro desta Sub-Commissão (na falta do 
Sr. Cruchaga, que fôra seu Presidente), e N. Quirno Costa, Pre¬ 
sidente da 3 a , de Santiago do Chile, a conclusão dos trabalhos 
da 6 a , que funccionara em Lima, já recebidos, devidamente im¬ 
pressos, pela Secretaria Geral da Commissão,—e que o Minis¬ 
tério, com particular satisfação, veria também terminados os 
daquellas Sub-Commissões. 

Respondeu a Legação, em telegramma n. 87, de 3 de 
Setembro, que o Dr. Larreta promettera esforçar-se para ultimar 
os trabalhos da de Buenos-Aires, apezar de ser elle o unico 
membro presente nessa capital, e que conversara com o Dr. 
Quirno Costa, sobre o mesmo assumpto, quanto á de Santiago 
do Chile. 

Em 6 de Março do corrente anno, por telegramma n. 11, 
dirigido á mesma Legação, mandou-se indagar do mesmo 
Dr. Larreta, na falta do Presidente, em que estado se achavam 
os trabalhos dessa Sub-Commissão, accrescentando que o Go¬ 
verno Brasileiro teria viva satisfação em vel-os concluidos. 

Respondeu a Legação, em telegramma n. 45, de 24 de Abril: 

«Doutor Carlos Rodriguez Larreta informa estar quasi 
terminado seu trabalho; mas que, dada ausência outros membros 
Commissão, Delegados Chile e Colombia, não tem podido reunir 
Commissão. Diz conviria Vocencia propuzesse respectivos Go¬ 
vernos designação novos membros, poder Commissão proseguir 
seus estudos». 

Sobre esse assumpto, expediu o Ministério o seguinte tele¬ 
gramma (n. 21, de 8 de Maio), confirmado em Despacho do dia 
22 (n. 1, do Gabinete, série da Secretaria Geral da Commissão): 

« Recebi seu 45. Sobre parte final mesmo assumpto, con¬ 
viria Vocencia conversar ahi Ministro Dr. Lauro Müller, cabendo 
entretanto Commissão especial solicitar directamente substituição 
alludida, accôrdo artigo 3° Regulamento respectivo...» 
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0 Sr. Dr. Cruchaga Tocornal, desde 3 de Março de 1914, 
deixou de ser Delegado do Chile, perante a Commissão Inter¬ 
nacional de Jurisconsultos. Vide o que já se disse sobre a sua 
substituição, quando se tratou da nomeação de novos Delegados. 

e) —5“ Sub-Commissão, com sede em Montevideo 

Assumpto : — Direito Internacional Privado. Capacidade, 
condição de estrangeiros, direito de familia e successões. 

Delegados: — Dr. Cecilio Baez, do Paraguay, Presidente, 
Conselheiro Cândido Luiz Maria de Oliveira, do Brasil; Dr. José 
Pedro Varela, do Uruguay; Eusebio Ayala, do Paraguay. 

Os antecedentes sobre a reunião desta Sub-Commissão e seus 
trabalhos, realizados em 1913, já constam do Relatorio de 1914 
(Exposição , pp. 102-104). 

Sobre os trabalhos desta mesma Sub-Commissão, tem sido, 
posteriormente, trocada a seguinte correspondência telegra- 
phica: 

1°) — Entre o Ministério e a Legação em Asunción: 

— «Rio, 29 Agosto 1914.—N. 14. —Queira dizer doutor 
Cecilio Baez que Secretario Geral da Commissão Internacional 
de Jurisconsultos já recebeu, devidamente impressos, os tra¬ 
balhos da Sexta Commissão, com séde em Lima, e mostrar-lhe 
particularmente satisfação com que veriamos concluidos os da 
Quinta Commissão, de que é Presidente.» 

— «69. Quarta-feira, 9 Setembro. Respondo numero 14. 
Disse-me doutor Cecilio Baez que seu collega de Montevidéo, 
doutor Varela, já remetteu ao doutor Souza Bandeira trabalhos 
da sua Commissão, mas não creio que tenham sido impressos, 
como os da Sexta Commissão do Perú.» — (Da citada Le¬ 
gação). 

Esses telegrammas foram reproduzidos pela Legação, em 
seu Officio de 12 de Setembro .de 1914 (n. 59, á Secção dos Ne¬ 
gócios Politicos e Diplomáticos da America). 
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2 o ) —Entre o Ministério e a Legação em Montevideo : 

— «Rio, 11 Setembro 1914.— N. 15.—Queira procurar 
Dr. Pedro Varela e solicitar fineza remetter urgência este Minis¬ 
tério trabalhos finaes 5 a Commissão Jurisconsultos, de que e 
ahi membro, e que nos consta já se acharem concluídos e im¬ 
pressos.» 

— « Montevideo, 29 Setembro 1914.— 146. Respondo nu¬ 
mero 15. Doutor Pedro Varela não publicou ainda trabalhos 
finaes quinta Commissão Jurisconsultos. Qualquer publicação 
nesse genero será remettida esse Ministério.» 


— «Rio, 7 Março 1915.— N. 5.— Queira perguntar doutor 
José P. Varela si trabalhos finaes 5 a Commissão Especial Com¬ 
missão Internacional Jurisconsultos estão devidamente im¬ 
pressos e, caso affirmativo, pedir-lhe nos remetta e ás demais 
Commissões e Paizes americanos.» 

— « Montevideo, 6 Abril 1915.— Numero 18.— Devido au¬ 
sência Doutor José P. Varela, sómente agora posso responder 
numero cinco. Trabalhos finaes quinta Commissão Especial 
Commissão Internacional Jurisconsultos ainda não estão con¬ 
cluídos. Dizem só estarão impressos dentro dois mezes pelo 
menos.» 

f) — 6 a SuiD-Conimissão, com sede em Lima 

Assumpto: — Matérias do Direito Internacional Privado, 
não comprehendidas na especificação já feita para a 5 a Sub- 
Commissão, inclusive o Direito penal. 

Delegados: — Alberto Elmore, do Perú, Presidente; Pedro 
Manuel Arcaya, de Venezuela; um Delegado da Bolivia e outro 
de Cuba. 

Na installação, na cidade do Rio de Janeiro, em 16 de Julho 
de 1912, estiveram presentes os dois primeiros e ainda os 
Srs. Victor Sanjinés e Aniceto Valdivia, Delegados da Bolivia e 
de Cuba, não adstrictos á Commissão, supprindo a falta dos 


que teriam de fazer parte da mesma, designados pelos seus 
paizes. 

Na reunião em Lima, em Setembro de 1913, deviam ter to¬ 
mado parte o referido Dr. Alberto Llmore, Delegado do 1 ei ú e 
Presidente da Commissão; os novos Ministros Plenipotenciários 
de Cuba e de Venezuela, Dr. Armenteros e General Ignacio An¬ 
drade, também designados como Delegados desses paizes na 
Commissão; c o da Bolívia, que era esperado, em Lima, no 
mesmo mez. 

O Brasil interessou-se pela nomeação desses novos Dele¬ 
gados. 

Os antecedentes, sobre a installação desta Sub-Commissão, 
na cidade do Bio de Janeiro, e sobre o Projecto que foi ela- 
' borado pelo seu Presidente, para ser estudado na reunião em 
Lima, em 1913, já constam do ultimo Relatorio, de 1914 (Ex¬ 
posição, pp. 104-106). 

Desse projecto, preparado pelo Dr. Alberto Elmore, para ser 
submettido á discussão da Sub-Commissão, havia o Ministério 
recebido exemplares impressos, que lhe foram remettidos, 
ainda antes da reunião, na respectiva séde, effectuada, nao em 
Fevereiro de 1913, como ficara assentado na installação, mas 
ao que consta, em Setembro do mesmo anno.— Por intermédio 
da nossa Legação em Lima, recebeu alguns, com o Officio 
de 12 de Setembro do 1913 (n. 30, á I a Secção); e, pelo 
proprio Governo Peruano, em Nota de 11 do mesmo mez e anno, 
foram-lhe outros apresentados, tendo sido esta segunda remessa 
encaminhada pela Legação Peruana no Brasil, em Nota n. 39, 
de 21 de Outubro seguinte. 

Em 29 de Agosto de 1914, passou o Ministério o seguinte 
telegramma, sob o n. 9, á nossa Legação em Lima: 

_ ( (Fste Governo tem viva satisfação saber concluídos tra¬ 
balhos sexta Commissão Jurisconsultos com séde nessa cidade. 
Queira dizel-o respectivo Presidente Dr. Alberto Elmore, per¬ 
guntando se teria remettido as outras Commissões e Paizes ame¬ 
ricanos o projecto do Codigo adoptado e cuja remessa muito 
agradecemos. 
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Em 5 de Setembro seguinte, por telegramma n. 33, 
recebeu-se a seguinte resposta da Legação: 

— «Communiquei telegramma n. 9 Vocencia. Doutor 
Elmore muito agradece. Projecto Codigo adoptado foi ha tempos 
remettido todos Paizes americanos pelo Ministério Exteriores 
aqui, que próxima semana o enviará outras Commissões. » 

Os dois telegrammas foram reproduzidos pela Legação, em 
seu Officio de 10 de Setembro de 1914 (n. 17, á Secção do Pro- 
tocollo), que vae publicado, no Annexo A do presente Relatorio, 
sob o n. 48, pag. 89. 

A esse respeito, accrescenta o Ministro do Brasil, no citado 
Officio: 

— « Sei que o Ministério das Relações Exteriores, que já 
recebeu os agradecimentos de todos os paizes aos quaes enviou o 
projecto do Codigo, hão o fez também ás outras Commissões 
naquella occasião, por dever fazel-o o Dr. A. Elmore, mas que 
já resolveu remettel-o pelo proximo correio.» 

Secretaria Geral da Gommissão Geral de Jurisconsultos 

A Secretaria Geral da Commissão Geral de Jurisconsultos 
continúa a funccionar, no Palacio Itamaraty, annexa a este 
Ministério, e sob a direcção do respectivo Secretario Geral, 
o Sr. Dr. João Carneiro de Souza Bandeira. 

Durante o periodo a que se refere este Relatorio, houve o 
seguinte movimento do pessoal: 

Foram exonerados, respectivamente, por Portarias de 29 
de Outubro e de 16 de Novembro de 1914, os Secretários 
Srs. Sylvio Roméro (filho), e Helio Lobo Leite Pereira. 

Foram nomeados Secretários, por Portarias de 10 de No¬ 
vembro do mesmo anno, os Srs. Sylvio Rangel de Castro e Fer¬ 
nando de Azevedo Milanez, que tomaram posse na mesma data. 

O Sr. Sylvio Roméro (filho), foi de novo nomeado para o 
cargo de Secretario, por Portaria de 1 de Março de 1915, tendo 
assumido o exercício na mesma data. 
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0 Sr. José Roberto de Macedo Soares, por Portaria de 15 
de Abril de 1915, foi nomeado para o cargo de Auxiliar e assu¬ 
miu o exercido nesse mesmo dia. 

ODr. João C. da Rocha Cabral, que também trabalhava nessa 
Secretaria Geral e junto ao Gabinete do Ministro, foi dispensado 
dessa funcção por Portaria de 29 de Outubro de 1914. 

Sobre os antecedentes da Secretaria Geral, consultem-se os 
Relatórios de 1913 ( Exposição , pag. 136), e de 1914 (Exposição, 
pp. 106-107). 

RELAÇÕES FINANCEIRAS PAN-AMERICANAS 

Conferencia Financeira Pan-Americana celebrada em Washington, 
de 24 a 29 de Maio de 1915 

O Presidente dos Estados Unidos da America, por Acto 
do respectivo Congresso, approvado em 4 de Março do corrente 
anno, foi autorizado a convidar os Governos dos paizes da Ame¬ 
rica Central e Meridional, para se fazerem representar em uma 
Conferencia com o Secretario do Thesouro daquelle paiz, a 
qual se reuniria, na cidade de Washington, com o fim de esta¬ 
belecer relações financeiras mais estreitas e satisfactonas entre 
essas Nações e os Estados Unidos da America. 

Nos termos do referido Acto, os differentes Governos de¬ 
viam ser representados pelos respectivos Ministros das Finanças 
e por banqueiros especialistas, em numero não excedente de tres 
Delegados, em cada caso, e aquelle Secretario foi autorizado a 
convidar, á sua discreção, banqueiros dos Estados Unidos, para 

tomarem parte na mesma reunião. 

Para essa Conferencia foi convidado o Governo Rrasileiro, 
por intermédio da Embaixada Americana, em Nota n. 227, de 
15 de Março ultimo; tendo sido então declarado que, no 
programma daquella reunião, seriam incluidas questões de 
mutuo interesse, sobre assumptos bancarios, de transporte e de 
commercio em geral; e, ainda, que seriam igualmente convi¬ 
dados a comparecer os Representantes Diplomáticos das Repu¬ 
blicas Americanas acreditados em Washington. 



Nesse sentido, effectivamente, foi dirigido convite ao nosso 
Embaixador naquella cidade, constante da Nota de 17 de Março, 
do Departamento de Estado, transmiti ida a este Ministério, por 
cópia, em Üílieio da Embaixada, de 29 do mesmo mez (n. 10, á 
Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares, Secção 
da America). 

Não podendo comparecer a essa Conferencia, por motivo 
de força maior, o Sr. Ministro de Estado dos Negocios da 
Fazenda, por sua indicação, foi acreditado, como Delegado do 
Brasd, o Sr. Dr. Amaro Cavalcanti, antigo Ministro do Supremo 
Tribunal Federal; ex-Senador Federal pelo Estado do Rio 
Grande do Norte; antigo Ministro de Estado da Justiça e Ne¬ 
gocios Interiores; ex-Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário do Brasil no Paraguay; ex-Consultor Jurídico do 
Ministério das Relações Exteriores, e membro da Delegação 
Biasileira a 3 a Conferencia Internacional Americana, de 1906, 
no Rio de Janeiro; — o qual daqui partiu a 30 de Abril, acom¬ 
panhado do Sr. Joaquim Gonçalves Pecego, Secretario da 
Delegação. 

O Delegado do Brasil, tendo chegado a New-York em 21 
de Maio, no dia seguinte já se achava em Washington, onde 
conferenciou com o Sr. Mc, Adoo, Secretario do Thesouro, 
sobre os intuitos geraes da reunião. 

Nos trabalhos da Conferencia, que ahi funecionou de 24 a 29 
de Maio, tomaram parte os Delegados de 19 Governos Ameri¬ 
canos, a saberEstados Unidos da America, Republica Ar' 
gcntina, Bolívia, Brasil, Chile, Colombia, Costa-Rica, Cuba, 
Republica Dominicana, Ecuador, Guatemala, Honduras, Ni- 

<o) agua, Panamá, Paraguay, Perií, Salvador, Uruguav, e 
Venezuela. 

Não participaram desses trabalhos o México e a Republica 
do Haiti. 

Depois da sessão inaugural (dia 24), em que fallaram o Pre¬ 
sidente da Republica, os Ministros do Exterior e da Fazenda, e 
os Chefes de todas as Delegações, foi estabelecido, na primeira 
sessão ordinaria (dia 25), o methodo de trabalho, resolvendo-se 



que haveria tantas Commissões especiaés quantos os Estados 
representados na Conferencia, e compostas dos Delegados dos 
Estados Unidos, funccionando cada uma sob a presidência do 
Chefe de cada uma das Delegações dos outros Estados. 

Coube, portanto, ao nosso Delegado a presidência de uma 

dessas Commissões especiaes. 

Foram ainda nomeadas mais duas Commissões Geraes da 

Conferencia, a saber: 

_Uma, composta das Delegações da Republica Argentina, 

Brasil, Chile, Ecuador, Perú, Uruguay, e de 8 representantes 
dos Estados Unidos da America, para o fim de estudar a ma- 

teria de Transporte e Conimunicaçao, 

— A 2 a , composta dos Chefes de todas as Delegações e de 
oito representantes dos Estados Unidos da America, para tratar 
da Uniformidade de Legislação. 

Todas essas Commissões apresentaram os respectivos Pa¬ 
receres á Conferencia. Os das Commissões Geraes contêm 
recommendações ou resoluções, que foram unanimemente appro- 
vadas. Os das Commissões especiaes foram acceitos e recom- 
mendados, como fonte de informações. 

Aguarda-se o Relatorio do nosso Delegado, para ser possive 
indicar os resultados práticos a que chegou a Conferencia. 


DEFESA AGRÍCOLA INTERNACIONAL 


Convenções de 10 de Maio de 1913, concluídas na 1 Conferencia 
Internacional de Defesa Agrícola, reunida em Montevideo, de 
2 a 10 desse mez e anno 


No anterior Relatorio de 1914, ao tratar-se, pela primeira 
vez, desse assumpto (. Exposição , pp. 107-110, c Annexo A, 
ns. 34-38, pp. 81-80), já se disse que a primeira idéa e a iniciativa 
para a reunião de uma Conferencia Internacional Sul-Ameri¬ 
cana dessa especialidade haviam partido do Sr. Dr. Pedro de 
Toledo, em 1911, quando Ministro de Estado da Agricultura, 
Industria e Commercio do Brasil, que as expoz a este Ministério 
das Relações Exteriores, indicando mesmo a cidade de Monte- 
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vidéo, como local mais conveniente para a séde dessa Confe¬ 
rencia. Os Avisos então trocados, a tal respeito, entre aquelle 
Ministério (n. 206, I a Secção, de 28 de Novembro de 1911, e Ga¬ 
binete, n. 50, de Dezembro), e este (n. 4, da 2 a Secção, de 15 de 
Dezembro do mesmo anno), já foram reproduzidos, no Annexo A 
daquelle Relatorio, sob os ns. 34^36, pp. 81-84. 

Por intermédio da nossa Legação em Montevidéo, foi esse 
assumpto exposto ao Governo Oriental, que teve a gentileza de 
tornar sua tão util iniciativa. 

Com o fim de traçar um plano de defesa commum contra as 
pragas que destroem os productos agrícolas, importante fonte 
de riqueza, continuamente ameaçada por esse perigo e, mais es¬ 
pecialmente, pelos gafanhotos, o Governo do Uruguay, prestando 
attenção preferente á necessidade de minorar os prejuízos cau¬ 
sados por taes males, decidiu reunir, na cidade de Montevidéo, 
uma Conferencia Internacional de Defesa Agrícola e marcou,’ 
para o inicio dos seus trabalhos, o dia 15 de Novembro de 1912’ 

Ao fazer essa communicação, em Nota n. 82, de 3 de Julho 
de 1912, a Legação do Uruguay, em nome do seu Governo, con¬ 
vidou o do Brasil a se fazer representar, na mencionada Confe¬ 
rencia, por um Delegado Diplomático, unico que deveria ter 0 
caracter de Plenipotenciário, e por Delegados technicos, em 
numero de um a tres. 

Por outra Nota, n. 111, de 26 de Setembro do mesmo anno, 
a referida Legação communicou que o seu Governo resolvera 
transferir a Conferencia, para o primeiro trimestre de 1913, 
tendo em consideração os motivos que impediam o Brasil de a 
ella concorrer, na data anteriormente fixada. 

Em Aviso de 31 de Outubro desse anno (n. 38, da I a Secção), 
deu-se disso conhecimento ao Ministério da Agricultura, In¬ 
dustria e Commercio, que, em 22 de Novembro (Aviso n. 429, da 
I a Secção da Directoria Geral da Agricultura), declarou que 
aquelle Departamento compareceria á Conferencia, fazendo-se 
representar por dois Delegados, ficando a cargo do das Belações 

Exteriores a nomeação do Plenipotenciário, chefe da Commissão 
Brasileira. 
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A Legação do Uruguay, em Nota n. 153, de 16 de Dezembro 
seguinte, participou que fôra fixado o dia I o de Abril de 1913, 

para a abertura da Conferencia. 

A Sub-Secretaria de Estado accusou recebidas as tres Notas 
da Legação do Uruguay, por expediente da I a Secção (Notas 
ns. 13 bis e 14, de 23 e 31 de Dezembro de 1912), e respondeu que 
o Governo Brasileiro, agradecendo e acceitando o convite rece¬ 
bido, communicaria, em tempo, o nome dos seus representantes. 

A referida Legação, em Nota n. 169, de 22 de Janeii o de 
1913, accusou o recebimento da ultima communicação brasi¬ 
leira, e, por outra (n. 168), da mesma data, remetteu exemplares 
dos Themas para o Programma da Conferencia, e participou que 
a reunião desta havia sido adiada, para 2 de Maio do mesmo 
armo. 

No Annexo A do presente Relatorio, sob o n. 49 (pp. 91-J2), 
encontra-se a traducção dos Themas então recebidos. 

Em 31 de Janeiro de 1913 (Nota n. 1, da I a Secção), accusou-se 
o recebimento dessa ultima communicação da Legação Uru- 
guaya, declarando-se, também, que haviam sido remettidos ex¬ 
emplares dos Themas ao Ministério competente; —o que foi 
feito, na mesma data e pela mesma Secção, em Aviso n. 5, dirigido 
ao Ministério da Agricultura, Industria e Commercio, solici¬ 
tando-se, na mesma occasião, se servisse indicar os nomes dos 
Delegados technicos. 

Nesse mesmo sentido, foi ainda expedido a esse Ministei io o 
Aviso de 3 de Abril seguinte (n. 15, da I a Secção). 

O mencionado Ministério, em 12 do mesmo mez, (por Aviso 
n. 196, da I a Secção da Directoria Geral da Agricultura), 
respondeu que havia designado os Drs. André Maublanc e 
Carlos Moreira, respectivamente, Chefes das Secções de Phyto- 
pathologia e de Entomologia do Museu Nacional, para represen¬ 
tarem o Brasil nessa Conferencia. 

Ainda em 29 de Abril, foi assignada a Carta de Plenos 
Poderes, nomeando o Encarregado de Negocios do Brasil na 
Republica Oriental do Uruguay, Sr. Eusebio de Queirós Coi- 
tinho Mattoso Camara, para representar o Governo Brasi- 
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ieil-o, como seu Plenipotenciário, nessa Conferencia, assignando 
ad referendum, quaesquer Accôrdos nella concluídos. 

A esse respeito, foram expedidos telegrammas, em 30 de 
Abril e 2 de Maio, ao Ministro das Relações Exteriores do 

Uruguay, que, em Notas de 30 de Abril e 6 de Maio os 
accusou recebidos. 


A Conferencia reuniu-se em Montevideo, de 2 a 10 de 
Maio de 1913, com 0 concurso dos Representantes de 9 paizcs: 
— Estados Unidos do Brasil, Republica Argentina, Bolivia, 

Chile, Colombia, Ecuador, Paraguay, Peru e Republica Oriental 
do Uruguay. 

Os Delegados technicos propuzeram a approvação de 
tres Convenções, que foram assignadas pelos Plenipotenciários : 

a I a , pelos de todos os paizes representados; — a 2 a , pelos 
dos cinco mais interessados na questão; —e a 3 a , pelos de 
oito nações, com excepção unica do Chile, que se absteve. 

O nosso Plenipotenciário assignou, ad referendum, esses 
tres Actos, que são: 


— Convenção Internacional de Defesa Agrícola, para esta¬ 
belecer uma regulamentação internacional, em defesa da agricul¬ 
tura, contra as pragas que a affectam; concluída e assignada 
entre, os Estados Unidos do Brasil, a Republica Argentina, a 
ohvia, o Clnle, a Colombia, 0 Ecuador, 0 Paraguay, 0 Peru e 

a Repubhca Orientai do Uruguay.-Datada de Montevideo, a 
10 de Maio de 1913. 


— Convenção Internacional relativa á exploração dos focos 
de origem dos gafanhotos (N/mfocerm Paranensis ); concluída e 
assignada entre os Estados Unidos do Brasil, a Republica Argen¬ 
tina, a Bolivia, 0 Paraguay e a Republica Oriental do Uruguay. 

Da mesma data da precedente. 

— Convenção Internacional de Defesa Agrícola, relativa a 
pragas desconhecidas, com 0 fim de estabelecer medidas de pre¬ 
visão, em defesa da agricultura, contra as pragas desconhecidas 
que a possam affectar; concluída e assignada entre os Estados 



Unidos do Brasil, a Republica Argentina, a Bolivia, a Colôm¬ 
bia, o Ecuador, o Paraguay, o Perú e a Republica Oriental do 
Uruguay. — Da mesma data das anteriores. 

A nossa Legação cm Montevideo remetteu ao Ministério os 
tres textos assignados, com o Officio de 15 de Maio de 1913 
(n. 1G, a I a Secção), cujo recebimento foi accusado, em Despacho 
de 12 de Junho (n. 7, da Secção do Protocollo); — documentos 
esses já reproduzidos, no Annexo A do Relatorio de 1-914, sob 
os ns. 37-38, pp. 85-86. 

A Legação do Uruguay, em Nota n. 324, de 30 de Novembro 
desse mesmo anno, remetteu os textos, devidamente authenti- 
cados, dos mesmos Actos, para uso da Chancellaria Brasileira, 
que os accusou recebidos, em 23 de Dezembro seguinte (Nota 
n. 21, da Secção do Protocollo). 


Pela primeira Convenção, devem ser estabelecidos, em cada 
paiz, serviços de policia sanitaria vegetal, destinados á defesa dos 
interesses agrícolas contra as pragas dos vegetaes, e foi creada 
uma Repartição Internacional, de caracter permanente, encar¬ 
regada de facilitar o cumprimento das tres Convenções e de 
servir de intermediaria, entre todas as Repartições techmcas dos 
paizes adlierentes; a qual funccionará cm Montevideo, sendo com¬ 
posta de um engenheiro agronomo, designado pelo Governo t o 
Uruguay, e dos Representantes Diplomáticos dos paizes sul- 

americanos, acreditados junto desse Govei no. ^ 

Para os fins constantes da segunda Convenção, será creada 
uma Com missão Internacional, composta de um Representante 
de cada um dos Estados interessados; tendo sido fixada a cidade 
de Asunción, como ponto de reunião dos Delegados, e indicada 
a primeira quinzena de Agosto, como época mais conveniente 


para essa reunião. 

Pela terceira Convenção, os paizes contractantes se obriga¬ 
ram a tomar medidas prohibitivas, a respeito da importação de 
pragas desconhecidas, por denuncia ou a pedido de qualquer 
dos Governos. 
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Ficaram abertos, em Montevidéo, os Protocollos da pri¬ 
meira Convenção e da terceira, para que paizes não representados 
nessa Conferencia pudessem a ellas acceder. 

Essas tres Convenções, concluídas e assignadas na Confe¬ 
rencia de 1913, em Montevidéo, tiveram 0 seguinte andamento 
no Brasil: 

Por Aviso deste Ministério, de 12 de Junho de 1913 (n. 25, 
da Secção do Protocollo), foram enviadas ao da Agricultura, 
Industria e Commercio, para que se servisse de emittir a sua 
opinião, afim de poderem ser submettidas ao exame do Con¬ 
gresso Nacional. 

Esse Ministério respondeu, em Aviso de 28 de Julho 
(n. 365, da I a Secção da Directoria Geral de Agricultura), 
remettendo, por cópia, a informação favoravel, dada pelos 
Chefes dos Laboratorios de Entomologia Agrícola e de Phyto- 
pathologia do Museu Nacional, que haviam sido os Dele¬ 
gados technicos do Brasil naquella Conferencia ; e, em Aviso 
de 11 de Agosto (n, 377, da mesma Secção), declarou que as 
Convenções resultantes da referida Conferencia mereciam 
«plena e immediata approvação, porque envolvem assumptos 
de grande importância agrícola e economica, cuja solução não 
deve ser retardada»; accrescentando que, posteriormente, 
haveria opportunidade de estabelecer-se, em detalhe, 0 modo 
como devem ser conduzidos os serviços que competirem ao 
Brasil. 

Nessa conformidade, foram todas remettidas á Camara dos 
Deputados, em 2 de Agosto de 1913, com a Mensagem Presi¬ 
dencial de 30 de Julho anterior; e, havendo sido approvadas 
pelo Congresso, em Resolução de 30 de Junho de 1914, sanc- 
cionada a 6 de Julho, foi essa Resolução legislativa publicada 
pelo Decreto n. 2.859, de 8 desse ultimo mez e anno, inserto no 
Diário Official n. 159, do dia 10. 

Deve ser aqui rectificado um equivoco, existente no texto 
dessa Resolução legislativa, por inadvertência, também repro¬ 
duzido na ementa desse Decreto de sancção: — em ambos os 
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logares, é attribuida ás Convenções a data de 30 de Julho de 
1913, que é a da Mensagem Presidencial de sua apresentaçao 
ao Congresso Nacional, — quando a data exacta das tres Con¬ 
venções é 10 de Maio do mesmo anno, como salnu mais tarde, no 
Decreto de promulgação. 

Em 22 de Abril de 1915, foi expedida uma só Carta, com a 
Ratificação brasileira das tres Convenções, a qual, remettida 
á nossa Legação em Montevidéo, em Despacho do dia 26, oi 
por ella depositada, na Chancellaria Uruguaya, no dia 14 

de Maio ultimo. . . , , 

Finalmente, os tres Actos foram aqui promulgados, pelo 

Decreto n. 11.587, de 19 do mesmo mez de Maio do corrente 

anno. ^ 

No Annexo C deste Relatorio, na pag. 3, encontra-se 

referido Decreto de sancção, n. 2.859, e, de pp. 293-304, o de pro¬ 
mulgação, n. 11.587, seguido da Carta de Ratificaçao Brasileira, 
com o texto original, em castelhano, das tres Convenções pro¬ 
mulgadas. 


Tendo-se verificado que, entre os textos authenticados dessas 
Convenções, remettidos pela Legação do Uruguay, em Nota 
n 304 de 30 de Novembro de 1913, não se encontrava o Codigo 
telegraphico, que, segundo o artigo 8- da Convenção relat,va a 
exploração dos fócos de origem dos gafanhotos, devia estar 
annexo á mesma Convenção, nesse sentido passou-se 
referida Legação, em 2 de J unho do corrente anno (n. 5, da Secção 
do Protocollo), solicitando a remessa, com a possive urgência, 

do mencionado Codigo telegraphico. 

As duas Notas, acima citadas, vão reproduzidas, no respe¬ 
ctivo Annexo A, sob os ns. 56 e 57 (pp. 99-100). . 

Ao encerrar-se este Relatorio, ainda não havia sido recebido 
o texto pedido, e, por esse motivo, fez-se a publicação, já retar¬ 
dada, do Decreto de promulgação, no Diano Oflicutl n. , 
de 24 de Julho, apenas acompanhado da Carta de Ratificaçao 
brasileira, com os textos das tres Convenções, mas sem o do 
referido Codigo telegraphico. 
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Relativamente ás ratificações destas Convenções, tem sido 
trocado 0 seguinte expediente: 


I o ) — Nota do Governo da Republica Oriental do Uru- 
guay ao Governo Brasileiro, de 28 de Janeiro de 1915, n. 193 
(1913), da Secção do Protocollo, communicando que 0 Go¬ 
verno da Republica do Ecuador effectuou o deposito do in- 
sti umento da Ratificaçao da Convenção de Defesa Agrícola 
relativa a pragas desconhecidas, c transmittindo cópia da 
Nota, com que este ultimo Governo remetteu 0 referido instru¬ 
mento. 

A Nota do Ministério das Relações Exteriores da Republica 
do Ecuador tem 0 n. 37 0 é datada de 13 de Novembro de 1914. 

A do Governo Uruguayo foi recebida, por intermédio da 
respectiva Legação no Rio de Janeiro, acompanhada de Nota 
desta ultima, n. 586, de 20 de Fevereiro ultimo. 

Em 30 de Março, pela Secção do Protocollo, fez-se o neces¬ 
sário expediente, respondendo ao Governo Uruguayo (Nota 
s/n), e a sua Legação (Nota n. 3); sendo aquclla encaminhada 
a seu destino, por intermédio da nossa Legação em Montevideo 
(bilhete-verbal de 5 de Abril). 

As tres Notas de Governo a Governo vão reproduzidas, no 
Annexo A deste Relatorio, sob os ns. 52 e 53 (pp, 95-97). 


2 o ) —Nota do Governo da Republica Oriental do Uruguay 
ao Governo Brasileiro, de 28 de Janeiro de 1915, n. 193 (1913), 
da Secção do Protocollo, communicando que 0 Presidente da 
mesma Republica, em data de 29 de Dezembro de 1914, com 
prévia autorização legislativa, ratificou a Convenção de Defesa 
Agrícola, a dc Defesa Agrícola relativa a pragas desconhecidas, 
e a referente a exploração dos focos dc origem do gafanhoto j 
tendo os tres instrumentos de Ratificação ficado depositados, no 
Archivo da Chancellaria Uruguava. 


Esta notificação do Governo Uruguayo foi recebida, por 
intermédio da respectiva Legação no Rio de. Janeiro, acompa¬ 
nhada de Nota desta ultima, n. 591, de 4 dc Março passado. 
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Em 30 de Março, pela Secção do Protocollo, fez-se 0 neces¬ 
sário expediente, respondendo ao Governo Uruguayo (Nota 
s/n), e á sua Legação (Nota n. 4), sendo aquella encaminhada 
a seu alto destino, por intermédio da nossa Legação em Monte- 
vidéo (bilhete-verbal de 5 de Abril). 

As duas notas de Governo a Governo vão publicadas, 110 
Annexo A deste Relatorio, sob os ns. 54 e 55 (pp. 97-98). 

30 ) — Despacho do Ministério das Relações Exteriores do 
Rrasil á Legação em Montevidéo, de 26 de Abril de 1915, (n. 4, 
da Secção do Protocollo), remettendo-lhe 0 instrumento brasileiro 
da Ratificação das tres Convenções assignadas na Conferencia 
Internacional de Defesa Agrícola, reunida naquella cidade em 
1913, afim de ser effectuado 0 respectivo deposito na Chancel- 
laria Uruguaya. 

Por telegramma n. 28, de 15 de Maio seguinte, communicou 
a Legação em Montevidéo que depositara esse instrumento, no 
dia 14 do mesmo mez. 

Nesse dia 14, a mesma Legação passou a respectiva Nota 
(n. 23), ao Governo Oriental, que respondeu, em data de 29, de¬ 
clarando que fizera as devidas communicações aos demais Go¬ 
vernos signatários.— A cópia dessa correspondência foi recebida, 
neste Ministério, com 0 Oíficio de 28 de Junho, daquella Legação 
(n. 11, á Secção do Protocollo). 

Os documentos, acima citados, vão reproduzidos, no Annexo 
A deste Relatorio, sob os ns. 50 e 51 (pp. 93-95). 

2“ Conferencia Internacional cie Defesa Agricola, a reunir-se em 
Buenos-Aires, em Junho cie 1916 

Nada ha que accrescentar ao que foi dito e documentado, no 
Relatorio de 1914 (, Exposição , pp. 110-111; — Annexo A, 
ns. 39-42, pp. 87-89), em relação á 2 a Conferencia Interna¬ 
cional de Defesa Agricola, que deve reunir-se em Buenos- 
Aires, em Junho de 1916, por convocação do Governo Ar¬ 
gentino, para isso autorizado, pelo artigo 8 ° da primeira das 
tres Convenções assignadas em Montevidéo, em 10 de Maio de 

IÓ 

Exterior 
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1913, por occasião de alli celebrar-se a I a Conferencia dessa 
especialidade. 

O Governo Brasileiro já recebeu convite para essa Confe¬ 
rencia, constante da Nota da Legação Argentina, n. 56, de 18 de 
Dezembro de 1913, que foi communicada ao Ministério da Agri¬ 
cultura, Industria e Commercio, em Aviso n. 2, da Secção do 
Protocollo, de 22 de Janeiro de 1914. Disso se deu sciencia 
áquella Legação, na mesma data, em Nota n. 2, da mesma 
Secção, passada pela Sub-Secretaria de Estado; e aquelle Minis¬ 
tério respondeu a este, em Aviso de 16 de Março de 1914, de¬ 
clarando que só no corrente anno de 1915 poderia o Governo 
Brasileiro resolver, sobre o seu comparecimento á Conferencia. 

Todos esses documentos já foram reproduzidos, no Annexo 
A do Relatorio anterior. 

Convenção cie Roma, cie 7 cie Junho de 1905, relativa á creação clO‘ 

Instituto Internacional de Agricultura, fundado na mesma 

cidade, por iniciativa de S. M. o Rei cia Italia 

Em 28 de Maio de 1905, reuniu-se em Roma, no Palacio 
Corsini, uma Conferencia Internacional, convocada pelo Go¬ 
verno Italiano, sob os auspicios de Sua Majestade o Rei Victorio 
Emmanuel III, para tratar da creação do Instituto Internacional 
de Agricultura, que se pretendia fundar, na mesma cidade, por 
iniciativa daquelle Soberano. 

Adheriram, préviamente, a essa fundação e estiveram pre¬ 
sentes á Conferencia, por seus Delegados, 40 Governos, a saber: 
— Allemanha, Republica Argentina, Áustria, Hungria, Bélgica, 
Brasil, Chile, China, Costa-Rica, Cuba, Dinamarca, Ecuador, 
Hespanha, Estados Unidos da America, Estados Unidos Mexi¬ 
canos, Ethiopia, França, Grã-Bretanha, Grécia, Guatemala, 
Italia, Japão, Luxemburgo, Montenegro, Nicaragua, Noruega, 
Paraguay, Paizes-Baixos, Perú, Pérsia, Portugal, Roumania, 
Rússia, Salvador, Servia, Suécia, Suissa, Turquia, Egypto, e 
Uruguay. 

Foram Delegados do Brasil, nessa Conferencia, os Srs. Julio 
Henrique de Mello e Alvim, então Enviado Extraordinário e 
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Ministro Plenipotenciário junto ao Rei da Italia, e o Sr. Dr. Fran¬ 
cisco Ignacio Marcondes Homem de Mello, antigo Ministro de 
Estado. 

Em uma série de reuniões, realizadas de 29 de Maio a 6 de 
Junho, a Conferencia combinou o texto de uma Convenção, que 
teria a data fixa do dia 7 de Junho de 1905, e que seria submet- 
tida á approvação dos respectivos Governos, para, no caso de 
acceita, ser assignada por Plenipotenciários, para esse fim no¬ 
meados. 

Pelo artigo I o do projecto de Convenção então adoptado, foi 
creado um Instituto Internacional Permanente de Agricultura, 
com séde na cidade de Roma. 

Dissolvendo-se a Conferencia em 7 do Junho de 1905, com 
esta data foi lavrada a Acta Final de seus trabalhos, que 
encerra o texto daquelle projecto de Convenção, e que foi sub- 
scripta então pelos Delegados dos mesmos 40 paizes, já men¬ 
cionados. 

A Rulgaria adherira á Conferencia, mas os seus Delegados 
não tinham comparecido ás sessões. Nessas condições, a Dele¬ 
gação desse paiz subscreveu a mesma Acta Final, no dia 9 de 
Junho do mesmo anno, declarando acceitar o seu conteúdo. Com 
esse paiz, subiu a 41 o numero de signatários do projecto de Con¬ 
venção. 

A nossa Legação na Italia, em Nota de 10 de Março de 1906, 
communicou á Chancellaria Italiana que o Governo do Brasil 
adheria á fundação do Instituto Internacional de Agricultura, 
mas que só poderia declarar o grupo ou categoria em que se col- 
locaria, depois de decisão do Congresso Nacional. 

Devidamente autorizado, o Sr. Alfredo de Barros Moreira, 
então Encarregado de Negocios interino do Brasil na Italia, 
assignou o texto original da Convenção, no dia 21 de Abril de 
1906, na qualidade de Plenipotenciário (Carta de 18 do mesmo 
mez), e ad referendam do Congresso Nacional.— O prazo para 
a assignatura findava a 31 de Maio seguinte. 
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0 original unico desta Convenção ficou depositado no Minis¬ 
tério dos Negocios Estrangeiros da Italia. Aos Estados contra- 
ctantes foram remettidas, por via diplomática, cópias authen- 
ticadas, que estão datadas de Roma, em o I o de J unho de 1906, e 
são subscriptas pelo Secretario Geral daquelle Ministério. 

Foram partes contractantes dessa Convenção os mesmos 41 
paizes, acima indicados, que subscreveram a Acta Final da Con¬ 
ferencia, inclusive a Bulgaria; os respectivos Plenipotenciários, 
porém, assignaram o original da Convenção na seguinte ordem: 

— Italia, Montenegro, Rússia, Republica Argentina, Rou- 
mania, Servia, Bélgica, Salvador, Portugal, Estados Unidos 
Mexicanos, Luxemburgo, Confederação Suissa, Pérsia, Japão, 
Ecuador, Bulgaria, Dinamarca, Hespanha, França, Suécia, 
Paizes-Baixos, Grécia, Uruguay, Allemanha, Cuba, Áustria e 
Hungria, Noruega, Egypto, Grã-Bretanha e Irlanda, Guatemala, 
Ethiopia, Nicaragua, Estados-Unidos da America, Brasil, Costa- 
Rica, Chile, Perú, China, Paraguay e Turquia. 

A cópia authentica da Convenção só foi enviada ao Minis¬ 
tério, em 27 de Maio de 1908, com a Nota n. 357/36, da Legação 
Italiana no Rio de Janeiro. 

A mesma Legação Italiana, em Nota n. 45/6, de 24 de Ja¬ 
neiro de 1908, já havia communicado que a Commissão Perma¬ 
nente do Instituto Internacional da Agricultura seria convocada 
para a primavera de 1908 ; —em 10 de Março seguinte (Nota n. 
166/17), declarou que o seu Governo julgara opportuno não 
demorar-se, por mais tempo, em fixar a data da convocação da- 
quella Commissão Permanente, apezar de alguns Governos con¬ 
tractantes da Convenção ainda não terem depositado as suas Ra¬ 
tificações, e participou, em nome do mesmo Governo, que a inau¬ 
guração do mencionado Instituto se effectuaria, no dia 23 de Maio 
desse anno, no palacio destinado para a sua séde, na Villa Hum¬ 
berto I; e, ainda em 17 de Maio desse mesmo anno (Nota n. 
328/30), remetteu exemplares de um Projecto de Regulamento 
para o mesmo Instituto, organizado por uma Commissão especial, 
nomeada pelo Governo Italiano (creada por Decreto de 28 de Ja- 
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neiro de 1906);— Projecto esse que poderia servir de base, ou 
ponto de partida, para uma profícua discussão do assumpto, na 
próxima reunião da Commissão Permanente supra-citada. 

A Convenção de 7 de Junho de 1905 teve o seguinte anda¬ 
mento no Brasil: assignada, com annuepcia prévia do Ministério 
da Industria, Viação e Obras Publicas, foi, pelo das Relações 
Exteriores, remettida ao Congresso Nacional, em 14 de Maio de 
1908, acompanhada de Mensagem Presidencial da mesma data; 
e, approvada pelo Poder Legislativo, em Resolução de 26 de Se¬ 
tembro desse anno, sanccionada pelo Executivo no dia 28, loi 
aquella Resolução publicada pelo Decreto n. 1.963, ainda de 28 
do mesmo mez, que sahiu inserto no Diário Official n. 228, do 
dia 30. Em 8 de Outubro seguinte, foram expedidas a Carta de 
Ratificação Brasileira, e a de Plenos-Poderes ao então nosso 
Ministro na Italia, Sr. Alberto Fialho, para que pudesse effe- 
ctuar o deposito da primeira, na cidade de Roma. Preenchida 
essa formalidade, no dia 9 de Novembro, foi a Convenção aqui 
promulgada, pelo Decreto n. 7.173, do dia 12, publicado no Diário 
Official n. 276, do dia 27 desse mez, com o texto original da Con¬ 
venção, na lingua franceza, acompanhado da correspondente 
traducção brasileira. 

Quanto ao deposito das Ratificações dos diversos paizes com 
tractantes da Convenção, recebeu o Ministério differentes com- 
municações. 

Além das duas Notas, já citadas, da Legação Italiana, 
(n. 45/6, de 24 de Janeiro de 1908, e n. 166/17, de 10 de Março do 
mesmo anno), que trouxeram, em annexos, quadros indicativos 
das R.atificações depositadas ou annunciadas (21 depositadas e 
4 annunciadas, no da primeira Nota, e 27 depositadas e duas an¬ 
nunciadas, no da segunda), foi recebido terceiro quadro, da mesma 
natureza (differente do segundo em alguns detalhes, mas decla¬ 
rando ainda 27 Ratificações depositadas, 2 annunciadas, e 12 
paizes sem indicações), enviado pela Legação Brasileira na Italia, 
em Officio de 4 de Abril de 1908 (n. 6, á 3 a Secção). 
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A Legação Italiana, em Nota n. 775/73, de 6 de Dezembro 
de 1908, communicou ao Ministério haverem os Estados partici¬ 
pantes da Convenção Internacional de 7 de Junho de 1905 feito, 
em Roma, o deposito das suas Ratificações, na forma prescripta 
pelo artigo 11 da dita Convenção, exceptuados unicamente o 
Chile, 0 Paraguay, Guatemala, a Servia ea Turquia; accres- 
centando ter constado ao Governo Italiano que os dois primeiros 
(Chile e Paraguay), apenas lhes fosse possível, dariam a archivar 
os respectivos instrumentos de Ratificação, e ter o Governo da 
Servia pedido que esse Reino fosse considerado como fazendo 
parte do Instituto Internacional de Agricultura, a começar de 
1909, mesmo quando a Skupchina não tivesse podido, por mo¬ 
tivos parlamentares, votar antes dessa data o projecto de lei, já 
apresentado, que approvava aquella Convenção. 

Nessas condições, em nome do seu Governo, propoz ao do 
Rrasil. que a Acta do deposito das Ratificações da mencionada 
Convenção, aberta em Roma, no Ministério das Relações Exte¬ 
riores, desde 13 (aliás 3) de Julho de 1906, fosse encerrada no dia 
31 de Dezembro desse anno de 1908, ficando aos Estados, que 
não tivessem podido entregar até então as suas Ratificações, a 
faculdade de fazer mais tarde esse deposito; e conservando elles, 
não obstante a demora, a qualidade de Potência contractante; — 
e, bem assim, que a citada Convenção começasse immediata- 
mente a vigorar, nas relações entre os Estados, que já tivessem ar- 
chivado, devidamente, os respectivos instrumentos de Ratificação. 

A mesma Nota declarou, ainda, que o Governo Italiano, 
opportunamente, daria aviso aos demais Governos signatários 
da Convenção, referente ao deposito das Ratificações ainda 
esperadas. 

Respondeu-se a essa Legação, em 30 de Dezembro de 1908 
(Nota n. 3_j, da 1 Secção), declarando que o Governo Drasileiro 
acceitava as duas propostas apresentadas e tomava nota da 
mencionada declaração. 

Sendo 41 os Estados signatários da Convenção, havia, 
portanto, na data desta ultima Nota da Legação da Italia, 36 


— 247 — 


paizes ratificantes, com exclusão dos 5 seguintes: — Paraguay, 
Chile, Servia, Guatemala e Turquia. 

Ver-se-ha, mais adiante, que o Chile, a Servia e a Turquia 
ainda depositaram as suas Ratificações, respectivamente, em 15 
e 29 de Novembro de 1909, e 17 de Janeiro de 1910. 

A Republica do Paraguay ainda ratificou, em data posterior, 
inscrevendo-se na 5 a categoria, para os effeitos da contribuição 
indicada no artigo 10 da Convenção.— Isso consta da Nota da 
Legação Italiana, n. 77/5, de 10 de Fevereiro de 1912. 

Assim, dentre aquelles 41 signatários, sómente a Republica 
de Guatemala não se manifestou sobre a Convenção. 

Em Nota n. 183/21, de 29 de Abril de 1910, a mesma Le¬ 
gação remetteu ao Ministério uma cópia authenticada da Acta 
do deposito das Ratificações da Convenção, declarando que a 
demora, no cumprimento dessa formalidade, fora devida ao facto 
de, não obstante ter sido convencionado o encerramento da re¬ 
ferida Acta, para o dia 31 de Dezembro de 1908, sómente se haver 
este verificado, em 14 de Março de 1910, para aguardar-se o 
deposito das Ratificações de mais alguns paizes, cuja adhesão 
convinha obter. 

O documento então enviado declara que, determinando o 
artigo lida Convenção de 7 de Junho de 1905 que as Ratifi¬ 
cações desse Acto seriam trocadas, mediante o deposito junto do 
Governo Italiano, essa Acta foi aberta, para esse fim, no Real 
Ministério dos Negocios Estrangeiros da Italia, no dia 3 de 
Julho de 1906. 

Delia constam os depositos das Ratificações dos seguintes 
paizes, nas datas abaixo indicadas, com as respectivas declara¬ 
ções dos grupos em que desejavam ser classilicados, para os 
effeitos do artigo 10 da Convenção: 

I a ) — Suissa, em 3 de Julho de 1906, no 4° grupo; 

2 a ) — Italia, em 19 de Julho de 1906, no 1° grupo; 

3 a ) _ Estados Unidos da America, em 13 de Agosto de 

1906, no 1° grupo; 
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4 a ) — Império da Ethiopia, em 1° de Setembro de 1906, 
no 5° grupo; 

5 a ) — Suécia, em 27 de Outubro de 1906, no 4° grupo; 

6 a ) — França, em 10 de Novembro de 1906, no 1° grupo; 
7 a ) — Republica Argentina, em 12 de Novembro de 1906, 
no 1° grupo; 

8 a ) — Dinamarca, em 17 de Novembro de 1906, no 4° grupo; 
9 a ) — Ecuador, em 14 de Dezembro de 1906, no 5° grupo; 
10 a ) — Costa-Rica, em 9 de Fevereiro de 1907, no 5° grupo; 
11 a ) — Grã-Bretanha e Irlanda, em 8 de Maio de 1907, no 
1° grupo; 

12 a ) — Egypto, em 20 de Maio de 1907, no 2° grupo; 

13 a ) — Japão, em 6 de Junho de 1907, no 1° grupo; 

14 a ) — Períi, em 5 de Julho de 1907, no 5° grupo; 

15 a ) — Hespanha, em 6 de Julho de 1907, no 1° grupo; 

16 a ) — Roumania, em 18 de Julho de 1907, no 1° grupo; 
17 a ) — Cuba, em 11 de Setembro de 1907, no 5° grupo; 

18 a ) — México, em 2 de Outubro de 1907, no 2° grupo; 

19 a ) — Noruega, em 9 de Outubro de 1907, no 4° grupo; 
20 a ) — Bélgica, em 12 de Outubro de 1907, no 4° grupo; 
21 a ) — Luxemburgo, em 18 de Outubro de 1907, no 5° 
grupo; 

22 a ) — Portugal, em 31 de Dezembro de 1907, no 4° 
grupo; 

23 a ) — China, em 4 de Janeiro de 1908, no 1° grupo; 

24 a ) — Áustria e Hungria, em 22 de Janeiro de 1908, cada 
paiz, separadamente , no 2° grupo; 

25 a ) — Paizes-Baixos, em 5 de Fevereiro de 1908, no 4° 
grupo; 

20 a ) — Allemanha, em 25 de Fevereiro de 1908, no 1° 
grupo; 

27 a ) — Bulgaria, em 7 de Maio de 1908, no 3° grupo; 

28 a ) — Pérsia, em 12 de Maio de 1908, no 2° grupo; 

29 a ) — Montenegro, em 13 de Maio de 1908, no 5° grupo; 
30 a ) — Grécia, em 19 de Maio de 1908 ,110 4° grupo; 

31 a ) — Rússia, em 28 de Maio de 1908, no 1° grupo; 
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32 a ) _ Nicaragua, em 26 de Agosto de 1908, no 5 o grupo, 

33 a) _ Salvador, em 29 de Setembro de 1908, no 5 o grupo; 

34 a) _ Uruguay, em 5 de Novembro de 1908, no 5 o grupo; 

35a) _ Brasil, em 9 de Novembro de 1908, no I o grupo; 

36 a ) _ Chile, em 15 de Novembro de 1909, no I o grupo; 

37 a ) _ Servia, em 29 de Novembro de 1909, no 3° grupo; 

38 a ) _ Império Ottomano, em 17 de Janeiro de 1910, no 

I o grupo. 

O referido documento conclue do seguinte modo: 


— « Considerando que todos os Estados signatários da Con¬ 
venção depositaram as suas Ratificações, excepto a Republica 
de Guatemala e a Republica do Paraguay; 

« Considerando que, por uma decisão dos Estados cujas 
Ratificações foram depositadas, os outros Estados signatários 
foram autorizados a depositar as suas Ratificações mesmo depois 
do encerramento da respectiva Acta, conservando a sua qualidade 
de Estados contractantes; 

« Procedeu-se hoje ao encerramento da presente Acta, com 
reserva para Guatemala e Paraguay da faculdade de deposita¬ 
rem ulteriormente as suas Ratificações, nas condições supra¬ 
mencionadas. » 

E’ datado de Roma, em 14 de Março de 1910. 

Já se viu que a Republica do Paraguay, posteriormente, 
effectuou o deposito da sua Ratificação, inscrevendo-se no 5 o 
grupo. 

Em relação a. adhesões a esta Convenção, o Ministério re¬ 
cebeu as seguintes communicações da Legação da Itália no Rio 
de Janeiro: 

I a ) — Nota n. 536/54, de 23 de Julho de 1907: 

a) — Adhesão do Dominio do Canadá, no 4 o grupo ou ca¬ 
tegoria.— Nota do Foreign Office á Embaixada Italiana em 
Londres, de 9 de Maio de 1907. 
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b) Adhesão da Federação Australiana, na 4 a categoria. 
— Nota da Embaixada Britannica em Roma ao Governo Ita¬ 
liano, em 17 de Julho de 1907. 

2 a ) — Nota n. 601/61, de 22 de Agosto de 1907: 

c) — Adhesão do Império Anglo-Indiano, na 2 a categoria. — 
Nota de 15 de Julho de 1907, da Embaixada Britannica em 
Roma ao Governo Italiano. 

3 a ) Nota n. 651/68, de 15 de Setembro de 1907: 

^0 Adhesão da Colonia da Ilha Maurício, na 5 a categoria. 

Nota de 12 de Agosto de 1907, da Embaixada Britannica em 
Roma ao Governo Italiano. 

_ e ) Adhesão da Colonia da Nova Zelandia, na 4 a cate¬ 
goria. Nota de 14 de Agosto de 1907, da mesma Embaixada 
ao mesmo Governo. 

4 a ) — Nota n. 464/43, de 24 de Julho de 1908: 

f) Adhesão da Republica de São Marino, na 5. a categoria. 

Nota de 30 de Maio de 1908, da Regencia da mesma Republica 
ao Governo Italiano. 

Segundo outra Nota da Legação Italiana no Rio de Ja¬ 
neiro, n. 808/80, de 29 de Dezembro desse mesmo anno, consta 
essa adhesão de um Protocollo assignado, em Roma, a 18 de 
Novembro anterior. 

5 a Nota n. 751/70, de 24 de Novembro de 1908: 

9) Adhesão das Colonias da Erythréa e da Somalia 
Italiana, a pedido dos seus Governos, eollocadas na 4 a categoria, 
formando as duas uma só unidade. 


6 a ) — Nota n. 259/26, de 25 de Maio de 1910 : 
h) — Adhesão da Regencia de Tunis, na 5 a categoria, 
sem indicação do modo pelo qual foi pedida. 

A Nota da Legação da Italia ainda communica as adhesões 
da Australia, na 4 a categoria;— do Canadá na 5 a ;— do Im- 
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perio Indo-Britannico, na 2 a ; — da Nova Zelandia, na 4 a ; da 
Ilha Mauricio, na 5 a , — 6 da Erythréa e da Somalia Italiana, 
na 4 a (anteriormente communicadas e já indicadas, respecti¬ 
vamente, sob as lettras b, a, c, e, d, g), não íallando, porém, 
na da Republica de São Marino (lettra/). 

Cumpre accrescentar que, segundo esta ultima commu- 
nicação, o Canadá está classificado na 2 a categoria dos contri¬ 
buintes, quando, pela anterior, o estava no 4° grupo. 

A mesma Nota também declara que a Áustria e a Hungria, 
que, na Acta do deposito das Ratificações, estavam classificadas 
entre os Estados pertencentes á 2 a categoria, tinham effectuado 
a passagem do 2° para o 1° grupo dos Estados participantes 
da Convenção. 

7») _ Nota n. 610/23, de 5 de Abril de 1915: 

i) — Adhesão da Republica da Colombia, na 5 a categoria. 
— Nota de 22 de Janeiro de 1915, do Ministro da Colombia 
junto ao Quirinal ao Governo Italiano. Publicada, no Brasil, 
por Decreto n. 11.552, de 22 de Abril de 1915, inserto no 
Diário Official n. 97, do dia 25 do mesmo mez, acompanhado 
da traducçâo official da Nota da Legação da Italia, de 5 de 
Abril do corrente anno; — do que se deu conhecimento á referida 
Legação, em 12 de Junho seguinte (Nota n. 6, do Protocollo). 

Por se referir ao periodo deste Relatorio, o Decreto 
n. 11.552 vae reproduzido, nas mesmas condições, no Annexo C, 
de pp. 233-234. 

Assim a Convenção de Roma, de 7 de Junho de 1905, que 
creou o Instituto Internacional permanente de Agricultura da 
mesma cidade, interessa hoje a 42 paizes independentes e a 7 
circumscripções dependentes. 

Aos 40 paizes signatários ratificantes, devem ser accres- 
centados a Republica de São Marino e a da Colombia, que 
adheriram, respectivamente, em 1908 e 1915. 

As 7 circumscripções dependentes adheriram em diversas 
datas e são \ — I a ) Dominio do Canadá j 2 a ) Federaçao Austi a- 


— 252 — 


liana; —3 a ) Império Anglo-Incliano; — 4 a ) Colonia Britannica 
da Ilha Maurício; —5 a ) Colonia Britannica da Nova Zelandia; 

6 ) Colonias Italianas da Erythréa e da Somalia; —7 a ) Re¬ 
gência de Tunis. 

2 a CONFERENCIA INTERNACIONAL DA PAZ 

NA HAYA, EM 1907 

Actos nella assignaclos e os que foram subscriptos pela Delegação'' 
Brasileira. —Deposito da Ratificação do Brasil 

No Relatorio de 1914, já se deu noticia do compare- 
cimento do Brasil á 2 a Conferencia Internacional da Paz, re¬ 
unida na Haya, de 15 de Junho a 18 de Outubro de 1907, 
sendo então indicados os 44 paizes, cujos Delegados nella 
estiveram congregados, e, bem assim, os 15 Actos, concluídos 
e assignados todos com a data de 18 de Outubro de 1907, e 
que constituem a obra realizada por essa Conferencia. 

Nas 13 Convenções celebradas (Actos I-XIII), na Declaração 
Acto), e na Acta Final (XV Acto), o numero dos paizes 
signatários variou de 27 até 43, de sorte que nenhum dos 
Actos então concluídos reuniu a unanimidade dos paizes re¬ 
presentados. 

Pelo que respeita ao Brasil, a sua Delegação deixou de 
assignar dois daquelles Actos, a saber: —a 2 a Convenção, 
concernente á limitação do emprego da força para a cobrança 
das dividas contractuaes, e a 12 a , relativa ao estabelecimento 
de uma Corte Internacional de Presas. 

Convem assignalar que esta ultima (a 12 a Convenção), deve 
ser considerada como realmente sem effeito, pelo menos até 
agora, por isso que não está em vigor para nenhum dos 33 paizes 
contractantes. Effectivamente, tendo sido assignada, sem re¬ 
servas, por 23 paizes, e com reservas, por outros 10, até hoje não 
foi ratificada por nenhum Governo interessado; e, no emtanto, 
17 dentre os signatários sem reservas e 5 dos signatários com 
reservas já se manifestaram em relação a outros Actos da Con- 
fei encia, sem terem feito referencia a essa Convenção. 
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Os outros 13 Actos foram assignados e ratificados pelo 
Brasil, cumprindo declarar que a I a Convenção, para a solução 
pacifica dos conflictos internacionaes, foi subscripta pela Dele¬ 
gação Brasileira, com reserva do artigo 53, alineas 2,3 e 4, sendo 
essa reserva mantida no acto da Batificação, depositada na 
Haya. 

Sobre esses antecedentes, consulte-se a Exposição do citado 
Relatorio (pp. 111-117), onde foi também indicado o andamento 
que tiveram os mesmos Actos internacionaes no Brasil, desde a 
remessa ao Congresso, em 23 de Dezembro de 1910, até a sua 
final promulgação, feita pelo Decreto n. 10.719, de 4 de Fevereiro 
de 1914,— o qual sahiu publicado, no respectivo Annexo C 
(pp. 289), com a Carta de Ratificação, de 30 de Julho de 1913 
(pp. 290-520), encerrando esta o texto integral de todos os Actos 
assignados pelo Brasil. 


Do deposito da Ratificação Brasileira, na Haya, tratam os 
Officios da nossa Legação nessa cidade, de 2 e 9 de Janeiro, 
e de 27 de Fevereiro de 1914, (ns. 1, 2 e 5, dirigidos á Secção 
dos Negocios Políticos e Diplomáticos da Europa), e, bem 
assim, a Nota n. 213/10, de 9 de Março do mesmo anno, da Le¬ 
gação dos Paizes-Baixos no Rio de Janeiro a este Ministério, 
pelos quaes se vê que a Chancellaria Neerlandeza considerou 
como effectuado em 5 de Janeiro desse anno o deposito do in¬ 
strumento dessa Ratificação, quando esse instrumento lhe foi 
entregue no dia 2 do mesmo mez, acompanhado de Nota da 
nossa Legação, da mesma data; e, como esta ultima data foi 
a communicada a este Ministério, em telegramma da referida 
Legação, também de 2 de Janeiro, esse foi o dia indicado, no 
Decreto de promulgação, como aquelle em que se effectuou o 
mencionado deposito. 

As communicações? de 27 de Fevereiro e de 9 de Março, 
sendo posteriores á expedição do Decreto de 4 de Fevereiro de 
1914, não mais podiam influir na redacção desse Decreto; e 
essas foram, exactamente, as que consignaram a data de o de 
Janeiro. 
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No Annexo A do presente Relatorio, sob o n. 58 (pp. 101- 
103), vae reproduzido o Officio da nossa Legação na Haya, n. 5, 
de 27 de Fevereiro de 1914, acompanhado de dois dos seus 
annexos, isto é, das Notas trocadas em relação ao alludido 
deposito.—Os outros documentos, acima citados, já foram pu¬ 
blicados no Relatorio anterior (Annexo A, ns. 43-45, pp. 91-93). 

A Nota da Legação Brasileira, relativa ao deposito, tem, 
como já se disse, a data de 2 de Janeiro de 1914, e foi res¬ 
pondida pelo Ministério dos Negocios Estrangeiros, em Nota 
n. 249 bis, da Direcção do Protocollo, de 23 de Fevereiro do 
mesmo anno. 

Cabe aqui a seguinte observação, feita em additamento 
á Exposição do Relatorio de 1914 (pag. 112): 

O novo Tribunal Permanente de Arbitragem, a que se 
fez referencia, quando se tratou da I a Convenção (para a so¬ 
lução pacifica dos conflictos internacionaes), é aquelle indi¬ 
cado no 1° Voto da Conferencia, constante da Acta Final (XV 
Acto).. 

Esse Voto é assim concebido: 

« A Conferencia recommenda ás Potências signatarias 
a adopção do Projecto annexo de Convenção para o estabe¬ 
lecimento de uma Côrte de Justiça Arbitrai e sua vigência, 
desde que se tenha conseguido accôrdo sobre a escolha dos 
juizes e a constituição da Côrte.» 

O Projecto, acima referido, está annexo á mesma Acta 
Final e sahiu publicado, no Annexo C do Relatorio de 1914 de 
pp. 512-519. 


Aclhesão da Republica de Libéria a 41 dos Actos assignados na Haya 
em 18 de Outubro de 1907, na T Conferencia da Paz J ’ 


A Legação dos Paizes-Baixos no Rio de Janeiro, em Nota 
n. 293/15, de 30 de Março de 1914, transmittiu ao Ministério, 
por cópias authenticadas, o Acto de adhesão da Republica de 
Libéria, relativo ás Convenções da 2 a Conferencia da Paz, e a 
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Nota que, sobre esse assumpto, dirigiu ao Ministério dos Negó¬ 
cios Estrangeiros da Haya o Ministro da Libéria em Londres. 

O Acto de adhesão é datado de Monrovia, em 16 de Janeiro 
de 1914, e a Nota da Legação da Libéria é de 2 de Fevereiro 
seguinte. 

A Nota Neerlandeza declarou que esta ultima commu- 
nicação foi recebida, pela sua Chancellaria, no dia 4 de Feve¬ 
reiro, e que o deposito do Acto de adhesão foi effectuado nesse 

mesmo dia. 

Em 30 de Maio do mesmo anno, pela Secção do Protocollo 
(Nota n. 9), respondeu o Ministério a essa communicação e a 
outra, sobre o mesmo assumpto recebida (N. 408/20, de 9 de 
Maio), declarando que, no Diário Official do dia 29, se 
achava inserto o respectivo Decreto, tornando publica essa 
adhesão. 

O referido Decreto, n. 10.903, de 20 de Maio de 1914, vae 
reproduzido, no Annexo C do presente Relatorio, acompanhado 
das traducções da primeira Nota da Legação Paizes-Baixos e 
dos seus indicados annexos (pp. 11-14). 

A adhesão da Republica de Libéria refere-se ás Convenções 
2 a , 3 a , 4 a , 5 a , 6 a , 7 a , 8 a , 9 a , 11 a , e 13 a , e á Declaração con¬ 
signada como 14° Acto da Conferencia ; com exclusão, portanto, 
das Convenções I a , 10 a e 12 a , e da Acta Final, nella não men¬ 
cionadas.— Não foram apresentadas reservas. 

Não é supérfluo relembrar que a adhesão desse paiz á 
2 a Convenção não pode produzir effeitos, em relação ao Brasil, 
que não foi signatário desse Acto, nem a elle adheriu, pos¬ 
teriormente. 

Para que possam ficar claramente estabelecidas as relações 
da Republica de Libéria, resultantes dessa adhesão, vão em se¬ 
guida reproduzidos os nomes dos paizes representados na 2 a 
Conferencia da Paz, e, logo depois, succintamente enumerados 
os Actos nella concluidos, com indicações sufficientes para a ve¬ 
rificação dos paizes, que se acham, actualmente, obrigados 
á observância de cada um dos mesmos Actos. 


— 256 — 


Paizes representados na Conferencia 

Os paizes representados na Conferencia foram 44, a saber:— 
Allemanha, Estados Unidos da America, Republica Argentina, 
Austria-Hungria, Bélgica, Bolivia, Brasil, Bulgaria, Chile, 
China , Colombia, Cuba, Dinamarca, Republica Dominicana, 
Ecuador, Hespanha, França, Grã-Bretanha, Grécia, Guatemala, 
Haiti, Italia, Japão , Luxemburgo, México, Montenegro, Nica- 
ragua, Noruega, Panamá, Paraguay, Paizes-Baixos, Perú, 
Pérsia, Portugal, Roumania, Rússia, Salvador, Servia, Sião, 
Suécia, Suissa, Turquia, Uruguay e Venezuela. 

Vão gryphados os nomes dos paizes, cujos Governos já effe- 
ctuaram 0 deposito de suas Ratificações de Actos que assi- 
gnaram, e que adheriram a alguns Actos que não subscreveram. 

Dos paizes não representados nessa Conferencia, a Libéria 
foi 0 primeiro e unico que, por adhesão ou accessão, se ligou aos 
Actos então concluídos. 

Actos assignados na Conferencia 

Eis a enumeração completa dos actos assignados: 

— Convenção (I) para a solução pacifica dos conflictos in- 
ternacionaes. — Paizes contractantes 43. — Não a assignou 0 
Delegado da Republica de Nicaragua, mas esta adheriu, pos¬ 
teriormente, sem reservas. — Assignaram-na, com reservas, os 
Delegados de oito paizes: Brasil, Estados-Unidos, Chile, Grécia, 
Japão, Roumania, Suissa e Turquia. — As reservas do Brasil 
versam sobre 0 art. 53, alineas2, 3 e 4. 

Actualmente, obriga a 27 paizes, incluído 0 adherente. — 
Não obriga á Grã-Bretanha, que deixou de ratifical-a, e aos 16 
paizes que ainda não se manifestaram sobre nenhum Acto da 
Conferencia. 

— Convenção (II) concernente á limitação do emprego da 
força para a cobrança das dividas contractuaes.— Paizes con¬ 
tractantes 34.— Não a assignaram os Delegados de 10 paizes: 
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da Bélgica, do Brasil, da China, do Luxemburgo, de Nica- 
ragua, da Roumania, de Sião, da Suécia, da Suissa, e de Vene¬ 
zuela; mas a China adheriu, sem reservas, e Nicaragua, com 
reservas.— Subscreveram-na, com reservas, as Delegações de 
10 paizes:—Republica Argentina, Bolivia, Colombia, Repu¬ 
blica Dominicana, Ecuador, Grécia, Guatemala, Perú, Sal¬ 
vador e Uruguay.— A Libéria adheriu, sem reservas. 

Actualmente, obriga a 20 paizes, incluindo os 3 adherentes. 
— Não obriga á Bolivia e a Cuba, que deixaram de ratifical-a; 
aos 16 paizes que ainda não se manifestaram sobre nenhum 
Acto da Conferencia (incluindo nesse numero a Republica de 
Venezuela, que não é signataria); e, ainda, aos restantes 7 paizes 
não signatários, que não adheriram, os quaes, aliás, já se ma¬ 
nifestaram em relação a outros Actos.— Convem especificar 
que o Governo dos Estados Unidos da America ratificou, com 
reserva não apresentada na assignatura, e que Guatemala c 
Salvador ratificaram, mantendo as reservas da assignatura. 

— Convenção (III) relativa ao rompimento das hostilidades. 
-- Paizes contractantes 42.— Não a assignaram os Delegados 
da China e da Republica de Nicaragua, mas estas adheriram, 
posteriormente, sem reservas, assim como a Libéria.— De¬ 
legação nenhuma apresentou reservas. 

Actualmente, obriga a 28 paizes, incluindo os tres adhe¬ 
rentes.—Não obriga a Cuba, que deixou da ratifical-a, e aos 16 
paizes que ainda não se manifestaram sobre nenhum Acto da 
Conferencia. 

— Convenção (IV) concernente ás leis e usos da guerra ter¬ 
restre.— Paizes contractantes 41.— Não a assignaram as Delega¬ 
ções da China, da Hespanha e de Nicaragua, mas este ultimo paiz 
adheriu, posteriormente, sem reservas, assim como a Libéria.— 
Assignaram-na, com reservas, os Delegados de seis paizes : Alle- 
manha, Austria-Hungria, Japão, Montenegro, Rússia e Turquia. 

Anncxo a esta Convenção, existe um Regulamento concer¬ 
nente ás leis e usos da guerra terrestre. 

Exterior 
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Actualmente, obriga a 27 paizes, incluindo os dois adhe- 
rentes.— Não obriga á China e á Hespanha, que não assigna- 
ram, e aos 16 paizes que ainda não se manifestaram sobre ne¬ 
nhum Acto da Conferencia. 

— Convenção (Y) concernente aos direitos e deveres das 
Potências e das pessoas neutras no caso de guerras terrestres. 

— Paizes contractantes 42. — Não a assignaram as Delegações 
da China e da Republica de Nicaragua, mas estes paizes adhe- 
riram, posteriormente, sem reservas, assim como a Libéria. — 
Subscreveram-na, com reservas, os Delegados de dois paizes: 
Republica Argentina e Grã-Rretanha. 

Actualmente, obriga a 28 paizes, incluindo os 3 adherentes. 

— Não obriga á Grã-Rretanha, que deixou de ratifical-a, e aos 
16 paizes que ainda não se manifestaram sobre nenhum Acto 
da Conferencia. 

— Convenção (VI) relativa ao regimen dos navios mer¬ 
cantes inimigos no começo das hostilidades. — Paizes contra¬ 
ctantes 41. — Não a assignaram as Delegações dos Estados 
Unidos, da China e de Nicaragua, mas este ultimo paiz adheriu, 
posteriormente, sem reservas, assim como a Libéria.— Subscre¬ 
veram-na, com reservas, os Delegados de dois paizes: Allemanha 
e Rússia. 

Actualmente, obriga a 26 paizes, incluindo os 2 adherentes. 

— Não obriga á Rolivia, que deixou de ratifical-a; aos Estados 
Unidos da America e á China (não signatários), que já se 
manifestaram sobre outros Actos; e, também, aos 16 paizes 
que ainda não se manifestaram sobYe nenhum Acto da Con¬ 
ferencia. 

— Convenção (VII) relativa á transformação dos navios 
mercantes em navios de guerra. — Paizes contractantes 39. — 
Não a assignaram cinco Delegações: dos Estados Unidos, da 
China, da Republica Dominicana, de Nicaragua e do Uruguay; 
mas Nicaragua adheriu, posteriormente, sem reservas, assim 
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como a Libéria.— A Delegação da Turquia subscreveu, com 
reservas. 

Actualmente, obriga a 25 paizes, incluindo os 2 adherentes. 

Não obriga á Bolivia e a Cuba, que deixaram de ratifical-a; 
aos 16 paizes que ainda não se manifestaram sobre nenhum 
Acto da Conferencia (incluindo nesse numero a Republica Do¬ 
minicana e o Uruguay, que não são signatários); e, ainda, aos 
outros dois não signatários, Estados Unidos da America e China, 
que já se manifestaram em relação a outros Actos. 

— Convenção (VIII) relativa á collocação de minas sub- 
marinhas automaticas, de contacto. — Paizes contractantes 37. 

— Não a assignaram sete Delegações: da China, da Hespanha, 
do Montenegro, de Nicaragua, de Portugal, da Rússia e da 
Suécia, mas Nicaragua adheriu, posteriormente, sem reservas, 
e, da mesma forma, a Libéria. — Subscreveram-na, com reservas, 
as Delegações de seis paizes: Allemanha, Republica Domini¬ 
cana, França, Grã-Bretanha, Sião e Turquia. 

Actualmente, obriga a 22 paizes, incluindo os 2 adherentes. 

— Não obriga á Bolivia e a Cuba, que deixaram de ratiíical-a; 
aos 16 paizes que ainda não se manifestaram sobre nenhum 
Acto da Conferencia (incluindo nesse numero o Montenegro, 
que não é signatário); e, ainda, aos outros 5 não signatários, 
China, Hespanha, Portugal, Rússia e Suécia, que já se mani¬ 
festaram em relação a outros Actos. 

— Convenção (IX) concernente ao bombardeamento por 
forças navaes em tempo de guerra. — Paizes contractantes 41. 

— Não a assignaram tres Delegações: da China, da Hespanha e 
de Nicaragua, mas estes tres paizes adheriram, posteriormente, 
sem reservas, e, bem assim, a Libéria. — Subscreveram-na, com 
reservas, as Delegações de cinco paizes : Allemanha, Chile, 
França, Grã-Bretanha e Japão. 

Actualmente, obriga a 29 paizes, incluindo os 4 adherentes. 

Não obriga aos 16 paizes que ainda não se manifestaram 
sobre nenhum Acto da Conferencia. 
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— Convenção (X) para a adaptação dos princípios da Con 
venção de Genebra á guerra marítima. — Paizes contractantes 
-43. — Não a assignou o Delegado da Republica de Nicaragua, 
mas este paizadheriu, posteriormente, sem reservas. — Subscre¬ 
veram-na, com reservas, as Delegações de quatro paizes: China, 
Grã-Bretanha, Pérsia e Turquia. 

Actualmente, obriga a 27 paizes, incluindo o adherente. —• 
Não obriga á Grã-Bretanha, que deixou de ratifical-a, e aos 1G 
paizes que ainda não se manifestaram sobre nenhum Acto da 
Conferencia. 

— Convenção (XI) relativa acertas restricções ao exercício 
do direito de captura nas guerras marítimas. — Paizes contra¬ 
ctantes 40. — Não a assignaram as Delegações çle quatro paizes: 
China, Montonegro, Nicaragua e Rússia; mas Nicaragua adhe- 
riu, posteriormente, sem reservas, c, da mesma fôrma, a Libéria. 

— Nenhuma Delegação apresentou reservas. 

Actualmente, obriga a 25 paizes, incluindo os 2 adherentes. 

— Não obriga á Bolivia c a Cuba, que deixaram de ratifical-a; 
aos 16 paizes que ainda não se manifestaram sobre nenhum 
Acto da Conferencia (incluindo nesse numero o Montenegro, 
que não é signatário); e, ainda, aos outros dois não signatários, 
China e Rússia, que já se manifestaram em relação a outros 
Actos. 


— Convenção (X11) relativa ao estabelecimento de uma 
Corte Internacional de Presas.— Paizes contractantes 33.— Não 
a assignaram os Delegados de 11 paizes: do Brasil, da China, 
da Republica Dominicana, da Grécia, do Luxemburgo, do Monte¬ 
negro, de Nicaragua, da Roumania, da Rússia, da Servia e de 
Venezuela. — Subscreveram-na, com reservas, as Delegações de 
10 paizes: Chile, Cuba, Ecuador, Guatemala, Haiti, Pérsia, 
Salvador, Sião, Turquia e Uruguay. 

Nenhum signatário a ratificou, e também não houve adhesão 
alguma; de sorte que esta Convenção não está cm vigor para 
paiz algum. 
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— Convenção (XIII) concernente aos direitos e deveres das 
Potências neutras no caso do guerra marítima. —Paizes con- 
tractantes 39.— Não a assignaram as Delegações de cinco paizes: 
Estados-Unidos, China, Cuba, Hespanha e Nicaragua.— Subscre¬ 
veram-na, com reservas, sete Delegações: da Allemanha, Re¬ 
publica Dominicana, Grã-Bretanha, Japão, Pérsia, Sião e 
Turquia— Dos não signatários, tres adheriram, posteriormente; 
sendo Nicaragua, sem reservas, e os Estados Unidos da America 
e a China, com reservas. — A Libéria também adberiu, sem 
reservas. 

Actualmente, obriga a 25 paizes, incluindo os 4 adhe- 
rentes. — Não obriga ã Bolivia e a Grã-Bretanha, que dei¬ 
xaram de ratificai-a; aos 16 paizes que ainda não se manifes¬ 
taram sobre nenhum Acto da Conferencia ; e, ainda, aos dois não 
signatários que não adheriram, Cuba e Hespanha; os quaes, 
aliás, já se manifestaram em relação a outros Actos. 

— Declaração relativa á prohibição de lançar projectis e ex¬ 
plosivos de cima dos balões, (XIV Acto da Conferencia). — Sub- 
scripto pelas Delegações de 27 paizes: Estados-Unidos da Ame¬ 
rica, Republica Argentina, Austria-Hungria, Bélgica, Bolivia, 
Brasil, Bulgaria, China, Colombia, Cuba, Republica Domi¬ 
nicana, Ecuador, Grã-Bretanha, Grécia, Haiti, Luxemburgo, 
Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, Períi, Pérsia, Portugal, 
Salvador, Sião, Suissa, Turquia e Uruguay. —Deixaram de 
assignaLa 17 Delegações, a saber:da Allemanha, Chile, Dina¬ 
marca, Hespanha, França, Guatemala, Italia, Japão, México, 
Montenegro, Nicaragua, Paraguay, Roumania, Rússia, Servia, 
Suécia e Venezuela; mas Nicaragua adberiu, posteriormente, 
sem reservas, e da mesma fórma, a Libéria.— Não houve re¬ 
servas. 

Actualmente, obriga a 17 paizes, sendo 15 dos signatários 
e 2 adherentes.— Não obriga á Austria-Hungria e a Cuba, que 
deixaram de ratifical-a; aos seguintes 10 paizes signatários, que 
ainda não se manifestaram sobre nenhum Acto da Confe¬ 
rencia: Republica Argentina, Bulgaria, Colombia, Republica 
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Dominicana, Ecuador, Grécia, Perú, Pérsia, Turquia e Uru- 
guay; e, ainda, aos 16 paizes não signatários, que não adlieri- 
ram [sendo que 5 delles (Chile, Italia, Montenegro, Paraguay e 
Venezuela) ainda não se manifestaram sobre os Actos da Con¬ 
ferencia, porém os 11 restantes já depositaram as Ratificações 
de outros Actos]. 

— Acta final da Conferencia (XV e ultimo Acto nella as- 
signado).— Como todos os outros, traz a data de 18 de Outubro 
de 1907.— Subscripta pelas Delegações de 43 paizes.— Entre 
todas as Delegações presentes á Conferencia, sómente a da Re¬ 
publica do Paraguay não assignou esta Acta Final.— A da 
Suissa assignou-a, sob reserva do Voto n. 1, porque o Conselho 
Federal desse paiz não acceitou o mesmo Voto. 

Annexado á Acta Final, como annexo ao primeiro Voto 
emittido pela Conferencia e inserto na mesma Acta, existe o 
Projecto de uma Convenção relativa ao estabelecimento de uma 
Corte de justiça arbitrai. 

Em seguida occorre uma—Nota referente ao primeiro ar¬ 
tigo desse Projecto, em cujo original, por um erro material, foi 
accrescentada uma phrase que, alterando a redacção da alinea 
I a desse artigo, tal como foi votada pela Conferencia, foi suppri- 
mida pelo Governo dos Paizes-Raixos, nas cópias impressas que 
distribuiu do mesmo documento, para evitar enganos. 

De todos os signatários, só o Rrasil ratificou este Acto. 

Paizes que já depositaram as suas Ratificações. —Paizes que adhe- 

riram a alguns Actos que não subscreveram. — Paizes que ainda 

não se manifestaram sobre os Actos da Conferencia 

Os 16 paizes que ainda não se manifestaram sobre os Actos da 
Conferencia são9 Americanos, a saber: Republica Argentina, 
Chile, Colombia, Republica Dominicana, Ecuador, Paraguay, 
Perú, Uruguay e Venezuela; —6 da Europa : Bulgaria, Grécia, 
Italia, Montenegro, Servia e Turquia; — e um da Asia, a 
Pérsia. 

Os que já depositaram as suas Ratificações são 28, a saber : 
— 10 Americanos: Estados-Unidos da America, Bolivia, 
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Brasil, Cuba, Guatemala, Haiti, México, Nicaragua, Panamá e 
Salvador; — 15 da Europa : Allemanha, Austria-Hungria, 
Bélgica, Dinamarca, França, Grã-Bretanha, Hespanha, Luxem¬ 
burgo, Noruega, Paizes-Baixos, Portugal, Roumania, Rússia, 
Suécia e Suissa; — e 3 da Asia : China, Japão e Sião. 

Fizeram adhesões 5 paizes : — Estados-Unidos da Ame¬ 
rica, China, Hespanha, Nicaragua e Libéria; este ultimo, não re¬ 
presentado na Conferencia, e os outros quatro, tendo nella to¬ 
mado parte. 

Informações complementares sobre os Actos assignados na 2* Confe¬ 
rencia da Paz, na Haya 

No Annexo A do Relatorio de 1914, foram publicadas di¬ 
versas Relações, contendo informações complementares, sobre os 
Actos assignados na 2 a Conferencia da Paz. Algumas prevalecem 
sem alterações; outras, porém, tiveram de ser modificadas, em 
virtude da adhesão da Republica de Libéria, e sahem agora 
accrescentadas e refundidas, no mesmo Annexo do presente Re¬ 
latorio. 

Eis os titulos das mencionadas Relações anteriores: 

— Relação dos paizes que tomaram parte na 2 a Conferencia 
Internacional da Paz, realizada na Haya, em 1907, subscrevendo 
todos ou alguns dos Actos então nella concluidos. — Ordem al- 
phabetica dos paizes. —(N. 46, pp. 94-95.) Prevalece — sem alte¬ 
rações. 

— Relação dos Actos (Convenções, Declaração e Acta Final), 
concluidos e assignados na 2 a Conferencia Internacional da Paz, 
realizada na Haya, em 1907. — Ordem numérica dos Actos, de 
accôrdo com as indicações da Acta Final da Conferencia. 

(N. 47, pp. 95-96.) — Prevalece sem alterações. 

— Relação dos paizes que, havendo tomado parte na 2 a 
Conferencia Internacional da Paz, realizada na Haya, em 1907, 
effectuaram, na mesma cidade, o deposito das Ratificações de 
Actos então concluidos e por elles subscriptos.— Ordem al- 
phabetica dos paizes.— (N. 48, pp. 96-97.) — Prevalece sem alte¬ 
rações. 
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Relação idêntica, na ordem cbronologica do deposito 
das Ratificações.— (N. 49, pp. 98-99.) — Prevalece sem altera¬ 
ções. 

Relação dos paizes que, havendo tomado parte na 2 a 
Conferencia Internacional da Paz, realizada na Haya, em 1907, 
até agora ainda não effectuaram, na mesma cidade, o deposito 
das Ratificações do Acto algum dos então concluídos e por elles 
subscriptos.— Ordem alphabetica dos paizes.— (N. 50, pp. 99-100.) 
— Prevalece sem alterações. 

— Relação dos paizes que, havendo tomado parte na 2 a Con¬ 
ferencia Internacional da Paz, realizada na Haya, em 1907, 
adheriram posteriormente a algum ou alguns dos Actos então 
nella concluídos e por elles não subscriptos.— Ordem alpha¬ 
betica dos paizes.— (N. 51, pag. 100.) 

Embora, com esse titulo, prevaleça sem alterações, no 
Annexo A deste Relatorio, sob o n. 59 (pag. 104), vae repro¬ 
duzida, com o titulo modificado, para ser incluída a adhesão da 
Libéria, paiz que não tomou parte na Conferencia. 

— Relação dos Actos (Convenções, Declaração e Acta 
Final), concluídos e assignados na 2 a Conferencia Internacional 
da Paz, realizada na Haya, em 190/, com indicações completas 
a respeito dos paizes que os assignaram, sem ou com reservas; 
dos que os não assignaram, e daquelles que, posteriormente, 
adheriram a alguns, sem ou com reservas; — e, bem assim, dos 
paizes que os ratificaram, sem ou com reservas; dos que dei¬ 
xaram de ratificar alguns, por elles assignados; e, finalmente, 

dos que ainda não se manifestaram sobre nenhum Acto._ 

Ordem numérica dos Actos, de accôrdo com as indicações da 
Acta Final da Conferencia.— (N. 52, pp. 101-128.) 

A adhesão da Libéria a 11 dos Actos da Conferencia, feita 
sempre sem reservas, deve ser accrescentada aos ns. II, III, 
^ ’ ^ ^ I’ ^ \ III, IX, XI, XIII, e XIV. Nos ns. XII e 

XIII, a Bolivia nao deve estar comprehendida entre os paizes 
que ainda não se manisfestaram sobre nenhum Acto da Con¬ 
ferencia, e sim entre os que já effectuaram o deposito de suas 
Ratificações. 
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Esta Relação vae reproduzida, com o mesmo titulo, mas 
sob outra fórrna mais concisa, no Annexo A do presente Re¬ 
latório, sob o n. 60 (pp. 105-119). 

— Relação dos paizes que, havendo tomado parte na 2 a 
Conferencia Internacional da Paz, realizada na Haya, em 
1907, já effectuaram, na mesma cidade, o deposito das Rati¬ 
ficações de Actos então concluídos e por elles subscriptos, 
— com indicações completas a respeito dos Actos que assi- 
gnararn, sem ou com reservas; dos Actos que não assignaram, 
c daquelles a que adheriram, posteriormente, sem ou com 
reservas; —e, bem assim, dos Actos que foram por elles ra¬ 
tificados, sem ou com reservas, e dos Actos que deixaram de 
ratificar, apezar de haverem sido por elles assignados.—Ordem 
alphabetica dos paizes.-(N. 53, pp. 129-140.)-Prevalece sem 
alterações. 

_Relação dos paizes que, havendo tomado parte na 2 a Con¬ 
ferencia Internacional da Paz, realizada na Haya, em 1907, até 
agora ainda não effectuaram, na mesma cidade, o deposito das 
Ratificações de Acto algum dos então concluidos e por elles sub¬ 
scriptos; com indicações complementares a respeito dos Actos 
que assignaram, sem ou com reservas, e dos Actos que deixaram 
de assignar. — Ordem alphabetica dos paizes.—(N. 54, pp. 
140-144.) — Prevalece sem alterações. 

■ _Relação dos paizes que, havendo tomado parte na 2 a 

Conferencia Internacional da Paz, realizada na Haya, em 1907, 
adheriram posteriormente, na mesma cidade, a algum ou alguns 
dos Actos, então concluidos e por elles não subscriptos; — com 
indicações completas a respeito desses Actos, a que adheriram, 
sem ou com reservas.— Ordem alphabetica dos paizes. 

(N. 55, pp. 144-145.) 

Embora, com este titulo, prevaleça sem alterações, vae re¬ 
produzida, no Annexo A do presente Relatório, sob o n. 61 (pp. 
119-121), com o titulo modificado, para ser incluída a adhesão da 
Libéria, paiz que não tomou parte na Conferencia. 

— Relação idêntica, na ordem chronologica do deposito das 

adhesões.— (N. 56, pag. 146.) 
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Embor a se de o mesmo caso acima indicado, pelo mesmo 
motivo vae também reproduzida, com o titulo modificado, no 
Annexo A do presente Relatorio, sob o n. 62 (pp. 121-122). 

UNIFICAÇÃO DO DIREITO PRIVADO 

I) — Direito Cambial 

Acto assignado e Actos preparados na Conferencia Internacional 
da Haya, de Junho e Julho de 1910 

O Brasil fez-se representar nas duas sessões da Conferencia 
Internacional sobre o Direito Cambial, reunidas na Haya, nos 
annos de 1910 e 1912, enviando a ambas, como seu Delegado 
Plenipotenciário, o Sr. Dr. Rodrigo Octavio de Langgaard 
Menezes. 

Na 1» sessão, celebrada de 23 de Junho a 25 de Julho 
de 1910, com a presença de 58 Delegados de 32 paizes, foi as¬ 
signado, com a data de 25 de Julho, o Protocollo de encerramento 
da Conferencia, o qual contém, inclusos, os textos de dois Ante- 
projectos, cuja redacção foi accordada pela Conferencia, sendo 

por esta submettidos á apreciação dos Governos alli represen¬ 
tados : 


— Ante-projecto de uma Lei uniforme sobre a Lettra de 
Cambio e a Nota Promissória; 

— Ante-projecto de uma Convenção sobre a unificação do 
Direito relativo á Lettra de Cambio e á Nota Promissória, regu¬ 
lando a introducção do primeiro (a Lei) nos differentes Estados, 
assim como a derogação de alguns dos artigos desta pela Lei 
nacional de qualquer paiz. 

Na mencionada data, foi esse Protocollo subscripto pelos 
Delegados de 30 paizes, sendo que os de 28 o fizeram, sem re¬ 
servas, e os dos dois restantes, com reservas. 

Assignaram, sem reservas:— Allemanha, Republica Ar¬ 
gentina, Áustria, Hungria, Brasil, Bulgaria, Chile, China, 


Costa-Rica, Dinamarca, Hespanha, França, Italia, México, 
Montenegro, Nicaragua, Noruega, Paizes-Baixos, Rússia, Siao, 
Suécia, Suissa, Haiti, Japão, Luxemburgo, Paraguay, Portugal, 

Foram signatários, com reservas Estados-Unidos da 
America e Grã-Bretanha. 

Não assignaram então o referido Acto, por ausentes na 
occasião, os Delegados da Bélgica e o da Turquia, mas ura De¬ 
legado da Bélgica ainda o subscreveu, posteriormente, elevan¬ 
do-se, assim, a 31 o numero dos interessados. 

Essa Conferencia ainda emittiu os dois seguintes Votos, que 
estão transcriptos no mencionado Protocollo: 

I)_o Governo dos Paizes Baixos é solicitado para, depois 

da dilação necessária para examinar o Ante-projecto de uma 
Convenção e o Ante-projecto de uma Lei uniforme acima in- 
sertos, convocar uma nova Conferencia, que teria por mandato 
fixar o texto definitivo da Convenção e da Lei, de modo tal que 
a Convenção possa ser, na própria Conferencia, submettida a 

assignatura dos Plenipotenciários. _ 

m_ a Conferencia ulterior deveria ser encarregada, ao 

mesmo tempo, de deliberar sobre a Unificação do direito relativo 
ao Chéque. Seria para desejar que o Governo dos Paizes- 
Baixos, para facilitar essas deliberações, empregasse o processo, 
tão felizmente seguido para o preparo da actual Conferencia. 

Sobre os trabalhos então realizados, em relação á Lettra 
de Cambio e á Nota Promissória, o Delegado Brasileiro orga¬ 
nizou um Relatorio, datado de Londres, em Agosto de 1910, 
que foi apresentado ao Ministério, em Officio de 15 de Outubro 
do mesmo anno (datado de Paris), e sahiu impresso, em volume, 
no anno seguinte. 

Em annexos a esse Relatorio, encontram-se : a Resposta 

ao Questionário do Governo Hollandez, sobre o assumpto, apre¬ 
sentada pelo Delegado do Brasil e datada de Paris, a 19 de Junho 
q e i9io; — o Protocollo de encerramento da Conferencia, con¬ 
tendo os textos dos Projectos elaborados na Haya, e, por 
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ultimo, o Confronto da Lei brasileira com o projecto de Lei 
uniforme. 

A nossa Lei, sobre a especie, é a de n. 2.044, de 31 de De¬ 
zembro de 1908. 

Lm relação ao Chéque, o mesmo Delegado apresentou outro 
trabalho, com Officio de 27 de Março de 1911, publicado, no 
mesmo anno, em folheto, e contendo uma Exposição e o Projecto 
de Resposta ao Questionário do mesmo Governo Hollandez, 
sobre essa especie de titulo creditorio. 

Este folheto também traz o texto original do referido Ques¬ 
tionário. 


Actos assignados ou preparados na Conferencia Internacional da 
Haya, de Junho e Julho de 1912 

Na 2 a sessão da mesma Conferencia Internacional sobre o 
Direito Cambial, realizada ainda na Haya, de 15 de Junho a 23 
de Julho de 1912, estiveram representados 37 paizes, cujos Go¬ 
vernos nomearam 77 Delegados. 

Foram então preparados e ficaram ultimados, em fórma de¬ 
finitiva, uma Convenção e um Regulamento uniforme, referentes 
a Lettra de Cambio e á Nota Promissória. Ficaram, também, pre¬ 
paradas, para serem submettidas á apreciação dos Governos re- 
prezentados na Conferencia, as Resoluções concernentes ao Di¬ 
reito relativo ao Chéque. Finalmente, também foi lavrado um 
Protocollo de encerramento da Conferencia, annexos ao qual se 
encontram os textos da Convenção assignada, do Regulamento 
ultimado, e das Resoluções apresentadas, mas não assignadas. 

Desse Protocollo ainda consta que a Conferencia emittiu 
mais dois Votos, um relativo ao Chéque e outro á Lettra de 
Cambio. 

Os Actos ultimados foram os seguintes: 

— Convenção Internacional sobre a Unificação do Direito 
relativo á Lettra de Cambio e á Nota Promissória, assignada, em 
23 de Julho de 1912, pelos Delegados de 27 paizes, a saber: — 
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Allemanha, Republica Argentina, Áustria, Hungria, Bélgica, 
Brasil, Bulgaria, Chile, Costa-Rica, Dinamarca, França, Gua¬ 
temala, Italia, Luxemburgo, México, Montenegro, Nicaragua, 
Noruega, Panamá, Paraguay, Paizes-Baixos, Rússia, Salvador, 

Servia, Suécia, Suissa e Turquia. 

_Regulamento uniforme para esses titulos de credito, des¬ 
tinado a servir de Lei universal, na especie.— Annexo á Con¬ 
venção supra-citada, mas sem data e sem assignaturas. 

_Protocollo de encerramento da Conferencia, datado de 


23 de Julho de 1912, e subscripto pelos Delegados de 30 paizes: 
Allemanha, Republica Argentina, Áustria, Hungria, Bélgica, 
Brasil, Bulgaria, Chile, China, Dinamarca, Ilespanha, França, 
Grécia, Italia, Japão, Luxemburgo, México, Montenegro, No¬ 
ruega, Nicaragua, Çaraguay, Paizes-Baixos, Portugal, Rou- 
mania, Rússia, Salvador, Sião, Suécia, Suissa c Turquia, 


Deixando de parte as Resoluções sobre 0 Cheque, que só 
foram apresentadas aos interessados, mas não ultimadas, convem 
transcrever os dois Votos da Conferencia : 


j)_O Governo dos Paizes-Baixos é solicitado para, depois 

da dilação necessária para examinar as Resoluções concer¬ 
nentes ao Direito relativo ao Cheque, convocar uma nova Con¬ 
ferencia, que teria como mandato fixar o texto definitivo de 
uma Convenção e de um Regulamento uniforme, de modo 
que a Convenção possa ser submettida á assignatura dos Pleni¬ 
potenciários na própria Conferencia. 

H) — A Conferencia dirige aos Governos dos Estados nella 
representados 0 pedido de examinarem a questão de saber se 
seria possivel estabelecer uma jurisdicção commum para 0 Di¬ 
reito commum, em matéria de Lettra de Cambio. 


Comparados os signatários da Convenção e do Protocollo, 

chega-se ao seguinte resultado: 

lo) _ Quatro dos 27 signatários da Convenção não sub¬ 
screveram 0 Protocollo: — Costa-Rica, Guatemala, Panamá e 
Servia, 
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2 o ) — Sete dos 30 signatários do Protocollo não subscre¬ 
veram a Convenção: — China, Hespanha, Grécia, Japão, Por¬ 
tugal, Roumania e Sião. 

3 o ) — Ha 23 signatários communs desses dois Actos: — 
são aquelles cujos nomes não vão gryphados. 

Houve ainda tres paizes representados na Conferencia e que 
não subscreveram nenhum desses dois Actos: — Estados-Unidos 
da America, Ecuador e Grã-Bretanha. 

Por uma disposição, contida no artigo 31 da Convenção, o 
seu texto poderia ter sido assignado, na Haya, até 31 de Julho de 
1913, pelos Plenipotenciários das Potências representadas na 
primeira ou na segunda sessão da Conferencia. 

A esse respeito, sabe-se que essa Convenção, até 14 de Ou¬ 
tubro de 1912, estava assignada apenas por 25 paizes, entre os 
quaes se não encontravam as Republicas Americanas de Costa- 
Rica e de Guatemala. Quer isso dizer que, pelo menos, esses 
dois paizes se aproveitaram da disposição supra-citada. 

O Relatorio do Delegado Brasileiro sobre os trabalhos da 
2 a Conferencia é datado de 12 de Agosto de 1913 e foi publicado, 
em volume, sob o seguinte titulo: 

— «Conferencia Internacional da Haya (Sessão de 1912) — 
Relatorio apresentado ao Ministério das Relações Exteriores 
pelo delegado plenipotenciário do Brasil Dr. Rodrigo Octavio 
de Langgaard Menezes...— Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 
1914». — In-8°, de 105 pp. num. 

Trata da Regulamentação Internacional da Lettra de Cambio 
e da Nota Promissória e contém: — l°)o Relatorio propriamente 
dito; — 2°) a traducção brasileira do Protocollo de encerra¬ 
mento, com os textos da Convenção e da Lei uniforme, votadas 
na Haya, igualmente traduzidos; — 3°) o texto original, em 
francez, da Convenção e do Regulamento. 

Desta 2 a sessão da Conferencia da Haya já haviam tratado 
os Relatorio anteriores, de 1913 (Exposição, pp. 38-42), e de 1914 
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(Idem, pp. 141-144), sendo de notar que a Convenção de 23 de 
Julho de 1912 já ficou analysada naquelle primeiro Relatorio. 

Em 16 de Março de 1915, pela Secção do Protocollo, fez-se 
expediente aos Ministérios da Justiça e Negocios Interiores 
(Aviso n. 5), e da Fazenda (Aviso n. 16), remettendo exemplares 
impressos da Convenção de 23 de Julho de 1912, e consultando 
sobre a sua conveniência, afim de poder ser apresentada á ap- 

provação do Congresso Nacional. 

Aguarda-se a opinião desses dois Ministérios, para depois 
fazer subir á presença de S. Ex. o Sr. Presidente da Republica 
a mencionada Convenção, com o Regulamento que lhe está 
annexo. 

Apezar dos esforços empregados pelos Representantes das 
Nações reunidas na Haya, em 1910 e 1912, nas sessões da Con¬ 
ferencia Internacional para a unificação das Leis relativas á 
Lettra de Cambio e á Nota Promissória, em que foram elabo¬ 
rados e concluidos 0 Regulamento uniforme, e a Convenção de 
23 de Julho de 1912, destinada a pôr em execução, em cada um 
dos Estados adherentes, 0 referido Regulamento, — e não ob¬ 
stante a accentuada boa vontade dos Governos,^ para o exito do 
emprehendimento, não foi possivel chegar aaccôrdo, sobre todos 
os pontos da vasta regulamentação, e algumas questões, de na¬ 
tureza secundaria, em numero de 11, ficaram especificadas na 
Convenção, como podendo ter uma solução diversa da que lhe 

foi dada pelo Regulamento uniforme. 

Ficou, assim, ao arbitrio década paiz adherente intio- 
duzir em suas legislações 0 Regulamento, na conformidade do 
que foi votado na Haya, ou com as variantes, em relação aos 
casos assignalados, que mais conviessem ao espirito do seu di¬ 
reito e ás suas tradições. 

O Delegado do Brasil nessas reuniões da Conferencia 
apresentou, sobre esse assumpto, como já se disse, dois Relato- 
rios, de 15 de Outubro de 1910 e de 12 de Agosto de 1913, que 
foram publicados. 
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No segundo desses Relatórios, foi estudado cada um dos 
casos, sobre os quaes ficou ao Brasil liberdade de resolver e es¬ 
colher a variante que mais conviesse, sendo indicadas as solu¬ 
ções que ao mesmo Delegado pareceram mais convenientes para 
serem adoptadas, em face das nossas tradições juridicas. 

Por se tratar de matéria de alta relevância, convinha ouvir 
a respeito opiniões competentes, como aliás 0 fizera sentir o 
mencionado Delegado, no final desse mesmo Relatorio. 

Por esse motivo, cm Carta de 20 de Maio do corrente anno, 
foram aquelles Relatórios, onde se encontram os textos votados 
na Haya, enviados ao Instituto dos Advogados Brasileiros, e 
pediu-se que esse Instituto, de tão notoria competência, interpu- 
zcsse Parecer sobre a matéria. 

II) — Direito Maritimo 

Actos assignaclos ou preparados na Conferencia Internacional de 
Bruxellas, em suas quatro sessões de 1905, 1909 e 1910 

A Conferencia de Direito Marítimo Internacional, com séde 
em Bruxellas, já foi cinco vezes convocada, mas celebrou ape¬ 
nas quatro sessões ou reuniões plenarias, nos annos de 1905, 
1909 e 1910, porque na ultima reunião, que se effectuou em 
1913, apenas poude trabalhar a respectiva Commissão Perma¬ 
nente. 

No caracter de Delegado Plenipotenciário, tem seguida¬ 
mente representado 0 Brasil nesses trabalhos 0 Sr. Dr. Rodrigo 
Octavio de Langgaard Menezes, que compareceu ás reuniões 
de 1909,1910 e 1913. 

As duas reuniões anteriores, effectuadas sem o concurso do 
Brasil, realizaram-se no decurso do anno de 1905. 

A I a foi celebrada, de 21 a 25 de Fevereiro de 1905, com a 
presença de 32 Delegados de 13 paizes:— Bélgica, Estado in¬ 
dependente do Congo, Hespanha, Estados Unidos da America, 
França, Italia, Japão, Noruega, Paizes-Baixos, Portugal, Rou- 
mania, Rússia e Suécia. 
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Formulou dois Ante-projectos, um sobre o abalroamento e 
outro sobre a assistência c salvamento marítimos, cada um 
delles acompanhado do respectivo Protocollo de encerramento; 
e, adoptados esses trabalhos, com modificações, foi assignado, a 
25 de Fevereiro, o seguinte Protocollo da Conferencia: 

— «Os Delegados abaixo assignados, convencidos das 
grandes vantagens que, sob todos os pontos de vista, apresentaria 
o estabeleci mento de um direito uniforme, em matéria de abal¬ 
roamento e de assistência marítimas, e, verificando as disposições 
favoráveis, manifestadas a esse respeito, no decurso dos tra¬ 
balhos da Conferencia, por todos os seus membros, estão una¬ 
nimemente de accôrdo para: 

«I o — Submetter aos seus respectivos Governos, para os 
fins de exame, os projectos preparados pela Conferencia, e que 
estão aqui annexados; 

«2 o — Suspender as deliberações da Conferencia e adial-as 
para uma data a ser proposta pelo Governo Belga.» 

Para esse fim, foi então lembrada a data de I o de Setembro 
do mesmo anno. 

A 2 a reunião effectuou-se, de 16 a 20 de Outubro de 1905, 
presentes 50 Delegados de 22 paizes. 

Dèntre os 22 Estados alii representados, 12 já haviam en¬ 
viado Delegados á I a sessão, e os outros 10 eram novos, a saber: 
Allemanha, Áustria, Hungria, Chile, Cuba, Republica Domi¬ 
nicana, Grã-Bretanha, México, Nicaragua e Paraguay. 

A Noruega, que tomara parte na I a reunião, não se fez re¬ 
presentar nesta sessão. 

Foram formulados e adoptados dois Projectos de Con¬ 
venção internacional para. unificação de certas regras: o pri¬ 
meiro, em matéria de abalroamento ; o segundo, em matéria de 
assistência e salvamento marítimos; porém já não acompanhados 
ilos respectivos Protocollos de encerramento, que continham 
a estipulação, obrigatória para cada paiz, de generalizar a 
applicação das disposições convencionadas, sendo esse com- 

Exterior i8 
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promisso mencionado no Protocollo da Conferencia, em um 
Yoto especial. 

Esse Protocollo, de 20 de Outubro de 1905, é o seguinte: 

« Os Delegados abaixo assignados, verificando que as dis¬ 
posições favoráveis manifestadas em relação ao estabelecimento 
de um direito uniforme em matéria de abalroamento e de assis¬ 
tência marítimas, no decurso da precedente sessão da Confe¬ 
rencia, so accentuaram desde então e que novas e importantes 
sympathias foram adquiridas para a obra emprehendida, estão 
unanimemente de accôrdo para submetter á approvação de seus 
respectivos Governos os Projectos de Convenções preparados 
pela Conferencia e que estão aqui annexados. 

« Considerando, por outro lado, que o fim procurado pelos 
ditos Projectos de Convenções não será plenamente alcançado 
senão pela generalização das regras que elles consagram, os 
Delegados abaixo assignados emittem, também unanimemente, 
o Yoto de que os Estados contractantes possam prover, o mais 
cedo possível e na mais larga medida, á extensão prevista pelo 
artigo 13 do Projecto de Convenção sobre o abalroamento e pelo 
artigo 15 do Projecto de Convenção sobre a assistência.» 

Esses dois artigos, idênticos na forma, dispõem: 

« Os Deleaados dos Estados contractantes reunir-se-hão em 

O 

Bruxellas, tres annos após a entrada em vigor da presente Con¬ 
venção, com o fim de pesquizar os melhoramentos que nella 
poderiam ser introduzidos, e de estender, se fòr possível, a sua 
esphera de applicaçao.» 

Mas essas Convenções, assim preparadas, não receberam 
as assignaturas dos Delegados das Potências senão mais tarde, 
por occasião da 4 a reunião da Conferencia de Bruxellas. 

Por outro lado, em Setembro de 1907, celebrou-se a Con¬ 
ferencia de Veneza, com a participação de 15 paizes, na qual 
foram preparados dois novos Ante-projectos de Convenção, 
relativos, respectivamente, á limitação da responsabilidade dos 
proprietários de navios, c ás hypothecas e privilégios marítimos. 
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A Conferencia de Veneza encerrou-se, depois de haver emit- 
tido o seguinte Voto unanime: 

« A Conferencia é de opinião que os Ante-projectos de Con¬ 
venção sobre a limitação da responsabilidade e sobre as hypo- 
thecas e privilégios marítimos, accordados em Veneza, con¬ 
stituem uma transacção razoavel, sob o ponto de vista das legis¬ 
lações existentes e dos interesses empenhados, e deveriam ser 
adoptados como lei universal. Por consequência, o Bureau per¬ 
manente é convidado para pedir respeitosamente ao Governo 
Belga que se digne de convocar a terceira sessão da Conferencia 
diplomática e de lhe submetter os dois Codigos votados em Ve¬ 
neza, afim de que estes possam ser examinados pelas Potên¬ 
cias e adoptados corno Lei universal, ao mesmo tempo que os 
Codigos sobre o abalroamento e a assistência.» 

A 3 a reunião da Conferencia de Bruxellas, projectada, a 
principio, para 12 de Maio de 1908, com o fim de dar desem¬ 
penho a este ultimo Voto e andamento aos Projectos anteriores, 
realizou-se, effectivamente, de 28 de Setembro a 8 de Outubro 
de 1909. 

Ficaram completamente discutidos e tiveram a sua re¬ 
dacção definitivamente concluída e accordada, na sessão de 5 
de Outubro de 1909, embora não houvessem sido ainda as- 
signados pelos Delegados Plenipotenciários, os dois seguintes 
Actos: 

— Convenção Internacional para a unificação de certas 
regras cm matéria de abalroamento ; — em 17 artigos. 

— Convenção Internacional relativa á unificação de certas 
regras em matéria de assistência e salvamento marítimos; — 
em 19 artigos. 

Declararam-se então promptas para subscrever, acl refe¬ 
rendum, essas duas Convenções, e sob reserva da assignatura 
dos outros Governos representados na Conferencia, as Delega¬ 
ções de 24 paizes, a saber : — Allemanha, Republica Argentina, 
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Áustria, Hungria, Bélgica, Brasil, Chile, Cuba, Dinamarca, 
Hespanha, Estados Unidos da America, França, Grã-Bretanha, 
Grécia, I tal ia, Japão, México, Nicaragua, Noruega, Paizes- 
Baixos, Portugal, Roumania, Rússia e Suécia. 

Quanto aos Ante-projectos da Conferencia de Veneza, uma 
Sub-Commissão da de Bruxellas, — encarregada de destacar, de 
entre os differentes systemas legislativos; soluções transac- 
cionaes, que pudessem servir de directriz ás deliberações de uma 
ulterior Conferencia, — apresentou os seguintes textos: 

— Bases de um Projecto de Convenção sobre as hypothecas 
e os privilégios maritimos, submettidas ao-estudo dos Governos 
interessados (6-7 de Outubro de 1909).— Em 12 artigos. 

— Bases de um Projecto de Convenção sobre a Limitação 
da Responsabilidade dos Proprietários de Navios, submettidas 
ao estudo dos Governos interessados ((5-7 de Outubro de 1909). 

— Em 13 artigos. 

Esses quatro textos foram submettidos aos referidos Go¬ 
vernos, tendo a 3 a sessão da Conferencia suspendido os seus 
trabalhos a 8 de Outubro de 1909, para estes serem recomeçados 
em 11 de Abril de 1910; mas, no intervallo das duas sessões, 
ficou funccionando a referida Sub-Commissão, afim de exa¬ 
minar as Observações que fossem apresentadas, e emendar os 
Projectos por ella elaborados, se assim fosse necessário. 

Desde I o de Junho de 1910, 0 Delegado do Brasil ficou de¬ 
vidamente autorizado a assignar as duas Convenções, já pre¬ 
paradas. 

A 4 a reunião da Conferencia de Bruxellàs não se celebrou 
em 11 de Abril de 1910, como fora convencionado na anterior. 

— Adiada, a principio, para J unho, e depois para 27 de Setembro 
do mesmo anuo, esta ultima data foi ainda antecipada, para 12 
de Setembro, e os seus trabalhos foram effectuados de 12 a 27 
deste ultimo mez. 



Com a data do 23 de Setembro do 1010, foram então assi- 
gnados os tres Actos seguintes: 

— Convenção relativa á abalroação, para unificação de 
certas regras em matéria de abalroamento ; 

— Convenção relativa á assistência e salvamento marí¬ 
timos, para unificação de certas regras nesta especie; 

— Protocollo de assignatura das Convenções mencionadas. 

Estes tres Actos receberam então as assignaturas dos Dele¬ 
gados do 20 paizes, a saber:—Allemanha, Áustria, Hungria, 
Bélgica, Brasil, Dinamarca, Hespanha, Estados Unidos da 
America, França, Grã-Bretanha, Grécia, Italia, Japão, Mé¬ 
xico, Noruega, Paizes-Baixos, Portugal, Roumania, Rússia e 
Suécia. 

Mais tarde, foram todos assignados, em nome de mais 5 
paizes: — Republica Argentina, Chile, Cuba, Nicaraguae Uru- 
guay, porque os seus Delegados só ao depois ficaram habili¬ 
tados para firmal-os. 

Com estes, subiu a 25 o numero dos signatários. 

O Protocollo de assignatura consigna que as disposições 
das duas Convenções serão applicaveis ás Colonias e Possessões 
das Potências contractantes, com sete reservas, feitas, singular- 
mente, pelos Governos da Allemanha, da Dinamarca, dos Estados 
Unidos da America, da Grã-Bretanha, da Italia, dos Paizes- 
Baixos e de Portugal,— do direito de adherir, separada ou ulteri- 
ormente, ás ditas Convenções, e de denunciai-as^, em nome de 
suas Colonias, Possessões, Protectorados, Territórios e Depen¬ 
dências. 

Essas adhesões poderão ser notificadas, quer por uma decla¬ 
ração geral, comprehendendo todas as colonias e possessões, 
quer por declarações especiaes. Nas adhesões e denuncias, 
observar-se-ha, eventualmente, o processo indicado nas duas 
Convenções; ficando, porém, entendido que as ditas adhesões 
poderão igualmente ser constatadas na Acta das Ratificações. 
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0 i efcrido Proíocollo terá a mesma força e o mesmo valor 
que se as suas disposições estivessem inserias no proprio texto 
das Convenções, ás quaes se refere. 


Na Conferencia, não foi possível estabelecer accôrdo, quanto 
á adopção de uma legislação uniforme, sobre as outras duas im¬ 
portantes questões, nella ventiladas; isto é, para a unificação 
das regras de direito marítimo, sobre a limitação da responsabi¬ 
lidade dos proprietários de navios, e sobre os privilégios e hypo- 
thecas marítimas. Entretanto, foram elaborados Ante-projectos 
do Convenções, para servirem de bases nas discussões ulteriores. 

Quanto á primeira questão, havendo se dividido as opi¬ 
niões entre dois systemas differentes, que offereciam, comtudo, 
no fundo, numerosos pontos de contacto, a Conferencia julgou 
preferível dar uma fôrma concreta a esses systemas, redigindo 
dois Ante-projectos, A e B, sobre os quaes os diversos Governos 
teriam de se pronunciar. 

Quanto á doè privilégios e hypothecas marítimas, que não 
occasionara as mesmas divergências de princípios, a Confe¬ 
rencia limitou-se a preparar um unico Ante-projecto. 

Foram esses Ante-projectos commentados em um Relatorio, 
apresentado á Conferencia, na sessão plenaria de 27 de Setembro 
de 1910, em nome da Commissão e da Sub-Commissão. 

Ao separar-se, decidiu a Conferencia que se reuniria, de 
novo, no mez de Setembro de 1912, para 0 fim de continuar 0 
exame dos mesmos Ante-projectos, e, bem assim, das Observa¬ 
ções, que sobre elles fizessem os Governos representados. 

Dando conta dos trabalhos das duas ultimas sessões da 
Conferencia Internacional de Bruxellas para o Direito Marí¬ 
timo, o Delegado do Brasil apresentou ao Ministério, com Oíficio 
de 1/ de Novembro de 1910, um Relatorio, que sahiu impresso, 
em avulso, em 1911, e no qual se occupou, mais especialmente, 
da Abalroação e Assistência Marítima , tendo reservado para 
outro Relatorio especial o referente aos outros dois Projectos de 
Convenções, cuja elaboração ainda não estava concluída. 


A Sub-Commissão, nomeada na sessão de 1909, recebeu da 
Conferencia poderes permanentes e autorização para se reunir,em 
Setembro ou Outubro de 1911, com o fim de examinar as Obser¬ 
vações dos Governos adherentes, sobre os Ante-Projectos em ela¬ 
boração, de modo a poder preparar os elementos necessários para 
o exito da nova reunião geral da Conferencia, no anno de 1912. 

Essa Sub-Commissão compunha-se de 9 membros, Dele¬ 
gados, respectivamente, da França, Bélgica, Grã-Bretanha, 
Italia, Áustria, Paizes-Baixos, Noruega, Estados Unidos da 
America e Brasil, sob a presidência do Sr. Lyon-Caen, da 
França, e sendo seu Relator o Sr. Louis Franck, da Bélgica. 

★ * ★ 

Dos tres Actos ultimados e assignados na sessão de 1910, já 
se haviam oceupado os Relatórios anteriores, de 1913 e 1914: — 
o primeiro, na Exposição , depp. 43-44, e no Annexo A, ns. 48-50, 
pp. 56-60; — o segundo, na Exposição, de pp. 144-146; no 
Annexo A, n. 65, pp. 155-157; e no Annexo C, pag. 3 (Decreto de 
saneção, n. 2.799, de 30 de Setembro de 1913), e de pp. 522-549 
(Decreto de promulgação, n. 10.773, de 18 de Fevereiro de 1914, 
acompanhado da Carta de Ratificação brasileira, com os textos 
originaes dos tres Actos assignados). 

Nesses Relatórios, foi indicado o andamento que taes Actos 
tiveram no Brasil, desde a sua remessa á Camara dos Deputados 
até a respectiva promulgação. 

Quanto â Ratificação dessas Convenções pelos Governos si¬ 
gnatários, segundo communicações recebidas, sabe-se que, antes 
do primeiro prazo marcado para o deposito dos respectivos in¬ 
strumentos (isto é, de 15 de Janeiro até I o de Fevereiro de 1913), 
já se haviam declarado promptos para effectuar esse deposito os 
Governos da Allemanha, Bélgica, França, Grã-Bretanha, Grécia, 
México, Roumania e Rússia (8), quanto ás duas Convenções; — 
e que o dos Estados Unidos da America fizera idêntica decla¬ 
ração, apenas relativamente á Convenção sobre assistência e sal¬ 
vamento marítimos. 
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Não ha informação sobre os paizes que, realmente, effec- 
tuaram esse deposito, dentro daquelle primeiro prazo, e para os 
quaes as Convenções (com o respectivo Protocollo de assignatural 
deviam ter começado a vigorar no dia I o de Março de 1913. 

Quanto aos que o effectuaram, dentro do prazo supplemen- 
tar, até I o de Fevereiro de 1914, foram recebidas communicações 
de que o íizeiam, em relação a ambits as Convenções, 6 paizes, 
a saber: —Portugal, Grécia, Noruega, Suécia, Brasil e Japão; 
e de que a Republica de Nicaragua só depositou a Ratificação da 
Convenção relativa a abalroamento. 

Assim, não ha informações, a esse respeito, sobre 9 paizes:— 
Republica Argentina, Áustria, Hungria, Chile, Cuba, Hespanha, 
Italia, Paizes-Baixos e Uruguay; sendo, entretanto, possível que 
alguns delles tivessem ratificado aquelles Actos de 23 de Se¬ 
tembro de 1910, no decurso do citado primeiro prazo. 

1 assando agora a tratar de adhesões a essas mesmas Con¬ 
venções, cumpre consignar as seguintes communicações, ante¬ 
riormente recebidas, annunciando adhesões que, naturalmente, 
se tornaram cffectivas, talvez por declaração feita na Acta das 
Ratificações, de accôrdo com a determinação constante da u l¬ 
tima parte do Protocollo de assignatura das mencionadas Con¬ 
venções : 

1 ) Nota da Legação da Bélgica no Rio de Janeiro, de 26 
de Abril de 1912 : 

1 

Communicou que o Governo Britannico se declarara disposto 
a effectuar o deposito das suas Ratificações das duas Convenções, 
e a adberir a ambas, pelas índias Britannicas, por todas as Co¬ 
lônias da Coroa e Protectorados que possuem costas marítimas, 
e pela Colonia de Chypre. 

2 ) Nota da Legação da Bélgica no Rio de Janeiro, de 17 
de Julho de%1912: 

Entre outras communicações, relativas ao deposito das 
Ratificações das duas Convenções, annunciado por diversos 
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Governos, declarou que a Grã-Bretanha também adheriria, em 
nome das índias Britannicas, das Colonias da Coroa e Protecto- 
radosque possuem costas marítimas, de Chypre, e da União Sul- 
Africana. 

Dentro do periodo a que se refere este Relatorio, foram pu¬ 
blicadas as seguintes adhesões: 

3 a ) _ Do Governo Britannico, pelo Dominio da Nova Ze¬ 
lândia, ás duas Convenções de Bruxellas, de 23 de Setembro de 
1910. 

Declaração feita, perante o Governo da Bélgica, pela Le¬ 
gação Britannica em Bruxellas, em Nota de 19 de Maio de 
1913.— Communicada, por aquelle Governo, á nossa Legação 
na mesma cidade, em Nota de 26 desse mez e anno. lians- 
mittida ao Ministério, pela nossa Legação, em Officio de 29 do 
mesmo mez e anno (n. 8, á 2 a Secção). 

Publicada, no Brasil, pelo Decreto n. 10.904, de 20 de Maio 
de 1914, inserto no Diário Official n. 123, do dia 29 desse mez, 
acompanhado da traducção official das duas Notas, acima ci¬ 
tadas.— Esse Decreto vae reproduzido, no Annexo C deste Re¬ 
latorio, de pp. 14-15, acompanhado dos mesmos documentos. 

4 a ) — Do Governo Britannico, pela Colonia da 1 erra Nova, 
ás duas Convenções. 

Declaração feita, perante o Governo da Bélgica, pela Le¬ 
gação Britannica em Bruxellas, em. Nota de 11 de Março de 

1914 ._Communicada, por aquelle Governo, á nossa Legação 

nessa cidade, em Nota de 20 do mesmo mez e anno.— Trans- 
mittida ao Ministério, pela nossa Legação, em Officio de 21 desse 
mez (n. 12, á Secção do Protocollo). 

Publicada, no Brasil, pelo Decreto n. 10.905, de 20 de Maio 
de 1914, inserto no Diário Official n. 123, do dia 29 desse 
mez, acompanhado da traducção official das duas mencionadas 
Notas — Esse decreto vae reproduzido, no Annexo C deste Re¬ 
latorio, de pp. 15-17, com os mesmos documentos. 
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, D ° Governo da Re Publica Portugueza, por todas as 
suas Colonias, ás duas Convenções. 

Declaração feita, perante 0 Governo da Bélgica, pola Le¬ 
gação de Portugal em Bruxellas, em Nota de 20 de Julho de 
1914—Communicada, por Nota daquelle Governo, cá nossa Le¬ 
gação na mesma cidade— Transmittida ao Ministério, pela 
nossa Legação, em Officio de I o de Agosto de 1914 (n 25 á 
Secção do Protocollo). 

Publicada, no Brasil, pelo Decreto n. 11.354, de 11 de No- 
vembro de 1914, inserto no Diário Official do dia 14 desse mez 
(n. 264), acompanhado da traducção official das duas citadas 
Notas. O Decreto vae reproduzido, no Annexo C deste Rela- 
tono, de pp. 64-65, com os mesmos documentos. 


Adiamento da 5' sessão da Conferencia Internacional d 
ate agora ainda nao effectuada— Trabalhos da 
rei manente, reunida em Março e Abril de 1913 


Bruxellas, 

Commissão 


A 5* sessão da Conferencia Internacional de Bruxellas devia 
aHi reunir -se, em Setembro do 1912, para continuar 0 exame dos 
Ante-projectos de Convenções, elaborados na sessão precedente, 
de 1910, referentes á limitação da responsabilidade dos proprie¬ 
tários de navios, e ás hypothecas e privilégios marítimos e 
estudar as Observações, que sobre elles fizessem os Governos 
representados na Conferencia; mas, como trabalho prévio, da 
maior conveniência, a Sub-Commissão de 1909, tornada per¬ 
manente, devia examinar, com antecedencia,.as Observações 
apresentadas, para facilitar a tarefa da nova sessão plenaria. 

Não tendo sido possível á Sub-Commissão effectuar esse tra¬ 
balho prévio, tornou-se necessário 0 adiamento da sessão da 
Conferencia, e 0 Governo da Bélgica propoz a sua transferencia 
para a primavera de 1913, em Nota da sua Legação, de 14 de 
Agosto de 1912; ficando novamente combinado que, durante o • 
mtervallo, a referida Sub-Commissão fizesse aquelle trabalho 
preliminar, em relação ás Observações apresentadas. 

Por motivos de força maior, a reunião da Sub-Commissão 
só poude effectuar-se em Março de 1913, e dahi resultou que, 
por accôrdo entre 0 Governo Belga e os das outras Nações, se 
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decidisse o novo adiamento da sessão da Conferencia, para época 
não fixada, devendo reunir-se apenas a Sub-Commissão Per¬ 
manente, que não poderia tomar decisão alguma, que envolvesse 
compromisso para a Conferencia, ou para os Governos nella 
representados. 

Essa reunião preparatória de 1913 effectuou-se, de 26 de 
Março a 4 de Abril, sol) a presidência do Delegado da França, 
Sr. Lyon-Caen, achando-se presentes 18 Delegados de 11 Es¬ 
tados, a saber: —Allemanha, Áustria, Bélgica, Brasil, França, 
Grã-Bretanha, Italia, Noruega, Paizes-Baixos, Roumama e 
Rússia— Não compareceu 0 Delegado dos Estados Unidos da 
America, membro da Sub-Commissão, e tomaram parte nos tra¬ 
balhos os de tres paizes não representados naquella (Allemanha, 

Roumania, e Rússia). 

Examinadas as Observações, apresentadas por differentes 
Governos, sobre os Ante-projectos de 1910, foram estes revistos, 
sendo então redigidos e adoptados os seguintes textos: 

I) _Ante-projecto de Convenção Internacional para a 

unificação de certas regras referentes á limitação da res¬ 
ponsabilidade dos proprietários de navios de mar; —em 22 
artigos. 

II) _Ante-projecto de Convenção Internacional para a uni¬ 

ficação de certas regras relativas ás hypothecas e aos privilégios 
marítimos; — em 21 artigos. 

Pelo Sr. Louis Franck, Delegado da Bélgica e Relator 
da Commissão de Redacção, foi organizado um Relatorio ex¬ 
plicativo, resumindo os trabalhos da reunião, e destinado a ser 
submettido ao exame dos Governos representados na Conferen¬ 
cia, juntamente com os novos textos preparados. 

Ao Governo Brasileiro foram communicadas, anterior¬ 
mente, as Observações formuladas, sobre os tres Ante-projectos 
de 1910, pelos Governos da Allemanha* Áustria; Dinamarca, 
Noruega e Suécia (conjunctamente); França, Hespanha, Gra- 
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Bretanha, Italia, Paizes-Baixos, Roumania, Rússia; e, mais 
tarde, as do Governo Húngaro. 

Posteriormente, a Legação da Bélgica, em Nota de 2G de 
Março de 1914, remetteu ao Ministério as Observações dos 
Governos da Dinamarca, da Noruega e da Rússia, sobre os 
dois novos Ante-projectos de 1913, formulados pela Sub-Com- 
missão Permanente. 

Os Relatórios de 1913 e 1914 já se haviam occupado, tam¬ 
bém, desse assumpto.—Consulte-se a Exposição do primeiro, 
pag. 42, e a do segundo, pag. 146. 

Ainda não foi convocada nova sessão da Conferencia. 

POLICIA SANITARIA 

I)—Antecedentes mencionados em outros Relatórios 

Este assumpto de Policia Sanitaria tem sido seguidamente 
tratado nos últimos Relatórios. O de 1912 occupou-se da denuncia 
da Convenção Sanitaria Internacional, assignada no Rio de Ja¬ 
neiro, a 12 de Junho de 1904, entre o Brasil, a Republica Argen¬ 
tina, a Oriental do Uruguay e a do Paraguay;—denuncia essa feita 
pelo Governo Argentino e acceita pelo Brasileiro, em Notas de 
21 e 22 de Abril de 1912 (Exposição, pag 29, e Annexo A, ns. 4-5, 
pp. 17-18). O de 1913 tratou das Conferencias Sanitarias Inter¬ 
nacional reunidas em Paris, em 1903 e 1912, e das Convenções 
então assignadas; da citada Convenção do Rio de Janeiro, de 
1904, cujos effeitos cessaram em 31 de Outubro de 1912; e da Con¬ 
venção Sul-Americana de Policia Veterinária, assignada em 
Montevidéo a 8 de Maio de 1912 (Exposição, pp. 31-38, e Annexo 
A, ns. 39-47, pp. 50-56).— O de 1914 occupou-se da Convenção 
Sanitaria Internacional de Washington, de 14 de Outubro de 1905, 
a que o Brasil adheriu, em 23 de Julho de 1913, e das Confe¬ 
rencias Sanitarias Internacionaes das Republicas Americanas; 
das mencionadas Convenções de Paris, de 1903 e 1912; da Confe¬ 
rencia de Montevidéo, reunida em Abril de 1914, e da Con¬ 
venção ahi conçluida; e da citada Convenção Veterinária, de 
1912 (Exposição, pp. 147-163, e Annexo A, ns 66-87, pp. 159-174). 
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II)— Convenção Sanitaria Internacional de Washington, de 14 de 

Outubro de 1905 


Quanto á Convenção Sanitaria Internacional de "Washing¬ 
ton, de 14 de Outubro de 1905, vão ser aqui considerados dois 
assumptos principaes. Tratar-se-ha, em primeiro logar, da sua 
recente promulgação no Brasil, subsequente ao acto deadhesão, 
feito, em Washington, em 23 de Julho de 1913; sendo, ao mesmo 
tempo, indicados os paizes signatários, que a ratificaram, e os 
não signatários, queaella adheriram, posteriormente, e fazen¬ 
do-se uma rectificação necessária de um equivoco da Chancellaria 
dos Estados Unidos da America, relativo á data da mencionada 
adhesão do Brasil a esse Acto internacional. Em segundo logar, 
será examinado, de novo, o caso das modificações pi opostas 
para o artigo 9 o dessa Convenção. 

a) — Sua promulgação no Brasil. - Paizes que ratificaram e que adheriram a 

a essa Convenção 


Já são conhecidos todos os antecedentes relativos a esta 
Convenção, á qual 0 Brasil adheriu, em 23 de Julho de 1913, por 
Nota da sua Embaixada em Washington, passada ao Departa¬ 
mento de Estado; tendo sido essa adhesão préviamente autori¬ 
zada pelo Congresso Brasileiro, em Resolução de 31 de Dezembro 
de 1907, que approvou a 8 a Resolução da 3 a Conferencia Interna¬ 
cional Americana,referente á Policia Sanitaria, assignada no R io 
de Janeiro, a 23 de Agosto de 1906.— Consulte-se, atai respeito, 
a Exposição do Relatorio de 1914 (pp. 147-154), e examinem-se 
os documentos do seu Annexo A, sob os ns. 06-07 (pp. 159-161). 

A Convenção assignada na 2 a Conferencia Sanitaria Inter¬ 
nacional das Republicas Americanas, reunida em Washington, 
no anno de 1905, é a seguinte: 


_Convenção Sanitaria Internacional Americana, assi¬ 
gnada em Washington, a 14 tle Outubro de 1905, entre o^ Chile, 
Costa-Rica, Cuba, Republica Dominicana, Ecuador, Estados 
Unidos da America, Guatemala, México, Nicaragua, Peru e 
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Venezuela, para o fim de codificar todas as medidas destinadas 
a resguardar a saúde publica contra a invasão e propagação 
da febre amarella, da peste bubônica e do cbolera. 


Com o Officioda nossa Embaixada em Washington, de 19 
de Março de 1915 (n. 17, á Directoria Geral dos Negocios Polí¬ 
ticos e Diplomáticos, Secção da America), recebeu o Ministério 
exemplares impressos dessa Convenção, cada um delles com dois 
textos successivos (o primeiro, na lingua ingleza, e o segundo, 
em castelhano), encerrados na Proclamação desse Acto, feita 
pelo Presidente dos Estados Unidos da America, em data de 1 
de Março de 1909. 

Entre esses exemplares, um constitue cópia authentica, para 
uso do Governo Brasileiro, sob o n. 6.513, devidamente sellada, 
datada de 13 de Março de 1915, com o nome do Secretario de 
Estado, W. J. Bryan, subscripto pelo Chief Clerk do Departa¬ 
mento de Estado Brue Davis. 

Em outi o, occorrem, escriptas a penna, por funccionario do 
mesmo Departamento de Estado, «as datas exactas das Batifi- 
caçoes e Adhesões, faltando, porém, a data da Ratificação da 
Republica Dominicana». 

Os referidos folhetos formam o n. 518 da Treaty Series dos 
Estados Unidos da America, e por elles se vê que a Convenção 
assignada em Washington, a 14 de Outubro de 1905, teve a sua 
ratificação autorizada pelo Senado desse paiz, em 22 de Feve¬ 
reiro de 1906, e foi pelo Presidente ratificada, a 29 de Maio do 
mesmo anno, e proclamada no dia I o de Março de 1909. 

Da referida Proclamação consta que a Convenção, até 1 de 
Março de 1909, tinha sido devidamente ratificada pelos Go¬ 
vernos de 9 paizes, a saber: Estados Unidos da America, 
Costa-Rica, Cuba, Ecuador, Guatemala, México, Nicaragua, 
Perii, e A r enezuela; — e que a ella tinham adherido os Governos 
de 4 paizes: —Brasil, Colombia, Honduras e Salvador.—Em 
relação ao Brasil, houve equivoco na declaração. 

Faltavam, portanto, naquella data, as Ratificações de dois 
dos 11 paizes signatários: —* Chile, que ratificou posteriormente 
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(15 de Jullío de 1909), e Republica Dominicana, a cujo respeito 
não ha informação. 

Das alludidas informações, fornecidas á nossa Embaixada 
pelo Departamento de Estado, constam as seguintes datas: 

— Ratificações : 

Chile, em 15 de Julho de 1909; 

Costa Rica, em 17 de Agosto de 190G; 

Cuba, em 8 de Abril de 1907; 

Ecuador, em 30 de Abril de 1900; 

Guatemala, em 22 de Maio de 1907; 

México, em 20 de Dezembro de 1905; 

Nicaragua, em 5 de Janeiro de 1907; 

Perú, em 23 de Agosto de 190G; 

Venezuela, em 22 de Junho de 1907; 

Estados Unidos da America, em 29 de Maio de 1906; 
Republica Dominicana, em branco. 

— Adhesões: 

Brasil, em 9 de Janeiro de 1908 {aliás, em 23 de Julho de 
1913); 

Colombia, em 21 de Agosto de 1908; 

Honduras, em 20 de Dezembro de 1905; 

Salvador, em .16 de Maio. de 1907. 

Feita a necessária rectificação relativa ao Brasil, vê-se 
que esta Convenção obriga, actualmente, a 14 paizes; sendo 10 
signatários e 4 adherentes, que a ella se ligaram, chronologi- 
camente, na seguinte ordem: 

1 ) _-México, em 20 de Dezembro de 1905 (Ratificação); 

2 ) —Honduras, em 20 de Dezembro de 1905 (Adhesâo); 

3 ) — Ecuador, em 30 de Abril de 1906 (Ratificação); 

4 ) — Estados Uuidos da America, em 29 de Maio de 1906 
(Ratificação); 

5 ) _ Costa-Rica, em 17 de Agosto de 1906 (Ratificação); 
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fi) — Peru, em 23 de Agosto de 1906 (Ratificação); 

7) — Nicaragua, em 5 de Janeiro de 1907 (Ratificação); 

8) — Cuba, em 8 de Abril de 1907 (Ratificação); 

9) —Salvador, cm 16 de Maio de 1907 (Adhcsâo); 

10) — Guatemala, em 22 de Maio de 1907 (Ratificação); 

11) —Venezuela, cm 22 de Junho de 1907 (Ratificação); 

12) —Colombia, em 21 de Agosto de 1908 (Adhesão); 

13) —Chile, em 15 de Julho de 1909 (Ratificação); 

14) —Brasil, em 23 de Julho de 1913 (Adhesão). ’ 

Nao estão obrigados a esse Acto 7 paizes americanos, a 
saber : a Republica Dominicana, que foi um dos signatários; 
e mais a Republica Argentina, a Bolivia, o Haiti, Panamá, Pa- 
raguav, e a Republica Oriental do Uruguay, que não subscre¬ 
veram, nem adheriram, posteriormente. 


Cumpre agora explicar o equivoco da Chancellaria dos Es¬ 
tados Unidos da America, quando considerou o Brasil como 
tendo adherido a esta Convenção em 9 de Janeiro de 1908 , equi¬ 
voco de que resultou a affirmação menos exacta, constante da 
Proclamação desse Acto internacional naquelle paiz, —de que ò 
Brasil, em I o de Março de 1909 (data da referida Proclamação), 
já se achava ligado ao mesmo Acto, por adhesão; porque é real e 
positivo que a nossa referida adhesão só se verificou, muito 
mais tarde, em ±3 de Julho de 1918 , tornando-se definitiva e 
completa ., segundo a praxe aqui adoptada para a ultimação dos 
Actos internacionaes, somente depois da expedição do Decreto 
n. 11.560, de 26 de Abril de 1915, que a promulgou, isto é, publicou 
e mandou executar e cumprir no paiz a citada Convenção. 

Sobie essa adhesão do Brasil houve o seguinte, em parte 
já exposto no ultimo Relatorio. 

Entre as Resoluções adoptadas pela 3 a Conferencia Pan- 
Americana, celebrada no Rio de Janeiro, em 1906, houve uma 
(8 l ), assignada a 23 de Agosto, (pie, além de outras medidas, re- 
commeadou aos Governos Americanos (no seu n. 1°), que, como 
regra geral, adoptassem a Convenção Sanitaria Internacional 
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de Washington (de 14 de Outubro de 1905), adherindo a ella e 
pondo em pratica os seus preceitos. 

Remettida essa Resolução da Conferencia, em 2 de Agosto 
de 1907, á Camara dos Deputados, com Mensagem Presidencial, 
foi approvada, em Resolução Legislativa de 31 de Dezembro 
do mesmo anno, sanccionada, em 9 de Janeiro de 1908, e 
publicada pelo Decreto n. 1.864, também de 9 de Janeiro de 
1908. 

E foi a data desse Decreto de sancção que a Chancellaria dos 
Estados Unidos da America considerou como a da adhesão do 
Rrasil á citada Convenção. 

Entretanto, o Presidente da Republica apenas sanccionou 
então aquella Resolução Legislativa, que approvou a mencio¬ 
nada Resolução da Conferencia. 

Por esse Decreto, ficou 0 Poder Executivo do Rrasil apenas 
autorizado a adherir á Convenção Sanitaria de Washington, 
mas nelle não adheriu, então, á mesma Convenção, nem esse era 
0 meio de adherir, indicado na Disposição transitória, incluída 
no final da dita Convenção. 

Em 12 de Abril de 1911, foi expedido o Decreto do Exe¬ 
cutivo, de promulgação da Resolução de 23 de Agosto de 1906, 
da 3 a Conferencia Pan-Americana, — mandando que essa Reso¬ 
lução (e não a Convenção de Washington) fosse executada e 
cumprida (Decreto esse que foi publicado 110 Diário Official n..91, 
de 20 de Abril de 1911). 

Por este novo Decreto, vê-se que o Poder Executivo Bra¬ 
sileiro já resolvera fazer a sua adhesão á citada Convenção de 
14 de Outubro de 1905; mas é também certo que só mais tarde 
essa deliberação foi executada. Effectivamente, -tal adhesão só 
foi communicada ao Governo dos Estados Unidos da America, 
em 23 de Julho de 1913, por intermédio da nossa Embaixada em 
Washington, que nesse sentido passou Nota ao Departamento 
de Estado, por este accusada em 5 de Agosto seguinte. 

Sobrevieram difficuldades, em virtude das quaes essa 
adhesão só poude ser ultimada no Brasil, em 26 de Abril de 1915, 
com a expedição do Decreto n. 11.560, que a promulgou, man- 
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dando que fosse executada e cumprida a Convenção de 14 de 
Outubro de 1905, a que a mesma adhesão se refere. 

Este ultimo Decreto, acompanhado dos dois textos originaes 
da Convenção promulgada (em castelhano e em inglez), e se¬ 
guido da respectiva traducção official brasileira do mesmo Acto, 
vae reproduzido, no Annexo C deste Relatorio (de pp. 235-284); 
levando, em additamento, os Decretos ns. 1.864, de 9 de Janeiro 
de 1908, e 8.666, de 12 de Abril 1911, de sancção e promulgação 
da Resolução de 23 de Agosto de 1906, da 3 a Conferencia Pan- 
Americana, sendo o ultimo acompanhado dos tres textos da 
Resolução promulgada, em portuguez, castelhano e inglez (de 
pp. 285-292). 

t>) — Modificações propostas para o artigo 9 o dessa Convenção 

No mesmo Relatorio anterior, já se disse o que occorreu, em 
relação ao artigo 9° desta Convenção, para o qual a Confe¬ 
rencia Sanitaria de São José de Costa-Rica propoz uma inter¬ 
pretação, modificando o texto primitivo, e que, submettida ao 
exame da 4 a Conferencia Pan-Americana, foi por esta no¬ 
vamente modificada, em uma Resolução ahi approvada, pro¬ 
pondo que aquelle artigo da Convenção ficasse redigido de um 
modo differente do primitivo e também diverso do preconizado 
pela Conferencia de Costa-Rica. 

Foram, então, reproduzidos os textos do referido artigo e das 
duas modificações propostas, mas, tendo-se dado, na impressão 
do ultimo texto, a suppressão de algumas palavras, vão aqui 
todos repetidos, para a necessária rectificação. 

E’ este o texto do artigo IX da Convenção Sanitaria de 
Washington, de 14 de Outubro de 1905: 

« Art. IX. Para que una circunscripción no se considere 
ya como contaminada, se necesita la comprobación oficial: (1) 
De que no ha habido ni defunciones ni caso nuevo de peste ó 
de cólera desde hace cinco dias, sea después dei aislamiento 
( a ), sea después de la muerte ó de la curación dei último pestoso 
ó colérico; en el caso de fiebre amarilla el período será de die- 
ciocho dias; pero los Gobiernos se reservan el derecho de pro- 
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longar este periodo. (2) Que todas las medidas de desinfección 
han sido aplicadas, y si se trata de los casos de peste, que se 
han ejecutado las medidas contra las ratas, y en el caso de fiebre 
amarilla que se han ejecutado las medidas contra el mosquito. » 

% 

Este artigo traz a seguinte nota: 

«( a ) La palabra « aislamiento » significa : Aislamiento dei 
enfermo, de las personas que lo cuidaban de un modo perma¬ 
nente é interdicción de visitas de cualquiera otra persona, 
exceptuándose al médico. 

«Por la palabra «aislamiento», tratandose de fiebre ama¬ 
rilla, se entenderá : Aislamiento dei enfermo en una sala que 
tenga sus puertas y ventanas provistas de mallas de alambre 
que impidan que los mosquitos puedan picar á los enfermos.» 

A 4 a Conferencia Sanitaria Internacional das Republicas 
Americanas, reunida em São José de Costa-Rica, de 25 de De¬ 
zembro de 1909 a 2 de Janeiro de 1910, adoptou varias Reso¬ 
luções ou Recommendações, entre as quaes uma, a 6 a , estabe¬ 
leceu uma interpretação para o artigo 9° da Convenção 
Sanitaria de Washington. 

Foi feita nos seguintes termos: 

« YI. Esta Cuarta Conferencia Sanitaria recomienda que 
se interprete el artículo 9° de la Convención de Wáshington 
como sigue : 

« Artículo IX. Para que una circunscripción no se consi¬ 
dere ya como contaminada, se necesita la comprobación oficial, 
á satisfacción de la parle inleresada : 1° de que no ha habido 
defunciones ni casos nuevos de peste ó cólera desde hace cinco 
dias, sea después dei aislamiento, sea despuôs de la muerte ó 
la curación dei último pestoso ó colérico; en los casos de fiebre 
amarilla el período será de dieciocho dias; pero los Gobiernos 
se reservan el derecho de prolongar este período contra aquellos 
países donde no se observen las medidas de aislamiento y de¬ 
sinfección y de destrucción de mosquitos-, 2°, que todas las 
medidas de desinfección han sido aplicadas, y si se trata de los 
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casos de peste, que se han ejecutado las medidas contra las 
ratas; y en el caso de fiebre amarilla, que se han ejecutado las 
medidas contra los mosquitos.)) 

As Resoluções ou Recommendações da Conferencia de Costa 
Rica foram apresentadas á 4 a Conferencia Internacional Ame¬ 
ricana, que se reuniu em Ruenos-Aires, em 1910, e por esta 
submettidas ao estudo da sua 8 a Commissão, de Policia Sani¬ 
taria, a qual, tendo examinado e discutido o assumpto, resolveu 
recommendar aos Governos Americanos que adoptassem a 
mesma Convenção Sanitaria de Washington, quando ainda o 
não houvessem feito, e, também, as Recommendações da 3 a e 
4 a Conferencias Sanitarias (do México e de São José de Costa- 
Rica), e pedir a todas as Republicas que concorressem á 5 a Con¬ 
ferencia Sanitaria, que se reuniria em Santiago do Chile. 

Em relação á interpretação do artigo 9° daquella Con¬ 
venção, porém, houve uma divergência, levantada pelo Dele¬ 
gado de Venezuela, que apresentou proposta, cujo objecto era 
tornar obrigatórias, para a Nação do porto de destino, as provas 
da não existência de moléstias contagiosas, prestadas pela au¬ 
toridade do porto de origem do navio. 

Por accôrdo, adoptou-se, então, uma disposição, que foi 
incluída na 13 Resolução, de 18 de Agosto de 1910, sobre 
Policia Sanitaria, votada na mesma Conferencia de Buenos- 
Aires, determinando que o artigo 9° da Convenção Sanitaria de 
Washington ficasse redigido de um modo differente do primitivo 
e, também, diverso da interpretação acima indicada. 

A mencionada 13 a Resolução de Buenos-Aires, sob os 
ns. I, II e IV, inclue os votos, ja indicados, relativos ás outras 
Conferencias Sanitarias de Washington, do México, de São José 
de Costa-Rica e de Santiago do Chile, e, sob o n. III, encerra a 
seguinte disposição: 

«III. Redigir o Artigo IX da Convenção de Washington 
do seguinte modo: 

«Para que não se considere uma circumscripção como já 
« contaminada, e necessária a comprovação oíficial scitxsjactovio, 
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apara as duas partes interessadas : I o ) de que não houve falleci- 
« mentos nem casos novos de peste ou oholera desde cinco dias 
« antes, quer seja depois do isolamento, quer depois da morte ou 
« cura do ultimo doente de peste ou de cholera; nos casos de febre 
«amarella, o periodo será de dezoito dias, ílias os Governos 
« reservam-se o direito de prolongar esse periodo contra os paizes 
« em que não se observam as medidas do isolamento, desinfecção 
« e destruição dos mosquitos; 2 o ) que todas as medidas de desin- 
« fecção foram applicadas e, se se tratar de casos de peste, que se 
« puzeram em pratica as medidas contra os ratos, e em caso de 
« febre amarella, que se puzeram em pratica as medidas contra 
« os mosquitos ». 

No Relatorio anterior, concluiu-se que, havendo o Brasil 
adherido á Convenção Sanitaria Internacional de Washington, 
sem declaração alguma a esse ou a outro respeito, para elle pre¬ 
valecia, exclusivamente, o texto integral da Convenção e do seu 
artigo 9 o , tal como nella se acha inscripto, sem subordinação a 
qualquer interpretação, que lhe tenha sido dada por outros 
paizes. 

Effectivamente, não havendo o Brasil comparecido á Confe¬ 
rencia Sanitaria de Costa-Rica, a interpretação, por esta recom- 
mendada para o artigo 9 o daquella Convenção, nunca poderia 
obrigar-nos, sem declaração expressa nesse sentido, maximè 
depois de ter sido essa interpretação modificada em Buenos- 
Aires, em 1910, em Acto subscripto pelos Representantes de 
20 Republicas Americanas, entre os quaes se achavam os do 
Brasil e os de todos os paizes que compareceram á mesma Con¬ 
ferencia de Costa-Rica. 

Quanto á segunda modificação, embora assignada pelos 
Delegados do Brasil, só poderia obrigar-nos, mais tarde, se a 
13 il Resolução da Conferencia Pan-Americana de Buenos-Aires, 
havendo obtido a approvação do nosso Congresso, de cujo voto 
então pendia, fosse também sanccionada, ratificada e promul¬ 
gada pelo Poder Executivo. 

Actualmente, essa situação pode modificar-se, porque a 
mencionada Resolução daquella Conferencia, tendo sido appro- 
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vada pelo Congresso, em Resolução de 31 de Outubro do anno 
passado, sanccionada em 7 de Novembro e publicada pelo De¬ 
creto n. 2.881, de 9 do mesmo mez, juntamente com outros Actos 
nella concluídos, o Poder Executivo está autorizado a adoptar a 
nova redacção, feita em Buenos-Aires, do artigo 9 o da Convenção 
Sanitaria de Washington. 

Esse caso ainda não foi resolvido pelo Governo. 

III)—Convenção Sanitaria Internacional de Paris, de 3 de Dezembro 
de 1903, ainda completamente em vigor 

Conforme ficou dito, já se tem tratado, nestes Relatórios, das 
duas Conferencias Sanitarias Internacionaes, reunidas em Paris, 
em 1903 e 1912, e dos Actos ahi concluídos.— (Vide, no de 
1913, a Exposição , pp. 31-36, e o Annexo A, n. 39, pp. 50-51; e, 
no de 1914, a Exposição, pp. 154-157.) 

A Conferencia de 1903 foi celebrada, com o fim de reunir, 
em um só accôrdo, as medidas tendentes a salvaguardar a saúde 
publica contra a invasão e a propagação da peste e do cholera, 
revendo e completando as Convenções Sanitarias Internacionaes, 
então em vigor, das quaes não era o Brasil participante. 

Além da Convenção, concluída em 3 de Dezembro desse 
anno, foi subscripta, também na mesma data, uma Acta da as- 
signatura da referida Convenção, consignando diversas decla¬ 
rações, já indicadas no Relatorio de 1913. 

Na Conferencia, estiveram representados 24 paizes, a saber: 
— 20, que subscreveram a Convenção e a respectiva Acta, e 
mais quatro, cujas Delegações firmaram somente o ultimo do¬ 
cumento:— Republica Argentina, Império Ottomano, Suécia e 
Noruega (então unidas), e Dinamarca. 

Eis as indicações da primeira Convenção: 

— Convenção Sanitaria Internacional, assignada em Paris, 
a 3 de Dezembro de 1903, que reune em um só accôrdo as me¬ 
didas tendentes a salvaguardar a saúde publica contra a in¬ 
vasão e a propagação da peste e do cholera, e revê e completa 
as Convenções Sanitarias Internacionaes, então em vigor.— 
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Subscripta polos Delegados de 20 paizes:—Allemanha, Áustria 
Hungria, Bélgica, Brasil, Hespanha, Estados Unidos da Ame¬ 
rica, França, Grã-Bretanha, Grécia, Italia, Luxemburgo, Mon- 
tenegro, Paizes-Baixos, Pérsia, Portugal, Boumania, Bussia, 
Servia, Suissa e Egypto. 

Por Aviso de 27 de Abril de 1904 (n. 7, da I a Secção), con¬ 
sultou-se o Ministério da Justiça e Negocios Interiores, a respeito 
dessa Convenção, e, tendo este, em Aviso de 16 de Maio se¬ 
guinte (n. 68, da Directoria Geral de Saúde Publica), informado 
que julgava acceitaveis as suas bases, foi a mesma remettida, 
em 31 de Agosto desse anno, com Mensagem Presidencial da 
mesma data, ao Congresso Nacional, que a approvou, em Reso- 
lução de 27 de Dezembro, sanccionada, no dia 28, e publicada 
pelo Decreto n. 1.308, também de 28 de Dezembro do mesmo 
anno. 

A Carta de Ratificação brasileira foi expedida em 20 de 
Junho de 1905, e a Acta especial do seu deposito, no Ministério 
dos Negocios Estrangeiros da França, foi assignada, em Paris, 
a 11 de Setembro desse ultimo anno. 

Entretanto, a Convenção não entrou logo em vigor, para o 
Brasil e para os outros paizes signatários, porque para isso era 
necessário que fosse assignada, entre as diversas Potências con- 
tractantes, uma Acta geral do deposito das Ratificações. Sobre¬ 
vieram difficuldades, que retardaram a conclusão desse Acto até 
o dia 6 de Abril de 1907. 

Na referida data, foi subscripta essa Acta, que contém 
diversas declarações, já indicadas na Exposição do Relatorio 
de 1913 (pp. 33-35), e cujo texto foi reproduzido, no Annexo A 
desse mesmo Relatorio (n. 39, pp. 50-51). 

Esse documento foi assignado pelos Representantes de 15, 
dentre os 20 paizes signatários da Convenção, a saber: Alle¬ 
manha, Austria-Hungria, Bélgica, Brasil, Estados Unidos da 
America, França, Grã-Bretanha, Italia, Luxemburgo, Monte- 
negro, Paizes-Baixos, Pérsia, Roumania, Rússia e Suissa; mas 
foram depositadas as Ratificações de 16 paizes, porque a do Go- 
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verno Egypcio foi também apresentada pelo Governo Francez, 
a pedido daquelle. 

Quatro paizes signatários da Convenção não preencheram 
essa formalidade essencial: — a Grécia, a Servia, a Hespanha e 
Portugal. 

Para a Hespanha e Portugal, cujos Parlamentos ainda não 
se haviam pronunciado sobre a Convenção, ficou reservada a 
faculdade de depositarem, ulteriormente, as suas Ratificações e 
no mais curto prazo possível; mas, para a Grécia e para a 
Servia, que, em 16 de Maio e em 14 de Julho de 1904, haviam 
notificado que não davam a sua adhesão á dita Convenção, 
ficou decidido que não podiam ser consideradas como Partes 
Contractantes. 

O Embaixador da Hespanha em Paris, em 9 de Fevereiro 
de 1909, entregou ao Ministério dos Negocios Estrangeiros o 
instrumento da Ratificação do seu Governo, relativo a esta 
Convenção; o que foi communicado á nossa Legação naquella 
cidade, em Nota de 10 do mesmo mez e anno, transmittida a 
este Ministério, por cópia, pela mesma Legação, em seu Officio 
de 18 do mesmo mez (n. 10, á I a Secção). 

Ha informação de que a Republica Portugueza, em 2 de 
Maio de 1911, declarou-se prompta para ratificar a Convenção, 
mas não se sabe, ao certo se, chegou a effectuar o respectivo de¬ 
posito; tanto mais quanto, pouco depois, compareceu á nova 
Conferencia, assignando a Convenção de 17 de Janeiro de 1912, 
que deve substituir esta de 1903.— A informação acima refe¬ 
rida consta de um telegramma de 9 de Julho de 1911, da Le¬ 
gação do Rrasil em Paris, dando noticias sobre ratificações, 
adhesões e denuncias desse Acto de 1903. 

Adheriram, posteriormente, á Convenção de 3 de Dezembro 
de 1903, além de diversas Colonias, que serão enumeradas ao 
depois, os seguintes paizes independentes:— Suécia, México, 
Dinamarca, Turquia e Noruega. 

Exceptuado o México, que não havia comparecido á Con¬ 
ferencia, os outros quatro fizeram-se representar nessa reunião 
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e tinham subscripto a Acta da assignatura da Convenção. 
Assim, dentre todos os paizes presentes a essa Confeiencia, so¬ 
mente tres não ficaram ligados á referida Convenção: a Re¬ 
publica Argentina, que assignou a Acta e não subscreveu a 
Convenção, nem a ella adheriu; e a Grécia e a Servia, que, ha¬ 
vendo assignado os dois Actos, se desligaram da Convenção, 
antes de effectuado o deposito geral das Ratificações. 

Eis as adhesões dos paizes independentes: 

la)_p) a Suécia, em 20 de Dezembro de 1907, segundo 
Nota do Encarregado de Negocios dessa Naçao em Paris, pas¬ 
sada ao Governo Francez.— Communicada ao Governo Brasi¬ 
leiro, em Nota de 30 de Janeiro de 1908, da Legação Franceza 
no Rio de Janeiro.—Publicada, no Brasil, pelo Decreto n. 7.331, 
de 11 de Fevereiro de 1908. 

2 ^) _ Do México, em 10 de Junho de 1909, segundo Nota do 
Ministro desse Estado em Paris, passada ao Governo Francez. 

_Communicada ao Governo Brasileiro, em Nota de 10 Agosto 

do mesmo anno, da Legação Franceza no Rio de Janeiro. 


3 a) _ Da Dinamarca, em 3 de Novembro de 1910, devendo 
começar a vigorar em I o de Outubro do mesmo anno. Pu¬ 
blicada, no Brasil, pelo Decreto n. 8.334, de 4 de Novembro 
de 1910, inserto no Diário Official do dia 11.—A adhesão 
não abrangeu as libas Feroe, a Islandia e as Antilhas Dinamar- 
quezas. 

Segundo Nota da Legaçao da Dinamarca em Paris, passada 
ao Governo Francez.— Communicada ao Governo Brasileiro, 
em Nota de 22 de Julho de 1910, da Legação de França no Rio 
de Janeiro. 

4 a) _ Do Império Ottomano, em 7 de Novembro de 1910, 
segundo Nota da sua Embaixada em Paris, passada ao Go¬ 
verno Francez.— Communicada ao Governo Brasileiro, em 
Nota de 24 de Fevereiro de 1911, da Legação Franceza no Rio 
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de Janeiro.— Publicada, no Brasil, pelo Decreto n. 8.674, de 15 
de Abril de 1911, inserto no Diário O/ficial do dia 27. 

A adhesão foi feita, com exclusão dos artigos 151 a 160 e 165 
a 170 (inclusive), e do artigo 180, e com a declaração de não 
acceitar as disposições do artigo 181, senão com reserva. 

O mesmo Governo, segundo Nota da sua Embaixada em 
Paris, renunciou á reserva, que havia formulado, quanto ao 
artigo 181 da Convenção; o que foi communicado ao Governo 
Brasdeiro, em Nota da Legação da França, de 6 de Abril de 1911. 

Essa renuncia foi publicada, no Brasil, pelo Decreto n. 8.700, 
de 2 de Maio 1911, inserto no Diário Ofjicial do dia 7. 

0 ) Da Noruega, em 20 de Maio de 1911, segundo infor¬ 
mação constante de um telegramma de 9 de Julho de 1911, da 
Legação Brasileira em Paris. 


As adhesões de Colonias foram as seguintes: 

1) Da Grã-Bretanha, pela Gambia, segundo Nota do 
Embaixador Britannico em Paris ao Governo Francez.— Com- 
municada ao Governo Brasileiro, em Nota de 30 de Janeiro de 
1908, dã Legação Franceza no Bio de Janeiro.— Publicada, no 
Brasil, pelo Decreto n. 7.332, de 11 de Fevereiro de 1909, inserto 
no Diário O/ficial do dia 18. 

2 a ) Da Grã-Bretanha, pelos Governos das Ilhas Leeward 
(Ilhas de Sotavento), da Nigéria do Sul, da Jamaica, das Ilhas 
Falkland e da Colonia do Rio Orange, segundo Nota do Embai¬ 
xador Britannico em Paris, passada ao Governo Francez. 

Communicada ao Governo Brasileiro, em Nota de 2 de No¬ 
vembro de 1908, da Legação Franceza no Rio de Janeiro. 

Consta que a Jamaica se retirou da Convenção.— (Vide o tele- 
gi amma de 9 de Julho de 1911, da Legação do Brasil em Paris.) 

3 ) Da Grã-Bretanha, pelo Governo da índia, em 14 de 
Outubro de 1908, segundo Nota do Embaixador Britannico em 
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Paris, passada ao Governo Francez, apresentando certo numero 
de restricções.— Communicada ao Governo Brasileiro, em Nota 
de 12 de Maio de 1909, da Legação Franceza no Rio de Janeiro. 

Segundo a Nota Britannica, essa adhesão ficou submettida 
ás seguintes reservas: 

I,— Reserva de que as disposições da Convenção de Paris 
de 1903 não se applicam á índia, senão no referente a peste, 
continuando a ser applicadas, relativamente ao cholera, as esti¬ 
pulações da Convenção de Paris de 1894. O Governo da índia 
declara, com effeito, que não póde acceitar a obrigaçao, imposta 
pela presente Convenção, de notificar os casos de cbolera, ou de 
collocar esta moléstia na mesma situação que a peste. Foi, alias, 
por esta razão que a índia não adheriu á Convenção de Dresden, 

de 1893. . . . 

li. _Uma reserva relativa ao artigo 93, que estipula que . 

todas as taxas sanitarias exigiveis dos peregrinos devem estar 
comprehendidas no preço do bilhete da passagem. 

UI._Uma reserva relativa ao artigo 96, com o fim de que, 

no calculo do alojamento a ser fornecido, a bordo dos navios 
para peregrinos, a cada um destes, não sejam computadas as 

creanças de collo. . 

IV. _Uma reserva sobre o assumpto do artigo 110, com o 
fim de "fazer admittir que não é necessário inscrever na lista 
os nomes dos passageiros do sexo feminino. 

V. _Uma reserva relativa ao artigo 92,. de accordo com 

a qual o Governo da índia não acceita responsabilidade al¬ 
guma, no tocante aos navios britannicos que transportam pere- 
crinos dos portos do Golfo Pérsico para o Hedjaz. 

4 a) _ Ra Grã-Bretanha, pelo Commonwealth da Australia, 
em 8 de Maio de 1909, segundo Nota da Embaixada Britan¬ 
nica em Paris, passada ao Governo Francez.—Communicada 
ao Governo Brasileiro, em Nota de 12 de Junho de 1909, da 
Legação Franceza no Rio de Janeiro. 

5 a) _ Ra Grã-Bretanha, pela Nova Zelandia, segundo Nota 
da Embaixada Britannica em Paris, passada ao Governo 
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Fiancez. Communicada ao Governo Brasileiro, em Nota de 
3 de Maio de 1910, pela Legação da França no Rio de Janeiro. 

Publicada, no Brasil, pelo Decreto n. 8.251, de 22 de Se¬ 
tembro de 1910, que sahiu inserto no Diário Offioial do dia 30 
do mesmo mez. 


Communicações do desejo de adherir a mesma Convenção: 

I a ) —Da Grã-Bretanha, pelo Protectorado de Zanzibar, 
por intermédio da Embaixada Britannica em Paris, em Nota 
passada ao Governo Francez, datada de 16 de Dezembro de 
1909, o que foi participado ao Governo Brasileiro, em Nota 
de 2 de Fevereiro de 1910, da Legação da França no Rio de 
Janeiro. 


2a )~ Da Grã-Bretanha, pela Colonia Fidji, em 27 de Julho 
de 1910, segundo Nota do Encarregado de Negocios da Ingla¬ 
terra em Paris, passada ao Governo Francez.— Participada ao 
Governo Brasileiro, em Nota de 25 de Agosto de 1910, da 
Legação Franceza no Rio de Janeiro. 

Foram feitas as seguintes denuncias da mesma Convenção 
de 1903: 


1 ) Do Governo dos Paizes-Baixos, pelo que se refere ás 
índias Occidentaes Neerlandezas, segundo Nota da Legação 
respectiva em Paris, passada ao Governo Francez.— Commu¬ 
nicada ao Governo Brasileiro, em Nota de 29 de Maio de 1909, 
da Legação Franceza no Rio de Janeiro. 

2 a ) Do mesmo Governo dos Paizes-Baixos, pelo que se 
refere ás índias Orientaes Neerlandezas, em 29 de Fevereiro de 
1912, segundo Nota da respectiva Legação em Paris, passada ao 
Governo Francez.—Communicada ao Governo Brasileiro, em 
Nota de 24 de Dezembro do mesmo anno, da Legação Franceza 
no Rio de Janeiro. 
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IV)— Convenção Sanitaria Internacional de Paris, de 17 de Janeiro 
de 1912, que ainda não entrou em execução 

Passemos agora a tratar da outra Conferencia Sanitaria 
Internacional, reunida em Paris, em fins do anno de 1911, e 
cujos trabalhos se prolongaram até o dia 17 de Janeiro de 1912, 
data em que foi concluída a seguinte Convenção, que também 
estabeleceu uma regulamentação internacional relativa á febre 
amarella, e que já foi subscripta por um numero de Estados 
muito superior ao dos que se achavam ligados pela primeira: 

— Convenção Sanitaria Internacional, assignada em Paris, 
a 17 de Janeiro de 1912. Faz, nas disposições da Convenção Sani¬ 
taria de 3 de Dezembro de 1903, concluída na mesma cidade, as 
modificações que comportam os novos dados da sciencia e ex- 
periencia prophylacticas; estabelece uma regulamentação inter¬ 
nacional, relativa á febre amarella, e dilata, tanto quanto possí¬ 
vel, o campo da applicação dos princípios que inspiraram a 
regulamentação sanitaria internacional. — Subscripta pelos De¬ 
legados de 40 paizes: — Allemanha, Estados Unidos da Ame¬ 
rica, Republica Argentina, Austria-Hungria, Bélgica, Bolivia, 
Estados Unidos do Brasil, Bulgaria, Chile, Colombia, Costa- 
Rica, Cuba, Dinamarca, Ecuador, Hespanha, França, Grã-Bre¬ 
tanha e Irlanda, Grécia, Guatemala, Haiti, Honduras, Italia, 
Luxemburgo, Estados Unidos Mexicanos, Montenegro, Noruega, 
Panamá, Paizes-Baixos, Pérsia, Republica Portugueza, Rou- 
mania, Rússia, Salvador, Servia, Sião, Suécia, Suissa, Império 
Ottomano, Egypto e Uruguay. 

Com o Aviso n. 39, de 26 de Julho de 1913, foi esta Con¬ 
venção remettida ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores, 
para que se servisse de informar, sobre a conveniência ou 
inconveniência de ser adoptada no Brasil. 

Em Aviso de 26 de Agosto do mesmo anno (n. 1.079, da 
I a Secção da Directoria do Interior), declarou esse Ministério que 
lhe parecia conveniente a sua adopção, por parte do Brasil, de 
accôrdo com a informação prestada pelo Director Geral de 
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Saúde Publica, constante do seu Officio n. 1.339, de 11 do mesmo 
mez e anno. 

Em 20 de Outubro do anno passado, foi esse Acto interna¬ 
cional apresentado a S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, 
com os dois últimos documentos, acima citados; sendo remettido 
á Camara dos Deputados, no dia 26, com a Mensagem Presi¬ 
dencial de 21 desse mesmo mez. 

A mencionada informação do Director Geral de Saúde 
Publica vae inserta, no Annexo A deste Relatorio, sob o 
n. 63 (pp. 123-124). 

A Legação Franceza continúa a interessar-se, vivamente, 
para que essa Convenção seja ratificada pelo Governo Rrasileiro. 
Ao que já foi declarado, no Relatorio anterior ( Exposição , 
pag. 156), sobre a conveniência e necessidade do deposito da nossa 
Ratificação, cumpre accrescentar que, ainda em Nota de 27 de 
Maio do anno passado, aquella Legação explicou o seu interesse 
nesse facto, fundamentando-o com a urgência de ser lavrada a 
Acta do deposito geral das Ratificações. 

Em 8 de Junho immediato (Nota n. 28, da Secção do Proto- 
collo), reiterou-se-lhe a resposta anterior, de que somente depois 
da approvação do Poder Legislativo estaria o Governo Brasi¬ 
leiro habilitado para o deposito da Ratificação. 

O mesmo interesse foi novamente manifestado, no final da 
Nota de 27 de Maio do corrente anno, da mesma Legação, á qual 
respondeu o Ministério, em 24 de Junho (Nota n. 3, do Protocollo), 
declarando que a Convenção fora submettida ao Congresso, com 
parecer muito favoravel do Ministério da Justiça. 

Em relação ao deposito das Ratificações desta Convenção 
de 1912, as communicações recebidas da Legação Franceza de¬ 
clararam : 

l' J ) Que o Governo da Republica Franceza estava prompto 
para ratificar a Convenção.—(Nota de 27 de Novembro de 
1912). 
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2 o ) — Que um grupo importante de Estados das duas Amé¬ 
ricas, e, notadamente, o México, a Colombia, Uruguay, Guate¬ 
mala, Boliviae Ecuador, tinham feito conhecer, ou annunciado, 
que estavam promptos, ou que se preparavam, para esse depo¬ 
sito das Ratificações.— (Nota de 8 de Julho de 1913). 

3 o ) — Que o Governo da Turquia, havendo feito entrega ao 
Governo Francez do instrumento da respectiva Ratificação, lhe 
commun içara, em Nota, as reservas formuladas á approvação 
definitiva da mesma Convenção.— (Nota Franceza de 4 de Março 
de 1914). 

Eis as reservas do Governo Ottomano : 

— 0 Governo Imperial reserva-se o direito de substituir a 
— « observation » á — « suvveillcince », nos casos previstos nos 
artigos 21 e seguintes da Convenção Sanitaria Internacional de 
1903, isto é, de fazer sujeitar os navios infectados e suspeitos a 
cinco dias completos de quarentena, e os navios indemnes a 
cinco dias de quarentena, nesta comprehendida a duração da 
viagem.— (Acta da 4 a sessão plenaria, do sabbado 9 de Dezem 

bro de 1911.) _ . 

_A Conferencia havia decidido que não se faria mais dis- 

tincção entre os paizes da Europa e de fora da Europa.. Ora, 
verifica-se, no novo projecto de Convenção, a existência de um 
titulo relativo ás disposições especiaes aos paizes do Oriente e 
do extremo -Oriente.— A Delegação Ottomana 6 de opinião 
que os navios que vem da Europa para a Turquia devem soffrei 
em sua partida as mesmas medidas que teriam experimentado 
ao deixarem os portos ottomanos, e tem a honra de apresentar 
reservas sobre esta questão. 

— Julga igualmente dever fazer reservas sobre o artigo 137 
da Convenção Sanitaria de 1903, referente á remessa, para o 
lazareto de El-Tor, dos peregrinos que se destinam a um porto 
ottomano situado ao Norte do Canal de Suez. 

— A Delegação Ottomana já teve a honra de fazer re¬ 
servas sobre as medidas a serem applicadas ás procedências 


communs. 
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— Quanto aos peregrinos, emigrantes, e massas analogas, 
procedentes de além do estreito de Bab-el-Mandel e de todos os 
paizes contaminados, seja por via marítima, seja por via ter¬ 
restre, o Governo Imperial reserva-se o direito de tomar medidas 
especiaes a seu respeito.—(Acta da 6 a sessão plenaria, da 
segunda-feira 18 de Dezembro de 1911.) 

4°) — Em "additamento á communicação precedente, a Le¬ 
gação Franceza, em Nota de 20 de Maio de 1914, informou que 
o Governo Ottomano não retirava, formalmente, as reservas, 
cujo abandono lhe havia sido pedido pelo Governo Francez, mas 
lhes dava um commentario ou interpretação que attenúa, singu¬ 
larmente, o seu alcance. 

Assim, declarou, com eífeito, que a reserva, por elle opposía, 
ao artigo 54 não tem outro alcance senão o de um protesto contra 
a distincção estabelecida entre os portos do Oriente e os da Eu¬ 
ropa ; e o Governo turco promette, em nome da Administração 
Sanitaria, que as medidas estipuladas pelo artigo 54 serão stri- 
ctamente observadas nos portos ottomanos. 

Quanto ao artigo 129, declarou que deseja affirmar o seu 
direito de fazer passar os peregrinos ottomanos, que regressam 
para o Norte, por um lazareto ottomano, para esse fim con¬ 
struído, mas que não pretende pôr obstáculo algum a que, em- 
quanto se aguarda a construcção desse lazareto, sejam esses 
peregrinos enviados ao lazareto de El-Tor. 

Em resumo, a Sublime Porta registra e garante, implicita¬ 
mente, o compromisso, tomado pela Administração Sanitaria, 
de applicar ps artigos 54 e 129. 

5°) — Em Nota de 27 de Maio de 1915, referindo-se ás 
reservas formuladas, pelo Governo dos Estados Unidos da Ame¬ 
rica, em sua Ratificaçao dessa Convenção, e a observações 
apresentadas, a esse respeito, pelo Governo da França, declarou 
que este ultimo, depois de considerações emittidas, no mesmo 
sentido, pelos da Grã-Bretanha, Italia e México, chamou a at- 
tenção do Gabinete de Washington para a conveniência de, 
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pelo menos, declarar o respectivo Governo, ao ratificar a Con¬ 
venção, que não tinha intenção de infringir, de modo algum, as 
regras fundamentaes, inscriptas no capitulo 2 o do mesmo Acto 
internacional; —e, a tal respeito, transmittiu, por cópia, a Nota 
do Departamento de Estado de Washington, de 27 de Maio de 
1914, passada ao Embaixador da França, em referencia ao as¬ 
sumpto. 

Pela Nota transmittida, vê-se que a reserva dos Estados 
Unidos da America foi assim formulada: 

_«Nada, no artigo 9 da Convenção, será considerado 

como impedindo os Estados Unidos de tomarem sempre, contra 
as contaminações de seus portos, todas as medidas especiaes de 
quarentena, que possam ser exigidas por condições sanitarias 
excepcionaes.» 

0 Governo Francez mostrou desejo de que essa declaração 
fosse modificada, do seguinte modo: 


— «Ao fazer esta reserva, o Governo dos Estados Unidos 
não julga infringir de maneira alguma as regras fundamentaes 
estabelecidas no capitulo II da Convenção Sanitaria de 17 de 
Janeiro de 1912.» 


E a Nota dos Estados Unidos declara que o respectivo De¬ 
partamento do Thesouro, ao recommendar a reserva, que foi 
adoptada pelo Senado, «não tinha a intenção de permittir a 
violação das regras fundamentaes estabelecidas no capitulo II da 
Convenção Sanitaria de 17 de Janeiro de 1912, e que se nao con¬ 
sidera que a reserva em questão constitua uma violação disso ». 

0°) — Em outra Nota, também de 27 de Maio de 1915, a 
mesma Legação da França communicou que o Governo da Hes- 
panha, por intermédio da Embaixada Francoza em Madrid, 
havia declarado estar prompto a ratificar a Convenção Sani¬ 
taria de 1912, apresentando, porém, a reserva, de que o § 2 o do 
artigo 9 o do mesmo Acto — «deve ser interpretado com todo o 

Exterior 20 
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rigor necessário para evitar a possível propagação das epi¬ 
demias aos outros paizes; mas accrescentando que não se 
tratava para elle de recusar a sua adhesão a cousa alguma que 
se refira aos pontos fundamentaesda Conferencia de 1912».— E, 
a esse respeito, íoi transmittida, por cópia, a traducção da Nota 
do Governo Hespanhol, de 28 de Maio de 1914, que encerra 
essa declaração. 

V)—Convenções Sanitarias Internacionaes anteriores ás de 1903 e 

1912 celebradas em Paris. — Vigência destas e das outras 

Segundo determina o artigo 184 do Titulo VI da Convenção 
de Paris, de 3 de Dezembro de 1903, essa Convenção substituirá 
as anteriores, assignadas em 30 de Janeiro de 1892,15 de Abril 
de 1893, 3 de Abril de 1894, e 19 de Março de 1897, nas respe- 
ctivas relações das Potências que a tiverem ratificado, ou a ella 
tiverem accedido; ficando, porém, esses Accôrdos anteriores em 
vigor, em relação ás Potências que, havendo-os assignado, ou 
tendo a elles adherido, não ratificarem a Convenção de 1903, 
se a tiverem assignado, ou a ella não accederem, caso não a 
houverem firmado. 

O artigo 160 do Titulo V da Convenção de Paris, de 17 
de Janeiro de 1912, encerra disposição analoga, em relação 
a esta ultima Convenção, apenas com a differença de que, 
no primeiro caso, a de 1912 também substituirá a 3 de De¬ 
zembro de 1903, — a qual, na segunda hypothese, também fi¬ 
cará em vigor para as Potências não ratificantes nem adhe- 
rentes da de 1912. 

As indicadas Convenções anteriores á de 1903 são as 
seguintes: 


— Convenção Sanitaria, concluída em Veneza, a 30 de 
Janeiro de 1892, entre a Allemanha, Austria-Hungria, Bélgica, 
Dinamarca, França, Hespanha, Grã-Bretanha, Grécia, Italia, 
Paizes-Baixos, Portugal, Rússia, Suécia e Noruega, e Tur¬ 
quia (15). 
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Com exclusão da Grécia, e talvez de Portugal, os outros 13 
signatários estão obrigados á Convenção de Paris de 1903. 

—Convenção Sanitaria Internacional,concluída em Dresden, 
a 15 de Abril de 1893, entre a Allemanha, Austria-Hungria, 
Bélgica, França, Italia, Luxemburgo, Paizes-Baixos, Rússia e 
Suissa (9). 

Adheriram, posteriormente: — Grã-Bretanha, em 13-15 de 
julho de 1893; — Lichtenstein, em 20 de Setembro de 1894; 
— Servia, em 18 de Janeiro de 1895; — o Canadá e as Colonias 
Britannicas de Lagos, Santa Helena, Natal e Ceylão, em 3 de De¬ 
zembro de 1895; — a Roumania, em 3 de Abril-14 de Setembro 
de 1897 (9). 

Com excepção de 7 adherentes (Lichtenstein, Servia, Ca¬ 
nadá, Lagos, Santa-Helena, Natal e Ceylão), todos os 9 signatá¬ 
rios e os outros 2 adherentes estão obrigados á Convenção de 
Paris de 1903. 

— Convenção Sanitaria Internacional, concluida em Paris, 
a 3 de Abril de 1894, entre a Allemanha, Austria-Hungria, Bél¬ 
gica, Dinamarca, França, Hespanha, Grã-Bretanha, Grécia, 
Italia, Paizes-Baixos, Pérsia, Portugal e Rússia (13). 

A Turquia adheriu por 5 annos (prazo que já está extin- 
cto).— A Suécia e a Noruega acceitaram e ratificaram, sem 
restricções (3). 

Com excepção da Grécia, e talvez de Portugal, os outros 
11 signatários e os 2 adherentes permanecentes estão obrigados 
á Convenção de 1903, de Paris. 

— Convenção Sanitaria Internacional, concluida em Veneza, 
a 19 de Março de 1897. 

Assignaram, sem reservas:—Austria-Hungria, Bélgica, 
França, Grã-Bretanha, Italia, Luxemburgo, Montenegro, 
Paizes-Baixos, Roumania e Rússia (10). 

Assignaram, ad referendum: —Hespanha, Grécia , Pérsia, 
Portugal, Servia e Turquia (6). 


A Suissa assignou, pelas medidas a tomar na Europa, e 
a Allemanha, com reservas sobre algumas dessas medidas (2). 

Declararam que não estavam autorizados a assignar a 
Convenção, mas que a acceitavam, acl referendum :—Dina¬ 
marca, Suécia e Noruega, e Estados Unidos da America (4). 

Com excepção da Grécia, da Servia, e talvez de Portugal, os 
outros 19 interessados estão obrigados ã Convenção de Paris 
de 1903. 

O Brasil não mantem relações sanitarias com paiz algum, 
ou com qualquer Colônia, reguladas por essas quatro Con¬ 
venções, de 1892, 1893, 1894e1897, porque, não sendo signa¬ 
tário primitivo de nenhum desses Actos, também a elles não 
adheriu, posterior mente. 

Este assumpto vae desenvolvido, em uma Informação espe¬ 
cial, no Annexo A deste Relatorio, sob o n. 64 (pp. 124-130). 

VI)— Situação actual e futura dos differentes interessados, em 
relação ás Convenções assignadas, em 1903 e 1912, nas duas 
ultimas Conferencias Sanitarias Internacionaes de Paris 

Para estabelecer-se a situação actual dos diversos interes¬ 
sados nesta União Sanitaria Internacional (paizes indepen¬ 
dentes, ou circumscripções territoriaes, delles dependentes), 
cmquanto não fòr posta em execução a Convenção Sanitaria 
Internacional de 17 de Janeiro de 1912, concluída e assignada 
em Paris, e, bem assim, a situação ulterior dos mesmos interes¬ 
sados, quando a mencionada Convenção começar a ter vigor 
internacional, bastará comparar, no primeiro caso, os interes¬ 
sados já obrigados á observância da Convenção anterior, de 
Paris, de 3 de Dezembro de 1903, com os que se acharem na 
mesma situação, quanto ás precedentes de 1892, 1893, 1894 e 
1897, tendo em vista o disposto no artigo 184 da Convenção de 
1903;—e, no segundo caso, applicando o artigo 160 da Con¬ 
venção do 1912, estabelecer, préviamente, a situação dos rati- 
ficantes ou adherentes e a dos não ratificantes nem adherentes 
desta Convenção de 1912, em relação aos que se acharem obri- 
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gados á observância de alguma ou algumas das cinco anteriores, 
já citadas, de 1802, 1893, 1894, 1897 e 1903. 

Este assumpto, por sua complexidade, foi considerado em 
separado, no Annexo A deste Relatorio, sob o n. 65 (pp.131-142), 
em Informação especial. 

VII)— Convenção Sanitaria Internacional cie Montevicléo, cie 21 cie 

Abril cie 1914 

0 Relatorio de 1914 já fez o historico documentado de todos 
os antecedentes, relativos á convocação e reunião da Conferencia 
Sanitaria Internacional, celebrada em Montevideo, no decurso 
do mez de Abril daquelle mesmo anno, para a negociação de 
nova Convenção dessa natureza, entre o Brasil, a Argentina, o 
Uruguay e o Paraguay, destinada a substituir a de 12 de Junho 
do 1904, concluída no Rio de Janeiro, entre os mesmos paizes, 
cujos effeitos haviam cessado em 31 de Outubro de 1912, para 
todos os paizes signatários, em virtude de denuncia do Governo 
Argentino, feita em Nota de 21 de Abril do mesmo anno, passada 
pela sua Legação no Rio de Janeiro, e respondida por este M inis¬ 
tério, em Nota do dia seguinte:.— (Vide Exposição , pp, 157-163, 
e Annexo A, ns. 68-87, pp. 161-174.) — Quanto á Convenção de 
1904, consultem-se os Relatórios de 1912 ( Exposição , pag. 29, c 
Annexo A, ns. 4-5, pp. 17-18), e de 1913 ( Exposição , pp. 36-37, e 
Annexo A, ns. 40-47, pp. 52-56). 

Tratar-se-ha aqui agora, mais especialmente, da nova Con¬ 
venção, alli assignada em 21 de Abril do anno passado, a qual ja 
foi submettida ao exame do Congresso Brasileiro. 

A Legação do Uruguay, em Nota n. 434, de 9 de Junho 
do anno passado, remetteu a este Ministério um exemplar da 
publicação official, feita em Montevideo, com os dois textos da 
Convenção assignada. 

Em 18 do mesmo mez, pela Secção do Protocollo, fez-se 
expediente, agradecendo a essa Legação a referida remessa 
(Nota n. 8), e enviando o exemplar da Convenção ao Minis¬ 
tério da Justiça e Negocios Interiores (Aviso n. 36), afim de 
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que este se servisse de dar a sua opinião, sobre a conveniência, 
ou não, de ser tal Acío adoptado no Brasil. 

Esse Ministério, por Aviso de 10 de Julho (n. 923, da 
I a Secção da Directoria do Interior), declarou que não havia 
inconveniente na referida adopção, de accôrdo com o Parecer 
da Directoria Geral de Saúde Publica, constante do Offieio 
n. 1.164, de 23 de Junho, transmittido por cópia. 

Nestes termos, foi a Convenção apresentada a S. Ex. o 
Sr. Presidente da Republica, com a Exposição de motivos de 
21 de Setembro, deste Ministério, e remettida á Camara dos 
Deputados, no dia 24 do mesmo mez, com a Mensagem Pre¬ 
sidencial da mesma data. 

A nossa Legação em Montevidéo, em Offieio de 17 de Se¬ 
tembro (n. 24, á Secção dos Negocios Economicos e Consulares 
da America), enviou dois exemplares da publicação official, 
feita em Montevidéo, encerrando os dois textos das Actas dessa 
Conferencia. 

A Legação do Uruguay, em Nota n. 541, de 3 de No¬ 
vembro, apresentou a este Ministério a Nota do seu Governo, 
de 15 de Outubro anterior, expedida pelo respectivo Ministério 
das Relações Exteriores [com o n. 1.380 (1913), da Secção do 
Protocollo], communicando que o Poder Executivo da Repu¬ 
blica Oriental do Uruguay, com a data de 13 do mesmo mez de 
Outubro, havia ratificado a mencionada Convenção de 21 de 
Abril de 1914. 

Estas duas ultimas Notas tiveram o seu recebimento accu- 
sado pelo Ministério, em 10 de Novembro; — a do Governo 
Oriental, em Nota s/n., da Secção do Protocollo, e a da respectiva 
Legação, em Nota n. 16, da mesma Secção. 

As duas Notas de Governo a Governo, acima citadas, vão 
reproduzidas, no Annexo A deste Relatorio, sob os ns. 66 e 67 
(pp.142-143). 


Desta Convenção Sanitaria Internacional, concluída em Mon¬ 
tevidéo, a 21 de Abril de 1914, entre o Brasil e as Republicas Ar¬ 
gentina, do Paraguay e Oriental do Uruguay (para substituir 


a de 12 de Junho de 1904, que já não vigorava, celebrada entre 
os mesmos paizes, na cidade do Rio de Janeiro), e feita, com o fim 
de salvaguardar a saúde publica, sem trazer inúteis obstáculos 
ás transacções commerciaes e ao transito dos viajantes, publicou- 
se uma edição official, na cidade de Montevidéo, com o seguinte 
titulo: 

«Convención Sanitaria Internacional celebrada entre las 
Repúblicas Argentina, Estados Unidos dei Brasil, Paraguay y 
Oriental dei Uruguay —Abril 21 de 1914— Talleres A. Bar¬ 
reiro y Ramos—Barreiro y Cia., Sucesores » (in 4 o gr., de 41 pp. 
num.), com os dois textos da Convenção, em paginas fronteiras, 
nas da esquerda, ou pares, o texto na lingua castelhana, e nas 
da direita, ou impares, o texto na lingua portugueza. 

As disposições complementares estipulam o seguinte: 

Pelo artigo 50°, os Governos contractantes obrigam-se a 
uniformizar o tratamento sanitario, que se applicará, em cada 
caso, aos navios procedentes dos paizes contaminados e alheios a 
esta Convenção, devendo este tratamento concordar com os 
principios nesta consagrados. 

Pelo artigo 51°, dado o caso de subministrarem os pn> 
gressos scientificos á prophylaxia novos elementos julgados 
efficazes, as autoridades sanitarias dos paizes contractantes, 
procedendo de commum accôrdo, poderão incorporal-os a esta 
Convenção. 

Segundo o artigo 52°, a Convenção durará por quatro 
annos, e, não sendo denunciada seis mezes antes desse prazo, 
por qualquer dos paizes contractantes, considerar-se-ha prolon¬ 
gada por quatro annos mais. 

Finalmente, o artigo 53° diz que a Convenção deve ser rati¬ 
ficada e as Ratificações depositadas, em Montevidéo, no mais 
breve prazo possível, competindo ao Governo do Uruguay no¬ 
tificar esse deposito, por via diplomática, aos outros signatários, 
e que ella entrará em vigor, logo que esteja promulgada, de 
accôrdo com a legislação dos Estados signatários, substituindo a 
Convenção Sanitaria subscripta, no Rio de Janeiro, a 12 de 
Junho de 1904. 
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Com o mesmo titulo de — « Convención Sanitaria Interna¬ 
cional celebrada entre las Repúblicas Argentina, Estados Unidos 
dei Brasil, Paraguay y Oriental dei Uruguay — Abril 21 de 
1914— Talleres A. Barreiro y Ramos. — Barreiro y O., Su- 
cesores .» (in 4 o gr., de 75 pp. num., a 2 cols.), foi impressa 
uma collecção official, que contém os dois textos (nas linguas 
castelhana e portugueza), das—« Conferencias para negociar 
um 1 ratado Sanitario entre as Republicas Argentina, dos Es¬ 
tados Unidos do Brasil, do Paraguay e Oriental do Uruguay ». 

Por ella se vè que a Conferencia, tendo estado reunida 
entre os dias 15 e 21 de Abril de 1914, celebrou oito sessões, 
cujos Protocollos ahi estão reproduzidos, a saber: 

— Protocollo da sessão de abertura das Conferencias, pre¬ 
sidida pelo Ministro do Interior da Republica Oriental do Uru¬ 
guay, Dr. Feliciano Viera, e realizada em 15 de Abril (pp. 3-6). 
— Protocollo da I a Conferencia, em 15 de Abril (pp. 7-14). 

— Eleição do Presidente; votação do Preambulo da Convenção; 
nomeação de quatro Commissões para o estudo das questões 
diversas que teriam de ser debatidas; discussão generica do 
Projecto apresentado pela Delegação Uruguaya. 

— Protocollo da 2 a Conferencia, em 16 de Abril (pp. 15-21). 

— Discussão e votação dos artigos 1°-13° da Convenção (1°-12° 
do Projecto). 

— Protocollo da 3 a Conferencia, em 17 de Abril (pp.23-35). 

— Nomeação de uma Commissão revisora da redacção da parte 
approvada da Convenção; discussão e votação dos artigos 14-24. 

— Protocollo da 4 a Conferencia, em 18 de Abril (pp. 37-4-7). 

— Discussão e votação dos artigos 25-40. 

— Protocollo da 5 a Conferencia, em 20 de Abril (pp. 49-57). 
Reconsideração de uma parte do artigo 14 da Convenção; 
discussão e approvação dos artigos 41-49; apresentação de um 
Voto dos Delegados á Conferencia. 

— Protocollo da6 a Conferencia, em 21 de Abril (pp. 59-70). 
Approvação, sem discussão, de todo o texto da Convenção, 
definitivamente redigido pela Commissão revisora, artigos l°-53°. 
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— Pròtocollo da sessão de encerramento, em 21 de Abril, 
sob a presidência do Dr. Baltasar Br um, Ministro da Instrucção 
Publica, encarregado dos assumptos do Ministério das Relações 
Exteriores (pp. 71-75). 


Os Protocollos das sessões inaugural e de encerramento 
são assignados sómente pelos Ministros do Uruguay, que as 
presidiram; aquella, pelo do Interior, e esta, pelo da Instruc¬ 
ção Publica. Os das seis Conferencias, presididas todas pelo 
Delegado Brasileiro, Dr. Oswaldo Gonçalves Cruz, são sub- 
scriptos pelos nove Representantes dos quatro Estados alli con¬ 
gregados. 

As quatro Commissões nomeadas na I a Conferencia foram 
as seguintes: 

qa\ Disposições geraes e complementares, Prophylaxia 
maritima, terrestre e fluvial: — Drs. Wenceslao E. Acevedo 
(da Republica Argentina) ; Ernesto Fernández Espiro (do Uru- 
n-uav); Alberto Baez Conrado (tio Brasil), e Manuel Pérez (do 
Paraguay). 

2 a ) _ Peste do Oriente: — Drs. Benigno Escobar (do Para¬ 
guay), e Nicolás Lozano (da Republica Argentina). 

' 3 a)_Febre Amarella: — Drs. Ernesto Fernández Espiro 

(do Uruguay), e Oswaldo Gonçalves Cruz (do Brasil); este 
designado, unanimemente, pelos Delegados. 

4 a )—Cholera asiatico: —Drs. Jaime H. Oliver (do Uruguay), 
e Wenceslao E. Acevedo (da Republica Argentina). 

Ficou assim rcctificado o que se disse, a esse respeito, na Ex¬ 
posição do Relatorio precedente, segundo informações colhidas 
em um telegramma da nossa Legação em Montevicléo. 

A Commissão revisora da redacção da Convenção, no¬ 
meada na terceira Conferencia, ficou composta dos seguintes 
Delegados: — Drs. Manuel Pérez (do Paraguay); Alberto Baez 
Conrado (do Brasil); Nicolás Lozano (da Republica Argentina); 
e Ernesto Fernández Espiro (do Uruguay). 
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0 Voto dos Delegados á Conferencia Sanitaria, constante do 
Protocollo da 5 a Conferencia, é o seguinte: 

« Os Delegados, ao terminar as suas tarefas, formulam um 
voto unanime, no sentido de fazer chegar aos respectivos Go¬ 
vernos o pensamento dominante da necessidade inilludivel, de 
<[ue cada paiz organize a sua administração sanitaria, com ele¬ 
mentos e material adequado, para que possa dar devido cum¬ 
primento ás estipulações desta Convenção. 

« Com este fim, aconselham se conservem, aperfeiçoem e 
áccrescentem as installações sanitarias existentes.» 

VIII)—Convenção Internacional de Policia Veterinária, de 8 de 
Maio de 1912, concluída de Montevidéo 

Os últimos Relatórios ja tem feito referencias á Conferencia 
Internacional de Policia Veterinária, reunida em Montevidéo, 
entre os dias 2 o 8 de Maio de 1912, sob a iniciativa e por convite 
do Governo Oriental, na qual se fizeram representar cinco paizes 
sul-americanos: Brasil, Republica Argentina, Chile, Paraguay 
0 R epublica Oriental do Uruguay. — Consultem-se os Relatórios 
de 1912 {Exposição, pag. 32, e Annexo A, n. 11, pp. 33-36); de 
1913 {Exposição, pp. 37-38); e de 1914 {Exposição, pag. 163). 

Representaram o Brasil, nessa Conferencia, o Sr. Dr. Carlos 
Botelho, antigo Secretario da Agricultura do Estado de São 
Paulo, no caracter de Delegado Diplomático, e, no de Delegados 
technicos, os Srs. Drs. Alcides da Rocha Miranda, Director do 
Serviço Veterinário do Ministério da Agricultura, e Eduardo 

Torres Cotrim, Vice-Presidente da Sociedade Nacional de Agri¬ 
cultura. 

No citado Annexo de 1912, foi publicado o Programma dos 
trabalhos da Conferencia, apresentado pelo Governo Oriental, 
para essa primeira reunião, que até agora, pela força das cir- 
cumstancias, foi a unica celebrada. 

O Delegado Diplomático brasileiro apresentou a este Minis¬ 
tério o seu Relatorio, datado de 12 de Outubro de 1912, dando 
noticia da reunião preliminar dos Delegados, no dia 2 de Maio; 

< a sessão inaugural, do dia 3, e da preliminar, effectuada no 
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mesmo dia, logo depois da outra, para se discutir a ordem a seguii 
nos trabalho»; da sessão plenaria, realizada no dia 6, e da so- 
lenne de encerramento, celebrada no dia 8. 

Na sessão preliminar (do dia 3), foi resolvida a nomeação de 
uma Commissão technica relatora, incumbida do estudo deta¬ 
lhado da Proposta do Uruguay e de suas modificações, composta 
de todos os Delegados technicos presentes, e da qual foi relator 
o Delegado Argentino Sr. Leon Suarez. 

O Relatorio dessa Commissão foi apresentado, na sessão ple¬ 
naria do dia 6, sendo immediatamente approvado, juntamente 
com o Projecto da Convenção, redigido pela mesma Commissão, 
e que comprehende todos os artigos do primitivo Projecto, com 
excepção dos artigos 8 o e 13° da Secção 3 a ; mas essas disposi¬ 
ções figuraram na proposta de Votos, que a Commissão apre¬ 
sentou, em separado, consignando desejos de medidas legisla¬ 
tivas e esperanças de sua realização, em época mais ou menos 
próxima, os quaes não havia sido possível, por diversos motivos, 
incorporar á Convenção. 

O Relatorio da Commissão, traduzido para a nossa lingua, 
vae reproduzido, no Annexo A deste Relatorio, sob o n. 68 
(pp. 143-145). 

Os Votos, que exprimem os desejos da Conferencia e deviam 
ser apresentados aos Governos Americanos, foram igualmente 
approvados, naquella mesma sessão. 

São os seguintes, em numero de seis: 

I o ) — E’ para desejar que os Governos dos Paizes Contra- 
ctantes regulamentem as disposições desta Convenção, como já 
o projectou a Delegação da Republica Oriental do Uruguay nesta 
Conferencia, merecendo por este trabalho um applauso da Con¬ 
ferencia. 

2 o ) — E’ para desejar que as legislações dos Paizes Contra- 
ctantes regulamentem a nullidade do contracto de compra e 
venda, por motivo de tuberculose bovina. 

— E’ para desejar que os respectivos Governos pu¬ 
bliquem regularmente um Boletim de Policia Veterinária, que 
seja a expressão fiel do estado sanitario do seu gado. 
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4 U ) E’ para desejar que os Governos dos respectivos 
Paizes convidem as autoridades sanitarias dos Paizes Contra- 
ctantes para que enviem Delegados, sempre que apparecerem 
em seus gados moléstias contagiosas, que constituam objecto de 
estudo interessante para as autoridades sanitarias de outros. 

5") —E’ para desejar que os Governos dos Paizes Contra- 
etantes promovam a reunião de Conferencias Internacionaes de 
Policia Veterinária, com períodos de intervallos não maiores de 
quatro annos. 

<>") E para desejar (nos paizes cujo systema internacional 
o permitia), que, sem prejuízo da Ratificação usual, esta Con¬ 
venção entre em vigência provisória, logo depois de ser appro- 
vada pelo Poder Executivo das Partes Contractantes, e que não 
seja derogada senão com aviso prévio de seis mezes, salvo o caso 
de que o respectivo Congresso modifique fundamentalmente o 
seu texto, ou negue a sua ratificação. 

Na mesma sessão plenaria e pelo proprio Sr. Leon Suarez, 
Presidente da Delegação technica argentina, foi apresentada a 
seguinte moção, relativa á séde da reunião da Segunda -Confe¬ 
rencia Internacional de Policia Veterinária: 


;« Vinha fazer uma indicação, não já como membro da 
ommissão relatora, e sim como Delegado argentino, e em nome 
da Delegação de que fazia parte. Desejava referir-se ao comple¬ 
mento do Voto 4 o (aliás o°), sobre a reunião periódica de seme¬ 
lhantes Conferencias e a necessidade que assim havia de se 
deteiminar a sede da futura Conferencia. Acreditava ser um 
dever tributar-se um acto de justiça e estimulo ao Brasil, pelos 
esforços sem precedentes que fazia em pról do desenvolvimento 
de sua pecuaria. Notava que esse paiz, até poucos annos cons:- 
dei ado inapto para a criação, havia feito progressos assombrosos, 
pelo que, dentro em pouco, figuraria em primeira linha entre os 
paizes criadores. Que, para tal conseguir, o Brasil luctava com 
obstáculos poderosos derivados do clima e sobretudo das pragas 
como o carrapato, inconvenientes que não conheciam os ricos es¬ 
tanciemos do Uruguay, dos plácidos pampas argentinos e dos 
ferteis valles chilenos; sendo, portanto, esse esforço tão grande 
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quanto meritorio. Que a Conferencia, na qual se havia feito ver¬ 
dadeiro americanisnio, que não quer dizer sentimentos histó¬ 
ricos vagos e sim communidadede interesses, não devia regatear 
applausos hem merecidos, e, por essas razões todas, a Delegaçao 
argentina desejava que a próxima Conferencia se reunisse no 
Rio de Janeiro, desejo de que participava também o Represen¬ 
tante diplomático argentino, Sr. Dr. Henrique Moreno.» 

Tendo sido unanimemente approvada esta Moção do Dele¬ 
gado argentino, o Delegado diplomático brasileiro agradeceu, 
como lhe cumpria, essa espontânea manifestação, feita ao nosso 
paiz. 

Eis as indicações relativas á Convenção assignada nessa 
Conferencia: 

— Convenção Internacional Sul-Americana de Policia Ve¬ 
terinária, assignada em Montevideo, em 8 de Maio de 1912, entre 
o Drasil e as Republicas Argentina, do Chile, do Paraguay e 
Oriental do Uruguay, com o fim de prevenir o contagio das en¬ 
fermidades dos animaes, por meio de regulamentação sanitaria 
internacional. 

Depois do Preambulo e da nomenclatura dos Plenipoten¬ 
ciários, seguem-se os onze artigos constitutivos da Convenção. 

Os seis primeiros referem-se á organização, pelos Governos 
dos Paizes contractantes, de um serviço de policia veterinária, 
nos logares das fronteiras, ou em outros, que julguem adequados, 
dependente de uma administração central e sufficiente, para 
impedir a introducção de animaes affectados de moléstias conta¬ 
giosas, ou suspeitos do o estarem; — prohibir a importação de 
productos animaes, forragens, ou objectos, que possam ser vehi- 
culos demonstrados dessas moléstias;—c combater as moléstias 
exóticas e as existentes, que cada Governo considere opportuno. 

O artiü ’0 0° declara quaes as moléstias consideradas como 
exóticas, que são as enumeradas no artigo 4 o : 

_Peste bovina, perineunomia contagiosa, momo, febre 

aphtosa, dourina, viruela ovina, peste porcina, ou qualquer 
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outra moléstia contagiosa, grave, aguda e de rapida propa¬ 
gação. 

O artigo 7 o diz que deverá ser precisamente estabelecido o al¬ 
cance e effeito da declaração de infecção de uma determinada re¬ 
gião ou localidade, assim como o que deve ser entendido por loca¬ 
lidade ou região suspeita; e, referindo-se somente ás moléstias exó¬ 
ticas, estipula que serão consideradas infeccionadas as localidades 
em que occorrerem casos repetidos, e suspeitas as que estiverem 
próximas, ou de facil communicação com outra infeccionada. 

Pelo artigo 8 o , os Governos contractantes devem informar- 
se, reciprocamente, pelo orgão e pelos meios que os respectivos 
Regulamentos determinarem, — da apparição e da existência 
de qualquer moléstia contagiosa, grave, aguda e de rapida pro¬ 
pagação, de qualquer origem e natureza. 

Segundo o artigo 9°, os Governos contractantes, além das 
medidas geraes, estabelecidas nos cinco primeiros artigos da 
Convenção, que julgarem conveniente dever applicar, poderão 
regulamentar, por meio de Convênios especiaes, o trafico de gado 
entre os paizes limitrophes, indicando as medidas de policia vete¬ 
rinária, applicaveis, em cada caso, segundo o destino do mesmo. 

Pelo artigo 10°, a Convenção entrará em vigor logo depois 
do ratificada; durará quatro annos, e, não sendo denunciada seis 
mezes antes,'por alguma das partes contractantes, considerar- 
se-ha prorogada, por igual periodo. A denuncia não produzirá 
effeito senão para a parte que a houver formulado. 

Pelo 11° e ultimo artigo, ficou aberto o Protocollo desta Con¬ 
venção, para que pudessem acceder ás suas disposições os outros 
paizes sul-americanos, que assim o desejassem; devendo estes 
communicar-se com o Governo da Republica Oriental do Uru- 
guay, que fará constar a accessão aos outros Governos con¬ 
tractantes. 

A Convenção tem um texto unico, e este escripto na lingua 
castelhana. 

A respeito dessa Convenção, foi trocado o seguinte ex¬ 
pediente, entre este Ministério e o da Agricultura, Industria e 
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Commercio: — Aviso de 31 de Agosto de 1912 (n. 30, da I a 
Secção) ; Carta de 25 de Julho de 1913; Aviso de 22 de Dezembro 
do mesmo anno (n. 74, da Secção do Potocollo), e Aviso de 30 de 
Setembro de 1914 (n. 44, desta mesma Secção), expedidos por 
este Ministério; — e Avisos daquelle Ministério, de 16 de De¬ 
zembro de 1913 (n. 79, da 2 a Secção da Directoria Geral de 
Agricultura); de 9 de Fevereiro de 1914 (n. 6, da mesma Secção), 
e de 25 de Setembro do mesmo anno (n. 26, dessa mesma 
Secção). 

Em 31 de Agosto de 1912, foi a Convenção enviada ao 
Ministério competente, para informar sobre a conveniência da 
sua adopção no Brasil. 

Em 9 de Fevereiro do anno passado, recebeu-se a indis¬ 
pensável communicação da acquiescencia daquelle Ministério, 
a qual termina com as seguintes considerações: 

« Convencido de que as medidas adoptadas consultão funda¬ 
mentalmente os nossos interesses e as necessidades da nossa 
industria pastoril, tenho a honra de declarar-vos que este Mi¬ 
nistério julga a Convenção assignada em Montevidéo a 8 de 
Maio de 1912, pelo representante diplomático do Brasil á Con¬ 
ferencia Internacional de Policia Veterinária, em condições de 
ser subrnettida ao exame e approvação do Congresso Nacional.» 

Nestas condições, foi a Convenção remettida á Camara dos 
Deputados, em 30 de Junho de 1914, com a Mensagem Presi¬ 
dencial da mesma data. 

A nossa Legação ern Montevidéo, em Officio de 21 de No¬ 
vembro de 1912 (n. 29, á 3 a Secção), communicou que o Senado 
Uruguayo, em sessão de 28 de Outubro, e a Camara dos Re¬ 
presentantes, em sessão de 16 de Novembro do mesmo anno, 
haviam sanccionado o projecto de lei que approvou essa Con¬ 
venção. 

O Ministério das Relações Exteriores do Uruguay, em Nota 
de 14 de Março de 1913 (n. 765, da Secção do Protocollo), trouxe 
ao conhecimento deste Ministério que o Poder Executivo da- 
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quella Republica, mediante prévia approvação da Assembléa 
Geral, havia ratificado a mesma Convenção, que entraria em 
vigor, quando as demais Partes Contractantes houvessem depo¬ 
sitado, naquelle Ministério, os respectivos instrumentos de Rati¬ 
ficação.— 0 recebimento desta Nota foi accusado, em 9 de Abril 
do mesmo anno, por expediente do Protocollo. 

Estas duas Notas vão publicadas, no Annexo A deste Rela¬ 
tório, sob os ns. 69 e 70 (pp. 145-146). 

Quando esta Convenção entrar em execução, se houver 
recebido a approvação do Congresso Nacional, o Brasil terá de 
tratar da creação e organização do serviço de policia veteri¬ 
nária e das Estações do Observação Sanitaria, a que por ella 
se obrigou, e, bem assim, da expedição dos Regulamentos, a que 
se referem os artigos 4 o e 8 o da mesma Convenção. 


Quanto a reunião da segunda Conferencia dessa natureza, 
cuja séde foi fixada, na cidade do Rio de Janeiro, por voto una¬ 
nime da primeira Conferencia, e que devia realizar-se, com o 
intervallo máximo de quatro annos, a contar da data da outra, 
isto é, no anno de 1916, ou antes, é prematuro tratar do as¬ 
sumpto, uma vez que ainda não entrou em vigor, para os 
paizes signatários, a Convenção assignada na primeira. 

IX)— Convenções e Conferencias Sanitarias Internacionaes das 
Republicas Americanas até agora realizadas 

Na Exposição do ultimo Relatorio (pp. 153-154), já foram 
indicadas, summariamente, as diversas Convençõese Conferen¬ 
cias Sanitarias Internacionaes das Republicas Americanas, 
até agora realizadas, em numero de 5, a saber:—a I a , em 
Washington, de 2 a 4 de Dezembro de 1902; — a 2 a , na 
mesma cidade, de 9 a 14 de Outubro de 1905; — a 3 a , na do 
México, de 2 a 7 de Dezembro de 1907; — a 4 a , cm São José da 
Costa-Rica, de 25 de Dezembro de 1909 até 3 de Janeiro de 
1910; — e a 5 a , em Santiago do Chile, de 5 a 12 de Novembro 
de 1911. 
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Na mesma occasião, também se tratou da projectada reu¬ 
nião da 6 a Conferencia desta série, que devia celebrar-se, em 
Montevidéo, de 13 a 21 de Dezembro de 1914j e que, por motivo 
de força maior, foi adiada, para época não determinada. 

A 5 a Conferencia Internacional Americana, que tem de ser 
novamente convocada para Santiago do Chile, deverá examinar, 
de accôrdo com o thema 6° do respectivo programma, a questão 
da—«possibilidade de se chegar a celebrar Convenções sobre 
accôrdos adoptados nas Conferencias Sanitarias Internacionaes 
Americanas ». 

Por esse motivo e para tornar o assumpto conhecido, em 
Informação especial, que se encontra, no Annexo A do presente 
Relatorio, sob o n. 71 (pp. 147-151), vão resumidos os trabalhos 
daquellas cinco Conferencias Sanitarias Americanas, dando-se 
succinta noticia das Resoluções, Recommendações, Conclusões e 
Moções, nellas adoptadas ou votadas. 

X)—6 a Conferencia Sanitaria Internacional das Republicas Ame¬ 
ricanas, convocada para Montevidéo, em Dezembro de 1914._ 

Seu adiamento para época não determinada 

A 6 a Conferencia Sanitaria Internacional das Republicas 
Americanas havia sido convocada, para reunir-se, em Monte¬ 
vidéo, de 13 a 21 de Dezembro de 1914, de accôrdo com a Re¬ 
solução adoptada pela 5 a Conferencia dessa mesma série, ce¬ 
lebrada, na cidade de Santiago do Chile, de 5 a 11 de No¬ 
vembro de 1911. 

O Governo Brasileiro foi officialmente convidado pelo da 
Republica Oriental do Uruguay, cuja Legação no Rio de 
Janeiro, em Nota n. 383, de 28 de Fevereiro de 1914, trans- 
mittindo o convite, solicitou a adhesão e o comparecimento 
do Brasil a essa Conferencia, e remetteu, por cópia, o respe¬ 
ctivo Programma e, bem assim, o Regulamento, que devia ser 
observado em suas sessões. 

Em 20 de Maio seguinte, pela Secção do Protocollo, fez-se 
expediente, transmittindo o teor da Nota Uruguayae documentos 
annexos ao competente Ministério, da Justiça e Negocios Inte- 

Exterior 
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riores (Aviso n. 27), e dando disso conhecimento áquella Le¬ 
gação (Nota n. 6). 

Em sessão or,dinaria do Conselho Director da União Pan- 
Americana, realizada em Washington, em 4 de Março desse 
anno, o Ministro do Uruguay, D. Carlos M. de Pena, apresentou 
uma Moção, que foi apoiada pelo Ministro de Costa-Rica, Don 
Joaquín Bernardo Calvo, e unanimemente approvada, segundo 
a qual o mesmo Conselho pediu aos Representantes das Nações 
que formam aquella União que communicassem aos respectivos 
Governos a data da celebração da 6 a Conferencia Sanitaria, re- 
commendando a adopção das medidas necessárias, para melhor 
exito da mesma, assim como a nomeação de Delegados, que já 
lhos havia sido solicitada, por convite do Governo do Uruguay. 

O Ministério recebeu cópia impressa da Acta dessa sessão, 
remettida, pela nossa Embaixada em Washington, em Officio 
de 19 desse mesmo mez (n. 8, á 2 a Secção). 

O Dr. Rupert Blue, Presidente interino da Repartição Sa¬ 
nitaria Internacional de Washington, em 7 desse mesmo mez 
de Março, officiou ao Sr. John Barrett, Director-Geral da 
União Pan-Americana, remettendo-lhe a convocatoria*para a 
reunião da Conferencia, da mesma data do Officio, e, bem assim, 
o Programma provisorio da referida Conferencia, afim de que 
se servisse de tomar as medidas necessárias, para que esses do¬ 
cumentos fossem communicados aos Governos interessados. 

Attendondo aos desejos assim manifestados pela Repartição 
Sanitaria Internacional de Washington, a União Pan-Ame¬ 
ricana dirigiu-se aos Representantes Diplomáticos dos paizes 
interessados na Conferencia, transmittindo-lhes os referidos do¬ 
cumentos, em exemplares avulsos, impressos nas linguas cas¬ 
telhana e ingleza, que também foram divulgados pelos jornaes e 
sahiram reproduzidos no «Boletim da União Pan-Americana». 

A nossa Embaixada em Washington, em Officio de 18 
de Março do anno passado (n. 14, á I a Secção), apresentando 
aquelles exemplares ao Ministério, renovou a communicação 
da Moção approvada na sessão do dia 4 do mesmo mez, acima 
citada. 


0 Programma provisorio, communicado, em 7 de Março de 
1914, pela Repartição Sanitaria Internacional de Washington, 
comprehende sete numeros, a saber: 

1 ) —Estudo sobre a legislação sanitaria vigente nos diversos 
paizes desde a celebração da 5 a Conferencia. 

2 ) — Informações acerca dos progressos realizados desde a 
approvação das Resoluções das Conferencias anteriores. 

3) — Informações sobre o estado morbido e mortalidade de 
cada paiz desde a ultima Conferencia. 

4) — Últimos progressos alcançados contra a peste bubônica, 
febre amarella, lepra, trachoma, inalaria, ankilostomosis, tu¬ 
berculose e moléstias venereas. 

5) —Medidas adoptadas para combatera meningite cerebro- 
espinal e a poly-mielite anterior aguda. 

6 ) — Progressos em matéria sanitaria marítima, desde a ul¬ 
tima Conferencia, com referencia especial á abertura do Canal 
de Panamá. 

7) — Trabalhos da Repartição Sanitaria de Informações de 
Montevidéo; matéria que será tratada pela Delegação do Uru- 
guay. 

Com a approvação da Commissão do Programma, qualquer 
Delegação poderá apresentar trabalhos, de interesse geral, sobre 
assumptos de hygiene ou scientificos. 

O Programma transmittido em 28 de Fevereiro de 1914, 
pela Legação da Republica Oriental do Uruguay no Rio de Ja¬ 
neiro, é differente e consta de 15 numeros. 

Segundo esse Programma, cada Delegação deverá enviar á 
Secretaria da Conferencia, quinze dias antes da sua abertura, 
uma Memória ou Relatorio impresso, acompanhado de um re¬ 
sumo, para que os exemplares remettidos possam ser, opportu- 
namente, distribuídos aos Delegados, de modo que estes tomem 
conhecimento do seu conteúdo, antes da abertura das sessões. 

Esse Relatorio comprehenderá os seguintes assumptos: 

I o )—Leis, ordenanças e disposições sanitarias adoptadas 
depois da 5 a Conferencia. 
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2 o )— Adopção das Resoluções tomadas pelas Conferencias 
anteriores. 

3 o )— Enumeração das moléstias contagiosas que tenham 
reinado depois da. 5 a Conferencia; medidas adoptadas para evitar 
a sua propagação; numero de casos e obitos. 

4 o )—Considerações relativas ao apparecimento e desenvol¬ 
vimento da peste bubônica; processos empregados para com- 
batel-a; seus resultados. 

5 o )—Frequência da meningite-cerebro-spinal epidemica e 
da poly-mielite anterior transmissível. 

. 6 o ) — Estado actual da luta contra a tuberculose, febre ama- 
rella, malaria, ankilostomosis e trachoma. 

7 o ) — Dados referentes á lepra e ás medidas postas em pra¬ 
tica para evitar a sua diffusão. 

8 o ) — Estado actual da luta contra a avariosis. 

9°) —Organização e funccionamento do serviço de desin¬ 
fecção ; trabalhos realizados. 

10°) — Movimento de população e proporção da mortalidade 
no ultimo quinquennio. 

11°) — Serviços de agua corrente livre e encanada; sua 
extensão. 

12°) — Applicação dos diversos systemas de pavimentação. 

13°) — Organização e funccionamento do serviço sanitario 
marítimo. 

14°)—Trabalhos das Commissões Sanitarias de cada uma 
das Republicas Americanas. 

15°) — Dados acerca do funccionamento do Centro Infor¬ 
mador Sanitario de Montevidéo; ponto que deverá ser tratado 
pelo Delegado do Uruguay. 

Por motivos decorrentes da actual situação geral da Europa, 
não pareceu acertado que se reunisse a Conferencia, na época 
fixada, e o Governo Uruguayo resolveu então adial-a, para data 
que será opportunamente indicada. 

Esse adiamento foi communicado ao Ministério, em 9 de 
Outubro do anno passado, pela Nota n. 517, da Legação do 
Uruguay no Rio de Janeiro, e ainda á nossa Embaixada em 
Washington, no dia 10 do mesmo mez, em Nota da Legação 
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Uruguaya nessa cidade, também communicada ao Ministério, 
por cópia remettida por aquella Embaixada, em Officio do dia 
14 (n. 49, á Secção do Protocollo). 

Em 20 do mesmo mez de Outubro, pela Secção do Proto¬ 
collo, accusou-se o recebimento da communicação á Legação 
Oriental (Nota n. 14), e deu-se conhecimento do adiamento ao 
Ministério da Justiça e Negocios Interiores (Aviso n. 59); c 
esse Ministério deu-se por inteirado das duas communicações, 
em Aviso de 3 de Novembro ultimo (n. 1.367, da I a Secção da 
Directoria do Interior). 

HYGIENE PUBLICA INTERNACIONAL 

Accôrdo de Roma, de 9 de Dezembro de 1907, estabelecendo em Paris 

uma Repartição Internacional de Hygiene Publica. —Estatutos 

orgânicos da mesma Repartição 

Esta Repartição Internacional de Hygiene Publica teve sua 
oriffem na Conferencia Sanitaria Internacional, celebrada em 
Paris, no anno de 1903, na qual foi assignada a Convenção 
Sanitaria Internacional de 3 de Dezembro desse anno, já con¬ 
siderada, em artigo anterior desta mesma Exposição. 

Nessa Convenção, no Titulo IV,— Vigilância e execução , 
sob a rubrica — VI, Sobre uma Repartição Internacional de 
Saúde , encontra-se o artigo 181, contendo a~seguinte disposição: 

— A Conferencia tendo tomado nota das conclusões annexas 
de sua Commissão das vias e meios, sobre a creação de uma Re¬ 
partição Sanitaria Internacional em Paris, o Governo Francez, 
quando o julgar opportuno, dirigirá propostas, para esse fim, 
por via diplomática, aos Estados representados na Conferencia. 

As referidas Conclusões constam do Annexo III da mencio¬ 
nada Convenção e estão consubstanciadas nas cinco seguintes 
Resoluções : 

I.— Fica creada uma Repartição Internacional de Saáde, 
segundo os princípios que presidiram á formação e ao funccio- 
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namento do Bureau Internacional dos Pesos e Medidas. Esse 
Bureau terá sua séde em Paris. 

II.— A Repartição Internacional terá o encargo de recolher 
as informações sobre a marcha das moléstias infecciosas. Rece¬ 
berá, para esse fim, as informações que lhe forem communi- 
cadas pelas autoridades superiores de hygiene dos Estados par¬ 
ticipantes. 

III- — A Repartição apresentará periodicamente o resultado 
desses trabalhos em Relatórios officiaes, que serão communi- 
cados aos Governos contractantes. Esses Relatórios deverão ser 
tornados públicos. 

IV- — A Repartição será mantida pelas contribuições dos 
Governos contractantes. 

V.— O Governo, em cujo território fôr estabelecida a Re¬ 
partição Internacional de Saúde, será encarregado de, dentro de 
um prazo de tres mezes depois da assignatura dos actos da Con¬ 
ferencia, submetter á approvação dos Estados contractantes um 
Regulamento para a installaçâo e funccionamento dessa insti¬ 
tuição. 

Depois de assignada, em Paris, a 6 de Abril de 1907, a 
Acta do deposito das Ratificações da Convenção Sanitaria'In¬ 
ternacional de 3 de Dezembro de 1903, o Governo Francez oc- 
cupou-se em dar execução ao artigo 181 do mesmo Acto, e, para 
esse fim, tendo combinado com o Governo Italiano que se 
reunisse, em Roma, naquelle mesmo anno, a Conferencia que 
teria de tratar da organização daquella Repartição Sanitaria 
Internacional, solicitou dos Estados signatários da mencionada 
Convenção a designação de Delegados á nova Conferencia, com- 
municando, ao mesmo tempo, os Estatutos, que havia preparado, 
para a installaçâo e funccionamento da nova instituição. 

Sobre esse Projecto de Estatutos, foi ouvida a Directoria 
Geral de Saúde Publica, que declarou não ter indicação alguma 
a apresentar, com relação ao mesmo. Consultem-se, a tal res¬ 
peito, o Aviso de 31 de Julho de 1907 (I a Secção, n. 35), deste 
Ministério ao da Justiça e Negocios Interiores, e a respectiva 
resposta, em Aviso de 20 de Agosto seguinte (n. 106, da Dire- 
ctoria Geral de Saúde Publica). 
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Sobre os antecedentes da reunião dessa Conferencia de 
Roma, que, a principio, esteve projectada para 18 de Novembro 
de 1907, e depois foi convocada para 3 de Dezembro do mesmo . 
anno, podem ser consultadas as Notas da Legação da França, 
de 19 de Maio, 20 de Junho, 19 de Setembro e 14 de Novembro, 
e as do Governo Brasileiro, de 14 e 26 de Outubro de 1907. 

Sobre a conveniência de se fazer representar o Brasil, nessa 
Conferencia, em Aviso de 30 de Setembro de 1907, (n. 42, da 
I a Secção), consultou-se o Ministério da Justiça e Negocios 
Interiores, que respondeu, affirmativamente, em 11 de Outubro 
(Aviso n. 141, da Directoria Geral de Saúde Publica), decla¬ 
rando que seria nosso Delegado o Sr. Dr. Oswaldo Gonçalves 
Cruz, então Director-Geral da nossa Repartição Sanitaria, 
o que foi communicado á Legação da França, em Nota de 14 de 

Outubro (n. 14, da I a Secção). 

Por outro Aviso do Ministério da Justiça (n. 149, de 22 do 
mesmo mez), foi declarado que os Srs. Drs. Egydio de Salles 
Guerra e Henrique de Cassia da Rocha Lima haviam sido no¬ 
meados Delegados do Brasil á Conferencia de Roma, para sub¬ 
stituírem o Dr. Oswaldo Cruz, por ter sido este designado para 
representar, officialmente, o Governo, na 3 a Conferencia Sani¬ 
taria Internacional Americana, que, no mesmo anno, se devia 
reunir na cidade do México. 

Em 26' desse mez, por Nota n. 15, da I a Secção, trans- 
mittiu-se a nova designação á Legação da França; e depois 
foram dadas as necessárias providencias, para que os nossos De¬ 
legados fossem apresentados, em Roma, e acceitos pelo Governo 
Italiano, no caracter de Plenipotenciários á Conferencia. 

Esta reuniu-se, effectivamente, naquella cidade, de 3 a 9 de 
Dezembro desse anno, celebrando 6 sessões, nos dias 3,4,5,6,7 e 9. 

Estiveram presentes os Delegados de 13 paizes: Bélgica, 
Brasil, Hespanha, Estados Unidos da America, França, Grã- 
Bretanha, Italia, Paizes-Baixos, Portugal, Roumania, Rússia, 
Suissa e Egypto; não tendo comparecido o nomeado pelo Go¬ 
verno da Pérsia. 


— 328 — 

Is a ultima sessão, foram concluídos e subscripfcos os se¬ 
guintes Actos: 

— Acta da assignatura do Accôrdo; 

Accôrdo relativo á creação de uma Repartição Interna¬ 
cional de Hygiene Publica, com séde em Paris; 

— Estatutos orgânicos da Repartição Internacional de 
Hygiene Publica. 

Da Acta de assignatura consta o seguinte: 

— Foi preparado um unico instrumento diplomático do 
Accôrdo, tal como foi approvado na sessão de 7 de Dezembro, 
afim de ser assignado pelos Delegados habilitados com os ne¬ 
cessários poderes. -Esse exemplar ficaria depositado, nos Ar- 
chivos do Real Governo da Italia, e, por via diplomática, seria 
entregue, a cada uma das Potências signatarias, uma cópia 
authenticada desse instrumento. 

Os Delegados do Brasil, da Hespanha, da França, da 
Italia, da Rússia, e da Suissa declararam que estavam . 
promptos a assignar o Accôrdo. 

— Os Delegados da Bélgica, dos Estados Unidos da Ame- 
íica, da Grã-Bretanha e Irlanda, dos Paizes-Baixos, de Por¬ 
tugal e do Egypto declararam, em nome de seus Governos, que 
estavam autorizados a assignar o Accôrdo, ad referendum. 

O Delegado da Roumania declarou que, conforme in- 
strucções recebidas, devia abster-se de assignar o Accôrdo con¬ 
cluído pela Conferencia, reservando o seu Governo as suas 
decisões, até depois dos actos e das resoluções tomadas. 

Os trçs Actos foram assignados por 21 Delegados daquellas 
12 primeiras Potências, com exclusão do da Roumania, e, 
também, do da Pérsia, que não havia comparecido á Conferencia! 

_Os dois primeiros Actos são datados de 9 de Dezembro de 
1907.—Os Estatutos orgânicos não trazem data, mas foram 
assignados nesse mesmo dia, juntamente com o Accôrdo, ao 

qual foram annexados e de que fazem parte integrante, em vir¬ 
tude do artigo 2 o , 
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Em 12 de Janeiro de 1908, por Nota n. 26/4, a Legação da 
Italia remetteu ao Ministério a cópia authentica do Accôrdo e 
dos Estatutos orgânicos assignados. 

Em Avisos ns. 13 e 19, de 29 de Fevereiro e 25 de Março, foi 
o Ministério da Justiça eNegocios Interiores consultado, sobre a 
apresentação desses Actos ao Congresso Nacional, na sessão de 
Maio do mesmo anno; e, em 30 de Março, respondeu, affirma- 
tivamente, a essa consulta, por concordar com as clausulas do 
Accôrdo e dos Estatutos (Aviso n. 50, da Directoria Geral de 
Saúde Publica). 

Em 22 de Maio, com a Mensagem Presidencial do dia 21, 
foram os dois Actos enviados ao Congresso Nacional, que os 
approvou, em Resolução de 26 de Setembro, sanccionada pelo 
Executivo no dia 28 e publicada pelo Decreto n. 1.962, também 
de 28 de Setembro de 1908, que sahiu inserto no Diário Official 
n. 228, do dia 30. 

Em 8 de Outubro seguinte, foram assignadas a Carta de 
Ratificação Brasileira e a de Plenos-Poderes ao então nosso 
Ministro na Italia, Sr. Alberto Fialho, para que pudesse effe- 
ctuar o deposito da primeira, na cidade de Roma. 

Preenchida essa formalidade no dia 28 de Outubro, foram 
os dois Actos aqui promulgados, pelo Decreto n. 7.172, de 12 de 
Novembro de 1908, publicado no Diário Offwial n. 276, do dia 
27 desse mcz, com os textos originaes do Accôrdo e dos Estatutos 
orgânicos dessa Repartição Internacional, na lingua franceza, 
acompanhados da correspondente traducção brasileira. 

Segundo o Decreto da promulgação, o Accôrdo começaria 
a vigorar no Brasil, em 15 de Novembro de 1908. 

Este Accôrdo foi ratificado pelos seus 12 signatários, tendo 
sido effectuado o deposito dos respectivos instrumentos, nas se¬ 
guintes datas: 

1) — Da França, em 28 de Julho de 1908; 

2) — Da Rússia, na mesma data; 

3 ) — Da Grã-Bretanha, ainda na mesma data; 
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4) Dos Estados Unidos da America, em I o de Acosto de 

1908; & 

5) —Da Hespanha, em 7 de Agosto de 1908; 

6) —Da Bélgica, em 8 de Agosto de 1908; 

7) —Da Italia, em 20 de Outubro de 1908; 

8) —Da Suissa, em 24 de Outubro de 1908; 

9) —Do Brasil, em 28 de Outubro de 1908; 

10) Do Egypto, em 20 de Novembro de 1908; 

11) —De Portugal, em 30 de Outubro de 1911; 

12) —Dos Paizes Baixos, em 13 de Abril de 1912. 

O referido Acto começou a vigorar, entre os 9 primeiros 
paizes, acima indicados, no dia 15 de Novembro de 1908, data 
em que foi encerrada, em Roma, a Acta do deposito das Rati¬ 
ficações ; tendo ficado reservada aos outros tres não ratificantes 
a faculdade de deposifarem, mais tarde, os seus instrumentos, 
sem perderem a qualidade de contractantes. 


Foram communicadas as seguintes adhesões ao mesmo 
Accôrdo de 9 de Dezembro de 1907: 

* 

1) Da Tunisia (communicada em 4 de Novembro de 
1908); 

2) Do Império das índias (idem em I o de Dezembro do 
1908); 

3) —Da Servia (idem em 2 de Fevereiro de 1909); 

4) — Do Perú (idem em 12 de Fevereiro de 1909); 

5) — Da Suécia, feita em 23 de Julho de 1909; 

fi) — Federação Australiana (communicada em 29 de 
Outubro de 1909); 

7) — Da Pérsia (idem em 12 de Novembro de 1909); 

8) — Da Bulgaria, feita em 29 de Novembro de 1909; 

9) — Do Canadá, em 11 de Abril de 1910; 

10) — Da Argélia, em 12 de Maio de 1910; 

11) — Da Republica Argentina, em 12 de Outubro de 
1910; 
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12) — Do Império Ottomano (communicada em 15 de Abril 
de 1911); 

13) — Do México (idem em 5 de de Janeiro de 1912); 

14) — Da Bolivia, feita em 10 de Abril de 1912; 

15 ) — Da Noruega, em 29 de Outubro de 1912; 

16) — Do Chile, em 18 de Novembro de 1912; 

17) — De Monaco, em 27 de Janeiro de 1913; 

18) — Da Dinamarca, em 2 de Abril de 1913; 

19) — Do Uruguay, em 6 de Setembro de 1913; 

20) — Da Indo-China, em 27 de Julho de 1914. 

Esta ultima realizou-se dentro do periodo a que se refere 
este Relatorio. 

Feita, por meio de Nota de 27 de Julho de 1914, da Embai¬ 
xada da França em Roma, dirigida ao Governo Italiano, foi 
communicada ao Governo Brasileiro, pela Legação da Italia no 
Rio de Janeiro, em Nota n. 716/50, de 28 de Setembro do mesmo 
anno, e sahiu aqui publicada, pelo Decreto n. 11.209, de 14 de 
Outubro seguinte, inserto no Diário Official n. 240, de 16 desse 
mesmo mez, acompanhado da traducção official da Nota da Le¬ 
gação da Italia. 

Nas mesmas condições, vae esse Decreto reproduzido, no 
Annexo C deste Relatorio, na pag. 61. 

No Annexo A, sob o n. 72 (pp. 153-159), encontra-se uma 
Informação detalhada, relativa ao deposito das Ratificações deste 
Accôrdo e ás adhesões supra-relacionadas. 

Se aos 12 signatários ratificantes forem accrescentados os 
20 adherentes, ver-se-ha que o total de interessados e obri¬ 
gados á observância do mencionado Accôrdo é de 32, a saber: 

— Republica Argentina, Bélgica, Bolivia, Brasil, Bulgaria, 
Chile, Dinamarca, Egypto, Estados Unidos da America, França, 
Argélia, Indo-China, Hespanha, Grã-Bretanha, índias Britan- 
nicas, Australia, Canadá, Italia, México, Principado de Monaco, 
Noruega, Paizes-Baixos, Perú, Pérsia, Portugal, Rússia, Servia, 
Suécia, Suissa, Tunisia, Turquia e Uruguay. 
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★ ★ ★ 

Competia ao Comité internacional, sob cuja autoridade está 
collocada essa Repartição Internacional de Hygiene Publica, 
combinar e expedir os respectivos Regulamentos orgânicos, e 
nomear o Director e o Secretario Geral. 

Convocada a primeira reunião desse Comité , para Paris, 
em 14 de Outubro de 1908, só poude effectuar-se em 4 de No¬ 
vembro seguinte, sendo, então, eleito o Presidente do Comité, 
e, ainda, nomeados o Director e o Secretario Geral da nova 
Repartição. 

Em outra reunião, realizada de 6 a 9 de Abril de 1909, 
foram accordados os textos dos — « Regulamentos da Repar¬ 
tição Internacional de Hygiene Publica », em numero de quatro: 
a) Regulamento do Comité Internacional; — b) Regulamento 
da Caixa de aposentadoria e soccorro ao pessoal; — c) Regula¬ 
mento do pessoal; — d) Regulamento sobre o funccionamento da 
Repartição Internacional de Hygiene Publica, — os quaes trazem 
todos a data de 8 de Abril de 1909. 

Esses Regulamentos foram communicados ao Governo 
Brasileiro, em 28 de Junho de 1909, pelo Dr. Rocco Santoli- 
quido, Presidente do Comité Internacional. 

Para a sessão que se devia reunir em 19 de Outubro de 
1909, foi designado, como Delegado do Brasil, o Sr. Dr. José 
Florindo de Sampaio Vianna. 

Na reunião de Abril de 1912, foram revistos aquelles Re¬ 
gulamentos. Sendo os novos textos communicados ao Minis¬ 
tério, em 12 de Maio seguinte, pelo citado Presidente do Comité 
Internacional, para ser obtido o assentimento do Governo Bra¬ 
sileiro, de accôrdo com o artigo 15, § 2 o dos Estatutos Orgâ¬ 
nicos, foi, a esse respeito, ouvida a Directoria Geral de Saúde Pu¬ 
blica, que nada teve a oppor ás modificações, então introduzidas 
nos primitivos Regulamentos; e, em virtude do Aviso do Mi¬ 
nistério da Justiça e Negocios Interiores, de 23 de Outubro do 
mesmo anno (n. 1.431, I a Secção da Directoria do Interior), foi 
expedido telegramma, da mesma data, á nossa Legação em 
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Paris, para que communicasse ao Professor Santoliquido que o 
Brasil dava o seu assentimento ás modificações feitas nos respe¬ 
ctivos Regulamentos. 

Para a sessão de 30 de Outubro de 1912, do mesmo Comité 
Internacional, foi designado, como Delegado do Brasil, o Sr. Dr. 
Carlos Pinto Seidl, Director Geral de Saúde Publica. Para a de 
21 de Abril de 1914, foi ainda indicado, como nosso Represen¬ 
tante, o mesmo funccionario, que compareceu á reunião. 

PROFLIGAÇÃO DO ABUSO DO OPIO, ETC. 

I)— Convenção e Protocollo de 23 de Janeiro de 1912, assignados na 

Haya, na 1“ Conferencia Internacional do Opio. —Protocollo de 

assignatura das Potências não representadas nessa Conferencia 

já foram promulgados, no Brasil, os dois Actos, concluídos 
com o fim. de profligar o abuso do opio, da morphina, da co- 
caina, e de seus derivados, assignados, em 23 de Janeiro de 1912, 
na I a Conferencia Internacional do Opio, celebrada na Haya, de 
1° de Dezembro de 1911 até a data, já indicada, do anno subse¬ 
quente. 

Dessa Conferencia e dos mencionados Actos já se havia 
occupado o Relatorio de 1913 (. Exposição , pp. 49-50). O de 1914 
ainda desenvolveu mais a noticia dada no anterior, e também 
tratou da 2 a Conferencia, para o mesmo fim reunida, na mesma 
cidade, de 1 a 9 de Julho de 1913, na qual foi assignado, nesta 
ultima data, um Protocollo de encerramento dos respectivos 
trabalhos, referente ao deposito das Ratificações dos Actos ante¬ 
riores e á possibilidade de fazel-os entrar em vigor, expirado o 
anno de 1913.— (Vide a Exposição, pp. 164-168, e Annexo A, 
n. 88, pp. 175-177, onde se encontra este ultimo Protocollo.) 

O Brasil não era signatário desses Actos de 1912, por não 
haver tomado parte na primeira Conferencia, mas, posterior- 
mente, a elles se ligou, por ter annuido em assignar, na Haya, a 
16 de Outubro de 1912, por convite do Governo Neerlandez, o — 
« Protocollo de assignatura das Potências não representadas na 
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Conferencia », o qual estava aberto, no Ministério das Relações 
Exteriores dos Paizes-Baixos, em virtude do disposto no artigo 
22, § 4 o da Convenção concluída. 

Eis o andamento que elles tiveram no Brasil: —remettidos 
á Camara dos Deputados, em 25 de Julho de 1913, com a Men¬ 
sagem Presidencial de 23 do mesmo mez, foram approvados pelo 
Congresso, em Resolução de 3 de Julho de 1914, sanccionada no 
dia 6 e publicada pelo Decreto n. 2.861, de 8 desse mesmo mez, 
inserto no Dxo/rio Officicxl n. 159, do dia 10.— Em 4 de Novembro, 
foi assignada a Carta de Ratificação brasileira dos dois Actos, 
immediatamente remettida, no dia 6, á nossa Legação na Haya, 
com o Despacho n. 4, da Secção do Protocollo, para ser deposi¬ 
tada, no Ministério das Relações Exteriores dos Paizes-Baixos. 
— Do telegramma dessa Legação, n. 87, de 24 de Dezembro, 
consta que esse deposito foi effectuado, no dia anterior. —Em 10 
de Fevereiro do corrente anno, foi expedido o Decreto da pro¬ 
mulgação, n. 11.481, que sahiu publicado no Diário Official 
n. /9, de 7 de Abril ultimo, acompanhado dos textos originaes 
dos dois Actos promulgados, na lingua franceza, seguidos da 
competente traducção official brasileira; tendo sido, posterior- 
mente, reproduzida essa publicação, para sanar incorrecções dos 
textos promulgados e da traducção. 

A nossa Legação na Haya, com o Officio de 12 de Março do 
corrente anno (n. 1, á Secção do Protocollo), remetteu ao Minis- 
tei io, por cópia, as Notas trocadas entre a mesma Legação e o 
Governo dos Paizes-Baixos, sobre o deposito da Ratificação 
Brasileira. A daquella Legação foi passada em 22 de Dezembro 
de 1914, sendo respondida, por esse Governo, em 6 de Março de 
1915 (Nota n. 36.426 da Direcção do Protocollo). 

★ A -k 

Com o convite dirigido ao Governo Brasileiro, constante da 
Nota da Legação dos Paizes-Baizos, n. 377/16, de 27 de Março 
de 1912, para que designasse um Plenipotenciário, incumbido de 
assignar, na Haya, o Protocollo supplementar da Convenção, 
acima indicado, foram remettidos exemplares da mesma Con- 
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venção e do Protocollo Final de 23 de Janeiro de 1912; — e, pos¬ 
teriormente, com outra Nota da mesma procedência (n. 896,/40, 
de 26 de Julho do mesmo anno), foram recebidos exemplares 
das Actas officiaes dessa I a Conferencia, dos Documentos a ella 
relativos, na lingua franceza, e de um Resumo não official das 
Actas, este em inglez. 

Em 31 de Maio desse anno (por Aviso n. 24 bis, da I a Secção), 
foi esse assumpto submettido ao Ministério da Justiça e Negó¬ 
cios Interiores, solicitando-se, ao mesmo tempo, que emittissem 
Pareceres a Saúde Publica, ou a Academia de Medicina, ou 
outras corporações scientificas competentes. 

O referido Ministério, em Aviso de 20 de Julho seguinte 
(n. 1.009, da I a Secção da Directoria do Interior), remetteu, em 
original, as informações prestadas pela Academia Nacional de 
Medicina e pela Directoria Geral de Saúde Publica, ambas em 
data de 13 do mesmo mez e no sentido favoravel á annuencia 
do Brasil ao convite recebido; e, em additamento, por outro 
Aviso de 13 de Agosto immediato (de n. 1.114), pediu que se 
providenciasse, para que a nossa Legação na Haya fosse autori¬ 
zada a assignar o mencionado Protocollo supplementar, ad refe¬ 
rendum do Congresso Nacional. 

Nesse sentido, em 30 deste ultimo mez, foram assignados 
os Plenos Poderes necessários ao então nosso Ministro na Haya, 
Sr. José Pereira da Graça Aranha, e transmittida a autorização, 
por telegramma, confirmado em Despacho da mesma data 
(n. 3, da I a Secção); — tendo sido antes communicado á Le¬ 
gação dos Paizes-Baixos, em Nota do dia 26 (n. 6, da mesma 
Secção), que o Brasil accedera ao convite recebido. 

Effectuada a assignatura do citado Protocollo supplementar 
no dia 16 de Outubro de 1912, a nossa Legação, em Oíficio do 
dia seguinte (n. 16, á I a Secção), communicando o facto, re¬ 
metteu exemplares dos Actos da Conferencia sobre o assumpto. 

Em vista da acquiescencia, préviamente manifestada pelo Mi¬ 
nistério da J ustiça c Negocios Interiores, e de conformidade com os 
Pareceres favoráveis, pelo mesmo fornecidos e já mencionados, 
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foram os dois Actos da Conferencia (Convenção e Protocollo 
Final) enviados á Camara dos Deputados, em 25 de Julho de 1913. 

Antes disso, porém, em Aviso de 27 de Novembro de 1912 
(n. 55, da I a Secção), dirigido áquelle Ministério, solicitou-se que, 
ouvidas as autoridades que julgasse conveniente, fosse o das 
Relações Exteriores habilitado a promover, no Congresso Na¬ 
cional, as medidas que se relacionassem com o Protocollo e 
Convenção sobre o assumpto assjgnados. 

O Ministério da Justiça e Negocios Interiores, em Aviso de 
13 de Junho do anno passado (n. 821, da I a Secção da Dire- 
ctoria do Interior), remetteu a este Ministério, por copia, os 
Pareceres da Directoria Geral de Saúde Publica o da Academia 
Nacional de Medicina, indicando as medidas legislativas e 
administrativas que, no Brasil, devem ser adoptadas, para a 
execução pratica da Convenção e dos votos da Conferencia, isto 
é, tendentes a restringir e reprimir o emprego do opio, da mor- 
phina, da cocaina e de seus respectivos derivados, fóra dos fins 
rigorosamente medicinaes. 

Os documentos então remettidos foram: 

— Officio n. 828, de 8 de Maio de 1914, do Director Geral 
inteiino de Saude Publica, Dr. Alfredo da Graça Couto, ao Mi¬ 
nistério da Justiça e Negocios Interiores; 

Officio de 21 de Maio do mesmo anno, do Presidente da 
Academia Nacional de Medicina, Dr. Miguel Couto, enviando o 
Parecer da Commissão nomeada pela Academia Na¬ 
cional de Medicina, datado de 21 do mesmo mez e anno e sub- 
scripto pelos Srs. Drs. Alfredo José Abrantes, relator, Augusto 
Cesar Diogo e Olympio da Fonseca. 

Respondeu-se, em Aviso de 7 de Julho seguinte, (n. 43, da 
Secção do Protocollo), agradecendo áquelle Ministério a re¬ 
messa dos Pai eceres e lamentando que, por haverem chegado 
em atrazo (pois que os ditos Actos da Conferencia já estavam 
approvados pelo Congresso Nacional), não pudessem os mesmos 
Pareceres servir para enriquecer a Exposição de motivos, que 
fura dirigida a S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, quando 
aquelles Actos foram apresentados ao Poder Legislativo. 
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Entretanto, como a adopção das medidas suggeridas na- 
quelles documentos, umas administrativas, dependentes dos Mi¬ 
nistérios da Fazenda e da Viação e Obras Publicas, e outras 
legislativas, de competência do Congresso, torna-se indispen¬ 
sável, para que a Convenção do Opio possa ser efficazmente ex¬ 
ecutada no paiz, nesse sentido, expediu-se Aviso ao Ministério 
da Justiça e Negocios Interiores, em 2 de Março do corrente 
anno (n. 3, da Secção do Protocollo), lembrando a conveniência 
de serem aquelles documentos remettidos ao Congresso, em 
original; e esse alvitre foi tomado pelo referido Ministério, 
conforme consta do seu Aviso de 15 de Maio ultimo (n. 613, da 
I a Secção da Directoria do Interior). 

Convem aqui salientar que, pelo Decreto de sancção, 
n. 2.861, de 8 de Julho de 1914, ficaram approvadas, paroj pro¬ 
duzirem todos os seus e/f eitos no território nacional, as medidas 
tendentes a impedir os abusos crescentes do opio, da morphina e 
seus derivados, bem como da cocaina, constantes das resoluções 
approvadas pela Conferencia Internacional do Opio, realizada 
em 1 de Dezembro de 1911, na Haya;—e que as resoluções 
approvadas por essa Conferencia foram a Convenção e o Pro¬ 
tocollo final, assignados em 23 de Janeiro de 1912. 

Para melhor informação do assumpto, todos esses do¬ 
cumentos vão reproduzidos, no Annexo A do presente Relatorio, 
sob os ns. 73 a 74 e 77 a 78 (respectivamente, de pp. 161-166, e 
169-170). No mesmo Annexo, sob os ns. 75 e 76 (pp. 167-169), 
encontram-se documentos referentes ao deposito da Ratificação, 
e, no Annexo C, os citados Decretos de sancção (na pag. 4), e 
de promulgação (pp. 196-197); este acompanhado dos textos 
originaes dos dois Actos promulgados, na lingua franceza, 
seguidos da competente traducção official brasileira (de pp. 
197-229). 

★ * * 

Os dois Actos agora promulgados são : 

— Convenção Internacional do Opio, assignada na Haya, 
a23de Janeiro de 1912, entre 12 Estados, a saber: — Allema- 

Exterior 


# 


- 33 8 ~ 


nha, Estados Unidos da America, China, França, Grã-Bretanha, 
Italia, Japão, Paizes-Baixos, Pérsia, Portugal, Rússia e Sião. 

— Protocollo de encerramento da Conferencia, assignado 
na mesma data da Convenção e subscripto pelos representantes 
dos mesmos Estados. 

Desses 12 Estados signatários, quatro subscreveram a Con¬ 
venção, com as seguintes reservas: 

— França : — « Sob reserva de uma ratificação, ou de uma 
denuncia, eventualmente separada e especial no que diz respeito 
aos Protectorados francezes.» 

— Grã-Bretanha : — « Sob reserva da seguinte declaração: 
« Os artigos da presente Convenção, se fôr ratificada pelo Go- 
« verno de Sua Majestade Britannica, applicar-se-hão ao Império 
« das índias Britannicas, a Ceylão, aos Estabelecimentos dos Es- 
«treitos, a Hong-Kong e a Wei-hai-wei, a todos os respeitos, do 
« mesmo modo que se applicarem ao Reino-Unido da Grã-Bre- 
«tanha e da Irlanda; mas o Governo de Sua Majestade Britan- 
« nica reserva-se o direito de assignar ou de denunciar separada- 
« mente a dita Convenção, em nome de qualquer Dominio, Co¬ 
ce lonia, Dependencia ou Protectorado de Sua Majestade diverso 
«daquelles que foram especificados.» 

— Pérsia : — «Sob reserva dos artigos 15,16, 17,18 e 19 
(por não ter a Pérsia tratado com a China) e do § a do art. 3.» 

— Sião : — « Sob reserva dos artigos 15,16, 17, 18 e 19, por 
não ter o Sião tratado com a China.» 

Posteriormente, foi a Convenção assignada pela Grã-Bre¬ 
tanha, por parte dos seguintes Domínios, Colonias, Dependên¬ 
cias e Protectorados: 

— em 17 de Dezembro de 1912, pelo Canadá, Terra Nova, 
Nova Zelandia, Brunei, Chypre, Protectorado da África Ori¬ 
ental, Ilhas Falkland, Protectorados Malasios, Gambia, Gi¬ 
braltar, Costa do Ouro, Jamaica, Johor, Kedah, Kelantan, 
Perlis, Trengganu, Malta, Nigéria do Norte, Borneo Septen- 
trional, Nyasaland, Santa Helena, Sarawak, Seychclles, Soma- 
lilandia, Nigéria do Sul, Trindade e Uganda (28); 




— 339 — 


— em 27 de Fevereiro de 1913, pela Colonia de Fidji (1); 

em 22 de Abril de 1913, pela Colonia de Serra Leôa, 

Protectorado das Ilhas Gilbert e Ellis, e Protectorado das Ilhas 
Salomão (3); 

em 25 de Junho de 1913, pelo Governo do «Common- 
wealth» da Australia (1); 

— em 14 de Novembro de 1913, pelas Ilhas Bahamas, e 
pelas tres Colonias das Ilhas Windward (de Barlavento), a saber: 
Granada, Santa Lucia e São Vicente (4); 

em 30 de Janeiro de 1914, pelas Ilhas Leeward (de So- 
taventó) — (1 ); 

em 11 de Fevereiro de 1914, pela Guyana Britannica, 
assim como pela Honduras Britannica (2); 

— em 11 de Março de 1914, pelo Governo da União da 
África do Sul (1); 

— em 28 de Março de 1914, pelo Zanzibar, Rhodesia do 
Sul e do Norte, Basutolandia, Protectorado de Bechuanalandia 
e Swazilandia (6); 

— em 4 de Abril de 1914, pela Colonia de Barbados (1); 

em 8 de Abril de 1914, pela Ilha de França (Mauritius) 

e suas dependencias (1). 

A assignatura da Grã-Bretanha, por parte dessas 49 cir- 
cumscripções territoriaes de seus domínios coloniaes, foi feita, 
separadamente, em virtude da reserva com que esse paiz sub¬ 
screveu a Convenção. 

A assignatura primitiva, nàquelle Acto, refere-se apenas 
ao Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda; e referir-se-ha, 
também, ao Império das índias Britannicas, a Ceylão, aos Esta¬ 
belecimentos dos Estreitos ( Straits-Seltlements ), a Hong-Kong e 
a Wei-hai-wei, conforme consta da mesma reserva, se a Metró¬ 
pole Britannica ratificar a Convenção. 


O « Protocollo de assignatura das Potências não represen¬ 
tadas na Conferencia », a que se refere a ante-penultima 
alinea do artigo 22 da Convenção, até as ultimas informa- 
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ções recebidas, foi assignado pelos seguintes paizes, em nu¬ 
mero de 31: 

— Costa-Rica, em 25 de Abril de 1912; 

— México, em 15 de Maio de 1912; 

— Guatemala, em 17 de Junho de 1912; 

— Bélgica, em 18 de Junho de 1912, com reserva de 
adhesão ou de denuncia relativa ao Congo Belga; 

— Luxemburgo, em 18 de Junho de 1912; 

— Panamá, em 19 de Junho de 1912; 

— Ecuador, em 2 de Julho de 1912; 

— Honduras, em 5 de Julho de 1912; 

— Salvador, em 30 de Julho de 1912; 

— Haiti, em 21 de Agosto de 1912; 

— Venezuela, em 10 de Setembro de 1912; 

— Brasil, em 16 de Outubro de 1912 ; 

— Argentina, em 17 de Outubro de 1912; 

— Hespanha, em 23 de Outubro de 1912; 

— Republica Dominicana, em 12 de Novembro de 1912; 
.— Paraguay, em 14 de Dezembro de 1912; 

— Dinamarca, pelo Reino, pela Islandia e pelas Antilhas 
Dinamarquezas, em 17 de Dezembro de 1912; 

— Colombia, com reserva de approvação do Legislativo, 
em 15 de Janeiro de 1913; 

— Republica de Cuba, em 8 de Maio de 1913; 

— Bolivia, em 4 de Junho de 1913; 

— Chile, em 2 de Julho de 1913; 

— Nicaragua, em 18 de Julho de 1913; 

— Perú, em 24 de Julho de 1913; 

— Suécia, com uma reserva , em 27 de Agosto de 1913; 
— Noruega, em 2 de Setembro de 1913; 

— Montenegro, com uma reserva , em 22 de Dezembro de 
1913; 

— Roumania, em 27 de Dezembro de 1913; 

— Suissa, em 29 de Dezembro dc 1913; com reserva de 
ratificação, e com a declaração de que não será possivel ao Go- 
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verno Suisso promulgar as disposições legaes necessárias, no 
prazo fixado pela Convenção; 

— Bulgaria, em 2 de Março de 1914; 

— Uruguay, em 9 de Março de 1914; 

— Grécia, pelo Reino e pelos territórios recentemente adqui¬ 
ridos, em data não communicada. 

Como se vê, mais 5 paizes subscreveram, com reservas. 

Já ficaram indicadas as da Bélgica, da Colombia e da 
Suissa, e vão ser transcriptas as duas restantes. 

A reserva do Reino da Suécia é a seguinte: 

— « Não sendo o opio fabricado na Suécia, o Governo Sueco 
contentar-se-ha, por agora, com prohibir a importação do opio 
preparado; mas, ao mesmo tempo, declara-se prompto a tomar 
as medidas indicadas no art. 8 o da Convenção, se a experiencia 
demonstrar a sua opportunidade.» 

A do Reino do Montenegro é analoga á anterior, apenas 
modificados os termos : • 

— ((Não sendo o opio fabricado nem produzido no Monte¬ 
negro, o Governo Real de Montenegro contentar-se-ha, por 
agora, com prohibir a importação do opio preparado; mas, ao 
mesmo tempo, declara-se completamente disposto a tomar as 
medidas que indica o art. 8 o da Convenção, se a experiencia de¬ 
monstrar a sua opportunidade.» 

% 

A assignatura da Convenção pela Grécia consta apenas de 
declarações, feitas pelo Ministro dos Negocios Estrangeiros dos 
Paizes-Baixos, nas sessões de 15 e 25 de Junho de 1914, da 3 a 
Conferencia da Ilaya, de que se tratará mais adiante; mas taes 
declarações tornaram-se officiaes, porque o Brasil recebeu, 
officialmente, a publicação relativa aos trabalhos dessa Con¬ 
ferencia. . 

Da mesma publicação também consta que o Delegado da 
França, M. Marcellin Pellet, na segunda sessão plenaria da 
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Conferencia, em 16 de Junho, affirmou estar encarregado de 
fazer a seguinte declaração, em nome do seu Governo : 

— « As Colonias e Protectorados francezes abaixo enume¬ 
rados declaram adherir á Convenção Internacional do Opio de 
23 de Janeiro de 1912 : 

« Senegal, Guiné, Costa do Marfim, Dahomey, Alto-Senegal- 
Negrq ; 

« Gabon, Medio-Congo, Oubanghi, Chari-Tchad ; 

«Madagascar, Reunião, Costa dos Somalis, Martinica, 
Guadelupe, Guyana, São Pedro e Miquelon.» 

Ao communicar essa adhesão de 16 Colonias e Protecto¬ 
rados da França, o mesmo Delegado accrescentou, ainda, as 
seguintes considerações : 

«E, pois, o conjuncto do dominio colonial francez que se 
associa á luta contra o uso do opio e dos estupefacientes em 
geral. Apenas as nossas possessões da Indo-China e da índia 
não podem, desde agora, comprometter-se de modo firme, em 
consequência de sua situação geográphica, que as faz visinhas 
de dois grandes paizes productores de opio, a China e a índia in- 
gleza. Elias não estão protegidas por nenhuma barreira adua¬ 
neira efficaz contra um contrabando muito activo; mas a sua 
abstenção não as impedirá de prestar o seu concurso á luta em- 
prehendida contra o uso do opio. 

«O Governo dos estabelecimentos francezes da Oceania 
ainda não tornou conhecida a sua decisão; porém o meu Go¬ 
verno conta ser delia avisado muito proximamente.» 

Convem aqui assignalar que a adhesão da França também 
não se referiu á Argélia, Tunisia e Marrocos. 

As ultimas informações recebidas da Legação dos Paizes- 
Baixos, relativamente a esta Convenção, foram : 

— Nota n. 402/19, de 8 de Maio de 1914: 

Communicou as assignaturas: — da Grã-Bretanha, em 30 
de Janeiro, 11 de Fevereiro, 11 de Março, 28 do mesmo mez e 


— 343 — 


8 de Abril de 1914, por diversas Colonias, que já ficaram men¬ 
cionadas; da Bulgaria, em 2 do Março, e do Uruguay, em 9 do 
mesmo mez eanno; — a ratificação da China; remettendo, 
também, a ultima Lista das Potências que assignaram a Con¬ 
venção, com as informações até 15 de Abril de 1914. 

— Nota n. 484/26, de 30 de Maio de 1914: 

Encerra a seguinte declaração: 

«O Governo da Austria-Hungria, que não póde ainda 
assignar o Tratado (aliás Convenção), por motivos formaes, de¬ 
clarou agora que póde comtudo approvar as resoluções da Con¬ 
venção e que está prompto a applical-as, no caso de decidirem 
os outros Governos que o Tratado póde entrar em vigor. » 


O Governo dos Paizes-Baixos, em Abril de 1914, apre¬ 
sentou á 2 a Camara um Projecto de Lei, sobre a ratificação da 
Convenção de 23 de Janeiro de 1912, projecto esse que, em 16 
de Junho, foi ahi unanimemente approvado e, no dia 23, já o 
estava, também, pela I a Camara, sendo sanccionado pela Rainha. 
— Devia seguir-se a ratificação pelo respectivo Governo. 

Afim de pôr a legislação nacional em harmonia com as 
disposições da Convenção, o mesmo Governo estava tratando, 
nessa mesma época, da elaboração de outro Projecto de Lei, 
modificando as disposições em vigor, sobre o exercício da Phar¬ 
macia, e prohibindo a fabricação do opio no paiz, assim como o 
transporte, exportação, fabricação, venda, etc. das matérias 
enumeradas na Convenção, salvo as isenções para os pharma- 
ceuticos, veterinários e todos os que estão autorizados a se oc- 
cuparem do commercio e venda dessas matérias. 

Nos Estados Unidos da America, acaba de ser publicado 
o folheto (:Treaty Series, No. 612), com a proclamação da referida 
Convenção.— Nesse paiz, a Convenção foi approvada pelo 
Senado, em 18 de Outubro de 1913, sendo ratificada pelo Presi¬ 
dente, em 27 do mesmo mez, e feito o deposito da Ratificação, 
na Haya, em 10 de Dezembro do mesmo anno. A Proclamação, 
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porém, é datada de 3 de Março de 1915; convindo advertir que 
esta comprehende não sómente a Convenção e o Protocollo 
Final de 23 de Janeiro de 1912, da I a Conferencia, mas ainda o 
Protocollo Final de 9 de Julho de 1913, assignado na 2 a Confe¬ 
rencia. 

A Legação dos Paizes-Baixos remetteu, recentemente, ao 
Ministério um exemplar da Publicalie-Blad, de Curaçáo, n. 45 
de 1913, contendo o texto do Decreto de 4 de Agosto desse anno, 
do respectivo Governador, editado a 12 do mesmo mez e anno, 
sobre a prohibição do cultivo do Papaver Somniferum L. e 
Cannabis Sativa L., e Regulamento referente á importação, 
venda ou entrega e posse do opio e de seus similares. 

II)_ . 1 », 2" e 3" Conferencias Internacionaes do Opio, realizadas na 

« t ° col T los i assi fr na< i os nas duas ultimas, em 9 de Julho 

de 1913 e 25 de Junho de 1914 

Tres foi am as Conferencias, já realizadas, na Haya, sobre 
esse assumpto do Opioa I a , de 1 de Dezembro de 1911 a 23 
de Janeiro de 1912, em que foram assignados a Convenção e o 
Protocollo, já promulgados, recentemente, no Brasil; — a 2 a , de 

1 a 9 de Julho de 1913 ;-e a 3 a , de 15 a 25 de Junho de 
1914. 

O Governo Brasileiro esteve representado, nas duas ultimas, 
pelo Sr. José Pereira da Graça Aranha, então nosso Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário junto ao Governo 
Neerlandez. 

Na 2 a Conferencia, ficou decidido que o deposito das Rati¬ 
ficações da Convenção de 23 de Janeiro de 1912 poderia effe- 
ctuar-se, desde então, tendo sido, também, combinado que, se 
todas as Potências convidadas não tivessem assignado a mesma 
Convenção, até o dia 31 de Dezembro de 1913, seria immedia- 
tamente convocada nova Conferencia, para examinar a questão 
da possibilidade de fazer entrar em vigor aquelle Acto. 

Consta isso do respectivo Protocollo de encerramento 
subscripto em 9 de Julho de 1913, 
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A 3 a Conferencia, celebrada no anno passado, com a pre¬ 
sença de Delegados de 30 Governos, em seu Protocollo de en¬ 
cerramento, assignado a 25 de Junho, declarou que era possível 
fazer entrar em vigor a Convenção, apezar de algumas Potências 
convidadas ainda não terem dado a sua assignatura, — e que, 
depois de 31 de Dezembro de 1914, os signatários ratificantes 
que o quizessem poderiam estabelecer a vigência da mesma 
Convenção, ainda mesmo quando todas as Potências signatai ias 
não tivessem depositado as suas Ratificações. 

Esse Protocollo de 1914' vae ser analysado, em separado. 

Para não sobrecarregar esta Exposição , foi organizada uma 
Informação complementar do assumpto (que vae publicada, no 
Annexo A deste mesmo Relatorio, sob o n. 79, de pp. 170-184), 
na qual, com mais desenvolvimento, são considerados os se¬ 
guintes pontos: 

$) — Origens da I a Conferencia Internacional do Opio, rea¬ 
lizada, na Ilaya, de 1° de Dezembro de 1911 a 23 de Janeiro de 
1912.—Resoluções e Votos approvados por essa Conferencia, 
constantes da Convenção e do Protocollo nella assignados. A 
União Postal Universal vai estudar a indicação contida no 1° 
Voto dessa Conferencia (pp. 171-176). 

b) — 2 a Conferencia Internacional do Opio, realizada na 
Haya, de 1 a 9 de Julho de 1913. — Protocollo do encerramento 
dessa Conferencia, assignado no dia 9 (pp. 176-177). 

c) — 3 a Conferencia Internacional do Opio, realizada na 
Haya, de 15 a 25 de Junho de 1914. — Protocollo do encerra¬ 
mento dessa Conferencia, assignado no dia 25 (pp. 177-180). 

d) — Situação actual dos differentes paizes interessados 
na Convenção Internacional do Opio, de 23 de Janeiro de 1912 
(pp. 180-184). 

UI)_Observações finaes sobre a vigência da Convenção de 23 de 

Janeiro de 1912 e sobre os Protocollos complementares 

A Convenção ainda não entrou em vigor, isto é, não está 
sendo executada, entre as Potências nella interessadas* 
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A principio, não foi possível applicar a disposição do artigo 
24, § I o da mesma Convenção, por isso que não tinham sido 
preenchidas as condições estabelecidas nos §§ I o e 5 o do artigo 
23, — de assignatura por todas as Potências e dominios e de ra¬ 
tificação por todos os signatários. 

A situação permaneceu a mesma, até depois de 31 de De¬ 
zembro de 1913, data prevista no n. III do Protocollo de 9 de 
Julho de 1913, e ainda depois de 31 de Dezembro de 1914, data 
indicada no n. III e fixada no n. IV da lettra A do Protocollo 
de 25 de Junho de 1914 (naquelle Protocollo, para a assignatura, 
e neste, para o deposito das ratificações). 

O Protocollo de 1914, da 3 a Conferencia, modificou as con¬ 
dições para a entrada em vigor da Convenção, estipuladas na- 
quellas primitivas disposições, nella contidas e acima citadas, que 
exigiam a assignatura de todas as Potências, tanto por si como 
pelos seus dominios , e o deposito das Ratificações de todos os si¬ 
gnatários, ainda extensivas a todos os respectivos dominios, para 
começar a vigência da referida Convenção tres mezes depois da 
data em que tivesse sido recebido o ultimo Acto de ratificação. 

No Protocollo de 1914, lettra A, o n. I estabeleceu que era 
possivel fazer entrar em vigor a Convenção, não obstante o fa¬ 
cto de algumas Potências convidadas ainda não terem assignado 
o mesmo Acto.- 

E, a esse respeito, foram admittidas duas hypotheses, de vi¬ 
gência geral da Convenção, entre todas as Potências signatarias, 
ou de vigência parcial do mesmo Acto, entre alguns dos seus 
signatários. 

No primeiro caso (lettra A, n. II), a vigência geral dar-se-ha, 
quando as Potências signatarias e as que exprimiram a in¬ 
tenção de adherir tiverem ratificado a Convenção, mantido o 
prazo de tres mezes, anteriormente estabelecido. 

Ainda não se realizou essa hypothese. 

No segundo caso (lettra A, ns. III e IV), não verificado o pri¬ 
meiro, será permittido aos signatários ratificantes, anteriores 
ou posteriores a 31 de Dezembro de 1914, fazer entrar em vigor 
a Convenção, subscrevendo, para esse fim, um Protocollo espe- 
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ciai, que será aberto, na Haya, em virtude da lettra B do mesmo 
Protocollo Final de 1914. 

Também não se realizou esta hypothese, porque não foram 
recebidas communicações a tal respeito. 

O Governo Brasileiro, apezar de haver depositado a sua 
Ratificação e promulgado a Convenção, absteve-se de fazer sub¬ 
screver, na Haya, esse Protocollo especial; — e isso, principal¬ 
mente, por ainda não terem sido aqui tomadas as medidas admi¬ 
nistrativas e votadas as legislativas,.necessárias para a efficaz 
execução da referida Convenção. 

O Protocollo de 1914, da 3 a Conferencia, embora tenha mo¬ 
dificado as citadas disposições da Convenção, relativas â vigência, 
comtudo não exigiu ratificação especial dos seus signatários. 
O mesmo já se dera com o de 1913. 

Dispoz a Convenção, no seu artigo 23, § 1°, que, com ella, 
devia ser, também, ratificado o « Protocollo da assignatura das 
Potências não representadas na Conferencia », supplementar da 
Convenção e creado pelo § 4° do respectivo artigo 22. 

A Ratificação Brasileira não abrangeu esse Protocollo, e, 
naturalmente, o mesmo deve ter succedido com as dos outros 10 
ratificantes, porque, até a presente data, ainda não foram en¬ 
viadas aos Governos interessados as cópias authenticas desse 
instrumento. Tal Protocollo apenas augmenta o numero dos 
paizes signatários da Convenção. 

A Convenção de 23 de Janeiro de 1912, no artigo 24, § 2°, 
estabelece prazos, para a redacção e apresentação de propostas, 
referentes ás Leis, Regulamentos e outras medidas, por ella pre¬ 
vistas, e, no § 3°, declara que a data, a partir da qual essas leis, 
regulamentos ou medidas entrarão em vigor, fará objecto de um 
Accôrdo entre as Potências contractantes, sob proposta do Go¬ 
verno dos Paizes-Baixos. 

Nenhuma proposta foi ainda apresentada, sobre esse as¬ 
sumpto. 
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CRUZ VERMELHA INTERNACIONAL 

I)— Convenção cie Genebra de 22 de Agosto de 1864, relativa aos; 
militares feridos nos campos de batalha 

Graças aos perseverantes esforços da «Sociedade de utili¬ 
dade publica de Genebra», fortalecida e auxiliada por influ¬ 
encias poderosas, reuniu-se, naquella cidade, em Outubro de 
1863, uma Conferencia Internacional, com o fim de procurar 
soccorrer, de modo efficaz, os militares feridos nos campos de 
batalha. 

Essa Conferencia adoptou diversas Resoluções, para serem 
organizados, em todos os Estados, Comités , que deviam favorecer 
e realizar esses esforços humanitários, preparando-os em tempo 
de paz e executando-os em tempo de guerra; — Resoluções essas 
que foram consubstanciadas em 10 artigos approvados. 

Além dessas Resoluções, a Conferencia emittiu os seguintes 
Votos: 

A. — Que os Governos concedam a sua alta protecção aos 
Comités de soccorros que se formarem, e facilitem tanto quanto 
fôr possível o cumprimento do seu mandato. 

B. — Que seja proclamada a neutralização, em tempo de 
guerra, pelas Nações belligerantes, para as ambulancias e hos- 
pitaes, e que igualmente seja admittida, do modo mais completo, 
para o pessoal sanitario official, para os enfermeiros voluntários, 
para os habitantes do paiz que forem socorrer os feridos, e para 
os proprios feridos. 

C. — Que um signal distinctivo idêntico seja adoptado para 
os corpos sanitários de todos os exercitos, ou pelo menos para as 
pessoas de um mesmo exercito adstrictas a esse serviço. 

Que seja adoptada uma bandeira idêntica, em todos os 
paizes, para as ambulancias e hospitaes. 

O Comité internacional provisorio de Genebra, animado peío 
vivo interesse dos Governos e povos, e julgando que convinha 
formular aquelles votos, de modo obrigatorio, e fazer oom que 
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fossem reconhecidos por todos os Estados, dirigiu-se ao Conselho 
Federal Suisso, pedindo-lhe que convocasse um Congresso Inter¬ 
nacional, que sanccionasse aquelles princípios, sob a forma em¬ 
pregada pelo Direito das Gentes. 

E o Conselho Federal julgou dever attender a esse pedido, 
porque, os Tratados existentes assegurando á Suissa uma po¬ 
sição neutra em tempo de guerra, essa posição justificava o 
interesse que tomava em relação aos feridos e as medidas que 
propunha aos outros Estados a tal respeito. 

Nessas condições, foi convocado um Congresso Interna¬ 
cional, que se devia reunir, na cidade de Genebra, no dia 8 de 
Agosto de 1864. 

Para essa reunião, foi o Governo Brasileiro convidado pelo 
Conselho Federal Suisso, em Nota de 6 de Junho de 1864, da 
qual foram extrahidos os antecedentes acima expostos. 

Respondeu-se ao Governo Suisso, em Notas de 21 de Junho 
e 21 de Setembro de 1864, agradecendo o convite, e mostrando 
pezar, por não poder o Brasil tomar parte nos trabalhos do Con¬ 
gresso, em razão de haver chegado o convite, tardiamente, ao 
conhecimento do Governo. 

Realizado o Congresso, nelle foi assignada, a 22 de Agosto 
desse anno, uma Convenção, em 10 artigos, que consagrou a 
obra emprehendida pela Conferencia de 1863. 

Como se sabe, essa Convenção de 1864 foi, muito posterior¬ 
mente, revista em outra Conferencia, reunida na mesma ,cidade, 
no anno de 1906, na qual se concluiu a Convenção de 6 de Julho 
desse anno, que será considerada em separado. 

Os princípios desta Convenção de Genebra, de 1864, tam¬ 
bém já se tornaram extensivos ás guerras marítimas, em vir¬ 
tude de uma das Convenções da Haya, de 29 de Julho de 1899, 
concluídas por occasião da I a Conferencia da Paz ; e essa ada¬ 
ptação também já foi revista, por outra Convenção da Haya, a 
10 a das que alli foram assignadas, em 18 de Outubro de 1907, 
na 2 a Conferencia da Paz. 
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Quando se tratar da revisão de 1906, será também conside¬ 
rado esse novo assumpto da adaptação ás guerras marítimas. 

A primeira Convenção, commummente chamada da Cruz 
Vermelha, concluída em Genebra, a 22 de Agosto de 1864, relativa 
aos militares feridos nos campos de batalha, foi, primitivamente, 
assignada por 12 paizes, a saber: — Grão-Ducado de Baden, 
Bélgica, Dinamarca, França, Hespanha, Grão-Ducado de Hesse, 
Italia, Paizes-Baixos, Portugal, Prússia, Suissa e Wiirtemberg. 

Por telegramma de 30 de Abril de 1906, determinou-se á 
Legação Brasileira em Berna que notificasse ao Conselho Federal 
Suisso a adhesão do Brasil a essa Convenção de 1864, ficando, 
poi ém, tal adhesão dependente de approvação do Congresso Na¬ 
cional , e mandou-se declarar que, embora não tivesse adherido 
antes, o Brasil observara sempre as regras estabelecidas na 
mesma Convenção. 

Naquella mesma data, foi feita a notificação, nos termos 
acima indicados, á qual respondeu o Conselho Federal Suisso, 
em 8 de Maio seguinte, remettendo cópia da Nota-circular, da 
mesma data, que communicou aos Estados participantes da 
Convenção a adhesão do Brasil, com a citada reserva. 

A Convenção de 22 de Agosto de 1864 foi approvada pelo 
Congresso Nacional cm 20 de Dezembro de 1906. 

Em 26 de Janeiro de 1907, expediu-se telegramma á nossa 
Legação em Berna, para que notificasse ao Conselho Federal 
Suisso que o Governo Brasileiro, devidamente autorizado pelo 
Congresso Nacional, havia adherido (definitivamente) á mesma 
Convenção de 1864. 

Nesse mesmo dia, foi feita essa notificação complementar, á 
qual respondeu aquelle Conselho Federal, em 2 de Fevereiro se¬ 
guinte, remettendo cópia da Nota circular, da mesma data diri¬ 
gida aos Estados participantes da referida Convenção, para com- 
municar-lhes que a adhesão do Brasil se havia tornado definitiva. 

Segundo communicação da nossa citada Legação, constante 
do Officio de 12 de Fevereiro de 1907 (n. 16, á I a Secção), a 
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Feuille Fédérale Suisse publicou a noticia dessa adhesão defi- 
tiva, no n. 7, pag. 324. 

Em 12 de Fevereiro de 1907, já eram 41 os paizes partici¬ 
pantes da Convenção de Genebra, de 22 de Agosto de 1864, a 
saber:—Allemanha, Republica Argentina, Austria-Hungria, 
Bélgica, Bolivia, Brasil, Bulgaria, Chile, China, Colombia, 
Congo, Coréa, Dinamarca, Hespanha, Estados Unidos da Ame¬ 
rica, França, Grã-Bretanha, Grécia, Guatemala, Honduras, 
Italia, Japão, Luxemburgo, México, Montenegro, Nicaragua, 
Noruega, Paizes-Baixos, Perú, Pérsia, Portugal, Roumania, 
Rússia, Salvador, Servia, Sião, Suécia, Suissa, Turquia, Uru- 
guay e Venezuela. 

Dentre os 12 signatários da Convenção, devem ser, singu¬ 
larmente, excluidos4:—o Grão-Ducado de Baden, o Grão-Du- 
cado de Hesse, o Reino da Prússia e o Reino de Würtemberg, 
que continuam interessados na Convenção, como fazendo parte 
do Império Allemão, hoje representante desses e dos outros 
Estados germânicos. 

Daquelles 41 paizes, sómente 8 são signatários da Con¬ 
venção, a saber:—Bélgica, Dinamarca, França, Hespanha, 
Italia, Paizes-Baixos, Portugal e Suissa. 

Deixando de parte a situação da Allemanha, os outros 32 
paizes devem ter adherido e são: — Republica Argentina, 
Austria-Hungria, Bolivia, Bulgaria, Brasil, Chile, China, Co¬ 
lombia, Congo, Coréa, Estados Unidos da America, Grã-Bre¬ 
tanha, Grécia, Guatemala, Honduras, Japão, Luxemburgo, 
México, Montenegro, Nicaragua, Noruega, Perú, Pérsia, Rou¬ 
mania, Rússia, Salvador, Servia, Sião, Suécia, Turquia, Uru- 
guay e Venezuela. 

O Ministério tem informações exactas e officiaes, sobre a 
adhesão de 4 dos paizes supra-citados: 

a) — Republica do Salvador.— Adheriu, em 30 de De¬ 
zembro de 1874, á Convenção de 1864, conforme consta da Nota 
da Legação da Suissa no Rio de Janeiro, de 13 de Novembro de 
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1911, que communicou a adhesão desse mesmo paizá Convenção 
de 1906. 

r. j^, b) — Estados Unidos da Venezuela.— Adheriu, em 9 de 
Julho de 1894, á Convenção de 1864, segundo informou o Con¬ 
selho Federal Suisso, em Nota de 14 de Agosto de 1907, ao com- 
municar a adhesão desses Estados á Convenção de 1906. 

c) — Republica de Nicaragua.— Adheriu, em 28 de Junho 
de 1898, á Convenção de 1864, de accôrdo com a declaração con¬ 
stante da Nota do Conselho Federal Suisso, de 24 de Julho 
de 1907, que participou a adhesão desse paiz á Convenção de 
1906. 

d) — Republica da Colombia.— Adheriu, em 7 de Junho 
de 1906, á Convenção de 1864, por meio de Nota do seu Consulado 
Geral em Genebra, dirigida ao Conselho Federal Suisso; o que 
foi, por este, communicado ao Governo Rrasileiro, em Nota de 
14 de Junho desse anno. — A data daquella adhesão ainda consta 
de outra Nota do mesmo Conselho, de 24 de Janeiro de 1908, em 
que communicou a adhesão desse paiz á Convenção de 1906. 

Depois de 12 de Fevereiro de 1907, foram recebidas as se¬ 
guintes communicações de adhesão de mais 6 paizes á Con¬ 
venção de 1864, feitas todas, directamente, ao Governo Rrasileiro 
pelo Conselho Federal Suisso: 

la) — Nota de 28 de Junho de 1907, informando que os se¬ 
guintes 4 paizes decidiram adherir á citada Convenção: 

1. — Republica do Paraguay.— Por outra Nota do mesmo 
Conselho, de 11 de Janeiro de 1910, que communicou a adhesão 
desse paiz á Convenção de 1906, sabe-se que a adhesão anterior, 
á Convenção de 1864, foi feita em 31 de Maio de 1907. 

2. — Republica de Cuba.— Por outra Nota do mesmo Con¬ 
selho, de 14 de Abril de 1908, que participou a adhesão do 
mesmo paiz á Convenção de 1906, sabe-se que a anterior adhesão, 
á Convenção de 1864, foi feita em 25 de Junho de 1907. 

3. — Republica Dominicana.— Sem outras informações. 

4. — Republica do Haiti.— Sem indicação de data. 


2 a ) — Nota de 24 de Jidlio de 1907: 

'*• Republica de Panamá.— Adhcriu, por tclegramma, de 
data não indicada, dirigido ao Conselho Federal Suisso, pelo 
Secretariado dos Negocies Estrangeiros da mesma Republica. 

3 a ) — Nota de G de Agosto de 1907: 

0.— Republica do Ecuador.— A accessao foi notificada ao 
Conselho Federal Suisso, por telegramma de 3 de Agosto do 
1907, transmittido pelo Ministério das Relações Exteriores 
dessa Republica. 

Com estes últimos G paizes,— Paraguay, Cuba, Republica 
Dominicana, Haiti, Panamá, e Ecuador, sóbe a 38 o numero dos 
paizes que adheriram á Convenção de 1864, e a 47 o numero 
total dos participantes do mesmo Acto. 

II)— Convenção cie Genebra, cie 6 cie Julho de 1906, para o melhora¬ 
mento cia sorte dos feridos e enfermos nos exercitos em 
campanha; que fez a revisão cia anterior, alli concluída a 22 cie 
Agosto de 1864. — Convenções da Haya, de 29 de Julho de 1899 

O." 1 pi meipios adoptados na Convenção de (lencbra, de 22 de 
Agosto de 1864, conseguiram minorar os soffri mentos inherentes 
ao estado de guerra, mas, dentro em pouco, a experiencia mos- 
ti ou que ha\ ia nacpicllc Acto internacional defeitos e lacunas, epie 
convinha corrigir c preencher. 

Confeiencia Sanitarm Alilitar de Berlim c na Assem- 
bléa das sociedades de soccorros aos militares feridos, celebrada 
em 1 oi is, i mundas ambas em 186/, foram propostos diversos 
melhoramentos a introduzir naquella Convenção. 

Em 1868, o Conselho Federal Suisso, attendendo a essas 
manifestações, convocou todos os Estados participantes da re¬ 
ferida Convenção, para se reunirem, em Congresso, na cidade 
de Genebra, com o fim de fazer-se a revisão do momo Acto, 
estabelecendo-se, principalmente, regras de direito internacional 
applicaveis, na especic, aguerra marítima. 

Esse Congresso adoptou, cm 20 de Outubro de 1868, ar¬ 
tigos addicionaes, que nao puderam prevalecer, com caracter 
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obrigatorio, por não terem sido ratificados por todos os Estados 
signatários. 

Em 1874, reuniu-se, em Bruxellas, uma Conferencia Inter¬ 
nacional, para tratar da codificação do direito da guerra, e, nessa 
occasião, também se tratou, mas ainda sem resultado positivo, 
da Convenção de Genebra. 

Em 1899, na primeira Conferencia da Paz, reunida na 
Haya, foram assignadas, com a data de 29 de Julho, tres Con¬ 
venções, a saber:—uma, relativa ás leis e usos da guerra ter¬ 
restre, com o respectivo Regulamento; — outra, estendendo ás 
guerras marítimas os princípios da Convenção de Genebra de 
22 de Agosto de 1864; e a terceira, para a solução pacifica dos 
conflictos internacionaes. 

O Brasil adheriu a essas tres Convenções: ás duas primeiras, 
em 25 de Fevereiro de 1907, e á terceira, em 14 de Junho do 
memo anno; havendo sido as tres préviamente approvadas pelo 
Congresso Nacional e saiiccionadas pelo Executivo (Decretos 
ns. 1.633, de 3 de Janeiro, e 1.647, de 28 de Maio desse anno). 

As Convenções de 1899, assignadas na Haya, interessam, 
respectivamente, a primeira, a 24 Governos de 25 paizes, e a 
segunda e a terceira, a 26 Governos de 27 paizes. 

São signatários da primeira, relativa ás leis e usos da guerra 
terrestre, os seguintes paizes, em numero de 25: — Allemanha, 
Austria-Hungria, Bélgica, Dinamarca, Hespanha, Estados 
Unidos da America, Estados Unidos Mexicanos, França, Grã- 
Bretanha, Grécia, Itália, Japão, Luxemburgo, Montenegro, 
Paizes-Baixos, Pérsia, Portugal, Roumania, Rússia, Servia, 
Sião, Suécia e Noruega, Turquia eBulgaria; sendo de notar 
que a Noruega ea Suécia então se achavam unidas, sob um 
mesmo Governo. 

São signatários da segunda, que estendeu ás guerras marí¬ 
timas os princípios da Convenção de Genebra de 22 de Agosto 
de 1864, e da terceira, para a solução pacifica dos confiictos inter¬ 
nacionaes, aquelles mesmos 25 paizes, tnteressados na primeira, 
e mais a China e a Suissa (27). 
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Essas tres Convenções já foram revistas, na 2 a Conferencia 
Internacional da Paz, reunida nallaya,cm 1007, por outras tres 
Convenções, de 18 de Outubro desse anno, cfue são, respectiva¬ 
mente, a 4 a , a 10 a e a I a da referida 2 a Conferencia. 


A Conferencia da Haya, de 1899, não poude fazer a revisão 
da Convenção de Genebra de 1864, mas, a tal respeito, formulou 
o seguinte Voto: 


— « A Conferencia, tomando em consideração os trabalhos 
preliminares feitos pelo Governo Federal Suisso para a revisão 
da Convenção de Genebra, emitte o voto de que se proceda, em 
breve prazo, á reunião de uma Conferencia especial, que tenha 
por objecto a revisão dessa Convenção.» 

Foi attendendo a esse voto que o Conselho Federal Suisso 
convocou a nova Conferencia de Genebra, para se reunir em 
11 de Junho de 1906, na qual deviam tomar parte todos os Es¬ 
tados anteriormente interessados na Convenção de 1864, em 
numero de 40, não incluída nesse numero a Republica da Co¬ 
lômbia, que só poucos dias antes da abertura da Conferencia 
havia adherido ao mesmo Acto (em 7 de Junho). 

O Governo Suisso convidou o do Brasil para essa reunião, 
poi telegramma de 8 de Maio. I\o dia 11, também pelo tcle- 
grapho, agradeceu-sc o convite, declarando que o Brasil com¬ 
pareceria e indicando o nome dos seus dois Delegados. 


Estes foram os Sr 
de Negocios do Brasil 
Roberto Trom powsk i 
meado Addido militar 
cebera m Plenos-Poderi 
no dia 15, em annexo 
(n. 5, da I a Secção). 


s. Carlos Lemgruber Kropf, Encarregado 
em Berna, e o Coronel de Engenheiros 
Leitão de Almeida, na mesma data no- 
aquella Lcgaçao Brasileira, os quaes rc- 
's, datados de 12, e Instrucções, expedidas 
ao Despacho reservado da mesma data 


A Conferencia trabalhou dividida em quatro Commissões 
especiaes e celebrou 6 sessões plenarias, nos dias 6 de Junho 
(abertura), 13, 27 e 28 do mesmo mez, e em Julho, nos dias 2 
e 6 (esta de encerramento). 


Dos 40 Estados participantes da Convenção de 1864 (não 
computada a Republica da Colombia), estiveram presentes os 
Delegados dos 36 seguintes: — Allemanha, Republica Argentina, 
Austria-Hungria, Bolgica, Bulgaria, Chile,China, Congo, Coroa, 
Dinamarca, líespanha, Estados Unidos da America, Estados 
Unidos do Brasil, Estados Unidos Mexicanos, França, Grã-Bre¬ 
tanha c Irlanda, Grécia, Guatemala, Honda)ris, Italia, Japão, Lu¬ 
xemburgo, Montonegro, Nicarcif/na, Noruega, Paizes-Baixos, 
Perii, Pérsia, Portugal, Roumania, Rússia, Servia, Sião, Suécia, 
Suissa e Uruguay. 

Não compareceram 4 daquclles paizes participantes, a 
saber: — Salvador, que chegou a nomear dois Delegados, e Bo¬ 
lívia, Turquia e Venezuela, que não fizeram designação de Re¬ 
presentantes. 

Na sessão do dia 6 de Julho, foram assignados dois Actos : 

*—a Convenção e o Protocollo Final da Conferencia; este ultimo, 
pelas 36 delegações, e aquella, somente por 35, com exclusão do 
Delegado de Nicaragua, também Delegado de Honduras, que 
subscreveu a Convenção somente por este ultimo paiz. 

O Protocollo Final encerra a seguinte declaração: 

« Além disso, e de conformidade com o artigo 16 da Con¬ 
venção para a solução pacifica dos coníiictos internaeionaes, de 
29 de Julho de 1899, que reconheceu o arbitramento como o 
meio mais efficaz e ao mesmo tempo mais equitativo de regular 
os litígios que não foram resolvidos pelas vias diplomáticas, a 
Conferencia emittiu o seguinte Voto: 

« A Conferencia exprime o voto de que, para chegar a uma 
interpretação e a uma applieação tão exactas quanto seja pos¬ 
sível da Convenção dc Genebra, as Potências contractantes 
submetiam ã Corte Permanente da Haya, se os casos e as cir- 
cumstancias a isso se prestarem, as controvérsias que, cm tempo 
de paz, entre ellas se suscitarem, relativamente á interpretação 
da dita Convenção. 

« Esse voto foi adoptado pelos Estados seguintes: 

«Allemanha, Republica Argentina, Austria-Hungria, Bél¬ 
gica, Bulgaria, Chile, China, Congo, Dinamarca, líespanha (ad- 
ref), Estados Unidos.da America, Estados Unidos do Brasil, 


Estados Unidos Mexicanos, França, Grécia, Guatomada, Hon¬ 
duras, Italia, Luxemburgo, Montenegro, Nicaragua, Noruega, 
Paizes-Baixos, Peru, Pérsia, Portugal, Roumania, Rússia, 
Servia, Sião, Suécia, Suissa e Uruguay. 

«Esse Voto foi rejeitado pelos seguintes Estados: — Coréa, 
Grã-Bretanha e Japão.» 

A Convenção de 6 de Julho de 1906 foi approvada pelo 
Congresso Nacional, em 20 de Dezembro desse anno, junta- 
mente com a anterior, por cila revista, de 22 de Agosto de 1864, 
sendo a respectiva Resolução remettida ao Presidente da Re¬ 
publica, em Mensagem Legislativa desse mesmo dia. Sanccio- 
nada por este, na mesma data, os autographos dessa Resolução 
Legislativa foram devolvidos ao Senado Federal, em Men¬ 
sagem Presidencial do dia seguinte. 

Em 26 de Janeiro de 1907, expediu-se telegramma á nossa 
Legação em Berna, para que notificasse ao Conselho Federal 
Suisso a approvação da Convenção de 1906 pelo Governo Bra¬ 
sileiro, devidamente autorizado pelo Congresso. 

Nesse mesmo dia, foi feita essa notificação, á qual res¬ 
pondeu aquelle Conselho Federal, em Nota do dia 31. 

Em Despacho de 17 de Abril (n. 16, da I a Secção), foram, 
pela Directoria Geral, remettidos áquella Legação a Carta de 
Ratificação Brasileira e os necessários Plenos-Poderes espe- 
ciaes, para o fim de ser effcctuado, em Berna, o competente 
deposito, nos termos do art. 29 dessa Convenção; o que se 
realizou, no dia 18 do Junho seguinte, lavrando-se Acta espe¬ 
cial do referido deposito, cuja cópia authentica foi enviada á 
nossa Legação, pelo Conselho Federal, em Nota de 20 desse 
mesmo mez. 

A Convenção de 1906 foi aqui promulgada, pelo Decreto 
n. 1.680, de 31 de Julho de 1907, publicado no Diário Offlcial 
n. 185, do 7 de Agosto, seguido dos textos originaes, na 
lingua franceza, da Convenção promulgada e do Protocollo 
Final da Conferencia. Esses documentos encontram-se na 
Collecção de Leis de 1907, vol. I, I a parte, Legislativo, de 
pp. 46-05. 
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Segundo as communicações recebidas, dentre os 35 signa¬ 
tários da Convenção, ha 25 que já offectuaram o deposito das 
suas Ratificações, a'saber: 

Allemanha, Austria-Hungria, Bélgica, Bulgaria, Chile, 
Congo, Dinamarca, Estados Unidos da America, Estados Unidos 
do Brasil, França, Grã-Bretanha, Guatemala, Honduras, Japão, 
Luxemburgo, México, Noruega, Paizes-Baixos, Portugal, Rou- 
mania, Rússia, Servia, Sião, Suécia, Suissa. 

Em relação a cadapaiz ratificante, lavrou-se uma Acta espe¬ 
cial desse deposito, que foi communicada aos outros interessados. 

Os seguintes dez signatários ainda não depositaram as suas 
Ratificações: . 

Republica Argentina, China, Coróa, Hespanha, Grécia, 
Italia, Montenegro, Perú, Pérsia, Uruguay. 

Quanto a adhesões de paizes não signatários, foram com- 
municadas, ató agora, as de 8, a saber: 

Colombia, Costa-Rica , Cuba, Nicaragua, Paraguay, Sal¬ 
vador, Turquia e Venezuela. 

Com estes últimos 8 paizes, sobe a 43 o numero de interes¬ 
sados nessa Convenção. 

Para 33 dentre elles, que são os 25 signatários ratificantes e 
os 8 adherentes, a execução desse Acto já ô obrigatória.— Para 
os restantes 10 signatários, ainda não existe essa obrigatoriedade 
para com o mesmo Acto de 1906. 

¥ ¥ ¥ 

Os paizes interessados da Cruz Vermelha Internacional são 
48, e desses, exceptuada a Republica de Costa-Rica, que se acha 
obrigada sómente á Convenção de 1906, todos os outros 47 estão 
interessados na Convenção primitiva, de 1864, c obrigados á sua 
observância. 

Destes 47 paizes, 42 estão ligados ás duas Convenções, de 
1864 c 1906,— e 5 apenas á de 1864, 
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Estes últimos 5 são:— Bolívia, Panamá, Ecuador, Haiti e 
Republica Dominicana. 

Dos 42 interessados nos dois Actos, ha 32 que se acham 
obrigados a ambos, executando um ou outro, conforme a si¬ 
tuação dos outros paizes. 

Os outros 10 interessados nas duas Convenções são os que 
ainda não ratificaram a de 1906, e esses, emquanto não preen¬ 
cherem essa formalidade, estarão obrigados sómente a Con¬ 
venção de 1864 e, durante esse tempo, ficarão equiparados aos 
outros 5, que se acham apenas ligados a este ultimo Acto. 

Estes elementos bastam, para ser determinada a situação 
actual de cada um dos 48 paizes interessados na Cruz Vermelha 
Internacional. 

Em Informação especial, que se encontra, no Annexo A 
deste Relatorio, sob n. 80 (pp. 185-193), trata-se, com mais desen¬ 
volvimento, do que diz respeito ao deposito das Ratificações da 
Convenção de 1906, ás adhesões ao mesmo Acto, e á situação 
relativa dos 48 interessados na obra da Cruz Vermelha. 

A Ratificação da Grã-Bretanha e a adhesão do Império 
Ottomano constituiram casos especiaes, que vão ser em seguida 
considerados. 

UI)_A Grã-Bretanha desiste das reservas com que assignou e 

ratificou a Convenção de Genebra de 6 de Julho de 1906. —. 

Decreto do Executivo, publicando essa desistência no Brasil 

Nesta Convenção de 1906, os artigos 23 (Capitulo VI, 

Do Emblema ), e 27 e 28 (Capitulo VIII, — Da- repressão dos 
abusos e das infracções ), encerram as seguintes disposições: 

Artigo 23.— O emblema da cruz vermelha sobre fundo 
branco e as palavras Cruz-Vermelha ou Cruz de Genebra nao 
poderão ser empregadas, seja em tempo de paz, seja em tempo 
de guerra, senão para proteger ou designar as formações e esta¬ 
belecimentos sanitários, o pessoal e o material protegidos pela 
Convenção. 

Artigo 27.— Os Governos signatários, cuja legislação nao 
fôr desde já sufficiente, obrigam-se a tomar ou propor a suas 


legislaturas as medidas necessárias para impedir em qualquer 
tempo o uso por particulares ou por outras sociedades a não 
serem as que têm esse direito em virtude da presente Con¬ 
venção, do emblema ou da denominação de Cruz-Vermelha ou 
Cruz de Genebra , principalmente, com um fim commercial, por 
meio de marcas de fabrica ou de commercio. 

A interdicção do emprego do emblema ou da denominação 
de que se trata produzirá effeito a partir da epoea determinada 
em cada legislação e, o mais tardar, cinco annos depois de posta 
em vigor a presente Convenção. Desde essa entrada em vigor, 
não será mais licito receber uma marca de fabrica ou de com¬ 
mercio contraria á interdicção. 

Artigo 28. Os Governos signatários obrigam-se igual¬ 
mente a tomar ou propor a suas legislaturas, no caso de insuf- 
ficiencia de suas leis ponaes militares, as medidas necessárias 
para reprimir, em tempo de guerra, osactosindividuaesde saque 
e maus tratamentos para com feridos e doentes dos exércitos, 
assim comò para punir, como usurpação de insígnias militares, 
o emprego abusivo da bandeira e do braçal da Cruz Vermelha 
poi militares ou particulares nao protegidos pela presente 
Convenção. 

Klles dar-se-bão communicação, por intermédio do Conselho 
Federal Suisso, das disposições relativas a essa repressão, 
o mais tardar, dentro dos cinco annos contados da ratificação 
da presente Convenção. 

Os quatro Delegados britannicos, aoassignarem esta Con¬ 
venção, declararam, á margem das assignaturas:— «(Com 
reserva dos artigos 2.3, 27, 28)». 

O Conselho Federal Suisso, em Nota-circular de 30 de 
Abril de 1907, ao communicar que a Grã-Bretanha tinha depo¬ 
sitado, em 10 desse mez e anno, o instrumento de sua Ratifi¬ 
cação dessa Convenção, remetteu cópia aufhontica da Acta 
desse deposito e declarou : 

— « Accrescentamos que a Grã-Bretanha abandonou as re¬ 
servas que fizera por occasião da assignatura da Convenção.» 
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Em outra Nota-circular, cio 28 de Junho de 1907, o mesmo 
Conselho Federal, referindo-se a esse deposito de Ratificação, 
declarou 0 seguinte: 

«Não excluindo a ratificação expressamente os artigos 23, 
27 e 28 do Acto de Genebra, em relação aos cjuaes a Grã- 
Bretanha tinha formulado reservas por oecasião da assignatura 
da Convenção, tínhamos julgado dever concluir dahi que o Go¬ 
verno de Sua Majestade Britannica havia retirado essas reservas. 

« Ora, acabamos de receber de Sir Edward Grey uma Nota, 
em que faz observar «que o Conselho Federal Suisso está em 
«erro, suppondo ([uc 0 Governo de Sua Majestade retirou as re- 
« servas feitas pelos seus Delegados, relativamente aos artigos 23, 
«27 e 28 da Convenção. Achando-se consignadas essas reservas 
«ao lado dos nomes dos Delegados, no texto incorporado na Ra- 
«tiíicação do Rei, foram confirmadas por essa Ratificação.» 

De accordo com a segunda Nota do Governo Suisso, to¬ 
mou-se nota dessa declaração do Governo Britannico. 

Em 7 de Julho de 1914, porém, 0 Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário de sua Majestade Britannica, junto á 
Confederação Suissa, devidamente autorizado pelo seu Governo, 
depositou, em Berna, uma Declaração, da mesma data, pela qual 
foram retiradas ou annulladas aquellas reservas, constantes da 
assignatura da Convenção e mantidas na Ratificação Britannica. 

Esse facto foi communiçado ao Governo Brasileiro, pela 
Legação da Suissa nesta Capital, em Nota de 13 de Agosto de 
1914, com a qual foi remettida uma cópia authentica da ul¬ 
tima Declaração Britannica. 

Tomando, também, nota dessa declaração, o Governo Bra¬ 
sileiro expediu o Decreto n. 11.089, de 19 de Agosto de 1914, 
que pliblicou a desistência da Grã-Bretanha a essas reservas c 
sahiu inserto no Diário Official n. 195, de 22 do mesmo mez, 
com a traducção oíficial da Nota do Governo Suisso e da De¬ 
claração Britannica. 

Esse Decreto, acompanhado dos mesmos documentos, vae 
reproduzido, no Annexo C do presente Relatório, de pp. 47-49. 
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IV)—Uso e abuso dos emblemas da «Cruz-Vermelha» e do 

« Crescente-Vermelho ». —Interpretação dos artigos 23 e 27 da 

Convenção de Genebra de 1906 

Em additamento â Nota do Conselho Federal Suisso, de 3 
de Setembro de 1907, relativa á adhesão do Império Ottomano, 
com reserva , a esta Convenção de Genebra de 1906 (vide a 
3 a communicação, sobre adhesões a esse Acto, mcncionada.no 
documento n. 80 do Annexo A deste Relatorio), recebeu o Go¬ 
verno Brasileiro outra Nota do mesmo Conselho, do 14 de Julho 
de 1910, em que, recordando os antecedentes, alli expostos, da 
reserva daquelle Governo — de servir-se, nos seus exercitos, do 
emblema do Crescente- Vermelho , para proteger as suas ambu- 
lancias, com a declaração de que respeitaria, escrupulosamente, 
a inviolabilidade da bandeira da Cruz-Vermelha —, fez a se¬ 
guinte exposição documentada: 

Em Nota anterior, o Conselho Federal emittira a opinião 
de que podia ser acceita essa reserva, por isso que a 2 a Confe¬ 
rencia da Paz, reunida na Haya, já admittira que a Turquia 
pudesse empregar 0 Crescente- Vermelho, e a Pérsia 0 Leão e o 
Sol, como signaes distinctivos do serviço sanitario de seus 
exercitos, nas guerras marítimas. 

Antes de pronunciar-se a tal respeito, 0 Governo Austro- 
Hungaro, por intermédio de sua Legação em Berna (Nota de 
28 de Fevereiro de 1908), mostrara desejo de ser informado, 
sobre a questão de saber se c em que sentido a reserva formu¬ 
lada pela Sublime Porta attingia os artigos 23 e 27 da Convenção 
de Genebra de 6 de Julho de 1906. 

Esses dois artigos acabam de ser reproduzidos, quando se 
tratou da desistência das Reservas britannicas. 

O Governo Ottomano (ao qual essa questão foi submettida, 
em Nota do Conselho Federal de 27 do mesmo mez), informou, 
em Nota de 20 de Fevereiro de 1909, que as disposições dos 
artigos citados não poderiam ser applicadas, no Império Otto¬ 
mano, senão em relação ao Crescente- Vermelho. 

Tendo essa resposta suscitado novas duvidas, o Governo da 
Austria-Hungria, em Nota da mesma Legação em Berna, de 30 
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de Outubro de 1909, pediu que fossem esclarecidos os seguintes 
pontos: 

O facto de não ser o emblema da Cruz-Vermelha protegido 
na Turquia contra os abusos o a contrafacção implicara que, em 
tempo de guerra, os commandantes turcos possam não reco¬ 
nhecer esse emblema, quando empregado pelo inimigo, de modo 
que dependa de sua boa vontade respeitar ou não as formações 
e estabelecimentos sanitários do inimigo ? 

Deve a reserva formulada pelo Governo Ottomano ser in¬ 
terpretada no sentido de que o Crescente- Vermelho gozará, nos 
outros Estados contractantes (fóra da Turquia), da mesma pro¬ 
tecção que o artigo 27 da Convenção de Genebra assegura ao em¬ 
blema da Cruz- Vermelha e ás palavras Cruz- Vermelha e Cruz 
de Genebra , de modo que seja interdicto usar delles com um fim 
commercial, por meio de mareas de fabrica ou de commercio ? 

A essas questões respondeu o Governo Ottomano, pela Nota 
de 18 de Junho de 1910, da qual se deprehende que a Sublime 
Porta observará strictamente o principio da reciprocidade, no 
referente á protecção da Cruz-Vermelha. Os commandantes do 
exercito Ottomano respeitarão a fiandeira da Cruz-Vermelha, 
tanto quanto os commandantes dos exercitos inimigos res¬ 
peitarem o Crescente- Vermelho, e, no Império Ottomano, serão 
tomadas medidas, com o fim de impedir o emprego do em¬ 
blema e da denominação de Cruz-Vermelha e Cruz de Genebra, 
uma vez que a mesma protecção seja concedida, nas mesmas 
condições, ao emblema e á denominação de Crescente-Vermelho, 
pelas Potências que assignaram a Convenção de Genebra ou 
que a ella adheriram. 

O Governo Brasileiro accusou o recebimento dessa com- 
municação, cm Nota de 31 de Dezembro de 1910, da Secção do 
Protocollo, dirigida ao Presidente da Confederação Suissa, e, 
em Avisos da mesma data (ns. 55 e 128, da mesma Secção), re- 
metteu cópia integral da Nota do Conselho Federal Suisso e 
respectivos annexos aos Ministérios da Guerra e da Marinha. 

A adhesão do Governo Ottomano á Convenção de Genebra 
de 1906, com a reserva acima indicada, foi publicada, no Brasil, 
pelo Decreto n. 7.338, de 18 de Fevereiro de 1909. 
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PROTECÇÃO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

UNIÃO INTERNACIONAL 

Actos de Washington, de 2 de Junho de 1911, que fizeram a revisão 
dos Actos anteriores, referentes á mesma União, e devem 
substituil-os 

Já foram promulgados, no Brasil, os quatro Actos de 2 de 
Junho de 1911, referentes á União Internacional para a pro¬ 
tecção da Propriedade Industrial, concluídos na Conferencia do 
\\ ashington, ahi celebrada de 5 de Maio a 2 do Junho daquelle 
anno, c subscriptos pelo nosso Delegado, acl referendum do 
Congresso Nacional. 

Tiveram o seguinte andamento: — remettidos á Gamara dos 
Deputados, em 8 de Agosto de 1913, com a Mensagem Presi¬ 
dencial do dia 6 do mesmo mez, foram approvados pelo Con- 
giosso, em Resolução de 14 de Setembro de 1914, sanccionada 
no dia 16, mas sómente publicada pelo Decreto n. 2.868, de 23 
do referido mez e anno, que sahiu inserto no Diário Oflicial 
n. 222, do dia 24, e vae reproduzido, no Annexo C do presente 
ftelatorio, na pag. 4. 

Não foram expedidas as Cartas de Ratificação brasileira 
desses Actos, para os effeitos do exigido deposito, em Washing¬ 
ton, perante o Governo Norte-Americano, porque já havia fin¬ 
dado, desde I o de Abril de 1913, o prazo para o recebimento de 
taes instrumentos, naquolla cidade; e, como não fosse, também, 
possível effectuar esse deposito, na séde do liurenu da União, em 
Berna, perante o Conselho Federal Suisso, teve o Brasil de 
fazer apenas, perante este ultimo Governo, um simples Acto 
de adbesão áquelles mesmos Actos, de que já era signatário. 
TiSsa adhesao, porém, substituo, completamente, os deposites das 
Ratificações, por ellcs exigidos. 

Em telegramma n. 116, de 16 de Outubro de 1914, confir¬ 
mado e ampliado pelo Despacho de 22 do mesmo mez (n. 3, da 
Secção do Protocollo), recommendou-se á nossa Legação em 
Berna que passasse Nota ao Governo Suisso, declarando que o 
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Brasil adheria áquellcs quatro Actos de 2 de Junho de 1911, 
relativos á Propriedade Industrial. 

Aquella Legação, em 20 do mesmo mcz de Outubro, passou 
a competente Nota ao Conselho Federal Suisso, que, em outra 
de 17 de Novembro, respondeu, declarando ter tomado nota da 
referida adhesão c havel-a communicado aos paizes unionistas, 
por Nota circular da mesma data. 

A mesma Legação, em telegramma de 20 de Novembro, 
communicou a este Ministério que a adhesao se tornara ofle- 
ctiva e que, em virtude do disposto no artigo 10 da Convenção 
principal, os mencionados Actos entrariam em vigor, no 
Brasil, um mez depois da data da Nota-circular aos outros Go¬ 
vernos, isto 6, a 17 de Dezembro de 1914; — e, cm Officioda- 
quella mesma data (n. 4, dirigido á Secção do Protocollo), 
accusando e confirmando os telegrammas trocados, remetteu 
cópias das tres Notas, de 20 de Outubro 0 17 de Novembro, re¬ 
ferentes á adhesão.— Esse Üfllcio e seus respectivos annexos 
vão publicados, no Annexo A, sol» o n. 81 (pp. 195-199). 

Finalmente, recebidos aqui os documentos comprobatorios 
da adhesão, foi expedido 0 necessário Decreto de promulgação, 
n. 11.385, de 10 de Dezembro do anuo passado, que sahiu pu¬ 
blicado no Diário Ojjicial 11 . 37, de 12 de Fevereiro do cor¬ 
rente. 

No Annexo C do presente Relatório (de pp. 00-90), encon¬ 
tra-se esse Decreto, acompanhado dos textos dos quatro Actos 
promulgados, reproduzidos segundo os respectivos originaes, 
lavrados na língua franccza. 


★ * 


* 


Na Exposição do Rclatorio de 1913 (de pp. 40-49), já se 
havia tratado desse assumpto da «União Internacional para a 
protecção da Propriedade Industrial», enumerando os nove pri¬ 
meiros Actos a ella relativos, c então exclusivamente cm vigor 
no Brasil (dois da Conferencia de Paris, de 1883; quatro da do 
Madrid, de 1891; dois da de Bruxellas, de 1900, c um Regula- 
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mento, sem data, elaborado pela Secretaria Internacional da 
União, para a execução de um dos Accôrdos de Madrid, de 
1891); e, cm seguida, foram também indicados os quatro úl¬ 
timos, de 1911, da Conferencia de Washington, só agora aqui 
promulgados. 

No de 1914, na Exposição (de pp. 168-183), tratando-se, mais 
especialmente, dos quatro últimos, isto é, dos de 1911, fez-se um 
estudo minucioso de cada um, relacionando os Actos anteriores, 
por elles revistos, com a indicação dos paizes que os haviam 
subscripto, na primitiva, e dos que, posteriormente, adheriram, e 
sendo igualmente indicados quaes os Actos anteriores que, cm 
certas condições e para alguns paizes, seriam substituídos pelos 
de 1911, quando estes últimos fossem ratificados. 

Foram, em seguida, consideradas as questões que interes¬ 
savam ao Brasil, — da impossibilidade do deposito das Ratifi¬ 
cações, em Washington, e a da possibilidade da adhesão, em 
Bei na, para a qual o Governo Brasileiro chegou a ser solicitado, 
de ordem do Governo Suisso. (Vide, a esse respeito, os do¬ 
cumentos ns. 89-94, que foram publicados, no Annexo A desse 
Relatorio, de pp. 179-184.) 

Finalmente, para a Convenção principal e para os dois 
Accoi dos de 1911, foram dadas as relações dos paizes que os 
ratificaram, com as datas em que effectuaram o respectivo de¬ 
posito dos instrumentos, em Washington, e, também, indicados 
os paizes que.não haviam preenchido essa formalidade; sendo 
adduzidas algumas considerações, relativas á situação em que 
ficavam collocados uns e outros, perante a União Internacional 
para a protecção da Propriedade Industrial. 

A ultima parte desse estudo, tendo soffrido alterações, em 
virtude das adhesões do Brasil e de outros paizes, que já foram 
communicadas, officialmente, não póde mais prevalecer, tal como 
foi então apresentada, e precisa ser refundida. — No Annexo A 
deste Relatorio, sob o n. 82 (pp. 199-215), encontra-se uma Infor¬ 
mação complementar, a tal respeito. 

Agora vão ser indicados os outros paizes, que effectuaram 
as mencionadas adhesões. 
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A Legação da Bélgica em Berna, em Nota de 18 de Junho 
de 1914, communicou ao Conselho Federal Suisso a adhesão 
daquelle Reino: 

I o ) — Ao Acto de 2 de Junho de 1911 (de Washington), mo¬ 
dificando a Convenção da União de Paris de 20 de Março de 
1883, revista em Bruxellas, a 14 de Dezembro de 1900; 

2») — Ao Acto de 2 de Junho de 1911 (de Washington), 
modificando 0 Accôrdo, para 0 registro internacional das marcas 
de fabrica ou de commercio, assignado em Madrid, a 14 de 
Abril de 1891, e revisto em Bruxellas, a 14 de Dezembro de 
1900. 

A Legação da Suissa no Rio de Janeiro, ao notificar essa 
adhesão ao Ministério, em 13 de Agosto do anno passado, de¬ 
clarou que a mesma entrara cm vigor, a partir do dia 8 de Julho 
anterior, de accôrdo com 0 disposto no artigo 16 da Convenção 
principal, e communicou, ainda, a seguinte Declaração, feita pelo 
Governo Belga, rclativamcntc ao assumpto do artigo 4 bis da 
Convenção da União, então revista: 

« Ainda que a redacção do artigo 4 bis da Convenção da 
União revista não pareça dar logar a nenhuma duvida, 
foram entretanto formuladas apreciações divergentes, em certas 
publicações que se occupam especialmeute tia propriedade 
industrial, quanto á interpretação que se deve dar ao para- 
grapho segundo. 

«Assim como 0 comprovou a Delegação Italiana, no 
decurso da Conferencia de Washington, 0 dito artigo deve ser 
entendido neste sentido,— de que a independencia absoluta 
dos privilégios não é applicavcl, no que se refere a duração 
normal, aos privilégios pedidos depois dos prazos de prioridade. 
Por conseguinte, de accôrdo com o artigo 14 da Lei belga de 
24 de Maio de 1854, a duração de um privilegio chamado «de 
importação», concedido nessas condições, em nenhum caso 
poderá exceder o mais longo prazo para o qual 0 privilegio 
tiver sido anteriormente concedido 110 estrangeiro. 
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«Quanto aos privilégios pedidos durante o prazo de priori¬ 
dade, estes serão considerados como privilégios de invenção, 
tendo urna duraçao normal de 20 annos, c serão absolutamente 
independentes dos privilégios de origem.» 

A adhesao da Bélgica foi publicada, no Brasil, pelo Decreto 
n. 11.090, de 19 de Agosto do anno passado, inserto no Diário 
O/ficial n. 195, de 22 do mesmo mez, (reproduzido, no Annexo C 
do presente Relatório, de pp. 49-50), juntamente com a respectiva 
Nota da Legação Suissa; — o que foi communicado a essa Le- 
gação, em Nota n. 11, da Secção do Protocollo, de 24 do referido 
mez. 

A Bélgica estava no mesmo caso do Brasil, pois que também 
fora signataria desses Actos, a que depois adheriu, pelo mesmo 
motivo de não haver podido depositar as respectivas Ratifica¬ 
ções, cm Washington, dentro do prazo para isso lixado. 

Cumpre advertir que, embora a Nota da Legação da Suissa 
nao o tenha declarado, essa adhesãodeve estender-se,'também, ao 
Protocollo de encerramento da mesma Convenção de Washinv- 

° O 

ton, de 2 de Junho de 1911, nessa mesma data suhscripto por 
todos os 21 paizes interessados naquella, entre x>s quaes se 
conta a Bélgica; — e isso porque tal Protocollo, encerrando 
explanações ou additamentos, que explicam o sentido dos ar¬ 
tigos I o , 2°, 4 o e 6° da mesma Convenção, foi declarado parte inte¬ 
grante delia, devia ser ratificado, conju netamente, c terá a mesma 
força, valor e duração que aquelle Acto principal. 

A Dinamarca, collocada na mesma situação em que tinham 
ficado o Brasil e a Bélgica, recorreu ao mesmo recurso, em re¬ 
lação á Convenção principal de 1911. 

Em 30 de Julho de 1914, por Nota directamente passada de 
Governo a Governo, o Ministro das Relações Exteriores daquelle 
Reino informou ao Conselho Federal Suisso de que o seu Go¬ 
verno adherira á Convenção da União de Paris, de 20 de Março 
de 1.383, revista em Bruxellas a 14 de Dezembro de 1900, c em 
"Washington a 2 de Junho de 1911, desejando continuar collo- 
cado na 4 a classe dos paizes unionistas, para os effeitos da contri-. 
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buição peçuniaria, e devendo essa accessão, como anteriormente, 
eompi ehender as 11 lias Feroe, mas não a Islandia, a Groenlândia 
e as Antilhas dinamarquezas. 

Legação da Suissa, ao notificar a este Ministério essa 
adhesão, em data de 28 de Setembro do anno passado, nada de¬ 
clarou em relação ao prazo, a partir do qual devia a mesma ser 
considerada em vigor. 

A adhesão da Dinamarca foi publicada, no Brasil, pelo De- 
ci eto n. 11.200, de / de Outubro do anno passado, inserto no 
Diário Official n. 235, de 9 do mesmo mez (reproduzido, no 
An nexo C deste Relatorio, de pp. 59-60), com a respectiva 
Nota da Legação Suissa; — o que, também, foi communicado a 
essa Legação, cm 10 do referido mez, em Nota n. 17, da Secção 
do Protocollo. 


Cumpre, também, salientar que, pelos motivos já prece- 
dentemente expostos, quando se tratou da da Bélgica, e indepen¬ 
dente do facto de o não haver declarado a referida Nota da 
Legaçao da Suissa, a adhesão da Dinamarca é ainda extensiva 
ao Protocollo, já citado, de encerramento da Convenção prin¬ 
cipal de Washington, de 2 de Junho de 1911, igualmente sub- 
scripto por esse paiz. 


Os quatro Actos da Conferencia de Washington, de 1911, 
relativos á União Internacional para a Protecção da Proprie¬ 
dade Industrial, ultimamente promulgados no Brasil, em vir¬ 
tude de sua adhesão, são os seguintes: 

— Convenção da União de Paris, de 20 de Março de 1883, 
para a Protecção da Propriedade Industrial, revista em Bru- 
xellas a 14 de Dezembro de 1900, e em Washington a 2 de 
Junho de 1911, e assignada pelos Representantes de 21 paizes : 
1 Allemanha, Áustria, Hungria, Bélgica, Estados Unidos do 
Brasil, Caba, Dinamarca, Repuhliça Dominicana, Hespanha, 
Estados Unidos da America, França, Grã-Bretanha, Italia, 
Japão, Estados Unidos do México, Noruega, Paizes-Baixos, 
Republica Portugueza, Suécia, Suissa, e Tunisia. 

Exterior 
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— Prdtocollo de encerramento da Convenção assignada em 
Washington, a 2 de Junho de 1911.— 0a mesma data da 
Convenção, da qual faz parte integrante, c subscripto pelos 
mesmos 21 paizes. 

Dentre os 21 signatários destes dois Actos, sómente dois, 
Cuba c Suécia, não estão obrigados á sua execução. 

Jã se viu que o Brasil, a Bélgica e a Dinamarca adhe- 
riram, na falta do deposito das Ratificações, no devido tempo. 
— Os outros 1G ratificaram, dentro do prazo marcado. 

À Bosnia e Herzegovina e as libas Feroe também estão 
obrigadas á sua execução, em virtude de declarações expressas 
da Austria-Hungria e da Dinamarca. 

_Accôrdo de Madrid, de 14 de Abril de 1891, para o registro 

internacional das marcas de fabrica ou de commercio, revisto 
em Bruxellas a 14 de Dezembro de 1900, e em Washington 
a 2 de Junho de 1911, concluído entre 13 paizes : — Áustria, 
Hungria, Bélgica, Brasil, Cuba, Hespanha, França, Italia, Mé¬ 
xico, Paizes-Baixos, Portugal, Suissae Tunisia. 

Somente a Republica de Cuba, entre" os 13 signatários, 
não está obrigada á execução deste Accôrdo. 

Dez signatários ratificaram, dentro do prazo marcado, e os 
outros dois, Brasil c Bélgica, adheriram, na ialta do deposito das 
respectivas Ratificações, naqucllc prazo. 

Por expressa declaração da Austria-Hungria, a sua Ra¬ 
tificação é extensiva á Bosnia e Herzegovina. 

— Accôrdo de Madrid, de 14 de Abril de 1891, concernente 
á repressão das falsas indicações de procedência sobre as 
mercadorias, revisto em Washington a 2 de Junho de 1911, 
concluído entre o Brasil, Cubei , Hespanha, França, Biu-Bie- 
tanha, Portugal, Suissa e Tunisia, isto ó, apenas por 8 paizes. 

Exceptuada a Republica de Cuba, este. Accôrdo já é obriga¬ 
tório para os outros 7 signatários, dos quaes G depositaram as suas 
Ratificações, em Washington, dentro do prazo fixado, e o Brasil 
adheriu, em Berna, posteriormente, na falta do relerido deposito. 
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RADIO-TE LEGRAPHIA 

I) Actos de 3 de Novembro de 1906, assignados na Conferencia 

de Berlim 

Os Relatórios anteriores, de 1913 e 1914, têm tratado dos 
Actos mternacionaes, referentes á Radio-Telegraphia assi- 
gnados:—em 3 de Novembro de 1906, na Conferencia de Berlim 
em numero de quatro; —em 5 de Julho de 1912, em numero de 
tres, na de Londres; —do Projecto de Estatutos da «Com- 
missão Internacional da Hora», elaborado, em Outubro de 1919 
pelos Delegados á I a Conferencia de Paris, para esse fim re- 
umda; e dos tres Actos relativos á «Associação Internacional 
da Hora», concluídos a 25 de Outubro de 1913, na 2 a Confe¬ 
rencia de Paris; - e ainda dos Actos internos, expedidos no 
Brasil relativos ao serviço radio-telegraphico nacional.-(Vide 
no Relatorio de 1913, a Exposição, pp. 44-46, e, no de 1914 
ainda a Exposição, pp. 184-199.) 

Os quatro Actos concluídos e assignados na Conferencia 
Internacional Radio-Telegraphica de 1906, em Berlim, são os 
seguintes: 

- Convenção Internacional Radio-Tciegrapliica, assignada 

cm Berlim, a 3 ile Novembro tlc 1906, entre 27 paizos:_Alle- 

manha, Estados Unidos da America, Argentina, Áustria Hun 
gria, Bélgica, Brasil, Bulgaria. Chile, Dinamarca, França 
Grã-Bretanlia, Grécia, Hespanha, Italia, Japão, México Mo! 
naco, Noruega, Paizes-Baixos, Pérsia, Portugal, Roumania, 
Rússia, Suécia, Turquia c Uruguay.— (Convenção Principal) 

Foram feitas, posteriormente, as seguintes adhesões: 

^ Fiança, pela Tunisia, em 8 de Março de 1910•_ 

publicada pelo Decreto n. 8.196, de 1» de Setembro desse anno. 

2) Da Gra-Bretanlia, pelo Protcctorado do Zanzibar 
em 25 de Maio de 1910; publicada pelo Decreto n. 8.335, de 4 
de Novembro do mesmo anno. 



3 a) _ Dos Paizes-Baixos, pela Colonia cie Curaçáo, em I o 
de Junho de 1910; —publicada pelo Decreto n. 8.335, de 4 de 
Novembro desse armo (o mesmo da adhesão anterior). 

4 a )_Da França, por parte de todas as suas Colonias, em 

20 de Outubro de 1910; — publicada pelo Decreto n. 8.404, do 
30 de Novembro desse mesmo anno. 

5 a )_Da Grã-Bretanha, pela União Sul-Africana, em 13 

de Dezembro de 1910; — publicada pelo Decreto n. 8.536, de 25 
de Janeiro de 1911. 

0 a ) — Dos Paizes-Baixos, pelas índias Neerlandezas, para 
1 de Fevereiro de 1911, segundo Nota da Legação Allemã de 
9 de Janeiro anterior; — publicada pelo Decreto n. 8.552, de 7 
de Fevereiro do referido anno. 

7 a ) — Do Império de Marrocos, segundo Nota da Legação 
Allemã, n. 968, de 15 de Julho de 1911;— publicada pelo De¬ 
creto n. 8.944 A, de 31 de Agosto desse anno. 

8 a ) — Da Bélgica, pela sua Colonia do Congo, para 1 de Ja¬ 
neiro de 1912, segundo Nota da Legação Allemã, de 23 de De¬ 
zembro de 1911; — publicada pelo Decreto n. 9.369, de 21 de 
Fevereiro de 1912. 

9 a ) — Da Austria-Hungria, pela Bosnia-Herzegovina, em 5 
de Março de 1912, segundo Nota da Legação Allemã, de 19 de 
Abril do mesmo anno; — publicada pelo Decreto n. 9.618, de 
13 de Junho seguinte. 

10 a )—Do Império do Japão, pelo território inteiro da 
Korea, pela Ilha Formosa, pelo território japonez da Ilha Sa- 
chalin, e pela parte arrendada ao Japão da Península Kwan- 
toung, em 12 de Fevereiro de 1912, segundo Nota da Legação 
Allemã, n. 525, de 11 de Abril posterior;—publicada pelo De¬ 
creto n. 9.619, de 13 de Junho desse anno. 

11 a )— Do Reino de Sião, sem indicação de data, segundo 
Nota da Legação Allemã, n. 907, de 26 de Junho de 1912, 
publicada pelo Decreto n. 9.838, de 23 de Outubro do mesmo 
anno. 

12 a ) —Da Republica de São Marino, também sem data 
indicada, segundo a Nota n. 907, de 26 de Junho de 1912, da 
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Legação alleniã (a mesma da adhesão precedente); — também 
publicada pelo mesmo Decreto n. 9.838, de 23 de Outubro de 1912. 

13 a ) — Do Governo do Egypto, em 20 de Janeiro de 1912, se¬ 
gundo Nota da Legação Alleniã, n. 747, de 24 de Maio seguinte;— 
publicada pelo Decreto n. 9.839, de 23 de Outubro desse anno. 

14 a ) — Do Reino da Hespanha, pela sua Possessão no 
Golfo de Guiné, sem indicação de data, segundo’Nota da Le¬ 
gação Alleniã, n. 863, de 18 de Junho de 1912; — publicada, 
pelo Decreto n. 9.840, ainda de 23 de Outubro de 1912. 

15 a )—De Portugal, por suas Ilhas e Possessões de Angola, 
Moçambique, Gabo Verde, Guiné, São Tliomé e Príncipe, Gôa, 
Damão, Diu, Macáo e Timor, sem data marcada, segundo Nota 
da Legação Alleniã, n. 297, de 23 de Fevereiro de 1912; — 
reservando-se o Governo Portuguez o direito de, para as men¬ 
cionadas ilhas e possessões, eximir algumas das estações radio- 
telegraphicas das obrigações impostas no artigo 3° da Con¬ 
venção Principal; — publicada pelo Decreto n. 9.956, de 21 de 
Dezembro do referido anno. 

16 a ) — Do Reino da Italia, pelas suas Colonias da Erythréa 
e de Somalia, ainda sem indicação de data, segundo Nota da 
Legação Alleniã, de 7 de Janeiro de 1913;—publicada pelo 
Decreto n. 10.068, de 19 de Fevereiro do mesmo anno. 

17 a ) —Da Grã-Bretanha, pela sua Possessão da Terra Nova, 
sem época marcada, segundo Notas da Legação Alleniã, 
ns. 389, de 11 de Março, c 1.061, de 12 de Julho de 1913; — 
reservando-se o Governo Britannico o direito, no que respeita 
a essa Colonia, de eximir algumas estações radio-telegraphicas; 
da obrigação imposta pelo artigo 3° da Convenção Principal; 
— publicada pelo Decreto n. 10.460, de 24 de Setembro de 1913. 

— Accôrdo Addicional á Convenção Internacional Radio- 
Telegraphica (Convenção Principal), assignada em Berlim, a 
3 de Novembro de 1906. 

Da mesma data da Convenção, mas subscripto apenas 
por 21 dos paizes signatários desta : — Allemanha, Estados 
Unidos da America, Argentina, Áustria, Hungria, Bélgica, 
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Brasil, Bulgaria, Chile, Dinamarca, França, Grécia, Hcspanha, 
Monaco, Noruega, Paizes-Baixos, Roumania, Rússia, Suécia, 
Turquia e Uruguay; —não havendo assignado os seguintes 
paizes interessados na referida Convenção : — Grã-Bretanha, 
Italia, Japão, México, Pérsia c Portugal. 

Foram feitas, posteriormente, as seguintes adhesões a este 
Accôrdo Àddicional: 

I a ) — Do Reino dos Paizes-Baixos, pela Colonia de Curaçáo, 
cm 1° de Junho de 1910; — publicada pelo Decreto n. 8.335, de 
4 de Novembro desse anno. 

2 a ) — Da Republica Franceza, por parte de todas as suas 
Colonias, cm 20 de Outubro de 1910; — publicada pelo Decreto 
n. 8.404, de 30 de Novembro do mesmo anno. 

3 a ) — Do Império do Marrocos, sem data indicada, segundo 
Nota da Legação Allemã, n. 968, de 15 de Julho de 1911; — pu¬ 
blicada pelo Decreto n. 8.944 A, de 31 de Agosto desse anno. 

4 a ) — Do Reino da Bélgica, pela sua Colonia do Congo, para 
1° de Janeiro de 1912, segundo Nota da Legação Allemã, de 23 
de Dezembro de 1911; — publicada pelo Decretou. 9.369, de 21 
de Fevereiro de 1912. 

5 a ) — Do Império da Austria-Hungria, pela Bosnia-Herze- 
govina, em 5 de Março de 1912, segundo Nota da Legação 
Allemã, de 19 de Abril do mesmo anno; — publicada pelo De¬ 
creto n. 9.618, de 13 de Junho seguinte. 

6 a ) — Do Reino de Sião, sem indicação de data, segundo 
Nota da Legação Allemã, n. 907, de 26 de Junho de 1912; — pu¬ 
blicada pelo Decreto n. 9.838, de 23 de Outubro do mesmo anno. 

7 a )—Do Governo do Egypto, em 20 de Janeiro de 1912, 
segundo Nota da Legação Allemã, n. 747, de 24 de Maio pos¬ 
terior ; — publicada pelo Decreto n. 9.839, também de 23 de Ou¬ 
tubro de 1912. 

Os seis paizes signatários da Convenção Principal que não 
subscreveram este Accôrdo Àddicional também a elle não adlie- 


riram. 
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— Protocollo Final da Conferencia Internacional Radio-Te¬ 
legraphica de Berlim, assignado nessa cidade, a 3 de Novembro 
de 1906, e subscripto por todos os 27 paizes signatários da Con¬ 
venção Principal, da mesma data. 

— Regulamento de serviço para a execução da Convenção 
Internacional Radio-Telegraphica, assignadã em Berlim, a 3 
de Novembro de 1906.— Da mesma data desta Convenção Prin¬ 
cipal e subscripto, também, por todos os 27 paizes signatários 
desse mesmo Acto. 

Deve-se entender que todas as adhesões feitas á Con¬ 
venção Principal também foram extensivas a este Regulamento 
de serviço, para a execução da mesma Convenção, e áquelle Pro¬ 
tocollo Final da Conferencia, complementar da referida Con¬ 
venção, cujos signatários são absolutamente os mesmos destes 
dois Actos. Em alguns casos (11 a e 12 a adhesões), isso ficou bem 
explicito; em outros(15 a e 17 a adhesões), não resta duvida que 
assim deve ser; nos outros, em que apenas foi communicada a 
adhesão á Convenção, sem outra declaração, é natural que seja 
incompleta essa communicação, porque também deve dar-se o 
mesmo caso. 

II) —Actos de 5 de Julho de 1912, assignados na Conferencia de' 

Londres 

Já foram aqui promulgados os tres Actos concluídos e as¬ 
signados, em 5 de Julho de 1912, na Conferencia Internacional 
Radio-Telegraphica de Londres. 

Na Exposição do ultimo Relatorio, já se tratou do anda¬ 
mento que tiveram esses Actos, até serem remettidos á Camara 
dos Deputados, onde deram entrada em 2 de Abril de 1913. Ap- 
provados pelo Congresso, em Resolução de 30 de Junho de 1914, 
sanccionada no dia 6 de Julho, mas sómente publicada pelo De¬ 
creto n. 2.860, dc 8 do mesmo mez e anno, (inserto no Diário 
Official n. 159, do dia 10), em 21 dc Outubro seguinte foi expedida 
a competente Carta de Ratificação brasileira, para os tres Actos, 
englobadamente. 
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Com o Despacho n. 19, da Secção do Protocollo, de 27 de Ou¬ 
tubro do anno passado, dirigido ã nossa Legação em Londres, 
foi remettido o instrumento dessa Ratificação, afim de ser depo¬ 
sitado, no Foreign Office, de accArdo com o artigo 23 da Con¬ 
venção. 

Aquclla Legação, em 18 de Dezembro, passou a competente 
Nota ao Governo Brilannieo, que, em ou Ira de 2.7 do mesmo mez, 
respondeu, informando que o deposito, nos Archivos do Foreign 
Office, íôra cffectuado no mesmo dia 18, da recepção do instru¬ 
mento. 

Em OíTicio n. 2, dirigido ã Secção dos Negocios Políticos e 
Diplomáticos da Europa, em 5 de Janeiro do corrente anno, a 
nossa Legação enviou ao Ministério, por copia, as duas Notas 
referentes' ao mencionado deposito.— O citado Despacho do Mi¬ 
nistério, esse OíTicio da Legação e seus respectivos annexos estão 
reproduzidos, no Annexo A deste Relatorio, sob os ns. 83 e 84 
(de pp. 217-219). 

Recebidos os documentos comprobatorios do deposito, foi 
expedido o Decreto da promulgação daquelles Ires Actos, 
n. 11.480, de 10 de Fevereiro de 1915, que sabiu publicado, no 
Diário Officialn. 110, de 8 de Maio seguinte, com a Carta de 
Ratificação brasileira e a traducção dos textos promulgados, 
sendo, mais tarde, reproduzida essa publicação, para sanar ineor- 
recções dos textos promulgados e da traducção. 

No Annexo C deste Relatorio, encontram-se o Decreto de 
saneção, n. 2.860 (na pag. 3), e o da promulgação, n. 11.480 (de 
pp. 91-196); este ultimo, ainda acompanhado da nossa Carta de 
Ratificação, com os textos dos tres Actos promulgados, repro¬ 
duzidos segundo os respectivos originaes, lavrados na lingua 
franceza, e seguido da traducção official brasileira dos mesmos 
Actos. 

Esses tres Actos, agora promulgados, são os seguintes: 

— Convenção Radio-Telegraphica Internacional, assignada 
em Londres, a 5 de Julho de 1912, e concluída entre os seguintes 
Paizes, Protectorados, Coloniasè Dominios :— Allemanba eos 
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Protectorados Allemaes; Estados Unidos da America e as Pos¬ 
sessões dos mesmos Estados; Republica Argentina; Áustria; 
Hungria; Bosnia-Herzegovina; Bélgica; Congo Belga; Brasil; 
Bulgaria; Chile; Dinamarca; Egypto; Hespanlia e Colonias 
Hespanholas; França e Algeria; África Occidental brancezu, 
África Equatorial Franceza; Indo-China; Madagascar; 1 u- 
nisia; Grã-Bretanha e diversas Colonias e Protectorados Bri- 
tannicos; União da África do Sul; Federação Australiana; 
Canadá ; índias Britannicas ; Nova Zelandia ; Grécia ; Italia o 
Colonias Italianas; Japão e Chosen, Formosa, Saklialin Ja- 
ponez, e o Território arrendado de Kwantoung ; Marrocos; 
Monaco; Noruega; Paizes-Baixos; índias Neerlandezes e Co¬ 
lônia de Cu ração; Pérsia; Portugal o Colonias Portuguezas; 
Roumania; Rússia e Possessões e Protectorados Russos; Repu¬ 
blica de São Marino; Sião; Suécia; Turquia, e Uruguay. 

— Protocollo final da Convenção Radio-Telegraphica In¬ 
ternacional de Londres, de o de Julho de 1912. Da mesma 
data da Convenção e subscripto pelos mesmos Paizes, Prote¬ 
ctorados, Colonias e Domínios. 

_Regulamento de serviço anncxo a Convenção Radio-Te- 

legraphica Internacional de Londres, de 5 de Julho de 1912. 

Da mesma data da Convenção e subscripto pelos mesmos Paizes, 
Protectorados, Colonias e Dominios. 

Da Exposição do ultimo Relatorio (pp. 185-190), já constava 
que a Legação Britannica no Rio de Janeiro, por ordem do seu 
Governo, em sete Notas successivas, de 6 de Fevereiro, 27 de 
Março, 22 de Maio, 23 de Julho, I o de Outubro e 23 de Dezembro 
de 1913, e 4 de Abril de 1914, havia remettido ao Ministério 
outras tantas Relações do Foreiçpi O/fice, de 31 de Dezembro 
de 1912, I o de Fevereiro, I o de Maio, I o de Julho, I o de Setembro 
e 1° de Dezembro de 1913, e ainda de 2 de Março de 1914, refe¬ 
rentes aos paizes que, até estas ultimas datas, haviam deposi¬ 
tado, em Londres, naquelle Ministério, as respectivas Ratifica¬ 
ções desses tres Actos sobre Radio-Tclegraphia, assignados 
nessa mesma cidade, em 5 de Julho de 1912. . 



Essas mesmas Relações trazem, também, por vezes, outras 
indicações, taes como:—a de Paizes ou Colonias que, não se 
havendo ligado, na primitiva, a esses Actos, têm a elles accedido, 
posteriormente; a das Possessões, Paizes, Protcctorados* 
Colonias o Domínios de diversos Estados, em cujas respe¬ 
ctivas Ratificações devem aquelles ser considerados como in¬ 
cluídos, e a transcripção de certas reservas , apresentadas 

por alguns Governos, ao effectuarem o deposito de suas Ra¬ 
tificações. 


A mesma Legação, em Nota n. 26, de 29 de Maio de 1914, 
transmittiu ao Ministério a 8 a Relação do Foreign Office , da¬ 
tada de 1° de Maio desse anno, referente aos paizes que, desde 
2 de Março até 30 de Abril, ainda do mesmo anno, haviam de¬ 
positado as Ratificações dos mencionados tres Actos, ou a elles 
accedido. 

Foram os seguintes: 


Deposito de Ratificações: 

— Áustria, em 12 de Março de 1914; 

— Hungria, em 12 de Março de 1914; 

-Bosma e Herzegovina,em 12 de Março de 1914; 

— Chile, em 16 de Abril; 

— Bulgaria, em 27 de Abril. 


Accessão : 

— Sarawak, em 23 de Abril do mesmo anno. 

Annotações: 

Japão.— A Ratificação depositada pelo Japão, em 16 de 
Julho de 1913 (Circular n. 5, de 1° de Setembro desse anno), 
cobre Chosen, Formosa, o Sakhalin Japonez, e o território ar¬ 
rendado de Kwantoum?; 

o > • 

1 ortugal. A Ratificação depositada por Portugal, em 2 
de Dezembro de 1913 (Circular n. 7, de 2 de Março de 1914), 
cobre as Colonias Portuguezas; 



- 379 — 


— Hespanha.— A Ratificação depositada pela Hespanha, em 
27 de Junho de 1913 (Circulam. 4, de 1 de Julho do mesmo 
anno), cohre as Colonias Ilespanholas. 

Em 10 de Junho do anno passado, fez-se o necessário ex¬ 
pediente, accusando á Legação Britannica o recebimento dessa 
communicação, em Nota n. 20, da Secção do Protocollo, e trans- 
mittindo a alludida Lista ao Ministério da Viação e Obras Pu¬ 
blica, em Aviso n. 17, da mesma Secção. 

Convem ag ; ora reunir estas ultimas informações ás ante¬ 
riormente recebidas, para dar perfeito conhecimento do anda¬ 
mento internacional que tem tido os mesmos Actos. Cumpre, 
porém, salientar que deve ter havido suspensão das communi- 
cações do Foreign Office , naturalmente, por effeito -da confla¬ 
gração européa, porque a ultima recehida é de 1 Maio do anno 
passado, e porque o deposito da Ratificação do Brasil, feito em 
de 18 Dezembro ultimo, ainda não foi communicado. 

Eis o resumo de todas as communicações recebidas, em nu¬ 
mero de oito: 

Deposito de Ratificações dostres Actos: 

— Bélgica (e Congo Belga), em 23 de Novembro de 1912; 

— Monaco, cm 10 de Dezembro do mesmo anno; 

— Egypto, em I o de Fevereiro de 1913; 

— Dinamarca, em 14 de Fevereiro; 

— Estados-Unidos da America, em 21 de Fevereiro; 

— Paizes-Baixos, em 20 de Março; 

— Rússia, em 5 de Abril; 

— Sião, em 30 de Maio ; 

— Grã-Bretanha, em 2 de Junho; 

— Italia, em 18 de Junho; 

— Allemanha, em 21 de Junho; 

* — Roumania, em 27 de Junho; 

-— Hespanha, em 27 de Junho; 

— Japão, em 16 de Julho; 
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— São Marino, em 1° de Agosto ; 

— Suécia, em, 8 do Agosto; 

— Noruega, em 8 de Outubip; 

— Portugal, em 2 de Dezembro de 1913; 

— França, em 17 de Fevereiro de 1914 ; 

— Áustria, em 12 de Março; 

— Hungria, em 12 de Mareo; 

— Bosnia e Herzegovina, em 12 de Março; 

— Cbile, em lí> de Abril; 

— Bulgaria, em 27 de Abril; 

— Brasil, em 18 de Dezembro. 

Accessões declaradas: 

Em 2 de Junho de 1913: 

— Terra Nova; 

— Papuasia; 

— Ilha Norfolk. 

Em 14 de Julho: 

•—Zanzibar. 

Em 0 de Outubro: 

— México. 

Em 13 de Janeiro de 1914: 

— Tripolitania; 

— Cyrenaica. 

Em 23 de Abril do mesmo anno: 

— Sarawak. 


Annotações : 

I a )—A Ratificação de Sua Majestade a Rainha dos Paizes- 
Baixos 6 relativa ao Reino dos Paizes-Baixos e, também, ás 
índias Neerlandezas e á Colonia do Curaçáo, em cujo nome a 
Convenção foi também assignada. — (Relação 3 a , de 1° de Maio 
de 1913.) 

2 a ) — A Ratificação de Sua Magestade Britannica 6 relativa 
ao Reino Unido, ao Dominio do Canadá, ao Commonwealth da 
Australia, ao Dominio da Nova Zelandia, á União Sid-Africana, 




eá índia; e, bem assim, ás seguintes ColoniaS e Proteetorados 
Britannieos, em cujo nome foi assignada a Convenção: 

— Bahamas; Barbados; Basutolandia; Protectorado deBe- 
chuanalandia; Bermuda; Guyana Britannica; Honduras Bri- 
tannica; Ceylão; Chypre; Protectorado da África Oriental; 
Ilhas Falkland; Fidji; Gambia; Gibraltar; Costa do Ouro, in¬ 
cluindo Ashanti; Hong-Kong; Jamaica, incluindo as Ilhas 
Turcas e Caicos e as Ilhas Caimanes;—Ilhas Leeward: An- 
tigua, Montserrat, São Christovão-Nevis, Dominica, Ilhas Vir¬ 
gens;—Estados Malayos: Perak, Selangor, Negri, Sembilan, 
Pahang; —Malta; Mauricia; Borneo do Norte; Nigéria do 
Norte; Bodhesia do Norte; Protectorado de Nyasalandia; 
Santa Helena; Seychelles; Serra Leoa; Protectorado da Somali- 
landia; Nigéria do Sul; Bodhesia do Sul; Straits Settlements, 
incluindo as Ilhas Labuan e Cocos; Swazilandia; Trindade o 
Tobago; Protectorado do Uganda; Wei-hai-Wei; Possessões e 
Proteetorados Occidentaes dolPacifico, incluindo a Ilha Fanning, 
as Ilhas Gilbert e Ellice e as Ilhas Britannicas Salomon; — 
Ilhas Windward: Granada, Santa Lucia, São Vicente. —(De¬ 
lação 4 a , de I o de Julho de 1913.) — Essas Colonias e Proteeto¬ 
rados Britannieos, atpii enumerados, sao cm numero de 38. 

3 a )— De accôrdo com uma notificação, recebida da Embai¬ 
xada Allcmã em Londres, em (5 de Setembro de 1913, a (I a 
Relação (de 1° de Dezembro do mesmo anno), declarou <jiie a 
Ratificação da Convenção, por Sua Majestade o Imperador da 
Allemanha c Rei da Prússia, cobria os Proteetorados Allcmães. 

4») — A Ratificação da I tal ia, depositada cm 18 de Junho de 
1913, cobre as Colonias Italianas dc Erythréa c Somalia.— (Re¬ 
lação 7 a , de 2 de Março de 1914.) 

5 a ) — A Ratificação depositada pelo Japão, em 1(5 de Julho de 
1913 (Circular n. 5, dc I o de Setembro desse anno), cobre Chosen, 
Formosa, o Sákhalin Japonez, c o território arrendado de Kwan- 
toiing.— (Relação 8 a , de I o dc Maio de 1914.) 

0 a ) — A Ratificação depositada por Portugal, cm 2 de De¬ 
zembro dc 1913 (Circular n. 7, de 2 dc Março de 1914), cobre, as 
Colonias Portuguezas.— (Relação 8 a , de 1° de Maio de 1914.) 
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7 a ) —A Ratificação depositada pela Hespanha, em 27 de 
Junho de 1913 (Circular n. 4, de 1° de Julho do mesmo afino), 
cobre as Colonias Hespanholas,— (Relação 8 a , de 1° de Maio de 
1914.) 

Reservas: 

I a ) — A Ratificação dos Estados Unidos da America contém 
unia reserva : 

« que disposição alguma do Artigo 9° do Regulamento an- 
nexo á Convenção poderá ser invocada para impedir os Estados 
Unidos da execução de suas leis de inspecção sobre navios que 
entrarem ou sahirem de seus portos.»—(Relação 2 a ,- de 1° de 
Março de 1913.) 

2 a ) — A Accessão do México estava sujeita a certas re¬ 
servas, cujos termos, quando estabelecidos definitivamente, se¬ 
riam communicados em Circular subsequente.— (Relação 6 a , 
de 1° de Dezembro de 1913.) 

3 a ) — Reservas a que está sujeita a Accessão do México, 
feita em 6 de Outubro de 1913: 

«As estações mexicanas acceitam radio-telegrammas so¬ 
mente nos seguintes casos: 

« a) — quando provierem de passageiros ou membros da 
tripulação de navios autorizados a enviarem taes mensagens 
pela Convenção de Londres c forem dirigidos a pontos da' Re¬ 
publica ligados pelo tclegrapho ou pelo telephone com aquellas 
estações; 

« b) — de pontos da Republica para passageiros ou membros 
da tripulação dos navios acima mencionados ; 

« c) — de taes navios para pontos estrangeiros ( abroad ), 
passando em transito pelas linhas federaes mexicanas; 

« d) — de pontos estrangeiros (abroad), para os navios 
acima mencionados, passando pelas linhas mexicanas e es¬ 
tações da costa.» 
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« Nessa conformidade, não serão recebidos nem enviados 
radio-telegrammas que, sendo procedentes de pontos estran¬ 
geiros ( 1 abróacl) c dirigidos para a Republica, forem transmit- 
tidos por navios para as estações da costa mexicana; nem serão 
recebidas ou enviadas mensagens que forem procedentes da 
Republica e se destinarem a transmissão sem fio para pontos 
estrangeiros (abroad). 

«O Governo Mexicano reserva-se o direito de, por emquanto, 
recusar radio-telegrammas para serem enviados por mensageiro 
especial, aos quaes se faz referencia na secção 3 do artigo 38 
do “Regulamento de serviço” annexo á mesma Convenção.» — 
(Relação 7 a , de 2 de Março de 1914.) 

O que fica exposto póde ser assim resumido, abrangendo 
todos os dados até agora conhecidos: 

A Convenção Radio-Telegraphica Internacional, de 5 de 
Julho de 1912, e 0 Protocollo Final e Regulamento de Serviço, 
com ella assignados, em Londres, na mesma data, já foram ra¬ 
tificados por 24 paizes, cujos Governos effectuaram 0 deposito 
das respectivas Cartas, no Foreign Office : 

— Allemanha, Estados Unidos da America, Áustria, 
Hungria, Bélgica, Brasil , Bulgaria, Chile, Dinamarca, Egypto, 
Hespanha, França, Grã-Bretanha, Italia, Japão, Monaco, No¬ 
ruega, Paizes-Baixos, Portugal, Roumania, Rússia, Republica 
de São Marino, Sião, e Suécia (24). 

A Allemanha, a Áustria e a Hungria, a Bélgica, a Hes¬ 
panha, a Grã-Bretanha, a Italia, 0 Japão, os Paizes-Baixos 0 
Portugal (9) também ratificaram esses Actos, cm nome de suas 
Colonias, a saber: 

— Protectorados Allemães; — Bosnia-Herzegovina;— Congo 
Belga; — Colonias Hespanholas;— diversas Colonias e .Prote¬ 
ctorados Britannicos; União da África do Sul; Federação Aus¬ 
traliana; Canadá; índias Britannicas; Nova Zelandia ; — Co¬ 
lonias Italianas de Erythréa e Somalia; — Dependencias do 
Japão: Chosen (Iioréa), Formosa, Sakhalin Japonez e 0 Ter¬ 
ritório arrendado de Kwantoung; — índias Neerlandezas e 
Colonia de Curaçáo;—Colonias Portuguesas (15). 


— 384 —- 


Dos 30 paizes signatários desses tres Actos, ha seis que 
ainda não depositaram as suas Ratificações: 

— Republica Argentina; Grécia; Marrocos; Pérsia; Tur¬ 
quia c Uruguay ( 6 ). 

Os Estados Unidos da America, a França c a Rússia (3), 
que haviam assignado os mesmos Actos, também em nome de 
suas Possessões e Colonias, ao depositarem as suas Ratificações, 
não fizeram declarações relativas aos seus Domínios, a saber: 

— Possessões dos Estados Unidos da America; — Argélia; 
África Occidental Franceza; África Equatorial Franceza; Indo¬ 
china; Madagascar; Tunisia; — Possessões e Protectorados 
Russos (3). 

Foram feitas accessões, cm nome dos seguintes paizes e 
Colonias: 

— Paiz: México ( 1 ). 

— Colonias: Terra Nova, Papuasia, 1 11 ia Norfolk; — Zan- 
zibar; — Tripolitania e Cyrenaica; — Sarawak (7). 

Apresentaram reservas : — os Estados Unidos da America, 
na ratificação, c 0 México, na adhesão. 

* * ★ 

A Repartição Geral dos Telegraphos do Brasil mandou 
fazer uma traducção desses Actos da Conferencia de Londres, 
publicada, em avulso, sob o seguinte titulo : 

— «Convenção Radio-telegraphica Internacional c Regu¬ 
lamento do respectivo ^serviço estabelecidos na Conferencia 
realizada em Londres em junho de 1912— Rio de Janeiro — 
Imprensa Nacional 191$» —I 11 - 8 ", de V-51 pp. num. 

Ahi são encontrados os textos traduzidos dos tres Actos, a 
saber: — Convenção (pp. 1-9); — Prolocollo final (pp. 11-12); — 
Regulamento do serviço annexo á Convenção Radio-telcgraphica 
Internacional (pp. 13-51). 

Essa traducção serviu do base para a quesahiu annexa ao 
Decreto de promulgação dos mesmos Actos, 11 . 11.480, do 10 de 
Fevereiro de 1915, inserto no Diário OJJicial n. 110, de 8 do 
Maio ultimo. 
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III) Situação dos differentes interessados, em relação aos Actos 
assignados em 1906 e 1912, nas duas Conferencias Interna- 
cionaes Radio-Telegraphicas 

Em Informação complementar, que vae publicada, no An- 
nexo A deste Relatorio, sob o n. 85 (de pp. 220-234), foi estu¬ 
dado este assumpto, sendo, successivamente, considerados os 
seguintes pontos: 

a) — Situação dos interessados nos Actos de 3 de Novembro 
de 190G, assignados na Conferencia de Berlim (pp. 220-221); 

b) — Situação dos interessados nos Actos de 5 de Julho de 
1912, assignados na Conferencia de Londres (pp. 221-226); 

c) —Situação dos differentes interessados, em relação aos 
Actos assignados, em 1906 e 1912, nas duas Conferencias Inter- 
nacionaes Radio-Telegraphicas (pp. 226-234). 

Nesse estudo ver-se-ha que, entre os 63 interessados, ha: 

I o ) — Interessados obrigados somente aos quatro Actos de 
1906, em numero de 11; 

2 o ) — Interessado sómente obrigado a tres dos quatro Actos 
de 1906 (com exclusão do Accôrdo Addicional), um paiz, a Pérsia; 

3") — Interessados obrigados sómente aos tres Actos de 
1912, em numero de 13; 

4°) — Interessados obrigados aos sete Actos de 1906 e 1912, 
em numero de 22; 

5 o ) — Interessados obrigados a seis dos sete Actos (com ex¬ 
clusão do Accôrdo Addicional, de 1906), em numero de 14; 

6 o )—Interessados até agora não obrigados á observância de 
nenhum dos sete Actos, em numero de 2. 

IV)—Actos de 25 de Outubro de 1913, assignados na 2" reunião 
da Conferencia Internacional da Hora, em Paris 

Já se disse que o Relatorio precedente havia tratado das 
duas Conferencias Internacionaes da Hora, realizadas em Paris, 
— na primeira das quaes, reunida em Outubro de 1912, foi no¬ 
meada uma Commissão provisória, que elaborou um Projecto de 
Estatutos, para a creação de uma «Commissão Internacional da 
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Hora», — e em cuja segunda reunião, celebrada de 20 a 25 dè 
Outubro de 1913, foram concluídos tres Actos, relativos á « Asso¬ 
ciação Internacional da Hora».— (Vide, a esse respeito, a respe¬ 
ctiva Exposição , de pp. 190-197.) 

Aquelle Projecto de Estatutos, subscripto pelos Represen¬ 
tantes de 10 paizes— Allemanha, Áustria, Bélgica, Brasil, 
Hespanha, Estados Unidos da America, França, Grã-Bretanha, 
Grécia, Italia, Monaco, Paizes-Baixos, Portugal, Rússia, 
Suécia e Suissa,— sob reserva cia approvação dos seus respe¬ 
ctivos Governos, foi submettido ao exame dos diversos Estados, 
por proposta da mesma Commissão provisória, e serviu de base 
para os trabalhos da segunda Conferencia. 

Como Projecto, que era, susceptível de modificações, que 
realmente teve, antes de ser adoptado, definitivamente, nao foi 
remettido ao Congresso Nacional. Entretanto, por ser desconhe¬ 
cida aquella circumstancia, a sua apresentação chegou a scr 
reclamada na Camara dos Deputados. 

Para a segunda Conferencia, o Governo Francez fez \ (re¬ 
parar dois textos, que propoz fossem adoptados pelos outros Go¬ 
vernos, por isso que não encerravam modificações importantes 
do texto do Projecto apresentado pela primeira. Um delles cra 
um Projecto de Convenção Internacional, acto diplomático, 
colligindo, em separado, as estipulações fundamentaes, que 
deviam ligar os Governos entre si, segundo o uso estabelecido 
para outras Instituições internacionaes,— constituindo o outro, 
isto ô, os Estatutos, um complemento do primeiro Acto. 

A esta Conferencia compareceram os Delegados de 28 
pai zes Allemanha, Estados Unidos da America, Republica 
Argentina, Áustria, Bélgica, Brasil, Chile, Republica de 
Cuba, Dinamarca, Ecuador, Hespanha, França, Grã-Bretanha, 
Grécia, Guatemala, Italia, Republica de Libéria, México, Mo¬ 
naco, Nicaragua, Paizes-Baixos, Portugal, Rússia, Servia, 
Suécia, Suissa, Turquia e Uruguay.— O Governo das índias, a 
Coloiiia do Congo Belga e a Colonia Allemã de Kiaotcheou 
também designaram Delegados, que assistiram ás sessões. 


— 387 — 


Por proposta do Governo Francez, a Conferencia approvou; 
por unanimidade, a conclusão da Convenção diplomática, con¬ 
tendo as disposições essenciacs do accôrdo, e a esta foram anne- 
xados os Estatutos orgânicos da nova creação. 

Foi adoptado o texto da Convenção , que o mesmo Governd 
Francez havia feito preparar e communicara aos dos outrod 
paizes, excepto na fórmula relativa á prorogação (artigo VIII 
da Convenção), que foi alterada, e no titulo da Instituição pro- 
jectada, que ficou sendo Associação (em vez de Commissão) 
Internacional da Hora. 1 

Quanto aos Estatutos , os submettidos ao exame dos Estados 
só soffreram, em seu conjuncto, retoques de fórma (Artigos 5 o , 
10°, 13°, 22°, ultima alinea; 23°, ultima alinea). > 

Foi também redigida urna Acta da assignatura da referida 
Convenção, contendo diversas declarações. j 

Eis a indicação summaria dos tres Actos: 

— Convenção Internacional da Hora, assignada em Paris, 
a 25 de Outubro de 1913, pelos Representantes de 18 Estados, a 
saber: — Allemanha, Estados Unidos da America, Áustria, 
Bélgica, Chile, Dinamarca, Ecuador, Hespanha, França, Grã- 
Bretanha, Guatemala, Italia, Libéria, Monaco, Paizes-Baixos, 
Rússia, Servia e Suécia. 

— Estatutos orgânicos para 0 funcciohamento da Asso¬ 
ciação Internacional da Hora, assignados em Paris, a 25 de Ou¬ 
tubro de 1913, pelos Representantes dos mesmos 18 Estados que 
íirmaram a Convenção. 

— Acta da assignatura da Convenção Internacional da Hora 
concluída em Paris, a 25-de Outubro de 1913.— Da mesma data 
da Convenção e subscripta pelos Representantes dos mesmos 
18 Estados que firmaram essa Convenção, na referida data. 


¥ ¥ ¥ 


Esses tres Actos foram assignados, a 25 de Outubro de 1913, 
apenas pelos Representantes dos 18 Estados, já mencionados, 
dentre os de 28 presentes á Conferencia; não incluindo neste* 
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numero os Delegados das tres Colonias (allcmã, belga e 
britannica), igualmente representadas. 

Os primeiros signatários foram, como já se disse: — Alle- 
manha, Estados Unidos da America, Áustria, Bélgica, Chile, 
Dinamarca, Ecuador, Hespanba, França, Grã-Bretanha, Gua¬ 
temala, Italia, Libéria, Monaco, Paizes-Baixos, Rússia, Servia 
c Suissa. 

Dispondo o artigo 9° da Convenção que esse Acto poderia 
ser assignado, até I o de Fevereiro de 1914, a referida Convenção e 
os Estatutos foram ainda assignados, successivamcnte, em nome 
dos seguintes paizes, que havim tomado parte na Conferencia: 

— A 30 de Outubro de 1913, pelas Republicas Argentina 
c Oriental do Uruguay; 

— A 31 do mesmo mez, pelos Estados Unidos do Brasil e 
por Portugal; 

— A 4 de Novembro, pela Republica de Cuba; 

— A 12 de Dezembro, pelo Reino da Grécia; 

— Em data não conhecida, pela Republica de Nicaragua e 
pelo Reino da Suécia. 

Os exemplares authenticados da Convenção, seguida dos Es¬ 
tatutos annexos, trazem, em ambas as peças, a data de 25 de 
Outubro do 1913 c as assignaturas dos Representantes dos 
mencionados 26 paizes, collocados na seguinte ordem: 

— Allemanha, Estados Unidos da America, Republica Ar¬ 
gentina, Áustria, Bélgica, Brasil, Chile, Republica de Cuba, 
Dinamarca, Ecuador, Hespanba, França, Grã-Bretanha, Grécia, 
Guatemala, Italia, Republica de Libéria, Monaco, Nicaragua, 
Paizes-Baixos, Portugal, Rússia, Servia, Suécia, Suissa e Uru- 
guav. 

O i 

Dentre todos os paizes representados na Segunda Confe¬ 
rencia, apenas o México e a Turquia não ficaram ligados a estes 
dois Actos. 

A Acta da assignatura da Convenção encerra uma decla¬ 
ração do Delegado da Rússia, relativa aos territórios, que esse 
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Estado considera como assimilados ás Colou ias, Possessões e 
Protectorados, pelo que respeita á applicação dos Estatutos, c 
uma communicaçâo do da Suécia, referente á ulterior adhesão 
desse Estado, além da confirmação das reservas, préviamente 
formuladas pelo dos Estados Unidos da America; mas 0 alcance 
destas ficou muito attenuado pelas explicações dadas nas sessões 
de 23 e 24 de Outubro. 


Recebidos os primeiros Exemplares da Convenção, dos Es¬ 
tatutos e da mencionada Acta, apresentados ao Ministério, 
pela Legação Franceza, em Nota de 6 de Fevereiro do anno 
passado, foram logo remettidos ao Ministério da Agricultura, 
Industria e Commercio, com uma cópia da referida Nota, em 
Aviso de 13 do mesmo mez (n. 6, da Secção do Protocollo), para 
que informasse sobre a conveniência, ou não, de serem taes 
Actos adoptados no Brasil. 

Tendo aquella mesma Legação, em Nota de 5 de Maio se¬ 
guinte, remettido exemplares das Actas das sessões da Conferen¬ 
cia e communicado o desejo do seu Governo de que se effe- 
ctuasse, 0 mais breve possível, o deposito do instrumento das 
nossas Ratificações, transmittiu-se ao mesmo Ministério um ex¬ 
emplar daquellas Actas, renovando a consulta anterior, por 
Aviso de 29 deste ultimo mez (n. 21, da mesma Secção). 

A esse assumpto ainda se referem os Avisos n. 48, de 20 
de Outubro do anno passado, e n. 3, de 8 de Fevereiro do cor¬ 
rente, expedidos, pela mesma Secção, a esse Ministério. 

O Ministério da Agricultura, Industria e Commercio res¬ 
pondeu, affirmativamente, a essa consulta, pelos Avisos n. 130, 
de 16 de Dezembro do anno passado, e n. 48, de 18 de Fevereiro 
do actual, expedidos, ambos, pela I a Secção da Dircctoria 
Geral da Agricultura. 

No primeiro desses Avisos, declarou aquelle Ministério que 
Sua Excellencia o Sr. Presidente da Republica, em Mensagem 
de 13 de Novembro ultimo, havia solicitado o credito necessário 
para montar, na Ilha Fernando de Noronha, a Estação radio- 
telegraphica, destinada á transmissão da hora universal. 
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No segundo, renovou a sua plena adhesão ao que deliberou 
a Conferencia Internacional da Hora Radio-Telegraphica, e ac- 
crescentou o seguinte: 

((E a prova do quanto este Ministério julga conveniente a 
adopção da medida, então proposta, está no facto, já citado cm 
nieu Aviso n. 130, de 16 de Dezembro ultimo, de que ao Congresso 
Nacional já foram solicitados os recursos para dotar a ilha Fer¬ 
nando de Noronha dos meios precisos para agir de conformidade 
com taes estipulações, e ainda no que firmou a vigente lei da des- 
peza, em seu artigo 78, verba 12 a , titulo II, Consignação « Sub¬ 
venção á Commissão Internacional da Hora, etc.— » 

Estes antecedentes autorizam a julgar que taes Actos serão 
approvados pelo Poder Legislativo Brasileiro. 

Em vista do exposto, foram os mencionados tres Actos de 
25 de Outubro de 1913, da Conferencia Internacional da Hora, 
apresentados a S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, com a 
Exposição de motivos de 15 de Março ultimo, deste Ministério, 
e remettidos á Camara dos Deputados, no dia 16, com a 
Mensagem Presidencial da mesma data. 

ASSUMPTOS POSTAES 

I)—Actos assignados no 6 o Congresso Postal Universal, em Roma, 
em 26 de Maio de 1906.—Adhesões, denuncia e deposito de 
Ratificações communicados e publicados 

Na Exposição do Relatorio precedente (de 1914, pp. 199- 
203), já ficaram indicados os seis Congressos Postaes Uni- 
versaes, até agora reunidos, successivamente, em Berna, no 
anno de 1874; cm Paris, no de 1878; em Lisboa, no de 1885; 
em Vienna, no de 1891 ; em Washington, no de 1897 ; e em 
Roma, no de 1906; — nos quaes o Brasil se fez sempre repre¬ 
sentar, com exclusão do I o , por ter sido este celebrado em data 
anterior á sua adhesão á primitiva União Geral dos Correios , 
actualmente denominada União Postal Universal ; — e, em 
seguida, foram relacionados os 17 Actos, concluídos no Con¬ 
gresso de Roma, todos datados de 26 de Maio de 1906; nove 
dos quaes foram subscriptos pelo Delegado do Brasil. 
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Os nove Actos Postaes de Roma, a cuja observância o 
Brasil se obrigou, são os seguintes: 

I o ) — Convenção Postal Universal (Convenção Principal); 

2»)— Protocollo Final dessa Convenção; 

3 o )— Regulamento de execução de serviço da mesma Con¬ 
venção ; 

4 o ) — Accôrdo relativo á permuta de cartas e caixas com 
valor declarado; 

5 o ) — Protocollo Final desse Accôrdo; 

6 o )—Regulamento de execução do mesmo Accôrdo; 

7 o ) — Accôrdo relativo ao serviço de vales postaes; 

8 o ) — Protocollo Final desse Accôrdo; 

9 o ) — Regulamento de execução desse ultimo Accôrdo. 

O citado Relatorio deu noticia do andamento que tiveram, 
no Brasil, õ dos mencionados Actos (I o , 2 o , 3 o , 4 o e 7 o ), desde a 
sua remessa ao Congresso até a promulgação, feita pelo De¬ 
creto n. 6.896, de 19 de Março de 1908. 

Os 9 Actos, acima relacionados, estão ainda em vigor no 
Brasil e em quasi todo o mundo, por isso que não foi ieita a suã 
revisão, marcada para o anno de 1913, no Congresso que se 
devia reunir em Madrid, e que até agora nao se effectuou. 

Os textos desses 9 Actos encontram-se publicados, em tra- 
ducção official brasileira, no Diário Ojjicial de I o de Agosto de 
1908, em seguida ao Decreto de promulgação dos 5 já men¬ 
cionados. 

A Repartição Geral dos nossos Correios também publicou, 
cm volume, em 1910, a traducção official brasileira de todos os 
17 Actos Postaes, assignados no Congresso de Roma. 

Os outros Actos, ahi incluídos, em numero de 8, que não 
foram assignados pelo Delegado do Brasil, são os seguintes : 

10°) — Convenção relativa á permuta de encommendas pos¬ 
taes, com ou sem valor declarado; 

11°)— Protocollo Final relativo a essa Convenção; 


— 392 — 


12°)—Regulamento de execução da mesma Convenção; 

13°) —Accôrdo relativo á intervenção do Correio nas assi- 
gnaturas de jornaes e publicações periódicas; 

14°)—Regulamento de execução do mesmo Accôrdo; 

15°) — Accôrdo relativo ás cadernetas de identidade; 

16°) — Accôrdo relativo ao serviço de cobranças; 

17") — Regulamento de execução desse ultimo Accôrdo. 

Têm sido feitas diversas adhesões aos 9 primeiros Actos, as 
quaes, communicadas ao Governo Brasileiro, foram aqui pu¬ 
blicadas, officialmente, por Decreto do Poder Executivo. 

Vão ser agora mencionadas apenas as que foram communi¬ 
cadas dentro do periodo a que se refere este Relatorio. 


I) — Adhesão da China á Convenção Postal Universal (Con¬ 
venção Principal), e aos respectivos Protocollo e Regulamento 
de execução (1°, 2° e 3° dos Actos de Roma, de 26 de Maio de 
1906), — a partir de 1° de Março de 1914, mas só devendo entrar 
em pleno vigor a 1° de Setembro do mesmo anno.— Publicada 
pelo Decreto n. 10.932, de 10 de Junho de 1914. 

II) —Adhesão da Grã-Bretanha, pelas Ilhas Fidji, ao 
Accôrdo para a troca de cartas e caixas com valor declarado 
(limitado apenas á troca de cartas), e aos respectivos Protocollo 
Final e Regulamento de execução (4 o , 5 o , e 6° dos Actos do 
Roma, de 26 Maio de 1906),— a partir de I o de Outubro de 
1914. — Publicada pelo Decreto n. 11.143, de 16 de Setembro 
de 1914. 

UI) — Adhesão da Grã-Bretanha, pelo Estado Britannico 
de Borneo do Norte, ao mesmo Accôrdo (limitado, porém, á 
troca de cartas com valor declarado), e aos respectivos Proto¬ 
collo Final e Regulamento de execução (4 o , 5 o e 6 o dos Actos de 
Roma, de 1906),— a partir de I o de Abril de 1915.—Publicada 
pelo Decreto n. 11.553, de 22 de Abril de 1915. 

IV) — Adhesão da Grã-Bretanha, pelos Estados Federados 
Mal ay os (Negri, Sembilan, Paliang, Perak e Selangor), á Con¬ 
venção Principal, ao Accôrdo para a troca de cartas e caixas 
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com valor declarado (limitado apenas á troca de cartas), e aos- 
respectivos Protocollos Finaes e Regulamentos de execução 
(I o , 2 o , 3 o , 4°, 5 o e 6 o dos Actos de Roma, já citados), — a partir 
de 1° de Abril de 1915. — Publicada pelo Decreto n.11.592, de 
26 de Maio de 1915. 

V) — Adhesão da Hespanha ao Accôrdo relativo ao ser¬ 
viço de vales postaes, e aos respectivos Protocollo Final e Re¬ 
gulamento de execução (7 o , 8 o e 9 o dos Actos de Roma, de 
1906), — sem indicação da data para entrar em vigor. — Publi¬ 
cada pelo Decreto n. 10.931, de 10 de Junho de 1914. 

VI) — Adhesão directa da Republica de São Marino á Con¬ 
venção Principal, ao Accôrdo para a troca de cartas e caixas 
com valor declarado, ao Accôrdo para o serviço de vales pos¬ 
taes, e aos respectivos Protocollos Finaes e Regulamentos de 
execução (l°-9° dos Actos de Roma, de 1906). —Publicada pelos 
Decretos ns. 11.067, de 12 de Agosto de 1914, e 11.531, de 25 
de Março de 1915. 

Essa Republica já era representada pelo Governo do Reino 
da Italia, mas, tendo cessado essa representação, adheriu, então, 
directamente, a todos os 17 Actos de Roma, de 26 de Maio de 
1906. Entretanto, no Brasil, só ponde ser publicada a adhesão 
relativa aos 9 primeiros Actos, porque só esses são aqui exe¬ 
cutados. 

Não foi indicada a data para entrar cm vigor essa adhesão 
directa. 


Pela Grã-Bretanha, em nome da sua Colonia da Nigéria 
do Sul, foi denunciada, em 12 de Janeiro de 1915, a Con¬ 
venção Principal de Roma, de 26 de Maio de 1906, devendo 
essa desistência começar a produzir effeitos em 12 de Janeiro 
de 1916. 

Em virtude da mesma denuncia, a Nigéria do Sul também 
ficará excluída do Accôrdo para a troca de cartas e caixas com 
valor declarado, a partir daquella data, 12 de Janeiro de 1916,— 
e, bem assim, dos respectivos Protocollos Finaes e Rogulamentos 
de execução desses dois Actos. 
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A referida denuncia já foi publicada, antecipadamente, pelo 
Decreto n. 11.551, de 22 de Abril de 1915. 

Durante o periodo a que se refere este Relatorio, a Convenção 
Postal Universal de Roma foi, ainda, ratificada, por mais tres 
dos seus signatários, a saber: 

— Republicas do Haiti, de Guatemala e do Paraguay, que 
fizeram o deposito dos respectivos instrumentos, no Real Minis¬ 
tério dos Negocios Estrangeiros da Italia; a primeira, em 16 do 
Março, e as duas outras, em 16 de Abril últimos. 

As Ratificações de Guatemala e do Paraguay estenderam-se, 
expressamente , ao Protocollo Final e ao Regulamento de exe¬ 
cução de serviço da mesma Convenção, e foram publicadas pelo 
Decreto n. 11.619, de 30 de Junho de 1915.— A mesma extensão 
deve ter a do Haiti, embora a communicação da Legação da 
Italia não tenha feito declaração nesse sentido. 

No Annexo A deste Relatorio, sob o n. 86 (pp. 235-245), en¬ 
contra-se uma Informação complementar, relativa ás adhesões, 
denuncia e deposito de Ratificações, referentes a esses Actos Pos- 
taes de Roma, de 1906. 

II)— Convenções particulares, assignadas pelo Brasil com outros 
paizes, para a permuta de encommendas postaes sem valor 
declarado. — Remessa ao Congresso Nacional da celebrada com 
a Republica Argentina.—Projectos de outras Convenções 
similares em estudo.—Proposta apresentada pelo Chile 

O assumpto das Convenções particulares, assignadas pelo 
Brasil, singularmente, com outros paizes, para a permuta de 
encommendas postaes sem valor declarado, já foi considerado, 
no Relatorio de 1913 ( Exposição , pp. 62-65), e ainda, com mais 
desenvolvimento, no de 1914 ( Exposição , pp. 203-208). 

No primeiro desses Relatórios, foram indicados 5 Actos 
dessa especie, já promulgados e celebrados : — com Portugal, 
em 9 de Maio de 1898; — com os Estados Unidos da America, 
em 26 de Março de 1910; com o Império Allemão, em 20 
de Abril de 1910 (estes tres, já postos em vigor); — e com a 
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França, em 3 de Junho de 1909 (com Regulamento de execução, 
assignado em 25 de Junho de 1912), — e com a Italia, em 19 de 
Dezembro de 1910 (estes últimos, ainda não vigentes, por diffi- 
culdades internas, que a Directoria Geral dos Correios Brasi¬ 
leiros ainda não conseguiu remover); — sendo dado o anda¬ 
mento que todos tiveram no Brasil. 

Tratou-se, igualmente, das negociações entaboladas, com o 
Ministério, pelas Legações da Grã-Bretanha e da Bélgica, para 
a assignatura de outros Actos da mesma natureza, e, bem 
assim, de mais duas propostas congeneres, em estudos na Admi¬ 
nistração Geral dos Correios, directamente a ella apresentadas 
pelos Correios da Áustria e da Hespanha. 

No Relatorio subsequente, de 1914, depois de fazer-se o es¬ 
tudo da Convenção relativa á permuta de encommendas postaes, 
com ou sem declaração de valor, e do respectivo Protocollo 
Final, assignados ambos, em Roma, em 26 de Maio de 1906, 
sem a participação do Brasil, declarou-se que o estado daquelles 
primeiros Actos, vigentes e não vigentes, era ainda o mesmo, 
e que os outros, em negociação ou em estudos, também ainda 
não se achavam ultimados. 

Accrescentou-se, então, que duas novas propostas similares 
tinham sido recebidas, apresentadas, respectivamente, pelas Le¬ 
gações dos Paizes Baixos e da Republica Argentina, e que esses 
dois Projectos de Convenções havendo sido acceitos, com algumas 
modificações ou alterações, pela nossa Directoria Geral dos Cor¬ 
reios, ainda não estavam, entretanto, concluídos e assignados os 
novos Actos, por perdurarem as difficuldades internas, que im¬ 
pediam o bom desempenho do serviço de encommendas postaes. 

No periodo comprehendido por este Relatorio, ficou con¬ 
cluída a negociação com a Republica Argentina e foi encetada 
outra com a do Chile. 

Fim 31 de Outubro de 1914, foi assignada, nesta cidade do 
Rio de Janeiro, a Convenção particular entre o Brasil e a Repu¬ 
blica Argentina, para a permuta de encommendas postaes sem 
declaração do valor. 
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Esse Acto fui remettido á Gamara dos Deputados, em 4 de 
Novembro ultimo, com a Mensagem Presidencial da mesma 
data. 


A Legação do Chile, em Nota n. 50, de 20 de Junho do cor¬ 
rente anno, declarou ao Ministério que o seu Governo desejava 
celebrar, com o do Brasil, uma Convenção semelhante á que já 
fora por este assignada com a Republica Argentina, propondo, 
porém, quatro alterações, todas referentes ao artigo 3 o e rela¬ 
tivas ás taxas a cobrar pelas encommendas procedentes de cada 
um dos dois paizes. 

A referida Proposta está sendo estudada no Ministério. 

Em tudo o mais, permaneceu o estado anteriormente indi¬ 
cado. 


III)— Permuta de fundos, pelo Correio, com os Estados Unidos da; 

America. —Propostas desse paiz e Contra-proposta brasileira 

Finalmente, em relação aos dois Projectos de Convenção, 
para permuta de fundos, por meio de vales postaes, entre o 
Brasil e os Estados Unidos da America, elaborado um, con 
forme o typo internacional, e outro, conforme o typo domestico 
americano, e apresentados ao Governo Brasileiro, por inicia¬ 
tiva do Director Geral dos Correios daquelles Estados; e sobre 
a Contra-Proposta brasileira, organizada pela Directoria Geral 
dos nossos Correios, em que foi adoptado sómente o typo inter¬ 
nacional, e que foi apresentada a este Ministério, pelo da Viação 
e Obras Publicas, em Aviso de 18 de Abril de 1914 (n. 84, da 
2 a Secção da Directoria Geral dos Correios, Telegraphos e Illu- 
minação), já mencionados na Exposição do precedente Rela¬ 
tório (pp. 208-209), tem sido trocado o seguinte expediente: 

A nossa Embaixada em Washington, em Officio de 15 de 
Outubro de 1914 (n. 8, á Secção dos Negocios Economicos e Con¬ 
sulares da America), remetteu ao Ministério, por cópia, uma 
carta do Sr. Alexander M. Dockery, do Departamento dos Cor¬ 
reios dos Estados Unidos da America, 3 o Assistente do Director 
Geral respectivo, referente ao assumpto supra-indiçado, de 
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grande conveniência para o desenvolvimento das relações com- 
merciaes entro os dois paizes. 

A alluclida Carta (de 25 de Setembro do anno passado), foi 
enviada, por cópia, ao Ministério da Viaçao c Obras Publicas, 
em Aviso de 30 de Novembro seguinte (n. 24, da citada Secção); 
— o que se communicou áquella Embaixada, por Despacho 
n. 13, da mesma data; remettendo-se-lhe, posteriormente, com 
outro Despacho (n. 2, de 12 de Março de 1915), a mencionada 
Contra-Proposta brasileira, afiniMe ser encaminhada, pelos ca- 
naes competentes, e ter o devido andamento. 

Sobre esse mesmo assumpto, foram a este Ministério diri¬ 
gidos, pelo da Viação e Obras Publicas, os Avisos de 7 do Ja¬ 
neiro, 9 de Fevereiro e 22 de Março do corrente anno (ns. 9, 62 
e 137, da 2 a Secção da competente Directoria Geral); ao ultimo 
dos quaes se respondeu, em 30 de Março ultimo (Aviso n. 5, da 
respectiva Secção), declarando que a Contra-Proposta brasileira 
fura transmittida á nossa Embaixada em Washington, para 
que o Correio norte-americano se pronunciasse a respeito, accei- 
tando-a ou modificando-a. 

Pelo Ofllcio da referida Embaixada, de 17 de Abril deste 
anno (n. 12, á mencionada Secção), já foi este Ministério infor¬ 
mado de que a nossa Contra-Proposta tinha sido devidamente 
encaminhada. 

IV)-— 7 o Congresso Postal Universal, convocado para Madrid, onde 
devia reunir-se em 10 de Setembro de 1914. — Seu adiamento 
indefinido 

O Relatorio de 1914 (em sua Exposição , pag. 203), já tratou 
da convocação do 7° Congresso Postal Universal, para a cidade de 
Madrid, em 10 de Setembro desse mesmo anno; de cuja reunião 
foi o Governo Brasileiro avisado, pela Legação da Hespanha, 
em Nota n. 57, de 29 de Agosto de 1913, c para a qual recebeu 
convite formal, transmittido pela mesma Legação, de ordem do 
seu Governo, em outra Nota, n. 8, de 17 de Fevereiro de 1914. 

Aquelle aviso e este convite foram communicados ao Minis¬ 
tério da Viação e Obras Publicas, em Avisos n. 31, de 24 de Se- 
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lembro de 1913, e n. 5, de 3 de Março de 1914(ambos da Secção do 
Protocollo); tendo a Sub-Secretaria de Estado, em Nota desta ul¬ 
tima data (n. 4, da mesma Secção), participado á referida Legação 
a transmissão do mencionado convite ao Ministério competente. 

Em Aviso de 19 de Maio seguinte (n. 104, da 2 a Secção da 
Directoria Geral dos Correios, Telegraphos e Illuminação), de¬ 
clarou esse Ministério que julgava conveniente a representação 
do Governo do Brasil, no alludido Congresso. 

O Congresso de Roma encarregara o Bureau International 
de. Berna de, juntamente com a Administração Postal do paiz da 
sede do futuro Congresso, estudar as modificações do Regula¬ 
mento para as Conferencias e preparar um Projecto, que seria 
submettido á approvação do novo Congresso, em sua primeira 
sessão, e que permittiria a representação de todas as Reparti¬ 
ções, pelo menos em uma Commissão. 

De conformidade com esta decisão, pela Administração 
Postal da Hespanha e pela Repartição Internacional, foi sub¬ 
mettido á apreciação da Directoria Geral dos Correios do Brasil 
o Projecto assim elaborado. 

Segundo esse Projecto, o Congresso será formado de todos 
os Delegados, que tiverem recebido poderes dos paizes que fize¬ 
rem parte da União Postal Universal, na data da sua abertura 
(que estava marcada para 10 de Setembro de 1914), e reunir- 
se-ha, com o fim de aperfeiçoar o systema da União, introduzir 
nelle os melhoramentos julgados necessários e discutir os ne¬ 
gócios communs. 

Servirão de base para as deliberações os trabalhos prepa¬ 
rados pelo Bureau International e por elle communicados ás 
Administrações Postaes dos paizes representados. 

Na revisão das Convenções e Accôrdos especiaes, os Dele¬ 
gados dos paizes não interessados nesses Actos poderão dis- 
cutil-os, mas não votar; excepto se, pelos respectivos Governos, 
estiverem encarregados de associar-se nessa revisão. 

Poderá o Congresso submetter ao exame prévio de Com- 
missões especiaes as questões sobre que tiver de delibçrar. . 
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Para esse fim, serão constituídas quatro Commissões, a 
saber: — a primeira, para examinar as propostas referentes á 
Convenção Principal; — a segunda, para estudar as relativas ao 
Accôrdo para a troca de cartas e caixas com valor declarado, á 
Convenção relativa ao serviço de encommendas postaes, e ao 
Accôrdo referente ás cadernetas de identidade; — a terceira, para 
occupar-se das relativas aos Accôrdos para a troca de vales 
postaes, para o serviço de cobranças, e para a intervenção do 
Correio nas assignaturas de jornaes e publicações periódicas; e 
a quarta, para formular a redacção definitiva dos princípios 
adoptados pelas outras Commissões. 

Cada uma dessas Commissões compõe-se de 30 membros. 

As Delegações das 15 Administrações de trafego postal in¬ 
ternacional mais intenso farão parte, de direito, sc assim o dese¬ 
jarem, das quatro Commissões, uma vez que essas Administra¬ 
ções sejam partes contractantes das Convenções ou Accôrdos 
discutidos nas referidas Commissões; e os outros logares destas 
serão distribuídos entre as outras Administrações, de modo 
que fiquem interessadas nos trabalhos preliminares, no maior 
numero possível. Os Delegados não designados como membros 
de uma Commissão poderão assistir ás sessões dessa Commissão 
e deliberarão, sem direito de voto. 

Qualquer Projecto de Convenção, Accôrdo ou Regulamento, 
em que estejam resumidas as deliberações do Congresso, só póde 
ser considerado como adoptado, depois de ter sido objecto de um 
voto favoravel de conjuncto. 

Quanto aos Actos que tiverem caracter diplomático, a ado^ 
pção definitiva fica subordinada á approvação dos Governos con¬ 
tractantes e ás ratificações, que serão depositadas, na fôrma 
usual. 

Esse Projecto, do qual não foram reproduzidas algumas 
clausulas de menor importância, referentes ao numero devotos, 
ás votações e ás Actas das sessões, é datado de Madrid, a 21 de 
Abril de 1914, e está assignado pelo Director Geral dos Correios 
e Telegraphos da Hespanha e por um Representante do fíureau 
International de Berna. 
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Por motivo de força maior, decorrente do estado de guerra 
no Continente europeu, não poude este Congresso Postal Uni¬ 
versal reunir-se, na época fixada, tendo sido adiado, para data 
não determinada. 

Convem agora fazer menção da correspondência recebida e 
expedida por este Ministério, sobre assumptos, que se referem á 
reunião do mesmo Congresso Postal. 

Na I a Conferencia Internacional do Opio, realizada na Haya, 
de I o de Dezembro de 1911 a 23 de Janeiro da 1912, além da Con¬ 
venção, que profligou o abuso do opio, da morphina, de cocaina e 
de seus derivados, assignada naquella ultima data, foram emit- 
tidos dois Votos, constantes do Protocollo de encerramento da 
mesma Conferencia, — o 1° dos quaes diz respeito a assumpto, 
que será tratado e regulamentado nesse Congresso Postal Uni¬ 
versal. 

E’ o seguinte o referido Voto: 


«I — A Conferencia julga que haveria conveniência de 
chamar a attenção da União Postal Universal: 

«1°) — sobre a urgência de regulamentar a transmissão pelo 
correio do opio bruto; 

«2 o )— sobre a urgência de regulamentar, tanto quanto pos¬ 
sível, a transmissão pelo correio da morphina, da cocaina e de 
seus respectivos saes, e das outras substancias indicadas no ar¬ 
tigo 14 da Convenção; 

«3 o )—sobre a necessidade de prohibir a transmissão pelo 
correio do opio preparado.» 

Neste mesmo Relatorio, em Informação complementar ao 
artigo relativo á « Profiigação do abuso do Opio, etc. » (vide An- 
nexo A, n. 79), já se tratou desse assumpto, mencionando a cor¬ 
respondência a tal respeito, recebida da Embaixada dos Estados 
Unidos da America (Nota n. 47, de 6 de Novembro de 1912), e da 
Legação da Hespanha (Nota n. 13, de 20 de Fevereiro de 1913), 
e a expedida, em resposta, respectivamente, em 30 de Novembro 
de 1912 c 10 de Abril de 1913; além do Aviso de 11 de 
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Abril deste ultimo armo, dirigido ao Ministério da Viação e 
Obras Publicas. 

A Legação da Bélgica em Berna, em Nota de 9 de Maio 
da 1914, expoz ao Presidente da Confederação Suissa que, por 
outra Nota anterior, de 7 de Dezembro de 1908, já havia recor¬ 
rido ao Alto Conselho Federal Suisso, para notificar ao Bureau 
International de Berna de que a tomada de posse do Estado In¬ 
dependente do Congo, pela Bélgica, tivera por effeito, desde 15 de 
Novembro de 1908, collocar o serviço postal do Congo Belga 
sob a direcção do Ministro das Colonias em Bruxellas; — e que o 
Governo Belga, convidado para enviar Delegados ao proximo 
Congresso Postal Universal de Madrid, já communicara ao Mi¬ 
nistro de Hespanha em Bruxellas a composição da Delegação 
Belga, accrescentando que essa mesma Delegação também repre¬ 
sentaria o Congo Belga, no dito Congresso. 

Nestas condições, estipulando o artigo 25, n. 4, da Con¬ 
venção Postal Universal, concluída em Boma, a 26 de Maio de 
1906, que cada paiz disponha de um voto, nas deliberações dos 
Congressos e Conferencias, e determinando o artigo 27 quaes os 
Protectorados e Colonias que, para a applicaçâo da disposição 
precedente, serão considerados como formando um só paiz, ou 
uma só administração, o Ministro Belga declarou que, tendo em 
vista a próxima reunião do Congresso Postal Universal de 
Madrid, estava encarregado de notificar ao Alto Conselho Fe¬ 
deral Suisso, para ser communicado a todos os Paizes da União, 
que a Colonia do Congo Belga devia ser collocada entre as enu¬ 
meradas no citado artigo 27 da Convenção Principal. 

A Legação da Suissa no Rio de Janeiro, em Nota n. 2.981/2, 
de 9 de Julho de 1914, fez a supra-citada communicação ao Go¬ 
verno Brasileiro, transmittindo-lhe, por cópia, a referida Nota da 
Legação da Bélgica. 

Em 20 do mesmo mez, pela Secção do Protocollo, fez-se ex¬ 
pediente, accusando o recebimento da communicação á Legação 
da Suissa (Nota n. 9), e transmittindo-a ao Ministério da Viação 
e Obras Publicas (Aviso n. 23). 

Exterior 


ASSUMPTOS COMMERCIAES 


a) — Brasil-Estados Unidos da America 

Còntinúa a tedücção nos direitos de importação no Brasil para 
alguns artigos de procedência norte-americana 

Os antecedentes deste assumpto já foram expostos e do¬ 
cumentados, nos Relatórios anteriores, de 1913 (. Exposição , 
pp. 25-27, e Annexo A, ns. 29-38, pp. 39-49), e de 1914 {Ex¬ 
posição, pp. 209-212, e Annexo A, ns. 95-98, pp. 185-193), 
pelo que se refere ás concessões, anteriormente feitas, para os 
exercícios de 1904,1906, 1910, 1911, 1912, 1913 (duas), e 1914, 
—- de reducção nos direitos de importação no Brasil para alguns 
productos de procedência norte-americana, por serem os Estados 
Unidos da America o maior importador do principal artigo da 
exportação brasileira (o café), que é recebido livre de direitos 
em seus mercados, e, também, por concessões feitas naquelle 
paiz a outros generos de producção brasileira. 

Essas concessões, feitas como applicação da Tarifa diffe- 
rencial, que as Leis da Receita para esses exercícios autori¬ 
zaram o Governo Brasileiro a adoptar, dentro dos mesmos 
exercícios, em certas e determinadas condições, foram tornadas 
effectivas pelos seguintes Decretos: 

— N. 5.912, de 16 de Abril de 1904; 

— N. 6.079, de 30 de Junho de 1906; 

— N. 7.817, de 15 de Janeiro de 1910; 

— N. 8.520, de 12 de Janeiro de 1911; 

— N. 9.323, de 17 de Janeiro de 1912; 

— N. 10.162, de 9 de Abril de 1913; 

— N. 10.209 A, de 6 de Maio de 1913; 

— N. 10.714 B, de 31 de Janeiro de 1914. 

Todos esses Decretos foram expedidos pelo Ministério dos 
Negocios da Fazenda, de accôrdo com o das Relações Exte¬ 
riores. 


— 403 — 


A Lei n. 2.919, de 31.de Dezembro de 1914, que orçou a Re¬ 
ceita para o exercício de 1915, no artigo 2 o , alinea XII, § I o , in¬ 
seriu a seguinte Disposição: 

« Continúa em vigor a autorização concedida ao Governo 
para adoptar uma tarifa differencial para um ou mais generos 
de producção estrangeira, podendo a reducção ir até o limite de 
20%, limite que para a farinha de trigo poderá ir até 30%, 
desde que taes reducções sejam compensadoras de concessões 
feitas a generos de producção brasileira, especialmente a bor¬ 
racha. » 

A Lmbaixada dos Lstados Unidos da America, em Nota 
n. 217, de 9 de Janeiro do corrente anno, mencionando essa dis¬ 
posição, pediu que fosse renovada, para o actual exercício, a 
mesma reducção de direitos, anteriormente concedida, para al¬ 
guns productos originários daquelle paiz. Remettida essa Nota, 
por copia, ao Ministério da Fazenda, em Aviso de 12 de Janeiro 
(n. 2, da Secção da America, Directoria Geral dos Negocios Eco- 
nomicos e Consulares), foi, pelo referido Ministério, expedido o 
Decreto n. 11.432, de 13 do mesmo mez, que providenciou para 
a execução do artigo 2 o , alinea XII, § I o , daqüella Lei, dentro 
do eXercicio por ella regido* 

Deu-se disso conhecimento á Embaixada Americana, em 
Nota de 23 do mesmo mez (n. 1, daqüella mesma Secção), 'cujo 
recebimento foi por ella accusado, em Nota s/n., datada do 
dia 25. 

O Ministério da Fazenda, em Aviso n. 47, de 8 de Junho 
corrente, communicoü ao do Exterior que havia sido renovada 
a reducção solicitada. 

Todos esses documentos vão transcriptos, no Annexo A do 
presente RelatoHo, sob os ns. 87-92 (de pp. 247-255). 

O Decreto n. 11.432, de 13 de Janeiro de 1915, manda que 
sejam observados, no corrente exercício, os Decretos ns. 6.079, 
de 1906; 7.817, de 1910; 8.520, de 1911; 9.323, de 1912- 10 W 
de 1913, e 10.714 B, de 1914. 
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Esses Decretos vão reproduzidos, no mesmo Annexo, em 
seguida ao da nova concessão. 

Analysados os respectivos textos destes últimos, ver-se-ha 
que o Decreto n. 11.432, em resumo, estabeleceu as seguintes 
reducções nos direitos de importação para consumo dos artigos 
de producção dos Estados Unidos da America, abaixo decla¬ 
rados, que entrarem no Brasil, durante o exercido de 1915: 

— De 30°/o, na taxa referente á farinha de trigo; 

— De 20°/o, nas relativas aos seguintes productos: leite 
condensado; manufacturas de borracha do art. 1.023 da Ta¬ 
rifa; relogios; tintas do art. 173 da Tarifa, excepto tintas para 
escrever; vernizes; machinas de escrever; caixas frigorificas ; 
pianos; balanças; moinhos de vento; cimento; espartilhos; 
fructas seccas; mobilias escolares; secretárias. 

b) — Brasil-Italia 

Accôrclo commercial provisorio estabelecido mediante a troca de 

Notas de 5 de Julho de 1900.—8" prorogação desse Accôrdo, 

até 31 de Dezembro de 1915 
* 

Também já foram expostos, nos Relatórios anteriores, os 
antecedentes deste assumpto. No de 1913 ( Exposição , pp. 24- 
25, e Annexo A, ns. 11-28, pp. 23-39), fez-se um resumo histó¬ 
rico, desde a primitiva, acompanhado da respectiva documen¬ 
tação, abrangendo as seguintes phases: 

— Celebração do Accôrdo commercial provisorio entre o 
Brasil e a Italia, estabelecendo que, mediante a reducção dos 
direitos de entrada sobre o café na Italia, de 150 para 130 
liras, por 100 kilogrammas, os productos italianos gozariam do 
beneficio das taxas minimas da tarifa brasileira: — Notas de 5 
de Julho de 1900, trocadas no Rio de Janeiro; a primeira, da 
Legação Italiana; a segunda, do Governo Brasileiro (Ns. 11-12 
daquelle Annexo, pp. 23-24). 

— Inicio da vigência do mesmo Accôrdo: —Notas de 27 de 
Julho c 3 de Agosto de 1900, trocadas no Rio de Janeiro; a pri¬ 
meira, da Legação Italiana; a segunda, do Governo Brasileiro 
(ns. 13-14, pp. 25-26). 
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— Denuncia do referido Accôrdo, pelo Governo Brasileiro, 
para cessar em 8 de Maio de 1902: —Nota de 8 de Novembro 
de 1901, do Ministério á Legação Italiana (n. 15, pag. 26). 

— I a prorogação do Accôrdo, até 31 de Dezembro de 1902: 
— Nota de 8 de Maio de 1902, do Governo Brasileiro á Legação 
Italiana (n. 16, pag. 27). 

— 2 a prorogação, até 31 de Dezembro de 1904: — Notas ver- 
baes de 11 e 16 de Novembro de 1902, trocadas em Boma; a 
primeira, da Legação Brasileira; a segunda, do Governo Italiano 
(ns. 17-18, pp. 27-28). 

— 3 a prorogação, até 31 de Dezembro de 1906: —Notas de 
9 de Agosto de 1904, trocadas no Bio de Janeiro; a primeira, da 
Legação Italiana; a segunda, do Governo Brasileiro (ns. 19-20, 
pp, 29-30). 

— 4 a prorogação, até 31 de Dezembro de 1908: — Notas de 
18 e 20 de Outubro de 1906, trocadas no Bio de Janeiro; a pri¬ 
meira, da Legação Italiana; a segunda, do Governo Brasileiro 
(ns. 21-22, pp. 31-32). 

— 5 a prorogação, até 31 de Dezembro de 1910: — Notas de 
21 e 23 de Setembro de 1908, trocadas no Bio de Janeiro ; a pri¬ 
meira, da Legação Italiana; a-segunda, do Governo Brasileiro 
(ns. 23-24, pp. 33-34). 

— 6 a prorogação, até 31 de Dezembro de 1912: — Notas de 15 
de Maio e 4 de Junho de 1910, trocadas no Bio de Janeiro; a 
primeira, da Legação Italiana; a segunda, do Governo Brasileiro 
(ns. 25-26, pp. 35-37). 

— 7 a prorogação, até 31 de Dezembro de 1914: — Notas de 
25 de Novembro e 19 de Dezembro de 1912, trocadas no Bip de 
Janeiro; a primeira, da Legação Italiana; a segunda, do Governo 
Brasileiro (ns. 27-28, pp. 37-39). 

No Belatorio de 1914, recordou-se que, em 31 de De¬ 
zembro desse anno, cessaria o prazo da sétima prorogação 
(Vide Exposição , pp. 212-213). Antes, porém, de findar esse 
prazo, foi combinada nova prorogação, até 31 de Dezembro de 
1915. 


— 4°6 — 


As negociações começaram, em 13 de Junho do anno pas¬ 
sado, com a Nota n. 416/37 da Legação Italiana, que foi re- 
mettida, por cópia, ao Ministério da Fazenda, em Aviso de 6 
de Julho, n. 15, da Directoria Geral dos Negocios Economicos e 
Consulares, Secção da Europa. 

Opinando esse Ministério, em Aviso n. 65, de 28 de Julho, 
no sentido da prorogação do mencionado Accôrdo commercial 
provisorio, por um anno, para que pudesse o mesmo Ministério 
resolver o assumpto, durante esse tempo, segundo as conve¬ 
niências commerciaes do paiz, nesta conformidade foram aqui 
trocadas as Notas de 12 e 17 de Agosto do mesmo anno de 
1914; a primeira, da Legação Italiana, de n. 551/43; a se- í 
gunda, do Governo Brasileiro, n. 15, daquella mesma Directoria 
Geral. 

* 

Por estas foi estipulado que tenha vigor, ató 31 de Dezembro 
de 1915, o Accôrdo commercial provisorio, resultante das Notas 
trocadas, em 5 de Julho de 1900, entre este Ministério e a Le¬ 
gação Italiana, e, em consequência, ficou prorogado o mesmo 
Accôrdo entre os dois paizes, e, em virtude dessa 8* prorogação, 
os productos italianos continuarão a ter, até 31 de Dezembro de 
1915, o beneficio da tarifa minima brasileira, uma vez que o di¬ 
reito de entrada do café brasileiro na Italia não exceda de 130 
liras, por 100 kilogrammas. 

No Annexo A do presente Relatorio, sob os ns. 93 e 94, (de 
pp. 255-257), vão publicadas as duas ultimas Notas, constitu¬ 
tivas do referido Accôrdo de prorogação. 

Pela Legação Italiana, já foi proposta ao Ministério nova 
prorogação do Accôrdo, até 31 de Dezembro de 1917. 

LIMITES D0 BRASIL 


Informação geral sobre o assumpto. — Actos já executados pelas 
actuaes Commissões Demarcadoras. — Actos em via de execução 

O assumpto de Limites do nosso território e os compro¬ 
missos internacionaes assumidos pelo Brasil, a tal respeito, 
continuam a merecer a maior solicitude deste Ministério, 
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Nesta mesma Exposição , já se viu (pp. 106-116) que, no 
periodo de que trata este Relatorio, foram ultimados dois Actos 
e accordados outros dois sobre limites; sendo um, relativo á 
fronteira com a Venezuela, que ficou ultimado pela promulgação 
(2 o Protocollo de Caracas, de 9 de Dezembro de 1905); — dois, 
referentes á divisa com a Republica Oriental do Uruguay: um, 
promulgado (Convenção do Rio de Janeiro, de 7 de Maio de 
1913, relativa ao Arroio São Miguel), e o outro, assignado (In- 
strucções de 12 de Agosto de 1914, para a execução daquella 
Convenção, também concluídas no Rio de Janeiro); — e um 
Accôrdo, celebrado com a Republica do Perú, a pedido do 
respectivo Governo, por meio de Notas de 16 e 19 de Agosto 
de 1914, trocadas nesta capital, para a suspensão temporária 
da demarcação da nova fronteira, convencionada pelo Tratado 
de 8 de Setembro de 1909. 

Em nossas fronteiras, ultimamente, têm estado trabalhando 
quatro Commissões Mixtas, incumbidas da demarcação das 
linhas divisórias com a Republica da Bolivia, com a Oriental 
do Uruguay, com a do Perú, e com a dos Estados Unidos de 
Venezuela. 

★ * ★ 


Na fronteira com a Republica da Bolivia, o Tratado de 
Petropolis, de 17 de Novembro de 1903, modificou a antiga 
linha divisória, já demarcada e estabelecida pelo Tratado de La 
Paz, de 27 de Março de 1867, referindo-se essas modificações 
a duas grandes secções, situadas, uma, na bacia do Paraguay, e 
outra, na do Amazonas, — entre si separadas por terceira e ex¬ 
tensa secção, que começa na bacia do Paraguay, na entrada 
Sul do Canal Pedro Segundo, ou Rio Pando, e vae terminar, na 
bacia do Amazonas, na confluência do Beni com o Mamoré, e 
na qual foram conservados os limites, já demarcados, anterior- 
mente determinados pelo artigo 2 o do Tratado de 1867, 

A Commissão Mixta Brasileiro-Boliviana tem quasi con¬ 
cluídos os seus encargos da respectiva demarcação. 
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Ha muito ficaram ultimados os seus trabalhos, na bacia do 
Paraguay, na secção comprehendida entre a bocca da Bahia 
Negra, na margem direita do Rio Paraguay, e a entrada meri¬ 
dional do Canal Pedro II, ou Rio Pando, na Lagôa Gahyba. 

Realizados os trabalhos de campo, no anno de 1908, a 
demarcação foi feita, entre 15 de Maio e 17 de Novembro, com 
excepção de um marco já locado, cujo levantamento só poude 
effectuar-se em 1909. A Acta da 3 a Conferencia, realizada em 
Corumbá, a 14 de Novembro de 1908, traz a descripção dessa 
fronteira demarcada. 

Seguiram-se os trabalhos de escriptorio, para construcção 
de duas Cartas, dois Mappas e uma Planta, relativos á mesma 
fronteira; mas estes só puderam ser confrontados e assignados, 
em 31 de Outubro de 1911, na 4 a Conferencia, celebrada em 
Manáos. 

O Sr. Almirante José Cândido Guillobel, Chefe da Com- 
missão Brasileira, tendo concluído o respectivo Relatorio, 
datado desta Capital, em 26 de Dezembro de 1912, apresentou-o 
a este Ministério, com aquelles trabalhos graphicos, em Officio 
n. 111, de 23 de Janeiro de 1913. 

Desse Relatorio consta que a referida secção da fronteira 
tem um desenvolvimento de 354 km ,291, sendo 266 km ,733 por 
terra e 87 km ,558 por agua, e tendo sido necessário abrir 87 ki¬ 
lometros de picadas, para os trabalhos da demarcação; mas, 
havendo sido o 1° marco collocado, na margem direita do Rio 
Paraguay, a 9 kilometros do Forte de Coimbra, e não no inicio 
da primeira linha fronteira, em frente da bocca da Bahia Negra, 
a parte demarcada pela actual Commissão Mixta tem a ex¬ 
tensão de 314 km ,313. 

A mesma fronteira está assignalada com 21 marcos, sendo 
2 de alvenaria, levantados pela Commissão de 1875, e 19 de 
ferro galvanizado, levantados pela actual Commissão. Destes 
últimos, 16 são marcos divisórios da fronteira, e 3 são simples 
marcos de referencia. 

Foram demolidos tres antigos marcos de alvenaria, levan¬ 
tados pela Commissão de 1875, na antiga fronteira, estipulada 
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pelo Tratado de 1867—, e isso porque elles não assignalavam 
mais a fronteira, ahi modificada pelo Tratado de 1903.— Esses 
tres marcos eram os das margens meridionaes das Lagoas 
Mandioré e Gahyba, e o da Pedra Branca, na mesma margem 
da Lagôa de Caceres. 

Na demarcação, já effectuada, na bacia do Paraguay, foram 
executados os §§ I o , 2 o e 3 o do artigo I do Tratado de Petro- 
polis, de 17 de Novembro de 1903, e cumpridas as Instrucções 
expedidas á respectiva Commissão Mixta, assignadas no Rio 
de Janeiro, a 6 de Fevereiro de 1907, para essa mesma demar¬ 
cação. 

No mesmo anno de 1908, antes de encetar os trabalhos da 
demarcação na bacia do Paraguay, a Commissão Brasileira le¬ 
vantou a planta da Fazenda do Taquaral, do Coronel Antonio 
Pedro Alves de Barros, situada na região por onde corre o 
Arroio Conceição; tendo então verificado que toda ella está em 
território brasileiro, e não em terrenos cedidos á Bolivia, pelo 
Tratado de Petropolis, como se suppunha. 

No anno-de 1909, a mesma Commissão Mixta, em execução 
de outras Instrucções, também assignadas no Rio de Janeiro, 
em 6 de Fevereiro de 1907, para o reconhecimento do Rio Verde 
e de suas cabeceiras, esteve trabalhando na secção intermedia 
da fronteira, onde foram conservadas as antigas linhas divisó¬ 
rias, estabelecidas pelo Tratado de 1867. 

Tendo-se dividido em duas Sub-Commissões, a primeira ex¬ 
plorou o Rio Verde, seguindo uma turma pelo valle do mesmo 
rio, desde a sua foz, na margem esquerda do Guaporé, onde 
foram levantados os dois marcos divisórios, até a região das ca¬ 
beceiras, emquanto outra turma, por caminho dífferente, pro¬ 
curou alcançar a mesma região das cabeceiras do citado Rio 
Verde. 

A segunda Sub-Commissão explorou a região comprehen- 
dida entre o marco dos Quatro-Irmãos e o das suppostas 
cabeceiras do Rio Verde, e fez o levantamento do Rio Turvo, 
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junto ao qual, em 1877, havia sido erigido este ultimo marco; 
abrangendo esse levantamento não só o dos formadores do 
mesmo rio, até o ponto da confluência, onde foi collocado o 
marco, mas ainda o do curso principal do referido Rio Turvo, 
desde esse ponto até a fóz, na margem direita do Paragahú. 

Referem-se a esses trabalhos os officios do Sr. Almirante 
Guillobel, ns. 48, 50 e 63, respectivamente, de 21 de Março, 10 
de Abril e 4 de Agosto de 1910.— Com o de n. 50, foi apresen¬ 
tado o competente Relatorio, com differentes annexos, mappas, 
cartas, planos e photographias, e, com o de n. 63, as cadernetas 
de campo, relativas a esses levantamentos. 

Do Relatorio constam as seguintes conclusões: 

I a )—O Rio Verde nasce na Serra de Ricardo Franco, na 
altitude de 650 metros acima do nivel do mar; 

2 a ) —O rio, junto ao qual, em 1877, foi levantado o marco, 
na supposição de ser o Rio Verde, é o Rio Turvo, affluente do 
Paragahú; 

3 a ) — Não existe vestigio algum de um antigo leito, indo do 
marco de 1877 ao Rio Verde; 

4 a ) — Finalmente, nenhuma mudança sensível notou-se no 
curso superior do Rio Verde, desde a sua primeira exploração 
em 1789. 

Convém, ainda, salientar que o Rio Turvo nunca poderia 
unir-se ao Rio Verde, por causa da differença de altitude dos 
dois cursos d agua. A da confluência dos dois braços forma¬ 
dores do Turvo é de 185 metros, e a da foz do Rio Verde de 
230 metros. 

Na bacia do Amazonas, a mesma Commissão Mixta exe¬ 
cutou, na parte exequível, os §§ 5°, 6° e 7° do artigo I do refe¬ 
rido Tratado de Petropolis, de 17 de Novembro de 1903, dando 
fiel cumprimento ao disposto no Accôrdo de Instrucções, assi- 
gnado em Petropolis, a 10 de Fevereiro de 1911, para a demar¬ 
cação da nova fronteira, nessa região, e observando, ainda, as 
Instrucções geraes, já citadas, de 6 de Fevereiro de 1907. 



Foi levantada toda a Região, comprehendida entre as nas¬ 
centes dos rios Rapirran e Iquiry, o Igarapé Rahia e os rios 
Acre e Chipamanu, da qual trata o § 2 9 do artigo I o do men¬ 
cionado Accordo de 10 de Fevereiro de 1911; tendo sido apre¬ 
sentada ao Ministério a respectiva Carta geographica dessa 
região, com o Officio n. 117, de 30 de Dezembro de 1913, do 
Chefe da Commissão Brasileira. 

Os dois Governos ainda não adoptaram a linha divisória 
para essa região. 

Já está demarcada toda a fronteira Norte do Brasil com a 
Bolivia, situada aquem e além dessa região, com excepção 
unica da nascente do Igarapé Bahia, a cujo respeito q Commis- 
sario Boliviano levantou duvidas, que ainda não foram solvidas 
pelos dois Governos. 

Assim concluídos os trabalhos de campo, já estão, também, 
quasi terminados os de escriptorio, porque a Carta dessa fron¬ 
teira Norte e o Mappa do trecho do Rio Madeira já foram aqui 
assignados, pelos dois Commissarios, na Conferencia de 22 de 
Dezembro de 1914. 

O Sr. Almirante Guillobel, actualmente, occupa-se com a 
organização do seu Relatorio, sobre esta ultima parte da demar¬ 
cação e levantamento, e com a confecção de uma Carta Geral de 
toda a fronteira entre o Brasil e a Bolivia, incluindo não sómente 
a parte agora demarcada, ou levantada, mas ainda a que pre¬ 
valeceu da anterior demarcação, feita em virtude do Tratado 
de 1867. 

Ainda não foram apresentados ao Ministério os dois úl¬ 
timos trabalhos graphicos, já assignados. 

Em artigo separado, são dadas informações mais completas, 
sobre esta ultima demarcação. 


★ ★ ★ 


Na fronteira com a Republica Oriental do Uruguay, a res¬ 
pectiva Commissão Mixta já executou, completamente, in loco, 
todos os trabalhos de geodesia, de topographia e hydrographia, 
de locação e construcção dos novos marcos divisórios, e de re- 
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paração dos marcos antigos, necessários para dar cumprimento 
ao Tratado de 30 de Outubro de 1909, assignado nesta cidade 
do Rio de Janeiro, e que, pelos artigos III e IV, modificou as 
fronteiras dos dois paizes, na Lagôa Mirim e no Rio Jaguarão ; 
tendo, ainda, em vista o disposto no artigo 4 o das Instrucções de 
1 7 de Janeiro de 1913, também assignadas nesta mesma cidade, 
e expedidas á Commissão Mixta, para o desempenho dos seus 
serviços. 

O Sr. General Gabriel de Souza Pereira Botafogo, Chefe 
da Commissão Brasileira, em seus trabalhos, também observou 
o que lhe foi recommendado, como Instrucções particulares, 
pelo Despacho de 22 de Setembro de 1911 (n. 2, da 2 a Secção). 

Concluídos esses trabalhos de campo, as duas Commissões 
parciaes recolheram-se ao Rio de Janeiro e a Montevidéo, 
onde estão sendo feitos os serviços proprios de escriptorio, de¬ 
terminados por esse Tratado e por aquellas Instrucções. 

Todos aquelles primeiros trabalhos vão minuciosamente 
expostos, em artigo separado, subsequente; convindo recordar 
que o relativo á solenne inauguração do marco do Aceguá e á 
tocante ceremonia internacional da inauguração do busto do 
benemerito Barão do Rio-Branco, em medalhão de bronze, col- 
locado em uma das faces daquelle marco, já ficou anteriormente 
descripto, quando se tratou da visita official do actual Ministro 
de Estado á Republica Oriental do Uruguay, para o fim especial 
de assistir, em nome do Governo Brasileiro, a essas duas inau¬ 
gurações, e de, no mesmo caracter, agradecer, em Montevidéo, 
ao Presidente daquella Republica, o seu pessoal compareci- 
mento ás mesmas ceremonias. 

A mesma Commissão Mixta Brasileiro-Uruguaya de De¬ 
marcação de Limites, na Lagôa Mirim e no Rio Jaguarão, 
deve, também, executar, como um prolongamento dos trabalhos 
anteriores, a nova demarcação, necessária para se dar cumpri¬ 
mento ao disposto na Convenção de 7 de Maio de 1913, ainda 
assignada nesta cidade, e pela qual foi modificada a antiga 
fronteira, entre os dois paizes, no Arroio São Miguel, estabele- 
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cendo-se a linha da meia distancia das margens, com o condo¬ 
mínio de suas aguas, na secção comprehendida entre a bocca 
e o Passo Geral. 

Para esse fim, foram-lhe expedidas as respectivas Instruc- 
ções addicionaes de 12 de Agosto de 1914, igualmente assignadas 
na cidade do Rio de Janeiro. 

A Commissão Mixta suppunha poder realizar esse novo 
serviço, no começo do presente anno, e chegou a inicial-o, no mez 
de Janeiro, mas teve de adiar os trabalhos, para occasião mais 
conveniente, cedendo ao obstáculo imprevisto de uma ex¬ 
traordinária enchente da Lagoa Mirim, em virtude da qual 
se acliavà completamente alagada toda a zona em que devia 
operar. 

A referida enchente ainda perdurava, na data em que foi 
encerrado este Relatorio. 


★ ★ ★ 

Entre o Brasil e a Republica do Perú, o Tratado de 8 de 
Setembro de 1909, assignado na cidade do Rio de Janeiro, com¬ 
pletou as linhas da fronteira, estabelecendo divisas, muito com¬ 
plexas, que começam na nascente do Javary e correm, para o Sul 
e depois para Leste, até a nascente principal do Rio Breu; dahi 
seguindo, novamente para o Sul e depois ainda para Leste, até a 
bocca do Rio Santa Rosa, na margem esquerda do Purús; e desse 
ponto continuando, ainda para o Sul e depois novamente para 
Leste, até o ponto do alveo do Rio Acre, que ficar defronte do 
ponto de sua margem direita, em que comece a fronteira perú- 
boliviana. 

O ultimo ponto acima indicado é a bocca do Arroio Yave- 
rija, affluente da margem direita do Alto Acre, ou Aquiry. 

Como Instrucções para a Commissão Mixta Demarcadora 
dessa fronteira, foram assignados, nesta cidade, o Protocollo de 
29 de Abril de 1912, que não prevaleceu, e, poucò depois, o defi¬ 
nitivo, de 19 de Abril de 1913, substitutivo do anterior. 

Em observância do prazo, marcado no § unico do artigo I o 
deste ultimo Protocollo, o Governo Brasileiro, em Nota de 8 de 
Maio de 1913, communicou á Legação Peruana a constituição 
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da Commissão Brasileira, que foi confiada á direcção do Sr. Ca¬ 
pitão de Fragata Antonio Alves Ferreira da Silva. 

A reunião das duas Commissões parciaes devia effectuar-se, 
em Manáos, até o dia 31 de Maio de 1913. 

No dia 25 desse mez, chegou áquella cidade a Commissão 
Brasileira, com todo o seu pessoal, mas a do Perú, por atrazos 
de viagem, só poude alli achar-se, em 2 de Julho, de sorte que a 
Commissão Mixta ficou constituída apenas no dia 3, completa¬ 
mente fora da época em que, por causa das condições hydro- 
graphicas do Rio Purús, poderia ser feita a viagem até a zona 
do inicio dos trabalhos de carqpo, — a região do Santa Rosa, do 
Purús e do Chambuyaco. 

Accrescendo, ainda, a circumstancia de que a Commissão 
Peruana tinha declarado que só poderia partir no dia 25 de Julho, 
poi esses motivos, foi resolvido adiar-se a partida da Commissão 
Mixta, para aquella zona do Rio Purús, até fins de Fevereiro, ou 
princípios de Março de 1914 ] devendo começar os trabalhos de 
demarcação, nesse anno de 1913, fixando-se a posição geogra- 
phica de Senna Madureira, em relação a Manáos, e a de Manáos, 
em relação a Belém do Pará. 

Esses dois trabalhos foram, então, realizados, com pleno 
exito, tendo sido feita a determinação da longitude de Senna Ma¬ 
dureira, por meio do telegrapho sem fio, mas havendo sido exe¬ 
cutado o mesmo trabalho, entre Belém e Manáos, por meio do 
cabo sub-fluvial, por não estarem funccionando as estações ra- 
dio-telegraphicas de Belém e Santarém. 

No anno de 1914, infelizmente, não poude reunir-se a 
Commissão Mixta, em Belém, no dia 15 de Março, como es¬ 
tava combinado, por não ter ahi comparecido, nessa época, a 
Commissão Peruana. 

Para evitar os inconvenientes resultantes dessa demora, a 
pedido do Chefe da Commissão Brasileira, negociou-se um 
Accôrdo, com o Governo Peruano, por meio de telegrammas de 
19 e 21 de Março daquelle anno, trocados entre este Ministério 
e a nossa Legação em Lima, para que a Commissão Brasileira 


\ 


— 415 — 


partisse sósinha, de Manáos para a zona da fronteira, e adian¬ 
tasse alguns serviços; ficando entendido que estes não consti¬ 
tuiriam demarcação. 

Em cumprimento desse Accôrdo, a nossa Commissão partiu, 
de Manáos, em 4 de Abril e, chegando a seu destino, fez o le¬ 
vantamento do trecho do Rio Purús, comprehendido entre as 
boccas dos seus affluentes Santa Rosa e Chambuyaco; o deste 
ultimo rio, até proximo das cabeceiras, e a exploração de parte 
do curso do Santa Rosa; sendo todo esse serviço effectuado, sem 
o concurso da Commissão Peruana. 

Esta ultima Commissão não conseguiu alcançar a zona dos 
trabalhos, só tendo chegado a Senna Madureira, em 4 de Se¬ 
tembro, data em que ahi a encontrou a Commissão Brasileira, 
que já vinha de regresso para Manáos. 

No corrente anno, não proseguiram os trabalhos desta Com¬ 
missão Mixta, por haver sido celebrado, entre os dois Governos, 
nesta cidade, por meio de Notas, o já citado Accôrdo de 16 e 19 
de Agosto de 1914, para a suspensão temporária da demar¬ 
cação da nova fronteira. 

O Chefe da Commissão Brasileira já apresentou ao Minis¬ 
tério o Relatorio e as Plantas, referentes aos trabalhos então 
executados. 

Em artigo separado, encontram-se informações mais com¬ 
pletas, sobre esses trabalhos. 


Quanto á fronteira com a Republica dos Estados Unidos de 
Venezuela, estabelecida pelo Tratado de 5 de Maio de 1859, con- 
cluido e assignado em Caracas, é sabido que uma partevfoi de¬ 
marcada, em 1880, por uma Commissão Mixta, desde as cabe¬ 
ceiras do Memachi até Cerro Cupy, e que outra parte foi 
reconhecida e explorada, de 1882 a 1883, sómente pela Com¬ 
missão Brasileira, componente daquella Commissão Mixta, 
seguindo pelo alto das Serras, que formam o divisor das aguas 
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cia região, na direcção geral de Oeste para Leste, desde Cerro 
Cupy até o Cerro Anahy. 

Convem advertir que a nossa fronteira reconhecida com 
essa Republica começa, actualmente, na margem esquerda do 
Rio Negro, proximo da Pedra de Cucuhy, defronte da Ilha de 
São José, e termina no alto dos Montes Roraima, junto á nas¬ 
cente do Rio Cotingo. 

Em 9 de Dezembro de 1905, foram assignados, em Caracas, 
dois Protocollos, relativos a essa fronteira, dos quaes já se deu 
noticia, no começo desta Exposição (pp. 106-108), declarando que, 
pelo primeiro, foi approvada e reconhecida a demarcação feita, 
em commum, no anno de 1880, pela Commissão Mixta Bra¬ 
sileiro-Venezuelana, na margem esquerda do Rio Negro, desde 
proximo da Pedra de Cucuhy, defronte da Ilha de São José, até 
Cerro Cupy; — e que, pelo segundo, ficou estipulado que uma 
Commissão Mixta verificará o trabalho da Commissão Brasi¬ 
leira, desde Cerro Cupy até ós Montes Roraima, e fará a demar¬ 
cação dessa parte, conforme o disposto nos §§ 2 o e 3 o do artigo 2 o 
do citado Tratado de 1859. 

Em 28 de Julho de 1914, foram trocadas as Ratificações 
desse 2 o Protocollo, na mesma cidade de Caracas, sendo o 
mesmo Acto aqui promulgado, pelo Decreto n. 11.042, de 5 de 
Agosto immediato. 

Assim ultimado o andamento desse Protocollo, os dois Go¬ 
vernos interessados terão de mandar proceder, sem demora, a 
essa demarcação, em vista do estipulado no seu artigo 2 o ; a 
menos que, de commum accôrdo, resolvam o adiamento tem¬ 
porário desses trabalhos. 

Em 29 de Fevereiro de 1912, foi assignado, ainda na 
mesma cidade de Caracas, terceiro Protocollo, referente á pri¬ 
meira parte da fronteira, executorio, em parte, do mencionado 
Tratado de 1859, determinando que uma Commissão Mixta le¬ 
vantasse um marco principal, á margem esquerda do Rio Negro, 
no ponto atravessado pela linha de fronteira Rio Negro-Ma- 
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turacá, e, ao longo da referida linha geodesica, tantos marcos 
secundários e tantas pilastras, quantos parecessem indispensa- 
veis, para que as autoridades locaes e os habitantes dessas 
paragens ficassem no perfeito conhecimento da fronteira entre 
os dois paizes. 

Nesta mesma Exposição (pp. 108-110), já se fez referencia a 
esse terceiro Protocollo, accrescentando-se que os dois Governos 
nomearam as respectivas Commissões parciaes, que fizeram, 
separadamente, reconhecimentos c explorações, na zona que 
devia ser demarcada; — a Venezuelana, no anno de 1912, e a do 
Brasil, em 1913; — e que, nomeada outra Commissão, por parte 
do Governo de Venezuela, a Commissão Mixta se constituiu, em 
Manáos, no dia 17 de Outubro de 1914, e já fez os trabalhos da 
demarcação, executorios desse Protocollo de 1912. 

Depois disso, a Commissão Brasileira recolheu-se á sua 
sede, cm Belém do Pará, onde estão sendo executados os com¬ 
plementares trabalhos de escriptorio. 

O respectivo Chefe, o Sr. Coronel de Engenheiros Manoel 
Luiz de Mello Nunes, está ahi organizando o seu Rclatorio, que 
será acompanhado dos cálculos effectuados pela Commissão 
Mixta, e, bem assim, de uma Planta dos levantamentos, com 
as sondagens do Rio Negro, nas immediações da Ilha de 
São José. 

Para maiores informações, vide o artigo separado, sub¬ 
sequente. 

* * * 


Devem aqui ser feitas referencias remissivas a outros 
artigos ospeoiaes desta. Exjnsição, relativos a limites, a saber : 
— á Convenção dc 7 de Maio de 1913 e ás Instrucções Addi- 
cionaes de 12 de Agosto de 1914, assignadas com a Republica 
Oriental do Uruguay (vide, respectivamente, as pp. 110-111, e 
112-113); —ao Accôrdo de 10 e 19 de Agosto de 1914, celebrado 
com a Republica do Perú (vide pp. 114-110); — e, ainda, á Con¬ 
venção de 4 de Outubro de 1910, assignada com a Republica 
Argentina, complementar do Tratado de Limites de 0 de 
Outubro dc 1898, o ainda não ultimada (vide pp. 110-118). 

Exterior 27 
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Os tres últimos Relatórios têm-se occupado, seguidamente, 
desse assumpto de limites do território nacional e podem ser, 
com proveito, consultados por quem desejar estudar a matéria. 

Na Exposição de 1912 (pp. 3-19), acha-se um «Resumo e 
estado actual das questões de limites do Brasil (30 de Abril 
de 1912)». 

A Exposição do Relatorio de 1913 (pp. 71-93), estudou, 
desenvolvidamente, os Limites cio Brasil , tratando dos seguintes 
pontos: — a) fronteiras convencionadas e nunca demarcadas; 

— b) fronteiras anteriormente convencionadas e demarcadas, 
nas quaes a linha divisória foi depois alterada, ou já ficara 
insufficiente, ou incompletamente demarcada; —c) fronteira 
eventual com a Republica do Ecuador; — cl) trechos de fron¬ 
teira ainda não liquidados, a saber: — I o ) divisa pelo alveo do 
Rio Paraguay, entre a foz do Apa e a Bahia Negra; — 2 o ) di¬ 
visa com a Bolivia, entre o marco do Rio Turvo e a nascente do 
Rio Verde; — 3 o ) divisa com a Bolivia, entre a nascente prin¬ 
cipal do Rio Rapirran e a nascente principal do Igarapé Bahia; 

— 4 o ) divisa com a Guyana Britannica, entre os montes Yakon- 
tipú e Roraima; — e) Commissões Demarcadoras ultimamente 
nomeadas.— Fronteira demarcada (da bacia do Paraguay)', 
fronteiras exploradas e reconhecidas e em parte demarcadas; 
fronteiras que se estão demarcando, ou se vão demarcar; 

— f) necessidade de sei 1 augmentada a verba destinada a esse 
serviço de limites. 

No Annexo Especial, 1, do mesmo Relatorio, foi publicado 
um minucioso trabalho, sobre as quatro fronteiras ern demar¬ 
cação, largamente documentado, em que foram dadas as mais 
completas informações, sobre a organização e trabalhos das 
quatro respectivas Commissões de Limites. 

A Exposição do Relatorio de 1914 (de pp. 230-280), sob o 
mesmo titulo, ainda deu mais o seguinte: — Informação geral 
sobre o assumpto; — Trabalhos das Commissões demarcadoras, 
eomprehendendo: — I.) Fronteira com a Republica da Bolivia 
(completada com documentos do Annexo A, ns. 121-125, pp. 
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227-270); II.) Fronteira com a Republica Oriental do Uruguay 
(igualmente completada, no Annexo A, com os documentos de 
ns. 126-127, pp. 271-291);- III.) Fronteira com a Republica 
do Perú (cujos documentos se encontram, no Annexo A, sob os 
ns. 128-132, de pp. 293-311);—IV.) Fronteira com os Estados 
Unidos do Venezuela (á qual se acha additado o documento do 
Annexo A, de n. 133 e de pp. 313-317); — Necessidade de ser au- 
gmentada e modificada a verba destinada ao serviço de limites. 

TRABALHOS DAS COMMISSÕES DEMARCADORAS 

I)— Fronteira com a Republica da Bolivia 

Os antecedentes, sobre a Commissão Mixta Brasileiro-Boli¬ 
viana Demarcadora de Limites, nas bacias do Paraguay e do 
Amazonas, e sobre a Commissão Brasileira, que delia faz parte, 
encontram-se: — na Exposição do Relatorio de 1913 ; —no 
Annexo Especial, I, desse mesmo Relatorio, tanto na Informação, 
como entre os documentos; —e, ainda, na posição do subse¬ 
quente, de 1911, de pp. 232-249, c nos documentos do respectivo 
Annexo A, ns. 121-125, de pp. 227-270. 

Ao que ahi ficou dito, cumpre accrescentar as seguintes in¬ 
formações : 

Com o Oíficio n. 135, de 16 de Dezembro de 1914, datado do 
Rio de Janeiro, remetteu o Chefe da Commissão Brasileira 
cópias das seguintes quatro Actas do levantamento de sete 
marcos, inaugurados na fronteira Norte brasileiro-boliviana, 
isto é, na bacia do Amazonas: 


I a ) — «Acta do levantamento dos dois marcos da emboca¬ 
dura do Rio Rapirran.» 

La\i ada, na cidade de Manaos, a 24 de Setembro de 1914 
Levantados, ambos, a 19 de Novembro de 1913, assignalam 
a confluência do Rio Rapirran com o Rio Abunan, e, bem assim, 
o ponto médio da emboccadura do Rapirran, por onde passa a 
linha de fronteira, que corre pelo meio do leito desse rio, em busca 
de sua nascente principal. 
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Eis a exacta situação desses dois marcos: 
a) — Marco levantado, no angulo formado pela margem di¬ 
reita do Rio Rapirran com a esquerda do Rio Abunan, em ter¬ 
ritório boliviano: 

Latitude . . 10°-20’-14”,40 Sul. 

Longitude . . 67°-ll’-23”,71 W. de Greemvich. 

h) — Marco levantado, no angulo formado pela margem es¬ 
querda do Rio Rapirran com a esquerda do Rio Abunan, em 
território brasileiro: 


Latitude . . 10°-20’-14”,58 Sul. 

Longitude . . 67°-ll’-20”,48 W. de Greenwich. 

2 a )—«Actado levantamento dos marcos da embocadura 
do Rio Abunan.» 

Lavrada, na cidade de Manáos, a 24 de Setembro de 1914. 

São dois, que assignalam a confluência do Rio Abunan 
com o Rio Madeira, e foram ambos levantados a 5 de Dezembro 
de 1913. 

Eis a sua exacta situação: 

à )—Marco levantado, em território brasileiro, no angulo 
formado pela margem esquerda do Rio Abunan com a esquerda 
do Rio Madeira: 

Latitude . . 9°-40’-07”,09 Sul. 

Longitude . . 65°-26’-50”,28 W. de Greemvich. 

b) — Marco levantado, em território boliviano, no angulo 
formado pela margem direita do Rio Abunan com a esquerda 
do Rio Madeira: 

Latitude . . 9°-40’-09”,68 Sul. 

Longitude . . (>5°-2G’-43”,53 W. do Greenwich. 
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3 a )— « Acta clc levantamento dos marcos dâ boçca do Rio 
Beni.» 

Lavrada, na cidade de Manáos, a 24 de Setembro de 1914. 

São dois, (jue assignalam a confluência do Rio Beni com o 
Rio Mamoré, onde tem começo o Rio Madeira. Foram ambos, 
levantados a 1(5 de Dezembro de 1913, 

Eis a sua exacta situação : 

a )— Marco levantado, na margem esquerda do Rio Beni, 
em sua confluência com o Rio Mamoré, em território boli¬ 
viano : 

Latitude . . 10°-22’-47”,95 Sul. 

Longitude . . 65°-24’-04”,60 W. de Greemvicb. 

l/j —Marco levantado, na margem direita do Rio Beni, em 
sua confluência com o Rio Mamoré, em território boliviano: 

Latitude . . 10°-23’-10”,10 Sul. 

Longitude . . C>5°-23’-32”,88 W. de Greemvicb. 

4 a) —« Acta de levantamento do marco brasileiro da 
margem direita do Rio Madeira em frente a bocca do Rio 
Beni.» 

Lavrada, na cidade de Manáos, a 24 de Setembro de 
1914. 

Levantado a 10 de Dezembro de 1913. 

As suas coordenadas gcograpliicas são as seguintes: 

Latitude . , 10°-22-54”,12 Sul. 

Longitude . . 05°-23’-02”,82 W. de Greenwicb. 

Estas quatro Actas encontram-se reproduzidas, no Annexo 
A deste Relatorio, sob os ns. 95-98 (de pp. 259-273). 

Com o Officio n. 130, da mesma Commissão, datado desta 
cidade, a 9 de Janeiro de 1915, foi enviada ao Ministério uma 



cópia da seguinte Acta, relativa á demolição do um antigo 
marco da fronteira: 

—«Acta de destruição do marco levantado cm 1877 na 
margem esquerda do Rio Madeira.» 

Lavrada, na cidade do Rio de Janeiro, a 22 do Dezembro 
de 1914. 

A demolição foi feita, no dia 7 de Setembro de 1914, em pre¬ 
sença do I o Tenente do Exercito João Baptista Mascarenhas 
de Moraes, Ajudante da Commissão Brasileira, c na do Tenente 
Coronel Alberto Roméro Ovando, l°Commissarioda Commissão 
Boliviana. 

Esse marco fora levantado, a 18 de Novembro de 1877, 
sobre a margem esquerda do Rio Madeira, um pouco abaixo 
da bocca do Rio Beni, pela Sub-Commissão Brasileira, chefiada 
pelo então Major Guilherme Carlos Lassance, para o fim de in¬ 
dicar o extremo oriental da linha geodesica, que terminava a 
Oeste no Rio Javary, e que então formava a fronteira entre o 
Brasil e a Bolivia, estabelecida pelo Tratado de 27 de Marco de 
1867. 

A sua demolição foi motivada, por não mais assignalar a 
nova fronteira entre os dois paizes, estipulada pelo Tratado de 
Petropolis, de 17 de Novembro de 1903, com as modificações 
indicadas no Accôrdo de 10 de Fevereiro de 1911. 

As coordenadas geographicas do marco demolido eram as 
seguintes: 

Latitude . . 10°-21’-13”,65 Sul. 

Longitude . . 22°-14’-35”,65 W. do Rio de Janeiro. 

A referida Acta vae igualmente reproduzida, no mesmo 
Annexo, sob o n. 99 (de pp. 273-276). 

O Ministério recebeu, ainda, do mesmo Sr. Almirante Guil- 
lobel, com o seu Olficio n. 137, datado, também, do Rio de Ja¬ 
neiro, a 20 de Janeiro de 1915, as cópias das tres ultimas 
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Actas das Conferencias da Commissão Mixta Brasileiro-Boli¬ 
viana de demarcação da fronteira entre os dois paizes. 

São as seguintes: 

— Acta da oitava Conferencia, celebrada na cidade do Rio 
de Janeiro, a 22 de Dezembro de 1914, com o fim de serem 
confrontados e assignados os dois exemplares do Mappa do 
trecho do Rio Madeira, construidos na escala de 1:50.000, per¬ 
tencentes, um, á Commissão Brasileira, e outro, á Commissão 
Boliviana. 

O referido trecho do Rio Madeira, por onde corre a linha 
de fronteira, que divide o território do Brasil, a Leste, do ter¬ 
ritório da Bolivia, a Oeste, ó o que fica comprehendido entre a 
confluência dos Rios Beni e Mamoré, onde principia o curso 
daquelle Rio Madeira, e a sua confluência com o Rio Abunan, 
e foi estipulado pelo Tratado de Petropolis, de 17 de Novembro 
de 1903. 

Verificada a conformidade dos dois exemplares desse 
Mappa, foram ambos assignados pelos respectivos Commissa- 
rios, segundo determina o Artigo 10° das Instrucções de 6 de Fe¬ 
vereiro de 1907, firmadas no Rio de Janeiro. 

Por proposta do mesmo I o Commissario Brasileiro, insc- 
riu-se, na Acta dessa Conferencia, a descripção do mencionado 
trecho do Rio Madeira: 

«Partindo da Confluência dos rios «Beni» e «Mamoré», 
para baixo, encontram-se no trecho do rio « Madeira», repre¬ 
sentado nos mappas que acabam de ser authenticados pelos 
Commissarios dos dois paizes, impedindo a sua navegação, seis 
Cachoeiras, denominadas: Madeira, Mizericordia, Ribeirão, 
Chocolatal, Periquitos e Araras. 

«Nesse mesmo trecho notam-se as seguintes ilhas: dos 
Annús ou da Confluência, Marina, Bolivar, Sucre, Seis de 
Agosto, Quinze de Novembro, Ribeirão, Mizericordia, da Ami¬ 
zade, Colombo, Sete de Setembro, Periquitos e Araras. 

« Os innumeros ilhotes e penhascos de gneiss, de que são 
constituídas as cachoeiras mencionadas; além de não offerecerem 


as necessárias condições de habitabilidade, ficam, em sua maior 
parte, submersas nas cheias do rio «Madeira » e não são deno¬ 
minadas. 

«Nesses mappas a linha de fronteira entre os dois paizes 
acha-se representada por um traço a tinta encarnada a igual 
distancia das duas margens, com soluções do continuidade nos 
trechos onde existem ilhas, por não terem os Commissarios 
instrucções para a attrihuição das ilhas a um ou outro dos paizes 
limitrophes ». 

— « Acta da nona Conferencia da Commissão Mixta Brasi¬ 
leiro-Boliviana ». 

Celebrada na cidade do Rio de Janeiro, a 20 de Dezembro 
dc 1014, com o fim de serem consignadas, em Acta, as diffe- 
renças ou correcções encontradas, para os valores das longi¬ 
tudes, obtidos pela observação de occultações de estrellas pela 
lua, nos annos de lí)11 e 1012, na região acreana. 

Para o calculo dessas longitudes, haviam sido empregados 
os valores das coordenadas da Lua, dados pelas Ephemcrides 
e directamente tirados das Taboas de Hansen, que se acham 
affectos de erro. Esse erro nos valores das longitudes, obtidos 
com o emprego dos valores tabulares dos elementos lunares, 
sõ pôde ser exactamente conhecido, quando se comparam 
os valores dos elementos dados pelas Ephomeridcs com os 
obtidos pela observação da Lua, nos diversos Observatórios. 

Quando, naquelles annos, foram determinadas as longitudes 
dos diversos pontos da região acreana, não ficara estabelecido que 
fossem requisitados os valores exactos dos elementos lunares, 
para a correcção dos resultados obtidos, e, por isso, com os 
resultados então obtidos, foram construídos os mappas remet- 
tidos aos dois Governos. Pelo mesmo motivo, nas Actas de 
assentamento dos marcos inaugurados naquelles annos, foram 
consignados os valores das longitudes dos pontos do terreno 
em que foram elles levantados, de conformidade com os resul¬ 
tados então obtidos. i 

Ultimamente, foram fornecidos, pelo Observatório de Green- 
wich, os valores correctos dos elementos lunares, para as épocas 



em que, naquelles annos, foram leitas as observações < 1 o occul- 
tação cio ostro] las pola Lua. 

Polos cálculos oxocutados, com os valoros correctos dos 
elementos lunares, foram verificadas differeneas, nos valoros 
das longitudes, obtidos nos roloridos annos. 

Não podendo sor alterados os valores das longitudes dos 
pontos dos Mappas já remettidos aos dois Governos, nem os das 
longitudes já consignados nas Actas lavradas de levantamento 
dos marcos, resolveram os l os Commissarios do Brasil o da Bo¬ 
lívia consignar, na Acta da 0 a Conferencia, as differeneas en¬ 
contradas. 


— Acta da decima Conferencia, celebrada na cidade do Rio 
de Janeiro, a 26 de Dezembro de 1914, com o fim de serem con¬ 
frontados e assignados os dois exemplares da Carta da Iron- 
teira Norte entre os dois paizes, confeccionados pelas duas Com- 
missões, segundo os trabalhos por cilas executados, em commum, 
e que devem ser apresentados aos respectivos Governos. 

Reconhecida a conformidade desses dois exemplares, foram 
ambos assignados pelos Primeiros Commissarios, na iórma do 
estabelecido no artigo 10° das já citadas Instrucções do 6 de Fe¬ 
vereiro de 1907. 

Da mencionada Acta consta a descripção dos Mappas e da 
alludida fronteira, que vae em seguida extractada: 

Nesses mappas, acha-se traçada a fronteira septentrional 
entre os dois paizes, estabelecida nos §§ 5°, 6° e 7° do Artigo I 
do Tratado de Petropolis, de 17 de Novembro de 1903, com as 
modificações constantes dos §§ 1°, 2° c 3° do Artigo I do Ac- 
côrdo de 10 de Fevereiro de 1911, entre o Brasil e a Boiivia, 

Essa fronteira estende-se, desde a confluência dos Rios Beni 
e Mamoré, onde principia o Rio Madeira, até a confluência do 
Arroio Yaverija, na margem direita do Rio Acre ou Aquiry, 
e está representada por uma linha encarnada, no Rio Madeira, 
com soluções de continuidade, nos trechos onde existem ilhas, 
por não terem tido os Commissarios demarcadores instrucções 
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para a attribuição das ditas illias a um ou outro paiz ; — e por 

um duplo, traço, a tinta encarnada, nos seguintes trechos:_ 

curso do Rio Abunan, desde a sua confluência, no Rio Madeira, 
ate a bocca do Rio Rapirran; — curso do Rio Rapirran, acima, 
desde a sua confluência, no Rio Abunan, até sua nascente prin¬ 
cipal; curso do Igarapé Bahia, abaixo, desde a confluência 
dos seus dois braços formadores, Bahia e Floresta, até a con¬ 
fluência do mesmo Igarapé com o Rio Acre ou Aquiry; — 
curso do Rio Acre ou Aquiry, acima, desde a bocca do Igarapé 
Bahia até a bocca do Arroio Yaverija. 

A fronteira demarcada, representada nesses Mappas, 
começa na confluência dos Rios Beni e Mamoré, onde tem 
princípio o Rio Madeira; segue pelo alveo deste rio, aguas 
abaixo, até 0 ponto cm que, pela sua margem esquerda, des¬ 
agua 0 Rio Abunan; sóbe por este rio, até a bocca do Rio Ra¬ 
pirran, e por este ultimo, acima, até a sua nascente principal. 

Entre esta nascente principal do Rapirran c a do Igarapé 
Bahia, os dois Governos interessados ainda não adoptaram a 
linha de fronteira, que os deve unir. 

Também ainda não se effectuou a demarcação, no trecho 
comprehendido entre a confluência dos braços Floresta e Bahia, 
formadores do Igarapé Bahia, e a sua nascente, por não haver 
sido resolvido, pelos dois Governos, 0 desaccôrdo relativo á nas¬ 
cente principal do mesmo Igarapé Bahia, constante da Acta da 
6 a Conferencia, c já mencionado, no ultimo Relatorio deste Minis¬ 
tério, de 3 de Maio de 1914. 

Da confluência dos dois formadores do Igarapé Bahia, segue 
a fronteira, descendo 0 curso desse igarapé, até a sua entrada no 
Rio Acre ou Aquiry, e, por este rio acima, até a sua confluência 
com 0 Arroio Yaverija, que divide a Bolívia do Perú, em virtude 
do Accordo concluído, em La Paz, por estas duas Republicas, 
a 17 de Setembro de 1909. 

1 oi não ser possível assignalar, por outra fôrma, sobre 
esses mappas, a fronteira entre os dois paizes, a dupla linha 
encarnada, traçada ao longo das duas margens dos Rios 
Abunan, Rapirran e Acre, e do Igarapé Bahia, indica que a 



fronteira corre pelo meio do alveo de cada um desses rios e do 
do referido Igarapé Bahia. 

A parte demarcada da fronteira septentrional, entre o Brasil 
e a Bolivia, tem 771 kilometros de extensão, e está assignalada 
por 12 marcos permanentes de ferro galvanizado, da forma de 
pyramides quadrangulares ou triangulares, cujas coordenadas 
geographicas constam das Actas de inauguração desses marcos. 

Da Acta da 10 a Conferencia constam as seguintes congra¬ 
tulações, trocadas entre os Chefes das duas Commissões: 

O Commissario Brasileiro declarou que, estando concluídos 
os trabalhos de que fora incumbida a actual Commissão Mixta 
de demarcação da fronteira entre os dois paizes, julgava de seu 
dever congratular-se com o Chefe e demais collegas da Com¬ 
missão Boliviana, pelo bom resultado desses trabalhos o pela 
harmonia que sempre reinou entre as duas Cammissões, agra¬ 
decendo as attenções dispensadas á Commissão Brasileira. 

O Commissario Boliviano manifestou que, antes de encer¬ 
rar-se a Conferencia, desejava fazer constar que o bom resultado 
obtido nos trabalhos e a harmonia que reinou sempre entre o pes¬ 
soal das duas Commissões devia-se, principalmente, á boa von¬ 
tade c facilidade que sempre a Commissão Boliviana encontrou 
da parte de seus collegas da Commissão Brasileira, e muito es- 
pecialmente ao Almirante Guillobel, e que, cm nome de todo o 
pessoal da Commissão Boliviana, agradecia profundamente ao 
dito Chefe c demais collegas da Commissão Brasileira as finas e 
múltiplas attenções que lhes haviam dispensado. 

As Actas dessas tres Conferencias também vão reprodu¬ 
zidas, no mesmo Annexo A, sob os ns. 100-102, (de pp. 276- 
288). 


O Oíficio n. 140, de 9 de Março de 1915, datado do Rio de 
Janeiro, contém informações geraes, relativas aos trabalhos 
desta Commissão Brasileira, durante o anno de 1914 e até'o de 
1915, na referida data, fornecidas ao Ministério pelo respectivo 
Chefe, 


Esse officio vae transcripto, na integra, no Annexo A deste 
Relatorio, soli o n. 103 (de pp. 288-289). 

Delle foram extrahidas as seguintes noticias: 

A Comniissão Brasileira de Limites com a Bolivia, depois 
de se haver reunido á Comniissão Boliviana, na cidade de 
Manáos, partiu para o Rio Madeira, no dia 10 de Julho de 1914. 

Em virtude do disposto no artigo I o , § 5 o , parte primeira, 
do Tratado de Petropolis, de 17 de Novembro de 1903, a Com- 
missão Mixta fez o levantamento do mencionado Rio Madeira, 
desde a confluência dos dois rios Beni e Mamoré, onde começa 
aquelle rio, ato um pouco abaixo da bocca do rio Abunan, na 
sua margem esquerda. 

Havendo sido levantados, em 1913, os marcos divisórios, 
situados nas boccas dos rios Abunan e Beni, e na margem 
direita do Rio Madeira, defronte da Barra do Beni, a mesma 
Comniissão Mixta determinou, em 1914, as coordenadas geo- 
graphicas desses cinco marcos. 

Ficou desse modo concluído, com o levantamento acima 
indicado, o serviço de campo, para a demarcação da fronteira 
septentrional entre o Brasil e a Bolivia, na bacia do Amazonas. 

A parte dessa fronteira, que já está demarcada, tem 771 
kilometros do extensão, mas o total dos levantamentos feitos 
pela Comniissão, em seus differentes trabalhos, na região ama¬ 
zônica, eleva-se a 1.G78 kilometros de extensão;—A demar¬ 
cação feita está assignalada por 12 marcos divisórios perma¬ 
nentes. 

As duas Commissões parciaes ainda se reuniram, segunda 
vez, no decurso do anno passado, constituindo-se, de novo, cm 
Comniissão Mixta, para ultimar trabalhos relativos á demar¬ 
cação effcctuada. Essa segunda reunião effectuou-se, nesta ci¬ 
dade do Rio de Janeiro, em fins do mez de Dezembro ultimo. 

Na primeira reunião, na cidade de Manáos, foram assi- 
gnadas quatro Actas, relativas ao levantamento de sete marcos 
divisórios, que todas trazem a data de 24 de Setembro, c ás 
quaes já foi feita a necessária referencia: 
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Na segunda reunião, aqui no Rio de Janeiro, foram cele¬ 
bradas ires Conferencias, 8 a , 9 a e 10 a ; a primeira, no dia 22, e as 
outras duas, a 26 de Dezembro, cujas Actas já ficaram devida¬ 
mente analyzadas; sendo, ainda, assignada, em 22 de De¬ 
zembro, uma Acta de destruição de um antigo marco da fron¬ 
teira, também já anteriormente indicada. 

Nessas Conferencias, como já foi dito, foram confrontados c 
assignados o Mappa geral da fronteira septentrional, entre os 
dois paizes, e o Mappa referente ao trecho levantado do Rio 
Madeira (este, na 8 a Conferencia, e aquelle, na 10 a ); —tendo sido 
consignadas, na Acta da 9 a , as differenças ou correcções encon¬ 
tradas, para os valores das longitudes, obtidos pela observação 
de occultações de cstrellas pela lua, nos annos de 1911 e 1912, 


na região do Acre. 

A Commissão Brasileira, que actualmentc funcciona nesta 
cidade, está effectuando os trabalhos proprios de escriptorio e 
preparando os Mappas e o Relatorio, que devem ser apresen¬ 
tados ao Ministério. 


No referido Officio, o Sr. Almirante Guillobel fez a se¬ 
guinte descri pção da fronteira: 

« A fronteira demarcada na bacia do Amazonas parte da 
confluência dos rios Beni e Mamoré, onde tem principio o rio 
Madeira, desce este rio até sua confluência com o rio Abunan, 
S5be este ultimo rio até a embocadura do rio Rapirran, pelo 
qual sóbe até sua nascente principal. 

«Entre esta nascente c o igarapé Bahia, por ainda não 
haverem os dois Governos combinado na escolha da linha de 
fronteira, como estabelece o paragrapho segundo do Artigo I 
do « Accòrdo» de 10 de Fevereiro de 1911, não ponde ser cila 
demarcada. 

«Da confluência dos formadores do igarapé Bahia con¬ 
tinuou a demarcação da fronteira descendo por esse igarapé afé 
a sua confluência com o rio Acre ou Aquiry e por este rio 
acima até a bocca do arroio Yaverija, onde principia o território 
do Perú.» 
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Por estarem terminados os trabalhos de campo desta Com- 
missão, foram exonerados, por Portarias de 31 de Dezembro 
de 1914, os Srs. Ajudante, Engenheiro Schutel; Ajudante, I o 
Tenente do Exercito João Baptista Mascarenhas de Moraes; 
Medico, Major Dr. Antonio Rogério de Gouvêa Freire, e o Com- 
mandante do Contingente do Exercito, I o Tenente Sebastião 
Rabello Leite. 

Por Portaria de 8 de Janeiro de 1915, foi ainda exonerado, 
a pedido, o Ajudante Capitão-Tenente Braz Dias de Aguiar, 
que fora Commissario substituto. 

Quanto á falta de instrucções, para a discriminação das 
ilhas existentes no trecho do Rio Madeira, por onde corre a 
fronteira commum ao Brasil c á Bolivia, o Chefe da Commissão 
Brasileira já fizera, anteriormente, as seguintes considerações, 
cm Officio de 15 de Outubro de 1912, datado de Mandos: 

«Estando terminado o serviço do levantamento o demar¬ 
cação da fronteira com a Bolivia na região do Acre, de accordo 
com o estabelecido no Tratado de Petropolis de 17 de Novembro 
de 1903 e « Accordo» de 10 do Fevereiro do anno proximo pas¬ 
sado, deverá a Commissão Mixta effcctuar idêntico serviço nos 
rios Madeira e Abunan no proximo anno de accordo com o que 
dispõe a primeira parte do paragrapho quinto do Artigo I do 
referido Tratado. 

«No trecho do rio Madeira por onde deve ser traçada a 
fronteira com a Bolivia, da confluência d<> Beni com o Mamoré 
até a bocca tio Abunan, existem ilhas das quaes não cogitou 
o citado tratado de Petropolis, faltando-me instrucções para 
discriminar as que devem continuar brasileiras e as que 
devem passar a pertencer á Bolivia, bem como sobre a linha 
divisória do leito do rio a adoptar para essa discriminação, 
se a linha do thalweg ou se a linha equidistante de suas 
margens. 

« Em rios francamente navegáveis, o que não é o caso do 
Madeira, tem-se adoptado aquella linha. Entretanto, segundo a 
constituição geologica do leito do rio, póde essa linha des¬ 
locar-se, o que é um grave inconveniente, sendo preferível 
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attribuir a propriedade das ilhas existentes conforme a sua proxi¬ 
midade de uma ou outra margem do rio, o que é mais equitativo. 

«Sem instrucções sobre o assumpto, farei levantar detalha¬ 
damente os trechos do çurso do rio em que existirem ilhas aíim 
de que os dois Governos resolvam como entenderem, procurando 
obter as informações necessárias sobre a nacionalidade de seus 
moradores c sobro o direito que tenham a posse das ditas ilhas.» 

Este ultimo Officio também se encontra, no mesmo Annexo 
A, sob o n. 104 (pag. 290). 

II)—Fronteira com a Republica Oriental do Uruguay 

Os antecedentes, sobre a Commissão Mixta Brasileiro-Uru- 
guaya Demarcadora de Limites, na Lagoa Mirim e no Rio 
Jaguarão, e sobre a Commissão Brasileira, delia componente, 
encontram-se: — na Exposição do Relatorio de 1913; —no 
Annexo Especial, I, desse mesmo Relatorio, tanto na Infor¬ 
mação, como entre os documentos; — e,ainda, na Exposição do 
subsequente, de 1914, de pp. 249-258, e entre os documentos do 
respectivo Annexo A, ns. 126-127, de pp. 271-291. 

Em additamento ao que ahi já ficou exposto, devem ser 
consignadas as seguintes informações: 

O Officio, n. 26 do Chefe da Commissão Brasileira, datado 
de Jaguarão, em 1 de Novembro de 1913, a que já se fez refe¬ 
rencia, no ultimo Relatorio deste Ministério, expoz os methodos 
e processos em geral empregados na demarcação da fronteira, 
descripta nos artigos 3 o e 4° do Tratado do 1909, no artigo 4 o das 
Instrucções de 17 de Janeiro de 1913, e ainda referida nas re- 
commendações complementares, contidas no Despacho expedido 
pela 2 a Secção desta Secretaria de Estado, de n. 2, de 22 de 
Setembro de 1911. 

Por ser conveniente conhecer o modo pelo qual se combi¬ 
nara fossem feitos os diversos trabalhos de campo dessa Com- 
missão, vae o alludido Officio reproduzido, na integra, no 
Annexo A deste Relatorio, sob o n. 105. (pp. 291-294). 
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A 20 de Março de 1914, em Offieio n. 32, o Commissario 
Brasileiro communicou ao Ministério que estava informado, 
por Autoridades c moradores do Município de Santa Victoria 
do Palmar, de que, desde os tempos da fundação daquella ci¬ 
dade, todos os supprimentos de areia para construcções eram 
feitos na Ilha Brasileira, situada na bocca do Arroio Cebol- 
laty, não existindo nas proximidades outro local onde se en¬ 
contre esse material; e que, em vista disso, devendo aquella 
ilha passar ao dominio da Republica Oriental do Uruguay, em 
virtude do Tratado de 30 de Outubro de 1909, propuzera ao 
Commissario Uruguayo, Coronel José Chiappara, de accôrdo 
com o artigo 11 desse Tratado, consignar-se, na Acta Geral 
descriptiva da nova fronteira, a ser lavrada, uma resalva da- 
quelle direito, de longa data exercido, continuando assim a re¬ 
tirada das areias da referida ilha, sem novos onus ou outros 
quaesquer embaraços para aquelles moradores;—havendo o 
Commissario Uruguayo concordado com essa proposta e pe¬ 
dido instrucções ao seu Governo. 

A referida ilha, constituída por um comoro de areia, co¬ 
berto de escassos e enfezados sarandys e juncos, é deserta e ab¬ 
solutamente imprópria para qualquer genero de cultura. 

Em 15 de Abril do corrente anuo, passou-se Nota á Le¬ 
gação do Uruguay nesta Capital (n. 8, da Directoria Geral dos 
Negocies Políticos c Diplomáticos, Secção da America), recor¬ 
dando que o Tratado de 30 de Outubro de 1909 consagrou, no 
seu artigo II, clausula 2 a , a manutenção c o respeito, por parte 
da Republica Oriental do Uruguay, dos direitos reaes adquiridos 
pelos brasileiros e estrangeiros nas ilhas e ilhotas que, por effeito 
da nova determinação de fronteiras, deixaram de pertencer ao 
Brasil; ponderando que os habitantes do Município de Santa 
Victoria do Palmar se acham, de longa data, no gozo do direito 
de Jazer supprimentos de areias para construcções na Ilha 
Brasileira, situada na foz do Rio Cebollaty, que desagua na 
Lagôa Mirim; ilha essa que, por forçado mesmo Tratado, 
passou a fazer parte tio território da Republica Oriental do 
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Uruguay;— e declarando que o Governo Brasileiro considera 
uma applicação natural da citada clausula do dito Tratado o 
reconhecimento de que continúa cm vigor essa servidão de ex- 
trahir areias da Ilha Brasileira ; servidão que tem por funda¬ 
mento uso antigo, e no gozo da qual se achavam aquelles 
municipes. 

Concluiu a mesma Nota, pedindo ao Ministro Oriental que, 
mediante prévia consulta ao seu Governo, se servisse de de¬ 
clarar se a Republica do Uruguay assim também entendia o 
mesmo Tratado, e, consequentemente, se nenhum obstáculo 
oppunha á continuação do exercício daquelle direito. 

A referida Legação, cm Nota n. 648, de 22 de Maio ultimo, 
aceusou recebida a do Governo Brasileiro c communicou que a 
transmittira, na integra, á Chancellaria Uruguaya, e que aguar¬ 
dava a respectiva resposta, para communical-a a este Ministério. 

Os tres documentos relativos a esse asàumpto encontram-se 
reproduzidos, no Annexo A deste Relatorio, sob os ns. 100-108 
(pp. 205-297). 

O Chefe da Commissão Brasileira, cm seu Officio n. 30, de 0 
de Outubro de 1914, forneceu ao Ministério minuciosas infor¬ 
mações, sobre os serviços de campo, por cila já feitos, desde a 
primitiva, c sobre os trabalhos de cscriptorio, que estavam sendo 
então executados, depois da conclusão daquelles; indicando, 
ainda, o que faltava concluir, e pedindo ordens, cm relação aos 
novos trabalhos, na fronteira modificada no Arroio São Miguel.—• 
(Vide o citado Officio, no Annexo A, sol) o n. 109, de pp. 298-300.) 

Naquella data, haviam sido remettidos ao 1° Commissario 
Uruguayo os desenhos topographicos c hydrographicos, relativos 
á discriminação das ilhas, cm nurhero de 10, existentes entre a 
bocca do Rio Jaguarãoe a do seu affluente Lagoões. 

Nesse trecho, a linha de fronteira segue pelo thalweg do 
rio, e, dahi para cima, passa para o regímen da meia distancia 
das margens, approximando-se da Cachoeira Leivas. Acima 
desta, o Jaguarão só pódc ser navegado por cahiques ou pe¬ 
quenas canoas, c com intermittencias, encontrando-se apenas 
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algumas coroas, sem os característicos insulares e raramente 
emergindo cias aguas. 

Aquellas ilhas foram discriminadas pelo traçado do thalweg 
do rio, verificado com cerca de 8.000 pontos de sondagem, variá¬ 
veis entre 0 m ,0 e 12 m . Sete continuaram pertencendo ao Brasil, e 
tres passaram para o dominio do Uruguay. 

A Commissão Uruguaya terá de comparar os dados remet- 
tidos com os recolhidos por ella, de modo a fazer-se a concor¬ 
dância dos trabalhos das duas turmas mixtas, que fizeram os le¬ 
vantamentos das mesmas ilhas do Jaguarão, operando uma do 
lado brasileiro e outra do lado uruguayo. 

Logo que sejam remettidos esses resultados á Commissão 
Brasileira, ficarão concluídos os serviços hydrographicos. 

Estão sendo feitos e proseguem, simultaneamente, os tra¬ 
balhos de calculo dos elementos topographicos; os de calculo e 
compensação final da rêde geodésica, á qual vão ser amarrados 
os serviços topographicos e hydrographicos; e, ainda, os cál¬ 
culos das coordenadas definitivas dos marcos divisórios e de 
outros pontos importantes da linha de limites. 

Os trabalhos de campo desta Commissão foram executados, 
entre 21 de Abril de 1913 e 19 de Abril de 1914. Os de escriptorio 
foram iniciados, aqui no Bio de Janeiro, em meiados de Junho 
do anno passado, e proseguiam, na data do citado Officio, em 
dependencia desta Secretaria de Estado. Nessa mesma data, o 
Chefe da Commissão ainda dispunha de quatro Auxiliares, dos 
quaes dois trabalhavam no calculo e compensação da rêde geodé¬ 
sica, e os outros dois no dos elementos topographicos, c em ser¬ 
viços complementares de hydrographia, auxiliando-se todos, 
mutuamente, em casos de affluencia de trabalho. 

O mesmo Officio apresenta, ainda, o seguinte resumo geral 
dos trabalhos da Commissão: 

No primeiro periodo, dos trabalhos de campo, de 21 de Abril 
de 1913 a 19 de Abril de 1914, foram executados os abaixo in¬ 
dicados : 
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— Construcção de um marco grande, na Cochilha do 
Aceguá, no extremo Noroeste da fronteira modificada; 

— Idcm de quatro marcos médios, ao longo do Arroio da 
Mina c do Jaguarão-Chico; 

— Idem de um marco médio, na bocca do Arroio Lagoõcs; 

— Idem de sete marcos pequenos, nas ilhas do Rio Ja- 
guarão,— nas que ficaram pertencendo ao Brasil, do accôrdo 
com o Tratado de 30 de Outubro de 1909; 

— Idem de um marco médio, na Ilha Grande de Taquary, 
na Lagoa Mirim; 

— Reparação de todos os marcos velhos, da Commissão de 
1853, encontrados em ruinasna zona demarcada; 

— Reconhecimento da costa da Lagoa Mirim, como preli¬ 
minar das operações de geodesia; 

— Construcção de um signal de I a ordem, entre os vertices 
já assignalados pela Carta Geral da Republica; 

— Construcção de seis signaes de 2 a ordem; 

— Medição de vinte triângulos de I a ordem, vinte seis de 
segunda, e determinação de quinze pontos de 3 a ordem; 

— Topographia tachymetrica, do Cerro do Aceguá á bocca 
do Rio Jaguarão, com amarração aos signaes da Carta Geral da 
Republica, cerca de 150 kilometros; de Ponta Negra á barra do 
Jaguarão, cerca de 16 kilometros;—de Latinos á bocca do 
Arroio São Miguel, cerca de 110 kilometros; 

— Levantamento topographiço do archi pélago de Taquary, 
situado na Lagôa Mirim; 

— Discriminação das 10 ilhas do Rio Jaguarão; 

— Hydrographia da zona da Lagôa Mirim, comprehendida 
entre a linha Taquary-Chico Louco e Latinos-barra do Jaguarão, 
para a locação de linha da fronteira, pelo canal mais profundo. 

No 2° periodo, dos trabalhos de escriptorio, de meiados de 
Junho de 1914 até 6 de Outubro do mesmo anno, fizeram-se os 
seguintes : 

— Proseguimento do calculo da rêde geodesica, tendo sido 
já verificado serem insignificantes os afastamentos das rigoro- 
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sas tolerâncias estabelecidas para os triângulos cie I a e 2 a or¬ 
dens ; 

— Desenho do esboço topographico, como primeira veri¬ 
ficação dos dados das cadernetas, e proseguimento do calculo 
dos elementos para a compensação final, no limite dos dados 
cpie têm de ser fornecidos pela geodesia; 

— Desenho das 10 ilhas discriminadas no Rio Jaguarão, 
com as cotas de hydrographia, em numero de cerca de oito mil; 

— Esboço graphico do levantamento do archipelago de 
Taquary; 

— Esboço graphico do levantamento hydrographico da 
parte da Lagôa Mirim, com as cotas de sondagem. 

Faltava, então, apenas concluir o calculo geodesico, com¬ 
binar os resultados finaes, até aquella época concordantes, 
entre as duas Commissões, e proceder á compensação defini¬ 
tiva, para ser possivel organizar a Carta Geral da Fronteira, 
a que se referem as Instruceões da Commissão Mixta. 

O Sr. General Botafogo referiu-se ao rigor que tivera dc 
imprimirás operações, pelo facto de se achar grande parte da 
fronteira a demarcar enquadrada entre dois serviços geodésicos, 
o brasileiro, da Carta Geral da Republica, cujos methodos c pro¬ 
cessos adoptou e fez adoptar pela Commissão Mixta, e o uru- 
guayo, do Serviço Geogràphico ; e, com essa relação de serviços, 
procurou evidenciar a somma de trabalhos dos seus auxiliares. 

Na mesma occasião, pediu oCommissario Brasileiro ordens, 
afim de dar cumprimento á Convenção de 7 de Maio de 11)13, 
que modificou a fronteira commum aos dois paizes, entre a bocca 
do Arroio São Miguel, na Lagoa Mirim, c o Passo Geral do 
mesmo arroio, solicitando cópia das respectivas Instruceões, que 
haviam sido assignadas, no mesmo dia da troca das Ratificações 
dessa Convenção. — Reconheceu, entretanto, que a época não 
era conveniente, para os trabalhos de levantamentos c outros 
serviços, ao longo do referido arroio, cujas margens c terrenos 
adjacentes estavam, então, alagados, diffieultando e encarecendo 
o transporte de materiáes c quaesquer outros trabalhos. 
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Em Officio n. 46, datado do Rio de Janeiro, cm 22 de Março 
do 1915, o mesmo Commissario-cliefe Brasileiro remetteu infor¬ 
mações, referentes aos trabalhos da mesma Commissão e aos da 
Commissão Mixta Brasileiro-Uruguaya de demarcação da fron¬ 
teira, realizados entre 23 de Março de 1914 e 22 do mesmo mcz 
do corrente anno. 

Esse Officio vae também reproduzido, na integra, no refe¬ 
rido Annoxo A deste Belatorio, sob o n. 113 (pp. 309-311). 

Dessas informações foram extrahidas as seguintes noticias: 

Em 23 de Março de 1914, estavam terminados todos os tra¬ 
balhos de topographia, liydrographia, discriminação de ilhas 
e construcção de marcos divisórios. 

Em cumprimento de suas Instrucções, de 17 de Janeiro de 
1913, e para completar a execução do Tratado de 30 de Outubro 
de 1909, que modificou a fronteira, anteriormente estabelecida, 
na Lagoa Mirim e no Rio Jaguarão, a Commissão devia, ainda, 
effectuar as seguintes operações:—medição de um angulo 
da triangulada geodesica (do vertice Areias Brancas), e repa¬ 
ração do Marco velho, completamente arruinado, da bocca .do 
Arroio Sao Miguel, construído pela Commissão demarcadora 
de 1853. 

Faltava, também, inaugurar o Marco brasileiro-uruguayo 
da Cochilha do Acegua, que fôrma o extremo Noroeste da linha 
demarcada pela actual Commissão. 

Finalmente, deviam ser depois feitos os trabalhos de escri- 
ptorio, isto é, os cálculos geodésicos, topographicos e hydrogra- 
phieos, e a construcção de varias plantas parciaes correspon¬ 
dentes, aquelles e estas necessários para a organização da Carta 
Geral da Fronteira, exigida pelo artigo XII das mencionadas 
Instrucções para a Commissão Mixta. 

Quanto á reparação do Marco velho da bocca do Arroio 
São Miguel, em I o de Abril do anno passado, fez-se o trans¬ 
porte do material para esse serviço, que ficou concluído, no dia 
19, tendo-se collocado no marco uma placa indicativa e um es¬ 
cudo, com as Armas brasileirasi 
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Ainda em 7 do mesmo mez, já estava finda a occupação do 
vertice que faltava, de segunda ordem (o de Areias Brancas), e 
concluída a medição de toda a rêdo geodesica, que se estende 
por sobre a Lagoa Mirim e o baixo Jaguarão. 

O pessoal da Commissão Brasileira, em 4 de Maio seguinte, 
já se tinha recolhido á cidade de Jaguarão, com o respectivo 
material, depois de haver desarmado os signaes de ferro, collo- 
cados nos vertices dos triângulos da triangulada da Carta Geral 
da Republica, ao longo da margem oriental da Lagoa Mirim, 
vertices esses que foram occupados pela Commissão Mixta de 
Limites, no levantamento a que procedeu. 

Foram, então, dados por concluídos os trabalhos de campo, 
pois faltava apenas inaugurar o Marco brasilciro-uruguayo do 
Aceguá, além da assignatura das Actas referentes aos marcos 
do Arroio da Mina e do Jaguarão-Chico;—o que se faria simul¬ 
taneamente com a ceremonia inaugural do Aceguá, dependente 
de ordens e instrucções solicitadas deste Ministério. 

Os trabalhos de escriptorio foram encetados, nesta cidade 
do Rio de Janeiro, feita a transferencia da séde, de Jaguarão 
para aqui, com autorização do Ministério. 

A 11 de Junho, chegou o pessoal, então composto do 
Sr. General de Brigadjt Gabriel de Souza Pereira Botafogo, 
Commissario, Chefe da Commissão; dos Ajudantes, Major Al¬ 
fredo Malan d’Angrogne, I o Tenente José Felisberto Dornelles, 
e I o Tenente José Antonio Coelho Netto; do Auxiliar, I o Tenente 
Oswaldo Gomes da Costa, e do Commandante do Contingente, 
Capitão João Augusto Guimaraes. 

De então até agora, têm sido executados os seguintes tra¬ 
balhos de escriptorio, relativos á execução do Tratado de 30 de 
Outubro de 1909: 

— Organização de croquis, para o primeiro cotejo das 
operações topographicas e das hydrographicas, referentes não 
só á determinação do canal da Lagoa Mirim, como ainda á 
discriminação das Ilhas do Rio Jaguarão, e dos levantamentos 
geraes dos diversos rios, revisando-se, simultaneamente, as ca¬ 
dernetas de serviço. 
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— Ligação graphica dos pontos da topographia e dos da 
hydrographia aos pontos convenientes da rêde geodesica, de 
accôrdo com o anteriormente estabelecido nas regras e normas 
de serviço. 

— Ultimação do calculo de compensação dos triângulos de 
primeira ordem e dos de segunda, que se conformaram, respe¬ 
ctivamente, com os erros médios de 1”,375 e 2”,476, quando as 
tolerâncias estabelecidas haviam sido de 3”, para os primeiros, e. 
de 6” para os últimos. 

— Calculo de transporte das coordenadas, partindo do ex¬ 
tremo Sudoeste da base medida, em Santa Yictoria, e apurada- 
mente locada pela Carta Geral da Republica, sendo observada 
a analogia dos processos analyticos, empregados no calculo de 
compensação, e levada a approximação a um millesimo de se¬ 
gundo de arco, para os vertices de primeira ordem. 

Nestes trabalhos, procedeu-se, com frequência, á troca de 
dados e á conferencia de resultados numéricos, com a Secção 
Uruguaya da Commissão Mixta, actualmente funccionando em 
Montevidéo. 

Quanto á execução da Convenção de 7 de Maio de 1913, re¬ 
lativa ao Arroio São Miguel, e que estabeleceu o condomínio de 
suas aguas, para o Brasil e o Uruguay, na parte do seu curso 
comprehendida entre a bocca e o Passo Geral, e para cuja de¬ 
marcação foram expedidas as Instrucções Addicionaes de 12 de 
Agosto do 1914, assignadas no Rio de Janeiro, a Commissão 
recebeu cópia dessas Instrucções, em Dezembro do anno pas¬ 
sado, com a incumbência de fazer os serviços da nova demar¬ 
cação, como prolongamento dos anteriormente executados. 

Para a zona dos novos trabalhos, partiu o Chefe da Com¬ 
missão, acompanhado de um Auxiliar, o I o Tenente Oswaldo 
Gomes da Costa, emquanto os outros funccionarios aqui con¬ 
tinuavam os serviços de escriptorio, relgtivos á fronteira an¬ 
teriormente demarcada. 

A 20 de Janeiro do corrente anno, no Passo Geral do Arroio 
São Miguel, reuniu-se áquelles membros da Commissão Bra- 


sileira o 2° Commissario Uruguayo, Capitão Júlio A. Roletti, e 
juntos percorreram, embarcados, toda a zona, ao longo tio Arroio 
e pela vargem, tendo feito o reconhecimento do Passo Geral e, 
bem assim, o do curso inferior do citado arroio; mas não foi 
possível effectuar nenhuma operação de levantamento e demar¬ 
cação, cm virtude de extraordinária enchente, que transformara 
a mesma zona em vasta lagoa, com a profundidade variavel de 
um a cinco metros. 

Nessas condições, celebraram alli mesmo, no Passo Geral 
do São Miguel, a 11 a Conferencia, extraordinária, na qual resol¬ 
veram adiar as operações, para quando as c irou instancias o per¬ 
mití irem, ficando, entretanto, locados os pontos de construcção de 
dois novos marcos, um brasileiro e outro uruguayo, que têm de 
assignalar a modificação de fronteira, expressa na citada Con¬ 
venção de 7 de Maio de 1013. Foi, também, possível transportar 
o material necessário para a construcção dos marcos, que ficou 
depositado em local relativamente abrigado. 

Para o inicio dos novos trabalhos, cumpre aguardar a 
cessação ou diminuição daquella extraordinária enchente. 
Telegramma de 18 de Março ultimo informara que as aguas 
conservavam o mesmo nivel de Janeiro, sendo provável que só- 
mente no mez de Maio se pudesse trabalhar naquella zona 
do Arroio São Miguel; mas tal previsão não se realizou, porque, 
na data de encerrar-se esta Exposição , ainda perdurava aquella 
enchente. 

Com o Officio n. 42, datado de Jaguarão, em 21 de Janeiro 
de 1915, foi remettida ao Ministério a Acta dessa 11 a Confe¬ 
rencia, extraordinária, da Commissão Mixta, que fôra realizada 
na vespera.— Os dois textos da referida Acta vão reproduzidos, 
no Anncxo A deste Relatorio, sob o n. 112 (de pp. 307-308). 

Quanto á nova fronteira, na Lagoa Mirim e no Rio Ja¬ 
guarão, agora completamente demarcada, ao depois das oito 
primeiras Conferencias, já indicadas no Relatorio anterior 
(Exposição pp. 254-257), a Commissão Mixta Brasileiro-Uru- 
guaya Dcmarcadora de Limites celebrou mais quatro, em 
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seguida enumeradas, de que lavrou as respectivas Actas, já 
recebidas neste Ministério, e que vão reproduzidas, em ambos 
os textos, no An nexo A deste Relatório, respectivamente, sob 
os ns. 110, 111, 114 e 115. 

Cumpre consignar que todos os marcos, abaixo declarados, 
estão ligados á triangulação geodesica executada, para o calculo 
de suas coordenadas geograpbicas, as quaes constarão da Acta 
Geral descriptiva da fronteira, de que trata o art. 8 o das In- 
strucções de 17 de Janeiro de 1913. 

— 9 a Conferencia, em 27 de Fevereiro de 1914, realizada, 
sucessivamente, nas Ilhas do Braz e do Moinho, que, ioram 
discriminadas como devendo pertencer ao Brasil, — para reco¬ 
nhecimento do nosso direito á posse das mesmas ilhas, e para 
a inauguração dos respectivos marcos brasileiros, nellas con¬ 
struídos, situados, o da primeira, a cerca de 430 metros da 
ponta a jusante da referida ilha, e o da segunda, a cerca de 
150 metros da ponta a jusante da mesma ilha.— (Vido Annexo 
A, n. 110, de pp. 301-304). 

Essas duas ilhas brasileiras do Rio Jaguarâo são, respecti¬ 
vamente, a oitava e a decima, aguas acima, a partir da embor¬ 
cado ra do mesmo rio, sem contar os ilhotes alagadiços e sem 
importância, que demoram entre esta ultima ilha do Moinho e 
a foz do Arroio Lagoões. 

Acham-se situadas da seguinte maneira: 

— A do Braz, em seu ponto médio, a cerca de 150 
metros da margem esquerda, ou brasileira, e a cerca de 160 
metros da margem direita, ou uruguaya, do mencionado Ja- 
guarão; 

— A do Mpinho, em seu ponto médio, a cerca de 1.100 
metros, em linha recta, aguas acima, do ponto médio da pri¬ 
meira; ficando o ponto médio desta segunda ilha a cerca de 60 
metros da margem brasileira, ou esquerda, e a cerca do 200 
metros da margem uruguaya, ou direita, do citado Jaguarâo, e, 
ainda, a cerca de um kilometro, aguas abaixo, do marco da foz 
do Arroio Lagoões. 
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10 a Conferencia, em 10 de Março de 1914, effectuada na 
Ilha Grande de Taquary, situada na Lagoa Mirim, para a dis¬ 
criminação da referida ilhae de dois ilhotes, que lhe ficam junto, 
reconhecidos os tres como pertencentes ao Brasil, e para a 
inauguração do marco brasileiro, construído naquella ilha.— 
(Vide Annexo A, n. 111, de pp. 304-306.) 

Essa ilha e os dois Ilhotes brasileiros acham-se, assim si¬ 
tuados, na Lagoa Mirim: 

A Ilha Grande de Taquary, a mais oriental das que 
compõem o archipelago do mesmo nome, fica a cerca de 9 kilo¬ 
metros da margem brasileira da Lagoa, e a cerca de 6 kilometros 
da margem uruguaya, na linha approximada Leste-Oeste, sendo 
a mesma ilha a mais próxima do canal navegavcl. 

Um dos ilhotes fica a cerca de 1.400 metros, no rumo 
Oeste, e o outro, a cerca de 300 metros, no rumo Sul, a partir 
do marco inaugurado na ilha principal. 

Este marco brasileiro acha-se em um ponto, distante cerca 
de 300 metros da ponta Sueste da mesma ilha. 

Nos referidos dois ilhotes, que são de pouca importância 
como território e accidentes geographicos, foi resolvido que não 
seriam construídos marcos. 

11 a Conferencia (ordinário), em 3 de Maio de 1915, rea¬ 
lizada, successivamente, nos Arroios do Jaguarão-chico e da 
Mina, para proceder-se á inauguração de quatro marcos, lo¬ 
cados pela actual Commissão Mixta de Limites, todos em 
território brasileiro.—(Vide Annexo A, n. 114, de pp. 312-316). 

Esses quatro marcos brasileiros são : 

1°) Marco situado, na margem esquerda do Arroio Ja- 
gurão-chico, ou Guabijú, junto á sua bocca no Rio Jaguarão, 
Ironteiro ao 6° marco grande da Commissão de 1853, c com 
a seguinte inscripção :— « Deste ponto agoas acima a linha de 
fronteira corre a igual distancia das margens até a bocca do 
Mina, de accordo com o Tratado do trinta de Outubro de mil 
novecentos e nove ». — Tem, ainda, um escudo, com as Armas 
do Brasil, 
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2 o) _ Marco situado, na margem esquerda do Arroio da 
Mina, junto á sua bocca no Jaguarão-chico, ou Guabijú, fron¬ 
teiro ao 7 o marco grande da Commissão de 1853, e com a se¬ 
guinte inscripção : «. Deste ponto agoas acima, nos termos do 
Tratado de trinta de Outubro de mil novecentos e nove, a linba 
de fronteira segue pelo alveo até a cabeceira assignalada pelo 
marco internacional do cerro do Aceguá».— Tem, ainda, um 
escudo, com as Armas do Brasil. 

•3 o ) — Marco situado, na margem esquerda do Arroio da 
Mina, fronteiro a um antigo affluente da margem direita, agora 
interrompido c substituído por pequenos alagadiços, sem com- 
municações. Está fronteiro ao 7 o marco pequeno da Commissão 
de 1853, e visinbo do referido passo do Arroio da Mina. 

4 o ) _ Marco situado, na margem esquerda do Arroio da 
Mina, approximadamente, em frente a bocca de um sangão, ou 
corrego, situado na margem direita. Está fronteiro ao 8 o marco 
pequeno da Commissão de 1853. 

Nestes dois últimos marcos, foram collocados escudos de 
bronze, com as Armas do Brasil, mas sem inscripções. 

Em acto solenne, realizado pela actual Commissão Mixta 
de Limites, no dia 18 de Dezembro de 1913, e constante do seu 
Diário, deu-se a esse corrego, ou sangão, a denominação de 
« Arroio da Concordia ». 

Examinadas as posições dos quatro marcos antigos, con¬ 
struídos pela Commissão de 1853, e que eram, até agora, consi¬ 
derados como brasileiros, collocados todos nas margens direitas, 
tanto do Arroio Jaguarão-chico, como do da Mina, mais ou 
menos fronteiros aos quatro marcos novos, agora inaugurados 
e situados nas margens esquerdas dos mesmos arroios, foi re¬ 
conhecido o direito da Republica Oriental do Uruguay á posso 
dos referidos marcos velhos, que se acham, actualmente, situados 
em território dessa Nação. 

Assim, estes quatro marcos velhos da Commissão de 1853, 
que foram restaurados pela actual Commissão Mixta, são hoje 
marcos uruguayos da nova demarcação. 
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No I o , que era o G° marco grande da Commissão de 1853, 
situado na margem direita do Arroio Jaguarão-chico, ou Gabijú, 
junto ásua bocca no Rio Jaguarão, foi collocada uma placa, com 
a seguinte inscripção: — «Este marco collocado em território 
da Republica Oriental do Uruguay indica que deste ponto agoas 
acima a fronteira com a Republica dos Estados Unidos do Brasil 
6 a linha de-meia distancia entre as margens do Jaguarão-chico. 
Tratado de 30 de Outubro de mil novecentos e nove ». 

No 2 o , que era o 7 o marco grande da Commissão de 1853, 
situado na margem direita do Arroio da Mina, junto á sua bocea 
no Jaguarão-chico, ou Guabijú,foi collocada uma placa, com a 
seguinte inscripção: — «Este marco collocado em território da 
Republica Oriental do Uruguay indica que deste ponto agoas 
acima a fronteira corna Republica dos Estados Unidos do Brasil 
e o alveo do arroio da Mina. Tratado de 30 de Outubro de mil 
novecentos e nove.» 

No 3 o , que era o 7 o marco pequeno da Commissão de 1853, 
situado no passo do Arroio da Mina, na sua margem direita, 
junto á bocca de um antigo afíluente dessa margem, agora inter¬ 
rompido, como já se disse, e substituído por pequenos alagadiços, 
sem communicaç.ões, foi collocada uma placa de bronze, sem 
inscripção, apenas com as Armas da Republica Oriental do 
Uruguay. 

No 4 o e ultimo, que era o 8 o marco pequeno da Commissão 
de 1853, situado na margem direita do Arroio da Mina, nas eir- 
cumvisinhanças do sangão, ou corrego, dessa margem, que, ulti- 
mamente, recebeu o nome de « Arroio da Concordia», foi, também, 
collocada uma placa de bronze, ainda sem inscripção, apenas 
com as Armas daquella Republica. 

12 a Conferencia, em 9 de Maio do 1915, celebrada, solenne- 
mente, no Cerro do Aceguá, nas immediações da casa de com- 
mcrcio de Julião dei Campo c da Sub-Receptoria Uruguaya, e 
em campos de Abel Almeida, em local quasi fronteiro á antiga 
Guarda Brasileira, e onde começam a se formar as sangas, que 
dão origem ao Arroio da Mina; — para proceder-se á inaugu- 


- 445 — 


ração do marco internacional do mesmo Cerro, anteriormente 
construído pela actual Commissão Mixta, o unico desta demar¬ 
cação que fica sobre a própria linha de fronteira.— (Vide An- 
ncxo A, n. 115, de pp. 317-321.) 

Este marco tem, no alto da face que olha para o Brasil, um 
escudo de bronze, com as nossas Armas, e, mais abaixo, uma 
placa, também de bronze, com os nomes, em relevo, do Presi¬ 
dente da Republica, do Ministro de Estado das Relações Exte¬ 
riores, e dos membros da Commissão Brasileira de Limites, ao 
tempo da construcção do marco; dando-se, semelhantemente, 
outro tanto, em relação á Republica Oriental do Uruguay, na 
face opposta, que olha para o território dessa Nação. 

Finda esta primeira cercmonia, procedeu-se á inauguração 
do um medalhão de bronze, collocado no mesmo marco, na face 
do pilar que olha para Noroeste, contendo, em alto relevo, a 
effigie do inolvidável Barão do Rio-Branco, iniciador e signa¬ 
tário do Tratado referente a essa nova fronteira; medalhão esse 
que foi adquirido pela Commissão Mixta Demarcadora, com per¬ 
missão dos seus Governos, « c que symboliza os sentimentos de 
fraternidade e concordia em que se inspiraram o iniciador, os 
collaboradores e os signatários daquelle memorável Tratado». 

Como já ficou dito, no começo desta Exposição (de pp. 24-31), 
já se fez menção especial dessas duas ceremonias. 

Por Portarias de 5 de Janeiro deste anno, foram exonerados, 
do logar de Ajudante desta Commissão, o I o Tenente Sr. José 
Felisherto Dornelles, c, de Commandante do Destacamento, o 
Capitão Sr. João Augusto Guimarães, ficando o pessoal re¬ 
duzido apenas ao Sr. General Botafogo, Chefe dos trabalhos, 
e aos Ajudantes, Srs. Major Malan d’Angrogne e l os Tenentes 
Coelho Netto e Gomes da Costa. 

III)—Fronteira com a Republica do Perú 

Os antecedentes, sobre a Commissão Mixta Brasileiro- 
Peruana Demarcadora de Limites, e sol ire a Commissão Brasi¬ 
leira, que concorreu para a sua constituição, acham-se:—na 
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Exposição do Relatorio de 1913;—no Annexo Especial, I, 
do mesmo Relatorio, tanto na Informação, como entre os 
documentos; — e, ainda, na Exposição do immcdiato, de 1914, 
de pp. 259-272, e nos documentos do respectivo Annexo A, 
ns.128-132, de pp. 293-311. 

Ás informações, ahi reunidas, cumpre accresccntar o se¬ 
guinte : 

Em Officio n. 3, de 27 de Janeiro deste anno, foram remet- 
tidas ao Ministério, por cópia, as Actas do duas Conferencias, 
realizadas, no decurso do anno de 1914, uma, em Scnna Madu- 
reira, outra, em Manáos, respectivamente, a 4 e 2G de Setembro. 

São as seguintes: 

— «Commissão de Limites do Brasil com o Perú.— Copia 
da Acta da 4 a Conferencia, lavrada em Senna Madureira a 4 
de Setembro de 1914 . » 

Consigna o que occorreu com as duas Commissões parciaes, 
componentes da Commissão Mixta, descrevendo os trabalhos 
executados pela do Brasil, c inserindo a declaração da impos¬ 
sibilidade de alcançar, então, a do Perú a zona desses trabalhos. 

— «Commissão de Limites do Brasil com o Perú.— Copia 
da Acta da 5 a Conferencia, lavrada em Manáos a 26 de Setem¬ 
bro de 1914.» 

Consigna a suspensão dos trabalhos de demarcação da 
fronteira, por tempo indeterminado, de accôrdo com as ordens 
recebidas de ambos os Governos. 

Esses tres documentos vão reproduzidos, no Annexo A do 
presente Relatorio, sob os ns. 116-118 (de pp. 323-329). 

Com o Officio n. 4, de 12 de Fevereiro do corrente anno, 
apresentou o Chefe da Commissão, ao Ministério, o Relatorio 
referente ao anno de 1914, acompanhado de todos os cálculos e 
cadernetas, que se prendem aos trabalhos da mesma, desde o 
seu inicio, e de quatro mappas, representando graphicamente as 
operações de campo effectuadas no anno de 1914. 
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Aquelles documentos apresentados são as cadernetas de 
observações meteorológicas, dos levantamentos, de comparações 
dos chronometros, c de registro do serviço radio-telcgraphico, bem 
como todos os cálculos referentes á Topographia, Hydrographia 
e Astronomia, executados durante os annos de 1913 e 1914. 

Quanto aos quatro mappas, são:—um do Chambuyaco; 
outro do Santa Rosa, e ainda outro do trecho do Rio Purús, 

limitado pelas barras desses afíluentes; todos na escala de 
e, finalmente, outro, que representa esse trecho do Purús e o 
affiuente Chambuyaco, na escala de sõTõõõ. 

Acompanhou o Officio de remessa do Relatorio a seguinte 
Relação dos Annexos: 

Annexo n. 1. — I o grupo: 

— Cálculos da differença de longitude entre a Praça da 
Saudade, em Manáos, e o ponto de observações na Avenida 
Marechal Hermes, em Belém. 

— Cálculos de hora necessários a essa determinação pela 
troca de signaes, empregando 0 telegrapho sub-fiuvial. 

— Deducção da longitude da torre de E. da Matriz de 
Manáos, que fica representando geographicamente essa cidade. 

— Latitude do ponto de observações em Belém. 

— Ligação do ponto de observações, em Belém, ao portão 
principal da Alfandega, ao qual foram referidas as coordenadas 
determidadas pela Commissão Americana. 

— Valores das coordenadas geographicas de Manáos e 
Senna Madureira, determinados pela Commissão Mixta. 

2 o grupo: 

— Calculo da latitude da estação de observações da Praça 
da Saudade, em Manáos. 

— Idem do ponto de observações proximo da estação radio- 
telegraphica da Ponta do Ismael, nos arredores de Manáos. 

— Idem de Senna Madureira, junto da estação radio-tele- 
graphica. 

— Cálculos de hora na Ponta do Ismael para determinação 
da longitude entre esse ponto e Senna Madureira, pelo tele¬ 
grapho sem fio. 
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— Idem em Senna Madureira. 

— Cálculos da differença de longitude entre Senna Madu¬ 
reira e a Ponta do Ismael. 

— Ligação da Ponta do Ismael e da estação da Praça da 
Saudade, em Mandos, â torre de E. da Matriz dessa cidade. 

— Deducção da longitude de Senna Madureira em relação 
á torre de E. da Matriz de Mandos. 

— Deducção da latitude da torre de E. da Matriz de Ma¬ 
ndos, em funcção das latitudes da Praça da Saudade e da Ponta 
do Ismael. 

An nexo n. 2: 

— Cálculos de hora feitos em Senna Madureira para a 
transmissão de signaes horários a serem recebidos pelas turmas 
em trabalho na fronteira. 

— Deducção das horas de transmissão dos signaes. 

— Mappa de chronometros. 

Annexo n. 3: 

— Calculo de latitude c longitude da foz do Rio Santa Rosa. 

— Caderneta do levantamento do trecho do Rio Purús, entre 
as boccas dos affluentes Santa Rosa e Chambuyaco. 

— Idem de um trecho do Rio Santa Rosa. 

— Calculo das coordenadas rectangulares do levantamento 
do trecho do Rio Purús, entre o Santa Rosa e o Chambuyaco. 

Annexo n. 4: 

— Cálculos das coordenadas geographicas e declinações ma¬ 
gnéticas executados na foz do Chambuyaco e em outros pontos 
desse affluente do Rio Purús. 

— Mappa de chronometros. 

— Cadernetas de levantamento do Chambuyaco, de obser¬ 
vações meteorológicas e determinação do altitudes, regulamento 
de chronometros c registro do serviço radio-telegraphico. 

Os quatro mappas, apresentados com esse Relatorio, têm 
os seguintes titulos: 

— «/Rio Santa Rosa/—/Reconhecimento executado pela 
/Commissão de Limites/do Brasil com o Perú/em 1914/—/ 
Escala de -A-/». 

35.OOO ' 
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— «/Rio Chambuyaco/da foz á região das cabeceiras 
/—/ Levantado pela Commissão de Limites/do Brasil com o 
Perú/em 1914/ — / Escala de ^j,/». 

— «/Rio Purús/—/Trecho comprehendido entre as 
boccas/dos affluentes S. ta Rosa e Chambuyaco/ — /Levan¬ 
tado pela Commissao de Limites/do Brasil com o Perú/em 

1914 / — / Escala de -4— / ». 

— « /Trecho do Rio Purús /entre as hoccas dos affluentes 
/S. ta Rosa e Chambuyaco/e o curso Teste até a região de 
suas cabeceiras / Levantado pela Commissão de Limites/do 
Brasil com 0 Perú/em 1914/—/Escala de . 777 ^/»- 

Esse Officio e 0 Relatorio vão reproduzidos, no mesmo 
Annexo A deste Relatorio, sob os ns. 119-120 (de pp. 330-354). 

Com 0 officio n. 5, de 12 de Março deste anno, recebeu o Mi¬ 
nistério informações relativas aos trabalhos e ao pessoal desta 
Commissão de Limites, durante o anno de 1914 e até a data 
do Officio. 

Como o declara o mencionado Officio, essas informações 
são 0 resumo do Relatorio, anteriormente apresentado pelo Chefe 
da Commissão, em 12 do mez antecedente. 

Redigidas em separado deste Officio n. 5 e com a mesma 
data, trazem o seguinte titulo: 

— « Commissão de Limites do Brasil com 0 Perú. — Resumo 
do relatorio apresentado em Fevereiro de 1915 — Março de 

1915 — ». 


Os dois documentos vão, também, reproduzidos, no Annexo 
A deste Relatorio, sol) os ns. 121-122 (de pp. 354-362). 

Dessas Informações e do proprio Relatorio, anteriormente 
apresentado, foram extrahidas as seguintes noticias: 

A Commissão Mixta Brasileiro-Peruana Demarcadora de 
Limites tinha a sua séde na cidade de Belém do Pará e ahi devia 


Exterior 


29 
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reunir-se, no dia 15 de Março de 1914, para proseguir nos tra¬ 
balhos encetados no anno anterior. 

Não tendo comparecido a Commissão Peruana, dentro do 
prazo e no local marcados, e sendo certo que o não poderia 
fazer senão com grande demora, que prejudicaria a viagem 
para a zona dos trabalhos, por causa da grande escassez de 
aguas do Rio Purús, naquella época,— foi a Commissão Brasi¬ 
leira autorizada a partir, isoladamente, para a fronteira, com 
annuencia do Governo Peruano, afim de trabalhar em explo¬ 
rações e levantamentos, que seriam, mais tarde, verificados pela 
Commissão Peruana, quando houvesse chegado á zona dos ser¬ 
viços. 

Essa negociação já foi indicada e documentada, no Rela¬ 
tório anterior ( Exposição , pp. 270-271; Annexo A, ns. 130-131, 
pag. 303). 

A nossa Commissão partiu de Belém, no dia 27 de Março 
do anno passado, a bordo do vapor Acreano, fretado para con¬ 
duzir o pessoal e o material, até a foz do Rio Chambuyaco. 

Compunha-se do seguinte pessoal:— Capitão de Fragata 
Antonio Alves Ferreira dà Silva, Chefe da Commissão; — Aju¬ 
dantes, Capitão-Tenente Manoel José Nogueira da Gama, e Ca¬ 
pitão Renato Barbosa Rodrigues Pereira; — Auxiliares, Capitão 
Luiz Carlos Franco Ferreira, I o Tenente Octavio Felix Ferreira 
e Silva, e 2 o Tenente João Annibal Duarte; — Medico, Major 
Dr. Breno Braulio Moniz; — Secretario e Encarregado do mate¬ 
rial, Sr. João de Toledo Lopes; — Radio-telegraphistas, Srs. José 
Ribeiro, e AnthualpaMagalhães; — além da escolta de soldados, 
commandada por um Sargento. 

Em sua viagem, aguas acima do Amazonas, a 4 de Abril 
chegaram aManáos e, na noite de 5, alcançaram a fóz do Purús. 
Subindo por este rio, a 13, chegaram á Cachoeira e, no dia 20, a 
Senna Madureira; a 27, alcançaram a bocca do Chandless, e, na 
tarde de 2 de Maio, finalmente, a foz do Rio Santa Rosa. 

Na Cachoeira do Purús, desembarcou o Auxiliar Capitão 
Franco Ferreira, por doente, para se recolher ao Rio de Ja¬ 
neiro. 
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Em Senna Madureira, ficou o Capitão Renato Pereira, in¬ 
cumbido de fazer observações astronômicas e de transmittir, 
diariamente, signaes radio-horarios, que teriam de ser recebidos 
pelas turmas na fronteira. 

Na fóz do Santa Rosa, installou-se o acampamento da turma 
dos trabalhos desse rio, composta do Ajudante Nogueira da 
Gama, servindo de Sub-Chefe, e do Auxiliar Annibal Duarte. 

Na foz do Rio Chambuyaco, installou-se o acampamento-base 
da outra turma, que devia operar nesse rio, da qual faziam 

paite o Chefe da Commissão e o Auxiliar, I o Tenente Ferreira e 
Silva. 

O pessoal e o material foram para ahi transportados, em 
canoas, accionadas por motogodilles, por não ser possível ao 
Acreano alcançar esse ponto. 

Nesses dois acampamentos principaes (Estação A de cada 
um dos levantamentos), foram installadas as respectivas es¬ 
tações radio-telegraphicas, para a recepção dos signaes radio- 
horarios, emittidos de Senna Madureira, e para o serviço de 
radiogrammas. 

Nessa região, aguardou-se a chegada da Commissão Pe¬ 
ruana, até o fim do mez de Junho, para celebrar-se a Conferencia 
inicial dos trabalhos da Commissão Mixta. 

Duiante a espera, iniciaram-se e fizeram-se as observações 
necessárias, para a determinação das coordenadas geographicas 
desses dois Acampamentos, da fóz de cada um dos' dois rios 
hmitrophes, Santa Rosa e Chambuyaco, e dos pontos escolhidos 
para nelles serem levantados marcos de referencia , indicativos 
das confluências dos mesmos rios com o Purés, por não ser pos¬ 
sível erigir marcos divisórios nas próprias confluências, por 
causa dos alagamentos da região, em todas as enchentes. 

Esses pontos ficaram locados, em terreno elevado c o mais 
proximo possível de cada uma das confluências, assignalados 

poi giandes postes de madeira de lei, com a inscripção_ «C 

L. B. P. — Local do Marco ». 

Foi também levantado, nessa época, o trecho do Rio Purés, 
por onde corre a linha de fronteira, comprehendido entre as 
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boccas daquelles dois afflucntes (Santa Rosa e Chambuyaco), 
dando-se, assim, cumprimento ao recommendado no § 7 o do ar¬ 
tigo VI do Protocollo de Instrucções para a Commissão Mixta, 
de 19 de Abril de 1913. 

Esses trabalhos deram os seguintes resultados, para o Rio 
Santa Rosa: 


— Estação A, ou acampamento proximo da foz: 

Latitude Sul.9 o -25 -16 ,72 

Longitude "W. de Greenwich . 70°-29-51 ,30 

Altitude. 194 m ,40 


— Fóz do mesmo rio: 

Latitude Sul.9 o -25 -25 ,82 

Longitude Av ,T . de Greenwich . / 0 o -29 -56 ,30 


— Local do marco de referencia da mesma fóz: 

Latitude Sul.9°-25-17 ,11 

Longitude W. de Greenwich . 70°-29’-51”,99 

Esse ponto fica, nas margens esquerdas do Rio Purús 
e do seu affluente Rio Santa Rosa, na distancia de 298 ,14 
e no rumo verdadeiro de 26°-10’-04”,50 N. E. da fóz deste ul¬ 
timo rio. 

Quanto ao Rio Chambuyaco, os resultados foram estes: 


— Estação A, ou acampamento proximo da fóz: 

Latitude Sul.9°-33-32 ,23 

Longitude W. de Greenwich . 70°-36’-00”,24 

Declinação magnética E.. . . 6°-39’-44”,22 

Altitude. 197 m ,60 


— Fóz do mesmo rio: 

Latitude Sul. 

Longitude W. de Greenwich 


9°-33’-46”,99 

70°-35’-59”,92 
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— Local do marco de referencia da mesma foz: 

Latitude Sul.9°-33'-32”,27 

Longitude W. de Greenwich . 70°-35-59 ,81 

Esse ponto acha-se, nas margens direitas do Rio Purús e 
do seu tributário Rio Chambuyaco, na distancia de 452 m ,23 
e no rumo verdadeiro de 00°-25’-27”,96 N. E. da bocca deste 
ultimo rio. 

Para facilitar o inicio prompto das operações de campo, 
quando isso fosse possivel, aproveitou-se aquelle tempo de 
espera, preparando, também, acampamento e local para as ob¬ 
servações da Commissão Peruana, quando alli chegasse; mas, 
perdida, totalmente, a esperança da reunião das duas Commis- 
sões, naquella zona, a Brasileira encetou, isoladamente, os tra¬ 
balhos nos dois rios limitrophes, Santa Rosa e Chambuyaco, 
desobstruindo-os nos seus cursos; fazendo derrubadas nas 
margens, para acampamentos e observações astronômicas; es¬ 
tudando as condições hydrographicas de ambos; dispondo, em- 
fim, tudo para uma verificação rapida e íacil dos seus tra¬ 
balhos, por parte da outra Commissão, no anno seguinte; e 
isso com o fim de não perder as despezas, já feitas em 1914, 
e para aproveitar o mais possivel o rendimento dos trabalhos 
de 1915, permittindo que a Commissão Mixta também pudesse 
então fazer, neste ultimo anno, as operações nos rios Chandless 
e Yaco, ordenadas no referido Protocollo de Instrucções, no 
seu § 2 o . 

O levantamento do Rio Chambuyaco foi feito, até muito pro- 
ximo das suas cabeceiras, faltando, talvez, 4a 5 dias de trabalho, 
para que fosse attingido o importantíssimo ponto da sua nascente, 
por cujo meridiano segue a fronteira para o Sul, em direcção 
ao Rio Acre. 

Foram estabelecidos tres novos acampamentos, no curso 
desse rio (Estações B, C e D), sendo para elles, successivamente, 
transferida a estação radio-telegraphica; mas, acima do ultimo, 
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o pessoal já estava reduzido a 4 homens, exhaustos, atacados 
pela capa-rosa e deficientemente alimentados, por motivo da 
lalta de alguns viveres e das rações reduzidas dos outros; sendo 
isso devido ás immensas difficuldades do transporte pelo rio, 
penosamente navegavel apenas por pequenas ubás , que deviam 
trazer os mantimentos do acampamento-base, da foz do rio, 
fartamente provido de tudo, para o abastecimento do pessoal! 
na zona dos trabalhos.— Em taes condições, foi resolvido o re¬ 
gresso da turma. 

Eis os dados obtidos nas tres Estações, acima indicadas: 

— Estação B do Rio Chambuyaco: 

Latitude Sul. 

Longitude W. de Greenwich . 

Declinação magnética Ei 
Altitude. 

— Estação C do mesmo rio: 

Latitude Sul. 

Longitude W. de Greenwich . 

Declinação magnética E. . . 

Altitude. 

—Estação D do mesmo rio: 

Latitude Sul. 

Longitude W. de Greenwich . 

Declinação magnética E. 

Altitude. 

A 20 de Agosto, chegou essa turma ao acampamento da 
fóz do Chambuyaco, onde o Sr. Ferreira da Silva recebeu um 
radiogramma do Chefe da Commissão Peruana, com a noticia 
de que esta partira, de Manáos, no dia 27 de Julho. Tendo em 
vista as condições do Purús, naquella data, era certo que essa 
Commissão não conseguiria mais alcançar a zona dos tra¬ 
balhos, e por isso foi resolvido o regresso da nossa Commissão. 


9 o -39’-32”,20 

6°-36’-59”,87 

197 m ,70 


9°-41’-22”,81 

70°-32’-26”,08 

7°-32’-27”,95 

202 m ,20 


9°-44’-18”,54 

70°-32’-07”,05 

6°-26’-04”,78 

206 m ,10 
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0 levantamento do Rio Santa Rosa só poude ser feito, na 
extensão approximada de 80 kilometros, por motivo de força 
maior. A respectiva turma deixou a bocca do rio, para subil-o, 
no dia 4 de Julho, e trabalhou, com exito, até o dia 15, mas teve 
de retroceder, por haver sido atacada pelos índios Marinauas, 
que occupam e infestam a região comprehendida entre o Embira 
e o mesmo Santa Rosa; e para esse regresso ao acampamento 
da fóz estava, eventualmente, autorizado o Sub-Chefe, desde que 
se manifestassem os primeiros actos de hostilidade dos selvagens. 

A 24 de Agosto, partiu a Commissão, da foz do Santa Rosa, 
aguas abaixo do Purús, deixando alli depositados alguns ob- 
jectos, para serem retomados no proseguimento dos trabalhos 
ulteriores. A 3 de Setembro, chegou á bocca do Yaco, e, seguindo 
o Chefe para Senna Madureira, soube que a Commissão Peruana 
se dirigia áquelle ponto, navegando, com difficuldades,já acima 
da fóz do Puo Acre. Em vista dessa noticia, expediu radio- 
gramma para Manáos, ao Chefe daquella Commissão, avisan¬ 
do-o de que celebraria uma Conferencia, com o Sub-Chefe da 
mesma, no ponto em que o encontrasse, na descida do Purús. 

No dia seguinte, 4, chegou essa Commissão a Senna Madu¬ 
reira, após 39 dias de trabalhosa viagem, tendo já deixado no 
Acre a maior parte da carga, e trazendo o Sub-Chefe, Capitão 
de Navio José M. Olivera, autorização plena, para representar 
o seu Chefe, Coronel Arthur J. Woodroffe, segundo um Offioio 
deste, dirigido ao Commandante Ferreira da Silva. 

Nesse mesmo dia e na mesma cidade, foi celebrada a 4 a Con¬ 
ferencia da Commissão Mixta, de cuja Acta consta o que occor- 
rera com as duas Commissões, sendo, succintamente, descriptos , 
os trabalhos executados pela do Rrasil, e inserida a declaração 
da impossibilidade de alcançar a outra a zona desses trabalhos, 
pelo que pretendia fazer estudos no Rio Yaco e, se fosse possível, 
também no Chandless. 

Ficou, também, accordado, entre os dois Commissarios, nessa 
Conferencia, e consta da mesma Acta, que a época de encontro 
das duas Commissões, para a reunião da Commissão Mixta, no 
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anno de 1915, seria a mesma, que fura estabelecida para o de 1914, 
salvo qualquer motivo, que viesse a impedir o referido encontro. 

A Commissão Peruana não realizou, entretanto, os trabalhos 
que projectara, nos Rios Chandless e Yaco. Regressou a Manáos, 
sem ter ido ao Chandless, e havendo subido o Y aco sómente até 
pouco acima de Senna Madureira, naturalmente, por causa da 
grande vasante de ambos, aliás, própria da época. 

Entretanto, ainda que o estado das aguas o tivesse permit- 
sido, a realização de taes trabalhos era então inopportuna e não 
indicada, porque, tendo-se em vista, naquelles rios, apenas a 
determinação das suas intersecções com o meridiano da nascente 
principal do Chambuyaco, sómente depois de conhecida a longi¬ 
tude dessa nascente, deveriam ser emprehendidos aquelles tra¬ 
balhos, para se conseguir um resultado util. Essa marcha, aliás, 
já estava assim indicada, no proprio Protocollo de Instrucções. 

No mesmo dia 4 de Setembro, recebeu a Commissão um 
radiogramma do Ministério, ordenando-lhe o regresso para esta 
cidade, por haverem sido adiados os trabalhos da demarcação, 
a pedido do Governo Peruano. 

No dia seguinte, partiu a nossa Commissão, com destino a 
fóz do Rio Acre, e deste ponto seguiu, no dia 14, a bordo do 
Aracaju , para Manáos, onde chegou a 26 do mesmo mez. 

Achando-se ainda nessa cidade o Chefe da Commissão Pe¬ 
ruana, realizou-se, no mesmo dia, a 5 a Conferencia da Commissão 
Mixta, para ser consignada, na respectiva Acta, a declaração 
de que estavam suspensos, por tempo indeterminado, os tra¬ 
balhos da referida Commissão, de accôrdo com as ordens rece¬ 
bidas de ambos os Governos. 

A 27 do mesmo mez, seguiu toda a Commissão, no vapor 
Boniface, de Manáos para Relém, chegando a esse porto no 
dia 30, e dahi partiu, para o Rio de Janeiro, a 4 de Outubro, no 
paquete Bahia, chegando ao termo da viagem no dia 26. 

Para o fim de serem reduzidas as despezas, resolveu-se a 
suppressão immediata da séde da Commissão, em Belém, c a sua 
transferencia para esta cidade, onde passaria a funccionar, no 
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edifício desta Secretaria de Estado. Nesse sentido, foram expe¬ 
didas ordens ao 2 o Tenente Annibal Duarte, que ficara em 
Belém, incumbido de zelar pelo material do serviço. 

Ainda por motivo da suspensão dos trabalhos, foram exo¬ 
nerados dos seus cargos, em Portarias de 4 de Novembro, o 
Medico, Major Dr. Brenno Braulio Moniz, e o Secretario e En¬ 
carregado do material, Sr. João de Toledo Lopes. 

Por motivos de ordem economica, depois de feita a nova 
installação, nesta cidade, e depois de iniciados os trabalhos de 
escriptorio, relativos ás operações de campo executadas na fron¬ 
teira, seguiu o Sr. Ferreira da Silva, no dia 10 de Novembro, 
para Belém, de onde regressou, a 4 de Dezembro, com o Tenente 
Annibal Duarte, aqui chegando ambos no dia 23. 

Por Portarias de 31 de Dezembro do anno passado, foram 
dispensados dos seus cargos, pelo mesmo motivo anteriormente 
indicado, o Capitão Tenente Sr. Manoel José Nogueira da Gama, 
e o Capitão Sr. Renato Barbosa Rodrigues Pereira, depois de ha¬ 
verem entregado todos os trabalhos de que estavam incumbidos. 

O Chefe da Commissão Brasileira termina, assim, as suas 
informações de 12 de Março do corrente anno. 

« Antes de encerrar o presente resumo das occurrencias do 
anno findo e até a presente data, devo salientar que os trabalhos te¬ 
riam sido de muito maior vulto si não fora a espera, que me impuz, 
da Commissão Peruana, na zona da fronteira, e que só permittiu 
iniciar os levantamentos quando a excessiva vasante dava aos 
rios as mais desfavoráveis condições, que correspondiam a au- 
gmento de sacrifícios e diminuição de rendimento de trabalho util. 

«Todosos membros da Commissão, que me acompanharam 
nos árduos trabalhos de campo, manifestaram sempre inexce- 
divel interesse pelo melhor exito da honrosa tarefa que Vossa 
Excellencia nos commetteu, não poupando para isso esforços de 
toda especie. 

« Em todos os trabalhos empreguei sempre toda a minha 
dedicação e sentir-me-ei recompensado si a Vossa Excellencia 
agradarem os resultados obtidos. » 


Ainda não foram consignados em Acta os valores defini¬ 
tivos das coordenadas geographicas de Senna Madureira e 

de Manáos, que foram obtidos pela Commissão Mixta, em 

1913. 

Esse lançamento em Acta deixara de ser feito, no fim do 
anno de 1913, logo depois de concluídas as respectivas obser¬ 
vações, pelas duas Commissões, por não estarem promptos os 
cálculos da Peruana, quando ao seu Chefe foram apresentados 
os da Commissão Brasileira. 

O Sr. Woodroffe fez os referidos cálculos, durante a viagem, 
de Belém para o Rio de Janeiro, mas, ao entregal-os ao seu 
collega, Sr. Ferreira da Silva, declarou que ainda se achavam 
sujeitos a rectificação. 

No encontro ultimo dos dois Chefes, em Manáos, a 26 de 
Setembro de 1914, ao Commissario Brasileiro foi verbalmente 
declarado, pelo Peruano, que nenhuma alteração haviam soffrido 
aquelles valores, depois da verificação, por elle feita nos cál¬ 
culos. 

Serão consignados, officialmente, como valores definitivos, 
na Acta da primeira Conferencia que se tiver de realizar, 
quando recomeçarem os trabalhos, ora suspensos, da Com¬ 
missão Mixta Brasileiro-Peruana Demarcadora de Limites. 

Eis os valores obtidos: 


— Manáos: 

Torre de Leste da Egreja Matriz: 


Latitude Sul: 

Commissão Brasileira 
» Peruana. 

» Mixta 


3°-08’-09”,20 

3°-08’-05”,25 

3°-08’-07”,22 


Longitude W. de Greenwich: 
Commissão Brasileira . 

» Peruana 

» Mixta. . 


60°-01’-32”,34 

60°-01-35”,95 

60°-01-34”,14 
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— Senna Madureira: 

Pilar proximo da estação radio-telegraphica: 


Latitude Sul: 
Commissão Brasileira 
» Peruana 

» Mixta . 


9°-03’-55”,58 

9°-03’-58”,19 

.9°-03’-56”,88 


Longitude W. de Greenwich: 
Commissão Brasileira . . 

» Peruana 

» Mixta . 


68°-39’-35”,46 

68°-39’-35”,64 

68°-39’-35”,55 


IV)—Fronteira com os Estados Unidos da Venezuela 

Os antecedentes, sobre as duas Commissões parciaes, que 
constituiram a ultima Commissão Mixta Brasileiro-Venezue- 
lana Demarcadora de Limites, encontram-se:— na Exposição do 
Relatorio de 1913;— no Annexo Especial, I, do mesmo Rela¬ 
tório, tanto na Informação, como entre os documentos;—e, 
ainda, na Exposição do subsequente, de 1914, de pp. 273-279, e 
nos documentos do respectivo Annexo A, sob o n. 133, de 
pp. 313-317. 

A essas informações, já apresentadas, deve ser accrescen- 
tado o seguinte : 


O Chefe da Commissão Brasileira, em Officio n. 1, datado 
de Belém do Pará, a 16 de Março do corrente anno, relatou os 
trabalhos feitos por essa Commissão, conjunctamente com a 
Venezuelana, reunidas as duas em Commissão Mixta, para 
darem execução ao Protocollo assignado em Caracas, a 29 de Fe¬ 
vereiro de 1912, e regendo-se a primeira pelas Instrucções Bra¬ 
sileiras, de I o de Novembro do mesmo anno. 

As informações recebidas referem-se ao periodo decorrido 
de fins de Julho de 1914 até meiados de Março do corrente. 

O Commissario Venezuelano só chegou a Belém, em 28 de 
Julho de 1914, encontrando-se ahi com a Commissão Brasileira. 
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Por motivo de ordem economica, só puderam partir todos, 
desse porto, depois de 19 de Setembro, com destino a Manáos, 
onde chegaram em princípios de Outubro. 

A 17 de Outubro, realizou-se, em Manáos, a I a Conferencia 
dos Commissarios dos dois paizes, para o reconhecimento dos 
respectivos poderes e constituição da Commissão Mixta Demar- 
cadora. 

A 19 desse mez, deixaram essa cidade, a bordo do vapor 
Aracaju , para esse fim fretado, e levando a lancha Pyra-Pora, 
adquirida para o serviço da nossa Commissão, dirigindo-se para 
Santa Izabel, onde aportaram no dia 23, ahi permanecendo até 
a data de 30. 

Em Santa Izabel, foi organizada a expedição para subir 0 
Rio Negro, a qual seguiu na lancha e em tres batelões ahi fre¬ 
tados, levando, também, duas canoas, para os serviços de 
transporte. 

A Commissão Brasileira compunha-se do respectivo Chefe, 
tres Auxiliares, 0 Medico, 0 Pharmaceutico, um photographo e 
encarregado do pessoal, um encarregado do material, 8 traba¬ 
lhadores tomados em Belém e Manáos, e 6 indios contractados 
em Santa Izabel.— Para a passagem das Cachoeiras maiores, 
contractava-se na localidade 0 pratico, com 0 pessoal necessário. 

O pessoal technico brasileiro era formado pelos seguintes 
Srs.: — Chefe da Commissão, Coronel Manoel Luiz de Mello 
Nunes; —Auxiliares, Major João Alvares de Azevedo Costa, 
1° Tenente Graciliano Negreiros, e Tenente Firmo Freire do 
Nascimento. O medico contractado era 0 Dr. João Braulino de 
Carvalho, e 0 pharmaceutico 0 1° Tenente Orestes Maffei. 

A Republica dos Estados de Venezuela enviara 0 seu 
Commissario, Snr. Dr. Francisco José Duarte, acompanhado de 
um auxiliar, Snr. Henrique Salinas (este sem poderes especiaes). 

A viagem de Santa Izabel até 0 acampamento militar de 
Cuculiy prolongou-se, de 31 de Outubro até 19 de Novembro, 
principalmente, por causa das extraordinárias difficuldades do 
trecho de Camanáu até Carapanã, que é o mais encachoeirado 
do Rio Negro. 
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A 20 de Novembro, celebrou-se, em Cucuhy, a 2 a Confe¬ 
rencia da Com missão Mixta, para ser combinada a execução 
dos trabalhos de campo, ficando assentado que, após os neces¬ 
sários serviços preliminares, a Commissão se dividisse em duas 
turmas: —uma, para trabalhar em Cucuhy, e outra, que devia 
seguir para Maturacá. 

Propoz 0 Commissario Venezuelano, nessa Conferencia, a 
verificação das coordenadas dos pontos extremos da linha divi¬ 
sória, para serem calculados os azimuths, de accôrdo com os 
novos resultados. Estando esta proposta em desaccôrdo com as 
Instrucções brasileiras e até com o proprio Protocollo de 29 de 
Fevereiro de 1912, que consignou os valores das coordenadas 
daquelles pontos extremos e o rumo verdadeiro da linha 
geodesica, que os une, taes como foram calculados e deter¬ 
minados pela anterior Commissão Mixta Demarcadora, o 
Commissario Brasileiro ponderou que não tinha competência 
para acceitar a proposta; ficando então assentado lazer-se o 
serviço, de accôrdo com o estabelecido no referido Protocollo. 

Constituiram a I a turma: o Commissario Brasileiro, Coronel 
Mello Nunes, com o seu Auxiliar, Tenente Firmo Freire do 
Nascimento, e o Pharmaceutico, I o Tenente Orestes Maffei, pelo 
lado do Brasil,—e o Auxiliar Sr. Henrique Salinas, pelo de 
Venezuela. 

A 2 a turma ficou assim composta: — Dr. Francisco José 
Duarte, Commissario Venezuelano;—Major João Alvares de 
Azevedo Costa e 1° Tenente Graciliano Negreiros, Auxiliares 
brasileiros ; e o Dr. Joao Braulmo de Carvalho, Medico da 
Commissão Brasileira. 

A I a turma, a de Cucuhy, fez as observações astronômicas, 
necessárias para o traçado da linha divisória, determinando, com 
toda a precisão, o azimuth de um ponto do pico Sul do Serro de 
Cucuhy, para obter um resultado, também preciso, para a in¬ 
dicação do meridiano local, e depois traçou a linha geodesica, 
com o azimuth 51°-6’-23” Sueste, abrindo, para isso, na Ilha de 
São José e até o primeiro marco, uma picada de 20 m de lar¬ 
gura com a extensão de mais de 8 kilometros; e, findo esse 
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trabalho, aguardou a volta do Commissario Venezuelano, para 
fazer-se depois a locação e construcção dos marcos necessários. 

Os dois technicos brasileiros da I a turma aproveitaram 
esse tempo de espera pela volta da outra turma, para os se¬ 
guintes trabalhos complementares: 

— Determinação das coordenadas do actual local do Des¬ 
tacamento militar de Cucuhy, e do ponto em que foi collocado, 
em 1880, o marco de madeira da Commissão Parima. 

— Verificação de certos pontos do levantamento, feito, em 
1913, pela Commissão Brasileira, no trecho do Rio Negro, si¬ 
tuado entre a bocca do Igarapé da Antonia e as proximidades 
do Rio Macacuni, e, bem assim, dos levantamentos, da mesma 
época, na Ilha de São José, no Igarapé da Antonia, e em outros 
que, naquelle trecho, desaguam no Rio Negro; — sendo abertas 
picadas, até depois de cortado o referido igarapé. 

A 2 a turma, a de Maturacá, partiu de Cucuhy, a 4 de De¬ 
zembro, para procurar práticos e pequenas embarcações em 
São Carlos, onde chegou no dia 6; mas, não os encontrando 
nessa cidade venezuelana, na margem esquerda do Rio Negro, 
dirigiu-se para o barracão Mango , da mesma nação, na margem 
esquerda do Cassiquiari. Feita essa viagem, do 6 a 7, conseguiu 
organizar ahi a expedição, que seguiu em uma lancha, um ba¬ 
telão e 3 canoas, subindo, nos dias 9 e 10, os Rios Parcimoni e 
Baria, até Lage Grande , local despovoado e inhabitavel. 

Nesse ponto, deixou a lancha e o batelão, continuando a 
subir o Baria, de 11 a 16, nas canoas, até entrar no Rio Ocuene. 
Nos dias 16 e 17, subiu este ultimo rio e 0 Taramembeci, che¬ 
gando, a 18, ao Canal de Maturacá, e, no dia 19, ao Salto Huá, 
onde encontrou chuvas torrenciaes, tendo sido cheia de difficul- 
dades a viagem desde a Lage Grande. 

Em 30 de Dezembro, começou as observações astronômicas, 
necessárias para o traçado da linha geodesica Maturacá-Rio 
Negro, determinando 0 azimuth de um ponto importante do 
Salto Huá. Concluídas aquellas, no dia 3 de Janeiro do corrente 
anno, foi traçada a linha, abrindo-se uma picada e uma grande 
clareira, no local escolhido para a collocação dos marcos. 
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0 Commissario Venezuelano, Dr. Duarte, e o Sub-Commis- 
sario brasileiro, em commissão, Major Azevedo Costa, accor- 
daram em levantar ahi dois marcos; o primeiro, situado a 
24 m ,57 do centro do Salto Huá, e 0 segundo, a 83 m ,06 do centro 
do primeiro; não tendo sido possível collocar outros, nem au- 
gmentar a distancia entre os erigidos, porque, a 10 metros do 
segundo marco, começa um immenso igapó, ou matta cheia 
d’agua, que se conserva alagada durante todo 0 anno. Entre¬ 
tanto, até onde foi possível, abriu-se picada nessa zona alagada. 

Durante a construcção destes marcos, o Major Azevedo 
Costa e 0 Medico Dr. Carvalho foram, em excursão, até Cerro 
Cupy; mas essa linha geodesica, Maturacá-Cupy, não foi traçada, 
porque as Instrucções não se referiam a essa parte da fron¬ 
teira. 

De 8 a 14 de Janeiro, fez a 2 a turma a viagem de regresso, 
de Maturaca a Cucuhy, com relativa facilidade, por estarem os 
rios completamente cheios. 

Em Cucuhy, foram concluídas as operações de hora, para 
completar e fechar circuito de chronometros. 

Reunida toda a Commissão Mixta, nesse local, foi resolvido 
0 levantamento de mais dois marcos divisórios— um, principal, 
á margem esquerda do Rio Negro, na distancia de 1590 m ,65 do 
poste de madeira que, na margem direita desse rio e defronte 
da Ilha de São José, fora, em 1880, collocado pela Commissão 
Parima; —e outro, construído a 222 m ,50 de distancia do centro 
do primeiro. 

A respeito do levantamento dos quatro marcos, informou 0 
seguinte o Commissario Rrasileiro: 

« Foram, portanto, collocados quatro marcos para discri¬ 
minar toda a linha, sendo dois em Cucuhy e os outros em 
Maturacá. 

« A Commissão Mixta achou sufficiente este numero; mesmo 
porque a collocação de mais acarretaria uma enorme despeza, 
visto toda a zona cortada pela linha Cucuhy-Maturacá ser um 
verdadeiro Igapó. 
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«Os únicos pontos que poderiam suscitar duvidas foram 
muito bem assigualados com os marcos e uma picada com 8 
kilometros, até depois do ponto em que essa linha corta o Iga¬ 
rapé da Antonia, ponto esse que foi assignalado por um poste 
de madeira, mão se collocando de alvenaria, porque 0 terreno é 
completamente alagadiço, tendo a picada neste trecho sido feita, 
os trabalhadores com agua até acima da cintura. Mesmo com 
todas essas difficuldades, a picada foi além deste igarapé. 

«Os marcos ficaram proximos um dos outros porque os 
pontos em que estão são os únicos de terra firme encontrados. 

« A linha Cucuhy-Maturacá corta a Ilha S. José em sen¬ 
tido transversal, ficando um terço desta ilha pertencendo ao 
Brasil. 

«A picada ahi foi muito larga e tem uma extensão de 
150 m .» 


Em 23 de Janeiro, a Commissão Mixta, reunida junto ao 
marco principal, deu por concluídos os trabalhos feitos em exe¬ 
cução do Protocollo de 29 de Fevereiro de 1912, lavrando-se a 
respectiva Acta dessa reunião (3 a Conferencia). 

Regressou então a Commissão, partindo de Cuculiy a 24 
de Janeiro, e chegando a Belém no dia 19 de Fevereiro; e ahi 
celebrou a 4 a e ultima Conferencia, no dia 23 deste ultimo moz, 
para 0 encerramento dos trabalhos relativos ao Protocollo de 
29 de Fevereiro de 1912. 

Nessa cidade, séde da Commissão, está sendo organizado o 
Relatorio dos trabalhos, que será acompanhado dos cálculos 
feitos e de uma planta dos levantamentos, com as sondagens do 
Rio Negro, nas immediações da Ilha de São José. 

Annexas a esse Officio de 16 de Março do corrente anno, 
foram remettidas 12 photographias, tiradas em differentes lo- 
gares da zona de trabalho. 

Esse Officio vae reproduzido, no Annexo A do presente Re¬ 
latorio, sob 0 n. 123 (de pp. 363-369). 

Com outro Officio, n. 3, de 13 de Abril ultimo, foram re¬ 
mettidas ao Ministério cópias authenticas das Actas das quatro 
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Conferencias realizadas pela Commissão Mixta : — a I a , em 
Manáos, a 17 de Outubro de 1914; — a 2 a , em Cucuhy, a 20 
de Novembro do mesmo anno; — a 3 a , ainda em Cucuhy, a 23 
de Janeiro de 1915 ; —e a 4 a , em Belém do Pará, a 23 Fevereiro 
deste mesmo anno corrente. 

A Commissão Mixta não lavrou termos especiaes de con- 
strucção e inauguração dos marcos. Os quatro quefo ram eri¬ 
gidos (dois, secundários, em Maturacá; um, principal, e outro, se¬ 
cundário, em Cucuhy), estão mencionados e descriptos na Acta 
da 3 a Conferencia, de 23 de Janeiro de 1915. 

O Officio ultimo, de 13 de Abril, e as quatro Actas das Con¬ 
ferencias vão publicadas, no Annexo A deste Relatorio, sob os 
ns. 124-128 (de pp. 369-383). 

Dentro do periodo a que se refere este Relatorio, houve o 
seguinte movimento no pessoal desta Commissão : 

— Tenente Dr. Álvaro da Silva Rego, dispensado do cargo 
de Medico, em 14 de Julho de 1914; 

— 1° Tenente Graciliano Negreiros, nomeado Auxiliar, em 
15 de Julho de 1914; 

— Dr. João Braulino de Carvalho, nomeado para 0 cargo 
de Medico, em 17 de Outubro de 1914. 

Verba destinada ao serviço de limites 

Os recursos de que 0 Ministério podia dispor, para attender 
ao importantissimo serviço de limites, têm sido sensivelmente re¬ 
duzidos, pelo Congresso Nacional, nos últimos exercícios.— De 
1.500:000$000, votados para 0 exercício de 1913, inclusive um 
credito supplemcntar, principalmente motivado pola nomeação de 
nova Commissão Demarcadora, creada para satisfazer compro¬ 
misso internacional anterior, já adiado, durante annos consecu¬ 
tivos,— a respectiva verba passou a ser de 700:000$000, para o 
exercício de 1914, e de 300:0008000, para 0 actual, de 1915. 

A crise financeira e economica, que 0 paiz atravessa, actual- 
mente, explica e justifica essas successivas e extraordinárias 
redacções, que collocaram o Ministério em sérias difficuldadcs, 

Exterior 3 o 
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para attender ás despezas com o pessoal e material das quatro 
Commissões, cm exercício de suas funcções, simultaneamente. 

Obedecendo a essa mesma orientação, e attendendo ainda 
á circumstancia de que duas daquellas Commissões estão a 
concluir os seus trabalhos (as que operam nas fronteiras com 
a Bolivia e com o Uruguay), o Ministério procurou reduzir, 
actualmente, ao minimo possível essa despeza, propondo, para 
o exercício de 1916, apenas a consignação de 140:000$000. 

Tal reducção extraordinária tornou-se, porém, possível, 
sómente porque aquellas duas Commissões vão concluir os 
seus serviços, e porque foram, provisoriamente, suspensos os da 
Commissão Mixta Brasileiro-Peruana, logo no inicio de suas 
operações de campo. 

Quer isso dizer que, cessado ou attenuado o motivo deter¬ 
minante dessas rcducções, torna-se imprescindível o reforço 
da verba destinada ás Commissões de Limites , para que o 
Ministério possa continuar a mandar fazer, como lhe cumpre, 
a demarcação das nossas fronteiras. 

O Brasil está obrigado a concluir a demarcação da sua 
fronteira com a Republica dos Estados Unidos de Venezuela. 
E’ indispensável não demorar, por mais tempo, a da fronteira 
com o Perú, principal mente, em certos pontos duvidosos, no 
Chandless, no Yaco, no Embira e no Tarauacá, onde impor¬ 
tantíssimos interesses commerciaes dos dois paizes exigem o 
perfeito conhecimento das linhas divisórias. 

Além dessas, outras fronteiras ha, já convencionadas, e 
que até o presente ainda não puderam ser demarcadas, por 
insufficiencia da mencionada verba. Finalmente, ainda se 
acham em estudos alguns trechos de fronteira, até agora não 
convencionados, e que, depois de liquidados, terão de. ser 
rigorosamente determinados no terreno; sendo, também, da 
maior conveniência a coliocação de marcos intermédios, ou 
pilastras, em certas linhas parciaes de grande extensão, que 
apenas ficaram demarcadas nos seus pontos extremos. 

O perfeito conhecimento do território nacional exige essas 
despezas. 
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ADHESÕES 

Aclhesões communicaclas de Governos estrangeiros a Actos inter- 
nacionaes a que 0 Brasil está ligado 

Durante o período a que se refere este Relatorio, de 3 de 
Maio de 1914 até 30 de Junho de 1915, foram communicaclas ao 
Governo Brasileiro e devidamente publicadas, por Decretos do 
Poder Executivo, as seguintes aclhesões de Governos estran¬ 
geiros, por si proprios, ou por algumas de suas Colonias, a di¬ 
versos Actos internacionaes geraes, aos quacs o Brasil se acha 
ligado, na qualidade de signatário; cumprindo advertir, quanto 
aos relativos á União para a Protecção da Propriedade Indus¬ 
trial, que 0 nosso paiz, embora signatário, também teve de 
adherir a elles, por haver findado 0 prazo para 0 deposito das 
respectivas Ratificações, antes de se achar habilitado para ex¬ 
pedir a sua Carta de Ratificação. 

As adhesões assim communicaclas foram: 

I) — A's quatro Convenções e ás vinte Resoluções adoptadas pela 4 a Conferencia 

Internacional Americana, celebrada na cidade de Buenos-Aires no anno de 

1910 : 

— Aclhesão da Republica da Bolivia, publicada pelo Decreto 
n. 11.591, de 26 cie Maio de 1915. 


II) — Da Republica de Libéria aos seguintes Actos, assignados na 2 a Confe¬ 
rencia Internacional da Paz, celebrada na Haya, no anno de 1907 
datados todos de 18 de Outubro desse anno.— (Decreto n. 10.903, de 20 
de Maio de 1914): 

a) —Convenção (II) concernente á limitação do emprego da 
força para a cobrança das dividas contractuaes (*); 

b) —Convenção (III) relativa ao rompimento das hostili¬ 
dades; 

c) —Convenção (IV) concernente ás leis e usos da guerra 
terrestre; 


(*) Não obriga ao Brasil, por não haver sido subscripta pela nossa Delegação. 
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■ cl )—Convenção (V) concernente aos direitos e deverès das 
Potências e das pessoas neutras, no caso de guerras terrestres; 

e ) —Convenção (VI) relativa ao regimen dos navios mer¬ 
cantes inimigos no começo das hostilidades; 

f) — Convenção (VII) relativa á transformação dos navios 
mercantes em navios de guerra; 

g) — Convenção (VIII) relativa á collocação de minas sub¬ 
marinas automaticas, de contacto; 

h) —Convenção (IX) concernente ao bombardeamento por 
forças navaes em tempo de guerra; 

i ) — Convenção (XI) relativa a certas restricções ao exer¬ 
cício do direito de captura nas guerras marítimas; 

j) —Convenção (XIII) concernente aos direitos e deveres 
das Potências neutras, no caso de guerra marítima; 

k) —Declaração relativa á prohibição de lançar projectis e 
explosivos de cima dos balões (XIV Acto da Conferencia). 

Ui) _ A’s duas Convenções Internacionaes assignadas em Bruxellas, a 23 de 

Setembro de 1910 ; — a primeira, para unificação de certas regras sobre 
abalroação ; — a segunda, para unificação de certas regras sobre assis¬ 
tência e salvamento maritimos : 

— Adhesão da Grã-Bretanha, pela sua Colonia da Nova Ze¬ 
lândia, publicada pelo Decreto n. 10.904, de 20 de Maio de 1914. 

— Adhesão da Grã-Bretanha, pela sua Colonia da Terra 
Nova,- publicada pelo Decreto n. 10.905, de 20 de Maio de 1914. 

— Adhesão de Portugal, por todas as suas Colonias, publi¬ 
cada pelo Decreto n. 11.354, de 11 de Novembro de 1914. 

IV") — Ao Accôrdo assignado em Roma, a 9 de Dezembro de 1907, para a 
creação de uma Repartição Internacional de Hygione Publica : 

— Adhesão da França, pela Indo-China, publicada pelo De¬ 
creto n. 11.209, de 14 de Outubro de 1914. 

V) — Adhesão do Reino da Bélgica aos dois seguintes Actos referentes á União 
para Protecção da Propriedade Industrial : 

a) — Acto de Washington, de 2 do Junho de 1911, que 
modifica a Convenção da União de Paris, de 20 de Marçd de 
1883, revista em Bruxellas, cm 14 de Dezembro de 1900; 
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b ) — Acto de Washington, de 2 do Junho do 1911, que 
modifica 0 Arranjo para o Registro Internacional de Marcas 
de Fabrica ou de Commercio, assignado em Madrid, ern 14 
de Abril de 1891, e revisto em Bruxellas, a 14 de Dezembro 
de 1900. 

Publicada pelo Decreto n. 11.090, de 19 de Agosto de 
1914. 

VI) — A’ Convenção da União de Paris, de 20 de Março de 1883, revista em 
Bruxellas, a 14 de Dezembro de 1900, e em Washington, a 2 de Junho 
de 1911, para a Protecção da Propriedade Industrial: 

— Adhesão do Reino da Dinamarca, publicada pelo De¬ 
creto n. 11.200, de 7 de Outubro de 1914. 

VII) — A’ Convenção Postal Universal, assignada em Roma, a 26 de Maio de 

1906 (Convenção Principal) : 

—Adhesão da China, publicada pelo Decreto n. 10.932, de 
10 de Junho de 1914. 

— Adhesão da Republica de São Marino, publicada pelos 
Decretos ns. 11.067, de 12 de Agosto de 1914, e 11.531, de 25 de 
Março de 1915. 

— Adhesão da Grã-Bretanha, pelos Estados Federados Ma- 
layos (Negri, Sembilan, Pahang, Perak e Selangor), publicada 
pelo Decreto n. 11.592, de 26 de Maio de 1915. 

— Adhesão da Republica de Guatemala, publicada pelo De¬ 
creto n. 11.619, de 30 de Junho de 1915. — (Deposito de Rati¬ 
ficação.) 

— Adhesão da Republica do Paraguay, publicada pelo De-' 
ereto n. 11.619, de 30 de Junho de 1915, o mesmo da anterior.— 
(Deposito de Ratificação.) 

VIII) — Ao Accôrdo da União Postal Universal, para a troca de cartas e 
caixas com valor declarado, assignado em Roma, a 26 de Maio de 1906 : 

—Adhesão do Governo das Ilhas Fiji, publicada pelo De¬ 
creto n. 11.143, de 16 de Setembro de 1914. 

— Adhesão da Republica de São Marino, publicada pelo 
Decreto n. 11.531, de 25 de Março de 1915. 
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, — Adhesão da Grã-Bretanha, pelo Estado Britannico de 
Borneo do Norte, publicada pelo Decreto n. 11.553, de 22 de 
Abril de 1915. 

— Adhesã© da Grã-Bretanha, pelos Estados Federados 
Malayos (Negri, Sembilan, Pahang, Perak e Selangor), publi¬ 
cada pelo Decreto n. 11. 592, de 26 de Maio de 1915. 

IX) — Ao Accôrdo da União Postal Universal, relativo ao serviço do vales 

postaes, assignado em Roma, a 26 de Maio de 1906: 

— Adhesão do Beino da Hespanha, publicada pelo Decreto 
n. 10.931, de 10 de Junho de 1914. 

— Adhesão da Republica de São Marino, publicada pelo 
Decreto n. 11.531, de 25 de Março de 1915. 

X) — A’ Convenção assignada em Roma, a 7 de Junlio de 1905, relativa á 

creação do Instituto Internacional de Agricultura, fundado na mesma 

cidade, por iniciativa de S. M. o Rei da Italia : 

— Adhesão da Republica da Colombia, publicada pelo 
Decreto n. 11.552, de 22 de Abril de 1915. 

★ * ★ 

' Durante o mesmo periodo, foram igualmente expedidos, 
pelo Poder Executivo, os seguintes Decretos, ainda relativos a 
Actos internacionaes geraes que interessam ao Brasil, e refe¬ 
rentes, um, á desistência de um Governo, quanto a reservas an¬ 
teriormente formuladas, e dois, a denuncias de mais dois 
Governos. 

A) — Pelo Decreto n. 11.089, de 19 de Agosto de 1914, 
foi publicada a desistência da Grã-Bretanha ás reservas á 
Convenção de Genebra, de 6 de Julho de 1906, para melhorar a 
sorte dos feridos e enfermos nos exercitos em campanha, por 
ella feitas, na occasião de assignar o mesmo Acto, e mantidas, no 
instrumento da Ratificação, depositada em 1907. 

B) — Pelo Decreto n. 11.210, de 14 de Outubro de 1914, foi 
publicada a denuncia da Republica de Guatemala á Convenção 
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concluída no Rio de Janeiro, a 13 de Agosto de 1906, por 
occasião da 3 a Conferencia Internacional Americana, fixando 
a condição dos cidadãos naturalizados que renovam a sua re¬ 
sidência no paiz de origem. 

Essa denuncia, feita em 13 de Junho de 1913, foi pelo Mi¬ 
nistério communicada a todos os Governos Americanos. 

Segundo o disposto nos seus artigos 3° e 4°, a Convenção 
deixou de vigorar, para Guatemala, a partir do dia 13 de Junho 
do anno passado, mas continha, em todos os seus effeitos, para o 
Brasil, Argentina, Chile, Colombia, Costa-Rica, Estados Unidos 
da America, Honduras, Nicaragua, Panamá e Salvador, cujos 
Governos, até agora, a ratificaram, ou effectuaram o deposito das 
respectivas ratificações, na Secretaria de Estado deste Ministério. 

C )—Pelo Decreto n. 11.551, de 22 de Abril de 1915, foi 
publicada a desistência, ou antes denuncia, da Grã-Bretanha, 
pela Colonia Britannica da Nigéria do Sul, quanto á Convenção 
Postal Universal (Convenção Principal), assignada em Roma, a 
26 de Maio de 1906; — denuncia essa que produzirá effeitos, a 
partir de 12 de Janeiro de 1916, importando, tarnbem, na ex¬ 
clusão da mesma Colonia, a partir da mesma data, da partici¬ 
pação no Accôrdo relativo á troca de cartas e caixas com valor 
declarado. 

Nó Annexo C deste Relatório, vão publicados todos os 
Decretos, precedentemente indicados, relativos a adhesões, 
desistência de reservas, e denuncias communicadas, devida¬ 
mente acompanhados dos respectivos documentos complemen¬ 
tares. 

Para respeitar o precedente estabelecido, nos anteriores 
Relatórios, fez-se aqui succinta menção de todos esses Decretos, 
systematicamente reunidos, em um mesmo ponto, com o fim de 
facilitar a consulta; mas cumpre declarar que todos elles já 
haviam sido precedentemente indicados, nesta mesma Expo¬ 
sição , quando se tratou dos diversos Actos internacionaes a 
que se referem. 
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SECRETARIA DE ESTADO 

Movimento cio pessoal, de 1 de Maio de 1914 até 30 de Abril de 1915 

No periodo decorrido de I o de Maio de 1914 a 30 de Abril 
do corrente anno, houve o seguinte movimento do pessoal: 


Fallecido: 

Continuo, Oscar de Souza Azevedo (17 de Março de 1915). 

Promovidos : 

a I o Official, por antiguidade, o 2 o Official Henrique Pe- 
cegueiro do Amaral (20 de Maio de 1914); 

a 2 o Official, por antiguidade, o 3 o Official Luiz Pereira 
Ferreira de Faro Junior (20 de Maio de 1914); 

a 3 o Official, o Praticante Henrique Pinheiro de "V asconcellos 
4 de Junhp de 1914); 

a 3 o Official, o Praticante Luiz Carlos de Andrade Filho 
4 de Junho de 1914); 

a I o Official, por merecimento, o 2 o Official Ayres de Maya 
Monteiro (29 de Outubro de 1914); 

a I o Official, por merecimento, o 2 o Official João Coelho 
Gomes Ribeiro (29 de Outubro de 1914); 

a 2 o Official, por antiguidade, o 3 o Official Francisco Pessoa 
de Queiroz (29 de Outubro de 1914); 

a 2 o Official, por merecimento, o 3 o Official Carlos Celso de 
Ouro Preto (29 de Outubro de 1914). 

Exonerados : 

3 o Official Carlos Alberto Moniz Gordilho (4 de Junho de 
1914); 

3 o Official Paulo Godoy (4 de Junho de 1914); 

Praticante Milton César Weguebn Vieira (4 de Junho de 
1914); 


3 o Official Gustavo de Souza Bandeira (12 dc Novembro de 
1914); 

Dr. Manoel Álvaro de Souza Sá Yianna, por ter sido ex- 
tincto o respectivo cargo de 2 o Consultor Juridico do Ministério 
(5 de Janeiro de 1915). 

Nomeados : 


Terceiros O/Jiciaes : 

Renato Lago (4 de Junho de 1914); 
Maurício Nabuco (4 de Junho de 1914); 
Edgardo Barbedo (4 de Junho de 1914). 


Praticantes : 

Lauro de Andrade Müller (15 de Julho de 1914); 

Hermes Rodrigues da Fonseca Filho (15 de Julho de 1914); 
Ronald de Carvalho (14 de Agosto de 1914). 

Auxiliares do Bibliothecario: 

Américo Galvão Bueno (4 de Junho de 1914); 

Juvenal de Meirelles Mesquita (4 de Junho de 1914). 


Continuo : 

Luiz Esteves-de Almeida (18 de Março de 1915). 

No Annexo B, sob o n. 1, de pp. 3-6, encontra-se o Quadro 
do pessoal desta Secretaria de Estado, distribuído pelas diffe- 
rentes Secções de trabalho, tal como se achava em 30 de Abril 
do corrente anno. 

No Quadro n. 4 do mesmo Annexo, de pp. 19-36, são dadas 
informações completas, sobre os funccionarios da mesma Secre¬ 
taria de Estado, comprehendendo todas as commissões de que 
têm sido incumbidos, desde sua primeira nomeação até 31 de 
Março de 1915. 
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CORPO DIPLOMÁTICO ESTRANGEIRO 

Entrega de credenciaes, de 1 de Maio de 1914 até 30 de Junho de 1915 

Durante o anno de 1914, depois do dia I o de Maio, entre¬ 
garam suas credenciaes de Missão ordinaria: 

Dm 17 de Agosto, o Sr. Liou She-Shun, Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Plenipotenciário da Republica Chineza; 

Em 24 de Setembro, o Sr. Commendador Luigi Mercatelli, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua 
Majestade o Rei da Italia; 

Em 31 de Outubro, o Sr. Emilio Constantino Guerrero, En¬ 
viado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário dos Estados 
Unidos de Venezuela; 

Em 21 de Dezembro, o Sr. Dr. Duarte Leite Pereira da 
Silva, Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da Re¬ 
publica Portugueza; 

Lm 14 de Novembro do mesmo anno, entregaram suas cre¬ 
denciaes de Missão Especial: 

O Sr. Contra-Almirante Manuel Domecq Garcia, Embai¬ 
xador Extraordinário e Plenipotenciário da Republica Argen¬ 
tina, em Missão Especial; 

Os Srs. Alfredo Irarrazaval Zanartu e Emiliano Figueroa 
Larrain, Embaixadores Extraordinários e Plenipotenciários da 
Republica do Chile, em Missão Especial; 

O Sr. Dr. Eduardo Acevedo Diaz, Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário da Republica Oriental do Uruguay, 
em Missão Especial. 

Em 6 de Maio ultimo, foi recebido, em audiência de apre¬ 
sentação de credenciaes, o Sr. Arthur Robert Peei, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Grã-Bretanha. 

No Annexo B, sob o n. 3, de pp. 13-18, encontra-se o Quadro 
do Corpo Diplomático estrangeiro, organizado em 30 de Abril 
do corrente anno. 
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CORPO DIPLOMÁTICO BRASILEIRO 

Movimento do pessoal, de 1 de Maio de 1914 até 30 de Abril de 1915 

Durante o período de l°de Maio de 1914 até 30 de Abril do 
corrente anno, houve o seguinte movimento do pessoal: 

Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários 

Promovidos : 

Carlos Magalhães de Azeredo, para a Santa Sé (20 de Maio 
de 1914); 

Raul Regis de Oliveira, para o Japão e China (4 de Junho 
de 1914); 

Dario Barreto Galvão, para a Austria-Hungria (4 de 
Junho de 1914); 

Rinaldo de Lima e Silva, para a Bolivia (4 de Junho de 1914); 

Adalberto Guerra Duval, para o Paraguay (12 de No¬ 
vembro de 1914); 

Epaminondas Leite Chermont, para o Japão e China (26 
de Abril de 1915). 

Removidos : 

Antonio da Fontoura Xavier, da Hespanha para a Grã- 
Bretanha (20 de Maio de 1914); 

Dr. Gastão da Cunha, da Santa Sé para a Hespanha (20 de 
Maio de 1914); 

Cyro de Azevedo, da Áustria Hungria para o Uruguay (4 
de Junho de 1914); 

Antonio Augusto de Brienne Carneiro do Nascimento Fei- 
tosa, da Bolivia para a Noruega e Dinamarca (4 de Junho 
de 1914); 

Sylvino Gurgel do Amaral, do Paraguay para a Hollanda 
(12 de Novembro de 1914); 

Raul Regis de Oliveira, do Japão para a Austria-Hungria 
(26 de Abril de 1915). 
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Enviados Extraordinários 

Nomeado cumulativamente : 

Pedro de Toledo, da Italia, para exercer o mesmo cargo 
na Grécia (29 de Janeiro de 1915). 

Exonerados e postos em disponibilidade : 

Eduardo Felix Simões dos Santos Lisboa, da Grã-Bretanha 
(20 de Maio de 1914); 

Dr. Dario Barreto Galvão, da Austria-Hungria (26 de Abril 
de 1915). 

Aposentados : 

Manuel Carlos Gonçalves Pereira (20 de Maio de 1914); 

Dr. Bruno Gonçalves Chaves (20 de Maio de 1914); 

Eduardo Felix Simões dos Santos Lisboa (4 de Junho 
de 1914); 

José Pereira da Graça Aranha (12 de Novembro de 1914). 

Ministros Residentes 


Promovidos : 

Alfredo Carlos Alcoforado, para o Ecuador (4 de Junho 
de 1914); 

Hippolyto Pacheco Alves de Araújo, para a Turquia (4 de 
Junho de 1914); 

Luiz de Lima e Silva, para Cuba e America Central (4 de 
Junho de 1914); 

Luiz Guimarães Filho, para a Venezuela (4 de Junho 
de 1914); 

Adalberto Guerra Duval, para a Colombia (4 de Junho 
de 1914); 

José de Oliveira Murinelly, para a Colombia (12 de No¬ 
vembro de 1914). 
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Nomeado cumulativamente : 

Hippolyto Pacheco Alves de Araújo, em Missão Especial na 
Grécia, Roumania, Bulgaria e Servia (4 de Junho de 1914). 


Exonerado e posto em disponibilidade: 


Hippolyto Pacheco Alves de Araújo, da Turquia (5 de Ja¬ 
neiro de 1915). 


l os Secretários 


Promovidos : 


Mario de Belfort Ramos (4 de Junho de 1914); 

Carlos de Rostaing Lishôa (4 de Junho de 1914); 

Mario Pimentel Brandão (4 de Junho de 1914); 

Lafayette de Carvalho e Silva (4 de Junho de 1914); 
Arminio de Mello Franco (4 de Junho de 1914); 

Alberto Jorge de Ipanema Moreira (4 de Junho de 1914); 
Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda (12 de Novembro 
de 1914). 


Removidos : 

Abelardo Roças, do Chile para a Grã-Bretanha (25 de 
Junho de 1914); 

José Francisco de Barros Pimentel, do Japão e China 
para a Allemanha (9 de Julho de 1914); 

Carlos Lemgruber Kropf, da Santa Sé para o Japão e Chi¬ 
na (9 de Julho de 1914); 

Eduardo de Lima Ramos, do México para a Hespanha (9 
de Julho de 1914); 

Mario Pimentel Brandão, do Peru para o Paraguay (29 de 
Janeiro de 1915). 

Transferidos do quadro da Secretaria de Estado : 

Sylvio Romóro, filho (27 de Outubro de 1914); 

Helio Lobo Leite Pereira (29 de Outubro de 1914). 
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Designados : 

Arminio de Mello Franco, para o Uruguay (9 de Julho de 
1914); 

Mario Pimentel Brandão, para o Perú (9 de Julho de 
1914); 

Lafayette de Carvalho e Silva, para os Estados Unidos da 
America (9 de Julho de 1914); 

Mario de Belfort Bamos, para a Bolivia (9 de Julho de 
1914); 

Carlos de Bostaing Lisboa, para o Paraguay (9 de Julho 
de 1914),- 

Alberto Jorge de Ipanema Moreira, para a Republica Ar¬ 
gentina (9 de Julho de 1914). 

Exonerado por ter sido nomeado para outro cargo : 

José Pinto de Souza Dantas (27 de Outubro de 1914). 

Exonerado e posto em disponibilidade : 

Sylvio Roméro, filho (29 de Outubro de 1914). 

Nomeados Conselheiros de Legação : 

Eduardo de Lima Ramos (29 de Outubro de 1914); 

José Francisco Barros Pimentel (29 de Outubro de 1914); 

Abelardo Boças (29 de Outubro de 1914); 

José de Paula Rodrigues Alves (29 de Outubro de 1914); 

José Joaquim Moniz de Aragão (29 de Outubro de 1914). 

2 os Secretários 

Removidos : 

Frederico de Castello Branco Clark, da Republica Argen¬ 
tina para a França (10 de Junho de 1914); 

Godofredo de Bulhões, da Austria-Hungria para a Vene¬ 
zuela (9 de Julho, de 1914); 
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Goclofredo de Bulhões, para o Uruguay, ficando sem effeito 
a designação anterior (3 de Novembro de 1914); 

Luiz Villares Fragoso, da Republica Argentina para Por¬ 
tugal (3 de Novembro de 1914); 

João Severiano da Fonseca Hermes Junior, da Republica 
Argentina para a Hespanha (30 de Novembro de 1914). 

Nomeados : 

Carlos Alberto Moniz Gordilho (4 de Junho de 1914); 

Paulo Godoy (4 de Junho de 1914); 

Lourival de Guillobel (4 de Junho de 1914); 

Francisco Glycerio de Freitas (4 de Junho de 1914); 

Octavio de Teffé von Hoonholtz (4 de Junho de 1914); 

Jorge de Vasconcellos Esteves (4 de Junho de 1914); 

Gustavo de Souza Bandeira (12 de Novembro de 1914). 

Designados: 

Carlos Alberto Moniz Gordilho, para o México (9 de Julho 
de 1914); 

Paulo de Godoy, para os Estados Unidos da America (9 
de Julho de 1914); 

Octavio de Teffé von Hoonholtz, para a Allemanha (9 de 
Julho de 1914); 

Jorge de Vasconcellos Esteves, para o Perú (9 de Julho de 
1914); 

João Severiano da Fonseca Hermes Junior, para a Argen¬ 
tina (9 de Julho de 1914); 

Lourival de Guillobel, para a Colombia (9 de Julho de 1914); 

Francisco Glycerio de Freitas, para a Bélgica (9 de Julho 
de 1914); 

Lourival de Guillobel, para a Republica Argentina, ficando 
sem effeito a designação anterior (24 de Outubro de 1914); 

Francisco Glycerio de Freitas, para a Italia, ficando sem 
effeito a designação anterior (24 de Outubro de 1914); 


Jorge de Vasconcellos Este ves, para a Venezuela, ficando 
sem effeito a designação anterior (3 de Novembro de 1914); 

Gustavo de Souza Bandeira, para o Peru (18 de Janeiro 
de 1915). 

No Annexo B, sob o n. 2, de pp. 7-12, encontra-se o Quadro 
do Corpo Diplomático brasileiro, distribuído pelas differentes 
Legações, tal como se achava em 30 de Abril do corrente anno. 

No Quadro geral n. 5 do mesmo Annexo, de pp. 37-96, e 
120-127, são dadas informações completas, sobre os funcciona- 
rios do mesmo Corpo, comprehendendo todas as commissões de 
que têm sido incumbidos, desde sua primeira nomeação até 31 
de Março de 1915. 

CONSULADOS BRASILEIROS 

Creação cie diversos Consulados 

No periodo decorrido de I o de Maio de 1914 até 30 de Abril 
de 1915, e em virtude do art. 6 o da Nova Consolidação Consular, 
foram creados os seguintes Consulados: 

Em Argel (Decreto n. 10.988, de 14 de Julho de 1914); 

Em Le Mans (Decreto n. 11.366, de 14 de Novembro de 1914); 

Em Honolulu, ilhas de Hawai (Decreto n. 11.435, de 13 de 
Janeiro de 1915); 

Em Bombaim (Decreto n. 11.546, de 14 de Abril de 1915). 

Quanto aos Decretos, vide o Annexo C deste Relatorio. 

CORPO CONSULAR BRASILEIRO 

Movimento do pessoal, cie 1 cie Maio cie 4914 até 30 cie Abril cie 1915 

Durante o periodo decorrido de 16 de Abril de 1914 até 30 
de Abril de 1915, houve o seguinte movimento do pessoal: 

Cônsules Geraes cie 1" classe 

. Fallecido: 

Dr. Raymundo de Sá Valle (25 de Setembro de 1914). 
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Promovidos : 

Manuel Pinto do Souza Dantas, para Lisboa (20 de Maio 
de 1914); 

José Marcellino de Moraes Barros, para Trieste (12 de 
Novembro de 1914). 

Removidos : 

Heniique Carlos de Martins Pinheiro, de Iquitos para 
Assumpção (28 de Outubro de 1914); 

Nicoláu Pinto da Silva Valle, de Assumpção para Iquitos 
(28 de Outubro de 1914); 

Gervasio Pires Ferreira, de Trieste para Génova (28 de 
Outubro do 1914). 

Nomeado : 

José Pinto de Souza Dantas, para Paris (27 de Setembro 
de 1914). 

Exonerados e postos em disponibilidade'. 

Arthur Teixeira de Macedo, de Lisboa (20 de Maio de 1914); 

Antonio José de Paula Fonseca, de Paris (27 de Outubro 
de 1914); 

Nicoláu Pinto da Silva Valle (5 de Janeiro de 1915). 

Aposentado : 

Arthur Teixeira de Macedo (13 de Julho de 1914). 

Designado para servir'. 

Henrique Carlos de Martins Pinheiro, em Nova York (26 
de Abril de 1915). 

Cônsules Geraes de 2" classe 

Fallecido : 

Joaquim Carneiro de Mendonça (1 de Março de 1915). 

Exterior 


3i 
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Promovidos : 

Alcino dos Santos Silva, para Genebra (20 de Maio de 
1914); 

Landulpho Borges da Fonseca, para Barcelona (12 de No¬ 
vembro de 1914); 

Augusto Sarmento Pereira Brandão, para Yokohama (24 
de Março de 1915). 

Removidos : 

Dr. José Basileu Neves Gonzaga Filho, de Yokohama 
para Amsterdam (21 de Janeiro de 1915); 

Joaquim Carneiro de Mendonça, de Amsterdam para 

Yokohama (21 de^Janeiro de 1915). 

Transferido por ler sido mudada a séde do Consulado 
Geral: 

Joaquim Carneiro de Mendonça, de Rotterdam para 
Amsterdam (5 de Janeiro de 1915). 

Cônsules 

Promovidos : 

Joaquim Maria Pedreira Junior, para VillaBella (12 de No¬ 
vembro de 1914); 

Francisco Garcia Pereira de Leão, para Glasgow (24 de 
Março de 1915); 

Narciso Peixoto de Magalhães, para Iquitos (24 de Março 
de 1915). 

Removidos : 

Sócrates Moglia, de Villa Bella para Cardiff (12 de Novem¬ 
bro de 1914); 

Domingos de Oliveira Alves, do Salto para Cardiff (21 de 
Janeiro de 1915); 


Dr. Manoel da Costa Barradas, de Vigo para o Salto (21 de 
Janeiro de 1915); 

Sociates Moglia, de Cardiíf para o Rosário de Santa Fé 
(21 de Janeiro de 1915); 

Philomeno Padula, do. Rosário de Santa Fé para Viço 
(21 de Janeiro de 1915); 

1 liilomeno Padula, de Vigo para Nápoles (24 de Março de 
1915). 

Designados : 

J)r. Manoel da Costa Barradas, para Vigo (20 de Maio 
de 1914); a 1 ai ° 

Álvaro da Cunha, para Vigo (24 de Março de 1915). 

Exonerado : 

Lavoisier Escobar Bueno,de Nápoles (24 de Março de 1915). 

Exonerado e posto em disponibilidade : 

Álvaro da Cunha, de Beyruth, por ter sido supprimido o 
respectivo cargo (5 de Janeiro de 1915). 

Vice-Consules 

Nomeados : 

P 1 • Vicente Ferrer de Barros Wanderlcy e Araújo, para 
Funchal, Ilha da Madeira (4 de Junho de 1914); 

Jose Theodoro Falcao, para San Eugênio (12 de Novembro 
de 1914); 

Mario de Deus, Fernandes, para Posadas (12 de Novembro 
de 1914); 

Mario Costa, para Rotterdam (5 de Janeiro de 1915). 

Exonerados : 

Antonio Pinheiro Machado, de Posadas (16 de Abril de 1914); 
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Chrysantho <-le Miranda Freitas, de Funchal, Ilha da Ma¬ 
deira (4 de Junho de 1914); 

Frederico Ponciano Lobato, de San Eugênio (12 de No¬ 
vembro de 1914). 

Ghancelleres 

Nomeados : 

Milton César Weguelin Vieira, para Lisboa (4 de Junho 
de 1914); 

Victor Ferreira da Cunha, para Londres (4 de Junho de 
1914). 

Addiclos Commerciaes 

Nomeado: 

Dr. Amarilio Hermes de Vasconcellos, para os Estados 
Unidos da America e México (20 de Maio de 1914). 

Exonerado por ter sido extincto 0 respecti vo cargo : 

Dr. Amarilio Hermes de Vasconcellos (5 de Janeiro de 1915). 

Cônsules Geraes, sem vencimentos 

Nomeado : 

Nicoláo José Debbané, para Alexandria e Agente Diplo¬ 
mático no Egypto (9 de Julho de 1914). 

Exonerado : 

Emilio Kuranda, de Budapesth (10 de Junho de 1914). 

Cônsules, sem vencimentos 

Nomeados : 

E. Lamothe, para Toulouse (3 de Junho de 1914); 

Alberto Gracie, para Fiume (10 de Junho de 1914); 

Jules Borel, para Bukarest (10 de Junho de 1914); 


Arthur Ferreira Machado Guimarães, para Argel (15 de 
Julho de 1014); 

Carlos Jacgcr, para Vienna (0 de Setembro de 1914); 

Hamilton da Silva Pires, para Lc Mans (14 de Novembro 
de 1914); 

Antonio Daniel de Castro, para Honolulu (13 de Janeiro 
de 1915); 

Raul Maria Pereira, para Guayaquil (5 de Março de 1915); 

Dr. Edward Freeman Underwood, para Bombaim (14 de 
Abril de 1915); 

Ataiiba Florence, para Dresden (14 de Abril de 1915). 

Exonerados : 

Hugo Eidlitz, de Fiume (10 de Junho de 1914); 

Adolpho Schlegel, de Santiago (17 de Março de 1915). 

No An nexo B, sob o n. 6, do pp. 131-149, encontra-se o 
Quadro do Corpo Consular brasileiro, distribuído pelos cliffe- 
rentes Consulados, tal como se achava em 31 clc Março do cor¬ 
rente anno, abrangendo não só os funccionarios de carreira, mas 
ainda os honorários. 

No Quadro geral n. 5 do mesmo Annexo, de pp. 97-119, e 
127-130, são dadas informações completas, sobre os funccionarios 
de carreira pertencentes ao mesmo Corpo, comprehendendo 
todas as commissões de que têm sido incumbidos, desde sua 
primeira nomeação até 31 de Março de 1915. 

CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 

Quadro cio Corpo Consular estrangeiro residente no Brasil, organizado 
em 31 de Março de 1915 

No Annexo B, sob o n. 7, de pp. 151-167, encontra-se o 
Quadro do Corpo Consular estrangeiro residente no Brasil, 
organizado em 31 de Março do corrente anno. 
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EMOLUMENTOS CONSULARES 

Renda dos Consulados Brasileiros e movimento de estampilhas, a 
cargo da Secção de Contabilidade, no exercicio de 1914. — 
Conveniência da revisão da tabella de emolumentos consulares 

No annoxo D deste llelatorio, encontram-se os quadros 
da receita e despeza dos Consulados Brasileiros c os do movi¬ 
mento de estampilhas, remettidas pela Secção da Contabilidade 
da Secretaria de Estado, para a cobrança dos emolumentos no 
exercicio de 1914. 

Pelos quadros ns. 1 e 2, vê-se que a receita total foi de 
1.129:987$640, ouro, ou sejam 1.906:854$ 142, papel, ao cambio de 
16 d., da Caixa de Conversão. 

O decrescimento observado na renda consular foi devido á 
guerra européa, que fez diminuir, consideravelmente, a receita 
de muitos Consulados e tornar-se quasi nulla a de outros. 

Como já se disse, no ultimo Relatorio, seria da maior 
conveniência que o Governo fosse autorizado a rever a tabella 
de emolumentos consulares, actualmentc em vigor, afim de 
organizar outra, no intuito de realizar um augmento justo e equi¬ 
tativo em alguns dos actos nella especificados, sem acarretar 
onus para o nosso commercio exterior. 

ORÇAMENTO E CRÉDITOS 

Receita e despeza do Ministério no exercicio de 1914. — Orçamento 
da despeza para o exercicio de 1915. —Proposta do orçamento 
da despeza para o exercicio de 1916 

Nos quadros ns. 5 e 6 do annexo D, acham-se as tabellas 
explicativas do orçamento da despeza do anno corrente e as da 
proposta enviada ao Ministério da Fazenda para o anno de 1916. 

Em 1914, além do orçamento votado, foi aberto a este 
Ministério, pelo Decreto n. 11.356, de 13 de Novembro, um 
credito extraordinário de 170:000$000, ouro, para occorrer ás 
despezas com soccorros a brasileiros desvalidos, tclcgrammas, 
c outras despezas eventuaes, feitas no exterior e accrescidas 
pela conflagração européa. 


— 487 — 


Esse credito foi aberto, após consulta prévia feita ao 
Tribunal de Contas. 

Do quadro n. 5 consta o orçamento votado para o cor¬ 
rente anno, no qual foram feitas, pelo Congresso Nacional, as 
reducções de 467:800$000, ouro, e de 877:400$000, papel, sobre 
0 orçamento votado para 1914. 

Do quadro n. 6 consta a proposta do orçamento para 
1916, enviada ao Ministério da Fazenda. Foram propostas as 
dotações que a pratica do serviço indicou, e, mesmo assim, 
ainda nelle foi feita a economia de 53:770$669, papel, sendo 
impossível reduzir-se qualquer outra quantia, sem prejudicar 
o serviço deste Ministério, que pesa, sobre 0 orçamento geral, 
com uma parcella minima de despeza. 

MONTEPIO 

Montepio dos funccionarios do Ministério das Relações Exteriores. 
— Quantias abonadas para funeral ou luto e pensões concedidas 
ás familias dos que falleceram, desde 1890 até 31 de Março 
de 1915 

No Annexo E deste Relatorio, de pp. 3-12, encontra-se o 
Quadro dos contribuintes do Montepio dos funccionarios do 
Ministério das Relações Exteriores que falleceram, e a cujas 
familias foram abonadas quantias para funeral ou luto e pen¬ 
sões, de 1890 até 31 de Março de 1915. 

Convem notar que muitas das pensões alli indicadas não 
estão mais em vigor. 

CIRCULARES 

Circulares expedidas pelo Ministério das Relações Exteriores, desde 
1 de Maio de 1914 até 30 de Abril de 1915, e que estabeleceram 5 
precedentes 

No Annexo C do presente Relatoriò, de pp. 419-428, vão re¬ 
produzidas as Circulares que estabeleceram precedentes, expe¬ 
didas por este Ministério, desde 1 de Maio de 1914 até 30 de 
Abril de 1915, 


São as do ns. 10, 22, 26, 27, 28 o 34, do 1914, o n. 4, do 1015, 
dirigidas ao Corpo Consular Brasiloiro; —ns. 33 o 40, do 1014, 
dirigidas aos Governadores o Presidentes de Estados; — 
n. 42, do 1014, ao Corpo Diplomático estrangeiro; — n. 43, do 
mesmo anno, aos Ministros da Marinha o da Guerra o aos 
Governadores o Presidentes do Estados; — o ns. 1 e 3, do 1015, 
dirigidas ao Corpo Diplomático o ao Consular Brasileiros. 

CONGRESSO N0 BRASIL 

2" reunião cio Congresso Ferro-Viario Sul-Americano, a realizar-se 
no Rio de Janeiro, a principio em 1914 e depois em Maio de 
1915. — Novo adiamento 

Sobre a adliesão definitiva do Brasil a Associação Inter¬ 
nacional Permanente do Congresso Sul-Americano Ferro- 
Viario, reconhecida, officialmente, pelo Governo Argentino, 
por Decreto de 24 de Maio de 1911, já havia o Ministério 
recebido a Nota da Legação Argentina, n. 0, do 11 de Abril 
de 1013. - 

Consultado, a esse respeito, em Aviso de 14 do mesmo 
mez (n. 14, I a Secção), o Ministério competente, da Viação e 
Obras Publicas, e de accôrdo com as respostas recebidas, 
constantes dos Avisos de 26 do Abril e 5 do Maio (ns. 22 e 
26, cia 2 a Secção da Directoria Geral da Viação), declarou o 
das Relações Exteriores á referida Legação, em Nota de 13 
de Junho (n. 12, da Secção Protocollo), que o Governo Bra¬ 
sileiro adheria, definitivamente, áquelle Congresso, em vista de 
haver sido o mesmo reconhecido, officialmente, pelo Governo 
Argentino. 

A mesma Legação, em 1° de Outubro seguinte, passou 
outra Nota ao Ministério (n. 43), no sentido de ser esclarecida, 
ou tornada mais precisa, a anterior declaração do Governo 
Brasileiro, e na qual se referiu á 2 a reunião do Congresso, 
a realizar-se no Rio de Janeiro, adiada pela Commissão 
Executiva Permanente, ató 1014, por ter sido necessário 
aguardar a adliesão do Brasil. 
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Trocados entro esto Ministério o o da Viação e Obras Pu¬ 
blicas os Avisos do 11 de Outubro (n. 34, da Secção do Proto- 
collo) e de 22 de Novembro (n. 97, da 2 a Secção da Directoria 
Geral da Viação), respondeu-se ã Legação Argentina, em Nota 
de 28 de Novembro (n. 17, do Protocollo), que a referida adbesão 
do nosso Governo áquelle Congresso implicava, effectivamentc: 
— a) a approvação dos Estatutos da Associação Internacional 
Permanente, constituída pelo I o Congresso, reunido em Buenos- 
Aires, em Outubro do 1910;— b) o reconhecimento da Com- 
missão Internacional Permanente (da qual fazem parte quatro 
representantes brasileiros, designados no alludido 1° Congresso), 
como directora daquella Associação; — c) a contribuição pe¬ 
cuniária de 5.000 francos annuaes, para a manutenção dos ser¬ 
viços permanentes da mesma Associação. E accrescentou-se que 
o mesmoacto importava, também, na acquiescencia á resolução 
do I o Congresso, que designara o Rio de Janeiro, para séde de 
uma segunda reunião, marcada para 1914; mas que 0 Governo 
do Brasil veria, com agrado, mais espaçada a reunião do futuro 
Congresso, e desejaria fixar para isso, no caso da annuencia 
da Commissão Permanente de Buenos-Aires, a data de 25 de 
Maio de 1915. 

Com tal adiamento concordou a Commissão Permanente, 
declarando que competia, exclusivamente, ã futura Commisão 
organizadora brasileira a fixação das datas de abertura e encer¬ 
ramento do 2° Congresso, do Rio de Janeiro; — 0 que nos foi 
communicado, em Nota n. 11, de 26 do Fevereiro de 1914, da 
Legação Argentina, cujo conteúdo foi transmittido áquelle Mi¬ 
nistério, em Aviso de 10 de Março (n. 7, do Protocollo). 

A mesma Legação, em 19 do Março de 1914, dirigiu uma 
Pro Memória ao Ministério, no sentido de ser, com urgência, de¬ 
signada, pelo Governo Brasileiro, a Commissão que, de accôrdo 
com 0 Comité Executivo Argentino, deveria providenciar sobre 
a organização do 2 o Congresso; o que foi communicado, no dia 
21, ao Ministério da Viação e Obras Publicas (Aviso n. 8, do 
Protocollo), dando-se disso sciencia á Legação, na mesma data, 
por Carta da Sub-Secretaria de Estado. 
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Respondeu aqucllo Ministério, cm Aviso de 11 de Abril 
(n. 5, da I a Secção da Contabilidade), declarando que não dis¬ 
punha de verba, para occorrer ás despezas decorrentes da con¬ 
vocação do Congresso; e, a esse respeito, ainda foram trocados, 
entre os dois Ministérios, os Avisos do 17 de Abril (n. 9, do Pro- 
toeolló), e de 29 do mesmo mez (n. 6, da I a Secção da Contabi¬ 
lidade). 

Ainda sobre o mesmo assumpto da organização e reunião 
desse Congresso, a Legação Argentina dirigiu outra Nota ao 
Ministério (n. 22, de 9 de Junho de 1914), declarando, também, 
que a Commissão Argentina desejava conhecer, officialmente, se 
o Governo do Brasil constituiria nova Commissão organizadora 
dos trabalhos do futuro Congresso, ou se resolvera manter 
apenas a Commissão Permanente, formada com os Delegados 
que haviam concorrido ao 1° Congresso, reunido em Buenos- 
Aires; — Nota essa que foi transmittida, por cópia, ao Minis¬ 
tério da Viação e Obras Publicas, em Aviso de 25 do mesmo 
mez (n. 18, do Protocollo), dando-se disso conhecimento á men¬ 
cionada Legação, na mesma data (Nota n. 8, da mesma Secção). 

De accôrdo com a resposta desse Ministério, constante do 
Aviso de 17 de Julho (n. 43, da 2 a Secção da Directoria Geral de 
Viação), declarou-se á Legação Argentina, em Nota do dia 23 
(n. 9, do Protocollo), que aquelle Ministério aguardava do Con¬ 
gresso Nacional a solução do credito pedido em Mensagem de 
17 de Junho, para poder satisfazer os compromissos assumidos; 
sendo o recebimento dessa communicação accusado pela re¬ 
ferida Legação, em Nota n. '27, de 24 de Julho. 

Por não haver sido possível ao Poder Legislativo votar, 
em tempo, o credito solicitado, para a satisfação dos compro¬ 
missos contrahidos, ficou o Poder Executivo desapparelhado de 
meios, que o habilitassem a promover a reunião do 2° Congresso 
Sul-Americano Ferro-Viario, combinada para o mez de Maio 
do corrente anno, nesta cidade do Rio de Janeiro. Nessas con¬ 
dições, impunha-se o adiamento dessa reunião e, pelo mesmo 
motivo, não era possível marcar, de antemão, a época exacta, 
em que deveria realizar-se. 
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Trocados, a esse respeito, entre os dois Ministérios, os Avisos 
de 12 de Fevereiro (n. 1, do Protocollo), e de 3 de Março do coi- 
rente anno (n. 4, da 2 a Secção da Directoria Geral da Viação), 
respondeu-se á Nota que, sobre tal assumpto, a Legação Argen¬ 
tina havia dirigido ao Ministério (n. 6, de 4 de Fevereiro), com- 
municando-lhe que, pelos motivos acima expostos, se tomava 
indispensável o adiamento do Congresso, para época que sera 
oppor tu namente indicada. 

Essa communicação lhe foi feita, em Nota n. 4, da Secção do 
Protocollo, datada de 16 de Março de 1915. 

CONGRESSOS, CONFERENCIAS E EXPOSIÇÕES 

INTERNACIONAES NO ESTRANGEIRO 

Convites recebidos 

O Governo Brasileiro tem continuado a receber grande 
numero de convites, para se fazer representar em Congressos, 
Conferencias e Exposições Internacionaes. 

Impossível seria comparecer a todas essas reuniões, simul¬ 
taneamente, por meio de Delegados especiaes, principalmente, 
tendo em vista a insufficiencia da respectiva verba orçamentaria 
e as difficuldades do actual momento. 

★ ★ * 

Eis a relação dos Congressos, Conferencias e Exposição, em 
que o Governo se fez ou se fará representar, com a indicação dos 
Delegados, para esse fim designados: 

Congressos 

— Congresso de Historia e Geographia Hispano-Ameri¬ 
canas, realizado, em Sevilha, de 25 de Abril a I o de Maio de 1914, 
como complemento da Exposição de documentos, obras inéditas 
e cartas geographicas, referentes ás antigas Colonias da Hes- 
panlia na America, ahi então effectuada, para commemorar o 
4° Centenário do Descobrimento do Oceano Pacifico.— Convite 
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do Governo Hespanhol, feito em Nota n. 71, de 15 de Dezembro 
de 1913, da sua Legação no Rio de Janeiro.— Representante do 
Rrasd, o Sr. Antonio da Fontoura Xavier, então nosso Enviado 

Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Madrid._Re- 

piesentante do Instituto Historico e Geograplnco Brasileiro, o 
Dr. Pedro Souto Maior.—O Delegado do Brasil foi um dos Prc- 
si dentes do Congresso. 


0 Congresso Internacional das Caniaras de Commercio 
e das Associações Commerciaes e Industriaes, celebrado em 
Paris, de 8 a 10 de Junho de 1914.— Convite do Governo 
brancez, feito em Nota da sua Legação, de 25 de Março do 
mesmo anuo. — Representante do Brasil, o Dr. Delfim Carlos 
Bernardino da Silva, Chefe do Escriptorio de Informações, que o 
Governo mantem naquella cidade. 


— 3 o Congresso Internacional de Agricultura Tropical, 
reunido, em Londres, de 23 a 30 de Junho de 1914, sob a di¬ 
recção do Professor Wyndham R. Dunston, Presidente inglez 
da Associação Scientifica Internacional de Agronomia Colonial 
< Ti opical, promotora do Congresso, e que tem sua séde em 
Paris.—Convites dos Governos Francez e Britannico, feitos em 
Notas das respectivas Legações no Rio de Janeiro, de 10 e 11 
de Março do mesmo anno.— Representante do Brasil, o Sr. 
Francisco Alves Vieira, nosso Cônsul Geral em Londres. 

— I o Congresso Internacional de Electrologia e Radiologia 
Medicas, convocado para cffectuar-se, em Lyon, de 27 a 31 de 
Julho de 1914.— Convite do Governo Francez, feito em Nota da 
sua Legação, de 25 de Maio do mesmo anno.— Representante 
do Brasil, o Dr. Henrique de Toledo Dodsworth, um dos mem¬ 
bros da Delegaçao Brasileira na Exposição de Hygiene, que então 
se realizava na mesma cidade. 


10° Congresso Internacional Veterinário, que devia reu¬ 
nir-se,, em Londres, de 3 a 8 de Agosto de 1914, mas sómente 
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funccionou nos dias 3 c 4, encerrando-se em seguida, por mo¬ 
tivo da guerra européa, c tendo sido adiada a discussão de 
todas as questões, incluídas no respectivo Programma, até a ce¬ 
lebração do 11° Congresso.— Convite do Governo Britannico, 
leito cm Nota da sua Legação, n. 72, de 3 de Novembro do 
1913.—Representante do Brasil, o Dr. Paulo de Figueiredo Par¬ 
reiras Horta, Chefe da Secção Technica do Serviço de Veteri¬ 
nária do Ministério da Agricultura, Industria c Commercio. 


— Congresso Medico Pan-Americano, reunido, em São Fran¬ 
cisco da Califórnia, de 17 a 21 de Junho de 1915, em con- 
nexão com a Exposição Internacional Panamá-Pacifico, reali¬ 
zada naquella mesma cidade.— Convite especial do Governo dos 
Estados Unidos da America (a isso autorizado por um Acto do 
respectivo Congresso Legislativo, approvado em 4 de Março de 
1915), transmití ido por intermédio da sua Embaixada no Brasil, 
em Nota n. 235, de 15 de Abril ultimo.— Delegados officiaes do 
Governo Brasileiro, os Srs. Drs. Álvaro Porfirio de Andrade 
Ramos e Juvenil da Rocha Vaz.— O Sr. Dr. José Plácido Bar¬ 
bosa, Delegado de Saúde da Directoria Geral de Saúde Publica, 
foi nomeado, cm commissão, pela mesma Directoria Geral. 

— 13° Congresso Internacional de Navegação, convocado 
para reunir-se, em Stockholmo, em 1915, na data que fosse 
posteriormente fixada. — Patrocinado pela Associação Interna¬ 
cional Permanente dos Congressos de Navegação, cuja Com¬ 
missão Internacional Permanente, com séde em Bruxcllas, em 
sessão de 19 de Junho de 1913, acceitou o convite do Governo 
Sueco, para que aquelle Congresso se celebrasse em Stockholmo, 
e approvou o Programma das questões e communicações. O 
fíureau da Commissão Executiva desse Congresso tem sua séde 
cm Philadelphia. — Convite do Governo Sueco, feito, directa- 
mente, cm Nota de Governo a Governo, de 28 de Setembro 
de 1913.— Foi adiado para momento mais favoravcl. 

São Membros Representantes do Brasil, na Commissão 
Permanente dos Congressos de Navegação, os Srs. Dr. Manoel 
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C. de Souza Bandeira e José Fortunato da Silveira Bulcão; 
este, Cônsul Geral do Brasil em Antuérpia; aquelle, em substi- 
cio Ministro Oliveira Cima, actualmente aposentado. 

_ 70 Congresso Postal Universal, que devia reunir-se, em 

Madrid, em 10 de Setembro de 1914, mas foi adiado, para época 
não fixada, por motivo da guerra européa — Convite do Go¬ 
verno Hespanhol, feito em Nota da sua Legação, n. 8 , de 17 de 
Fevereiro de 1914.— A mesma Legaçao, em Nota verbal n. 07, 
de 29 de Agosto de 1913, já havia communicado ao Governo 
Brasileiro a noticia da reunião desse Congresso.—Foi resolvido 
que uma Delegaçao do Brasil tomara parte nos trabalhos do 
mesmo Congresso. 

Conferencias 

_ 4 a Conferencia Internacional, para tratar dos interesses 

dos Cegos, realizada, em Londres, de 18 a 24 de Junho de 1914. 
_Convite do Governo Britannico, feito em Nota da sua Le¬ 
gação, n. 6 , de 28 de Fevereiro desse anno. — Representante do 
Governo Brasileiro, o Coronel Jesuino da Silva Mello, Director 
do Instituto Benjamin Constant, do Bio de Janeiro. 

_ Conferencia Internacional de Seguros Sociaes, que devia 

reunir-se, em Paris, de 21 a 24 de Setembro de 1914, por occa- 
sião -de commemorar-se 0 25° anniversario da fundação do Co¬ 
mité Permanente Internacional de Seguros Sociaes, de que é 
Presidente honorário 0 Presidente da Republica Franceza.— 
Convite do Governo Francez, feito em Nota da sua Legação, de 
20 de Março do mesmo anno.—Foi designado, para Delegado do 
Governo Brasileiro, o Professor Dr. Sylvio Roméro, que, infeliz¬ 
mente, falleceu antes da reunião da Conferencia ; sendo provável 
que esta tenha sido adiada, por motivo da guerra na Europa. 

— 2 a Sessão da Conferencia Internacional de Assistência 
Publica aos Estrangeiros, que devia reunir-se, em Paris, primi¬ 
tivamente, em 15 de Abril de 1913, e foi depois adiada, para 
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época não determinada; e havendo sido esta marcada para 23 
de Junho do mesmo anno, foi novamente adiada, para época ul¬ 
terior, então não designada. — Ultimamente, o Governo Francez 
consultou se poderia reunir-se a Conferencia em Outubro de 
1914, mas não poude realizar esse intento.— Desde 1913, foi 
designado, como Delegado do Brasil, o Sr. Dr. Rodrigo Octavio 
do Langgaard Menezes. 

Exposição 

— Exposição Internacional Urbana de Lyon, com Expo¬ 
sição Colonial Franceza, collocada sob o alto patrocínio do Pre¬ 
sidente da Republica Franceza e do respectivo Governo, devendo 
realizar-se, naquella cidade, de I o de Maio a I o de Novembro 
de 1914.— Convite transmittido pela Legação da França no 
Rio de Janeiro, em Nota de 26 de Março de 1913.— Delegado do 
Governo Brasileiro, o Dr. Carlos Pinto Seidl, Director Geral de 
Saúde Publica.— Delegados honorários, os Drs. José Thomaz 
Nabuco de Gouvêa e Henrique de Toledo Dodsworth, e os Srs. 
Laurence de Lalande e Léopold Mabilleau.— Addido á Com- 
misão Brasileira, o Dr. Carlos Augusto Coelho, I o OíBcial da 
Secretaria de Estado da Justiça e Negocios Interiores. 

★ * * 

Até encerrar-se o Relatorio, este Ministério aguardou as de¬ 
cisões dos Ministérios competentes, para responder se o Governo 
Brasileiro se faria ou não representar nos seguintes Congressos, 
Conferencias e Exposições,— sendo para notar que quasi todas 
essas reuniões foram, ou devem ter sido adiadas, por motivo do 
estado de guerra na Europa: 

Congressos 

— 2 o Congresso Internacional de Sciencias Administra¬ 
tivas, que devia celebrar-se, em Madrid, no 2 o trimestre de 1914, 
e foi transferido ou adiado para 1915, de 6 a 15 de Maio, e, pos¬ 
teriormente, adiado sine die, por motivo do estado actual de 


guerra na Europa, comquanto a respectiva Commissão orga¬ 
nizadora continiie nos trai talhos preliminares, que lhe competem. 
— Convite do Governo Hcspanhol, feito em Nota da sua Le¬ 
gação, n. 49, de 12 de Agosto de 1913. 

— 4 o Congresso Internacional de Estudantes Americanos, 
que devia reunir-se, em Santiago do Chile, de G a 12 de Setembro 
de 1914, e foi adiado, indefinidamente, por motivo da guerra na 
Europa.— Convite de 1G de Julho desse anno, feito pela « Oficina 
Internacional Universitária Americana», com sédc em Monte- 
vidéo, em nome da Federação dos Estudantes do Uruguay. 

— Congresso Internacional de Neurologia, de Psychiatria 
e de Psychologia, que devia reunir-se, em Berna, de 7 a 12 de 
Setembro de 1914, e foi, por motivo da conflagração européa, 
adiado para data indeterminada.— Convite do Governo Federal 
Suisso, feito em Nota da sua Legação, de 23 de Abril do 
mesmo anno. 

— Congresso Internacional de Assistência Publica e 
Privada, que devia reunir-se, em Londres, na semana que termi¬ 
nava em 5 de Junho de 1915 (Congress on Social Work and 
Service, State, Municipal and Voluntary), sol.) o alto patronato 
de Suas Majestades o Rei e a Rainha da Grã-Bretanha e 
Irlanda, e com o apoio do Governo Britannico.— Convite do 
Comité desse Congresso, de 6 de Outubro de 1913, transmittido 
pela Legação Britannica, em Notáxn. 80, de 14 de Novembro do 
mesmo anno. 

— 9 o Congresso Internacional de Estradas de Ferro, convo¬ 
cado (de accôrdo com a decisão tomada no 8° Congresso, de 1910, 
em Berna), para se reunir, em Berlim, de 23 de Junho a 6 de Julho 
de 1915, e que não se realizará, por motivo do estado geral de 
guerra na Europa.— Convocação feita pela Associação Interna¬ 
cional do Congresso de Estradas de Ferro, por intermédio de sua 
Commissão Permanente c do Comité de direcção dessa Commis- 
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sao.— Convite cio Governo Belga, feito pela sua Legação, em 
Nota cie I o cie Dezembro cie 1913.— Convite cio Governo Allemão, 
leito em Nota da respectiva Legação, n. 1034, cie 25 de Maio cie 
1914. 

— 2° Congresso Scientifico Pan-Americano, convocado, 
(de accôrdo com o voto do I o Congresso, de Santiago do Chile, em 
1908-1909), para se reunir, em Washington, no mez de Outubro 
de 1915, e ultimamente adiado, para ser celebrado entre 27 de 
Dezembro desse anno e 8 de Janeiro de 1916.— Convite do Go¬ 
verno dos Estados Unidos da America, feito em Nota do Depar¬ 
tamento de Estado, de 10 de Julho de 1914, dirigida á nossa 
Embaixada em Washington, reiterado pela Embaixada dos Es¬ 
tados Unidos no Brasil, em Nota n. 181, de 14 de Agosto do 
mesmo anno. 

Conferencias 

— 0 a Conferencia Sanitaria Internacional das Republicas 
Americanas, convocada (de accôrdo com a resolução da 5 a Confe¬ 
rencia, de Santiago do Chile, em 1911), para se reunir, em Monte¬ 
video, de 13 a 21 de Dezembro de 1914, e depois adiada para época 
não determinada, por motivo da repercussão dos successos da 
guerra européa nas Republicas Americanas.— Convite do Go¬ 
verno da Republica Oriental do Uruguay, feito em Nota de 
sua Legação no Rio de Janeiro, n. 383, de 28 de Fevereiro 
de 1914. 

— 2 a Conferencia Internacional de Defesa Agricola, a reu¬ 
nir-se, em Buenos-Aires, em Junho de 1916, convocada pelo Go¬ 
verno Argentino, de accôrdo com o disposto no artigo 8 o da 
Convenção Internacional de Defesa Agricola, assignada em 
Montevideo, em 11 de Maio de 1913, por occasião de alli cele¬ 
brar-se a I a Conferencia dessa natureza, na qual o Brasil tomou 
parte, tendo assignado essa e mais duas Convenções alli elabo¬ 
radas.— Convite daquelle Governo, feito em Nota da sua Le¬ 
gação, n. 56, de 18 de Dezembro de 1913. 

Exterior 


32 — 


— 498j- 


Exposições 

— Exposição Internacional de Artes Graphicas e dc In¬ 
dustria do Livro, organizada pela Academia Real das Artes 
Graphicas e da Industria do Livro, de Leipzig, no Reino de 
Saxe, para commemorar o 150° anniversario da sua fundação. 
— Devia realizar-se, na mesma cidade, de Maio a Outubro 
de 1914, sob o protectorado de Sua Majestade o Rei Frederico 
Augusto de Saxe.— Convite do Directorio da Exposição, trans- 
mittido ao Governo Rrasileiro pela Legação Allema, de ordem 
do seu Governo, em cumprimento de desejo do Governo de 
Saxe, em Nota n. 814, de 10 de Junho de 1912. 

— 4 a Exposição Internacional da Borracha e das Industrias 
correlativas, e 

— I a Exposição Internacional do Algodão, plantas textis e 
procluctos tropicaes, 

que deviam realizar-se, em Londres, de 24 dc Junho a 
Julho de 1914. — Communicação feita pela Legação do Brasil 
em Londres, em Officio de 28 de Agosto de 1913, n. 20, a 3 a 
Secção. 


— Exposição Nacional de Panamá, commemorativa do 
descobrimento do Mar do Sul (Oceano Pacifico ) por Vasco 
Nunez de Balboa,— a qual devia realizar-se, naquella cidade, 
de 3 de Novembro de 1914 a 30 de Abril de 1915, segundo 
Resolução do Congresso da Republica de Panamá, havendo 
sido para ella convidados a Hespanha, os Paizes visinhos e 
os fabricantes norte-americanos de machinismos agrícolas mo¬ 
dernos.— Convite official do Governo da Republica de Pa¬ 
namá, de 9 de Agosto de 1913, feito em Nota n. 466, de seu 
Ministério das Relações Exteriores, directamente dirigido ao 
nosso. 

O Presidente dessa Republica solicitou a cooperação do 
Brasil, das outras Republicas Americanas e do Reino da 
Hespanha, para ser levantado um monumento, na entrada 
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do Isthmo de Panamá, com uma collossal estatua de Vasco 
Nunez de Balboa. 

— Grande Exposição Internacional de Düsseldorf, que 
devia celebrar-se, naquella cidade, de Maio a Novembro de 1915, 
para commemorar cem annos de arte e de progresso, e que, 
naturalmente, não se effectuou, por causa do estado de guerra na 
Allemanha e na Europa.— Convite da Directoria da Exposição, 
feito por intermédio do nosso Consulado naquella cidade, em 
Setembro de 1913. 

— Exposição Internacional de Industrias Eléctricas, que 
devia effectuar-se, em Barcelona, no anno de 1915, e foi adiada 
para o de 1917, de 15 Abril a 15 de Outubro.— Convite do Go¬ 
verno Hespanhol, feito em Nota da sua Legação, n. 13, de 26 de 
Fevereiro do 1914. 

* ★ ★ 

O Governo Brasileiro agradeceu, penhorado, os convites 
que recebeu para os seguintes Congressos, Conferencias e Expo¬ 
sição, em que declarou não poder tomar parte, por motivo de força 
maior; sendo também para notar que muitos delles foram, ou 
devem ter sido adiados, pelo mesmo motivo da conflagração 
européa: 

Congressos 

— 5 o Congresso Internacional do Arroz, convocado para re¬ 
unir-se em Valência, na Hespanha, na segunda quinzena de Maio 
de 1914 (de accôrdo com o que fora resolvido, no 4 o Congresso 
dessa ospecie, reunido em Vercelli, na Italia, de 5 a 8 de Novembro 
de 1912, no qual havia representado o Brasil o Dr. Antonino 
Fialho, Delegado Permanente do Ministério da Agricultura, In¬ 
dustria e Commercio, junto ao Instituto Internacionalde Agri¬ 
cultura de Roma). — Convite do Governo Hespanhol, feito em 
Nota da sua Legação, n. 72, de 31 de Dezembro de 1913. 

— Congresso de Sciencia e de Historia Musicaes, orga¬ 
nizado pela Sociedade Internacional de Musica, de Paris, para 
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realizar-se, nessa cidade, de I o a 10 de Junho de 1914 (em conti¬ 
nuação dos que foram celebrados, sob a sua direcção, em Leipzig, 
em Basiléa, em Vienna, no anno de 1908, e em Londres, no de 
1911).— Convite daquella Sociedade, transmittido pela Legação 
da França no Rio de Janeiro, em Nota de 5 de Maio do mesmo 
anno.— Não foi enviado Representante do Brasil, por abso' 
luta falta de tempo. 

— G° Congresso Internacional de Leiteria, que devia reali- 
zar-se, em Berna, de 8 a 10 de Junho de 1914, por occasião da 
Exposição Nacional Suissa, que se effectuaria na mesma cidade 
e no mesmo anno.— Promovido pelo Bureau Permanente da 
Federação Internacional de Leiteria, em Bruxellas, e organi¬ 
zado pelas principaes Associações de Agricultura e de Industria 
do Leite da Suissa.— Convite do Governo Federal Suisso, feito 
em Nota da sua Legação, de 20 de Novembro de 1913. 

— 6 o Congresso Internacional de Odontologia, convocado 
para effectuar-se, em Londres, de 3 a 8 de Agosto de 1914, sob o 
patrocínio de Sua Majestade o Rei Jorge V.— Convite do Go¬ 
verno Britannico, feito em Nota da sua Legação, n. 45, de 23 de 
Julho de 1913.— Talvez tenha sido adiado, por motivo da guerra 
européa. 

— 4 o Congresso Internacional das. Associações de Inven¬ 
tores e de Artistas Industriaes, que devia realizar-se, em Lyon, 
de 16 a 20 de Agosto de 1914, por iniciativa e sob os auspícios 
do Comité International permanente das Associações de In¬ 
ventores e de Artistas Industriaes, da Associação dos Inventores 
e Artistas Industriaes (Associações Taylor), e da Sociedade 
Lyoneza dos Inventores e Artistas Industriaes, e sob o alto 
patronato dos Ministros dos Negocios Estrangeiros, do Com- 
mercio e da Industria, e do Trabalho e da Previdência Social. 
— Convite feito, a pedido do Ministro do Commercio da França, 
-pela respectiva Legação no Rio de Janeiro, em Nota de 18 
de Junho desse anno,—Respondeu-se que o Governo Brasileiro 


não podia tomar parte no Congresso, por motivo da escassez 
do tempo, para o estudo prévio das questões que nelle deveriam 
ser tratadas. 


— 4 o Congresso Internacional da Construcção e das Obras 
Publicas, que devia reunir-se, em Berna, de 23 a 27 de Agosto 
de 1914, sob o alto patronato do Conselho Federal Suisso, 
mas não se effectuou, por motivo decorrente do estado geral 
de guerra na Europa.— Organizado pela Sociedade Suissa de 
Constructores, sob os auspicios da Federação Internacional da 
Construcção e Obras Publicas, com séde em Bruxellas. 
Convite da mesma Federação de Bruxellas, de 5 de Dezembro 
de 1913, dirigido, directamente, ao Ministério das Belações Ex¬ 
teriores.— Convite do Governo Suisso, feito em Nota da Sua 
Legação, de 12 de Feveremo de 1914. 

— Congresso Internacional da Borracha, que devia ce¬ 
lebrar-se, em Batavia, nas índias Neerlandezas, de 7 a 12 
de Setembro de 1914, e 

— Exposição Internacional do mesmo producto, que se 
effectuaria, na mesma cidade, de 8 de Setembro a 10 de Ou¬ 
tubro do mesmo anno. 

Sob os auspicios de Sua Alteza Bcal o Príncipe dos Paizes- 
Baixos, Duque de Mecklemburgo.— Presidentes de honra, o 
Ministro dos Negocios Estrangeiros e o Ministro das Colonias 
dos Paizes-Baixos, e ainda o Governador-Geral das índias Ne¬ 
erlandezas.— Convite do Governo dos Paizes-Baixos, feito em 
Nota da sua Legação, n. 1157/45, de 14 de Novembro de 1913. 

— 3 o Congresso Internacional das Moléstias Profissionaes, 
convocado para reunir-se, em Vienna, no mez de Setembro 
de 1914.— Convite do Governo Austro-Húngaro, feito em 
Nota da sua Legação, n. 711, de 19 de Novembro de 1913. 

• 

— 4 o Congresso Internacional de Educação Familiar, que 
devia reunir-se, em Philadelphia, de 29 de Setembro a 2 de 
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Outubro de 1914, e foi adiado indefinidamente. — Organizado 
pela Com missão Internacional dos Congressos de Educação 
Familiar, com séde na Bélgica, cuja presidência é exercida por 
Sua Alteza Real a Duqueza de Vendôme, irmã de Sua Majes¬ 
tade o Rei dos Belgas.— Era Presidente honoraria do Congresso 
M mo . Wilson, Senhora do Presidente dos Estados Unidos da 
America, infaustamente fallecida no anno passado. — Convites 
feitos, em nome da referida Commissão Internacional, pela Le¬ 
gação da Bélgica no Rio de Janeiro, em Nota de 20 de Janeiro, 
e pela Embaixada dos Estados Unidos da America, em Nota 
n. 1/2, de 15 de Julho de 1914.— Convite oíficial do Governo dos 
Estados Unidos, transmittido em Nota da sua Embaixada, n. 190, 
de I o de Setembro do mesmo anno. 

9° Congresso Internacional de Lavoura Secca e Exposi¬ 
ção de Productos do Solo, que deviam effectuar-se, em Wichita, 
no Estado de Kansas, de 7 a 17 de Outubro de 1914.— Convite 
do Governo dos Estados Unidos da America, feito em Nota da 
sua Embaixada, n. 189, de I o de Setembro desse anno; tendo ha¬ 
vido communicação anterior, feita pelo Secretario do Congresso e 
transmittida ao Governo, pela nossa Embaixada em Washington, 
em Oíficio de 11 de Fevereiro do mesmo anno, n. 1, á 3 a Secção. 

• 

19° Congresso Internacional dos Americanistas, para a 
continuação dos estudos scientificos da historia das duas Ame- 
cicas e de seus habitantes, — o qual, segundo o voto do 18° Con¬ 
gresso, celebrado em Londres, em 1912, devia repartir-se em duas 
reuniões, no de 1914: — a primeira, na cidade de Washington, 
no mez de Outubro, e a segunda, na de La Paz, durante os úl¬ 
timos mezes.— As anteriores sessões têm sido celebradas na 
França, Inglaterra, Allemanha, Áustria, Italia, Hespanha, Lu¬ 
xemburgo, Bélgica, Dinamarca, Suécia, Republica Argentina, 
México, Estados Unidos da America, e Canadá: 

— Reunião do referido Congresso, que devia effectuar-se, em 
Washington, de 5 a 10 de Outubro de 1914, no Musêo Nacional, 
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patrocinada pelo Presidente dos Estados Unidos da America, e 
sob os auspicios do «Smithsonian Institution »; das Universi¬ 
dades George Washington, de Georgetown, e Catholica, e de 
varias Sociedades Scientificas Americanas, mas foi indefinida- 
mente adiada —Convite do «Smithsonian Institution», de Abril 
de 1914, transmittido por intermédio da nossa Embaixada em 
Washington.— Posteriormente, o Governo Brasileiro recebeu 
convite official do proprio Governo dos Estados Unidos da 
America, feito por intermédio da respectiva Embaixada no Rio 
de Janeiro, em Nota n. 160, de 17 de Junho do mesmo anno 
de 1914. 

— 2 a Assembléa do mesmo Congresso, que devia reunir-se, 
em La Paz, no mez de Novembro de 1914, sol) os auspicios do 
Governo Boliviano, da Directoria Geral de Estatística e Estudos 
Geographicos, da Sociedade Geographica, e da Universidade 
Maior de Santo André.— Convite do Governo da Bolivia, feito 
em Nota da sua Legação no Rio de Janeiro, de 6 de Julho 
de 1914. 

— 2 o Congresso Internacional das Associações Agrícolas 
e de Dcmographia Rural, que devia realizar-se, em Paris, em 
1915,— segundo decisão da Commissão Internacional dos Con¬ 
gressos das Associações Agrícolas e de Demographia Rural, 
com séde em Bruxellas, datada de 17 de Novembro de 1919,—c 
que deve ter sido adiado, cm vista das actuaes circumstancias 
da Europa.— Convite da referida Commissão Internacional, feito 
pela Legação da Bélgica no Brasil, em Nota de 13 de Fevereiro 
de 1914. 


— Congresso Internacional de Educação, a reunir-se cm 
Oakland, no Estado americano de Califórnia, de 16 a 27 de Agosto 
de 1915, em connexão com a Exposição Internacional Panamá- 
Pacifico.— Convite do Governo dos Estados Unidos da America, 
feito em Nota da sua Embaixada, n. 256, de 15 dé Abril 
de 1915. 
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— Congresso Internacional de Engenharia, a celebrar-se 
em São Francisco da Califórnia, de 20 a 25 de Setembro de 1915, 
em connexão com a Exposição Internacional Panamá-Pacifico. 
— Convite do Governo dos Estados Unidos da America, feito em 
Nota da sua Embaixada, n. 245, de 13 de Maio de 1915. 

10° Congresso Internacional de Lavoura Seccae Exposição 
de Productos do Solo, que devém effectuar-se, na cidade de 
Denver, no Estado americano dê Colorado, de 27 de Setembro 
a 8 de Outubro de 1915.— Convite do Governo dos Estados 
Unidos da America, feito em Nota de sua Embaixada, n. 244, 
de 13 de Maio do corrente anno, tendo havido communicação 
anterior, feita pelo Secretario Thesoureiro do Congresso e trans- 
mittida ao Governo pela nossa Embaixada em Washington, em 
Officio de 31 de Janeiro do mesmo anno, n. 1, á Secção dos 
Negocios Economicos e Consulares da America. 

— Congresso Americano de Bibliographia e Historia, que 
se reunirá, em Buenos Aires e em Tucuman, no anno de 1916, 
por occasião de celebrar-se o Centenário do Juramento da Inde¬ 
pendência Argentina.— Convite da Commissão executiva do 
mesmo Congresso, de 16 de Março de 1915. 

Conferencias 

— 2 a Conferencia Internacional dos Banhos Populares e 
Escolares, que devia celebrar-se, em Bruxellas, de 7 a 10 de 
Agosto de 1914.— Convite do Governo Belga, feito em Nota da 
sua Legação, de 30 de Maio desse anno. 

— Conferencia Internacional sobre a-Educação, projectada 
para se reunir, na Haya, de 7 a 12 de Setembro de 1914, mas 
adiada para o de 1915, sem época determinada. — Preparada 
por um Comité Neerlandez, com o fim de tratar-se: — da 
creação eventual de uma Repartição Internacional de informa¬ 
ções sobre educação e ensino; da organização e funccionamento 
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do respectivo Bureau; da escolha de assumptos que mais se 
prestem a ser por elle estudados, e da discussão de alguns desses 
assumptos na Conferencia.— Convite do Governo Hollandez, 
feito em Nota da sua Legação, n. 582/29, de 30 de Junho de 1914. 

Exposição 

— I a Exposição Internacional de Bellas-Artes, que devia 
celebrar-se, em Madrid, em 15 de Outubro de 1914, e foi depois 
adiada, para 2 de Maio de 1915.— Convite feito pelo Sub-Se- 
cretario de Estado do Governo Hespanhol, em Nota de 1° de 
Abril de 1914, dirigida á nossa Legação em Madrid, conimu- 
nicando que, por Decreto Real de 0 de Março do mesmo anno, 
ficara estabelecido que as Exposições daquella natureza tivessem 
caracter internacional, e que Portugal e as Nações hispano- 
americanas e portuguezas-americanas sempre se considerassem 
convidadas para as futuras Exposições. 

Rio de Janeiro, 30 de Junho de 1915. 
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INCIDENTE DE FRONTEIRA 


Occurrencias na estancia brasileira «Ãrtigas» e em seus arre« 
ciores, na noite de 7 para S de Fevereiro de 1914* — Protocollo 
de 29 de Fevereiro de 1915, assignado no Rio de Janeiro, 
entre o Brasil e a Republica Oriental do Uruguay, relativo a 
esse incidente 


TsT. 1 

Protocollo de 26 de Fevereiro de 1915, assignado no Rio 
de Janeiro, entre o Brasil e a Republica Oriental do 


Uruguay 

PROTOCOLLO 

Reunidos em uma das salas do Pala- 
cio Itamaraty, no Rio de Janeiro, o 
Senhor General Doutor Lauro Müller, 
Ministro de Estado das Relações Exte¬ 
riores do Brasil, e o Senhor Doutor 
D. Eduardo Acevedo Diaz, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário da Republica Oriental do Uru¬ 
guay, ambos devidamente autorisados 
pelos seus respectivos Governos, o pri¬ 
meiro declarou o seguinte : 

Na noite de 7 para 8 de Fevereiro do 
anno de 1914, o Major Ramon Fer- 
nandez, funccionario da Chefatura de 


PROTOCOLO 

Reunidos en una de las salas dei Pa- 
lacio Itamaraty, en Rio de Janeiro, el 
Sehor General Doctor Lauro Müller, 
Ministro de Estado de Relaciones dei 
Brasil, y el Seíior Doctor D. Eduardo 
Acevedo Diaz, Enviado Extraordinário 
y Ministro Plenipotenciário de la Re¬ 
pública Oriental dei Uruguay, ambos 
debidamente autorizados por sus res¬ 
pectivos Gobiernos, el primero declaro 
lo siguiente: 

En la noche dei 7 par el 8 de Febrero 
dei ano 1914, el Mayor Ramón Fer- 
nandez, funcionário de la Jefatura de 
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Policia de Rivera, acompanhado de um 
grupo de gente a cavallo armada e 
municiada e de duas carretas, transpoz 
a fronteira e penetrou no território do 
Brasil, assaltando a estancia Artioas do 
cidadão brasileiro João Paiva, onde des¬ 
armou alguns dos seus empregados, 
prendeu dois guardas fiscaes e apode- 
rou-se do armamento e munição, em 
máo estado, existente, haannos, na refe¬ 
rida estancia. De volta, alta noite, para 
abrir passagem, a mesma gente cortou 
os aramados de varias estancias de on¬ 
de muito gado desappareceu. 

Constituindo taes factos, provados, 
em inquéritos officiaes e informações 
fidedignas, offensivos á soberania terri¬ 
torial brasileira, com a aggravante de 
violências e damnos sobre pessoas e 
cousas, o Governo dos Estados Unidos 
do Brasil, repellindo a idéa de qual¬ 
quer cooperação do Governo da Repu¬ 
blica Oriental do Uruguay em taes fa¬ 
ctos, espera que elle os reprove, pondo 
os responsáveis por elles á disposição 
das Justiças competentes, e restituindo 
o armamento e munição apprehendidos. 

O Ministro Plenipotenciário do 
Uruguay respondeu nos termos se¬ 
guintes : 

O Governo da Republica Oriental 
do Uruguay foi alheio aos factos alle- 
gados, conhecendo-os sómente depois 
de consummados, mas, attendendo ás 
provas colhidas nos inquéritos existen¬ 
tes, sinceramente lamenta e solemne- 
mente condemna os actos de incursão 
levados a effeito em território brasileiro 
pelo escrevente da Chefatura de Policia 
de Rivera, Major Ramon Fernandez, 


Policia de Rivera, acompaíiado de un 
grupo de gente á caballo armada y 
municionada y de dos carretas, tras- 
pasó la frontera y penetro en el terri¬ 
tório dei Brasil asaltando la estancia 
« Artigas » dei ciudadano brasileno 
Juan Paiva, donde desarmo algunos de 
sus empleados, prendió dos guardas 
fiscales y apoderose dei armamento y 
munición, en mal estado, existente, ha 
anos, en la referida estancia. De vuelta, 
en alta noche, para abrir pasaje, la 
misma gente cortó los alambrados de 
varias estancias, de donde mucho ga- 
nado desapareció. 

Constituyendo tales hechos, probados 
en sumários oficiales é informaciones 
fidedignas, ofensivos á la soberania ter¬ 
ritorial brasileila, con el agravante de 
violências y danos sobre personas y 
cosas, el Gobierno de los Estados 
Unidos dei Brasil, rechazando la idea 
de cualquier cooperación dei Gobierno 
de la República Oriental dei Uruguay 
en tales hechos, espera que él los re- 
pruebe, poniendo los responsables de 
ellos á disposición de las Justicias com¬ 
petentes, y restituyendo el armamento 
y munición aprehendidos. 

El Ministro Plenipotenciário dei 
Uruguay respondió en los términos si- 
guientes: 

El Gobierno de la República Ori¬ 
ental dei Uruguay fué ajeno á los hechos 
alegados, conociendolos solamente des-' 
pués de consumados, mas, atendiendo 
á las pruebas recojidas en los suma- 
rios existentes, sinceramente lamenta y 
soíemnemente condena los actos de in- 
cursión llevados á efecto, en território 
brasileno por el escribiente de la Je- 
fatura de Policia de Rivera, Mayor 
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em pessoa, por mandatarios seus ou 
por quaesquer outras pessoas. 

Como testemunho da sua viva ami¬ 
zade pelo Brasil, que deseja se conserve 
inalterável, e em obediência aos prin- 
cipios de justiça que sempre adoptou, 
não só resolveu destituir, como já o fez, 
ao chamado Fernandez do cargo que 
desempenhava na Chefatura de Policia 
de Rivera, senão também entregar os 
antecedentes á justiça para seu julga¬ 
mento, o de seus cúmplices ou de seus 
mandatarios, responsáveis pela incursão 
em território brasileiro e assalto á es¬ 
tancia de Artigas. 

O Governo do Uruguay restituirá á 
autoridade federal, que lhe fôr oppor- 
tunamente indicada, o armamento e 
munição arrebatados da dita estancia. 

Como compensação aos damnos 
soíffidos por particulares, o mesmo 
Governo põe espontaneamente á dispo¬ 
sição do do Brasil a importância de 
dous mil duzentos e cincoenta pesos. 

O Ministro de Estado das Relações 
Exteriores assim se expressou : 

O Governo dos Estados Unidos do 
Brasil, per sua parte, reconhecendo 
que aquelles factos se deram á revelia 
do Governo Oriental no Uruguay, leal¬ 
mente acceita, como reparação moral, a 
declaração que lhe é feita pelo mesmo 
Governo e agradece, secundando-as, as 
suas boas disposições de conservar 
inalteráveis as relações de sincera e 
tradicional amizade entre os dous paizes. 

O mesmo Governo fornecerá ao da 
Republica Oriental do Uruguay inqué¬ 
ritos e documentos comprobatorios da 
criminalidade dos individuos indigi- 


Ramón Fernandez, en persona, por 
mandatarios suyos ó por cualquier otra 
persona. 

Como testimunio de sua viva amis- 
tad por el Brasil, que desea se conserve 
inalterable y en obediência á los prin¬ 
cípios dejusticia que siempre adoptó, 
no solo resolvió destituir, como ya lo 
hizo, al llamado Fernandez dei cargo 
que desempenaba en Ja Jefatura de Po¬ 
licia de Rivera, sino tambien entregar 
los antecedentes á la Justicia para su 
juzgamiento, el de sus complices ó de 
sus mandatarios, responsables por la 
incursión en território brasileno y asalto 
á la estancia de « Artigas ». 

El Gobierno dei Uruguay restituirá 
á la autoridad federal, que le fuera opor¬ 
tunamente indicada, el armamento y mu- 
nición arrebatados de dicha estancia. 

Como compensación á los danos so¬ 
fridos por los particulares, el mismo 
Gobierno pone expontaneamente á dis- 
posición dei dei Brasil la importância de 
dos mil doscientos cincoenta pesos. 

El Ministro de Relaciones Exteriores 
asi se expresó : 

El Gobierno de los Estados Unidos 
dei Brasil, por su parte, reconociendo 
que aquellos hechos se dieron en re¬ 
beldia dei Gobierno Oriental dei Uru¬ 
guay, lealmente acepta, como reparación 
moral, la declaración que le ha sido 
hecha por el mismo Gobierno y agra¬ 
dece, secundadolos, sus buenas dispo- 
siciones de conservar inalterables las 
relaciones de sincera y tradicional amis- 
tad entre los dos países. 

EI mismo Gobierno suministrará al 
de la República Oriental dei Uruguay 
sumários y documentos comprobatorios 
de criminalidad de los individuos indi- 


— 6 — 


tados como autores e cúmplices das 
alludidas violências e assalto, afim de 
facilitar o julgamento dos cidadãos 
orientaes pelas justiças uruguayas e de 
justificar a entrega, por extradição, ao 
Governo do Brasil dos cidadãos brasi¬ 
leiros, segundo as disposições legaes 
vigentes. 

Quanto á applicação eventual, no 
todo ou em parte, da somma espon¬ 
taneamente offerecida pelo Governo 
Oriental do Uruguay para a indemni¬ 
zação dos prejuízos que se possam 
haver verificado em território brasileiro, 
o Governo do Brasil se reserva para 
proceder, e depois que as autoridades 
superiores do Estado do Rio Grande 
do Sul tenham definitivamente e escru¬ 
pulosamente verificado a extensão ma- 
xima dos damnos produzidos. 

Dadas e recebidas as explicações e 
trocados os compromissos acima refe¬ 
ridos, o Governo dos Estados Unidos 
do Brasil e o Governo da Republica 
Oriental do Uruguay, reiterando pelos 
abaixo assignados os recíprocos pro¬ 
testos de antiga amizade e mutuo desejo 
de que se conservem inalteráveis as 
relações de bôa vizinhança, dão por 
findo o caso de que se occupa o presente 
Protocollo, que lavram e assignam em 
dous exemplares, ambos escriptos nas 
linguas portugueza e castelhana, aos 
vinte e seis de fevereiro de mil nove¬ 
centos e quinze. 

(L. S.) Lauro Muller 

(L. S.) Eduardo Acevedo Diaz. 


cados como autores y cómplices de las 
aludidas violências y asalto, a fin de 
facilitar el juzgamiento de ciudadanos 
orientales por las justicias uruguayas y 
de justificar la entrega, por extradición, 
al Gobierno dei Brasil, de ciudadanos 
brasilenos, según las disposiciones le- 
gales vigentes. 

Cuanto á la aplicación eventual, en 
todo ó en parte, de la suma expontanea- 
mente ofrecida por el Gobierno Oriental 
dei Uruguay para indemnización de los 
perjuicios que se puedan haber verifi¬ 
cado en território brasileíío, el Gobi¬ 
erno dei Brasil se reserva para proceder, 
despues que las autoridades superiores 
dei Estado do Rio Grande dei Sud 
tengan definitivamente y escrupulisa- 
mente verificado la extensión máxima 
de los danos producidos. 

Dadas y recibidas las explicaciones y 
canjeados los compromisos arriba refe¬ 
ridos, el Gobierno de los Estados 
Unidos dei Brasil y el Gobierno de la 
República Oriental dei Uruguay, reite¬ 
rando por los abajos firmados las reci¬ 
procas protestas de antigua amistad y 
mutuo deseo de que se conserven inal- 
terables las relaciones de buena vecin- 
dad, dan por terminado el caso de que 
se ocupa el presente Protocolo, que 
labran y firman . en dos ejemplares, 
ambos escritos en las lenguas portu¬ 
guesa y castellana, á los veintiseis de 
Febrero de mil novecientos quince. 

(L. S.) Lauro Muller 

(L. S.) Eduardo Acevedo Diaz. 



ACTOS RELATIVOS Ã LIMITES 


a) —r- Estados Unidos de Venezuela 

I o e 2 o Protocollos ds Caracas, ds 9 de Dezembro de 1905, relativos 
á execução do Tratado de 5 de Maio de 1859, na parte referente 
a Limites 


IsT. 2 

I o Protocollo, declarando approvada e reconhecida a de¬ 
marcação feita em commum, no anno de 1880, desde a 
Pedra de Cucuhy até Cerro Cupy 


I o PROTOCOLLO 

Os abaixo assignados Manoel de Oli¬ 
veira Lima, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário da Republica 
dos Estados Unidos do Brazil, e Ge¬ 
neral Alejandro Ibarra, Ministro das Re¬ 
lações Exteriores da Republica dos Es¬ 
tados Unidos de Venezuela, devida¬ 
mente autorizados pelos seus respec¬ 
tivos Governos e de accordo sobre a 
conveniência reciproca de ultimar a de¬ 
marcação das fronteiras dos seus res¬ 
pectivos paizes, convieram no seguinte : 

Artigo unico — A demarcação feita 
em commum no anno de 1880 pela Com- 
missão brasileiro-venezuelana na fron¬ 
teira, desde a Pedra do Cucuhy ao Cerro 
Cupy, fica approvada e reconhecida. 


I o PROTOCOLO 

Los infraescritos Manoel de Oliveira 
Lima, Enviado Extraordinário y Mi¬ 
nistro Plenipotenciário de la República 
de los Estados Unidos dei Brasil y Ge¬ 
neral Alejandro Ibarra, Ministro de Re¬ 
laciones Exteriores de la República de 
los Estados Unidos de Venezuela, de- 
bidamente autorizados por sus respec¬ 
tivos Gobiernos y de acuerdo en cuanto 
á la conveniência recíproca de ultimar la 
demarcación de las fronteras de sus res¬ 
pectivos países, han couvenido én lo si- 
guiente: 

Artículo único — La demarcación 
hecha en común en el ano de 1880 por 
la Comisión Brasileno-Venezolana en la 
frontera, desde la Piedra dei Cucuy 
hasta el Cerro Cupy, queda aprobada y 
reconocida. 
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Em fé do que firmam os abaixo as- 
signados o presente protocollo em dois 
exemplares, sendo um em portuguez e 
o outro em hespanhol. 

Caracas, nove de Dezembro de mil 
novecentos e cinco. 


En fe de lo cual firman los infraes- 
critos el presente Protocolo, en dos 
ejemplares, uno en castellano y otro en 
português. 

Caracas, nueve de Diciembre de mil 
novecientos cinco. 


(L. S.) M. de Oliveira Lima. 
(L. S.) Alejandró Ibarra. 


b) — Republica Oriental cio Uruguay 

Convenção de 7 de Maio de 1913, modificando a fronteira no 

Arroio São Miguel 

N. 3 

Termos da troca das Ratificações da referida Convenção; 
effectuada na cidade do Rio de Janeiro, no Palacio Ita- 
maraty, a 12 de Agosto de 1914 

I 

Os abai co-assignados, Lauro Müller, Ministro de Estado das Relações Ex¬ 
teriores do Brasil, e Eduardo Acevedo Diaz, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário da Republica Oriental do Uruguay, devidamente autorizados, 
reuniram-se na cidade do Rio de Janeiro, no Palacio Itamaraty, aos doze dias do 
mez de agosto de mil novecentos e quartoze, para proceder á troca das ratifica¬ 
ções da Convenção modificando, no Arroio São Miguel, a fronteira actual, esta¬ 
belecida pelo Tratado de 15 de Maio de 1852, pelo Accòrdo de 22 de Abril de 
l8 53 > e P ela demarcação subsequente, concluída e assignada na mesma cidade do 
Rio de Janeiro, aos sete dias do mez de maio de mil novecentos e treze. 

E tendo achado conformes e em boa e devida forma os dois respectivos in¬ 
strumentos de ratificação, effectuaram a sua troca. 

Em fé do que, no logar e dia acima declarados, assignaram a presente Acta 
em quatro exemplares, dois em portuguez e dois em castelhano, appondo nelles o 
signal dos seus respectivos sellos. 

(L. S.) Lauro Muller. 

(L. S.) Er>°. Acevedo Diaz. 
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II 

Los abajo firmados, Eduardo Acevedo Diaz, Enviado Extraordinário y 
Ministro Plenipotenciário de la Republica Oriental dei Uruguay, y Lauro Müller, 
Ministro de Estado de las Relaciones Exteriores dei Brasil, debidamente autori¬ 
zados, se reunieron en la ciudad de Rio de Janeiro, en el Palacio Itamaraty, a los 
doce dias dei més de Agosto de mil novecientos catorce, para proceder al canje 
de las ratificaciones de la Convención modificando en el arroyo San Miguel, la 
frontera actual, establecida por el Tratado dei ijdeMayo de 1852, porei 
Acuerdo de 22 Abril de 1853, Y P or I a demarcación subsiguiente, concluida y fir¬ 
mada en la misma ciudad de Rio de Janeiro, a los siete dias dei més de Mayo de 
mil novecientos trece. 

Y habiendo hallado conformes y en buena y debida forma los dos respe¬ 
ctivos instrumentos de ratificación, efectuaron su canje. 

En fé de lo cual, en ei lugar y dia arriba declarados, firmaron la presente 
Acta en cuatro ejemplares, dos en português y dos en castellano, poniendo en 
ellos la sena de sus respectivos sellos. 

(L. S.) Ed°. Acevedo Diaz. 

(L. S.) Lauro Müller. 


Instrucções addicionaes, de 12 de Agosto de 1914, para a 
demarcação da nova fronteira no Arroio São Miguel 

N. 4 


Textos das Instrucções assignadas no Rio de Janeiro, na 

data acima indicada 


Instrucções addicionaes para a Commissão 
Mista Erasileiro-Uruguaya de demar¬ 
cação de limites no arroio São Miguel 

Aos doze dias do mez de Agosto de 
mil novecentos e quatorze, reunidos em 
conferencia no Palacio Itamaraty, na 
cidade do Rio de Janeiro, o Senhor 
Dr. Lauro Müller, Ministro de Estado 


Instrucciones adicionales para la Comisián 
Mista Uruguayo Brasilena de demarca¬ 
ción de limites en el arroyo San Miguel 

A’ los doce dias dei mes de Agosto 
de mil novecientos catorce, reunidos en 
conferencia en el Palacio Itamaraty en 
la ciudad de Rio de Janeiro el Seíior 
Doctor Don Eduardo Acevedo Diaz, 
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das Relações Exteriores da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil e o Se¬ 
nhor Dr. D. Eduardo Acevedo Diaz, 
Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário da Republica Oriental do 
Uruguay, tendo presentes os termos do 
Accôrdo firmado em sete de Maio de 
mil novecentos e treze, referente ao 
condomínio das aguas do arroio São 
Miguel, da bocca do mesmo arroio na 
Lagoa Mirim até o Passo Geral; 

Concordaram, devidamente autori- 
sados, nas seguintes instrucções addi- 
cionaes para a Commissão Mixta Bra- 
sileiro-Uruguaya de demarcação de li¬ 
mites no arroio São Miguel. 

Artigo i 

A Commissão Mixta procederá á de¬ 
marcação e levantamento da parte da 
fronteira comprehendida entre a bocca 
do arroio São Miguel, na Lagoa Mirim, 
e o passo do mesmo arroio denominado 
Passo Geral do São Miguel, onde se 
acha o 3 0 marco grande. 

Artigo II 

Em cada uma das margens, tanto 
na íóz do dito São Miguel como no 
Passo Geral por onde passa a linha 
divisória modificada pelo Accôrdo de 
22 de Abril de 1853, assignado em 
Montevidéo para execução do artigo 
primeiro do tratado de 15 de Maio de 
1852, a Commissão Mixta fará levantar 
os marcos, quer brasileiros quer uru- 
guayos, que forem julgados sufficientes 
para a determinação da nova linha de 
fronteira. Nos marcos existentes, que 
serão conservados, se inscreverá a 


Enviado Extraordinário y Ministro Ple¬ 
nipotenciário de la República Oriental 
dei Uruguay y el Seííor Doctor Lauro 
Müller, Ministro de Estado de Rela¬ 
ciones Exteriores de la República de los 
Estados Unidos dei Brasil, teniendo 
presentes los términos dei Acuerdo fir¬ 
mado el siete de Mayo de mil nove- 
cientos trece, referente al condomínio de 
aguas dei arroyo San Miguel desde la 
boca dei mismo arroyo en la Laguna 
Merin hasta el Paso General; 

Concordaron, debidamente autori¬ 
zados, en las siguientes instrucciones 
adicionales para la Comisión Mixta 
Uruguayo Brasilena de demarcación de 
limites en el arroyo San Miguel: 

Articulo I 

La Comisión Mixta procederá á la 
demarcación y levantamiento de la parte 
de la fronteracomprendida entre la boca 
dei arroyo San Miguel en la Laguna 
Merin y el paso dei mismo arroyo de¬ 
nominado Paso General dei San Mi¬ 
guel, donde se halla el 3 0 marco grande. 

Articulo II 

En cada una de las márgenes, tanto 
en Ia embocadura de dicho San Mi¬ 
guel como en el Paso General por 
donde pasa la línea divisória modifi¬ 
cada por el Acuerdo de 22 de Abril de 
1853, firmado en Montevideo para eje- 
cución dei artículo primero dei Tratado 
de 15 de Mayo de 1852, la Comisión 
Mixta liará levantar los marcos sea 
uruguay os sea brasilenos que se juz- 
garen suficientes para la determinación 
de la nueva línea de' frontera. En los 
marcos existentes, que seran conser- 


II 


declaração de haverem sido annullados 
em virtude do actual Accôrdo, e nos 
modernos se inscreverá a declaração de 
indicarem que a linha divisória corre a 
meia distancia das margens, nos termos 
do referido Accôrdo; de tudo se la¬ 
vrando termos circumstanciados, como 
se tem de proceder com os demais 
marcos da fronteira. 

Em fé do que os Plenipotenciários 
acima nomeados, assignam e sellam 
as presentes instrucções no logar e dia 
já declarados. 

(L. S.) Lauro Muller. 

(L. S.) Eduardo Acevedo Dias. 


vados, se inscribirá la declaración de 
haber sido anulados en virtud dei 
actual Acuerdo, y en los modernos se 
inscribirá la declaración de indicar que 
la línea divisória corre en la media dis¬ 
tancia de ias márgenes, en los términos 
dei citado Acuerdo; labrandose de todo 
actas circunstanciadas, como se tiene 
que proceder con los démás marcos de 
frontera. 

En fe de lo cual, los Plenipoten¬ 
ciários arriba nombrados firman y 
sellan las presentes instrucciones en 
el lugar y dia ya declarados. 

(L. S.) Eduardo Acevedo Diaz. 

(L. S.) Lauro Muller. 


c) — Republica do Perú 

Accôrdo do Rio de Janeiro, de IS e IS de Agosto de 1314-, para 
a suspensão temporária dos trabalhos da Commissão Mixta 
Brasileiro-Peruana Demarcadora de Limites 


IsT. 5 


Nota da Legação Peruana ao Governo Brasileiro 

Legación dei Perú. Rio de Janeiro, 16 de Agosto de 1914. 

Senor Ministro: 

La profunda crisis económica y financiem que, á causa de la conflagración 
que ensangrienta la Europa, aflige hoy al Peru, como á todos los países de nuestro 
continente; la dificultad, casi insuperable, por motivo de la misma crisis, de re¬ 
mitir dinero, por medio de giros, para sostener y fomentar los trabajos de la Co- 
misión Peruana que, junto con la Brasilera, procede actualmente á la demarca- 
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ción de la frontera entre las dos republicas; la circumstancia de ser súbdito de 
S. M. B. y de pertenecer al ejercito de su pais comprometido en la actual guerra, 
el Jefe de la Comisión Peruana, Coronel Woodroffe; y, el ningun peligro que la 
suspensión momentânea de los trabajos de demarcación ofrece para el Perú ni para 
el Brasil, cuyas cordiales relaciones estan afianzadas en solidos vínculos de fra- 
ternidad, son las razones que determinaron á mi Gobierno para proponer al de 
V. Ex. por mi intermédio, la suspensión temporal de los trabajos de la Comisión 
Mixta de Limites; proposición que tuve el honor de exponer verbalmente á 
V. Ex. el dia 14 dei presente, y á la que V. Ex. presto su asentimiento; debiendo 
constar lo convenido en un cambio de notas. 

Cabeme, pues, la honra de dirijir á V. Ex. la presente comunicación, con- 
gratulandome de que, una vez mas, el acuerdo amistoso y la armonia perfecta 
sean la norma de nuestras relaciones internacionales. 

Aprovecho la oportunidad, para renovar á V. Ex. las seguridades de mi mas 
alta y distinguida consideración. 

Hernán Velarde. 

A Su Excelência el Senor General Lauro Müller, 

Ministro de Relaciones Exteriores de los Estados Unidos dei Brasil. 

Rio de Janeiro. 


N. 6 


Nota do Governo Brasileiro á Legação Peruana 


Ministério das Relações Exteriores.— Directoria Geral dos Negocios Polí¬ 
ticos e Diplomáticos.— Secção da America.— N. 2.—Rio de Janeiro, 19 de 
Agosto de 1914, 

Senhor Ministro, 

Tenho presentea nota de 16 do corrente, na qual V. Ex., conforme in- 
strucções recebidas do seu Governo, propõe que sejam temporariamente sus¬ 
pensos os trabalhos da Commissão Mixta demarcadora de limites entre o Brasil 
e o Perú. 

O Governo Brasileiro, apreciando devidamente os motivos apresentados pelo 
do Perú, para justificar a sua proposta, não tem duvida cm acceder a ella, ma¬ 
nifestando assim mais uma vez os seus constantes sentimentos de bòa e leal ami¬ 
zade para com a Republica do Perú. 



Cabe -me, entretanto, dizer a V. Ex. que a época em que deverão recomeçar 
os trabalhos adiados será marcada mediante prévio accôrdo entre os dous Go¬ 
vernos. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha alta conside¬ 
ração. 

Lauro Muller. 


A Sua Excellcncia o Sr. Dr. Hernán Velarde, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica do Perú. 


N. 7 

Telegramma deste Ministério ao Governador do Estado do 
Amazonas, relativo ao adiamento dos trabalhos da Com- 
missão Mixta Brasileiro-Peruana Demarcadora de Li¬ 
mites 

Governador do Estado.— Manáos.— Numero dez. — Rogo Vossa Excel- 
lencia bondade transmittir seguinte telegramma via Senna Madureira para Santa 
Rosa ao Capitão de Fragata Ferreira da Silva, Chefe Commissão brasileira de 
limites com o Perú : 

«O Governo Perú propoz e o do Brasil accedeu adiar os trabalhos da 
Commissão Mixta Brasileira Peruana de Limites. Fica portanto Vocenhoria au- 
torisado a regressar com todo o pessoal ao Rio de Janeiro ». 

Attenciosos cumprimentos.— Lauro Miillcr. 

Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1914. 






VIAÇÃO FERREA NAS FRONTEIRAS 


b) — Republica Oriental do Uruguay 

Convénio de 15 de Maio de 1913, estabelecendo o trafego mutuo 
nas linhas ferreas de SanVÀnna dc Livramento a Rivera 

TsT. 8 

Termos da troca das Ratificações do referido Convénio 
Especial; effectuada na cidade do Rio de Janeiro, no 
Palacio Itamaraty, a 12 de Agosto de 1914 

I 

Os abaixo assignados, Lauro Müiler, Ministro de Estado das Relações Ex¬ 
teriores do Brasil, e Eduardo Acevedo Diaz, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário da Republica Oriental do Uruguay, devidamente au- 
torisados, reuniram-se na cidade do Rio de Janeiro, no Palacio Itamaraty, 
aos doze dias do mez de Agosto de mil novecentos e quatorze, para proceder á 
troca das ratificações do Convénio Especial, estabelecendo o trafego mutuo 
internacional das linhas ferreas, entre a cidade de Sant’Anna do Livramento, 
em território brasileiro, e a de Rivera, em território uruguayo, bem como das 
linhas accessorias que partem daquellas cidades, concluido e assignado na cidade 
do Rio de Janeiro, aos quinze dias do mez de Maio de mil novecentos e treze. 

E tendo achado conformes e em boa e devida forma os dois respectivos 
instrumentos de ratificação, effectuaram a sua troca. 

Em fé do que, no lugar e dia acima declarados assignaram a presente Acta 
em quatro exemplares, dois em portuguez e dois em castellano, appondo 
nelles o signal dos seus respectivos sellos. 

(L. S.) Lauro Muller. 

(L. S.) Ed.° Acevedo Diaz. 


— ió — 


II 

Los abajo firmados, Eduardo Acevedo Diaz, Enviado Extraordinário y 
Ministro Plenipotenciário de Ia Republica Oriental dei. Uruguay, y Lauro 
Müller, Ministro de Estado de las Relaciones Exteriores dei Brasil, debidamente 
autorizados, se reunieron en la ciudad de Rio de Janeiro, en el Palacio Itamaraty, 
á los doce dias dei més de Agosto de mil novecientos catorce, para proceder 
al canje de ratificaciones dei Convênio Especial, estableciendo el trálico mutuo 
en las líneas férreas, entre la ciudad de Rivera, en território uruguayo, y Ia de 
Sant’Ana do Livramnto, en território brasileiro, asi como, ias líneas accesorias 
que salen de aqueilas ciudades, concluído y firmado en la ciudad de Rio de Ja¬ 
neiro, á los quince dias dei més de Mayo demil novecientos trece. 

Y habiendo hallado conformes y en buena y debida forma los dos respe¬ 
ctivos instrumentos de ratificación, efectuaron su canje. 

En fé de lo cual, en lugar y dia arriba declarados, firmaron la presente 
Acta en cuatro ejemplares, dos en castellano y dos en português, poniendo en 
ellos la sena de sus respectivos sellos. 

(L. S.) Ed°. AcevEDO Diaz. 

(L. S.) Lauro Müller. 


N. 9 


Declaração de rectificação de um erro de traducção, exis¬ 
tente no texto em portuguez, ou brasileiro, do artigo 7 o 
dos dois instrumentos originaes do referido Convênio, e 
igualmente reproduzido nos instrumentos transcriptos 
nas duas Cartas de Ratificação; assignada na cidade 
do Rio de Janeiro, a 26 de Fevereiro de 1915 


DECLARAÇÃO 

i * 

Os abaixo-assignados Dr. Lauro 
Müller, Ministro de Estado das Rela¬ 
ções Exteriores dos Estados Unidos do 
Brasil, e Dr. Eduardo Acevedo Diaz, 
Enviado Extraordinário e Ministro 


DECLARA CIÓX 

Los abajo firmados, Doctor Lauro 
Müller, Ministro de Estado de las 
Relaciones Exteriores de los Estados 
Unidos dei Brasil, y Doctor Eduardo 
Acevedo Diaz, Enviado Extraordinário 
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Plenipotenciário da Republica Oriental 
do Uruguay no Brasil, reunidos hoje, 
na Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, no Palacio Itamaraty, e 
devidamente autorizados para o fim 
especial de corrigirem um erro de tra- 
ducção, existente no texto em por- 
tuguez do artigo sétimo do Convénio 
especial de trafego mutuo nas linhas 
ferreas de SantfAnna do Livramento a 
Rivera, concluido entre os dois paizes 
e assignado nesta cidade do Rio de Ja¬ 
neiro, aos quinze dias do mez de Maio 
do anno de mil novecentos e treze, 
concordaram em fazer a seguinte rectifi- 
caçáo no texto brasileiro do mencionado 
artigo: 

Na primeira alinea do referido ar¬ 
tigo sétimo, no texto em por tuguez, 
onde se lê — com apparelhos de ferro 
bem adaptados —, deve ler-se — com 
apparelhos de fechar bem adaptados—, 
por ser esta ultima phrase, assim cor¬ 
recta, a traducção litteral e exacta da 
correspondente do texto uruguayo, es- 
cripto na lingua castelhana,— com ap- 
paratos de ciere bien adatados. 

Existindo essa divergência entre os 
dois textos, em cada um dos instru¬ 
mentos originaes do referido Convénio, 
e havendo sido igualmente reproduzida 
essa incorrecção nos instrumentos tran- 
scriptos nas Cartas de ratificação, já 
trocadas nesta mesma cidade, no dia 
doze de Agosto do anno passado, fica 
entendido que, no texto brasileiro dos 
quatro instrumentos acima citados, se 
deve considerar como feita a correcção 
indicada na presente Declaração. 


y Ministro Plenipotenciário de la Re¬ 
pública Oriental dei Uruguay en el 
Brasil, reunidos hoy en la Secretaria 
de Estado de las Relaciones Exterio¬ 
res, en el Palacio Itamaraty, y debi- 
damente autorizados para el fin es¬ 
pecial de corregir un error de tradu- 
cción, existente en el texto en portu¬ 
guês dei artículo séptimo dei convénio 
especial, de trafico mutuo en las líneas 
férreas de Santa Ana do Livramnto a 
Rivera, concluido entre los dos países 
y firmado en esta ciudad de Rio de 
Janeiro, a los quince dias dei mes de 
Mayo dei ano mil novecientis trece, 
concordaron en hacer la siguente re- 
ctificación en el texto brasileno dei 
mencionado artículo : 

En el primer inciso dei referido ar¬ 
tículo séptimo, en el texto en portu¬ 
guês, donde se lée — com apparelhos 
de ferro bem adaptados — debe leerse 

— com apparelhos de fechar bem ada¬ 
ptados — por ser és ta ultima frase, asi 
correcta, la traducción literal y exacta 
de la correspondiente dei texto uru¬ 
guayo, escripto en la lengua castellana 

— con aparatos de ciere bien ada¬ 
ptados. 

Existiendo esa divergência entre los 
dos textos, en cada uno de los instru¬ 
mentos originales dei referido Convénio, 
y habiendo sido igualmente reproducída 
esa incorrección en los instrumentos 
transcritos en las Cartas de ratificación, 
yá canjeadas en esta misma ciudad en 
el dia doce de Agosto dei ano pasado, 
queda entendido que, en el texto bra¬ 
sileno de los cuatro instrumentos arriba 
citados, se debe considerar como hecha 
la corrección indicada eu la presente 
Declaración. 


An nexo A 
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Feita na cidade do Rio de Janeiro, 
aos vinte e seis dias do mez de Feve¬ 
reiro do anno de mil novecentos e 
quinze. 

(L. S.) Lauro Muller 

(L. S.) Eduardo Acevedo Diaz 


Labrada en la ciudad de Rio de 
Janeiro, a los veinteseis dias dei mes 
de Febrero dei ano mil novecientos 
quince. 

(L. S.) Lauro Muller. 

(L. S.) Eduardo Acevedo Diaz. 



ABBI7RAMENT0 


Tratados s Convenções de Arbitramento permanente celebrados 
entre o Brasil e outras Nações,— Estado anterior e actual 
dos mesmos Actos 


N. 10 

Relação summaria dos 31 Actos de Arbitramento Perma¬ 
nente celebrados pelo Brasil, singularmente, com 
outras Nações, dispostos na ordem chronologica da 
assignatura 


1) Tratado com a Republica do Chile, assignado no Rio de Janeiro, a 18 

de Maio de 1899.— Approvado pelo Congresso Nacional, em Resolução de 
25 de Agosto de 1899, sanccionada pelo Presidente da Republica no dia 31, 
mas sómente publicada pelo Decreto n. 601, de 6 de Setembro do mesmo 
anno. — Trocadas as ratificações, em Santiago do Chile, a 7 de Março de 
1906; sendo a brasileira de 23 de Janeiro e a chilena de 7 de Março desse 
anno.—Promulgado pelo Decreto n. 5.965, de 14 de Abril de 1906.—Prazo 
de duração : 10 annos, e dahi em diante, indefinidamente, até ser denun¬ 

ciado ; subsistindo ainda por mais um anno, a partir da notificação da de¬ 
nuncia.— (i° Acto promulgado.) 

2 ) — Tratado com a Republica Argentina, assignado no Rio de Janeiro, a 7 

de Setembro de 1905.— Approvado pelo Congresso Nacional, em Resolução 
de I o de Outubro de 1908, sanccionada pelo Decreto n. 1.971, da mesma 
data.— Trocadas as ratificações, em Buenos-Aires, a 5 de Dezembro de 
1908; sendo a brasileira de 9 de Novembro e a argentina de 2 de Dezembro 
desse anno.— Promulgado pelo Decreto n. 7.277, de 7 de Janeiro de 1909. — 
Duração : — períodos successivos de 10 annos.— (2 0 Acto promulgado. 

3 . ! Convenção com os Estados Unidos da America, assignada na cidade de 
Washington, a 23 de Janeiro de 1909.— Approvada pelo Congresso 
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Nacional, em Resolução de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo 
Decreto, n. 2.396, da mesma data.—Trocadas as ratificações, em Washington, 
a 26 de Julho de 1911 ; sendo a brasileira de 2 de Janeiro desse anno e 
a norte-americana de i°de Março de 1909. — Promulgada pelo Decreto 
n. 8.890, de 9 de Agosto de 1911.— Duração:— periodos successivos de 
5 annos.— (8 o Acto promulgado.) 

4) — Convenção com Portugal. — Foi assignada em Petropolis, a 25 de Março 

de 1909. — Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 31 de 
Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da mesma data. — 
Trocadas as ratificações, mo Rio de Janeiro, a 29 de Maio de 1911; sendo 
a brasileira de 9 de Março e a portugueza de 7 de Fevereiro do mesmo 
anno.— Promulgada pelo Decreto n. 8.766, de 31 de Maio de 1911. 
— Duração: — periodos successivos de 5 annos. — (4 0 Acto promul¬ 
gado.) 

5) — Convenção com a Republica Franceza, assignada em Petropolis, a 7 de 

Abril de 1909. — Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 
31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da mesma 
data. — Trocadas as ratificações, no Rio de Janeiro, a 27 de Junho de 
1911; sendo a brasileira de 30 de Janeiro desse anno e a franceza de 12 
de Junho de 1909.— Promulgada pelo Decreto n. 8.850, de 26 de Julho de 

1911. — Duração: —periodos successivos de 5 annos. — (5 0 Acto pro¬ 
mulgado.) 

6) — Convenção com o Reino de Hespanha, assignada em Petropolis, a 8 de 
Abril do 1909. — Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 31 
de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da mesma data. — 
Trocadas as ratificações, no Rio de Janeiro, a 29 de Junho de 1911 ; sendo a 
brasileira de 15 de Março e a hespanhola de 30 também de Março desse 
anno. — Promulgada pelo Decreto n. 8.851, de 26 de Julho de 1911. — Du¬ 
ração : — periodos successivos de 5 annos. — (6 o Acto promulgado.) 

7) — Convenção com os Estados Unidos Mexicanos, assignada em Petropolis, 
a ix de Abril de 1909. — Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução 
de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da mesma 
data. — Trocadas as ratificações, na cidade do México, a 26 de Dezembro de 
1911; sendo a brasileira de 15 de Março desse anno e a mexicana de 31 de 
Janeiro de 1910. — Promulgada pelo Decreto n. 9.389, de 28 de Fevereiro de 

1912. — Duração : — periodos successivos de 5 annos. — (13 o Acto promul¬ 
gado.) 
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8) — Convenção com a Republica de Honduras, assignada em Guatemala, a 26 
de Abril de 1909. — Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 
31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da mesma data. 
— Ratificada pelo Brasil, em 17 de Maio de 1911, e pela Republica de Hon¬ 
duras posteriormente.— Foram trocadas as Ratificações, na cidade de Gua¬ 
temala, a 24 de Abril de 1914.— Promulgada pelo Decreto n. 10.884, de 6 
de i Maio de 1914.— Duração : — períodos successivos de 5 annos.— (23 o 
Acto promulgado.) 

9) — Convenção com os Estados Unidos de Venezuela, assignada em Caracas, a 

30 de Abril de 1909. — Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução 
de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da mesma 
data. — Trocadas as ratificações, em Caracas, a 8 de Janeiro de 1912 ; sendo 
a brasileira de 6 de Março de 1911 e a venezuelana de 8 de Janeiro de 1912. 
— Promulgada pelo Decreto n. 9.390, de 28 de Fevereiro de 1912. — Du¬ 
ração : — por um periodo de 5 annos, e, se não fôr denuaciada 6 mezes antes 
da extincção desse prazo, ficará renovada por mais um anno, e assim succes- 
sivamente. — (14 o Acto promulgado.) 

10) — Convenção com a Republica de Panamá, assignada em Washington, a 1 
de Maio de 1909. — Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 

31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da mesma data. 
— Ratificada pelo Brasil, em 2 de Março de 1911. — Não promulgada, por 
ainda não haverem sido trocadas as respectivas ratificações. — Duração : — 
períodos successivos de 5 annos. 

1 0 — Convenção com a Republica do Ecuador, assignada em Washington, a 13 
de Maio de 1^09. — Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 
31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da mesma data. 
— Trocadas as ratificações, na cidade de Quito, a 12 de Fevereiro de 1912 ; 
sendo a brasileira de 9 de Março de 1911 e a ecuatoriana de 12 de Fevereiro 
de içi2. — Promulgada pelo Decreto n. 9.516, de 10 de Abril de 1912. 
— Duração : — periodos successivos de 5 annos. — (16 o Acto promulgado.) 

I2 ) Convenção com a Republica de Costa Rica, assignada em Washington, 
a 18 de Maio de 1909. — Approvada pelo Congresso Nacional, em Reso¬ 
lução de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da 
mesma data. — Trocadas as ratificações, em Washington, a 10 de Agosto de 
1911 ; sendo a brasileira de 8 de Março de 1911, e a de Costa Rica de 20 de 
Outubro de 1909. — Promulgada pelo Decreto n. 8.987, de 20 de Se¬ 
tembro de 1911. — Duração : — periodos successivos de 5 annos. — (10 o 
Acto promulgado.) 
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12) — Convenção com a Republica de Cuba, assignada em Washington, a io de 
Junho de 1909. — Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 
31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da mesma data. 
— Trocadas as ratificações, na cidade de Havana, a 2 de Agosto de 1911; 
sendo a brasileira de 3 de Março e a cubana de 2 de Agosto desse anno. — 
Promulgada pelo Decreto n. 8.892, de 9 de Agosto de 1911. — Duração : 
períodos successivos de 5 annos. — (9 0 Acto promulgado.) 

14) — Convenção com o Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda, assignada em 
Petropolis, a 18 de Junho de 1909. — Approvada pelo Congresso Nacional, 
em Resolução de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto 
n. 2.396, da mesma data.— Trocadas as ratificações, no Rio de Janeiro, a 6 
de Maio de 1911 ; sendo a brasileira de 11 de Janeiro e a britannica de 22 de 
Março desse anno. — Promulgada pelo Decreto n. 8.720, de, 10 de Maio de 
1911 .—Duração: — períodos successivos de 5 annos.—(3 0 Acto promulgado.) 

Em 3 de Setembro de 1909, foi assignada na cidade do Rio de Janeiro 
uma — Declaração de rectificação dessa Convenção, consignando duas mo¬ 
dificações feitas nos exemplares originaes, no art. 2 0 , uma no texto brasi¬ 
leiro e outra no texto britannico correspondente. 

15) _ Tratado com a Republica da Bolivia, assignado em Petropolis, a 25 

de Junho de 1909. — Approvado pelo Congresso Nacional, em Resolução 
de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n 2.396, da mesma 
data. — Ratificado pelo Brasil, em 3 de Fevereiro de 1911. — Trocadas as 
ratificações, na cidade de La Paz, em 10 de Maio de 1912.— Promulgado 
pelo Decreto n. 10.371, de 30 de Julho de 1913. — Duração : — períodos 
successivos de 10 annos. — (20 o Acto promulgado.) 

16) — Convenção com a Republica de Nicaragua, assignada em Guatemala, a 28 

de Junho de 1909.— Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 
ox de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da mesma data. 
— Ratificada pelo Brasil, em 15 de Março de 1911.— Não promulgada, 
por ainda não haverem sido trocadas as respectivas ratificações.—Duração: 
— períodos successivos de 5 annos. 

i j) _ Convenção com o Reino da Noruega, assignada em Kristiania, a 13 de 

Julho de 1909.— Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 31 
de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da mesma data.— 
Trocadas as ratificações, no Rio de Janeiro, a 27 de Junho de 1911; sendo a 
brasileira de 18 de Fevereiro e a da Noruega de 25 do mesmo mez desse 
anno.— Promulgada pelo Decreto n. 8.852, de 26 de Julho de 1911. Du¬ 
ração :— períodos successivos de 5 annos. —(7 0 Acto promulgado.) 
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18) — Convenção com a China, assignada em Peking, a 3 de Agosto de 1909.— 

Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 31 de Dezembro de 
1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.397, da mesma data.— Trocadas as 
ratificações, em Paris, a 14 de Dezembro de 1911 ; sendo a brasileira de 3 de 
Fevereiro desse anno e a chineza de data que não poude ser decifrada.— 
Promulgada pelo Decreto n. 9.388, de 28 de Fevereiro de 1912.— Duração: 
— períodos successivos de 5 annos. — (12 o Acto promulgado.) 

19) — Convenção com a Republica do Salvador, assignada em San Salvador, a 
3 de Setembro de 1909.— Approvada pelo Congresso Nacional, em Reso¬ 
lução de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.397, da 
mesma data.— Ratificada pelo Brasil, em 2 de Março de 1911, e pela Repu¬ 
blica do Salvador, em 13 de Outubro de 1913.— Trocadas as ratificações, 
na cidade de Washington, a 12 de Novembro de 1913.— Promulgada pelo 
Decreto n. 10.611, de 17 de Dezembro de 1913.— Duração:— periodos 
successivos de 5 annos.— (22 o Acto promulgado.) 

20) — Tratado com a Republica do Perú, assignado em Petropolis, a 7 de De¬ 
zembro de 1909. —Approvado pelo Congresso Nacional, em Resolução de 
31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.398, da mesma data. 
— Trocadas as ratificações, no Rio de Janeiro, a 13 de Janeiro de 1912, sendo 
a brasileira de 17 de Fevereiro e a peruana de 2 de Dezembro de 1911.— Pro¬ 
mulgado pelo Decreto n. 9.392, de 28 de Fevereiro de 1912. — Duração: — 
periodos successivos de 10 annos. — (15 o Acto promulgado.) 

21) — Convenção com 0 Reino da Suécia, assignada em Stockholmo, a 14 de 
Dezembro de 1909. — Remettida ao Congresso Nacional, em 25 de Julho de 
1913, com a Mensagem Presidencial de 23 do mesmo mez. — Approvada pelo 
Congresso Nacional, em Resolução de 11 de Janeiro de 1915, sanccionada 
pelo Decreto n. 2.961, de 13 do mesmo mez e anno.— Ratificada pelo Brasil, 
em 22 de Abril de 1915.— Não promulgada, por ainda não haverem sido 
trocadas as respectivas Ratificações.— Duração : — por um periodo de 10 
annos, e, se não for denunciada 6 mezes antes do vencimento desse prazo, 
por mais um anno, a partir do dia em que houver sido denunciada. 

22) — Convenção com a Republica do Haiti, assignada em Washington, a 25 de 
Abril de 1910.— Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 31 
de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.399, da mesma data.— 
Ratificada pelo Brasil, em 15 de Fevereiro de 1911, e pela Republicado 
Haiti, em 14 de Junho do mesmo anno; sendo, porém, sanccionada pelo 
Corpo Legislativo dessa Republica sómente a 17 de Agosto de 1912.— 
Trocadas as ratificações, na cidade de Washington, a 21 de Novembro 
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de 1912. — Promulgada pelo Decreto n. 10.245, de 28 de Maio de 
1913. — Duração: — periodos successivos de 5 annos. — (19 o Âcto pro¬ 
mulgado.) 

23) — Convenção com a Republica Dominicana, assignada em Washington, a 
29 de Abril de 1910. — Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução 
de 31 de Dezembro do mesmo anno, sanccionada pelo Decreto n. 2.399, da 
mesma data. — Ratificada pelo Brasil, em 15 de Março de 1911, e pela Re¬ 
publica Dominicana, em 24 de Fevereiro de 1913.— Trocadas as ratificações, 
na cidade de Washington, a 31 de Março de 1913. —Promulgada pelo De¬ 
creto n. 16.244, de 28 de Maio de 1913. — Duração : — periodos successivos 
de 5 annos.— (18 o Acto promulgado.) 

24) — Tratado coma Republica da Colombia, assignado em Bogotá, a 7 de 
Julho de 1910. — Approvado pelo Congresso Nacional, em Resolução de 31 
de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.399, da mesma data.— 
Ratificado pelo Brasil, em 21 de Fevereiro de 1911.— Não promulgado, por 
ainda não haverem sido trocadas as respectivas ratificações. — Duração : — 

v~ periodos successivos de 10 annos. 

25) — Convenção com o Reino da Grécia, assignada em Berlim, a 28 de Julho 
de 1910. — Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 7 de 
Julho de 1912, sanccionada pelo Decreto n. 2.581, de 17 do mesmo mez e 
anno.— Ratificada pelo Brasil em 6 de Agosto de 1913.— Não promulgada, 
por ainda não haverem sido trocadas as respectivas ratificações.— Duração, 
— por um periodode 10 aunos, e, se não fôr denunciada 6 mezes antes do fim 
desse periodo, obrigará até um anno, a partir do dia em que houver sido 
denunciada. 

26) — Convenção com o Império da Rússia, assignada no Rio de Janeiro, a 
26/13 de Agosto de 1910.— Approvada pelo Congresso Nacional, em Re¬ 
solução de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto 11. 2.399, da 
mesma data.— Trocadas as ratificações, no Rio de Janeiro, em 11 de Maio 
de 1912 ; sendo a brasileira de 6 de Fevereiro de 1911.— Promulgada pelo 
Decreto n. 9.586, de 22 de Maio de 1912.— Duração:— por um periodo 
de 10 annos, e, se não fòr denunciada 6 mezes antes do fim deste periodo, 
ficará obrigatória até mais um anno, a partir do dia em que houver sido 
denunciada.— (17 o Acto promulgado.) 

27) — Convenção com o Império da Austria-Hungria, assignada no Rio de 
Janeiro, a 19 de Outubro de 1910.— Approvada pelo Congresso Nacional, 
em Resolução de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto 
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n. 2.399, da mesma data.— Trocadas as ratificações, no Rio de Janeiro, a 
28 de Setembro de 1911 ; sendo a brasileira de 6 de Fevereiro e a austro- 
hungara de 5 de Abril desse anno. — Promulgada pelo Decreto n. 9.104, 
de 8 de Novembro de 1911.— Duração : — periodos successivos de 5 annos. — 
fu 0 Acto promulgado.) 

28) — Tratado com a Republica Oriental do Uruguay, assignado em Pe- 
tropolis, a 6 de Janeiro de 1911.—Approvado pelo Congresso Nacional, 
em Resolução de 7 de Julho de 1912, sanccionada pelo Decreto n. 2.581, 
de 17 do mesmo mez e anno. — Ratificado pelo Brasil, em 23 de Julho de 
1913.— Não promulgado, por ainda não haverem sido trocadas as respectivas 
ratificações.— Duração: — periodos successivos de 10 annos. 

29) — Convenção com a Republica do Paraguay, assignada em Asunción, a 24 
de Fevereiro de 1911.— Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução 
de 7 de Julho de 1912, sanccionada pelo Decreto n. 2.581, de 17 do mesmo 
mez e anno.— Ratificada pelo Brasil, em 31 de Agosto de 1914, e pela Re¬ 
publica do Paraguay posteriormente.— Foram trocadas as Ratificações na 
cidade do Rio de Janeir o,a 7 de Setembro de 1914.— Promulgada pelo De¬ 
creto n. 11.142, de 16 do mesmo mez e anno.— Duração : — por um período 
de ío annos, e, se não for denunciada 6 mezes antes do vencimento desse 
prazo, vigorará por mais um anno, e assim successivamente.— (24 o Acto 
promulgado.) 

Esta Convenção já estava ratificada pelo Brasil desde 23 de Julho de 
1913, como consta do Reiãtorio de 1914 deste Ministério; mas foi expedida 
segunda Carta de Ratificação, em 31 de Agosto de 1914, por se haver inu¬ 
tilizado a primeira, expedida naquella data. 

30) — Convenção com o Reino de Italia, assignada no Rio de Janeiro, a 22 de 
Setembro de 1911.— Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução 
de 7 de Julho de 1912, sanccionada pelo Decreto n. 2.581, de 17 do mesmo 
mez e anno.—Ratificada pelo Brasil, em 7 de Agosto de 1912, e pelo Reino 
da Italia, em 19 de Junho de 1913.— Trocadas as ratificações, na cidade do 
Rio de Janeiro, a 28 de Julho de 1913.— Promulgada pelo Decreto 
n. 10.372, de 30 de Julho do mesmo anno.—Duração :—por um periodo 
de 10 annos, e, se não fôr denunciada 6 mezes antes do vencimento desse 
prazo, continuará obrigatória até que, havendo denuncia, linde um anno, 
depois do recebimento dessa denuncia.— (21 o Acto promulgado.) 

31) — Convenção com o Reino da Dinamarca, assignada em Copenhague, a 27 
de Novembro de 1911.— Remettida ao Congresso Nacional, em 25 de 
Julho de 1913, com a Mensagem Presidencial de 23 do mesmo mez.— 
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Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de u de Janeiro de 
1915, sanccionada pelo Decreto n. 2.962, de 13 do mesmo meze anno. — Ra¬ 
tificada pelo Brasil, em 22 de Abril de 1915.— Não promulgada, por ainda 
não haverem sido trocadas as respectivas Ratificações.—'Duração : — por um 
periodo de 10 annos, e, se não fôr denunciada 6 mezes antes do fim desse 
periodo, ficará obrigatória até 6 mezes, a partir do dia em que houver sido 
denunciada. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 30 de Abril de 1915. 
— Antonio Jansen do Paço, Bibliothecario, Director interino de Secção. 


Estado actual dos Actos do Arbitramento permanente 


I. — Actos ultimados, isto é, promulgados e em vigor 


N. 11 

Relação summaria dos 24 Actos de Arbitramento perma¬ 
nente em vigor, isto é, promulgados no Brasil, dis¬ 
postos na ordem em que foram assignados 

1) — Tratado com a Republica do Chile, assignado no Rio de Janeiro, a 18 de 
Maio de 1899. — Approvado pelo Congresso Nacional, em Resolução de 
25 de Agosto de 1899, sanccionada pelo Presidente da Republica no dia 
31, mas sómente publicada pelo Decreto n. 601, de 6 de Setembro dc 
mesmo anno.— Trocadas as ratificações, em Santiago do Chile, a 7 de 
Março de 1906; sendo a brasileira de 23 de Janeiro e a chilena de 7 de 
Março desse anno.— Promulgado pelo Decreto n. 5.965, de 14 de Abril 
de 1906. — Prazo de duração: — 10 annos, e dahi em diante, indefinida¬ 
mente, até ser denunciado; subsistindo ainda por mais de anno, a partir 
da notificação da denuncia. — (i° Acto assignado e i° promulgado.) 

2) — Tratado com a Republica Argentina, assignado no Rio de Janeiro, a 
7 de Setembro de 1905. — Approvado pelo Congresso Nacional, em Re¬ 
solução de I o de Outubro de 1908, sanccionada pelo Decreto n. 1.971, 
da mesma data. — Trocadas as ratificações, em Buenos Aires, a 5 de De¬ 
zembro de 1908; sendo a brasileira de 9 de Novembro e a argentina de 
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2 de Dezembro desse arnio. — Promulgado pelo Decreto n, 7.277, de 7 
de Jaueiro de 1909.— Duração: — períodos successivos de 10 annos.— 
(2 0 Acto assignado e 2 0 promulgado.) 

2) — Convenção com os Estados Unidos da America, assignada na cidade 
de Washington, a 23 de Janeiro de 1909. — Approvada pelo Congresso 
Nacional, em Resolução de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo De¬ 
creto n. 2.396, da mesma data. — Trocadas as ratificações, em Washington, 
a 26 de Julho de 1911; sendo a brasileira de 2 de Janeiro desse anno e a 
norte-americana de i° de Março de 1909. — Promulgada pelo Decreto 
n. 8.890, de 9 de Agosto de 1911. — Duração: — periodos successivos de 
5 annos.— (3 0 Acto assignado e 8 o promulgado.) 

4) — Convenção com Portugal.—Foi assignada em Petropolis, a 25 de Março 
de 1909.—Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 31 de 
Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da mesma data.— 
Trocadas as ratificações, no Rio de Janeiro, a 29 de Maio de 1911; sendo 
a brasileira de 9 de Março e a portugueza de j de Fevereiro do mesmo anno. 

— Promulgada pelo Decreto n. 8.766, de 31 de Maio de 1911 • — Duração : 

— periodos successivos de 5 annos. — (4 0 Acto assignado e 4 0 promulgado.) 

5) — Convenção com a Republica Franceza, assignada em Petropolis, a 7 de 
Abril de 1909.— Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 
31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da mesma 
data.— Trocadas as ratificações, no Rio de Janeiro, a 27 de Junho de 1911 ; 
sendo a brasileira de 30 de Janeiro desse anno e a franceza de 12 de Junho 
de 1909.— Promulgada pelo Decreto n. 8.850, de 26 de Julho de 1911. 
— Duração:—periodos successivos de 5 annos. — (5° Acto assignado e 
5 o promulgado.) 

6) — Convenção com 0 Reino da Hespanha, assignada em Petropolis, a 8 de 
Abril de 1909.— Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 31 
de Dezembro de 1910, sanccionada'pelo Decreto n. 2.396, da mesma data. 
— Trocadas as ratificações, no Rio de Janeiro, a 29 de Junho de 1911; 
sendo a brasileira de 15 de Março e a hespanhola de 30 também de Março 
desse anno. — Promulgada pelo Decreto n. 8.851, de 26 de Julho de 1911. 

_Duração : — periodos successivos de 5 annos.— (6 o Acto assignado e 

6 o promulgado.) 

_ Convenção com os Estados Unidos Mexicanos, assignada em Petropolis, 

a 11 de Abril de 1909.— Approvada pelo Congresso Nacional, em Reso¬ 
lução de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da 


mesma data.— Trocadas as ratificações, na cidade do México, a 26 de De¬ 
zembro de 19 ii ; sendo a brasileira de 15 de Março desse anno e a mexicana 
de 3 1 de Janeiro de 1910. — Promulgada pelo Decreto n. 9.389, de 28 de 
Fevereiro de 1912.—Duração: — períodos successivos de 5 annos.— 
( 7 o Acto assignado e 13 o promulgado.) 

8) — Convenção com a Republica de Honduras, assignada em Guatemala, a 26 
de Abril de 1909. — Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 
31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da mesma data. 

Ratificada pelo Brasil, em 17 de Maio de 1911, e pela Republica de Hon¬ 
duras posteriormente. — Foram trocadas as Ratificações na cidade de Gua¬ 
temala, a 24 de Abril de 1914.— Promulgada pelo Decreto n. 10.884, de 6 
de Maio de 1914.— Duração : — períodos successivos de 5 annos.— (8 o Acto 
assignado e 23 o promulgado.) 

9 ) Convenção com os Estados Unidos de Venezuela, assignada em Caracas, 
a 30 de Abril de 1909. — Approvada pelo Congresso Nacional, em Reso¬ 
lução de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da 
mesma data. 1 roçadas as ratificações, em Caracas, a 8 de Janeiro de 1912; 
sendo a brasileira de 6 de Março de 1911 e a venezuelana de 8 de Janeiro 
de 1912. Promulgada pelo Decreto n. 9.390, de 28 de Fevereiro de 1912. 

Duração: por um periodo de 5 annos, e, se não fôr denunciada 

6 mezes antes da extineção desse prazo, ficará renovada por mais um anno, 
e assim successivamente. — (9 0 Acto assignado e 14 o promulgado.) 

10) Convenção com a Republica do Ecuador, assignada em-Washington, 
a 13 de Maio de 1909.— Approvada pelo Congresso Nacional, em Reso¬ 
lução de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da 
mesma data. Trocadas as ratificações, na cidade de Quito, a 12 de Feve¬ 
reiro de 1912 ; sendo a brasileira de 9 de Março de 1911 e a ecuatoriana de 
12 de Fevereiro de 1912.—Promulgada pelo Decreto n. 9.516, de iode 
Abril de 1912.— Duração : — períodos successivos de 5 annos.— (11 o Acto 
assignado e 16 o promulgado.) 

11) —Convenção com a Republica de Costa Rica, assignada em Washington, 

a 18 de Maio de 1909.— Approvada pelo Congresso Nacional, em Reso¬ 
lução de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da 
mesma data. Trocadas as ratificações, em Washington, a 10 de Agosto 
de 1911 ; sendo a brasileira de 8 de Março de 1911 e a de Costa Rica de 
20 de Outubro de 1909.—Promulgada pelo Decreto n. 8.987, de 20 de 
Setembro de 1911. Duração: —períodos successivos de 5 annos.— 
(12 o Acto assignado e 10 o promulgado.) 
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li) — Convenção cora a Republica de Cuba, assignada em Washington, a 
io de Junho de 1909.—Approvada pelo Congresso Nacional, em Reso¬ 
lução de 31 de Dezembro de 1910, sancciouada pelo Decreto n. 2.396, 
da mesma data.—Trocadas as ratificações, na cidade de Havana, a 2 de 
Agosto de 1911 ; sendo a brasileira de 3 de Março e a cubana de 2 de 
Agosto desse anno. — Promulgada pelo Decreto n. 8.892, de 9 de Agosto 
de 1911.— Duração: — periodos successivos de 5 annos.—(13 o Acto 
assignado e 9 0 promulgado.) 

ig) — Convenção com 0 Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda, assignada 
em Petropolis, a i 3 de Junho de 1909.—Approvada pelo Congresso Nacio¬ 
nal, em Resolução de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto 
n. 2.396, da mesma data.—Trocadas as ratificações, no Rio de Janeiro, 
a 6 de Maio de 1911; sendo a brasileira de 11 de Janeiro e a britannica de 
22 de Março desse anno.— Promulgada pelo Decreto n. 8.720, de 10 de 
Maio de 1911.— Duração : — periodos .successivos de 5 annos.— (14 o Acto 
assignado e 3 0 promulgado.) 

Em 3 de Setembro de 1909, foi assignada, na cidade do Rio de Janeiro, 
uma — Declaração de rectificação dessa Convenção, consignando duas 
modificações feitas nos exemplares originaes, no art. 2», uma no texto 
brasileiro e outra no texto britannico correspondente. 

14) _ Tratado com a Republica da Bolivia, assignado em Petropolis, a 25 de 
Junho de 1909.—Approvado pelo Congresso Nacional, em Resolução de 
31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da mesma 
data.— Ratificado pelo Brasil, em 3 de Fevereiro de 1911.— Trocadas as 
ratificações, na cidade de La Paz, em 10 de Maio de 1912.— Promulgado 
pelo Decreto n. 10.371, de 30 de Julho de 1913-—Duração : periodos 
successivos de 10 annos. —(15 o Acto assignado e 20 o promulgado.) 

jg) — Convenção com 0 Reino da Noruega, assignada em Kristiania, a 13 de 
Julho de 1909.—Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução 
de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da mesma 
data.—Trocadas as ratificações, 110 Rio de Janeiro, a 27 de Junho de 
1911; sendo a brasileira de 18 de Fevereiro e a da Noruega de 25 do 
mesmo mez desse anno.— Promulgada pelo Decreto n. 8.852, de 26 
de Julho de 1911. — Duração: —periodos successivos de 5 annos.— 
(17® Acto assignado e 7 0 promulgado.) 

t 6) _ Convenção com a China, assignada em Peking, a 3 de Agosto de 1909. 

._Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 31 de Dezembro 

de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.397, da mesma data. Trocadas 
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as ratificações, em Paris, a 14 de Dezembro de 1911 ; sendo a brasileira de 
3 de Fevereiro desse anno e a chineza de data que não poude ser decifrada. 
— Promulgada pelo Decreto n. 9.388, de 28 de Fevereiro de 1912.— 
Duração: — periodos successivos de 5 annos. — (18 o Acto assignado e 12 o 
promulgado.) 

17) — Convenção com a Republica do Salvador, assignada em San Salvador, a 
3 de Setembro de 1909.— Approvada pelo Congresso Nacional, em Reso¬ 
lução de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.397, da 
mesma data.— Ratificada pelo Brasil, em 2 de Março de 1911, e pela Re¬ 
publica do Salvador, em 13 de Outubro de 1913.—Trocadas as ratificações, 
na cidade de Washington, a 12 de Novembro de 1913.— Promulgada 
pelo Decreto n. 10.611, de 17 de Dezembro de 1913.— Duração:—pe¬ 
riodos successivos de 5 annos.— (19 o Acto assignado e 22 o promulgado.) 

18) — Tratado com a Republica do Períi, assignado em Petropolis, a 7 de De¬ 
zembro de 1909.— Approvado pelo Congresso Nacional, em Resolução de 
31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.398, da mesma 
data.— Trocadas as ratificações, no Rio de Janeiro, a 13 de Janeiro de 
1912 ; sendo a brasileira de 17 de Fevereiro e a peruana de 2 de Dezembro 
de 1911.— Promulgado pelo Decreto n. 9.392, de 28 de Fevereiro de 1912. 
— Duração:— periodos successivos de 10 annos.— (20 o Acto assignado 
e 15 o promulgado.) 

19) —Convenção com a Republica do Haiti, assignada em Washington, a 25 de 
Abril de 1910.— Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 
31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.399, da mesma 
data.— Ratificada pelo Brasil, em 15 de Fevereiro de 1911, e pela Re¬ 
publica do Haiti, em 14 de Junho do mesmo anno; sendo, porém, sanc¬ 
cionada pelo Corpo Legislativo dessa Republica sómente a 17 de Agosto 
de 1912.— Trocadas as ratificações, na cidade de Washington, a 21 de No¬ 
vembro de 1912. — Promulgada pelo Decreto n. 10.245, de 28 de Maio de 
í9í 3•— Duração :— periodos successivos de 5 annos.— (22 o Acto assi¬ 
gnado e 19 o promulgado.) 

20) — Convenção com a Republica Dominicana, assignada em Washington, a 
29 de Abril de 1910.— Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução 
de 31 de Dezembro do mesmo anno, sanccionada pelo Decreto n. 2.399, 
da mesma data.— Ratificada pelo Brasil, em 15 de Março de I9ii,epela 
Republica Dominicana, em 24 de Fevereiro de 1913.— Trocadas as ratifica¬ 
ções, na cidade de Washington, a 31 de Março de 1913.— Promulgada pelo 
Decreto n. 10.244, de 28 de Maio de 1913.— Duração :— periodos succes¬ 
sivos de 5 annos.— (23 o Acto assignado e 18 o promulgado.) 
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21) — Convenção com o Império da Rússia, assignada no Rio de Janeiro 
a 26/13 de Agosto de 1910.— Approvada pelo Congresso Nacional, em Re¬ 
solução de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.399, 
da mesma data.— Trocadas as ratificações, no Rio de Janeiro, a 11 de Maio 
de 1912, sendo a brasileira de 6 de Fevereiro de 1911.— Promulgada pelo 
Decreto n. 9.586, de 22 de Maio de 1912.— Duração : — por um periodo 
de 10 annos, e, senãofôr denunciada 6 mezes antes do fim deste periodo, 
ficará obrigatória até mais um anno, a partir do dia em que houver sido 
denunciada.— (26 o Acto assignado e 17 o promulgado.) 

22) — Convenção com o Império da Austria-Hungria, assignada no Rio de 
Janeiro, a 19 de Outubro de 1910.— Approvada pelo Congresso Nacional, 
em Resolução de 31 de Dezembro de igto? sanccionada pelo Decreto 
n. 2.399, da mesma data.— Trocadas as ratificações, no Rio de Janeiro, a 
28 de Setembro de 1911 ; sendo a brasileira de 6 de Fevereiro e a austro- 
hungara de 5 de Abril desse anno.— Promulgada pelo Decreto n. 9.104» 
de 8 de Novembro de 1911.— Duração períodos successivos de 5 annos. 
—(27 o Acto assignado e 11 o promulgado.) 

2j) — Convenção com 0 Reino de [talia, assignada no Rio de Janeiro, a 22 de 
Setembro de 1911. — Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução 
de 7 de Julho de 1912, sanccionada pelo Decreto n. 2.581, de 17 do mesmo 
mez eanno.— Ratificada pelo Brasil, em 7 de Agosto de 1912, e pelo 
Reino da Italia, em 19 de Junho de 1913.- Trocadas as ratificações, na 
cidade do Rio de Janeiro, a 28 de Julho de 1913-- Promulgada pelo De¬ 
creto n. 10.372, de 30 de Julho do mesmo anno. — Duração por um 
periodo de 10 annos, e, se não for denunciada 6 mezes antes do vencimento 
desse prazo, continuará obrigatória até que, havendo denuncia, finde um 
anno dèpois do recebimento dessa denuncia.—(30 o Acto assignado e 21 o 
promulgado.) 

24) — Convenção com a Republica do Paraguay, assignada em Asunción, a 24 
de Fevereiro de 1911. — Approvada pelo Congresso Nacional, em Reso¬ 
lução de 7 de Julho de 1912, sanccionada pelo Decreton. 2.581, de 17 do 
mesmo mez e anno. — Ratificada pelo Brasil, em 31 de Agosto de 1914, e 
pela Republica do Paraguay posteriormente.— Foram trocadas as Ratifica¬ 
ções, na cidade do Rio de Janeiro, a 7 de Setembro de 1914 - Promulgada 
pelo Decreto n. 11.142, de 16 do mesmo mez e anno.— Duração : por um 

periodo de 10 annos, e, se não fôr denunciada 6 mezes antes do vencimento 
desse prazo, vigorará por mais um anno, e assim successivamente. — (29 o 
Acto assignado e 24 o promulgado.) 
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Esta Convenção já estava ratificada pelo Brasil desde 23 de Julho de 
1913, como consta do Relatorio de 1914 deste Ministério; mas foi expedida 
segunda Carta de Ratificação, em 31 de Agosto de 1914, por se haver inuti¬ 
lizado a primeira, expedida naquelia data. 

Secretaria do Estado das Relações Exteriores, em 30 de Abril de 1915. 
— Antonio Jansen do Paço , Bibliothecario, Director interino de Secção, 


N. 12 

Relação summaria dos 24 Actos de Arbitramento perma¬ 
nente em vigor, dispostos na ordem em que foram 
promulgados no Brasil 

1) — Tratado com a Republica do Chile, assignado no Rio de Janeiro, a 18 
de Maio de 1899. — Approvado pelo Congresso Nacional, em Resolução 
de 25 de Agosto de 1899, sanccionada pelo Presidente da Republica no dia 
31, mas sómente publicada pelo Decreto n. 601, de 6 de Setembro do 
mesmo anno.— Trocadas as ratificações, em Santiago do Chile, a 7 de Março 
de 1906; sendo a brasileira de 23 de Janeiro e a chilena de 7 de Março desse 
anno.—Promulgado pelo Decreto n. 5.965, de 14 de Abril de 1906.— 
Prazo de duração : — io annos, e dahi em diante, indefinidamente, até ser 
denunciado; subsistindo ainda por mais um anno. a partir da notificação da 
denuncia. —(i° Acto assignado.) 

2 ) — Tratado com a Republica Argentina, assignado 110 Rio de Janeiro, a 7 
de Setembro de 1905. — Approvado pelo Congresso Nacional, em Reso¬ 
lução de I o de Outubro de 1908, sanccionada pelo Decreto n. 1.971, da 
mesma data. — Trocadas as ratificações, em Buenos-Aires, a 5 de Dezembro 
de 1908; sendo a brasileira de 9 de Novembro e a argentina de 2 de De¬ 
zembro desse anno. — Promulgado pelo Decreto n. 7.277, de 7 de Janeiro 
de 1909. — Duração: — períodos successivos de 10 annos. — (2 0 Acto 
assignado.) 

3) — Convenção com 0 Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda, assignada em 
Petropolis, a 18 de Junho de 1909. — Approvada pelo Congresso Nacional, 
em Resolução de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto 



n. 2.396, da mesma data. — Trocadas as ratificações, no Rio de Janeiro, 
a 6 de Maio de 1911; sendo a brasileira de 11 de Janeiro e a britannica de 
22 de Março desse anno. — Promulgada pelo Decreto n. 8.720, de 10 de 
Maio de 1911. —Duração: —períodos successivos de 5 annos. —(14° 
Acto assignado.) 

Em 3 de Setembro de 1909, foi assignada, na cidade do Rio de Janeiro, 
uma — Declaração de rectificação dessa Convenção, consignando duas mo¬ 
dificações feitas nos exemplares originaes, no art. 2 0 , uma no texto bra¬ 
sileiro e outra no texto britannico correspondente. 

4) — Convenção com Portugal. — Foi assignada em Petropolis, a 25 de 
Março de 1909. — Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 
31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da mesma data. 

— Trocadas as ratificações, no Rio de Janeiro, a 29 de Maio de 1911 ; sendo 
a brasileira de 9 de Março e a portugueza de 7 de Fevereiro do mesmo anno. 

— Promulgada pelo Decreto n. 8.766, de 31 de Maio de 1911. — Duração: 

— períodos successivos de 5 annos. — (4 0 Acto assignado.) 

5) — Convenção com a Republica Franceza, assignada em Petropolis, a 7 de 
Abril de 1909. — Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 
31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da mesma 
data. — Trocadas as ratificações, no Rio de Janeiro, a 27 de Junho de 1911; 
sendo a brasileira de 30 de Janeiro desse anno e a franceza de 12 de Junho 
de 1909. — Promulgada pelo Decreto n. 8.850, de 26 de Julho de 1911. — 
Duração : — períodos successivos de 5 annos. — (5 0 Acto assignado.) 

6) —Convenção com o Reino da Hespanha, assignada em Petropolis, a 8 de 
Abril de 1909. — Approvada pefo Congresso Nacional, em Resolução de 31 
de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da mesma data. 

— Trocadas as ratificações, no Rio de Janeiro, a 29 de Junho de 1911; 
sendo a brasileira de 15 de Março e a hespanhola de 30 também de Março 
desse anno. —Promulgada pelo Decreto n. 8.851, de 26 de Julho de 1911 . 

— Duração: — períodos .successivos de 5 annos. —(6 o Acto assignado.) 

7) — Convenção com o Reino da Noruega, assignada em Kristiania, a 13 de 
Julho de 1909.— Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 
31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da mesma 
data.—Trocadas as ratificações, no Rio de Janeiro, a 27 de Junho de 1911; 
sendo a brasileira de 18 de Fevereiro e a da Noruega de 25 do mesmo mez 
desse anno. — Promulgada pelo Decreto n. 8.852, de 26 de Julho de 
1911. — Duração: — períodos successivos de 5 annos.— (17 o Acto assi¬ 
gnado.) 
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8) — Convenção com os Estados Unidos da America, assignada em Washing¬ 
ton, a 23 de Janeiro de 1909.—Approvada pelo Congresso Nacional, 
em Resolução de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada peio Decreto 
n. 2.396, da mesma data.—Trocadas as ratificações, em Washington, a 
26 de Julho de 1911; sendo a brasileira de 2 de Janeiro desse anno e a 
norte-americana de i° de Março de 1909.—Promulgada pelo Decreto 
n. 8.890, de 9 de Agosto de 1911.— Duração:— períodos successivos de 
5 annos. — (3 0 Acto assignado.) 

9) — Convenção com a Republica de Cuba, assignada em Washington, a 10 
de Junho de 1909.— Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução 
•de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da mesma 
data.— Trocadas as ratificações, na cidade de Havana, a 2 de Agosto de 
19 ii ; sendo a brasileira de 3 de Março e a cubana de 2 de Agosto desse 
anno.— Promulgada pelo Decreto n. 8.892, de 9 de Agosto de 1911.— Du¬ 
ração : — periodos successivos de 5 annos.— (13 o Acto assignado.) 

10) —Convenção com a Republica de Costa Rica, assignada em Washington, a 
18 de Maio de 1909.— Approvada pelo Congresso Naciona 1 , em Resolução 
de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da mesma 
data.— Trocadas as ratificações, em Washington, a 10 de Agosto de 1911; 
sendo a brasileira de 8 de Março de 1911 e a de Costa Rica de 20 de 
Outubro de 1909.— Promulgada pelo Decreto n. 8.987, de 20 de Se¬ 
tembro de 1911.— Duração :— periodos successivos de 5 annos.— (12 o Acto 
assignado.) 

u) — Convenção com o Império da Austria-Hungria, assignada no Rio de 
Janeiro, a 19 de Outubro de 1910.— Approvada pelo Congresso Nacional, 
em Resolução de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto 
n. 2.399, da mesma data.— Trocadas as ratificações, no Rio de Janeiro, a 
28 de Setembro de 1911; sendo a brasileira de 6 de Fevereiro ca austro- 
hungara de 5 de Abril desse anno.— Promulgada pelo Decreto n. 9.104, de 
8 de Novembro de 1911.— Duração : — periodos successivos de 5 annos.— 
(27 o Acto assignado.) 

12) — Convenção com a China, assignada em Peking, a 3 de Agosto de 1909.— 
Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 31 de Dezembro de 
1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.397, da mesma data.— Trocadas as 
ratificações, em Paris* a 14 de Dezembro de 1911; sendo a brasileira de 3 de 
Fevereiro desse anno e a chineza de data que não poude ser decifrada.—' 
Promulgada pelo Decreto n. 9.388, de 28 de Fevereiro de 1912.— Du¬ 
ração : — periodos successivos de 5 annos.— (18 o Acto assignado.) 


~ 35 “~ 


{ 3) — Convenção com os Estados Unidos Mexicanos, assignada em Petropolis, 
a ii de Abril de 1909.— Approvada pelo Congresso Nacional, em Reso¬ 
lução de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da 
mesma data.— Trocadas as ratificações, na cidade do México, a 26 de De¬ 
zembro de 1911 ; sendo a brasileira de 15 de Março desse anno e a mexi¬ 
cana de 31 de Janeiro de 1910.— Promulgada pelo Decreto n. 9.389, de 28 
dc Fevereiro de 1912.— Duração : — períodos sucessivos de 5 annos. — (7 0 
Ac to assignado.) 

14) — Convenção com os Estados Unidos de Venezuela, assignada em Caracas, 
a 30 de Abril de 1909.— Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução 
de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto -n. 2.396, da mesma 
data.— Trocadas as ratificações, em Caracas, a 8 de Janeiro de 1912; 
sendo a brasileira de 6 de Março de 1911 e a venezuelana de 8 de Janeiro de 
1912.— Promulgada pelo Decreto n. 9.390, de 28 de Fevereiro de 1912.— 
Duração: — por um período de 5 annos, e, se não fôr denunciada 6 mezes 
antes da extincção desse prazo, ficará renovada por mais um anno, e assim 
successivamente.— (9 0 Acto assignado.) 

* 5 ) — Tratado com a Republica do Perú, assignado em Petropolis, a 7 de De- 

^ zembro de 1909.— Approvado peio Congresso Nacional, em Resolução de 
31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.398, da mesma data. 
— Trocadas as ratificações, no Rio de Janeiro, a 13 de Janeiro de 1912; 
sendo a brasileira de 17 de Fevereiro e a peruana de 2 de Dezembro de 1911. 
— Promulgado pelo Decreto n. 9.392, de 28 de Fevereiro de 1912.— Du¬ 
ração: — períodos successivos de 10 annos.— (20 o Acto assignado.) 

r6) — Convenção com a Republica do Ecuador, assignada em Washington, a 13 
de Maio de 1909.—Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 
31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da mesma 
data.— Trocadas as ratificações, na cidade de Quito, a 12 de Fevereiro de 
1912; sendo a brasileira de 9 de Março de 1911 e a ecuatoriana de 12 de 
Fevereiro de 1912.— Promulgada pelo Decreto n. 9.516, de 10 de Abril 
de 1912.— Duração: — períodos successivos de 5 annos.— (11 o Acto assi¬ 
gnado.) 

17) — Convenção com o Império da Rússia, assignada no Rio de Janeiro, a 
26/13 de Agosto de 1910. — Approvada pelo Congresso Nacional, em Reso¬ 
lução de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.399, da 
mesma data.— Trocadas as ratificações, no Rio de Janeiro, a 11 de Maio de 
1912, sendo a brasileira de 6 de Fevereiro de 1911.— Promulgada pelo De¬ 
creto n. 9.586, de 22 de Maio de 1912.— Duração : — por um período de 
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io annos, e, se não fôr denunciada 6 mezes antes do fim deste periodo, ficará 
obrigatória até mais um anuo, a partir do dia em que houver sido denunciada. 

— (26 o Acto assignado.) 

18) —Convenção com a Republica Dominicana, assignada em .Washington, a 29 
de Abril de 1910.—Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 
31 de Dezembro do mesmo anuo, sanccionada pelo Decreto n. 2.399, da 
mesma data.—Ratificada pelo Brasil, em 15 de Março de 1911, e pela Re¬ 
publica Dominicana, em 24 de Fevereiro de 1913.—Trocadas as ratificações, 
na cidade de Washington, a 31 de Março de 1913.—Promulgada pelo De¬ 
creto n. 10.244, de 28 de Maio de 1913.—Duração: — períodos successivos 
de 5 annos. — (23 o Acto assignado.) 

19) —Convenção com a Republica do Haiti, assignada em Washington, a 25 de 

Abril de 1910. — Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 31 
de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.399, da mesma data.— 
Ratificada pelo Brasil, em 15 de Fevereiro de i9ii,epela Republica do 
Haiti, em 14 de Junho do mesmo anno; sendo, porém, sanccionada pelo 
Corpo Legislativo dessa Republica sómente a 17 de Agosto de 1912.— Tro¬ 
cadas as ratificações, na cidade de Washington, a 21 de Novembro de 1912. 
— Promulgada pelo Decreto n. 10.245, 28 de Maio de I 9 I 3 -—Duração : 

— períodos successivos de 5 annos.— (22 o Acto assignado.) 

20) — Tratado com a Republica da Bolivia, assignado em Petropolis, a 25 de 
Junho de 1909.— Approvado pelo Congresso Nacional, em Resolução de 
31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da mesma data. 
— Ratificado pelo Brasil, em 3 de Fevereiro de 1911.—Trocadas as rati¬ 
ficações, na cidade de La Paz, em 10 de Maio de 1912.— Promulgado pelo 
Decreto n. 10.371, de 30 de Julho de 19:3.— Duração : — períodos succes¬ 
sivos de 10 annos. — (15 o Acto assignado.) 

2 x) —Convenção com 0 Reino de Italia, assignada no Rio de Janeiro, a 22 de 
Setembro de 1911. — Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução 
de 7 de Julho de 1912, sanccionada pelo Decreto n. 2.581, de 17 do mesmo 
mez e anno. — Ratificada pelo Brasil, em 7 de Agosto de 1912, e pelo Reino 
da Italia, em .19 de Junho de 1913. —Trocadas as ratificações, na cidade do 
Rio de Janeiro, a 28 de Julho de 1913.— Promulgada pelo Decreto n. 10.372, 
de 30 de Julho do mesmo anno.— Duração : — por um periodo de 10 annos, 
e, se não fôr denunciada 6 mezes antes do vencimento desse prazo, conti¬ 
nuará obrigatória até que, havendo denuncia, r finde um anno depois do rece¬ 
bimento dessa denuncia. — (30 o Acto assignado.) 
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22) —Convenção com a Republica do Salvador, assignada em San Salvador, a 
3 de Setembro de 1909. — Approvada pelo Congresso Nacional, em Reso¬ 
lução de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.397, da 
mesma data. — Ratificada pelo Brasil, em 2 de Março de 1911, e pela Repu¬ 
blica do Salvador, em 13 de Outubro de 1913. — Trocadas as ratificações, na 
cidade de Washington, a 12 de Novembro de 1913. — Promulgada pelo 
Decreto n. 10.611, de 17 de Dezembro de 1913.— Duração:—períodos 
successivos de 5 annos.— (19 o Acto assignado.) 

23) — Convenção com a Republica de Honduras, assignada em Guatemala, a 
26 de Abril de 1909. — Approvada pelo Congresso Nacional, em Reso¬ 
lução de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da 
mesma data. — Ratificada pelo Brasil, em 17 de Maio de 1911, e pela Repu¬ 
blica de Honduras posteriormente.— Foram trocadas as Ratificações na cidade , 
de Guatemala, a 24 de Abril de 1914.— Promulgada pelo Decreto n. 10.884, 
de 6 de Maio de 1914.— Duração : —períodos successivos de 5 annnos.— 

(8 o Acto assignado.) 

24) — Convenção com a Republica do Paraguay, assignada en Asunción, a 
24 de Fevereiro de 1911.— Approvada pelo Congresso Nacioual, em Reso¬ 
lução de 7 de Julho de 1912, sanccionada pelo Decreto n. 2.581, de 17 do 
mesmo mez e anno.— Ratificada pelo Brasil em 31 de Agosto de 1914, e 
pela Republica do Paraguay posteriormente.— Foram trocadas as Ratifi¬ 
cações, na cidade do Rio de Janeiro, a 7 de Setembro de 1914.— Promulgada 
pelo Decreto n. 11.142, de 16 do mesmo mez e anno. — Duração: — por um 
periodo de 10 annos, e, se não for denunciada seis mezes antes do vencimento 
desse prazo, vigorará por mais um anno, e assim successivamente.— (29 o Acto 
assignado.) 

Esta Convenção já estava ratificada pelo Brasil desde 23 de Julho de 1913, 

. como consta do Relatorio de 1914 deste Ministério ; mas foi expedida segunda 
Carta de Ratificação, em 31 de Agosto de 1914, por se haver inutilizado a 
primeira, expedida naquella data. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 30 de Abril de 1915. 

— Antonio Jansen do Paço , Bibliothecario, Director interino de Secção. 
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II. — Actos não ultimados, mas já approvados pelo Congresso 
Nacional, e sanccionados e ratificados pelo Poder Executivo 


N. 13 


Relação summaria dos 7 Actos de Arbitramento permanente, 
até agora ratificados sómente pelo Brasil, dispostos na 
ordem chronologica da assignatura 

1) — Convenção com a Republica de Panamá, assignada em Washington, a i f * 
de Maio de 1909. — Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 
31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da mesma 
data. — Ratificada pelo Brasil, em 2 de Março de 1911. — Não promulgada 
por ainda não haverem sido trocadas as respectivas ratificações. — Duração: 
— periodos successivos de 5 annos. — (10 o Acto assignado.) 

2) — Convenção com a Republica de Nicaragua, assignada em Guatemala, a 28 
de Junho de 1909. — Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 
31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da mesma data. 
— Ratificada pelo Brasil, em 15 de Março de 1911. — Não promulgada, por 
ainda não haverem sido trocadas as respectivas ratificações. — Duração : — 
periodos successivos de 5 annos. — (16 o Acto assignado.) 

3) — Convenção com o Reino da Suécia, assignada em Stockholmo, a 14 de De¬ 

zembro de 1909. — Remettida ao Congresso Nacional, em 25 de Julho de 
1913, com a Mensagem Presidencial de 23 do mesmo mez. — Approvada 
pela Congresso Nacional, em Resolução de 11 Janeiro de 1915, sanccionada 
pelo Decreto n. 2.961, de 13 do mesmo mez e anno. — Ratificada pelo Brasil, 
em 22 de Abril de 1915.— Não promulgada, por ainda não haverem sido 
trocadas as respectivas Ratificações.— Duração:—por um período de 10 
annos, e, se não fôr denunciada 6 mezes antes do vencimento desse prazo, 
por mais um anno, a partir do dia em que houver sido denunciada. — (21 o 
Acto assignado.) 

4) — Tratado com Republica da Colombia, assignado em Bogotá, a 7 de Julho 

de 1910. — Approvado pelo Congresso Nacional, em Resolução de 31 de 
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Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.399, da mesma data. — 
Ratificado pelo Brasil, em 21 de Fevereiro de 1911.— Não promulgado, por 
ainda não haverem sido trocadas as respectivas ratificações.— Duração: — 
períodos successivos de 10 annos. — (24 o Acto assignado.) 

5) — Convenção com 0 Reino da Grécia, assignada em Berlim, a 28 de Julho 
de 1910. — Approvada pelo Congresso Nacional, cm Resolução de 7 de 
Julho de 1912, sanccionada pelo Decreto n. 2.581, de 17 do mesmo mez e 
anno.— Ratificada pelo Brasil, em 6 de Agosto de 1913.— Não promul¬ 
gada, por ainda não haverem sido trocadas as respectivas ratificações.— 
Duração : — por um periodo de 10 annos, e, se não fòr denunciada 6 mezes 
antes do fim desse periodo, obrigará até um anno, a partir do dia em que 
houver sido denunciada.— (25 o Acto assignado.) 

6) _ Tratado com a Republica Oriental do Uruguay, assignado em Petropolis 
a 6 de Janeiro de 1911. — Approvado pelo Congresso Nacional, em Reso¬ 
lução de 7 de Julho de 1912, sanccionada pelo Decreto n. 2.581, de 17 do 
mesmo mez c anno. — Ratificado pelo Brasil, em 23 de Julho de 1913. — 
Não promulgado, por ainda não haverem sido trocadas as respectivas rati¬ 
ficações.— Duração : — períodos successivos de 10 annos. — (28 o Acto assi¬ 
gnado.) 

7 _ Convenção com o Reino da Dinamarca, assignada em Copenhague, a 27 de 
Novembro de 1911.— Remettida ao Congresso Nacional, em 25 de Julho 
de 1913, com a Mensagem Presidencial de 23 do mesmo mez.— Approvada 
pelo Congresso Nacional, cm Resolução de 11 de Janeiro de 1915, sanccio¬ 
nada pelo Decreto n. 2.962, de 13 do mesmo mez e anno.— Ratificada pelo 
Brasil, em 22 de Abril de 1915.— Não promulgada, por ainda não haverem 
sido trocadas as respectivas Ratificações.— Duração: — por um periodo de 
10 annos, e, se não fòr denunciada 6 mezes antes do fim desse periodo, 
ficará obrigatória até mais 6 mezes, a partir do dia em que houver sido 
denunciada.—(31 o e ultimo Acto assignado.) 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 30 de Abril de 1915. 
— Anlonio Jansen do Paço , Bibliothecario, Director interino de Secção. 
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N. 14 


Relação summaria dos 7 Actos de Arbitramento perma¬ 
nente, até agora ratificados sómente pelo Brasil, dis¬ 
postos na ordem em que foram ratificados 

1) — Tratado com a Republica da Colombia, assignado em Bogotá, a 7 de 

Julho de 1010.— Approvado pelo Congresso Nacional, em Resolução de 
31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.399, da mesma data. 
— Ratificado pelo Brasil, em 21 de Fevereiro de 1911.— Não promulgado, 
por ainda não haverem sido trocadas as respectivas ratificações.— Duração: 
períodos successivos de 10 annos.— (24 o Acto assignado.) 

2) — Convenção com a Republica de Panamá, assignada em Washington, a 

I o de Maio de 1909. —Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução 
de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da mesma 
data. — Ratificada pelo Brasil, em 2 de Março de 1911. — Não promul¬ 
gada, por ainda não haverem sido trocadas as respectivas ratificações.— 
Duração: — periodos successivos de 5 annos. — (10 o Acto assignado.) 

3) — Convenção com a Republica de Nicaragua, assignada em Guatemala, a 

28 de Junho de 1909. — Approvada pelo Congresso Nacional, em Reso¬ 
lução de 31 de Dezembro de 1910, sanccionada pelo Decreto n. 2.396, da 
mesma data. — Ratificada pelo Brasil, em 15 de Março de 1911. — Não pro¬ 
mulgada, por ainda não haverem sido trocadas as respectivas ratificações. 
— Duração : — periodos successivos de 5 annos.— (16 o Acto assignado.) 

4) — Tratado com a Republica Oriental do Uruguay, assignado em Petropolis, 

a 6 de Janeiro de 1911.— Approvado pelo Congresso Nacional, em Reso¬ 
lução de 7 de Julho de 1912, sanccionada pelo Decreto n. 2.581, de 17 do 
mesmo mez e anno. — Ratificado pelo Brasil, em 23 de Julho de 1913.— Não 
promulgado, por ainda não haverem sido trocadas as respectivas ratificações. 
Duração:—periodos successivos de 10 annos.— (28 o Acto assignado.) 

5) — Convenção com o Reino da Grécia, assignada em Berlim, a 28 de Julho de 

1910.—Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 7 de Julho 
de 1912, sanccionada pelo Decreto n. 2.581, de 17 do mesmo mez e anno.— 
Ratificada pelo Brasil, em 6 de Agosto de 1913. — Não promulgada, por 


ainda não haverem sido trocadas as respectivas ratificações.— Duração: — 
por um periodo de io annos, e, se não fòr denunciada 6 mezes antes do fim 
' desse periodo, obrigará até um anno, a partir do dia em que houver sido 
denunciada.— (25 o Acto assignado.) 

6) — Convenção com o Reino da Suécia, assignada em Stockolmo, a 14 de De¬ 

zembro de 1909.— Remettida ao Congresso Nacional, em 25 de Julho de 
1913, com a Mensagem Presidencial de 23 do mesmo mez.— Approvada 
pelo Congresso Nacional, em Resolução de 11 de Janeiro de 1915, sanc- 
cionada pelo Decreto n. 2.961, de 13 do mesmo mez e anno.— Ratificada 
pelo Brasil, em 22 de Abril de 1915.— Não promulgada, por ainda não ha¬ 
verem sido trocadas as respectivas Ratificações.— Duração:—por um pe¬ 
riodo de 10 annos, e, se não fòr denunciada 6 mezes antes do vencimento 
desse prazo, por mais um anno, a partir do dia em que houver sido denun¬ 
ciada.—-(21 o Acto assignado.) 

7) — Convenção com o Reino da Dinamarca, assignada em Copenhague, a 27 

de Novembro de 1911.—Remettida ao Congresso Nacional, em 25 de Julho 
de 1913, com a Mensagem Presidencial de 23 do mesmo mez.— Approvada 
pelo Congresso Nacional, em Resolução de 11 de Janeiro de 1915, sanc- 
cionada pelo Decreto n. 2.962, de 13 do mesmo mez e anno.— Ratificada 
pelo Brasil, em 22 de Abril de 1915.— Não promulgada, por ainda não ha¬ 
verem sido trocadas as respectivas Ratificações.— Duração:— por um pe¬ 
riodo de 10 annos, e, se não fôr denunciada 6 mezes antes do fim desse 
periodo, ficará obrigatória até mais 6 mezes, a partir do dia em que houver 
sido denunciada.— (31 o Acto assignado.) 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 30 de Abril de 1915. 
— Ântonio Jansen do Paço , Bibliothecario, Director interino de Secção. 



Andamento que tiveram cs Àctos de Arbitramento permanente, 
desde 3 de Maio de 1914 até a presente data 


Convenção de Arbitramento entre o Brasil e a Republica do 
Paraguay, assignada em Asunción, a 24 de Fevereiro 
de 1911 


N. 15 

Termos da troca das Ratificações da Convenção de Arbi¬ 
tramento entre o Brasil e a Republica do Paraguay; 
effectuada na cidade do Rio de Janeiro, no Palacio 
Itamaraty, no dia 7 de Setembro de 1914 

I 

Os abaixo assignados, Lauro Müller, Ministro de Estado das Relações Ex¬ 
teriores do Brasil, e Ratnón Lara Castro, Enviado Extaordinario e Ministro Ple¬ 
nipotenciário da Republica do Paraguay, devidamente autorisados, reuniram-se 
na cidade do Rio de Janeiro, no Palacio Itamaraty, aos sete dias do mez de Se¬ 
tembro de mil novecentos e quartoze, para proceder á troca das ratificações da 
Convenção de Arbitamento concluída e assignada em Assumpção aos vinte e 
quatro dias do mez de Fevereiro de mil novecentos e onze. 

E tendo achado conforme e em boa e devida fórma os dois respectivos in¬ 
strumentos de ratificação, effectuaram a sua tróca. 

Em fé do que, no dia e logar acima declarados, assignaram a presente Acta 
em quatro exemplares, dois em portuguez e dois em castelhano, appondo nelles o 
signal dos seus respectivos sellos. 

(L. S.) Lauro Muller. 

(L. S.) Ramox Lara Castro. 
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II 

Los abajo firmados, Doctor Ramón Lara Castro, Enviado Extraordinário y 
Ministro Plenipotenciário dei Paraguay, y Doctor Lauro Müller, Ministro de 
Estado de Relaciones Exteriores, debidamente autorizados, se reuniron en la 
ciudad de Rio de Janeiro, en el Palacio Itamaraty, á los siete dias dei més de 
Setiembre de mil novecientos catorce, para proceder ai canje de ratificaciones de 
la Convención de Arbitraje concluida y firmada en la ciudad de Asuncion a los 
veinte y cuatro dias dei més de Febrero de mil novecientos once. 

Y habiendo hallado conformes y en buena y debida forma los dos respectivos 
instrumentos de ratificacións efectuaron su canje. 

En fé de lo cual, en el lugar y dia arriba declarados, firmaron la presente 
Acta en cuatro ejemplares, dos en castellano y dos en português, ponicndo en 
ellos la sena de sus respectivos sellos. 

(L. S.) Ramón Lara Castro. 

(L. S.) Lauro Müller. 



TRATADOS PACIFISTAS 


a) — Brasil-Estados Unidos da America 

Tratado ds 24 ds Julho ds 1914* concluído 9 assignadc 3m 

Washington 

IsT. 16 

Exposição de motivos apresentando 0 Tratado a S. Ex. 
0 Sr. Presidente da Republica 


Ministério das Relações Exteriores.— Rio de Janeiro, 16 de Junho de 1915. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Wenceslau Braz Pereira Gomes, Presi¬ 
dente da Republica. 

Senhor Presidente, 

Cumpro o dever de apresentar a Vossa Excellencia o Tratado que, em nome 
do Governo Brasileiro, o Senhor Domicio da Gama, Embaixador e Enviado 
Extraordinário em Washington, assignou na mesma cidade aos^-24 de Julho do 
1914 com o Senhor Wiliam Jennings Bryan, Secretario de Estado do Governo 
dos Estados Unidos da America, para o arranjo amigavel de qualquer difficuldade 
que, no futuro, possa suscitar-se entre os Estados Unidos do Brasil e os Estados 
Unidos da America. 

E’ esse um dos tratados chamados pacifistas que o Governo dos Estados 
Unidos da America tem celebrado com quasi todas as potências, sendo que no 
mesmo dia e occasião em que o presente Tratado foi firmado foram também 
assignados Tratados semelhantes entre os Estados Unidos da America e as Re¬ 
publicas Argentina e do Chile. 

E 7 sabido que a iniciativa desses actos internacionaes cabe ao illustre estadista 
americano que em nome do seu Governo assignou o Tratado que ora apresento a 
Vossa Excellencia. 


Nos termos do artigo i° da Convenção de Arbitramento entre o Brasil e os 
Estados Unidos da America, assignada em Washington a 23 de Janeiro de 1909, 
são excluidas do arbitramento as questões de caracter jurídico que affectem os 
interesses vitaes, a independencia ou a honra das duas Altas Partes Contractantes 
ou ponham em causa interesses de terceiro. 

Pelo Tratado ora firmado os dous Governos signatários resolveram sujeitar 
á investigação de uma Commissão Permanente, que sobre ellas dará parecer, 
todas as dificuldades de caracter internacional que surgirem entre os dous paizes 
e não possam ser directamente resolvidas por via diplomática ou não caibam nos 
termos da Convenção de Arbitramento vigente, e accordam em não declarar 
guerra uma á outra nem começar hostilidades emquanto não fôr apresentado o 
resultado dessa investigação. 

Ao apresentar a Vossa Excellencia o referido Tratado, afim de que se digne 
de submettel-o á consideração do Congresso Nacional, ora reunido, tenho a 
honra de reiterar a Vossa Excellencia os protestos do meu mais profundo respeito. 


N. 17 

Informação relativa aos Tratados Pacifistas celebrados pelo 
Governo dos Estados Unidos da America com os de ou¬ 
tras Potências 


Trinta e cinco Governos declararam acceitar, em principio, 0 Plano de Paz 
da Proposta Bryan, apresentada em nome do Governo dos Estados Unidos da 
America. Foram os seguintes, collocados na ordem chronologica das declarações ; 
1) Italia; — 2) Grã-Bretanha; — 3) — França; — 4) Brasil; — 5) Suécia : 

— 6) Noruega; — 7) Rússia ; — 8) Peru; — 9) Áustria-Hungria; — 10) Paizes- 
Baixos; — 11) Bolivia ; — 12) Allemanha; — 13) Republica Argentina; — 14) 
China; — 15) Republica Dominicana; — 16) Guatemala; — 17) Haiti; — 18) 
Hespanha;—-19) Portugal; — 20) Bélgica;—21) Dinamarca; — 22) Chile; — 
23) "Cuba; — 24) Costa-Rica ; — 25) Salvador ; — 26) Suissa; — 27) Paraguay; 

— 28) Panamá; — 29) Honduras ; —30) Nicaragua; — 31) Pérsia ; — 32) 
Ecuador; —33) Venezuela;— 34) Grécia;—35) Republica Oriental do Uru- 
guay. 

Desses 35 Governos, já muitos, pelo menos 26, assignaram Tratados com o 
dos Estados Unidos da America, adoptando os princípios e os detalhes do refe¬ 
rido Plano de Paz. 
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Segando as informações existentes neste Minioterio, são os seguintes, em 
numero de 26, collocados na ordem chronologica das assignaturas dos Tra¬ 
tados : 

1) — Salvador, em 7 de Agosto de 1913 ; 

2) — Guatemala, em 20 de Setembro de 1913 ; 

3) — Panamá, em 20 de Setembro de 1913; 

4) — Honduras, em 3 de Novembro de 1913; 

5) — Nicaragua, em 17 de Dezembro de 1913; 

6) — Paizes-Baixos, em 18 de Dezembro de 1913; 

7) — Bolivia, em 22 de Janeiro de 1914; 

8) — Portugal, em 4 de Fevereiro de 1914; 

’ 9) — Pérsia, em 4 de Fevereiro de 1914; 

10) — Dinamarca, em 5 de Fevereiro de 191^ ; 

11) — Suissa, em 13 de Fevereiro de 1914; 

12) —• Costa-Rica, em 13 de Fevereiro de 1914 ; 

13) — Republica Dominicana, em 17 de Fevereiro de 1914; 

14) — Venezuela, em 21 de Março de 1914; 

15) — Italia, em 5 de Maio de 1914 ; 

16) — Noruega, em 24 de Junho de 1914; 

* 17) — Perú, em 14 de Julho de 1914; 

18) — Republica Oriental do Uruguay, em 20 de Julho de 1914; 

19) — Republica Argentina, em 24 de Julho de 1914; 

20) — Brasil, em 24 de Julho de 1914; 

21) — Chile, em 24 de Julho de 1914; 

22) — Grã-Bretanha, em 15 de Setembro de 1914; 

23) — França, em 15 de Setembro de 1914; 

24) — Hespanha, em 15 de Setembro de 1914; 

25) —■ Rússia, em i° de Outubro de 1914/ 18 de Setembro de 1914 ; 

26) — Suécia, em 13 de Outubro de 1914; 

E não consta que já tenham assignado os seguintes: — Austria-Hungria, 
Allemanha, China, Haiti, Bélgica, Cuba, Paraguay, Ecuador, Grécia. 

Dos 26 Tratados assignados, estão ultimados 11, que já toram proclamados 
nos Estados Unidos da America, a saber : 

m 

1) —Com a Republica de Guatemala.— Assignado em Washington, a 20 
de Setembro de 1913.— Approvado pelo Senado, com emendas, em 13 de 
Agosto de 1914, e ratificado pelo Presidente dos Estados Unidos da America, 
em 27 do mesmo mez e anno. — Ratificado pela Republica de Guatemala, em 
15 de Maio de 1914.— Trocadas as Ratificações em Washington, em 13 de 
Outubro de 1914.— Proclamado nos Estados Unidos da America, em 13 de 
Outubro de 1914.— (O 2 0 assignado.) — N. 598 da Série de Tratados. 


- 4.3 - 


2) — Com o Reino da Noruega.— Assignado em Washington, a 24 de 
Junho de 1914.— Nos Estados Unidos da America, approvado pelo Senado, em 
13 de Agosto de 1914, e ratificado pelo Presidente, em 14 de Outubro de 1914.— 
Ratificado pela Noruega, em 18 de Setembro de 1914.— Trocadas as Ratificações 
em Washington, em 21 de Outubro de 1914.— Proclamado nos Estados Unidos 
da America, em 22 de Outubro de 1914.— (O ió° assignado.) — N. 599 da 
Série de Tratados. 

3) — Com a Republica Portugueza.— Assignado em Lisboa, a 4 de Fe¬ 
vereiro de 1914.— Nos Estados Unidos da America, approvado pelo Senado, 
em 13 de Agosto de 1914, e ratificado pelo Presidente, em 21 de Outubro de 1914. 
—Ratificado por Portugal, em 26 de Setembro de 1914.— Trocadas as Ratifi¬ 
cações em Washington, em 24 de Outubro de 1914.— Proclamado nos Estados 
Unidos da America, em 27 de Outubro de 1914.— ( O 8 o assignado.) N. 600 
da Série de Tratados. 

4) — Com o Reino da Grã-Bretanha e Irlanda.— Assignado em Washington, 
em 15 de Setembro de 1914.—Nos Estados Unidos da America, approvado 
pelo Senado, em 25 de Setembro de 1914, e ratificado pelo Presidente, em 4 
de Novembro de 1914.— Ratificado pela Grã-Bretanha, em 8 de Outubro de 
1914.— Trocadas as ratificações em Washington, em 10 de Novembro de 1914. 
—Proclamado nos Estados Unidos da America, em 11 de Novembro de 1914 

— (O 22 o assignado) — N. 602 da Série de Tratados. 

5) — Com 0 Reino da Hespanha.— Assignado em Washington, em 15 de 
Setembro de 1914.— Nos Estados Unidos da America, approvado, em 25 de 
Setembro de 1914, pelo Senado, e ratificado pelo Presidente, em 23 de Novembro 
de 1914.— Ratificado pela Hespanha, em 23 de Novembro de 1914.— Trocadas 
as Ratificações em Washington, em 21 de Dezembro de 1914.— Proclamado nos 
Estados Unidos da America, em 23 de Dezembro de 1914.— ( O 24 o assignado.) 

— N. 605 da Série de Tratados. 

6) — Com a Republica da Bolivia.— Assignado, em 22 de Janeiro de 1914, 
em Washington.— Nos Estados Unidos da America, approvado pelo Senado, 
em 13 de Agosto de 1914, e ratificado pelo Presidente, em 4 de Janeiro de 1915. 
—Raflficado pela Bolivia, em 14 de Novembro de 1914.— Trocadas as Ratifi¬ 
cações em Washington, em 8 de Janeiro de 1915.—Proclamado nos Estados 
Unidos da America, em 9 de Janeiro de 1915,— (O 7 0 assignado.)— N. 606 da 
Série de Tratados. 

7 o ) — Com o Reino da Suécia.—Assignado em Washington, em 13 de 
Outubro de 1914.—Nos Estados Unidos da America, approvado pelo Senado, 
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em 22 de Outubro de 1914, e ratificado pelo Presidente, em 4 de Janeiro de 
1 9 1 5 -—Ratificado pela Suécia, em 13 de Novembro de 1914.— Trocadas as 
Ratificações em Washington, em 11 de Janeiro de 1915.—- Proclamado nos 
Estados Unidos da America, em 12 de Janeiro de 1915. —(O 26 o assignado.) 

— N. 607 da Serie de Tratados. 

8 o ) — Com o Reino da Dinamarca.—Assignado em Washington, em 17 de 
Abril de 1914.—Nos Estados Unidos da America, approvado pelo Senado, em 
30 de Setembro de 1914, e ratificado pelo Presidente, em 14 de Janeiro de 1915. 

— Ratificado pela Dinamarca, em 21 de Novembro de 1914.—Trocadas as 
Ratificações em Washington, em 19 de Janeiro de 1915.— Proclamado nos 
Estados Unidos da America, em 20 de Janeiro de 1915.—(O 10 o assignado.) — 
N. 608 da Serie de Tratados. 

9 0 ) —Com a Republica Franceza.—Assignado em Washington, em 15 de 
Setembro de 1914.—Nos Estados Unidos da America, approvado pelo Senado, 
em 25 de Setembro de 1914, e ratificado pelo Presidente, em 14 de Janeiro de 
1915.—Ratificado pela França, em 3 de Dezembro de 1914.— Trocadas as 
Ratificações em Washington, em 22 de Janeiro de 1915.— Proclamado nos 
Estados Unidos da America, em 23 de Janeiro de 1915.— (O 23 o assignado.)— 
N. 609 da Serie de Tratados. 

io°) — Com a Republica Oriental do Uruguay.— Assignado em Washington, 
em 20 de Julho de 1914.—Nos Estados Unidos da America, approvado pelo 
Senado, em 13 de Agosto de 1914, e ratificado pelo Presidente, em 19 de Feve¬ 
reiro de 1915.— Ratificado pela Republica Oriental do Uruguay, em 25 de 
Novembro de 1914.— Trocadas as Ratificaçõas em Washington, em 24 de 
Fevereiro de 1915.—Proclamado nos Estados Unidos da America, em 26 
de Fevereiro de 1915.— (O 18 o assignado.)—N. 611 da Serie de Tratados. 

II o ) — Com o Império da Rússia. — Assignado em Washington, em i° de 
Outubro e 18 de Setembro de 1914.—Nos Estados Unidos da America, 
approvado pelo Senado, em 13 de Outubro de 1914, e ratificado pelo Presidente, 
em 23 de Janeiro de 1915.—Ratificado pela Rússia, em 23 de Dezembro de 1914. 

— Trocadas as Ratificações em Washington, em 22 de Março de 19Í..5.— 
Proclamado nos Estados Unidos da America, em 25 de Março de 1915.— 
(O 25 o assignado.) — N. 616 da Serie de Tratados. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 30 de Abril de 1915.— 
Antonio Jansen do Paço , Bibliothecario, Director interino de Secção. 


Anncxo A 


4 
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b) — Brasil-Argentina-Chile 

Tratado ds 25 ds Maio do 1915* concluído s assignado em. 

Busnos-Airss 


N. 18 


Exposição de motivos apresentando o Tratado a S + Ex, o 
Sr. Presidente da Republica 

Ministério das Relações Exteriores.— Rio de Janeiro, 23 de Junho de 1915. 

A Sua Excellencia o. Senhor Doutor Wenceslau Braz Pereira Gomes, Pre- 
sidente da Republica. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de apresentar a Vossa Excellencia, em copia authentica, a 
Tratado que, de accôrdo com os Plenos Poderes e as instrucções que Vossa Ex¬ 
cellencia se dignou dar-me, assignei em nome do Governo Brasileiro, na cidade- 
de Buenos Aires, aos 25 de maio do corrente anno, com os Senhores Doutor José 
Luiz Murature, Ministro Secretario de Estado no Departamento das Relações Ex¬ 
teriores e Culto da Republica Argentina, e Doutor Alejandro Lira, Ministro Se¬ 
cretario de Estado no Departamento das Relações Exteriores da Republica dO' 
Chile, em nome dos respectivos Governos. 

O Tratado que acaba de ser assignado para facilitar, nos casos que os tra¬ 
tados vigentes exceptuam do arbitramento, a solução amigavel das questões que 
no futuro possam surgir entre as tres Republicas, ou entre duas quaesquer delias,, 
é a affirmação do leal proposito das Nações brasileira, argentina e chilena de 
cooperar para que se torne cada vez mais solida a confraternidade das Republicas 
Americanas. 

Mantem o Pacto, ora firmado, os actuaes Tratados de arbitramento e deter¬ 
mina que as questões que estavam exceptuadas do recurso arbitrai, por não po¬ 
derem ser formuladas juridicamente, ou por entenderem com os preceitos consti- 
tucionaes dos Paizes contractantes, sejam submettidas ao exame e parecer de uma 
Commissão Permanente composta de um Delegado de cada uma das tres Repu¬ 
blicas, a qual se reunirá na cidade de Montevido. 

Ao apresentar a Vossa Excellencia 0 referido Tratado, afim de que se digne 
de submettel-o á consideração do Cougresso Nacional, tenho a honra de reiterar 
a Vossa Excellencia os protestos do meu mais profundo respeito. 

Lauro Muller. 



3 a CONFERENCIA INTERNACIONAL AMERICANA 

RIO DE JANEIRO— 1906 

T Convenção dessa Conferencia, de 13 de Agosto de 1903, sobre 
naturaíizaçlo.— Denuncia por parte do Governo de Guatemala* 
— Cessaram cs seus effeitcs para esse paiz, mas continüa 
em vigor para os outros signataries que a ratificaram 

isr. 19 

Nota do Governo de Guatemala ao Governo Brasileiro 

Secretaria de Relaciones Exteriores.— Republica de Guatemala.— N. 681.— 
Guatemala, 2 de Marzo de 1914. 

Seííor Ministro: 

Referiendome a mi nota N°. 2.085, de 13 de junio dei ano proximo pasado, 
en la cual, de conformidad con el artículo IV dei pacto respectivo, tuve el honor 
de notificar a Vuestra Excelência la denuncia por parte de Guatemala de la Con- 
vención que fija la condición de los ciudadanos naturalizados que renuevan su 
residência en el pais de origem, suscrita en la J ercera Confeiencia Internacional 
Americana de Rio de Janeiro, muy atentamente ruego a Vuestra Excelência que 
se sirva comunicarme el tiámite que ese ilustrado Gobierno haya tenido a bien 
dar a la denuncia referida. 

Aprovecho esta oportunidad para reiterar a Vuestra Excelência las seguri¬ 
dades de mi más alta y distinguida consideración. 

Luís Toledo Herrarte. 

Excelentísimo Senor Ministro de Relaciones Exteriores de los Estados Unidos 
dei Brasil, Rio de Janeiro. 



— 52 


N. 20 

Nota do Governo Brasileiro ao Governo de Guatemala 

Ministério das Relações Exteriores dos Estados Unidos do Brasil.— Rio de 
Janeiro, 30 de Maio de 1914.— Secçáo do Protocollo.— s/n. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota que, sob o n. 681, Vossa 
Excellencia se dignou de me dirigir em 2 de Março do corrente anno e na qual, 
referindo-se á de n. 2.085, de 13 de Junho de 1913, me pergunta se, pelo Governo 
Brasileiro, foram feitas as devidas communicações relativas á denuncia, por parte 
do de Guatemala, da Convenção que fixa a condição dos cidadãos naturalizados 
que renovam a sua residência no paiz de origem assignada na Terceira Confe¬ 
rencia Internacional Americana desta capital. 

Essas communicações ainda não foram feitas, por não ter este Ministério 
recebido a nota a que Vossa Excellencia se refere. Muito grato ficarei se Vossa 
Excellencia se servir de me fornecer uma cópia da nota n. 2.085, P ara T ie eu possa 
providenciar sobre a expedição da circular transmittindo a denuncia, por parte 
desse Governo, da Convenção em questão. 

Aproveito esta opportunidade para ter a honra de renovar a Vossa Excel¬ 
lencia os protestos da minha mais alta consideração. 

Lauro Muller. 

A Sua Excellencia o Senhor Ministro das Relações Exteriores da Republica 
de Guatemala. 


N. 21 


Nota do Governo de Guatemala ao Governo Brasileiro 

Secretaria de Relaciones Exteriores.— Republica de Guatemala.— N. 2351. 
— Guatemala, 12 de Agosto de 1914. 

Sehor Ministro : 

He tenido el honor de recibir la atenta nota de Vuestra Excelência, fe¬ 
chada el 30 de mayo ultimo, en la cual se sirve manifestarme que no llegó a esa 
Cancilleria mi comuhicación n. 2.085, de 13 de junio dei ano próximo pa- 
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sado, en que notificaba a Vuestra Excelência que el Gobierno de Guatemala re- 
solvió denunciar la Convención que fija la condición de los ciudadanos natura¬ 
lizados querenuevan su residência en el pais de origen, suscrita en el 13 de agosto 
de 1906, en Rio de Janeiro, por los Delegados a la Tercera Conferencia Interna¬ 
cional Americana, y ratificada por este Gobierno ; y en tal virtud, ponia en co- 
nocimiento de Vuestra Excelência esta denuncia para losefectos consiguientes. 

De conformidad con los deseos expresados en referida nota de Vuestra 
Excelência, tengo el honor de enviarle la adjunta copia de la comunicación de esta 
Secretaria n. 2085, rogandole al mismo tiempo que se sirva notificar a los de- 
más países signatários la denuncia por parte dei Gobierno de Guatemala. 

Aprovecho esta oportunidad para reiterara Vuestra Excelência las seguri¬ 
dades de mi más alta y distinguida consideración. 

Luís Toledo Herrarte. 

Excelentisimo Seííor Ministro de Relaciones Exteriores de los Estados 
Unidos dei Brasil. 


ANNEXO 

Nota do Governo de Guatemala ao Governo Brasileiro 

COPIA 

Secretaria de Relaciones Exteriores.— Republica de Guatemala.— N. 2.085. 
— Guatemala, 13 de juniode 1913. 

Seíior Ministro: 

Tengo el honor de poner en conocimiento de Vuestra Excelência que el 
Gobierno de Guatemala ha resuelto denunciar la Convención que fija la condición 
de los ciudadanos naturalizados que renuevan su residência en el país de origen, 
suscrita el 13 de agosto de 1906 en Rio de Janeiro por los Delegados a la Tercera 
Conferencia Internacional Americana, y ratificada por este Gobierno. 

En tal virtud y de conformidad con el Art. IV de la Convención mencio¬ 
nada, tengo el honor de notificar a Vuestra Excelência la denuncia dei Gobierno 
de Guatemala para los efectos en aquella cláusula previstos. 

Logro esta oportunidad para reiterar a Vuestra Excelência las seguridades 
de mi consideración más alta y distinguida. 

(f) Luís Toledo Herrarte. 

Excmo. Senor Ministro de Relaciones Exteriores de los Estados Unidos dei 
Brasil, Rio de Janeiro. 



— 54 — 


N. 22 


Circular do Governo Brasileiro communicando a denuncia 
da Convenção pelo Governo de Guatemala 

Ministério das Relações Exteriores dos Estados Unidos do Brasil. — Rio de 
Janeiro, io de Outubro de 1914-— Secção do Protocollo.— N... 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de communicar a Vossa Excellencia, para os devidos effeitos, 
que 0 Governo da Republica de Guatemala, em Nota de 13 de Junho de 19 1 3^ 
só agora recebida, denunciou a Convenção fixando a Condição dos Cidadãos Na¬ 
turalizados que renovam a sua residência no paiz de origem, assignada em 13 de 
Agosto de 1906, por occasião da 3 a Conferencia Pan-Americana, entre os Estados 
Unidos do Brasil e as outras Republicas do Continente, com excepção das do 
Haiti, Dominicana e Estados Unidos da Venezuela., 

De accôrdo com os artigos 3 0 e 4 0 da mesma Convenção, deixou ella de 
vigorar para Guatemala, a partir de 13 de Junho do corrente anno, continuando 
em inteiro vigor para os Estados Unidos do Brasil, Argentina, Chile, Colombia, 
Costa Rica, Estados Unidos da America, Honduras, Nicaragua, Panamá e Sal¬ 
vador, cujos Governos até a presente data ratificaram, ou effectuaram o deposito 
das respectivas ratificações na cidade do Rio de Janeiro. 

Aproveito a opportunidade para renovar a Vossa Excellencia os protestos 
da minha mais alta consideração. 

Lauro Muller. 


N. 23 


DECRETO N. 11.210, DE 14 DE OUTUBRO DE 1914 

PubliCcT a denuncia da Republica de Guatemala á Convenção assignada no Rio de Janeiro, a 13 de 
Agosto de 1906, por occasião da 3 a Conferencia Internacional Americana, fixando a condição 
dos cidadãos naturalizados que renovam a sua residência no paiz de origem 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil : 

Faz publico que havendo o Governo da Republica de Guatemala, por nota 
de n de Junho de 1913, denunciado a Convenção fixando a condição dos cidadãos 
naturalizados que renovam a sua residência no paiz de origem, assignada no Ria 
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de Janeiro a 13 de Agosto de 1906, por occasião da 3 a Conferencia Internacional 
Americana, entre os Estados Unidos do Brasil e as outras Republicas do Conti¬ 
nente, com excepção das do Haiti, Dominicana e dos Estados Unidos de \ enezuela 
deixou a mesma Convenção de vigorar, de accòrdo com os arts. 3 0 e 4 0 para a 
Republica de Guatemala, a partir de 13 de Junho do corrente anno, continuando 
em inteiro vigor para os Estados Unidos do Brasil, Argentina, Chile, Colombia r 
Costa Rica, Estados Unidos da America, Honduras, Nicaragua, Panamá e Sal¬ 
vador, cujos Governos até a presente data ratificaram, ou effectuaram o deposito 
das respectivas ratificações na cidade do Rio de Janeiro. 

Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1914, 93 o da Independencia e 26 o da 
Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Miiller. 


N. 24 

Nota do Governo Brasileiro ao Governo de Guatemala 

Ministério das Relações Exteriores dos Estados Unidos do Brasil. — Rio de 
Janeiro, 19 de Outubro de 1914.— Secção do Protocollo.—s/n. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar recebida a Nota u. 2.351, de 12 de Agosto ultimo, 
remettendo cópia de outra n. 2.085 de [ 3 de Junho de Wh communicando a de¬ 
nuncia por esta Republica da Convenção fixando a condição dos cidadãos natura¬ 
lizados que renovam a sua residência no paiz de origem, assignada no Rio de 
Janeiro em 13 de Agosto de 1906. Em resposta remetto a V. Ex., incluso, um re¬ 
talho do Diário Official de 17 do corrente, no qual foi publicado 0 Decreto que 
faz publica esta denuncia para todos os effeitos. 

Aproveito a opportunidade para renovar a V. Ex. os protestos da minha 
mais alta consideração. 

Lauro Muller. 

A Sua Ex. o Senhor Ministro das Relações Exteriores de Guatemala. 
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IsT. 25 


Nota do Governo de Guatemala ao Governo Brasileiro 


Secretaria de Relaciones Exteriores. — Republica de Guatemala. — N. 3400. 
— Guatemala, 21 de diciembre de 1914. 

Seíior Ministro: 

Tengo el honor de acusar recibo de la atenta nota de Vuestra Excelência, 
fechada el io de octubre dei ano en curso, con la cual se sirve remitirme un recorte 
dei Diário O^a^/correspondiente al 17 dei mismo mes, que contiene el Decreto 
que hace pública la denuncia hecha por la República de Guatemala, de la Conven- 
cion que fíja la condición de los ciudadanos naturalizados que renuevan su resi¬ 
dência en el país de origen, suscrita en Rio de Janeiro el 13 de agosto de 1906. 

À1 expresar a Vuestra Excelência mis agradeci mientos por su atento envio, 
me complace aprovechar la oportunidad para reiterarle las seguridades de mi 
consideración más alta y distinguida. 

Luís Toledo Herrarte. 

A Su Excelência el Sehor Ministro de Relaciones Exteriores de los Estados 
Unidos dei Brasil. 

Rio de Janeiro. 


3 a Convenção dessa Conferencia, de 23 de Agosto de 1903, 
sobre codificação do Direito Internacional. — Nicaragua, desde 
23 de Maio de 1915, está obrigada a essa Convenção. — 
Sua execução até a presente data 

ZÍNT. 26 

Nota do Governo de Nicaragua ao Governo Brasileiro 

Ministério de Relaciones Exteriores.— República de Nicaragua. —Palacio 
Nacional.— Managua, 7 de Abril de 1915. 

Senor Ministro: - 

Tengo la honra de poner en conocimiento de Vuestra Excelência que el Con- 
greso Nacional de esta República, por decreto de 12 de marzo último, aprobó la 
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Convención sobre Derecho Internacional Público y Privado suscrita en Rio de 
Janeiro el 23 de agosto de 1906, por los Delegados a la Tercera Conferencia Inter¬ 
nacional Americana. 

Al hacer a Vuestra Excelência esta notificación en cumplimento dei artículo 3 a 
de la Convención referida, aprovecho la oportunidad para reiterar a Vuestra Ex¬ 
celência las protestas de mi alta y distinguida estima. 


Excelentísimo seííor 
Unidos dei Brasil. 


Diego M. Chamono. 

Ministro de Relaciones Exteriores de los Estados 

Rio Janeiro. 


N. 27 

Nota circular do Governo Brasileiro aos demais Governos 
Americanos, menos ao de Nicaragua 

Ministério das Relações Exteriores dos Estados Unidos do Brasil.— Rio de 
Janeiro, 7 de Junho de 1915.— Secção do Protocollo.— N. 13.— Circular. 

Senhor Ministro, 

Pela inclusa copia tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excel- 
lencia a nota que o Governo da Republica de Nicaragua dirigiu-me em 7 de Abril 
ultimo, communicando que, de accôrdo com o Art. 8 o da Convenção sobre Di¬ 
reito Internacional Publico e Privado, assignada no Rio de Janeiro em 23 de 
Agosto de 1906, o Congresso Nacional daquella Republica approvou, em 12 de 
Março deste anno, a referida Convenção. 

Essa communicação chegou a este Ministério em 26 de Maio lindo e, em 
cumprimento do Art. 8 o da mesma Convenção, foi depositada, na mesma data, 
neste Ministério. 

Tenho a honra de reiterar a Vossa Excellencia os protestos da minha mais 
alta consideração. 

Lauro Muller. 

A Sua Excellencia 0 Senhor Secretario de Estado dos Estados Unidos da 
America. 

Nos mesmos termos aos Ministros das Relações Exteriores das outras Repu¬ 
blicas Americanas, menos ao de Nicaragua. 
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TsT. 28 


Communicação do Governo Brasileiro á União 
Pan-Americana 

Ministério das Relações Exteriores dos Estados Unidos do Brasil.— Rio de 
Janeiro, 7 de Junho de 1915.— Secção do Protocollo.— s/m. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excellencia que o Go¬ 
verno de Nicaragua me dirigiu, em 7 de Abril ultimo, uma nota communicando 
que, de accôrdo com o Art. 8 o da Convenção sobre Direito Internacional Publico 
e Privado, assignada no Rio de Janeiro em 23 de Agosto de 1906, o Congresso 
Nacional daquella Republica approvou, em 12 de Março deste anno, a referida 
Convenção. 

Essa communicação chegou a este Ministério em 26 de Maio findo e foi de¬ 
positada na mesma data. 

Inclusas remetto a Vossa Excellencia copias da nota do Sr. Ministro das 
Relações Exteriores de Nicaragua e da que lhe enviei em resposta. 

Aproveito a opportunidade para ter a honra de reiterar a Vossa Excellencia os 
protestos da minha mui alta consideração. 

Laulo Muller. 

A Sua Excellencia o Sr. William Jennings Bryan, Presidente da União Pan- 
Americana.— Washington. 


N. 29 

Nota do Governo Brasileiro ao Governo de Nicaragua 

Ministério das Relações Exteriores.— Rio de Janeiro, 7 de Junho de 1915. 
— Secção do Protocollo.— s/n. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar 0 recebimento da nota que Vossa Excellencia me 
dirigiu em 7 de Abril ultimo, communicando-me, de accôrdo com o Art. 8 o da 
Convenção sobre Direito Internacional Publico e Privado, firmada no Rio de Ja« 
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neiro em 23 de Agosto de 1906, que o Congresso Nacional nessa Republica ap- 
provou em 12 de Março ultimo a mesma Convenção. 

A nota de Vossa Excellencia teve entrada neste Ministério em 26 de Maio 
findo e nessa mesma data foi depositada a communicação delia constante. 

Em virtude do Art. 8’ da Convenção, foi esse facto levado ao conhecimento 
de todos os Governos Americanos, e, conforme a recommendação da IV Confe- 
rencia, também ao da União Pan-Americana. 

Assim procedeu o Governo Brasileiro por ter entendido que a approvação do 
Congresso Nacional de Nicaragua, feita por decreto de 12 de Março ultimo e 
communicada, em cumprimento do art. 8 o da Convenção, pelo Goveino de Ni¬ 
caragua ao do Brasil, importa na ratificação desta Convenção, prevista pelo refe¬ 
rido artigo. 

Tenho a honra de reiterar a Vossa Excellencia os protestos da minha mais 
alta consideração, 

Lauro Muller. 

A Sua Excellencia o Sr. Ministro das Relações Exteriores da Republica de 
Nicaragua. 








4 a COHFEREICIA IHTEMACIOm AMERICAKA 

BUENOS-AIRES — 1910 

Antscedentss sm outros Relatórios*—Actos approvados pelo Con¬ 
gresso Racional Brasileiro*—Ratificação e promulgação das 
çuatro Convenções no Brasil 

N. 30 

Despacho do Governo Brasileiro á sua Legação em 

Buenos-Aires 

Ministério das Relações Exteriores. — Secção do Protocollo.— N. 4.— Rio 
de Janeiro, 9 de Fevereiro de 1915. 

Senhor Encarregado de Negocios, 

Rogo a V. S. commimicar, por nota, ao Governo Argentino que, tendo o 
Congresso Nacional approvado as seguintes convenções votadas na IV Confe¬ 
rencia Internacional Pan-Americana de Buenos-Aires, a saber : 

Propriedade Litteraria e Artística; 

Reclamações Pecuniárias; 

Patentes de Invenção; 

Marcas de Fabrica e Commercio; 

0 Poder Executivo as sanccionou por decreto n. 2.881, de 9 de Novembro de 
1914, e, nesta data, as ratifica. 

Logo que chegar ao conhecimento do Governo Brasileiro que o da Argentina 
accusou officialmente o recebimento da communicação que nesse sentido lhe fizer 
V. S., as referidas convenções serão aqui promulgadas. 

Queira, portanto, mandar-me cópia da correspondência trocada com 0 Mi¬ 
nistério Argentino das Relações Exteriores, assim que lhe chegar ás mãos a nota 
em resposta á de V. S. 

Approveito a opportunidade para reiterar a V. S. os protestos de minha 
estima e consideração. 

Lauro Muller. 

Ao Senhor José de Paula Rodrigues Alves, 

Encarregado de Negocios do Brasil em Buenos-Aires. 
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N. 31 

Offiicio da Legação Brasileira em Buenos-Aires a este 

Ministério 


Legação dos Estados Unidos do Brasil.— Buenos Aires, 26 de Março de 1915. 
— Secção do Protocollo.— N. 15. 

Senhor Ministro, 

Respondendo ao despacho desta serie, n. 4, de 9 de Fevereiro do corrente 
anno, tenho a honra de, nos annexos ien, passar ás mãos de Vossa Excellencia 
copia da correspondência trocada entre esta Legação e o Ministério das Relações 
Exteriores e Culto. 

Torna-se agora necessário para que se verifique a ratificação que o nosso Go 
verno envie os instrumentos necessários para o competente deposito no archivo 
argentino. Isso mesmo foi aceito e estabelecido pela nossa Chancellana quando, 
respondendo a uma consulta do Governo de Buenos Aires, lhe enviou 0 despacho 
n. 3.953, D. G., Secção do Protocollo, de 16 de Maio de 1913. 

Aguardando a remessa dos referidos documentos para poder tornar effectiya 
a ratificação das Convenções a que se refere 0 despacho de Vossa Excellencia, 
prevaleço-me do ensejo para reiterar a Vossa Excellencia os protestos da minha 
mais respeitosa consideração. 

José de Paula Rodrigues Alves . 

A Sua Excellencia o Senhor General Lauro Miiller, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 
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ANNEXOS 

Nota da Legação Brasileira em Buenos-Aires ao Governo 

Argentino 


ANNEXO N. I AO OFFICIO OSTENSIVO N. 15 DIRIGIDO PELA LEGAÇÃO DO BRASIL 
EM BUENOS-AIRES, Á SECÇÃO DO PROTOCOLLO DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES 
EXTERIORES EM 2 Ó DE MARÇO DE IÇI5 

Copia. 

Legação do Brasil. Buenos-Aires, 22 de Fevereiro de 1915. Senhor Mi¬ 
nistro, Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excellencia, por 
ordem do meu Governo, que o Congresso Nacional do Brasil acaba de approvar 
as seguintes Convenções votadas na IV Conferencia Internacional Americana, 
reunida nesta Capital em 1910: I. Propriedade Litteraria e Artística; II. Recla¬ 
mações Pecuniárias; III. Patentes de Invenção ; IV. Marcas de Fabrica e de Com- 
mercio. — Tendo o P. E. do Brasil as sanccionado por decreto n. 2.881, de 9 de 
Novembro de 1914, e agora as ratificando, dou disso conhecimenro a Vossa 
Excellencia para os fins de direito, ficando ellas assim definitivamente acceitas e 
reconhecidas pelo Governo do meu paiz. Cabe agora ao Governo Argentino, de 
accôrdo com o estabelecido, fazer saber aos demais paizes signatários a nossa 
ractiflcação.— Aproveito-me desta opporliinidade para apresentar os meus agra¬ 
decimentos antecipados a Vossa Excellencia a quem reitero os protestos da minha 
mais alta consideração, (ass.) José de Paula Rodrigues Alves.— A Sua • Excel¬ 
lencia o Senhor Dr. José Luiz Murature, Ministro das Relações Exteriores e 
Culto. Está conforme : L. de Guillobel , 2 0 Secretario de Legação. 

Nota do Governo Argentino á Legação Brasileira em 

Buenos-Aires 

ANNEXO N. II AO OFFICIO OSTENSIVO N. 15 DIRIGIDO PELA LEGAÇÃO DO BRASIL 
EM BUENOS-AIRES, Á SECÇÃO DO PROTOCOLLO DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES 
EXTERIORES EM 2 Ó DE MARÇO DE IÇI5 

CCPIA 

Republica Argentina. Ministério de Relaciones Exteriores y Culto. Buenos 
Aires, marzo 16 de 1915. Seiior Encargado de Negocios: He tenido el agrado 
de recibir la nota de S. S. fecha 22 de febrero último, por la cual informa de la 
aprobación y ratificación por parte su gobierno de las Convenciones votadas en 
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la IV Conferencia Internacional Americana, reunida en Buenos Aires en 1910, 
a saber: I. Propiadad Literaria y Artística; II. Reclamaciones Pecuniárias; 
III. Patentes de Invención; IV. Marcas de Fábrica.— Por lo que respecta a la 
indicación que S. S. se sirve formular para que se notifique dicha ratificación 
á los demàs paises signatários de las Convenciones referidas, cumpleme signi- 
ficarle que tan pronto como el Gobierno dei Brasil efectúe el depósito de los in¬ 
strumentos de ratificación correspondientes, el Gobierno Argentino se apresurará 
a cumplir diclio requisito.— Saludo a S. S. com mi consideración distinguida, 
(ass.) José Luis Murature. A S. S. el Senor José de Paula Rodrigues Alves, 
Encargado de Negocios de los Estados Unidos dei Brasil. Está conforme: L. de 
Guillobel , 2 o Secretario de Legação. 


N. 32 

Despacho do Governo Brasileiro â sua Legação em 

Buenos-Aires 


Ministério das Relações Exteriores.— Secção do Protocollo.— N. 11.— Rio 
de Janeiro, 26 de Abril de 1915. 

Senhor Ministro, 

RemettoaV. Ex. em separado, pelo correio, uma caixa, contendo o ins¬ 
trumento brasileiro de ratificação das Convenções assignadas na IV Conferencia 
Internacional Pan-Americana, de Buenos Aires. 

Pedindo a V. E. 0 favor de fazer o respectivo deposito e de me enviar, 
com a possivel brevidade, copia da correspondência trocada sobre o assumpto 
com 0 Ministério das Relações Exteriores dessa Republica, para que se possa 
proceder aqui á promulgação, aproveito a opportunidade para lhe reiterar os pro¬ 
testos da minha perfeita estima e distincta consideração. 

Lauro Müller. 

A S. Ex. 0 Sr. Luiz Martins de Souza Dantas, Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário do Brasil em Buenos-Aires. 
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N. 33 

Ofíicio da Lagação Brasileira em Buenos-Aires a este 

Ministério 


Legação dos Estados Unidos do Brasil.—Buenos Aires, 12 de Junho de 
1915. — Secção do Protocollo.— N. 28. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar o recebimento do despacho n. n, de 26 de Abril 
do corrente anno, com o qual Vossa Excellencia se dignou enviar-me uma caixa 
contendo o instrumento de ratificação das Convenções assignadas na IV Confe¬ 
rencia Internacional Americana, reunida em Buenos-Aires em 1910. 

Dando cumprimento ás ordens de Vossa Excellencia fiz o competente deposito 
e junto passo ás mãos de Vossa Excellencia copiada correspondência trocada 
sobre o assumpto. 

Prevaleço-me do ensejo para reiterar a Vossa Excellencia, Senhor Ministro, 
os protestos da minha mais respeitosa consideração. 

L. M. de Souza Dantas. 

A Sua Excellencia o Senhor General Lauro Müller, Ministro de Estado das 
Relações Exteriores. 


ANNEXOS 

Nota da Legação Brasileira em Buenos-Aires ao Governo 

Argentino 

ANNEXO N. I AO OFFICIO OSTENSIVO N. 28, DIRIGIDO PELA LEGAÇÃO DO BRASIL 
Eli BUENOS-AIRES, Á SECÇÃO DO PROTOCOLLO DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES 
EXTERIORES EM 12 DE JUNHO DE 1915 

Copia. 

Legação do Brasil em Buenos-Aires.— Buenos-Aires, 5 de Maio de 1915.— 
Senhor Ministro, — Tenho a honra de passar ás mãos de Vossa Excellencia a 
carta de ratificação das seguintes Convenções assignadas na IV Conferencia In¬ 
ternacional Americana, reunida nesta cidade de Buenos-Aires em 1910 : Pro- 

Annexo A 
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priedade Artistica e Litteraria; Reclamações Pecuniárias; Patentes de Invenção e 
Marcas de Fabrica.— A Carta, que vae assignada por Sua Excellencia o Senhor 
Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, Doutor Wenceslau 
Braz Pereira Gomes, e subscripta pelo Ministro de Estado das Relações Exte¬ 
riores, Doutor Lauro Müller, faz saber aos demais paizes signatários terem sido 
eilas àpprovadas pelo Congresso Nacional, e agora confirmadas e ratificadas pelo 
Poder Executivo.— Ficam assim definitivamente acceitas e reconhecidas pelo 
meu Governo as ditas Convenções para os fins de direito.— Prevaleço-me da 
opportunidade para reiterar a Vossa Excellencia, Senhor Ministro, os protestos 
da minha mais alta consideração.— (ass.) L. M. de Souza Dantas.— A Sua 
Excellencia o Senhor Dr. José Luiz Murature, Ministro das Relações Exte- 
riores e Culto. 

Está conforme: L. de Guillobel, 2° Secretario da Leg. 


Nota do Governo Argentino á Legação Brasileira em 

Buenos-Aires 

AN NEXO N. 2 AO OFFICIO OSTENSIVO N. 28, DIRIGIDO PELA LEGAÇÃO DO BRASIL 
EM BUENOS-AIRES, Á SECÇÃO DO PROTOCOLLO DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES 
EXTERIORES EM 12 DE JUNHO DE 19*5 


Copia. 

Republica Argentina. Ministério de Relaciones Exteriores y Culto. Buenos 
Aires, Mayo 31 de 1915. Senor Ministro: He tenido el honor de recibir la nota 
de V. E. fecha 5 dei corriente, a la cual se sirve acompaííar el Instrumento de 
ratificación de las siguientes Convenciones, sancionadas en la IV Conferencia In¬ 
ternacional Americana reunida en esta Capital en 1910: — Reclamaciones pe¬ 
cuniárias; Propiedad Literaria y Artistica; Patenfes de Invención, Dibujos y 
Modelos Industriales; Marcas de Fábrica y de Comercio.—En respuesta me es 
grato manifestar a V. E. que en la fecha se dirigeu las notificaciones dei caso a 
los Gobiernos respectivos y se deposita en los Archivos de este Ministério el do * 
cumentode la referencia.—Aprovecho la oportunidad para renovar a V. E. las 
seguridades de mi consideración más distinguida, (ass.) José Luis Murature.— 
A^S. E. el Senor Dr. Luis M. de Souza Dantas, Enviado Extraordinário y Mi¬ 
nistro Plenipotenciário de la Republica de los Estados Unidos dei Brasil. 

Está Conforme: — L. de Guillobel, 2 0 Secretario da Leg. 
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Ratificação dos Actcs dessa Conferencia 

TsT. 34 

Telegramma da Legação Brasileira em Buenos-Aires a este 

Ministério 


Exteriores — Rio de Janeiro. 

Baires ro-IV-1915. 

Numero 38. Respondo 15 Vocencia. Estados Unidos Dominicana Guate¬ 
mala Nicaragua Panamá Honduras e Ecuador ratificaram as quatro convenções. 
Todas essas ratificações foram notificadas governos signatários. Bolivia adheriu 
todos actos conferencia simples nota. Salvador ratificou somente as resoluções ex- 
cepto consular estando presentemente sendo preparadas as notificações. Cuba rati¬ 
ficou convenção patentes de invenção 0 que foi notificado Governos. Recentemente 
9 abril Legação Cubana communicou que senado approvou e presidente Repu¬ 
blica ratificou 2 de Junho 1914 convenção relativa marcas de fabrica e commercio. 
Governo Argentino aguarda instrumento ratificação governo Cuba fazer corres¬ 
pondente notificação governos signatários. Governo Argentino por seu lado 
submetteu todas convenções Congresso Nacional tendo todas já merecido appro- 
vação Senado estando pendentes decisão Camara Deputados. Poder Executivo 
aguarda essa formalidade para ratificalas e poder assim fazer as notificações do 
estylo. Respeitosamente Rodrigues Alves. 


Adhesão da 3clivia ás Convenções e Resoluções adoptadas pela 

Conferencia 

N. 35 

Nota do Governo Brasileiro ao Governo Argentino 

Ministério das Relações Exteriores dos Estados Unidos do Brasil.— Rio de 
Janeiro, 4 de Junho de 1914.— Secção do Protocollo — s/n. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra deaccusar o recebimento da Nota de 19 do mez proximo pas¬ 
sado, pela qual V. Ex. me communica a adhesão da Bolivia a todas as Convenções 
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e Resoluções sanccionadas pela IV Conferencia Internacional Americana, celebrada 
nessa capital em Julho de 1910. 

Agradecendo a Vossa Excellencia a copia da Nota em que o Ministro da Bo¬ 
lívia lhe faz aquella communicação, aproveito a opportunidade para lhe reiterar os 
protestos da minha mais alta consideração. 

Lauro Muller. 

A Sua Excellencia 0 Senhor Ministro das Relações Exteriores e Culto da 
Nação Argentina, Buenos-Aires. 


TsT. 30 

Nota do Governo Brasileiro ao Governo Argentino 


Ministério das Relações Exteriores dos Estados Unidos do Brasil. Rio de 
Janeiro, 12 de Junho de 1915.— Secção do Protocollo.— s/n. 

Senhor Ministro, 

Em additamento á Nota deste Ministério de 4 de Junho de 1914, tenho a 
honra de levar ao conhecimento de Vossa Excellencia que, logo após 0 deposito 
das ratificações brasileiras, foi publicado no Diário Official, de 28 de Maio ultimo, 
o Decreto de Adhesão da Bolivia a todas as Convenções e Resoluções da Quarta 
Conferencia Internacional Americana. 

Aproveito a opportunidade para renovar a Vossa Excellencia os protestos da 
minha mais alta consideração. 

Lauro Muller. 

A Sua Excellencia o Senhor Ministro das Relações Exteriores e Culto da 
Republica Argentina. 




5“ CONFERENCIA INTERNACIONAL AMERICANA 


Convocação dessa Conferencia para Santiago do Chile, em Setembro 
de 191-4* — Primeiro adiamento para Novembro do mesmo 
annc* — Nevo adiamento indefinido, para data que o Governo 
do Chile determinará e communicará aos demais Governos e 
à União Pan-Americana 

N. 3? 


Nota da Legação Chilena ao Governo Brasileiro 


Legacion de Chile.—N. 84.— Rio de Janeiro, 31 de Agosto de 1914. 

Sehor Ministro : 

Tengo el honor de poner en conocimiento de Vuestra Excelência que hé re- 
;dbido instruedones especiales de mi Gobierno para evitar al de Vuestra Exce¬ 
lência á que se haga representar en la V Conferencia Pan-Americana que, de acu- 
erdo con la resolución unânime de la Union Pan-Americana de Washington, se 
reunirá en Santiago ; su primera sesión tendrá lugar el 29 de Noviembre pró¬ 
ximo. 

Mi Gobierno tiene particular interés en conocer el número de Delegados que 
compondran la representación dei Brasil y, si posible fuere, sus nombres y títulos, 
á fin de facilitar los trabajos preparatórios dcl Congreso. 

Ai mismo tiempo, se me pide que solicite de Vuestra Excelência que Vuestra 
Excelência recomiende á los Delegados llevar consigo al Congreso informes 
completos acerca dei estado en que se encuentran, en el Brasil, las convenciones 
y resoluciones de las anteriores conferencias. 

Adjunto á la presente comunicación, me permito acompafiar á Vuestra Exce¬ 
lência um ejemplar dei Programa y Reglamento de la Conferencia y otro que 
contiene los trabajos realizados por la Comisión de Programa. 

Mi Gobierno abriga la esperanza de que el Congreso que se reunirá en San¬ 
tiago habrá de aportar contingente poderoso á la alta labor de acercamiento pan- 
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americano realizada por los anteriores Congresos y contribuirá eficazmente á crear 
nuevos y armonicos vínculos entre los países americanos. 

Esta reunión de los delegados de todas las nacionaes dei Continente, inspi¬ 
radas en tan elevados propositos de progreso y civilización, dentro dei derecho y 
de la paz, está liamada, sin duda, á presentar á nuestros países bajo una luz muy 
favorable, en los momentos mismos en que la guerra más horrenda devide á los 
países de Europa y pone en peligro la estabilidad de todos los progresos hu¬ 
manos, así en el órden material, como en el órdem moral. 

Aprovecho esta nueva oportunidad, sehor Ministro, para ofrecer á Vuestra 
Excelência el testimonio de mi más alta y distinguida consideración. 


A. Zanartu. 



Nota do Governo Brasileiro á Legação Chilena 


Ministério das Relações Exteriores.— Directoria Geral dos Negocios Políticos 
e Diplomáticos.—• Secção da America, N. 3.— Rio de Janeiro.— de 19 Setembro 
de 1914. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota n. 84, de 31 de Agosto 
ultimo, na qual V Ex. se serviu communicar que recebeu instrucções do seu 
Governo para convidar o do Brasil a enviar representantes á V. Conferencia Pan- 
Americana que, de accôrdo com a resolução unanime da União Pan-Americana de 
Washington, se reunirá em Santiago do Chile, devendo inaugurar seus trabalhos 
a 29 de Novembro proximo futuro. 

Agradecendo a obsequiosa com mu nica cão, bem como os exemplares do 
«Programma e Regulamento da Conferencia » e o que contém os trabalhos rea¬ 
lizados pela Commissão de Programma, cabe-me declarar a V. Ex. que o Brasil 
se fará representar, na referida Conferencia, e que, opportunamente, enviarei a 
V. Ex. os nomes dos nossos delegados. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. Ex. os protestos da minha alta consi¬ 
deração. 


Lauro Muller. 


A Sua Excellencia 0 Senhor Alfredo Irarrazavai Zanartu, Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário da Republica do Chile. Rio, 






N. 39 

\ 

Telegramma do Governo Chileno á sua Legação no Rio de 
Janeiro, por esta communicado ao Governo Brasileiro, 
por ordem daquelle Governo 


Legación de Chile. Telegrama. Cópia. R: 9 de Octubre de 1914. Hora 8,40 
p. m. Minchile, Rio. N. 68. Consejo Directivo de la Union Panamericana acordo, 
por unanimidad, el siete dei presente, á indicación dei Embajador dei Brasil, y 
despues de oir exposición de nuestro Ministro de Washington, aplazamiento 
Quinta Conferencia Internacional Pan-Americana, hasta la fecha que determine 
nuestro Gobierno, la cual será comunicada oportunamente á Gobiernos americanos 
por Consejo Directivo. Sírvase trasmitir esta información á ese Gobierno. 
(Firmado) Salinas. 


N. 40 

Ac ta da sessão especial do Conselho Director da União Pan- 
Americana, realizada em Washington, a 7 de Outubro 
de 1914, e convocada para o fim de se decidir sobre o 
adiamento da 5 a Conferencia Internacional Americana, 
que devia reunir-se, em Santiago do Chile, no dia 29 
de Novembro do mesmo anno 


Consejo Directivo de la Union Panamericaua. Acta dc la sesión especial de 
7 de Octubre de 1914. 

En la ciudad de Washington, a las tres de la tarde dei dia 7 de octubre de 
1914, previa convocatoria especial con el objecto de considerar ciertas matérias 
relacionadas con la Quinta Conferencia Internacional Americana, se reunieron en 
el Salón de Sesiones dei Consejo Directivo, bajo la presidência dei Honorable 
William Jennings Bryan, Secretario de Estado, los siguientes miembros dei 
Consejo Directivo: Sehor Domicio da Gama, Embajador dei Brasil; DonRomulo 
S. Naón, Ministro de la República Argentina; Don Carlos M. de Pena, Ministro 


\ 
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dei Uruguay; Don Eduardo Suárez Mujica, Ministro de Chile; Don Joaquín 
Méndez, Ministro de Guatemala; Don Federico Alfonso Pezet, Ministro dei Peru; 
Don Emiliano Chamorro, Ministro de Nicaragua; Don Gonzalo S. Córdova, 
Ministro dei Ecuador; Don Francisco Duehas, Ministro de El Salvador; 
Mons. Solon Ménos, Ministro de Haiti; Don Carlos Manuel de Céspedes, Ministro 
de Cuba; Don Roberto Brenes Mésen, Ministro de Costa Rica; Don Santos 
Anibal Dominici, Ministro de Venezuela. Por enfermedad se excusó el Ministro 
de Bolivia y por ausência de Washington el Ministro de Colombia. También es- 
tuvieron presentes el Senor John Barrett, Director General, y Don Francisco 
J. Yánes, Subdirector y Secretario dei Consejo. 

Abierta la sesión, el presidente manifesto que el objecto dela reunión era con¬ 
siderar una matéria importante relacionada con la Quinta Conferencia Paname- 
ricana; que vários se habían acercado a él para preguntarle si dadas las circun¬ 
stancias la Conferencia se celebraria ; y que después de haber consultado con el 
Sr. Ministro de Chile sobre el particular le excitaba para que hiciera al Consejo 
la manifestación quejuzgara conveniente. 

El Sr. Ministro de Chile hizo la siguiente exposición: 

El acuerdo de este Consejo Directivo de 12 de mayo de 1913 que designo a 
Santiago de Chile como sede de la Quinta Conferencia Panamericana, dispusoque 
esa Conferencia se celebraria en la época que el Gobierno de Chile fijara dentro de 
la segunda mitad dei presente ano de 1914. 

Conforme con esa resolución, mi Gobierno, después de considerar las mayores 
espectativas de paz y armonia dentro de nuestro Continente, la mejor epoca para 
el viaje de los delegados a Chile y la mayor facilidad para la visita ofrecida por el 
Secretario de Estado de los Estados Unidos, designó el dia 29 de noviembre 
proximo para la inauguración de la Conferencia y tu vo el honor de enviar a todos 
los Gobiernos de América la invitaciòn oficial para hacerse representar en la 
proyectada Asamblea. 

Asi las cosas, han sobrevenido las proyecciones mundiales dei colosal con- 
flicto europeo, y el Gobierno de Chile ha creido de su deber, después de oir la 
voz de algunos Gobiernos amigos, someter al juicio dei Consejo Directivo las con- 
sideraciones que en su concepto es oportuno tomar en cuenta para decidir si debe 
llevarse adelante la reunión de la Conferencia en la fecha fijada, o si es preferible 
aplazarla hasta un momento más favorable para la eficacia de sus deliberaciones y 
de sus acuerdos. 

No necesito, me parece, significar al Consejo que el Gobierno de Chile está 
dispuesto, y mas que dispuesto, deseoso, de recibir e albergar en el seno de su 
capital a las Delegaciones de todas las Repúblicas americanas y que mirará con 
pena el que la situación que vamos a considerar pueda retardarle el honor y el 
placer de aquella visita. Quiere esto decir que sólo busca una resolución dei Con- 
sejo porque asi cree cumplir mejor su deber de asegurar por todos los médios 
posibles el êxito delia Conferencia. 
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Durante las primeras etapas de la guerra que hoy ensangrienta la Europa y 
entristece al mundo, y antes de que pudiera todavia medirse la magnitud y proyec* 
ciones de aquella catástrofe, creyó Chile, como creyó tambien el Gobierno de los 
Estados Unidos i que el propio conflicto europeo podia aundar mayor semblante 
de oportunidad a la reunión de la Conferencia dentro de este ano, presentando a 
America como un ejemplo de armouia entre naciones y como un testimonio de 
civilización en frente de las sorpresas y de las dolorosas amenazas de derrumba- 
miento en el viejo mundo. Creyó, asimismo, que la Conferencia podria encontrar 
la ocasión de ejercitar alguna influencia apreciable para el rcstablecimiento de la 
paz en Europa. Creyó, en fin, que la reunión de la Asamblea pudiera ofrecer una 
oportunidad para adoptar en matéria económica acuerdos práticos que ligando 
más estrechamente a los paises de America, les permitieran defenderse mejor de 
las consecuencias de aquella guerra; como creyó tambien que la coincidência 
de la apertura dei Canal de Panamá pudiera aconsejarle la adopción de otros 
acuerdos para aprovechar aun en mayor escala los benefícios de esa magna 
obra. 

Pero, a medida que la guerra ha ido avanzando, se han destacado otras pro- 
yecciones y consecuencias de que no seria, discreto desentenderse. 

Todos sabemos que el conflicto europeo ha tenido honda repercusión en la 
vida económica de los países americanos, como en la de los demas países dei orbe 
y que ello ha obligado a nuestros Gobternos a consagrar su más seria atcnción al 
cuidado de esos intereses y al estúdio de los problemas internos con ellos rela¬ 
cionados. Ha creído mi Gobierno que esa situación podia exigir preferentemente 
en cada país el esfuerzo de sus hombres y de stn actividades y que en tal sentido 
pudiera no parecer la hora presente la más oportuna para distraerlos en matérias 
y problemas que, siendo sin dada dei más alto interés americano, no revisten el 
caracter de una urgência inmediata e inpostergable. 

En su aspecto internacional, la guerra europea puede tener tambien proyec- 
ciones de indole doctrinaria y política que la Quinta Conferencia Panamericana se 
creyera en el caso de tomar en cuenta por razón de las modificaciones que ellas 
originaren en el derecho de gentes, y bien se ve que para tal efecto tampouco 
habria llegado aún el momento de reunir la Conferencia. 

Por otra parte, es notorio que la satisfatória solucióu de las dificuldades 
internas de México no ha alcanzado, desgracíadamente, a cristalizarse todavia en 
términos de producir un Gobierno reconocido por los países amigos, y en tal 
situación seria de temer qne esta república hermaua no alcanzara a encontrarse 
representada.en la Conferencia de noviembre y que el concierto de las naciones 
americanas no tuviera así en esa Asamblea su completa y feliz expresión. 

Al lado de estas consideraciones hay la de que el Presidente de este Consejo 
S. E. el Secretario de Estado de los Estados Unidos, se siente hoy en la casi 
imposibilidad, a consecuencia de la misma guerra, de hacer eíèctivo su 
ofrecimiento de concurrir personalmente a la Conferencia de Santiago, si ella 
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hubiera de celebrarse en noviembre próximo. El Gobierno de Chile atribuye, 
como estoy seguro de que atribuirán todos los demás Gobiernos aqui represen¬ 
tados una alta importância al viaje a Sud- America dei Secretario de Estado y a su 
presencia en la próxima Conferencia. 

Tal es, Senores, el cuadro de la situación que mi Gobierno ha'contemplado 
para decidirse a recabar vuestra decisión sobre la oportunidad de la celebración 
de la Quinta Conferencia. 

Sólo debo agregar a lo expuesto, cumpliendo con ello instrucciones espe- 
ciales de mi Gobierno, que, si vuestro acuerdo se produjere en el sentido de 
aplazar la celebración de la Conferencia, tendría desde luego la honra de formular 
la siguiente indicación complementaria de ese acuerdo : 

« En presencia de la tremenda lucha que asola el continente europeo y con- 
mueve el sentimiento universal, a la vez que perturba profundamente los interés 
industriales y comerciales dei mundo, el Consejo Directivo de la Union Paname- 
ricana acuerda hacer llegar a los Gobiernos de los países beligerantes un ferviente 
voto en favor de la paz, como homenaje a los sentimientos de fraternidad que 
han inspirado la reunión de las Conferencias Panamericanas ». 

Sometida a la consideración dei Consejo la exposición precedente, el Sr. Em- 
bajador dei Brasil manifesto que estaba seguro de que en vista de las razones ex- 
puestas por el Sr. Ministro de Chile, a nombre de su Gobierno, no habria opo- 
sición alguna a que se pospusiera la Conferencia y así lo proponía. 

El Sr. Ministro dei Perú apoyó la moción. 

El Secretario dei Consejo dió lectura a una comunicación dei Sr. Ministro de 
Bolivia en la que manifestaba que, imposibilitado por motivos de salud de asistir 
a la reunión dei Consejo, deseaba hacer constar que la Legación de Bolivia había 
recibido instrucciones de su Gobierno para apoyar y secundar cualquiera gestión 
que el Ministro de Chile haga en el sentido de aplazar la reunión dei Congreso 
Panamericano que debe reunirse en Santiago de Chile. 

Después de un cambio de ideas entre los Senores Ministros de Nicaragua, 
Argentina, Ecuador y Chile acerca de la forma definitiva de la moción dei Em- 
bajador dei Brasil, ésta fué unánimemente aprobada como sigue : 

« Que la Quinta Conferencia Internacional Americana, que debía celebrarse 
en Santiago de Chile el 29 de noviembre próximo, sea aplazada hasta una fecha 
que determinará el Gobierno de Chile, y que comunicará en seguida a los demás 
Gobiernos y al Consejo Directivo de la Union Panamericana. » 

Acto continuo se pasó a considerar la indicación formulada por el Sr. Mi¬ 
nistro de Chile al terminar su exposición, y que dice como sigue : 

«En presencia de la tremenda lucha que asola el continente europeo y 
conmueve el sentimiento universal, a la vez que perturba profundamente los 
intereses industriales y comerciales dei mundo, el Consejo Directivo de la 
Union Panamericana acuerda hacer llegar a los Gobiernos de los países be¬ 
ligerantes un ferviente voto en favor de la paz, como homenaje a los senti- 
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mientos de fraternidad que han inspirado la reimión de las Conferencias Pan- 
americanas ». 

Fué unánimemente aprobada la proposición que habrá de ser transmitida a 
los países beligerantes por el Secretario de Estados de los Estados Unidos en su 
carácter de Presidente dei Consejo Directivo de la Union Panamericana. 

No habiendo más de que tratar se levanto la sesión. 





CQMMISSÃO IHTBMACIOIÍAL DZ JURISCOHSULTOS 

Nomeação de novos Delegados á Commissão Internacional de 
. ‘ Jurisconsultos 


IsT. 41 


Nota da Legação Chilena ao Governo Brasileiro 


Legacion de Chile.—N. 41.—Rio de Janeiro, 23 de Mayo de 1914. 

Senor Ministro, 

Tengo el honor dei levar ai alto conocimiento de Vuestra Excelência que 
el Supremo Gobierno de Chile, por Decreto n. 307, de 3 de Marzo próximo 
pasado, ha designado á los senores Dr. Cárlos Castro Ruiz, Sub-Secretario dei 
Ministério de Relaciones Exteriores, y Dr. Alejandro Alvarez, Consejero de las 
Legaciones de Chile en Europa, como Delegados Permanentes dei Gobierno de 
Chile á la Junta Internacional de Jurisconsultos de Rio de Janeiro. 

Aprovecho la oportunidad para renovará Vuestra Excelência las seguridades 
de mi más alta y distinguida consideración. 

A. Zanartu. 

A Su Excelência el Senor Doctor Lauro Müller Ministro de Relaciones 
Exteriores. 
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N. 42 


Nota do Governo Brasileiro á Legação Chilena 


Ministério das Relações Exteriores.— Directoria Geral dos Ncgocios Po¬ 
líticos e Diplomáticos.— Secção da America.— N. i.—Rio de Janeiro, 3 de 
Junho de 1914. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota n. 41, de 23 de Maio pro- 
ximo findo, na qual V. Ex. se serviu communicar-mc haver o Governo do Chile, 
por Decreto n. 307, de 3 de Março deste anno, designado os Srs. Drs. Carlos 
Castro Ruiz e Alejandro Alvarez, respectivamente Sub-Secretario das Relações 
Exteriores e Conselheiro das Legações do Chile na Europa, para Delegados Per¬ 
manentes do mesmo Governo á Com missão Internacional de Jurisconsultos do 
Rio de Janeiro. 

Agradecendo a V. Ex. essa communicação, aproveito o ensejo para reno¬ 
var-lhe as seguranças da minha alta consideração. 

Lauro Muller. 

A. S. Ex. o Sr. Alfredo Irarrazaval Zanartu, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário do Chile. 


N. 43 


Officio da Legação Brasileira em Lima a este Ministério 

Legação dos Estados Unidos do Brasil.— Lima, 30 de Abril de 1913.— 
I a Secção. — N. 

Senhor Ministro, 

A pedido do Dr. A. Elmore, que me tem procurado com frequência depois 
de sua volta do Brasil, interessei-me no sentido de obter do Ministro das Relações 
Exteriores, pelas Legações do Peru na Bolivia, Venezuela e Cuba, a immediata 
nomeação dos delegados daquelles paizes que, com o desta Republica, constituem 
a Commissão de Lima, encarregada do estudo e preparo de um projecto do codigo 
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de parte do Direito Internacional Privado que deve ser apresentado á Junta de 
Jurisconsultos do Rio de Janeiro em 1914. 

Empenhado em dar o mais perfeito e completo desempenho á missão encar¬ 
regada á Commissão em Lima, desejava o Dr. Elmore que ella se reunisse já em 
Fevereiro de modo a poder, antes do fim do anno, enviar o trabalho feito a todos 
os Governos Americanos que, assim, teriam tempo necessário para o estudar e 
para dar a seus delegados á Junta de Jurisconsultos do Rio de Janeiro as ins- 
trucções indispensáveis. 

Accedendo a meu pedido, o Dr. W. Valera telegraphou aos Representantes 
do Peru naquelles paizes, recommendando-lhes que, com urgência, obtivessem a 
nomeação daquelles delegados. 

Como o Governo de Venezuela respondera que só em Julho poderá nomear 
o seu, por ser elle membro do CongTesso Nacional e ter, ate então, necessidade 
de tomar parte nos trabalhos parlamentares, o Ministro das Relações Exteriores 
do Perú deu disso conhecimento aos Governos Boliviano e Cubano, pedindo-lhes 
que, naquella época e sem falta, designassem os seus, o que lhe foi piomettido. 

Communicando-me isso, manifestou-me o Dr. Valera o desejo de que desse 
eu a conhecer a Vossa Excellencia, a razão da demora da reunião da Commissão 
de Lima e solicitasse que Vossa Excellencia por meio de nossas Legações em La 
Paz, Caracas e Havana, auxiliasse o pedido deste Governo de serem com effeito 
nomeados em Julho os delegados daquellas Republicas. 

Interessado, em extremo, pelo successo da Junta de Jurisconsultos do Rio 
de Janeiro, não tive duvida alguma em me empenhar o mais possível pelo pedido 
do Dr. Elmore e levo, hoje, ao conhecimento de Vossa Excellencia os passos por 
mim dados, transmittindo, ao mesmo tempo, o desejo do Dr. Valera, certo de que 
terá de Vossa Excellencia 0 melhor acolhimento. 

Aproveito o ensejo para ter a honra de reiterar a Vossa Excellencia os pro- 

restos da minha respeitosa consideração. 


A. de Alencar. 
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Ã Republica de Hicaragua vae participar dos trabalhos da Com- 
missão Internacional de Jurisconsultos* —Faizes participantes 
e não participantes desses trabalhos até a presente data 

IsT. 44 

Nota do Governo Brasileiro ao Governo de Nicaragua 


Ministério das Relações Exteriores.— Gabinete do Ministro.—N.— 

Rio de Janeiro, 24 de Jlinho de 1915, 

Senhor Ministro, 

Em additamento á minha nota de 7 do corrente, passada em resposta á de 
Vossa Excellencia, de 7 de Abril anterior, sobre a approvação pelo Congresso 
dessa Republica da Convenção de Direito Internacional Publico e Privado, assi- 
gnada no Rio de Janeiro em 23 de Agosto de 190Ó, cumpre-me levar ao conheci¬ 
mento de Vossa Excellencia que, em virtude do artigo i° da citada Convenção, o 
Governo de Nicaragua terá de nomear o seu representante junto á Commissão 
Internacional de Jurisconsultos, podendo, entretanto, de accôrdo com o Proto- 
collo de Washington, de 15 de Janeiro de 1912, designar dois delegados, em vez 
de um. 

Como Vossa Excellencia sabe, a Commissão Geral, na sua reunião de 1912, 
se dividiu em seis Sub-commissões para o estudo das matérias que lhes foram 
distribuidas. Dessas Sub-commissões apenas duas, com sédes em Washington e 
Buenos-Aires, ainda não concluiram os seus trabalhos. 

Rogo, pois, a Vossa Excellencia que se sirva de participar ao Governo Brasi¬ 
leiro os nomes dos delegados dessa Republica, indicando, outrosim, aSub-com- 
missão ou Sub-commissões em que desejam funccionar, afim de que o Presidente da 
Commissão Geral proceda nos termos do artigo 4 0 do respectivo Regulamento, 
approvado na sua ultima reunião. 

Tenho a honra de reiterar a Vossa Excellencia, Senhor Ministro, os pro¬ 
testos da minha mais alta consideração. 

A sua Excellencia o Senhor Ministro das Relações Exteriores da Republica 
de Nicaragua. 
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Adiamento indefinido da 2 a reunião da Commissão Geral* que devia 
effectuar-se no Rio de Janeiro* em 25 de Junho de 1915 


INL 45 


Officio da Embaixada do Brasil em Washington a este 

Ministério 


Secção dos Negocios Políticos e Diplomáticos da America.— N. 19.— Embai¬ 
xada dos Estados Unidos do Brasil, Washington, 22 de Março de 1915. 

Sr. Ministro, 

Tenho a honra de passar ás mãos de Vossa Excellencia a cópia annexa da 
carta do prolessor John Bassett Moore com as informações que eu lhe pedira 
sobre o relatorio dos trabalhos da primeira commissão especial da Commissão 
Internacional de Jurisconsultos, afim de responder ao telegramma de Vossa Ex 
cellencia de 7 deste mez: 

« 5 queira informar si Professor John Bassett Moore já concluiu relatorio 
estudos primeira commissão especial commissão internacional jurisconsultos de ac- 
côrdo dizeres seu oitenta tres e caso affirmativo pedir-lhe nos remetta como ás 
demais commissões e paizes Americanos. (Assig.) Exteriores ». 

Cabe-me também confirmar o meu telegramma n. 22, de 19 do corrente, que 
se refere a este assumpto c assim concebido: 


«22, Sexta. Respondo numero cinco de sete de Março. Professor 
Moore diz não lhe parece opportuno concluir agora relatorio pedido, 
não tendo aliás recebido de seus collegas sub-commissão dispersos 
vários paizes Centra Sul America autorisação para apresentar esse tra¬ 
balho. Observa que conclusões a que chegasse agora sobre pontos 
guerra maritima direitos deveres dos neutros poderiam ser prejudicados 
por incidentes occasionados necessidades, militares actual conflicto. Ainda 
que Commissão Juristas seja exclusivamente americana, suas conclusões 
envolvem doutrina consequência introducção novos factores problema 
militar internacional. Propõe finalmente como V. Ex. deseja e será pro¬ 
posto pelo Embaixador Argentino na União Panamericana que próxima 
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reunião Junta dependa da Conferencia Santiago fim passem do Rio ao 
Chile Delegados respectivos levando á Conferencia resultado seus tra¬ 
balhos (Ass°.) Gama.» 

Aproveito a opportunidade para reiterar a Vossa Excellencia os protestos 
da minha respeitosa consideração. 

Domicio da Gama. 

A Sua Excellencia o Senhor General Lauro Müller, Ministro de Estado das 
Relações Exteriores. 

ANNEXO 

Carta do Br. John 3assott Moore ao Embaixador do Brasil sm 

Washington 


ANNEXO AO OFFICIO OSTENSIVO N. 19 DIRIGIDO Á SECÇÃO DOS NEGOCIOS POLÍ¬ 
TICOS E DIPLOMÁTICOS DA AMERICA, PELA EMBAIXADA DO BRASIL EM 

WASHINGTON A 22 DE MARÇO DE I915 

Copia. 

267 West 73rd Street, New York, N. Y. March 17th, 1915- Dear Mr. 
Ambassador: Referring to your recent inquiry concerning the report of the 
First Committee (of which I have the honor to be chairman) of the International 
Commission of Jurists, I beg leave to say that, while a great deal of matter has 
been collected, the report is not yet completed. A preliminary report could 
quickly be put into form, if this should seem to be desirable; but I doubt whether 
anything would be gaigned by such action at the present moment. The subjects 
referred to the committee above mentioned are those of Maritime War and the 
Rights and Duties of Neutrais. The consideration of these subjects has led me to 
think that the objects of the International Commission of Jurists might be more 
surely attained if the meeting set for June next were postponed to a more favo- 
rable time, for the folloving reasons : 1. In attempting to deal, at this juncture, 
with the subjects with which my commettee is charged, the Commission would 
be obliged to enter largely into the discussion and determination of questions 
involved in pending diplomatic controversies growing out of the great conflict; 
now in progress in Europe. 

2. Any conclusion now reached would be exposed to the chance of soon 
being rendered apparently inadequate by reason of unforeseen developements of 


beiiigrerent activity in the present conflict. As the International Commission of 
Jurists is an exclusively American body, these reasons might not of themselves 
suffice to require a postponement, if an early meeting of the Commission seemed 
to be specially desirable; but I do not understand this is to be the case. 

Permit me in this relation to make a suggestion. The work of the Interna¬ 
tional Commission of Jurists will, according to the terms of the Rio Convention 
of 1906, be submitted to the International American Conference, on whose pro- 
gramme it already has a place. It would therefore seem to be advisable to wait 
until the date for the next Conference, which probably will meet Iate in Sep- 
tembre of 1916, or of somme subsequent year, is fixed, and then to call the meet¬ 
ing of the International Commission of Jurists for the preceding May or June. 
Ihis arrangement, besides affording the Commission an opportunity to complete 
its task before the assembling of the Conference, would enable such of the mem- 
bers as might be designated by their Governments for the purpose, to proceed 
directly from Rio de Janeiro to Santiago to explain and defend their work. In this 
way, their convenience would be subserved, and, more important still, there 
would be a very apreciable saving of their time. 

Belíeve me to be, dear Mr. Ambassador, always with the highest respect, 
^ our most obedient servant, (Ass°) John Bcissett Moove. His Excellency Domicio 
da Gama, Ambassador of Brazil, Washington, D. C. — Conforme A. de Ipa¬ 
nema Moreira. 


TRADUCÇÃO 


Caro Senhor Embaixador — Referindo-me à recente pergunta sobre o Rela¬ 
tório da primeira Commissão (da qual tenho a honra de ser o Presidente, da 
Commissão Internacional de Jurisconsultos, peço licença para dizer que, com-' 
quanto já tenha sido colligida uma grande quantidade de matéria, o Relatorio 
ainda não está acabado. Um Relatorio preliminar poderia ser rapidamente prepa¬ 
rado, se isto parecesse conveniente; mas duvido que houvesse alguma coisa a 
lucrar com semelhante procedimento, nesta occasião. Os assumptos enviados á 
supra mencionada Commissão foram os de Guerra Marítima e Direitos e Deveres 
dos Neutros. 

A consideração desses assumptos levou-me a pensar que os fins da Commissão 
Internacional de Jurisconsultos seriam mais seguramente attingidos, se a reunião 
marcada para o proximo mez de Junho fosse adiada para occasião mais favoravel, 
pelas seguintes razões : 

1) Tentando tratar, nesta occasião, dos assumptos dos quaes está encarre¬ 
gada a minha Commissão, a Commissão seria forçada a entrar largamente na 
discussão e determinação de questões envolvidas em controvérsias.diplomáticas 
em andamento, resultantes do grande conflicto que presentemente se desenvolve 
na Europa; 
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2) Qualquer conclusão ora obtida estaria exposta á possibilidade de em breve 
ser tornada apparentemente inadequada, em virtude dos desenvolvimentos não 
previstos da actividade dos belligerantes no presente conflicto. Como a Com- 
missão Internacional de Jurisconsultos é um corpo exclusivamente americano, 
essas considerações poderiam não ser por si mesmas suficientes para determinar um 
adiantamento, se uma próxima reunião da Commissão parecesse ser especialmente 
conveniente; mas eu não comprehendo que seja este o caso. Permitta-me fazer 
uma suggestão a esse respeito. Os trabalhos da Commissão Internacional de Ju¬ 
risconsultos, de accôrdo com os termos da Convenção do Rio, de 1906, serão 
submettidos á Conferencia Internacional Americana, em cujo programma têm 
realmente um logar. Pareceria então conveniente esperar até que fosse fixada a 
data da próxima Conferencia, a qual, provavelmente se reunirá no fim de Setembro 
de 1916, ou de algum anno subsequente, e então convocar, para Maio ou Junho 
anterior, a reunião da Commissão Internacional de Jurisconsultos. Este arranjo, 
além de dar á Commissão opportunidade para terminar a sua tarefa, antes da 
reunião da Conferencia, permittiria áquelles dos seus membros que fossem des¬ 
ignados pelos respectivos Governos para tal fim, seguirem directamente do Rio 
de Janeiro para Santiago, para explicar e defender o seu trabalho. Desta fórma, 
a sua commodidade seria attendida e, o que é ainda mais importante, haveria 
apreciável economia de tempo. 

Creia-me, caro Senhor Embaixador, sempre com 0 meu mais alto respeito, 
seu muito obediente criado, (Assignado) John Bassett Moore . — A Sua Excel- 
lencia o Sr. Domicio da Gama, Embaixador do Brasil em Washington, D. C. 


N. 46 


Acta da sessão ordinaria do Conselho Direotor da União 
Pan-Americana, realizada em Washington, em 7 de 
Abril de 1915 


Consejo Directivo de la Union Panamericana. 

Acta de la sesión ordinaria de 7 de Abril de 1915. 

En la ciudad de Washington, a las tres de la tarde dei dia 7 de Abril de 
1915, se reunieron en el Salón de Sesiones dei Consejo Directivo, bajo la presi¬ 
dência dei Honorable William Jennings Bryan, Secretario de Estado, los si- 
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guientes miembros dei Consejo Directivo: Seíiores Domicio da Gama, Embajador 
dei Brasil; Don Eduardo Suárez Mujica, Embajador de Chile; Don Rómulo S. 
Naón, Embajador de la Argentina; Don Joaquim Méndez, Ministro de Guate¬ 
mala; Don Júlio Betancourt, Ministro de Colombia; Don Alberto Membreno, 
Ministro de Honduras; Don Emiliano Chamorro, Ministro de Nicaragua; Mons. 
Solon Menos, Ministro de Haiti; Don Carlos Manuel de Céspedes, Ministro de 
Cuba; Don Roberto Brenes Mesén, Ministro de Costa Rica; Don Santos A. 
Dominici, Ministro de Venezuela; Dón Enrique Jimenez, Ministro de la Repú¬ 
blica Dominicana; y Don Carlos A. Meza, Encargado de Negocios de El Sal¬ 
vador. Se excusaron los Senores Ministros de Bolivia, Uruguay, Perú, Paraguay, 
Panamá y Ecuador. Tambien estuvieron presentes el Senor John Barrett, Di- 
rector General, y Don Francisco J. Janes, Subdirector y Secretario dei Consejo. 
Abierta la sesión se aprobó el acta de la reunión anterior de Marzo 3, tal y como 
circulo impresa. 

Acto continuo se dió lectura a la seguiente proposición dei Senor Ministro de 
Honduras, miembro de la Comisión Especial de Neutralidad. 

Senor Presidente: 

Aunque esta Comisión ha sido creada con motivo dc la presente guerra eu- 
ropea para proponer medidas que tiendan a resguardar los derechos de los neu- 
trales, no me parece fuera de proposito que se adopte alguna que se encamine a 
prevenir los conflictos armados. Antes que evitar los males de la guerra es pro¬ 
curar que este flagelo desaparezea para siempre dei mundo. 

Entre las buenas disposiciones que contiene la 17 a Convención de La Haya 
de 1907 está la dei Artículo 9, que establece una Comisión de Investigación para 
conocer de las disputas internacionales; pero disgraciadamente excluye de este 
beneficio las controvérsias en que se trate dei honor ó de los vitales intereses de 
las naciones; es decir los casos en que más se necesita de los oficios de persenas 
imparciales que con toda calma estudien el asuuto. La experiencia ensena que 
muchas veces no se llevan a efecto los desafios, que son grandes cueniones de 
honor entre los particulares, cuando los padrinos consiguen una explicación que 
satisftga al que se cree ofendido, ó cuando no encuentran ofensa que lavar con 
sangre. Las personas que desempeíían el Gobierno de los Estados, si se quiere, 
están más estrictamente obligadas a oir y atender las razones de justicia y conve¬ 
niência ; porque aunque en las guerras aventuren algo personal, el major sacrifício 
Jo hacen sus pueblos, y el perjuicio, como en la actual, se extiende a todas las 
naciones. 

El Gobierno de los Estados Unidos, representante dei Pueblo Americano 
Pueblo que sólo confia en que la prosperidad de las naciones es el resultado de 
trabajo y no dei extermínio de los que en el campo de la lucha por la vida se 
esfuerzan por triunfar, ha mejorado la fórmula de los autores de la convención 
de La Haya, en el sentido de que la comisión de Investigación conozca de « todas 
las disputas, de cualquiera naturaleza quesean ». 
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Esta fórmula asi enruendada es matéria de los tratados que ultimamente han 
concluído los Estados Unidos con casi todos los países americanos y con mu- 
choseuropeos. Podemos, pues, incorporaria en el Derecho Internacional. 

Me permito proponer que los miembros dei Consejo Directivo de la Union 
Panamericana sometan a la consideración de sus respectivos Gobiernos las propo- 
siciones siguientes : 

I 

T. odas las disputas, de cualquiera naturaleza que sean, que la diplomacia 
no pudiere arreglar, deberán someterse para su investigación e informe a una 
Comisión Internacional ; y mientras la Comisión no concluya su encargo, las na- 
ciones que disputan no podrán declararse la guerra ni dar principio a las hostili¬ 
dades. 


II 

La Comisión sera permanente, y puede actuar por su propia iniciativa. En 
este caso lo notificará à los Gobiernos entre quienes existe la disputa y solicitará 
de ellos su cooperación para el lleno de su cometido. 

III 

El numero de miembros que compondrá la comisión, cualidades que deben 
tener, manera de nombrarlos, lugar donde tendrá ella su asiento, trâmites que 
debe observar y tiempo en que debe presentar su informe, se fijarán por tratados, 
o por cualquier otro medio en que aparezca de una manera autêntica el acuerdo 
de los Gobiernos. 

Wáshington, 8 demarzode 1915. 

(firmado) Alberto Membrexo. 

El Presidente dei Consejo manifesto que deseaba expresar, a nombre de 
su Gobierno, el alto aprecio que torcia éste de los conceptos contenidos en la 
proposicion dei Seííor Ministro de Honduras; que la idea general de la propo- 
sición habia sido lanzada hace dos anos y el primer tratado firmado con el 
Salvador ; que un ano más tarde casi todos los países de la Union Panamericana 
habian suscrito igual convênio y que a todos les agradecia la buena voluntad 
y el interés de que habian dado prueba cooperando con los Estados Unidos en 
fa obra de conservar la buena armonía y la paz. 

Puesta en discusión la proposicion, que fué apoyada por el Seííor Ministro 
de Costa Rica, y oídas las ideas expresadas por los Senores Embajadores de 
Chile y la Argentina, fué aprobada por unanimidad. 
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En seguida se dió lectura por Secretaria a la siguiente resolución: 

Considerando que dei 27 de diciembre de 1915 al 8 de enero de 1916 se 
verificará en Washington el Segundo Congreso Científico Panamericano, para 
el cual ei Gobierno de los Estados Unidos ha invitado oficialmente á los otros 
Gobiernos que constituyen la Union Panamericana, y 

Considerando que la Comisión Ejecutiva que tiene a su cargo los prepara¬ 
tivos y arreglos para dicho Congreso ha pedido al Director General de la Union 
Panamericana que sirva como Secretario General dei Congreso, 

El Consejo Direclivo de la Union Panamericana Resuelve: autorizar aí 
Director General para que desempene la referida Secretaria General dei Segundo 
Congreso Científico Panamericano. 

Fué apoyada la moción porei Senor Ministro de Cuba, quien manifesto 
que no podia ser más feliz la eleción para Secretario General de la Conferencia 
Científica Panamericana, y, puesta a discusión, se aprobó por unanirrçidad. 

Se aprobó una resolución autorizando al Director General para ofrecer a la 
Comisión Ejecutiva dei Segundo Congresso Científico Panameano, que se re¬ 
unirá en Wáshington dei 27 de diciembre de 1915 al 8 de enero de 1916, el uso 
dei Edifício de la Union Panamericana para establece en el local el centro de los 
trabajos preliminares y para que se reuna el Congreso en su oportunidade. 

Se aprobó otra resolución autorizando al Director General para otrecer al 
Secretario dei Tesoro de los Estados Unidos el uso dei Edifício de la Union Pan¬ 
americana para que celebre alli sus sesiones la Conferencia Financiem Paname¬ 
ricana, que se reunirá en Wáshington el 24 de mayo de 1915. 

Se tomó nota de un telegrama dei Presidente dei Séptimo Congreso Médico 
Panamericano, que se reunirá en San Francisco dei 17 al 21 de junio proximo, 
solicitando que los miembros dei Consejo Directivo se interesen con los respectivos 
Gobiernos para que estén representados todos los países. 

El Senor Embajador Argentino propuso que la reunión de la junta de Juris¬ 
consultos que debería tener lugar en Rio de Janeiro el 25 de junio de 1915, sea 
postergada hasta una fecha, que será fijada por el Gobierno dei Brasil, próxima 
a la Conferencia Panamericana de Santiago. 

El Senor Embajador dei Brasil apoyó la moción, que fué aprobada por una- 
nimidad. 

El Seíior Ministro dei Uruguay, que no pudo asistir a la sesión por enfer- 
midad, manifesto en carta dirigida al Senor Embajador Argentino que votaba por 
el aplazamiento de la reunión de la junta de Jurisconsultos, y por el nombramiento 
dei Senor Barrett como Secretario General dei Congreso Científico Panamericano. 

El Senor Ministro dei Paraguay por carta se adhiriú a la moción relativa al 
nombramiento dei Senor Barrett. 

No habiendo más de que tratar se levanto la sesión. 
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TsT. 47 


Nota-Circular do Governo Brasileiro aos Governos 

Americanos 


Commissão Internacional de Jurisconsultos.— Secretaria Geral.— N. io.— 
Nota-Circular. 

Rio de Janeiro, 26 de Abril de 1915. 

Senhor Ministro: 

O Conselho Director da União Pan-Americana, em Washington, na sua 
sessão ordinaria realizada em 7 do corrente, approvou unanimemente o adiamento, 
proposto pelo Embaixador Argentino junto ao Governo Norte-Americano, da 
segunda reunião da Commissão Internacional de Jurisconsultos, que se deveria 
effectuar nesta cidade, no proximo mez de Junho, para quando o Governo Brasi¬ 
leiro resolvesse, ficando a referida reunião dependente da que fôr marcada para a da 
Quinta Conferencia Internacional Americana, a realizar-se em Santiago do Chile. 
Dessa fórma, os trabalhos finaes da Commissão Internacional de Jurisconsultos, 
incumbida de preparar um Codigo de Direito Internacional Publico e outro de Di¬ 
reito Internacional Privado que regulem as relações entre os paizes americanos, 
serão apresentados á Conferencia de Santiago para que esta os examine e os possa 
aproveitar em um ou mais Tratados, firmando assim os principios jurídicos sobre 
os quaes lhe seja posssivel estabelecer accôrdo. 

O Governo Brasileiro communicará, oppdrtunamente, ao Governo. 

a epocha em que se deverá realizar a alludida reunião. 

Tenho a honra, Senhor Ministro, de reiterar a Vossa Excellencia as segu¬ 
ranças da minha mais alta consideração. 


Lauro Muller. 

A Sua Excellencia 0 Senhor Ministro das Relações Exteriores da Republica 


de 
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Trabalhos das ssis Sub«Commissões especiass da Ccmmissão 
Internacional de Jurisconsultos 

N. 48 


Officio da Legação Brasileira em Lima a este Ministério 


Secção do Protocollo.— N. 17.— Legação dos Estados Unidos do Brasil. 
— Lima, 10 de Setembro de 1914. 

Senhor Ministro, 

Tive a honra de trocar com Vossa Excellencia, nos dias 29 de Agosto e 5 do 
corrente mez, os seguintes telegrammas : 

« 9 Este Governo tem viva satisfação saber concluídos trabalhos sexta com- 
missão jurisconsultos com séde nessa capital. Queira dizeí-o respectivo presidente 
Alberto Elmore perguntando si teria remettido ás outras commissoes e paizes 
americanos o projecto de codigo adoptado e cuja remessa muito agradecemos. » 

«Trinta tres Communiquei telegramma numero nove vocencia doutor Elmore 
muito agradece. Projecto codigo adoptado foi ha tempos remettido todos paizes 
americanos pelo Ministério Exteriores aqui que próxima semana o enviará outras 
commissoes.)) 

A demora de minha resposta foi devido a estar ausente desta capital o Dr. A. 
Elmore, a quem tive que escrever remettendo copia do telegramma de Vossa Ex¬ 
cellencia e fazendo a pergunta nelle constante. Logo que tive sua resposta, que me 
foi completada pelo Official Maior do Ministério das Relações Exteriores, a 
transmitti pelo telegrapho a Vossa Excellencia. 

Sei que o Ministério das Relações Exteriores, que já recebeu os agrade¬ 
cimentos de todos os paizes aos quaes enviou o projecto do Codigo, não o fez 
também ás outras commissoes naquella occasião por dever fazel-o o Dr. A. 
Elmore, mas que já resolveu remettel-o pelo proximo correio. 

Reitero a Vossa Excellencia os protestos de minha respeitosa consideração, 

A. de Alencar. 

Sua Excellencia o Senhor Dr. Lauro Miiller, Ministro de Estado das Relações 
Exteriores. 







DEFESA AGRÍCOLA IKTERMCIOKAL 


Convenções de 10 de Maio de 1913, concluídas na I a Conferencia 
Internacional de Defesa Agrícola, reunida em Montevidéo, de 
2 a 10 desse mez e anno 

N. 49 

Themas para o programma da Conferencia da Defesa 
Agrícola, de Montevidéo, em 1913 


— Contra o gafanhoto : 

i°) Attendendo ás informações existentes sobre as zonas de producção per¬ 
manente e sub-permanente do gafanhoto, haveria possibilidade de desenvolver 
uma acção internacional conjuncta em taes regiões? 

2 o) _ Contribuição de cada Estado para comprovar se existem ou não, 
dentro do seu proprio território, focos de producção do gafanhoto. 

30) _ De que modo poderia ser realizada uma acção cooperativa interna¬ 
cional sobre os focos originários do acridio, caso essa acção fosse julgada prati¬ 
cável ? 

4°) — Proporcionalidade e fórma em que cada Estado poderia cooperar na 
acção conjuncta. 

50) — E’ conveniente adoptar um plano official, de caracter permanente, ou 
deixar margem para a adopção daquelle que, em cada caso, possa parecer mais 
apropriado ? 

60) — Medidas para a comprovação da existência de outras especies de acridio 
emigratorio, além do Shistocerca Pciranensis, contra as quaes convenha geneia- 
lizar as medidas internacionaes de defesa.— Informações conhecidas e que podem 
ser communicadas á Conferencia, a respeito da existência de certas especies, não 
classificadas definitivamente, em regiões do Sul, Oeste e Norte do Brasil, nos 
Estados do Rio Grande do Sul, Paraná, Matto-Grosso, Parahyba e Rio Grande 
do Norte.—Modo de completar as investigações sobre esse ponto. 


7 o ) — Methodos de defesa contra o gafanhoto, existentes e usados pelos di¬ 
versos paizes e especialmente pelos representados na Conferencia. — Elementos 
de destruição mecânicos, ignifugos e toxicos. — Agentes biologicos.— Utilidade 
de uniformizar, em geral, os methodos e systemas de destruição, para a eventua¬ 
lidade de acções conjunctas, auxílios ou trabalhos cooperativos de destruição, 
especialmente nos casos de territórios fronteiriços. 

— Serviços telegraphicos auxiliares : 

8 o ) — Creação de um serviço internacional telegraphico, baseado em um Co- 
digo commum, para ter conhecimento diário do estado e movimento do acridio. 

9 o ) — Conveniência de ampliar o serviço e de applical-o também como au¬ 
xiliar, para informações sobre outras pragas da agricultura. 

io°) — Pontos que poderiam servir de centros de informações e nos quaes se 
installariam as Repartições encarregadas de transmittir regularmente as noticias. 

i I o ) — Estabelecimento de um serviço central, encarregado de recolher todos 
os dados e de formar, em cada período, um quadro demonstrativo das diversas 
phases com que se tenha apresentado a invasão, com indicação da frequência dos 
rumos, intensidade, distancias percorridas, retrocessos, etc. 

12 o ) — Poderia ser annexado a esse serviço o dos estudos meteorologicos em 
cada nação } 

— Contra as demais pragas: 

I 3 °) — Conveniência de accordar em um plano de lucta contra todas as demais 
pragas, a que está exposta a agricultura.— Processos usados em cada paiz e re¬ 
sultados obtidos. 

14 o ) — Estabelecimento de um systema uniforme, nos serviços de inspecção 
de productos vegetaes importados, tendente a assegurar a maior seriedade na 
concessão dos certificados de origem. 

i 5 *°) — Conveniência de manterem relações constantes as autoridades dos 
paizes adherentes.— Processos para alcançal-o. 

rô. 0 ) — Adopção de medidas preventivas contra a invasão de novas pragas. 

17. 0 ) — Organização de um serviço de informações, que possa contribuir 
para a defesa contra as novas enfermidades, por meio do assignalamento dos 
pontos infeccionados, denunciados, ou suspeitos. 

íS 0 ) — Meios de assegurar ás autoridades encarregadas do serviço de expor¬ 
tação toda a efficacia necessária para o bom exito das remessas para 0 exterior. 

— Sobre o Protocollo : 

I 9 *°) — Conveniência de ficar aberto o Protocollo das Convenções, para que 
outras nações sul-americanas possam a ellas adherir. 

20.°) — Forma e opportunidade para entrarem em vigor as disposições 
approvadas, tempo de duração e prorogação. 
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IsT, 50 


Despacho cio Governo Brasileiro á sua Legação em Montevideo 

Ministério das Relações Exteriores.— Rio de Janeiro, 26 de Abril de 1915- 
— Secção do Protocollo.— N. 4. 

Senhor Ministro, 

Remetto a V. Ex., em separado, pelo correio, uma caixa contendo o instru¬ 
mento brasileiro de ratificação das Convenções assignadas na Conferencia Interna- 
cional da Defesa Agricola que se reuniu nessa capital em 1913. 

Pedindo a V. Ex. 0 favor de fazer o respectivo deposito e de me enviar, com 
a possível brevidade, copia da correspondência trocada sobre 0 assumpto com o 
Ministério das Relações Exteriores dessa Republica para que se possa proceder 
aqui á promulgação, aproveito a opportunidade para lhe reiterar os protestos da 
minha perfeita estima e distincta consideração. 

V 

Lauro Muller 

A S. Ex. o Sr. Cyro de Azevedo, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário do Brasil em Montevidéo. 


N. 51 


Officio da Legação Brasileira em Montevidéo a este 

Ministério 

Legação dos Estados Unidos do Brasil.— Montevidéo, 28 de Junho de 1915. 
— A’ Secção do Protocollo.— N. 11. 

Senhor Ministro, 

No dia 15 de Maio ultimo foi recebido nesta Legação 0 despacho n. 4 de 
26 de Abril, com o qual Vossa Excellencia enviou uma caixa contendo o instru¬ 
mento brasileiro de ratificação das Convenções assignadas na Conferencia Inter¬ 
nacional de Defesa Agricola que se reuniu nesta capital em 1913. 

De accôrdo com as instrucções de Vossa Excellencia o referido instrumento 
*oi logo encaminhado e depositado no Ministério das Relações Exteriores desta 
Republica em 14 de Maio ultimo conforme a copia da correspondência trocada 
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sobre este assumpto e que junto remetto. Sómente hontem deu entrada nesta Le¬ 
gação a nota da resposta do Senhor .Ministro das Relações Exteriores datada de 
29 de Maio e por isso deixou de ser feito anteriormente a remessa desta corres¬ 
pondência. 

Confirmo também os seguintes telegrammas trocados com esse Ministério 
sobre este mesmo caso: 

« Do Rio de Janeiro, 9 de Maio de 1914.— Brasleg. Montevideo — Queira 
telegraphar data deposito ratificação Defesa Agrícola e enviar sem demora copia 
correspondência trocada.— (Assignado) Frederico de Carvalho.» 

« De Montevideo — Exteriores — Rio de Janeiro, 15 de Maio de 1915.— 
N. 28 —Depositei instrumento ratificação Defesa Agrícola dia 14 de Maio 
remetterei correio correspondência accòrdo instrucções Vocencia.— (Assignado) 
Azevedo.» 

Prevaleço-me desta opportunidade para reiterar a Vossa Excellencia os pro¬ 
testos da minha respeitosa consideração. 

Moniz de Aragao. 

A Sua Excellencia 0 Senhor General Dr. Lauro S. Müller. 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


ANNEXOS 

Nota da Legação Brasileira em Montevídéo ao Governo 

Oriental 


Legação do Brasil.— Montevidéo, 14 de Maio de 1915.— N. 23.— Senhor 
Ministro. Junto tenho a honra de remetter a Vossa Excellencia, de ordem do meu 
Governo, 0 instrumento brasileiro de ratificação das Convenções assignadas na 
Conferencia Internacional de Defesa Agrícola que se reuniu nesta capital em 1912. 
Fica assim feito o necessário deposito do referido instrumento nesse Ministério e 
no mais breve prazo o Governo dos Estados Unidos do Brasil promulgará as 
citadas Convenções. Prevaleço-me da opportunidade para reiterar a Vossa Excel¬ 
lencia os protestes da minha mais alta consideração. (Assiguado) Cyro de Aze¬ 
vedo.— A Sua Excellencia o Senhor Dr. M. B. Otero, Ministro de Estados das 
Relações Exteriores da Republica Oriental do Uruguay. - Montevidéo. 

Esta copia está conforme o original. Legação dos Estados Unidos do Brasil, 
28 de Junho de 1915. 

O Segundo Secretario de Legação, 

G. de Bulhões. 


Nota do Governo Oriental á Legação Brasileira em 

Montevidéo 


Republica Oriental dei Uruguay.— Ministério de Relaciones Exteriores.— 
Montevidéo, 29 de Mayo de 1915.— Seiíor Ministro, Tengo el honor de 
acusar recibo de la nota número 23 fecha 14 dei corriente con la cual Vuestra 
Excelência se sirve remitir el instrumento de ratificación por parte dei Brasil de 
las Convenciones suscritas por los Sehores Delegados a la Conferencia Interna¬ 
cional de Defensa Agrícola celebrada en esta ciudad en Mayo de 1913. En res- 
puesta me complazco en hacer saber a Vuestra Excelência que he puesto lo que 
antecede en conocimiento de los demás paises signatários de las expresadas 
Convenciones. 

Reitero a Vuestra Excelência las seguridades de mi alta consideración. (Fir¬ 
mado) Manuel B. Otero.— A Su Excelência el Sehor Dr. Cyro de Azevedo, En¬ 
viado Extraordinário y Ministro Plenipotenciário de los Estados Unidos dei 
Brasil — Montevidéo. 

Esta copia está conforme o original. Legação dos Estados Unidos do Brasil, 
Montevideo, 28 de Junho de 1915- 

O Segundo Secretario de Legação, 

G. de Bulhões. 


isr. 52 

• • 

Nota do Governo Oriental ao Governo Brasileiro 


República Oriental dei Uruguay.— Ministério de Relaciones Exteriores.— 
Sección Protocolo.— N. 193 (1913).— Montevideo, 28 de Enero de 1915. 

Seiíor Ministro: 

Tengo el honor de comunicar á Vuestra Excelência que el Ministério de 
Relaciones Exteriores dei Ecuador ha depositado en esta Secretaria de Estado el 
instrumento de ratificación de la Convención de Defensa Agrícola relativa á 
plagas desconocidas, suscrita en esta Capital, a diez de Mayo de mil novecientos 
trece. 



- 96 — 

Con la presente hallará Vuestra Excelência copia de la nota con que ha sido 
remitido el expresado instrumento. 

Aprovecho esta oportunidad para reiterar á Vuestra Excelência las seguri¬ 
dades de mi muy alta consideración. 

Baltasar Brum. 

A Su Excelência el Seííòr Lauro Müller, Ministro de Relaciones Exteriores 
de los Estados Unidos dei Brasil. 


ANNEXO 

Nota do Governo do Ecuador ao Governo Oriental, annexa 

á precedente 

República Oriental dei Uruguay.— Ministério de Relaciones Exteriores.— 
Sección. — IN. 004655. 

República dei Ecuador. — N. 37 — Ministério de Relaciones Exteriores.— 
Quito, 13 de Noviembre de 1914. 

Excmo. Senor Ministro: 

Tengo la honra de remitir á Vuestra Excelência el instrumento de ratifi- 
cación, por parte de mi Gobierno, de la Convención de Defensa Agrícola relativa 
á plagas desconocidas, celebrada en Montevideo, el diez de Mayo de mil nove- 
cientos trece. 

Ruego á Vuestra Excelência se sirva ordenar el depósito de dicha ratificación 
en el Archivo de esa Cancilleria, y dar á lós demás Gobiernos interesados el co- 
rrespondiente aviso. 

Aprovecho de esta grata oportunidad para renovar á Vuestra Excelência el 
testimonio de mi alta y distinguida consideración. 

[firmado) R. H. Elizalde. 

Al Excelentísimo Senor Ministro de Relaciones Exteriores de la República 
Oriental dei Uruguay. — Montevideo. 

Es copia. 

El Jete de Protocolo. 


Firmin Carlos de Yeregui. 
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ÜNT. 53 

Nota do Governo Brasileiro ao Governo Oriental 

Ministério das Relações Exteriores.— Secção do Protocollo.—S./n.— 
Rio de Janeiro, 30 de Março de 1915. 

Senhor Ministro, 

Por intermédio do Sr. Ministro Acevedo Diaz tive a honra de receber a nota 
que 0 antecessor de Vossa Excellecia, Sr. Dr. Baltasar Bruni, me dirigiu em 23 
de Janeiro ultimo, communicando-me que 0 Governo do Ecuador depositou na 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores do Uruguay 0 instrumento da 
ratificação da Convenção de Defeza Agrícola relativa a pragas desconhecidas. 

A alludida nota veiu acompanhada de copia da do Sr. Ministro do Exterior 
do Ecuador. 

Agiadecendo a Vossa Excellencia essa comniunicaçao de que o Governo 
Brasileiro toma nota, aproveito a opportunidade para reiterar-lhe os protestos 
da minha mais alta consideração. 

Lauro Müller. 

A Sua Excellencia D. Manoel B. Otero, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores da Republica Orienta! do 
Uruguay. 


14 54 

Nota do Governo Oriental ao Governo Brasileiro 

República Oriental dei Uruguay. — Ministério de Relaciones Exteriores. — 
Sección Protocolo. — N. 193 (1913). — Montevideo, 28 de Enero de 1915. 

Seiíor Ministro: 

Tengo el honor de comunicar á Vuestra Excelência que, con fecha 29 de Di- 
ciembre de 1914, el Excmo. Sshor Presidente de esta República ratifico, previa 
aprobación legislativa, la Convención de Defensa Agrícola, la Convención de 
Defensa Agrícola relativa á plagas desconocidas, y la Convención relativa á la 
exploración de los focos de origen de la langosta, suscritas en esta Capital á 
diez de Mayo de mil novecientos trece. 

An nexo A 


7 
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Los tres instrumentos de ratificación han quedado depositados en el Archivo 
de esta Secretaria de Estado. 

Aprovecho esta oportunidad para reiterar á Vuestra Excelência las seguri¬ 
dades de mi muy alta consideración. 

Baltasar Brum. 

A Su Excelência el seíior Dr. Lauro Miiller, 

Ministro de Relaciones Exteriores de los Estados L T nidos dei Brasil. 


N. 55 

Nota do Governo Brasileiro ao Governo Oriental 

Ministério das Relações Exteriores.— Secção do Protocollo.— s. n. — Rio 
de Janeiro, 30 de Março de 1915. 

Senhor Ministro, 

Tive a honra de receber das mãos do Sr. Ministro Don Eduardo Acevedo 
Diaz a nota n. 193 (1913) que o antecessor de Vossa Excellencia, Sr. Baltasar 
Brum, se serviu dirigir-me em 28 de Janeiro ultimo, communicando-me que o Go¬ 
verno Uruguayo ratificou em 29 de Dezembro proximo passado as tres Convenções 
assignadas na Conferencia da Defeza Agrícola que se reuniu em Montevidéo, em 
Maio de 1913. 

O Governo do Brasil toma nota dessa declaração, que muito agradece. 

Aproveito a opportunidade para apresentar a Vossa Excelleucia os protestos 
da minha mais alta consideração. 

Lauro Muller. 

A Sua Excellencia o Senhor Don Manuel B. Otero, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores da Republica Oriental do 
Uruguay. 
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IsT. 56 


Nota da Legação Oriental ao Governo Brasileiro 


Legación dei Uruguay. — N. 324. — Rio dc Janeiro, Novembro 30 de 1913. 

Senor Ministro : 

Tengo el honor de remitir a V. E., con la presente, el texto, debidamente 
autenticado, de los siguientes convênios internacionales, suscritos en Montevideo 
el 10 de Mayo dei corriente ano : Convención Internacional de Defensa Agrícola; 
Convención relativa a la exploración de los focos de origen de la langosta; y 
Convención Internacional de Defensa Agrícola relativa a plagas desconocidas. 

De conformidad con lo establecido en esos textos, cúmpleme hacer llegar a 
manos de V. E. dichas copias conformes, siéndome muy grato, con tal motivo, 
eiterar a V. E. las seguridades de mi más alta consideración. 

Arturo Miranda. 

A Su Excelência el Senor Ministro de Relaciones Exteriores. Doctor Lauro 
Müller. 

Rio de Janeiro. 


N. 57 • 

Nota do Governo Brasileiro á Legação Oriental 

Ministério das Relações Exteriores. — Secção do Protocollo. — N. 5.— Rio 
de Janeiro, 2 de Junho de 1915. 

Senhor Encarregado de Negocios, 

Por nota n. 21, de 23 de Dezembro de 1913, este Ministério accusou 0 rece¬ 
bimento da nota n. 324, de 30 de Novembro daquelle mesmo anno, com a qual 
S. Ex. o Sr. Arturo Miranda remetteu os textos devidamente authenticados dos 
Convênios internacionaes sobre defeza agrícola, firmados em Montevideo em 10 
de Maio de 1913. 

Porém deixou de acompanhar aquelles textos o Codigo telegraphico que, 
segundo o artigo 8 o da Convenção relativa a exploração dos focos de origem dos 
gafanhotos, devia estar annexo á mesma Convenção. 
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Tendo-se procedido, como V. S. sabe, á troca das ratificações, é necessário 
fazer a publicação no Diavio Officicd , com todos os textos na integra. Rogo, pois, 
a V. S. o favor de me remetter, com a possível urgência, o referido codigo tele- 
graphico. 

Tenho a honra de renovar a V. S. os protestos da minha mui distincta 
consideração. 

Frederico Affonso de Carvalho. 

Ao Senhor Pedro Erasmo Callorda, Encarregado de Negodos da Republica 
Oriental do Uruguay. 



2 a CONFERENCIA INTERNACIONAL DA PAZ 

NA HAYA, EM 1907 

Actos nella assignados e os que foram subscriptos pela Delegação 
Brasileira*—Deposito da Ratificação do Brasil 


N. 58 


Ofíicio da Legação do Brasil na Haya a este Ministério 


Legação dos Estados Unidos do Brasil.— Haya, 27 de Fevereiro de 1914. 
— Secção dos Negocios Políticos e Diplomáticos da Europa.— N. 5. 

Senhor Ministro, 

Em additamento aos meus officios ns. i e 2, de 2 e 8 de janeiro ultimo, 
tenho a honra de informar a V. Ex. que o Sr. J. Loudon, Ministro dos Estran¬ 
geiros, em resposta á minha nota que acompanhou o instrumento de ratificação 
das Convenções assignadas na 2 a Conferencia da Paz, dirigiu-me a 23 do corrente 
mez a nota que, pela inclusa copia, passo ás mãos de V. Ex. juntamente com os 
annexos que a acompanhavam, a saber : 

Annexo n. 2 — Copia impressa e authenticada da nota da Legação ao 

Ministério de Estrangeiros; 

Annexo n. 3 — Copia impressa e authenticada do acto da ratificação das 
Convenções; 

' Annexo n. 4 — Quadro das assignaturas, das adhesões e das ratificações. 
Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. as seguranças da minha respeitosa 
consideração. 

Graça Aranha. 

A Sua Excellencia o Sr. Dr. Lauro Müller, Ministro de Estado das Relações 
Exteriores. 
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ANNEXOS 

Nota do Governo dos Paizes-Baixos á Legação do Brasil 

na Haya 


ANNEXO N. i 


ANNEXO AO OFFICIO O. N. 5 DA 2 a SECÇÃO, DIRIGIDO PELA LEGAÇÃO NA HAYA, 
A 27 DE FEVEREIRO DE I914 

(Copia).— Ministère des Afiaires Etrangères.— Direction du Protocolle.— 
N. 249 bis.— Annexes.— La Haye, le 23 février 1914. 

Monsieur le Ministre, 

Par son Office dn 2 janvier dernier, Votre Excellence a bien voulu me faire 
parvenir lacte par lequel Son Excellence Monsieur le Président de la Républiquc 
des Etats-Unis du Brésil a ratifié les treize actes signés au nom du Brésil à la 
Deuxième Conférence de la Paix. Le depôt de Finstrument de ratification a été 
effectué le 5 janvier suivant. 

Je n'ai pas manqué de communiquer ce depòt a toutes les Puissances contra- 
ctantes, le Brésil y compris, et de leur transmettre, en conformité des dispositions 
des Conventions, des copies certiíiées conformes, de lacte de ratification, ainsi 
que de la note de Votre Excellence, qui laccompagnait. 

Votre Excellence voudra bien trouver sous ce pli trois copies imprimées des 
documents précités, ainsi que trois exemplaires d’un tableau, mentionnant les 
signatures, les ratifications e les adhésions, se rapportant aux Conventions de la 
Deuxième Conférence de la Paix. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, lassurance renouvelée de ma haute 
considération. 

(assignado) J. Loüdon. 

Confere.— A. de Mello Franco. 
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Nota da Legação do Brasil na Haya ao Governo dos 

Paizes-Baixos 

ANNEXO N. 2 

Légation du Brésil.— La Haye, le 2 janvier 1914. 

Monsieur le Ministre, 

J’ai rhonneur de remettre à Votrc Excellence Unstrument par lequel le Pré- 
sident de la Republique des Etats-Unis du Brésil a ratiflé les treize Conventions 
signées par le Brésil à la Deuxième Conférence Internationale de la Paix au mois 
d’octobre 1907. 

Je dois rappeler à Votre Excellence que le Brésil a signé avec réserve sur 
larticle 53 alinéas 2, 3 et 4 la I Convention pour le règlement pacifique des 
conílits internationaux, et n’a pas adhéré à la II et à la XII Conventions, con- 
cernant respectivement la limitation de lemploi de la force pour le recouvrement 
de dettes contractuelles et rètablissement d’une Cour internationale des prises. 

Je saisis avec empressement cette occasion de renouveler à Votre Excellence 
Tassurance de ma plus haute considération. 

Graça Araxiia. 

A Son Excellence Monsieur le Jonkheer J. Loudon, 

Ministre des Affaires Etrangères. 

Certifié pour copie conforme. Le Secrétaire-Général du Ministere des Affaires 
Etrangères, Hanneux. 
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Informações complementares scbre cs Actcs assipados na 
2 a Conferencia da Paz, na Haya 


N. 59 


Relação dos Paizes que, havendo tomado parte na 2 a Con¬ 
ferencia Internacional da Paz, realizada na Haya, em 
1907, ou não tendo a ella comparecido, adheriram 
posteriormente, a algum ou alguns dos Actos então 
nella concluídos 


ORDEM ALPITABETICA DOS PAIZES 

1) — America (Estados Unidos da), em 3 de Dezembro de 1909, adheriu á 
13 a Convenção, com reservas; 

2 ) China, em 15 de Janeiro de 1910, adheriu sem reservas ás 2 a , 3 a , 5 a e 
9 a Convenções, e com reservas á 13 a ; 

3) — Hespanha, em 24 de Fevereiro de 1913, adheriu sem reservas á 9 a Con- 
venção; 

4) Libéria (Republica da), adheriu em 16 de Janeiro de 1914 e, em 4 de 
Fevereiro seguinte, depositou na Haya 0 Acto de adhesão ás Convenções 2 a , 3 a , 
4 % 5 a > 6% 7 a , 8 a , 9 a , 11 a e 13 a , eá Declaração assignada como 14 o Acto da Confe¬ 
rencia, sem declarar reserva alguma ; 

5 ) Nicaragua, em 16 de Dezembro de 1909, adheriu sem reservas ás Con¬ 
venções i a , 3 a , 4 a , 5 a , 6 a , 7 a , 8 a , 9 a , 10 a , 11 a e 13 a , e á Declaração 14 a ; e com 
reservas á 2 a Convenção. 

Observação — A Republica da Libéria foi o unico paiz, dentre os acima 
citados, que não tomou parte na Conferencia. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 30 de Abril de 1915._ 

Antonio Jansen do Paço , Bibliothecario, Director interino de Secção. 
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N. 60 

Relação dos Actos (Convenções, Declaração e Acta Final) 
concluídos e assignados na 2 a Conferencia Internacional 
da Paz, realizada na Haya, em 1907, com indicações 
completas a respeito dos paizes que os assignaram, sem 
ou com reservas, dos que os não assignaram e daquelles 
que, posteriormente, adheriram a alguns, sem ou com 
reservas; — e, bem assim, dos paizes que os ratifi¬ 
caram, sem ou com reservas, dos que deixaram de 
ratificar alguns, por elles assignados, e, finalmente, dos 
que ainda não se manifestaram sobre nenhum Acto 


ORDEM NUMÉRICA DOS ACTOS, DE ACCÒRDO COM AS INDICAÇÕES DA ACTA FINAL 

DA CONFERENCIA 

I) — Convenção para a solução pacifica dos confiictos internacionaes 

Paizes contractantes 43, dos quaes 35 assignaram sem reservas e 8 o 
fizeram com reservas.— Adheriu um.— Póde, portanto, interessar a 44 paizes. 

Actualmente, obriga a 27 paizes; sendo 26 signatários e um adherente.— Dos 
26 signatários, 21 são signatários sem reservas, que ratificaram também sem 
reservas e 5 são signatários com reservas que ratificaram, mantendo as reservas 
da assignatura.— O adherente o foi sem reservas e esteve representado na Con¬ 
ferencia. 

Actualmente, não obriga a 17 paizes signatários ; sendo 13 signatários sem 
reservas e 3 com reservas, que ainda não se manifestaram em relação a nenhum 
Acto da Conferencia ; e um signatário sem reservas, a Grã-Bretanha, que, ha¬ 
vendo depositado a Ratificação de outros Actos, deixou de ratificar esta i a Con¬ 
venção. 

— Os signatários sem reservas são 35, a saber : 

a) — 21 paizes que ratificaram sem reservas : —Allemanha, Austria-Hungria, 
Bélgica, Bolivia, China, Cuba, Dinamarca, Hespanha, França, Guatemala, Haiti, 
Luxemburgo, México, Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, Portugal, Rússia, Sal¬ 
vador, Sião e Suécia ; 

b) — x n paizes que ainda não ratificaram nenhum Acto da Conferencia : 
— Republica Argentina, Bulgaria, Colombia, Republica Dominicana, Ecuador, 
Italia, Montenegro, Paraguay, Peru, Pérsia, Servia, Uruguay, Venezuela ; 
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c) — Um que, havendo depositado a Ratificação de outros Actos da Con¬ 
ferencia, deixou de ratificar esta Convenção : —a Grã-Bretanha. 

— Os signatários com reservas são 8, a saber : 

à) — 5 paizes que ratificaram, mantendo as reservas da assignatura : — Es¬ 
tados Unidos da America, Brasil, Japão, Roumania e Suissa ; 

e) — 3 P aizes q ue aiuda nao ratificaram nenhum Acto da Conferencia : — 
Chile, Grécia, Turquia. 

— O paiz adherente o fez sem reservas : 

f) —Republica de Nicaragua, em ió de Dezembro de 1909, que esteve re¬ 
presentada na Conferencia. 


n) - Convenção concernente á limitação do emprego da força para a cobrança 

das dividas contractuaes 


Paizes contractantes 34; dos quaes 24 assignaram sem reservas e 10 com 
reservas. 

Não assignaram esta Convenção 10 paizes representados na Conferencia ; dos 
quaes 2 adheriram posteriormente, sendo um sem reservas e outro com reservas. 

Adheriu, posteriormente, sem reservas, um paiz não representado na Coníe- 
rencia. 

Póde, portanto, interessar a 37 paizes. Actualmente, obriga a 20 paizes; 
sendo 17 signatários e 3 adheréntes.— Dos 17 primeiros, 14 são signatários sem 
reservas, que ratificaram também sem reservas; um signatário sem reserva que 
ratificou com reserva; e 2 são signatários com reservas que ratificaram, man¬ 
tendo as reservas da assignatura.— Dos 3 últimos, como já se disse, dois adhe¬ 
riram sem reservas e o outro com reservas; dois estiveram representados na Con¬ 
ferencia e um a ella não compareceu. 

Actualmente, não obriga a 17 paizes signatários, sendo 8 signatários sem 
reservas e 7 com reservas, que ainda não se manifestaram em relação a nenhum 
Acto da Conferencia ; e um signatário sem reservas (Cuba) e outro com reservas 
(Bolivia), os quaes, havendo depositado a Ratificação de outros Actos, deixaram 
de ratificar esta 2 a Convenção. 

Também não obriga á 8 paizes representados na Conferencia, que a não sub¬ 
screveram ; sendo que 7 já depositaram as Ratificações de outros Actos : — Brasil, 
Bélgica, Luxemburgo, Roumania, Sião, Suécia e Suissa; — e um, a Republica 
de Venezuela, ainda não se manifestou em relação a nenhum dos Actos da Confe¬ 
rencia. 

— Os signatários sem reserva são 24, a saber : 

a) — 14 paizes que ratificaram sem reservas : — Ailemanha, Austria-Hungria, 
Noruega, Dinamarca, Hespanha, França, Grã-Bretanha, Haiti, Japão, México, 
Panamá, Paizes-Baixos, Portugal, Rússia; 
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b) — Um que ratificou com reserva não apresentada na assignatura : 
Estados Unidos da America ; 

c) — 8 paizes que ainda não ratificaram nenhum Acto da Conferencia 
Bulgaria, Chile, Italia, Montenegro, Paraguay, Pérsia, Servia e Turquia; 

d) — Um que, havendo depositado a Ratificação de outros Actos da Confe¬ 
rencia, deixou de ratificar esta Convenção : — Cuba. 

— Os signatários com reservas são io, a saber : 

e) — Dois paizes que ratificaram, mantendo as reservas da assignatura . 
Guatemala e Salvador; 

jf) — Y paizes que ainda não ratificaram nenhum Acto da Conferencia . 
Republica Argentina, Colombia, Republica Dominicaua, Ecuador, Giecia, Peiii 
e Uruguay; 

g) __ Um que, havendo depositado a Ratificação de outros Actos, deixou 
de ratificar esta Convenção : — a Bolivia. 

— Os paizes adherentes são tres, a saber : 

/*) — Dois que adheriram sem reservas : — a China, em 15 de Janeiro de 
1910, e a Libéria, em 4 de Fevereiro de 1914 ; aquelle representado na Confe¬ 
rencia e este não; 

— Um que adheriu com reservas : — Nicaragüa, em 16 de Dezembro de 
1909, que esteve representado na Conferencia. 

Ui) _Convenção relativa ao rompimento das hostilidades 


Paizes contractantes 42, — todos signatários sem reservas. 

Não assignaram esta Convenção 2 paizes representados na Conferencia, que, 
posteriormente, adheriram sem reservas. 

Adheriu, mais tarde, também sem reservas, um paiz não representado na 
Conferencia. 

Póde, portanto, interessar a 45 paizes. 

Actualmente, obriga a 28 paizes, sendo 25 signataiios e 3 adherentes. 
Dos 25 primeiros, todos são signatários sem reservas, que ratificaram também 
sem reservas. — Dos 3 últimos, todos são adherentes sem reservas , sendo que 
dois estiveram representados na Conferencia e 0 outro nella não tomou paite. 

Actualmmte, não obriga a 17 paizes signatários sem reservas; dos quaes 
16 ainda não se manifestaram em relação a nenhum Acto da Conferencia, e um 
(Cuba), havendo depositado a Ratificação de outros Actos, deixou de ratificar esta 
3 a Convenção. 

— Os signatários, todos sem reservas, são 42, a saber : 

a) — 25 paizes que ratificaram sem reservas : — Allemanha, Estados Unidos 
da America, Austria-Hungria, Bélgica, Bolivia, Brasil, Dinamarca, Hespanha, 
França, Grã-Bretanha, Guatemala, Haiti, Japão, Luxemburgo, México, No- 
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ruega, Panamá, Paizes-Baixos, Portugal, Roumania, Rússia, Salvador, Sião, 
Suécia eSuissa; 

b) —iô paizes que ainda não ratificaram nenhum Acto da Conferencia : — 
Republica Argentina, Bulgaria, Chile, Colombia, Republica Dominicana, Ecuador, 
Grécia, Italia, Montenegro, Paraguay, Perú, Pérsia, Servia, Turquia, Uruguay 
e Venezuela; 

c) — Um que, -havendo depositado a Ratificação de outros Actos da Confe¬ 
rencia, deixou de ratificar esta Convenção: — Cuba. 

— Os paizes adherentes são 3, todos sem reservas, a saber: 

d) — Dois que estiveram representados na Conferencia : —China, em 15 
de Janeiro de 1910, e Nicaragua, em 16 de Dezembro de 1909; 

e) — Um não representado na Conferencia : — a Republica de Libéria, em 4 
de Fevereiro de 1914. 

IV) — Convenção concernente ás leis e usos da guerra terrestre 

Paizes contractantes 41; dos quaes 35 assignaram sem reservas 6 e com re¬ 
servas. 

Não assignaram esta Convenção 3 paizes representados na Conferencia, um 
dos quaes adheriu posteriormente sem reservas. 

Adheriu, posteriormente, sem reservas, um paiz não representado na Confe¬ 
rencia. 

Póde, portanto, interessar a 43 paizes. 

Actualmente, obriga a 27 paizes, sendo 25 signatários e 2 adherentes. — 
Dos 25 primeiros, 21 são signatários sem reservas, que ratificaram também sem 
reservas, e 4 são signatários com reservas que ratificaram, mantendo as reservas 
da assiguatura.— Dos 2 últimos, que adheriram sem reservas, um esteve repre¬ 
sentado na Conferencia e o outro a ella não compareceu. 

Actualmente, não obriga a 16 paizes signatários; sendo 14 signatários sem 
reservas e 2 com reservas, todos os quaes ainda não se manifestaram em relação a 
nenhum Acto da Conferencia. 

Também não obriga a 2 paizes representados na Conferencia e que não sub¬ 
screveram esse Acto: — China e Hespanha ; cumprindo advertir que ambcs já se 
manifestaram em relação a outros Actos. 

— Os signatários sem reservas são 35, á saber: 

«) — 21 paizes que ratificaram sem reservas: — Estados Unidos da America, 
Bélgica, Bolivia, Brasil, Cuba, Dinamarca, França, Grã-Bretanha, Guatemala, 
Haiti, Luxemburgo, México, Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, Portugal, Rou¬ 
mania, Salvador, Sião, Suécia e Suissa; 

b) — 14 paizes que ainda não ratificaram nenhum Acto da Conferencia Re¬ 
publica Argentina, Bulgaria, Chile, Colombia, Republica Dominicana, Ecuador, 
Grécia, Italia, Paraguay, Perú, Pérsia, Servia, Uruguay e Venezuela. 
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— Os signatários com reservas são 6, a saber: 

c) — 4 paizes que ratificaram, mantendo as reservas da assignatura: — 
Allemanha, Austria-Hungria, Japão, Rússia; 

d) — 2 paizes que ainda não ratificaram nenhum Acto da Conferencia: — 
Montenegro e Turquia. 

— Os paizes adherentes são 2, ambos sem reservas, a saber: 

e) — Um que esteve representado na Conferencia : — Nicaragua, em ió de 
Dezembro de 1909; 

f) — Um que não tomou parte na Conferencia : — a Republica de Libéria, 
em 4 de Fevereiro de 1914. 


V) — Convenção concernente aos direitos e deveres das Potências e das pessoas 
neutras no caso de guerras terrestres 


Paizes contractantes 42, dos quaés 40 assignaram sem reservas e 2 com 
reservas. 

Não assignaram esta Convenção 2 paizes representados na Conferencia; mas 
ambos adheriram, posterior mente, sem reservas. 

Adheriu, também sem reservas, um paiz não representado na Confe¬ 
rencia. 

Pòde, portanto, interessar a 45 paizes. 

Actualmente, obriga a 28 paizes, sendo 25 signatários e 3 adherentes. Dos 
25 primeiros, todos são signatários sem reservas, que ratificaram também sem ie- 
servas.— Dos 3 últimos, que adheriram todos sem reservas, 2 estiveram represen¬ 
tados na Conferencia e um nella não tomou parte. 

Actualmente, não obriga a 17 paizes signatários; sendo 15 signatários sem 
reservas e um com reservas que ainda não se manifestaram em relação a nenhum 
Acto da Conferencia ; e mais um signatário com reservas que, havendo depositado 
a Ratificação de outros Actos, deixou de ratificar esta 5 a Convenção. 

— Os signatários sem reservas são 40, a saber: 

a) — 25 paizes que ratificaram sem reservas : — Allemanha, Estados Unidos 
da America, Austria-Hungria, Bélgica, Bolivia, Brasil, Cuba, Dinamarca, 
Hespanha, França, Guatemala, Haiti, Japão, Luxemburgo, México, Noruega, 
Panamá, Paizes-Baixos, Portugal, Roumania, Rússia, Salvador, Sião, Suécia, 
Suissa; 

b) — 15 paizes que ainda não ratificaram nenhum Acto da Conferencia: — 
Bulgaria, Chile, Colombia, Republica Dominicana, Ecuador, Grécia, Italia, Mon¬ 
tenegro, Paraguay, Perú, Pérsia, Servia, Turquia, Uruguay, Venezuela. 

— Os signatários com reservas são 2, a saber: 

c) _ Um que ainda não ratificou nenhum Acto da Conferencia: — Repu¬ 
blica Argentina; 
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d) — Um que, havendo depositado a Ratificação de outros Actos da Con¬ 
ferencia, deixou de ratificar esta Convenção: — Grã-Bretanha. 

— Os paizes adherentes são 3, todos sem reservas, a saber : 

e) — Dois que estiveram representados na Conferencia : — China, em 15 de 
Janeiro de 1910^ e Nicaragua, em iò de Dezembro de 1909; 

f) — Um que não tomou parte na Conferencia: — a Republica de Libéria, 
em 4 de Fevereiro de 1914. 

VI) — Convenção relativa ao regímen dos navios mercantes inimigos no 
começo das hostilidades 

Paizes contractantes 41, dos quaes 39 assignaram sem reservas e 2 com 
reservas. 

Não assignaram esta Convenção 3 paizes respresentados na Conferencia, um 
dos quaes adheriu posteriormente sem reservas. 

Adheriu, também sem reservas, um paiz não representado na Conferencia. 

Póde, portanto, interessar a 43 paizes. 

Actualmente, obriga a 26 paizes, sendo 24 signatários e 2 adherentes.— Dos 
24 primeiros, 22 são signatários sem reservas, que ratificaram também sem re¬ 
servas, e 2 são signatários com reservas que ratificaram, mantendo as reservas 
da assignatura.— Dos dois últimos, que adheriram sem reservas, um esteve 
representado na Conferencia e o outro a ella não compareceu. 

Actualmente, não obriga a 17 paizes signatários, todos sem reservas, dos 
quaes 16 ainda não se manifestaram em relação a nenhum Ac to da Conferencia, 
e um deixou de ratificar esta 6 a Convenção, havendo já ratificado outros Actos. 

Também não obriga a 2 paizes representados na Conferencia e que não sub¬ 
screveram este Acto :— Estados Unidos da America e China; cumprindo advertir 
que ambos já se manifestaram em relação a outros Actos. 

— Os signatários sem reservas são 39, a saber : 

a) — 22 paizes que ratificaram sem reservas : —Austria-Hungria, Bélgica,. 
Brasil, Cuba, Dinamarca, Hespanha, França, Grã-Bretanha, Guatemala, Haiti, 
Japão, Luxemburgo, México, Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, Portugal, Rou- 
mania, Salvador, Sião, Suécia, Suissa; 

b) — 16 paizes que aindk não ratificaram nenhum Acto da Conferencia : — 
Republica, Argentina, Bulgaria, Chile, Colombia, Republica Dominicana, Ecuador, 
Grécia, Italia, Móntenegro, Paraguay, Perú, Pérsia, Servia, Turquia, Uruguay 
e Venezuela; 

c) — Um que, havendo depositado a Ratificação de outros Actos da Con¬ 
ferencia, deixou de ratificar esta Convenção : — a Bolivia. 

— Os signatários com reservas são dois, a saber : 

d) — Allemanha e Rússia, que ratificaram a Convenção, mantendo as 
reservas da assignatura. 
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— Os paizes adherentes são dois, ambos sem reservas, a saber : 
é) — Um que esteve representado na Conferencia : — Nicaragua, em 16 
de Dezembro de 1909; 

f) — Um que não tomou parte na Conferencia : — a Republica de Libéria, 
em 4 de Fevereiro de 1914. 


VII) — Convenção relativa á transformação dos navios mercantes em navios de 

guerra 


Paizes contractantes 39, dos quaes 38 assignaram sem reservas e um com 
reservas. 

Não assignaram esta Convenção 5 paizes representados na Conferencia, um 
dos quaes adheriu posteriormente sem reservas. 

Adheriu, também sem reservas, um paiz que não tomou parte na Conferencia. 

Póde, portanto, interessar a 41 paizes. 

Actualmente, obriga a 25 paizes, sendo 23 signatários e 2 adherentes.— Dos 
primeiros 23. todos são signatários sem reservas, que ratificaram também sem 
reservas.— Dos 2 últimos, que adheriram ambos sem reservas, um tomou parte 
na Connferencia e outro não. 

Actualmente, não obriga a 16 paizes signatários; sendo 13 signatários sem 
reservas e um com reservas que ainda não se manifestaram em relação a 
nenhum Acto da Conferencia ; e mais 2 signatários sem reservas que, havendo 
depositado as ratificações de outros Actos, deixaram de ratificar esta 7 a Con¬ 
venção. 

Também não obriga a 4 paizes representados na Conferencia e que não sub¬ 
screveram este Acto ; sendo que 2 pá depositaram as Ratificações de outros Actos: 

— Estados Unidos da America e China; e dois ainda não se manifestaram em 
relação a nenhum Acto da Conferencia: — Republica Dominicana e Uruguay. 

— Os signatários sem reservas são 38, a saber : 

a ) — 23 paizes que ratificaram sem reservas : — Allemanha, Austria-Hungria, 
Bélgica, Brasil, Dinamarca, Hespanha, França, Grã-Bretanha, Guatemala, Haiti, 
Japão, Luxemburgo, México, Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, Portugal, Rou- 
mania, Rússia, Salvador, Sião, Suécia, Suissa; 

b) — !o paizes que ainda não ratificaram nenhum Acto da Conferencia: 

— Republica Argentina, Bulgaria, Chile, Colombia, Ecuador, Grécia, Italia, 
Montenegro, Paraguay, Peru, Pérsia, Servia, Venezuela; 

c) — 2 paizes que, havendo depositado as Ratificações de outros Actos da 
Conferencia, deixaram de ratificar esta Convenção : — Bolivia e Cuba. 

— O signatário com reservas é o seguinte : 

d) — Turquia, que ainda não se manifestou sobre nenhum Acto da Con¬ 
ferencia. 


— Os paizes adherentes são dois, ambos sem reservas, a saber : 

e) — Um que esteve representado na Conferencia:— Nicaragua, em 16 de 
Dezembro de 1909; 

/) — Um que não tomou parte na Conferencia:— a Republica de Libéria, 
em 4 de Fevereiro de 1914. 


VIII) Convenção relativa á collocação de minas submarinas automaticas 

' de contacto 


Paizes contractantes 37, dos quaes 31 assignaram sem reservas e 6 com 
reservas. 

Não assignaram esta Convenção 7 paizes representados na Conferencia, um 
dos quaes adheriu posteriormente sem reservas. 

Adheriu, também sem reservas, um paiz que não tomou parte na Conferencia. 

Póde, portanto, interessar a 39 paizes. 

Actualmente, obriga a 22 paizes, sendo 20 signatários e 2 adherentes.— Dos 
20 primeiros, 16 são signatários sem reservas, que ratificaram também sem reser¬ 
vas, e 4 são signatários com reservas que ratificaram, mantendo as reservas da 
assignatura. — Dos 2 últimos, que adheriram sem reservas, um esteve repre¬ 
sentado na Conferencia e outro não. 

Actualmente, não obriga a 17 paizes signatários; sendo 13 signatários sem 
reservas e 2 com reservas que ainda não se manifestaram em relação a nenhum 
Acto da Conferencia ; e mais 2 signatários sem reservas que, havendo depositado 
as Ratificações de outros Actos, deixaram de ratificar esta 8 a Convenção. 

Também não obriga a 6 paizes representados na Conferencia e que não sub¬ 
screveram este Acto ; sendo que 5 já depositaram as Ratificações de outros Actos: 
— China, Hespanha, Portugal, Rússia e Suécia; e um ainda não se manifestou 
em relação a nenhum Acto da Conferencia : — Montenegro. 

— Os signatários sem reservas são 31, a saber: 

a)—16 paizes que ratificaram sem reservas :—Estados Unidos da Ame, 
rica, Austria-Hungria, Bélgica, Brasil, Dinamarca, Guatemala, Haiti, Japão- 
Luxemburgo, México, Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, Roumania, Salvador, 
Suissa; 

: 3 paizes que ainda não ratificaram nenhum Acto da Conferencia :_ 

Republica Argentina, Bulgaria, Chile, Colombia, Ecuador, Grécia, Italia, Para- 
guay, Perú, Pérsia, Servia, Uruguay e Venezuela; 

c) — 2 paizes que, havendo depositado as Ratificações de outros Actos da 
Conferencia, deixaram de ratificar esta Convenção : — Bolívia e Cuba. 

— Os signatários com reservas são 6, a saber : 

d) —4 paizes que ratificaram a Convenção, mantendo as reservas da assigna¬ 
tura:—Allemanha, França, Grã-Bretanha, Sião; 


e) — 2 paizes que ainda não ratificaram nenhum Acto da Conferencia : — Re¬ 
publica Dominicana e Turquia. 

— Os paizes adherentes são dois, ambos sem reservas, a saber : 

/) — Um que esteve representado na Conferencia : — Nicaragua, em 16 de 
Dezembro de 1909; 

g) — Um que não tomou parte na Conferencia : — a Republica de Libéria, 
em 4 de Fevereiro de 1914. 


IX) — Convenção concernente ao bombardeamento por forças navaes em 

tempo de guerra 


Paizes contractantes 41, dos quaes 36 assignaram sem reservas e 5 com re¬ 
servas. 

Não assignaram esta Convenção 3 paizes representados na Conferencia ; mas 
todos 3 adheriram, posteriormente, sem reservas. 

Adheriu, também sem reservas, um paiz que não tomou parte na Con¬ 
ferencia. 

Póde, portanto, interessar a 45 paizes. 

Actualmente, obriga a 29 paizes, sendo 25 signatários e 4 adherentes.— Dos 
25 primeiros, 21 são signatários sem reservas que ratificaram, também sem re¬ 
servas, e 4 são signatários com reservas que ratificaram, mantend'o as reservas da 
assignatura.— Dos 4 adherentes, que todos o foram sem reservas, 3 estiveram re¬ 
presentados na Conferencia e um não compareceu a ella. 

Actualmente, não obriga a 16 paizes signatários; sendo 15 signatários sem 
reservas e um com reservas que ainda não se manifestaram em relação a nenhum 
Acto da Conferencia. 

— Os signatários sem reservas são 36, a saber : 

a) — 21 paizes que ratificaram sem reservas : — Estados Unidos da America, 
Austria-Hungria, Bélgica, Bolivia, Brasil, Cuba, Dinamarca, Guatemala, Haiti, 
Luxemburgo, México, Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, Portugal, Roumania, 
Rússia, Salvador, Sião, Suécia, Suissa; 

b) — 15 paizes que ainda não ratificaram nenhum Acto da Conferencia : — Re¬ 
publica Argentina, Bulgaria, Colombia, Republica Dominicana, Ecuador, Grécia, 
Italia, Montcnegro, Paraguay, Perú, Pérsia, Servia, Turquia, Uruguay e Ve¬ 
nezuela. 

— Os signatários com reservas são 5, a saber : 

c) —4 paizes que ratificaram a Convenção, mantendo as reservas da assigna¬ 
tura : — Allemanha, França, Grã Bretanha, Japão; 

d) — Um que ainda não ratificou nenhum Acto da Conferencia : — 
Chile. 
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— Os paizes adherentes são 4, todos sem reservas, a saber : 

e ) — Tres que estiveram representados na Conferencia : —China, em 15 de 
Janeiro de 19ÍO; Hespanha, em 24 de Fevereiro de 1913 ; Nicaragua, em 16 de 
Dezembro de 1909; 

f) — Um que não tomou parte na Conferencia : — a Republica de Libéria, em 
4 de Fevereiro de 1914. 

X) — Convenção para a adaptação á guerra marítima dos princípios da 
Convenção de G-eneUra 

Paizes contractantes 43, sendo 39 que assignaram sem reservas e 4 com 
reservas. 

Nicaragua, unico paiz representado na Conferencia que não assignou esta 
Convenção, adheriu posteriormente sem reservas. 

Póde interessar, portanto, a 44 paizes. 

Actualmente, obriga a 27 paizes, sendo 26 signatários e um adherente.— Dos 
26 primeiros, 25 são signatários sem reservas, que ratificaram também sem re¬ 
servas, e um é signatário com reservas que ratificou, mantendo as reservas da 
assignatura.— O que adheriu o fez semreservas e esteve representado na Confe¬ 
rencia. 

Actualmente, não obriga a 17 paizes signatários; sendo 14 signatários sem 
reservas e 2 com reservas que ainda não se manifestaram em relação a nenhum 
Acto da Conferencia ; e um signatário com reservas que, havendo depositado as 
Ratificações de outros Actos, deixou de ratificar esta 10 a Convenção. 

— Os signatários sem reservas são 39, a saber : 

a) — 25 paizes que ratificaram sem reservas : — Allemanha,f Estados Unidos 
da America, Austria-Hungria, Bélgica, Bolivia, Brasil, Cuba, Dinamarca, Hes¬ 
panha, França, Guatemala, Haiti, Japão, Luxemburgo, México, Noruega, Panamá, 
Paizes-Baixos, Portugal, Roumania, Rússia, Salvador, Sião, Suécia, Suissa; 

b) — 14 paizes que ainda não ratificaram nemhum Acto da Conferencia : — Re¬ 
publica Argentina, Bulgaria, Chile, Colombia, Republica Dominicana, Ecuador, 
Grécia, Italia, Montenegro, Paraguay, Peru, Servia, Uruguay e Venezuela. 

— Os signatários com reservas são 4, a saber: 

c) — Um que ratificou a Convenção, mantendo as reservas da assignatura: 

— China; 

d) — Dois paizes que ainda não ratificaram nenhum Acto da Conferencia: 

— Pérsia e Turquia. 

e) — Um que, havendo depositado as Ratificações de outros Actos da Con¬ 
ferencia, deixou de ratificar esta Convenção: — Grã-Bretanha. 

— O paiz adherente sem reservas é o seguinte: 

f) — Nicaragua, em 16 de Dezembro de 1909, que esteve representado na 
Conferencia. 
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XI) — Convenção relativa a certas restricções ao exercício do direito de 
captura nas guerras marítimas 

Paizes contractantes 40, todos signatários sem reservas. 

Não assignaram esta Convenção 4 paizes representados na Conferencia, um 
dos quaes adheriu posteriormente sem reservas. 

Adheriu, também sem reservas, umpaizque não tomou parte na Conferencia. 

Póde interessar, portanto, a 42 paizes. 

Actualmente, obriga a 25 paizes, sendo 23 signatários sem reservas, que ra¬ 
tificaram também sem reservas; e 2 adherentes sem reservas, um dos quaes esteve 
representado na Conferencia e o outro não. 

Actualmente, não obriga a 17 paizes signatários sem reservas; sendo que 15 
ainda não se manifestaram em relação a nenhum Acto da Conferencia, e 2 já depo¬ 
sitaram as Ratificações de outros Actos, deixando de ratificar esta 11 a Convenção. 

Também não obriga a 3 paizes representados na Conferencia e que não sub¬ 
screveram este Acto; sendo que 2 já depositaram as Ratificações de outros 
Actos:— China e Rússia; e um ainda não se manifestou em relação a nenhum 
Acto da Conferencia :— Montenegro. 

— Os signatários sem reservas são 40, a saber : 

ci) — 23 paizes que ratificaram sem reservas Allemanha, Estados Unidos 
da America, Austria-Hungria, Bélgica, Brasil, Dinamarca, Hespanha, França, 
Grã-Bretanha, Guatemala, Haiti, Japão, Luxemburgo, México, Noruega, Panamá, 
Paizes-Baixos, Portugal, Roumania, Salvador, Sião, Suécia, Suissa; 

— T 5 paizes que ainda não ratificaram nenhum Acto da Conferencia : — 
Republica Argentina, Bulgaria, Chile, Colombia, Republica Dominicana, Ecuador, 
Grécia, Italia, Paraguay, Perú, Pérsia, Servia, Turquia, Uruguay e Venezuela; 

c) — 2 paizes que, havendo depositado as Ratificações de outros Actos da 
Conferencia, deixaram de ratificar esta Convenção :— Bolivia e Cuba. 

— Não houve signatários com reservas. 

— Os 2 paizes adherentes, ambos sem reservas, são : 

d) —Um que esteve representado na Conferencia Nicaragua, cm 16 de 
Dezembro de 1909; 

e ) Um que não tomou parte na Conferencia : —a Republica de Libéria, 
em 4 de Fevereiro de 1914. 

Convenção relativa ao estabelecimento de uma Còrte Internacional 
de Presas 

Paizes contractantes 33, dos quaes 23 assignaram sem reservas e 10 com 
reservas ; sendo que nenhum ratificou a Convenção. 

Não assignaram esta Convenção 11 paizes representados na Conferencia, dos 
quaes neDhmn adheriu. 


Também não adheriu nenhum paiz não representado na Conferencia, 

Como se vê, a Convenção não está em vigor para paiz algum. 

— Os signatários sem reservas são 23, a saber : 

a) __ 6 paizes que ainda não ratificaram nenhum Acto da Conferencia: — 
Republica Argentina, Bulgaria, Colombia, Italia, Paraguay e Perú ; 

b) — 1^7 paizes que, havendo depositado as Ratificações de outros Actos da 
Conferencia, deixaram de ratificar esta 12 a Convenção:' — Allemanha, Estados 
Unidos da America, Au^tria-Hungria, Bélgica, Bolivia, Dinamarca, Hespanha, 
França, Grã-Bretanha, Japão, México, Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, Por¬ 
tugal, Suécia, Suissa. 

— Os signatários com reservas são 10, a saber : 

c) — 5 paizes que ainda não ratificaram nenhum Acto da Conferencia : — 
Chile, Ecuador, Pérsia, Turquia e Uruguay ; 

d) — 5 paizes que, havendo depositado as Ratificações de outros Actos da 
Conferencia, deixaram de ratificar esta Convenção: — Cuba, Guatemala, Haiti, 
Salvador e Sião. 

— Os paizes representados na Conferencia que não assignaram esta Convenção 
nem a ella adheriram são 11, a saber : 

e ) — 5 paizes que ainda não ratificaram nenhum Acto da Conferencia : — 
Republica Dominicana, Grécia, Montenegro, Servia e Venezuela; 

/) — 6 paizes que, havendo depositado as Ratificações de outros Actos da 
Conferencia, deixaram de se manifestar sobre esta Convenção : — Brasil, China, 
Luxemburgo, Nicaragua, Roumania, Rússia. 

XIXI) — Convenção concernente aos direitos e deveres das Potências neutras 
nos casos de guerra maritima 

Paizes contractantes 39, do quaes 32 assignaram sem reservas e 7 com re¬ 
servas. 

Não assignaram esta Convenção 5 paizes representados na Conferencia, dos 
quaes 3 adheriram posteriormente, sendo um sem reservas e 2 com reservas. 

Adheriu, também sem reservas, um paiz que não tomou parte na Con¬ 
ferencia. 

Póde interessar, portanto, a 43 paizes. 

Actualmente, obriga a 25 paizes, sendo 21 signatários e 4 adhcrentes.— Dos 
21 primeiros, 18 são signatários sem reservas, que ratificaram também sem re¬ 
servas, e 3 são signatários com reservas que ratificaram, mantendo as reservas da 
assignatura.— Dos 4 últimos, 2 adheriram sem reservas, tendo um comparecido 
á Conferencia e o outro não, e os 2 restantes adheriram com reservas e estiveram 
ambos representados na Conferencia. 

Actualmente, não obriga a 18 paizes signatários; sendo 13 signatários sem 
reservas e 3 com reservas que ainda não se manifestaram em relação a nenhum 
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Àcto da Conferencia ; e um signatário sem reservas e outro com reservas que, ha¬ 
vendo depositado as Ratificações de outros Actos, deixaram de ratificar esta 13 a 
Convenção. 

Também não obriga a 2 paizes representados na Conferencia e que não sub¬ 
screveram este Acto : — Cuba e Hespanha ; cumprindo advertir que ambos já se 
manifestaram em relação a outros Actos. 

— Os signatários sem reservas são 32, a saber : 

a) — 18 paizes que ratificaram sem reservas : — Austria-Hungria, Bélgica, 
Brasil, Dinamarca, França, Guatemala, Haiti, Luxemburgo, México, Noruega, 
Panamá, Paizes-Baixos, Portugal, Roumania, Rússia, Salvador, Suécia, Suissa; 

b) — 13 paizes que ainda não ratificaram nenhum Acto da Conferencia : — 
Republica Argentina, Bulgaria, Chile, Colombia, Ecuador, Grécia, Italia, Monte- 
negro, Paraguay, Perú, Servia, Uruguay, Venezuela; 

c) — Um que, havendo depositado as Ratificações de outros Actos da Confe¬ 
rencia, deixou de ratificar esta Convenção : — Bolivia. 

— Os signatários com reservas são 7, a saber : 

d) — 3 paizes que ratificaram a Convenção, mantendo as reservas da assigna- 
tura : — Aliemanha, Japão e Sião; 

e ) — 3 paizes que ainda não ratificaram nenhum Acto da Conferencia: — 
Republica Dominicana, Pérsia e Turquia; 

f) — Um que, havendo depositado as Ratificações de outros Actos da Confe¬ 
rencia, deixou de ratificar esta Convenção : — Grã-Bretanha. 

— Os paizes adherentes são 4, a saber : 

o) —Dois que adheriram sem reservas : — Nicaragua, em 16 de Dezembro de 
1909, e a Republica de Libéria, em 4 de Fevereiro de 1914 ; — aquelle represen¬ 
tado na Conferencia e este não; 

h) — Dois que adheriram com reservas : — Estados Unidos da America, em 
3 de Dezembro de 1909, e China, em 15 de Janeiro de 1910 ; —ambos represen¬ 
tados na Conferencia. 

XIV) — Declaração relativa á prohibição de lançar projectis e.explosivos de 

cima dos balões 

Paizes contractantes 27, todos signatários sem reservas. 

Não assignaram esta Declaração 17 paizes representados na Conferencia, um 
dos quaes adheriu, posteriormente, sem reservas. 

Adheriu, também sem reservas, um paiz que não tomou parte na Conferencia* 

Póde interessar, portanto, a 29 paizes. 

Actualmente, obriga a 17 paizes, sendo 15 signatários e 2 adherentes.— Dos 
15 primeiros, todos são signatários sem reservas, que ratificaram também sem re¬ 
servas.— Dos 2 últimos, que adheriram sem reservas, um esteve representado na 
Conferencia e o outro não. 
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Actualmente, não obriga a 12 paizes signatários sem reservas ; sendo que 10 
ainda não se manifestaram em relação a nenhum Àcto da Conferencia, e 2 já depo¬ 
sitaram as Ratificações de outros Actos, deixando de ratificar esta Declaração, 

Também não obriga a 16 paizes representados na Conferencia c que não sub¬ 
screveram este Acto ; sendo que 11 já depositaram as Ratificações de outros Actos: 
— Allemanha, Dinamarca, Hespanha, França, Guatemala, Japão, México, Rou- 
mania, Rússia, Servia e Suécia; — e 5 ainda não se manifestaram em relação a 
nenhum dos Actos da Conferencia : — Chile, Italia, Montenegro, Paraguay e 
Venezuela. 

— Os paizes signatários sem reservas são 27, a saber: 

a) — 15 paizes que ratificaram sem reservas : — Estados Unidos da America, 
Bélgica, Bolivia, Brasil, China, Grã-Bretanha, Haiti-, Luxemburgo, Noruega, 
Panamá, Paizes-Baixos, Portugal, Salvador, Sião e Suissa ; 

b) —10 paizes que ainda não ratificaram nenhum Acto da Conferencia: — 
Republica Argentina, Bulgaria, Colombia, Republica Dominicana, Ecuador, 
Grécia, Peru, Pérsia, Turquia e Uruguay; 

c) — 2 paizes que, havendo depositado as Ratificações de outros Actos da 
Conferencia, deixaram de ratificar esta Declaração: — Austria-Hungria e Cuba. 

— Não houve signatários com reservas. 

— Os 2 paizes adherentes, ambos sem reservas, são: 

d) — Um que esteve representado na Conferencia: —Nicaragua, em iõ de 
Dezembro de 1909; 

e ) — Um que não tomou parte na Conferencia: —a Republica de Libéria, 
em 4 de Fevereiro de 1914. 


XV) — Acta Final da Conferencia 

Subscripta por 43 paizes, dos quaes 42 assignaram sem reservas e um com 
reserva. 

Não assignou esta Acta um paiz representado na Conferencia : — a Republica 
do Paraguay. 

— Os signatários sem reservas são 42, a saber : 

a) — Allemanha, Estados Unidos da America, Republica Argentina, Austria- 
Hungria, Bélgica, Bolivia, Brasil, Bulgaria, Chile, China, Colombia, Cuba, Dina¬ 
marca, Republica Dominicana, Ecuador, Hespanha, França, Grã-Bretanha, 
Grécia, Guatemala, Haiti, Italia, Japão, Luxemburgo, México, Montenegro, 
Nicaragua, Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, Peru, Pérsia, Portugal, Roumania, 
Rússia, Salvador, Servia, Sião, Suécia, Turquia, Uruguay e Venezuela. 

— O signatário com reserva é o seguinte : 

b) — Suissa, sob reserva do Voto n. 1, que o Conselho Federai Suisso não 
acceita. 


De todos estes paizes só uni ratificou esta Acta : —o Brasil, que effectuou o 
deposito da respectiva Carta, na Haya, no dia 5 de Janeiro de 1914, passando 
Nota á Chancellaria Neerlandeza a nossa Legação nessa cidade, a tal respeito, no 
dia 2 desse mesmo mez. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 30 de Abril de 1915. — 
Âftionio Jansen do Paço , Bibliothecario, Director interino de Secção. 
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Relação dos Paizes que, havendo tomado parte na 2 a 
Conferencia Internacional da Paz, realizada na Haya, 
em 1907, ou não tendo a ella comparecido, adheriram, 
posteriormente, na mesma cidade, a algum ou alguns 
dos Actos então concluidos, e por elles não subscri- 
ptos ; — com indicações completas a respeito desses 
Actos, a que adheriram, sem ou com reservas 


ORDEM ALPHABETICA DOS PAIZES 

I o ) — America (Estados Unidos da) : 

Em 3 de Dezembro de 1909 adheriu á 13 a Convenção, — concernente aos 
direitos e deveres das Potências neutras nos casos de guerra marítima, com a se¬ 
guinte reserva : 

«that the United States adheres to the said Convention, subject to the reser- 
vation and exclusion of its Article XXIII and with the understanding that the 
last clause of Article III thereof implies the duty of a neutral power to make the 
demand therein mentioned for the rcturn of a ship captured within the neutral 
jurisdiction and no longer within that jurisdiction.» 

2 o ) — China: 

Em 15 de Janeiro de 1910, adheriu sem reservas ás seguintes Convenções : 

— Convenção 2 a , concernente á limitação do emprego da força para a co¬ 
brança das dividas contractuaes ; 

— Convenção 3 a , relativa ao rompimento das hostilidades; 

— Convenção 5 a , concernente aos direitos e deveres das Potências e das 
pessoas neutras no caso de guerras terrestres ; 
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. — Convenção 9 a , concernente ao bombardeamento por forças navaes em 
tempo de guerra; 

e, com reservas da alinea 2 a do art. 14, da alinea 3 a doart. 19, e do art. 27, á 

— Convenção 13 a , concernente aos direitos e deveres das Potências neutras 
nos casos de guerra marítima. 

3 o ) — Hespanha: 

Em 24 de Fevereiro de 1913, adheriu sem reservas á 9 a Convenção, concer¬ 
nente ao bombardeamento por forças navaes em tempo de guerra. 

4 o ) — Republica de Libéria : 

Por um Acto de adhesão, datado de Monrovia em 16 de Janeiro de 1914, 
transmittido ao Governo dos Paizes Baixos em Nota da Legação da Libéria em 
Londres, de 2 de Fevereiro seguinte, e cujo deposito foi declarado como effec- 
tuado no dia 4 deste ultimo mez, adheriu sem reservas aos seguintes Actos da 
2 a Conferencia da Paz : 

— Convenção 2 a , concernente á limitação do emprego da força para a co¬ 
brança das dividas contractuaes; 

— Convenção 3 a , relativa ao rompimento das hostilidades ; 

— Convenção 4 a , concernente ás leis e usos da guerra terrestre ; 

— Convenção 5 a , concernente aos direitos e deveres das Potências e das 
pessoas neutras no caso de guerras terrestres ; 

— Convenção 6 a , relativa ao regimem dos navios mercantes inimigos no 
começo das hostilidades; 

— Convenção 7 a , relativa á transformação dos navios mercantes em navios 
de guerra; 

— Convenção 8 a , relativa á collocação de minas sub-marinas automaticas 
de contacto; 

— Convenção 9 a , concernente ao bombardeamento por forças navaes em 
tempo de guerra : 

— Convenção 1 i a , relativa a certas restricçóes ao cxercicio do direito de ca¬ 
ptura nas guerras marítimas; 

— Convenção 13 a , concernente aos direitos e deveres das Potências neutras 
nos casos de guerra marítima; 

— Declaração relativa á prohibição de lançar projectis explosivos de cima dos 
balões (14° Acto da Conferencia). 

Assim, esta Republica sómente não se acha ligada ás Convenções I a 10 a e 
12 a , e á Acta final da Conferencia. 

5 o ) — Nicaragua : 

Em 16 de Dezembro de 1909, adheriu com reservas á 2 a Convenção, concer¬ 
nente á limitação do emprego da força para a cobrança das dividas contractuaes, 
sendo aquellas reservas as seguintes : 


I 2 I 


a ) — Pelo que respeita ás dividas provenientes de contractos ordinários 
entre os súbditos de uma nação e um Governo estrangeiro não haverá recurso 
para o arbitramento senão no caso especifico de denegação de justiça pelas 
jurisdicções do paiz do contracto, as quaes devem ser préviamente exgot- 

tadas. . . 

b) — Os empréstimos públicos, com emissão de titulos, constituindo a 

divida nacional, não poderão dar logar, em caso algum, á aggressão militar nem 
á occupação material do solo das Nações Americanas. 

Na mesma data, adheriu sem reservas á Declaração 14 a e a todas as outras 
Convenções, exceptuada apenas a 12 a , relativa ao estabelecimento de uma Corte 
Internacional de Presas. 

Esta Republica está ligada, portanto, também ás Convenções i a , 3 a , 4 a - 5 a » 
6 a , 7 a , 8 a , 9 a , 10 a , 11 a e 13 a e á Declaração 14% relativa aos balões. 

Secretaria do Estado das Relações Exteriores, em 30 de Abril de 19 1 5 - 
Antonio Jansen do Paço, Bibliothecario, Director interino de Secção. 


N. 62 


Relação dos paizes que, havendo tomado parte na 2 
Conferencia Internacional da Paz, realizada na Haya, 
em 1907, ou não tendo a ella comparecido, adheriram, 
posterjormente, na mesma cidade, a algum ou alguns 
dos Actos então concluidos e por elles não subscriptos; 
com indicações completas a respeito desses Actos, a 
que adheriram, sem ou com reservas 

' | 

ORDEM CIIRONOLOGICA DO DEPOSITO DAS ADIIESÕES 

1) — America (Estados Unidos da): 

Em 3 de Dezembro de 1909, adheriu á 13 a Convenção, —concernente aos 
direitos e deveres das Potências neutras nos casos de guerra marítima, com uma 
reserva, que já foi indicada na Relação precedente (N. 61 deste Annexo). 

2) — Nicaragua: 

Em 16 de Dezembrode 1909, adheriu á 2 a Convenção, concernente á limitação 
do emprego da força para a cobrança das dividas contractuaes, com duas reservas, 
que já foram reproduzidas na mesma Relação anterior. 
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Na mesma data, adheriu sem reserva ás Convenções I a , 3 a , 4 a , 5 a , 6 a , 7 a , 8 a , 
9 a , 10 a , 11 a e 13 a , e ainda á declaração 14 a , relativa á prohibição de lançar 
projectis e explosivos de cima dos balões. 

Assim, esta Republica sómente não se acha ligada á 12 a Convenção, relativa 
ao estabelecimento de uma Corte Internacional de Presas, que aliás não está em 
vigor para nenhum paiz. 

3) — China: 

Em 15 de Janeiro de 1910, adheriu sem reservas ás Convenções 2 a , 3 a , 5 a e 
9 % F indicadas na Relação anterior (N. 61 ), e, com reservas , á Convenção 
13 a , concernente aos direitos e deveres das Potências neutras nos casos de guerra 
marítima. 

As reservas são da alinea 2 a do art. 14, da alinea 3 a do art. 19 e do 
art. 27. 

4) — Hespanha: 

Em 24 de Fevereiro de 1913, adheriu sem reservas á 9 a Convenção, concer¬ 
nente ao bombardeamento por forças navaes cm tempo de guerra. 

5) — Republica da Libéria: 

Por um Acto de adhesão, datado de Monrovia em 16 de Janeiro de 1914, 
transmittido ao Governo dos Paizes-Baixos em Nota da Legação da Libéria em 
Londres, de 2 de Fevereiro seguinte, e cujo deposito foi declarado como effectuado 
no dia 4 deste ultimo mez, adheriu sem reservas aos seguintes Actos da Confe¬ 
rencia da Paz : 

— Convenções 2 a , 3 a , 4 a , 5 a , 6 a , 7 a , 8 a , 9 a , 11 a e 13 a , eá Declaração 14 a , 
relativa aos balões ; todas já indicadas na Relação anterior (N. 61). 

Assim, esta Republica sómente não se acha ligada ás Convenções i a , 10 a e 
12 a , e á Acta Final da Conferencia. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 30 de Abril de 1915.— 
Antonio Jansen do Paço , Bibliothecario, Director interino de Secção. 
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IV) — Convenção Sanitaria Internacional de Paris, da 1T de 
Janeiro de 1912, çue ainda não entrou em execução 

N. 63 

Informação do Director Gorai de Saúde Publica ao Minis¬ 
tério da Justiça e Negocios Interiores, em ll de Agosto 
de 1913, opinando pela conveniência de ser adoptada, 
por parte do Brasil, a Convenção Sanitaria de Paris, 
de 17 de Janeiro de 1912 

Copia. 

Ministério da Justiça e Negocios Interiores. N. 1339. Directoria Geral da 
Saúde Publica. Rio de Janeiro, 11 de Agosto de 1913. 

Illmo. e Exmo. Sr. Ministro da Justiça e Negocios Interiores. Cumpro o 
dever de restituir, com a presente informação, couforme me foi determinado por 
V. Ex. por Aviso de 2 do corrente, o exemplar, impresso, da Convenção Sanita¬ 
ria Internacional, assignada em Paris, a 17 de Janeiro de 1912, pelo representante 
do Brasil, o Sr. Dr. Figueiredo de Vasconcellos, e o Aviso a ella relativo do Mi¬ 
nistério das Relações Exteriores, de 26 de Julho deste anno. — A Convenção 
Sanitaria Internacional de 1912 foi convocada para que se fizesse as modificações 
aconselhadas pela sciencia e pela experiencia prophylatica, na de Dezembro de 
1903, no tocante á febre amarella, estendendo, tanto quanto possível, o campo 
da applicação dos principies que inspiraram esta regulamentação.— Nessas mo¬ 
dificações tomou parte 0 representante do Brasil, e para sua aceitação muito 
contribuiu o que em matéria de prophylaxia da febre amarella foi alcançado 
nesta Capital e repercutiu, de modo assignalado, em todo o mundo civilisado.— 
E’ parecer meu, portanto, ser de conveniência a adopção da citada Convenção, 
á qual estamos moralmente obrigados. — Melhor apparelhados, como deverão 
ficar, os nossos principaes portos, depois da aequisição de bons navios lazaretos, 
e da reabertura do hospital marítimo Paula Cândido, conforme já decidiu 
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V. Ex., abrindo para esses melhoramentos os necessários créditos, poderá o 
nosso paiz corresponder plenamente aos desejos expressos no art. .42 da Con¬ 
venção de 1912, no sentido de ter « cada paiz seus portos sufficientemente organi- 
sados e montados de material sanitario proporcionalmente á importância do com- 
mercio e da navegaçáo e de modo a poder receber um navio, qualquer que seja 
o seu estado sanitario, recommendando-se, além disso, que os grandes portos 
disponham de recursos e apparelhagem sanitários, de modo que ao menos os 
navios indemnes possam, logo á sua chegada nelles, ser objecto das medidas 
prescriptas, não sendo para esse fim mandados a outro porto». — Terminando, 
julgo do meu dever solicitar a attenção de V. Ex. para os compromissos decor¬ 
rentes do texto da Convenção em sua secção III, relativa ás medidas nos 
portos contaminados àpartida dos navios, pelo que nos competirá tomar as se¬ 
guintes medidas de mqdo elficaz:— «i a , impedir o embarque de pessoas que apre¬ 
sentem symptomas de peste, cholera ou febre amarella; 2 a , em caso de peste ou 
cholera, impedir a exportação das mercadorias ou quaesquer objectos que a au¬ 
toridade competente considere como contaminados e que não tenham sido pré¬ 
viamente desinfectados em terra; 3 a , em caso de peste, impedir o embarque de 
ratos; 4 a , em caso de cholera, fiscalisar o embarque de agua potável e ver que 
ella seja sã; 5 a , em caso de febre amarella impedir o embarque de mosquitos». 
Eis o que me cumpre informar sobre o importante caso de que trata o Aviso de 
\ . Ex. n. 975, de 2 de Agosto corrente. Saúde e fraternidade.— Dr. Carlos 
Pinto Seidl , Director Geral.— Confere, Bento de Barros i° Official.— Conforme, 
A. Soares de Mello , Director de Secção. 


Y) — Convenções Sanitarás Internacionaes anteriores ás de 1903 
e 1912 celebradas em Paris.—Yigencia destas e das outras 
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Informação relativa ao assumpto 


A Convenção Sanitaria Internacional de Paris, assignada a 3 de Dezembro de 
1903, contém as seguintes disposições, constantes do Titulo VI, artigo 184 : 

— « A presente Convenção será ratificada e as respectivas ratificações serão 
depositadas em Paris, logo que isso seja possível. 

— « Será posta em execução, desde que a sua publicação tiver sido feita, de 
accòrdo com a legislação dos Estados signatários. Substituirá, nas respectivas 



— 125 — 

relações das Potências que a tiverem ratificado, ou a elia houverem accedido, as 
Convenções Sanitarias Internacionaes assignadas em 30 de Janeiro de 1892, 15 
de Abril de 1893, 3 de Abril de 1894 e 19 de Março de 1897. 

— «Os Accôrdos anteriores, acima enumerados, ficarão em vigor, em 
relação ás Potências que, havendo-os assignado, ou tendo a elles adherido, não 
ratificarem o presente Acto, ou a elle não accederem.» 

A Convenção Sanitaria Internacional de Paris, assignada em 17 de Janeiro 
de 1912, encerra disposições analogas, constantes do Titulo \ , artigo 160. 

— « A presente Convenção será ratificada e as respectivas ratificações serão 
depositadas em Paris, logo que isso seja possivel. 

_« Será posta em execução, desde que a sua publicação tiver sido feita, de 

accôrdo com a legislação dos Estados signatários. Substituirá, nas respectivas 
relações das Potências que a tiverem ratificado, ou a ella houverem accedido, as 
Convenções Sanitarias Internacionaes assignadas em 30 de Janeiro de 1892, 15 
de Abril de 1893, 3 de Abril de 1894, 19 de Março de 1897 e 3 de Dezembro 
de 1903. 

—« Os Accôrdos anteriores, acima enumerados, ficarão em vigor, em 
relação ás Potências que, havendo-os assignado, ou tendo a elles adherido, não 
ratificarem o presente Acto, ou a elle não accederem.» 

As indicadas Convenções anteriores á de 1903 são as seguintes : 

— Convenção Sanitaria concluída em Veneza, a 30 de Janeiro de 1892, entre 
a Allemanha, Austria-Hungria, Bélgica, Dinamarca, França, Hespanha, Grã- 
Bretanha, Grécia , Italia, Paizes-Baixos 'Portugal, Rússia, Suécia e Noruega, 
e Turquia (15). 

O Deposito das ratificações foi effectuado nos Archivos do Real Ministério 
dos Negocios Estrangeiros da Italia, em 13 de Fevereiro e 18 de Novembro de 
!893.—Foi promulgada na França, por Decreto de 10 de Dezembro de 1893, 
publicado no Journal Oficiei de 22 do mesmo mez e anno.— Vide DeClercq, 
Recueil, 19 o vol., pag. 419. 

Exceptuada a Grécia, todos os outros signatários estão interessados na Con¬ 
venção de 1903; — inclusive Portugal que, não tendo ratificado esta Convenção 
de 1903 na devida epoca, em 1911 se declarou prompto para o fazer; não- se 
sabendo ao certo se chegou a effectuar o deposito do respectivo instrumento. 

Todos os signatários desta Convenção de Veneza, de 1892, são também 
signatários da de Paris, de 1912. 

Os seguintes paizes interessados na Convenção de 1903 não o estão na de 
1892 : — Estados-Unidos da America, Brasil, México, Montenegro, Pérsia, 
Roumania, Suissa e Egypto (8) ; achando-se no mesmo caso as Colonias da 
Gambia, Ilhas Leeward (Sotavento), Nigéria do Sul, Ilhas Falkland, Colonia do 
Rio Orange, Governo da índia, Australia, Nova Zelandia, Zanzibar e Fidji (10), 
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Dentre os signatários da Convenção de 1912, os seguintes não estão inte¬ 
ressados na de 1892, de Veneza : — Estados-Unidos da America, Brasil, México, 
Montenegro, Pérsia, Roumania, Suissa, e Egypto (8), já citados anteriormente 
na de 1903 ; — e mais ainda : a Republica Argentina, Bolivia, Bulgaria, Chile, 
Colombia, Costa-Rica, Cuba, Ecuador, Guatemala, Haiti, Honduras, Panamá, 
Salvador, Sião e Uruguay (15), signatários sómente, da de 1912, e que ainda não 
fazem, effectivamente, parte da União Sanitaria Internacional. 

Apezar da disposição do artigo 184 da Convenção de Paris, de 3 de De¬ 
zembro de [903, parece que esta Convenção de Veneza, de 30 de Janeiro de 

1892, não vigora mais para nenhum dos seus 15 signatários; porque, posi¬ 
tivamente, 9 dentre elles ratificaram a Convenção de 1903 (Allemanha, França, 
Austria-Hungria, Bélgica, Hespanha, Grã-Bretanha, Italia, Paizes-Baixos e 
Rússia), e 4 a ella adheriram (Dinamarca, Suécia, Noruega, Turquia). 

Só póde haver duvidas em relação á Grécia e Portugal, também signatários 
da Convenção de 1903 ; porque o primeiro desses paizes não ratificou ade 1903, 
e, quanto ao segundo, não se sabe se ultimou a sua annunciada ratificação ; mas a 
Grécia e Portugal são também signatários das Convenções posteriores de 1894 e 
1 897, e, a menos que se tenha dado o caso de haverem ambos deixado de rati¬ 
ficar estas duas ultimas Convenções, ou de um só dos [dois paizes se achar em tal 
hypothese, a Convenção de 1892 deve ter cahido para todos os signatários. 

Se, porém, se verificou um dos dois casos acima figurados, então a Con¬ 
venção de 1892 estará ainda vigente para todos os signatários, mas sómente para 
o efteito de regular as relações desses dois paizes, ou as de um só delles, com 
os outros restantes. 

— Convenção Sanitaria Internacional concluida em Dresden, a 15 de Abril de 

1893, entre a Allemanha, Austria-Hungria, Bélgica, França, Italia, Luxemburgo, 
Paizes-Baixos, Rússia e Suissa (9). 

As ratificações foram depositadas em Berlim, a 1 de Fevereiro de 1894.— Na 
França, a saneção e promulgação foram feitas por Decreto de 22 de Maio de 1894, 
publicado no Journal OJJiciel de 27 do mesmo mez e anno.— Vide De Clercq, 
Recueil , 20 o vol., pag. 27. 

Houve as seguintes adhesões : 

— Da Grã-Bretanha, em 13-15 de Julho de 1893 \ 

— De Lichtenstein, em 20 de Setembro de 1894 ; 

— Da Servia, em 18 de Janeiro de 1895; 

—■Das Colonias de Lagos, Santa-Helena, Natal, Ceylão, Canadá, em 3 de 
Dezembro de 1895; 

— Da Roumania, em 3 de Abril — 14 de Setembro de 1897. 

Com*excepção da Servia, de Lichtenstein e das Colonias Britannicas, acima 
indicadas, e do Dominio do Canadá, todos os outros signatários ou adherentes 
desta Convenção de 1893 estão interessados na de 1903, de Paris. 
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Exceptuados Lichtenstein, o Dominio do Canadá e as referidas Colonias Bri¬ 
tannicas, todos os outros signatários ou adherentes desta Convenção de Dresden, 
de 1893, sao também signatários da de Paris, de 1912. 

Os seguintes paizes interessados na Convenção de 1903 não o estão na de 

1893, de Dresden: — Estados Unidos da America, Brasil, Dinamarca, Hespanha, 
México, Montenegro, Noruega, Pérsia, Portugal, Suécia, Turquia e Egypto (12); 
-achando-se no mesmo caso as Colonias da Gambia, Ilhas Leeward |So ta vento), 
Nigéria do Sul, Ilhas Falkland, Coionia do Rio Orange, Governo da índia, Aus¬ 
trália, Nova Zelandia, Zanzibar e Fidji (10). 

Quanto aos signatários da Convenção de 1912, os seguintes não estão inte¬ 
ressados na de 1893, de Dresden : — Estados Unidos da America, Brasil, Dina¬ 
marca, Hespanha, México, Montenegro, Noruega, Pérsia, Portugal, Suécia, 
Turquia e Egypto (12), já citados anteriormente, na de 1903 ; —e mais ainda a 
Republica Argentina, Bolivia, Bulgaria, Chile, Colombia, Costa-Rica, Cuba, 
Ecuador, Guatemala, Haiti, Honduras, Panamá, Salvador, Sião e Uruguay (15), 
sómente signatários da de 1912, e que, effectivamente, ainda não fazem parte da 
União Sanitaria Internacional. 

A Convenção de 1893, de Dresden, não vigora mais, nas reciprocas re¬ 
lações dos seus 9 signatários (Allemanha, Austria-Hungria, Bélgica, França, 
Italia, Luxemburgo, Paizes-Baixos, Rússia, e Suissa), e de 2 dos adherentes 
(Grã-Bretanha e Roumania), porque todos 11 ratificaram a Convenção de 
I 9°3- 

A mesma Convenção de 1893 deve estar em vigor para Lichtenstein, para o 
Dominio do Canadá e para as Colonias Britannicas de Lagos, Santa-Helena, 
Natal e Ceylão, que a ella adheriram (o primeiro, em 20 de Setembro de 1894 e 
os outros em 3 de Dezembro de 1895), por não serem todos signatários, nem 
adherentes das posteriores Convenções Sanitarias de 1894, 1897, 19036 1912; 
— e talvez também para a Servia, que adheriu a ella em 18 de Janeiro de 1895, 
por ser este paiz signatário não ratificante da Convenção de 1903. 

Quanto á Servia, cumpre assignalar que assignou também, ad referendum , 
a Convenção de 1897; sendo possível que tenha ratificado esse Acto. 

Assim, por um lado, a Convenção de 1893 regula as reciprocas relações de 
Lichtenstein, do Canadá e das quatro Colonias Britannicas, e ainda as relações 
delles com os 11 paizes do primeiro grupo e com a Servia, se não houve 
denuncia desse Acto por parte desses 6 adherentes; — e, por outro lado, a 
mesma Convenção de 1893 regula as relações da Servia com os 11 paizes do 
primeiro grupo, se a referida Servia não ratificou 0 Acto de 1897. 

— Convenção Sanitaria Internacional, concluida em Paris, a 3 de Abril de 

1894, entre a Allemanha, Austria-Hungria, Bélgica, Dinamarca, Hespanha, França, 
Grã-Bretanha, Grécia, Italia, Paizes-Baixos, Pérsia, Portugal e Rússia (13). 

Publicada na coilecção Livre Jaime. 
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Na Conferencia posterior de Veneza, em 1897, houve declarações a respeito 
desta Convenção de Paris, de 1894. 

Constava que não tinha sido assignada, acceita, ou ratificada por certo nu¬ 
mero de patzes, entre os quaes se achavam a Grã-Bretanha e Portugal (signa¬ 
tários) ; a Turquia e a Suécia e Noruega; e ainda a Roumania, a Servia e 
a Suissa. 

A Grã-Bretanha consentiu em ratificar o Acto de Paris, com certas reservas ; 
— a Turquia declarou adherir a elie, por um período de cinco annos, hoje por¬ 
tanto, extincto; — a Suecia-Noruega decidiu acceital-o e ratifical-o sem res- 
tricção; — e, emfim, o Governo Portuguez comprometteu-se a apresentar sem 
demora esse Acto perante as Camaras. 

Com execepção da Grécia, todos os outros signatários ou adherentes desta 
Convenção de Paris, de 1894, estão interessados também na de 1903, de Paris. Em 
relação a Portugal, porém, ha duvidas se chegou a ratificar uma e outra. 

Todos os signatários ou adherentes desta Convenção de Paris, de 3 de Abril 
de 1894, são também signatários da outra, de 17 de Janeiro de 1912, igualmente 
de Paris. 

Os seguintes paizes interessados na Convenção de 1903 não o estão na de 
1894, de Paris:—Estados Unidos da America, Brasil, Luxemburgo, México, 
Montenegro, Roumania, Suissa e Egypto ( 8);—achando-se no mesmo caso as 
colonias da Gambia, Ilhas Leeward ( Sotavento), Nigéria do Sul, Ilhas Falkland, 
Colonia do Rio Orange, Governo da índia, Australia, Nova Zelandia, Zanzibar 
e Fidji (10). 

Em relação aos signatários da Convenção de 1912,03 seguintes não estão 
interessados na de 1894, de Paris:— Estados Unidos da America, Brasil, Luxem¬ 
burgo, México, Montenegro, Roumania, Suissa e Egypto (8 ), já citados ante¬ 
riormente na de 1903; e mais ainda a Republica Argentina, Bolivia, Bulgaria, 
Chile, Colombia, Costa-Rica, Cuba, Ecuador, Guatemala, Haiti, Honduras, Pa¬ 
namá, Salvador, Sião e Uruguay(i5), sómente signatários da de 1912, e que 
ainda não fazem, effectivamente, parte da União Sanitaria Internacional. 

A Convenção de Paris, de 1894, não vigora mais, nas reciprocas relações de 
ii dos seus 13 signatários (Allemanha, Austria-Hungria, Bélgica, Dinamarca, 
Hespanha, França, Grã-Bretanha, Italia, Paizes-Baixos, Pérsia e.Rússia), e dos 
3 adherentes ( Noruega, Suécia e Turquia), porque todos elles estão obrigados 
á observância da Convenção de 1903;—4 por haverem adherido a esta ultima 
( Dinamarca, Noruega, Suécia e Turquia), e os 10 restantes por serem signatários 
ratificantes do mesmo acto. 

A mesma Convenção de 1894 só póde estar em vigor para dois dos seus 
signatários, Grécia e Portugal, também signatários da Convenção de 1903; 
porque o primeiro desses paizes não ratificou a de 1903, e, quanto ao segundo, 
não se sabe se ultimou a sua ratificação annunciada do mesmo Acto; mas, por 
outro lado, a Grécia e Portugal também são signatários ad referendum da Con- 
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venção de Veneza de 1897; de modo que, se não se deu o caso de ambos estes 
paizes terem deixado de ratificar esse Acto de 1897, ou também 0 de um só delles 
o não haver feito, a Convenção de 1894 bem póde ter cahido para todos os inte¬ 
ressados nella. 

Se, porém se tiver verificado um dos dois casos acima indicados, então esta 
Convenção de 1894, de Paris, ainda estará vigente para 15 dos seus 16 signatários ou 
adherentes, excluída a Turquia, cuja adhesão findou ; mas sómente para o effeito 
de regular as relações desses dois paizes, ou as de um só delles, com os outros 
restantes. 

— Convenção Sanitaria Internacional, concluída em Veneza, a 10 de Março 
de 1897. 

Vide — Revne Générale de Droit International Public, (Pillet et Fau- 
cbille), 4°vol., 1897. 

A Conferencia esteve reunida de 16 de Feyereiro a 19 de Março de 1897. 
presentes os Delegados dos paizes abaixo indicados e ainda os da Bulgaria e do 
Egypto. 

Assignaram a Convenção sem reservas : — Austria-Hungria, Bélgica, França, 
Grã-Bretanha, Italia, Luxemburgo, Montenegro, Paizes-Baixos, Roumania e 
Rússia (10). 

Assignaram ad referendum : — Hespanha, Grécia, Pérsia, Portugal, Servia 
e Turquia (6). 

Assignou com reservas sobre algumas medidas a tomar na Europa:—a 
AUemanha (1). 

Assignou pelas medidas a tomar na Europa : —Suissa (1). 

Declararam que não estavam autorizados a assignar a Convenção, mas que 
a acceitavam ad referendum : — Dinamarca, Suecia-Noruega, Estados Unidos 
da America (4). 

A Bulgaria e o Egypto não se manifestaram sobre essa Convenção. 

Com excepção da Grécia e da Servia, todos os outros signatários ou accei- 
tantes desta Convenção de Veneza, de 1897, estão também interessados na de 
Paris, de 1903.— Em relação a Portugal, porém, ha duvida se chegou a rati¬ 
ficar a de 1903, e talvez também esta de 1897. 

Todos os signatários ou adherentes desta Convenção de Veneza, de 19 
de Março de 1897, são também signatários da de Paris, de 17 de Janeiro 
de 1912. 

Os seguintes paizes interessados na Convenção de 1903 não o estão na de 
1897, de Veneza:— Brasil, México e Egypto (3); — achando-se no mesmo 
caso as Colonias de Gambia, Ilhas Leeward (Sotavento), Nigéria do Sul, Ilhas 
Falkland, Colonia da Rio Orange, Governo da índia, Australia, Nova Zelandia, 
Zanzibar e Fidji (10). 

Annexo A o 


Quanto aos signatários da Convenção de tgi2, os seguintes não estão inte¬ 
ressados na de 1897, de Veneza:—Brasil, México e Egypto (3), já acima ci¬ 
tados, nade 1903; — e ainda mais a Republica Argentina, Bolivia, Bulgaria, 
Chile, Colombia, Costa-Rica, Cuba, Ecuador, Guatemala, Haiti, Honduras, 
Panamá, Salvador, Sião e Uruguay (15), signatários sómente da de 1912, e 
que, effectivamente, ainda não fazem parte da União Sanitaria Internacional, 
uma vez que esta Convenção ainda não entrou em vigor. 

A Convenção de Veneza de 1897 não vigora mais nas reciprocas relações dos 
seus 10 signatários sem reservas (Austria-Hungria, Bélgica, França, Grã-Bre¬ 
tanha, Italia, Luxemburgo, Montenegro, Paizes-Baixos, Roumania e Rússia); 
de 3 dos 6 signatários ad referendum (Hespanha, Pérsia e Turquia); dos 2 signa¬ 
tários com reservas (Allemanha e Suissa), e dos 4 acceitantes ad referendum (Di¬ 
namarca, Suécia, Noruega, e Estados Unidos da America); porque todos 19 estão 
obrigados á execução da Convenção de 1903 ; — 4 por haverem adherido a esta 
ultima (Dinamarca, Noruega, Suécia, e Turquia), e os restantes 15 por serem 
signatários ratificantes do mesmo Acto de 1903. 

A mesma Convenção de 1897 só póde estar em vigor para 3 dos seus signa¬ 
tários ad referendum , Grécia, Servia, e Portugal, também signatários da Con¬ 
venção de 1903 ; porque os dois primeiros desses paizes não ratificaram a de 1903, 
e, quanto ao ultimo, não se sabe se ultimou a sua annunciada ratificação do 
mesmo Acto. 

Se Portugal tiver ratificado a Convenção de 1903, esta de 1897 deixará de 
vigorar para elle, nas suas relações com os 19 paizes anteriormente citados. 
O mesmo dar-se-ha se esse paiz não tiver ratificado esta de 1897, tenha ou não ra¬ 
tificado a de 1903. 

Quanto á Grécia e á Servia, se ambas tiverem ratificado esta Convenção de 
1897, esse Acto estará vigente para elles, regulando as suas reciprocas relações, 
e ainda as relações dos dois com os 19 primeiros paizes, e talvez ainda com Por¬ 
tugal, se este também íôr ratificante do mesmo Acto. 

Entretanto, essa Convenção de 1897 poderá ter cahido para todos os seus 
signatários e acceitantes, se a Grécia e a Servia não a tiverem ratificado, e se 
houver se verificado um dos casos já indicados relativamente a Portugal. 

O Brasil não mantém relações sanitarias (com paiz algum ou com qualquer 
colonia), reguladas por estas quatro Convenções de 1892, 1893, 1894 e 1897; 
porque não tendo sido, na primitiva, signatário de nenhum desses Actos, também 
a elles não adheriu posteriormente. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 30 de Abril de 1915.—> 
Antonio Jansen do Paço , Bibliothecario, Director interino de Secção. • 



YI) — Situação actual s futura dos differentes paizes interessados, 
em relação ás Convenções assignadas, em 1903 e 1912, nas 
duas ultimas Conferencias Sanitarias Internacionaes de Faris 

N. 65 

Informação relativa ao assumpto 

Para que se possa deduzir, com facilidade, a situação actual e a futura desses 
paizes, em relação á União Sanitaria Internacional, isto é, a situação actual dos 
differentes paizes já ligados á Convenção de Paris de 3 de Dezembro de 1903, 
por serem delia signatários ou a ella adherentes — (todos os quaes são também 
signatários da outra Convenção de 17 de Janeiro de 1912, igualmente concluida 
em Paris), e a dos que são sómente signatários desta ultima, ou apenas das 
anteriores, de 1892, 1893, 1894 e 1897 ; — e bem assim a situação futura desses 
mesmos paizes, simultaneamente signatários, ou adherentes, das duas Con¬ 
venções de 1903 e 1912, ou sómente da de 1912, ou apenas das anteriores, 
quando esta ultima (de 1912) começar a ter vigor internacional, é necessário 
resumir o que se refere ás duas Convenções mais recentes, de 1903 e 1912, em 
Paris, e ter presente o que já ficou dito na Informação precedente, quanto ás 
anteriores Convenções de 1892 (em Veneza), de 1893 (em Dresden), de 1894 
(em Paris), e de 1897 (em Veneza). 

Estão ligados ou obrigados á observância da Convenção Sanitaria de Paris, 
de 3 de Dezembro de 1903,— 22 paizes independentes; dos quaes 21 compareceram 
á Conferencia e subscreveram a Acta de assignatura da Convenção e um não 
estava representado nessa reunião.— Este ultimo é o México ; os outros 21 são : 
— Allemanha, Estados Unidos da America, Austria-Hungria, Bélgica, Brasil, 
Dinamarca , Hespanha, França, Grã-Bretanha, Italia, Luxemburgo, Montenegro, 
Noruega , Paizes-Baixos, Pérsia, Roumania, Rússia, Suécia , Suissa, Império 
Ottomano, Egypto.— Os cinco que vão em grypho adheriram á Convenção; 
os outros 17 a ratificaram. 

Em outras palavras,— os 22 paizes ligados por esta Convenção de 1903 
podem ser assim distribuídos: 

io) — 17 que assignaram a Convenção e a ratificaram, havendo effectuado 
o deposito dos respectivos instrumentos em Paris : — Allemanha, Estados 
Unidos da America, Austria-Hungria, Bélgica, Brasil, França, Grã-Bretanha, 
Italia, Luxemburgo, Montenegro, Paizes-Baixos, Pérsia, Roumania, Rússia, 
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Suissa e Egypto; — isto é, 16 que fizeram esse deposito até ó de Abril de 1907, 
data em que foi lavrada a respectiva Acta geral,— e um, a Hespanha, que depo¬ 
sitou o seu instrumento em 9 de Fevereiro de 1909; 

2 o ) — Cinco que adheriram mais tarde á mesma Convenção, a saber: — 
quatro que não assignaram a Convenção, mas subscreveram a respectiva Acta 
de assignatura, também de 3 de Dezembro de 1903: — Dinamarca, Noruega, 
Suécia e Império Ottomano ; — e um, o México, que, não tendo comparecido á 
Conferencia, não assignou nenhum desses dois Actos. 

Também estão ligadas á mesma Convenção de 1903 as seguintes Colonias da 
Grã-Bretanha, em nome das quaes a metropole communicou a adhesão: — 
Gambia, Ilhas Leeward (Ilhas de Sotavento), Nigéria do Sul, Ilhas Falkland, 
Colonia do Rio Orange, Governo da índia (com reservas), Commonwealth da 
Australia, e Nova Zelandia; — tendo também havido communicações de que o 
Protectorado de Zanzibar e a Colonia Fidji tinham manifestado o desejo de 
adherir. 

Em relação a Portugal, signatário da Convenção e da Acta de 1903, e que, 
em 2 de Maio de 1911, se declarou prompto para ratificar aquella, ha duvida se 
chegou a effectuar o deposito do seu instrumento. 

Ficaram desligados da mesma Convenção tres paizes dos presentes á Confe¬ 
rencia : — a Republica Argentina, que não assignou a Convenção, mas apenas 
a Acta; e a Grécia e a Servia, que, sendo signatários dos dois Actos, se desli¬ 
garam da Convenção de 1903, antes de efFectuado o deposito geral das Ratifi¬ 
cações. 

O Governo dos Paizes-Baixos, em 1909, denunciou a Convenção, pelas suas 
Colonias das índias Occidentaes, e, em 1912, pelas das índias Orientaes. 

Consta também que a Jamaica, em cujo nome a Grã-Bretanha havia adlie- 
rido em 1908, se retirou posterior mente da Convenção. 

Os 40 paizes signatários da Convenção Sanitaria de Paris de 17 de Janeiro 
de 1912 podem ser ^assim distribuidos : 

I o ) — 22 que se acham ligados á Convenção anterior, de 3 de Dezembro de 
1903, a saber : — 17 signatários da de 1903, que a ratificaram e effectuaram o de¬ 
posito de seus respectivos instrumentos : — Allemanha, Estados Unidos da Ame¬ 
rica, Austria-Hungria, Bélgica, Brasil, França, Hespanha, Grã-Bretanha, Italia, 
Luxemburgo, Montenegro, Paizes-Baixos, Pérsia, Roumania, Rússia, Suissa e 
e Egypto;—cinco não signatários do mesmo Acto, mas que adheriram, 
posterior mente, a elle: — Dinamarca, México, Noruega, Suécia e Império 
Ottomano ; — e esses 22 paizes são todos os que estão ligados aquella Convenção 
de 1903. 

2 o ) — 17 paizes não ligados á mesma Convenção? de 1903, a saber : — dois 
signatários delia, que se desligaram antes de efFectuado o deposito geral das Rati¬ 
ficações e que, portanto, a não ratificaram : a Grécia e a Servia; — e 15 não signa- 
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tarios desse mesmo Acto : — Republica Argentina, Bolivia, Bulgaria, Chile, Co¬ 
lômbia, Costa-Rica, Cuba, Ecuador, Guatemala, Haiti, Honduras, Panamá, 
Salvador Sião e Uruguay; — sendo de notar que a Grécia e a Servia já se tinham 
ligado a Convenções anteriores da mesma natureza. 

3 o ) — Um paiz signatário da referida Convenção de 1903, — Portugal, que 
em 19 ii se declarou prompto para a ratificação, mas a cujo respeito não se sabe 
se chegou a effectuar, em Paris, o respectivo deposito. — Este também já estava 
ligado a anteriores Convenções Sanitarias. 

Com os antecedentes, póde-se organizar a relação geral dos differentes mem¬ 
bros ou interessados da União Sanitaria Internacional. 

Fazem parte dessa União, desde o anno 1892, 15 paizes, a saber : 

I o )—8 paizes interessados nas 6 Convenções Sanitarias de 1892,1893, 
1894, 1897, 1903 e 1912 ; — dos quaes 7 são signatários de todas : Allemanha, 
Austria-Hungria, Bélgica, França, Italia, Paizes-Baixos e Rússia; — e um, Grã- 
Bretanha, é adherente da de 1893 e signatário das outras. 

2 o ) — 6 paizes interessados em^5 daquellas Convenções, com excepção da 
de 1893 : — Hespanha, signataria das cinco ; Dinamarca, que acceitou ad refe¬ 
rendum a de 1897, adheriu á de 1903, e assignou as outras tres; Turquia, que 
adheriu ás dc 1894 e 1903, e assignou as outras tres; Noruega e Suécia, que ac- 
ceitaram e ratificaram a de 1894, acceitaram ad referendum a de 1897, adheriram 
á de 1903, e assignaram as outras duas; e Portugal, signatário das cinco, não se 
sabendo se ratificou as de 1894 e 1903. 

3 o ) — A Grécia, também signataria das mesmas 5 Convenções, exceptuada 
a de 1893, mas 4 ue nao ratificou a de 1903; ficando, portanto, interessada 
sómente nos outros quatro Actos. 

Fazem parte da mesma União, desde o anno de 1893, mais 5 paizes e 5 co¬ 
lônias, a saber: 

4 o ) — 3 paizes interessados em 4 Convenções, as de 1893, l &97, 1903 e 
1912, e não na de 1894: —Luxemburgo e Suissa, signatários das quatro; 
e Roumania, que adheriu á de 1893 e assignou as outras tres. 

5 o ) — A Servia que, sendo também interessada nas mesmas 4 Convenções, 
por haver adherido á de 1893 e assignado as outras tres, e não tendo ratificado a 
de 1903, ficou ligada sómente ás tres de 1893, 1897 e 1912. 

6 o ) — Um paiz, Lichtenstein, e 5 Colonias Britannicas, Canadá, Lagos, 
Santa-Helena, Natal e Ceylão, que adheriram á Convenção de 1893, único Acto 
sanitario em que estão interessados. 

Faz parte da mesma União, desde o anno de 1894, um unico paiz : 

7 o ) — A Pérsia, que está interessada nas 4 Convenções de 1894, 1897, 
1903 e 1912. 
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Pertencem á referida União, desde o anno de 1897, 2 paizes, interessados nas 
3 Convenções de 1897, 1903 e 1912 : 

8 o ) — Esses 2 paizes são : — Montenegro, signatário dessas 3 Convenções ; 
— Estados Unidos da America, como tendo acceitado ctd referendum a de 1897 
e assignado as outras duas. 

Entraram para a União Sanitaria Internacional, desde o anuo de 1903, ou 
successivamente até agora, mais 3 paizes e 10 colonias, a saber : 

9 o ) — 3 paizes interessados nas duas Convenções de 1903 e 1912 : —* Brasil 
e Egypto, como signatários de ambas; — e o México, que adheriu á de 1903 e 
assignou a de 1912. 

io°) — 10 Colonias Britannicas, todas interessadas apenas na Convenção 
de 1903, por diversas adhesões, feitas em diversas épocas, e não ligadas á 
de 1912 : — Gambia, Ilhas Leeward (de Sotavento), Nigéria do Sul, Ilhas Falk¬ 
land, Colonia do Rio Orange, Governo da índia, Australia, Nova Zelandia; — 
e Zanzibar e Fidji (desejo de adherir). 

Farão, posteriormente, parte da mesma União, quando começar a vigência da 
ultima Convenção, de 17 de Janeiro de 1912, se a tiverem ratificado, os seguintes 
15 paizes: 

li 0 ) — Paizes signatários apenas da Convenção de 1912, e não ligados á 
de 1903 nem ás anteriores: — Republica Argentina, Bolivia, Bulgaria, Chile, 
Colombia, Costa-Rica, Cuba, Ecuador, Guatemala, Haiti, Honduras, Panamá, 
Salvador, Sião e Uruguay (15). 

Assim, fazem actual mente parte da União Sanitaria Internacional 26 paizes e 
15 colonias britannicas, a saber : 

— Paizes: Allemanha, Estados Unidos da America, Austria-Hungria, Bél¬ 
gica, Brasil, Dinamarca, França, Hespanha. Grã-Bretanha, Grécia , Italia, Lu¬ 
xemburgo, México, Montenegro, Noruega, Paizes-Baixos, Pérsia, Portugal , 
Roumania, Rússia, Servia , Suécia,Suissa, Turquia, Egypto e Lichtenstein (26). 

— Colonias Britannicas: 

a) — Grupo das que adheriram á Convenção de Dresden, de 15 de Abril 
de 1893 : — Canadá, Lagos, Santa-Helena, Natal e Ceylão (5). 

V) — Grupo das que adheriram á Convenção de Paris, de 3 de Dezembro de 
1903 : — Gambia, Ilhas Leeward (de Sotavento), Nigéria do Sul, Ilhas Falkland, 
Colonia do Rio Orange, Governo da índia, Australia, Nova Zelandia, Zanzibar, 
Fidji (10). 

Daquelles 26 paizes, exceptuando-se a Grécia, a Servia e Lichtenstein, todos 
os outros são interessados na Convenção de 1903 e > positivamente, todos estão 
obrigados á sua observância ; havendo apenas a duvida já assignalada quanto a 
Portugal. 
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Lichtenstein está ligado sómente á Convenção de 1893, P or adhesão ; — a 
(jrecia ás de 1892, 1894, e 1897, como signataria; — e a Servia, por adhesão, á 
de 1893, e, como signataria, á de 1897. 

A Convenção de 1912 ainda não temo seu andamento concluído no Brasil, e, 
por isso, não poderia estar sendo applicada no seu território e nas suas relações 
internacionaes, em matéria da União Sanitaria. 

Sabe-se que a Turquia, os Estados UlMos da America e talvez a Hespanha 
ja depositaram, em Paris, as suas ratificações, embora com reservas; e é muito 
provável que outros paizes também já tenham ratificado esse Acto e até effectuado 
o deposito parcial dos seus respectivos instrumentos; mas, pelo precedente já 
estabelecido em relação á anterior, de 1903, é certo que a mesma Convenção de 
1912 nãopóde estar em vigor para paiz algum, por isso que a sua vigência inter¬ 
nacional ainda depende da assignatura da Acta geral do deposito das Rati¬ 
ficações. 

’ Por esse motivo, os outros 15 paizes uovos,— sendo 13 da America : Re¬ 
publica Argentina, Bolivia, Chile, Colombia, Costa-Rica, Cuba, Ecuador, Gua¬ 
temala, Haiti, Honduras, Panamá, Salvador e Uruguay ; um da Europa, a Bul¬ 
gária ; e um da Asia, Sião, —unicamente signatários da Convenção de 1912, só 
entrarão para a União Sanitaria Internacional, a medida que totem ratificando 
esse Acto e depositando os respectivos instrumentos em Paris; e isso mesmo 
sómente a partir da data em que fòr assignada a Acta geral do deposito-das rati¬ 
ficações. 

A situação actual dos 41 componentes actuaes da União Sanitaria Interna¬ 
cional, isto é, dos primeiros 26 paizes e das 15 Colonias Britannicas é a seguinte : 

A Convenção Sanitaria de Paris, de 3 de Dezembro de 1903, regula as 
reciprocas relações internacionaes de 22 signatários ratificantes, ou adherentes, 
daquelles 26 primeiros paizes (exceptuados a Grécia, a Servia, Lichtenstein e Pot- 
tugaB; das 10 Colonias Britannicas do grupo b, todas adherentes ; e talvez ainda 
de outro signatário, Portugal, se este paiz tiver depositado a sua respectiva Ra¬ 
tificação (32 ou 33 membros). 

A Convenção Sanitaria de Dresden, de 15 de Abril de 1893, rege as reci¬ 
procas relações internacionaes de Lichtenstein e das 5 Colonias Britannicas do 
grupo a (Canadá, Lagos, Santa-Helena, Natal e Ceytão), isto é, desses 6 membros 
interessados exclusivamente nessa Convenção, se por parte delles não houve de¬ 
nuncia (6). 

A mesma Convenção de Dresden, de 1893, regula também as relações sanitarias 
desses últimos 6 membros da União com os seguintes' paizes, em numero de 12, 
igual mente interessados no mesmo Acto; e so com estes terão aquelles relações 
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sanitarias :— Allemanha, Austria-Hungria, Bélgica, França, Italia, Luxemburgo» 
Paizes-Baixos, Rússia e Suissa, que são signatários;— e Grã-Bretanha, Roumania 
e Servia, que adheriram mais tarde. 

A Grécia, signataria da Convenção de Veneza, de 30 de Janeiro de 1892, é 
signataria ratificante da de Paris, de 3 de Abril de 1894; signataria ad refe¬ 
rendum da de Veneza, de 19 de Março de 1897 ; signataria não ratificante da de 
Paris, de 3 de Dezembro de 1903, e simples signataria da de 17 de Janeiro de 
1912, ainda não em vigor. 

Não prevalecendo ainda a de 1912 e estando a Grécia desligada da de 1903, 
em suas relações internacionaes, também não prevalece a de 1892, porque todos 
os paizes nesta interessados estão igualmente ligados á de 1894, que foi ratificada 
por ella. Assim, as relações sanitarias internacionaes da Grécia serão reguladas 
pela Convenção de Paris, de 3 de Abril de 1894, se esse paiz não tiver ratificado 
a de Veneza, de 19 de Março de 1897 ; ou por esta ultima, se houver efFectüado 
essa ratificação ; e, em tal caso, serão regidas sómente pela Convenção de 1897, 
porque todos os outros paizes interessados na de 1894 estão igual mente ligados á 
de 1897. 

No primeiro caso, segundo a Convenção de 1894, a Grécia terá relações, 
nesse particular, sómente com os seguintes paizes : — Allemanha, Austria-Hun¬ 
gria, Bélgica, Dinamarca, França, Hespanha, Grã-Bretanha, Italia, Paizes-Baixos, 
Pérsia, Portugal (?) e Rússia, que são signatários ; — e Noruega, Suécia e Tur¬ 
quia, adherentes em datas posteriores (15). 

No segundo caso, as relações da Grécia serão com esses mesmos 15 paizes, 
igualmente interessados nas duas Convenções de 1894 1897, c ainda com mais 

6 interessados sómente na de 1897 : — Luxemburgo, Montenegro, Roumania. 
Servia (?), Suissa, e Estados Unidos da America (21). 

A Servia, que adheriu á Convenção de Dresden, de 15 do Abril de 1893, é 
signataria ad referendum da de Veneza, de 19 de Março de 1897; signataria 
não ratificante da de Paris, de 3 de Dezembro de 1903’ ® simples signataria 
da de 17 de Janeiro de 1912, ainda não em vigor. 

Não prevalecendo ainda a de Paris, de 1912, e estando a Servia desli¬ 
gada da de 1903, as suas relações sanitarias internacionaes serão reguladas só- 
mente pela Comvenção de Dresden, de 1893, se tal paiz não tiver ratificado a de 
Veneza, de 1897 ; — e, se houver effectuado essa ratificação da de 1897, as suas 
relações sanitarias com outros paizes serão regidas, em parte pela Convenção 
de 1893, e em parte pela de 1897, por isso que os interessados nessas duas 
Convenções não são os mesmos. 

No primeiro caso, prevalecendo sómente a Convenção de 1893, a Servia 
terá relações apenas com os seguintes paizes: — Allemanha, Austria-Hungria, 
Bélgica, França, Italia, Luxemburgo, Paizes-Baixos, Rússia e Suissa (9), que 
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são signatários desse Acto ; — e com a Grã-Bretanha, Roumania, Lichteinstein, 
e mais as Colonias Britannicas do Canadá, Lagos, Santa-Helena, Natal e Ceylão 
(8), que adheriram posteriormente ; — o que prefaz um total de 17 interessados. 

No segundo caso, nas relações sanitarias da Servia, prevalecerão as duas 
Convenções de 1893- e l ^ 9 7 i nas se g u i Qtes condições : 

Serão reguladas pela Convenção de Veneza, de 19 de Março de 1897, as 
relações da Servia com 21 interessados, a saber: 

I o ) — ii paizes interessados nas duas Convenções, de 1893 e *^97 : — 
Allemanha, Austria-Hungria, Bélgica, França, Grã-Bretanha, Italia, Luxem¬ 
burgo, Paizes-Baixos, Roumania, Rússia e Suissa; 

2°) — 10 paizes interessados apenas na Convenção de 1897 : — Dinamarca, 
Estados-Unidos, Grécia (?), Hespanha, Montenegro, Noruega, Pérsia, Por¬ 
tugal (?), Suécia, e Turquia. 

Serão regidas pela Convenção de Dresden, de 15 de Abril de 1893, as 
relações da Servia com seis interessados, a saber : 

3 o ) — Interessados sómente na Convenção de 1893: —um paiz, Lichten- 
stein, e cinco Colonias Britannicas, Canadá, Lagos, Santa-Helena, Natal e 
Ceylão (6). 

Portugal é signatário da Convenção de Veneza, de 1892 ; também signatário 
da Convenção de Paris, de 1894; signatário ad referendum da de 1897, cele¬ 
brada em Veneza; ainda signatário ad referendum da de Paris, de 3 de De¬ 
zembro de 1903, tendo chegado a declarar-se prompto para ratificar esse Acto, 
no anno de 1911 ; e simples signatário da ultima de Paris, de 17 de Janeiro 
de 1912. 

Não estando ainda vigente esta ultima, de 1912, e não se sabendo, com exa- 
ctidão, se Portugal chegou a ratificar a de 1903 e a de 1894, faltam elementos 
para determinar, com segurança, a situação actual desse paiz, em relação aos 
outros membros da União Sanitaria Internacional. 

O Brasil, até agora, está obrigado sómente á observância da Convenção de 
Paris, desde Dezembro de 1903; e, por esse motivo, só tem relações sanita¬ 
rias com os outros membros da União collocados na mesma situação, em numero 
de 31 ou 32, a saber: 

— Paizes independentes:—Allemanha, Estados Unidos da America, Austria- 
Hungria, Bélgica, Dinamarca, França, Hespanha, Grã-Bretanha, Italia, Luxem¬ 
burgo, México, Montenegro, Noruega, Paizes-Baixos, Pérsia, Roumania, Rússia, 
Suécia, Suissa, Turquia, Egypto (21); — e talvez com. Portugal (22); 

— Colonias Britannicas adherentes : — Gambia, Ilhas Leewand (de Sota- 
vento), Nigéria do Sul, Ilhas Falkland, Colonia do Rio O range, Governo da 
Jndia, ( com reservas), Commonwealth da Australia, Nova Zelandia, Protectorado 
de Zanzibar e Colonia Fidji (10). 
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Não existem relações sanitarias convencionadas do Brasil com 8 dos actuaes 
membros dessa União Internacional, a saber: 

— 3 paizes: — Grécia, Servia e Lichtenstein; 

— 5 Colonias Britannicas: — Canadá, Lagos, Santa-Helena, Natal Ceylão. 

A actual situação sanitaria internacional, acima indicada para o Brasil e já an¬ 
teriormente determinada para os 41 membros da União Sanitaria Internacional, 
será necessariamente modificada, quando começar a vigência da Convenção de 
Paris, de 17 de Janeiro de 1912, após a assignatura da Acta Geral do deposito 
das respectivas Ratificações. 

Entrarão novos membros para a referida União e a situação será outra, 
diversa da actual, para todos os ratificantes do Acto de 1912; só podendo per¬ 
manecer a situação acima exposta para os paizes que 0 não ratificarem. 

Essa nova situação, oriunda da vigência futura da Convenção de Paris, con¬ 
cluída em 17 de Janeiro de 1912, póde ser assim determinada: 

1°^—Serão partes componentes da União Sanitaria Internacional todos os 
signatários da Convenção de 1912 que a houverem ratificado e effectuado 0 com¬ 
petente deposito, anteriormente ou nessa occasião, e que firmarem a Acta Geral 
do deposito das Ratificações; — todos os que mais tarde ratificarem a mesma 
Convenção, e ainda os que a ella adherirem em data posterior; — todos os anteri¬ 
ormente ligados á de 1903 (ratificantes, ou adherentes); e, bem assim, todos os 
interessados nas Convenções anteriores de 1892, 1893, 18940 1897, ainda que 
uns e outros não tenham ratificado a de 1912 e effectuado 0 respectivo de 
posito. 

2 o ) — Todos os signatários da Convenção de 1912 que a tiverem ratificado e 
effectuado o deposito dos seus respectivos instrumentos e ainda os adherentes ao 
mesmo Acto terão as suas reciprocas relações internaciouaes reguladas pelas dis¬ 
posições dessa mesma Convenção de 1912. 

Esses mesmos interessados constituem dois sub-grupos differentes, conforme 
já se achavam ligados, ou não, ás Convenções anteriores de 1892, 1893, 1894, 
1897 c 1903. 

a) — Para os que já se achavam ligados ás Convenções anteriores, a ratifi¬ 
cação e o respectivo deposito, ou o acto de adhesão, referentes á de 1912, farão 
cahir essas anteriores, que serão substituídas pela posterior, de 1912; mas a 
queda daquellas e a sua substituição por esta dar-se-hão sómente entre esses inte¬ 
ressados e apenas nas suas reciprocas relações. 

b) — Para os que não estavam ligados ás Convenções anteriores, a ratificação 
e o respectivo deposito, ou 0 acto de adhesão, referentes á de 1912, farão com que 
comece a vigorar esta de 1912, simplesmente, sem que se de a substituição das 
anteriores, que, nunca tendo existido para elles, não poderão por isso cahir, nem 
ser substituídas pela outra. 
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_Todos os signatários da Convenção de 1912 que a não ratificarem e 

que não effectuarem o respectivo deposito, seja estavam ligados ás anteiioies Con¬ 
venções, continuarão a fazer parte da União Sanitaria Internacional e terão as 
suas reciprocas relações reguladas pelas disposições desses Actos anteriores, que 
continuarão a prevalecer para elles, do mesmo modo que anteriormente, e em- 
quanto não ratificarem a outra, de 1912, e não effectuarem o deposito dos seus 
respectivos instrumentos. 

— Aquella situação cessará, evidentemente, para os signatários que tiverem 
preenchido essas formalidades, em relação a Convenção de 1912, necessárias para 
que entre em vigor para elles essa Convenção ; — e a mesma situação mantei-se-ha 
para os signatários que não satisfizerem aquellas formalidades; mas a situação re¬ 
ciproca dos signatários collocados neste primeiro caso e no segundo mudará, pas¬ 
sando a ser a indicada no paragrapho immediato (4 0 ). 

— Por outro lado, a nova situação especial dos signatários collocados no 
primeiro caso, acima figurado, passara a ser a já indicada no § 2 0 , isto é, as dis¬ 
posições da Convenção de 1912 regularão'as suas reciprocas relações e ainda as 
relações delles com todos os outros interessados que já tiverem, anteriormente, 
preenchido essas mesmas formalidades; e para elles cahirão as Convenções ante¬ 
riores, que serão substituídas pela de 1912 ; mas a queda daquellas e a sua substi¬ 
tuição por esta dar-se-hão sómente entre esses interessados e apenas nas suas 
reciprocas relações (lettra a do § 2 0 ); não se dando, porém, o facto da substituição, 
e sim simples vigência da de 19121 nas relações com outros interessados que não 
estavam ligados ás Convenções anteriores (lettra b do § 2 0 ). 

'j — Entre os signatários da Convenção de 1912 que ja estavam ligados 
pelas anteriores, quando uns tiverem ratificado aquella Convenção e effectuado o 
deposito dos seus instrumentos e outros não houverem preenchido essas foi ma- 
lidades, as reciprocas relações dos componentes desses dois agrupamentos serão 
regidas pelas disposições das Convenções anteriores. 

— Para os signatários do segundo caso, prevalecerão sómente as Convenções 
anteriores, tanto nas suas reciprocas relações (vide 0 § precedente, 3"), como nas 
relações delles com os outros do primeiro caso, indicados neste mesmo § 4 0 ; mas 
essa situação verificar-se-ha apenas, emquanto os referidos signatários do se¬ 
gundo caso não ratificarem a outra Convenção de 1912. 

— Para os do primeiro caso, continuarão a prevalecer as Convenções ante¬ 
riores, simultaneamente com a de 1912, mas em casos distinctos : — as anteriores, 
sómente para as relações desses signatários do primeiro caso com os do segundo 
(já indicados neste § 4 0 ), e emquanto estes últimos não ratificarem a outra de 
igi2 ; — a de 1912 para as relações desses signatários do primeiro caso entre si, 
e para as de todos os interessados que estiverem no caso figurado no § 2 0 , sejam 
estes últimos já anteriormente ligados, ou não, pelas Convenções anteriores. 

50) _Os signatários da Convenção de 1912 que não se acharem ligados ás 
Convenções anteriores e que não tiverem ratificado esta de 1912 c effectuado o 
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competente deposito (não vigorando para elles nenhum desses seis Actos) não farão 
parte da União Sanitaria Internacional e não terão relações, nesse particular, nem 
entre si, nem com os outros membros da União, seja qual tòr a situação destes 
últimos. 

— A situação acima figurada cessará logo que aquelles signatários tenham 
preenchido aquellas formalidades, necessárias para que vigore para elles a referida 
Convenção de J912.— Verificada esta ultima hypothese, farão elles parte da re¬ 
ferida União e as disposições dessa Convenção de 1912 regularão não sómente as 
suas reciprocas relações, mas ainda as relações delles com todos os outros interes¬ 
sados que já tiverem, anteriormente, preenchido essas formalidades ; isto é, que 
já estiverem collocados na situação indicada no § 2 0 ; na qual, desde então* 
ficarão incorporados; — e sómente com esses interessados, e sómente segundo 
essa Convenção de 1912 terão elles, então, relações internacionaes, nesse particular 
da União Sanitaria Internacional; não o podendo ter com os outros membros da 
mesma União, para os quaes estejam vigorando as Convenções anteriores (já in¬ 
dicados no § 3 o e no primeiro caso do § 4 0 ). 

6 o ) —Os paizes e as circumscripções territoriaes, delles dependentes, que pos¬ 
teriormente adherirem á Convenção de 1912, desde a adhesão, farão parte da União 
Sanitaria Internacional e terão as suas relações internacionaes regidas pelas dis¬ 
posições da mesma Convenção de 1912 ; mas isso dar-se-ha sómente entre elles 
e com todos os outros interessados, signatários da mesma Convenção, que a ti¬ 
verem ratificado e effectuado o competente deposito (situação indicada no § 2 0 ), 
ou que a ella também já tenham adherido, anteriormente ; — e sómente com 
esses interessados e apenas segundo essa Convenção de 1912, terão elles, então, 
jelações internacionaes, nesse assumpto relativo á referida União Sanitaria; não 
o podendo ter com os outros membros da mesma União, para os quaes estejam 
vigorando as outras anteriores Convenções (já indicados no § 3° e no primeiro 
caso do § 4 o ). 

— Esses novos adherentes (á Convenção de 1912) ficarão a todos os res¬ 
peitos equiparados aos interessados que se acharem na situação figurada no § 2 0 ; 
por isso que o acto ou declaração de adhesão suppre completamente a falta da 
assignatura, da ratificação e'do respectivo deposito. 

Quanto ás Colonias, Possessões, Dominios e Protectorados da Grã-Bretanha 
que já fazem parte da União Sanitaria Internacional, se em nome delias não forem 
feitas novas declarações, o caso sera diverso do que se poderá dar com os paizes 
independentes que são membros da mesma União,— quando tiver entrado em 
vigor a Convenção de 1912. 

Até agora fazem parte da referida União: 

I o ) — As seguintes dependencias da Grã-Bretanha, em cujo nome essa Metró¬ 
pole communicou ao Governo Francez a adhesão á Convenção de 3 de Dezembro 
de 1903: Gambia, Ilhas Leeward (Ilhas de Sotavento), Nigéria do Sul, Ilhas 


Falkland, Colonia do Rio Orange, Governo da índia (com reservas), Common- 
wcallh da Australia e Nova Zelandia; — e talvez o Protectorado de Zanzibar e a 
Colonia Fidji, em relação ás quaes o mesmo Governo Britannico communicou 
que haviam manifestado o desejo de adherir á mesma Convenção (io); 

2 o)_,\ s seguintes dependencias britannicas, em cujo nome a mesma Me¬ 

trópole adheriu, anteriormente, á Convenção de 1893:— Canadá, Lagos, Santa- 
Helena, Natal e Ceylão (5). 

Já se disse que todos os paizes iudependentes, ligados ou obrigados á ob¬ 
servância da Convenção de 1903 (sejam signatários, sejam adherentes), são também 
signatários da posterior de 1912, que fez a revisão daquella e deve substituil-a, em 
certos e determinados casos, ou co-existir com ella, em outros casos; de modo 
que a situação futura desses paizes, quando começar a vigência da Convenção de 
1912, pódeser diversa da sua situação actual, emquanto subsistirem sómente a 
Convenção de 1903 e as outras anteriores, regulando as relações internacionaes 
desses membros da União Sanitaria Internacional. 

Com estas Dependencias da Grã-Bretanha dá-se 0 contrario : — ligadas apenas 
á Convenção de 1903, ou á de 1893, pelos diversos Actos de adhesão, a vigência 
da de 1912 não modificará a sua situação actual, que permanecerá a mesma 
para o futuro (emquanto não forem feitas novas declarações pela sua Metropole). 

Essas Dependencias ou Territórios britannicos fazem e continuarão a fazer 
parte da União Sanitaria Internacional; as suas reciprocas relações são e con¬ 
tinuarão a ser regidas pelas disposições das Convenções de 1903 e de 1893; dias 
têm e terão relações com todos os paizes signatários da de 1912 que já se 
achavam ligados a essas de 1893 e de J 903- e reguladas sempre por estas ultimas ; 
e não têm e não terão relações com os outros paizes signatários da de 1912, que 
não estão ligados ás de 1893 e i 9 ° 3 - 

Para que essa situação seja modificada, será necessário que a Metropole 
denuncie, por dias, a Convenção de 1903, ou a anterior, de 1893; ou que faça 
adhesão, em nome das mesmas, á de 1912, quande esta estiver vigorando ; ou 
ainda que declare a sua Ratificação da Convenção de 1912 também extensiva a 
essas e outras Colonias, quando effectuar o respectivo deposito. 

No primeiro caso, essas Colonias deixarão de fazer parte da União Sanitaria 
Internacional e, assim sendo, não terão relações, nesse particular, com todos os 
outros paizes; - no segundo e no terceiro, permanecendo na União, ficarao 
sujeitas á observância das duas Convenções de 1893 e 1903, e também da de 
1912 ; mas em casos differentes : — a de 1912 regulará as suas relações com todos 
os signatários desse Acto que houverem depositado as respectivas Ratificações e 
ainda com os que a elle adherirem; - a de 1893 e a de 1903 continuarão a regel¬ 
as suas relações com os signatários da de 1912 que, não tendo cumprido aquella 
formalidade,’ já se'achavam ligados a essas duas anteriores Convenções; -e, 
finalmente, as mesmas Colonias não terão relações com os signatários da de 1912 
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que, não tendo satisfeito a mesma formalidade, não estiverem obrigados á obser¬ 
vância das Convenções anteriores, de 1893 e de 1903. 

Se, porém, dada essa hypothese de adhesão ou ratificação, em nome dessas 
Colonias Britannicas, quanto á Convenção de 1912, ainda se verificar a de todos 
os paizes interessados nas Convenções de 1893 e I 9°3 terem ratificado a de 1912 
e depositado em Paris os respectivos instrumentos, nesse caso as duas citadas 
Convenções de 1893 e 1903 terão cahido para todos os seus interessados e serão 
substituídas, para todos os effeitos, pela de 1912; e, então, as referidas Colonias 
ficarão obrigadas sómente á observância das disposições contidas no Acto de 
1912, em suas relações interuactonaes, em matéria de policia sanitaria. 

Se esse ultimo caso chegar a dar-se, ipso facto terão cahido também as outras 
tres Convenções anteriores de 1892 (de Veneza), de 1894 (de Paris), e de 1897 
(de Veneza); porque todos os interessados nesses tres Actos estão também inte¬ 
ressados na Convenção de 1903. 

E, nesse caso, a Convenção de 1912 será a unica a regular as relações inter¬ 
nacionaes, em matéria de policia sanitaria. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 30 de Abril de 1915.— 
Antonio Jansen do Paço 7 Bibliothecario, Director interino de Secção. 


VII) — Convenção Sanitaria Internacional de Montevidéo, de 21 

de Abril de 1914 

I\ T . 66 

Nota do Governo Oriental ao Governo ^Brasileiro 

Republica Oriental dei Uruguay.—Ministério de Reiaciones^Exteriores.— 
Seecion Protocolo N. 1380 (1913).— Montevidéo, 15 de Octubre 1914. 

Seiíor Ministro: 

Tengo el honor de poner en conocimiento de Vuestra Excelência que el 
Poder Ejecutivo de esta República ha 'ratificado, con fecha trece dei que cursa, 
la Convención Sanitaria Internacional ajustada y firmada en Montevideo, el 21 de 
Abril ultimo, entre las Repúblicas dei Uruguay, Brasil, Argentina y Paraguay. 

Reitero á Vuestra Excelência las seguridades de mi muy alta consideración. 

Baltasar Brum. 

A Su Excelência el Seiíor Ministro de Relaciones Exteriores de los Estados 
Unidos dei Brasil. 
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N. 67 

Nota do Governo Brasileiro ao Governo Oriental 

Ministério das Relações Exteriores.— Secção do Protocollo.— S. n.— Rio 
de Janeiro, io de Novembro de 1914. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar recebida a Nota de Vossa Excellencia n. 1380, d e 
15 de Outubro ultimo, communicando a ratificação, por parte desse Governo, em 
13 do mesmo mez, da Convenção Sanitaria Internacional, concluída e assignada 
na cidade de Montevideo, em 21 de Abril ultimo, entre as Republicas Oriental do 
Uruguay, Brasil, Argentina e Paraguay. 

Aproveito a opportunidade para renovar a Vossa Excellencia os piotestos da 

minha mais alta consideração. 

Lauro Muller. 

A S. Ex. 0 Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores da Republica 
Oriental do Uruguay. 


VIII) — Convenção Internacional de Policia Veterinária, de 8 de 
Maio, de 1912, concluída em Montevideo 

N. 68 

Relatorio da Commissão technica relatora da Conferencia 
Internacional de Policia Veterinária de Montevidéo, ce¬ 
lebrada em 1912, sobre o estudo detalhado da Pro¬ 
posta do Uruguay e de suas modificações; apresentado 
á Conferencia, em sessão de 6 de Maio 

A Commissão Relatora fez-me a honra de me nomear seu relator da exposição 
de motivos do projecto de convenção que acaba de ser lido e distribuído aos Se- 
nhores Delegados. 

Comquanto meu relatorio seja principalmente verbal, porque não dispuzemos 
de tempo para escrevel-o, creio interpretar um desejo da Commissão e da Confe¬ 
rencia emittindo alguns conceitos para que fiquem como antecedentes protocol- 
lares da Convenção. 
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I 

A Com missão procurou desde logo moldar sua conducta ás seguintes bases: 

a) que as disposições da convenção fossem syntheticas, precisas e funda- 
mentaes; 

b) que, apezar disso, tivessem adaptabilidade sufficiente para ajustar-se ás 
modalidades politicas e administrativas de cada paiz ; 

c) que, em seu conjuncto, representassem como aspecto predominante uma 
defeza solidaria dos Estados contractantes contra as moléstias contagiosas do 
gado, chamadas exóticas, seja porque jamais tenham existido, como a peste bo¬ 
vina, a perinpmonia contagiosa e outras, seja porque só existam accidentalmente 
como a febre aphtosa; e também contra as moléstias de caracter grave que 
existem nos mesmos paizes; 

d) que entrassem todas ou a maior parte das clausulas do projecto que ser* 
visse de base para a convenção, e, em principio, approvado por todos os Go¬ 
vernos representados ; 

e) que deixassem liberdade aos Estados limrtrophes para regularisarem por 
meio de convenções especiaes bilateraes as modalidades especialíssimas do inter¬ 
câmbio do gado com cada paiz visinho; 

f) que, quanto possível, a convenção fosse assignada por todos os governos 
representados. 

II 

A commissão acredita que esse trabalho, comquanto imperfeito como toda 
obra humana, principalmente toda obra precipitada, responde a estes pontos car- 
deães em matéria de legislação sanitaria veterinária americana, e é por isso que 
aconselha sua approvação. 

Do primitivo projecto apresentado á Convenção entraram quasi todas as dis¬ 
posições e da razão pela qual algumas foram excluídas informarei verbalmente. 

Para não me perder em detalhes, basta consignar que o actual projecto de 
convenção comprehende todos os artigos em que se dividia o primitivo projecto, 
menos o art. 8 o da Secção 3 a , relativo ao envio de Delegados, facultativo, ajuizo 
do Estado interessado, e do art. 13 da mesma Secção, relativo á vigência imme- 
diata, com caracter provisorio, da alludida convenção. Ambas essas disposições, 
porém, figuram na proposta de votos que a Commissão apresenta em separado. 

Si salvaguardarmos todas as dissidências que inevitavelmente se chocam 
todas as vezes que se reunem interesses diversos, e chegarmos assim a assignar 
um tratado approvado por unanimidade dos presentes, representará elle, si não 
uma convenção ideal, ao menos o maior esforço alcançado neste sentido por con¬ 
ferencias desta natureza. 

Não ha perigo que estas disposições possam provocar conflictos com terceiros 
não contractantes, porque existe de accôrdo com ellas liberdade de acção para 
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cada Estado resguardar-se das epizootias dos demais, e para combater as pró¬ 
prias, sempre que observe e applique em seus regulamentos internos as medidas 
fundamentaes que aqui forem consignadas. Sij por acaso não as applica, deixando 
de precaver-se sufficientemente, serão seus os prejuízos e sua a responsabilidade, 
por se ter collocado fóra da communidade que representa esta convenção, submet- 
tendo-se então, para o seu intercâmbio pecuário, ás disposições que as leis de 
cada parte contractante tenham vigência para defender sua pecuaria. 

Esta circumstancia conjura o perigo de possíveis perturbações diplomáticas , 
que aniecendentes proximos desacreditaram em algunspaizes aqui representados 
convenções internacionaes desta índole . 


III 

Não sendo possível, por diversas razões, que estão no conhecimento de todos 
os Srs. Delegados, incorporar á convenção todo o programma formulado pelos 
governos uruguayo e argentino, e que deu logar ao convite para esta Conferencia, 
a Commissão propõe o expediente de ser approvada primeiramente uma serie de 
votos que representam desejos de legislações e anhelos de sua realisação em epocha 
mais ou menos próxima. 

Desde logo estes votos vão prestigiados com a alta autoridade moral desta 
Conferencia, pelo que é de esperar que os tomem em consideração os governos 
e os convertam em realidade immediata. 

Taes são, Sr. Presidente, taes são, §rs. Delegados, as succintas razões que 
a Commissão vos apresenta e que eu ampliarei ainda verbalmente, caso haja ne¬ 
cessidade. 


N. 69 

Nota do Governo Oriental ao Governo Brasileiro 


Republica Oriental dei Uruguay.—■ Ministério de Relaciones Exteriores.— 
Sección de Protocolo.— N. 765.— Montevideo, Marzo 14 de 1913. 

Sehor Ministro: 

Tengo el honor de poner en conocimiento de Vuestra Excelência que prévia 
aprobación por parte de la Honorable Asamblea General el Poder Ejecutivo de la 
Republica ha ratificado la Convención Internacional de Policia Veterinária suscrita 
en esta Capital el 8 de May o de 1912, convención que entrará en vigor en cuanto 
Ànnexo A 


10 
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las demás Altas Partes Contratantes hayan depositado en este Ministério los cor- 
respondientes instrumentos de ratiíicación. * 

Valgo me de esta oportunidad para saludar á Vuestra Excelência con mi 
mui alta consideración. 

José Romeu. 

A Su Excelência el Senor Ministro de Relaciones Exteriores de los Estados 
Unidos dei Brasil. 


TsT. 70 

Nota do Governo Brasileiro ao Governo Oriental 

Ministério das Relações Exteriores dos Estados Unidos do Brasil.—Secção do 
Protocollo.— S/n.— Rio de Janeiro, 9 de Abril de 1913. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota n. 765, de 14 de Março pro- 
ximo findo, em que V. Ex. me communica ter o Poder Executivo da Republica, 
mediante prévia autorisação da Assembléa Geral, ratificado a Convenção Inter¬ 
nacional de Policia Veterinária assignada nessa Capital em 8 de Maio de 1912, 
Convenção que entrará em vigor quando as demais Altas Partes Contractantes 
hajam depositado nesse Ministério os respectivos instrumentos de ratificação. 

Agradecendo a V. Ex. essa obsequiosa communicação, aproveito o ensejo para 
lhe reiterar os protestos de minha mais alta consideração. 

Lauro Muller. 

A S. Ex. o Sr. José Romeu, Ministro das Relações Exteriores da Republica 
Oriental do Uruguay. 
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IX) — Ccnveirçces s Confsrsncias Sanitarias Internacionaes das 
Republicas Americanas até agcra realizadas 

IsT. 71 


Informação relativa ao assumpto 


As Republicas Americanas, até a presente data, têm celebrado cinco reuniões 
geraes, para tratarem dos assumptos de Policia Sanitaria Internacional do Con¬ 
tinente, tendo as duas primeiras recebido a denominação de Convenções; e as tres 
ultimas a de Conferencias. 

Seguindo a ordem chronologica, foram as seguintes: 

— Primeira Convenção Sanitaria Internacional, celebrada na cidade de 
Washington, de 2 a 4 de Dezembro de 1902, de accôrdo com o Voto da 2 a Con¬ 
ferencia Internacional Americana, reunida na cidade do México, de Outubro de 
1901 a Janeiro de 1902. 

Adoptou 15 Resoluções, distribuídas em 7 grupos (ns. I-VII), compre- 
hendendo o III cinco Resoluções relativas á febre amarella, e o VII outras cinco 
sobre a Repartição Sanitaria Internacional, estabelecida em Washington, de 
accôrdo com o disposto pela 2 a Conferencia Pan-Americana, do México. 

Os outros cinco grupos, constando cada um de uma unica Resolução, 
dispõem sobre os seguintes assumptos acceitação das Resoluções da 2 a Con¬ 
ferencia Pan-Americana para regerem a Convenção (n. I); — reducçao das 
quarentenas ao minimo possível (n. II); — estudo da distribuição geographica do 
mosquito do genero Slegomya (n. IV); — peste bubônica (n. V); — febre typhoide 
e cholera asiatico (n. VI). 

— Segunda Convenção Sanitaria Internacional, celebrada na cidade de 
Washington, de 9 a 14 de Outubro de 1905. 

Além de tres Recommendações da Junta Consultiva, sobre cargos da Con¬ 
ferencia ; funccionamento da Repartição Sanitaria Internacional, conforme a 
constituição dada pela anterior Conferencia ; e approvação recommendada das 
Resoluções sobre a Pharmacopéa dos Estados-Unidos; —adoptou 15 Re¬ 
soluções, distribuidas em tres Séries (I- 1 I 1 ) : — a I, comprehendendo cinco Re¬ 
soluções sobre 0 funccionamento da Conferencia e sobre a designação da cidade 
do México, em Dezembro de 1907, para séde da 3 a Conferencia; — a II, contendo 
quatro Resoluções sobre a Pharmacopéa dos Estados-Unidos; e a III, abrangendo 
cinco Resoluções sobre a febre amarella e uma sobre quarentenas. 
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Nessa reunião, toi assignada a Convenção de 14 de Outubro de 1905, a que 
o Brasil já adheriu, em 1913, e que acaba de promulgar, contendo as medidas 
que devem ser tomadas contra o cholera, a peste bubônica e a febre amarella* 

— Terceira Conferencia Sanitaria Internacional, celebrada na cidade do Mé¬ 
xico, de 2 a 7 de Dezembro de 1907. 

Votou 17 Recommendações (ns. 1-3, e 5-18); uma Autorização (n. 4), e 5 
Resoluções (ns. 19-23), versando sobre os seguintes assumptos: 

— Adhesão do Brasil, da Colombia e do Uruguay á Convenção Sanitaria de 
Washington de 14 de Outubro de 1905 (n. 1); — Codificação de todas as leis 
e medidas sanitarias para ser feita em cada um dos paizes americanos (n. 2) ; — 
Estabelecimento de relações entre a Repartição Internacional Sanitaria de Washing¬ 
ton e a Repartição Sanitaria Internacional de Paris (n. 3) ; — Summario das 
Resoluções adoptadas nastres primeiras Conferencias (n. 4, Autorização ao Secre¬ 
tario da 3 a ); — vaccina obrigatória (n. 5 ); — isenção de direitos para os saes de 
quinina, petroleo crú e artigos empregados na protecção contra os mosquitos 
(n. 6); — impaludismo ou malaria (ns. 7-11); — tracoma ou beri-beri (n. 12); 
tuberculose (ns. 14, 17 e 18). 

Além dos acima indicados, ainda foram recommendados mais os seguintes: 
—Nacionalização e centralização das autoridades sanitarias por meio de legislação 
adequada (n. 13); — Conveniência de ser adoptada a Convenção de Washington 
pelas Nações da Europa, para as suas Colonias Americanas, especialmente em 
relação á febre amarella (n. 15) ; — Patentes de Saúde contendo informações 
uniformes em todos os paizes (n. 16). 

Uma das Resoluções (de n. 21) estabeleceu que a Repartição Internacional 
Sanitaria funccionasse no edifício da Repartição das Republicas Americanas e dispoz 
sobre as despezas daquella e relações econômicas entre ambas ;— outra determinou 
que as Patentes de Saúde deviam ser expedidas de accôrdo com o modelo que fosse 
adoptado pela 4 a Conferencia (n. 23); —e as outras tres submetteram a essa 4 a 
Conferencia os seguintes assumptos : — medidas que deviam ser adoptadas em 
porto de sahida contaminado de cholera, peste bubônica, ou febre amarella, para 
evitar a producção de novos casos a bordo dos navios e a introducção dessas mo¬ 
léstias em outras localidades (n. 19) ; — saneamento das cidades e especialmente 
dos portos (n. 20); — adopção dos modelos de documentos que deviam ser em¬ 
pregados pelas Nações adherentes á Convenção (n. 22). 

— Quarta Conferencia Sanitaria Internacional, celebrada em São José de Costa 
Rica, de 25 de Dezembro de 1909 a 3 de Janeiro de 1910. 

Adoptou 13 diversas Recommendações, sendo a I relativa á bilharziasis, hy- 
drophobia, lepra, typho, ankilostomiasis, etc.; — as de ns. II-V referentes ás 
medidas que devem ser adoptadas nos portos e nos navios, para evitar o sanea¬ 
mento effectivo daquelles ; — a VI, interpretando o artigo 9 0 da Convenção Sa- 
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nitaria de Washington; — a VII, para que a 5 a Conferencia fixasse 0 critério ne¬ 
cessário para considerar-se alguém como immune contra a febre amarella; a 
VIII relativa á malaria e á tuberculose;—e a IX, sobre a adopção dos modelos 
de documentos approvados pela Conferencia. 

A de n. X tratou da conveniência de serem nomeados, como Delegados dos 
differentes Governos nas futuras Conferencias Sanitarias, os Professores que 
tivessem assistido ás anteriores, e de que, nas Delegações múltiplas, pelo menos um 
dos membros possuisse esse requisito, ou que fossem todos médicos hygienistas 
em seus paizes. 

Pela XI, pediu-se á Repartição de informações de Montevidéo que commu- 
nicasse á Repartição Sanitaria de Washington os Relatórios recebidos depois da 
celebração da 3 a Conferencia Sanitaria, do México. 

A XII propoz aos Governos das Republicas Americanas, com o fim de aper¬ 
feiçoar nos tropicos o conhecimento das moléstias infecciosas e de dar á Medicina 
a base realmente scientifica que possue nos- paizes mais adiantados, que, ainda 
quando não possuíssem esses elementos de progresso, ajudassem efficazmente 
qualquer iniciativa tendente a provel-as de verdadeiros especialistas em Parasito- 
logia e em Anatomia Pathologica. 

Finalmente, a XIII recommendou aos mesmos Governos que lavorecessem, 
nos portos e cidades importantes, a creação de laboratorios, onde se fizessem não 
sómente os diagnósticos necessários para dar cumprimento ás propostas apresen¬ 
tadas pelas Conferencias Sanitarias já realizadas, mas também onde se pudessem 
effectuar investigações originaes sobre moléstias tropicaes e outras, a juizo das au¬ 
toridades sanitarias. 

— Quinta Conferencia Sanitaria Internacional, celebrada em Santiago do Chile, 
de 5 a 12 de Novembro de 1911. 

Votou 26 Conclusões, por ella accordadas, recommendadas, resolvidas ou 
aconselhadas, e mais 11 Moções diversas. 

As Conclusões accordadas foram 5, a saber : — de gratidão da Conferencia 
para com os Governos nella representados, e para que estes se façam representar' 
por médicos hygienistas e nacionaes dos seus paizes, de modo que, pelo menos, 
um dos Delegados seja funccionario superior sanitario ou tenha concorrido a uma 
ou mais das anteriores Conferencias ; — sobre a installação de laboratorios fiscaes 
para analyse das substancias alimentícias e bebidas importadas pelas alfandegas 
para que sejam sempre preferidas as cidades ou portos, em que existam moléstias 
exóticas ou affecções infecto-contagiosas, de caracter grave, para ahi serem effe- 
ctuadas obras sanitarias, construcções hygienicas para operários e melhoramento 
das alfandegas e caes; — que o Relatorio sanitario apresentado pela Delegação 
de cada paiz seja entregue, já impresso, ao Secretario, para distribuição em 
sessão preparatória; — e para que sejam reiteradas as Recommendações das an¬ 
teriores Conferencias Sanitarias, sobre as medi das de prophylaxia contra a peste, in- 


sistindo-se especialmente na da destruição dos ratos, tanto em terra como a bordo 
dos navios. 

A Conclusão aconselhada refere-se á lepra, organização de estatistica espe¬ 
cial, estabelecimento dc Colonias-asylos e preparo de leis ou disposições restri- 
ctivas sobre taes enfermos. 

As Conclusões resolvidas , em numero de 6, versam sobre os seguintes pontos: 
— organização de cursos especiaes, práticos e completos, para formarem-se es¬ 
pecialistas em hygiene; — cumprimento formal das disposições da Convenção 
Sanitaria de Washington pelos paizes nella interessados; — para que as Com- 
missões Sanitarias Internacionaes Informadoras, nos difterentes paizes, se inte¬ 
ressem, junto dos respectivos Governos, pelo cumprimento das obrigações cou- 
trahidas nas Conferencias Sanitarias Internacionaes; — declaração de que só póde 
considerar-se immune contra a febre amarella aquelle que a soffreu, devendo esse 
fàcto ser certificado pela autoridade sanitaria do porto de partida; — estabeleci¬ 
mento de leis sobre a vaccinação e revàccinação obrigatórias contra a variola 
e indicação de medidas especiaes que devem ser tomadas em relação aos passa¬ 
geiros provenientes de localidades infestadas pelo cholera, ainda que já tenham 
soffrido um ataque dessa moléstia. 

Finalmente, as Conclusões recommendadas, em numero de 14, tratam dos se¬ 
guintes assumptos: —remessa regular de dados e informações sanitarias á Re¬ 
partição Sanitaria Internacional de Washington e ao Centro de Informações de 
Montevidéo; — para que aquella estudasse todas as propostas acceitas por esta 
Conferencia, incluísse no Programma da 6 a Conferencia as modificações que jul¬ 
gasse conveniente introduzir na Convenção de 1905, e apresentasse os respe¬ 
ctivos projectos de reforma;— certificados dos obitos por médicos, pelo menos 
nas cidades e portos ; — investigações sobre o escleroma ; — regulamentação da 
prostituição;—creação de Commissões permanentes da tuberculose; — ada¬ 
ptação dos Regulamentos sanitários marítimos e de fronteira aos preceitos da 
Convenção de Washington ; —fixação de boletins de informação sobre a pratica 
sanitaria a bordo dos navios recebidos; — collocação de médicos sanitários a 
bordo dos navios vigiados; — existência de apparelhos e elementos de desin¬ 
fecção necessários em todos os navios de passageiros ou de immigrantes; — 
verificação da desinfecção dos navios por testemunhas ; —que os navios de passa¬ 
geiros tenham locaes para hospitalização dos doentes, observação dos suspeitos 
de moléstias transmissíveis, e isolamentos dos casos confirmados ; — sobre obras 
para abastecimento da agua potável ás populações e sobre a escolha das mesmas 
por hygienistas e engenheiros; — para que a 6 a Conferencia Sanitaria Inter¬ 
nacional de Montevidéo estude a meningite cerebro-espinhal epidemica e a poly- 
mielite anterior transmissível. 

A 5 a Conferencia deixou assim constituída a Repartição Sanitaria Interna¬ 
cional de Washington : 


— Pelos Estados Unidos da America: Dr. W. Wyman, acclamado como 
Presidente dessa Repartição, c Dr. Oscar Dowling ; — pelo México, Dr. E. Li- 
ceaga;— por Cuba, Dr. H. Roberts; —por Guatemala, Dr. S. Oitega, por 
Venezuela, Dr. E. L. Razetti; — pelo Chile, Dr. A. dei Rio. 

Ficaram também assim compostas as seguintes Commissões Informadoras 
Sanitarias das Republicas Americanas : 

— Bolivia : — Drs. Manuel Cuellar, Elias Sagárnaga e Enrique Araníbar, 

— Costa Rica : — Drs. Cárlos Duran, Elias Rojas e José Maria Soto. 

— Cuba : — Drs. Juan Guiteras, Enrique B. Barnet e Arístides Agramonte. 

— Estados Unidos da America : — Drs. A. H. Glennan, J. W. Kerr e John 
W. Trask. 

— Guatemala:—Drs. Salvador Ortega, Juan J. Ortega e Julio Bianchi. 

— Honduras:— Drs. José M. Ochoa Velásquez, Ignacio Castro e Juan 
Angel Arias. 

— Nicaragua:— Drs. Luis Debayle, Rodolfo Espinosa e Juan B. Sacoza. 

— México: —Drs. Eduardo Liceaga, Jesus Monjaras e Nicolas Ramírez de 
Arellano. 

— Panamá: —Drs. Luis Urriola, Alfonso Preciado e Augusto S. Boyd. 

— Salvador: — Dr. Tomas F. Palomo, Francisco Guevara e Rafael B. 
Castro. 

— Venezuela: —Drs. Pablo Acosta Ortiz, Carlos Manuel de la Cavada e 
Luis Razetti. 

Os outros paizes não indicados acima comprometteram-se, por expressa de¬ 
claração de seus Delegados, a constituir em curto prazo as suas Commissões 
Informadoras Sanitarias. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 30 de Abril de 1915.— 
Antonio Jansen do Paço, Bibliothecario, Director Interino de Secção. 






HYGIEHE PUBLICA IKTERKACIORAL 


Accôrdo ds Roma, de 9 de Dezembro. de 1907, estabelecendo 
em Paris uma Repartição Internacional de Hygiene Publica» 
— Estatutos orgânicos da mesma Repartição 
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Informação complementar do assumpto i 

Sobre] a approvação e ratificação desse Accôrdo pelos paizes signatários, 
subsequente deposito dos respectivos instrumentos em Roma e entrada em vigor 
do mesmo Acto, foram recebidas as seguintes communicações: 

ia)—Nota da Legação da Italia, n. 50/7, de 27 de Janeiro de 1908, infor¬ 
mando que 0 Governo da Bélgica, por iqtermedio da Embaixada da França em 
Roma, declarara dar a sua adhesão definitiva ao Acto final da Conferencia de 
Roma, assignado ai referendum pelos seus delegados. 

2»)—Nota da Legação da França, de 14 de Fevereiro de 1908, assigna- 
Iando a mesma adhesão (aliás approvação) definitiva da Bélgica. 

jaj— Nota da Legação da França, de 28 de Agosto de 1908, participando . 
—que, dos 12 signatários do Accôrdo, 8 já tinham entregado ao Governo Italiano 
as suas Ratificações (França, Bélgica, Egypto (?), Hespanha, Grã-Bretanha, 
Estados Unidos da America, Italia e Rússia)que o Conselho Federal Suisso 
assegurara que em fins de Setembro poderia depositar o seu instrumento, que 
o Governo da Servia adherira ao Accôrdo ; — e que, em tal situação, o Governo 
Italiano abrira a Acta consignando o deposito das Ratificações dessas 10 Potên¬ 
cias mencionadas, e, para encerral-a, esperaria que os Governos Brasileiro, Neer- 
landez e Portuguez, igualmente signatários, communicassem as suas decisões 
sobre a ratificação do mesmo Acto. 


4 a )— Telegramma da Legação da ltaiia, n. 7, datado de Petropolis, em 4 
de Novembro de 1908, do teor seguinte : 

— « Tendo sido combinada uma data fixa para o deposito das Ratificações 
do Accôrdo celebrado em Roma, em 9 de Dezembro de 1907, para a creação de 
uma Repartição Internacional de Hygiene Publica, o meu Governo propõe aos 
Estados contractantes em que o dito Accôrdo possa vigorar sem ulterior demora, 
que a Acta de deposito se encerre a 15 de Novemhro proximo, permittindo-se a 
qualquer Estado que não puder depositar naquella data a'sua Ratificação de 
fazel-o mais tarde, para conservar a qualidade de Potência coutractante. Desse 
ulterior deposito o Real Governo notificará então, por sua vez, aos outros 
Estados contractantes. No emtanto, o Accôrdo entrará immediatamente em 
vigor, nas relações reciprocas dos Estados que tiverem depositado a Ratifi¬ 
cação. . .» 

5 a ) — Nota da Legação da Italia, n. 789/75, de 16 de Dezembro de 1908, 
transmittindo cópia authentica da Acta do deposito das Ratificações, encerrada 
em 15 de Novembro anterior; reservada aos Estados não ratificantes a faculdade 
de depositarem mais tarde os seus instrumentos, sem.perda da qualidade de con¬ 
tractantes.—A mesma Nota communica que a Ratificação do Governo do 
Egypto fôra depositada, posterior mente, em 20 de Novembro desse anno. 

Da Acta transmittida consta o deposito das Ratificações de 9 paizes signatá¬ 
rios, a saber:—França, Rússia, Grã-Bretanha, Estados Unidos da America, 
Hespanha, Bélgica, Italia, Suissa e Brasil. 

Aos outros tres signatários, Paizes-Baixos, Portugal e Egypto, foi então re¬ 
servada a faculdade de depositarem ulteriormente as suas Ratificações. 

6 a ) — Nota da Legação da Italia, n. 1.205/72, de 20 de Dezembro de 1911, 
participando que Portugal ratificara esse Accôrdo de Roma, de 9 de Dezembro 
de 1907, e depositara o respectivo instrumento, com a declaração de que desejava 
inscrever-se na 3 a categoria. 

O Dr. Santoliquido, Presidente do Comité Permanente da Repartição 
Internacional de Hygiene Publica, em seuRelatorio de 16 de Novembro de 1912, 
declara que 0 Governo da Republica Portugueza adheriu em 30 de Outubro de 
1911.—A data indicada poderá prevalecer; mas é necessário rcctificar o engano 
da declaração de adhesão, por isso que foi effectuado 0 deposito do instrumento 
de ratificação. 

Quanto aos Paizes-Baixos, no mesmo Relatorio acima citado, occorre a 
9eguinte declaração: 

— «O Governo dos Paizes Baixos, em favor do qual ficara aberta, em 
Roma, a Acta das ratificações do Accôrdo de 9 de Dezembro de 1907 e que rati¬ 
ficou essa Convenção a 13 de Abril ultimo [de 1912). » 
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Do exposto se deduz que o Accôrdo de 1907 foi ratificado pelos seus 
12 signatários. 

Da mencionada Acta consta o deposito das Ratificações dos 9 seguintes 
paizes, nas datas abaixo indicadas : 

1) — Da França, em 28 de Julho de 1908 ; 

2) — Da Rússia, em 28 de Julho de 1908; 

3) — Da Grã-Bretanha, em 28 de Julho de 1908; 

4) — Dos Estados Unidos da America, em i° de Agosto de 1908; 

5) — Da Hespanha, em 7 de Agosto de 1908 ; 

6) — Dà Bélgica, em 8 de Agosto de 1908; 

7) — Da ltalia, em 20 de Outubro de 1908 ; 

8) — Da Suissa, em 24 de Outubro de 1808; 

9) — Do Brasil, em 28 de Outubro de 1908. 

De outras fontes de informação consta ainda o das ratificações dos outros 
tres signatários: 

10) — Do Egypto, em 20 de Novembro de 1908 ; 

11) — De Portugal, em 30 de Outubro de 1911 ; 

12) — Dos Paizes-Baixos, em 13 de Abril de 1912. 

Em relação a adhesões a este Accôrdo, o Ministério recebeu as seguintes 
communicações da Legação da ltalia no Rio de Janeiro : 

i») — Nota u. 707/66, de 4 de Novembro de 1908 : 

Adhesão da Tunisia.— Sem indicação da data e da procedência da commu- 
nicação. 

2 a ) — Nota n. 759/72, de i° de Dezembro de 1-908 : 

Adhesão do Governo Indiano, isto é, do Governo de Império das índias. 
— Nota da Embaixada Britannica em Roma, cuja data não foi indicada, dirigida 
ao Governo Italiano. 

3a) — Nota n. 99/5, de 2 de Fevereiro de 1909 : 

Adhesão da Servia, na 5 a categoria.— Sem indicação da data e da proce¬ 
dência da communicação.— Em Nota de 28 de Agosto de 1908, da Legação 
da França no Rio de Janeiro, já havia sido communicada a adhesão desse 
paiz. 


4a) _ Nota n. 121/8, de 12 de Fevereiro de 1909 : 

Adhesão do Perú, na 5 a categoria.—Por intermédio da Legação Italiana em 
Lima. — Não foi indicada a data. 


5 a ) — Nota d. 381/23, de 10 de Maio de 1909 : 

Àdhesão do México, na i a categoria, ao Accôrdo firmado na Conferencia 
Sanitaria Internacional de Paris de 1903, e á Convenção de Roma, de 9 de De¬ 
zembro de 1907, que creou a Repartição Internacional de Hygiene Publica.— Por 
intermédio da Legação Italiana no México.— Não foi indicada a data. 

Esta adhesão foi communicada, pela segunda vez, em 5 de Janeiro de 
1912.— (Vide a communicação 14 a .) 

6 a ) —Nota n. 596/37, de 11 de Setembro de 1909: 

Adhesão da Suécia, na 3 a categoria.— Nota da Legação da Suécia em 
Roma, de 23 de Julho de 1909, dirigida ao Governo Italiano. 

7 a )— Nota n. 657/40, de 29 de Outubro de 1909 : 

Adhesão do Governo da Federação Australiana, sem indicação de cate¬ 
goria.— Nota da Embaixada Britannica em Roma, cuja data não foi indicada, 
dirigida ao Governo Italiano.—Publicada no Brasil pelo Decreto n. 8.175, de 
26 de Agosto de 1910, inserto no Diário Official do dia i° de Setembro se¬ 
guinte. 


8 a ,) — Nota n. 681/41, de 12 de Novembro de 1909: 

Adhesão da Pérsia, sem indicação de categoria.— Nota da) Legação da 
Pérsia em Roma ao Governo Italiano, cuja data não foi indicada. — Publicada no 
Brasil pelo Decreto n, 8.174, de 26 de Agosto de 1910, inserto no Diário Offi¬ 
cial de I o de Setembro seguinte. 

9 a ) — Nota n. 7/1, de 6 de Janeiro de 1910 : 

Adhesão da Bulgaria, na 6 a categoria.— Nota de 29 de Novembro de 1909, 
da Legação da Bulgaria em Roma ao Governo Italiano. — Publicada no Brasil 
pelo Decreto n. 8.195, de i° de Setembro de 1910, inserto no Diário Official 
$e 4 desse mesmo mez. 

10 a ) — Nota 11. 213/23, de 9 de Maio de 1910 : 

Adhesão do Canadá, na 5 a categoria.— Nota de 11 de Abril de 1910, da 
Embaixada Britannica em Roma ao Governo Italiano.— Publicada no Brasil pelo 
Decreto n. 8.250, de 22 de Setembro de 1910, inserto no Diário Official do dia 
30 desse mesmo mez. 

i I a ) — Nota de 9 de Junho de 1910: 

Adhsão da.Argélia, na 5 a categoria.— Nota de 12 de Maio de 1910, da Em¬ 
baixada da França em Roma ao Governo Italiano.—Publicada no Brasil pelo 
Decreto n. 8.333, de 4 de Novembro de 1910, inserto no Diário Official de 11 
desse mesmo mez. 
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I2 a ) — Nota de 6 de Novembro de 1910 : 

Adhesão da Nação Argentina, na I a categoria.— Nota de 12 de Outubro de 
1910, da Legação Argentina em Roma ao Governo Italiano. ■ l ublicada no 
Brasil pelo Decreto n. 8.439, de 14 de Deze.mbro de 1910, inserto no Diário 
Official de 17 desse mesmo mez. 

I3 a ) _ Nota n. 448/27, de 15 de Abril de 1911 : 

Adhesão do Império Ottomano, na I a categoria.— Nota da Embaixada Otto- 
mana em Roma ao Governo Italiano, cuja data não foi indicada. — Publicada no 
Brasil pelo Decreto n. 8.749, de 25 de Maio de 1911, inserto no Diário Official 
de 5 de Junho seguinte. 

i 4 a) _ Nota n. 7/1, de 5 de Janeiro de 1911 (aliás 1912): 

Adhesão do México, na I a categoria. — Sem indicação da data e da proce¬ 
dência da communicação. 

Cumpre advertir que anteriormente, em 10 de Maio de 1909, já havia sido 
communicada a adhesão desse paiz, na mesma categoria.— (Vide a communi- 
cação 5 a .) 

Publicada no Brasil pelo Decreto n. 9.340, de 17 de Janeiro de 1912. 

!ga)_Nota n. 236/28, de 19 de Maio de 1912: 

Adhesão da Bolivia, na 6 a categoria.— Nota de 10 de Abril de 1912, da 
Legação da Bolivia em Berlim ao Governo Italiano.— Publicada no Brasil pelo 
Decreto n. 9.642, de 4 de Julho de 1912, inserto no Diário Official de 7 desse 
mesmo mez. 

róa) _ Nota n. 772/86, de 18 de Dezembro de 1912: 

Adhesão da Noruega, na 5 a categoria.—Nota de 29 de Outubro de 1912, da 
Legação da Noruega em Berlim, também acreditada junto ao Governo Italiano, 
dirigida a este Governo.— Publicada 110 Brasil pelo Decreto n. 10.067, de 19 de 
Fevereiro de 1913. 

I? a ) _ Nota n. 785/88, de 28 de Dezembro de 1912: 

Adhesão do Chile, na 4 a categoria.— Nota de 18 de Novembro de 1912, da 
Legação do Chile em Roma ao Governo Italiano.— Publicada no Brasil pelo De¬ 
creto n. 10.073, de J 9 de Fevereiro de 1913. 

x8 a ) — Nota n. 124/20, de 12 de Março de 1913: 

Adhesão do Principado de Monaco, na 6 a categoria.— Nota de 27 de Janeiro 
de 1913, da Legação de Monaco em Roma ao Governo Italiano.— Publicada no 
Brasil pelo Decreto n. 10.231, de 28 de Maio de I 9 I 3 - 
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iç a ) — Nota n. 273/42, de 21 de Maio de 1913: 

Adhesão da Dinamarca, na 5 a categoria, a partir de i° de Abril de 1913.— 
Nota de 2 de Abril de 1913, da Legação da Dinamarca em Roma ao Governo 
Italiano.—Publicada no Brasil pelo Decreto n. 10.461, de 24 de Setembro de 
1913, inserto no Diário Officicil de 2 de Outubro seguinte. 

20 a ) — Nota n. 798/86, de 25 de Novembro de 1913: 

Adhesão da Republica Oriental do Uruguay, na 5 a categoria.— Nota de 6 de 
Setembro de 1913, da Legação do Uruguay em Roma ao Governo Italiano.— 
Publicada no Brasil pelo Decreto n. 10.591, de 3 de Dezembro de 1913, inserto 
no Diário Officicil de 5 desse mesmo mez. 

21 a ) — Nota n. 716/50, de 28 de Setembro dc 19/4: 

Adhesão da França, pela Colonia da Indo-China,' na 5 a categoria.— Nota 
de 27 de Julho de 1914, da Embaixada da França em Roma ao Governo Italiano. 
— Publicada no Brasil pelo Decreto n. 11.209, x 4 de Outubro de 1914, in¬ 
serto no Diário Officicil n. 240, de 16 desse mesmo mez, acompanhado da tra- 
ducção official da Nota da Legação da Italia. 

Por estar comprehendida no periodo a que se refere este Relatorio, o referido 
Decreto vae reproduzido no Annexo C, pag. 61, com o mencionado Documento. 

Assim, desprezada a primeira communicação de adhesão do México, porque 
deve realmente prevalecer só a segunda, vê-se que até agora já foram feitas 20 
adhesões ao mesmo Accòrdo de Roma de 1907, a saber: 

1) — Da Tunisia (communicada em 4 de Novembro de 1908); 

2) — Do Império das índias (idem em i° de Dezembro de 1908); 

3) — Da Servia (idem em 2 de Fevereiro de 1909); 5 a categoria ; 

4) — Do Perú (idem em 12 de Fevereiro de 1909); 5 a categoria; 

5) — Da Suécia, em 23 de Julho de 1909 ; 3 a categoria ; 

6) — Da Federação Australiana (communicada em 29 de Outubro de 1909); 

7) — Da Pérsia (idem em 12 de Novembro de 1909); 

8) — Da Bulgaria, em 29 de Novembro de 1909; 6 a categoria ; 

9) — Do Canadá, em 11 de Abril de 1910; 5 a categoria ; 

10) —Da Argélia em 12 de Maio de 1910; 5 a categoria; 

11) — Da Republica Argentina, em 12 de Outubro de 1910; I a categoria; 

12) — Do Império Ottomano (communicada em 15 de Abril de 1911); I a 

categoria; 

13) —Do México (idem em 5 de Janeiro de 1912); I a categoria; 

14) — Da Bolivia, em 10 de Abril de 1912 ; 6 a categoria ; 

15) — Da Noruega, em 29 de Outubro de 1912 ; 5 a categoria ; 

16) — Do Chile, em 18 de Novembro de 1912 ; 4 a categoria ; 
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17) — De Monaco, em 27 de Janeiro de 1913; 6 a categoria ; 

18) — Da Dinamarca, em 2 de Abril de 1913 ; 5 a categoria; 

19) — Do Uruguay, em 6 de Setembro de 1913 ; 5 a categoria; 

20) — Da Indo-China, em 27 de Julho de 1914 ; 5 a categoria. 

Se aos 12 signatários ratificantes forem accrescentados os 20 adherentes, 
ver-se-ha que 0 numero total de interessados e obrigados á observância do men¬ 
cionado Accôrdo sóbe a 32, que são: 

— Republica Argentina, Bélgica, Bolivia, Brasil, Bulgaria, Chile, Dinamarca, 
Egypto, Estados Unidos da America, França, Argélia, Indo-China, Hespanha, 
Grã-Bretanha, índias Britannicas, Australia, Canadá, Italia, México, Principado 
de Monaco, Noruega, Paizes-Baixos, Perú, Pérsia,. Portugal, Rússia, Servia, 
Suécia, Suissa, Tunisia, Turquia e Uruguay. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 30 de Abril de 1915.— 
Antonio Jansen do Paço, Bibliothecario, Director Interino de Secção. 








FROFLIGAÇÃO DO ABUSO DO OPIO, &. 


I)—Convsnção e Prctocollo ae 23 de Janeiro de 1912, assignados na 
Haya, na I a Conferencia Internacional do Opio.— Protocollo de 
assignatura das Potências não representadas nessa Conferencia 

N. 73 

Aviso do Ministério da Justiça e Negocios Interiores ao 
das Relações Exteriores 

Ministério da Justiça e Negocios Interiores.— Directoria do Interior.— 
I a Secção.— N. 821.—Rio de Janeiro, 13 de Junho de 1914. 

Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores, 

Em referencia aos vossos avisos de 27 de Novembro de 1912 e 28 de Abril 
proximo passado, tenho a honra de transmittir-vos nas inclusas cópias os pare¬ 
ceres da Directoria Geral de Saúde Publica e Academia Nacional de Medicina, 
relativos á Conferencia Internacional do Opio. 

Aproveito a opportunidade para reiterar-vos os protestos da minha alta 
estima emui distincta consideração. 

Herculano de Freitas. 


ANNEXOS 

Parecer da Directoria Geral de Saúde Publica ao Ministério 
da Justiça e Negocios Interiores, em 8 de Maio de 1914, 
relativo aos Actos assignados em 1912, na Conferencia 
Internacional do Opio 

Copia. Ministério da Justiça e Negocios Interiores.—Directoria Geral de 
Saúde Publica.— Rio de Janeiro, 8 de Maio de 1914.— N. 828.— Exmo. Sr. Mi¬ 
nistro de Estado da Justiça e Negocios Interiores. Em cumprimento das determi- 
Annexo A n 
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nações constantes dos avisos n. 1671, de 9 de Dezembro de 1912 e 640, de 4 do ^ 
corrente cumpre*me informar á V. Ex. que, em officio n. 1415» de 13 de Julho 
do anno acima citado, esta Directoria opinou pela conveniência de serem acceitos 
pelo Brasil a Convenção e os votos formulados na Conferencia Internacional 
do Opio, reunida em Haya, de 1 de Dezembro de 1911 a 23 de Janeiro do anno 
seguinte. 

Em aviso n. 55, de 27 de Novembro, também de 1912, o Exm. Sr. Ministro de 
Estado das Relações Exteriores communicou que haviam sido dadas as necessárias 
instrucções á nossa Legação nos Paizes Baixos para assignar ad referendum do 
Congresso Nacional o protocollo de encerramento da referida Convenção. Dado 
que essa assignatura tenha sido levada a effeito, parece a esta Directoria que 
convém:— i°, Submetter ao Congresso Nacional o texto da Convenção e dos 
votos da referida Conferencia.— 2 0 , Expedirieis eregulamentos que satisfaçam os 
fins da Convenção. De accordo com a Convenção, e os votos do protocollo do en¬ 
cerramento da Conferencia, applicaveis ao nosso meio, a lei a fazer-se deverá 
estatuir : 

a ) que a exportação dc opio bruto só se possa fazer para os paizes que lhe 
não prohibem a entrada nos seus territórios, e pelas pessoas que tiverem obtido 
para isso a autorisação da autoridade competente ; 

b) que nenhuma quantidade de opio possa ser exportada sem guia da 
Directoria Geral de Saúde Publica ou de outra autoridade a quem isso 
couber; 

c) que a importação do opio bruto só se possa fazer pelas pessoas a isso au- 
torisadas pela Directoria Geral de Saúde Publica, ou por outra autoridade a quem 
isso couber; 

d) que seja prohibida a fabricação, venda, importação e exportação do 
opio preparado; 

e ) que a importação e venda do opio medicinal, da morphina e seus analogos, 
da cocaina e seus analogos, e do haschisch sejam regulamentadas, de maneira a 
evitar-se 0 seu uso nocivo; 

/) que seja regulamentada a expedição pelo correio de todas estas drogas, 
de sorte a impedir-se o uso vicioso delias ; 

g) que da importação e exportação destas drogas se faça uma estatística dis¬ 
criminada ; 

h) que os Ministérios do Interior, da Viação e da Fazenda sejam autori- 
sados a expedir oá regulamentos necessários ao cumprimento da lei que fôr 
votada. 

As leis e regulamentos que se fizerem ou já existirem sobre esta matéria 
devem ser levados ao conhecimento do Ministério dos Negocios Estrangeiros dos 
Paizes Baixos. A lei a fazer-se deve ser extensiva a todo o Brasil, porque a ma¬ 
téria é de interesse internacional. São estes os elementos que occorre a esta 
Directoria submetter á elevada apreciação de V. Ex., de modo a habilitar 0 Mi- 
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nisterio das Relações Exteriores a promover, 110 Congresso Nacional, as medidas 
concernentes á Conferencia do Opio, a que mais acima fiz allusão. 

Saúde e fraternidade.— Director Geral interino (ass°.) Dr. Alfredo da 
Graça Couto. Confere, Rodrigues Barbosa Filho , 3 0 Official. Conforme, Bento 
de Barros, servindo de Director de Secção. 


Ofíicio do Presidente da Academia Nacional de Medicina ao 
Ministério da Justiça e Negocios Interiores, remettendo 
0 Parecer da Commissão nomeada por essa Academia, 
unanimemente approvado em sessão de 21 de Maio de 
1914, e relativo aos Actos assignados em 1912, na Con¬ 
ferencia Internacional do Opio 


Copia — Academia Nacional de Medicina. Rio de Janeiro, 21 de Maio de 
1914. Illmo. e Exmo. Sr. Ministro da Justiça e Negocios Interiores. 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex. que a Academia Na¬ 
cional de Medicina, tomando na devida consideração o aviso do Ministério da 
Justiça e Negocios Interiores n. 639, de 4 de Maio corrente, nomeou uma com- 
missão para estudar o assumpto referente ás medidas concernentes á Conferencia 
Internacional do Opio, alludidos no referido aviso. Esta commissão, no desem¬ 
penho da sua incumbência, apresentou 0 seu parecer, cuja copia este acompanha, 
0 qual, após haver sido posto em discussão, foi unanimemente approvado hoje 
em sessão plena da Academia, que assim acaba de desobrigar-se da grata missão 
confiada por V. Ex. Aproveito-me do ensejo para testemunhar os protestos da 
minha elevada consideração e apreço.— (ass.) Miguel Couto , Presidente. Con- 
fere.— Rodrigues Barbosa Filho, 3 0 Official. Conforme.— Benlo de Barros, 
Servindo de Director de Secção. 


Parecer da Commissão da Academia Nacional de Medicina, 
em 21 de Maio de 1914, sobre os Actos assignados em 
1912, na Conferencia Internacional do Opio 


Sr. Presidente da Academia Nacional de Medicina. 

Os abaixo-assignados, nomeados por V. Ex. para examinar os papeis con¬ 
cernentes á Conferencia Internacional do Opio, enviados a esta casa com o officio 
sob n. 639, de 4 de Maio corrente do Exmo. Sr. Ministro da Justiça e Interior, 
vem, desobrigando-se da sua Missão, indicar a esta douta Academia os meios 
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tendentes a restringir e reprimir o emprego do opio, morphiua, cocaina e seus 
respectivos derivados fóra dos fins rigorosamente medicinaes, como subsidio ás 
informações que o Governo mais uma vez dignou-se solicitar desta Academia. 

São os seguintes : 

Uma vez que o Brasil faça parte das nações que se propuzeram e compro- 
metteram-se a travar lucta contra o abuso dessas substancias que tanto contribuem 
para o definhamento e o abastardamento do physico e do moral da raça humana, 
o que constitue um verdadeiro flagello social que, do modo porque vai universal- 
mente lastrando, aqui em pequena escala, ali em maior proporção, acolá em quan¬ 
tidade assombrosa, urgindo que seja com intensidade e vigor combatido sem 
tregoas, terá elle necessariamente de observar e fazer observar as disposições con • 
stantes da Convenção feita em Haya a 23 de janeiro de 1912 e assignada pelos 
Plenipotenciários que compareceram á Conferencia Internacional do Opio em i° 
de Dezembro de 1911, na mesma cidade. 

Os meios a indicar são, pois, resultantes dessas disposições e a sua adopção 
no nosso paiz depende quer do Governo propriamente dito, isto é, do Poder 
Executivo, baixando determinações cuja applicação corra por conta da Directoria 
Geral de Saúde Publica em todo o território nacional, quer do Congresso, decre¬ 
tando providencias a serem observadas com rigor, quanto á sahida e entrada no 
nosso paiz, desses productos, (ja pelas alfandegas, já pelo correio). 

Em relação aos primeiros, o que se enquadra nas medidas geraes de fiscali- 
sação das pharmacias a cargo da Directoria Geral de Saúde Publica, em 1912 
approvou já a Academia um parecer lembrando alvitres que a nosso ver só por 
si bastariam para cercear em absoluto os abusos que se commettem, pode-se 
dizer, diariamente, no fornecimento ao publico desses productos, perigosos e 
funestos, quando desviados dos seus verdadeiros fins e doses correlatas. 

Os meios a aconselhar são, portanto, permitta-se-nos assim classifical-os, 
de ordem legislativa e de ordem administrativa e passamos a enumerar aqui, se¬ 
gundo esta ou aquella ordem, os que de momento nos occorrem á lembrança. 

Legislativos: 

Estes, de accôrdo com as clausulas da Convenção referida acima, são os 
seguintes: 

a) Da mesma forma que a importação ou a exportação de armas de fogo e 
demais artigos bellicos não é permittida sem grandes restricções ao particular e 
que o seu despacho nas estações competentes, alfandegas, etc., não pode ser feito 
sem autorisação especial do Governo á pessoa idônea que justifique a sua acqui- 
sição e emprego, assim também o Congresso poderia votar medidas tendentes a 
restringir a entrada do opio, morphina, cocaina (assim como das drogas prepa¬ 
radas ou derivadas dessas substancias que dessem logar a abusos analogos), nas 
alfandegas, exclusivamente ás casas legalmente licenciadas para esse commercio, 
taes como as pharmacias e drogarias e aos laboratorios pharmaceuticos officiaes 
ou pertencentes a hospitaes sujeitos á fiscalisação do Governo; 
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b) Como complemento á alinea antecedente seriam indicadas como porta de 
entrada ou recebimento dessas substancias as alfandegas ou postos aduaneiros 
equiparados ; 

c) O transporte de taes substancias pelo correio, como encommenda ou como 
colis, estará sujeito aos mesmos onus de fiscalisação e restricçáo estabelecidos no 
caso das alfandegas nas alineas a e b, 

d) Não se permittirá a exportação de taes productos para os paizes que 
tenham prohibido a sua importação ou estabelecido limites ás quantidades de 
entrada; 

e) Os colis contendo opio, preparações opiaceas, cocaína, morphina etc. e 
seus derivados deverão ter assignalados exteriormente a declaração impressa ou 
manuscripta referente a essas substancias, afim de poder ser feita facil e imme- 
diatamente a necessária fiscalisação ; 

f) A exportação de opio, preparações opiaceas, morphina, cocaina, etc. e 
seus derivados não será permittida senão no caso em que se trate de re-exportação 
por não ter satisfeito as condições da encommenda, tendo-se bem em vista que o 
despacho seja feito á firma remettente e não a outra ; 

g) Não sendo por emquanto o Brasil productor de opio, nem dispondo ainda 
de fabrica de productos chimicos, será prohibida a exportação de opio, morphina, 
cocaina e seus derivados, a não ser nos casos previstos na alinea /, pois do con¬ 
trario ficar-se-hia exposto a permittir que o Brasil fosse involuntariamente inter¬ 
mediário duma nação para outra, esta ou aquella como a nossa, sujeita ás clau¬ 
sulas da Convenção, que assim seria burlada em seus philantropicos intuitos ; 

Ji) A entrada ou sahida dos productos em questão a não ser nos casos pre¬ 
vistos e permittidos, será considerada como contrabando e os seus auctores su¬ 
jeitos a todas as penalidades legaes correspondentes ; 

i) A adopção das medidas acima, como se ve, não acarreta despesa alguma, 
não cria serviço novo, nem traz prejuizo á arrecadação publica. 

Administrativos: 

a) As pharmacias não poderão fornecer opio senão medicinal e esse forneci¬ 
mento bem assim de morphina e outros princípios do opio, cocaina e derivados 
de um ou outro só será permittido na fórma da legislação sanitaria em vigor, isto 
é no aviamento de receituário prescripto pelos médicos, e nas condições esti¬ 
puladas no regulamento dos serviços sanitários da Republica. 

b) As drogarias não poderão fornecer taes substancias sinão ás pharmacias, 
laboratorios de ensino, chefes de gabinetes de clinica medica, cirúrgica, veteri¬ 
nária ou odontologica, quer de estabelecimentos officiaes, quer particulares, se¬ 
não mediante uma requisição escripta, discriminando dóses, data e assignatura 
do profissional legalmente habilitado e responsável, os quaes não poderão ven¬ 
dei-a ou cedel-a por qualquer forma ao publico a não ser no uso exclusivo da 
sua clinica no gabinete e na quantidade restrictamente indispensável no momento. 

c) As infracções ás determinações supra serão punidas com rigor. 
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Das medidas administrativas que o Governo adoptar e das que o Congresso 
votar repressoras do abuso no emprego do opio, etc., dará conhecimento, nos 
termos da Convenção, a todas as Potências signatarias da mesma, das quaes so¬ 
licitará a remessa dos seus decretos e regulamentos, para uniformisação dos meios 
repressores, tanto quanto fôr possível, respeitada a legislação geral própria de 
cada uma dessas nações. 

Sala das Sessões, 21 de Maio de 1914. 

Alfredo José Abrantes, (relator). 

Augusto Cezar Diogo. 

Dr. Olympio da Fonseca. 
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Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao da Justiça 
e Negocios Interiores 

Ministério das Relações ^Exteriores.— Secção 'do Protocollo.— N. 43.— 
Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1914. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar o recebimento do Aviso n. 821, de 13 do mez pas¬ 
sado, com o qual V. Ex. me remetteu copias dos pareceres da Directoria Geral de 
Saúde Publica e Academia de Medicina,' relativos á Conferencia Internacional do 
Opio. 

Agradecendo a V. Ex. os ditos pareceres, levo ao seu 'conhecimento que os 
actos referentes á Conferencia Internacional do Opio já foram approvados pelo 
Congresso Nacional, segundo se verifica do Diário Official de 4 de Junho ultimo. 

Sinto, entretanto, que devido ao atraso em que esses pareceres me foram re- 
mettidos não podessem elles servir para enriquecer a exposição de motivos que 
dirigi a S. Ex. 0 Senhor Presidente da Republica quando aquelles actos foram 
submettidos á approvação do Poder Legislativo. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. Ex. os protestos de minha alta estima 
e mais distincta consideração. 

Lauro Müller. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Herculano de Freitas, Ministro de Estado da Justiça 
e Negocios Interiores. 
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N. 75 

Despacho do Governo Brasileiro á sua Legação na Haya 

Ministério das Relações Exteriores.— Secção do Protocollo.— N. 4.— 
Rio de Janeiro, 6 de Novembro de 1914. 

Senhor Ministro, 

Havendo o Brasil subscripto na Haya, no dia 16 de Outubro de 1912, o 
« Protocollo supplementar de assignatura das Potências não representadas na Con¬ 
ferencia Internacional do Opio » alli realizada de 1° de Dezembro de 1911 a 23 de 
Janeiro de 1912, tornou-se parte contractante dos dois actos concluídos na mesma 
Conferencia, datados de 23 de Janeiro de 1912, a saber: uma Convenção Interna¬ 
cional do Opio e um Protocollo de encerramento da mesma Convenção. 

Em separado tenho a honra de remetter a V. Ex. a Carta de Ratificação Bra¬ 
sileira desses dois actos afim de ser depositada no Ministério das Relações Exte¬ 
riores desse Paiz com as formalidades de estylo. 

Pedindo a V. Ex. remetter-me 0 original da Acta de deposito ou copias das 
Notas trocadas com aquelle Ministério a esse respeito, aproveito a opportunidade 
para lhe renovar os protestos da minha perfeita estima e distincta considetação. 

Lauro Muller. 

A S. Ex. 0 Sr. Dr. José Pereira da Graça Aranha, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário do Brasil na Haya. 


N. 76 

Officio da Legação do Brasil na Haya a este Ministério 

Legação dos Estados Unidos do Brasil —Haya, 12 de Março de 1915 — 
Secção de Protocollo.— N. i. 

Sr. Ministro, 

No dia 24 de dezembro ultimo tive a honra de expedir a V. Ex. o seguinte 
telegramma que confirmo : 

«Numero 87 jeudi 24. Ai deposé hier Ministère instrument ratification con- 
vention opium». 
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Inclusas V. Ex. encontrará copias das notas que nessa occasião foram tro" 
cadas entre esta Legação e o Ministério dos Negocios Estrangeiros deste Reino. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos da minha respeitosa 
consideração. 


A. de Mello Franco. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Lauro Müller, Ministro de Estado das Relações Exte¬ 
riores. 


ANNEXOS 

Kota da Legação do Brasil na Haya ao Governo dos 

Paizes-Baixos 


PROTOCOLLO - ANNEXO AO OFF1CIO N. I DA LEGAÇAO NA HOLLANDA, 
DE 12 DE MARÇO DE I 915 


La Haye, le 22 décembre 1914, 

Monsieur le Ministre, 

Le Congrès Fédéral du Brésil ayant approuvé la Convention Internationale 
de 1 'Opium, signée à la Haye le 23 janvier 1912, ainsi que le Protocole de Clô- 
ture de la Conférence Internationale de 1 'Opium de la mòme date, le Président de 
la Republique dos Etats Unis du Brésil a ratifié les deux Actes sus-mentionnés 
par 1 ’intrument que j’ai 1 ’honneur de.remettre à V. Ex., dordre de mon Gouver- 
nement. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, lassurance renouveléede ma plus haute 
considération. 

A. de Mello Franco. 


A Son Excellence le Jonkeer J. Loudon, Ministre des Affaires Etrangères. 


Nota do Governo dos Paizes-Baixos á Legação do Brasil 

na Haya 


PROTOCOLLO — ANNEXO AO OFFICIO N. I DA LEGAÇÃO NA IIOLLANDA, 

DE 12 DE MARÇO DE IÇIg 

Ministère des Afíàires Etrangéres.— Direction da Protocole.— N. 36.426.— 
La Haye, le 6 mars 1915. 

Monsieur le Chargé dVVffaires, 

J ai rhonneur de vous accuser la reception de votre note du 22 décembre 
dernier, par laquelle vous avez bien voulu me faire parvenir Tacte de ratification 
du Brésil sur la Convention dc rOpium. 

En vous remerciant de cet obligeant envoi, je me permets de porter à votre 
connaissance que cet acte a été déposé dans les archives de mon Département. 

Veuillez agréer, Monsieur le Chargé d^Yffaires, 1’assurance renouvelée de ma 
considération très distinguée. 


J. Loudon. 

Monsieur de Mello Franco, Chargé d'Affaires a. i. du Brésil. 


N. 77 

Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao da 
Justiça e Negocios Interiores 

Ministério das Relações Exteriores.— Secção do Protocollo.— N. 3.— 
Rio de Janeiro, 2 de Março de 1915. 

Senhor Ministro, 

Com referencia ao Aviso n. 821, da i a Secção, datado de 13 de Junho 
ultimo, com o qual esse Ministério remetteu copias dos pareceres da Directoria 
Geral de Saúde Publica e da Academia Nacional de Medicina, relativos á Con¬ 
venção Internacional do Opio, tomo a liberdade de lembrar a V. Ex. a conveniência 
de mandar, caso isso ainda não tenha sido feito, os originaes dos referidos 
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pareceres ao Congresso Nacional, afim de que aquella Convenção possa ter 
completa execução no Brasil. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha alta estima e mais 
distincta consideração. 

Lauro Muller. 

A Sua Excelllencia o Sr. Dr, Carlos Maximiliano Pereira dos Santos, 
Ministro de Estado da Justiça e Negocios Interiores. 
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Aviso do Ministério da Justiça e Negocios Interiores ao 
das Relações Exteriores, em resposta ao precedente 

Ministério da Justiça e Negocios Interiores.— Directoria do Interior.— 
N. 613.— I a Secção. — Rio de Janeiro, 15 de Maio de 1915. 

Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, 

Em referencia ao vosso aviso n. 3, de 2 de março ultimo, tenho a honra de 
communicar que, nesta data, remetto ao i° Secretario daCamara dos Deputados, 
para os fins convenientes, os originaes dos pareceres da Directoria Geral de Saúde 
Publica e da Academia Nacional de Medicina, relativos á Conferencia Inter¬ 
nacional do Opio. 

Aproveito a opportunidade para reiterar-vos os protestos da minha alta estima 
e mais distincta consideração. 

Carlos Maximiliano. 


I a , 2 a - e 3 a Conferencias Internacionaes do Opio, realizadas na 
Haya.— Frotocollos assignados nas duas ultimas, em 9 de Julho 
de 1913 e 25 de Junho de 1914 
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Informação complementar do assumpto 

Vamos estudar, em primeiro logar, os trabalhos realizados nas tres Confe¬ 
rencias da Haya sobre esse assumpto, para depois tratar da situação actual dos 
differentes paizes interessados na Convenção Internacional do Opio, alli concluída 
em 23 de Janeiro de 1912, e. depois subscripta por muitos outros paizes que 
não tomaram parte na I a Conferencia. 




a) — Origens da I a Conferencia Internacional do Cpio, reali¬ 
zada na Haya, de i° de Dezembro de 1911 a 23 de Janeiro 
de 1912.— Resoluções e Yotos approvados por essa Confe¬ 
rencia, constantes da Convenção e do Protoeollo nella 
assignados.— A União Postal Universal vae estudar a 
indicação contida no 1° Voto dessa Conferencia 

A I a Conferencia do Opio foi celebrada na Haya, de i° de Dezembro de 1911 
a 23 de Janeiro de 1912. 

Teve por lim desenvolver a obra iniciada pela Commissáo Internacional de 
Shanghai, composta de Delegados de 13 Potências, que, reunidos em Fevereiro 
de 1909, discutiram a questão do opio e estudaram os meios de combater 0 abuso 
crescente dessa substancia em diversos paizes e principalmente na China. 

Essa Commissáo Internacional resumiu os seus trabalhos em 9 Resoluções, 
nas quaes emittiu Votos e recommendou medidas tendentes a impedir o abuso do 
opio, da morphina e de outros derivados do opio. 

Com o intuito de aproveitar os resultados da reunião de Shanghai e de con¬ 
seguir uma regulamentação internacional dessa matéria, o Governo dos Estados 
Unidos da America tomou a iniciativa da convocação de uma Conferencia Inter¬ 
nacional na Haya pedindo ao dos Paizes-Baixos que convidasse para a nova Con¬ 
ferencia as Potências anteriormente representadas em Shanghai e a Turquia. 

Depois de expedidos os convites para a reunião da Haya, foi o programma 
da Conferencia modificado, por proposta do Governo Britannico e # com a annuen- 
cia das outras Potências, incluindo-se também a questão da morphina e da cocaina, 
visto que o abuso dessas drogas narcóticas ameaça tornar-se um perigo social, 
não sómente para os paizes do Oriente, mas ainda para os Estados do Occidente. 

Tomaram parte nos trabalhos da i a Conferencia da Haya 29 Delegados de 
12 paizesAllemanha, Estados Unidos, China, França, Grã-Bretanha, italia, 
Japão, Paizes-Baixos, Pérsia, Portugal, Rússia e Sião. 

Foram então assignados os dois Actos que trazem a data de 23 de Janeiro de 
1912. 

O Protocollo Final da Conferencia menciona 39 Delegados e a Convenção 
apenas 29; mas os dois Actos foram subscriptos sómente por 24 Representantes 
dos 12 Governos congregados. 

Os 12 paizes signatários desta Convenção Internacional do Opio, concluída 
na Haya, em 23 de Janeiro de 1912, por occasião da i a Conferencia para esse fim 
ahi celebrada, declararam no Preambulo do mesmo Acto que 

« Desejando marcar um passo a mais no caminho aberto pela Commissão In¬ 
ternacional de Shanghai, de 1909 ; 


« Resolvidos a proseguir na suppressáo progressiva do abuso do opio, da 
morphina, da cocaina, assim como das drogas preparadas ou derivadas dessas 
substancias, que deem logar, ou possam dar logar a abusos analogos ; 

« Considerando a necessidade e o proveito mutuo de um accòrdo interna¬ 
cional sobre esse ponto ; 

« Convencidos de que encontrarão nesse esforço humanitário a adhesão una¬ 
nime de todos os Estados interessados ; 

« Resolveram coucluir uma Convenção para esse effeito ». 

A Convenção comprehende 25 artigos, distribuídos em 6 capítulos, a saber: 

— Capitulo L— Opio bruto.— Artigos 1-5. 

— Capitulo II.— Opio preparado.— Artigos 6-8. 

— Capitulo III.— Opio medicinal, morphina, cocaina, etc.— Artigos 9-14. 

— Capitulo IV.—(Medidas relativas aos paizes que têm Tratados eom a 
China.)—Artigos 15-19. 

— Capitulo V.— (Medidas legislativas e administrativas nos paizes contra- 
ctantes.) — Artigos 20-21. 

— Capitulo VI.— Disposições linaes.— Artigos 22-25. 

Os tres primeiros capítulos são precedidos de definições dos respectivos as¬ 
sumptos e seus artigos indicam as medidas que as Partes Contractantes devem 
tomar ou adoptar na especie. 

Os artigos 15 a 18, reunidos no capitulo IV, dizem respeito ao Brasil, que 
celebrou com a China o Tratado de amizade, commercio e navegação, assignado 
na cidade de Tien-tsin, a 3 de Outubro de 1881, aqui promulgado pelo Decreto 
n. 8.651, de 24 de Agosto ae 1882. 

Não se dá o mesmo com o artigo 19 do mesmo capitulo, porque o Brasil não 
tem Agencia Postal 110 mesmo paiz. 

Pelo artigo 20, do capitulo V, — as Potências Contractantes examinarão a 
possibilidade de publicar leis ou regulamentos que tornem passível de penas a 
posse illegal do opio bruto, do opio preparado, da morphina, da cocaina e de 
seus respectivos saes, a menos que leis ou regulamentos existentes já tenham re¬ 
gulado a matéria. 

O artigo 21 do mesmo capitulo estabelece que — as Potências Contractantes 
se communicarão, por intermédio do Ministério dos Negocios Estrangeiros dos 
Paizes Baixos: 

ci) Os textos das leis e dos regulamentos administrativos existentes, rela¬ 
tivos ás matérias indicadas pela presente Convenção, ou publicados em virtude 
de suas clausulas; 
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b) Informações estatísticas no referente ao commercio do opio bruto, do 
opio preparado, da morphina, da cocaína e de seus respectivos saes, assim como 
das outras drogas, ou de seus saes, ou preparados, indicados pela presente Con¬ 
venção. 

Accrescenta o mesmo artigo que — essas estatísticas serão fornecidas com 
tantos pormenores e em um prazo tão curto quanto fòr considerado como possível. 

Das disposições finaes, o artigo 22 trata da assignatura da Convenção pelas 
Potências não representadas na Conferencia, estipulando o seguinte: 

! j — As Potências não representadas na Conferencia serão admittidas a 
assignar a presente Convenção. 

2 'j Para esse fim, 0 Governo dos Paizes-Baixos convidara, immediatnmente 

após a assignatura da Convenção pelos Plenipotenciários das Potências que to¬ 
maram parte na Conferencia, todas as Potências da Europa e da America, não re¬ 
presentadas na Conferencia, a saber : 

A Republica Argentina; a Austria-Hungria; a Bélgica; a Bolivia; o Brasil; 
a Bulgaria ; o Chile ; a Colombia; a Costa-Rica ; a Republica de Cuba; a Dina¬ 
marca ; a Republica Dominicana; a Republica do Ecuador; a Hespanha; a 
Grécia; a Guatemala; a Republica do Haiti; a de Honduras; o Luxemburgo; 
o México; 0 Montenegro ; a Nicaragua; a Noruega; o Panamá ; o Paraguay ; 
o Perú; a Roumania; o Salvador; a Servia; a Suécia; a Suissa, a Turquia, 
o Uruguay; os Estados-Unidos de Venezuela, 

a designarem um Delegado munido dos plenos poderes necessários para assignarem, 
na Haya, a Convenção. 

o)_A Convenção será munida dessas assignaturas, por meio de um « Pro¬ 

tocollo de assignatura das Potências não representadas na Conferencia», para ser 
annexado depois das assignaturas das Potências representadas, e mencionando a 
data de cada assignatura. 

^_O Governo dos Paizes-Baixos dará aviso, todos os mezes, a todas as 

Potências signatarias, de cada assignatura supplementar. 

O artigo 23 trata da ratificação da Convenção e dispõe: 

1) —Depois que todas as Potências, tanto por si mesmas como por suas 
possessões, colonias, protectorados e territórios arrendados, tiverem assignado a 
Convenção ou 0 Protocollo supplementar supra-mencionado, 0 Governo dos 
Paizes-Baixos convidará todas as Potências a ratificarem a Convenção com esse 
Protocollo . 

2) _No caso de não ter sido obtida, até a data de 31 de Dezembio de 191-* 

a assignatura de todas as Potências convidadas, o Governo dos Paizes-Baixos 
convidará immediatamente as Potências nessa data signatarias a designarem re¬ 
legados para procederem, na Haya, ao exame da possibilidade de depositarem, 
não obstante isso, as suas ratificações. 
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3) —A ratificação será feita em um prazo tão curto quanto possível e depo¬ 
sitada na Haya, no Ministério dos Negocios Estrangeiros. 

4) — O Governo dos Paizes-Baixos communicará, todos os mezes, ás Potên¬ 
cias signatarias, as ratificações que tiver recebido no intervallo. 

5) — Logo que as ratificações de todas as Potências signatarias, tanto por si 
mesmas como por suas colonias, possessões, protectorados e territórios arren¬ 
dados, tiverem sido recebidas pelo Governo dos Paizes-Baixos, este notificará a 
todas as Potências que tiverem ratificado a Convenção a data em que houver 
recebido o ultimo desses actos de ratificação. 

O artigo 24 fixa prazo para a Convenção entrar em vigor, estabelece prazos 
para a redacção e apresentação das leis, regulamentos e outras medidas previstas 
por ella; dispõe sobre o inicio da vigência desses últimos actos e estipula o 
modo de solver as questões suscitadas sobre a ratificação da Convenção e sua 
vigência e também sobre a desses mesmos actos: 

1) — A presente Convenção entrará em vigor tres mezes após a data mencio- 
onada na notificação do Governo dos Paizes-Baixos, indicada na ultima alinea do 
artigo precedente. 

2) — Em relação ás leis, regulamentos e outras medidas previstas pela pre¬ 
sente Convenção, fica convencionado que os projectos exigidos para esse effeito 
serão redigidos, o mais tardar, seis mezes depois da entrada em vigor da Con¬ 
venção. Pelo que diz respeito ás leis, estas serão também propostas pelos Go¬ 
vernos a seus Parlamentos ou Corpos Legislativos, nesse mesmo prazo de seis 
mezes, e, em todo o caso, na primeira sessão que se realizar depois da expiração 
desse prazo. 

3) — A data, a partir da qual essas leis, regulamentos ou medidas entrarão 
em vigor, fará objecto de um Accòrdo entre as Potências Contractantes, sob 
proposta do Governo dos Paizes-Baixos. 

4) — No caso de surgirem questões relativas á ratificação da presente Con¬ 
venção, ou á entrada em vigor, seja da Convenção, seja das leis, regulamentos e 
medidas que ella admitte, o Governo dus Paizes-Baixos, se essas questões não 
puderem se resolvidas por outros meios, convidará todas as Poteucias Contra¬ 
ctantes a designarem Delegados, que se reunirão na Haya, para chegarem a nm 
accòrdo immediato sobre essas questões. 

O 25 o e ultimo artigo dispõe sobre a denuncia da Convenção, processo 
que deve ser para ella empregado, effeitos que produz e prazo exigido para 
se tornar eíFectiva : 

1) — Se acontecer que uma das Potências Contractantes queira denunciar 
a presénte Convenção, a denuncia será notificada, por cscripto, ao Governo 
dos Paizes-Baixos, que immediatamente remetterá cópia certificada conforme 
da notificação a todas as outras Potências, fazendo-as scientes da data em 
que a tiver recebido. 
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2) __ A denuncia náo produzirá effeitos senão em relação á Potência que 
a tiver notificado e um anno depois do ter chegado a sua notificação ao Go¬ 
verno dos Paizes-Baixos. 

O Protocollo de encerramento da Conferencia do Opio, assignado na 
Haya, em 23 de Janeiro de 1912, pelos Delegados de 12 paizes, começa 
declarando que — a Conferencia Internacional do Opio, proposta pelo Governo 
dos Estados-Unidos da America e convocada pelo Governo dos Paizes- 
Baixos, se reuniu na Haya, no Patais des Comles , em 1 de Dezembro 
de 1911. 

Depois de indicar os [2 Governos que tomaram parte na Conferencia, 
mencionando os respectivos Delegados, consigna que, — em uma série de 
reuniões, effectuadas desde 1 de Dezembro de 1911 até 23 de Janeiro de 1912, a 
Conferencia accôrdou o texto da Convenção a elle annexo. 

Accrescenta depois, que — a Conferencia, além disso, emittiu os seguintes 
Votos : 

I. — A Conferencia julga que haveria conveniência de chamar a attenção 
da União Postal Universal: 

i°) — sobre a urgência de regulamentar a transmissão pelo correio do 
opio bruto; 

2 oj — sobre a urgência de regulamentar, tanto quanto possível, a trans¬ 
missão pelo correio da morphina, da cocaina e de seus respectivos saes, e das 
outras substancias indicadas no artigo 14 da Convenção ; 

ooj — sobre a necessidade de prohibir a transmissão pelo correio do opio 
preparado. 

II. —A Conferencia entende que seria conveniente estudar a questão do 
canhamo indiano, sob o ponto de vista estatístico e scientifico, com o fim de 
regular, se se fizer sentir essa necessidade, os abusos do seu emprego, pela 
legislação interna ou por um accòrdo internacional. 

Quanto ao assumpto do i° Voto, a Embaixada dos Estados Unidos 
da America, em Nota n. 47, de 6 de Novembro de 1912, communicou ao 
Ministério que os Delegados do seu Governo ao Congresso Postal Universal, 
que então devia reunir-se em Madrid, na primavera de 1913, receberiam instruc- 
ções, para agir de accòrdo com aquelle Voto; isto é, chamariam a attenção da 
União Postal Universal para a necessidade de ser regulada a transmissão, pelo 
correio, do opio, da morphina e da cocaina. 

Respondeu-se pela Sub-Secretaria de Estado, em 30 do mesmo mez e 
anno (Nota n. 25, da I a Secção), declarando que o assumpto ainda ia ser 
estudado pelo Congresso Nacional ; mas que o Governo Brasileiro, como 
signatário do Protocollo, tomava nota da communicação e acompanhava o 
assumpto com interesse, e, opportunamente, providenciaria. 
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Em 20 de Fevereiro de 1913, recebeu-se a Nota n. 13 da Legação de Hes- 
panha, communicaudo que 0 Representante dos Estados Unidos da America em 
Madrid havia manifestado ao Governo Hespanhol que os Delegados da sua Nação 
ao proximo Congresso da União Postal Universal receberiam instrucçoes no 
sentido já exposto, e que o Departamento de Correios e Telegraphos da Hespanha 
tinha ordem de estudar o assumpto. 

Em 10 de Abril do mesmo anno, accusou-se o recebimento dessa commuui- 
cação, pela Sub-Secretaria de Estado (Nota n. 9, da i a Secção). 

Em Aviso do dia seguinte (n. 13, da mesma Secção), remetteu-se cópia da 
Nota da Legação de Hespanha ao Ministério da Viação e Obras Publicas, ao 
qual incumbe tratar do assumpto. 

Como se sabe, o 7 0 Congresso Postal Universal, a reunir-se em Madrid, foi 
convocado para 10 de Setembro de 1914; mas não se effectuou na data fixada, 
por haver sido adiado para época não determinada, por motivo decorrente do 
estado de guerra no Continente europeu. 

Dessa i a Conferencia do Opio já haviam tratado, succintamente, os Rela¬ 
tórios de 1913 ( Exposição , pp. 49-50), e de 1914 ( Exposição , pp. 164-166). 


b) — 2 a Conferencia Internacional do Opio, realizada na Haya, 
de 1 a 9 de Julho de 1913.— Protocollo de encerramento 
déssa Conferencia, assignado no dia 9 


O artigo 23 da Convenção do Opio, de 23 de Janeiro de 1912, em seu para- 
grapho 2 o , estabeleceu a seguinte disposição : 

— « No caso de não ter sido obtida, até a data de 31 de Dezembro de 1912, 
a assignatura de todas as Potências convidadas, o Governo dos Paizes-Baixos 
convidará immediatamente as Potências nessa data signatarias a designarem 
Delegados para procederem, na Haya, ao exame da possibilidade de depositarem, 
não obstante isso, as suas ratificações. » 

Verificando-se a hypothese prevista nessa disposição, fez-se a convocação da 
nova Conferencia da Haya para o anno de 1913 e para ella foi 0 Governo Brasi¬ 
leiro convidado, não sómente pela Legação dos Paizes-Baixos, em Nota n. 186/9, 
de 10 de Fevereiro, mas ainda pelo proprio Governo Neerlandez, em Nota de 
20 de Maio seguinte, passada á nossa Legação naquella capital. 

A 2 a Conferencia trabalhou de 1 a 9 de Julho de 1913, com a presença de 
33 Delegados de 24 Governos. 

Dos 12 paizes representados na i a Conferencia, compareceram 11: — 
Allemanha, Estados Unidos da America, China, França, Grã-Bretanha, Italia, 
Japão, Paizes-Baixos, Portugal, Rússia e Sião ; com exclusão unica da 
Pérsia. 
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Os 13 novos paizes participantes foram: — Republica Argentina, Bélgica, 
Brasil, Chile, Colombia, Costa-Rica, Dinamarca, Republica Dominicana, Ecuador, 
Hespanha, Haiti, Luxemburgo e México. 

Na 5 a sessão, celebrada a 9 de Julho, foi assignado um Protocollo de encer¬ 
ramento por 32 Delegados das 24 Potências congregadas (um da Rússia deixou 
de subscrevel-o). 

O Delegado do Japão assignou com a reserva da approvação ulterior de seu 
Governo. 

Desse instrumento consta que a Conferencia, depois de haver examinado a 
questão que lhe fôra submettida pela disposição acima transcripta, 

I. — Decidiu que 0 deposito das Ratificações podia effectuar-se desde então; 

II. — Adoptou, unanimemente, uma Resolução relativa aos paizes que ainda 
não tinham assignado a Convenção, e referente: — i°), aos Governos da Austria- 
Hungria, da Noruega e da Suécia; — 2 0 ), aos da Bulgaria, Grécia, Montenegro, 
Perú, Roumania, Servia, Turquia e Uruguay; — 3°), ao da Suissa; — 4 0 ), aos 
Governos signatários, para que, pelos seus Representantes 110 estrangeiro, secun¬ 
dassem os esforços do Governo dos Paizes-Baixos, no sentido de obter as assi- 
gnaturas dos paizes acima indicados; 

UI- — Emittiu 0 seguinte Voto: — que, caso a assignatura de todas as 
Potências convidadas, em virtude do § i° do artigo 23, não tivesse sido obtida na 
data de 31 de Dezembro de 1913, 0 Governo dos Paizes-Baixos convidasse imnie- 
diatamente as Potências signatarias a designarem Delegados, para procederem, na 
Haya, ao exame da possibilidade de fazer entrar em vigor a Convenção Interna¬ 
cional do Opio de 23 de Janeiro de 1912. 

O Ministério recebeu, por intermédio da Legação dos Paizes-Baixos, exem¬ 
plares do Protocollo de encerramento da Conferencia, entre os quaes um authen- 
ticado, e, bem assim, outros das Actas dessa segunda reunião, acompanhados, 
respectivamente, das Notas n. 1011/38, de 2 de Outubro, e n. 1051/41, de 13 do 
mesmo mez de 1913. 

Dessa 2 a Conferencia tratou também 0 Relatorio de 1914, na Exposição 
(pp. 166—168), e no Annexo A (n. 88, de pp. 175-177), onde se encontra repro¬ 
duzida a parte principal do texto original do mencionado Protocollo. 


e) — 3 a Conferencia Internacional do Opio, realizada na Haya, 
de 15 a 25 de Junho de 1914.— Protocollo de encerramento 
dessa Conferencia, assignado no dia 25 

Para esta 3 a Conferencia, que se devia realizar em Maio e que se reuniu, 
effectivamente, na Haya, de 15 a 25 de Junho de 1914, 0 Governo Brasileiro foi 
officialmente convidado pelo dos Paizes-Baixos, por intermédio da respectiva 

Annexo A ,, 
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Legação no Rio de Janeiro, em Nota n. 119/6, de 6 de Fevereiro anterior, cujo 
recebimento foi accusado a 21, em Nota n. 3, da Secção do Protocollo. 

Da representação do Brasil nessa reunião ainda tratam as Notas n. 327/17, de 
7 de Abril, n. 421/21, de 14 de Maio, e n. 438/24, de 19 de Maio seguintes, pas¬ 
sadas pela mesma Legação. 

Não prevaleceu a duvida levantada pelo Brasil, de que os Actos da Confe¬ 
rencia de 1911-1912 ainda não haviam então recebido a approvação do nosso 
Congresso; porque aquelle Governo insistiu pela nossa representação, declarando 
que o fim da nova Conferencia era examinarem as Potências signatarias a questão 
e resolverem em principio,— se a Convenção poderia ser posta em vigor, apezar 
de ainda não ter sido assignada por todas as Potências. 

Nestas condições, consultado a respeito 0 Ministério da Justiça e Negocios 
Interiores (Aviso de 28 de Abril de 1914, n. 20, da Secção do Protocollo), e 
tendo pedido que se providenciasse no sentido de contiuuar o Brasil a ser repre¬ 
sentado pelo seu Agente diplomático na Haya (Aviso de 4 de Maio, n. 638, da I a 
Secção da Directoria do Interior), foram dadas, pelo telegrapho, em 18 de Maio, 
as necessárias instrucções ao Sr. Graça Aranha, que então servia naquelle posto, 
para comparecer a essa Conferencia ; e disso se deu sciencia, na mesma data, á 
Legação dos Paizes-Baixos (em Nota n. 8, do Protocollo). 

Tomaram parte na reunião 30 differentes paizes, que desiguaram 37 Dele¬ 
gados e 4 Secretários: — Allemanha, Estados Unidos da America, Republica 
Argentina, Bélgica, Brasil, Chile, China, Dinamarca, Republica Dominicana, 
Ecuador, Hespanha, França, Grã-Bretanha, Guatemala, Haiti, Italia, Japão, 
Luxemburgo, México, Montenegro, Paizes-Baixos, Pérsia, Portugal, Roumania, 
Rússia, Siao, Suécia, Suissa, Uruguay e Venezuela. 

O Delegado da Bélgica também representou o Luxemburgo. 

Dos 30 paizes representados na 3 a Conferencia, 11 tomaram parte nas duas 
anteriores: —Allemanha, Estados Unidos da America, China, França, Grã- 
Bretanha, Italia, Japão, Paizes-Baixos, Portugal, Rússia e Sião; — um sómente 
na I a , a Pérsia; 11 já haviam comparecido á 2 a :—Republica Argentina, Bélgica, 
Brasil, Chile, Dinamarca, Republica Dominicana, Ecuador, Hespanha, Haiti, Lu¬ 
xemburgo e México;—e 7 compareciam pela primeira vez :— Guatemala, Mon¬ 
tenegro, Roumania, Suécia, Suissa, Uruguay e Venezuela. 

As Republicas da Colombia e de Costa-Rica, presentes á 2 a Conferencia, 
não enviaram Delegados á 3 a . 

Os seguintes paizes signatários da Convenção,em numero de 11, não tomaram 
parte nos trabalhos das tres Conferencias da Haya:— Bolivia, Bulgaria, Cuba, 
Grécia, Honduras, Nicaragua, Noruega, Panamá, Paraguay, Perú e Salvador. 

Também não compareceram a essas Conferencias os restantes 3 paizes con¬ 
vidados para accederem á obra da Convenção de 23 de Janeiro de 1912: — a 
Austria-Hungria, que declarou adherir em principio ; e a Servia ea Turquia, 
que, em absoluto, negaram o seu concurso. 


Na 3 a Conferencia, foram celebradas 6 sessões, nos dias 15, 16, 18, 19, 23 
e 25 de Junho de 1914. 

Nesta ultima sessão, do dia 25. foi assignado o— «Protocollo de encerra¬ 
mento da 3 a Conferencia Internacional do Opio— 1914, », do qual consta o se¬ 
guinte, que convem extractar : 

«Em uma série de reuniões, celebradas de 15 a 25 de Junho de 1914, a 
Conferencia, depois de ter examinado a questão, que lhe havia sido submettida 
pelo Voto n. III, formulado pela 2 a Conferencia, 

« A) emittiu as seguintes opiniões : 

« I.— Que é possível fazer entrar em vigor a Convenção Internacional do 
Opio, de 23 de Janeiro de 1912, não obstante o facto de algumas Potências, con¬ 
vidadas em virtude do § i° do artigo 23, ainda não terem assignado a Convenção. 

« II.— Que a entrada em vigor da Convenção entre todas as Potências si- 
gnatarias dar-se-ha quando as Potências que já a subscreveram e as que expri¬ 
miram a intenção de a ella adherir a tiverem ratificado. A data da entrada em 
vigor da Convenção será a fixada pelo § i° do artigo 24. 

«III.—Que se, em uma data que a Conferencia determinará, todas as Po¬ 
tências signatarias ainda não tiverem depositado as suas ratificações, será per- 
mittido ás Potências signatarias, cujas ratificações estiverem nessa data deposi¬ 
tadas, fazer entrar em vigor a Convenção. A mesma faculdade será concedida ás 
Potências signatarias que, depois dessa data, depositarem successivamente as suas 
ratificações. 

«IV. — Que a data indicada sob o n. III 6 a de 31 de Dezembro de 1914. 

« V.— Que .a possibilidade de acceder á Convenção fica mantida para as Po¬ 
tências que ainda não a subscreveram. 

« B) — decidiu : 

« Que será aberto na Haya um Protocollo, pelo qual as Potências signatarias, 
dispostas a usar da faculdade indicada sob 0 n. III, poderão declarar a intenção 
de fazer entrar em vigor a Convenção. 

« S. Ex. o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros dos Paizes-Baixos, satis¬ 
fazendo ao desejo expresso unanimemente pela Conferencia, consentiu em fazer 
redigir esse Protocollo, que ficará aberto para as assignaturas. 

(( C) — adoptou, por unanimidade, a resolução seguinte: 

« A Conferencia concita S. Ex. o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros 
dos Paizes-Baixos a emprehender, em nome da Conferencia, uma diligencia ur¬ 
gente e respeitosa junto das Potências signatarias que não ratificaram a Con¬ 
venção nem exprimiram a intenção de o fazer, — diligencia tendente a induzil-as 
a se declararem promptas, em breve prazo, para depositar as suas ratificações, 
afim de que a Convenção possa entrar em vigor o mais cedo possível.» 

Desse Protocollo constam cs ncmes de todos gs 37 Delegados des 30 paizes 
representados na Conferencia ; mas, effectivamente, elle foi subscripto apenas por 
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33 Delegados de 25 paizes ; tendo deixado de assiguar os restantes 5 Delegados, 
respectivamente, do Chile, da Republica Dominicana, do Ecuador, do Haiti e do 
Uruguay. 

A Legação dos Paizes-Baixos, em Nota n. 452/14, de 30 de Março de 1915, 
remetteu exemplares da publicação — « Actes et documents — Procès-verbaux 
officiels » dessa Conferencia, os quaes trazem (de pp. 59-64) 0 texto do mencio¬ 
nado Protocollo, com a seguinte declaração explicativa da ausência de assigna- 
tura dos Delegados desses 5 paizes: 

— « Tendo sido interrompidas as communicaçòesem consequência da guerra, 
não foi mais possível obter a assignatura que não tinha podido ser dada na data 
do encerramento da Conferencia. » 


O Delegado da Allemanha assignou com a seguinte declaração: — « Refe¬ 
rindo-se iüteiramente aos seus votos de 18 de Junho de 1914 ». 

A nossa Legação em Londres, em Officio de i° de Março de 1915 (n. 32, á 
Secção dos Negocios Políticos e Deplomaticos da Europa, etc.), remetteu um ex¬ 
emplar do folheto branco official, (White Paper), publicado pelo Governo Britan- 
nico, contendo a correspondência trocada entre 0 Foreign Office e os Delegados 
que representaram a Grã-Bretanha na 3 a Conferencia do Opio.— Nessa publi¬ 
cação ( Miscellaneous . N. 4—19 1 5 )» encontra-se um substancioso Relatorio 
sobre os trabalhos da Conferencia. 

O Encarregado de Negocios do Brasil em Toldo, igualmente acreditado em 
Peking, em Officio de 5 de Março de 1915, remetteu, por cópia, as Notas de 20 
de Fevereiro e de 3 de Março do mesmo anno, respectivamente, do Governo da 
China e da mencionada Legação do Brasil, trocadas a respeito da adhesão da Re¬ 
publica Chineza ás decisões tomadas, com a sua participação, pela 3 a Conferencia 
da Haya, concernentes a prohibição do opio, da morphina e outros siroi! v_ > 
dynos. 


d) Situação actual dos differentes paizes interessados na 
Convenção Interncional do Opio, de 23 de Janeiro de 1912 

No encerramento da I a Conferencia, em 23 de Janeiro de 1912, havia 12 
paizes signatários da Convenção, que foram os únicos representados na mesma 
Conferencia : 

- Allemanha, Estados Unidos da America, China, França, Grã-Bretanha, 
Italia, Japão, Paizes-Baixos, Pérsia, Portugal, Rússia, e Sião (12) 

Depois dessa reunião e em virtude do artigo 22 da Convenção, 34 outros 
paizes foram convidados para assignar o mesmo Acto : 
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— Republica Argentina, Austria-Húngria, Bélgica, Bolívia, Brasil, Bulgaria, 
Chile, Colombia, Costa-Rica, Cuba, Dinamarca, Republica Dominicana, Ecuador, 
Hespanha, Grécia, Guatemala, Haiti, Honduras, Luxemburgo, México, Monte¬ 
ar 0 ; Nicaragua, Noruega, Panamá, Paraguay, Perú, Roumania, Salvador, 
Servia, Suécia, Suissa, Turquia, Uruguay, Venezuela (34). 

Por occasião de encerrar-se a 2 a Conferencia, em 9 de Julho de 1913, já eram 
33 os signatários da Convenção ; pois que, além dos 12 da primitiva, mais 21 paizes, 
dentre os 34 convidados para subscrevel-a, haviam dado as suas assignaturas. 

Os 21 novos signatários foram : 

— Republica Argentina, Bélgica, Bolivia, Brasil, Chile, Colombia, Costa- 
Rica, Cuba, Dinamarca, Republica Dominicana, Ecuador, Hespanha, Guatemala, 
Haiti, Honduras, Luxemburgo, México, Salvador, Panamá, Paraguay e Vene¬ 
zuela (21). 

Dentre os paizes convidados, 13 ainda não tinham assignado a Convenção: 

— Áustria-Hungria, Bulgaria, Grécia, Montenegro, Nicaragua, Noruega 
Perú, Roumania, Servia, Suécia, Suissa, Turquia e Uruguay (13). 

Na mesma epoca, 7 Governos já haviam depositado as suas Ratificações ; — 
sendo 3 dos signatários primitivos : Estados Unidos da America, Portugal e 
Sião ; — e 4 dos novos : Dinamarca, Guatemala, Honduras e Venezuela. 

Ao encerrar-se a 3 a Conferencia, em 25 de Junho de 1914, os signatários da 
Convenção já haviam subido ao numero de 43 ; porque mais io, dentre os restantes, 
13 não signatários, também se prestaram a subscrevel-a : 

Esses últimos signatários foram : 

— Bulgaria, Montenegro, Nicaragua, Noruega, Perú, Roumania, Suécia, 
Suissa, e Uruguay, em datas anteriormente communicadas; —e Grécia, em data 
não conhecida (10). 

Só não eram signatários 3 dos 46 Governos, cuja participação fôra procu¬ 
rada:—Austria-Hungria, Servia e Turquia ; mas apenas os dois últimos estavam 
irreductiveis em negar o seu concurso á Convenção; porque o primeiro, ainda que 
não tivesse podido subscrever, por motivos de ordem constitucional, adhetira em 
principio, compromettendo-se a tomar medidas para assegurar a applicação da 
Convenção, logo que esta fosse posta em vigor pelos signatários. 

Os signatários ratificantes já eram então 10, porque mais 3 Governos, da 
China, da Bélgica e da Italia, tinham effectuado o deposito dos respectivos in¬ 
strumentos ;—o primeiro, antes de 15 de Abril de 1914, e os dois últimos, respe- 
ctivamente, em 16 e 18 de Junho seguinte. E esse numero subiu logo a 11, com o 
deposito da Ratificação do Brasil, na Haya, em 23 de Dezembro do mesmo anno. 

Assim, são signatários da Convenção do Opio de 23 de Janeiro de 1912 os 
seguintes paizes, em numero de 43, agora dispostos na ordem alphabetica : 

— Allemanha, Estados Unidos da America, Republica Argentina, Bélgica, 
Bolivia, Brasil, Bulgaria, Chile, China, Colombia, Costa-Rica, Cuba, Dinamarca, 
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Republica Dominicana, Ecuaior, França, Grã-Bretanha, Grécia, Guatemala, 
Haiti, Hespanha, Honduras, Italia, Japão, Luxemburgo, México, Montenegro, 
Nicaragua, Noruega, Paizes-Baixos, Panamá, Paraguay, Pérsia, Perú, Portugal, 
Roumania, Rússia, Salvador, Sião, Suécia, Suissa, Uruguay e Venezuela (43). 

O Governo da Austria-Hungria não poude fazer assignar a Convenção, mas 
declarou adherirem principio ao mesmo Acto. 

A Servia e a Turquia declararam que não assignariam a Convenção. 

Além daquelles 43 paizes signatários, são também signatários da Convenção: 

1°) — Os Dominios, Colonias, Dependencias e Protectorados Britannicos, 
enumerados na Exposição deste Relatorio de 1915, em numero de 49 circum- 
scripções territoriaes. 

2 o ) — As duas Colonias Dinamarquezas também alli indicadas (Islandia e 
Antilhas). 

Estão também ligadas á mesma Convenção as 16 Colonias Francezas, alli 
igualmente citadas, em nome das quaes o Governo Francez mandou fazer expressa 
declaração da adhesão , na 3 a Conferencia da Haya. 

Serão ainda, eventual mente, signatários da Convenção: 

— O Império das índias Britannicas, Ceylão, os Estabelecimentos dos Es¬ 
treitos (Straits Settlements), Hong-Kong, e Wei-hai-wei, — dependencias da 
Grã-Bretanha (5), ás quaes se applicarão, a todos os respeitos, os artigos da 
Convenção, do mesmo modo que ao Reino-Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda, 
se a mesma Convenção fôr ratificada pelo Governo de S. M. Britannica; — isso 
de accôrdo com a declaração constante da reserva com que a Metropole Britan¬ 
nica, por seus Delegados, assignou a referida Convenção. 

Não consta que tenham sido convidados para a assignatura do Protocollo 
supplementar da Convenção os seguintes paizes: —Principado de Monaco, Re¬ 
publicas de São Marino e de Andorra, Moresnet, Albania, Marrocos, Egypto, 
Ethiopia, Libéria e Coréa. 

Não participam da Convenção a Indo-China e a índia Franceza. 

Não ha declaração de adhesão do Governo da França, pela Argélia, pela 
Tunisia, e pelos seus Estabelecimentos da Oceania; nem da Bélgica, pelo Congo 
Belga ; nem ainda da Austria-Hungria, pela Bosnia e Herzegovina. 

Os Governos da Allemanha, dos Estados Unidos da America, Hespanha, 
Italia, Japão, Paizes-Baixos, Portugal e Rússia também não fizeram declarações, 
em relação ás suas Colonias, Possessões e Protectorados; convindo especificar 
que tres delles (os dos Estados Unidos da America, da Italia e de Portugal) 
e ainda um dos anteriores (a Bélgica) já efféctuaram 0 deposito das suas Ra¬ 
tificações. 

São signatários ratificantes da Convenção 11 Governos dos seguintes 
paizes: — Estados Unidos da America, Bélgica, Brasil, China, Dinamarca, Gua¬ 
temala, Honduras, Italia, Portugal, Sião e Venezuela. 



-183 — 

Ainda não ratificaram a referida Convenção 32 Governos dos restantes 
paizes signatários: — Allemanha, Republica Argentina, Bolivia, Bulgaria, Chile, 
Colombia, Costa-Rica, Cuba, Republica Dominicana, Ecuador, França, Grã- 
Bretanha, Grécia, Haiti, Hespanha, Japão, Luxemburgo, México, Montenegro, 
Nicaragua, Noruega, Paizes-Baixos, Panamá, Paraguay, Pérsia, Perú, Rouma- 
nia, Rússia, Salvador, Suécia, Suissa e Uruguay (32). 

Mas, segundo declarações constantes das Actas das sessões da 3 a Conferencia, 
4 desses 32 Governos estavam promptos para ratificar a Convenção: — os da 
Grã-Bretanha, do Japão, dos Paizes-Baixos e da Pérsia. 

Por outro lado, segundo a mesma fonte, mais 4 daquelles Governos estavam 
dispostos a ratificar, logo que tivesse sido obtida a necessária approvação legis¬ 
lativa: — os da Republica Argentina, do Chile, do Ecuador e do Haiti;—e, 
segundo outras informações, ainda outros 4 se achavam na mesma situação: —os 
da Hespanha, do Luxemburgo, do México e de Costa-Rica. 

Ainda mais: — a declaração do Delegado da França, em sessão da 3 a Con¬ 
ferencia (de 16 de Junho), em nome do seu Governo, de adhesão de maioria das 
Colonias e Protectorados francezes á mesma Convenção, importa na de que a 
Metropole estava disposta a ratificar o mesmo Acto. 

Por ultimo, a declaração do Delegado da Suécia, na mesma sessão, expli¬ 
cando a reserva com que esse paiz assignara a Convenção, e affirmando haver, 
realmente, da parte delle uma adhesão que, como effeito util, equivalia á assigna- 
tura sem reserva (— por isso que estava ligado pelo compromisso formal de fazer 
0. necessário, se se modificasse a situação de facto actual, ainda puramente hypo- 
thetica, para que fosse conveniente fazer intervir 0 apparelho legislativo), — im¬ 
porta também na disposição de ratificar a mencionada Convenção. 

Ha, portanto, 14 paizes, cujos Governos já manifestaram disposições 
favoráveis á ratificação da Convenção. 

Dos restantes 18 paizes ainda não ratilicautes, ha 14 que até 0 encerramento 
da 3 a Conferencia nenhuma declaração fizeram, nem annunciando a intenção de 
ratificar o referido Acto, nem tão pouco a de que não procederiam para pôl-a em 
vigor.—São os seguintes:—Republica Dominicana, Montenegro, Roumania, 
e Uruguay, que estiveram presentes á Conferencia ; — e Bolivia, Bulgaria, Co¬ 
lombia, Cuba, Nicaragua, Noruega, Panamá, Paraguay, Perú e Salvador, nella 
não representados. 

Dos 4 últimos paizes ainda não considerados, dentre os signatários não ratifi- 
cantes : — Allemanha, Rússia e Suissa, presentes á 3 a Conferencia ; — e Grécia, 
que nella não tomou parte, — nenhum oppoe-se, em absoluto, á execução da Con¬ 
venção ; mas cada um delles estabeleceu restricções que convem conhecer. 

Nas Actas das sessões da citada 3 1 Conferencia, existem as seguintes decla¬ 
rações, em relação a esses 4 paizes : 

! a ) — Quanto á Grécia, 0 Ministro dos Negocios Estrangeiros dos Paizes- 
Baixos, M. Loudon, no discurso de abertura da Conferencia (sessão de 15 de 
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Junho de 1914), declarou que aquelle paiz não pudera assignar senão sob 
reserva de que a Convenção uão seria applicada aos seus territórios recentemente 
adquiridos; mas que, segundo telegramma recebido de Athenas, o Governo da 
Grécia em breve informaria se lhe seria possivel abandonar aquella reserva; — e 
na ultima sessão (de 25 de Junho), declarou ter recebido a communicação de que o 
Governo Hellenico decidira assignar a Convenção do Opio, sem nenhuma reserva, 
também pelos novos territórios. 

2 a ) — O Delegado da Suissa declarou (sessão de 16 de Junho), que era man¬ 
tida, integral e formalmente, a reserva com que o seu paiz assignara o Protocollo 
de adhesão, — de que a Suissa não poderia pôr em vigor, em seu território, as 
disposições da Convenção, nos prazos por esta previstos; — e isso por motivos 
oriundos da Constituição Federal, pelos quaes não seria possivel applicar a Con¬ 
venção senão depois da promulgação das necessárias disposições legaes ; e porque 
essa promulgação seria impraticável dentro daquelles prazos,— Entretanto, accres- 
centou que o Governo já tomara medidas para preparar as necessárias modificações 
constitucionaes. 

3 a ) — O Delegado da Allemanha declarou, na mesma sessão, que, para 0 seu 
Governo, ainda não chegara 0 momento de ratificar a Convenção; e que o mesmo 
não podia então considerar a possibilidade da ratificação do dito Acto, em vista 
das reservas e restricções da Suécia e do Montenegro, da falta de assignatura da 
Grécia, da recusa de adhesão por parte da Turquia e da Servia, e ainda das decla¬ 
rações feitas pelo Governo da Áustria-Hungria, que não podiam ser consideradas 
como inteiramente satisfactorias. 

4 a ) — O Delegado da Rússia, ainda na mesma sessão, referindo-se á Proposta 
da Delegação dos Estados Unidos da America, apoiada pela dos Paixes-Baixos, 
— de que as Potências signatarias se compromettessem a ratificar a Convenção, 
logo que fosse possivel, e a fazel-a entrar em vigor desde o i° de Dezembro de 
1914 ; — e, relembrando que a Rússia era um dos 12 primitivos signatários e es¬ 
tava disposta a ratificar e a pôr em vigor esse Acto, logo que a sua applicação pu¬ 
desse ser bastante geral para tornar-se eífectiva; — declarou que partilharia a 
opinião do Delegado Neerlandez, sobre ser opportuno procurar os meios de asse¬ 
gurar a applicação da Convenção pelo accôrdo unanime dos seus signatários, 
apezar de duas Potências se recusarem a acceder, se, effectivamente, essas duas 
Potências (Turquia e Servia) tossem as únicas que se não prestassem á entrada 
em vigor sem demora; mas que, praticamente, a situação era outra, em vista das 
declarações conhecidas da Allemanha, da Austria-Hungria e da Suissa; porque 
assim toda a Europa Central ficava, de facto, fóra da sua applicação; o que mu¬ 
dava consideravelmente o aspecto da questão. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 30 de Abril de 1915. — 
Antonio Jansen do Paço, Bibliothecario, Director interino de Secção. 
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II) — Convenção de Genebra* de S' de Julho de 1906* para o 
melhoramento da sorte dos ferides e enfermos nos exercites 
em campanha; que fez a revisão da anterior* alli concluida a 
22 de Agosto de 1864 


N. 80 

Informação complementar do assumpto 

a) — Communicações recebidas sobre o deposito de Ratificações 
dessa Convenção e sobre adbesões a ella feitas 

Quanto ao deposito das Ratificações dos dififerentes paizes signatários desta 
Convenção de 1906, 0 Ministério recebeu as seguintes communicações, quasi 
todas por meio de Notas do Conselho Federal Suisso: 

I a ) — Nota de 30 de Abril de 1907: 

1. — Do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda.— Acta de 16 de Abril de 
jgo^ — Sem as reservas da assignatura, conforme o declarou a Nota do Governo 
Suisso; mas houve engano, que foi posteriormente resalvado.— ( Vide a 4 a com- 
municação.) 

2. — Do Estado Independente do Congo.— Acta de 16 de Abril de 1907. 

3. — Da Confederação Suissa.— Acta de 16 de Abril de 1907. 

2 a ) — Nota de 28 de Maio de 1907: 

4. — Do Império Allemão.— Acta de 27 de Maio de 1907. 

3 a ) — Nota de 20 Junho de 1907 : 

5. — Do México.— Acta de 4 de Junho de 1907. 

6. — Da Dinamarca.— Acta de 11 de Junho de 1907. 

7. — Do Brasil.— Acta de 18 de Junho de 1907. 
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A Acta de 18 de Junho de 1907, do deposito da Ratificação do Brasil, como 
já se viu, na Exposição deste Relatorio de 1915, também foi remettida á nossa 
Legação em Berna, pelo Conselho Federal Suisso, em Nota de 20 de Junho desse 
anno; e o Ministério recebeu cópias dos dois documentos, transmittidas em Officio 
daquella Legação, de 27 do mesmo mez (n. 46, á I a Secção). 

4 a ) — Nota de 28 de Junho de 1907 : 

Declara que as Reservas formuladas pela Grã-Bretanha, por occasião da 
assignatura da Convenção, em relação aos artigos 23, 27 e 28, foram confir¬ 
madas pela Ratificação desse paiz. — Convém observar que o Governo Britan- 
nico renunciou posteriormente a essas reservas . — (Vide, a tal respeito, a i8* 
communicação.) 

5 a ) —Nota de 3 de Setembro de 1907: 

8. — Do Reino da Bélgica. — Acta de 27 de Agosto de 1907. 

9. —Do Grão-Ducado de Luxemburgo. — Acta de 27 de Agosto de 1907, 

6 a ) — Nota de 30 de Março de 1908: 

10. — Da Austria-Hungria, sem a clausula ad referendum, apposta na assi¬ 
gnatura do instrumento da Convenção. —Acta de 27 de Março de 1908. 

7 a ) — Nota de 28 de Abril de 1908 : 

11. —Do Império do Japão, retirada a reserva relativa ao artigo 28 da 
Convenção, formulada por occasião da assignatura do respectivo instrumento. — 
Acta de 23 de Abril de 1908. 

8 a ) — Nota de 8 de Agosto de 1908: 

12. — Dos Paizes-Baixos. — Acta de 31 Julho de 1903. 

9 a ) — Nota de 14 de Setembro de 1909 : 

13. — Do Chile. — Acta de 6 Setembro de 1909. 

10 a ) — Nota de 12 de Outubro de 1909 : 

14. — Da Servia. — Acta datada de Vienna, a 4/17 de Setembro de 1909, e 
de Berna, a 9 de Outubro de 1909. 

i I a ) — Nota de 30 de Novembro de 1909: 

15. — Da Noruega. — Acta datada de Berlim, a 24 de Novembro de 1909, 
e de Berna, a 29 desse mez e anno. 

12 a ) — Nota de 4 de Agosto de 191 1 : 

16. — Da Roumania. — Acta de 3 de Agosto de 1911. 
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J 3 a )—Communicação anteriora 18 de Setembro de 1911 : 

17. —Do Governo de Portugal. 

18. — Do Governo da Suécia. 

14a) — Nota de 28 de Dezembro de 1911, da Legação da Suissa no Rio de 
Janeiro: 

19. —Da Republica de Honduras.— Acta de 27 de Novembro de 1911. 

15a) __ Nota ^ 30 de Abril de 1912, da Legação da Suissa no Rio de 
Janeiro : 

20. —Da Republica de Guatemala. — Acta datada de Genebra, a 25 de 
Março de 1912, ede Berna, a 26 desse mez e anno. 

!6a)_Nota de 2 de Julho de 1912, da Legação da Suissa no Rio de 
Janeiro: 

21. —Da Bulgaria.— Acta datada de Sophia, a 17/30 de Maio de 1912, e de 
Berna, a 3 de Junho desse anno. 

x^a) _ Nota de 11 de Agosto de 1913, da Legação da Suissa no Rio de 
Janeiro: 

22. — Da França. — Acta de 19 de Julho de 1913. 

18 a ) — Nota de 13 de Agosto de 1914, da Legação da Suissa no Rio de 
Janeiro: 

Declara que a Grã-Bretanha renunciou ás reservas aos artigos 23, 27, e 28 
da Convenção, formuladas por occasião da assignatura desse Acto.— Declaração 
datada de Berna, a 7 de Julho de 1914. — (Vide as communicações I a e 4 a .) 

Por Officios de 28 de Janeiro e 12 de Fevereiro de 1907 (ns. 7e 16, á 
I a secção), a nossa Legação em Berna ministrou as seguintes informações: 

23. — Estados Unidos da America. — Ratificou a Convenção, tendo deposi¬ 
tado o seu instrumento em 9 de Janeiro de’ 1907. 

24. — Rússia. — Ratificou a Convenção e o deposito do seu instrumento é 
anterior a 12 de Fevereiro de 1907. 

25. — Sião. — Também ratificou a Convenção e,,em 12 de Fevereiro de 
1907, já havia effectuado o competente deposito. 

Assim, 25 signatários ratificaram a Convenção de 1906 : — Allemauha, Aus- 
tria-Hungria, Bélgica, Bulgaria, Chile, Congo, Dinamarca, Estados Unidos do 
Brasil, França, Grã-Bretanha, Guatemala, Honduras,'Japão, Luxemburgo, Mé¬ 
xico, Noruega, Paizes-Baixos, Portugal, Roumania, Rússia, Servia, Sião, Suécia 
e Suissa. 
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Os seguintes io signatários ainda não depositaram as suas Ratiíicaçóes : — 
Republica Argentina, China, Coréa, Hespanha, Grécia, Itaiia, Montenegro, Peru, 
Pérsia e Uruguay. 


Em relação a adhesoes de paizes não signatários desta Convenção de 1906 aos 
princípios nella consagrados, o Ministério recebeu as seguintes communicaçoes, 
todas por meio de Notas do Conselho Federal Suisso, com excepção da ultima, 
que foi feita em Nota da Legação da Suissa no Rio de Janeiro : 

I a ) — Adhesão da Republica de Nicaragua, annunciada ao Conselho Federal 
Suisso, em Nota de Governo a Governo, de 17 de Junho de 1907, e communicada 
ao Governo Brasileiro, em Nota daquelle Conselho, de 24 de Julho do mesmo 
anno. Produziu effeito immediato, por haver esse paiz adherido, em 28 de Junho 
de 1898, á anterior Convenção de Genebra de 22 de Agosto de 1864. 

2a ) Adhesão dos Estados Unidos de Venezuela, por instrumento de ac- 
cessão, transmittido ao Conselho Federal Suisso, em Nota de Governo a Governo, 
de 8 de Julho de 1907, e communicada ao Governo Brasileiro, em Nota daquelle 
Conselho, de 14 de Agosto desse anno. — Produziu effeito immediato, por haver 
esse paiz adherido, em 9 de Julho de 1894, á anterior Convenção de Genebra de 
22 de Agosto de 1864. 

3 a ) — Adhesão do Governo Imperial Ottomano, declarada ao Conselho 
Federal Suisso, em Nota de Governo a Governo, de 24 de Agosto de 1907, e 
communicada ao Governo Brasileiro, em Nota daquelle Conselho, de 3 de 
Setembro desse anno.— Publicada no Brasil pelo Decreto n. 7.338, de 18 de 
Fevereiro de 1909. 

A Nota da Sublime Porta declarou que a adhesão era feita sob a reserva de 
que o Império Ottomano se serviria, nos seus exercitos em campanha, do em¬ 
blema do Crescente \ ermelho, para proteger as suas ambulancias; respeitando 
escrupulosamente, entretanto, a inviolabilidade da bandeira da Cruz Vermelha. 

A do Conselho Federal Suisso, consignando esta declaração, ponderou que, 
tendo as Potências representadas na 2 a Conferencia da Paz admittido pouco antes 
que a Turquia pudesse usar do Crescente Vermelho e a Pérsia do Leão e do 
Sol, como signaes distinctivos do serviço sanitario dos seus exercitos nas guerras 
marítimas, era o mesmo Conselho de parecer que fosse também concedida ás 
duas citadas Potências igual faculdade nas guerras terrestres. 

Na Exposição já se tratou desse assumpto, sobre 0 qual foram feitas diversas 
observações, por parte do Governo da Austria-Hungria. 
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4 a ) — Adhesão da Republica da Colombia, annunciada ao Conselho Federal 
Suisso, em Nota de 28 de Outubro de 1907, passada pela Legação da Colombia 
.em Berna.— Communicada ao Governo Brasileiro, em Nota daquelle Con¬ 
selho, de 24 de Janeiro de 1908.— Produziu effeito immediato, por haver 
esse paiz adherido, em 7 de Junho de 1906, á anterior Convenção de Genebra, de 
22 de Agosto de 1864.— Publicada no Brasil pelo Decreto n. 7.337, de 18 de 
Fevereiro de 1909. 

5 a J — Adhesão da Republica de Cuba, por Decreto de 17 de Março de 1908, 
do Governador provisorio desse paiz, conforme foi participado ao Conselho Fe¬ 
deral Suisso, em Nota de Governo a Governo, da mesma data do Decreto.— 
Communicada ao Governo Brasileiro, em Nota daquelle Conselho, de 14 de 
Abril do mesmo anno. 

Por haver esse paiz adherido sómente em 25 de Junho de 1907 á anterior 
Convenção de Genebra de 22 de Agosto de 1864, o seu pedido de adhesão á 
Convenção de 1906 não produziria effeito, nos termos do art. 32, alinea 3 da 
segunda Convenção, a não ser se, no prazo de um anno, a partir da notificação 
feita ao Conselho Federal Suisso, não tivesse este recebido opposição de nenhuma 
das Potências contractantes. 

O mesmo Conselho Federal, em Nota de 25 de Maio de 1909, communicou 
ao Governo do Brasil que essa adhesão se tornara definitiva, por haver decor¬ 
rido aquelle prazo, sem que nenhuma opposição tivese sido formulada. 

6 a ) — Adhesão da Republica do Paraguay, annunciada ao Conselho Federal 
Suisso, em Nota de Governo a Governo, de 4 de Dezembro de 1909, e communi¬ 
cada ao Governo Brasileiro, em Nota daquelle Conselho, de 11 de Janeiro de 1910. 

Por haver esse paiz adherido sómente em 31 de Maio de 1907 á anterior 
Convenção de Genebra de 22 de Agosto de 1864, isto é, em data posterior á con¬ 
clusão da nova Convenção de 1906, a disposição da alinea 3 do artigo 32 desta ul¬ 
tima Convenção era applicavel ao pedido de adhesão do Paraguay á de 1906; 
o qual, assim, não produziria effeito, a não ser se, dentro do prazo de um anno, 
contado da notificação feita ao Conselho Federal Suisso, não tivesse este recebido 
opposição de nenhuma das Potências contractantes. 

O mesmo Conselho Federal, em Nota de 10 de Fevereiro de 1911, com¬ 
municou ao Governo do Brasil que essa adhesão devia ser considerada como de¬ 
finitiva, por haver decorrido aquelle prazo sem que nenhuma opposição tivesse 
sido formulada. * 

A referida adhesão foi publicada no Brasil pelo Decreto n. 8.679, de l 9 de 
Abril de 1911. 

7 a ) — Adhesão da Republica de Costa-Rica á Convenção e ao Protocollo 
Final, datados de 6 de Julho de 1906, feita por Declaração de 28 de Julho 
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de 1910, do Presidente da mesma Republica, remettida ao Conselho Federal 
Suisso, em Nota de Governo a Governo, do dia 29 do mesmo mez e anno. — 
Communicada ao Governo Brasileiro, em Nota daquelle Conselho, de 22 de 
Agosto desse anno. 

Por não ser esse paiz participante da anterior Convenção de Genebra, de 22 
de Agosto de 1864, o seu pedido de adhesão á Convenção de 1906, não produziria 
effeito, nos termos dp art. 32, alinea 3 desta segunda Convenção, a não ser se, 
dentro do prazo de um anno, contado da notificação feita ao Conselho Federal 
Suisso, não tivesse este recebido opposição de nenhuma das Potências contra- 
ctantes. 

O mesmo Conselho Federal, em Nota de 31 de Julho de 1911, communicou 
ao Governo do Brasil que essa adhesão devia ser considerada como definitiva, 
por haver decorrido aquelle prazo, sem que nenhuma opposição tivesse sido 
formulada. 

A referida adhesão foi publicada no Brasil pelo Decreto n. 9.103, de 30 de 
Setembro de 1911. 

8 a ) — Adhesão da Republica do Salvador, annunciada ao Conselho Federal 
Suisso, em Nota de Governo a Governo, de 28 de Setembro de 1911, e com- 
mnnicada ao Governo Brasileiro, em Nota da Legação da Suissa no Rio de Ja¬ 
neiro, de 13 de Novembro de 1911.— Produziu effeito immediato, por haver esse 
paiz adherido, em 30 de Dezembro de 1874, á anterior Convenção de Genebra de 
22 de Agosto de 1864.— Publicada no Brasil pelo Decreto n. 9.387, de 28 de 
Fevereiro de 1912. 

Assim, 8 paizes adheriram á Convenção de 1906 : — Colombia, Costa-Rica, 
Cuba, Nicaragua, Paraguay, Salvador, Turquia e Venezuela. 

Com estes últimos 8 paizes, sóbe a 43 o numero de interessados nessa Con¬ 
venção. Para 33 dentre elles, que são os 25 signatários ratificantes e os 8 adhe- 
rentes, a [execução desse Acto já é obrigatória. Para os restantes 10 signatários 
ainda não existe essa obrigatoriedade para a Convenção de 1906. 


b) — Convenções de G-enebra cie 1864 e de 1906.— Paizes in¬ 
teressados nas duas Convenções, apenas na primeira e 
sómente na segunda.— Situação relativa de uns e outros 

Os paizes interessados na Cruz-Vermelha Internacional são em numero 
de 48. 

Os interessados na Convenção de 1864 são 47, dos quaes 8 signatários e 38 
adherentes, além da Allemanha ; e todos estão obrigados á execução desse Acto, 
em certas condições que serão estabelecidas. 


Os interessados na Convenção de 1906 são 43, dos quaes 35 signatários e 8 
adherentes. Desses 43 paizes, 33 já estão obrigados á execução da Convenção (25 
signatários e os 8 adherentes); e para os outros 10 signatários a Convenção 
ainda não é obrigatória. 

Daquellc numero total de 48 paizes interessados nessa obra humanitaria inter¬ 
nacional, 42 estão ligados ás duas Convenções de 1864 e de 1906; 5 apenas á 
de 1864 (Bolivia, Panamá, Ecuador, Haiti e Republica Dominicana); e um 
sómente á de 1906 (Costa-Rica). 

Os 42 paizes interessados nas duas Convenções não estão todos obrigados, 
actualmente, á execução simultânea dos dois Actos, em certas e determinadas 
condições. 

Estão obrigados á observância das duas Convenções 32 paizes, a saber : — 
Allemanha, Austria-Hungria, Bélgica, Bulgaria, Chile, Colombia, Congo, Cuba, 
Dinamarca, Estados Unidos da America, Estados Unidos do Brasil, França, Grã- 
Bretanha, Guatemala, Honduras, Japão, Luxemburgo, México, Nicaragua, No¬ 
ruega, Paizes-Baixos, Paraguay, Portugal, Roumania, Rússia, Salvador, Servia, 
Siâo, Suécia, Suissa, Turquia e Venezuela. 

Estão sómente obrigados á execução da Convenção de 1864, por emqmnto, 
10 paizes : — Republica Argentina, China, Coréa, Hespanha, Grécia, Italia, Mon- 
tenegro, Perú, Pérsia e Uruguay (emquanto não eflfectuarem o deposito das Rati¬ 
ficações da Convenção de 1906). — E, nessa situação actual, ficarão equiparados 
aos 5 paizes já indicados, — Bolivia, Panamá, Ecuador, Haiti e Republica Domi¬ 
nicana, emquanto estes últimos não adherirem á Convenção de 1906. 

Costa-Rica conserva a sua posição singular de unico paiz obrigado sómente 
á observância da Convenção de 1906. 

Os 43 paizes interessados na Convenção de 6 de Julho de 1906 formam actu- 
almeute 3 grupos differentes : 

i°) — Siguatarios ratilicantes, constituído por 25 paizes Allemanha, Aus¬ 
tria-Hungria, Bélgica, Bulgaria, Chile, Congo, Dinamarca, Estados Unidos da 
America, Estados Unidos do Brasil, França, Grã-Bretanha, Guatemala, Honduras, 
Japão, Luxemburgo, México, Noruega, Paizes-Baixos, Portugal, Roumania, 
Rússia Servia, Sião, Suécia e Suissa. 

2 o ) — Signatários não ratificantes, formado por 10 paizes: Republica Argen¬ 
tina, China,'Coréa, Hespanha, Grécia, Italia, Montenegro, Perú, Pérsia e Uruguay. 

3 o ) — Paizes adherentes, em numero de 8: — Colombia, Cuba, Nicaragua, 
Paraguay, Salvador, Turquia, Venezuela; — e, em separado, Costa-Rica. 

Dos 25 paizes de i° grupo, ha 5 signatários da Convenção de 1864 e 19 a 
ella adherentes; além da Allemanha, cuja exacta situação não é conhecida. 

Entre os 10 paizes de 2 0 grupo, ha 2 signatários da Convenção de 1864 e os 
outros 8 a ella adheriram. 


No 3 o grupo, os primeiros 7 paizes adheriram á Convenção de 1864, e 
Costa-Rica não é participante dessa Convenção. 

Os 5 paizes ligados apenas á Convenção de 1864 constituem um ultimo grupo : 

4 o )—Paizes adherentes á Convenção de 1864 e n ^ 10 participantes da de 
1906, em numero de 5 Bolivia,Panamá, Ecuador, Haiti e Republica Dominicana. 

Isto posto, a situação relativa actual dos diversos paizes classificados nesses 
4 grupos é a seguinte : 

A) —Os 25 paizes do i° grupo (signatários ratificantes da Convenção de 
1906), estão obrigados á observância das duas Convenções de 1864 e 1906, nas 
seguintes condições : — nas suas reciprocas relações, cahiu a Convenção de 1864 e 
vigora sómente a de 1906, que substituiu a primeira ; — a Convenção de 1906 
também rege as relações desses 25 paizes com os 8 do 3 0 grupo; — mas as suas 
relações com os 10 paizes do 2 0 grupo e com os 5 do 4 0 grupo são reguladas 
ainda pela Convenção de 1864, emquanto aquelles não ratificarem a de 1906 e 
estes não adherirem ao mesmo Acto. 

B) — Os 10 paizes do 2 0 grupo (signatários não ratificantes da Convenção de 
1906), por emquanto, estão apenas obrigados a executar a anterior Convenção de 
1864, que vigora para elles, nas suas reciprocas relações.— Essa mesma Con¬ 
venção de 1864 regula as relações desses 10 paizes com os 25 do i° grupo e com 
os 7 primeiros do 3 0 grupo, emquanto os do 2 0 grupo não ratificarem ade 1906.— 
As relações dos 10 paizes do 2 0 grupo com os 5 do 4 0 grupo serão também re¬ 
gidas pela mesma Convenção de 1864, emquanto aquelles não ratificarem a de 
1906 e estes não adherirem também ao mesmo Acto.— Os 10 paizes do 2 0 
grupo, emquanto não ratificarem a Convenção de 1906, não poderão ter relações 
com a Republica de Costa-Rica. 

C) — Dos 8 paizes do 3 0 grupo (adherentes á Convenção de 1906), é preciso 
distinguir dois casos : 

i 0 ) —Os 7 primeiros paizes (Colombia, Cuba, Nicaragua, Paraguay, Sal¬ 
vador, Turquia, e Venezuela) estão obrigados á observância das duas Convenções 
de 1864 e 1906, nas seguintes condições : — a Convenção de 1906 regula as re¬ 
lações reciprocas desses 7 paizes e ainda as suas relações com Costa-Rica e com 
os 25 paizes do i° grupo ; —a de 1864 rege as relações dos mesmos 7 paizes com 
os 10 do 2 o grupo e com os 5 do 4 0 grupo, emquanto aquelles não ratificarem a 
Convenção de 1906 e estes não adherirem ao mesmo Acto. 

2 o )— Costa-Rica, que, por não ser participante da Convenção de 1864, só 
está obrigada á execução da de 1906, mantem relações com os 25 paizes do i° 
grupo e com os outros 7 do 3 0 grupo, reguladas por essa Convenção de 1906; — 
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mas não tem relações com os io paizes do 2° grupo, nem com os 5 do 4 0 grupo, 
emquanto estes últimos não adherirem á Convenção de 1906 e aquelles não rati¬ 
ficarem o mesmo Acto. 

D) — Os 5 paizes do 4 0 grupo (adherentes á Convenção de 1864 e não par¬ 
ticipantes da de 1906), estão obrigados sómente á Convenção de 1864, que 
observam, nas suas reciprocas relações; e por essa mesma Convenção são regu¬ 
ladas as suas relações com os 25 paizes do i° grupo, com os 10 do 2 0 grupo, 
e com os 7 primeiros do 3 0 grupo.—Entre a Republica de Costa-Rica e esses 
5 paizes não podem existir relações, emquanto estes não adherirem á Convenção 
de 1906. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 30 de Abril de 1915.— 
Antonio Jansen do Paço, Bibliothecario, Director interino de Secção. 
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An nexo A 







PROTECÇÃO DA PROPRIEDADE IRDUSTRIAL. 


UNIÃO .INTERNACIONAL 


Actos de Washington, de 2 de Junho de 1911, que fizeram a 
rsvisio dos Actos anteriores, referentes á mesma União, e 
devem suhstituil»os 


N. 81 

Ofücio da Legação Brasileira em Berna a este Ministério 

Legação dos Estados Unidos do Brasil.— Secção do Protocollo.— N. 4. 
— Berne, 20 de Novembro de 1914. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar recebido 0 seguinte telegramma de Vossa Excel- 
lencia de 16 de Outubro ultimo : 

« 116 — Queira Vocencia passar Nota esse Governo declarando Brasil adhere 
quatro actos Propriedade Industrial assignados Washington dois de Junho 1911 a 
saber : Convenção principal, Protocollo encerramento da mesma, Accôrdo registro 
internacional marcas fabrica ou commercio, Accôrdo repressão falsas indicações 
procedência mercadorias. Consultar Relatorio 1913 paginas 48 e 49. Taes actos 
já approvados Congresso sanccionados Presidente Decreto 2868 de 23 Setembro. 
Não podendo Brasil effectuar deposito ratificação por estar esgotado prazo rece¬ 
bimento delias necessário remetter urgência copias Nota adhesão e resposta a 
Suissa (ass.) —Exteriores. » 

Cumprindo as ordens contidas no despacho telegraphico acima transcripto 
passo ás mãos de Vossa Excellencia a copia da Nota que passei ao Governo 
Suisso assim como a da resposta deste mesmo Governo hontem recebida. 

Devendo os Actos para a protecção da Propriedade Industrial, aos quaes 
adheriu o Brasil, entrar em vigor um mez depois da data da Nota-Circular do 
Governo Suisso aos paizes unionistas, conforme delia se pôde verificar, julguei 
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indispensável levar este facto ao conhecimento de Vossa Excellencia por tele- 
gramma que ora confirmo: 

« Ministre Exterieur — Rio Janeiro — vendredi 20 — Gouvernement Suisse 
par note 17 novembre informe avoir pris acte adhésion Brésil actes relatifs Pro- 
tection Propriété Industrielle et Tavoir portée à la connaissance pays unionistes 
par note circulaire même date. Conformément dispositions article 16 Convention 
Principale ces actes entreront en vigueur au Brésil un mois après date note cir¬ 
culaire soit le 17 décembre. Envoie aujourddiui par poste copie notes échangées et 
note circulaire (ass°) Ministre Brésil. » 

Aproveito 0 ensejo para reiterar a Vossa Excellencia os protestos da minha 
respeitosa consideração. 

Raul do Rio Branco. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Lauro Müller, Ministro de Estado das 
Relações Exteriores. 


ANNEXOS 

Nota da Legação Brasileira em Berna ao Governo Suisso 


ANNEXO N. I AO OFFICIO N. 4 DE 20 DE NOVEMBRO DE I914, DIRIGIDO Á SECÇÃO DO 

PROTOCOLLO DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES PELA LEGAÇÃO DO 

BRASIL EM BERNA 

Copia. Légation des Etats Unis du Brésil. Berne, le 20 octobre 1914. 

Monsieur le Président, 

D’ordre de mon Gouvernement j'ai Thonneur de porter à la connaissance de 
Votre Excellence que le Brésil a adhéré aux quatre Actes relatifs à « TUnion Inter¬ 
nationale pour la Protection de la Propriété Industrielle » signés le 2 juin 1911 
par son Représentant à la Conférence célébrée à Washington, savoir : 

I o Convention de TUnion de Paris du 20 mars 1883, pour la Protection de 
la Propriété Industrielle, revisée à Bruxelles le 14 décembre 1900 et à Washington 
le 2 juin 1911. 

2 o Protocole de clôture de la Convention signée à Washington le 2 juin 
1911. De la même date que celle de la Convention dont il fait partie intégrante. 

3 o Accord de Madrid du 14 avril 1891 pour Tenregistrement international 
des marques de fabrique ou de commerce, revisé à Bruxelles le 14 décembre 1900 
et à Washington le 2 juin 1911. 

4 o Accord de Madrid du 14 avril 1891 relatif à la répression des fausses 
indications de provenance de marchandises, revisé à Washington le 2 juin 1911. 
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Ces actes ont été approuvés par le Congrès Brésilien et sanctionnés par le 
decretn. 2868 signé par S. Ex. le Président des Etats Unis du Brésil le 23 
septembre 1914. 

J ai rhonneur également d^nformer Votre Excellence que le Gouvernement 
Brésilien neffectue pas le dépôt de ratification, le délai accordé à cet effet étant 
déjà échu. 

Je saisis cette occasion pour renouveler à Votre Excellence lassurance de 
ma plus haute consideration. 

Raul do Rio Branco. 

A Son Excellence Monsieur Arthur Hoffinann, Président de la Confédération 
Suisse et Chef du Département Politique. 

Confere. Fernando de Souza Dantas. 

Conforme, Raul do Rio Branco. 


Nota do Governo Suisso á Legação Brasileira em Berna 


ANNEXO N. 2 AO OFFICIO N. 4 DE 20 DE NOVEMBRO DE I914, DIRIGIDO Á SECÇÃO DO 

PROTOCOLLO DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES PELA LEGAÇÃO* DO 

BRASIL EM BERNA 

Copia.— Berne, le 17 novembre 1914. 

Monsieur le Ministre, 

Par note en date du 20 octobre dernier, Votre Excellence a bien voulu in- 
former Monsieur le Président de la Confédération que le Brésil a adhéré aux Actes 
relatifs á 1 ’Union pour la protection de la Propriété industrielle signés le 2 juin 
1911 par son réprésentant à la Confárence de Washington, savoir: 

I. Convention dTJnion de Paris du 20 de mars 1883 pour la protection 
de la Propriété industrielle, revisée a Bruxelles le 14 décembre 1900 et à 
Washington le 2 juin 1911, avec le Protocole de clôture qui en fait partie 
intégrante; 

II. Arrangement de Madrid du 14 avril 1891 concernant la répression des 
fausses indications de provenance sur les marchandises, revisé à Washington le 
2 juin 1911 ; 

III. Arrangement de Madrid du 14 avril 1891 pour TEnregistrement inter- 
national des marques de fabrique ou de commerce, revisé à Bruxelles le 14 
décembre 1900 et à Washington le 2 juin 1911. 

Nous prenons acte de cette adhesion qui remplace les dépòts de ratifications 
prévus par les Actes précités, et nous la portons à la connaissance des pays unio- 
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nistes par note-circulaire en date de ce jour, dont nous voas remettons ci-joint un 
exemplaire. 

Nous saisissons cette occasion pour vous renouveler, Monsieur le Ministre, 
lassurance de notre haute coasidération. 

Au nom du Conseil Fédéral Suisse, 

Le Président de la Confédération (ass°.)— Hoffmann. 

Le Chancelier de la Confédération (ass°.)— Schatzmann. 

i annexe. 

Son Excellence, 

Monsieur Raoul Paranhos do Rio Branco, Envoyé Extraordinaire et Ministre 
Plénipotentiaire des Etats Unis du Brésil à Berne. 

Confere, F. de Souza Dantas ,— Contorme, Raul do Rio Branco. 


Nota-circular do Governo Suisso aos Governos dos Paizes 
participantes da União Internacional para a protecção 
da Propriedade Industrial 

• 

ANNEXO N. 3 AO OFFICIO N. 4, DE 20 DE NOVEMBRO DE I914, DIRIGIDO Á SECÇÃO 
DO PROTOCOLLO DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES PELA LEGAÇÃO 
DO BRASIL EM BERNA 

Copia. Berne, le 17 novembre 1914. Monsieur le Ministre, 

Nous avons rhonneur d 1 informer Votre Excellence que, par note en datedu 
20 octobre dernier la Légation des Etats Unis du Brésil à Berne a notifiée à Mon¬ 
sieur le Président de la Confédération Suisse V adhésion du Brésil aux actes 
adoptés par la Conférence de Washington de Y Union pour la protection de la 
Propriété industrielle, savoir: 

I. Convention d’Union de Paris du 20 mars 1883 pour la protection de la Pro- 
prieté industrielle, revisé à Bruxelles le 14 décembre 1900 et à Washington le 2 
juin 1911, avec le Protocole de clôture qui en fait partie intégrante; 

II. Arrangenicut de Madrid du 14 avril 1891 concernant la répression des 
fausses indications de provenance sur les marchandises, revisé à Washington le 
2 juin 1911. 

III. Arrangement de Madrid du 14 avril 1891 pour Y Enregistrement interna- 
tional des marques de fabrique ou de commerce, revisé à Bruxelles le 14 dé¬ 
cembre 1900 et à Washington Ie 2 juin 1911. 

Nous prions Votre Excellence de vouloir bien prendre acte de cette adhésion, 
qui rernplace les dépôts de ratifications prévus par les actes précités. Conformé- 
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ment aux dispositions de 1 ’article 16 dela Convention priticipale, ces actes en- 
treront en vigueur au Brésil un mois apres la date de la presente circulaire. 

Veuillezagréer, Monsieur le Ministre, 1’assurance de notre haute consideration. 

Au nom du Conseil Fédéral Suisse: 

LePrésident dela Confédération — (ass.) A. Hoffmann. 

Le Chancelier de la Confédération: ( ass .) Chatzmann. 

Son Excellence Monsieur le Ministre des Aftaires Etrangères. Confere: F. de 
Souza Dantas. —Conforme: Raul do Rio Branco. 


N. 82 

Informação complementar do assumpto 

A Convenção geral de 1911, concluída entre 21 paizes, foi ratificada por 16, 
abaixo indicados, nas datas em seguida declaradas : 

— Republica Dominicana, em iode Maio de 1912; 

— Estados Unidos da America, em 20 de Junho de 1912 ; 

— Noruega, em 5 de Novembro de 1912 ; 

— Italia, em 30 de Janeiro de 1913; 

— Grã-Bretanha, em 28 de Fevereiro de 1913 ; 

— Hespanha, em 10 de Março de 1913; 

— Allemanha, em 12 de Março de 1913; 

— Áustria e Hungria (e Bosnia e Herzegovina), em 16 de Março de 1913; 

— México, em 20 de Março de 1913 ; 

— França e Tunisia, em 23 de Março de 1913 ; 

— Suissa, em 27 de Março de 1913 ; 

— Paizes-Baixos, em 29 de Março de i 9 x 3 ^ 

— Portugal, em 31 de Março de 1913 ; 

_Japão, no 28 o dia do 2 0 mez do 2 0 anno de Taisho, correspondente ao 

anno 2573 da subida ao throno do Imperador Jimmu. 

Tres paizes signatários,-que . não effectuaram o deposito das Ratificações da 
Convenção, na data fixada, adheriram a ella, posteriormente : 

— Bélgica, em 18 Junho de 1914, com uma Declaração relativa ao artigo 
4 bis da Convenção.— Entrou em vigor a 8 de Julho; sendo communicada aa 
Governo Brasileiro em 13 de Agosto e aqui publicada pelo Decreto n. 11.090, de 
19 deste ultimo mez e anno. 
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— Dinamarca, em 30 dejulho de 1914, com a declaração de comprehender as 
Ilhas Feroe; não sendo, porém, extensiva á Islandia, á Groenlândia e ás Antilhas 
dinamarquezas.—Sem indicação da data em que entraria em vigor.—Communi- 
cada ao Governo Brasileiro em 28 de Setembro e aqui publicada pelo Decreto 
n. 11.200, de 7 de Outubro do anno passado. 

— Brasil, em 20 de Outubro de 1914, sem declaração alguma, mas tor¬ 
nando-se explicitamente extensiva ao Protocollo de encerramento da mesma Con¬ 
venção,—Devia entrar em vigor em 17 de Dezembro de 1914; mas só aqui foi 
publicada no Diário Official n. 37, de 12 de Fevereiro de 1915, com o Decreto 
n. 11.385, de 16 de Dezembro do anno findo, que promulgou os quatro Actos da 
Conferencia de Washington. 

Dos signatários dessa Convenção sómente dois ainda não se manifestaram 
sobre ella : — a Republica de Cuba e 0 Reino da Suécia. 

O artigo 18 da Convenção encerra a seguinte disposição : 

«O presente Acto será ratificado e as ratificações serão depositadas em 
Washington, o mais tardar em 1 dé Abril de 1913. Será posto em execução 
entre os paizes que o tiverem ratificado, um mez depois de findo esse prazo. 

« Este Acto, com o seu Protocollo de encerramento, substituirá, nas relações 
entre os paizes que o tiverem ratificado: a Convenção de Paris de 20 de Março 
de 1883; 0 Protocollo de encerramento annexo a esse Acto; o Protocollo de 
Madrid de 15 de Abril de 1891, concernente á dotação do Bureau Internacional, 
e o Acto Addicional de Bruxellas de 14 de Dezembro de 1900. Entretanto, 
os Actos acima citados ficarão em vigor nas relações com os paizes que não 
houverem ratificado 0 presente Acto.» 

O Protocollo de encerramento desta Convenção geral de Washington, de 
2 de Junho de 1911, encerra explanações ou additamentos, que explicam o 
sentido dos artigos i°, 2 0 , 4 0 e 6 o da referida Convenção. 

No Final traz a seguinte declaração : 

«O presente Protocollo de encerramento, que será ratificado ao mesmo 
tempo que o Acto concluído nesta data, será considerado como fazendo parte 
integrante desse Acto, e terá a mesma força, valor e duração.» . 

Está subscripto pelos mesmos 21 paizes signatários da Convenção geral. 

A Acta do deposito das Ratificações dessa Convenção não faz a menor 
referencia a este seu Protocollo de encerramento ; mas é certo que, exceptuadas 
as Cartas de Ratificação dos Estados Unidos da America e de Portugal, todas 
as outras declaram que o mencionado Protocollo também foi ratificado. A falta 
dessa declaração, entretanto, não desobriga os Governos Norte-Americano e 
Portuguez da observância desse Protocollo explicativo ou complementar da 
Convenção por elles ratificada. 
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Dentre os outros tres paizes signatários, que não ratificaram a Convenção 
mas a ella adheriram, posteriormente, o Brasil adheriu expressamente ao 
Protocollo de encerramento, não constando que o tenham feito a Bélgica e a Di¬ 
namarca ; mas nem por isso, como já ficou dito, ficaram esses dois paizes des¬ 
obrigados de sua observância. 

Dos signatários do Protocollo sómente dois ainda não se acham a elle obri¬ 
gados : —são os mesmos que, até a presente data, não se manifestaram sobre a 
Convenção geral, isto é, a Republica de Cuba e o Reino da Suécia. 

Assim, a Convenção geral ou principal de 1911 e o seu respectivo Pro¬ 
tocollo de encerramento, até agora, obrigam a 19 paizes, a saber : —Allemanha, 
Áustria, Hungria, Bélgica, Estados-Unidos do Brasil, Dinamarca, Republica 
Dominicana, Hespanha, Estados Unidos da America, França, Grã-Bretanha, 
Italia, Japão, Estados Unidos do México, Noruega, Paizes-Baixos, Republica 
Portugueza, Suissa e Tunisia,— que foram delles signatários e os ratificaram, ou 
a elles adheriram posterior mente; — e estão delles desligados, por emquanto, dois 
paizes signatários de ambos : — a Republica de Cuba e o Reino da Suécia. 

Também obriga á Bosnia e Herzegovina e ás Ilhas Feroe. 

Para os 19 paizes do primeiro grupo, já estão em vigor esses dois Actos. 

Segundo a declaração contida no artigo 18 da Convenção geral de 1911, os 
mesmos dois Actos substituirão, nas reciprocas relações entre os paizes que os 
tiverem ratificado, os seguintes Actos anteriores, referentes á mesma União In¬ 
ternacional ; — os quaes, em virtude dessa substituição, cahiram, ou ficaram 
completamente sem effeito, para esses mesmos paizes, entre si: 

— Convenção Internacional para a protecção da Propriedade Industrial, con¬ 
cluída em Paris, a 20 de Março de 1883, entre o Brasil, a Bélgica, a Hespanha, a 
França, a Guatemala, a Italia, os Paizes-Baixos, Portugal, Salvador, a Servia e a 
Suissa ; pela qual os mesmos paizes, em numero de r 1, se constituiram em es¬ 
tado de « União para a protecção da Propriedade Industrial ». 

Desligaram-se delia mais tarde : — Guatemala e Salvador.— Adheriram, 
posteriormente, mais 11 paizes : — Grã-Bretanha, Tunisia, Ecuador, Suécia e 
Noruega (então unidas), Estados-Unidos da America, Republica Dominicana, 
Dinamarca, Áustria e Hungria (por duas vezes), e Japão ; havendo também 
adhesões da Grã-Bretanha, da Dinamarca e dos Paizes-Baixos, por algumas de 
suas Colonias, e da Austria-Hungria, pela Bosnia-Herzegovina.— Dentre os 
adherentes, desligou-se mais tarde o Ecuador. 

— Protocollo de encerramento da Convenção de Paris, precedentemente 
indicada.— Da mesma data da Convenção e subscripto pelos mesmos 11 paizes 
signatários daquella. 
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— Accòrdo de Madrid, de 15 de Abril de 1891, concernente á dotação da 
Repartição Internacional da União para a protecção da Propriedade Industrial: 
concluído entre 14 paizes, a saberBrasil, Bélgica, Hespanha, Estados 
Unidos da America, França, Grã-Bretanha, Guatemala, Italia, Noruega, Paizes- 
Baixos, Portugal, Suécia, Suissa e Tunisia.—(3 0 Protocollo, dos quatro da 
Conferencia de Madrid.) 

Adheriram, posteriormente: — Republica Dominicana, Servia, Áustria e 
Hungria.— A Republica de Guatemala, havendo denunciado a Convenção prin¬ 
cipal de 20 de Março de 1883, de Paris, é natural que se tenha desligado total¬ 
mente da União, isto é, também da observância deste Protocollo. 

O Governo dos Paizes-Baixos, signatário deste 3 0 Protocollo de Madrid, 
accedeu a elle, em i° de Março de 1893, conforme consta da Nota de 10 do 
mesmo mez e anno, do Conselho Federal Suisso ao Governo Brasileiro. 

— Acto Addicional de Bruxellas, de 14 de Dezembro de 1900, que modifica 
a Convenção de 20 de Março de 1883, concluída em Paris, e bem assim o Proto¬ 
collo de encerramento, da mesma data, a ella annexo; concernentes todos á 
União Internacional para a Protecção da Propriedade Industrial.— Paizes contra- 
ctantes deste Acto Addicional, 17, a saber: — Brasil, Bélgica, Dinamarca, Re¬ 
publica DQminicana, Hespanha, Estados Unidos do America, França, Grã- 
Bretanha, Italia, Japão, Noruega, Paizes-Baixos, Portugal, Servia, Suécia, 
Suissa e Tunisia. 

Adheriram, posteriormente: — Servia e Republica Dominicana, que já eram 
signatarias, e, natural mente, por não haverem podido ratificar em tempo;—a 
Austria-Hungria, não sómente pelos dois paizes, mas ainda pela Bosnia-Herzego- 
vina; — e , finalmente, a Grã-Bretanha, por algumas de suas Colonias. 

Entretanto, segundo o determina 0 mencionado artigo 18 da Convenção 
geral de 1911, os quatro Actos anteriores, ultimamente citados, ficarão em vigor, 
nas relações com os paizes que não houverem ratificado aquella Convenção geral 
(com o seu Protocollo de encerramento). 

Mas, cumpre aqui advertir que das duas regras, acima citadas, estabelecidas 
no artigo 18 da Convenção geral de 1911, a primeira não pôde applicar-se, gene- 
rica e absolutamente, na parte relativa á substituição dos quatro Actos ante¬ 
riores pelos dois de 1911^ a todos os 19 paizes já obrigados á execução dos refe¬ 
ridos dois Actos de 1911, por terem depositado a respectiva Ratificação, ou a 
equivalente declaração de adhesão ; —ea segunda, não só não é applicavel, indis- 
tinctamente, a todos os signatários não ratificantes dos mencionados dois Actos 
de 1911, (Cuba e Suécia), mas ainda é extensiva a terceiro paiz (a Servia), que 
se não ligou aos mesmos Actos de 1911. 

Parece, á primeira vista, que esses quatro Actos anteriores, de 1883, 1891 e 
1900, ficarão em vigor para os dois paizes do segundo grupo,— Cuba e Suécia, 
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que não ratificaram a Convenção de 1911, nem a ella adherirara posteriormente ; 
e isso tanto nas relações desses dois Estados entre si, como ainda nas relações 
delles com os outros 19 paizes do primeiro grupo. 

Embora o artigo 18 da Convenção geral de 1911 tenha estabelecido expres¬ 
samente a substituição desses quatro Actos anteriores pela citada Convenção, com 
0 seu Protocollo de encerramento, nas relações entre os paizes que a houverem ra¬ 
tificado, isto é, a queda ou não vigência desses quatro Actos para os 19 paizes do 
primeiro grupo, nas suas reciprocas relações; — e ainda a vigência desses mesmos* 
quatro Actos, nas relações com os paizes que a não houverem ratificado (com o 
respectivo Protocollo), a taes declarações devem ser feitas algumas restricções, im¬ 
postas pela analyse e estudo detido da questão. 

Os 2í paizes signatários da Convenção geral de 1911 devem ser distribuídos 
em tres classe diíFerentes, a saber : 

i a ) — Constituída por oito dos nove signatários da primitiva Convenção, 
de 1883, que permaneceram na União e que também subscreveram o Acto Addi- 
cional de Bruxellas, de 14 de Dezembro de 1900, modificando a referida Convenção 
de Paris : — Brasil, Bélgica, França, Hespanha, Italia, Paizes-Baixos, Portugal e 
Suissa ;—excluída a Servia, que não compareceu á Conferencia de 1911.— Desses 
oito, os dois primeiros adheriram á Convenção de 1911 e os seis últimos a rati¬ 
ficaram. 

2 a ) — Comprehendeodo também oito paizes, que não haviam subscripto a 
Convenção primitiva de 1883, mas a ella adheriram posteriormente, e que também 
assignaram o mencionado Acto Addicional de Bruxellas, de 1900 : — Dinamarca, 
Republica Dominicana, Estados Unidos da America, Grã-Bretanha, Japão, No¬ 
ruega, Suécia e Tunisia.— Desses oito, a Dinamarca adheriu á Convenção de 1911 ; 
a Suécia não a ratificou e ainda não adheriu a ella; e os outros seis a ratificaram. 

3 a ) — Formada por cinco paizes novos, que não haviam subscripto nenhum 
daquelles dois Actos de 1883 e de 1900 : — Allemanha, Áustria, Hungria, Cuba 
e México; convindo notar que a Áustria e a Hungria adheriram posteriormente 
áquelles dois Actos, e que a Republica de Cuba ficou collocada em uma situação 
muito especial e unica, pois que, havendo adherido, em 18 de Janeiro de 1905, a 
outros Actos referentes á União, nunca o fez em relação á Convenção principal de 
Paris, de 1883, que estabeleceu essa União, nem ao Acto Addicional de 1900, que 
modificou a mesma Convenção ; — ou, se o fez, tal facto nunca foi communicado 
ao Governo Brasileiro.—Exceptuada a mesma Republica de Cuba, que não rati¬ 
ficou a Convenção de 1911, nem a ella adheriu até agora, os outros quatro a rati¬ 
ficaram. 

Em outras palavras: — i°), a Convenção de 1883, 0 seu Protocollo de 
encerramento, e o Accôrdo de 1900, que modificou aquella Convenção, já obri¬ 
gavam, anteriormente, a 19 paizes, a saber: —17 que depois subscreveram a 
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Convenção de 1911 e 0 seu Protocollo de encerramento e ratificaram estes Actos, 
ou a elles adheriram, na falta das ratificações: Brasil, Bélgica, França, Hespanha, 
Italia, Paizes-Baixos, Portugal, Suissa, Dinamarca, Republica Dominicana, Es¬ 
tados Unidos da America, Grã-Bretanha, Japão, Noruega, Tunisia, Áustria, 
Hungria; — um que subscreveu essa Convenção e esse Protocollo de 1911, mas 
não os ratificou, nem a elles adheriu, a Suécia; —e outro que não assignou esses 
dois Actos de 1911, nem a elles adheriu, a Servia; — 2 0 ), a mesma Convenção 
de 1883, o seu Protocollo de encerramento e o mesmo Accôrdo de 1900 não 
obrigam a tres paizes, que são signatários da Convenção de 1911 e do seu Pro¬ 
tocollo de encerramento, a saber: —dois que ratificaram esses dois Actos de 
1911, Allemanha e México ; —e um que não os ratificou, nem a elles adheriu, a 
Republica de Cuba. 

Quanto ao Accôrdo de Madrid, de 15 de x\bril de 1891 (3 0 Protocollo), 
concernente á dotação da Repartição Internacional da União, convem consignar o 
seguinte: — i°), elle já obrigava a 17 paizes, a saber: — 15 que depois subscre¬ 
veram a Convenção de 1911 e o seu Protocollo de encerramento e ratificaram 
estes Actos, ou a elles adheriram, na falta das ratificações: Brasil, Bélgica, Hes¬ 
panha, Estados-Unidos da America, França,. Grã-Bretanha, Italia, Noruega, 
Paizes-Baixos, Portugal, Suissa, Tunisia, Republica Dominicana, Áustria, Hun¬ 
gria ; — um que assignou essa Convenção e esse Protocollo de 1911, mas não os 
ratificou, nem a elles adheriu, a Suécia; — e outro, que não assignou esses dois 
Actos de 1911, nem a elles adheriu, a Servia ; — 2 0 ), o mesmo Accôrdo ou Pro¬ 
tocollo de 1891 não obriga a cinco paizes signatários da Convenção de 1911 e do 
seu Protocollo de encerramento, a saber: —tres que ratificaram esses dois Actos 
de 1911, Allemanha, México e Japão ; — um que adheriu aos mesmos Actos, na 
falta de ratificação, a Dinamarca;—e outro que os não ratificou, nem a elles 
adheriu, a Republica de Cuba. 

Por outro lado, convem ainda fazer as seguintes observações : 

— I a ) A Allemanha e o México, signatários desses dois Actos de 1911 (Con¬ 
venção e Protocollo de encerramento), que ratificaram, não se acham ligados aos 
quatro Actos anteriores, de 1883, 1891 e 1900, porque os não subscreveram, nem 
a elles adheriram posteriormente. 

— 2 a ) A Dinamarca e o Japão, também signatários desses dois Actos de 
1911. aos quaes o primeiro adheriu e que o segundo ratificou, acham-se ligados 
aos tres Actos anteriores de 1883 e de 1900, como adherentes dos de 18836 como 
signatários do ultimo; mas não estão obrigados ao Accôrdo de 1891, porque 
o não subscreveram, nem a elle adheriram posteriormente. 

— 3 a ) A Servia, que está ligada aos dois Actos de 1883, como signataria, e 
aos dois de 189T e 1900, como adherente, não o está aos dois citados de 1911, 
porque os não subscreveu, nem a elles adheriu posteriormente. 
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— 4 a ) A Suécia, que está ligada aos dois actos de 1883» como adherente, e aos 
dois de 1891 e 1900, como signataria, não está obrigada aos dois mencionados 
Actos de 1911, de que é signataria, porque não os ratificou, nem a elles adheriu 
até agora. 

_5 a ) A Republica de Cuba, signataria dos dois referidos Actos de 1911, a 

que não está obrigada, porque os não ratificou, nem a elles adheriu posterior¬ 
mente, também não se acha ligada aos quatro Actos anteriores, de 1883, 1891 s 
1900, dos quaes não é signataria,nem adherente. 

— 6 a ) Os restantes paizes, em numero de 15, signatários todos dos mesmos 
Actos de 1911, estão a elles obrigados:— 13, por haverem eftectuado o deposito 
das respectivas ratificações— França, Hespanha, Italia, Paizes-Baixos, Portugal, 
Suissa, Republica Dominicana, Estados Unidos da America, Grã-Bretanha, No¬ 
ruega, Tunisia, Áustria, Hungria; — e dois, por haverem a elles adherido, na 
falta desse deposito — 0 Brasil e a Bélgica; — e todos 15 também se acham ligados 
aos quatro Actos anteriores, de 1883, 1891 e 1900, uns como signatários que 
também ratificaram e outros como adherentes. 

Feitas estas observações, podem ser tiradas as seguintes conclusões, umas 
geraes e outras relativas á indicada substituição dos Actos anteriores pelos dois 
de 1911 : 

i») _ Dentre os 21 paizes signatários da Convenção de 1911 e do seu Pro- 
tocollo de encerramento, esses Actos estão vigorando para 19, a saber: — 16 que 
os ratificaram e effectuaram o deposito das respectivas Cartas, em Washington, 
dentro do periodo para isso fixado: — França, Hespanha, Italia, Paizes-Baixos, 
Portugal, Suissa, Republica Dominicana, Estados Unidos da America, Grã-Bre¬ 
tanha, Japão, Noruega, Tunisia, Áustria, Hungria, Allemanha e México; —e tres 
que adheriram posteriormente, por não haverem podido ratificar em tempo: 
Brasil, Bélgica e Dinamarca. — Os mesmos actos não estão vigorando para dois 
paizes signatários, que os não ratificaram em tempo, nem a ellas adheriram, pos¬ 
teriormente : - o Reino da Suécia e a Republica de Cuba. - Os referidos Actos 
também não vigoram para a Servia, paiz unionisla que não compareceu a Confe¬ 
rencia de Washington, de 1911, não os subscrevendo por esse motivo, e que 
também não adheriu a elles, posteriormente. 

2 a) _ Esses dois Actos de 1911 regulam as reciprocas relações daquelles 

19 Estados, entre si. 

3a) _ p ara jg dentre elles dá-se a substituição (indicada no artigo 18 da 
Convenção de 1911) da Convenção de 1883 e do seu Protocollo de encerramento, 

• do Accôrdo de 1900, que modificou a dita Convenção de 1883, e do 3° Protocollo 
da Conferencia de Madrid, de 1891, pelos mencionados Actos de 1911, (Con¬ 
venção e Protocollo de encerramento):— França, Hespanha, Italia, Paizes-Baixos, 
Portugal, Suissa, Republica Dominicana, Estados Unidos da America, Grã-Bre¬ 
tanha, Noruega, Tunisia, Áustria, Hungria, Brasil e Bélgica. 
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4 a ) Para outros dois, — Dinamarca e Japão, dá-se sómente a substituição 
dos dois Actos de 1883 e do Accòrdo de 1900 pelos dois mencionados Actos de 
1911, não se podendo dar a do 3 0 Protocollo de 1891. 

5 a ) Para a Allemanha e para o México não se póde dar a substituição de 
nenhum desses quatro citados Actos anteriores, de 1883, 1900 e 1891, pelos dois 
referidos Actos de 1911. 

6 a ) Para a Suécia, poderá dar-se a substituição dos mesmos quatro Actos 
anteriores, de 1883, *9°° e I ^9 1 ^ pelos dois alludidos de 1911, desde que esse 
paiz faça acto de adhesão, em Berna, a estes dois últimos, de que é signa¬ 
tário. 

7 a ) P ara a Republica de Cuba, não se poderá dar a referida substituição 
ainda mesmo quando esse paiz houver feito, em Berna, a sua adhesão aos ditos 
Actos de 1911, de que também é signatário. 

8 a ) Para 0 Reino da Servia, finalmente, poderá dar-se essa mesma sub¬ 
stituição dos quatro Actos anteriores, de 1883, 1900 e 1891, uma vez que esse 
Estado se resolva a declarar, em Berna, a sua adhesão aos mesmos dois Actos 
de 1911, de que não é signatário. 

A segunda regra, estabelecida no artigo 18 da Convenção de 1911, determina 
que os quatro Actos anteriores, de 1883,' 1900 e 1891, ficarão em vigor, 
nas ralações com os paizes que não houverem ratificado a Convenção de 
1911. 

Esta regra não póde prevalecer assim, de um modo tão absoluto, para todos 
os paizes unionistas. 

Considerados, em primeiro logar, 0 caso dos dois últimos signatários da 
Convenção de 1911 e do seu Protocollo de encerramento,— Suécia e Cuba, que 
não ratificaram esses Actos, nem a elles adheriram, posteriormente,— e 0 da 
Servia, paiz unionista, que não assigaou esses Actos de 1911, nem a elles adheriu, 
também, até agoia, devem ser tiradas as seguintes conclusões quanto ás suas re¬ 
ciprocas relações : 

ci ) — Entre Cuba e a Suécia, não haverá, actualmente, relações, reguladas 
pelos Actos anteriores aos de 1911, e só poderão existir, posteriormente, regu¬ 
ladas pelos dois Actos de 1911, quando ambas houverem adherido a esses 
dois Actos. 

b ) — Entre Cuba e a Servia dá-se 0 mesmo caso. 

c ) Entre a Suécia e a Servia, as relações actuaes serão reguladas pelos 
quatro Actos anteriores, de 1883, *<P° e 1891, emquanto esses dois paizes não 
adherirem aos dois mencionados Actos de 1911; verificada essa hypothese, as 
suas relações passarão a ser reguladas pelos referidos Actos de 1911. 

Considerado, agora, o caso das relações de cada um desses tres paizes com 
os outros 19 Estados unionistas, devem ser tiradas as seguintes conclusões : 
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d) — Caba, actualmente, não poderá ter relações, reguladas pelos Actos 
anteriores aos de 1911, com os seguintes 19 paizes unionistas : — França, Hes- 
panha, Italia, Paizes-Baixos, Portugal, Suissa, Republica Dominicana, Estados 
Unidos da America, Grã-Bretanha, Noruega, Tunísia, Áustria, Hungria, Brasil, 
Bélgica, Dinamarca, Japão, Allemanha e México; — e só poderá tel-as, posterior¬ 
mente, regidas pelos dois Actos de 1911, quando houver adherido, em Berna, a 
esses Actos. 

e) - A Suécia, actualmente, terá as suas relações com os seguintes 15 Es¬ 
tados reguladas pelos quatro Actos anteriores, de 1883, 1900 e 1891 : — França, 
Hespanha, Italia, Paizes-Baixos, Portugal, Suissa, Republica Dominicana, Es¬ 
tados Unidos da America, Grã-Bretanha, Noruega, Tunisia, Áustria, Hungria, 
Brasil e Bélgica. — Essas mesmas relações passarão a ser regidas pela Con¬ 
venção de 1911 e pelo seu Protocollo de encerramento, desde que a Suécia faça a 
sua adhesão, em Berna, a esses dois Actos. 

f) — As actuaes relações da Suécia com a Dinamarca e com o Japão serão 
regidas pelos tres Actos anteriores, de 1883 e de 1900, não 0 podendo ser pelo 
3 o Protocollo de Madrid, de 1891.—Essas relações passarão a ser reguladas pelos 
dois citados de 1911, uma vez que a Suécia se resolva a adherir a elles, em 
Berna. 

o) — A Suécia, actualmente, não poderá ter relações com a Allemanha e com 
o México, reguladas pelos Actos anteriores aos de 1911, e só poderá tel-as, pos¬ 
teriormente, reguladas pelos dois Actos de 1911, quando houver adherido, em 
Berna, a esses dois Actos. 

h) — A situação da Servia é a mesma da Suécia, tanto em relação aos pri¬ 
meiros 15 paizes (lettra e), como em relação á Dinamarca e ao Japão (lettra /), e 
ainda quanto á Allemanha e ao México (lettra g). 

Tudo quanto acaba de ser exposto, póde ser assim resumido: 

ri) — Para os primeiros 15 paizes, — França, Hespanha, Italia, Paizes- 
Baixos, Portugal, Suissa, Republica Dominicana, Estados-Unidos da America, 
Grã-Bretanha, Noruega, Tunisia, Áustria, Hungria, Brasil e Bélgica, as reci¬ 
procas relações entre elles e ainda as suas relações com a Dinamarca e com o 
Japão, com a Allemanha e com 0 México, serão reguladas pelos dois Actos de 
1911 (Convenção e Protocollo^ de encerramento), que substituirão: — os quatro 
Actos anteriores, de 1883, 1900 e 1891, para os 15 primeiros Estados ou paizes; 
— e apenas os tres Actos de 1883 e 1900, para a Dinamarca e o Japão; — e 
não se dando essa substituição para a Allemanha e o México. 

As relações daquelles mesmos 15 paizes com a Suécia e a Servia serão 
regidas, por emquanto, pelos quatro Actos anteriores, de 1883, 1900 
e 1891. 

Não haverá, por emquanto, relações entre aquelles mesmos 15 paizes e a 
Republica de Cuba. 


B) — As relações da Dinamarca e do Japáo entre si e ainda as suas relações 
com os primeiros 15 paizes, — França, Hespanha, Italia, Paizes-Baixos, Portugal, 
Suissa, Republica Dominicana, Estados-Unidos da America, Grã-Bretanha, No¬ 
ruega, Tunisia, Áustria, Hungria, Brasil e Bélgica, serão reguladas pelos citados 
dois Actos de 1911, que substituirão, nessas relações , apenas os tres Actos an¬ 
teriores, de 1883 e 1900. 

As relações da Dinamarca e do Japão com a Allemanha e o México serão 
ainda regidas pelos mesmos dois Actos de 1911 ; mas, para estes dois últimos 
paizes, não se dará a referida substituição dos Actos anteriores por aquelles 
de 1911. 

As relações da Dinamarca e do Japão com a Suécia e a Servia serão reguladas, 
por emquanto, pelos tres Actos anteriores, de 1883 e 1900. 

Não haverá, por emquanto, relações da Dinamarca e Japão com a Republica 
de Cuba. 

C) — As relações da Allemanha e do México entre si e ainda as suas relações 
com os primeiros 15 paizes, — França, Hespanha, Italia, Paizes-Baixos, Por¬ 
tugal, Suissa, Republica Dominicana, Estados-Unidos da America, Grã-Bretanha, 
Noruega Tunisia, Áustria, Hungria, Brasil e Bélgica, serão regidas pelos refe¬ 
ridos dois Actos de 1911; mas para esses dois primeiros paizes, Allemanha 
e México, não se dará a substituição dos Actos anteriores pelos dois de 
1911. 

As relações da Allemanha e do México com a Dinamarca e 0 Japão serão 
ainda reguladas pelos mesmos dois Actos de 1911; mas para os dois primeiros 
paizes não se dará a referida substituição, acima indicada. 

Não haverá, por emquanto, relações da Allemanha edo México com a Suécia, 
a Servia e Cuba. 

D) — As relações da Suécia e da Servia entre si e ainda as suas relações 
com os primeiros 15 paizes,— França, Hespanha, Italia, Paizes-Baixos, Portugal, 
Suissa, Republica Dominicana, Estados-Unidos da America, Grã-Bretanha, No¬ 
ruega, Tunisia, Áustria, Hungria, Brasil, e Bélgica, serão reguladas pelos quatro 
Actos anteriores, de 1883, 1900 e 1891, por emquanto. 

As relações da Suécia e da Servia com a Dinamarca e 0 Japão serão re¬ 
gidas, por emquanto, pelos tres Actos anteriores de 1883 e 1900. 

Não haverá, por emquanto, relações da Suécia e da Servia com a Allemanha, 
o México e Cuba. 

E) — A Republica de Cuba, por emquanto, não terá relações com paiz 
algum dos outros 21 unionistas, a saber:—França, Hespanha, Italia, Paizes- 
Baixos, Portugal, Suissa, Republica Dominicana, Estados Unidos da America, 
Grã-Bretanha, Noruega, Tunisia, Áustria, Hungria, Brasil, Bélgica, Dinamarca, 
Japão, Allemanha, México, Suécia e Servia ; — mas isso sómente com relação 
á matéria de que tratam esses dois primeiros Actos de 1911 e os citados quatro 
Actos anteriores, de 1883, 1891 e 1900. 


— 209 


* * * 

O Accôrdode 1911, para o registro internacional das marcas de fabrica ou 
de commercio, concluído entre 13 paizes, foi ratificado por 10, abaixo indicados, 
nas datas em seguida declaradas : 

— Italia, em 30 de Janeiro de 1913 ; 

— Hespanha, em 10 de Março de 1913 ; 

— Áustria e Hungria (e Bosnia e Herzegovina), em 16 de Março de 1913 ; 

— México, em 20 de Março de 1913 ; 

— França eTunisia, em 23 de Março de 1913 ; 

— Suissa, em 27 de Março de 1913 ; 

— Paizes-Baixos, em 29 de Março de 1913 ; 

— Portugal, em 31 de Março de 1913. 

Dois paizes signatários, que não effectuaram o deposito das ratificações 
deste Accôrdo, na época fixada, adheriram a elle, posteriormente : 

— Bélgica, em 18 de Junho de.1914, devendo entrar em vigor a 8 de 
Julho. Foi communicada ao Governo Brasileiro em 13 de Agosto, sendo aqui 
publicada pelo Decreto n. 11.090, de 19 deste ultimo mez e anno. 

— Brasil, em 20 de Outubro de 1914, devendo entrar em vigor em 17 de De¬ 
zembro do mesmo anno.—Foi aqui publicada no Diário Officialn. 37, de 
12 de Fevereiro do corrente anno, com o Decreto n. 11.385, de 16 de Dezembro 
do anno passado, que promulgou os quatro Actos assignados na Conferencia de 
Washington. 

Dos signatários deste Accôrdo sómente um,-—a Republica de Cuba, ainda 
não se manifestou sobre elle. 

Esse Accôrdo de 1911 declara, no Preambulo, que o seu texto substituirá o 
Accôrdo assignadoem Madrid, em 14 de Abril de 1891,00 Acto addicional 
assignado em Bruxellas, em 14 de Dezembro de 1900. 

O seu artigo 12 estabelece : 

« O presente Accôrdo será ratificado, e as ratificações serão depositadas em 
Washington, o mais' tardar em 1 de Abril de 1913. 

« Entrará em vigor um mez depois de findo esse prazo, e terá a mesma força 
e duração que a Convenção geral. »• 

Nada dispoz em relação aos paizes signatários delle e dos anteriores que o 
não ratificarem. 

Assim, este Accôrdo de Washington, de 2 de Junho de 1911, para 0 registro 
internacional das marcas de fabrica ou de commercio, até agora obriga a 12 dos 
seus 13 signatários, a saber: — Áustria, Hungria, Hespanha, França, Italia, Me- 
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xico, Paizes-Baixos, Pertugal, Suissa, e Tunisia, que o ratificaram; — e Brasil e 
Bélgica, que a elle adheriram, posteriormente; — e delle está desligado apenas 
um paiz signatário, — a Republica de Cuba. 

A substituição, indicada no Preambulo deste Accôrdo, dos Actos revistos 
pelo Acto que fez a revisão, só se póde dar para os paizes que estiverem ligados 
a todos esses Actos e que tenham ratificado o Acto da revisão dos anteriores, ou 
que a elle hajam adherido, posteriormente, na falta das ratificações depositadas ; 
por isso que a adhesão suppre completamente a falta do deposito das ratificações. 

Os Actos revistos anteriores, cuja substituição foi indicada, são os seguintes: 

— Accôrdo de Madrid, de 14 de Abril de 1891, relativo ao Registro Inter¬ 
nacional de marcas de fabrica ou de commercio, concluído entre a Bélgica, França, 
Guatemala, Hespanha, Italia, Paizes-Baixos, Portugal, Suissae Tunisia.—2°Pro- 
tocollo dos quatro da Conferencia de Madrid. 

O Delegado do Brasil não assignou este Accôrdo ; mas o Governo Brasileiro 
o ratificou, juutamente com os outros da mesma Conferencia (i°, 3 0 e 4 0 ; sendo 
que este ultimo não vigorou), e as Ratificações brasileiras havendo sido depositadas, 
em Berna, no dia 3 de Outubro de 1896, desde essa data se tornou o Brasil parte 
contractante do mesmo Accôrdo.— Adheriram, posteriormente, a Áustria e a 
Hungria (por duas vezes ; sendo que da segunda também 0 fizeram pela Bosnia 
e pela Herzegovina), e ainda a Republica de Cuba. 

— Desligou-se delle, mais tarde, a Republica de Guatemala, por se haver se¬ 
parado da União, em 1894. 

O Governo dos Paizes-Baixos, signatário deste 2 0 Protocollo de Madrid, ac- 
cedeu a elle, em i° de Março de 1893, P or me i° de Nota do seu Consulado Geral 
em Genebra, dirigida ao Conselho Federal Suisso; o que por este foi commu- 
nicado ao Governo Brasileiro, em Nota de 10 do mesmo mez e anno. 

— Acto Addicional de Bruxellas, de 14 de Dezembro de 1900, que modifica 
0 Accôrdo de Madrid, de 14 de Abril de 1891, concernente ao Registro Inter¬ 
nacional das marcas de fabrica ou de commercio; relativos ambos á União Inter¬ 
nacional para a protecção da Propriedade Industrial.— Paizes contractantes : 
Brasil, Bélgica, Hespanha, França, Italia, Paizes-Baixos, Portugal, Suissa e 
Tunisia. 

Adheriram, posteriormente, a Republica de Cuba e a Áustria e a Hungria ; 
sendo que a adhesão destes dois últimos paizes também se estendeu á Bosnia e á 
Herzegovina. 


Além desses dois Actos, cuja substituição foi indicada no Preambulo do 
Accôrdo de 1911, ha outros dois, alli não indicados, que dependem essencial- 
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mente da execução do primeiro Accôrdo, de 14 de Abril de 1891 (2 0 Protocollo 
da Conferencia de Madrid), a saber : 

— Protocollo de encerramento da assignatura do referido Accôrdo de 
Madrid, de 14 de Abril de 1891, relativo ao Registro Internacional de marcas 
de fabrica ou de commercio.— Da mesma data do Accôrdo e subscripto pelos 
mesmos paizes. 

Também não foi assignado pelo Delegado do Brasil; entretanto, o Governo 
Brasileiro a elle ficou obrigado, por haver ratificado o Accôrdo a que o mesmo 
se refere. 

— Regulamento para a execução do mencionado Accôrdo.— Sem data e sem 
assignaturas. Foi elaborado pela Secretaria Internacional da União para a Pro¬ 
tecção da Propriedade Industrial. 

O Brasil também ficou obrigado á execução desse Regulamento, pelo mesmo 
motivo acima exposto. 

Os 13 paizes signatários do referido Accôrdo de Washington, de 2 de Junho 
de 1911, que fez a revisão dos dois Actos anteriores, de 1891 e 1900, relativos a 
esse Registro Internacional de marcas de fabrica ou de commercio, podem ser 
assim distribuídos: 

a) — Oito signatários do primitivo Accôrdo de 1891, que permaneceram na 
União e que também subscreveram o Acto Addicional de Bruxellas, de 14 de 
Dezembro de 1900, modificando aquelle Accôrdo:— Bélgica, França, Hespanha, 
Italia, Paizes-Baixos, Portugal, Suissa e Tunisia; 

b) — Um que não havia subscripto aquelle Accôrdo de 1891, mas o ratificou, 
posteriormente, com outros Actos da mesma Conferencia de Madrid, e também 
assignou o mencionado Acto Addicional de 1900 :— o Brasil. 

c) — Quatro novos, que não haviam subscripto nenhum daquelles dois 
Actos, de 1891 e 1900 : — a Áustria, a Hungria, Cuba e o México sendo que 
os tres primeiros já haviam adherido, anteriormente, a esses Actos, só não o 
havendo feito o México, e que a adhesão da Áustria e da Hungria também foi 
extensiva á Bosnia e á Herzegovina. 

Assim, para os seguintes 12 paizes já está em vigor o citado Accôrdo de 
1911, relativo ao Registro Internacional de marcas de fabrica ou de commercio : 
— França, Hespanha, Italia, Paizes-Baixos, Portugal, Suissa, Tunisia, Áustria, 
Hungria, Brasil, Bélgica e México ; e esse Acto regulará as reciprocas relações 
entre os mesmos 12 paizes. 

Excluido o México, para os primeiros 11 paizes, esse Accôrdo de 1911 sub¬ 
stituirá os dois Actos anteriores, de 1891 e 1900, por elle revistos e relativos 
ao mesmo assumpto ; — os quaes, em virtude dessa substituição, cahiram, ou 
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ficaram completamente sem effeito, para esses mesmos n paizes, entre si; e, 
com o primitivo Accôrdo de 1891 (2 0 Protocollo da Conferencia de Madrid), 
também cahiram, para esses mesmos 11 paizes, os outros dois Actos delle de¬ 
pendentes (0 Protocollo de encerramento e o Regulamento de execução desse 
mesmo Accôrdo). 

Para 0 México, não póde dar-se a referida substituição, por não se achar 
esse paiz ligado aos dois Actos anteriores, aos quaes se refere a substituição ; e, 
por isso, para elle, vigora apenas o citado Accôrdo de 1911, pura e simples¬ 
mente, regulando as suas relações com os outros 11 paizes, já indicados. 

Para a Republica de Cuba, que se acha ligada aos dois Actos anteriores, de 
1891 e 1900, actualmente não póde também dar-se a referida substituição; 
mas aqui por motivo diverso, pelo facto de não estar ainda em vigor, para 
esse paiz, o citado Accôrdo de 1911, por isso que 0 não ratificou, na devida 
época, nem a elle adheriu, posteriormente; verificada, porém, essa adhesão, 
dar-sedia a mencionada substituição para Cuba, nas suas reciprocas relações fu¬ 
turas com os outros paizes. 

Para a mesma Republica de Cuba, nos actos internos, praticados em seu 
território, devem continuar em vigor aquelles dois Actos anteriores, de 1891 e 
1900, aos quaes se acha ligada, por haver adherido a ambos, simultaneamente. 

Se não ha disposição alguma a esse respeito, no Accôrdo de 1911, é com- 
tudo certo que aquelles Actos anteriores não foram declarados sem effeito, isto é, 
não foram annullados, mas sim apenas substituídos pelo de 1911. E, como 
essa declaração de substituição foi feita no Acto de 1911, é claro que só póde 
prevalecer para os Estados aos quaes elle já obriga, e apenas nas relações desses 
Estados entre si, e nunca para o paiz que não ratificou esse Acto, nem ainda a 
elle adheriu. 

Para esse unico paiz, emquanto não adherir ao mencionado Acto de 1911, 
essa substituição não podendo dar-se, devem prevalecer os citados Actos ante¬ 
riores, de 1891 e 1900, porque taes Actos não foram denunciados por esse paiz, 
nem ainda pelos outros, acima indicados, nelles interessados. 

Não existindo neste Accôrdo um artigo analogo ao 18 o da Convenção prin¬ 
cipal, nada ficou estabelecido, de modo claro, quanto a relações entre os paizes 
que o tivessem ratificado, ou a elle adherido, e os que o não houvessem feito. 

Esse caso depende naturalmente de interpretação ou combinação entre os 
Estados unionistas interessados; mas, tendo principalmente em vista a ausência 
geral de denuncia dos Actos anteriores, de 1891 e 1900, por parte de todos, pa¬ 
rece natural que, por analogia, se torne extensivo a este caso omisso o referido 
artigo 18 de Convenção principal de 1911, porque esta fixa as regras geraes da 
União para todos os Estados. 

Assim sendo, a Republica de Cuba conservará, actualmente, as suas antigas 
relações com 11 Estados: — França, Hespanha, Italia, Paizes-Baixos, Portugal, 
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Suissa, Tunísia, Áustria, Hungria, Brasil e Bélgica,—reguladas pelos citados 
Accôrdos de Madrid, de 1891, e de Bruxellas, de 1900. 

Quanto ao México, porém, signatário do Accòrdo do 1911, que já ratificou, 
mas não signatário, nem adherente, dos citados Actos anteriores, revistos por 
esse Accòrdo, é evidente que esse paiz não poderá ter relações, nesse particular 
do Registro Internacional, com a Republica de Cuba, emquanto esta não adherir 
ao Acto de 1911, — unico que obriga ao México, e que essas relações futuras 
serão reguladas por esse mesmo Acto. 


O segundo Accòrdo de 1911, concernente á repressão das falsas indicações 
de procedência sobre as mercadorias, concluído entre oito paizes, foi ratificado 
pelos seis abaixo indicados, nas datas em seguida declaradas : 

— Grã-Bretanha, em 28 de Fevereiro de 1913 ; 

— Hespanha, em 10 de Março de 1913 ; 

— França e Tunisia, em 23 de Março de 1913 ; 

— Suissa, em 27 de Março de 1913; 

— Portugal, em 31 de Março de 1913. 

Dos paizes signatários, que não effectuaram o deposito das ratificações deste 
Accòrdo, na época fixada, um adheriu a elle posteriormente : 

— Brasil, em 20 de Outubro de 1914, devendo entrar em vigor em 17 de 
Dezembro do mesmo anno.— Foi aqui publicada essa adhesão, no Diário Official 
n. 37, de 12 de Fevereiro do corrente anno, com 0 Decreto n. 11.385, de 16 de 
Dezembro do anno passado, que promulgou os quatro Actos assignados na Con¬ 
ferencia de Washington. 

Dos mesmos signatários deste Accòrdo somente um, — a Republica de 
Cuba, ainda não se manifestou sobre elle. 

Esse segundo Accòrdo de 1911 declara, no Preambulo, que 0 seu texto 
substituirá o Accòrdo assignado em Madrid, em 14 de Abril de 1891. 

O artigo 6 estabelece : 

« O presente Accòrdo será ratificado, e as ratificações serão depositadas em 
Washington, o mais tardar em 1 de Abril de 1913. 

« Entrará em vigor um mez depois de findo esse prazo, e terá a mesma força 
e duração que a Convenção geral.» 

Nada dispoz em relação aos paizes signatários delle e do anterior que não 
ratificarem este de 1911. 

Assim, este segundo Accòrdo de Washington, de 2 de Junho de 1911, para a 
repressão das falsas indicações de procedência sobre as mercadorias, até agora 
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obriga a sete dos seus oito signatários, a saber : — Hespanha, França, Grã-Bre¬ 
tanha, Portugal, Suissa e Tunisia, que o ratificaram; —e Brasil, que a elle 
adheriu, posteriormente ; — e delle está desligado apeuas um paiz signatário, — 
a Republica de Cuba. 

A substituição, indicada no Preambulo deste Accôrdo,— do Acto revisto por 
este que fez a revisão, só se póde verificar para os paizes que estiverem ligados 
aos dois Actos e que tenham ratificado o da revisão do anterior, ou a elle adherido, 
porteriormente, na falta do deposito das suas ratificações. 

+ 

O Acto revisto, cuja substituição por este foi indicada, é o seguinte : 

— Accôrdo de Madrid, de 14 de Abril de 1891, concernente á repressão de 
falsas indicações de procedência das mercadorias, concluido entre o Brasil, Hes¬ 
panha, França, Grã-Bretanha, Guatemala, Portugal, Suissa e Tunisia.— i° Pro- 
tocollo, dos quatro formulados na Conferencia de Madrid, de Abril desse anno, 
para a Protecção da Propriedade Industrial. 

Adheriu, posteriormente, a Republica de Cuba.— Desligou-se delle, mais 
tarde, a Republica de Guatemala, por se haver separado da União, em 1894. 

Os oito paizes signatários do referido segundo Accôrdo de 1911 podem ser 
assim distribuidos: 

a) — Sete signatários do primitivo Accôrdo de 1891 (i° Protocollo), que 
permaneceram na União Brasil, Hespanha, França, Grã-Bretanha, Portugal, 
Suissa e Tunisia. 

b ) — Um novo, — a Republica de Cuba, que; não havendo subscripto 
aquelle primitivo Accôrdo de 1891, entretanto a elle tinha adherido, desde i° de 
Janeiro de 1905. 

Assim, para os seguintes sete paizes já está em vigor o dito segundo Accôrdo 
de 1911 :— Brasil, Hespanha, França, Grã-Bretanha, Portugal, Suissa e Tunisia; 
e esse Acto regulará as reciprocas relações entre os mesmos sete paizes. 

Para esses mesmos sete paizes, o mencionado Accôrdo de 1911 substituirá 0 
Acto anterior, de 1891, por elle revisto e relativo ao mesmo assumpto; e o mesmo 
Acto anterior, em virtude dessa substituição, cahiu, ou ficou completamente sem 
effeito, para esses mesmos sete paizes, entre si 

Para a Republica de Cuba, que, por ora, se acha apenas ligada ao Acto an¬ 
terior, de 1891, não póde dar-se actualmente a referida substituição, pelo facto de 
não estar ainda vigorando, para esse paiz, o mencionado Accôrdo de 1911, por 
isso que o não ratificou, na devida epoca, nem a elle adheriu, posteriormente; 
verificada, porém, essa adhesão, dar-se-ha também a mencionada substituição 
para Cuba, nas suas reciprocas relações futuras com os outros paizes. 
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Para a mesma Republica de Cuba, nos actos internos, praticados em seu ter¬ 
ritório, deve continuarem vigoro indicado Acto anterior, de 1891, ao qual se 
acha ligada, por haver a elle adherido. 

A argumentação é idêntica á do caso anterior, do Accôrdo precedente. 

Apezar de não haver, também, neste segundo Accôrdo de 1911, disposição 
alguma a esse respeito, a situação é a mesma, precedentemente exposta: —o 
Acto anterior, de 1891, não foi declarado sem effeito, isto é, não foi annullado, 
mas sim apenas substituído pelo de 1911 ; e a substituição, havendo sido decla¬ 
rada no Acto de 1911, só póde prevalecer para os sete Estados aos quaes elle já 
obriga, e nunca para o paiz que não ratificou esse Acto, nem ainda a elle 
adheriu. 

Para esse unico paiz, emquanto não adherir ao mencionado Accôrdo de 
1911, não podendo verificar-se essa substituição, deve prevalecer 0 Accôrdo an¬ 
terior, de 1891, por isso que este não foi denunciado pelo mesmo paiz, nem ainda 
pelos outros, nelle interessados. 

Não existindo também neste Accôrdo de 1911 um artigo analogo ao 18 o da 
Convenção principal, nada ficou também estabelecido, neste caso, de modo claro, 
quanto a relações entre os paizes que o tivessem ratificado, ou a elle adherido, e 
os que 0 não houvessem feito. 

Esse novo caso omisso depende, naturalmente também, de combinação ou 
interpretação dos Estados unionistas interessados; mas, tendo ainda em conside¬ 
ração a circumstancia da ausência geral de denuncia do acto anterior, de 1891, 
por parte de todos os paizes interessados, parece também natural que, ainda pela 
mesma razão de analogia, se applique a este outro caso omisso 0 mencionado ar¬ 
tigo 18 da Convenção principal de 1911, na qual são estabelecidas as regras 
geraes da União Internacional para a Protecção da Propriedade Industrial. 

Neste novo caso omisso, cabem considerações analogas ás que já foram 
feitas, em relação ao Accôrdo precedente. 

E, assim sendo, a Republica de Cuba conservará, actualmente e emquanto 
não adherir ao segundo Accôrdo de 1911, as suas antigas relações com os outros 
sete Estados: —Brasil, Hespanha, França, Grã-Bretanha, Portugal, Suissa e 
Tunisia, — reguladas pelo citado Accôrdo de Madrid, de 1891, x° Protocollo da 
Conferencia realizada nessa cidade.— Effectuada, porém, a adhesão de Cuba ao 
segundo Accôrdo de 1911, as reciprocas relações de todos os oito Estados signa¬ 
tários serão reguladas apenas por este Accôrdo, que substituirá, de modo abso¬ 
luto, o anterior, de 1891, e este cahirá, também absolutamente, para todos os 
e fiei tos, como se tivesse sido explicita e expressamente abrogado. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 30 de Abril de 1915. 
— Anlonio Jansen do Paço, Bibliothecario, Director interino de Secção. 
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II) — Actos de 5 de Julho de 1912, assignadcs na Conferencia 

de Londres 

N. 83 

Despacho do Governo Brasileiro á sua Legação em 

Londres 


Ministério das Relações Exteriores. — Secção do Protocollo.—N. 19.— 
Rio de Janeiro, 27 de Outubro de 1914. 

Senhor Ministro, 

Afim de que seja depositado no Foreign Office, com as formalidades do 
estylo, remetto, em separado, o instrumento da Ratificação Brasileira dos tres 
Actos assignados em 5 de Julho de 1912, por occasião da Conferencia Interna¬ 
cional Radio-Telegraphica, reunida nessa cidade, a saber:—Convenção Interna¬ 
cional Radio-Telegraphica, Protocollo Final e Regulamento de serviço annexo á 
mesma Convenção. 

Além do original da Acta do deposito da referida Ratificação, ou das copias 
das Notas trocadas com o Foreign Office a esse respeito, rogo a V. Ex. que 
remetta com urgência a este Ministério alguns exemplares do impresso que 
contém aquelles Actos e vae incluso na Carta de Ratificação. 

Para que não haja mais demora na promulgação desses Actos no Brasil, 
seria muito conveniente que V. Ex. communicasse pelo telegrapho a data exacta 
do mencionado deposito. 

Aproveito a opportunidade para lhe renovar os protestos da minha perfeita 
estima e distincta consideração. 

Lauro Muller. 

A S. Ex. o Sr. Antonio da Fontoura Xavier, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário em Londres. 
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N. 84 


Ofíicio da Legação Brasileira em Londres a este Ministério 


Legação dos Estados Unidos do Brasil.— Londres, .5 de Janeiro de 1915. 
— N. 2.— A’ Secção dos Negocios Políticos e Diplomáticos da Europa, Asia, 
África e Oceania. 

Senhor Ministro, 

Em resposta ao Despacho n. 19, de 27 de Outubro ultimo, que acompanhou 
a Ratificação Brasileira dos actos assignados em 5 de Julho de 1912, por occasião 
da Conferencia Internacional radio-telegraphica reunida em Londres, confirmo 0 
seguinte telegramma que enviei a Vossa Excellencia, no dia 19 de Dezembro 
ultimo, concebido nos seguintes termos : 

« 171 Sabbado 19 — Recebi hontem ratificação Brasil Conferencia Interna¬ 
cional radio-telegraphica que depositei hoje no Foreign Office. » 

Passo ás mãos de Vossa Excellencia seis copias da Convenção Internacional 
radio-telegraphica e as copias das Notas trocadas entre mim e o Foreign Office 
sobre a mesma ratificação. 

Prevaleço-me desta opportunidade para renovara Vossa Excellencia, Senhor 
Ministro, os protestos da minha respeitosa consideração. 

Fontoura Xavier. 

A Sua Excellencia o Senhor General Lauro Müller, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


ANNEXOS 

Nota da Legação Brasileira em Londres ao Governo 

Britannico 

Brazilian Legation.—London, December i8th 1914. 

Sir, 

By order of my Government, I have the honour to hand to Your Excel- 
lency herewith the deed of ratification by Brazil of the International Radio-te- 
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legraphic Convention, of 1912, which in accordance with the article twenty- 
three of this document is to be deposited in London. 

I should be mach obliged, if Your Excellency would kindly give instru* 
ctions for a few copies of the Convention to be fonvarded to this Legation. 

I have the honour to be, 

with the highest consideration, 

Sir, 

Your most obedient 
humble servant, 

(assignado) Fontoura Xavier. 

The Most Honourable Sir Edward Grey, K. G., M. P., His Majestys 
Secretary of State for Foreign Affairs. 


Nota do Governo Britannico à Legação Brasileira em 

Londres 


Foreign Office.— December 25th IQ14. 

Sir, 

I have the honour to aclcnowledge the receipt of your note of the i8th instant, 
forwarding the Ratification by the President of the United States of Brazil of the 
International Radiotelegraph Convention signed at London on the 5th July 
1912, and to inforin you, in reply, that this Ratification was duly deposited in 
the archives of the Foreign Office on the i8th instant, the date of its receipt. 

I have the honour to enclose herewith copies of the Convention. 

I have the honour to be, 

with the highest consideration, 

Sir, 

Your most obedient, 

humble servant, 

(assignado) W. Langley. 

Monsieur Antonio da Fontoura Xavier, 

Etc. Etc. Etc. 
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III) — Situação dos diffsrsntss intsressadcs* sm relação aos Actos 
assignados, sm 1903 s 1912, nas duas Confsroncias Inter* 
nacionass Radio«felegraphicas 

N. 85 

Informação complementar do assumpto 


E’ preciso examinar, em primeiro logar, os interessados nos Actos da primeira 
série, concluídos na Conferencia de Berlim, em 1906; depois os interessados nos 
da segunda série, subscriptos, em 1912, na Conferencia de Londres ; para, em se¬ 
guida, estudal-os em conjuncto e estabelecer a situação em que todos se acham 
actualmente. 

a) — Situação dos interessados nos Actos de 3 de Novembro 
de 1906, assignados na Conferencia de Berlim 

Em relação aos quatro Actos sobre Radio-Telegraphia, acima indicados, assi¬ 
gnados a 3 de Novembro de 1906, na Conferencia Internacional de Berlim, convem 
fazer a seguinte recapitulação comparativa : 

Os interessados no Accôrdo addicional são em numero de 28 ; sendo 21 si¬ 
gnatários e 7 adherentes. Desses 28* interessados, 24 são paizes independentes e 4 são 
circumscripções dependentes, a saber: 

— Paizes signatários : — Allemanha, Estados Unidos da America, Republica 
Argentina, Áustria, Hungria, Bélgica, Brasil , Bulgaria, Chile, Dinamarca, 
França, Grécia, Hespanha, Monaco, Noruega, Paizes-Baixos, Roumania, Rússia, 
Suécia, Turquia e Uruguay (21); 

— Paizes adherentes : — Egypto, Marrocos, Sião (3); 

— Circumscripções adherentes : — Bosnia-Herzegovina, Congo Belga, Co- 
lonia Hollandeza de Curaçao, e todas as Colonias Francezas (inclusive, portanto, 
a Tunisia); — (4) 

Todos 28 estão interessados, nas mesmas condições, nos outros tres Actos. 

Os interessados na Convenção Principal, no Protocollo Final e no Regu¬ 
lamento de Serviço são em numero de 44; sendo 27 signatários e 17 adherentes. 
Desses 44 interessados, 31 são paizes independentes e 13 são circumscripções de¬ 
pendentes. 
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Dos mesmos 44 interessados nesses tres últimos Actos, 28 já 0 estavam no 
Accôrdo Addicional (24 paizes independentes e 4 circumscripçÕes dependentes), 
e 16 são novos (7 paizes e 9 circumscripçÕes). 

Eis a sua enumeração : 

, _Paizes signatários :— os mesmos 21 do Accôrdo Addicional e mais 6 novos : 

Grã-Bretanha, Italia, Japão, México, Pérsia, Portugal (27); 

— Paizes adherentes : — os mesmos 3 do Accôrdo Addicional e. mais a Re¬ 
publica de São-Marino (4); 

_ CircumscripçÕes adherentes * — as mesmas 4 tio Accordo addicional e 

mais 9 novas: Protectorado Britannico de Zanzibar; União Sul-Africana (Bri- 
tannica); índias Neerlandezas ; Dependencias do Japão (território inteiro da 
Koréa, Ilha Formosa, território japonez da Ilha Sakhalin, e parte arrendada ao 
Japão da Península Kwantoung); Possessão Hespanhola de Guiné; Ilhas e Pos¬ 
sessões Portuguezas (Angola, Moçambique, Cabo Verde, Guiné, São Thomé e 
Príncipe, Gôa, Damão, Diu, Macáo, Timor); Colonias Italianas da Erythréa e da 
Somalia; Pcssessão Britannica da Terra Nova; Tunisia (dependente da 
França; ) — (13). 

A Tunisia não é mais, hoje, propriamente, um novo adherente a esses tres 
Actos, porque ficou, depois, realmente incluída em — todas as Colonias Fran - 
cezas ,'em nome das quaes a Metropole adheriu, em 20 de Outubro de 1910, tanto 
ao Accôrdo Addicional como aos outros referidos tres Actos; mas foi aqui 
computada, em separado, porque a França já havia adherido anteriormente, em 
8 de Março do mesmo anno, especialmente por essa dependencia, aos men¬ 
cionados tres Actos. 

Por conveniência da exposição do assumpto, são agora destacados os 
16 novos interessados na Convenção Principal, no Protocollo Final e no Regu¬ 
lamento de Serviço (com exclusão do Accôrdo Addicional): 

Paizes signatários: — Grã-Bretanha, Italia, Japão, México, Pérsia, Por¬ 
tugal (6); 

Paiz adherente : — Republica de São Marino (1); 

CircumscripçÕes adherentes 1 —Zanzibar; União Sul-Africana, índias Necr- 
landezas; Dependencias do Japão (4); Guiné Hespanhola; Ilhas e Possessões 
Portuguezas (10); Colonias Italianas da Erythréa e da Somalia; Terra Nova; 
Tunisia (com a explicação acima dada); — (9). 

_Situação dos interessados nos Actos de 5 de Julho 

de 1912, assignados na Conferencia de Londres 

Em relação aos tres Actos sobre Radio-Telegraphia, concluídos em 5 de 
Julho de 191a, na Conferencia Internacional de Londres, pôde ser feito o seguinte 
resumo; — convindo declarar que os interessados são os mesmos para todos elles. 
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Ha 53 interessados declarados na Convenção, e em nome dos quaes foram os 
tres Actos assignados; sendo 30 paizes independentes e 23 circumscripçoes 
dependentes. 

Ha ainda mais 8 interessados adherentes aos tres Actos; sendo um paiz 
independente e 7 circumscripçoes dependentes. 

O total geral dos interessados é, pois, de 61; sendo 31 paizes e 30 circum- 
scripções. 

Eis os differentes grupos acima indicados : 

Paizes signatários : —Allemanha, Estados Unidos da America, Republica 
Argentina, Áustria, Hungria, Bélgica, Brasil, Bulgaria, Chile, Dinamarca, 
Egypto, Hespanha, França, Grã-Bretanha, Grécia, Italia, Japão, Marrocos, 
Monaco, Noruega, Paizes-Baixos, Pérsia, Portugal, Roumania, Rússia, Repu¬ 
blica de São Marino, Sião, Suécia, Turquia e Uruguay (30); 

— Paiz adherente: — México (1); 

— Circumscripçoes signatarias : — Protectorados Allemães; Possessões dos 
Estados Unidos da America; Bosnia-Herzegovina; Congo Belga; Colonias Hes- 
panholas ; Algeria; África Occidental Franceza; África Equatorial Franceza; 
Indo-China; Madagascar; Tunisia; diversas Colonias e Protectorados Britan- 
nicos; União da África do Sul; Federação Australiana; Canadá; índias 
Britannicas ; Nova Zelandia; Colonias Italianas ; — Dependencias do Japão : 
Chosen, Formosa, Sakhalin Japonez, e o Território arrendado de Kwantoung; 
índias Needandezas ; Colonia de Curaçáo; Colonias Portuguezas; Possessões e 
Protectorados Russos (23); 

— Circumscripçoes adherentes: — Terra Nova, Papuasia, Ilha Norfolk, 
Zanzibar, Sarawak, Tripolitania, Cyrenaica (7). 

Os 30 paizes signatários dos 3 Actos de 1912 e o México, que adheriu, 
podem ser assim distribuídos, quando comparados com os interessados nos Actos 
anteriores, de 190Ó : 

I o — Todos os 21 signatários do Accòrdo Addicional de 1906, igualmente 
signatários dos outros tres Actos de mesma data (Convenção Principal, Protocollo 
e Regulamento) .-—Allemanha, Estados Unidos da America, Republica Argentina , 
Áustria, Hungria, Bélgica, Brasil, Bulgaria, Chile, Dinamarca, França, Grécia, 
Hespanha, Monaco, Noruega, Paizes-Baixos, Roumania, Rússia, Suécia, Turquia 
e Uruguay (21); — dos quaes 4 ainda não ratificaram os 3 Actos de 1912: 
Republica Argentina, Grécia, Turquia e Uruguay; e os outros 17 já 0 fizeram. 

2 o — Os 3 adherentes ao mesmo Accòrdo Addicional de 1906, também 
adherentes aos outros tres Actos da mesma data : — Egypto, Marrocos e Sião 
(3); — sendo que Marrocos ainda não ratificou os 3 Actos de 1912, e os outros 
2 já o fizeram. 

3 o — Cinco dos outros 6 signatários sómente dos outros tres Actos de 
1906 e não interessados no Accòrdo Addicional da mesma data (com exclusão do 
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México): — Grã-Bretanha, Italia, Japão, Pérsia e Portugal; dos quaes a 
Pérsia ainda não ratificou os 3 Actos de 1912, e os restantes 4 já 0 fizeram ; con¬ 
vindo ainda relembrar que o signatário excluído de 1906, o México, adheriu 
aos 3 Actos de 1912.—Portanto, todos estão igualmente interessados nos re¬ 
feridos Actos de Londres (6). 

4 o — O paiz adherente apenas aos outros 3 Actos de 1906, e não inte¬ 
ressado no Accòrdo Addicional da mesma data : — a Republica de São Marino 
(1), a qual já ratificou os 3 Actos de 1912. 

Assim, dos 31 paizes interessados na Convenção, no Protocollo e no Regula¬ 
mento de 1912 (30 signatários e 1 adherente), 25 já estão obrigados á execução 
desses 3 Actos (24 signatários ratificantes e 1 adherente); e os restantes 6 
signatários ainda os não ratificaram e, por isso, os não observam. 

Uns e outros vão indicados nos 4 grupos anteriores ; tendo sahido em gry- 
pho os nomes dos 6 não ratificantes, que são: — Republica Argentina, Grécia, 
Turquia, Uruguay, do i° grupo; Marrocos, do 2 °, e Pérsia, do 3 0 . 

Isso quanto aos Actos de 1912. 

Pelo que diz respeito aos Actos de 1906, é preciso distinguir. 

Os mesmos 31 paizes interessados nos Actos de 1912 estão todos ligados a 
3 Actos de 1906, — Convenção Principal, Protocollo e Regulamento; — sendo 
27 como signatários (grupos i° e 3 0 completos), e 4 como adherentes (grupo 2 0 
e 4 o , completos). 

Dos mesmos 31 interessados nos Actos de 1912, ha 24 que estão também 
ligados ao Accôrdo Addicional de 1906 (grupos i° e 2 0 , completos); — sendo 21 
como signatários (grupo i°) e 3 como adherentes (grupo 2 0 ). — Esses 24, por- 
taiíto, estão obrigados á observância dos 4 Actos de 1906. 

Cinco desses 24 paizes ainda não ratificaram os Actos de 1912: —Repu¬ 
blica Argentina, Gfecia, Turquia, Uruguay, e Marrocos ; e por isso, por em- 
quanto, estão sómente obrigados á execução dos 4 Actos de 1906. 

Os outros 19 estão obrigados á observância dos 3 Actos de 1912 e dos 4 de 
1906, isto é, dos 7 Actos sobre Radio-Telegraphia ; e, segundo as circumstan- 
cias, executarão uns ou outros. 

Os restantes 7 paizes (dos grupos 3 0 e 4 0 ) não estão obrigados ao Accôrdo 
Addicional de 1906, mas sim as outros 3 Actos da mesma data : — Grã-Bre¬ 
tanha, Italia, Japão, Pérsia , Portugal, México e Republica de São Marino. 

A Pérsia, por não ter ratificado os 3 Actos de 1912, está obrigada, por em- 
quanto, sómente á execução dos 3 Actos de 1906 (excluído o Accôrdo Addi¬ 
cional). 

Os outros 6 paizes estão obrigados á observância de 6 Actos, isto é, dos 
3 de 1912 e dos 3 citados de 1906 ( excluidoo Accôrdo Addicional); e executarão 
uns ou outros, conforme as circumstancias. 


As 23 circuniscripções signatarias dos 3 Àctos de 1912 e as 7 adherentes aos 
mesmos Actos podem também ser assim distribuídas, quando comparadas com as 
interessadas nos Actos anteriores, de 1906 : 

5 o — Nas 4 adferentes ao Accôrdo Addicional de 1906, igualmente adhe¬ 
rentes aos outros 3 Actos da mesma data (Convenção Principal, Protocollo e Re¬ 
gulamento), cumpre distinguir dois casos, a saber : 

a) — As 3 primeiras adherentes aos 4 Actos de 1906 são signatarias dos 3 
Actos de 1912: Bosnia-Herzegovina, Congo Belga, Colonia Neerlandeza de 
Curaçáo (3); sendo que em nome dessas tres circumscripçóes dependentes já foram 
ratificados os Actos de 1912. 

b) — A quarta e ultima adherente aos mesmos 4 Actos de 1906 é generica, — 
todas as Colonias Francezas, e corresponde a 6 circumscripçóes especificadas, em 
nome das quaes foram assignados os 3 Actos de 1912 : — Argélia , África Occi¬ 
dental Franceza, África Equatorial Franceza, Indo-China y Madagascar e 
Tunísia (6); —sendo que, em nome dessas 6 Dependencias, a França ainda não 
fez declaração de Ratificação. 

Excluídas as 6 Dependencias Francezas acima citadas, o conjuncto das outras 
Colonias da França ficará ligado sómente aos 4 Actos de 1906, como adherente 
( 0 - 

6° — Nas 8 adherentes aos outros 3 Actos de 1906 e que não estão interes¬ 
sadas no Accôrdo Addicional da mesma data, cumpre distinguir tres casos, a 
saber: 

c) —As 5 primeiras adherentes a esses 3 Actos de 1906 são signatarias dos 
3 Actos de 1912:— União Sul-Africana ; — índias Neerlandezas ; — Depen¬ 
dencias do Japão, a saber: Chosen (Koréa), Formosa, Sakhalin Japonez, e o 
Território arrendado de Kawantoung ; — Colonias Portuguezas, não especificadas 
nos Actos de 1912, e indicadas nos de 1906, em numero de 10 (a saber: — 
Ilhas e Possessões Portuguezas de Angola, Moçambique, Cabo Verde, Guiné, 
São Thomé e Príncipe, Gôa, Damão, Diu, Macáo, Timor); — Colonias Italianas, 
também não especificadas nos Actos de 1912, e indicadas nos de 1906 (Erythréa 
e Somalia); — sendo que, em nome de todas 5, já foram ratificados os Actos de 
1912.- (5). 

d) — A sexta das adherentes aos mesmos 3 Actos de 1906, a Colonia Hes- 
panhola de Guiné, não está siugularmente mencionada entre as circumscripções 
signatarias dos 3 Actos de 1912 , mas está incluída na designação generica de — 
Colonias Hespanholas, existente nestes últimos Actos, e um nome das quaes já 
foram elles ratificados (1). 

Excluida a Guiné Hespanhola, o conjuncto das outras Colonias da Hespanha 
ficará ligado sómente aos 3 Actos de 1912, como signatário (1). 

e) — As duas ultimas adherentes aos mesmos 3 Actos de 1906, as Colonias 
Britannicas de Zanzibar e da Terra Nova, não são signatarias dos 3 Actos de 
1912, mas já adheriram a elles (2). 


7 ° —As outras 8 circumscripções signatarias dos 3 Actos de 1912 são novas , 
porque não se acham ligadas a nenhum dos 4 Actos de 1906 : — Federação Aus¬ 
traliana, Canadá, índias Britannicas, Nova Zelandia, diversas Colonias e Prote- 
ctorados Britannicos (em numero de 38)Protectorados Allemães, Possessões dos 
Estados Unidos da America, e Possessões e Protectorados Russos (8); — sendo 
que a Grã-Bretanha e a Allemanha, em nome das 6 primeiras circumscripções, 
já declararam ratificados aquelles 3 Actos de 1812; emquanto os Estados Unidos 
da America e a Rússia ainda não fizeram declaração analoga pelas duas ultimas. 

8 o —Das 7 circumscripções adherentes aos 3 Actos de 1912, duas (Terra 
Nova e Zanzibar) já foram consideradas em separado (lettra e), por também serem 
adherentes de 3 dos 4 Actos de 1906 (com exclusão do Accôrdo Addicional).— 
As 5 restantes são novas, isto é, não se acham ligadas aos 4 Actos anteriores, de 
1906 : Papuasia, Ilha Norfolk, Sarawak (Britannicas); Tripolitania, Cyrenaica 
(da Italia).— (5.) 

A's 30 circumscripções interessadas dos 3 Actos de 1912,— Convenção, Pro- 
tocollo e Regulamento (23 signatarias e 7 adherentes) para ser possivel a compa¬ 
ração com as interessadas nos 4 Actos de 1906, foi necessário accrescentar um 
grupo extraordinário, do restante conjuncto de Colonias Francezas sómente li¬ 
gado aos 4 Actos de 1906.— Também foi indispensável subdividir em 2 partes a 
signataria de 1912,—Colonias Hespanholas, para separar aGuiné, também adhe- 
rente a 3 dos 4 Actos de 1906, das outras Colonias desse paiz sómente ligadas aos 
3 Actos de 1912. 

Ficaram, pois, 32 circumscripções, das quaes 31 estão interessadas nos 3 
Actos de 1912, e uma sómente nos 4 Actos de 1906. 

Das 31 interessadas nos Actos de 1912, 23 já estão obrigadas á execução 
desses 3 Actos (16 signatarias ratificantes e 7 adherentes); e as restantes 8 signa¬ 
tarias, ainda não os tendo ratificado, não os observam. 

Os nomes destas ultimas 8 sahiram em grypho (grupo 5 0 , lettra b, e grupo 
7 o ), e são : — as 6 Dependencias da França: Argélia, África Occidental, África 
Equatorial, Indo-China, Madagascar, Tunisia; — as Possessões dos Estados 
Unidos da America; — as Possessões e Protectorados Russos. 

Das mesmas 31 interessadas nos 3 Actos de 1912, ha 17 (15 signatarias e 2 
adherentes), que estão ligadas também a 3 Actos de 1906,— Convenção Principal, 
Protocollo Regulamento; todas por adhesão a esses Actos de 1906; — e as 
restantes 14 (9 signatarias e 5 adherentes), não estão ligadas, de modo algum, aos 
mencionados 3 Actos de 1906, e sim sómente aos de 1912. 

Das 17 ligadas aos 3 Actos citados de 1906, ha 9 que estão também ligadas 
ao Accôrdo Addicional, da mesma dato, e, portanto, obrigadas á execução de 
todos os 4 Actos de 1906 : — Bosnia-Herzegovina, Congo Belga, Colonia Neer- 
landeza de Curaçáo (grupo 5 0 , lettra a) ; e as 6 Dependencias da França, acima 
citadas (grupo 5 0 , lettra b). 
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As 3 primeiras já estão obrigadas também á observância dos 3 Actos de 
1912; e, assim, executarão o disposto nos 7 Actos sobre Radio-Telegraphia, 
applicando, segundo as circumstancias, ora os 3 de 1912, ora os 4 de 1906. 

As outras 6, por emquanto, estão sómente obrigadas á execução dos 4 Actos 
de 1906, por isso que não consta que a respectiva Metropole tenha, em nome 
delias, ratificado os Actos de 1912. 

O restante conjuncto das Colonias Francezas só está ligado e obrigado, por 
adhesão, aos mesmos 4 Actos de 1906, com exclusão dos de 1912. 

Das indicadas 17 circumscripções, as outras 8 estão ligadas e obrigadas aos 
3 citados Actos de 1906 (com exclusão do Accòrdo Addicional), e são : —União 
Sul-Africana, índias Neerlandezas, Dependencias do Japão, Colonias Portuguezas, 
Colonias Italianas (do grupo 6 o , lettra c ); — Guiné Hespanhola (do mesmo grupo, 
lettra d) ; — Zanzibar, Terra Nova (do citado grupo, lettra e). — Todas 8 já estão 
obrigadas também aos 3 Actos de 1912; e, portanto, executarão os 6 referidos 
Actos, applicando, conforme as circumstancias, ora os 3 de 1912, ora os 3 de 
1906 (excluido 0 Accòrdo Addicional). 

Das ultimas 14 circumscripções, ainda não consideradas, que não estão 
ligadas aos Actos de 1906 e sim sómente aos de 1912, umas já estão obrigadas á 
execução destes Actos e outras não. 

Estão obrigadas as seguintes, em numero de 12: —Conjuncto das Colonias 
Hespanholas, exceptuada Guiné (grupo 6 o , lettra d); Federação Australiana, 
Canadá, índias Britannicas, Nova Zelandia, diversas Colonias e Protectorados 
Britannicos (em numero de 38), Protectorados Allemães (do grupo 7 0 ); todas 
signatarias ratificantes ; — e Papuasia, Ilha Norfolk, Sarawak, Tripolitania, Cyre- 
naica (do grupo 8 o ); todas adherentes. 

Por não ter sido feita a declaração de ratificação, não estão ainda obrigadas 
aos Actos de 1912 duas circumscripções: — Possessões dos Estados Unidos da 
America, Possessões e Protectorados Russos (do grupo 7 0 ); e, pelo mesmo mo¬ 
tivo, estão desligadas, por emquanto, da participação nos Actos sobre Radio- 
Telegraphia. 


c) — Situação dos differentes interessados, em relação aos Actos 
assignados, em 1906 e 1912, nas duas Conferencias Inter- 
nacionaes Radio-Telegraphicas 


Os interessados nos Actos de Radio-Telegraphia, assignados em 1906 e 
1912, nas Conferencias Internacionaes de Berlim e de Londres, são, ao todo, 63. 

Desse total geral, ha 62 (31 paizes e 31 circumscripções) que estão interes¬ 
sados nos 3 Actos de 1912. 
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Fica exceptuada uma circumscripção, não signataria nem adherente dos 
Actos de 1912, e que está obrigada, como adherente, sómente á observância dos 
4 Actos de Berlim de 1906:— é o restante do conjuncto de todas as Colonias 
Francezas, — excluídas as 6 Dependencias do mesmo paiz, signatarias ainda não 
ratificantes dos 3 Actos de 1912. 

Daquelles 62 interessados, ha 25 paizes (24 signatários ratificantes e um 
adherente) e 23 circumscripções (16 signatarias ratificantes e 7 adherentes), for¬ 
mando um total de 48 interessados (40 signatários ratificantes e 8 adherentes)? 
que já estão obrigados á execução dos 3 Actos de 1912. 

Os restantes 14 interessados nos mesmos Actos de 1912, que são 6 paizes 
signatários e 8 circumscripções também signatarias, na falta das respectivas rati¬ 
ficações, ainda não se acham obrigados á sua observância. 

Dos 48 já obrigados aos Actos de 1912, ha 12 circumscripções (7 signatarias 
ratificantes e 5 adherentes), que só estão obrigados á observância desses Actos, 
com exclusão dos anteriores, a que não se acham ligados : — Conjuncto das Colo¬ 
nias Hespanholas (exceptuada Guiné); Federação Australiana, Canadá, índias 
Britannicas, Nova Zelandia, diversas Colonias e Protectorados Britannicos (em 
numero de 38); Protectorados Allemães ; todas signatarias ratificantes ; — e Pa- 
puasia, Ilha Norfolk, Sarawak, Tripolitania, Cyrenaica; todas adherentes. 

Os outros 36 obrigados aos mesmos Actos de 1912 (25 paizes e 11 circum¬ 
scripções), também estão ligados á observância de Actos de 1906; mas de modo 
diverso a saber : 

— Para 22 interessados (19 paizes e 3 circumscripções) é obrigatória a obser¬ 
vância dos 7 Actos relativos á Radio-Telegraphia, isto é, dos 3 de 1912 e também 
dos 4 de 1906 (inclusive 0 Accôrdo Addicional), segundo as circumstancias : — 
Allemanha, Estados Unidos da America, Áustria, Hungria, Bélgica, Brasil, Bul¬ 
gária, Chile, Dinamarca, França, Hespanha, Monaco, Noruega, Paizes-Baixos, 
Roumania, Rússia, Suécia; — Egypto, Sião ; — Bosnia-Herzegovina, Congo 
Belga, Colonia Neerlandeza de Curaçáo. 

— Para os demais 14 interessados (6 paizes e 8 circumscripções), é actual- 
mente obrigatória, segundo as circumstancias, a observância de 6 dos 7 Actos 
sobre Radio-Telegraphia, istoé, dos3 de 1912 e des de I 9° 6 ? com exclusão do 
Accôrdo Addicioual: - Grã-Bretanha, Italia, Japão, Portugal, México, Repu¬ 
blica de São-Marino; — União Sul-Africana, índias Neerlandezas, Dependencias 
(4) do Japão, Colonias Portuguezas, Colonias Italianas, Guiné Hespanhola, 
Zanzibar, Terra Nova. 

Por outro lado, considerando agora os 14 interessados nos Actos de 1912 
(ainda 6 paizes e 8 circumscripções), que, pela falta das respectivas Ratificações, 
ainda não se acham obrigados á sua observância, ver-se-ha que : 

— Para5 desses paizes e para 6 circumscripções, isto é, para 11 dos re¬ 
feridos interessados, por emquanto, é obrigatória sómente a observância dos 
4 Actos de 1906, inclusive o Accoòrdo Addicional:—Republica Argentina, 
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Grécia, Turquia, Uruguay, Marrocos e as Dependencias da França : Ar¬ 
gélia, África Occidental, África Equatorial, Indo-China, Madagascar, Tunisia. 

— Para um paiz, a Pérsia, por emquanto, só é obrigatória a execução de 3 
dôs 4 Actos de 1906, com exclusão do Accôrdo. 

— As duas restantes circumscripeões, sendo novas interessadas de 1912 (si- 
gnatarias), e não se achando ligadas aos Actos de 1906, não estão obrigadas, por 
emquanto, á observância de nenhum Ac to relativo á Radio-Telegraphia : — 
Possessões dos Estados-Unidos da America e Possessões e Protectorados 
Russos. 

As circumscripções novas interessadas de 1912 são em numero de 14 
(9 signatarias e 5 adherentes). Já haviam sido consideradas as primeiras 12 (7 si- 
gnatarias ratificantes e 5 adherentes), para as quaes são esses Actos obrigatorios 
com exclusão dos anteriores ; — com a indicação das duas ultimas, signatarias 
não ratificantes, ficou completa a sua enumeração, e, bem assim, a de todos os 62 
interessados nos 3 Actos de 1912, e ainda a de todos os 63 interessados nos 
Actos de 1906 e 1912. 

Feito este resumo dos antecedentes, podem ser estabelecidas as seguintes 
classes, em numero de 7 : 


I a classe 

Estão obrigados á observância dos tres Actos de Londres, concluídos em 
1912, e também á de todos os quatro Actos de 1906, assignados na Conferencia 
de Berlim, dentro de certas e determinadas condições, que serão depois indicadas, 
os seguintes paizes independentes e circumscripções territoriaes : 

I o grupo) — Paizes signatários ratificantes dos tres Actos de 1912, também 
signatários dos quatro Actos de 1906 : — Allemanha, Estados-Unidos da Ame¬ 
rica, Áustria, Hungria, Bélgica, Brasil , Bulgaria, Chile, Dinamarca, Hespanha, 
França, Monaco, Noruega, Paizes-Baixos, Roumania, Rússia, Suécia ( 17 ). 

2 o grupo ) — Paizes signatários ratificantes dos tres Actos de 1912, e não 
signatários dos quatro Actos de 1906, mas que adheriram a todos estes : — 
Egypto, Sião (2). 

3 o grupo ) — Circumscripções territoriaes signatarias ratificantes dos tres 
Actos de 1912, e não signatarias dos quatro Actos de 1906, mas que adheriram 
a todos estes:— Bosnia-Herzegovina, Congo Belga, Colonia Neerlandeza de 
Curaçáo (3). 

2 a classe 

Estão obrigados á execução dos tres Actos de Londres, de 1912, e também 
â de tres dos 4 Actos de Berlim, de 1906, com exclusão do Accôrdo Addicional, 
dentro das condições posteriormente indicadas, os seguintes paizes independentes 
e circumscripções territoriaes: 


4 o grupo) — Paizes signatários ratificantes dos tres Actos dc 1912, também 
signatários dos referidos tres Actos de 1906:—Grã-Bretanha, Italia, Japão, 
Portugal (4). 

5 o — Um paiz signatário ratificante dos tres Actos de 1912, que não é si¬ 
gnatário dos tres mencionados de 1906, mas a elles adheriu: —Republica de 
São Marino (1), 

6 o grupo) — Circumscripçóes territoriaes signatarias ratificantes dos tres 
Actos de 1912, e que não são signatarias dos citados tres Actos de 1906, mas a 
elles adheriram: — Colonia Hespanhola de Guiné ; Colonias Italianas (Erythréa e 
Somalia); Colonias Japonezas (Chosen, Formosa, Sakhalin japonez, e o Terri¬ 
tório arrendado de Kwantoung); índias Necrlandezas; Colonias Portuguezas 
(Angola, Moçambique, Cabo Verde, Guiné, São Thomé e Príncipe, Gôa, 
Damão, Diu, Macáo e Timor); União da África do Sul (6). 

7°— Um paiz signatário dos referidos tres Actos de 1906 e não signatário 
dos tres de 1912, mas que a estes adheriu posterior mente: — México (1). 

8 o grupo)—Circumscripçóes territoriaes não signatarias dos tres Actos de 
1912, nem dos tres mencionados de 1906, mas que adheriram posteriormente a 
uns e outros: — Terra Nova ; Zanzibar; ambas Colonias Britannicas (2). 

3 a classe 

Estão interessados nos tres Actos de Londres, de 1912, e também nos 
quatro Actos de Berlim, de 1906, mas, por emqmnto , estão apenas obrigados á 
observância dos quatro de 1906, dentro das condições adiante expostas, os se¬ 
guintes paizes independentes e circumscripçóes territoriaes: 

9 o grupo) — Paizes signatários não ratificantes dos tres Actos de 1912, que 
são também signatários dos quatro Actos de 1906:—Republica Argentina, 
Grécia, Turquia, Uruguay (4). 

10 o ) — Um paiz signatário não ratificante dos tres Actos de 1912, não si¬ 
gnatário dos quatro Actos de 1906, mas que a estes adheriu posteriormente : — 
Marrocosji). 

li 0 grupo) — Circumscripçóes territoriaes signatarias não ratificantes dos 
tres Actos de 1912, e não signatarias dos quatro Actos de 1906, mas que a estes 
adheriram posterior mente : — Argélia, África Occidental Franceza, África Equa¬ 
torial Franceza, Iodo-China, Madagascar; — e ainda a Tunisia, que a principio 
adheriu a 3 Actos de 1906 (com exclusão do Accôrdo Addicional), e depois 
adheriu a todos 4 (inclusive o dito Accôrdo), juntamente com todas as Colonias 
Francezas (6). 

4 a classe 

Está interessado nos tres Actos de Londres, de 1912, e sómente em tres 
d os quatro Actos de Berlim, de 1906, com exclusão do Accôrdo Addcional, mas 


por emquanto, está apenas obrigado á execução desses tres de 1906, dentro das 
condições que serão estabelecidas, um paiz independente : 

12 o ) — Pérsia, signataria não ratificante dos tres Actos de 1912, que já era 
signataria dos mencionados tres Actos de 1906. — (1). 


5 a classe 

Estão obrigadas somente á observância dos tres Actos de Londres, de 1912, 
dentro de condições que serão adiante indicadas, as seguintes circumscripções 
territoriaes : 

13 o grupo) — Circumscripções signatarias ratificantes dos tres Actos de 
1912, que não são signatarias nem adherentes de Acto algum de 1906:— Pro- 
tectorados Allemães; Colonias Hespanholas (exceptuadci Qiiiné , que adheriu a 
tres dos quatro Actos de 1906, com exclusão do Accôrdo Addicional); Fe¬ 
deração Australiana ; Canadá; índias Britannicas; Na va Zelandia ; e diversas 
Colonias e Protectorados Britannicos, em outro logar enumerados (7). 

14 o grupo) — Ctrcumscripções não signatarias, mas adherentes dos tres Actos 
de 1912, que não são signatarias nem adherentes de Acto algum de 1906: — 
Papuasia, Ilha Norfolk, Sarawak (Colonias Britannicasj; — Tripolitania, Cyre- 
naica (Colonias Italianas).— (5). 

6 a classe 

Não estão obrigadas á obeservancia de nenhum dos Actos concluidos em 
1906 e 1912, por emquanto, embora estejam interessadas nos tres de 1912, as 
seguintes circumscripções territoriaes, constantes do 

15 o grupo)—Circumscripções signatarias não ratificantes dos tres Actos de 
Londres, de 1912, que não são signatarias, nem adherentes, de Acto algum de 
1906:— Possessões dos Estados-Unidos da America; Possessões e Protecto¬ 
rados Russos (2). 

7 a classe 

Está obrigado sómente á observância dos quatro Actos de Berlim, de 1906, 
dentro das condições que serão adiante indicadas, e pelo motivo de se não achar de 
modo algum ligado aos tres Actos de Londres de 1912, o seguinte agrupamento: 

16 o ) —Conjuncto de todas as outras Colonias Francezas, excluídas as seis 
circumscripções já indicadas no n° grupo da 3 a classe, que foram : Argélia, 
África Occidental Franceza, África Equatorial Franceza, Indo-China, Madagascar 
e Tunisia.— (1). 

Todas as Colonias Francezas eram adherentes, englobadamente, aos 4 Actos 
de Berlim, de 1906, e, tendo aquellas 6 circumscripções se tornado signatarias, 
singularmente, dos 3 Actos de Londres, de 1912, ficou o restante conjuncto das 
mesmas Colonias obrigado apenas á observância dos mencionados 4 Actos de 
1906 (inclusive 0 Accôrdo Addicional). 


Isto posto, a situação relativa actual dos diversos paizes e circumscripções 
territoriaes distribuídos uas 7 classes acima indicadas é a seguinte : 

A) — Para os 22 paizes e circumscripções da i a classe (17 do primeiro 
grupo, 2 do 2°, e 3 do 3 0 ), em suas reciprocas relações, vigoram sómente os 
tres Actos de 1912, da Conferencia de Londres ; — esses mesmos tres Actos de 
1912, também regem as relações desses 22 paizes e circumscripções com os 14 
da 2 1 classe eos 12 da 5 a classe; — mas as suas relações com os 11 arrolados na 
3 a classe e com o agrupamento unico da 7 a classe são reguladas pelos 4 Actos de 
1906, da Conferencia de Berlim, inclusive 0 Accôrdo Addidional, — e as relações 
mantidas entre elles e 0 unico componente da 4 a classe são regidas apenas 
por 3 dos 4 Actos de 1906, com exclusão do dito Accôrdo Addicional, emquauto 
os da 3 a e 4 a classes não ratificarem os tres Actos de 1912, e 0 da 7 a não 
adherir aos mesmos Actos. 

Todos os 22 incluídos na i a classe não têm relações com as duas circum¬ 
scripções territoriaes da 6 a classe, emquanto em nome destas nao forem ratificados 
os tres Actos de 1912. 

B) — Para os 14 paizes e circumscripções da 2 a classe (4 do 4 0 grupo, 1 do 
5 o , 6 do 6°, i do 7 o , e 2 do 8 o ), em suas reciprocas relações, vigoram sómente 
os tres Actos de 1912, da Conferencia de Londres; — esses mesmos tres Actos 
de 1912 também regem as relações desses 14 paizes e circusmcripções com os 
22 I a classe e 12 os da 5 classe; — mas as suas relações com os 1 x componente 
da 3 a classe, com o componente unico da 3 a e com o agrupamento unico da 
7 a são reguladas por 3 dos 4 Actos de 1906, da Conferencia de Berlim, com 
exclusão do Accôrdo Addicional, emquanto os da 3 a e 4 a classes não ratificarem 
os tres Actos de 1912, e o da 7 a não adherir aos mesmos Actos. 

Todos os 14 comprehendidos na 2 a classe não têm relações com as 2 cir- 
cumnscripções territoriaes da 6 a classe, emquanto em nome destes não forem ra¬ 
tificados os 3 Actos de 1912. 

C) — Para os 11 paizes e circumscripções da 3 a classe (4 do 9 0 grupo, 1 do 
10 o , e 6 do li 0 ), em suas reciprocas relações, vigoram apenas os quatro Actos de 
1906, da Conferencia de Berlim, emquanto por elles não forem ratificados os tres 
Actos de 1912 ; — esses mesmos quatro Actos de 1906 também regulam as re¬ 
lações desses 11 paizes e circumscripções com os 22 da I a classe, emquanto por 
aquelles não fôr'depositada a ratificação dos citados Actos de 1912 ;e ainda as 
relações dos mesmos 11 paizes com o agrupamento unico da 7 a classe, emquanto 
não se der a ratificação daquelles e a adhesão deste aos mesmos Actos de 1912; 
_ m as as suas relações com os 14 componentes da 2 a classe e com o unico in¬ 
cluído na 4 a classe serão regidas sómente por tres dos quatro Actos de 1906, com 
exclusão do Acto Addicional; moditicando-se essa situação, em relação aos da 
2 a classe, logo que os da 3 a tenham ratificado os Actos de 1912 ; e, em relação 
aos da 4 a , logo que os da 3 a e 4 a classes tenham depositado a ratificação referente 
aos ditos Actos de 1912. 
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Entre os componentes da 3 a classe e os 12 da 5 a náo haverá relações, em- 
quanto os da 3 a não ratificarem os Actos de 1912. — Também não existirão re¬ 
lações entre os da 3 a classe e os dois da 6 a , emquanto uns e outros não ratificarem 
os mencionados Actos de 1912. 

D) — Para o único componente da 4 a classe (a Pérsia, arrolada sob n. 12), 
em seu serviço interno, vigoram sómente tres dos quatro Actos de 1906, da Con¬ 
ferencia de Berlim, com exclusão do Accurdo Addicional, emquanto esse paiz não 
ratificar os tres Actos de 1912; —esses mesmos tres Actos de 1906 também 
regulam as relações desse paiz da 4 a classe com os 22 da i a classe, com os 14 
da 2 a , com os 11 da 3 a , e com o agrupamento unico da 7 a ; modificando-se essa si¬ 
tuação, em relação aos da I a e aos da 2 a , logo que a Pérsia tenha ratificado os tres 
Actos de 1912 ; em relação aos da 3 a , quando os desta classe e a Pérsia tiverem 
ratificado os mesmos Actos de 1912 ; e, quanto ao agrupamento da 7 a classe, logo 
que esse agrupamento tenha adherido aos referidos Actos de 1912 ea Pérsia 
tenha effectuado a sua ratificação. 

Entre a Pérsia e os 12 da 5 a classe não existirão relações emquanto a 
Pérsia não houver ratificado os mencionados Actos de 1912.—Também não 
haverá relações entre a Pérsia e os 2 arrolados na 6 a classe, emquanto aquella 
e estes não tiverem effectuado o deposito das ratificações desses mesmos Actos 
de 1912. 

E) — Para as 12 circumscripções territoriaes da 5 a classe (7 do 13 o grupo e 
5 do 14 o ), em suas reciprocas relações, vigoram e só podem vigorar os 3 Actos de 
1912, da Conferencia de Londres.— Esses mesmos Actos de 1912 regulam as re¬ 
lações dessas 12 circumscripções com os 22 componentes da I a classe e com os 14 
da 2 a . 

Não existirão relações entre os componentes da 5 a classe e os 11 da 3 a , o 
unico da 4 a , os 2 da 6 a , e o agrupamento unico da 7 a , emquanto os das classes 3 a , 
4 a e 6 a não tiverem ratificado os mesmos 3 Actos de 1912, e o agrupamento da 
7 a classe não tiver adherido a esses mesmos Actos. 

F) — As duas circumscripções da 6 a classe (15 o grupo) não terão relações 
entre si, emquanto ambas não ratificarem os tres Actos de 1912.—Não haverá 
também relações entre os 2 da 6 a classe e os 22 da i a , os 14 da 2 a e os 12 da 5 a , 
emquanto os da 6 a classe não effectuarem 0 deposito das ratificações dos mencio¬ 
nados Actos de 1912.— Não haverá ainda relações entre os 2 da~6 a classe eos 11 
da 3 a e o unico da 4 a , emquanto os de cada uma destas (3 a e 4 a ), por um lado, e 
os daquella (6 a ), por outro, não ratificarem os citados Actos de 1912.—Igual¬ 
mente, não haverá relações entre os 2 da 6 a classe e o agrupamento unico da 7 a , 
emquanto este agrupamento não tiver adherido aos mencionados Actos de 1912 e 
os da 6 a classe não houverem effectuado o deposito da respectiva Ratificação. 

G) — O restante conjuncto das Colonias Francezas, arrolado na 7 a classe e 
16 o grupo, em seu serviço interno, observará os 4 Actos de 1906, da Conferencia 
de Berlim, emquanto não adherir aos 3 Actos de Londres, de 1912.—Os mesmos 
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4 Actos de 1906 regulam as relações desse agrupamento de Colonias Francezas 
com os 22 interessados da i a classe, emquanto aquelle conjuncto náo adherir aos 
Actos de 1912; e com os 11 interessados da 3 a classe, emquanto estes não 
tiverem ratificado os mesmos Actos de 1912 e aquelle agrupamento não tiver 
feito a respectiva adhesão; — mas as relações do mesmo conjuncto de Colonias 
com os 14 interessados da 2 a classe e com o unico incluido na 4 a classe são 
regidas apenas por 3 dos 4 Actos de 1906, com exclusão do Accòrdo Addi- 
cional; modificando-se essa situação, em relação aos da 2 a classe, logo que o 
£rupo da 7 a classe tenha adherido aos Actos de 1912; e, em relação ao da 4 a , 
desde que se tenha dado a ratificação deste e a indicada adhesão do referido 
grupo da 7 a classe aos mesmos Actos de 1912. 

Não haverá relações entre o componente da 7 a classe e os 12 da 5 a , em¬ 
quanto não se verificar a adhesão daquelle aos Actos de 1912. lambem não 
existirão relações entre o da 7 a classe e os 2 da 6 a , emquanto estes não tiverem 
feito a ratificação e aquelle a adhesão aos mesmos Actos de Londres, de 1912. 

O Brasil está collocado no i° grupo da I a classe, indicado na enumeração 
precedente, e a sua situação actual, em relação aos outros paizes interessados 
nos Actos de 1906 e 1912 sobre Radio-telegraphia internacional, corresponde á 
que ficou então declarada, sob a lettra A. 

Em outras palavras, o Brasil é um dos paizes signatários ratificantes dos 
3 Actos de 1912, da Conferencia de Londres, e também um dos signatários rati¬ 
ficantes dos 4 Actos de 1906, da Conferencia de Berlim ; e, nessa qualidade, está 
obrigado á observância dos 7 Actos de 1906 e 1912, dentro das condições esta¬ 
belecidas na lettra A. 

Nas suas relações com os outros 21 paizes e circumscripções de I a classe 
(16 do I o grupo, 2 do 2 0 , e 3 do 3 0 ), com os 13 da 2 a classe (4 do 4 0 grupo; 1 do 
n . 5°; 5 do 6 o , excluida Guiné, que fica comprehendida entre as Colonias Hespa- 
nliolas do 13 o grupo da 5 a classe; 1 do n. 7 0 , e 2 do 8 o ), e com os 12 da 5 a classe 
(7 do 14 o grupo e 5 do 15 o ), isto é, com um total de 46 interessados, vigoram 
sómente os 3 Actos da Conferencia de Londres, de 1912nas suas relações 
com os 11 da 3 a classe (4 do 9 0 grupo, 1 do n. 10 o , e 6 do 11°), e com o agrupa¬ 
mento unico (n. 16) da 7 a classe, vigoram todos os 4 Actos da Conferencia de 
Berlim, de 1906, inclusive o Accòrdo Àddicional ; — nas suas relações com o 
unico da 4 a classe (arrolado sob o n. 12), vigoram apenas 3 dos 4 Actos de 1906, 
de Berlim, com exclusão do Accòrdo Àddicional ; — e, entre o Brasil e as 2 
circumscripções territoriaes da 6 a classe, não ha relações, emquanto estas não 
ratificarem os 3 Actos dei 912. 

As relações do Brasil cornos componentes das classes 3 a e 4 a , em numero 
total de 12, e com o agrupamento unico da 7 a classe, modificar-se-hão desde que 
algum dos primeiros 12 paizes ou circumscripções tenha ratificado os 3 Actos de 
1912, ou 0 referido agrupamento haja adherido a esses Actos; porque, em tal 


caso ? os Actos de 1912 começarão a regular as nossas relações com os novos ra- 
tificantes,ou com o novo adherente. 

Os tres Actos de 5 de Julho de 1912, da Conferencia de Londres, vigoram 
nas relações do Brasil com 23 signatários ratificantes desses Actos:— Allemanha, 
Estados-Unidos da America, Áustria, Hungria, Bélgica, Bulgaria, Chile, Dina¬ 
marca, Egypto, Hespanha, França, Grã-Bretanha, Italia, Japão, Monaco, Noru- 
ega, Paizes-Baixos, Portugal, Roumania, Rússia, Republica de São Marino, Sião 
e Suécia com um paiz adherente : — o México com 15 Protectorados, Co¬ 
lônias e Domínios:—Protectorados Allemães, Bosnia-Herzegovina, Congo Belga, 
Colonias Hespanholas (incluindo Guiné); diversas Colonias e Protectorados Bri- 
tannicqs; União da África do Sul; Federação Australiana; Canadá; índias Bri- 
tannicas; Nova Zelandia ; Colonias Italianas (Erythréa e Somalia); Colonias Ja- 
ponezas (Chosen, Formosa, Sakhalin Japonez, e o Território arrendado de 
Kwantoung); índias Neerlandezas ; Curaçáo; Colonias Portuguezas; que são 
signatarias ratificantes;—e com 7 Colonias adherentes :— Terra Nova, Papuasia, 
Ilha Norfolk, Zanzibar, Sarawak; Tripolitania, Cyrenaica;— ou seja para um 
total de 47 interessados, computado, também o Brasil. 

Os quatro Actos de 3 de Novembro de 1906, da Conferencia de Berlim, in¬ 
cluído 0 Accôrdo Addicional, regulam as relações do Brasil com os seguintes 12 
interessados nos mesmos Actos :—4 paizes signatários: Republica Argentina, 
Grécia, Turquia, Uruguay; um paiz adherente: Marrocos;— e 7 circumscri- 
PÇÕes territoriaes igualmente adherentes : Argélia, África Occidental Franceza, 
África Equatorial Franceza, Indo-China, Madagascar, Tunisia; — e conjuncto 
de todas as outras Colonias Francezas, excluídas as 6 anteriores. 

O ultimo agrupamento só está ligado a esses 4 Actos de 1906; mas os pri¬ 
meiros 11 interessados são todos signatários não ratificantes dos 3 Actos de 1912 ; 
e, desde que qualquer delles tenha ratificado estes últimos Actos, sahirá dessa situ¬ 
ação, passando á anteriormente indicada para os primeiros 47 interessados. 

As relações do Brasil com a Pérsia actualmente estão reguladas sómente por 
3 dos 4 Actos de Berlim, de 1906, dos quaes a Pérsia é signataria (com exclusão 
do Accòrdo Addicional). 

Esse interessado é signatário não ratificante dos 3 Actos de 1912; e logo que 
tenha ratificado estes últimos Actos, sahirá dessa situação, passando a ficar com- 
prehendido na indicada para os primeiros 47 interessados. 

Não ha actualmente relações entre o Brasil e as Possessões dos Estados 
Unidos da America e as Possessões e Proctectorados Russos, apenas signatários 
dos 3 Actos de 1912 e em cujo nome ainda não foi feita declaração de Ratificação 
dos mesmos Actos. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 30 de Abril de 1915.— 
Antonio Jansen do Paço , Bibliothecario, Director interino de Secção. 



ASSUMPTOS POSTAES 


I) — Actos assignados no S° Congresso Postal Universal, em 
Roma, em 28 de Maio de 1908. — Adhesões, denuncia e 
deposito de Ratificações communicadcs e publicados 

3ST, 86 

Informação complementar do assumpto 

Dentre os 17 Actos assignados em Roma, a 26 de Maio de 1906, no 6 o Con¬ 
gresso Postal Universal, o Delegado do Brasil subscreveu 9, que ainda se acham 
em vigor, regulando a matéria nos serviços para 0 interior e exterior. 

São os seguintes: 

i»)_ Convenção Postal Universal (Convenção Principal) ; 

2°) _ Protocollo Final dessa Convenção ; 

30) _ Regulamento de execução de serviço da mesma Convenção ; 

40) _ Accôrdo relativo á permuta de cartas e caixas com valor declarado; 

50) — Protocollo Final desse Accôrdo ; 

6°) — Regulamento de execução do mesmo Accôrdo; 

7 o ) — Accôrdo relativo ao serviço de vales postaes; 

8 o ) — Protocollo Final desse Accôrdo; 

9») — Regulamento de execução desse ultimo Accôrdo. 

De 3 de Maio de 1914 até 30 de Junho do corrente anno foram communi- 
cadas ao Ministério seis adhesões, uma denuncia e tres depositos de ratificações, 
referentes a esses Actos. 

a) — Adhesões 

I) — Adhesão da China aos Actos i°, 2° e 3 0 . 

Communicada ao Governo Brasileiro, pela Legação da buissa no Rio de 
Janeiro, em Notas, s/n, de 7 de Abril, e n. 2.830/5, de 4 de Maio, ambas de i 9 x 4 - 
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Communicada ao Conselho Federal Suisso, por intermédio da Legação 
desse Governo na França, segundo Nota datada de Paris, em 23 de Fevereiro 
de 1914, dirigida a essa Legação pelo Ministro da China naquella cidade ; e 
confirmada pelas Notas (duas) datadas de Peking, em 5 do mesmo mez e anno, 
dirigidas pelo Presidente do Conselho e Ministro dos Negocios Estrangeiros da 
Republica da China ao Presidente do Conselho Federal Suisso, mas recebidas 
posteriormente á primeira, por transmissão feita pela Legação da t China em 
Paris á Legação da Suissa na mesma cidade. 

Em a Nota de 23 de Fevereiro,'o Ministro da China, dizendo-se autorizado 
por um telegramma do seu Governo, do dia 19, pediu ao seu collega que se 
servisse de notificar ao Conselho Federal Suisso, o desejo da China de adherir 
á Convenção Postal Universal de 26 de Maio de 1906, assim como ad* Regula¬ 
mento de execução a ella referente, a partir de i° de Março de 1914; ficando, 
porém, entendido que as disposições e regulamentos da União Postal não 
entrariam em pleno vigor para a China, senão a partir de i° de Setembro do 
mesmo anno. 

Por isso, pedindo ao mesmo Conselho que se dignasse de communicar 
aquella notificação a todas as Nações contractantes, accrescentou que o seu 
Governo cumpriria o dever de lhe dirigir uma commtmicação formal da sua 
adhesão, por escripto. 

A Nota de 7 de Abril fez essa declaração ao Governo Brasileiro, em virtude 
do artigo 24, g 2 0 , da Convenção Postal Universal (Convenção principal), de 
Roma, de 26 de Maio de 1906, e, transmittindo por cópia a Nota precedente, 
accrescentou que os equivalentes das taxas postaes para a China seriam objecto 
de ulterior communicação. 

A primeira Nota do Governo Chinez, de 5 de Fevereiro, referindo que 
o seu serviço interno e internacional de Correios, cuja creação datava de 1896, 
estava suíficientemente adiantado para justificar o estabelecimento de relações 
mais estreitas com os Paizes da União Postal, igualmente vantajosas para as 
duas partes, declarou que a China desejava entrar na mesma União Postal 
Universal, e por isso notificava ao mesmo Conselho Federal a sua adhesão 
áquella Convenção e ao seu Regulamento, nas mesmas condições já anterior¬ 
mente expostas. 

Na segunda Nota, também de 5 de Fevereiro e em additamento á primeira, 
esse Governo propoz, em applicação do § 4 0 do artigo 24 da mesma Convenção 
Principal : 

• a) — Collocar a China na primeira classe, quanto á sua participação nas des- 
pezas do Bureau International (art. 38 o do Regulamento para a execução da 
Convenção Postal Universal); 

b) — Fixar para a China os equivalentes de taxas, previstos pelo artigo 4 0 do 
mesmo Regulamento, do seguinte modo : — para 25, 15, 10 e 5 cêntimos , respe¬ 
ctivamente, em 10, 6, 4 e 2 cenlesimos da piastra chineza ; actualmente em curso. 


Com a Nota da Legação da Suissa, n. 2.830/5, de 4 de Maio, foram trans- 
mittidas ao Ministério, por cópia, as duas Notas cbinezas, acima citadas, e feita a 
communicação official do que nellas se contém. 

Em virtude da notificação recebida, foi a adhesão da China publicada no 
Brasil, pelo Decreto n. 10.932, de 10 de Junho de 1914, inserto no Diário 
Official n. 137, do dia 14 do mesmo mez, acompanhado da traducção official das 
5 Notas a ella referentes.— Nas mesmas condições vae esse Decreto reproduzido, 
no Annexo C do presente Relatorio, de pp. 18-22. 

O Governo Brasileiro, em Nota de 23 de Junho de 1914 (n. 7, da Secção do 
Protocollo), accusou recebidas as duas citadas Notas da Legação Suissa e de¬ 
clarou que a referida adhesão fôra publicada, por Decreto, no Diário Official. 

A entrada da China na União Postal Universal já estava prevista, desde 26 
de Maio de 1906, por occasião de serem assignados os Actos Postaes do Con¬ 
gresso de Roma. 

Effectivamente, na alinea 3 a do § VII do Protocollo Final da assignatura 
das Convenções ajustadas nesse Congresso, encontra-se a seguinte disposição: 

« O Protocollo fica igualmente aberto em favor do Império da China e da 
Império da Ethiopia, cujos delegados no Congresso manifestaram a intenção, que 
têm esses paizes, de entrar para a União Postal Universal em uma data que será 
ulteriormente fixada.» 

Cumpre, finalmente, accrescentar que essa adhesão da China á Convenção 
Principal de Roma e ao seu Regulamento de execução, datados de 26 de Maio de 
1906, é também extensiva a esse Protocollo Final, da mesma data, no qual se de¬ 
clara — « que terá a mesma força e o mesmo valor como si as suas disposições 
fossem insertas no proprio texto das Coüvenções a que elle se refere ». 

IIj— Adhesão das ilhas Fidji aos Actos 4 0 , 5 0 e 6°. 

Communicada ao Governo Brasileiro pela Legação da Suissa no Rio de 
Janeiro, em Nota s/n., de 25 de Agosto de 1914. 

Communicada ao Conselho Federal Suisso, em Nota da Legação Britan- 
nica em Berna, de 7 de Julho de 1914. 

Nesta ultima Nota, 0 Ministro da Grã-Bretanha, cumprindo instrucções re¬ 
cebidas, communicou ao Presidente da Confederação Suissa que o Governo de 
Fidji, com approvação do Governo Britannico, significara o desejo deadherir,' 
a partir de i° de Outubro de 1914, ao Accôrdo da União Postal para a troca 
de cartas e caixas com valor declarado (assignado em Roma, em 26 de Maio de 
1906); devendo a participação de Fidji na troca dos artigos com valor decla¬ 
rado ser limitada ás cartas. 

A Nota da Legação Suissa, de 25 de Agosto, fez a notificação dessa ad¬ 
hesão ao Governo Brasileiro, em virtude do artigo 15 do Accôrdo citado e do 


artigo 24, § 2°, da Convenção Postal Universal, da mesma data, transmittin- 
do-lhe, por cópia, a Nota precedente. 

Ém virtude dessa notificação, foi a adhesão das Ilhas Fidji publicada no 
Brasil, pelo Decreto n. 11.143, de 16 de Setembro de 1914, inserto no Diário 
Official n. 218, do dia 19 do mesmo mez, acompanhado da traducção official das 
duas Notas supra-indicadas.— Nas mesmas condições, vae esse Decreto repro¬ 
duzido no Annexo C deste Relatorio, de pp. 58-59. 

O Ministério, em Nota de 21 de Setembro de 1914 (n. 14, da Secção do 
Protocollo), respondeu á da Legação Suissa, communicando que a adhesão das 
Ilhas Fidji já havia sido publicada, por Decreto, no Diário Official. 

Cumpre aCcrescentar que essa adhesão das Ilhas Fidji ao Accôrdo Postal 
de Roma, de 26 de Maio de 1906, relativo á troca de cartas e caixas com valor 
declarado, mas limitada apenas á troca de cartas com declaração de valor, deve 
ser também considerada como extensiva ao Regulamento de execução do mesmo 
Accôrdo e ao Protocollo Final da assignatura desse Accôrdo, subscriptos na 
mesma data, no mesmo Congresso de Roma. 

No Protocollo Final está declarado —« que terá a mesma força e 0 mesmo 
valor como si as suas disposições tivessem sido incluídas no proprio texto do 
Accôrdo ao qual se refere ». 

Quanto ao Regulamento, assignado em virtude do artigo 16 do mesmo Ac- 
còrdo e do artigo 19 da Convenção Principal da mesma data, para estabelecer 
« medidas afim de garantirem a execucão do referido Accordo », e que « entrará 
em vigor a contar do dia em que entrar em execução 0 Accôrdo », e que também 
«terá a mesma duração deste, a menos que t não seja renovado de perfeita har¬ 
monia entre as partes interessadas », é obvio que aquella adhesão também obriga 
o Governo adherente á sua observância. 

III) — Adhesão da Grã-Bretanha, pelo Estado Britannico de Bornéo do 
Norte, aos Actos 4 0 , 5 0 e 6 o . 

Communicada ao Governo Brasileiro pela Legação da Suissa no Rio de 
Janeiro, em Nota s./n., de 6 de Abril de 1915. 

Communicada ao Conselho Federal Suisso, em Nota da Legação Britannica 
em Berna, de 16 de Janeiro de 1915, cuja cópia não foi remettida ao Minis¬ 
tério. 

Pela primeira Nota, 0 Encarregado de Negocios da Suissa participou ao 
Ministério que, por intermédio da segunda, fòra notificado ao Conselho Federal 
Suisso que o Estado Britannico de Bornéo do Norte adheriria, a partir de i° de 
Abril de 1915, ao Accôrdo de Roma, de 26 de Maio de 1906, relativo á permuta 
de cartas e caixas com valor declarado; limitando-se, porém, essa adhesão á per¬ 
muta de cartas com valor declarado. 
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Essa communicação foi feita ao Governo Brasileiro, em virtude do artigo 15 
do citado Accòrdo e do artigo 24, § 2 0 , da Convenção Principal, da mesma data. 

Por effeito dessa notificação, foi a mencionada adhesão publicada no Brasil 
pelo Decreto n. 11.553, de 22 de Abril de 1915, inserto no Diário Official n. 97, 
do dia 25 do mesmo mez, acompanhado da traducção official da respectiva Nota 
da Legação da Suissa. — No Annexo C deste Relatorio vão reproduzidos os dois 
documentos, (de pp. 234-235). 

Dessa publicação teve sciencia aquella Legação, em Nota do Ministério, de 12 
de Junho seguinte (n. 3, da Secção do Protocollo). 

Cumpre declarar que essa adhesão do Estado Britannico de Bornéo do Norte 
ao Accòrdo Postal de Roma, de 26 de Maio de 1906, relativo á troca de cartas e 
caixas com valor declarado, mas limitado apenas á troca das cartas com declaração 
de valor, deve ser também considerada como extensiva ao Regulamento de exe¬ 
cução do mesmo Accòrdo e ao Protocollo Final da assignatura desse Accòrdo, 
subscriptos na mesma data, no mesmo Congresso de Roma ; e isso pelos mesmos 
motivos já indicados na adhesão anterior. 

IV) — Adhesão da Grã-Bretanha, pelos Estados Federados Malayos (Negri, 
Sembilan, Pahang, Perak e Salangor) aos Actos i°, 2 0 , 3 0 , 4 0 , 5 0 e 6 o . 

Communicada ao Governo Brasileiro pela Legação da Suissa no Rio de Ja¬ 
neiro, em Nota s/n., de 12 de Maio de 1915. 

Communicada ao Conselho Federal Suisso, em Nota da Legação Bntannica 
em Berna, de 3 de Março de 1915, cuja cópia não foi remettida ao Ministério. 

Naquella primeira Nota, o Encarregado de Negocios da Suissa participou 
ao Ministério que, por intermédio da segunda, fòra notificada ao Conselho Fe¬ 
deral Suisso a adhesão, a partir de i° de Abril de 1915, dos referidos Estados 
Federaes Malayos á Convenção Postal Universal, (Convenção Principal), e ao 
Accòrdo concernente á troca de cartas e caixas com valor declarado. 

Essa communicação, feita ao Governo Brasileiro, cm virtude do artigo 24 
da citada Convenção, e do artigo 15 do mencionado Accòrdo, accrescenta as se¬ 
guintes declarações : 

I a ) — Os equivalentes para as taxas postaes normaes serão os seguintes : — 
para 25, 15, 10 e 5 cêntimos , respectivamente, 8, 5, 3, e 1 centésimos de dollar. 

2 a ) — No referente á distribuição das despezas do Bureau Internacional, os 
Estados Federados Malayos devem ser considerados como fazendo parte do con- 
juncto das outras Colonias e Protectorados Britannicos (Artigo XXX VIII, § 5 0 , 
I a clausula, do Regulamento detalhado para a execução da Convenção). 

3 a ) — A participação desses Estados no Accòrdo indicado limitar-se-ha á 
troca das cartas com valor declarado. 
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Em virtude dessa notificação, foi a referida adhesão publicada no Brasil, pelo 
Decreto n. 11.592, de 26 de Maio de 1915, inserto no Diário Oficial n. 126, do 
dia 28 do mesmo mez, acompanhado da traducção official da respectiva Nota da 
Legação da Suissa. 

No Annexo C deste Relatorio, vão reproduzidos os dois documentos, 
de pp. 416-417. 

Dessa publicação teve conhecimento aquella Legação, em Nota do Ministério, 
de 19 do mesmo mez (n. 2, da Secção do Protocollo). 

Cumpre accrescentar que essa adhesão dos Estados Federados Malayos á 
Convenção Postal Universal (Convenção Principal), e ao [Accôrdo relativo á 
troca de cartas e caixas com valor declarado (limitado, porém, este apenas á troca 
de cartas com declaração de valor), assignados em Roma, a 26 de Maio de 1906, 
também deve ser considerada como extensiva aos dois Regulamentos de execução 
desses Actos e aos dois Protocollos Fiuaes da assignatura dos mesmos Actos, 
subscriptos na mesma data, no mesmo Congresso de Roma; uns e outros já 
mencionados quando se tratou das anteriores adhesões, e ainda pelos mesmos mo¬ 
tivos, já então indicados. 

V) — x\dhesão da Hespanha aos Actos 7 0 , 8 o e 9 0 . 

Communicada ao Governo Brasileiro pela Legação da Suissa no Rio de Ja¬ 
neiro, em Nota n. 2.901/2, de 22 de Maio de 1914. 

Communicada ao Conselho Federal Suisso, em Nota da Legação de Hes¬ 
panha em Berna, de 20 de Abril de 1914. 

Nesta ultima Nota, o Ministro Hespanhol, cumprindo instrucçoes recebidas, 
communicou ao Presidente da Confederação Suissa, para que fosse levado ao 
conhecimento do Conselho Federal, que o Governo Hespanhol decidira adherir 
ao Accôrdo relativo ao serviço de vales postaes, concluído em Roma, a 26 de 
Maio de 1906, e que, para esse fim, era feita a notificação prevista no artigo 10 o 
do mesmo Accôrdo; devendo ser communicada ás Administrações interessadas, 
por intermédio do Bureau International da União Postal Universal, a data em 
que seriam postas em execução as disposições relativas ao serviço dos vales 
postaes. 

A Nota da Legação Suissa, de 22 de Maio, fez a notificação dessa adhesão 
ao Governo Brasileiro, em virtude do artigo 10 de Accordo citado e do artigo 24 
(§2°), da Convenção Postal Universal, da mesma data, transmittindo-lhe, por 
cópia, a Nota precedente. 

O Encarregado de Negocios da Suissa accrescentou, na referida Nota, que o 
Conselho Federal Suisso ainda estava em troca de correspondência com a Le¬ 
gação de Hespanha em Berna, quanto á data, a partir da qual era valida a 
adhesão e que, apenas fosse elle informado sobre esse ponto, communical-o- 
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hia ao Governo Brasileiio. Nos termos da Nota hespanhola, essa communicação 
devia ser feita pelo Bureau International de Berna ás Administrações Postaes 
interessadas. 

Em virtude da notificação recebida, foi a adliesão da Hespanha publicada no 
Brasil, pelo Decreto n. 10.931, de 10 de Junho de 1914, insertono Diário Official 
n. 137, do dia 14 do mesmo mez, acompanhado da traducção official das duas 
Notas supra-mencionadas. 

No Annexo C deste Relatorio, de pp. 17-18, vae reproduzido esse Decreto, 
com os mesmos documentos. 

O Ministério, em Nota de 23 de Junho de 1914 (n. 8, da Secção do Pro- 
tocollo), respondeu á da Legação da Suissa, participando que a adliesão da Hes¬ 
panha já havia sido publicada, por Decreto, no Diário Official. 

Cumpre accrescentar que essa adliesão da Hespanha ao Accôrdo de Roma, 
de 26 de Maio de 1906, relativo ao serviço de vales postaes, deve ser também con¬ 
siderada como extensiva ao Regulamento de execução do mesmo Accôrdo, e ao 
Protocollo final da assignatura desse Accôrdo, subscriptos na mesma data. no 
mesmo Congresso de Roma. 

No Protocollo Final está declarado — « que terá a mesma força e 0 mesmo 
valor como si suas disposições tivessem sido incluídas no proprio texto do Ac- 
côrdo ao qual se refere ». 

Quanto ao Regulamento, assignado em virtude do artigo 11 do mesmo 
Accôrdo e do artigo 19 da Convenção Principal da mesma data, para estabelecer 
« medidas afim de garantir a execução do referido Accôrdo », e que « entrará em 
vigor a contar do dia em que entrar em execução o Accôrdo», e que também 
«terá a mesma duração deste, a menos que não seja renovado de perfeita har¬ 
monia entre as partes interessadas », é obvio que aquella adhesão também obriga 
o Governo adherente á sua observância. 

VI) — Adhesão directa da Republica de São Marino aos nove Actos (i° a 9 0 ). 

Communicada ao Governo Brasileiro pela Legação da Suissa, no Rio de 
Janeiro, em Nota n. 3.013/2, de 27 de Julho de 1914. 

Communicada ao Conselho Federal Suisso, em Nota da Regencia daquella 
Republica, de 20 de Junho de 1914. 

Nesta ultima Nota, os Capitães Regentes da “Reggenza delia Repubblica di 
S. Marino” declararam que, em virtude da deliberação do Grande e Geral Conselho 
da mesma Sereníssima Republica, tendo cessado a representação desse paiz que 
estava confiada ao Governo do Reino da Italia, o Governo da Republica adheria 
directamente aos Accôrdos (aliás Convenções e Accôrdos) da União Postal Uni¬ 
versal ; e, por isso, pediam ao Governo da Confederação Suissa que se servisse 
de tomar nota da adhesão e de notifical-a aos outros Paizes da União. 

A nnexo A ,r. 


Os Actos Postaes, aos quaes se refere a adhesão, estão enumerados na refe¬ 
rida Nota e são os seguintes, todos concluídos no Congresso Postal de Roma, 
com a data de 26 de Maio de 1906: 

— Convenção Postal Universal (Convenção Principal); 

— Accòrdo relativo á troca de cartas e caixas com valor declarado; 

— Accòrdo relativo ao serviço de vales postaes ; 

— Convenção relativa á permuta de encommendas postaes ; 

— Accòrdo relativo ao serviço de cobranças ; 

— Accòrdo relativo ás cadernetas de identidade ; 

— Accòrdo relativo á intervenção do Correio nas assignaturas de jornaes e 
publicações periódicas. 

A Nota da Legação da Suissa, de 27 de Julho, fez essa notificação de adhe¬ 
são, em virtude do artigo 24, § 2 0 , da Convenção Postal Universal, e dos artigos 
15, 10; 20, § I o ; 18, 17 e 12, respectivamente, dos outros Actos acima enume¬ 
rados ; e transmittiu ao Governo Brasileiro, por cópia, a Nota precedente, apre¬ 
sentada ao Conselho Federal Suisso, por intermédio do seu Consulado em Ancona. 

O Encarregado de Negocios da Suissa accrescentou ainda que 0 mesmo 
Conselho estava em troca de correspondência com a Regencia da Republica de 
São Marino, quanto á data, a partir da qual a adhesão directa devia ser cousi- 
derada como valida, e quanto á parte contributiva da Administração Postal da 
Republica nas despezas do Bureau International da União Postal Universal; 

— e que, apenas fosse informado sobre esses pontos, seu Governo se apressaria 
a fazer a necessária communicação. 

Em virtude da notificação recebida, foi a adhesão da Republica de São Ma¬ 
rino á União Postal Universal publicada no Brasil, pelo Decreto n. 11.067, de 12 
de Agosto de 1914, inserto no Diário Official n. 189, do dia 15 do mesmo mez ; 

— sendo mais tarde explicado, pelo Decreto n. 11.531, de 25 de Março de 1915 
(publicado no Diário Official n. 379, de 7 de Abril seguinte), que aquella adhesão 
se referia á Convenção Principal, ao Accòrdo relativo á troca de cartas e caixas 
com valor declarado, e ao Accòrdo relativo ao serviço de vales postaes. 

Como se vè, não foi publicada, pelo referido Decreto n. 11.531, a adhesão 
da mesma Republica aos outros quatro Actos Postaes de Roma, acima indicados, 
a saber: — á Convenção relativa*à permuta de encommendas postaes, e aos 
Accòrdos referentes ao serviço de cobranças, ás cadernetas de identidade, e á 
intervenção do Correio nas assignaturas de jornaes e publicações periódicas. 

Deu motivo a essa exclusão o facto de não ser o Brasil signatário destes 
quatro últimos Actos, e sim apenas dos outros tres, aos quaes se referiu o men¬ 
cionado Decreto. 

Aquelles dois Decretos sahiram acompanhados da traducção official das duas 
Notas, acima citadas.— Nas mesmas condições, vão ambos reproduzidos, no 
AnnexoC deste Relatorio; o primeiro, depp. 31-33, e o segundo, de pp. 230-231. 
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O Ministério, em Nota de 25 de Agosto de 1914 (n. 13, da Secção do Pro- 
ocollo), communicou á Legação da Suissa que a adhesão da Republica de São 
Marinoá União Postal Universal já havia sido publicada, por Decreto, no Diário 
Official. 

Cumpre accrescentar que essa adhesão da Republica de São Marino á 
Convenção Postal Universal (Convenção Principal), ao Accòrdo relativo á troca 
de cartas e caixas com valor declarado, e ao Accòrdo relativo ao serviço de vales 
postaes, assignados em Roma, a 26 de Maio de 1906, também deve ser conside¬ 
rada como extensiva aos tres Regulamentos de execução desses Actos e aos tres 
Protocollos Finaes da assignatura dos mesmos Actos, subscriptos na mesma data, 
no mesmo Congresso de Roma ; uns e outros já mencionados quando se tratou 
das anteriores adhesòes ; e isso pelas mesmas razões, já então indicadas. 

O mesmo dar-se-hia em relação ao Protocollo Final e ao Regulamento de 
execução da Convenção relativa á permuta de encommendas postaes, e aos Regu¬ 
lamentos de execução dos Accòrdos relativos ao serviço de cobranças e á inter¬ 
venção do Correio nas assignaturas de jornaes e publicações periódicas, se a 
adhesão daquella Republica também tivesse de ser publicada no Brasil quanto 
aos outros Actos, cuja menção foi excluída no alludido Decreto. 

t>) — Denuncia 

Em relação á denuncia desses Actos Postaes de Roma, de 1906, foi recebida 
apenas uma communicação, dentro do período de que trata o presente Relatorio, 
relativa aos Actos i°, 2 0 , 3 0 , 4 0 , 5 0 e 6 o . 

— Nota da Legação da Suissa no Brasil, s./n., de 12 de Abril de 1915 : 

Declarou ao Ministério que a Legação da Grã-Bretanha em Berna havia 
communicado ao Conselho Federal Suisso, em 12 de Janeiro de 1915, que a 
Colonia Britannica da Nigéria do Sul se retirava da Convenção Postal Universal, 
de 26 de Maio de 1906 ; — e que, de accòrdo com o artigo 28 da dita Convenção, 
essa desistência começaria a produzir os seus effeitos em 12 de Janeiro de 
1916. 

O Encarregado de Negocios da Suissa accrescentou que, por haver denun¬ 
ciado a Convenção Postal Universal, a Colonia da Nigéria do Sul, a partir de 12 
de Janeiro de 1916, deixaria também de gozar dos dispositivos do Accòrdo de 
26 de Maio de 1906, relativo á permuta de cartas e caixas com valor declarado. 

Essa declaração basêa-se em interpretação dada ao artigo 18, alinea I a , do 
ré ferido Accòrdo, onde ficou estipulado que esse Acto « terá a mesma duração da 
Concepção Principal». 
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Em virtude da notificação recebida, foi essa desistência ou denuncia ex¬ 
pressa da Convenção principal, de que decorre, implicitamente, a denuncia ou 
desistência do Accôrdo, publicada no Brasil, pelo Decreto n. 11.551, de 22 
de Abril de 1915, inserto no Diário Officicil n. 97, do dia 25 do mesmo 
mez, acompanhado da traducção official da citada Nota da Legação da 
Suissa. 

No Annexo C deste Relatorio, vão reproduzidos os dois documentos, de 
PP- 232-233. 

Dessa publicação teve sciencia a Legação da Suissa, em Nota do Ministério, 
,de 12 de Junho seguinte (n. 4, da Secção do Protocollo). 

Cabe aqui fazer a seguinte observação a Colonia Britannica da Nigéria do 
Sul, como participante que era e ainda é, até 12 de Janeiro de 1916, da Con¬ 
venção Principal e do Accôrdo relativo á troca de cartas e caixas com valor 
declarado, assignados em Roma, a 26 de Maio de 1906, também estava e ainda 
está obrigada á observância dos dois Regulamentos de execução desses Actos, 
e dos dois Protocollos Finaes da assignatura dos mesmos Actos, subscriptos na 
mesma data, no mesmo Congresso de Roma. 

A denuncia apresentada da Convenção Principal produzirá, portanto, ainda 
este novo effeito de desligar aquella Colonia da observância dos quatro últimos 
Actos, a partir do dia 12 de Janeiro de 1916. 


c) — Deposito de Ratificações 


Quanto ao deposito de Ratificações dos Actos, assignados em Roma, a 26 
de Maio de 1906, por occasião do 6 o Congresso Postal Universal, foram recebidas 
as seguintes communicações, dentro do período a que se refere este Relatorio, 
referentes a 3 paizes e relativas aos Actos i°, 2 0 e 3 0 : 

I a ) — Nota da Legação da Italia no Brasil, n. 696/26, de 27 de Abril de 

Informou ao Ministério que a Republica do Haiti fizera depositar, no Real 
Ministério dos Negocios Estrangeiros, em Roma, o instrumento de ratificação da 
Convenção Postal Universal, assignada naquella cidade, a 26 de Maio de 1906, 
pelo seu Plenipotenciário, Sr. Ruffy; tendo sido esse deposito effectuado, por in¬ 
termédio da Real Legação Italiana em Porto-Principe, em communicação chegada 
a Roma, no dia 16 de Março do mesmo anno. 

Em 30 de Abril, passou-se Nota á mencionada Legação (n. 5, da Secção do 
Protocollo), declarando que o Governo Brasileiro tomara nota dessa commu¬ 
nicação. 


